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LIVRO I 

NOÇÕES GERAES 

I 

Preliminares 

CAPITULO I 

Constituição evolutiva do direito internacional 

§1 

Noção do direito internacional1 

Summakio : — 1. Sociedade internacional : sua existência, base positiva, 
espliera de acção e forma actual. — 2. Direito regulador da socie- 
dade internacional; seu conceito e funoção geral. — 3. Condições 

, da existência do direito internacional. Fundamento geral deste di- 
reito. 

1. Entre as formações' históricas produzidas pela evolução 
da humanidade constituiu-se progressivamente um organismo 

1 De Gbeef, Introdvction à Ia sociologie, tom. i, pagg. 74 c segg. ; F. 
De Maiitkns, Trai/é de droil inlôrnational, tom i, pagg. Stíí) c segg.; Fit- 
i.et, Lc droil iidcrnatioiíal ptMic, na licvne généra/e du droit intematio- 

# 



4 LIÇÕES DE DIUE1TO INTERNACIONAL 

internacional, a sociedade dos estados, creaçiío superior do gé- 
nio europeu, que, começando a affinnar-se nos séculos xu e 
xni, teve como uma das suas grandes e bemfazejas revela- 
ções o desinvolvimento duma sociedade das communidades po- 
liticas 

Com effeito, por um processo lento mas constante, foi-se 
operando na historia das sociedades de civilização europeia a 
approxiraação progressiva dos differentes povos, até que os 
estados modernos attingiram uma coramunlião de interesses e 
de existência tão intensa e uma mutualidade de relações tão 
constante, que, exercendo em commum uma larga actividade, 
chegaram a constituir uma nova forma de associação humana, 
a que se tem dado os nomes de sociedade dos estados e de 
communidade ou sociedade internacional, podendo já escrever 
o eminente sociologo De Giieef : «O grande corpo social, in- 
ternacional e intercontinental, cujo desinvolvimento prosegue 

nal puhtic, tom. i, pagg- 2 e scgg. ; Rivier, Príncipes du droit des gim, 
tom. i, pagg. 7 c segg.; Ferrari, La sociologia e il diritto internazionale, 
Hergamo, 18%; Nys, Les origines dn droit inlernational, 1894, Introdu- 
cçSo, — Études de, droit inlernational et de droit politique, tom. n, 1901, 
pagg. 1 e segg., — La nolion et te rôle de VEnrope en droit inlernatio- 
nal, na Revue de droit inlernational et Ugislation comparte, 1903, pagg. 
57 c segg. c 111 e segg.,— Quelques difinitions du droit inlernational, na 
mesma Revista, 1903, pagg. 280 e segg. — a Le droit inlernational,tom. i, 
1904, pagg. 1 e segg. c 217 e segg.; Cavagueri, I limiti delia oommu- 
nità giuridica internazionale, na Rivista italiana per le scienze giuridiche, 
vol. xxxvi, 1903, pagg. 190 c segg.; Bigliati, Diritto internazionale e diritto 
constituzionale, vol. i, 1904, pagg. 295 e segg.; Lomonaco, Tratalo di di- 
ritto iniei nazionalc pnhlico, Nnpoli, 1905, pagg. 44 e segg.; Merionhao, 
Trailé de droit public inlernational, l.e parfic, Paris, 1905, pagg. 5 e 
segg.; Bonfii.s, Manuel de droit inlernational public, éd., Paris, 1905, 
pagg. 2 e segg.; Despaonet, Court de droit inlernational public, 2.c éd., 
Paris, 1899, pagg. 30 e segg.; etc. 

1 Nys, Le droit inlernational, pag. 3. 
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dia a dia, nao é'uma creaçao artificial do espirito ; é uma rea- 
lidade. Tanto sob o ponto de vista inorgânico e physico, como 
sob o ponto de vista econumico, moral, scientifico, jurídico e 
politico, as suas diversas partes estão numa coordenação cada 
vez mais estreita e esta coordenação verdadeiramente vital é 
a característica de todo o organismo» l. 

Foi a missão social dos estados que pouco e pouco conduziu 
á formação da communidade internacional. Em verdade, a lo- 
calização mesologica das riquezas naturaes, a distribuição re- 
gional das industrias, as creações diíferentes da sciencia e da 
arte no seio dos diversos povos, a emigração e a immigração 
dos individues como resultado da expansibilidade das nações, 
em summa, a apparição differenciada dos productos da natu- 
reza e da intelligencia humana segundo a diversidade dos meios 
geologicos, ethnicos e históricos e bem assim a tendência para 
a penetração reciproca dos povos determinaram naturaes rela- 
ções entre os indivíduos das varias nações, produziram a 
dependência mutua destas tanto na ordem económica como 
na ordem intellectual, e os estados foram naturalmente con- 
duzidos,'no exercício normal da sua funeção, a proteger e de- 
fender os interesses e a actividade dos seus nacionaes no seu 
desinvolvimento espontâneo, e progressivas manifestações, en- 
trando irresistivelmente num caminho de relações mutuas e 
constantes e reconhecendo a reciproca necessidade de exer- 
cer em commum e pacificamente uma acção cada vez maior 
para a realização integral do seu destino. Sobre as relações 
naturaes dos indivíduos formaram se as relações naturaes das 
nações. «Todo o governo, diz PinnEi", seja qual for o seu nome 
e a sua forma, tem os mesmos deveres a cumprir para com 
os seus súbditos. Quando estes se relacionam pelo commercio 

1 Oi cil. pag. 77. 
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internacional, os seus soberanos são arrastados pela força das 
coisas a exercer conjunctamente estes deveres analogos; é o 
que constitue as diversas nações em communidade interna- 
cional» 

A sociedade internacional nasceu assim da necessidade que 
impendia a cada estado de proteger os seus cidadãos ainda fora 
do proprio país e de assegurar eííicazmente os seus direitos e 
os seus interesses no seio dos demais estados. Porque o dever 
era analogo, as funcçoes tornaram-se cominuns e a acção in- 
ternacional tornou-se reciproca e constante. 

A esphera d'acção objectiva da sociedade internacional 
abrange todas as relações em que a civilização tem conjugado 
e vae conjugando progressivamente a actividade reciproca dos 
estados e dos indivíduos de differentes nações. Todos os inte- 
resses, economicos, moraes, scientificus, jurídicos e políticos, 
cuja satisfação presuppõe a assistência mutua dos estados, en- 
tram no campo da sociedade internacional. A acção desta eífe- 
ctua-se no domínio de todas as funcções cujo exercício ultra- 
passa as fronteiras dos povos e era cujo modo de ser actua a 
vida internacional2. 

Quanto á sua esphera de acção geographica, a sociedade 
internacional, que é um producto do génio europeu, ainda boje 
abrange quasi exclusivamente os povos de civilização europeia, 
pois só entre elles existe a homogeneidade de concepções e de 
condições sociaes indispensável ao principio de reciprocidade 
ein que assenta a coranmnidade de vida internacional. As di- 
vergências de civilização que separam os povos de civilização eu- 
ropeia dos povos de differente civilização, embora não tenham 

' 06. cii., pagg. 4 e 5. 
2 De Maktens, o5. cií.. pagg 274 e segg. 
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obstado a que entre uns e outros se estabeleçam relações mais 
ou menos regulares, teem-se, comtudo, opposto a que os ap- 
proxime um laço de solidariedade bastante intenso para os 
constituir a todos em sociedade internacional. E todavia certo 
que esta sociedade nao está fechada aos povos de civilização 
não europeia e que elles ahi podem entrar desde que as suas 

condições de organização e vida social dêem garantias de que 
os mesmos povos se sujeitam ás exigências da sociedade dos 
estados e não representam um elemento perturbador da orga- 
nização internacional. Foi assim que pelo tratado de Paris de 
30 de março de 1856, embora de modo incompleto, as potencias 
admittiram a Turquia a participar do concerto europeu e que, 
em data recente (1899), mas de modo completo, o Japão pas- 
sou a fazer parte da communidade internacional. 

A forma actual da sociedade internacional ó a duma asso- 
ciação livre de estados eguaes e independentes, unidos pela so- 
lidariedade das suas tendências e dos seus interesses, baseada 
no inteiro respeito da situação de cada povo. Cada nação entra 
na sociedade internacional com os seus interesses distinctos, 
com as suas ideias jurídicas, cora as suas opiniões moraes e 
com todos os elementos que caracterizara a sua individualidade. 
Conserva ahi a sua independência e coopera na vida geral dos 
povos com as energias características do seu modo de ser so- 
cial A situação dos estados dentro da sociedade internacio- 
nal é assim a sua interdependência, isto ó, a egualdade na re- 
ciprocidade de relações, situação a que foi dada a designação 
expressiva de autonomia na solidariedade. Não existe na or- 
dem internacional um poder central superior que coordene as 
unidades nacionaes e as dirija coactivamente, prendendo ape- 

1 Auct. o oh. cíí., pagg- 2(37 c 273. 
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nas os estados um vinculo de contractualidade, um laço de livre 
e mutua ^subordinação, determinada pela communidade da sua 
existência e interesses e regulada pelos princípios jurídicos sen- 
tidos como necessários pela consciência geral do mundo civili- 
zado e constituídos pelo consenso expresso ou tácito das na- 
ções. , 

2. A formação natural da sociedade dos estados produziu 
a formação também natural dura direito regulador das rela- 
ções effectuadas dentro da sua esphera d'acção. O direito, como 
disciplinador especifico de todas as sociedades humanas, appa- 
receu no domínio das relações internacionaes, ordenando-as e 
garantindo-as convenientemente. 

Depois de terem attingido ura certo grau de desinvolvimento, 
adquiriram os povos a convicção de quo as relações pacificas 
internacionaes representavam uma necessidade da civilização, 
normalizaram a sua conducta, na prosecução dos interesses 
communs, por preceitos obrigatórios também communs que in- 
troduzissem a ordem e a justiça nas relações entre os estados, 
crearam era sumina o direito internacional, ou o conjuncto de 
regras e princípios jurídicos reguladores das relações mutuas 
das nações. 

O direito, que regula e garante nas sociedades nacionaes as 
condições necessárias á sua conservação e ao seu desinvolvi- 
mento normal, semelhantemente regula e garante na sociedade 
internacional as condições da sua organização e do seu fun- 
ccionamento regular. Nus organismos nacionaes opera o direito 
como força de integração individuo social, mantendo em justo 
equilíbrio os dois elementos irreductiveis de toda a vida colle- 
ctiva, e no organismo internacional exerce uma funcção coor- 
denadora dos interesses particulares de cada estado com os 
interesses geraes da communidade internacional. 

O destino sociologico do direito internacional, como direito 
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regulador da organização e funccionamento da sociedade dos 
estados, resolve-se assim naturalmente: 

a) na determinação dos elementos, das bases e da fórma da 

organização da sociedade internacional; 
b) na disciplina da acção internacional dos estados para 

a realização pacifica dos interesses nacionaes de caracter 
geral; 

c) na regularização da situação jurídica dos indivíduos nas 
relações internaoionaes ; 

d) na resolução dos conflictos que a vida internacional possa 
levantar entre os povos. 

Exerce, pois, o organismo jurídico internacional na socie- 
dade das nações a funcção reguladora do modo de ser nor- 
mal das relações entre os estados e da resolução dos seus 
conflictos. 

3. Das considerações feitas derivam naturalmente os ele- 
mentos de cuja convergência resulta o direito internacional. 

Seraelbantes elementos, que siio as condições de existência 
deste direito, reduzem-se a tres: 

a) A coexistência duma pluralidade de estados autóno- 
mos ; 

b) A cooperação desses estados pelo estabelecimento de le- 
lações mutuas e permanentes ; 

c) A submissão da actividade dos mesmos estados a princí- 
pios jurídicos comrauns 1. 

A coexistência e a cooperação de estados independentes são 
evidentemente condições do existência dum direito que regule 
as suas mutuas relações. 

1 Holtzendohkf, Inlroduclion au droil des gcns, pag. 0; Rimei., oh. ed., 
pag. 7. 
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Alguns esclarecimentos exige, porém, a condição da obe- 
diência a princípios jurídicos comnmns, que se imponham como 
preceitos obrigatórios. 

Deixando para mais tarde a queslào do fundamento e da 
natureza do direito internacional, diremos por agora somente, 
dum modo geral, qual a origem da força obrigatória dos seus 
preceitos. 

O caracter coactivo das normas do direito internacional de- 
riva da consciência jurídica commum da necessidade do seu 
cumprimento. 

As regras do direito internacional (Cem vindo regular rela- 
ções necessárias nos estádios de cultura atravessados pelos es- 
tados mais adiantados em. civilização. Para que essas relações 
fossem possíveis e duradoiras, tornava-se indispensável que ura 
regimen de justa coordenação e mutuo respeito se mantivesse 
entre os mesmos estados e dahi a convicção da necessidade de 
pautarem o seu procedimento por princípios ohrigatorios e por 
todos respeitados nas suas relações. A vida em sociedade in- 
ternacional irapôs-se aos estados como uma condição imprete- 
rível do seu desinvolvimento progressivo e por isso a ccwscíéjí- 
cia geral do mundo civilizado reconheceu e reconhece como 
obrigatórios preceitos que regulem e disciplinem a acção dos 
mesmos estados dentro da comraunidade internacional. Este 
direito regula e garante uma condição vital das sociedades mo- 
dernas, e, porisso, é considerada a sua pratica como obrigató- 
ria pelos povos civilizados, os quaes a elle subordinam, em 
geral, o exercício da sua actividade. 

A força imperativa do direito internacional foi, portanto, 
ura producto do desinvolvimento dos povos civilizados, os 
quaes obedeceram á necessidade de se adaptarem ás novas 
condições de existência creadas pela sua evolução histórica. 
A approximação dos povos representou a conjugação de duas 
forças, apparentemente antitheticas, mas que fundamental- 
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mente se completam: a força universalista e cosmopolita que 
representa os interesses superiores da humanidade e a força 
nacional e histórica que representa os interesses particulares 
duma nação. A primeira levou á creação da sociedade inter- 
nacional e a segunda deu-lhe a forma que ella hoje reveste. 
Estados com a necessidade de se relacionarem e de mutua- 
mente se respeitarem, sujeitaram-se naturalmente, ou antes 
historicamente, a princípios disciplinadores da sua acçao de 
interdependência. Assim se creou a conscjencia jurídica com- 
mum e assim se tornou possível a existência dum verdadeiro 
direito internacional. Com razão porisso escreve IIoltzen- 
dorff; «Conciliar as exigências das ideias cosmopolitas com 
a ideia da independência do Estado, tal é a noção funda- 
mental sobre que se baseia o direito internacional» '. E 
que assim foi, vamos veriticá-lo no estudo da constituição 
histórica da sociedade internacional e do seu direito regu- 
lador. 

1 Elements du dvoit des gens, pag. 9. « 
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As origens 1 

(desde a antiguidade até ao tkatado de westpbalia) 

Sdmmario : — 4. Importância do estudo da historia do direito interna- 
cional. Critério a seguir nesse estudo. — 5. Períodos da historia 
do direito internacional. As origens e a organização. — 6. Origens 
orientaes: o isolamento hostil o os primeiros signaes da approxi- 
mação dos estados — 7. Origens gregas : relações dos gregos com 
os barbaras e a lei commum das cidades hellenicas. — 8. Origens 
romanas: phasos das relações de Roma com os outros povos ; a fei- 
ção primitiva e as transformações posteriores até ao fim da repu- 
blica; sentido e significação dessas transformações. — 9. Origens 
romanas imperiaes : a unificação politica realizada pelo império 
romano. — 10. Origens medievaes ; tendências de unificação poli- 
l'ca — 0 império e o papado; circumstancias que auxiliaram na 
edade media a elaboração dos elementos orgânicos do direito in- 
ternacional.— 11. Origens próximas: condições sociaes que con- 
duziram ao tratado de Westplmlia ; a oreação da sociedade inter- 
nacional e a constituição regular do seu direito. Conclusão. 

4. Todo o direito é um producto .liistorieo e sociologico e 
porisso exige o conhecimento da sua evolução para a compre- 

1 Hoi.tzf.ndorff, Introd., pagg. 151 e segg. ; Wiieaton, Hittoire des 
progres du droit des gens; De Maiitens, ob. cit., pagg, 32 e segg.; 
Fiore. Dirilto internationale publico, tom. i, pagg. 3 e segg.; Dns- 
paonet. ob. cit., pagg. 3 e segg.; Lawrikce, Principies of internalio- 
nal law, pagg. 20 e segg. ; Xvs, obb. citt. na nota anterior e mais — 
Ktudcs, tom i, pagg. 13 o segg. ; Bonfils, ob. cit., pagg. 31 o segg. 
(Neste Manual oncontram-se, pagg. 32 e 43, copiosas indicações bi- 
bliographicas ácerca da historia do direito internacional) ; Weiss, 
Traité de droit int. privé, tom, u, 1894, pagg. 7 e segg., e La paix et 
l'emeignement pacifiste, 1904, pagg. 40 e segg, ; Catellaki, 11 dirilto in- 
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hensão e critica dos seus preceitos. Assim acontece lambem 
com o direito internacional. Accresce, porém, que este direito, 
sem um poder soberano que o declare e sem uma lei geral que 
o formule, vivendo nos usos e costumes dos povos e encon- 
trando-se em tratados parciaes que successivamente definiram 
alguns dos seus princípios, exige, mais que qualquer outro 
ramo das scieneias jurídicas, o estudo consciencioso da sua for- 
mação para a intelligenoia clara dos seus institutos. 

Mas que critério seguir no estudo da evolução progressiva 
do direito internacional ? 

Sendo este direito uma formação histórica, tendo resultado 
da integração da força nacional representativa do interesse in- 
dividual de cada estado e da força cosiiiopolita realizadora das 
aspirações da toda a humanidade culta, e apparecondo quando 
uma pluralidade de estados, impellidos por interesses com- 
rnuns, subordinaram as suas mutuas relações a preceitos obri- 
gatórios também communs, descrever a sua historia deve con- 
sistir em determinar o processo evolutivo das forças que elle 
conjuga, verificar a apparição e acompanhar a elaboração pro- 
gressiva dos seus elementos integradores. 

Não se compadecendo, porém, a Índole do nosso trabalho 
cora um largo desinvolvimento nem com uma minuciosa docu- 
mentação da historia do direito internacional, limitar-nos-emos 
a alguns traços geraes, referindo os factos que em cada época 

definam as tendências fundamentaes, revelem as ideias diri- 
gentes das nações nas suas relações mutuas, e mostrem os ele- 
mentos com que cada edade histórica tem contribuído para a 
constituição organica daquelle direito. 

iemazionale pAvalo, tom. t, pagg. 12 e segg.; PiédlièvRb, Précis de droit 
International public, tom. i, pagg. 32 e segg.; Mékíomhac, ob. cíi., pagg. 
29 e segg.; etc. 
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5. A vida histórica do direito internacional tem percorrido 
diversos graus de desinvolvimento, e dahi a sua divisão natu- 
ral em differentes períodos, que procuraremos fixar attendendo 
ás frisantes differenças que, na sua evolução, o mesmo direito 
tem assumido. 

Esta evolução atravessou duas pliasts características, uma 
embryonaria, em que se elaboraram progressivamente os ele- 
mentos fundamentaes do direito internacional e outra de des- 
involvimento, em que esses elementos se integraram numa 
organização regular. Um período de origens e um período de 
organização, taes são, a nosso ver, os estádios geraes da vida 
histórica do direito internacional. No primeiro formam-se fra- 
gmentariamente e no segundo coordenam-se progressivamente 
os elementos vitaes do seu organismo. É o tratado de West- 
phalia de 1648 que marca a transição definitiva dum para o 
outro período, decorrendo o primeiro desde os mais antigos 
tempos até áquella data e o segundo dahi até aos nossos dias. 

O primeiro período abrange, assim, a antiguidade oriental, 
a antiguidade classica, toda a edade media e ainda a edade 
moderna até aos meiados do século xvif. E através de tão 
longos séculos que se opera o trabalho histórico que ha de 
conduzir os estados a constituir uma communidadé internacio- 
nal regulada por um direito coraraum. 

Mas, das theocracias orientaes ás monarchias absolutas dos 
tempos modernos, nem sempre as nações manifestaram as 
mesmas tendências no tocante ás suas relações externas. De- 
parara-se nos duas épocas geraes, em que dominam dois prin- 
cípios differentes, A primeira abrange os tempos anteriores ao 
estabelecimento do império romano o é informada pelo princi- 
pio do isolamento hostil e de que, porisso, os estados não tèem, 
como taes, direitos e deveres recíprocos ; comprehende a segunda 
os tempos posteriores, na maior parte dós quaes a politica in- 
ternacional obedeceu ao principio de que as relações dos esta- 
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dos devem ser reguladas por um superior commum, predomi- 
nando a ideia do estado universal. Ha de commum nestas 
duas phases a ausência duma convicção da existência de prin- 
cípios jurídicos egualmente obrigatórios para estados diíferen- 
tes e ha de divergente a concepção da lei da coexistência dos 
povos. 

Vejamos como através delias se formaram os elementos da 
organização do direito internacional e o concurso de cada uma 
para esse resultado final. 

6. Percorrendo a historia dos povos antigos, desde a índia 
até á Republica romana, facilmente se verifica que a lei geral 
da sua coexistência era o isolamento hostil. Todos os povos se 

considerara superiores aos demais povos, sem comprehenderem 
a legitimidade da existência duma soberania differente da sua, 
e, longe de estabelecerem e entreterem relações internacio- 
naes, procuram dar á sua vida interior uma organização social 
e politica que corresponda ás suas aspirações e esteja ao abrigo 
de toda a acção estranha. 

O isolamento é a condição geral do velho Oriente. A religião 
como base da organização social e a theocracia como fórmula 
da politica, vieram consagrar o exclusivismo dos grupos so- 
ciaes, que a lucta pela existência conservava num estado per- 
manente de concorrência politica. 

Na índia, aquelles que não pertenciam a alguma das castas 
estavam privados de todos os direitos, como acontecia a todas 
as populações conquistadas, o que dá a medida do que devia 

pensar-se ácerca dos estrangeiros. Eram considerados seres 
impuros e desprezíveis e com os quaes não podia existir com- 
munhão de especie alguma. As leis sagradas de Manú prohi- 
biam, sob pena de castigos terríveis, todas as relações com os 
estrangeiros, e os Índios attribuiam se, como raça pura e pri- 
vilegiada, a missão de purificar todas as regiões, destruindo as 
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outras raças, e o supremo direito de dispor da terra e da vida 
dos homens 1. 

Não era fundainentalraente diíFerente o sentir e o proceder 
dos outros povos orientaes. Egypcios, phenicios, judeus, per- 
sas e chinas, todos se consideravam como os únicos represen- 
tantes da divindade sobre a torra e çomo faes se isolavam na 
sua superioridade. Assim, as mais antigas leis egypcias prohi- 
biam as viagens, não permittiam a introducção de qualquer 
uso estranho, nem reconheciam a hospitalidade 2, e o povo 
hebreu era o povo eleito, ao qual Moysés disse no Deuterono- 
mio : Te elegil Dominua, ut sis ei populus peculiar ia de cunctis 
populis, qui sunt super terram, accrescentando-lhe que comba- 
tesse sempre com segurança, pois que Deus estava com elle : 
Nau quia cunctas gentes numero vincebalis, vohis junctus est 
Duminus. . . 3. 

Ora, raças eleitas podem isolar-se para se não mancharem 
ou combater e destruir para dominar e purificar, mas não con- 
gregar-se com outras raças numa communhão de instituições 
e de direitos. 

O Oriente representa, portanto, uma expressão vigorosa da 
força particularista nacional, que anima a autonomia dos esta- 
dos e se traduz no isolamento dos povos e na.hostilidade re- 
ciproca. 

Todavia, já no mesmo Oriente começa a delinear se, embora 
fragmentaria e levemente, um esboço das relações que haviam 
de conduzir á approximação internacional. A alliança tempo- 
rária entre os povos da mesma origem para uma defesa com- 
mum, como por vezes succedia na índia, as relações diploma- 

1 Dk Martens, ob. cil., tom. i, pagg. 47 e segg.; Fiore, oh. ei/., pagg. 
3 e segg. 

2 De Martens, oh. cit., tom. i, pag. 50. 
3 Deuter.y (vir, G, 8). 
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ticas entre estados e povos da mesma raça e cultura bem como 
o reconhecimento reciproco de direitos aos súbditos desses es- 
tados, como acontecia na velha China emquanto este país 
revestia a forma dum império federativo, a hospitalidade pre- 
scnpta pelas leis dalguns povos como meio de protecção dos 

estrangeiros, a obrigação de sepultar os mortos no campo de 
batalha, como era prescripta pela Bíblia, a pratica do commer- 
cio, da navegação e da colonização, como a seguida pelos phe- 
mcios, a celebração de tratados entre povos vizinhos ou para 
fazer a paz ou para regular interesses, como foi o celebrado 
entre Ramsés II ou Sesostris e o jirincipe dos jChetas para pôr 
termo á guerra da Syria, e outros factos que se encontram na 
historia dos antigos povos, produzidos pelas circumstancias ou 

aconselhados pela religião, mostram bem que sobre o isola- 
mento geral ia actuando uma força nova, cujo valor o futuro 
viria revelar cada vez melhor b lira uma feliz inconsequência, 
como nota de Mautens, diante das ideias de isolamento das 
sociedades orientaes, que representava a primeira manifestação 
da força universalista que produziu no espirito dos povos a 

tendência para as relações pacificas. E a approximação dos 
povos indús e chineses era, alem disso, porventura o primeiro 
signal de que a homogeneidade de condições sociaes é elemento 

indispensável á regularidade das relações iuternacionaes. 
Encontradas assim as duas forças integradoras do direito 

internacional, uma vigorosa e outra no começo das suas mani- 
festações, vejamos como ellas actuam e se combinam na anti- 
guidade classica. 

7. A vida exterior do povo grego deve considtrar-se sob 

1 Holtzendohpp, Inlrodvclion, pagg. 154 e segg.; De Martens, oh. cil , 
tom. i, pagg. 44 o augg. ; Fiore, oh. cil., pag. 10. 
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dois aspectos: nas relaçSes entre as diííerentes cidades helle- 
nicas ou nas relações com os outros povos 

Nesta segunda ordem de relações, a Grécia approxima-se 
dos povos orientaes. Os estrangeiros eram considerados bár- 
baros e os barbaros eram, no dizer de Aristóteles, desti- 
nados pela natureza para escravos dos gregos, Porisso, a pi- 
rataria, o latrocínio e a guerra, tudo era legitimo nas relações 
com os estrangeiros. Dos gregos disse Tito Lívio: — «cum 
alienigenis, cum barbaris aeternum omnibus Graecis bellum 
estL), e escreveu Montesquieu : «Les Grecs étaient nós pi- 
rates3». 

Ao contrario, a communidade de origem, a semelhança de 
religião, o uivei relativamente elevado da civilização, as rela- 
ções comraerciaes e a colonização produziram a approximação 
dos estados gregos, crearam entre elles multíplices relações e 
deram logar ao apparecimento de instituições que boje entrara 
na esphera do direito internacional. Havia como que uma lei 
commum dos gregos, segundo a expressão de Thucydides, 
cujas revelações principaes eram : 

a) a concessão, por cada uma das cidades, de direitos mais 
ou menos extensos aos indivíduos doutras cidades, como : a 
atelía, liberdade aduaneira ; a amjlía, garantia dos bens e das 
pessoas em caso de conflicto entre dois estados; a isopolitía, 
egualdade jurídica e politica; 

h) á inviolabilidade dos embaixadores e enviados internacio- 
naes; 

c) a existência de tratados em que se regulavam relações 

1 Holtzendokfp, ob. cit., pagg. 184 o segg.; De Martens, ob. cit-, pagg. 
51 e segg.; Piore, oh. cit., pagg. 11 e segg. ; Despagnet, oh. cit., pagg. 
G e segg. 

2 Historia, liv. 31, cap. 29. 
3 Esprit des lois, liv. 21, cap. 7. 
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mutuas e por vezes se estabelecia o recurso á arbitragem para 
a resolução de conflictos ; 

d) a,proxenia, instituição segundo a qual os indivíduos duma 
cidade tomavam sob a sua protecção os indivíduos doutras 
cidades, podendo os proxónes, protectores, ser designados ou 
pela auctoridade do seu pais ou pela do pais do estrangeiro 

protegido ; 
e) as amphyctionias, congressos formados de representantes 

das cidades gregas e destinados a tratar negocios de interesse 

commum. 

Conseguintemente, os gregos, se ainda obedeciam ao principio 
do isolamento politico quanto aos harharos, mostraram, comtudo, 
nas relações das suas cidades, uma significativa approximação. 

Isto tem levado alguns escriptores a admittir que elles conhe- 
ciam o direito internacional, sob a fórma dum conjuncto de regras 

jurídicas que dominam as relações entre os estados. Todavia, se 

attendermos — a que semelhantes laços de approximação, prin- 
cipalmente baseados em tratados, eram fácil e frequentemente 
quebrados pelas guerras e se limitavam aos povos hellenicos, — 
a tèndencia de muitas cidades gregas para conquistarem a he- 

gemonia,— e ao caracter fundamentalmente religioso das am- 

phyctionias, devemos concluir que os factos apontados são 
apenas documento de que uma certa semelhança de condições 
sociaes é a verdadeira base das relações internacionaes e que 
o isolamento dos povos é transitório e inconsistente, e não re- 

velara aindá a consciência dum direito commum. 

ainda de lembrar que a Grécia intellectual e philosophica 
legou á humanidade a ideia dum direito geral coordenador das 

coramunidades politicas, garantindo a autonomia dc cada uma 
e assegurando os interesses geraes de todas, o que não foi por 

certo indifferente á creação e á realização posterior do direito 

internacional. Lá era um puro ideal e nas edades posteriores 
foi, e será cada vez mais, uma realidade social. 

* 

I 
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8. 0 povo romano teve, na sua longa existência histórica, 
concepções differentes acerca das suas relações com os outros 
povos. Podem verificar-se tres phases características na histo- 
ria da sua vida exterior. Na primeira apresenta Roma a natu- 
reza violenta e a feição exclusiva dos povos primitivos; na 
segunda relaciona-se com os outros povos e disciplina a sua 
conducta para com elles; na terceira realiza a unificação poli- 
tica do inundo antigo. Percorramo-las rapidamente. 

A Roma primitiva nenhuma cominunhão de vida admittia, 
como principio, com os estrangeiros. O estrangeiro era um 
hostis e adversus hostem aeterna auctoritas esto, segundo a fri- 
tante expressão com que as XII Taboas negavam aos estran- 
geiros toda a especie de direitos. O estrangeiro era um inimigo 
e a guerra era a forma lógica das relações dos romanos com 
os outros povos. E assim como os vencidos na guerra podiam 
ser reduzidos a escravos, assim também o estrangeiro que 
viesse a Roma tinha em perigo a sua liberdade. 

O principio do isolamento foi-se, porém, attenuando progres- 
sivamente, á medida que o desinvolvimento da vida social tor- 
nava inevitáveis as relações com os estrangeiros e a fortuna 
militar dos romanos ia alargando o seu dominio. 

Os estrangeiros puderam entrar com segurança no estado 
romano, já por meios de caracter singular, já por meios de 
caracter collectivo. Os primeiros foram a clientela e o hospi- 
tium privatum; os segundos foram os tratados. 

Pela clientela protegiam os cidadãos romanos os estrangei- 
ros que a elles se ligavam pelo jus applicationis, laço de sub- 
ordinação semelhante ao do patronato. Pelo hospitium obriga- 
vara-se mutuamente os romanos e os estrangeiros a proteger-se 
nas suas cidades. 

Estes meios eram por certo embaraçosos e insufficientes 
para relacionar pacificamente os romanos com os estrangeiros. 
Dahi a necessidade de meios amplos e simples, que creassem 
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uma protecção collectiva para todos os membros duma cidade. 

Semelhantes meios appareceram e foram os tratados, que re- 
vestiram, principalmente, as formas de hospitium ptiblicuni e 
foedus. 

Pelo hospitium concediam os romanos os direitos de hos- 
pede publico, ou a uma categoria de indivíduos, ou a todos 
os habitantes duma cidade, direitos que consistiam na hospi- 

talidade gratuita, na participação no culto da cidade e no jus 
comrnercii. 

Todavia o hospitium, porque era principalmente ura meio de 
recompensar serviços e portanto um meio pouco proprio para 
regular as relações das cidades entre si, desempenhou um papel 
secundário nas relações internacionaes dos romanos, occupando 
o foedus o logar mais importante. 

O foedus era o tratado celebrado entre Roma e outra cidade, 
ou com a fórma de tratado de amizade, ou de paz e amizade, 
para a garantia reciproca das pessoas e dos interesses dos seus 

habitantes, ou sob a fórma de tratado de alliança (foedus so- 
ciale), em que, além daquella clausula, appareciam obrigações 
bellicas para ambas as partes. 

Estes tratados ainda podiam involver egualdade de encargos 
para as duas partes (foedus aequum), ou estabelecer a depen- 
dência duma delias (foedus iniquum). 

O foedus aequum foi usado antes da conquista do Lacio 
pelos romanos e por isso antes de estes adquirirem superio- 
ridade sobre os povos vizinhos, tornando-se depois sempre 
iniquum de facto, embora conservasse por vezes o nome de 
aequum. 

Foi por meio dos tratados que os estrangeiros obtiveram 

uma protecção jurídica em Roma, ' ou sendo mais ou menos 
equiparados aos cidadãos, como acontecia com os latinos, ou 
obtendo garantias jurídicas consagradas num direito especial, o 
jus gentium, e a protecção de magistrados proprios enoarre- 
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gados de defender os seus interesses, os pretores peregrinos, 
creados em 512 de Roma. 

Além destes factos, que já mostram como Roma se desviava 
do isolamento e se approximava dos outros povos, outros ha 
que revelam um certo respeito dos romanos pelos demais esta- 
dos, como são a inviolabilidade dos enviados internacionaes e a 
instituição do collegio dos FecíaeS, sacerdotes por muito tempo 
encarregados de apreciar a justiça da guerra, declará-la for- 
malmente nos prazos competentes e consagrar por cerimonias 
religiosas os pactos e os tratados que preveniam ou punham 
fim ás hostilidades, guardando e cumprindo um conjuncto de 
preceitos que constituiam ojus feciale, ao qual alguns escripto- 
res dão o nome de direito internacional dos romanos. 

O conjuncto dos factos apontados tem levado os cultores da 
nossa sciencia a discutir se os romanos conheceram e cumpri- 
x-am um verdadeiro direito internacional. Comtudo, o conheci- 
mento do desinvolviraento orgânico da sociedade romana e das 
tendências geraes da sua politica definem claramente o cara- 
cter das suas relações com os outros povos. 

Com effeito, a historia do povo romano prova que as mani- 
festações da sua vida collectiva se resumiram em tres tendên- 
cias geraes, a lucta vigorosa pela defesa da sua cidade, a lucta 
constante pelo seu engrandecimento e a lucta indefessa pela 
sua supremacia. 

Todavia, a lucta pelo engrandecimento e pela supremacia, 
se teve a forma de violência e de destruição quando os povos 
rivaes offereciam resistência, revestiu, sempre que as circum- 
stancias o aconselharam, o caracter pacifico da assimilação e 
do aproveitamento do auxilio dos povos vizinhos. 

A concessão de garantias jurídicas aos estrangeiros, os tra- 
tados e todo esse processo de engrandecimento, que é único 
na historia e se chama romanização, não parte da ideia duma 
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communidade juridica entre os povos, mas tende á afiirmaçâo 
progressiva do domínio romano. 

Assim, o jus appUcationis é uma subordinação, o hospitium 
prívatum representa a reciprocidade de favores, o hospitium 
puhlicum ó mais que tudo uma concessão e um privilegio, o 
foedus só é aeqiium emquanto a cidade não tem condições ue 
superioridade, o jus gentium é ura direito romano que acom- 
panha as circumstancias e modifica o jus civile, o jus feciale 
traduz o caracter formalista e tantas vezes religioso que do- 
minou toda a vida romana, os Feciaes eram sacerdotes que 
exerciam funcções de administração publica, cumprindo em 
tudo as indicações do senado ou dos cônsules, com os quaes 
estiveram sempre de accordo, achando sempre justas as guer- 
ras que o povo romano queria emprehender. 

E que tudo isto se approxima da verdade, mostra-o essa 
obra de grandiosa absorpção e unificação politica que Loma 
realizou, depois que a batalha de Zaina decidiu da sua hege- 
monia geral, e que teve a sua expressão suprema na organi- 
zação imperial. 

Em conclusão, Roma conheceu as relações internacionaes, 
regulou-as muitas vezes juridicamente, mas nunca em nome 
duma communhão jurídica internacional. 

Chegamos assim ao termo da primeira phase das origens. 
Encontramos a revelação histórica de duas tendências, a na- 
cional e a cosmopolita, que o império romano vae approximai 
por uma forma original — a constituição dum estado único, que 
dieta a lei a quasi todo o mundo conhecido. 

9. Roma havia realizado o trabalho histórico da conquista 
do mundo quando appareceu o império como producto da de- 
cadência das instituições republicanas. Quasi todo o orhis tei - 
rarum, como lhe chamava Cxceuo, era romano e obedecia ao 
seu poder. 
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O império, comtudo, veiu cumprir uma nova missSo. Foi 
durante elle que se realizou definitivamente a unidade social 
e polilica dentro de toda a sociedade romana. 

As velhas differenças entre cidadãos, latinos e peregrinos 
acabam em Antonino Caraealla pela concessão do direito de 
cidadão romano a todos os súbditos do império, e este trans- 
forma-se numa vasta e poderosa unidade politica onde vigora 
uma só lei e funeciona uma administração uniforme. 

Mais uma vez Roma é a negação absoluta do direito inter- 
nacional como nós o intendemos. Quasi tudo está sob o seu 
domínio e o que ahi se não encontra não é reconhecido juri- 
dicamente. 

Estamos assim claramente na segunda época do período 
das origens. Apparece um superior commum que domina quasi 

universalmente e não concede direitos aos que se encontram 
fora do seu domínio. Como o império dos Persas havia culmi- 
nado o pendo da civilização assyrio-egypcia e o império de 
Alexandre rematara o período da civilização hellenica, o im- 
pério romano fecha o cyclo da civilização latina e reduz o 
mundo antigo a uma grande unidade politica. Continua assim 
e realiza vigorosamente uma tendência já revelada em tempos 
anteriores para a formação dum grande estado dominador de 
todo o mundo politico. 

Mas que significa e que valor pode ter este acontecimento 
na questão das origens do direito internacional, se ó a sua clara 
negação? 

Significa a universalização da força nacional, a identificação 
temporária das forças geradoras do direito internacional, que 
a historia de novo viria separar até que, approxiraadas sem se 

confundirem e distinctas sem se repellirem, se coordenassem 
numa resultante de harmonia. É o que vae verificar-se num 
processo evolutivo de affluencias diversas, que continua até á 
organização regular do direito internacional. Tem o valor da 
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approximação dos principaes povos da antiguidade numa grande 
unidade de civilização, contribuindo assim poderosamente para 
preparar o grande movimento das relações estabelecidas mais 
tarde entre as nações que historicamente succederam ao im- 
pério romano. 

10. O império romano, apesar da sua grandeza e da sua 
força, não resolveu o problema da organização geral da huma- 
nidade, nem no espaço nem no tempo. Não o resolveu no espaço, 
pois fora do seu domínio ficaram sempre rebeldes distantes, 
e fora da sua obra de assimilação ficaram barbares sem di- 
reitos ; não o resolveu no tempo, pois que o grande colosso 
se desorganizou pelo enfraquecimento, pela divisão e pela in- 
vasão. 

A divisão destacou os dois impérios do oriente e do occi- 
dente e a invasão, ao mesmo tempo que produziu a queda 
deste ultimo, operou a transição para a edade media, de cuja 
elaboração, dez vezes secular, nasceram as novas línguas, as 
novas literaturas, as novas nacionalidades e cora estas a defi- 
nição dos elementos constitutivos do direito internacional. 

A edade antiga havia creado as duas forças de cuja com- 
binação resultaria a formação deste direito, mas só soube appro- 
xiraá-las pela absorpção da tendência cosmopolita pela força 
nacional. Foi um exaggoro rythmico, que ainda se repercutiu 
na edade media, raas que ahi foi neutralizado por forças con- 

trarias, ató que afinal se produziu um estado médio de equili- 
brio e com este o apparecimento do direito internacional. 

Vejamos, pois, como no processo histórico da edade media 
se prepararam os elementos deste direito. 

'Semelhante investigação parte naturalmente do estudo dos 
elementos que, ao começar daquella edade histórica, constituí- 
ram a base de toda a civilização europeia e de cuja acção mu- 
tua resultou o modo de ser das novas sociedades. 
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Esses "elementos eram tros : o romano, o christào e o ger- 
mânico. Cada um delles contribuiu com uma acção própria 
para a resultante do progresso europeu. 

A antiguidade romana legou á edade media um fundo com- 
mum de civilização e com ella um laço de união entre os po- 
vos sobre os quaes se havia exercido a sua acção, e legou-lhe 
a ideia da unidade politica que havia realizado. «Um outro 
facto, uma outra ideia, diz Guizot, sobreviveu egualmente 
foi a ideia do Império, o nome do Imperador, a ideia da ma- 
gestade imperial, dum poder absoluto, sagrado, ligado ao nome 
do Imperador» '. E esta ideia andava inherente á existência 
duma legislação civil geral e commura e involvia um principio 
de ordem e de obediência. 

Revelações claras da influencia da antiguidade numa tradi- 
ção de unidade politica e soberania universal encontram-se 
successivamente na edade media. Como a Grécia conquistara 
os seus conquistadores pela suggestão da arte e pela superio- 
ridade da philosophia, assim Roma dominou o espirito das na- 
ções, no meio da ruina do seu poder material, pela grandeza 
do seu direito e da sua politica. A fascinação do poder uni- 
versal não desappareceu com as invasões, pois que os homens 
como que sentiam a necessidade da sua existência constante, 
e, bem que Roma não fosse a séde do império, o império ro- 
mano continuava a existir 2. 

O primeiro momento da sua vida medieval identifica-se com 
o império bysantino e o mundo romano é governado, ao menos 
de nome, de Constantinopla 3. 

1 Histoire cie la civilisation en Europe, Paris, 1872, pag, 4Í). 
2 James Biivch, The holy roman empire, 1875, pagg. 34 o segg.; Bikot, 

Le Saint Empirc, Paris, 1903. 
3 Lawrekoe, ob. cit.y pag. 32. 
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Quando, porém, as condições históricas fortaleceram a mo- 
narchia franca, o centro da unidade imperial desloca-se para 
o occidente e Carlos Magno é coroado imperador em Roma no 
anno de 800 pelo papa Leão III com os titulos de Imperador 
dos romanos e de Augusto. 

O império de Carlos Magno vae decaindo, mas os factos 
reveladores duma ideia de soberania universal continuam na 
affirmação progressiva do papado e nas tendências do império 
germânico i. 

No meio das circumstancias favoráveis que na edade media 
se combinaram, alargaram os papas progressivamente a sua 

influencia, concorrentemente cora o desinvolvimento duma theo- 
ria do governo do mundo em que a humanidade apparecia 
como um todo fundado por Deus e monarchicamente gover- 
nado e segundo a qual a divindade era representada pelo papa 
e pelo imperador, um chefe espiritual, o outro chefe temporal 
e militar, por forma a Igreja e o Santo Império romano for- 

marem um só império teraporal-espiritual para a direcção re- 
ligiosa e politica dos povos, pela qual, em summa, a Igreja e 
o Santo Império romano formavam uma instituição única en- 
carada sob os dois aspectos espiritual e temporal. «Verdadeira 
dyarchia, escreve Bikot, em que os dois soberanos reinam 
egualmente em nome do direito divino, investidos duma auoto- 
ridade suprema, ainda que diíTerente» 2. 

A dyarchia tende, porém, a tornar-se monarchia pura pela 

pretensão do papado a dominar o império, acompanhada do 
desinvolvimento, por alguns theologos e canonistas, da theoria 
da monarchia universal dos papas, theoria de que Gregorio VII 

1 Nvs, Les origines du droit international, pagg. 13 e segg.; Lavisse, 
Histoire générale du IVe sihcle à nos jours, tom. n, pagg. 68 e scgg. 

2 Ob. cit., pag. xin. 
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Innocencio III e Bonifacio VIII foram valentes propugnadores, 
e pela pretensão contraria do império a dominar o papado 
com o desinvolvimento, pelos civilistas, fundados nos conceitos 
do direito romano, do principio da monarchia universal dos 
imperadores, e, em vez de pacificamente associados, o papado 
e o império involvem-se numa lucta aceesa de resistência e de 
competência para o governo do inundo, lucta que teve a sua 
sua expressão histórica na Questão das investiduras e no con- 
flicto entre Guelfos e Gibelinos. 

Embora intensa e duradoira, foi comtudo a lucta entre o 
sacerdócio e o império impotente para a realização quer da 
tentativa da monarchia universal dos papas, quer da tentativa 
da monarchia universal dos imperadores. Os papas tiveram de 
recuar diante da resistência da raça heróica dos Ilohenstajjlfen,^/ 
de modo que, quando foi executado o ultimo representante 
desta gloriosa família, a resistência tinha sido bastante longa 
para ainda ser possível tentar o estabelecimento da monarchia 
papal, definitivamente reduzida a uma tradição doutrinal pelo 
schisma grego e pela heresia protestante, que limitaram o ca- 
tholicismo a uma esphera de acção relativamente deminuta. O 
Império, abalado, primeiro, pela/íeresfa tempomí do feudalismo 
e enfraquecido, depois, pelo schisma politico das nacionalida- 
des 1 com a constituição de estados bastantemente fortes para 
não reconhecerem a superioridade do imperador, reduziu-se 
afinal á soberania dum estado particular. 

Todavia, ou partindo de Constantinopla, ou identificando-se 
com a monarchia franca de Carlos Magno, ou apparecendo na 
dyarchia espiritual-temporal antes do rompimento entre o sa- 
cerdócio e o império, ou mantendo-se nas pretensões encontra- 
das da monarchia universal dos papas e da monarchia univer- 

1 Biuot, ob. cit-, pag. xv. 
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sal dos imperadores, a tendência para a unidade politica uni- 
versal (vivendo embora mais na esphera das discussões e das 

dissertações do que no campo da realidade histórica) enche 
toda a edade media, dominando os espíritos a ideia dum supe- 
rior commum que dictasse a lei a todo o mundo, a característica, 
como dissemos, da segunda phase do período das origens. 

O segundo factor da vida medieval foi o christianismo com 
a sua doutrina e com a sua organização numa Igreja. 

A doutrina era a unidade do genero humano, a egualdade 
de todos os povos, a moral da caridade e um completo cosmo- 

politismo contraposto ao antigo exclusivismo das religiões na- 
cionaes, o que tudo era adequado para produzir laços de so- 
lidariedade e de sympathia social. Esta solidariedade foi poten- 
cializada pelo movimento da christandade contra o islamismo 
nas cruzadas, tanto do occidente como do oriente, as quaes 
deram aos povos catholicos a consciência da sua unidade mo- 
ral, approximando-os uns dos outros e preparando assim as 

relações futuras. 
Mas o christianismo, encontrava-se já organizado numa 

grande sociedade com instituições próprias para exercer uma 
acção constante e com uma hierarchia definida para tornai 
essa acção enérgica e ordenada. 

Cora a sua doutrina e com a sua organização exerceu o 
christianismo uma poderosa acção moral no meio das mani- 
festações da força material que se affirmou na sociedade me- 
dieval. «Se a Igreja christã não tivesse existido, diz Guizot, 
o mundo inteiro teria sido entregue á pura força material. Só 
a Igreja exercia um poder moral» l. 

E esta influencia moral exercida pela Igreja concorreu paia 

1 06. eit., pagg, 56. 



30 LIÇÕES DE DIKEITO INTKUNACIONAL 

humanizar os costumes sociaes, cooperando, por exemplo pela 
trégua de Deus (uma especie de tratado de paz que prohibia 
aos povos ehristãos praticarem actos de hostilidade durante 
períodos determinados), na abolição das guerras privadas e in- 
terpondo a sua acção entre os estados para os conduzir á con- 
dição normal da paz. Na edade media é o papa o pacificador 
por excellencia, um arbitro das contendas entre os povos. 

Uma acção moral unificadora, eis o concurso do christia- 
nismo para a approximação dos estados catholicos. 

O terceiro factor do movimento social na edade media foi o 
elemento barbaro ou germânico. Deste factor derivou o senti- 
mento do respeito da liberdade individual elevado ao extremo 
de quasi ser desconhecida, no período barbaro, a concepção 
do estado, razão por que as monarchias fundadas neste periodo 
foram inconsistentes e pouco duradoiras e se desinvolveu na 
Europa um estado social e politico inimigo de toda a concen- 
tração — a feudalidade. 

O feudalismo, poróm, se se manifestou na formação de so- 
beranias territoriaes mais ou menos independentes de direito 
e exclusivas de facto, e porisso era a negação do direito inter- 
nacional, teve o mérito de conduzir á definição e á affirmação 
duma ideia necessária á constituição daquelle direito, a ideia 
do poder territorial soberano. 

Sobre a base da soberania territorial, a evolução politica, 
reduzindo pouco e pouco as multíplices soberanias locaes, foi 
creando as nacionalidades e preparando a formação dos moder- 
nos estados europeus, as grandes individualidades do direito in- 
ternacional. 

Apurando as indicações que pudemos colher no periodo me- 
dieval, verificamos: 

a) a semelhança de condições sociaes herdada da civilização 
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romana e ampliada pelo christianismo numa grande solidarie- 
dade dos povos europeus, que, pelo seu desinvolvimento intel- 
lectua! e economieo, reciprocamente se influenciaram e rela- 
cionaram; 

h) a conservação da ideia da monarchia universal revelada 
nas tendências do império e nas aspirações do papado; 

c) a decidida tendência para a constituição de unidades na- 
cionaes homogéneas cora um poder único e firme e com uma 
justiça organizada. 

Todos estes elementos concorreram certamente para pro- 
duzir a constituição do direito internacional. A semelhança de 
condições sociaes representava a homogeneidade de civilização 
em que deve assentar um regimen jurídico subsistente de re- 
lações internacionaes e a solidariedade dos povos europeus 
constituía um meio evidente da sua approximação pacifica; as 
tendências para a monarchia universal, que, quando realiza- 
das, teriam impedido a formação do direito internacional, re- 
duzidas ao domínio theorico, exerceram uma influencia bem- 
fazeja emquanto alimentaram a ideia duma intima approxima- 
ção de todos os povos; a constituição de unidades nacionaes 

soberanas e convenientemente organizadas determinou a vir- 
tualidade da organização da sociedade internacional quando 
filas entrassem em relações regulares e se dirigissem por prin- 

cípios jurídicos communs. 
Vejamos agora qual o destino das tendências que encontra- 

mos e onde conduziram a semelhança de condições sociaes e 
as influencias e relações reciprocas dos povos europeus. 

11. Os novos estados constituiram-se definitivamente, as 
grandes invenções e as grandes descobertas multiplicaram os 
motivos da sua approximação, o eommercio internacional eieou 
a communhão dos seus interesses, a opinião geral e as obras 
dos publicistas iam indicando as vantagens do equilíbrio paci- 
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fico dos estados independentes, formava se era summa o con- 
ceito da existência de direitos e deveres reciprocos entre os 
estados, independentemente da necessidade dura superior com- 
mum, dum estado universal, que regulasse as suas relações. 

A realização deste conceito foi auxiliada pela reforma reli- 
giosa do século XVI e teve a sua fórmula solemne no tratado 
de Westphalia de 24 de outubro de 1648. 

A Reforma abrira uma divergência profunda entre as na- 
ções da Europa, impellindo-as a uma lucta tenaz e dura- 
doira, conhecida na historia pela guerra dos trinta annos. Esta 
guerra, que começou era 1818 e foi a expressão violenta do 
espirito tradicional que defendia a unidade da Igreja catholiea 
contra o espirito innovador que proclamava a liberdade reli- 
giosa e o direito de formar uma communidade de fieis inde- 
pendente do pontífice romano, acabou pela paz de 1648, esta- 
belecida num tratado que veio fundar sobro novas bases o di- 
reito publico da Europa. 

Os governos e os soberanos, que tomaram parte na guerra, 
reconheceram a necessidade de lhe pôr um termo por meio 
dum accordo geral feito em condições que correspondesse á 
situação e ao espirito dos belligerantes. 

A novidade que 'ainda offerecia na historia das nações euro- 
peias uma reunião de representantes dos differentes estados 
examinando os seus negocios em commum e tomando decisões 
obrigatórias para todos fez nascer muitas hesitações antes que 
se assentasse era reunir o congresso de Westphalia para a ce- 
lebração da paz. Foi porisso que, começando as negociações 
em 1634, só era 1648 pôde realizar-se definitivamente o con- 
gresso e não foi possivel congregar no mesmo logar os pleni- 
potenciários das differentes nações, reunindo-se os representan- 
tes da Suécia, do Império da Allemanha e dos estados allemâes 
em Osnabruck e os da França, Roma, etc., em Miinster. 

Não obstante isso, o congresso ultimou os seus trabalhos e 
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foi dum extraordinário alcance na historia do direito inter- 
nacional. 

Antes de mais, a sua reunião mostra que os estados euro- 
peus se compenetraram profundamente da solidariedade dos 
seus interesses, já que procuraram em cominura a formula da 
sua harmónica combinação. 

Depois, as conclusões que ahi foram votadas mostram que 
os mesmos estados procuraram desviar os obstáculos que se 

oppunham ao deslnvolvimento duma sociedade internacional de 
coordenação e lançaram as bases da sua organização. 

Os princípios fundamentaes admittidos pelo congresso, se- 
gundo pode inferir-se das suas resoluções, foram: 

a) A egualdade jurídica dos estados, a sua reciproca inde- 
pendência e, portanto, a negação dum poder superior que os 
dirija. 

S) A independência da acção dos estados, na direcção das 
relações exteriores, da influencia religiosa representada até 
abi pela Santa Só. 

c) A equiparação dos estados raonarchicos e republicanos 
nas suas relações exteriores, pois que a Suissa, os Países Bai- 
xos e Veneza tratam de egual para egual com os estados mo- 

narcbicos b 
A acceitação do primeiro principio foi a definitiva rejeição 

da tendência imperialista herdada de Roma e mantida na 

Pdade media. Este principio firraava se na aspiração dos es- 
tados para a sua independência politica e tornou-se effectivo 

mediante o systema do equilíbrio politico, desinvolvido nos 
séculos xv e xvi e praticado sob a dupla fórma ou de resis- 
tência commum dos estados contra as potencias que, pela sua 
grandeza, se tornavam perigosas para a independência dos 

1 Fiore, Diritto intemazionale codificato, Appendice i, pagg' 13 e seSS- 
d ' 
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outros povos, ou de equíponderação das forças politicas, isto é, 
da sua distribuição por maneira, que nenhum estado pudesse 
ameaçar a independência ou os direitos dos outros estados, sem 
encontrar dum ou doutro lado uma resistência efficaz e um pe- 
rigo para si mesmo. 

A acceitação do segundo representou um reconhecimento do 
schisma e uma primeira secularização dos estados nas relações 
internacionaes. Foi um producto da Reforma e inutilizou a ideia 
do império universal de forma theocratica. Começou a pôr-se 
de parte o exclusivismo religioso como base necessária da vida 
internacional, embora se ficasse ainda dentro do domínio da 
christandade. Os povos não christãos só muito mais tarde en- 
traram na sociedade internacional. 

O terceiro principio, ao mesmo tempo que consagrou o res- 
peito da organização politica de cada estado, conceito boje 
corrente no direito internacional, acabou com mais um exclu- 
sivismo e tornou possível o alargamento da sociedade dos es- 
tados. Deve ligar-se também com o movimento da Reforma, 
que proclamou a liberdade de consciência nas suas varias ma- 
nifestações, já que a liberdade politica tem intimas ligações 
com a liberdade religiosa. 

Producto final da evolução traduzida pelo tratado de West- 

phalià foi manifestamente a creação da communidadé interna- 
cional e a constituição regular do seu direito. E verdade que 

já anteriormente, e a partir designadamente dos princípios do 
século xv, a ideia duma communidadé internacional formada 
pelos povos christãos começa a dominar os espíritos, appare- 
cendo para a designar a expressão res publica Christiana, e 
que se accentuava visivelmente a tendência para constituir 
essa communidadé, como bom o mostra a significativa reunião 
diplomática de 1435, o congresso de Arras, destinado a cele- 

brar a paz entre o rei de França, dum lado, e o rei de Ingla- 
terra e o duque de Borgonha, do outro, constituída, além dos 
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plenipotenciários dos príncipes belligerantes, pelo embaixador 
do concilio de Basileia, pelo legado do papa, pelos enviados 
do Imperador, dos reis de Castella, de Aragão, de Navarra, 
de Portugal, da Sicilia, de Chypre, da Dinamarca e da Polo- 
lia, dos duques de Milão, da Bretanha e de Alençon, da Uni- 

versidade de Paris e de muitas cidades da França, Borgonha 
e Países Baixos, e que pode considerar-se, como adverte Nys, 
como a primeira applicáção das conferencias e dos congressos, 
que foram, na historia diplomática da Europa, as manifestações 
mais decisivas da existência duma sociedade internacional e 
duma consciência jurídica commum; todavia, a paz de West- 
phalia deu uma consagração formal á sociedade internacional 

lentamente estabelecida no solo europeu, sendo com razão que 
1JSRRARI diz que devemos saudar aquelle acontecimento como 
o ifncio duma vida nova para a Europa, a qual se encaminhará 
segura, d'ora em diante, para a meta infallivel da justiça in- 
ternacional b 

U realmente num accordo geral, pois no congresso de 
Westphalia estavam representados todos os governos impor- 
tantes, á excepção dos da Inglaterra, da Itussia e da Polonia, 
que os estados se declaram independentes e eguaes em direitos, 
ao mesmo tempo que reconhecem a solidariedade dos seus in- 
tui esses. Mas a solidariedade de interesses cria necessariamente 
a communidade de funcções, e individualidades jurídicas inde- 

pendentes e eguaes só numa sociedade regulada pelo direito 
podem exercer uma actividade commum. 

Chegamos assim ao fim do período das origens, tendo obser- 
vado, por meio da analyse histórica, — a existência duma força 

Nys, Revue de droit int. et leg. comp., 1903, pagg, 111; Ferrari, Tm 
ibertà politica e il diritto in/ernazionale, Torino, 1898, pag. 176. 
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nacional que impelle os povos por um caminho de conservação 
e de independência, — a existência duma força parallela de 
expansão universal, que tende á approximação dos estados, — 
e a tendência final de ambas para se coordenarem na consti- 
tuição dos estados europeus numa sociedade internacional fun- 
dada no duplo principio da autonomia e da solidariedade. Se- 
gue-se naturalmente o problema histórico da verificação das 
bases sobre que tem assentado o trabalho dessa coordenação. 

y ih 

A organização 1 

(desde o tratado de westpiialia até á actualidade). 

Summaeio : — 12. O equilíbrio politico, como primeiro principio organi- 
zador da sociedade internacional, consagrado pelo congresso de 
■\Vestplialia e expressamente formulado no congresso de Utrecht 
(1713). Persistência daquelle principio como norma das relações in- 
ternacionaes. — 13. A revolução francesa e a Declaração do direito 
das gentes. — 14. O congresso do Vienna (1815), o principio da 
legitimidade, a Santa Alliança, a Pentarchia e a politica de inter- 
venção.—15. A affirmação do principio das nacionalidades como 
principio supremo do systcma internacional. Outros princípios que 
com elle concorreram para caracterizar a nova phase do direito in- 
ternacional. Seu significado scientifico c histórico e seu valor como 
base da organização da sociedade internacional, — 16. As tendên- 
cias actuaes. Conclusão. 

12. Uma vez reconhecida a independência e a egualdade 
jurídica das nações e affirmada a reciprocidade de direitos e 

1 Além dos escriptores citados na primeira nota do § anterior, vid. 
Febbabi, ob. cif,; Catellani, lievue de droit int. public, 1901, pagg. 385 e 
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obrigações entre os estados nas suas relações de coexistência 
e de cooperação, estavam lançados os fundamentos da socie- 
dade internacional. Cumpre agora determinar os princípios 
que tèem presidido á sua organização. 

Na sua consagração pelo tratado de Westpbalia, a sociedade 
jurídica dos estados foi organizada sobre o principio do equi- 
líbrio politico. 

Cste principio, seguido no século XV na direcção das rela- 
ções externas dos estados italianos e applicado no principio do 
século xvi na Europa occidental para neutralizar as tendências 
paia a constituição da monarchia universal, consiste, em geral, 
em que a independência e a autonomia de cada nação deve 
estar ao abrigo de toda a ameaça por parte dos outros povos. 
A forma pratica de o realizar tem sido, ora a colligação ou 

ulliança de differentes estados contra o excessivo engrandeci- 
mento duma determinada potencia com perigo para a inde- 

pendência das outras potencias, ora a equiponderação das for- 
çus politicas. 

Sob a segunda fórraa foi applicado em Westpbalia e ex- 
Pi essamente formulado no tratado de Utrecht de 1713, que 
P0s termo á guerra da successão ao throno de Hespanha e 
onde se declarava que, no interesse do equilíbrio europeu, a 

• ança e a Hespanha nunca poderiam ser reunidas sob o 
mesmo sceptro ; sob a primeira, como já tinha servido para 
iefiear as desmedidas ambições de Carlos V, foi seguido para 
0ppôi resistência á politica de Luís XIV e para reagir contra 

^ ominadora tentativa de Napoleão I; e sob uma ou outra 
oima foi invocado em todas as negociações diplomáticas, nas 
60 araSÕes de guerra e na divisão de territórios, dominando a 

^ '■^1VIEli' Clí' ^' ®1"' Vianna, Apontamentos para a S 0M"a diplomática contemporânea (Lisboa, 1901). 
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politica internacional dos séculos xvn e xvin e dos principies 
do século xix l. 

Era o equilíbrio politico uma especie de ponderador meclia- 
nieo para supprir a insufficiencia da vitalidade organica da so- 
ciedade internacional. Nem sempre, porém, foi estabelecido com 
justeza numa epocha em que os interesses dynasticos prevale- 
ciam sobre o bem estar dos povos e foi desculpa para se pra- 
ticarem grandes violências politicas. Em nome do equilíbrio 
politico commetteram-se verdadeiras usurpações e á sua som- 
bra se fez a divisão da Polonia, isto é, diz Despagnet, «o 
acto politico mais monstruoso e a negação mais cynica do di- 
reito internacional nas relações dos povos civilizados» 2. E que 
a ideia de equilíbrio suppõe duas ou mais forças em conflicto 
e, transportado para o campo das relações internacionaes, re- 
presentava uma tentativa de conciliação entre o militarismo e 
a justiça, era o direito firmado na força 3. 

Natural era, pois, que se procurasse outro principio para re- 
solver o problema posto desde o congresso de Westphalia — 
encontrar um meio de coexistência dos estados tal, que a inde- 
pendência do cada um ficasse assegurada, mas um principio 
que fosse orgânico e não mechanico, fornecesse uma regra su- 
prema para transformar a sociedade dos estados, dum facto, 
num direito e fizesse com que o equilíbrio politico, de base, 
se tornasse um producto da organização internacional. 

Vejamos, porisso, onde se procurou o novo principio orga- 
nizador. 

13- O principio do equilíbrio politico, embora geralmente 

1 Sheatabella, Propedêutica al diritto internazionale, pagg. 18 e eegg. 
e 82 o segg. 

2 Ob. dl., pag. 19. 
3 Ferrari, ob. cit., pag< 178. 
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reconhecido e proclamado até 1814 e ainda applicado em actos 
internacionaes posterioresj foi profundamente abalado pela re- 
volução francesa, e, depois da obra de reacção da Santa Alliança, 

progressivamente substituído por um novo principio de coor- 
denação era que se julgou encontrar a resolução do problema 
da organização da sociedade internacional. 

A revolução francesa propôs-se destruir os abusos do poder 

arbitrário e absoluto, restituindo ao cidadão os seus direitos 
políticos e a sua liberdade individual. Foi o seu aspecto nacio- 
nal. «Mas, diz Holtzendorff, o que caracteriza sobretudo 
aquella revolução é o lado cosmopolita, o lado humanitário que 
nella se encontra, sobre tudo nos seus princípios. A ideia de 
justiça, a egualdade de todos os homens perante a lei, a liber- 
dade de consciência, a abolição da escravatura, em summa, 
todos os grandes princípios que a revolução proclamou e que 
se tornaram património commum das nações civilizadas, dão a 
esta revolução uma importância capital na historia do direito 
das gentes b). Repercutiram-se, com effeito, largamente os 

princípios da revolução e, mais tarde ou mais cedo, influencia- 
ram a organização social dos povos europeus, contribuindo 
para, dum modo geral, se affirmarem os direitos dos indivi- 
dues e das nações. 

A revolução pensou, porém, directamente no problema da 

organização da sociedade internacional e procurou definir os 
princípios reguladores dos direitos e deveres recíprocos dos 
estados. 

As ideias revolucionarias ácerca dos dois problemas resal- 
tam claramente do projecto de decreto sobre a declaração da 
guerra apresentado por Yolney á Assembleia nacional em 
maio de 1790, e do projecto de declaração do direito das gentes 

1 Eléments, pag. 26. 
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apresentado por Grégoire á Convenção em 18 de junho de 
1793 e 23 de abril de 1795. 

Volney, animado pelo espirito informador daquella epocha 
grandiosa — ouma fé absoluta no poder elementar da justiça 
e na ineluctavel necessidade do seu reinado» e dominado pelo 
alto ideal de paz assim formulado por Mirabeau— «o direito 
ó o soberano do mundo e Marte o seu tyranno», propôs que a 
Assembleia nacional fizesse a seguinte declaração — «A As- 
sembleia nacional declara solemnemente; 1.° que considera a 
universalidade do genero humano como formando uma só e a 
mesma sociedade, cujo objectivo é a paz e a felicidade de to- 
dos e de cada um dos seus membros; 2.° que, nesta grande 
sociedade geral, os povos e os estados considerados como in- 
divíduos gosam dos mesmos direitos naturaes e estão submet- 
tidos ás mesmas regras de justiça que os indivíduos das socie- 
dades particulares e secundarias; 3.° que, por consequência, 
nenhum povo tem o direito de invadir a propriedade doutro 
povo, nem de o privar da sua liberdade e das suas vantagens 
naturaes; 4.° que toda a guerra que não tenha por motivo e 
fim a defesa dum direito de justiça, ó um acto de oppressão 
que á grande sociedade importa reprimir, porque a invasão 
dum estado por outro estado tende a ameaçar a liberdade e 
a segurança de todos; por estes motivos, a Assembleia na- 
cional decreta como artigo da constituição francesa—que a 
nação francesa se impõe, desde este momento, a prohibição de 
empreender qualquer guerra tendente a angmentar o seu 
território actual» h A assembleia approvou fundamentalmente 
as ideias de Yolney, pois que no decreto de 22-27 de maio 
de 1790 relativo ao direito de fazer a paz e a guerra apparece 
esta frisante declaração — «declarando para este effeito a As- 

1 Nvs, Études, i, pag. 361. 
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sembleia nacional que a naçào francesa renuncia a empreen- 
dei qualquer guerra com o fim de conquista e que nunca em- 
piegaiá as suas forças contra a liberdade de nenhum povo», 
declaiação que apparece mais tarde no titulo VI da constituição 
de 3 de setembro de 1791 b 

GhÉgoire, porque a Convenção havia ordenado por decreto 
de 28 de outubro de 1792 que fosse feito um relatório sobre 
os piincipios das negociações entre os povos e semelhante de- 

creto não tivesse sido executado, procurou preencher a falta 

daquelle relatório organizando o seu projecto de Declaração do 
diíeifo das gentes em vinte e um artigos2, que apresentou á 

1 Nys, oh. cit., pag. 363. 
1. Les peuplcs sont entre eux dans Pétat de nature; ils ont pour lien 

la morale universelle. 2. Lcs peuples sont respectivement indépendants 
et souverains, quelque soit le nombre d'individus qui les composent et 
11 tendue du territoire qu'ils occupent. Cette souveraineté est inalicna- 
ble. 3. Ln penple doit agir a 1'égard dos autres comine il désire qu'on 
ao'S8e à son ógard; ce qu'un bomme doit à un homme, un peuple le doit 
aux auties. 4. Les peuples doivcnt en paix se fairc le plus do bien et en 
gume le moins de mal possible. 5. L'intérêt particulier d'un peuple est 
Bubordonné à 1'intérêt général de la famille humaine. 6. Chaque peuple 
a lo dioit de organiser et de cbanger les formes de son gouvernement. 
7. Ln peuple n a pas pas le droit de se immiscer dans le gouvernement 
dos autres. 8. II n y a de gouvernement conforme aux droits des peuples 
que ceux qui sont fondés sur Pégalité et la liberté. 9. Ce qui est d'un 
usage inépuisable ou iunocent, comine la mer, appartient à tous, et ne 
peut (,tio Ia proprióté d aucun peuple. 10. Chaque peuple est maítre de 
son touitoiíc. 11, La possession imm6moriale établit le droit de prcscri- 
ption entre les peuples, 12. Un peuple a le droit de refuscr Pentrée de 
son territoire et de renvoyer les étrangers quand sa sureté Pexige 
13. Les étrangers sont soumis aux lois du pays et punissables par elles. 
14. Le bannissement pour crime est une violation indirecte du territoire 
étianger. 15. Les entreprises contre Ia liberté d'un peuple sont un atten- 
tat eoiitie tous les autres. 16. Les ligues qui ont pour objet une guerre 
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assembleia convencional em 18 de junho de 1793, por occa- 
sião da discussão do capitulo xxv da Constituição de 1793, 
onde se continham os artigos reguladores das relações da lle- 
publica francesa com as nações estrangeiras, renovando a ini- 
ciativa do mesmo projecto, ainda perante a Convenção, no dia 
23 de abril de 1795. E, embora a Convenção o rejeitasse de 
ambas as vezes como inopportuno em face da guerra geral era 
que a França se encontrava involvida, essa rejeição foi por 
certo occasional e nem por isso o projecto, que fundamental- 
mente era informado por principies eguaes aos do projecto 
de declaração de Volney, deixou de traduzir as ideias da re- 
volução áeerca dos princípios reguladores das relações inter- 
nacionaes 1. 

Segundo se deixa ver da sua letra, proclamavam os dois 
documentos a suprema autonomia dos povos tanto sob o ponto 
de vista da sua constituição e governo interno como relativa- 
mente á direcção das suas relações exteriores. Tinha, pois, a 
declaração do direito das gentes uma feição individualista, 
como individualista fora a declaração dos direitos do homem e 
como individualista fora também accentuadamente toda a obra 
da revolução. O systeraa internacional devia assentar funda- 
mentalmente sobre a independência soberana dos estados e 

offenaive, les traités qui peuvent nuire à rintérct d'un peuple, sont un 
attentat contre la famille humaine. 17. Un peuple peut entroprendre une 
guerre pour défendre sa souverainetc, sa liberté, sa propriété. 18. Les 
peuples qui sont en guerre doivent laissor un libre conrs aux négocia- 
tiona propres ã amener la paix. 19. Les ageuts publics que les peuples 
8'envoient sont independants des lois du pays ou ils sont envoyés, dans 
tout ce qui concerne Tobjet de leur mission. 20. II n'y a pas de préséance 
entre les agents publics des nations. 21. Les traités entro les peuples 
sont sacros et inviolables. (Nys, ob. cit., pag. 395). 

1 Despagnet, oh. cit., pag. 20. 
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Bobre o respeito mutuo dos seus direitos. Mas, independentes, 
soberanos e respeitando-se mutuamente, deviam ainda assim os 
estados considerar-se como partes dum grande todo, já que «o 
interesse particular dum povo, dizia o projecto de Gkégoire, 
está subordinado ao interesse geral da família humanai). 

A revolução introduziu assim no direito internacional a no- 
ção de liberdade que havia proclamado para os indivíduos, 
vendo a base da organização internacional no principio da mais 
completa autonomia dos povos e fundando a garantia da paz e 
da justiça internacional no principio do respeito mutuo dos di- 
reitos dos estados e da conveniente subordinação do interesse 
de cada nação ao interesse geral da humanidade. E a acção 
dos princípios revolucionários foi indubitavelmente util aos pro- 

gressos do direito internacional, tanto pela affirraação vigorosa 
da independência politica das individualidades nacionaes, pois 
que o respeito dos direitos e dos legitimes interesses dos povos 
ha de ser fatalmente uma das bases fundamentaes da vida in- 

ternacional, como pela proclamação do principio de subordina- 
ção do interesse de cada povo aos interesses geraes da huma- 
nidade, pois só pela coordenação das duas ordens de interesses 
podem os estados constituir-se em sociedade internacional. 

Todavia a lucta a que a revolução arrastou a própria 
França e a politica napoleonica, fizeram esquecer temporaria- 
mente os princípios proclamados, a Europa atravessou uma 
convulsão violenta e esses princípios ficaram como germens 
de progresso, que a opportunidade dos factos viria tornar eífe- 
ctivos mais tarde. 

14. A intensa e a extensa lucta em que a revolução e as 
campanhas de Napoleão involveram a Europa desorganizou o 
systema internacional existente, pelo que, depois da celebração 
da paz, procuraram as-potencias, reunidas em congresso, esta- 
belecer as bases sobre que devia repousar o systema europeu. 
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O congresso reuniu em Vienna, começando as sessões em 
13 de novembro de 1814 e acabando pelo acto final de 9 de 
junho de 1815, e tendo tomado parte nos trabalhos os sobe- 
ranos da Rússia, da Áustria e da Prússia e representantes de 
quasi todos os estados europeus. 

Depois de larga discussão, prevaleceu" no congresso o prin- 
cipio da legitimidade propugnado por Talleyrand, segundo o 
qual devia ser reconstruido o systema europeu em harmonia 
com o direito histórico vigente antes da revolução francesa. 

Semelhante principio orientou então a politica europeia, a 
qual entrou num caminho verdadeiramente reaccionário, orga- 
nizando-se uma lucta tenaz contra todas as manifestações re- 
volucionarias. A forma da organização da lucta foi a Santa 
Alliança, estabelecida em 26 de setembro de 1815 pelos so- 
beranos da Áustria, da Prússia e da Rússia, a qual contou 
desde logo com o concurso da Inglaterra e obteve a adhesão 
de Luis XVIII no anno seguinte. 

Os soberanos alliados, que apenas faziam a declaração vaga 
de que se compromettiam a seguir na sua politica os principies 
da religião christã, concluiram em 1818 um verdadeiro tratado 
de alliança perpetua, em que entrou a Inglaterra e a que 
adheriu a França, e que deu origem á hegemonia das cinco 
potencias — Pentarchia — sobre os negocios da Europa. O 
programma da nova alliança era salvaguardar os resultados 
consagrados pelo congresso de Vienna, defender as constitui- 
ções monarchicas onde quer que ellas fossem corapromettidas 
por um movimento revolucionário, recorrendo, se necessário 
fosse, á intervenção armada para obter aquelles dois fins. 

Subordinava-se assim a sociedade internacional ao primado 
e direcção das potencias mais fortes, o que representava no 
fundo a negação do direito internacional, pois se contrariava 
o principio da independência e da egualdade dos estados. 

A Pentarchia usou logicamente da intervenção para abafar 
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o movimento liberal. A intervenção por ella annunciada foi 
preparada pelos congressos de Aix-la-Chapelle (1818), Trop- 
pau (1820), Laybach (1821) e Verona (1822), e realizada em 

Nápoles, por intermédio da Áustria, em 1821, para inutilizar 
a constituição que o rei daquelle país fôra obrigado a dar ao 
seu povo, no Piemonte, no mesmo anno e por intermédio da 

mesma potencia, para reprimir o movimento popular contra o 
legimen politico vigente, e na Hespanha, por intermédio da 
Fiança, em 1822, para destruir a constituição votada pelas 
coites revolucionarias e reintegrar Fernando VII na posse do 

governo absoluto, e assim se ia cumprindo o programma da 
8anta Alliança. 

A politica de intervenção não pôde, porém, evitar o desin- 

volvimento progressivo das ideias liberaes, antes estimulou o 
niovimento de reacção contra o espirito retrogrado da Santa 
Alliança, fui pouco e pouco destruído pela successão dos acon- 
tecimentos o equilíbrio estabelecido em 1815, a base da legi- 
timidade foi substancialmente mudada, emquanto a soberania 
de diíeito divino cedeu o passo ao suffragio popular, e o sys- 

tema internacional passou a assentar em novos fundamentos. 

15. O systema seguido pela Santa Alliança para manter a 
situação creada pelo congresso de Vienna era demasiado arti- 
bcial e violento para poder sustentar-se. 

A força podia deter momentaneamente a marcha dos acon- 

tecimentos, mas a energia da evolução havia de romper o 
obstáculo que lhe estorvava o natural movimento e, se a obra 
do congiesso nào estava de accordo com o modo de ver e 

pensai geial dos povos, a politica internacional tomaria um 
rumo differente do que lhe imprimira a Pentarchia e procu- 
raria harmonizar-se com as condições reaes das sociedades. 
Assim aconteceu. Os factos mostram, com effeito, que o prin- 
cipio da legitimidade foi julgado inconsistente como base do 
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systema internacional e que a politica europeia, reagindo con- 
tra o espirito da Santa Alliança, fez assentar em novos funda- 
mentos o regimen das relações entre os estados. 

Já por occasião dos congressos de Troppau e Laybach, que 
prepararam, por proposta de Meternich, a intervenção em 
Nápoles, a Inglaterra se pronunciara contra a intervenção, 
declarando que as potencias deviam garantir o equilíbrio ter- 
ritorial e não a politica interior dos estados da Europa. 

No congresso de Verona, que se decidiu pela intervenção 
em Hespanha e onde Chateaubriand, enviado da França, pro- 
pôs que se ampliasse o principio da intervenção ás colonias e 
se prestasse auxilio ao rei de Hespanha para as submcttef, 
continuou a Inglaterra a manifestar-se contra a politica de in 
tervenção seguida pelas potencias alhadas, e desta vez o seu 
protesto encontrou eco nos Estados Unidos, onde a 2 de de- 
zembro de 1823, o presidente da republica, Monroê, fez na 
mensagem de abertura do congresso a celebre declaração que 
é conhecida pelo nome de doutrina de Monroe e em que affir- 
mava que os Estados Unidos considerariam perigosa para a 
sua paz e segurança toda a intervenção das potencias alhadas 
da Europa no continente americano e, porisso, insinuava que 
aquella republica não toleraria semelhante intervenção, razão 
por que á referida doutrina se deu a fórmula corrente — A 
America pertence aos americanos. Mas a reacção vae accen- 
tuar-se. A Inglaterra manifestara-se contra a intervenção em 
Nápoles e na Hespanha, mas não procurara ainda desinvolver 
uma acção contraria á das potencias alhadas. Passa, porém, a 
entrar nesse caminho por iniciativa de Oanning, o qual, tendo 
ido occupar em 1822 o ministério dos negocies estrangeiros, 
reconhece officialmente em 1825 as republicas hispano-ameri- 
canas e intervem em Portugal em 1826 para combater as 
pretensões de D. Miguel favorecidas pelo governo hespanhol 
restituído ao absolutismo pela intervenção da França e que, 
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no proprio interesse, pretendia reprimir o movimento liberal 
era Portugal. 

A insurreição da Grécia trouxe um novo abalo ao systema 
politico da Santa Alliança. A insurreição começou em 1821. 
A principio as potencias mostraram-se hostis á revolução grega 
e, porque a conservação e independência do império ottomano 
eram consideradas necessárias á manutenção do equilíbrio eu- 
ropeu, as mesmas potencias inclinavam-se mais em favor do 
sultão do que em favor dos insurrectos. Todavia, a influencia 
da opinião publica, desinvolvida principalmente na Inglaterra, 
levou os governos europeus a tomar o partido dos christãos 

opprimidos e a exigir á Turquia concessões em favor da Gré- 
cia, até que era 1827 a Rússia, a Inglaterra e a França de- 
cidem intervir pela força para impôr á Porta a autonomia do 
povo grego, que o sultão afinal teve de reconhecer no tratado 
de paz de Andrmopla de 1829. Ora, a constituição da Grécia 
em estado autonomo não só faz com que a Inglaterra, a 
França e a Rússia appareçam a intervir para sustentar uma 
revolução, mas representa a formação dum novo estado e por- 
tanto o começo da modificação' do systema politico estabelecido 
na Europa pelo congresso de Vienna. 

Mas o movimento torna-se ainda mais extenso. A revolução 
francesa de 1830 dá um golpe profundo no principio da legi- 
timidade, desthronando os Bourbons e proclamando rei a Luis 
Filippe; a revolução belga do mesmo anno leva ao reconheci- 
mento da independência da Bélgica, realizada pela intervenção 
e com o reconhecimento das potencias, que assim dividiam o 
reino dos Países Baixos organizado em 1815; a quadrupla al- 
liança concluída em 1834 entre a França, a Hespanha, a Ingla- 
terra e Portugal propõe-se defender na Península as monarchias 

constitucionaes contra os pretendentes legitimistas; a revolução 
francesa de 1848 proclama a segunda republica; o movimento 
democrático é imitado em grande parte da Europa, e, embora 
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contrabalançado por uma forte reacção conservadora e absolu- 
tista desinvolvida pelos differentes governos entre 1849 e 1859, 
recobrou, a partir deste anno, a sua acção sobre o espirito geral 
e fez com que, mediante reformas successivas, o regimen ab- 
solutista fosse eliminado da Europa central e se confinasse nos 
dois impérios de Este, na Rússia, sob a fórma duma monar- 
chia burocrática (hoje transformada em monarchia constitucional 
mediante um manifesto recente do Czar determinado por um 
intenso movimento revolucionário começado durante a guerra 
russo-japonesa e continuado com crescente vigor depois da ce- 
lebração da paz), e na Turquia, sob a fórma dum despotismo 
pessoal, e se tornasse, de regimen geral, uma sobrevivência. 
A par com estes factos accentua-se a tendência para reconhe- 
cer o principio das nacionalidades como base da sociedade in- 
ternacional e assim se transforma por completo o systema de 
politica internacional consagrado pelo congresso de Vienna e 
praticado pela Santa Alliança 

Com o predomínio das ideias liberaes, que levou a reformar 
em sentido democrático as instituições sociaes e politicas 
dos povos europeus e foi a negação formal da theoria politica 
que a Pentarchia se propusera defender por meio da inter- 
venção, coincide com effeito a affirmação progressiva do prin- 
cipio das nacionalidades, o qual dominou preponderantemente 
os factos internacionaes no século xix e foi proclamado como a 
grande base da organização da sociedade dos estados. O prin- 
cipio das nacionalidades, ou a organização em estados homo- 
géneos das populatçòes que a unidade de raça, de língua^ de 
religião, de tradições, de costumes, de grau de civilização, em 
summa, a identidade de condições de existência tem preparado e 
formado para a communidade de vida e de consciência social. 

1 Skionobos, Histoire politique de 1'Europe contemporaine, Paris, 1897. 
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Hga-se naturalmente ás proclamações da revolução francesa que 
reconheceu aos povos o direito de disporem dos seus destinos 
poiitícos e conseguintemente de se agruparem segundo as affi- 
nidades que os approximam. É, porém, na Allemanha que o 
principio apparece como uma revelação dos factos e só mais tarde 
i ecebe a sua primeira fórmula doutrinal. Diante dos ataques de 

Napoleão I, os estados allemães unem-se e sentem a consciên- 
cia da sua nacionalidade commum, e em 1810 M."® i>e Stael, 
no seu livro De VAllemagne, exprime o pensamento de que 
cada estado deve ser composto duma só nação compenetrada 
do sentimento da sua unidade e de facto una na lingua, nos 
usos e nos costumes. Muitos factos posteriores, como a separa- 
ção da Grécia da Turquia em 1829, a constituição da Bélgica 
cm estado independente em 1830-1831, a tentativa de inde- 

pendência na nação húngara em 1849, a lucta das populações 
itaheas contra a Áustria na mesma época, a ultima insurreição 
polaca era 18G3, a unificação definitiva da Italia em 1870, já 
de facto realizada em 18G0, a constituição do império allemão 
6 a conquista da Alsacia em 1871, a emancipação das popula- 
ções balkanicas em 1878, e as tendências egualmente conside- 
raveis do pangermanismu, do panslavismo e do panhellenismo, 
veem mostrar que o sentimento ou a ideia da nacionalidade 

acompanhou ou determinou frequentemente os acontecimentos 
polilicos de caracter internacional e, concorrentemente, con- 
stitue-se o systema doutrinal formulado brilhantemente por 
Mancini em 1851, e seguido por grande numero de interna- 
cionalistas, que proclama o principio das nacionalidades como 
base do systema internacional. Com razão, pois, se pode con- 
cluir, com de Martens, que foi o principio das nacionalidades 

1 De Maetbns, oh. cif., pagg. 81 e segg.; Despagnet, oh. cif., pagg. 24 
e ',''1 e SQSS í Fiore, oh. cit., pagg. 40 e segg. ; Siotxo-Pintor, L'idéale 
Mia pace, pagg. 82 e segg. 

4 
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que informou fundamentalmente as tendências do direito inter- 
nacional durante o século xix e substituiu o artificial principio 
da legitimidade acceito pelo congresso de Vienna l. 

Mas ao lado da ideia das nacionalidades, outros princípios 

e de grande alcance concorreram para caracterizar a nova 
pliase do direito internacional. 

Km primeiro logar o movimento democrático detei minado 
pela revolução de 1848 veio dar incremento, por meio do alar- 
gamento do regimen parlamentar e do respeito pela opinião 
publica, á acção fiscalizadora das nações sobre a politica dos 
governos nas questões internacionaes. A opinião publica pôde 
tornar-se, assim, um dos orgãos dirigentes das relações inter- 
nacionaes e um dos meios de discussão dos problemns do di- 
reito das gentes, o que ó por certo efficaz para que os gover- 
nos procedam cora prudência e para que procurem melhorar 
as normas reguladoras das relações dos estados. 

Depois, a eliminação de todo o elemento confessional como 
condição da participação no concerto internacional veio permittir 
o alargamento da esphera da sociedade internacional, facultan- 
do-se ahi a entrada a povos que não pertencem á coramumdade 
christã. Este principio de admissibilidade na sociedade inter- 
nacional de povos não christãos foi consagrado pelo tratado de 
Paris de 30 de março de 1856, que pôs termo á guerra do Oriente 
entre a Rússia, dum lado, e a Turquia, a França e a Sardenha, 
do outro, e, por uma das suas disposições, admittiu o sultão a 
participar das garantias do direito publico europeu. E esta in- 
novação foi importantíssima, pois representou o reconhecimento 

do principio de que a comraunidade internacional assenta em 
bases de civilização e não era bases religiosas e de que, por- 
isso, delia podem fazer parte povos das religiões mais difie- 

1 1)K M A11TEN3, oh. cii, pag. 194. 
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lentes, desde que o seu estado de civilização auctorize essa 
participação. 

Por fim, é característica a tendência dos estados para regu- 

lai em juridicamente e em commum, por meio de congressos, as 
suas mutuas relações, já que se consideram eguaes e indepen- 
dentes, sentem a necessidade de viver em communidade inter- 
nacional regulada pelo direito e não reconhecem um superior 
commum que formule os preceitos jurídicos reguladores dessa 

communidade. 

Mas se o principio das nacionalidades informou fundamental- 
mente o systema internacional no século xix, qual o seu signi- 
ficado na evolução das relações internacionaes e o seu valor 
como base de organização da sociedade internacional? 

O principio das nacionalidades derivou logicamente do prin- 
cipio da suprema autonomia dos povos proclamado pela revo- 
lução francesa, pois que o principio das nacionalidades repre- 
sentou a affirmação do direito dos grupos sociaes homogéneos 
se constituirem em estados independentes. Foi porisso o prin- 
cipio da autonomia nacional baseada na homogeneidade de 

condições sociaes, foi uma theoria organica da constituição 
das sociedades politicas que deviam gosar dos direitos de po- 
vos livres, foi, emfim, uma nova forma da affirmação da força 

nacional. 
No seu apparecimento evolutivo, representou o principio das 

nacionalidades um protesto contra o systema de dispor arbitra- 
i lamente da sorte dos povos, e constituiu, no seu desinvolvimento 
no século passado, o processo de reacção contra a arbitraria e 

violenta politica da legitimidade seguida na reorganização do 
systema europeu posteriormente á anachronica tentativa de 
monarchia universal de Napoleão I. O congresso de Vienna 
reorganizara a Europa politica sem attender muitas vezes ás 
affinidades de condições sociaes dos elementos de população de 
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que ficavam constituídos os estados, e, porisso, quando enfra- 
queceu a força que sustentava o equilíbrio estabelecido no con- 
gresso, este equilíbrio rompeu-se no sentido de dar expansão 
ás tendências das nacionalidades. Historicamente, foi, portanto, 
o principio das nacionalidades a manifestação da tendência para 
eliminar o que havia de arbitrário na formação das unidades 
politicas constitutivas do systema internacional. " 

Basear, porém, a organização da sociedade dos estados so- 
bre o principio das nacionalidades, era dar-lhe uma base in- 
consistente, pois se ia buscar para fundamento da organização 
(e este era também o defeito do principio fundamental da de- 
claração do direito das gentes) um principio individualista uni- 
lateral, um principio basilar da independência politica. Ainda 
que o principio das nacionalidades pudesse offerecer um cri- 
tério de organização das unidades politicas nacionaes e ainda 
que a formação dos estados em harmonia com esse critério 
pudesse facilitar o seu agrupamento em sociedade internacio- 
nal, o que o principio das nacionalidades não continha era a lei 
reguladora das relações entre os estados constituídos segundo 
a homogeneidade das condições de existência das respectivas 
populações, o que elle não determinava era o vinculo consti- 
tucional da sociedade dos estados. 

Era porisso natural que uma observação mais attenta dos 
factos conduzisse naturalmente para um caminho diverso e le- 
vasse a basear em outros fundamentos a organização da so- 
ciedade internacional. Procuremos determinar o rumo dos fa- 
ctos e das ideias. 

16. Com a irradiação da cultura hellenica, começou a uni- 
dade europeia, que Roma havia de alargar e vigorizar com 
a sua obra de conquista e assimilação, que a edade média 
viria enraizar com a acção moral do christianismo, que a edade 
moderna affirmaria poderosamente pela influencia reciproca 
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dos povos e pela permanência das suas relações, e que final- 
mente a edade contemporânea estreitaria irresistivelmente pela 
intensíssima vida internacional que as suas descobertas e os 
seus progressos produziram. 

Arrastados assim pela força das correntes históricas, os es- 
tados encontraram-se no exercício das suas funcções, cruza- 
ram-se num fatal trabalho de cooperação. Desviar os attritos que 
pudesse levantar a sua acção commum e organizar os interesses 
que a todos dissessem respeito, era naturalmente a linha de con- 
ducta dos mesmos estados. Neila entraram e nella seguem con- 

stantemente. Ou para proteger os direitos individuaes, ou para 
garantir interesses sociaes, ou para regulamentar muitas das 
suas funcções, ou para encontrar um meio pacifico de resolver 
oS seus conflictos, os estados vão solidarizando as suas funcções 

e procuram discipliná-las por principies reguladores communs. 
«As communicações cada vez mais extensas doa povos, es- 
creve Despagnet, criam entre elles uma tal solidariedade e 
uma interdependência tão accentuada sob o ponto de vista do 
seu desinvolvimento moral e economico, que elles são levados 
a regular as suas relações por princípios racionaes de Direito 
e a evitar os conflictos violentos. Esta regulamentação jurí- 
dica das relações internacionaes manifesta-se por congressos e 

conferencias, tratados, principalmente tratados de União em 
que um grande numero de estados fixa os seus direitos e de- 
veres respectivos sobre uma multidão cada vez maior de inte- 
resses communs, como; caminhos de ferro, correios, telegra- 
phos, alfandegas, propriedade industrial, literária e artística, 

Moedas, condição dos estrangeiros, execução de sentenças, 
cominercio e navegação, extradição, occupação de territórios, 
suppressão do trafico, etc. b). 

1 06. dt., pag. 25. 
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Os factos dc cooperação e de interdependência eram, pois, 
infinitos e a tendência para a sua disciplina jurídica uma rea- 
lidade objectiva. Como interpretá-los ? Como basear positiva- 
mente a nova disciplina jurídica ? 

Os estados não se relacionaram por certo pelo facto da 
homogeneidade interna das suas condições de existência, mas 
porque as necessidades da civilização os tornaram solidários, 
nem procuraram regular as suas relações simplesmente porque 
eram autonomos, mas porque exerciam funcções em commum 
e se tornava necessário dar regularidade orgânica ao exercício 
dessas funcções. A interdependência foi o motivo das relações 
entre os estados, a communidade de funcções foi realmente a 
razão da regulamentação jurídica internacional. 

A tbeoria das nacionalidades era portanto menos própria 
para fundamentar a organização da sociedade internacional, e 
porisso se procurou para esta um novo assento, que se encon- 
trou na causa mesma das relações entre os estados — a com- 
munidade de funcções entre elles existente e proveniente da in- 
terdependência em que a civilização os collocou '. 

E assim o direito internacional encontrava uma nova base 
— a necessidade de garantir a acção commum dos estados, e 
tinha de exercer uma nova funcção — coordenar em justa 
harmonia os interesses das differentes nações. Em vez duma 
simples lei de coexistência de estados autonomos, tornou-se na- 
turalmente um principio disciplinador da sua solidariedade 
funccional. 

A interdependência de facto creada pela civilização fez ver 
na interdependência de direito a base juridica da sociedade in- 
ternacional e levou aos espíritos a convicção de que o verda- 

1 Pillet, Eevue de droit int. public (ou li. D. I. P.), 1894, pagg. 2 e 
«egg.; Catellani, Eevue cit., vol. ir, pag. 405. 
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deiro principio regulador da coexistência e da cooperação dos 
estados ó a autonomia na solidariedade, que tem como formula 
jurídica a egualdade na reciprocidade de direitos e obrigações. 

E bem certo, porém, que a evolução social se não opera 
sempre numa linha regular de desinvolvimento, mas soffre por 
vezes desvios rythmicos produzidos pela acção mal combinada 
das forças sociaes. 

E o que se está dando com o novo modo de conceber a so- 
ciedade internacional, referindo-a á interdependência dos esta- 
dos e não á sua independência, segundo o conceito da escola 

individualista e a theoria das nacionalidades. 
Eífectivamente o novo conceito tem sido aproveitado para 

limitar a liberdade dos estados menores no exercício da sua 
soberania, em virtude da preponderante influencia que as 
grandes potencias europeias (Allemanha, Áustria, França, In- 
glaterra, Italia e Rússia) e os Estados Unidos da America tèem 
exercido e ainda exercem no destino politico dos outros povos. 
Assumindo a funcção de representantes e protectores da so- 
ciedade internacional, arrogam-se aquellas potencias o primado 
politico do mundo em .prejuízo da liberdade de acção dos povos 
mais fracos. 

Semelhante tendência dos grandes estados para se arvora- 
lern em orgãos representativos e protectores dos interesses 

superiores da humanidade é favorecida pela corrente da phi- 
losophia positiva que veio considerar a collectividade como a 
entidade principal e final do universo e a humanidade como a 
verdadeira realidade da historia social, bem como pela cor- 
lente sociológica daquelles que, applicando ás sociedades as 
leis do darwinismo, justificam o sacrifício dos fracos na lucta 
externa dos povos h 

t atellani, R. D. I. P., 1901, pagg. 403 e segg. 
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Dahi vem que o aspecto geral do mundo politico e a influen- 
cia que as ideias duma época sempre exercem na marcha dos 
acontecimentos, teem despertado fundados receios em alguns 
espíritos áeerca do futuro politico de muitos povos, diante do 
perigo de os estados fortes, na sua expansão, no seu progres- 
sivo dominio e nas suas tendências imperialistas, darem o nome 
de missão de humanidade á usurpação violenta dos seus di- 
reitos. 

Nem tudo, porém, são receios diante dos factos e das dou- 
trinas. 

Os factos mostram, com effeito, que uma grande força de 
opinião irapelle os estados para o aperfeiçoamento da organi- 
zação jurídica da sociedade internacional sobre uma base de 
egualdade e de reciprocidade e que um grande trabalho de 
pacificação geral agita o espirito contemporâneo. 

A tendência para aperfeiçoar, sobre bases de egualdade e 
de reciprocidade, a organização jurídica da sociedade dos esta- 
dos revela-se claramente no numero crescente de assembleias 
diplomáticas, em que os estados teem procurado formular re- 
gras disciplinadoras das suas relações e sanccioná-las em tra- 
tados geraes que os mesmos estados assignem e ratifiquem, e 
bem assim na creação progressiva de instituições de caracter 
internacional que, nascidas do accordo mutuo dos estados, 
tendo por lei organica um tratado e assentando, portanto, sobre 
uma base de contractualidade, organizem e dêem unidade fun- 
ccional aos interesses communs dos estados civilizados. 

As assembleias diplomáticas, ou assembleias formadas de 
representantes dos estados e a que se dá geralmente o nome 
de congressos e conferencias, tèem desempenhado na historia 
das relações internacionaes ou uma funcção pacificadora, pro- 
curando terminar guerras e resolver conflictos entre os povos, 
e foi este, a principio, o seu mais importante destino, ou uma 
funcção reguladora, formulando, como grandes corpos legisla- 
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tivos, princípios reguladores das relações pacificas dos estados, 
sendo sob este segundo aspecto que apparece o maior numero 
dos congressos e das conferencias dos últimos tempos. É o 

congresso de Vienna de 1815 que marca verdadeiramente o 
nucio da nova phase em que as assembleias diplomáticas vão 

funccionar também como assembleias deliberativas que tomam 
resoluções applicaveis a factos futuros e fixam princípios legis- 
lativos reguladores da acção dos estados nas suas mutuas re- 
lações. Aquelle congresso, com effeito, não só procurou firmar 
a paz da Europa perturbada pelas luctas da revolução e pelas 
campanhas napoleónicas, mas estabeleceu princípios de appli- 
cação futura e permanente relativos á navegação dos rios in- 

ternacionaes 1 e ás precedências diplomáticas 2. Depois do con- 
gresso de Vienna cresce progressivamente o numero das 

assembleias diplomáticas legislativas, avultando pela sua im- 
portância e pela sua significação a notável conferencia âa paz 
da Haya, de 1899, celebrada por iniciativa do czar Nicolau II 
© onde os plenipotenciários de vinte e seis estados discutiram 
os meios de assegurar a paz e humanizar a guerra, assignaram 
Ves convenções relativas á resolução pacifica dos conflictos in- 

ternacionaes, ás leis e costumes da guerra terrestre e á ada- 
ptação á guerra marítima dos princípios formulados pela con- 
foieneia de Genebra de 1864 para garantir a assistência aos 
feiidos nas guerras terrestres, e subscreverem tres declara- 
Çoes, referentes, a primeira, ao lançamento de projecteis por 
111610 'l© balões ou por outros novos meios analogos, a segunda 
ao Uso de projecteis que tenham por único fim espalhar gazes 

Acto final do Congresso de Vienna, de 9 do junho de 1815, artt. 108 
Ittí (Borges de Castro, Collecção de tratados, tom. v, pagg. 77 e 

seeg). 
Begulameuto de 19 de março de 1815 (Borges de Castro, oh. cit., 

Pag. 235). 
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asphyxiantes ou deleterios, e a terceira ao emprego de balas 
que se fragmentem ou achatem facilmente dentro do corpo 
humano, tornando-se patente que, se a realização e multiplica- 
ção dos congressos e conferencias são, como nota Nys, mani- 
festações decisivas da existência duma sociedade internacional 
e duma consciência jurídica commum, a funcção reguladora 
por essas assembleias exercida, porisso que se destina a esta- 
belecer preceitos disciplinadores da acção mutua dos estados 
por meio de tratados e, portanto, preceitos de caracter con- 
tractual, mostra que essa sociedade internacional procura fir- 
rnar-se como uma sociedade de coordenação sobre uma base 
de egualdade e de reciprocidade. E esta conclusão é ainda cor- 
roborada por duas novas tendências reveladas pela evolução 
das assembleias diplomáticas: a tendência para a sua transfor- 
mação em instituições de funccionamenfo regular e periódica, 
pela sua reunião em prazos mais ou menos regulares para a 
revisão e aperfeiçoamento das convenções já concluidas ou para 
a conclusão de novas convenções, tendência que resulta, por 
exemplo, dos votos emittidos pela conferencia da paz para a 
reunião próxima de novas conferencias destinadas ao exame e 
resolução das questões sobre que a conferencia não chegou a 
pronuneiar-se; e a tendência para constituírem a representação 
normal da sociedade internacional pelo numero progressiva- 
mente maior dos estados nellas representados, em ordem a 
transformá-las numa especie de Parlamento internacional mun- 
dial, como já o foi a conferencia da paz formada por plenipo- 
tenciários de vinte estados e onde, ao lado dos estados euro- 
peus e americanos, apparecem os estados asiáticos — a China, 
o Japão, a Pérsia e o Siara, tendência que, de resto,"constitua 
uma consequência natural da transformação operada nas as- 
sembleias diplomáticas no sentido de as adaptar á funcção de 
regular as relações pacificas, geraes e permanentes dos povos 
civilizados, desviando-as do seu primitivo exclusivismo de as- 
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sembleias destinadas a resolver e ultimar os conflictos armados, 
já que semelhante transformação, porque tornou de interesse 
mais largo as suas resoluções, abriu-as a um maior numero 
de estados, e, porque fez ver na sua convocação uma razão 
de progresso e não um mero motivo de pacificação occasional, 

attraíu os povos que sentiam a necessidade do aperfeiçoamento 
do regimen das relações internacionaes e legitimou a fé na sua 
obra de organização da sociedade das nações. 

A attribuição ás assembleias diplomáticas da funcção de- 

claradora de regras de conducta internacional e a sua conse- 
quente transformação em assembleias regulares e periódicas, 

tornaram-nas evidentemente uma instituição internacional des- 
tinada a exercer uma funcção determinada dentro da sociedade 
dos estados. Mas os povos civilizados levaram mais longe o 
seu trabalho de aperfeiçoamento da organização da sociedade 
por elles constituída e crearam, ao lado das assembleias diplo- 

máticas, que são instituições internacionaes de caracter delibe- 
rativo, instituições internacionaes de caracter administrativo e 

mstituições internacionaes de caracter judicial, destinadas as 
primeiras a desempenhar serviços de utilidade eommum a um 
maior ou menor numero de estados e constituídas as segundas 
para resolverem de modo jurídico os conflictos entre os es- 
tados. 

De caracter administrativo são as commissòes e officios inter- 
na('ionaes, que apparecem, por exemplo, ou conjunctamente ou 

moladamente, nas chamadas Uniões internacionaes — associa- 
ções de estados constituídas por meio de tratados e destinadas 
a dar unidade organica e funccional á realização de determi- 
nadas ordens de interesses communs desses estados mediante 
Wgaos internacionaes de natureza deliberativa, administrativa 
6 Jn^icial que regulem e executem os respectivos serviços e 
resolvam as difficuldades levantadas entre os estados unionis- 
tas a respeito dos interesses a que as mesmas uniões se refe- 
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rem, como são, designadamente, a união telegraphica e a 
união postal, creadas, a primeira, pela conferencia de Pa- 
ris de 1865 4 e, a segunda, pela conferencia de Berne de 
18742, para garantir a segurança e rapidez das relações 
postaes e telegraphicas entre os diversos estados. As com- 
missões são de forma collegial ou corporativa e constituí- 
das por delegados dos estados signatários das convenções que 
as criam, delegados collocados num plano de egualdade em 
correspondência com a egualdade jurídica dos estados dele- 
gantes, e os officios são de fórraa burocrática, coustituindo-os 
funccioriarios internacionaes, cuja nomeação pertence á enti- 
dade designada pelo commum accordo dos estados interessados, 
que é, por vezes, o ministro dos estrangeiros do estado séde 
do respectivo officio. 

De caracter judicial são os tribunaes arbitraes, juizos orga- 
nizados para resolverem juridicamente os conflictos internacio- 
naes e darem ás suas resoluções a fórma duma sentença, que os 
estados dissidentes se obrigam a acceitar e a cumprir. O recurso 
á arbitragem como meio de resolver conflictos internacionaes 
é bastante antigo e por isso de ha muito se constituem tribu- 
naes arbitraes. Até ha pouco tempo, porém, não havia tribu- 
nal arbitral permanente, tendo de ser constituído para cada 
caso de arbitragem um tribunal especial. Todavia^ porque os 
factos mostraram a) que a arbitragem se tem fixado com fir- 
meza nos costumes internacionaes, tornando-se sempre mais 
frequente o seu uso na resolução dos conflictos dos povos, 
b) que, de meramente facultativa e reparadora quando apenas 
apparecia como um meio de pacificação que os estados podiam 

1 Nova collecção de tratados, vol. ii,pagg. 103 e segg.; Carta regia de 
12 de outubro de 1875. 

2 06. cit, vol. iv, pagg. 63 e segg., Carta regia de 30 de setembro de 
1898. 
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ou não empregar livremente diante dura conflicto actual, tende 
a tornar se preventiva e obrigatória pela sua consignação em 

tratados para todos ou para certos casos de conflictos entre os 
estados contractantes, c) que tende a generalizar-se a toda a 
especie de controvérsias, d) e que tende, finalmente, a consti- 
tuir uma das bases geraes da união entre os estados civiliza- 
dos pela celebração de tratados oollectivos em que os estados 

reconhecem a excellencia da solução arbitral ou se obrigam a 
por ella derimir os seus conflictos, viram os espíritos a neces- 

sidade de a organizar convenientemente, de estabelecer um 
tribunal geral e permanente, que os povos encontrassem sem- 
pre prompto para estudar com consciência e resolver com jus- 
tiça os seus conflictos. Semelhante necessidade foi attendida 
pela conferencia da paz que, na convenção n.0 1 de 29 de 
julho de 1899, creou um tribunal permanente de arbitragem, 
U0ln s^e na Haya, formado de juizes nomeados pelos estados 
slgnatarios daquella convenção, ao qual os estados signatários, 
e até os estados não signatários em certos casos, podem entre- 
gui a resolução dos seus conflictos, sendo ainda de notar que 
Cuello tribunal, que era meramente/acaZtaíiro pela convenção 
ltí 1S99, tende a tornar-se obrigalorio pelo compromisso assu- 
niulo por differentes estados em tratados de arbitragem de a 
e"e submetterem a resolução de certos conflictos, como se vê, 
poi exemplo, dos tratados de arbitragem entre a França e a 

iglatorra de 14 de outubro de 1903, entre a França e a Italia 
25 de dezembro do mesmo anno, entre a Inglaterra e a 

espanha de 27 de fevereiro de 1904, e entre Portugal e—a 
espanha de 31 de maio, — a Hollanda de 1 de outubro, — a 

"blaterra de 16— e os Estados Unidos de 23 de novembro 
«o mesmo anno de 1904 h 

ir'/1' lj- L p-. 1903, pag. 800; 1904, pagg. 94, 339 e 764, e 1905, pagg. lo3 e 214. 
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Ora a creação de instituições internacionaes de caracter deli- 
berativo, administrativo e judiciário éjá, por certo, uma segura 
indicação de que os estados civilizados têem procurado organi- 
zar devidamente a sociedade internacional sobre uma base de 
egualdade, pois que é como eguaes que os seus representan- 
tes conduzem as negociações nas assembleias diplomáticas e é 
como eguaes que assignam e ratificam os tratados que con- 
teem os princípios reguladores das suas relações formulados 
por essas assembleias e servem de base á organização das 
commissões, dos officios e dos tribunaes arbitraes. 

Todavia, os mesmos estados, no intento de garantir efficaz- 
mente muitos dos seus interesses comrauns, apertaram já o 
vinculo da sua organização internacional até ao ponto de se 
associarem era uniões internacionaes, as quaes representam 
verdadeiras confederações fragmentarias para o effeito da rea- 
lização de determinadas ordens de interesses, como serviços 
postaes, telegrapbicos, ferro-viários, protecção da propriedade 
industrial, artística e literária, etc., e constituem uma clara 
revelação da organização egualitaria da communidade interna- 
cional. Em verdade: nas uniões apparecem orgãos internacio- 
naes,—ou deliberativos, congressos e conferencias, que, perió- 
dica ou extraordinariamente, definem os preceitos reguladores 
da sua organização e do seu funccionamento,—ou administrati- 
vos, commissões e officios, que, de modo permanente, execu- 
tam os serviços com que se procura dar realização aos fins 
que ellas se propõem,—ou judiciaes, que decidem as controvér- 
sias emergentes das relações a que ellas respeitam, o que lhes 
dá um evidente caracter associativo ; os territórios dos estados 
das uniões são considerados como um só território para o eífcito 
das respectivas relações, o que lhe imprime evidentemente o 
cunho duma associação de estados; e tudo isto se firma em 
tratados, o que transforma as uniões em associações confede- 
rativas, baseadas, portanto, sobre um principio de egualdade e 
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de contractualidade. As uniões, que,, por sem duvida, são a 
mais perfeita expressão da organização internacional, revelam 

claramente o espirito que orienta essa organização, um espi- 
rito de coordenação egualitaria, e portanto devem ser conside- 
radas elemento valioso na determinação das tendências da so- 
ciedade dos estados e como motivo de esperança diante dos 
receios que inspiram as tendências imperialistas das grandes 
potencias 

Ao lado das apontadas tendências para a regularização ju- 
rídica das relações dos povos, uma outra ordem de factos vem 
mostrar que um grande desejo de paz domina a opinião geral 
6 que o espirito contemporâneo aspira á realização dum grande 
ideal de justiça na ordem internacional. É essa intensa e ex- 
tensa propaganda da necessidade e das excellencias da paz 
pela egualdade e pela solidariedade, feita na Europa e na 

America por tantas sociedades e ligas de paz, de que merecem 
especial referencia a Sociedade internacional da paz e a União 
lnterparlamentar, as quaes, em congressos e conferencias suc- 
eessivas e por um esforço sempre persistente, procurara con- 
tribuir para definir os princípios e crear as instituições que 

devem aperfeiçoar a organização da sociedade internacional 
ate ficar assegurada a maior paz pela maior justiça 2. 

Não faltam egualmente ensinamentos doutrinaes para legiti- 
raar esperanças de que nem tudo ha de ser violência e oppres- 
são no futuro politico dos estados menores. 

Como a evolução organica, a evolução social vae fixando 

soccessivãmente no organismo social os princípios vitaes des- 
involvidos nos differentes estádios por elle percorridos. E um 

Kasanskt , S. D. Z, 1897, pagg. 238 e segg.; Renault, I}. D. 1. P., 
896, pagg u e segg . CatellakI) r d j p pagg, 396 e Segg.; 
ovicow, La fédération de 1'JEurope, pagg. 731 e segg. 

biOTTo-PiUTon, ob. cit.y pagg. 26 e segg. 
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elemento vital adquirido na evolução das relações internacio- 
naes foi evidentemente a constituição de unidades nacionaes 
autónomas, as quaes deram forma orgânica regular á vida da 
humanidade. E o seu destino natural será, não a absorpção 
auctoritaria e oppressiva numa unidade politica geral, mas a 
sua coordenação cada vez mais perfeita num systema regular 
de relações pacificas de coexistência e de cooperação. 

Depois, o conceito das collectividades como realidades obje- 
ctivas não pode levar ao menosprezo dos seus elementos indi- 
viduaes, porque estes são os factores reaes da sua conservação 
e do seu desinvolviraento, mostrando claramente a historia das 
relações internacionaes que a força de resistência das unidades 
nacionaes tem sabido vencer e dissolver todas as tendências 
de concentração politica universal. 

Uma nova reacção, porisso, se deve operar no sentido de 
equilibrar a força nacional com a força cosmopolita, por forma 
que cada estado possa exercer efficazraente a sua acção dentro 
da sociedade internacional e que todos ahi coexistam e coope- 
rem segundo um principio de egualdade e de justiça. E esta 
reacção será, por certo, favorecida pelo respeito mutuo das 
grandes potencias determinado, se não pela consideração dos 
seus direitos, pelo receio de que o exaggero das suas tendên- 
cias imperialistas as arraste ao tremendo desastre das guerras 
modernas. Como nota Mékignhac, O algarismo exacto das 
hecatombes humanas do conflicto russo-japonés encherá o 
mundo de espanto e fará mais pela causa da paz do que a 
mais eloquente propaganda pacifista 1. 

A sociedade internacional, emquanto representa a conjuga- 
ção das differentes sociedades nacionaes, seguirá o processo 
evolutivo destas sociedades, as quaes, no dizer de Oliveira 

1 Ob. cit., pag. 77. 
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Martins, caminham movidas por uma gravitaçao que se 
chama egualdade a tendência suprema do desinvolvimento 
histórico das sociedades humanas 2. 

§ IV 

A elaboração doutrinal 3 

Summario : — 17. O trabalho scientifico na formação do direito interna- 
cional.— 18. Período de elaboração fragmentaria. —19. Periodo 
de organização, — Primeira pbase -—escola do direito natural. 
20. Segunda phase — escola historico-prStica ou o predomínio das 
tendências positivas. — 21. Terceira phase — escola do positivismo 
critico ou a approxlmaçào entre os dados da experiência e as espe- 
culações philosophicas. — 22. Correntes doutrinaes sobre a situação 
dos estados dentro da sociedade internacional. Os principies da de- 
pendência, da independência e da interdependência. — 23. Con- 
clusões. 

17. O direito internacional nasceu da necessidade de regu- 
lar as relações entre os povos e revestiu objectivamente a 

. 1 Historia da republica romana, tom. i, pag. xxxiv. 
2 Catellani, Rrv. cit., pag. 58õ. 
3 Rivieh, Esquisse d'une hútoire liiiéraire des sijs'hmes du droit des gens 

(Esto estudo encontra-se na Introduction au droit des gens de Holtzen- 
nonpp, pagg. 349 e segg.); Westaklk, Droit internaliona!, trad. de NVs, 
Pagg. 19 c segg.; De Martens, ob. cit., pagg. 198 e segg.; Despagnet, oh. 
oit., pagg. 1G e segg. ; Bqnpils, ob. cit., pagg. 62 e segg.; Gemma, Intro- 
duzione alio studio dcl dirifto publico internazionale conzideralo nel suo 
svolgimento scientifico; Nvs, /.es origines du droit international, pagg. 6 
e ^gg., e Le droit international, pagg. 213 e segg.; Barthélemy, Nizard, 
Rollac, eto., Les fondateurs du droit international, Paris, 1904; Bigliati, 
ob. cit., pagg 295 e segg. ; Mériqnhac, ob. cit., pagg. 92 e segg.; C alvo, 
Le droit international, tom. i, pagg. 1 e-segg.; etc. 
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forma duma norma de conducta social. É uma regra formulada 
pelo espirito humano para satisfazer uma exigência da vida so- 
cial. Porisso os factores geraes da sua formação teem sido natu- 
ralmente dois — a vida real e o pensamento, a utilidade social 
e o trabalho logico do espirito. A vida real com as relações 
que a civilização creou entre os povos, com a necessidade de 
normalizar a coexistência e a cooperação dos estados; o pen- 
samento com o trabalho logiêo de encontrar os princípios re- 
guladores da acção mutua das nações. 

lista funcção investigadora das regras de conducta reci- 
proca dos estados tendeu naturalmente a incorporar-se num 
orgão que a exercesse* com regularidade, apparecendo, assim, 
também naturalmente, uma classe de homens desciencia — os 
internacionalistas, cuja missão tem sido formular o ordenar 
coherentemente os preceitos do direito internacional. Deste 
modo se constituiu progressivamente uma nova disciplina scien- 
tifica — a sciencia do direito internacional, que procurou definir, 
systematizar e expor methodicamente os princípios jurídicos 
reguladores das relações entre os estados 

Esta sciencia, ponderando as necessidades da vida interna- 
cional e procurando a formula da sua satisfação, tem sido ura 
factor apreciável da formação histórica do direito internacio- 
nal e, na falta dum legislador coramum que dicte a lei aos es- 
tados e de textos positivos disciplinadores da sua acção reci- 
proca, tem exercido uma verdadeira funcção dirigente desta 
reciprocidade. Daqui a necessidade de determinar os traços 
geraes da sua evolução e as tendências em que se affirma no 
espirito contemporâneo. 

A vida scientifica do direito internacional, como a vida real 
dêste direito, tem percorrido dois períodos, ligados evolutiva- 

í Coahiohi, Filosofia dei diriltoprivato. pagg. 40, 77 e segg., e 99 e 
segg. 
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mente mas com caracteres differenciaes que permittem distin- 
guí-los com nitidez : — um período embryonario de fragmenta- 
ção e um período progressivo de organização. No primeiro 

formam-se dispersamente os materiaes que no segundo hSo de 
ser approxiraados, depurados e systematicamente ordenados. 

Com effeito, os problemas do direito internacional, nascendo 
a medida que os espíritos iam observando as relações pacificas 
ou violentas dos povos, começaram por ser estudados separa- 
damente e subordinados, na sua resolução, aos assumptos tra- 
tados pelos auctores que incidentalmente delles se occupavam. 
Depois que, porém, a vida internacional se tornou mais intensa 
e o maior numero de relações entre os povos fez ver a neces- 
sidade de as regular convenientemente, os escriptores estuda- 
ram mais cuidadosa e frequentemente as questões dessa regu- 
lamentação, até que appareceu quem as tratasse de modo 
independente o procurasse systematizar os seus princípios re- 
guladores. E o que ensinam os factos. Estudemo-los 

18. Em face do aspecto que foi offerecendo a vida politica 
depois da dissolução do império romano, pelo insuccesso duma 
nova unificação politica dos povos europeus e pela formação 

progressiva de estados que sempre cora mais vigor defendiam 
a sua indejiendencia, começou a delinear se nos espíritos a ideia 
duma sociedade internacional de coordenação era substituição 
da ideia da sociedade internacional de subordinação dos tem- 
pos romanos, ideia^que pouco e pouco vão revelando os escri- 
ptores. Assim, Isidoro de Sevilha, que escreveu no princi- 
pio do século vil, no livro v das suas Etymologiae, uma espe- 
we de encyclopedia em que está resumida toda a sciencia da 
epoea, divide o direito em jus naturale, jus civile ejus gentium, 

1 Gemma, ob. cit., pagg, 9 e segg. 
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e, pela descripção que faz deste ultimo, ve-se que o concebia 
como um direito regulador das relações entre os estados, já 
que nelle inoluia o estudo da guerra, das tréguas, da paz, das 
allianças, da occupação de territórios, da inviolabilidade dos 
embaixadores, etc. J, assim como, pelo modo como desinvolve 
o seu pensamento, falando, por exemplo, da justiça na guerra 
e das formas a observar no curso das hostilidades, mostra que 
começava a dominar os espíritos a ideia de regular por um 
modo justo as relações dos povos. A definição do jus gentium 
de Isiduro de Sevilha passou das Etymologiae para o De- 
creto de Graciano e foi, na segunda metade da edade me- 
dia, objecto de multiplices explicações, o que revela clara- 
mente, nota Gemma 2, que, nem mesmo na época que, mais 
ou menos justamente, continua a chamar-se de obscurantismo, 
os costumes internacionaes foram acceitos sem discussão e sem 
critica. Mas, ao lado dos commentadores do Decreto de Gra- 
ciano, vão apparecendo outros escriptores que estudam proble- 
mas de direito internacional, sendo digno de menção S. Tho- 
mas d^quino, o qual determina as bases do direito de guerra, 
affirmando que ella só ó licita quando em defesa do estado e 
do bem commum, que nem tudo é permittido contra o inimigo 
e que o estado de guerra não desobriga do cumprimento dos 
pactos realizados e da fé promettida, até que a approximação 
interna nonal produzida pelas circumstancias que se conjuga- 
ram no começo da edade moderna fez recair demoradamente 
a attenção do espirito scientifico sobre as relações dos estados 
e o direito internacional recebeu uma formula doutrinal relati- 

1 Jus gentium est sedium occupatio, aedificntio, munitio, bclla, capti- 
vitates, servitutes, postliminia, focdora, pacc?, iudueiae, legatorum non 
violandorum rcligio, conuubia inter alicnigcnas pruhibita. 

2 Ob. cit,, pagg. 16 e 17. 
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vãmente perfeita e conquistou os foros duma sciencia juridioa 
independente. 

Para este resultado contribuíram decididamente dois tbeo- 
logos hespanhoes, Francisco de Victoria (1480-1546) e 
Francisco Suarez (1548-1/16), que, embora subordinada- rr 
mente ás questões de theologia ou de moral, definiram e re- 
solveram com tanta nitidez e tanto rigor princípios e pro- 
blemas de direito internacional, que ambos teem sido consi- 
derados como fundadores da nossa sciencia. Victoria, no 
seu livro Itelectiones theologicae (1Õ57(, viu claramente o di- 
reito internacional como um direito regulador das relações 
dos estados, formulando a sua noçlo nestes termos caracte- 
rísticos : Quod naturalis ratio inter omnes gentes constituit 
vocatur jus gentura. Encontra-se nesta fórmula a expressão 
jus inter gentes, notável era si mesma, pois delia derivou a 
actual designação de direito internacional, mas mais notável 
ainda pela ideia dum laço jurídico entre os povos, ou antes, 
duma sociedade juridica internacional. Para Victoria, o mundo 
habitado não ó um conjuncto inorgânico de nações isoladas, 
mas uma societas naturalis dentro da qual os estados se en- 
contram relacionados por direitos e deveres recíprocos e por- 
tanto numa situação de interdependência juridica. A organi- 
zação internacional concebida por Victoria excedia os limites 
da christandade, abraçando a humanidade inteira, cujos mem- 
bros teriam todos os mesmos direitos e os mesmos deveres, 
motivo por que elle discutia se o christianismo podia ser pro- 
pagado pela guerra e affirmava que a differença de religião não 
podia ser causa duma guerra justa. A sciencia do direito inter- 
nacional deve assim a Victoria, a origem do seu nome, a 
ideia da sociedade juridica internacional, a ideia da interde- 
pendência dos estados e a intuição do alargamento progressivo 
daquella sociedade independentemente das differenças de cren- 
ças religiosas dos diversos povos, e deve-lhe ainda a primeira 
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revelação da tendência para fundar os preceitos do direito in- 
ternacional na base positiva do consentimento dos povos, pois, 
se é certo que, segundo a sua definição, aquelles preceitos se 
fundam na razão natural, Victoria affirma também que os 
princípios acceitos pela maior parte da humanidade se impSem 
á minoria que pretende rejeitá-los Francisco Suarez, que 
foi professor insigne da faculdade de Theologia da Universi- 
dade de Coimbra, fala do jus gentium, no seu livro De legibus 
(1G12), em termos tão significativos 2, que mostram bem nitida- 
mente que Suarez tinha ideias claras acerca dum direito re- 
gulador das relações dos povos baseado na existência duma 
sociedade dos estados e na natural interdependência destes, 
bem como manifesta que também para o doctor eximius nem 
todos os principios do direito internacional derivavam ira- 
mediatamente da razão natural, provindo alguns do assen- 

1 Barthélemy, ctc., Lcs fondateurs du droit International, pagg. 1 e 
ecgg. 

2 Ratio hujus juria est, quia humanum genus, quamvis in vários po- 
pulos et regna diviaum, scmper habet aliquam uuitatera, non solum espe- 
cificam, sed etiam quasi politicam et moralem, quam indicat uaturale 
praeoeptum mutui amoria et misericordiae, quod ad omncs extenditur, 
etiam extraneos et cujuscumque nationis. Qua propter licet unaquaequc 
civitas perfecta, respublica aut regnum, sit in se communitas perfecta et 
anis raembris constans, nihilominus quaelibet illarum est etiam membrum 
aliquo modo bujua universi, prout genus humanum spectat. Nunquam 
enim illae communitates adeo sunt sibi suíficientes aigillatim, quin indi- 
geant aliquo mutuo juvamine et socictate ac communicatione interdum 
ad melius esse majoremque utilitatem, interdum vero et ob moralem no- 
cessitatem. Hac ergo ratione indigent aliquo jure quo dirigantur etrecte 
ordinentur in hoc genere communioationis et societatis. Et quamvis ma- 
gna ex parte hoc fiat per rationem naturalem, non tamen sufiicienter et 
immediato quoad omnia: ideoquc specialia jura potuerunt usu carumdem 
gentium introduci. ; 
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timento das nações revelado nos usos e praticas internacio- 
naes 

A actividade scientifica, em summa, vae augmentando sem- 
pre e por toda a parte e, diz Riviiír, no século xvx e no pri- 
meiro quartel do século xvn, as monographias multiplicam se 
dum modo surpreliendente e a maior parte das questões do 
direito internacional são expostas e discutidas 2. Para a con- 
stituição regular da seieneia do direito internacional, tornava-se, 
porém, necessário que as questões relativas ás relações dos 
estados fossem tratadas independentemente das questões theo- 
logicas e moraes, que fossem subordinadas a princípios pró- 
prios e que ao estudo incidental ou á monograpbia fragmenta- 
ria se substituíssem tratados em que os problemas do direito 
internacional fossem reunidos num systema regular. 

Este trabalho foi começado pelo jurisconsulto italiano Al- 
berico Gentile e completado pelo sábio hollandês Hugo 
Gkocio. Com elles se inicia o período de organização, aquelle 
em que o direito internacional se affirma como sciencia inde- 
pendente. 

19. A organização doutrinal do direito internacional tem 
assentado, no seu desinvolvimento histórico, em bases diversas, 
segundo os principies a que os seus cultores subordinam a 
solução dos problemas relativos ás relações entre os estados. 
Procuraremos, porisso, esboçar os traços geraes da evolução 
por ella percorrida desde os seus fundadores ate ás mais re- 
centes tendências. 

Alberico Gentile (1552 a 1608) em vários trabalhos, mas 

1 Sr. Dr. Antonio Garcia Riiieiro de Vasconceli.os, Francisco Suarez, 
Coimbra, 1897; Rivier, ob. cit., pag. 354; Barthélemy, etc., ob. cit., 
pagg. 95 e segg. 

1 Kivier, ob. cit., pag, 352. 
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principalmente na obra Commentatwnes dejurehelli (1ÕÕ8-1589), 
emancipa a seiencia do direito internacional da theologia e da 
moral e procura subordinar a um principio geral independente 
os preceitos reguladores das relações entre os estados. O direito 
internacional ó, para elle, o direito da communidade dos esta- 
dos e um direito fundado na razão natural, a qual indica o que 
é justo e injusto nas relações dos povos. A lei internacional ó 
uma lei natural que une entre si estados independentes e au- 
tónomos, mas que obedecem á lei da sociabilidade e cujos in- 
teresses são solidários porque são interesses humanos. A socie- 
dade dos estados não é, pois, uma sociedade de subordinação 
de fórma imperial ou de forma religiosa, mas uma sociedade 
de coordenação baseada numa lei natural interpretada e for- 
mulada pela razão. Comtudo, Gentile, embora funde o direito 
internacional na razão natural, não rejeita systematicamente a 
tradição, os usos dos povos, os exemplos históricos ou as opi- 
niões dos sábios e dos philosopbos na determinação dos seus 
preceitos; antes acceita todos aquelles elementos, embora como 
um simples subsidio que auxilie o trabalho racional e não como 
um imperativo que não permitia o desvio dos principies esta- 
belecidos. É, em synthese, a compenetração do direito inter- 
nacional com o direito natural, com o reconhecimento, todavia, 
da legitimidade da tradição, como meio de verificar a lei na- 
tural que regula a sociedade dos estados '. 

Foi, porém, Hugo Gkocio (1583-1645) que veio dar fórma 
verdadeiramente scientifica ao direito internacional no seu no- 
tável trabalho — De jure helli ac pacis, publicado em 1625 2. 

1 Gemma, ob. cif., pagg. 37 e segg.; Bartuéi.emy, etc., ob. cit., pagg. 35 
e segg. 

2 O titulo complelo da obra de Grocio é : De jure helli ac pacis libri 
Ires, in qnibusjus nafurae et rjenlium, item júris publici praecipua cxpli- 
cantur. 
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Impressionado com os excessos e horrores da guerra dos 
trinta annos, perguntou a si mesmo se as nações christás não 
deveriam, em tempo de guerra, refrear com certas leis as pai- 
xoes brutaes do homem, e, para resolver a questão assim for- 
mulada no seu espirito, consultou a historia e a litteratuia 
dos povos da antiguidade e da edade media, convencendo-o 
os factos e as doutrinas de que os povos christãos, se ti- 
nham o direito de fazer a guerra, deviam deter se no cami- 
nho do arbítrio e da violência diante do respeito devido aos 
direitos imprescriptiveis que derivam da natureza humana. 
Dahi resultou a sua grande obra, que, embora consagrada de 
preferencia ás questões da guerra, examina os princípios em 
que se funda o direito em geral e particularmente o direito 
internacional, e deve considerar-se como o primeiro tratado 
geral deste direito. 

A par com o direito de cada estado, cujo fim ó salvaguar- 
dar o bem dos súbditos, vê Gitocio ura direito geral que tem 
em vista o bem dos estados e que regula as suas relações 
reciprocas, não só fundado no interesse dos mesmos esta- 
dos, mas derivado das prescripções incontestáveis da justiça. 
Como os homens, os estados precisam de relacionar-se e estas 
relações não podem manter-se senão pela existência e pelo 
respeito do direito, pois que o direito representa uma neces- 
sidade em toda a communidade tanto nacional como interna- 
cional. 

Grocio, procurando estabelecer a derivação lógica do seu 
systema, parte da existência dum direito natural que resulta 
do instincto de sociabilidade innato aos homens. Este direito 

natural está de harmonia com os preceitos dados por Deus e 
que constituem o direito divino. O direito natural e o direito 

divino formam a base do jus civile e do jus genlium, aquelle o 
direito proprio de cada estado e este o jus quod inter populus 
versafur. 
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Todavia, o direito internacional ó mais que um simples 
direito natural; como o direito civil, nasce lambem de consi- 
derações de utilidade e do consentimento das nações. Existe, 
pois, um direito das gentes voluntário, ao lado do direito na- 
tural, e a elle chama Grocto. o direito internacional em sen- 
tido estricto. 

Em harmonia com estas ideias, expõe, sobre cada assumpto, 
primeiro, os principies de direito das gentes natural, depois, 
os princípios do direito das gentes voluntário ou positivo. Com- 
tudo, o direito natural é sempre a base, os seus preceitos não 
podem ser contradictados pelo direito voluntário, pelo que, nota 
Rivier, a segunda parte do titulo da obra de Grocio, Jus na- 
turae et gentium, é deveras appropriada. 

O livro de Guocio exerceu uma influencia extraordinária, 
teve 45 edições ató 1758, foi ^largamente commentado, deu 
logar á creação de cadeiras especiaes, nas universidades alle- 
mãs, destinadas á sua explicação e iniciou um decidido movi- 
mento scientifico na cultura da nossa sciencia E porisso 
que, com verdade, Pxllet escreve que, sse a nossa sciencia 
lhe não deve (a Gkocio) a sua existência, lhe deve sem du- 
vida alguma a sua entrada no mundo e a figura honrosa que 
ahi tem feito» 2, sendo Grocio, como nota Nys, «um destes 
homens de gonio que approximam os elementos já existentes 
duma sciencia, reúnem os seus membros dispersos, lhes insu- 
flam o sopro da vida e porisso merecem o titulo de funda- 
dores» 3. 

Grocio, embora subordinado ao direito natural, admittia a 

1 Rivíeu, oh. cit., pagg. 359 e segg.; De Maktens, ob. cit., pagg. 202 
e segg. 

2 Baíítiiki.ehy, etc, ob. cit., Introducçào, pag. ix. 
3 Le droil internalional, pagg. 238. 
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existência dum direito internacional positivo resultante do 
consentimento dos povos, o que, até certo ponto, já era 
também admittido por Victokia, Suaeez e Gentile, e dahi 
partiram duas correntes, que, afastadas ou approximadas, 
tèem dominado a evolução scientifica do direito internacional. 

A primeira corrente, toda idealista, negou todo'o valor ao 
direito internacional voluntário e só considerou scientificamente 
legitimo o direito internacional natural, ou a parte do direito 
natural applicavel ás relações dos estados e das nações. 

Esta corrente, ligada evidentemente com o predomínio dado 
por Geocio ao direito natural, foi desinvolvida e levada ao 
extremo por Pufendoup 1 e Thomasius 2 e foi continuada e 
modificada por Wolf 3 e Vattel 4. 

Pofenookp (1632-1694) e o seu discipulo Thomasius 
(16õ|)-1728) contestaram o valor obrigatório do direito inter- 
nacional positivo, por os estados não reconhecerem um poder 
legislativo a elles superior, identificaram o direito internacio- 
nal com o direito natural, o qual é imposto por uma lei natural 
que dirige a natureza humana e é obrigatória por si mesma e 
independente de considerações utilitárias e de imposições de 
qualquer poder. 

Este exaggero idealista foi evitado pelos continuadores da 
escola do direito natural, Wolf e o seu discipulo Vattel. 

Wolf (1679-1754} reata a tradição grociana, pois, embora um 
dos principaes representantes da theoria do direito natural, já se 
occupa nos seus escriptos da pratica internacional e faz entrar 
na organização do direito das gentes quatro elementos; o jus 

1 De jure naturae et gentium, 1(572. 
2 Institutiones jurisprude.ntiae et gentium — Fundamenta júris naturae et 

gentium, 1705. 
3 Jus gentium methodo scientifica pertractatum, 1749. 
4 Le droit d es gens, pag. 103. 
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gentium naturale, o jus genHuni volunfarium, o jus gentium 
pactitium e o jus gentium consuetudinarium, o primeiro imposto 
pela própria natureza humana, o segundo resultante da reunião 
das nações em uma grande coramunidade, civil as gentium ma- 
xima, o terceiro derivado do consentimento dos povos expresso 
em tratados e o quarto fundado no consentimento tácito dos 
costumes internacionaes. 

Vattel (1714-1767) segue Wolf e a sua obra, segundo de- 
clara, ó uma reproducção da do mestre, distanciando-se, porém, 
delle no fundamento que assignala ao direito das gentes volun- 
tário. Para WOLF semelhante fundamento encontrava-se na 
subordinação de cada estado á republica geral dos estados, e 
para Vattel está no accordo dos estados livres e indepen- 
dentes. 

Conseguintemente, a theoria do direito natural continuava 
dominando o systeraa jurídico das relações internacionaes, mas, 
a seu lado, iam se legitimando preceitos derivados da convi- 
vência dos estados, formulados pelos tratados e resultantes dos 
costumes. A nova tendência, ligada também á tradição gro- 
ciana, vae accentuar-se e terá o seu momento de exclusivismo 
contraposto aó exclusivismo do direito natural. 

20. O que era GIrocio, Wolf e Vattel era um elemento 
subordinado, appareceu como elemento preponderante em al- 
guns escriptores ainda no século xvn e como elemento exclu- 
sivo em muitos auctores do século xvm, entre os quaes sobre- 
sáem Mably e Moseu, pela formação da escola positivista ou 
Ti isforico-pratica. 

Zouch, escriptor inglês do século xvn 1 (1590-1660), deu, 

1 Júris et judicii feeicdis sive júris inter gentes et quaesliomm de eodem 
explicalio, 1650. 
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como Yictokia, ao direito internacional a designação àejus inièr 
gentes e accentuon o seu caracter positivo, fazendo-o derivar 
do accordo das nações, havendo assim um direito internacional 
geral provindo do accordo de todos os estados e um direito in- 
ternacional particular fundado nas convenções entre tal e tal 
estado. E de notar neste escriptor — o facto de procurar a base 
da sua doutrina em dados positivos tanto históricos como da 
vida internacional do seu tempo — e o systema adoptado na ex- 
posição das matérias, que era similhante ao do direito privado 
romano: status, dominium, debitum, delictum. 

A mesma tendência positivista obedeceu RaciieLi 1 (1G28- 
1691), que sustentou em polemica com PufendORP a indepen- 
dência do direito internacional. Fundou-o nos costumes e nos 
tratados e tentou provar que o fim supremo do direito inter- 
nacional era a utilidade que delle podiam tirar os estados. Foi 
um precursor de Bestham, que, na lógica do seu systema, 
também baseou o direito internacional na utilidade dos es- 
tados. 

Os esforços de Zouch e Rachel foram continuados por 
muitos pensadores e juristas e encontraram a sua formula ex- 
trema em Makly (1709-1785) 2 e Moser (1701-1785) 3. 

Estes internacionalistas limitaram-se a estudar os factos da 
vida jurídica internacional, isto ó, a pratica e os tratados, e 
tentaram basear sobre elles a organização scientifica do direito 
das gentes, abstendo-se, porém, systeraaticamente de criticar 
os factos, pois que a sua critica, segundo Moser, era inútil e 

deslocada. 
O exaggerado empirismo da escola positivista provocou, po- 

1 De jure naturae et gentium, 1676. 
2 Droit public de 1'Europe, 1747. 
3 Grundadlze des jelzl Ublichen europãsoclun Vulkerrchts in Friedens 

zeiten, 1750. 
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rém, como era natural, ainda nos seus partidários, um movi- 
mento de reacção no sentido de introduzir um certo espirito 
de critica na apreciação dos factos internacionaes. 

O movimento foi iniciado pelo holandês Bynkershoek 
Delle partiu a primeira tentativa de união entre a escola po- 
sitiva e a escola philosoplúca, tentativa manifesta na sua theo- 
ria ácerca das fontes do direito internacional, pois que elle 
o fazia derivar dos costumes e da tradição, dos tratados e do 
trabalho da razão. No seu systema, a razão devia ser um au- 
xiliar natural para resolver as questões relativas ao direito das 
gentes. 

O movimento continuou progressivamente e conduziu a uma 
rigorosa constituição scientifica do direito internacional. 

21. A escola idealista privara a sciencia do direito inter- 
nacional da base positiva da realidade, e a escola historico- 
pratica tornara-a escrava da pratica dos estados e protectora 
dos seus defeitos e dos seus abusos. O movimento doutrinal 
dos fins do século xvm e de todo o século xix procurou firmar 
a dignidade daquella sciencia pelo accordo dos dados da ex- 
periência e das especulações philosophicas. 

Alguns escriptores viram a solução do problema numa com- 
binação ecléctica dos princípios das duas escolas, numa conci- 
liação dos elementos de direito natural com os do direito po- 
sitivo. Era, cointudo, um systema inconsistente, pois represen- 
tava a ausência' dum critério definido que servisse de base á 
organização scientifica do direito internacional. Os princípios 
jurídicos disciplinadores das relações entre os estados ou são 
um producto apriorístico da razão natural, que os formule in- 
dependentemente de quaesquer dados experimentaes, ou repre- 

1 De foro legatarum, 1727 e Quaestiones júris publici, 1737. 



79 

sentam um resultado da convivência dos estados civilizados e 

constituem a condição da normalidade da sua coexistência e 
cooperação. Um producto hybrido dos dois factores antithe- 

ticos; como os considerava o systema ecléctico, não podem 
sei evidentemente. O eclectismo tinha de resolver-se, porisso, 
ou no velho idealismo que via no direito internacional uma 

applicação do direito natural ás relações dos povos, ou num 
•positivismo soientifico, que, concebendo o direito internacional 
como uma realidade phenomenica, um producto natural da con- 

vivência dos estados que se relacionaram por força dos pro- 
giessos da civilização, observasse as suas manifestações nos 
usos, nos tratados e nos exemplos históricos, analysasse, 

classilicasse e systematizasse os elementos colhidos pela ob- 
servação, comparasse os preceitos em vigor com as condi- 
ções reaes da vida internacional e com as necessidades da 

communidade dos estados para discriminar os anachronismos 
dos principies conformes ás condições sociaes dum determi- 
nado momento histórico, e finalmente indicasse as modifica- 
ções a introduzir na disciplina jurídica das relações inter- 

nacionaes. 
h oi neste segundo sentido que se rompeu o equilíbrio ecle- 

ctico, pois, á parte algum discípulo retardatário da escola do 
direito natural, os modernos escriptores baseiam os seus sys- 
temas doutrinaes nos factos da vida internacional, por elles 

foiínulam as normas da conducta reciproca dos estados e sobre 
elles exercem o seu trabalho de apreciação critica para traçar 
0 caminho progressivo da sociedade internacional. Para impri- 
nm ao espirito scientifico esta orientação concorreram podero- 

samente as ideias de Jorge Frederico de Martens (1756- 

professor da Universidade de Goetingue, o qual, coma 
publicação (1789) da sua obra principal — Précis du droit des 
gens moderna de VEurope, introduziu o methodo histórico na 

sciência do direito internacional, assignalou a esta sciencia a 
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misssão de, pela analyse e pela critica dos usos, dos tratados 
e dos exemplos históricos, estabelecer os princípios reguladores 
das'h-elaç3es dos povos e traçou o caminho seguido pela escola 
moderna, a qual, mais ou menos desprendida das theorias do 
direito natural, deriva, da evolução do direito internacional as 
regras que devem ser actualmente observadas pelos estados. 
J. F. de Mautens, como representante que foi da escola his- 
tórica do direito internacional, deu todo o valor ao direito 
internacional positivo constituído pelos usos e pelos tratados, 
e, como conhecedor profundo da historia das sociedades, viu 
como as suas transformações deviam produzir a necessidade 
de desinvolver e de melhorar o systeraa jurídico internacional 
dum determinado momento histórico e porisso admittiu a exis- 
tência duma lei internacional natural á luz da qual o direito 
positivo se desinvolvesse e aperfeiçoasse, mas uma lei natural 
constituída de regras conformes aos interesses dos povos e da 
civilização e, portanto, uma lei natural progressiva capaz de 
acompanhar a evolução constante dos factos sociaes nas modi- 
iicações que essa evolução pode determinar nas relações inter- 
nacionaes. Estudar o direito positivo existente e indicar a linha 
do seu aperfeiçoamento em harmonia com as novas condições 
de existência das sociedades^ eis, segundo o nosso auctor, a 
missão da sciencia do direito internacional Foi de accordo 
com este critério que os internacionalistas do século xix culti- 
varam aquella sciencia, podendo, no seu ultimo quartel, Frede- 
rico de Martens 2, professor actual da Universidade de S. Pe- 
tersburgo, escrever com verdade as seguintes palavras: «Os 
representantes da sciencia do direito internacional nos tempos 

1 Bauthét.emy, etc., oh. cit., pagg. 603 e segg. 
2 Dada a semelhança dos dois nomes, devemos advertir que a citação 

abreviada de Mautens se refere ao professor russo. 
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modernos nílo teem senão um fim: estabelecer nitidamente os 
princípios jurídicos positivos que devem dirigir as relações 
entre os estados, consultando não só a historia, as circurastan- 
cias raateriaes, as condições reaes, mas ainda as exigências da 

verdade scientiíica e o sentimento do direito que predomina no 
mundo civilizado» b 

22. O produoto da observação scientifica sobre os factos da 
vida internacional foi a concepção cada vez mais bem definida 
duma sociedade dos estados. 

Kem todos os escriptores, porém, teem compreendido de 
modo egual a situação de cada estado dentro da magna civitas, 
podendo reduzir-se a tres as correntes doutrinaes históricas 
sobre este grande problema : uma tendendo para a subordina- 
ção de cada estado ao interesse geral da sociedade das nações; 

entra seguindo o rumo contrario e fazendo prevalecer o prin- 
cipio da independência nacional; a terceira, finalmente, procu- 
lando estabelecer a coordenação dos interesses particulares de 
cada estado com os interesses geraes da communidade interna- 
cional por maneira, que não seja sacrificada nenhuma das for- 
ças animadoras da vida internacional b 

A primeira corrente resulta logicamente do systema de 
Wolk. Para justificar o seu jus gentium voluntarium, tornava 
A Olf palpavel a ficção do estado universal, mostrando a ne- 

cessidade de os estados se reunirem, para attingirem a perfei- 
ção, numa republica universal era que o domínio (imperium) 
sobre cada um dos estados pertencesse ao seu conjuncto 3. E 
de lesto constitue ella a tendência de todos os escriptores que 

1 Oh cíí., pag. 201. 
- Lobimeb, Príncipes de droit inteniational, trad. dc Nvs, pagg. 11 e 12. 
3 De Mabtens, oh. cit., pag. 20!). 
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consideram como o melhor ideal da paz a organização da hu- 
manidade numa só unidade politica, hj, em verdade, a foimaçao 
dum estado poderoso c[ue eliminasse, pela sua supiemacia, as 
divergências locaes e abafasse os conflictos entre os differentes 
grupôs sociaes seria, quando possivel, um meio efficaz de sub- 
ordinar as unidades nacionaes ao interesse geral da collectivi- 
dade internacional 

Todavia, assim como a historia tem dissolvido as unidades 
politicas universaes e tem reagido energicamente contra o seu 
restabelecimento, assim o pensamento scientiíico reagiu contra 

o principio da dependência dos estados dentro da sociedade 
internacional. 

Contra Wolf ergue-se o seu discipulo Vattel rejeitando a 
ficção do estado universal como incompatível com uma das 
condições da ordem e do direito internacional, a independência 
de cada estado. 

Vattel é acompanhado e seguido pelos doutrinários indivi- 
dualistas do século xvm e constitue-se a escola nacionalista, 
que leva ao extremo o principio da independência dos es- 
tados, dieta a declaração do direito das gentes e proclama, 
com J. F. de Martens 2, — que cada um dos estados tem a 
faculdade de se desinvolver ou de se isolar, de alargar ou 
de restringir as suas relações internacionaes, sob a condição 
única de não prejudicar o direito de independência de outro 
estado 3. 

Sempre a reacção egual e contraria á acção. A extrema 
dependência da escola universalista contrapõe-se a extrema 
independência da escola nacionalista. Aquella, contra as ten- 

1 Siotto-Pimtor, ob. cií., pagg. 23 e segg. 
2 Précis du droit des gens modeme de PEurope, 1789. 
3 Cateixaki, ob. cií., pag. 405. 
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dencias históricas que teem conduzido á fixaçào de unidades 
politicas nacionaes como forma regular da organização da huma- 
nidade, annulla a actividade singular dos estados ; esta, regres- 
sando á concepção primitiva do isolamento e menosprezando a 
fatalidade das relações internacionaes como um producto da 
civilização, quebra os laços de solidariedade que o progresso 
material e moral creou entre as nações. Ambas se explicam 
historicamente como meios ou de affirmar a necessidade dum 
direito commum geral que discipline as relações internacionaes 
(Wolf) ou de protestar contra a intervenção arbitraria dum 
estado na direcção social e politica doutro estado (Vattel); 
mas, porque ambas se desviam da realidade, ambas também 
foram abandonadas depois duma analyse mais profunda da vida 
internacional. 

A observação mostrou que a vida histórica das nações nem 
tendia para a subordinação de cada uma ao interesse de todas, 
nem se dirigia para a caprichosa independência de cada uma 
com a veleidade de manter ou recusar relações internacionaes, 
mas caminhava no sentido de as conduzir a um estado de pro- 
gressiva interdependência, pela troca de productos, pela reci- 
procidade de ideias e pela solidariedade de interesses. Porisso, 
escreve Catellani : «á ideia da autonomia de cada estado o 
seeulo xix substituiu a da interdependência de todos os es- 
tados» f. 

A nova ideia ganhou terreno e pode dizer-se que ella tem 
dominado ultimamente os mais illustres representantes da scien- 
cia do direito internacional, que nem se decidem pelo predo- 
mínio da força nacional, nem tão pouco pela preponderância 
da força cosmopolita, mas apresentam a sua coordenação como 
o resultado das tendências históricas da evolução intersocial. 

1 Oi o log. cit. 
* 
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Assim pensam F. de Martens Lorimer 2, IIoltzendorff 
Pjllkt 4, Despagnet 5, Lapradelle 6, e outros 7, os quaes 
baseiam o direito internacional na communidade das nações, 
na sua interdependência, em vez de o fundarem na soberania 
de cada uma ou na dependência de todas. 

Dos escriptores citados mencionaremos era especial de Mar- 
tens, PiLLEr e Lapradelle, por ■serem daquelles que, se- 
gundo o nosso conhecimento, melhor puseram em relevo o 
principio coordenador da communidade e da interdependência 
dos estados. 

O pensamento de de Martens transparece claramente destas 
palavras: «A necessidade duma vida internacional pacifica e 
organizada deriva da necessidade de relações internacionaes. 
A ordem e o direito nesta esphera sâ i fundados sobre a com- 
niunidade internacional e não sobre a soberania dos estados. 
A communidade internacional é a união livre dos estados cora 
o fim de conseguirem, pelos seus esforços communs, o pleno 
desinvolvimento das suas forças e a satisfacção das necessidades 
legitimas. A reunião das regras jurídicas a que é submettida 
a realização da ideia da communidade internacional constitue 
o direito da communidade internacional. É propriamente o di- 
reito internacional» 8. 

Pillet, através duma analyse profunda das relações dos 
estados que vivem era communidade internacional, verificou 

1 Oh. cit., pagg. 2G5 e segg. 
2 Príncipes de droit inlernatioiíal, trad. de Nys, pag. 11. 
3 Introdnclion, pagg. 30 a 42. 
t li. D. I. P-, 1894, pagg. 1 e segg., e 1898, pagg. 6G e segg. 
s Oh. cit., pagg. 4 e 47. 
c li. D. 1. P-, 1901, pagg. 272 e segg. 
1 Vid, Bigliati, oh. cit., pagg. 309 c segg. 
8 Oh. cit., pag. 2GG. 
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que esta representa uma visivel limitação da independência dos 
mesmos estados, pois que estes não procedera arbitrariamente, 
— a) nem na escolha do seu governo e da sua administração, 
que procuram organizar dé modo que fique assegurado o cum- 
primento das obrigações internacionaes para poderem obter o 
reconhecimento por parte dos outros estados, o reconhecimento 
que é a naturalização na sociedade internacional e que seria 
recusado a um governo que não desse garantias de cumpri- 
mento dos deveres internacionaes ou que pelo seu caracter 
anarchico compromettesse a segurança dos estados vizinhos, 
h) nem no exercício do poder legislativo, pois não impõe todas 
as suas leis aos estrangeiros, antes reconhece e cumpre para 
muitos effeitos as leis do seu pais ou do país do seu domicilio, 
como as leis reguladoras do estado e da capacidade, c) nem 
na direcção das relações exteriores, já que a sua politica 
externa está subordinada ao respeito dos direitos das outras 
nações e ao cumprimento das obrigações com ellas contraídas, 
nomeadamente as obrigações estipuladas em tratados, d) nem 
no caso de conflicto entre o direito nacihnal e do direito inter- 
nacional ou no caso de duvida de qual delles deverá applicar-se, 
pois que em qualquer dos casos deve determinar com precisão 
a medida das obrigações internacionaes e só depois fixar o 
grau de competência do seu direito, — e, porisso, o estado 
apparece-lhe na sociedade internacional, não como um senhor, 
mas como um membro da associação, um suhdito, entre eguans, 
dos interesses communs da sociedade das nações. E, porque 
assim é, depois de mostrar como a civilização tem limitado a 
independência dos indivíduos e dos estados, adscrevendo a sua 
vida ás exigências duma constante mutualidade, synthetiza 
nestes termos as suas ideias: «Uma mesma lei governa, pois, 
a vida dos indivíduos e dos povos: a lei da interdependência, 
e, tanto mais esta vida se aperfeiçoa, quanto mais a interde- 
pendência se torna constante e pesada. Tanto uns como os 



86 

outros só pela alienação da sua liberdade participam dos bene- 
fícios da civilização. Mas nãó será um beneficio esta alienação 
necessária da liberdade ? A liberdade só tem valor quando 
perraitte ao homem desinvolver melhor as suas faculdades. . . 
Emquanto, pois, uma limitação da liberdade tem como effeito 
favorecer o desinvolvimento da actividade individual ou nacio- 
nal, pode dizer-se que semelhante, limitação é boa, util á causa 
mesma da liberdade. A este titulo, a interdependência, lei so- 
cial da nossa época, vale mais que uma independência bar- 
bara e, longe de pretender dissimular a nossa situação real, 
devemos confessá-la bem alto como um progresso e como um 
bera» b 

Lapkadelle, por fim, estudando profundamente a questão 
chinesa, questão que se resume, a seu ver, nas pretensões en- 
contradas da Europa e da China, emquanto esta nação se julga 
com o direito de negar á Europa a utilização e a participação 
nas suas riquezas excessivas e desaproveitadas, e emquanto 
a Europa lhe contesta esse direito, põe em evidencia a neces- 
sidade de substituir a theoria classiea que baseava o direito 
internacional na independência do estado e lhe dava um cara- 
cter todo negativo, reduzindo-o fundamentalmente á garantia 
do respeito daquella independência, por uma theoria nova que 
dê ao direito internacional uma feição positiva, o considere 
como a disciplina juridica da acção mutua dos estados e da 
sua solidariedade funccioual, e consagre, ao lado dos deveres 
internacionaes de respeito, deveres internacionaes de coopera- 
ção, theoria que, aliás, já vae dominando os espíritos pela 
substituição lenta e progressiva da theoria da independência 
dos estados pela theoria da sua interdependência e pela pre- 
paração dum trabalho todo novo que tende a fazer passar o 

i lí. D. 1. P., 1898, pag. 89, 
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direito internacional da abstenção á acção, da separação á as- 
sistência, e receberá da questão cbinesa um efficaz impulso, 
emquanto por seu turno facilitará o êxito europeu em tão alta 
questão b 

É, pois, certo que a orientação do pensamento contemporâ- 
neo se tem definido no sentido dnína coordenação dos differen- 
tes estados dentro da sociedade internacional em termos taes, 
que todos se considerem juridicamente eguaes numa fatal de- 
pendência reciproca, o que tudo se traduz nitidamente na ideia 
de interdependência. 

E ó tal o peso desta ideia, que — o proprio Catellani, todo 
dominado pelo conceito da independência dos estados, confessa 
que a interdependência de estados eguaes seria um meio justo 
de organizar a sociedade internacional, — Mérignhac, expli- 
cando as limitações da soberania do estado, na ordem interna- 
cional, como manifestações da vontade do mesmo estado com 
a applicação do principio de Jellinek denominado auto-limita- 
ção, diz claramente que o estado contemporâneo, em face das 
exigências sempre maiores da communidade internacional e das 
ideias de solidariedade e de humanidade cada vez mais desiu- 
volvidas, deve conformar-se com o direito internacional como 
uma condição vital, pois não pode aspirar senão a uma inde- 
pendência e uma liberdade compatíveis com a independência 
e com a liberdade dos outros estados e com os laços que unem 
os estados entre si, — e muitos dos mesmos positivistas evolu- 
cionistas cujas doutrinas podem conduzir ao primado politico 
dos estados fortes, quando falam das relações internacionaes, 
incoberentemente annunciam como iraminente o reinado da 
justiça e da egualdade na sociedade internacional governada 
por uma lei immutavel de paz 2. 

1 .B. D. I. P., 1901, pagg. 335 e segg. 
2 Pev. cif., pagg. 411 e 413; Méhionhao, ob. cit., pag. 221. 
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23. Percorrido, embora com muita precipitação, o estudo 
da evolução do direito internacional, tanto na sua manifesta- 
ção nos factos da vida internacional como na elabbração do 
trabalho scientifico, procuraremos synthetizar agora, dum 
modo geral, as tendências que descobrimos na evolução das 
sociedades e na marcha do pensamento scientifico quanto á 
organização da sociedade internacional e á funcção do seu di- 
reito regulador. 

Ainda que por um caminho accidentado de desvios e diflfi- 
cultado por attrictos históricos, as sociedades humanas teera 
seguido uma linha de approxiraação progressiva e constituído 
uma communidade internacional produzida pelo movimento da 
civilização e cada vez mais indispensável á conservação e ao 
desinvolvimento das nações. Na curva do seu movimento en- 
contram-se afastamentos causados por uma acção mais forte da 
força nacional ou por uma reacção mais energica da força cos- 
mopolita; comtudo, mais tarde ou mais cedo, o equilíbrio vae-se 
restabelecendo e a vida internacional procura constantemente, 
como estado normal, a combinação natural daquellas duas 
forças. 

A operar a coordenação dos interesses que se encontram e 
das actividades que se cruzam dentro da communidade inter- 
nacional, apparece o principio organizador por excellencia de 
todas as collectividades humanas, formando-se o direito inter- 
nacional, cuja funcção se resolve em introduzir a ordem e a 
harmonia nas relações dos estados pela adaptação de cada um 
delles ao novo meio da sociedade das nações. 

E semelhante adaptação, inconsistente na dependência e na 
subordinação e impossível na independência e no isolamento, 
só se opera regularmente na interdependência, que ó a egual- 
dade na reciprocidade das relações. 

O movimento das ideias dirige-se para a mesma balisa. 
Ao pensamento subordinador de Wolf contrapõe-se o con- 
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ceito isolador de Vattel, e, finalrneote, a ambos snbstitue-se 
a ideia coordenadora dos auctores contemporâneos. 

Factos e ideias, pois, tudo conspira para dar á sociedade 
internacional uma organização que assente fundamentalmente 
nós dois princípios da egualdade e da reciprocidade de direi- 
tos e obrigações. 

As tendências e os conceitos exclusivos da dependência e da 
independência serão por fim dominados pela tendência e pelo 
conceito da interdependência e o direito internacional exercerá 
na sociedade dos estados uma funcção positiva disciplinadora 
da cooperação e da assistência internacional. 
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CAPITULO II 

Princípios fundamentaes 

§1 

Fundamento e natureza do direito internacional 1 

Summakio : — 24. Gcnese natural do direito internacional. Sua base 
ecientifioa e funcção sociológica. — 25. "Natureza positiva do di- 
reito internacional. Significado o valor do direito internacional 
scientifico. — 20. Natureza jurídica do direito internacional. Refe- 
rencia das razões adduzidas contra a sua existência scientifica. — 
27. O direito internacional e a falta dum poder legislativo que o 
declare. — 28. O direito internacional e a falta dum tribunal que o 
interprete e applique. — 29. O direito internacional c a falta duma 
sancção que lhe dê effieacia pratica.—30. Solução final do pro- 
blema. 

24. As breves investigações liistoricas que temos feito são 
decisivas para a determinação da genese do direito interna- 

1 Fioke, ób. dl., pagg. 103 e segg.; Pradiek, Traité de ãroit inter- 
nalional européen et américain, tom. i, pagg. 26 e segg.; Re Maktens, 
ob. cit., pagg. 1 e segg.; Bonpils, ob. cit., pagg. 10 e segg.; Despagnet, 
ob. cit., pagg. 36 e segg.; Holtzendokpp, Introduction, pagg. 18 e segg.; 
Lawrekce, Principies, pagg, 10 e segg. ; Siotto-Pintor, ob. cit., pagg. 
39 e segg.; Michel, Contribution à 1'étude de la sanction du droit interna- 
lional, B. D. I., vol. xxix, pagg. 113 e segg.; Nys, I.es origines, pagg. 1 
e segg., e Le droit internalional, pagg. 32 e segg.', Weiss, ob. cit., pagg. 
72 e segg.; Mérignhac, ob. cit., pagg. 18 e segg.; Losionaco, oõ. cit., pagg. 
33 e segg. ; Anzilotti, Teoria generale delia responsabilità dello stato 
nel diritto internasionale, Firenze, 1902, pagg. 25 c segg,; Geoppali, I 
caratteri differenziali delia moralitàe dei diritto, Yerona, 1901, pagg. 221 
e segg., e II problema dei fondamento intrínseco dei dirítlo, Torino, 
1905; etc. 
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cional. Foi elle um produoto da approximação gradual dos es- 
tados no movimento de civilização que pouco e pouco os rela- 
cionou, tornou cada vez mais intensa a sua influencia reciproca, 
apertou sempre a communMo dos seus interesses, os condu- 
ziu ao exercício em commum de uma actividade progressiva- 
mente maior, os constituiu, emfim, em sociedade internacional, 
dentro da qual coexistem e cooperam na realização do seu 
destino. 

Cora effeito, do isolamento hostil, que era a lei das socieda- 
des primitivas, seguiu a humanidade num processo progressivo 
de approximação pacifica para a constituição da sociedade in- 
ternacional, em que hoje vivera os estados. A interdependência 
crescente destes creou entre si relaçSes permanentes e nor- 
maes, e estas relações assumiram o caracter de condições ne- 
cessárias da conservação e do desinvolvimento das nações e 
os povos procuraram espontaneamente adaptar-se ao novo 
modo de ser da sua existência histórica e chegaram natural- 
mente a normalizar a sua conducta reciproca por forma, que 
pudessem exercer efficazmente as suas funcções communs. E 
conseguiram este resultado subordinando a sua actividade a 
principies corarauns e obrigatórios para todos e que todos cum- 
priram para haver regularidade funccional no organismo in- 
ternacional. 

E, assim, os estados approximaram-se, relacionaram-se, dis- 
ciplinaram as suas relações, crearam um conjuncto de normas 
reguladoras da sua actividade commum, convenceram-se de 
que o seu cumprimento obrigatório era uma necessidade da 
sua existência, e de tudo isto resultou a formação histórica 
do direito internacional como força organizadora da sociedade 
das nações. 

O direito internacional encontra, pois, uma base scientifica 

perfeitamente definida, qual é, no dizer de Bonfils, o facto 
mnegavel e necessário duma communidade duradoira e juri- 
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dicamente reconhecida existente entre os estados qne attingi- 
ram ou excederam ura certo grau de civilização 

A sua funcção geral tambera se deprehende claramente da 
historia das relações internacionaes. A humanidade dividiu-se 
naturalmente em nações distinctas, que tendem a approxi- 
mar-se sem se observarem e a cooperar sem se subordinarem, 
e porisso a disciplina da sua conducta, ou a funcção do direito 
internacional, deve consistir na coordenação regular dos inte- 
resses de cada uma com os interesses geraes da communidade 
internacional. 

«O facto e o direito da individualidade nacional, escreve 
Holtzendorbpp, numa reunião de muitos estados autonomos 
coexistentes e o facto e o direito das relações que unem estes 
estados sob o ponto de vista da coramunhão das ideias, das 
necessidades, dos interesses e das tendências, constituem o 
ponto de partida do direito internacional positivo e do direito 
internacional philosophico» 2. 

25. O processo da formação histórica do direito internacio- 
nal ainda conduz á determinação da sua natureza positiva. 

Este direito foi um producto da tendência espontânea dos 
estados para regularem a sua conducta nas relações inter- 
nacionaes e appareceu quando nelles se formou a consciên- 
cia commum da necessidade de cumprir como obrigatórios 
alguns preceitos geraes disciplinadores da sua acção reci- 
proca. 

As suas regras são, pois, regras positivas, porque sao apoia- 
das nos factos da vida internacional, um resultado da coexis- 
tência e da cooperação dos estados, e não uma derivação de 

1 Ob. dl., pag. 5. 
2 Oh. eit., pag. 40. 
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simples abstracções de qualquer pbilosoplio ou doutrinário. 
Existem porque os factos as determinam e a consciência com- 
mum sente e reconhece a sua necessidade, e não porque a ra- 
zão especulativa as crie arbitrariamente e os povos depois as 
sigam cegamente. Ainda os philosophos não tinham construído 
systema algum de organização das relações internacianaes e já 
nestas se sentia a tendência dos estados para organizarem ju- 
ridicamente a sua conducta reciproca. 

Foi porisso que os primeiros fundadores da sciencia do 
direito internacional, embora sob a tutela do direito natural, 
tiveram de reconhecer a existência dum direito internacional 
positivo derivado do consentimento tácito ou expresso dos es- 
tados, e o idealismo de Pofendorf e da sua escola teve de 
ceder á evidencia dos factos no desinvolvimento progressivo 
das tendências positivistas, as quaes foram determinadas pela 
circumstancia de os estados se não guiarem por abstracções, 
mas pelos usos e pelos tratados, nas suas mutuas relações i. E 
esta nova orientação positivista dos espíritos, no que tinha de 
razoavel, levou ao estudo do direito internacional praticado 
pelos estados e á observação attenta dos factos da vida inter- 
nacional, e, no que revestia de excessivo, conduziu á fixação 
do valor e do significado do direito internacional theorico e á 
determinação da verdadeira funcção do trabalho scientifico na 
formação do direito internacional. 

Com effeito, firmou-se pouco e pouco o conceito de que a 
observação dos factos devia ser a base do estudo de todos os 
internacionalistas e prevaleceu por fim a ideia de que o direito 

1 «Quando se diz, nota Riviee, que o direito internacional é um direito 
positivo, pretende-sc significar com isso qne elle se apoia sobre factos e 
sobre realidades c que é obrigatório, prescripto e estabelecido como tal, 
não por leis, mas polo costume e pelos tratados (Príncipes du droil des 
gens, i, pag. 19), 
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internacional theorico já não podia ser uma concepção pura- 
mente racional e a priori, mas a systematização e a critica do 
direito positivo já applicado e a scieneia positiva da previsão 
dos seus progressos bem como da indicação dos meios de di- 
rigir as suas transformações. 

Em verdade, segundo os conceitps que prevaleceram e hoje 
são correntes, a sciencia do direito internacional tem uma trí- 
plice missão a cumprir. Primeiro, organizar uma synthese dos 
principies positivos reguladores das relações internacionaes: 
depois, criticá-los, distinguindo os que se harmonizam e os que 
repugnam ás condições reaes da vida internacional; por ultimo, 
estudando e interpretando as necessidades da communidade 
internacional, apontar a creação de novos institutos e indicar 
a pratica de novos preceitos para a melhor garantia dos inte- 
resses geraes num determinado momento histórico das relações 
internacionaes. 

Collocada assim num campo de verdadeiro relativismo, a 
sciencia do direito internacional não pode formular princípios 
absolutos e immutaveis, mas deve fazer entrar sempre como 
coefficiente das suas conclusões o modo de ser da sociedade 
internacional sobre que recair a sua observação. 

Nestas condições, o trabalho scientifico exercerá uma effi- 
caz acção dirigente e transformar-se-á num factor positivo do 
progresso das instituições do direito internacional '. 

26. Se bem que baseado nos factos e firmado na consciên- 
cia commum dos povos, o direito internacional não entrou sem 
protesto no quadro das sciencias jurídicas, nem ahi se conserva 
pelo suffragio universal dos eseriptorea. Muitos lhe teem con- 
testado a sua natureza jurídica, vendo nelle apenas uma es- 

1 Holtzendokf, Introduction, pagg. 26 e 120; Oespagnet, oh. cit., pag, 46. 
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pecie de moral das relações internacionaes e alguns têem 
proposto que se abandone a expressão incorrecta — direito in- 
ternacional e se use um termo mais em harmonia com a sua 
natureza, dando-lhe Austin a designação de «moral interna- 
cional positiva» 1 e chamando-lhe Siotto-PintOR «Sciência 
ethica das relações intersociaes» 

Indispensável é, pois, inventariar os motivos que determi- 
nara a attitude destes escriptores e medir o valor dos seus ra- 
ciocínios. 

E examinando o organismo jurídico nacional, tal como elle 
funcciona nos estados civilizados, e comparando-o com o que 
se passa na sociedade internacional, que, em geral, os escri- 
ptores combatera a existência dum direito regulador das rela- 
ções entre os estados. 

Assim, nas sociedades nacionaes: 
a) ha um poder soberano que formula o direito e lhe dá, 

com o sêllo da sua auctoridade, a garantia da sua realização 
e ha uma lei, um codigo, que dieta, dura modo claro, os seus 
preceitos obrigatórios; 

b) ha ura tribunal que applica e interpreta os preceitos ju- 
rídicos e define numa sentença executória ou os direitos e obri- 
gações duvidosas ou a responsabilidade dos perturbadores da 
ordem juridica; 

c) ha, finalmente, uma auctoridade coerciva que obriga ao 
cumprimento dos preceitos jurídicos, triumphando pela força 
das resistências dos indivíduos, e assegura a execução das sen- 
tenças proferidas pelo poder judiciário. 

Ora tudo isto falta na sociedade internacional: 
1.°) falta um legislador soberano que dicte a lei aos esta- 

1 Westakle, ob. cit., pag. 14. 
2 06. cit., pag. 167. 
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dos, lhe imprima o cunho da sua auctoridade e formule com 
clareza um codigo internacional, pois que os mesmos esta- 
dos nào reconhecem um superior commum que exerça essas 
funcções. 

2.°) falta um tribunal universal obrigatório e regularmente 
organizado que resolva os conflictos internacionaes; 

3.°) falta uma saneçao jurídica, pois não existe uma força 
publica devidamente organizada, que faça respeitar o chamado 
direito internacional. 

Portanto, concluem, normas de conducta que um legislador 
nâo formula, um tribunal não applica e uma auctoridade não 
faz respeitar, não são preceitos juridicos, porque lhes faltam 
os caracteres geraes destes preceitos. 

Ponderemos estas ohservaçSes e procuremos determinar se 
ellas serão decisivas da condem nação do direito internacional 
como disciplina jurídica. 

27. Como observação preliminar devemos dizer que as con- 
siderações deduzidas contra a existência jurídica do direito in- 
ternacional são derivadas duma apreciação empírica do direito 
na sua manifestação pratica e actual nos estados civilizados e 
revelam um desconhecimento evidente tanto da natureza intima 
do mesmo direito como dos differentes estádios da sua forma- 
ção histórica. Se não, analysemo-las. 

O direito internacional não existe, porque falta ura poder 
legislativo que o formule numa lei e lhe imprima o cunho da 
sua auctoridade, eis a primeira objecção. 

Quem assim argumenta esquece a genese do direito, esquece 
as primitivas fórmas da sua manifestação, esquece a verdadeira 
funcção dos legisladores e até esquece a significação de muitos 
factos da vida internacional. 

Esquece a genese do direito, pois que este não começou 
por uma declaração solemne dum poder legislativo, mas foi um 
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producto da convivência social e por muito tempo se conservou 
apenas nos costumes. 

A vida social suppunha necessariamente um certo numero 
de condições indispensáveis á sua conservaçâío e ao seu des- 
involviraento. Os membros dos grupos sociaes respeitaram 
essas condições, crearam preceitos de conducta que as garan- 
tissem e cumpriram espontaneamente esses preceitos. E esta 
tendência dos grupos para o reconhecimento dum minimo de 
condições de vida collectiva, pela creaçSo inconsciente de normas 
de conducta social, foi a primeira manifestação do direito, força 
Ínsita de todas as sociedades, que regula e garante as condi- 
ções necessárias á sua conservação e ao seu desinvolvimento. 
E porisso que o direito existe sempre que a consciência col- 
lectiva dum grupo social considera uma regra de conducta 
como norma necessária das relações dos indivíduos do mesmo 
grupo. O direito appareceu muito antes dos legisladores e foi 
consuetudinário muito tempo antes de revestir a fórma de lei 
escripta. E, desde que houve legisladores, não tiveram estes 
por missão crear arbitrariamente o direito, mas definir e de- 
clarar preceitos, cuja necessidade, clara ou confusamente, a 
consciência social já sentia. 

Conseguintemente, da ausência dum legislador soberano na 
sociedade dos estados nada pode inferir-se contra a existência 
do direito internacional. Também o direito nacional por muito 
tempo não foi legislado e, ainda hoje, as legislações mais ou 
menos admittem o costume como uma fonte de direito. O mais 
que podia conclnir-se, era que o direito internacional se en- 
contra num grau de desinvolvimento inferior relativamente ao 
direito nacional l. 

1 De Maktens, ob. c/í., pagg. 13 e segg. 
7 
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Mas, mesmo essa inferioridade nSo ó tão grande como á pri- 
meira vista podia parecer. 

A convivência internacional e as relações dos estados são 
tão necessárias, que por muitas vezes os mesmos estados se 
teera reunido em congressos e conferencias para definir os 
principios reguladores das suas relações, constantemente cele- 
bram tratados para regular os seus interesses communs e 
são já muitos os casos em que tem sido reconhecida expressa- 
mente pelos governos a existência do direito' internacional. 
Assim: no congresso de Aix-Ia-Chapelle de 1818 declaram os 
soberanos que, nas suas relações com os outros estados, nunca 
se afastarão «da observância rigorosa do direito das gentes»; 
no tratado de Paris de 185G admitte-se a Turquia a participar 
das vantagens do direito publico europeu; os signatários deste 
tratado affirmam, na declaração de 16 de abril do mesmo 
anno, a existência do direito marítimo em tempo de guerra e 
procuram submetter, sob esse ponto de vista, as relações inter- 
nacionaes a principios fixos; o tratado de 8 de maio de 1871, 
entre os Estados Unidos e a Inglaterra, para resolver pela 
arbitragem a questão do Alabama, decide que os árbitros se 
dirijam pelos principios do direito das gentes; a lei italiana de 
13 de julho de 1871, chamada das garantias, concede aos re- 
presentantes dos governos junto da Santa Sé todas as preroga- 
tivas e imraunidades que pertencem aos agentes diplomáticos 
em harmonia com o direito internacional "2; e a Conferencia da 
paz conclue e assigna a convenção para a resolução pacifica 
dos conflictos internacionaes, porque reconhece a solidariedade 
que une os membros da sociedade das nações civilizadas e de- 
seja alargar o império do direito e fortalecer o sentimento da 

1 Supra, pagg. 56 e segg. 
2 Bonfils, oh. cit., pag. 13; de Martens, oh. cit., pagg. 8 e segg. 
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justiça internacional Era outras conjuncturas ainda tem sido 
expressamente reconhecida a existência do direito internacio- 
nal pelos governos das nações, mas estes factos bastam para 
mostrar o estado da consciência geral ácerca do problema. A 
vida internacional impõe-se como uma condição de existência 
dos estados civilizados e impõe a necessidade duma ordem 
jurídica nas relações dos povos. Os congressos, as conferen- 
cias, os tratados, as declarações, são symptomas claros de que 
a força do direito se manifesta nas relações internacionaes, 
domina a vontade dos povos civilizados e procura uma orga- 
nização regular. 

28. Depois da falta dum legislador, impressiona alguns es- 
píritos a ausência dum tribunal que applique o direito inter- 
nacional. 

Ainda o empirismo a escux-ecer a funeção do tribunal na 
vida do direito e a não deixar interpretar rigorosamente as 

tendências das sociedades modernas. O tribunal começou por 
ser apenas um regulador da força do individuo na defesa dos 
seus direitos, um assistente ao debate passado entre particu- 
lares, como o mostra o systema das legis actiones era Roma e 
o duello judiciário na edade media, e ficou sempre como um 

declarador do direito em casos singulares, e não como um 
creador de normas jurídicas. O direito ó anterior ao tribunal 
e não é deste que depende a sua existência. «É essencial, es- 
creve Destagnet, compenetrarmo-nos bem da ideia de que o 
direito positivo não se fórma pelo concurso de tribunaes en- 
carregados de o applicar, mas pelo assentimento geral em 
aeceitar e cumprir as suas disposições. E em virtude deste as- 
sentimento geral, reforçado pelo halpto e pela educação num 

1 Carta regia n." 1 de 2õ de agosto de 1900. 
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meio social determinado, que o direito conserva a suaauctoridade 
soberana e recebe a sua applicação ordinária, o que lhe dá o ca- 
racter dum verdadeiro direito positivo. A intervenção dos tri- 
bunaes não ó e não pode ser senão uma excepção, pois o seu 
poder nunca seria bastante para resistir a uma opposição ab- 
soluta das massas; não passa dum progresso de organização 
social, que permitte á collectividade esclarecer, por meio de 
juizes, os casos de apreciação difficil e triumpbar das resis- 
tências dalguns ao direito geralmente admittido» l. A adhesão 
aos preceitos do direito internacional pelo assentimento da sua 
necessidade, e não a existência dum tribunal sentenciador na 
ordem internacional, é o que lhe confere a natureza dum di- 
reito positivo. E provas de clara adhesão já nós as encontra- 
mos nos congressos, tratados e declarações acima citados, e 
outras encontraremos á medida que formos estudando os pro- 
blemas do direito internacional. 

Mas é tão significativo o assentimento commum aos princí- 
pios do direito internacional, que, de longe, os estados teem 
recorrido á constituição de tribunaes de arbitragem internacio- 
naes para a resolução jurídica dos conflictos entre elles levanta- 
dos, e por ultimo constituíram na Haya o tribunal permanente 
de arbitragem certamente porque a arbitragem, que é o resul- 
tado da convicção de que o direito deve reinar nas relações 
internacionaes^ se tornou cada vez mais frequente e o tribunal 
arbitral como que se transformou já numa instituição indispen- 
sável á ordem internacional2. 

Portanto: nem o tribunal deve considerar-se como a causa 
geradora do direito e, como tal, elemento decisivo da sua 
existência, mas apenas como uma das formas progressivas da 

1 Oh. cit., pagg. 43 e 44; dk Mautens, oh. cif., pagg. 16 o segg. 
2 Supra, pagg. GO e Cl. 
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sua organização, o que mostra que a sua falta na ordem inter- 
nacional não seria motivo para contestar a existência dum 
direito regulador das relações dos estados; nem o tribunal 
deixa já de apparecer para resolver os conflictos levantados 
na pratica destas relações. Como aconteceu com as socieda- 
des nacionaes, que substituíram progressivamente o tribunal 
á acção directa do individuo na defesa dos seus direitos, a 

sociedade internacional tende a substituir pela resolução pa- 
cifica da arbitragem a resolução violenta dos conflictos dos 
estados. 

29. A falta duma sancção coactiva é, no pensar de muitos 
escriptores, Hobbes, Pofendorf, Schopenhauer, Aedigò, 
Austin, E. Cimbali, Gumplowics, Laghi, Iasson, Siotto- 
Pintoe, etc. a razão decisiva da inexistência scientifica dura 
direito internacional. A sancção do poder é para elles o ele- 
mento característico do preceito jurídico, ou, no dizer de Aus- 
tin, a quinta-essencia do direito, a condição sim qua non da 
sua existência differenciada das demais normas de conducta 
social. Não sendo acompanhados os chamados preceitos do di- 
reito internacional daquella sancção, não são preceitos jurídi- 
cos, mas simples preceitos de ordem moral. 

O raciocínio atravessa assim dois momentos, o da affirmação 
theorica de que a sancção do poder é o elemento differencial 
do direito, e o da observação pratica da falta dessa sancção na 
ordem internacional. 

Ainda neste ponto nos parece que os impugnadores do di- 
reito internacional: 

à) se determinarem por simples apparencias e exteriorida- 
des, em vez de analysarem a natureza intima do direito; 

1 Dkspagnet, oh. cit., pag. 42 ; G-koppam, ob. cit., pag. 222. 
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b) viram este no estado anormal da sua violação, em vez 
de o encararem no modo de ser regular da sua realização 
normal: 

c) finalmente, não desceram á observação attenta e pro- 
funda dos factos da vida intersocial, para por elles verificarem 
o grau de força obrigatória dos preceitos do direito inter- 
nacional. 

a) Levantar a sancção do poder á altura de elemento diffe- 
rencial e decisivo da existência do direito, ó adoptar um crité- 
rio empírico e superficial para a determinação da natureza do 
mesmo direito, pondo de parte a investigação scientifica da 
sua genese natural e da sua genese histórica. 

É commodo dizer que o direito existe quando uma sancção 
coactiva acompanha um preceito de conducta social, e o legu- 
leio pratico, o jurisconsulto superficial, podem ficar satisfeitos 
com semelhante doutrina. Mas o critico, o homem de sciencia, 
o legislador, perguntam naturalmente quando e porque um 
preceito ha de ser revestido de sancção coactiva e quando 
e porque ha de deixar de o ser. E, diante da mudez duma 
theoria que não sabe responder-lhes, procuram certamente um 
critério que melhor determine e differencie os preceitos ju- 
rídicos. 

E onde encontrá-lo? No arbítrio do legislador? Impossível, 
porque as sociedades são factos naturaes e não productos ar- 
tificiaes das velleidades do poder. Necessário é, pois, recorrer 
a um critério que se harmonize com o modo de ser das socie- 
dades, como realidades naturaes, na sua conservação e no seu 
desinvolvimer.to evolutivo. E deve ser, portanto, a observação 
attenta dos factos soeiaes o processo natural para encontrar o 
indispensável critério. Procurêmo-lo. 

Mostra a observação que as sociedades se conservara e des- 
involvem pela existência dum certo numero de condições que 
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tornam possíveis as relações entre os indivíduos. O respeito 
mutuo da integridade physica do homem, o exercício da acti- 
vidade individual em ordem á adquisição dos meios de exis- 
tência, qualquer que tenha sido a fórma primitiva da organi- 
zação da propriedade, o respeito da integridade moral quando 
o desinvolvimento psyohologico tornou delicada a sensibilidade 
e a affronta injuriosa pareceu um factor de perturbação e 
desordem, a boa fé na realização dos contractos e o cumpri- 
mento integral das obrigações contractuaes quando a divisão 
do trabalho, a diíferenciação das culturas, a localização das 

differentes industrias e o progresso da civilização multiplica- 
ram e tornaram necessárias as relações económicas, todos os 
meios, era summa, que successivaraente foram considerados 
indispensáveis á regularidade das relações sociaes,, transfor- 
maram-se em outras tantas condições impreteriveis da conser- 
vação e do desinvolvimento das sociedades. Os grupos sociaes 
sentiram gradualmente a necessidade de manter e assegurar 
estas condições de existência, crearam espontânea ou reflectida- 
mente preceitos de conducta que as garantissem, attribuiram- 
Ihes força obrigatória e legitimaram a reacção contra aquelles 
que os violassem. Estes preceitos, que eram evidentemente a 
manifestação da força especifica da organização das sociedades, 
foram, afinal, os elementos formadores do direito, que ó exa- 
ctamente o principio regulador e a garantia das condições in- 
dispensáveis á conservação e ao desinvolvimento das socieda- 
des. As eollectividades humanas crearamjbs e cumpriram-jós 
espontaneamente e reagiram contra os seus violadores. A 
reacção foi a sancção dada aos mesmos preceitos, e, porisso, 
não é esta um factor mas um producto das manifestações 
do direito. O direito existiu sempre que sobre condições vi- 
taes de existência social se crearam preceitos de conducta 
de cumprimento obrigatório e a sancção só tem naturalmente 
apparecido nos casos singulares de violação desses preceitos. 
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Nem se pense que a reacção contra os violadores dos pre- 
ceitos jurídicos foi sempre confiada ao poder social. Como o 
provam as instituições jurídicas das sociedades primitivas, se- 
melhante reacção foi a principio deixada ao individuo ou á 
família do individuo em quem se concretizava a violação. Como 
signal de progresso, o poder publico intervem, mas só para 
assistir ao debate entre os interessados,-e só mais tarde é que 
ura tribunal mais ou menos regular chama a si o conhecimento 
da violação. 

Conseguintemente, o critério discriminador dos preceitos 
jurídicos, longe de se encontrar na sancção do poder, que não 
passa dum accidente da vida do direito, está no caracter dos 
preceitos cujo cumprimento foi considerado necessário á con- 
servação e ao desinvolviraento das sociedades. Um preceito é, 
pois, jurídico desde que assegura uma condição de existência 
considerada pela collectividade como indispensável á vida social 
num determinado momento histórico. 

Basta, porisso, que a communidade internacional seja con- 
siderada como uma condição indispensável da existência pro- 
gressiva das sociedades modernas, que as relações internaeio- 
naes sejam disciplinadas por preceitos de conducta intersocial, 
e que, finalmente, os povos civilizados adhiram a esses precei- 
tos, os cumpram ordinariamente e tenham esse cumprimento 
como obrigatório para conservação e desinvolvimento do grau 
de civilização que já attingiram, tres condições de existência 
indiscutível perante a lição dos factos e das proclamações so- 
lemnes dos governos, para se poder dizer que existe um direito 
internacional '. 

h) Uma causa de erro dos irapugnadores da existência scien- 

1 Carnazza-Amari, Traité de droit iniernational, vol. i, pagg. 123 e 
segg.; Oi.ivi, Diriilo iutcrnazionale publico e privato, pag. 20. 
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tifica do direito internacional foi a circumstancia de attenderem 
antes aos momentos anorraaes da violação do direito, e não 
preferirem encarar este na sua realização normal. 

Lffectivaraente, quem se habituar a ver o direito nos litígios 
judiciários, nas execuções forçadas, nas condemnações penaes, 
emfim, no systema de meios creados e empregados para trium- 
phar das resistências dos inadaptados, facilmente se convence 
de que a força vital do direito está na coacção. Todavia, pro- 
ceder assim, é formar convicções por indicações accidentaes e, 
porisso, cair fatalmente em erros grosseiros. A verdade é que 
a vida jurídica se realiza a todos os instantes nas relações 
sociaes, que continuamente se cumprem de modo espontâneo 
preceitos jurídicos, e que o recurso ao tribunal é uma exce- 
pção relativamente rara e a sancção do poder um facto ainda 
mais raro, recurso e sancção estabelecidos pela sociedade para 
esclarecer pontos obscuros ou reparar perturbações transito- 
íias da parte daquelles que não adaptara a sua eonducta á con- 
ducta geral dos seus consociados. A quasi totalidade dos in- 
divíduos respeita a vida, a propriedade, a honra dos seus se- 
melhantes e cumpre os seus deveres jurídicos sem a intervenção 
do tribunal e da força publica. 

Portanto, o direito tem a sua realização normal na vida 
quotidiana e a sua manifestação anómala nos tribunaes e no 
recurso á auctoridade, e sobre normalidades e não em ano- 
malias é que devem basear-se as convicções scientificas. E, 
quem se deixar guiar pelas normalidades jurídicas da vida 
nacional, convence se de que a sancção do poder é apenas 
uma revelação esporádica na vida do direito e não o seu ele- 
mento differencial, assim como a observação das relações dos 
estados na vida internacional certifica de que esta assenta e se 
passa dentro duma ordem jurídica normal pelo convencimento 
geral de que representa uma necessidade commum e pelo cum- 
primento constante de preceitos derivados desse convencimento. 
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c) Mas os impugnadores do direito internacional, além de 
seguirem um critério empirico na determinação dos preceitos 
jurídicos e terem confundido o direito com as suas manifesta- 
ções violentas e anómalas, ainda se esqueceram dé que, na 
sociedade internacional, se falta uma saucção directa bem 
organizada do seu direito regulador, ha já elementos duma 
sancção indirecta bastante efficaz, já apparecem prenúncios da 
organização duma sancção directa e é visível uma tendência 
bem manifesta no sentido de acautelar e reparar pacificamente 
as violações desse direito. 

Iflementos duma sancção indirecta encontramo-los nas diffe- 
rentes circumstancias que desviam os estados da violação dos 
preceitos do direito internacional ou em virtude dos prejuízos 
que essa violação pode trazer-lhes ou das vantagens de que 
pode privá-los h 

Em primeiro logar, a possibilidade da guerra e o receio dos 
^ seus resultados hão de ^er muitas vezes as perturbações da 

ordem jurídica internacional 2. 
Depois, a possibilidade de represálias mais ou menos tardias 

e a natural reacção immediata ou differida por parte das na- 
ções lesadas, são certamente um factor da honestidade dos 
estados na sua conducta internacional, porisso que semelhantes 
acontecimentos podem vir ferir os seus interesses num movi- 
mento natural de revindicta, ou immediatamente ou quando 
as circumstancias o permittam. O facto de os estados terem 
soífrido as consequências das suas violências fez dizer a Schil- 
LER que «a historia do mundo é o tribunal do mundo» e dá a 
razão por que o historiador allemão Ranke, quando Tiiiers 

1 Carnazza-Amaki, oh. cit., pagg. 123 o segg.; Michel Kebedoy, It. D. 
Int. et leg. comp., vol. 29, pagg. 113 e segg. ; Despagnet, ob. cit, pagg. 
40 e segg. 

2 Bohfils, ob. cit., pag. 13. 
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perguntava aos allemlíes a quem faziam a guerra, se o império 
já tinha caído, lhe respondeu que os allemSes faziam a guerra 
a Luís XIV ! 

Alóra disso, os estados que desejam fruir os benefícios re- 
sultantes da communidade internacional precisam evidente- 
mente conservar-se nella e, portanto, cumprir os preceitos de 
direito sem os quaes semelhante communidade se torna im- 
possível. 

Ainda a solidariedade naturalmente estabelecida entre os 
estados que podem ser victimas de violações eguaes, a possí- 
vel resistência comraum de vários estados por meio de allian- 
ças ou colligaçoes, as manifestações do corpo diplomático, as 
advertências dos outros estados, os bons officios das potencias 
amigas, são outros tantos obstáculos para qualquer estado 
violar o direito internacional e constituem elementos da sua 
sancção. 

Por ultimo, o direito internacional encontra uma nova forma 
de sancção na acção exercida pela opinião publica na vida so- 
cial contemporânea. A influencia da opinião publica nas ques- 
tões internaeionaes, posta em relevo por Jaequemins, Car- 
nazza-Amari, Michel Kebedgy, Despagnet, etc., é tão 
decidida, que determina ordinariamente nos governos a pre- 
occupação de não procederem senão em harmonia com as regras 
do direito internacional ou, pelo menos, de procederem de 
modo, que não sejam accusados do desprezo completo dessas 
regras. Os frequentes manifestos de que as potencias fazem 
preceder em nossos dias as empresas susceptíveis de provocar 
as criticas dos outros estados, nota Despagnet, são verdadei- 
ras justificações mais ou menos sinceras, perante o tribunal 
da opinião publica, ou para a preparar em seu favor ou para 
evitar os seus protestos. É que o poder da opinião publica ó 
hoje ura facto incontestável e, emquanto traduz as manifesta- 
ções da consciência geral do mundo civilizado, impõe os seus 
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dictames aos governos dos estados que vivera na sociedade 
das nações e provoca cora os seus protestos a reacção contra 
as violações da ordem jurídica internacional. 

Prenúncios da organização duma sancção directa do direito 
internacional, encontramo-los na intervenção collectiva das po- 
tencias pa^a evitar ou reprimir violações dos preceitos desse 
direito, como aconteceu com a questão de>Creta (1895-1899), 
em que as potencias intervieram diplomática e armadamente 
para assegurar o respeito do direito internacional na regulari- 
zação da situação da ilha ', e por occasião da insurreição dos 
Boxers e da feroz perseguição por elles promovida e levada 
a effeito contra os christãos e estrangeiros e contra as legações 
existentes em Pekiin, perseguição que também determinou a 
intervenção diplomática e armada das potencias «para repri- 
mir, como nota Weiss, um attentado sem exemplo contra o 
direito das gentes2». Em ambos os casos se eonstitue e entra 
em acção um verdadeiro poder internacional para dar efficacia 
coactiva a preceitos reguladores das relações dos povos. 

É, pois, verdade que os preceitos do direito internacional, 
se não teem ainda uma sancção coactiva regularmente organi- 
zada, analoga, por exemplo, á das regras do direito privado 
nacional, não deixam de possuir garantias de realização. Se 
cada um dos elementos de sancção indirecta, só de per si, não 
representa um sancção sufficiente, o conjuncto de todos ou 
obsta ás violações ou determina um certo castigo dos violadores, 
o que será motivo para evitar novas violências, e as primeiras 
revelações duma sancção directa são um signal evidente de 

' Bonfils, oh. cit., pag. 57 ; Streit, La question crétoise, na R. D. I. 
P., 1897, pagg. 61 e 446, 1900, pagg. 5, c 301, e 1903, pagg. 222 e 345. 

2 Bonfils, ob. cif., pag. 59; Weiss, ob. cií,, pag. 73. Lapeadellk, Chro- 
nique inlernationale, na Rev. de droit %mh. et sc. pol., 1903, pagg. 98 
e segg. 
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que a consciência geral do mundo civilizado vê naquelles pre- 
ceitos mais alguma coisa do que simples regras de moral. 

Mas a sociedade internacional tão convencida está de que 
a sua existência depende duma solida base jurídica, que, á 

semelhança do que aconteceu nas sociedades nacionaes, se 
encaminha para organizar regularmente a garantia do seu 
direito. E o que manifestamente significa o desinvolvimento 
progressivo da arbitragem internacional e todo o movimento 
do espirito contemporâneo no sentido de dar á sociedade in- 

ternacional uma organização tal, que as relações dos estados 
offereçam um aspecto cada vez mais pacifico e os seus pos- 
síveis conflictos sejam resolvidos pela justiça e não pela força. 

30. De tudo que deixamos dicto resalta a solução que 
damos ao problema da existência scientifica do direito inter- 
nacional. 

A communidade internacional tornou-se uma condição de 
existência necessária á conservação e ao desinvolvimento dos 
povos civilizados. 

Dstes, conduzidos pelas correntes históricas que inutilizaram 
as tendências para o estado universal e destruíram a possibi- 
lidade do isolamento, tanto hostil como pacifico, chegaram a 
um estado de relações que encontra a sua expressão na já in- 
dicada e significativa fórmula — autonomia na solidariedade, 
convenceram-se de que precisavam de viver numa constante 
interdependência, e, espontânea ou reflexivamente, mediante 
a manifestação tacita ou expressa da sua vontade, normali- 
zaram a sua conducta por preceitos communs cujo cumpri- 
mento assegurasse a persistência regular da sociedade inter- 
nacional. 

Estes preceitos são evidentemente jurídicos e positivos, pois 
foram creados para garantir uma condição vital dos povos 
modernos e assumiram na consciência geral do mundo civlli- 
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zado o caracter de normas imperativas da conducta reciproca 
dos estados. Não são preceitos indifferentes á conservação e 
ao desinvolvimento das sociedades modernas, mas necessários 
a este duplo aspecto da sua existência. Assim se apresentam 
na convicção geral, assim se affinnam nas formas de sancção 
que deixamos apontadas e assim se revelam na tendência para 
assegurar cada vez melhor o seu cumprimento. 

Affirmado nos costumes e formulado nos tratados, consa- 
grado pelo assentimento e pela adhesão dos povos civilizados, 
realizado quotidianamente na pratica das relações intersociaes 
e até já em grande parte garantido contra os casos de viola- 
ção tanto nas formas de sancção com que o vigorzia a con- 
sciência commura, como na organização de tribunaes de arbi- 
tragem em que se procura uma solução justa dos conflictos 
entre os estados, o direito internacional destaca-se bem das 
normas pevfectivas e facultativas da moralidade e manifesta cla- 
ramente os caracteres das normas jurídicas '. Pode e ha de 
progredir nas formas de declaração, na espontaneidade do seu 
cumprimento e na defesa da violação das suas disposições, mas 
já não precisa de mudar de natureza para legitimar a sua en- 
trada no quadro das sciencias jurídicas. 

É notável o pensar de Iheiung, um dos que mais valor dão 
á coacção como elemento do direito, quando affirma que o ca- 
racter jurídico do direito internacional não poderia ser objecto 
duma duvida 2, e são dignas de transcrever-se estas palavras 
de Savigny : «Pode formar-se entre nações differentes uma 
coramunidade de consciência jurídica analoga á que o direito 
positivo cria no seio dum só povo. Tal é a base do direito das 
gentes. Estamos auctorizados a considerar este direito como 

l Carnazza-Amaki, oh. cit., yol. i, pagg. 127 e segg. 
- Zwenk in líeeht, i, pag. 223. 
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um direito positivo, posto que seja uma formação jurídica ainda 
incompleta» 1. 

Não é dififerente a opinião de Vanni, que, no dizer de G-ro- 
palli, viu a verdadeira solução do problema, quando escreve: 
«Se por um lado o direito internacional está nas mesmas con- 
dições era que se encontra o direito de cada povo antes de 
attingir o seu pleno desinvolvimento, representando, porisso, 
uma formação incompleta e imperfeita, por outro lado não 
pode affirmar-se que elle permanece nos domínios da moral, 
pois que no curso da evolução se observa a realização dum 
processo pelo qual as normas reguladoras das relações entre 
os estados foram assumindo caracteres taes que já não é per- 
mittido confundi-las cora a ethica» 2. 

Concluiremos, dizendo que, com Ihekíng, intendemos que 
não pode duvidar-se da natureza jurídica do direito internacio- 
nal, embora pensemos, com Savigny e Vanni, que elle não 
attingiu ainda o seu pleno desinvolvimento. 

1 fiysthme de droit romain, vol. i, § 11. 
2 tíli sludii di II. Summer Maine, pag. 72. 
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§11 

Modos de formação do direito internacional1 

Summakio : — 31. Caracter geral dos modos de formação do direito inter- 
nacional. Sua classificação: — o costume c os tratados.— 32. Cos- 
tume: noção e caracteres geraos. — 33. Importância, vantagens e 
funoções do costume como modo de formação do direito internacio- 
nal.— 34. Meios do verificar a existência e o alcance do costume 
internacional. — 35. Extensão da força obrigatória das regras con- 
suetudinárias internacionaes. — 36. Tratados: noção e classificação 
mais geraes. Tratado-contracto c tratado-accordo; tratados especiaes 
e tratados geraes ou collectivos; seu valor relativo como fonte do 
direito internacional. — 37. Tratados reguladores de direitos e in- 
teresses e tratados declaradores do preceitos de direito internacio- 
nal.— 38. Dcsinvolvimento progressivo do direito internacional 
convencional. — 39. Amplitude da força imperativa dos tratados. — 
40. Os pretendidos modos de formação do direito internacional 
além do costume e dos tratados. Sua significação e valor. — 41. Com- 
paração entre o costumo e os tratados. A direcção seguida pela 
evolução formal do direito internacional. 

31. Baseado na existência necessária da communidade inter- 
nacional como condição de vida dos povos modernos e firmado 

i De Martens, ob. cif.., pagg. 247 e segg.; Calvo, ob. cif., vol. i, pagg. 
134 e segg., e 158 e segg,; Holtzendobpp, Inlroduclion, pagg. 79 e segg.; 
Piédlikvre, Précis de droit iniernational public, vol. i, pagg. 20 e segg.; 
Despagnet, ob. cit., pagg. 61 e segg.; Boxpils, oh. cit., pagg. 22 e segg.; 
Pradier, ob cit., tom. i, pagg. 78 e segg. ; Rivier, Príncipes de droit 
des gens, vol. i, pagg. 27 segg. Lawrekce, Principies, pagg. 91 e segg.; 
Lafayetxe Hodrigues Pereira, Principias de direito internacional, Rio de 
Janeiro, 1902 e 1903, tom. i, pagg. 5 e segg.; Nys, oh. cit., pagg. 144 e 
segg.; Lomonaco, ob. cit., pagg 52 e segg. ; Mériqnhac, oh. cit., pagg. 79 
e segg.; Aszilotti, ob. cit., pagg. 37 e segg.; etc. 
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na consciência gorai do mundo civilizado pelo assentimento 
commum em acceitar e cumprir os seus preceitos, o direito 
internacional tem como modos de formação as manifestações 
daquelle assentimento. 

Duas são fundamentalmente essas manifestações — o assen- 
timento tácito no costume e o assentimento expresso nos tra- 
tados. Sem um poder superior que dicte os preceitos da sua 
conducta reciproca, os estados só por alguns daquelles pro- 
cessos podem formar normas disciplinadoras das suas relações. 
Autonomos e solidários, relacionam-se sem se subordinarem 
e regulam as suas relações por preceitos derivados da sua von- 
tade commum e esta não tem outros reveladores positivos alem 
da pratica consuetudinária e da declaração expressa numa con- 
venção formal. 

32. O costume internacional representa a expressão tacita 
do accordo dos estados em se submetterem a preceitos obriga- 
tórios communs reguladores das suas relações. 

Este accordo revela-se pela pratica continuada, reciproca e 
geral de actos semelhantes. Quando os estados civilizados, em 
circumstancias idênticas, procedem de modo similar e este pro- 
cedimento se repete sempre que cada um delles se encontra 
nas mesmas condições, está constituído o costume, está for- 
mado um preceito de direito internacional consuetudinário. 

A existência do costume exige, pois, continuidade reciproca 
e generalidade reciproca dos actos que o constituem. Conti- 
nuidade reciproca para a sufficiente expressão da vontade dos 
estados ; generalidade para traduzir a consciência commum do 
mundo civilizado. Em taes condições, o costume revela uma 
tendência da communidade internacional, pois representa a 
convergência espontânea dos estados para uma conducta com- 
mum, e satisfaz uma exigência das relações intersociaes, por- 
que disciplina a acção reciproca dos mesmos estados em alguma 
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das manifestações da interdependência em que a civilização os 
collocou. 

33. O costume internacional tem exercido uma funcção de- 
veras importante na formação do direito internacional e apre- 
senta qualidades que convém accentuar para bem medir o seu 
valor como fonte deste direito. 

A importância da sua funcção claramente se depreende do 
facto de muitos principios fundaraentaes e muitas instituições 
do direito internacional a elle deverem a sua origem e ainaa 
hoje encontrarem no aceordo tácito dos estados a garantia do 
seu reconhecimento e da sua observância. As regras do direito 
internacional relativas á força obrigatória dos tratados, á si- 
tuação dos embaixadores, aos direitos dos soberanos era país 
estrangeiro, ao comraercio maritimo internacional, ao direito 
da guerra, á fórma externa dos actos jurídicos, etc , são ou- 
tras tantas formações do costume, que põem em relevo o seu 
valor pratico. «Pode dizer-se sem exaggero, escreve Nys, — 
os principios fundaraentaes da ordem internacional assentara 
sobre os usos dos estados» 1. 

Mas, se abundante nas suas regras, o direito internacional 
consuetudinário tem incontestáveis vantagens que explicam a 
sua auctoridade e a sua força obrigatória. Antes de mais, o 
costume, representando o concurso espontâneo da generalidade 
dos estados civilizados na fixação de regras de conducta inter- 
nacional, assenta evidentemente na consciência commum da 
reciprocidade dos interesses das nações e mostra que estas 
são dominadas pelo respeito commum do direito, o que dá 
aos preceitos consuetudinários um decidido valor e garante 
efficazmente o seu cumprimento. Alem desta força, affirmada 

1 Ob. ciL, pag. 149. 
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na generalidade e na permanência da applicaçào dos seus pre- 
ceitos, o costume apresenta a susceptibilidade dum progresso 
regular e continuo, podendo as suas regras acompanhar o 
movimento das ideias e dos factos e accommodar-se ao pro- 
gresso da civilização e ás exigências mudáveis da vida inter- 
nacional. E a facilidade da evolução progressiva, na qual o 
costume internacional reflecte a acção dos factores moraes e 
scientificos que vão aperfeiçoando a vida das nações. Esta 
evolução progressiva opera-se mediante dois processos em que 
se realiza a funcção do costume: o processo da creação de 
preceitos jurídicos novos, que vêem satisfazer exigências tam- 
bém novas da vida internacional; o processo da revogação 
dos preceitos juridicos existentes, quando a mudança das cir- 
cumstancias aconselha aos estados um precedimento differente 
do seguido até então. 

34. A par com as suas reconhecidas vantagens, tem o 
costume o inconveniente da incerteza e da falta de precisão, 
sendo muitas vezes difficil provocar a existência duma regra 
consuetudinária e determinar com exactidão o seu alcance e 
a sua extensão. Semelhante inferioridade, justificando o receio 
de que os estados, em obediência á pressão das circumstanoias 
politicas ou á suggestão dos seus interesses, possam negar a 
realidade duma regra estabelecida pelo costume ou contestar 
o seu teor, torna necessária e interessante a investigação dos 
meios de verificar a existência e o alcance das regras do direito 
internacional consuetudinário. 

Era primeiro logar, a historia das relações internaeionaes 
sera um auxiliar precioso para essa verificação, emquanto 
indica tanto a direcção do movimento geral das relações dos 
estados como a pratica por estes seguida nas differentes ordens 
de relações. 

Depois, a historia dos tratados, que marcam muitas vezes o 
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termo da evolução dum costume internacional, o exame dos 
documentos trocados pelos estados e que precedem, acompa- 
nham ou interpretam os mesmos tratados, a analyse dos pa- 
peis emittidos pelas chancellarias e relativos á acção interna- 
cional de cada estado, são elementos úteis para a determinação 
rigorosa dum costume internacional. A consulta destes docu- 
mentos está hoje facilitada pela publicação, principalmente nos 
países de regimen parlamentar, de grande parte das peças e 
correspondências diplomáticas em livros especiaes, que os go- 
vernos costumam apresentar ás camaras legislativas e que ha- 
bitualmente se designam pela cor da sua capa, chamando-se 
em Portugal o Livro branco, em França o Livro amarelo, na 
Inglaterra o Livro azul, na Italia o Livro verde, na Áustria o 
Livro vermelho, na Allemanha o Livro branco, etc. Convém, 
todavia, usar com prudência destes livros, pois que elles nem 
sempre apresentam todos os documentos relativos a um negocio 
e por vezes podem deixar no escuro a verdade diplomática b 

Por ultimo, as obras dos jurisconsultos e os trabalhos dos 
publicistas, que observam e interpretam os factos da vida in- 
ternacional, analysam e criticam os preceitos seguidos na pra- 
tica dos estados, oíferecerao ensinamentos valiosos para definir 
e precisar os costumes internacionaes. 

35. As regras consuetudinárias formadas pela pratica dos 
estados civilizados obrigam naturalmente aquelles estados que 
com os seus actos concorreram para as produzir. 

Mas limitar se-á a elles a sua força obrigatória ou abran- 
gerá os que, não tendo participado na sua creação, venham a 
encontrar-se mais tarde muna situação semelhante á que levou 
os demais estados ao seu estabelecimento ? Se esses estados 

' Di spagnet, ob. cif., pag. 03 ; Bonfils, oh. cif., pag. 28 ; Pikdlièvbe, 
oh. cif, pag. 22. 
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por qualquer modo reconhecerem a existência de taes regras, 

evidentemente que estas são para elles obrigatórias. Mas, dada 
a significação dos costumes internacionaes, que representam a 
expressão da consciência jurídica dos povos, constituem a parte 
do direito internacional geralmente acceita e formam a ordem 
jurídica em que assenta a conservação da communidade inter- 
nacional, a sua força imperativa estende-se a todos os estados 
que dessa communidade fazem parte e nella querem manter-se 
como meio indispensável á sua conservação e ao seu desinvol- 
vimento. É assim que, notam alguns escriptores *, os estados 
interiores devem respeitar o direito internacional marítimo e, 
quando um dia se tornem estados marítimos por um alargamento 
territorial ou por qualquer outra circumstancia, serão obrigados 
a cumprir os preceitos desse direito. 

36. O segundo modo de formação do direito internacional é 
constituído pelos tratados. 

1 Debpagnet, oh. dl., pag. 62; Bonfit.s, oh. dt., pag. 23. 
2 O texto dos tratados tem sido publicado em collecç5es tanto geraes 

como particulares do certos países, sendo o numero das collecções já 
bastante considerável. Para facilitar o estudo do direito internacional 
convencional, indicaremos as principaes collecções geraes e as particu- 
lares referentes a Portugal. 

Collecções geraes: 
1.°) Le. corps universel diplomaliquc du droit des gens, compreen- 

dendo os tratados concluídos desde 800 até 1730, publicado de 1726 a 
1731 por Juan Dumont e completado por Babbetrac c Jkan Iíousset. 

2.°) O Coãex júris geniium recentissimi do Wenck (Leipzig, 1781 a 
1788), contendo os tratados celebrados desde 1735 a 1772. 

3.°) O Recueil général des Iraités, começado por Gr. P. de Martens em 
1791 e continuado por muitos publicistas, cm ultimo logar por Samweh, 
IIope e Stoeiik, com o titulo de Nouveau recueil général des iraités, o qual 
contém em series successivas os principaes tratados celebrados de 1761 
até ao presente. 

4.") Os Archives diplomaliques, publicados desde 1880 sob a direcção 
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Neste momento apenas consideramos os tratados como a 
forma do assentimento expresso dos estados para estabelecer 
preceitos reguladores das suas relações e porisso nos limita- 
mos a esta noção geral: um tratado ó o aceordo expresso en- 
tre dois ou mais estados para determinar e regular as suas 
relações. 

Umas vezes o tratado constituo um negocio jurídico, ten- 
dendo a conciliar interesses 'diversos e correspondentes dos 
estados signatários, resultando da harmonia entro vontades 
distinctas e oppostas dos mesmos estados pela troca de utilida- 
des e prestações ou pela reciprocidade de direitos e obrigações, 

de Renault, que conteem preciosas indicações acerca das relações diplo- 
máticas. 

5.°) O Stats archiv, publicado na Allemanlia desde 18G1. 
G.") Eecueil iníernational des traités du XX.1-' sihcle, conte.nant 1'ensemble 

du droit conventionnel entre les Etals d les senlences arlilralet, publicado 
por Descamps e Renault, de que já apparecou o tom. i, relativo ao anuo 
de 1901. 

Collecções portuguesas: 
1.°) O Quadro elementar e o Corpo diplomático português do Visconde 

de Santabem, o qual empreendeu colligir tudo quanto tinha referencia 
ás relações politicas e diplomáticas do Portugal com os outros estados 
desde o principio da monarchia. 

2.°) A Collecção de tratados, convenções, cónlractos e actos públicos, 
celebrados entre Portugal e os demais estados desde Í640, compilados, 
coordenados e annotados por J. F. Borges de Castro. Esta collecção 
é constituída por oito volumes c abrange os tratados celebrados ato 
1857. 

3.°) O Supplemento á collecção de tratados, convenções, ctc., publicado 
por J. F. Júdice Biker em 22 volumes e que abrange até 1840. 

4.°) A Collecção de tratados da índia, publicada pelo auctor do Sup- 
plemento em 14 volumes e abrangendo até 1887. 

5.°) A Nova collecção de tratados, convenções, contractos e actos públicos, 
compilados por ordem do ministério dos negocios estrangeiros, que come- 
çou a publiear-se em 1890 e é destinada á compilação dos tratados, etc. 
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e destinando-se porisso a resolver uma pendência, estabelecer 
uma transacção ou regular uma situação politica ou territorial. 
E o que se dá com os tratados de paz, de compromisso arbi- 
tral, de reparação de perdas e damnos, de delimitação de fron- 
teiras, de servidões internacionaes, de cessão de territórios e 
quaesquer outros que tenham por fim harmonizar interesses 
distinctos e em que a vontade dos contractantes tenha evidente- 
mente um conteúdo diverso. A esta forma de tratado chamam 
os escriptores tratado contracto, por ser semelhante a sua fun- 
cçào nas relações internacionaes á funcção dos contractos na 
vida social, que se resume, dum modo geral, na conciliação de 

posteriores a 1840. Ainda só foram publicados cinco volumes, que abran- 
gem de 1840 a 1879. 

Por portaria de 1 de dezembro de 1888 foi encarregado o ministério j 

dos negocios estrangeiros de publicar, além da Nora collecção de trata- 
dos, uma synopse annual dos actos em vigor, contendo a menção da na- 
tureza do acto, a sua data e a do começo do execução, pagina do tomo 
da Collecção de tratados, da Collecção oflicial de legislação e do nu- 
mero do Diário do Governo, em que se ache, e bem assim do Livro 
branco que contenha os documentos da sua negociação. A ultima synopse 
publicada é de 1901, a qual contem a indicação doa tratados, conven- 
ções e actos públicos celebrados entre Portugal e os demais estados e 
que não foram denunciados ou expressamente revogados até 31 de de- 
zembro de 1900. A synopse é destinada a facilitar a consulta dos tra- 
tados c actos públicos cm vigor. 

O conhecimento dos tratados é tão importante, que por varias vezes 
o Instituto do direito internacional, e ainda na sessão de Genebra de 
1892, propôs a crcação dum ofticio (lureau) internacional, dotado pelos 
estados e encarregado dc publicar os tratados c os documentos diplomá- 
ticos que lhe fossem communicados pelos governos. Todavia, esta indis- 
pensável instituição ainda não foi organizada, embora delia já se oceu- 
passe uma conferencia diplomática reunida em Berne em 1894, o que 
torna muitas vezes diffieil o conhecimento proinpto, completo e certo dos 
tratados e dos documentos diplomáticos (Vid. Dkspagnet, oh. cil., pag. 
68; Bonvils, oh. cit., pag. 73). 
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intei esses oppostosj embora correlativosj por maneira cpie um 
dos contractantes preste o que o outro quer ter, e tenha o que 
o outro quer prestar. 

Outras vezes, porem, o tratado representa a união de von- 
tades nacionaes de conteúdo idêntico, isto ó, uma união de von- 
tades pela qual os estados se propõem realizar interesses com- 
muns ou eguaes. A sua funcçSo ó, em tal caso, não conciliar 
pretensões oppostas mediante prestações reciprocas distinctas, 
mas tornar possível o exercício duma actividade tendente a 
eflectivar interesses idênticos. A semelhante tratado chamam 
alguns internacionalistas tvatndo-uccordo ou normativo, pelo 
facto de conter a manifestação da vontade commum dos esta- 
dos para a realização dum interesse idêntico e a indicação das 
regras a seguir para chegar a esse resultado. São desta cate- 
goria, por exemplo: os tratados destinados a regular as rela- 
ções dos estados referentes á navegação de rios, estreitos e 
canaes internacionaes, como o tratado de 26 de fevereiro de 
1886 respeitante á navegação do Congo e do Niger ',6 0 tra- 
tado de 29 de outubro de 1888 relativo á navegação do canal 
de Suez2; os tratados respeitantes ao exercício de direitos e 
deveres resultantes da constituição duma determinada fórma 
de garantia collectiva, como o tratado de Paris de 20 de no- 
vembro de 1815 relativo á garantia da neutralidade da Suissa 3 

e o tratado de 18 de março de 1885 referente á garantia do 
empréstimo egypcio 4; e os tratados de constituição das uniões 
internacionaes administrativas, como a convenção de 17 de 
maio de 1865, hoje substituído pela convenção de 22 de 

1 Carta regia de 3 de setembro de 1885. 
2 Nouveau recueil général de iraités (Martisms), 2.» série, tom. xv, 

pag. 557. 
3 N. li. T. (Martens), vol. n, pag. 740. 
4 N. R. G. T. (Martens), 2.<: sério, tom. xi, pag. 49. 
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julho de 1875, referente á creação e organização da União te- 
legraphica, e a convenção de 9 de outubro de 1874, hoje sub- 
stituída pela convenção de 15 de junho de 1897, respeitante á 
creação e organização da União postal Em qualquer destes 
casos, o interesse dos estados é idêntico, destinando-se os tra- 
tados a disciplinar o exercício da actividade dos mesmos esta- 
dos para o fim commum — quer de regular a navegação inter- 
nacional, quer de desviar um determinado estado dos actos de 
guerra pela garantia da sua neutralidade permanente, quer de 
conseguir segurança e regularidade nos meios de communica- 
ção internacional. 

O tratado-contracto é sempre um tratado especial no sentido 
de que apenas respeita a interesses particulares dos estados 
signatários e o numero destes ó limitado, ou simplesmente a 
dois, como geralmente acontece, ou a dois grupos que repre- 
sentem os interesses distinctos que se pretendem conciliar, ha- 
vendo, porém, num caso ou noutro, somente duas partes cu- 
jas vontades o tratado vem harmonizar. 

O tratado-accordo, emquanto organiza a actividade dos esta- 
dos no exercício ou na realização duma coramunhão de poder 
ou de interesses, pode abranger todos os estados entre os quaes 
essa communhão exista, e pode ser geral quando respeite a in- 
teresses de todos os estados civilizados. E, assim, á categoria 
dos tratados normativos pertencem os tratados que, prepara- 
dos frequentemente por ura poderoso movimento de opinião e 
concluídos ou acceitos por um grande numero de estados^ or- 
ganizam ura regimen convencional de certas relações interna- 
cionaes e são chamados pelos internacionalistas tratados geraes, 
a cujo numero pertencem, por exemplo:—a declaração de 
Paris de 16 de abril de 1856 sobre o direito marítimo inter 

1 Supra, pag. 60, notas 1 e 2. 
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nacional — a convençito de Genebra de 22 de agosto de 1864 
relativa á assistência aos feridos nas guerras terrestres, — a 
convenção da Haya de 29 de julho de 1899 que adaptou á 
guerra maritima os princípios da convenção de Genebra — 
a convenção de S. Petersburgo de 11 de dezembro de 1868 
relativa á prohibição das-balas explosivas3,— os tratados de 
União que respeitara a interesses de todos os estados ou, pelo 
menos, de todos os estados civilizados, a que todos os estados 
podem adherir e alguns dos quaes, como as convenções orgâ- 
nicas da União postal e da União telegraphica, tèem sido as- 
signados ou recebido a adhesão da quasi totalidade das na- 
ções 4. 

E muito differente o valor das duas ordens de tratados como 
fontes do direito internacional. 

Os tratados-contractos não formulam preceitos jurídicos no- 
vos, limitando-se a applicar principies já estabelecidos. Toda- 
via, porque suppõem e applicam principios geraes, concorrem 
efficazmente para a fixação do direito internacional, principal- 
mente quando celebrados entre muitos estados em virtude do 
caracter geral da difficuldade que se propõem resolver, como 
aconteceu com os tratados de Westphalia de 1648, de Utrecht 
de 1716, de Paris de 1814, 1815 e 1856, e de Berlim de 
1878. 

E ainda de notar que apparecem tratados que, embora 
fundamentalmente destinados a resolver um conflicto de inte- 
resses, estabelecem regras geraes que devem applicar-se no 

1 Boboes de Castro, ob. ci(., tom. viu, pag. 92. 
2 Nova collecção, tom/ii, pag. G1 ; Livro branco, 1900, pagg. 61 c segg. 
3 Nova Collecção, tom. ur, pagg. 141. 
i Synopse dc tratados, convenções, etc., 1901, pag. 3, nota 2, e pag. 7, 

nota 1. 
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futuro a situações semelhantes, como aconteceu com o tratado 
celebrado em 8 de maio de 1871 entre os Estados Unidos e 
a Inglaterra, que, firmado para a resoluçSo arbitral da questão 
do Alabama, estabeleceu tres principies geraes de direito in- 
ternacional relativos aos deveres de neutralidade que deviam 
orientar os árbitros e que deveriam ser seguidos no futuro J. 
Em tal hypothese, o tratado tem evidentemente o aspecto 
mixto de contracto como meio de resolver o conflicto, e de ac- 
cordo emquanto fixa regras para o futuro. 

Os tratados normativos, e de modo caracteristico os trata- 
dos geraes, adoptam como regra o que nos tratados-con- 
tractos é excepção, isto ó, são concluídos por ura grande 
numero de estados e não só applicam, mas formulam, por via 
de regra, princípios geraes de direito internacional. E, porque 
o seu objecto não é limitado aos interesses dos estados que os 
assignam, recebem mais tarde a adhesão doutros estados, que, 
commungando nos interesses por elles regulados, subordinam 
a sua conducta ao regimen ala estabelecido e reconhecera os 
preceitos jurídicos ahi estatuídos. Esta adhesão pode mani- 
festar-se expressamente pela acceitação formal das resoluções 
dos tratados geraes, ou pelo reconhecimento tácito dos princí- 
pios nelles consagrados. Para facilitar a acceitação expressa, 
a pratica moderna introduziu o systema de os estados, que 
tomam a iniciativa dos tratados e os celebram, chamarem por 
uma clausula especial o assentimento daquelles que não toma- 
ram parte na convenção primitiva. Tem sido o processo se- 
guido para alargar os tratados geraes, que regulam de modo 
permanente certas relações internacionaes, como foram a de- 
claração de Paris de 1856, a convenção de Genebra de 1864 
e a convenção da Haya de 1899, e, principalmente, para for- 

1 Mérionhac, L'arhitrage inlcrnationcd, Paris, 1895, pag. 72. 
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mar as grandes uniões internacionaes, como a União postal, te- 
legraphica, ferro-viaria, etc. O reconhecimento tácito realiza-se 
pela simples observância das disposições dos tratados. Foi as- 
sim que se generalizaram as resoluções dos congressos de 
Vienna do 181Õ e do Aix-la-Cliapelle de 1818 relativamente 
á gradação dos agentes diplomáticos, Ora, pela participação 
originaria, pela acceitação expressa ou pelo reconhecimento 
tácito, os tratados geraes vão regulando de modo uniforme 
muitas relações internacionaes e conduzem os estados para um 
regimen de cooperação largamente convencional. 

37. Ao lado da differença entre tratados-contractos e trata- 
dos accordos e entre tratados especiaes e tratados geraes, 
mostra a observação das relações convencionaes dos estados 
modernos uma nova differença entre os tratados egualmente 
importante relativamente á formação do direito internacional, 
qual é a sua distincção em tratados destinados a regular direi- 
tos ou interesses dos estados contraotantes, e tratados destina- 
dos a declarar preceitos de direito internacional. 

Os tratados começaram naturalmente por ser destinados a 
fixar os direitos, como uma delimitação de fronteiras, ou a re- 
gular os interesses, como as relações commerciaes, dos estados 
contráctantes, e essa funcção persistiu, ainda hoje continua e 
sempre será desempenhada pelas convenções internacionaes. 
Definindo direitos ou regulando interesses, os tratados consti- 
tuem lei para as partes contractantes, e, quando regulara o pro- 
cedimento futuro dos estados sob um determinado ponto de 
vista, formam uma lei de execução permanente para esses es- 
tados e são já fontes de direito para os estados que os assi- 
gnam. E este seu caracter accentua-se quando o vinculo con- 
tractual se estabelece entre numerosos estados, pois que o 
preceito já tem uma acção mais extensa e já disciplina uma 
mais larga conducta internacional. Typicos neste genero são 
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os tratados de união que agrupam um grande numero de es- 
tados e regulam a sua acção coinmum sob um determinado 
aspecto. 

Mas, até aqui, La nos tratados uma dupla funcção, pois de- 
finem direitos ou regulam interesses e, porisso, criam preceitos 
de direito entre os estados contractantes. Esta segunda fun- 
cção propendeu, porém, para se tornar independenfe da pri- 
meira e os tratados passaram a ser muitas vezes destinados a 
ciear preceitos jurídicos. E, desde então, formularam e for- 
mulam regras jurídicas, não só porque regulam, mas também 
para regular direitos e interesses. Não foi mais que a organi- 
zação autonoma duma funcção já existente. A nova funcção 
revela-se ora apenas numa simples clausula ora num tratado 
independente, cada vez mais era tratados independentes, e boje 
pode dizer-se definitivamente fixada e organizada. Os exem- 
plos abundam. O regulamento de Vienna, de 19 de março de 
1815, e o protocollo de Aix-la-Cbapelle, de 21 de novembro de 
1818, definindo as precedências diplomáticas, — o regulamento 
de Vienna, de 9 de junho de 1815, fixando princípios relativos 
á navegação dos rios internacionaes, — a declaração de Paris 
de 16 de abril de 1856, fixando princípios de direito interna- 
cional marítimo,—a convenção de Genebra, de 22 de agosto 
de 1864, e a convenção da Haya de 29 de julho de 1899, re- 
gulando a assistência aos feridos e aos doentes em tempo de 
guerra terrestre ou marítima, — o acto geral de Berlim, de 26 
de fevereiro de 1885, estabelecendo princípios reguladores da 
navegação do Congo e do Niger e determinando as condições 
de legitimidade da occupação de territórios ou do estabeleci- 
mento de protectorados nas costas do continente africano, — 
as convenções e declarações da Haya de 1899, definindo prin- 
cípios ácerca das leis e costumes da guerra e estabelecendo 
regras relativamente á solução pacifica dos conflictos inter- 
nacionaes e respeitantes particularmente á arbitragem inter- 
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nacional,— finalmente, as convenções da Haya de 14 de novem- 
bro de 1896, de 12 de junho de 1902 e 17 de julho de 1905, 
formulando princípios de direito internacional privado ', sâo 
outros tantos tratados collectivos concluídos cora o fim irame- 
diato de estatuir princípios de direito internacional obrigatórios 
para os estados eontractantes e para todos aquelles que aos 
mesmos tratados adherissem ou tacitamente os acceitassem. 
Sào tratados de caracter legislativo immediato tendentes a dis- 
ciplinar juridicamente a conducta dos estados na ordem inter- 
na úonal. 

38. O estudo das relações contractuaes dos estados mostra, 
pois, que o regimen dos tratados tem percorrido tres phases 
características, de interesse desegual pelo que respeita á for- 
maçíío do direito internacional, embora egualmente interessantes 
relativamente ao desinvolvimento progressivo das relações dos 
estados. 

Na primeira phase, o tratado o apenas um meio de regular 
os interesses especiaes de dois ou mais estados e limita-se a 
applicar o direito já estabelecido. Tem o valor de consolidar, 
por meio de applicações especiaes, as regras existentes nos 
costumes internacionaes. 

Na segunda, o tratado ainda tem por objecto principalmente 
regular interesses especiaes de dois ou mais estados, mas já 
por vezes fixa princípios de applicaçáo futura, para regular 
situações semelhantes. E typico o tratado de 1871 entre a In- 
glaterra e os Estados Unidos, a que já nos referimos. 

Mais um passo, e o tratado, conservando embora a primi- 

1 R. D. I., tom. xxv, pag. 521, xxvi, pag. 394, xxvur, pag. 573, xxxiv, 
pag. 485 e xxxvr, pag. 51G e segg ; /tevue de droit int. privé et de droit 
penal international, vol. i, 1905, pagg. 781 c segg. ; Carta regia de 28 de 
julho de 1898. 
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tiva funcção de regalar interesses particulares de alguns es- 
tados, vasa-se em moldes mais amplos e começa a disciplinar 
interesses geraes de todos os estados e a uniformizar o regi- 
men das relações internacionaes. O estádio actual desta curiosa 
evolução é representado por duas ordens de factos, cada qual 
a mais caracteristica. A primeira ó constituída pelo augmento 
progressivo das grandes uniões dos estados para organizarem 
os seus interesses communs, como serviços postaes, telegra- 
phicos, ferro-viários, etc., uniões personificadas por officios 
(bureaux) internacionaes, que têem a sua sede em Berne 
(União postal, telegraphica, ferro-viaria e de protecção da pro- 
priedade industrial, literária e artistica), Bruxellas (repressão 
do trafico e publicação das tarifas aduaneiras), Paris (pesos e 
medidas) *, etc., e, escreve Catellani, «constituem dalgum 
modo conferencias diplomáticas permanentes e são como que 
o conselho federal dum grupo de estados unidos por um laço 
constitucional. Para o funccionamento década uma das uniões, 
continua o sábio escriptor, os territórios dos estados são con- 
siderados outras tantas províncias do mesmo estado. Trata se 
de verdadeiras federações fragmentarias, que, á força de alar- 
gar o seu domínio, acabarão por modificar as relações reci- 
procas dos estados, torná-las-ão cada vez mais estreitas, até 
que domine absolutamente a ideia da solidariedade interna- 
cional» 2. A segunda traduz se na multiplicação dos tratados 
declaradores de preceitos de direito internacional, os quaes 
constituem uma clara revelação da cada vez mais intensa 
união jurídica dos estados que vivem em communidade inter- 
nacional. 

1 Catellani, R. D. I. P., 1901, pagg. 396 c scgg.j Novicow, ob. cit., 
pag. 742. 

51 Rev. cií., pag. 399. 
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Assim, pois, os tratados tornam-se uma fonte sempre mais 
abundante do direito internacional, ao mesmo tempo que ope- 
ram como um poderoso instrumento de approximação dos es- 
tados. 

39. Conhecidas as formas geraes e as tendências dos trata- 
dos, importa determinar a amplitude da sua força obrigatória. 

O principio geral que domina o assumpto ó de que os tratados 
obrigam os estados que os assignam. Este principio, absoluta- 
mente essencial, constitue a base do direito internacional con- 
vencional, é hoje universalmente admittido e foi solemneraente 
proclamado pela conferencia de Londres de 1871. Esta con- 
ferencia, attendendo, no tratado de 13 de março, o pedido for- 
mulado pela Rússia para serem revogados os artigos 11.°, 13.° 
e 14.° do tratado de Paris de 1856, que declaravam neutro o 
mar Negro e limitavam as forças navaes que a Rússia e a 
Turquia ahi podiam conservar, fixara comtudo, em declaração 
de 17 de janeiro, a doutrina de que nenhum estado pode des- 
ligar-se dos compromissos assumidos em tratados, sem o con- 
sentimento dos outros estados eontractantes h 

O principio abrange indubitavelmente os estados que nho 
tomam parte na çonvençSo primitiva mas que mais tarde, 
expressa ou tacitamente, adherem ás suas disposições. É a 
consequência do seu assentimento, pelo qual aproveitam as 
vantagens dos tratados e correlativamente se sujeitam ás 
obrigações que elles impõem aos estados participantes ou 
adherentes. 

O mesmo já não pode dizer-se dos estados que se conser- 
vam estranhos aos tratados, não os assignando nem adherindo 

I Despao.net. oh. cit., pagg. 6õ e 210; De Maktens, N. R. G. T., l.<--sé- 
rie, vol. xvin, pagg. 278 e 303, 
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ás suas determinações. Não os alcança a sua força imperativa. 
Os tratados têem a natureza geral de relações contractuaes e 
porisso só obrigam aquellas nações que expressa ou tacita- 
mente acceitam a situação por elles creada. E isto dá-se tanto 
com os tratados especiaes como com os tratados geraes. Ainda 
que estes últimos sejam concluídos por um grande numero de 
estados e regulem interesses de caracter geral, as suas deter- 
minações limitam se aos estados signatários ou adherentes. Foi 
assim que a suppressão do corso, consagrada na declaração 
de Paris de 1656 pela maior parte das potencias, não se tor- 
nou obrigatória para os Estados Unidos, para a Hespanha e 
para o México, pois que os governos destes países se recusa- 
ram a reconhecê-la. 

E de notar, todavia, que alguns escriptores, e entre elles 
Bluntschli intendem que as resoluções dum congresso 
geral dos estados são obsigatorias para todos os outros esta- 
dos, porisso que essas resoluções representam o sentimento 
geral sobre o modo de regular as relações internacionaes. Se- 
melhante doutrina, porém, não se harmoniza com o caracter 
contractual dos tratados nem com o modo de ser actual da 
sociedade internacional. Dado, em verdade, o aspecto conven- 
cional dos tratados, estes devem ser lei apenas para as partes 
contractantes, e, dada a autonomia dos estados, não podem 
alguns delles arvorar-se em legisladores de todos. Comtudo, 
se um tratado geral formular um principio de direito inter- 
nacional cominummente acceito e que represente a expressão da 
consciência unanime do mundo civilizado, esse tratado não é 
mais que a consagração dum costume universal, traduz o modo 
por que a generalidade dos estados manifesta a sua adhesão a 
um principio consuetudinário e as suas resoluções impõein-se 

1 Le droit int. codifié, artt. 110 e 111. 
9 
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a todos os estados que quiserem viver na sociedade interna- 
cional, não propriamente por forca do tratado, mas por serem 
a manifestação da consciência jurídica commum em que assenta 
o concerto dos estados 

40. Alguns escriptores alargaram o quadro dos modos de 
formação do direito internacional, fazendo ahi entrar outras 
fontes alem do costume e dos tratados. Indiquemos, porisso, 
as novas fontes apontadas por esses escriptores e verifiquemos 
a legitimidade com que ellas são collocadas ao lado das que 
temos estudado. 

a) Reconhecimento.—Holtzendoiíff indica como fonte pri- 
maria do direito internacional o reconhecimento mutuo dos 
estados como membros duma sociedade regulada pelo direito, 
o seu communis consensus, a sua consciência jurídica con~ 
cordante, reconhecimento, consensus, consciência por que os 
mesmos estados se consideram reciprocamente como pessoas 
jurídicas ou como sujeitos de direito dentro da coramunidade 
internacional e acceitam e cumprem preceitos obrigatórios com- 
muns reguladores desta communidade e necessários á sua exis- 
tência, conservação e desinvolviraento. O reconhecimento é 
assim a manifestação da vontade por parte dos estados de vi- 
verem em sociedade internacional e de acceitarera o regimen 
de mutualidade de direitos e obrigações indispensável á manu- 
tenção daquella sociedade. 

Assim considerado, porém, o reconhecimento não é clara- 
mente uma fonte, um modo especial de formação do direito 
internacional. E a razão da existência desse direito, a manifes- 
tação da consciência jurídica commum, e, portanto, a base po- 

i Holtzendokff, Introduction, pagg. 103 c segg.; Debfaosbt, ob. cif., 
pag. 65 ; Bonfils, ob. cit., pag. 24. 
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sitiva de todos os preceitos do mesmo direito, o qual encontra 
no costume e nos tratados os seus meios de revelação. O cos- 
tume e os tratados, emquanto traduzem o assentimento dos 
povos civilizados a preceitos obrigatórios communs, presup- 
pòera, com effeito, o reconhecimento, que, em vez duma 
fonte do direito internacional, constitue o seu verdadeiro fun- 
damento. 

h) Leis nacionaes. — De Martens, Holtzendoref, Calvo e 
outros auctores consideram a legislação interna dos differentes 
países como um dos modos geradores do direito internacional, 
pela circumstancia de muitas vezes nessa legislação se encon- 
trarem regras relativas ás relações internacionaes, como são 
as referentes á representação do'estado no estrangeiro, aos 
poderes públicos encarregados de declarar a guerra, fazer a 
paz e celebrar os tratados, ti extradição dos criminosos, ás 
presas maritimas, aos privilégios e immunidades dos agentes 
diplomáticos, etc. Comtudo, as leis nacionaes são apenas obri- 
gatórias para o estado que as promulga, e não podem consti- 
tuir preceitos imperativos para os demais membros da socie- 
dade internacional. Quando mesmo consagrem princípios que 
interessem directamente ao direito internacional, apenas mos- 
tram o modo de sentir do estado que as promulga e, se effe- 
ctivamente tiverem um verdadeiro valor doutrinal e pratico, 
podem contribuir para a formação dum costume internacional 
ou preparar a celebração dum tratado, mas em caso algum 

crearão, só de per si, preceitos jurídicos de caracter interna- 
cional 

c) Decisões dos tribunaes. — Porque, por vezes, os tribunaes 
communs dos differentes países e, sempre, os tribunaes espe- 
ciaes para o julgamento de presas maritimas ou os tribunaes 

1 PníDuâvitE, ob. cit., pagg. 27 c segg. 



132 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

de arbitragem internacional discutem e resolvem questões de 
direito internacional, pretendem certos escriptores que os res- 
pectivos julgados constituem uma fonte daquelle direito. 

Poucas considerações bastam, porém, para mostrar a falta 
de fundamento de tal doutrina. Os tribnnaes communs ou os 
tribunaes de presas são tribunaes nacionaes e, por isso, as suas 
decisões só teem auctoridade exclusivamente moral afora dos 
casos especiaes que as provoquem. Os tribunaes arbitraes, 
além de se limitarem, era regra, a applicar princípios já esta- 
belecidos, são constituídos por meio de tratados especiaes e, 
porisso, as suas sentenças e decisões, em vez de fontes pró- 
prias de direito internacional, são o resultado daquelles trata- 
dos, não devendo ainda esquecer-so que a auctoridade dessas 
sentenças se limita aos casos a que dizem respeito. Semelhan- 
tes ás decisões dos tribunaes de arbitragem são as das com- 
missões internacionaes encarregadas de gerir certos interesses 
communs de vários estados, como são as comraissões estabe- 
lecidas para assegurar a liberdade de navegação do Danúbio 
e do Congo. Aí resoluções por ellas tomadas teem a força que 
deriva dos tratados que as criam '. Portanto, também as de- 
cisões dos tribunaes, em vez dum modo de formação do direito 
internacional, são meios de affirmar o sentir dos diversos es- 
tados e apenas podem, quando harmónicas com as necessida- 
des da communidade internacional, favorecer a creação de 
costumes ou a celebração de tratados. 

d) Actos diplomáticos, historia, e sciencia do direito inter- 
nacional. — Não é raro ver considerar estes elementos como 
fontes do direito internacional. No entanto, ainda aqui nos pa- 
rece que é sem fundamento que assim se pensa. 

Os actos diplomáticos apenas dão conta de como os estados 

1 DrerAOSET, ob. cií., pag. 66. 
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se conduzem nas suas relações, revelara em que elles contri- 
buem para a formação dos usos internacionaes e como prepa- 
ram a realização dos tratados. Porisso, se ó util conhecê-los e 
estudá-los para determinar a existência e o alcance do cos- 
tume e interpretar as clausulas dos tratados, não podem cla- 
ramente ser tomados como factos geradores do direito com- 
mum dos estados. 

A historia geral e a historia das relações internacionaes 
toem um valor semelhante ao dos actos diplomáticos. Ensinam 
a conhecer o pensar dos povos, revelam as tendências da vida 
internacional e habilitam a comprehender as manifestações da 
consciência geral do mundo civilizado quanto á fixação dos 
preceitos de conducta dos estados. São o registo dos usos inter- 
nacionaes e um guia precioso para intender os tratados, uma 
fonte do conhecimento^ e não uma fonte de formação do direito 
internacional. 

A sciencia do direito internacional e os trabalhos dos gran- 
des internacionalistas exercem por certo uma funcção impor- 
tantíssima na elaboração progressiva do direito internacional, 
emquanto systematizara e criticam o direito formado e traçam 
com segurança o caminho das reformas a introduzir lhe, e, por- 
isso, o estudo das obras dos grandes representantes da nossa 
sciencia, como Savxgny, Klííbek, Heffter, Bluntschli, 
Neumann, Holtzendorff, Bulmerinq, Liszt, Pradier, 
Phillimore, Lorimer, Twiss, Hall, Lawrence, Fiore, 
Sandona, Mamiani, Carnazza-Amari, Pierantoni, Catel- 
lani, de Martens, Wheaton, Beach, Halleck, Fifld, 
Woolsey, Calvo 4, etc., será sempre um recurso indispensá- 
vel para o conhecimento consciencioso e para a segura solução 
dos problemas relativos ao regimen jui idico das relações iuter- 

1 Bonfils, oh. dl., pagg. 68 e segg.; Despacnet, oit., pag. 31 e segg. 
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nacionaes. Todavia, nem a sciencia é um codigo das nações, 
nem os grandes internacionalistas são jurisconsultos diploma- 
dos com o poder de dar ás suas opiniões o valor de preceitos 
de lei na sociedade internacional. A sciencia é uma lição que 
indica aos estados o caminho a seguir na sua conducta dentro 
da sociedade internacional e o internacionalista é um guia, um 
conselheiro, que lhes aponta em cada caso o melhor critério 
do seu procedimento. Porisso, os princípios da sciencia e o 
conselho dos sábios só serão lei na sociedade dos estados 
quando, por uma pratica uniforme ou por uma convenção so- 
lemne, forem consagrados pela consciência geral do mundo ci- 
vilizado. 

Consequentemente, o costume e os tratados ficam como os 

únicos modos de formação do direito internacional que mere- 
cem este nome. As outras pretensas fontes ou constituem o 
presupposto de todo o direito internacional, ou são elementos 
para constituir e verificar o costume e para preparar, inter- 
pretar e executar os tratados, ou representam meios de co 
nhecer e de reformar o regimen jurídico das relações dos 
povos. 

41. Determinado que os costumes e os tratados são os ver- 
dadeiros modos de formação do direito internacional, faremos 
agora a sua comparação doutrinal e histórica, para medirmos 
o seu valor relativo e determinarmos as tendências da evolu- 
ção formal daquelle direito. 

O costume é uma formação espontânea da consciência com- 
mum do mundo civilizado e porisso traduz as exigências reaes 
da vida internacional; acompanha numa evolução progressiva 
a fluctuação das ideias e dos factos e, porisso, accommoda-se á 
mobilidade natural das relações internacionaes; affirraa-se na 
generalidade e na permanência da sua applicação e porisso 
reveste-se da força que sempre resulta da convergência de 
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elementos que se conjugam para vigorizar uma instituição. 
Espontaneidade, perfectibilidade e força imperativa, taes são 
as vantagens do costume como fonte do direito internacional. 
Com estas qualidades, tem, porém, o costume o inconveniente 
da morosidade de formação e da falta habitual de precisão, o 
que torna frequente a contestação das suas regras. 

Por seu lado, os tratados são meios rápidos o expeditos de 
formular com precisão e clareza princípios de direito inter- 
nacional, mostrando, comtudo, os factos que elles muitas vozes 
apenas correspondem a condições particulares e contingentes, 
inspirando-se em razões de utilidade e de oceasião, e muitas 
mais são impostos pela influencia dum dos países contractantes, 
nem sempre em harmonia com as indicações da consciência 
geral. 

De modo que, apresentando as duas fontes costume e tratados 
vantagens e defeitos que mutuamente se corrigem, ambas conti- 
nuarão certamente a collaborar na formação progressiva do di- 
reito internacional, interinfluenciando-se por maneira que reci- 
procamente se completem, preparando o costume a celebração 
dos tratados e definindo os tratados as regras desinvolvidas no 
costume. Effectivamente, o costume encontra o termo natural 
da sua evolução numa formula convencional e o tratado só será 
uma fonte verdadeira e viva do direito internacional quando 
apparecer como a consagração duma pratica já seguida nos 
usos internacionaes ou definir uma regra de que o movimento 
da opinião e a influencia da doutrina tenham preparado a ap- 
plicaçãò, aliás transformar-se á numa inutilidade ou num factor 
de perturbação pelos attrictos que naturalmente fará desinvol- 
ver na ordem internacional. 

Passando da comparação doutrinal á comparação histórica, 
notamos um interessante parallelismo entre a evolução formal 
deste direito e a evolução geral do direito nacional. 

O direito nacional, começando por se affirmar nos usos e 



136 LIÇUES DE DIREITO INTERNACIONAL 

costumes dos povos, foi a principio exclusivamente consuetu- 
dinário. Passou mais tarde a ser principalmente escripto e, 
nos primeiros momentos desta sua nova phase evolutiva, eram 
múltiplos os se.us modos de formação, desde a resolução geral 
duma assembleia politica até á opinião simples dum juriscon- 
sulto privilegiado. Por* ultimo, o numero de fontes foi demi- 
nuindo até quasi todas se reduzirem a uma categoria generica 
chamada lei ou a fórmula dum principio geral de direito, de- 
clarado por um poder politico especial a que se dá o nome de 
poder legislativo. A observação destes factos levou COGMOLO 
a concluir que a lei da evolução formal do direito era a passa- 
gem do costume para a lei 

Um aspecto semelhante offerece a vida histórica do direito 
internacional. A principio só o costume creou preceitos regu- 
ladores das relações dos estados, sendo sobre o costume que se 
baseou o respeito reciproco dos tratados. Ao lado do costume 
appareceram desde cedo os tratados especiaes, que, limitados 
a principio a regular interesses de poucos estados, foram mais 
tarde também concluídos entre muitas nações e chegaram a 
definir princípios geraes para regular no futuro relações inter- 
nacionaes. Por ultimo, vieram os tratados geraes, celebrados 
por um grande numero de estado e cujo objecto não é regu- 
lar interesses exclusivos desses estados, mas interesses ge- 
raes de todos os estados civilizados, para o que estabelecem 
regras de conducta bastante amplas para disciplinarem as 
relações internacionaes relativas a esses interesses. E os tra- 
tados geraes encontram- a sua expressão suprema nas uniões 
internacionaes e universaes, as quaes obedecem a princípios 
que alcançam a totalidade ou a maior parte dos estados civi- 
lizados, e bera assim nos tratados declaradores de direito 

1 Filosofia dei diritto privato, pag. 57. 
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internacional, que revestem o caracter de leis geraes da socie- 
dade dos estados e procuram organizar cada vez melhor o 
regimen jurídico das relações internacionaes. E, pois. verda- 
deira a tendência do direito internacional para passar do cos- 
tume para o principio geral convencional, que ó a lei da sociedade 
dos estados. «O numero das regras positivas affirmadas pelo uso, 
escreve Catellani, deminue successivamente, ao passo que o 
das regras explicitamente codificadas tem vindo sempre augmen- 
tando. E, entre estas ultimas, as regras codificadas por con- 
venções bilateraes teem cedido mais e mais o seu logar ás 
regras directamente codificadas pela obra simultânea e con- 
cordante da totalidade ou duma grande parte dos estados civi- 
lizados. Estas passagens successivas do costume á lei e da lei 
particular á lei geral ou universal constituem um dos traços 
mais earacteristicos que distinguem o progresso realizado pelo 
direito internacional». 

O parallelismo é, pois, evidente e bem manifesta a tendên- 
cia para dar ao direito internacional um caracter largamente 
convencional. Assim os tratados se baseiem sempre nos inte- 
resses geraes da comraunidade internacional .e vinculem cada 
vez mais as relações de solidariedade entre os estados. 
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§ Hl 

Codificação do direito internacional1 

Summario : — 42. Origem do problema da codificação do direito inter- 
nacional. Desinvolvimcnto progressivo das tendências de codifica- 
ção, 43. Discussão do problema. Difficuldades c inconvenientes 
duma codificação completa. — 44. A codificação parcial e progres- 
siva apoiada nos factos e suffragada pela doutrina. —46. O melhor 
processo para realizar a codificação. — 46. A revisão periódica como 
meio de accommodar a codificação ás necessidades variáveis da vida 
internacional. 

42. Embora positivo, o direito internacional tem por vezes 
o defeito grave da falta de precisão e de liomogeneidade das 
suas regras, devido ou á incerteza do costume ou á frequente 
contradioção e instabilidade dos tratados. Estas circumstancias 
suggeriram a ideia de reunir num todo orgânico os princípios 
reguladores das relações dos estados, distribuiudo-os methodi- 
caraentc num codigo internacional. 

Ligada certamente á declaração do Catharina II da Rússia, 
de 28 de fevereiro de 1780, relativa á neutralidade armada, 
á qual adheriu um grande numero de estados e que continha 
os principies que deviam regular a situação dos neutros du- 

i De Martens, oh. cit., pagg. 255 e segg.; Fiore. Diritio intemazio- 
nale codificato, pagg. C6 e segg.; Holtzendohff, Introduction, pagg. 130 
e segg., e Éléments, pagg. 52 e segg.; Bomfils, ob. cit., pagg. 890 e segg.; 
Casanova, Dirilto intemazionale, pagg. cxxvm e segg.; Piédlièvre, oh. 
cit, pagg. 29 e segg.; Kivier, Príncipes, vol. i, pagg, 38 e segg.; Despa- 
gnet, oh. cit., 3.» ed., pagg. 70 e segg.; Marquês de Olivar, Derecho in- 
ternacional publico, pagg. 84 o segg.; Nys, oh. cit., pagg. 106 e segg.; 
Mériqhhac, ob. cit., pagg. 26 e segg.; Lomonaco, ob. cit., pagg. 41; ctc. 
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rante as guerras maritimas appareceu já em 1782 em Leipzig 
uma publicação com o titulo de Codigo marítimo geral para a 
conservação da liberdade da navegação e do commercio das na- 
ções neutras em tempo de guerra. 

No período revolucionário organizou Gregoire, como vimos, 
o projecto de Declaração do direito das gentes, o qual era um 
rudimento de codificação, emquanto proclamava em vinte e um 
artigos um pequeno numero de princípios geraes e absolutos, 
que deviam basear o regimen das relações internacionaes. O 
projecto foi rejeitado pela Convenção em 1795, mas ficou como 
um documento da tendência para codificar o direito interna- 
cional 2• 

No seu sonho de codificação universal de todas as coisas e 
para todas as nações, propunha Bentham, na sua Vue générale 
d un corps complet de législation, nada menos de dez codigos, 

entre os quaes apparecia um Codigo de direito internacional 
contendo os direitos e obrigações do estado para com os outros 
estados 3. 

A ideia foi ganhando terreno, a corrente dos seus partidá- 
rios foi engrossando, apparecendo successivamente nos diffe- 
rentes países tentativas de codificação doutrinal do direito 
internacional. Em 184G apparece na Hespanha o Codigo de 
derecho internacional de Esteban Ferrater; em 1851 pu- 
blica o genovês Pauoluo, era Turim, o seu Saggio di codijica- 
zione dei diritto internazionale; em 18G1 Domin-Petrushevez 
fez sair em Leipzig o Précis du code du droit international, 
em que tenta com successo reunir metbodicamente os tratados 

internacionaes; em 1863 organiza Líber, professor em New- 

1 Borges de Castro, Collecção de tratados, tom. m, pagg. 310 e segg. 
2 Rivier, ob. cil., pag. 40. 
3 Nvs, I{, D. tom. xxiii, pag. 486. 
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York, as Instructionis for the govemment of armies of fhe Uni- 
tet States in the field, instrucções que foram revistas por uma 
comraissào de officiaes e ratificadas pelo presidente Lincoln 1; 
em 1868 sae da penna de Bluntschli o notável trabalho O 
direito internacional codificado, obra que teve uma vasta pu- 
blicidade e gosa duma grande auctoridade no mundo diplomá- 
tico; em 1872 dá Dudeley-Field á luz da publicidade em 
New York as Primeiras linhas dum codigo internacional; em 
1890 enriquece Fiore a literatura jurídica com o seu pre- 
cioso trabalho II diritto internazionale codificato, melhorado em 
edições de 1898 e de 1900 e considerado uma obra de subido 
valor entre os internacionalistas ; etc. 

Mas uma nova ordem de factos vem provar que a ideia da 
codificaçíto ganhou a sympathia de muitos espíritos. O movi- 
mento codificador de caracter individual é acompanhado dum 
movimento similar de caracter collectivo, sendo creados em 
diversos países institutos destinados a promover os progressos 
do direito internacional que incluem no seu programma o plano 
de favorecer a codificação daquelle direito. Assim, em 15 de 
setembro de 1873, constitue-se em Gand O Instituto do direito 
internacional, lendo seno art. I.0 do seu estatuto — O Instituto 
tem por fim favorecer o progresso do direito internacional: 
2.°) dando o seu concurso a toda a tentativa seria de codifica- 
ção gradual e progressiva do direito internacional», o que tem 
sido rigorosamente cumprido, pois que o Instituto, em sessões 
suocessivas, vem estudando os problemas do direito interna- 
cional e dando ás suas conclusões a fórma duma codificação 
parcial das regras relativas a determinados grupos de relações 
internacionaes, como pode ver-se do seu Annuario, cuja col- 
lecção já conta 20 volumes, além duma especie de indice, pu- 

1 Bluntschli, Droit int. codifié, pagg. 499 e segg. 
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blicado óm 1893, dos trabalhos do Instituto de 1873 a 1892 ; 
no mesmo anno de 1873, a sociedade americana International 
code committee promove a celebração dura congresso interna- 
cional em Bruxellas, o qual reuniu a 10 de outubro e donde 
resultou a fundação da Associação para a reforma e codifica- 
ção do direito das gentes, que desde 1894 tomou o titulo de 
Associação de direito internacional, que publica em Londres o 
relatório dos seus trabalhos cora o nome Happort of the annnal 
conference e cujo prograraraa é indicado pelo seu primeiro ti- 
tulo ; em 1880 forma-se em S. Petersburgo a Sociedade russa 
de direito internacional, cujo fim é, segundo informa De Mau- 
tens, auxiliar por todos os meios a codificação dos princípios 
do direito internacional; em 1896, o Oficio internacional das 
sociedades da paz, creado pelo congresso universal da paz na 
sessão de Berne de 1892, apresenta ao mesmo congresso na 
sessão de Budapest, sessão destinada principalmente a discutir 
a redacção dum codigo de direito internacional, o projecto, 
era 19 artigos, do titulo preliminar e do titulo primeiro do co- 
digo internacional, os quaes foram approvados pelo congresso 
quasi integralmente 1; etc. 

E ainda de notar que a ideia da codificação do direito 
internacional foi consagrada de modo quasi official pela União 
mlerparlamentar para a paz e arbitragem e já começou a ma- 
nifestar-se nas assembleias diplomáticas. Com effeito, a União 
interparlamentar decidiu-se claramente, nas conferencias de 
Christiania, de 1899, e de Vienna, de 1903, pela codificação 
do direito internacional tanto publico como privado, e o con- 
gresso diplomático pan-americano do México de 1901-1902, 

1 R. D. I. P., 1894, pagg. 456 e segg. e 1896, pagg. 688 e segg.; Jita, 
La mélhode du droit int. privé, pagg. 392 e segg.; La justice inlernatio- 
nale (1903-1904), pag. 893. 



142 LIÇÕES L)E DIU EITO INTERNACIONAL 

entre as suas numerosas resoluções, eniiltiu um voto relativo 
á preparação de dois codigos internacionaes, um de direito 
publico e outro de direito privado, codigos que regulariam 
para o futuro todas as relações interamericanas, sendo depois 
resolvido pelos estados interessados que a grande tarefa seria 
confiada a uma commissão de sete jurisconsultos de nomeada, 
cinco americanos e dois europeus *. 

A medida, porém, que se desinvolvia todo este trabalho de 
caracter individual e collectivo no sentido de auxiliar o mo- 
vimento codificador, formou-se no mundo intelleetual uma cor- 
rente de divergência, oppondo-se muitos escriptores á codifi- 
cação do direito internacional, já em nome da impossibilidade 
de a realizar, já em virtude dos inconvenientes que viria pro- 
duzir, já mesmo em razão da sua esterilidade pratica. Tra- 
vou-se assim no campo da sciencia uma discussão notável, cu- 
jos termos convém conhecer e cuja solução muito importa ao 
destino da evolução formal do direito internacional. 

43. A ideia da codificação nasceu da incerteza que offerecia 
o direito internacional consuetudinário, da instabilidade e con- 
tradicção de muitos tratados e das mil controvérsias que essa 
incerteza, essa instabilidade e essa contradicção naturalmente 
produziam. 

A primeira razão adduzida pelos partidários da codificação 
foi, porisso, a necessidade dum trabalho de depuração, que 
desembaraçasse o direito pratico das obscuridades, das contra- 
dicções e das regras já caídas em desuso. 

Depois, um codigo de regras claras e bem definidas, accres- 

' H. D. I. P., 1903, pag. 816; li. D. 1902, pag. 505; Compte-rendu 
da União interparlamentar, de Christiania, pagg. 65 e segg., e de Vienna, 
pagg. 5 e segg. e 110 e segg. 
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centavam, seria o melhor meio de espalhar o conhecimento do 
direito internacional e de tornar patente a verdadeira situação 
jurídica de cada estado dentro da sociedade das nações pela 
determinação precisa dos seus direitos e das suas obrigações. 

Demais, a codificação, precisando o direito internacional e 
alargando o seu conhecimento, vinha contribuir para que esse 
direito fosse respeitado, já que a precisão e o conhecimento 
dos preceitos jurídicos são condições evidentes do seu cumpri- 
mento. 

Por fim, a codificação, que não podia deixar de assentar no 
accordo mutuo dos estados, seria um ensejo para ir harmoni- 
zando a conducta dos mesmos estados nos difterentes quadros 
das relações internacionaes 

Estas considerações não tiveram, todavia, força para produ- 
zir a harmonia do pensamento scientifico quanto ao reconhe- 
cimento da legitimidade da codificação do direito internacional 
e, por uma forma mais ou menos radical, foi esta impugnada 
por muitos escriptores. 

A alguns anteolhou-se ella inconveniente e prematura, por- 
quanto vinha- quebrar o laço orgânico que prende o direito 
internacional á vida dos povos, sustando-lhe o desinvolviraento 
ainda na infanda da sua evolução e obstando a que os seus 
princípios se fortificassem convenientemente. 

Para outros, a codificação, além de intempestiva por falta 
duma conveniente preparação nos factos e nas doutrinas, é 
sobremodo difficil, se não impossível, de realizar, pois seria 
absolutamente problemático o conseguir o accordo dos estados 
sobre a consignação de principies reguladores da generalidade 
das relações internacionaes, não passando duma utopia a orga- 

nização dum codigo que, approvado por uma convenção dos 

1 De Mautens, ob. cít., pagg. 258 c segg. 
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estados civilizados, fosse obrigatório em todas as suas relações 
mutuas 

Mas, ainda que opportuno e possível, o codigo internacional 
seria, no pensar de alguns auctores, inútil e esteril, pois, para 
ter vantagens praticas, supporia a existência dum tribunal 
internacional que assegurasse a unidade da sua interpretação 
e exigiria que as sentenças deste tribunal tivessem garantias 
de execução, para a siia juriadicção não ficar meramente plató- 
nica, e a verdade é que não existe um tribunal internaciona[ 
obrigatório e permanente e, que o houvesse, não seria fácil 
obter a cooperação dos estados para fazer executar as suas 
resoluções. 

Qual das duas correntes doutrinaes traduzirá a verdade 
scientifica ? 

A nosso ver, prejudicaram a questão todos os escriptores 
que pretenderam dar-lhe uma solução absoluta, ou sustentando 
a conveniência, facilidade e utilidade pratica duma codificação 
geral do direito regulador de todas as relações internacionaes, 
ou impugnando toda e qualquer tentativa de codificação. 

As soluções absolutas são sempre perigosas, porque o abso- 
luto se não compadece com o modo de ser do homem e das 
sociedades. O problema da codificação do direito internacional 
também não pode ter uma solução absoluta. Seria estulta in- 
genuidade suppor possível e pratica a codificação simultânea 
de preceitos reguladores de toda a vida internacional, antes 
que as tendências dos factos e a elaboração doutrinal preparem 
a fixação, ao menos temporária, de princípios dc conducta in- 
tersocial. Seria, por muitas vezes, formular preceitos em des- 
harmonia com as exigências da communidade internacional e, 

1 Holtzendorff, Introduction, pag. 132. 
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por isso, ou estereis, por nTio lhes ser dado cumprimento, ou pe- 
rigosos, por poderem trazer a perturbarão á ordem internacional* 

Comtudo, não é menos inacceitavel e repugnante o dilemma 
de Bulmeiíinq, que, seguindo a estranha doutrina de que ou 
deve fazer-se uma codificação geral ou não se pensar em co- 
dificação alguma, adopta esta ultima solução, diante da impos- 
sibilidade de organizar um codigo internacional regulador de 
todas as relações dos estados K 

Felizmente, a lição dos factos veio corrigir os exaggeros 
doutrihaes e hoje o problema encontra uma solução relativa 
apoiada nos mesmos factos e suffragada pela sua interpretação 
scieritifica. Vejamos, pois, o que ensinam os factos e o que 
sobre elles pensam os escriptores bem orientados. 

44. Os factos mostram que os estados civilizados teein co- 
dificado jã, em tratados successivos, muitos dos principio» re- 
guladores das relações internacionaes. Assim: os tratados de 
Vienna de 1815 e de Aix-la Chapelle de 1818 organizaram 
regulamentos diplomáticos e determinaram a graduação dos en- 
viados internacionaes ; os tratados de Vienna de 1815, de Paris 
de 1850, de Manhein de. 1808 e de Berlim de 1885, regula- 
ram a navegação dos grandes rios internacionaes; o tratado 
de Paris de 1850 aboliu o corso marítimo e regulou a prote- 
cção da propriedade dos neutros em,tempo de guerra; o tra- 
tado de Berlim de 1885 regulou a adquisição da soberania 
sobre territórios das costas do continente africano; as conven- 
ções de Genebra de 1864 e 1808 ^e a convenção da Haya de 
1899 estabeleceram a protecção dos doentes e feridos durante 
as Hostilidades, tanto na guerra terrestre como na guerra ma- 

ritiraa; a convenção de S. Petersburgo de 1868 prohibiu o 

1 Casanova, oh. cil., pag. cxlxi. 
10 
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emprego de balas explosivas; as convenções que crearam as 
grandes uniões internacionaes, telegrapbica, postal, etc. regula- 
ram importantes e multíplices relações internacionaes; a con- 
venção da Haya de 14 de novembro de 1896 começa e as con- 
venções também da Haya de 12 de junho de 1902 e 17 de 
inibo de 1905 continuam a codificação do direito internacional 
privado, realizando uma das grandes aspirações de Mancini e 
coroando o trabalho persistente de Asser ; o acto final da 
conferencia da paz, de 29 de julho de 1899, regula a resolu- 
ção pacifica dos conflictos internacionaes e procura precisar as 
leis e costumes da guerra 1; etc. Estes e ainda outros factos 
mostram á evidencia que a codificação do direito internacional 
não é mera utopia e indicam o modo pratico de a realizar, que 
é por um processo gradual e progressivo, á medida que a dou- 
trina fôr fixando os pl incipios, e as condições de facto da vida 
internacional tornarem possível o accordo dos estados sobre 
uma determinada ordem de relações. 

E a lição dos factos ó tão persuasiva, que vigorosos defen- 
sores da codificação geral, como de Martens, confessam que 
esta é sobremodo difficil e reconhecem que a codificação gra- 
dual e progressiva é o meio pratico de a realizar, e alguns 
dos mais decididos impugnadores da mesma codificação geral, 
como Holtzendorff e Despagnet, suppõem possível e con- 
sideram util a codificação parcial dos princípios reguladores dos 
interesses internacionaes sobre os quaes se fôr definindo o ac- 
cordo dos estados. 

Seguimos de bom grado pa corrente da codificação gradual 
e progressiva, como a uuica firmada nos factos e ajnais acre- 

i S. D. I P., 1901, pag. 387 ; R. D. vol. xxv, pagg. 1521 e segg., 
vol. xxvi, pagg. 394 e segg., vol. xxvur, pag. 573, e vol. xxxiv, pagg. 486 
c segg.; Assbb, La codification du droit int.privé, Bruxelles, 1893. 
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ditada na doutrina. Subscrevemos as razoes que justificam a 
codificação, eraquanto ella precisa o direito,, faculta o seu co- 
nhecimento, condiciona o seu respeito e representa um factor 
do progresso do direito internacional, mas intendemos que 
não devem codificar-se senão os princípios já consagrados pelos 
usos internacionaes ou aquelles cuja acceitação esteja prepa- 
rada pela maturação doutrinal e por um pronunciado movi- 
mento de opinião. Tanto consideramos um erro não legislar 
quando ó possível fixar princípios jurídicos, como fazê-lo 
quando essa possibilidade não assenta em dados positivos. 
E, codificação completa, ainda se não conseguiu no direito 
nacional, para ser possivel a sua realização na ordem inter- 
nacional. 

De resto, a possibilidade da codificação parcial está demon- 
strada por factos bera numerosos, e, o dizer-se que a utilidade 
da codificação depende da existência dum tribunal internacio- 
nal, é esquecer que a garantia do direito está mais na convi- 
cção da necessidade dos seus preceitos do que na intervenção 
do tribunal e da força publica para o tornar effectivo. Se, com 
effeito, os estados civilizados se convencem da utilidade de 
definir certos preceitos da sua conducta reciproca e chegam a 
um accordo para os fixar, na grande maioria dos casos cum- 
prí-los-ão espontaneamente e nos restantes lembrar-se-ão das 
formas de sancção que em outro logar apontamos. 

E, para finalizar, não julgamos indifferente recordar o que 
já dissemos ácerca da evolução formal do direito em geral e 
do direito internacional em particular. Essa evolução appare- 

ceu-nos djpominada por um principio geral, que no direito na- 
cional produzira a passagem do costume para a lei e no inter- 
nacional determinava a transição das regras consuetudinárias 
para os principies geraes de caracter convencional e, em todo 
0 caso, operava a tendência para a codificação, a qual poderá 
tornar-se geral num futuro mais ou menos remoto, quando 

» 



148 

puder obter-se o accordo dos estados ácerca do regimen jurí- 
dico da generalidade das relações internacionaes. 

45. Acceito o principio da codificação gradual e progres- 
siva, importa determinar o processo da sua realização. 

Este processo deve atravessar naturalmente tres momentos, 
um de preparação scientifica, outro de concerto diplomático e 
outro de resolução final: o primeiro destinado a fixar os prin- 
cípios doutrinaes reguladores duma certa ordem de relações 
internacionaes 5 o segundo tendente a estabelecer o accordo 

dos estados; o terceiro consagrado á manifestação do assen- 
timento dos mesmos estados a princípios obrigatórios com- 
muns. 

A preparação doutrinal pertence certamente aos publicistas 
e jurisconsultos que especialmente se entregara ao estudo dos 
problemas do direito internacional, os quaes podem, em cada 
estádio da evolução da sociedade dos estados, determinar os 
princípios que melhor devam regular as differentes ordens das 
suas relações. Mas, porque se trata de regular e coordenar in- 
teresses de differentes nações, justo ó que, ás opiniões isoladas 
de tal ou qual escriptor, a quem pode escapar o modo de ser 
especial deste ou daquelle estado e que, embora inconsciente- 
mente, pode propender para a defesa 'excessiva dos interesses 
do seu país, se prefira o voto oollectivo de jurisconsultos dos 
diversos estados, cujas ideias se combinem e corrijam mutua- 
mente e cujas resoluções traduzam a conciliação dos interesses 
particulares de cada nação com os interesses geraes da com- 
munidade internacional. 

Este razoavel systema é aconselhado por De Maktens, Hol- 
tzendohff e Despagnet e constituo o principio que presidiu 

á fundação do Instituto de direito internacional e sempre tem 
orientado os seus trabalhos. Effectivamente, o Instituto, nas 
suas differentes sessões, ao mesmo tempo que retine juriscon- 
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sultos de todos os países e discute os vários problemas do di- 
reito internacional, tem elaborado ura grande numero de re- 
gulamentos particulares relativos a certas ordens de relações 
e preparado o caminho para a obra da codificação progressiva, 
sendo já numerosos os casos em que as resoluções do Instituto 
foram aproveitadas na celebração de tratados e assim passaram 
para a pratica internacional. Foi assim que os trabalhos da bene- 
mérita instituição influiram decididamente na conferencia de Ber- 
lim de 1885 na parte relativa á navegação do Congo e do Niger, 
na conferencia da paz de 1899 sobre a regulamentação da 
arbitragem internacional e sobre a codificação das leis e cos- 
tumes da guerra, nas conferencias de direito internacional pri- 
vado da Haya de 1893, 1894, 1900 e 1904 e nas convenções 
de 14 de novembro de 1896, 12 de junho de 1902 e 17 de 
julho de 1905 resultantes daquellas conferencias, o que tudo 
pode verificar-se confrontando as resoluções do Instituto com 
as clausulas dos respectivos tratados. 

Á preparação doutrinal segue-se a preparação diplomática 
e esta tem de realizar-se em congressos ou conferencias de 
representantes dos estados civilizados, os quaes, ponderando 
as indicações da soiencia, medindo os interesses de cada esta- 
do e apreciando as exigências da communidade internacional, 
formulem as regras que devem presidir a uma ou outra ordem 
de relações internacionaes. 

Vem, por fim, a sancção dos estados e esta só pôde verifi- 
car-se por meio dum tratado geral, que seja assignado ou ac- 
ceito pelos mesmos estados. 

46. O destino da codificação internacional ó semelhante ao 
das codificações nacionaes, consistindo em dar precisão e cla- 
reza aos preceitos jurídicos, não por uma fixação definitiva ou 
como que numa crystallização immutavel, mas numa formula 
cuja duração ha de ser determinada pela maior ou menor per- 
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manencia das circumstancias que presidem á formação do 
direito. 

Porisso, quando essas circumstancias mudem, a formula 
deve ser substituída e a codificação revista. É o meio natural 
de evitar que a codificação constitua um obstáculo ao desinvol- 
vimento progressivo do direito internacional. Logo que novas 
circumstancias, novos usos, novas correntes doutrinaes e novos 
movimentos de opinião aconselhem novos preceitos jurídicos, 
deve renovar-se o processo da codificação, para esta se harmo- 
nizar com as exigências actuaes da. consciência geral. É neste 
sentido o pensar de Rivieb, quando escreve — «se se devesse 
chegar um dia a uma codificação mais ou menos geral, conviria 
prever revisões periódicas», pensamento a que tèem obedecido 
diversas convenções, como as convenções reguladoras da União 
postal e da União para a protecção da propriedade industrial, 
as quaes estabelecem formalmente o principio das revisões pe- 
riódicas para modificar as suas disposições no sentido de aper- 
feiçoar o regimen das relações internacionaes a que respeitam. 
E este principio de revisão periódica deve ser expressamente 
estatuído nos tratados de codificação, para evitar que qualquer 
dos estados signatários opponha embaraços á remodelação pro- 
gressiva desses tratados. 
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i IV 

Domínio objectivo do direito internacional 1 

Suuhabio: — 47. O direito internacional e o direito nacional. — 48. O 
direito internacional c a moral das nações. — 49. O direito inter- 
nacional e a comilae gentium.— 50. O direito internacional e a 
politica exterior ou a diplomacia. 

47. Expressão e garantia da communidade dos estados, o 
direito internacional amplia e completa a protecção com que 
o direito nacional assegura dentro de cada país os interesses 
geraes da collectividade e os interesses singulares dos indiví- 
duos, concorre com a moral das nações e com a cortesia inter- 
nacional para disciplinar as relações dos estados, e encontra 
na diplomacia ou politica exterior a arte de melhor o applicar 
em beneficio de cada pais. Exige, porisso, a determinação 
precisa do domínio objectivo do direito internacional o seu 
confronto cora o direito interno, com a moral e cortesia inter- 
nacional, para fixar as respectivas espheras de acção, bem 
como com a diplomacia, para estabelecer as suas naturaes 
relações. 

O direito nacional, nas suas diversas manifestações, define 
a situação jurídica do individuo tanto em relação aos seus con- 
cidadãos como em relação ao estado, regula a organização e o 

1 Holtzendorff, Inlroduclion, pagg. 47 e segg.; De Martens, oh. cit., 
pagg. 243 o segg.; Rivieu, oh. cif., pagg. 24 e segg.; Boni-ils, oh. cit., 
pagg. 16 e 17; Despaqnkt, ob cit., pagg. 53 c segg,; Piédlièvhe, oh. cit-, 
pagg. 15 e segg.; Nvs, Les points de contact du droit internalional avec 
d'autres matihres, na Jí. D. I., 1903, pagg. 163 c segg., e Le droit interna- 
tional, pagg. 181 c segg.; Mérig-nhac, ob. cit., pag. 24; ctc. 
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funccionamento dos poderes publicos e chega a determinar os 
representantes do estado e a sua missão nas relações inter- 
nacionaes. Todavia, o seu império normal acaba com o ter- 
ritório do estado e as suas garantias não vão além das fron- 
teiras do país para assegurar os interesses do individuo ou as 
conveniências da collectividaíle. Porisso, se os indivíduos tõcm 
de sair da sua terra e os estados exercer uma acção (jualquer 
fora do seu território, ou essa situação e acção exteriores hão 
de ser apenas de facto, ou ha de apparecer um novo direito, 
que, continuando o direito nacional, proteja juridicamente a 
situação do individuo e a acção do estado. 

Como vimos, predominou a principio a precaria condição 
de facto, para se affirraar, afinal, a condição de direito com a 
formação do direito internacional. Este direito foi verdadeira- 
mente uma ampliação do direito nacional, alargando para fora 
de cada estado a garantia dos direitos do individuo e a prote- 
cção dos interesses nacionaes, e foi também fatalmente um 
modificativo do mesmo direito, emquanto precisou de conjugar 
os interesses próprios de nada nação com os interesses geraes 
da communidade internacional. 

E fácil descobrir as relações e estabelecer as differenças en- 
tre o direito nacional e o direito internacional. Complementa- 
res na sua funcção de garantia, prende-os um laço intimo de 
reciproca influencia e desinvolvem-se solidariamente. Para nos 
convencermos de que assim é, basta comparar o direito inter- 
nacional cora o direito civil, com o direito penal e com o di- 
reito politico. 

O direito civil interno, definindo o estado e a capacidade 
do individuo, determinando as suas relações de familia e re- 
gulando a propriedade, as obrigações e as successões, em har- 
monia com o modo de ser e pensar do respectivo pais, indica 
ao direito internacional o sentido geral era que os direitos do 
individuo devem ser garantidos fóra da sua patria. É porisso 
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que todo o estudo serio de direito internacional privado leva 
em linha de conta o modo como se encontram organizadas era 
cada país as instituições do direito civil e considera a legisla- 
ção comparada como um elemento de informação absolutamente 
indispensável. 

Todavia, o direito internacional não se limita a assegurar 
aos indivíduos de qualquer país o exercerem em toda a parte 
a sua actividade em plena harmonia com as suas leis nacionaes, 
mas restringe ou modifica estas em attenção aos princípios 
de ordem publica da nação em que esses indivíduos pratiquem 

actos jurídicos e em obediência ás exigências da communidade 
internacional. De fórma que o direito internacional pode apro- 
veitar dos direitos nacionaes indicações ácerca do melhor meio 
de resolver os conflictos das legislações civis, e, a seu turno, 
os direitos nacionaes encontrarão nos progressos do direito in- 
ternacional uma lição sobre o modo de se encaminharem para 
uma possivel uniformização. 

O direito penal, cuja funcção consiste em prevenir e repa- 
rar as perturbações mais ou menos alarmantes da ordem jurí- 
dica nacional, encontra um auxiliar poderoso no direito inter- 
nacional, emquanto este, regulando os meios, por exemplo a 
extradição, de assegurar a punição dos delinquentes que pro- 
curam a impunidade fora do seu país, completa o systema da 
defesa social contra a criminalidade. 

O direito politico, organizando os poderes públicos conforme 
os princípios constitucionaes que mais convõem ás condições 
especiaes de cada país e determinando as auctoridades que 
hão de representar o estado nas relações internacionaes, tem 
no direito internacional um natural continuador na determinação 
do modo como esses representantes hão de conduzir-se no cum- 
primento da sua missão, e hão de defender os interesses do seu 
país. Do direito internacional também o direito politico receberá 
lições ácerca das modificações que porventura haja a fazer na 
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constituição do país, quando esta não facilite o goso das vantagens 
do direito internacional e a nação aspire á sua integral fruição. 

48. A conducta dos estados é regulada por preceitos de 
varias ordens, os quaes concorrem todos para coordenar har- 
monicamente a acção reciproca das nações, mas cujo valor é 
differente consoante o modo por que a consciência geral con- 

cebe o seu cumprimento. 
Preceitos ha que asseguram e garantem relações interna- 

cionaes que os povos consideram necessárias á sua conser- 
vação e ao seu desinvolvimento num determinado momento 
histórico, e esses revestem a força obrigatória dos preceitos 
jurídicos, constituindo o direito internacional. 

Outros, porém, referem-se a condições que, se tornam mais 
perfeita a vida internacional, não parecem ao mundo civilizado 
indispensáveis á existência da sociedade dos estados. E o que 
acontece, por exemplo, com os actos de beneficência interna- 
cional por occasião das grandes catastrophes, como os socorros 
enviados ás populações victimas da fome ou arruinadas pelas 
inundações, que são manifestações dum elevado sentimento 
moral, mas não constituem deveres jurídicos. Semelhantes pre- 
ceitos formam o que pode chamar-se a moral das nações, a qual 
amplia com a fórma de simples espontaneidade a acção de ne- 
cessidade e de reciprocidade do direito internacional. 

A historia das relações internacionaes mostra, comtudo, que 
a moral e o direito das nações caminham numa especie de 
equilíbrio movei, por maneira que muitos preceitos, que, até 
certa altura da evolução, eram meramente moraes, passaram 
a ser jurídicos, pelo facto de se comprehenderem de modo difte- 
rente as relações a que elles se referiam. E exemplo typico 
o da extradição dos criminosos, que appareceu com o caracter 
dum simples dever moral e hoje offerece o aspecto duma ver- 
dadeira obrigação jurídica imposta pela communidade inter- 
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nacional, se a nào formulam expressamente tratados de extra- 
dição. O mesmo deve dizer-se dalguns característicos sympto- 
mas da humanização da guerra, como a assistência aos doentes 
e feridos, a suppressão do corso e a prohibição das balas ex- 
plosivas, outros tantos factos que modernamente foram consa- 
grados juridicamente, podendo ooncluir-se que o âmbito do 
direito internacional tende a alargar, a expensas da moral, 
por se tornar cada vez maior o numero de condições que a 
consciência geral do mundo civilizado considera necessárias á 
conservação e ao progresso dos povos. 

49. Com o direito internacional ainda coopera, para nor- 
malizar a conducta dos estados, um conjuncto de preceitos a 
que se dá geralmente o nome de cortesia internacional — co- 
vnifas gentium. 

A cortesia internacional consiste em actos de amizade, be- 
nevolência e polidez reciproca das nações, correspondendo, no 
dizer de lliviEií ', nas relações entre os povos, aos hábitos 
de boa educação entre particulares, e sendo, segundo a des- 
creve o publicista americano Bowen, uma combinação de poli- 
dez, de amizade e de respeito. E, porisso, actos de cortesia são 
todos aquelles que tendem a tornar boas e aífectuosas as re- 
lações entre os diversos estados, como a participação que 
unias nações tomam nas grandes festas das outras nações, as 
saudações e os sentimentos que se trocam por occasião dos 
acontecimentos que as alegrara ou entristecem, as visitas dos 
chefes de estado e das esquadras, a concessão de distincções 
honorificas aos dignitários estrangeiros, a clausula de assimi- 
lação á nação mais favorecida introduzida nos tratados de com- 
mercio, a saudação entre navios de diíferentes nacionalidades 

õò. cit.j pag. 25. 
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no alto mar ou nas aguas territoriaes duma terceira potencia, 
tudo, emfim, que possa ser uma prova de attençao de qualquer 
estado para com os outros. 

Os actos de cortesia internacional têem evidentemente o 
mérito de approximar os estados e facilitam por certo o euin- 
primento dos preceitos do direito internacional. DifFerem, po- 
rém, destes em que, embora supponham como elles o principio 
da reciprocidade, sSo de pratica facultativa e cuja omissão, 
se pode enfraquecer a cordialidade das relações dos estados, 
nunca pode conduzir a ura pedido de reparação, a actos vio- 
lentos ou a ura rompimento de hostilidades, o que tudo pode 
resultar da violação do direito internacional. 

Também a cortesia internacional differe da moral das na- 
ções em que esta é independente da ideia de reciprocidade e 
apenas representa um producto da consciência do povo que a 
concebe e que a pratica, ao passo que aquella só se observa 
sob a condição da reciprocidade e assenta em considerações 
de mutua utilidade. 

50. Ao lado da sciencia do direito internacional, que de- 
termina preceitos de conducta dos estados para que elles pos- 
sam viver dentro da communidade internacional, está a arte 
de applicar esses preceitos pelo modo que mais se harmonize 
com os interesses de cada estado. 

Esta arte, pela qual o governo dum país, respeitando sem- 
pre o direito internacional, procura valer-se das instituições 
desse direito para dar satisfação aos interesses nacionaes nas- 
cidos da situação geographica, do grau de civilização ou da 
vida politica do estado, constitue a politica exterior ou a diplo- 
macia. A diplomacia dirige, pois, a acção internacional dos 
estados em harmonia com o direito internacional, ao qual vae 
dando a applicação e a fórma mais opportunas. «O direito, diz 
Bulmerinq, ordena e não deixa escolha; a politica offerece 
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meios diversos para obter o mesmo fira e permitte escolher 
livremente. Assim, eraquanto o direito internacional indica o 
modo de celebrar tratados e lixa a sua força obrigatória, a 
diplomacia determina as vantagens ou as desvantagens que 
pode haver em os concluir, e, emquanto o direito internacional 
alarga o seu domínio regulando relações que até então eram 
apenas de simples cortesia ou de caracter moral, a diplomacia 
aprecia a conveniência da sua codificação. 

A direcção hábil e justa da acção internacional dos estados 
pode promover decididamente os progressos do direito inter- 
nacional, como se vê das grandes reformas por ella operadas 
e de que resultaram a constituição das uniões internacionaes 
organizadoras e protectoras de certos direitos e interesses dos 
estados civilizados, a humanizarão das leis da guerra, as reso- 
luções de tantos congressos e conferencias, etc., e até pode 
sor um meio de saneção do direito internacional, approximando 
para uma defesa commum os povos que correm o risco de ser 
victimas da violação desse direito por parte duma potencia 
forte e ambiciosa. Mas, para conseguir estes resultados, pre- 
cisa a diplomacia de se firmar no direito e na moral das na- 
ções e não representar apenas a expressão disfarçada dura jogo 
de apparencias e de astúcia, aliás ninguém terá fé na sua effica- 
cia e serão mesquinhos os seus resultados. Felizmente, os es- 
píritos vão-se convencendo de que a justiça no direito inter- 
nacional ó o verdadeiro sustentáculo da communidade das na- 
ções, e de que a verdade, a seriedade e a honestidade, e não o 
machievelismo, na diplomacia são o grande meio de desinvolver 
a solidariedade dos povos. 
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§ V 

Império geographico do direito internacional1 

Summario: — 51. A homogeneidade de condições sociaos como factor 
fundamental da communidade das nações e condição determinante 
do império geographico do direito internacional. 52. A civilização 
europeia e a extensão actual da sociedade internacional. — 53. O 
direito internacional e os povos de civilização não europeia. Ten- 
dências para o alargamento da communidade internacional. 

51. Assim como não abrange todas as relações dos estados, a 
acção do direito internacional não comprehende todos os povos 
da terra. Restringe-se áquelles estados que ura certo fundo de 
homogeneidade de condições sociaes vae constituindo successi- 
vamente em communidade internacional. 

Effectivãmente, a observação histórica demonstra que a se- 
melhança de condições sociaes tem sido sempre o facto gera- 
dor da regularidade e permanência das relações necessárias 
para erear entre os estados uma communidade de vida inter- 
nacional e para condicionar o apparecimento do direito organi- 
zador duma sociedade de estados. 

1 lí. D. tom. XVII, pagg, 504 c sogg., xxm, pagg. 5 c segg., xxv, 
pagg. 79 e 213 e segg.i Ãnnuaire de VInstitui de droil internaiinnal, tom. i, 
pag, 141, c tom. m, pagg. 298 e segg.; De Martens, ob. cil., pagg. 238 
e scg.; Hoi.tzendori f, Introd., pagg. 10 e .segg.; Bohfils, ob. cit., pagg. 
17 e segg. ; Despaqnet, ob. cit., pagg. 60 e segg.; Piédmèvre, ob. cit., 
pagg. 18 e segg.; Pili.et, li. D. I. P., vol. i, pagg. 2 e segg.; Cava- 
GLiERi, Ilimiti delia cumvnità inlernazionale, na E. ilalianapcr le setetize 
giuridiche, vol xxxvi, pagg. 190 e segg,; Nys, La notion et le role de 
VEurope endroit international, na II. D. I., 1903, pagg. 57 c 111, o Le 
droit international, pagg- 116 e segg.; Anziloti, ob. cit., pag. 77, etc. 
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O primeiro esboço histórico duma certa communidade de 
estados dá-se entre as sociedades hellenicas, onde a identidade 
de origem ethnica e a concomitante semelhança de civilização 
fizeram nascer uma certa regularidade de relações disciplina- 
das por alguns preceitos de conducta reciproca, a que Tnu- 
CYOIdes chamava a lei commum dos gregos. 

Um facto semelhante se verifica na liga latina, na qual ci- 
dades vizinhas, de origem semelhante e civilização approxi- 
mada, se relacionaram por ura foedus aequum e viveram tem- 
porariamente numa tal ou qual reciprocidade de direitos e 
obrigações. 

Sacrificada a communidade latina á dominação romana, 
quando esta se dissolveu e sobre as ruínas do império sè for- 
maram os novos estados europeus, foram estes conduzidos á 
communidade de vida internacional pela semelhança de condi- 
ções sociaes produzida pela assimilação romana e pela acção 
social do christianismo. A fè catholica dá forma á nova com- 
munidade, mas o fundo homogéneo de civilização constitue a 
sua base. Porisso, quando a Reforma religiosa veio quebrar a 
unidade do christianismo, os estados europeus, se libertaram 
a communidade internacional da acção subordinadora da Igreja, 

assentaram-na na semelhança de civilização desinvolvida atra- 
vés da communhão religiosa, de modo que a sociedade dos 
estados ficou sendo, fundamentalmente, uma sociedade de es- 
tados christãos, e a civilização christã foi sempre dominando 
como laço orgânico daquella sociedade, a ponto de só no sé- 
culo xix ahi começarem a entrar estados de civilização diffe- 
rente, sem que, porém, até hoje, qualquer destes estados tenha 
sido verdadeiramente equiparado aos estados de civilização 
europeia. 

Esta relação entre a homogeneidade de civilização e a exis- 
tência da sociedade das nações determina a esphera de acção 
do direito internacional, o qual, baseado na consciência da 
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necessidíide de relações constantes, permanentes e pacificas 
entre os povos, só vae até onde chegue a communidade por 
ellas creada. É o que vamos verificar, vendo como, limitan- 
do-se propriamente a sociedade internacional aos estados de 
civilização europeia, a elles somente abraça a acção plena do 
direito internacional. ' 

52. Depois que o congresso de Westphalia lançou os fun- 
damentos da organização regular da sociedade internacional, 
esta tem-se conservado limitada quasi só aos estados europeus 
ou de civilização europeia e apenas vagarosa e parcialmente 
vae admittindo no seu seio estados de civilização differente. 

E sómente em 1856 que, pela primeira vez, um estado não 
christão, a Turquia, ó admittido a participar das vantagens do 
direito internacional e do concerto europeu, e essa participa- 
ção ainda c incompleta, pois se mantém no império ottqmano 
o regimen das capitulações, segundo o qual os immigrados 
naquelle império, pertencentes aos estados christãos, estão su- 
jeitos ás jurisdicções consulares e não á justiça turca, o que 
evidentemente constitue uma limitação da soberania territorial 
do sultão e se funda na desconfiança provinda da diíferença de 
civilização. 

Dos demais estados não christãos, apenas o Japão, e desde 
data muito recente, faz parte da. communidade dos estados e 
participa das garantias do direito internacional. Com effeito, 
este estado do extremo Oriente, depois de ter mostrado um 
decidido empenho era assimilar a civilização europeia e de, 
nesse sentido, ter reformado as suas instituições sociaes e po- 
liticas, conseguiu realizar, principalmente desde 1894, uma 
serie de tratados com os estados de civilização europeia, ten- 
dentes a supprimir a jurisdicção consular e a crear uma si- 
tuação jurídica de egualdade entre os seus nacionaes e os na- 
cionaes daquelles estados, e destinados a entrar em vigora 17 
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de julho de 1899. e obteve a sua naturalização na sociedade 
internacional. E ainda de registar que no Japão se cultiva com 
verdadeiro interesse o direito internacional, como o prova a 
constituição da Associação de direito internacional de Tokio, a 
publicação, na mesma cidade, duma revista de direito inter- 
nacional, desde 1902, e ainda a existência de tres cadeiras de 
direito internacional, duas de direito internacional publico e 
uma de direito internacional privado, na faculdade de direito 
da Universidade de Tokio b Apesar de tudo, os estados euro- 
peus teem conservado uma eerta reserva a respeito do Japão, 
e não ó sem difficuldade que este país vae attingindo a situa- 
ção moral e juridica dum grande estado europeu2. 

Relativamente aos restantes estados de civilização não eu- 
ropeia, apesar de os estados de civilização europeia com elles 
manterem relações mais ou menos regulares, a differença de 
civilização tem obstado a que entrem na família das nações 
e participem de modo pleno das garantias do direito inter- 
nacional, pelo simples motivo de que este direito assenta num 
evidente principio de reciprocidade e o estádio de civiliza- 
ção desses povos não oíferece garantias de que elles se su- 
jeitem a um regimen de mutualidade, se é que formalmente 
se não teem recusado a estabelecer relações com os outros 
povos. 

Deve, porém, notar-se que os estados asiáticos, e nomeada- 

1 li. U. 7, 1902, pngg. 230 o segg.; Boletim da direcção geral de ins- 
trucção puhlica, anno m, 1904, pag. 242. 

2 1{. D. 1. 1'., 1901, pag. 402. Ern har monia com o que se diz no texto, 
gosam da plenitude dos direitos de membros da sociedade internacional 
todos os estados da Europa, á excepção da Turquia que o regimen das 
capitulações colloca numa situação evidente de inferioridade, todos os 
estados da America, o Japão na Asia e o Estado livre do Congo c a re- 
publica da Libéria na Africa. 

11 
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mente os do extremo Oriente, se vão convencendo cada vez 
mais da necessidade de estabelecer e conservar relações com 
os povos de civilização europeia e que, mais ou menos, vão 
estudando, cumprindo e applicando o direito internacional, 
sendo de notar que, alem do Japão, o Siara, a Pérsia e a China 
enviaram representantes á conferencia da paz de 1899, onde 
foram postos e discutidos importantes problemas do direito 
internacional e onde se tomaram resoluções de indiscutível 
valor relativamente ao regimen jurídico das relações inter- 
nacionaes. 

E, pois, certo que a sociedade internacional e o seu direito 
regulador abrangem quasi exclusivamente os estados de civili- 
zação europeia, mas também ó verdade que a equiparação, 
perante o direito internacional, dos estados catholicos e pro- 
testantes pelo tratado de Westphalia, a admissão da Turquia 
a participar do direito publico da Europa pelo tratado de Paris 
de 18Õ6, o a recente entrada do Japão na eommunidade inter- 
nacional, mostram que esta deixou de assentar sobre bases 
religiosas, que, porisso, pode ser constituída de estados de re- 
ligiões muito differentes, e que a única condição indispensável 
para delia fazer parte é a posse do grau de civilização suffi- 
ciente para garantir o cumprimento das obrigações por ella 
impostas aos estados que a constituem. 

53. Mas, se os factos provam que a homogeneidade de 
condições sociaes é o assento positivo da eommunidade das 
nações e que o verdadeiro império geographico do direito inter- 
nacional coincide com a diffusão dos principies fundamentaes 
da civilização europeia, comtudo, porque as relações inter- 
nacionaes se não limitara aos estados de civilização europeia, 
é natural que os mesmos factos indiquem o processo de con- 
ducta desses estados com a generalidade dos estados de civi- 
lização não europeia e que a doutrina disçuta o problema da 
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applicagão do direito internacional aos povos que ainda não 
fazem parte da sociedade das nações. 

A expansão natural dos povos civilizados da Europa e da 
America approxiraou-os dos demais estados, rompendo-se pouco 
e pouco o isolamento em que estes se encerravam. Todavia, 
nem relações mutuas se estabeleceram desde logo com succes- 
são regular, nem as dominou ou domina um principio de egual- 
dade. O processo geral empregado pelos estados de civilização 
europeia tem sido a celebração de tratados cora os povos de 
civilização difterente, a principio, para tornar possíveis as re- 
lações pacificas e, depois, para regular uma ou outra ordem de 
relações internacionaes. lias, porque as divergências de raça, 
de concepções e de civilização eram de molde a obstar a um 
regimen de verdadeira reciprocidade, semelhantes tratados, 
ein vez de bilateraes, são exclusivos a certo respeito para al- 
guma das partes contractantes. É assim que o império Otto- 
mano, a China e outros estados^ teem consentido em isentar 
das justiças territoriaes os nacionaes dos estados christãos, 
para os submetter á jurisdicção dos cônsules destes estados, 
e, emquanto os estados europeus estão, por exemplo, ampla- 
mente abertos aos asiáticos, na maior parte dos estados do 
extremo Oriente o accesso dos estrangeiros é mais ou menos 
limitado. 

De resto, o procedimento dos estados civilizados para com 
os povos que mais ou menos ignoram o direito internacional 
é, em geral, dominado pelos princípios de moral que são a 
base da sua civilização, como o respeito da vida humana e da 
propriedade. 

De modo que o systema das relações internacionaes entre 
os povos da civilização europeia e os de civilização diíferente, 
alem de apresentar, em grande parte, um caracter meramente 
moral, reveste um aspecto contractual mais ou menos unila- 
teral, já que as differenças do modo de ser dos dois grupos 
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de povos nem permittem uma cbmmunidade de vida tacita- 
mente disciplinada pelos costumes, nem aconselham um regi- 
men de inteira reciprocidade. 

Passando dos factos á doutrina, descobrimos, através de 
maiores ou menores divergências, que a generalidade dos 
escriplores modernos segue ura critério comnuuu para resolver 
o problema da applicação do direito internacional aos povos 
de civilização não europeia. 

A questão vem de longe e revestia a principio um aspecto 
juridico-i eligioso, discutindo-se muito nos fins da edade media 
os direitos dos infiéis e dos herejes. Dividiam-se as opiniões 
dos canonistas e dos juristas sobre o assumpto, mas geralmente 
restringiam-se os direitos dos povos que não seguiam o credo 
catholico. 

Ainda Guocio, admittindo embora tratados com os infiéis e 
mesmo allianças em caso de necessidade, considerava como 
ura dever das nações christãs o fazerem causa commum con- 
tra os Ímpios. 

De modo differente pensara já Victoria, que fazia entrar 
na sua societas naiuralis toda a humanidade, e pensou depois 
Pufendoef, o qual, considerando o direito das gentes como 
um direito puramente natural, tornava-o applicavel tanto ás 
nações christãs como áquellas que o não fossem h 

Todavia, a escola de Pofenoohf, contradictada pelos factos, 
cedeu á tendência historico-pratica, que, logicamente, devia 
limitar o direito internacional aos povos normalmente relacio- 
nados pelo costume e pelos tratados, predominando, a final, o 
positivismo scientifico, que veio dar ao problema a sua verda- 
deira solução. 

A nova orientação dos espíritos viu no direito internacional 

1 Kivieh, oh. cit., pag. 40. 
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um direito positivo e no trabalho scientifico um factor do seu 
progresso e, portanto, devia levar a applicaçâo do direito in: 
ternacional até onde lhe encontrasse uma base nas condições 
reaes da vida internacional. 

O direito internacional nascera na communidade internacio- 
nal, apoiara-se na consciência geral do mundo civilizado e era 
dominado pelo principio fundamental da reciprocidade. Onde, 
portanto, a communidade não exista, uma consciência commum 
de preceitos obrigatórios se não forme e uma verdadeira reci- 
procidade não seja possível, o direito internacional não encon- 
tra o meio natural do seu desinvolvimento e não pode ter uma 
applicaçâo util e efficaz. O alargamento, porisso, do seu im- 
pério exige a generalização de semelhantes condições. Esse 
alargamento não se ha de fazer, evidentemente, nem de salto 
para todos os estados, nem de modo simultâneo para todos os 
seus preceitos. Ir-se-á operando com a fixação gradual da homo- 
geneidade de civilização e começará com os princípios que mais 
depressa possam adaptar-se ás relações que os estados de civi- 
lização europeia forem creando com os de civilização differente. 

Foi em obediência a estes principies que Lorimer formu- 
lou a sua doutrina das tres espheras concêntricas para deter- 
minar os limites do império geographico do direito internacio- 
nal. Na primeira esphera colloca elle os estados de civilização 
europeia, entre os quaes tem plena applicaçâo o direito inter- 
nacional ; na segunda ficam os estados asiáticos ou africanos, 
cujo estádio de civilização apenas permitte uma applicaçâo par- 
cial e variavel desse direito; na terceira, emfim, entram as 
tribus anarchioas e as populações selvagens, as quaes não con- 
sentem applicaçâo alguma do direito internacional e só mere- 
cem dos estados civilizados o respeito devido aos direitos ge- 
raes da humanidade '. 

1 Ob. ait., pagg. 69 e segg. 
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Sem esta feição de symetria geemetrica, mas segundo um 
critério positivo de relatividade, o pensamento hoje dominante 
é o da applicação plena do direito internacional até onde a 
homogeneidade de civilização o consinta, da applicação gra- 
dual, quando a semelhança parcial de civilização o aconselhe, 
e, quando qualquer applicação não seja possível, do reconhe- 
cimento daquelles direitos que a conscienna moral e jurídica 
das nações concede a todos os homens. 

E, de facto, não é diíferente a tendência geral dos estados 
civilizados. Desde 1648, em que foram equiparados os estados 
catholicos e protestantes perante o direito internacional, até 
1899, em que o Japão entrou na família dos estados, a gene- 
ralização do direito internacional tem sido notável e a commu- 
nidade das nações tem alargado progressivamente a sua esphera 
de acção, sendo de crer que, num futuro mais ou menos re- 
moto, ella alcance a totalidade ou a quasi totalidade dos povos 
pela difiusão e nivelamento geral da civilização. 
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i vi 

Systematização do direito internacional1 

Summabio : — 54. Necessidade e primitiva fórma da organização syste- 
matíca do direito internacional. Systema do Grocio. — 55. As mo- 
dificações do systema de Grocio e a imitação do systema de Gaio 
na organização do direito privado romano. Systema de Zouch.— 
56. As systematizações baseadas nos factos da vida internacional: 
Holtzendorfp, de Martens e Kasansky, — 57. O systema que segui- 
mos baseado na ideia da communidade internacional considerada 
na sua organização e no seu funccionamento. Logar que ahi occupa 
o direito internacional privado. — 58. Terminologia adoptada. Jus 
gmlium, jus inter gentes, internacional law, direito internacional. 

54. O estudo scientifico do direito internacional abrange 
naturalmente a complexidade dos seus problemas e exige a sua 
distribuição numa ordem lógica regida por uma ideia geral. 
Suppoe, porisso, esse estudo um systema tão amplo, que 
abrace todas as questões relativas á disciplina jurídica das re- 
lações entre os estados, e tão logico, que todos os principies 
se liguem naturalmente e formem um todo harmónico e homo- 
géneo. 

Era razoavel, portanto, que, apenas a sciencia do direito 
internacional entrasse no período de organização, os seus cul- 
tores procurassem ordenar logicamente os seus princípios num 
systema regular. 

1 Holtzendorff, Introduction, pagg. 71 e segg.; De Martens, ob. cif , 
pagg. 235 e segg.; Marquês de Olivar, Derecho internacional publico, 
tom. i, pagg. 89 e segg.; Kasansky, 11. D. I. P., 1902, pagg. 353 e segg.; 
Lafayettb Roduioues Pereira, i, pagg. 45 e segg.; Boniti.s, oh. cif., pag. 
76; Heffter, Le droit intemationaZ de VEurope, pag. 9; Pbadibr, ob. 
cit., vol. i, pag. 144; Mérigniiac, ob. cit., pagg. 1 e segg.; etc. 
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Assim aconteceu. Grocio, o verdadeiro fundador da nova 
sciencia, delineou um systema que havia de perdurar e ainda 
hoje informa, ao menos em parte, os trabalhos de muitos es- 
criptores. 

O systema de Grocio é indicado pelo titulo da sua obra 
principal — De jure belli ac pacis. O auctor, impressionado 
pelos excessos praticados na guerra dos trinta annos, procu- 
rou estabelecer princípios limitadores do arbítrio e da violên- 
cia durante as guerras e, porisso, o seu livro foi especialmente 
consagrado ao chamado direito de guerra. Todavia, á medida 
que ia estudando os problemas desse direito, versava todas as 
matérias do direito das gentes, notando-se successivamente a 
contraposição aos princípios reguladores das relações de guerra 
os princípios reguladores das relações pacificas. Disto se in- 
fere naturalmente que o systema de Grocio consistia na divi- 
são de todo o direito internacional em dois grandes grupos de 
preceitos, uns relativos á guerra e outros referentes á paz '. 

A ideia de Grocio foi aproveitada posteriormente por mui- 
tos escriptores, como Vattel, Heffter, Kent, Wheaton, 
TvviSS ") Lawrence, etc., os quaes, comtudo, a desinvolve- 
ram, piincipalmente no sentido de separar as duas ordens de' 
preceitos em dois grandes capítulos e de expor em primeiro 
logar.os referentes á paz, como estado normal das relações 
dos povos, deixando para o segundo os reguladores da guerra, 
como estado violento e anomalo da vida internacional. 

55. O systema iniciado por Grocio, á medida que se ia 
generalizando, soffreu successivas alterações, para, afinal, ser 
substituído por muitos escriptores. 

1 Eivieb, L.troducliofi au droit des gens de Holtzendokfp, pagg. 362 e 
segg. 

2 Holtzend3bí'p, Introduction, pag. 76. 
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As modificações lenderam todas, com mais ou menos cohe- 
reneia e salvando a base fundamental do systema, a agrupar 
num estudo preliminar os princípios geraes reguladores das 
relações dos estados tanto em tempo de paz como em tempo 
de guerra e, logicamente, a reunir num capitulo especial as 
instituições communs ás duas fórmas de relações. Lembrare- 
mos só, como característico, o que fez Heffter, o qual, tendo 
estudado numa introducção geral alguns princípios fundamen- 
taes, como, por exemplo, os direitos recíprocos dos estados, 
expôs em tres livros o direito de paz, o direito de guerra e o 
que elle chamou as fórmas do commercio diplomático (cerimo- 
nial diplomático, agentes diplomáticos, cônsules, etc.) appliea- 
veis tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. 

O facto mesmo das modificações e o sentido em que ellas 
foram feitas mostram que o systema era mais ou menos em- 

. pirico e que não se prestava a uma classificação regular dos 
princípios e das instituições do direito internacional, e, porisso, 
era natural que os publicistas procurassem ensaiar um novo 
systema. 

Foi o inglês Zouch que, assim como iniciou uma nova cor- 
rente sobre o modo de conceber a origem do direito inter- 
nacional, assim também tentou assentar em bases novas o 
systema da sua organização scientifiea, adaptando ao regimen 
jurídico das relações internacionaes o systema geral do direito 
privado romano ereado ou desinvolvido pelo jurisconsulto 
G-aio '. Este notável jurisconsulto havia feito dos preceitos do 
direito privado uma distribuição systematica firmada numa tri- 
logia derivada dos elementos da relação jurídica, isto é, do 
sujeito, do objecto e da garantia desta relação. Zouch e a cor- 
rente dos seus continuadores viram a possibilidade de organi- 

1 Vide supra, pag. 76. 
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zar por um modo semelhante o systema do direito internacio- 
nal, descobrindo nas relações internacionaes também um sujeito, 
um objecto e uma garantia. Sujeito, eram as pessoas entre si 
ligadas pelas relações internacionaes, e porisso principalmente 
os estados; objecto, as coisas que pudessem ser motivo dessas 
relações, e como taes os territórios dos estados ou ainda des- 
occupados, o mar, os lagos e os rios internacionaes como campo 
da acção internacional, e bem assim as prestações a que os 
estados se sujeitassem nas obrigações entre si contraídas; ga- 
rantia, as acções ou meios de resolver os conflictos internacio- 
naes ou de reparar as violações do direito das nações, tanto 
os meios pacíficos como os processos violentos, e entre estes a 
guerra como ultima ratio para conseguir aquelles resultados. 

Este systema, porque condizia cora a educação romanista 
dos jurisconsultos e permittia dar ura caracter inteiramente 

jurídico e uma grande precisão ás proposições da sciencia do 
direito internacional, dominou os trabalhos da maior parte dos 
internacionalistas e ainda hoje informa muitos dos tratados 
clássicos daquella sciencia. 

Todavia, a lógica da sua organização e a auctoridade deri- 
vada da sua geral acceitação não obstaram a que fossem 
postos em relevo os defeitos do novo systema e que os espíri- 
tos tomassem por um caminho diverso do geralmente seguido. 
Effectivaraente, o systema romanista tinha o defeito de origem 
de pretender enquadrar no molde apertado da organização das 
relações de direito privado as complexas relações dos estados, 
e o defeito derivado de desfigurar muitas vezes o sentido e a 
significação dessas relações para lhes adaptar ura systema 
creado para relações duma ordem multo diversa. A considera- 
ção de semelhantes defeitos levou alguns escriptores a romper 
com a tradição e a tentar a organização dum systema que não 
fosse mais que a formula scientifica da interpretação dos factos 
da vida internacional. 
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56. Dentre os escriptores qne procuraram organizar a sys- 
tematização do direito internacional sobre bases reaes colhidas 
na historia e na pratica das relações internaeionaes, destaca- 
remos Holtzundoufp, de Mautens e Kasansky, que, a nosso 
ver, determinaram successivamente os verdadeiros elementos 
dessa systematizaçíto. 

Holtzendokfp, formulando o principio verdadeiro de que 
ura systema scientifico só podia firraar-se nos factos, e pondo 
de parte tanto o systema de Guocio, em virtude de elle collo- 
car numa linha de egualdade o direito de paz e o direito de 
guerra, quando este, no estado actual das relações internaeio- 
naes, deve ser considerado, não como um direito permanente, 
mas como um direito eventual, condicional e limitado no seu 
exercício, pelo menos de facto, a um certo numero de súbdi- 
tos do estado, como o systema de ZOUCH, pela circumstancia 
de elle applicar forçadamente ás relações naturaes dos povos 
um regimen derivado das relações estabelecidas entre os indi- 
víduos, propôs a seguinte systematização : 

I. Systema das bases philosophicas, jurídico dogmáticas, 
históricas e historico-literarias do direito internacional. (Intro- 
ducção fundamental). 

II. Systema dos estados, emquanto sujeitos do direito inter- 
nacional, sob o ponto de vista da sua situação jurídica indepen- 
dentemente de toda a convenção. (Personalidade do estado, 
legislação, orgãos do governo, território e emigrados). 

III. Systema dos tratados sob o ponto de vista dos princí- 
pios geraes e das applicações mais importantes na época actual. 

IV. Systema das magistraturas do direito internacional. 
(Institituições diplomáticas e consulares). 

V. Systema das contestações de direito internacional e dos 
meios de as resolver '. 

1 Introduclion, pag. 75. 
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Esta systematização, visivelmente fundada na observação 
dos factos, apresenta duas lacunas notáveis, emquanto deixa 
de pôr era relevo a ideia da communidade internacional, de 
que, aliás, muitas vezes fala Holtzendorfp e que resalta de 
toda a vida internacional hodierna, e não assignala um logar 
conveniente á determinação da situação jurídica do individuo 
dentro da sociedade internacional. 

Estas lacunas já não apparecem no systema de de Man- 
téns. O sábio professor russo, que também intende que a or- 
ganização do direito internacional deve resultar do conjuncto 
e da significação das relações internacionaes, começa por de- 
clarar que examinará todas as questões partindo da ideia da 
communidade internacional, já que ó sobre essa ideia que as- 
senta a ordem internacional contemporânea e por ella devem 
ser justificadas e ligadas todas as proposições emanadas da 
sciencia do direito internacional, e na urdidura do seu sys- 
tema entra a regularização das relações juridioas dos indivíduos 
na ordem internacional. 

Esse systema oomprehende: uma parte geral, era que 
de Mautens estuda, primeiro, o direito da communidade inter- 
nacional e, depois, os direitos dos estados, a) como membros 
da sociedade internacional, b) como estando subraettidos ao 
direito internacional nas suas relações reciprocas, c) em rela- 
ção aos seus territórios, d) e como contractantes vinculados 
por obrigações internacionaes; e uma parte especial, em que 
são examinadas todas as relações internacionaes sob a inscri- 
pção geral de administração internacional dos estados. Esta 
administração abrange — as relações reaes e vitaes que unem 

os povos modernos e que de Martens reduz ás tres catego- 
rias de a) relações derivadas dos interesses espirituaes, reli- 
giosos, intellectuaes e estheticos, b) relações derivadas dos 
interesses materiaes e ecouomicos, c) e relações tendentes á 
regularização das relações jurídicas dos indivíduos e á prote- 
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cção do direito dos nacionaes em pais estrangeiro (direito in- 
ternacional privado e direito internacional criminal), — e bem 
assim o direito de guerra e o direito dos neutros em que o 
auetor estuda os meios legaes de que dispõem os estados para 
salvaguardar os seus interesses e os seus direitos na qualidade 
de belligerantes ou de neutros. 

O systema de de Martens ó completo, pois, assentando ba- 
sicamente na realidade positiva da oomraunidade internacional, 
considera esta na sua organização e nos seus elementos, e 
acompanha os estados em todas as suas relações, tanto nas 
relativas aos interesses geraes das collectividades nacionaes, 
como nas referentes aos interesses e direitos dos indivíduos, 
como nas provocadas pelos conflictos internacionaes 

Kasansky, outro professor russo (Odessa), aproveitando 
certamente as ideias de de Martens, veio determinar, com ver- 
dadeira nitidez, as bases duma systematização scientifica do 
direito internacional. Este professor, definindo o direito inter- 
nacional como o conjuncto de princípios jurídicos destinados a 
regular as relações mutuas dos estados, as sociedades inter- 
nacionaes e a condição civil internacional dos individues, pre- 
cisa a sua ideia dizendo que aquelle direito ó especialmente 
chamado a regular a organização e o funccionamento da com- 
munidade internacional dos estados e das sociedades interna- 
cionaes 2. 

A ideia posta era evidencia por Kasansky é claramente 
a ideia da funeção caracteristica do direito internacional, em- 
quanto lhe assignala o destino de regular e garantir a orga- 
nização e o funccionamento da sociedade internacional. 

1 Oh. cit., pagg. 335 e segg. 
1 li. D. I. P., 1902, pagg. 353 e segg., e 1901, pag. 347; li. D. 1902, 

pagg. 4G5 e 466, 
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57. Pensando, com Holteendokff, que um systema scieu- 
tifico do direito internacional só pode basear-se na observação 
dos factos da vida intersocial e notando, com de Martens, que 
toda a ordem internacional contemporânea assenta na ideia da 
oommunidade das nações, a esta ideia referimos, ainda com o 
segundo escriptor, toda a organização scientifica do direito in- 
ternacional. 

Mas a communidade internacional revelada pelos factos 
apparece-nos sob dois aspectos fundaraentaes, o aspecto está- 
tico da sua organização e o aspecto dynamico do seu funccio- 
namento. O direito internacional, porisso, tem como natural 
destino regular e garantir aquella organização e este funccio- 
namento, donde deriva a sua lógica divisão em dois grandes 
capítulos, formados respectivamente pelos principios disciplina- 
dores da organização e da acção da sociedade internacional. 

O problema da organização da sociedade internacional des- 
dobra-se naturalmente em dois, o problema da determinação 
dos elementos dessa organização, ou seja a indicação dos 
membros da collectividade internacional e da esphera geogra- 
phica em que a sua acção se exerce, ou seja ainda a deseri- 
pção da população e do território da sociedade internacional, 
e o problema da forma mesma da organização, isto é, o pro- 
blema da natureza do vinculo constitucional que liga os esta- 
dos componentes da communidade internacional, da ereação dos 
orgãos encarregados de dirigir os interesses communs desses 
estados, bem como do processo natural de os mesmos estados 
disciplinarem formalmente as suas relações segundo o modo 
de ser actual da sociedade por elles constituída, isto ó, a tbeo- 
ria geral dos tratados. 

Passando da organização ao funccionamento da sociedade 
internacional, mostram os factos que este funccionamento se 
traduz em relações de cooperação dos estados para realizar 
interesses communs, quer interesses geraes directos das colle- 
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ctividades nacionaes, quer interesses ligados ao exercido da 
actividade dos nacionaes dum país no domínio jurisdiccional 
doutro pais. E ao direito internacional compete regular e ga- 
rantir tanto uma como outra fórma de cooperação, discipli- 
nando as relações internacionaes respectivas. 

Mas, regulando a organização da sociedade internacional e 
garantindo o seu funccionamento na realização dos interesses 
recíprocos das collectividades nacionaes, o direito internacional 
disciplina a vida normal da communidade das nações. Resta, 
porisso, a situação anormal e excepcional constituida pelos con- 
flictos dos estados, de que o direito internacional também deve 
occupar se para lhes procurar uma solução Justa. E, por assim 
dizer, o estado pathologico da sociedade internacional, que se 
torna necessário curar ou por meios brandos e pacíficos, pelos 
quaes se restabeleça a harmonia dos estados, ou por meios 
violentos por que se attendam as suas reclamações, appare- 
cendo entre estes últimos a guerra, como recurso extremo para 
conseguir tal resultado. O direito internacional regula todos os 
processos de resolver os conflictos dos povos, ou para assegurar 
a sua efficacia ou para normalizar o sou emprego, estando nisso 
a sua derradeira missão, que é por certo ainda a regulamenta- 
ção dum modo particular do funccionamento da sociedade in- 
ternacional. 

As considerações que acabamos de fazer conteem os traços 
geraes do systema que vamos seguir no estudo do direito inter- 
nacional. 

Começaremos pelo problema da organização da sociedade 
internacional, procurando determinar os elementos e a fórma 
dessa organização ; continuaremos pelo problema do seu func- 
cionamento normal para a realização dos interesses geraes 
recíprocos das collectividades nacionaes e para a regulariza- 
ção da situação jurídica do individuo fora do seu pais natal; 
e concluiremos pelo problema da resolução dos conflictos in- 
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ternacionaes, tanto por meios pacíficos como por processos vio- 
lentos, estabelecendo o modo de salvaguardar, no caso de guerra, 
os direitos e os legitimes interesses tanto dos estados bellige- 
rantes como dos estados neutros. 

No systema que seguimos, muitas vezes imitado de de Mar- 
TESS e de Kasansky, congloba-se todo o direito internacional, 
que é uso distinguir em direito internacional publico e direito 
internacional privado, destinado o primeiro a regular as rela- 
ções dos estados referentes a interesses públicos e collectivos 
de cada um delles, como allianças, tratados de paz, correios, 
telegraphos, navegação, etc., e tendente o segundo a regular 
as relações dos estados derivadas dos interesses particulares 
dos seus nacionaes, como são os referentes ao modo de fixar 
a condição jurídica do individuo em país estrangeiro ou de re- 
gular as relações jurídicas creadas entre individues de diffe- 
rente nacionalidade. 

O motivo que nos determinou foi que, embora reconheçamos 
que as duas manifestações do direito internacional se distinguem 
quando se consideram os interesses immediatos a que respei- 
tam, descobrimos entre ellas Íntimos pontos de contacto, tanto 
no que respeita á sua base fundamental, que é a existência 
real da consciência duma communidade de direito no mundo 

«civilizado, como quanto aos seus modos de formação, que são 
o costume e os tratados, como ainda relativamente ao seu des- 
tino final, que consiste em harmonizar os interesses particula- 
res de cada estado com os interesses geraes da communidade 
internacional. Effectivamente, porque uma ideia de communi- 
dade de direito domina o mundo civilizado, é que o individuo 
ó respeitado fora do seu país, que, por meio de usos e trata- 
dos, se asseguram cada vez melhor a sua situação jurídica e 
as relações de direito que lho dizem respeito, e que se pro- 
cura harmonizar as diíferenças de legislação, emquanto ellas 
traduzem o modo de ser particular de cada pais, modo de 
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ser segundo o qual se estatuem os direitos do individuo. Com 
razão escreve Nys que, «se a lei estrangeira pode ser appli- 
cada em qualquer estado (e o direito internacional privado 
tende preponderantemente á determinação dos princípios que 
devem servir de guia na applicação das leis estrangeiras ás 
relações de direito privado) é principalmente porque o direito 
das gentes obriga os membros da sociedade internacional a 
considerarem se mutuamente como corporações do direito pu- 
blico, é porque ha uma associação de estados, uma justaposi- 
ção de nações independentes» b O direito internacional publico 
e o direito internacional privado devem, porisso, integrar-se 
numa só organização systematica, que subordine a uma unidade 
superior de princípios communs instituições jurídicas que se 
firmam na mesma base fundamental, se tèem constituído por 
processos eguaes, e se completam no seu destino final. 

58. GROCIO deu ao direito internacional o nome de jus 
gentium, como se vê do subtítulo da sua obra—jus naturae et 
gentium, attribuindo áquella expressão ura sentido differente 
do que ella tinba entre os romanos, pois que lá significava o 
direito applicavel ao mesmo tempo aos cidadãos e aos peregri- 
nos, em todo o caso um direito romano e na sociedade romana 
desinvolvido, e em Grocio designa o direito regulador das re- 
lações entre os povos, jms guod inter populos versatur. Seme- 
lhante designação foi muito usada, ainda hoje ó empregada 
por alguns escriptores, e a expressão dos anglo-americanos law 
of nations bera como a dos allemães Volkrecht não são mais 
que a traducção litteral de jus gentium. 

Comtudo, já Francisco Victoria usara a expressãoyus inter 
omnes gentes, o mesmo Grocio empregava a fórmula jus inter 

1 Jt. D. 1002, pag. 169. 
12 
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populos, até que Zouch vulgarizou a- designação jus inter gen- 
tes, que Bentham traduziu por international law, expressão que, 
vertida para as línguas românicas, produziu as denominações 
correspondentes á nossa direito internacional, que temos empre- 
gado e continuaremos a empregar. 

Não modificamos aquella expressão, como fazem Heffter, 
chamando á nossa sciencia Direito internacional da Europa, e 
Pkadiek, dando-lhe o nome de Direito internacional europeu e 
americano, por julgarmos semelhantes designações hoje pouco 
rigorosas, como facilmente se infere do que acima deixamos 
dicto acerca do império geographico do direito internacional, 
embora, consentaneamente com as considerações ahi feitas, li- 
mitemos o direito internacional ao dominio movei da commu- 
nidade internacional A terminologia de Heffter e de Pka- 
diek traduz dois estádios evolutivos que o direito internacional 
atravessou, mas não corresponde á sua concepção actual como 
direito regulador das relações de todos os estados cujas condi- 
ções de civilização podem basear um regimen de reciprocidade 
de direitos e obrigações. 

1 Despagnkt, oh. dl., png- 39; Nys, Éludcs dt droil int., i, pagg. 10 c 
segg. 
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11 

Organização da sociedade internacional 

CAPITULO I 

Membros da communidade internacional 

SECÇÃO I 

Os Esladus 

PI 

0 Estado e a sociedade internacional 1 

Summabio : —59. A divisão da humanidade em nações e a organiza- 
ção das nações em estados.— 60. Agrupamento dos estados em com- 
munidade internacional. — 61. O estado como personalidade inter- 
nacional. — 62. A soberania interna e a soberania externa. 

59. Na sua evolução progressiva, apparece a humanidade 
sob a fórina de grupos sociaes mais ou menos extensos, cujos 

1 De Martens, oh. d!., pagg. 307 e scgg.; Iíivier, Príncipes du droit 
des yens, tom. i, pagg. 45 e scgg.; Bonfxls, oh. cit., pagg. 81 e scgg. ; 
Despaqnet, oh. cit., pagg. 79 e scgg. ; Piédlièvre, oh. cit., tom. i, pagg. 
G1 e segg.; Puadiek, oh cit., vol. i, pagg. 117 e segg.; Sr. Dr. Marnoco 
e Sousa, Direito politico, Coimbra, 1900, pagg. 38 e segg. e 151 e segg.; 
Nvs, Le droit international, pagg, 329 c segg. ; Bioliati, oh. cit., pagg. 9 
B(íSS-\ Mérignhac, oh. cit., pagg. 117 e scgg; Lojionaco, oh. cit., pagg 67 
e segg,; Duouif, L'Ktat, tom. i, Paris, 1901, e tom. u, Paris, 1903; ctc. 

» 
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elementos se encontram ligados por nexos naturaes ou liisto- 
ricos, occupam um território determinado e vivem sob a dire- 
cção dura governo commnm. A humanidade apresenta-se as- 
sim dividida em nações politicamente organizadas em estados. 
A historia social explica a formação das unidades nacionaes, a 
evolução politica mostra a sua constituição em estados e o direito 
publico define os elementos e a organização dos mesmos estados, 
para o direito internacional determinar os princípios da sua co- 
existência e da sua cooperação dentro da sociedade das nações. 

Para o direito internacional o estado é, como para o direito 
publico, uma communidade independente, organizada dum 
modo permanente e em relação constante com um território, 
com a diftvrença de que o direito publico estabelece e o direito 
internacional reconhece estas condições de existência do es- 
tado. Porisso ó que não serão estados perante o direito inter- 
nacional quaesquer associações que não retinam as condições 
da independência, da organização permanente e da relação 
constante com um território, como acontece com as tribus 
anarchicas ou nómadas, ás quaes falta um vinculo politico ou 
um território fixo, elementos indispensáveis ao organismo do 
estado. Todavia, desde que aquellas condições existam, pouco 
importa a fórma politica revestida por uma nação, existe um 
estado tanto perante o direito publico como perante o direito 
internacional. 

60. A ereação evolutiva de comraunidades politicas foi con- 
tinuada pela formação progressiva da approximação dessas 
communidades até se constituir uma sociedade das nações, 
quando os estados, relacionados pelos progressos da civiliza- 
ção, estabelecerem entre si um regimen do reciprocidade de 
facto que a obediência a preceitos communs, considerados 
necessários e obrigatórios, transformou num regimen de reci- 
procidade jurídica. Foi relativamente tarde que se formou a 
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eommunidade internacional e começaram por ser bastante aper- 
tados os limites da sua extensão, como no-lo mostrou a condi- 
ção histórica da coexistência dos estados e o estudo do império 
geographico do direito internacional. Todavia, depois que se 
constituiu regularmente, a eommunidade das nações tem-se 
tornado sempre mais intensa e mais extensa pela multiplicação 
das relações internacionaes reguladas pelo direito e pela diffu- 
são crescente da civilização europeia, mais ou menos assimilada 
por parte dos estados de civilização differente. O facto ó, pois, 
que sobre a organização politica dos aggregados nacionaes se 
formou a organização mais larga dum aggregado internacional 
constituído pela sociedade dos estados. 

61. Nas suas mutuas relações, os estados apresentam-se 
como personalidades jurídicas exercendo direitos e contraindo 
obrigações, com uma capacidade de direito semelhante á dos 
indivíduos nas suas relações privadas. E a personalidade inter- 
nacional do estado, embora contestada por alguns escriptores, 
ainda hoje reúne a quasi unanimidade das opiniões e é tão im- 
portante e indispensável, que, sem ella, todas as relações jurí- 
dicas dos mesmos estados seriam impossíveis. «A personalidade 
de cada estado, escreve Despagnbi', deve ser reconhecida 
pelos outros, sob pena de ser negada a existência do direito 
internacional, o qual tem por objecto regular as relações que 
se produzem entre os estados em virtude da sua condição de 
pessoas jurídicas». 

A personalidade internacional pertence aos estados e não 
aos soberanos ou agentes diplomáticos, que não são mais que 
representantes dos mesmos estados, e é regida por um prin- 
cipio de egualdade, pois, sendo a organização actual da com- 

munfdade internacional a união livre dos estados para a conse- 
cução de fins communs, as nações devem tratar-se como eguaes 
em todas as suas relações. 
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O agrupamento dos estados em comVnunidade internacional 
reveste assim a fdrma dum organismo jurídico assente sobre 
um principio de reciprocidade. 

62. A personalidade internacional do estado suppõe neste 
o direito de se organizar e de dirigir as suas relações exter- 
nas independentemente da subordinação a ura poder superior, 
isto é, suppõe a soberania, que é a expressão da independência 
como condição da existência do estado. 

A soberania, ou o poder supremo da nação revelado na fa- 
culdade de cada estado se organizar livremente e de livre- 
mente dirigir as suas relações externas, é condição para os 
estados se affirmarera como pessoas e entrarem em relações 
juridicas, não podendo existir relações regulares senão entre 
estados autonomos e independentes na sua vida exterior. 

A soberania nacional apresenta duas manifestações capitaes, 
que geralmente se designam pelas expressões — soberania ou 
autonomia interna e soberania ou autonomia externa. 

A autonomia interna manifesta se nas relações estabelecidas 
entre o poder social e os mesmos da associação, exerce-se 
dentro dos limites do território e consiste no direito duma na- 
ção se organizar e se governar pelo modo mais consentâneo 
ás necessidades da sua conservação e do seu desinvolvimento. 

A autonomia externa manifesta-se nas relações exteriores 
do estado e revela-se no direito que lhe compete de se affir- 
mar como pessoa moral independente em face dos outros es- 
tados, de se fazer representar junto delles por agentes diplo- 
máticos, de enviar e nomear agentes consulares que nas nações 
estrangeiras defendam os seus interesses sociaes e protejam os 
seus nacionaes ahi residentes ou de passagem, de receber agentes 
diplomáticos e consulares das nações estrangeiras, de celebrar 
tratados, de fazer guerra offensiva ou defensiva, de exigir o 
respeito do seu território e dos interesses nacionaes, de usar 
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um titulo particular, em summa, de mostrar que nào reconhece 
um poder superior arbitro das relações internacionaes. 

Todavia, o exercicio da soberania é naturalmente limitado 
pelo respeito devido aos direitos dos outros estados e pelas 
exigências geraes da coramunidade internacional, dentro da 
qual os estados vivem num regimen de autonomia solidaria ou 
de egualdade reciproca. A soberania, em vez dum poder ab- 
soluto, ó mais a liberdade de acçào na organização e governo 
internos e bem assim nas relações externas conjugada com o 
dever jurídico de não violar os direitos eguaes dos outros es- 
tados e de cumprir as obrigações impostas pelas exigências da 
communidade internacional. 

A soberania interna ou externa, embora necessária para a 
existência da personalidade internacional do estado, não é exer- 
cida do mesmo modo por todos os estados, como nem todos a 
possuem no mesmo grau, o que naturalmente conduz á classi- 
íicação dos estados sob o duplo ponto de vista do modo de 
exercicio e do grau de posse da soberania. 
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Classificação dos Estado.s 1 

Summario : — 63. Estados simples e estados compostos. — 64. O estado 
simples c o exercício da soberania interna e externa.— 65. For- 
mas dos estados compostos. União pessoal; caracteres c tendências. 
— 66. União real: caracteres e exemplificação. — 67. Confedera- 
ção de estados: natureza e valor politico. — 68. Estado federal: 
caracter fundamental e distincçào da confederação e do estado uni- 
tário.— 69. Estados soberanos c meio-soberanos. Protectorado e 
vassalagem. — 70. Estados neutralizados. Efibitos intcrnacionacs 
da neutralização. — 71. Estados tributários. Sua condição interna- 
cional. 

63. O extremamente variavel condicionalismo histórico em 
que os estados se constituem e desinvolvem faz com que elles 
revistam formas diversas e que na sociedade internacional se 
encontrem unidades politicas de caracteres differentes no que 
respeita ao exercício da soberania e á affirmação da persona- 
lidade nacional. Esta circumstancia exige a determinação das 
differentes formas de estados, para o effeito de verificar como 
cada uma delias se apresenta na pratica das relações exte- 
riores. 

1 De Martens,o6. cíí., pagg. 311 e segg. ; Despagnet, oh. cif., pagg. 
84 e segg.; Bonfils, ob. cit., pagg. 83 e segg.; Rivier, ob. cit., pagg. 75 
e segg.; PiÉDLiftviiE, oh. cit . pagg. 66 e segg.; Sr. Dr. Marnoco e Sousa, 
ob. cit., pagg. 273 e segg.; Ee Fur, L'État Fédéral, Paris, 1826 ; Nvs, 
ob. cit., pagg. 348 e segg.; Bioliati, ob. cit., pagg. 228 c segg.; Méri- 
onhac, ob. cit., pagg. 190 e segg.; Lomosaco, oh. cit., pagg. 94 e segg.; 
Laband, Lc droit public de Vempire allemand vol. i, pagg. 98 e segg. ; 
etc. 
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Uma ordem notável de differenças é referida á circumstan- 
cia de uns apparecerera como organismos unitários com ura 
só poder politico que exerce livremente tanto a soberania in- 
terna como a soberania externa, e de outros se apresentarem 
como a reiinilio de dois ou mais estados ligados pelo soberano 
ou dynastia reinante, por certas instituições coramuns bu por 
um poder superior, que ora se limita ás relações internacio- 
naes ora se extenjle também aos negocios internos. Este di- 
verso modo de ser dos estados conduziu á sua classificação em 
estados simples e estados compostos. Porque-é differente a sua 
capacidade e a sua funcção na ordem internacional, estudare- 
mos os caracteres das duas classes de estados, começando pe- 
los simples e seguindo pelos compostos nas suas quatro com- 
binações — união pessoal, união real, confederação de estados 
e estado federal. 

64. O estado simples constitue ura organismo politico uno 
e completo, exerce plenamente a soberania interna, organi- 
zando-se e governando-se livremente, e tem a liberdade de 
acção exterior apenas limitada pelo respeito devido aos direitos 
eguaes dos outros estados e pelas exigências geraes da cora- 
munidade internacional. A sua personalidade não é tutelada 
por qualquer poder estranho, pelo que o estado simples pode 
ser considerado como o typo dos membros independentes da 
sociedade internacional. 

Deve observar-se, porém, que a simplicidade e unidade do 
estado não exigem a homogeneidade de elementos sociaes, nem 
suppõem a centralização administrativa, a negação de qualquer 
autonomia a determinadas circumscripções locaes, ou mesmo a 
continuidade de território. Um estado simples pode ser for- 
mado de elementos heterogéneos, comportar uma larga des- 
centralização e possuir colonias com organização mais ou me- 
nos autonoma, assim como pode compreender diversos terri. 
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torios incorporados, como acontece com a Inglaterra que forma 
um só reino com a Escócia e com a Irlanda, desde que con- 
serve a unidade de vinculo politico e a independência nas re- 
lações externas. 

65. Quando 'dois ou mais estados, conservando integral- 
mente a sua^soberania interna e externa, se encontram ligados 
por um soberano ou por uma dynastia coramum, formam um 
estado composto a que se dá o nome de união pessoal. 

A união pessoal cria uma communidade temporária, que se 
dissolve com a morte ou deposição do soberano, ou com a ex- 
tincção da dynastia commum ou quando a ordem differente 
da successão ao throno nos estados unidos torna irapossivel 
a sua continuação, como aconteceu cora a união pessoal da In- 
glaterra e do eleitorado do Hanover, que, formada em 1714, 
cessou em 1887 pela ascensão ao throno inglês da rainha Vi- 
ctoria, a qual, segundo a ordem da successão do Hanover, não 
podia occupar o throno deste pais, visto a successão só poder 
pertencer a uma mulher na falta dura successor masculino 
quer na linha recta quer na collateral. 

Os estados ligados em união pessoal conservam a sua per- 
sonalidade internacional, podendo ter uma representação exte- 
rior differente, concluir tratados livre e separadamente, e até 
fazer-se mutuamente a guerra, a qual pode transformar-se 
num motivo do rompimento da união, havendo, em sumraa, 
tantas'personalidades internacionaes quantos são os estados uni- 
dos pelo laço puramente exterior da communidade do soberano 
ou da dynastia reinante. 

Apesar, porém, de temporária e de respeitar a persona- 
lidade internacional dos estados por ella compreendidos, a 
união pessoal influe sempre consideravelmente na politica 
exterior desses estados, imprimindo lhe uma direcção uni- 
forme, podendo haver até, por motivos de utilidade e por 
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accprdo dos mesmos estados, uma representação diplomática 
comraura. 

A historia politica apresenta exemplos numerosos de uniões 
pessoaes e mostra que essas uniões constituem uma fórma de 
estado inconsistente que tende a desapparecer. E, effectiva- 
mente, grande o numero das uniões pessoaes dissolvidas e, das 
duas actualmente existentes, a da Gran-Bretanha e do Im- 
pério das índias e a da Bélgica e do Estado independente do 
Congo, a primeira parece ceder á tendência geral para a con- 
stituição dum império federal britannico ^ e a segunda caminha 
visivelmente para a sua transformação num estado simples2. 
Esta inconsistência da união pessoal deriva certamente do 
frouxo laço que a forma, apenas referido a interesses dy- 
nasticos, que vão cedendo aos interesses nacionaes, ou a com- 
binações de momento, que a identificação necessária entre o 
chefe dum estado e o seu povo ou elimina ou substituo por 
uma fórma de estado que assente nos interesses geraes das 
communidades politicas assim reunidas. 

66. Em vez duma união temperaria sob o poder dum sobe- 
rano commum, podem dois ou mais estados constituir uma 
união permanente por uma disposição expressa das suas con- 
stituições ou em virtude dum accordo entre elles realizado, for- 
mando o que os publicistas chamara uma união real. 

Na união real, cada um dos estados conserva a sua autono- 
mia interior e, portanto, as suas leis e as suas instituições 
politicas fundaraentaes, e exerce a soberania interna, organi- 
zando-se e governando-se com liberdade e independência, mas 

1 Rolin Jacquemyns, Le mouvement vers une constitution Jédérale de 
1'Empire brilannique, K. D. L, 1892, pag. 113. 

2 Despaoset, 1{. D. 1902, pagg. 468 e segg. 
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a soberania externa dos estados unidos identifica-se na pessoa 
do chefe commum, formando todos elles apenas uma pessoa 
internacional, por maneira a haver no interior da uniSo vários 
estados e no exterior existir apenas um. 

Pode ser diversa a forma politica e a constituição dos esta- 
dos da união e pode o chefe do estado ter attribuiçoes diffe- 
rentes em cada um delles, sendo somente indispensável que a 
soberania externa seja una e representada por uma só perso- 
nalidade internacional. O chefe do estado representa assim 
uma só personalidade internacional e é o orgão commum dos 
estados da união. 

Os caracteres da união real podem estudar se na união for- 
mada pela Austria-Hungria. Este estado reveste o caracter duma 
união perpetua, constituo uma só personalidade internacional 
e apresenta como orgão commum da união o chefe do estado, 
ao lado do qual apparecem os ministérios dos negocios estran- 
geiros, dos negocios militares e das finanças, destinados a rea- 
lizar a unidade soberana exterior e a dirigir os interesses de- 
clarados communs pelas leis fundamentaes da união h 

67. Ao lado das uniões reaes ou pessoaes, apparecem as . 
associações de estados, em que estes -se agrupam para exer- 
cer em commum a sua soberania e que revestem as duas for- 
mas de confederação de estados e de estado federal. 

A confederação constitue-se por meio dum pacto federal e 

1 Lei austrinea de 21 do dezembro de 1867 ; Lei húngara do 1867. 
Até ha poucos meses, formavam também uma união real a Suécia e a 
Noruega, organizada pelo acto de união de 6 de agosto de 1815. A No- 
ruega proclamou, porém, a sua independência, que foi reconhecida paci- 
ficamente pela Suécia, desdobrando se assim a união em duas nações au- 
tónomas (Dakeste, Constitulions modernes, vol. i, pagg. 361 e segg., e 
vol. ii, pagg. 134 e segg.). 
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dá-se quando vários estados, conservando a sua independência 
interna e externa, accordam ein constituir, de modo perpetuo, 
um organismo de governo coramum, distincto do governo de 
cada um dos estados e que exerça as attribuições geraes indi- 
cadas no pacto federal. O pacto é um tratado entre os diver- 
sos estados e, porisso, a confederação ó, no fundo, uma or- 
ganização convencional destinada á realização de interesses 
comrauns e regulada pelo direito internacional. 

Cada um dos estados confederados conserva a sua sobera- 
nia, é uma pessoa internacional e pode exercer livremente a 
sua acção exterior, contanto que proceda de harmonia com os 
interesses geraes da confederação. A soberania está nos esta- 
dos confederados e não na confederação. Esta só tem perso- 
nalidade internacional emquanto representa os estados confe- 
derados. 

O governo central da confederação é exercido geralmente 
por um conselho de representantes diplomáticos dos differen- 
tes estados (congresso ou dieta), o qual não representa um 
poder que lhes fique superior, mas antes um meio de mutua- 
mente se intenderem para serem formuladas resoluções de 
caracter convencional, e tanto que só são obrigatórias para 
todos as resoluções tomadas por unanimidade, acerescendo que, 
pelo governo de cada um dos estados, e não por um poder 
central, é que aquellas resoluções são executadas. 

A competência do governo central é, em geral, muito limi- 
tada, restringindo-se inteiramente ás indicações do pacto fe- 
deral, que abrange, em regra, exclusivamente o que se refere 
aos negocios externos e á defesa militar, podendo ainda deixar 
de estar concentrado no governo da confederação tudo que 
respeita ás relações externas e, em tal caso, estas serão tam- 
bém dirigidas por cada um dos estados confederados, que, 
como fica dicto, conservam a sua soberania exterior e são pes- 
soas internacionaes. 
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A confederação é, assim, uma união de direito internacio- 
nal, em que todos os membros conservam a sua soberania e o 
seu caracter de estados e em que as relações entre os mesmos 
estados sào simplesmente relações da coordenação. 

São multíplices os exemplos históricos de confederações, 
destacando se oomtudo a contederação germânica de. 1815 a 
1866, por ser aquella que mais se approximou do typo per- 
feito duma confederação de estados. 

Esta confederação, estabelecida pelo pacto de 1815 e com- 
pletada em 1820 e nos annos seguintes, compreendia trinta 
e oito estados independentes, unidos para a defesa da sua se- 
gurança interior e exterior. A confederação tinha por orgão a 
dieta, composta de plenipotenciários de todos os estados alle- 
mães, cuja missão consistia, principalmente, em velar pelos 
interesses internacionaes de toda a confederação. Enviava e 
recebia embaixadores, declarava a guerra, concluía tratados 
em nome da confederação, intervinha em favor dos estados 
confederados quando os seus direitos eram violados, resolvia 
as diíficuldades pendentes entre os mesmos estados, ficando, 
porém, sempre salva a independência de cada um dos estados, 
os quaes conservavam os seus direitos internacionaes sobera- 
nos e a sua autonomia interior. Esta organização ficará sempre, 
como nota de Martens, como um exemplo notável de orga- 
nização internacional que respeitava completamente a inde- 
pendência particular de cada estado. O facto de semelhante 
systema de organização internacional ser apto para integrar 
os dois princípios de autonomia e de solidariedade que domi- 
nam as tendências da sociedade dos estados, fez dizer ao 
mesmo escriptor que a organização modelo duma confedera- 
ção de estados pode servir de prototypo á organização da hu- 
manidade que é permittido sonhar no futuro e cuja realização 
deve esperar-se do desinvolvimento ulterior das relações in- 
ternacionaes. 
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Não deixa de impressionar a circumstancia da suecessiva 
eliminação histórica das differentes confederações de estados, 
muitas das quaes se transformaram ou em estados simples, 
como aconteceu á Hollanda, ou em estados federaes, como 
succedeu com os listados Unidos, com a Suíssa e com a Al- 
lemanha, parecendo que a confederação tem por missão his- 
tórica preparar uma união mais intima dos estados que a 
compõem. 

68. A segunda especie de associação de estados ou es- 
tado federal dá-se quando vários estados se reúnem num or- 
ganismo politico com mura, constituído de modo que se forme 
um estado central representado por um poder supremo com o 
direito de determinar a sua competência, com a competência 
da comp>e'encia, como dizem alguns escriptores allemães, isto 
e com o direito de ampliar ou restringir a esphera das suas 

attribuições. 
O documento em que se encontram determinados os direitos 

e os deveres dos estados associados e os poderes e attribuições 
do poder central é uma constituição federal e não um pacto 
ou tratado internacional, como acontece nas confederações, e 
a soberania reside no estado federal e não nos membros da 

federação, sendo porisso que o poder federal tem o direito de 
determinar a sua competência, direito que constitue o fundo 
essencial da soberania. 

Estas circurastancias distinguem nitidamente o estado fede- 
ral da confederação, mas parecem approximá-lo do estado 
simples ou unitário, o que exige o conhecimento das suas dif- 
ferenças. 

A differença fundamental e decisiva encontra-se no modo 
diverso por que em cada um delles se forma a vontade sobe- 
rana. Ao passo que no estado unitário a soberania é represen- 
tada ou só pelo povo — republica, ou sopeio monarcha — monar- 
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chia absoluta, ou pelo povo e pelo monareha — monarchia con- 
stitucional, no estado federal é a mesma soberania representada 
ou pelo conjuncto do povo e pelo conjuncto dos estados, isto 
ó, pelo povo considerado no seu conjuncto e na sua organização- 
era estados — republica federal, ou pelo conjuncto do povo, 
pelo conjuncto dos estados e pelo monareha — monarchia con- 
stitucional federal (o regimen federativo é incompatível com a 
monarchia absoluta), de modo que, no estado federal, apparece 
um factor novo na formação da vontade do estado, factor con- 
stituído pelos estados particulares, que participam da soberania 
sob uma dupla forma, ora directamente por intermédio dos 
seus representantes nos orgâos do governo central, ora di- 
rectamente, em matéria de revisão constitucional, por meio 
do referendum de estados, semelhante ao que existe em be- 
neficio dos cidadãos nas republicas democráticas, isto ó, a 
instituição segundo a qual os estados federados toem o di- 
reito de tornar definitivo pela sua acceitação ou de inutili- 
zar pela sua recusa todo o projecto de modificação consti- 
tucional. 

Na federação, pois, existe verdadeiramente uni estado único, 
com uma soberania única, e nisto approxima-se o estado fe- 
deral do estado simples, mas forma-se a vontade soberana 
com a participação directa e indirecta dos estados particulares 
qua-taes, e ahi está a característica differencial do estado 
federal. 

Nas relações exteriores o estado federal constitue uma pes- 
soa internacional em virtude da sua natureza de estado so- 
berano, no que também differe da confederação, onde a per- 
sonalidade internacional existe, más cora a natureza duma re- 
presentação convencional. 

Não é, porém, da essencia do estado federal pertencer-lhe 
exclusivamente a personalidade internacional, podendo a con- 
stituição federal permittir relações internacionaes aos estados 
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particulares. E, era verdade, percorrendo as constituições das 
federações existentes, corao são a Suissa, a Allemanha, os 
Estados Unidos, o México, a Venezuela, a Argentina, o Bra- 
sil, a Kepublica da America Central (Honduras, Nicaragua e 
Salvador), etc., verifica-se que apenas tres destas constituições, 
as da Argentina, da Venezuela e do Brasil, privaram comple- 
tamento os estados particulares de attribuições internacionaes. 
lodavia, dado o caracter mesmo do estado federal, é natural 
que as relações internacionaes fiquem a cargo principalmente 
do governo central e é á constituição federal que compete fixar 
as attribuições internacionaes dos estados particulares, quando 
estes algumas possam exercer. 

69. As circnmstancias históricas, assim como produziram 
o agrupamento de diversos estados segundo ura principio de 
egualdade nas uniões pessoaes ou reaes e nas confederações 
ou estados federaes, assim também determinaram uma or- 
dem de combinações dos organismos políticos segundo um 
principio de subordinação, dando lugar ao apparecimento de 
uma nova classificação dos estados em soberanos e meio sobe- 
ranos. 

O estado ó soberano quando, na plena posse e exercício da 
soberania, se organiza e governa com inteira independência e 
dirige livremente as suas relações exteriores. 

Meio-soberano chamou Moser, e com elle muitos escripto- 
res, ao estado que, mais ou menos aufonomo no exercício 
das tuncções relativas á soberania interna, como a legislação, 
a administração e a jurisdicção, depende doutro estado quanto 
ás relações exteriores, ou porque o estado dependente delias 
está privado ou porque as dirige sob a tutela do estado 
a que se encontra subordinado. A subordinação do estado 

meio-soberano manifesta-se, pois, ou exclusivamente ou prin- 
cipalmente nas relações exteriores. A autonomia interna pode 
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ser reatricta, mas conserva-se como regra geral, sendo per- 
dida, em principio, a autonomia externa, embora por vezes 
exista parcialmente num ou noutro estado meio-soberano. 

Segundo a natureza do vinculo de subordinação, que pode 
ser de protectorado ou de vassallagem, são os estados meio- 
soberanos divididos em protegidos e vassallos. 

O protectorado é uma instituição pela qual se estabelece 
um laço entre dois estados, o mais poderoso dos quaes se 
obriga a defender o mais fraco, em troca duma compen- 
sação de vantagens concedidas pelo estado protegido. Esta 
compensação manifesta-se geralmente sob a forma dum aban- 
dono, mais ou menos completo, da soberania do estado pro- 
tegido, principalmente da soberania externa, fixando o tra- 
tado de protectorado o grau de dependência do estado meio- 
soberano. 

O protectorado, que nunca foi frequente entre estados re- 
gularmente organizados e adiantados em civilização, apresen- 
ta se como uma instituição scientificamente anómala e histori- 
camente inconsciente. A anomalia resulta de no protectorado 
apparecer uma soberania dependente, o que é um contrasenso 
perante a sciencia politica. A inconsistência histórica revela-se 
nas condições em que se formam os protectorados e no seu 
geral destino evolutivo. Effeotivamente, o protectorado: ou 
apparece quando um estado fraco e degenerado encontra no 
patrocínio dum estado forte o meio de prolongar por algum 
tempo a sua independência precaria, e então o seu destino 
é uma próxima incorporação, como aconteceu com o reino de 
Madagascar, que, protegido pela França desde 1885, foi an- 
nexado a este pais em 1896; ou se forma quando populações 
vigorosas, na lucta pela sua independência, procuram em se- 
melhante instituição o meio de se subtrair ao jugo que as op- 
prime e de fazer a sua educação politica, acabando natural- 
mente por se tornar necessário o reconhecimento da sua au- 



NOÇUES GERAES 

tonomia e da sua soberania, como succedeu com as províncias 
danubianas, as quaes, quasi integralmente emancipadas da Tur- 
quia pelo tratado de Andrinopla de 1829, estiveram sob o pro- 
tectorado da Rússia até ao tratado de Paris de 1856, ficando 
desde então sob a garantia das potencias signatárias daqueile 
tratado, até que, pelo tratado de Berlim de 1878, foram quasi 
todas reconhecidas como tal ou parcialmente independentes 1; 
ou ainda se emprega para iniciar os povos barbares nos pro- 
gressos da civilização—protectorado colonial — sem recorrer 
a conquista violenta ou á annexação forçada e respeitando em 
certo modo a soberania desses povos, e, em tal caso, a anne- 
xação ou a autonomia ainda serão o futuro dos mesmos povos, 
segundo o seu grau de desinvolvimento e de resistência 2. Em 
todo o caso, o protectorado representa um grau de transição 
entre a dependência politica absoluta e a plena soberania, ou 

1 O tratado de Berlim constituiu a Bulgaria em estado autonomo, 
Vassallo e tributário da Porta, estabeleceu a autonomia administrativa da 
Romclia oriental sob a auctoridade dum governador christão, nomeado 
por cinco annos pela Porta com o assentimento das potencias, e reco- 
nheceu a independência da Servia c da Romanla. 

2 Segundo se deixa ver do texto, o protectorado reveste duas formas 
principaes, o protectorado jmlitico ou de direito internacional, segundo o 
qual um estado fraco se acolhe sob a salvaguarda dum estado forte 
compromettendo-se ao cumprimento de deveres correspondentes á pro- 
tecção recebida, e o protectorado colonial, que é uma especie de conquista 
pacifica e consiste em assimilar o estado protegido com a integridade 
das suas instituições, da sua hierarchia e dos seus funccionarios, mesmo 
o seu chefe supremo, embora subordinando o todo á direcção e inspecção 
superior do estado protector, assim transformado em seu guia e collabo- 
ladorno desinvolvimento da sua civilização. (Wilhklm, Théorie Juridique 
des protectora!s, no Journal de droit International prive, 1890, pag. 205 
Iuozke, Théorie de la colonisation au XIX? sibcle, Bruxelles, PJ021 

pag. G2'l. ' 
# 
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vice-versa, estancio a sua razão de ser apenas no seu caracter 
provisorio 

A vassallagem é um laço de subordinação entre um estado 
e um outro que lhe concede a meia-soberania, chamando-se 
ao primeiro estado vassallo e ao segundo suserano. A relação 
de subordinação é muito variavel, podendo ir duma dependên- 
cia quasi completa até uma relativa liberdade. Pôde, porém, 
dizer-se, dum modo geral, que o estado vassallo está privado 
do exercício da soberania externa e que o estado suserano in- 
tervém, mais ou menos, na legislação, na administração e na 
jurisdicção do estado vassallo. 

Os estados vassallos, numerosos nos tempos feudaes, tor- 
nam-se actualmente raros no mundo civilizado, podendo ape- 
nas apontar-se, fora das regiões mais ou menos barbaras da 
Asia e da Africa, o Egypto, a Bulgária e Creta, que são vas- 
sallos do sultão, o primeiro desde 1840, o segundo desde 
1878 e o terceiro desde 1898 2. Como o protectorado, a vas- 
sallagem é uma creação resultante exclusivamente das rela- 
ções internacionaes e não um producto das aspirações ou 
forças nacionaes, explica-se, como diz de Martens, pela ne- 
cessidade de encontrar para certos estados um modus vivendi 
destinado a prevenir um choque imminente, e representa um 
compromisso entre interesses oppostos que não consentem uma 
solução radical, e, porisso, os estados vassallos tendem fatal- 
mente ou para a acquisição da soberania plena ou para a sua 
absorpção pelo estado suserano. A historia oíferece, com 
effeito, exemplos abundantes destas transformações. Exem- 
plificação característica da primeira tendência ó a historia da 

1 De Martens, ob. cit.} pagg. 311 e segg. 
2 Strbit, na R. D. I. P., 1903, pagg, 315 e segg. 
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Turquia no século xix, que é, por assim dizer, a historia 
dos seus desmembramentos successivos pela transformação 
de quasi todos os países que dependiam da sua suserania em 
estados plenamente, soberanos; e da segunda ó a deminui- 
ção progressiva dos numerosos estados allemaes, que todos 
dependiam da suserania imperial e, a final, ficaram redu- 
zidos a um numero muito limitado. E que a raeia-soberania 
constitue uma situação internacional complicada e mal defi- 
nida, que a tendência para a unidade politica dissolve natural- 
mente. 

70. A condição dura estado que, durante uma guerra, não 
toma o partido dum ou doutro dos belligerantes, mas fica 
em paz e amizade com ambos, ou que convencionalmente foi 
posto numa situação de paz indefinida, dá-se o nome de neu- 
tralidade. 

Á neutralidade pode revestir uma de duas formas geraes, 
sendo umas vezes temporária e outras perpetua ou perma- 
nente. 

Neutralidade temperaria ó a situação de todo o estado que, 
espontânea ou convencionalmente, se conserva estranho a uma 
guerra entre duas ou mais nações, tendo aliás a liberdade de 
intervir em favor de qualquer delias e podendo tomar o par- 
tido de alguma quando se involvam era nova guerra ou parti- 
cipar na lucta que se trave entre quaesquer outros estados. 
Começa, portanto, com o rompimento das hostilidades e acaba 
com a celebração da paz. 

A neutralidade perpetua ó, ao inverso, a situação do es- 
tado que, por meio dura accordo celebrado entre elle e outras 
potencias, assume o compromisso de nunca fazer guerra offen- 
siva, obrigando-se os outros estados contractantes a respeitar 
ou garantir a situação creada por aquelle compromisso. A neu- 
tralidade permanente é, pois, de natureza convencional, sendo 
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só por um tratado que vários estados podem neutralizar outro 
ou que uma nação pode conseguir que as demais respeitem e 
assegurem a neutralidade em que ella espontaneamente se 
collocar. 

Os estados neutralizados soffrem algumas limitações na sua 
liberdade de acção internacional, pelo que se torna neces- 
sário determinar quaes sejam os estados que hoje se encon- 
tram em tal situação e os effeitos internacionaes que ella 
produz. 

A neutralidade permanente devidamente caracterizada só 
appareceu em 1815 pelo reconhecimento da neutralidade suissa. 
Foi na declaração de Vienna de 20 de março de 1815 que 
as potencias se comprometteram a reconhecer e garantir a 
neutralidade perpetua da Suissa e foi no tratado de Paris de 
20 de novembro do mesmo anuo que ficou firmado aquelle 
reconhecimento e estabelecida aquella garantia. Eram assim 
os termos da declaração; «As potencias... declaram que, 
apenas a dieta helvética acceda em boa e devida fórma ás 
estipulações contidas na presente transacção, será reconhe- 
cida, por parte de todas as potencias, a neutralidade perpe- 
tua da Suissa nas suas novas fronteiras...A dieta accedeu 
era 27 de maio e a 20 de novembro as cinco grandes poten- 
cias e Portugal assignavara em Paris um tratado era que de- 
claravam reconhecer formal e authenticamente a neutralidade 
perpetua da Suissa e garantir-lhe tanto a independência de 
qualquer influencia estrangeira como a integridade e a invio- 
labilidade do seu território nos seus novos limites l. Assim 
reconhecida, a neutralidade da Suissa tem sido sempre res- 
peitada, constituindo um principio do direito publico da Eu- 
ropa. 

1 Borges de Castro, Collecção de Tratados, tom. v, pagg. 240 e segg. 
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Depois da Suissa, foi neutralizada a Bélgica pelo tratado 
de 15 de novembro de 183J. Desde 1814 que dominava as 
potencias a ideia de crear uma barreira moral á expansão da 
França para o norte, como o prova a circumstaucia de o con- 
gresso de Yienna, apesar da hostilidade tradicional entre as 
províncias belgas e os Países-Baixos, reconhecer a sua união 
no tratado de 9 de junho de 1815, e porisso, quando foi 
reconhecida a independência da Bélgica, estaheleceu-se a sua 
neutralidade, já que, escreve Rivier, «La Belgique neutralisée 
devait remplacer la harrière, la tê te de pont, V avant-mur qui 
était, aux yeux du congròs de Yienne, le royaume des Pays- 
Bas de 1814». A neutralidade foi primeiro estabelecida pelo 
art. 5.° do protocollo de 20 de janeiro de 1831, que fixou as 
bases da separação da Bélgica e da Hollanda, e depois reco- 
nhecida e garantida pelos artt. 7.° e 25.° do tratado de 15 de 
novembro do mesmo anno, concluído entre as cinco grandes 
potencias e a Bélgica, e por fira acceita pela mesma Hollanda, 
ao mesmo tempo que reconheceu a independência na Bélgica, 
no tratado de 19 de abril de 1839. A neutralidade da Bélgica 
que se baseou, mais que no seu, no interesse das potencias, 
tem sido sempre respeitada. 

A seguir ó neutralizado o granducado do Luxemburgo. No 
interesse europeu e por accordo das potencias e do granducado, 
foi este declarado neutro no tratado de Londres de 11 de maio 
de 1867, cujo art. 2.° diz: O granducado de Luxemburgo. .. 
formará para o futuro ura estado perpetuamente neutro. As 
Altas Partes contractantes obrigam-se a respeitar o principio 
da neutralidade estipulado pelo presente artigo. Este principio 
fica sob a sancção da garantia collectiva das potencias signa- 
tárias, á excepção da Bélgica, que também é um estado 
neutro. 

Finalmente, em 1885, é neutralizado o Estado independente 
do Congo. O art. 10.° do acto final da conferencia de Berlim, 
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de 26 de fevereiro daquelle anno, determinava que as Altas 
Partes signatárias do mesmo acto e as que de futuro adlieris- 
sem se coraproraettiam a respeitar a neutralidade dos territó- 
rios da bacia convencional do Congo que as potencias que 
sobre elles «exercessem soberania declarassem neutros. Em 
harmonia cora este principio, sendo no mesmo anno de 1885 
reconhecido o Estado independente do Congo, Leopoldo II, 
rei dos belgas e soberano daquelle estado, notificou :ís poten- 
cias a 1 de agosto a sua neutralidade perpetua, que tem sido 
respeitada e teve por destino dar uma nova garantia de segu- 
rança ao commercio e á industria e favorecer, pela manu- 
tenção da paz, o desinvolvimento da civilização na bacia do 
Congo. 

A neutralização dos differentes estados tem sido determi- 
nada por motivos políticos principalmente, procurando-se ou 
salvaguardar os estados pequenos contra as usurpações dos 
estados poderosos, ou evitar o engrandecimento dalguns países 
mediante a annexação das pequenas nações, ou manter entre 
os grandes estados territórios invioláveis que lhes sirvam de 
barreiras moraes e evitem os choques imraediatos. Em todo o 
caso, ha sempre na neutralização uma garantia de paz e pode 
haver o interesse do commercio universal, como aconteceu com 
a neutralização do Gongo. 

Qualquer que seja, porém, o motivo da neutralização, tem 
ella importantes effeitos de ordem internacional que importa 
determinar. 

Em geral, o estado neutralizado tem o dever de se abster 
de qualquer acto de hostilidade, que não seja praticado em 
sua legitima defesa. Não pode, porisso, empreender uma 
guerra offensiva; não pode concluir uma alliança offensiva, 
não lhe sendo mesmo permittida a alliança defensiva senão para 
o caso em que seja atacado; não pode garantir a neutrali- 
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dade doutro estado, pois que seraelliante garantia seria susce- 
ptível de o arrastar á guerra em defesa de tal neutralidade; 
não pode facilmente annexar territórios ou adquirir colonias, 
a não ser que as potencias garantes estendam a neutralidade 
ás novas possessões; não pode receber outros estados em su- 
serania ou protectorado, já que lhe seria vedada a guerra 
para os defender; não pode subordinar, por meio de tratados, 
a sua soberania a outros estados, de modo que venha a ser 

involvido nas guerras por elles empreendidas, pelo que não 
lhe é possível entrar numa união real, numa confederação ou 
numa federação ou submetter se a um protectorado, pois em 
todos estes casos vincularia a sua liberdade de acção exte- 
rior ; não pode, em surama, praticar qualquer acto internacional 
que, em si ou nas suas consequências, possa levá lo a sair da 
sua situação de neutralidade. Uma paz indefinida é a condição 
do estado neutralizado e, porisso, a sua liberdade internacional 
é naturalmente limitada áquelles actos que não se opponham 
ao cumprimento do seu dever em tempo de guerra entre 
quaesquer outros estados, dever que consiste em conservar-se 
estranho ao conflicto e continuar em paz e amizade com todos 
os belligerantes. 

Dentro de taes limites, o estado neutralizado pode praticar 
quaesquer actos internacionaes tendentes a realizar os seus 
interesses e a aproveitar os beneficies da convivência das na- 
ções e pode egualraente organizar-se e governar-se com toda 
a independência no exercício da sua soberania interna. A neu- 

tralidade permanente ó uma situação excepcional que vem tra- 
zer certas limitações á acção dos estados neutralizados, e, por- 
isso mesmo, essas limitações devem restringir-se aos termos da 

convenção neutralizadora e aos aitos que possam compromet- 
ter a mesma neutralidade. 

Uma nova ordem de effeitos produzidos pela neutralização 
dum estado é a garantia da neutralidade por parte dos esta- 
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dos signatários da convenção de reconhecimento ou de crea- 
ção da mesma neutralidade. Esta garantia pode variar no 
alcance e na fórma, segundo as clausulas .do respectivo tra- 
tado. Quanto ao alcance, a garantia pode abranger o respeito 
e a defesa da neutralidade ou limitar-se a um simples dever 
de respeito. Assim, nos tratados de 1815, de 1831 e de 1867, 
que suocessivamente neutralizaram a Suissa, a Bélgica e o 
Luxemburgo, irapuseram-se as potencias o dever de respeitar 
e defender a integridade e a neutralidade daquelles estados, ao 
passo que a Hollanda, em 1839, e os estados signatários do 
acto bnal da conferencia de Berlim de 1855 se limitaram a 
declarar que respeitavam, aquella a neutralidade da Bélgica e 
estes a dos territórios da bacia convencional do Congo. O res- 
peito, porém, da neutralidade dum estado limita-se aos signa- 
tários do respectivo tratado, a não ser que este seja tacita- 
mente acceito por outros estados, pois, em semelhante caso, o 
dever de respeito pode tornar-se geral, como tem acontecido 
com a neutralidade da Suissa e da Bélgica, que hoje fazem 
parte do direito publico europeu. Relativamente á fórma, a 
garantia pode ser individual ou collectiva. Individual, quando 
os estados garantes têem o dever de intervir isoladamente 
para defender a neutralidade, embora possam exercer em com- 
mum essa defesa; collectiva, se os estados co-garantes têem 
de aceordar previamente quanto ao modo de defender a neu- 
tralidade e cada um delles só tem a obrigação daquella de- 
fesa quando todos se promptifiquem a cumprir o seu dever 
commum. 

A neutralização de estados tem coincidido' com a existência 
de certas condições, cuja combinação pouco frequente dá a ra- 
zão do pequeno numero desses estados. Semelhantes condições 
são reduzidas por Despagnet e Bonfils a quatro, consistindo 
em o estado a neutralizar: a) ter pequena importância e falta 
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de ambição de conquista e de influencia, e, porisso, era vez 
de competir com as grandes potencias, antes conte com o seu 
apoio; b) liaver completado o seu desinvolviraento territorial, 
não aspirando a qualquer alargamento ou expansão dos seus 
domínios; c) ser viável por si mesmo, isto é, não se encontrar 
subordinado a qualquer outro estado que sobre elle exerça 
uma influencia predominante; d) estar collocado entre dois 
grandes estados e não ser o único meio de communicação dos 
seus exércitos, de modo que, ao mesmo tempo que lhes serve 
de barreira moral, não estorve a defesa reciproca dos seus 
direitos. 

Comtudo, a neutralização de estados, embora ainda um facto 
relativamente raro, constitue já um meio apreciável de pacifi- 
cação e alguns escriptores, como Hilty, Hedin e Bajeb, teem 
visto no seu alargamento, principalmente sob a forma de neu- 
tralidade federativa, o meio efíicaz de firmar as relações paci- 
ficas dos estados 1. 

71, Na historia das relações internacionaes, e ainda na 
actualidade, encontram-se exemplos de estados com a obriga- 
ção de pagar um tributo a outros estados, como aconteceu 
com Portugal, que foi, durante algum tempo, tributário da 
Santa Sé, e com os estados marítimos da Europa, que, até 
1830, foram tributários dos estados barbaricos para evitar as 
aggressões dos corsários de Africa, e, como ainda hoje acon- 

1 Bonfils, oh. cit., pagg. 185 e segg.; R. D. I. P., tom. i, pagg. 522 e 
seSS-i toln- vi, pagg. 133 e segg., tom. vir, pag. 287. e tom. xr, pagg. 5 e 
segg.; R. D. L, 1900, pagg. 461 e 583, 1901, pagg. 15 e 389, e 1902, 
pag. 127; Nys, Études de droit int., n, pagg. 47 e segg., e Le droit Inter- 
national, pagg. 379 e segg.; An/maire de VInstitui de droit international, 
vol. 19, pag. 357. 
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tece com o Egypto e com a Bulgaria, que são tributários da 
Turquia, aquelle desde 1840 e esta desde 1878. 

O tributo, porém, embora um encargo, não representa uma 
limitação da soberania. O estado que o paga conserva o pleno 
exercício das attribuições internacionaes, se um laço doutra 
ordem não vincula a sua liberdade de acção nas relações ex- 
teriores. 

O mesmo deve dizer-se das chamadas servidões internacio- 
naes, que,em virtude dum tratado, são constituídas sobre o terri- 
tório dum estado em beneficio doutro estado, como acontece com 
as servidões militares da prohibição da construcção de fortes 
ou da concentração de forças nas fronteiras e da obrigação de 
dar passagem ás tropas estrangeiras pelo proprio território, e 
com as servidões económicas relativas aos direitos de pesca, 
de cortes de arvores, de transportes ferro-viarios, etc. As ser- 
vidões internacionaes são compatíveis com o direito de inde- 
pendência, como as servidões de direito privado são compatí- 
veis com a propriedade. Constituídas por vontade do estado 
serviente, são já manifestação da sua soberania, a qual se 
conserva livre nas differentes ordens de relações internacio- 
naes. 
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§ m 

Formação e reconhecimento dos Estados 1 

Summario: — 72. A formação do estado nas suas relações com o direito 
internacional. — 73. Theorias relativas á formação do estado. Theo- 
ria do equilíbrio politico, theoria das nacionalidades, theoria da 
vontade popular e theoria das fronteiras naturaes. — 74. O reco- 
nhecimento internacional dos estados; sua significação e valor. 
— 75. Caracter facultativo ou obrigatório do reconhecimento.— 
76. Competência para effectuar o reconhecimento ; momento da sua 
realização. — 77. Formas do reconhecimento: reconhecimento ex- 
presso e reconhecimento tácito. — 78. Keconhecimento condicio- 
nal : exemplificação e caracter jurídico.— 79. Extensão doseffeitos 
do reconhecimento. 

72. Os factos de formação, de transformação e de extineção 
dos estados reflectem-se na ordem internacional e porisso del- 
les toma conta o direito regulador da sociedade das nações 
para medir o seu alcance e determinar os seus eífeitos no que 
respeita ás relações mutuas dos povos. 

Podem ser muito variáveis as causas determinantes e os 
modos de formação dum estado, pertencendo á historia politica 
registar os processos de nascimento das unidades politicas, ao 
direito publico caracterizar a forma da sua organização e ao 

1 Calvo, oh. cit., tom, i, pagg. 208 e segg.; De Mabtens, ol. c/f., pagg. 
350 e segg.; ISonfils, ob. cit., pagg. 105 e segg.; Despagnet, oh. cit., 
pagg. 90 e segg. o 118 e segg.; Piíadieb, ob. cit., pagg. 125 e segg.; e 
Í135 e segg.; Hivieb, ob. cit., pagg. 54 e segg.; Sr, Dr. Marnocoe Sousa, 
ob. cit., pagg. 439 e segg.; Nys, It. D. I., 1903, pagg. 292 e segg., e Le 
droit interaational, pagg. 69 e segg. ; Mékignuac, ob. cit., pagg, 320 e 
segg,; Lojionaco, ob. cit., pagg. 103 e segg.; etc. 



206 LIÇÕES 13E DtllElTO INTERNACIONAL 

direito internacional fixar a sua situação dentro da sociedade 
das nações. Qualquer que seja a causa determinante da for- 
mação dum estado, existe este desde que um grupo social 
affirma a sua independência, se organiza de modo permanente 
e vive em relação constante com um território, e, desde que a 
sua existência se torna um facto consummado, é um organismo 
politico caracterizado pelo direito publico e tem capacidade 
para constituir uma pessoa internacional. 

Mas, se o direito publico e o direito internacional acoeitam 
o estado produzido pela evolução, qualquer que seja o deter- 
minismo do seu apparecimento, ao direito internacional ainda 
ó indifferente a fórraa politica que elle possa revestir, sendo 
seu officio determinar o processo da sua naturalização na so- 
ciedade das nações. 

O problema, portanto, que á sciencia do direito internacio- 
nal cumpre resolver relativamente á formação do estado é o 
problema da sua entrada na communidade internacional e da 
sua participação nas garantias derivadas do direito regulador 
dessa communidade, ou o problema do reconhecimento inter- 
nacional do estado, pelo facto de aquelle entrada e aquella 
participação se realizarem mediante a acceitação, por parte dos 
estados existentes, do novo estado como comparticipante do 
concerto internacional. Estudaremos, porisso, o reconbecimento 
no seu valor, na sua natureza, na opportunidade da sua reali- 
zação, nas suas formas e nos seus effeitos, antepondo, cora- 
tudo, a este estudo a analyse dalgumas theorias formuladas 
por certos escriptores com o intuito de determinar o critério 
de legitimidade da constituição dos estados e do seu ingresso 
no concerto internacional. 

73. Alguns escriptores, pretendendo dar á formação dos es- 
tados uma base legitima e á sociedade internacional um solido 
fundamento, tõem procurado estabelecer critérios theoricos á 
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luz doa quaes deveriam constituir-se e agrupar-se as unidades 

politicas. Desses critérios, os mais importantes e que merecem 
especial referencia são os que derivam da a) theoria do equi- 
líbrio politico, da h) theoria das nacionalidades, da c) theoria 
da vontade popular e da d) theoria das fronteiras naturaes. 

a) Segundo a theoria do equilíbrio politico, cujos traços ge- 
mes conhecemos, seria legitima a formação dura estado e le- 

gitimo o seu reconhecimento, quando esse estado represen- 
tasse, no seu apparecimento, um meio de concorrer para a 

equiponderação das forças politicas na ordem internacional, já 
que o equilíbrio politico consiste na coordenação dessas forças 
por uma fórma tal, que o poder dos diversos estados se con- 

trabalance no sentido de não ser possível a sua oppressão re- 
ciproca e de mutuamente se respeitarem a sua independência 
e a sua inviolabilidade. 

Semelhante critério, alem de fundamentalmente desorgani- 
zador, pois suppõe as forças internacionaes em natural anta- 
gonismo, é visivelmente contradictorio, porisso que, á falta 
dum poder superior a todos os estados, a legitimidade da for- 
mação e do reconhecimento dum estado novo ha de ser jul- 
gada pelos estados existentes, e estes, se são antagónicos, ou 
se dividem naturalmente, acceitando uns e recusando outros 
aquella legitimidade, quando o novo estado siga a politica dal- 
gum dos grupos de estados de tendências oppostas, ou podem 
recusá-la todos, se prometter ser de indifferença a attitude da 
nova nação. De mais, o critério seria sempre inteiramente ar- 
bitrário, pois, a pretexto das necessidades do equilíbrio inter- 
nacional, veriam muitas vezes recusado o seu reconhecimento 
estados que se encontrassem em condições de viabilidade 
politica e seriam considerados como legítimos outros a que 
faltassem semelhantes condições. Por ultimo, o principio do 
equilíbrio politico, attendendo apenas ao resultado final da 
equiponderação das forças internacionaes, nenhuma indicação 
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fazia ácerca da determinação dos elementos sobre que deve 
assentar a constituição das unidades politicas. 

Estas circumstancias levaram os publicistas a procurar um 
critério harmónico e orgânico, que pudesse basear scientifica- 
mente a legitimidade da formação e do reconhecimenio do 
estado. Alguns julgaram encontrá-lo no principio das naciona- 
lidades. 

h) A luz de theoria das nacionalidades, seria legitima a 
formação e legitimo o reconhecimento do estado cuja inde- 
pendência assentasse na homogeneidade de condições sociaes 
formada pela unidade do território, da origem ethnica, dos 
costumes, das tradições, da religião, da lingua e do grau de 
civilização, já que é essa homogeneidade que prepara e fórma 
os povos para a communidade da vida e da consciência social, 
tíste novo critério é positivo, pois dá uma base natural á 
constituição das unidades politicas, é orgânico, pois torna pos- 
sível a coordenação de todos os estados dentro da sociedade 
internacional, eliminando o principio de antagonismo inherente 
á theoria do equilíbrio politico, e é fecundo para legitimar 
fundados protestos contra a disposição arbitraria da sorte dum 
povo que apresente condições para viver politicamente inde- 
pendente. Nenhuma duvida, porisso, poderá haver em reco- 
nhecer que a theoria das nacionalidades pode offerecer um 
critério para julgar da viabilidade politica dum estado que 
acaba de formar-se. 

Comtudo, os factos não deixam dar ao critério das naciona- 
lidades um valor absoluto. Em primeiro logar, a historia mos- 
tra que estados pouco homogéneos nos seus princípios podem 
tornar-se mais tarde, por virtude dauma união prolongada, 
duma duradoira solidariedade de interesses e duma communi- 
dade adquirida de sentimentos, modelos de^cohesão, como se 
todas as raças que os compõem se tivessemAundido para for- 
mar uma nação nova, como o prova a evolução politica da 
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França. Depois, a observação attesta qne muitos dos estados 
existentes sào formados de elementos ethnicos differenles, sem 
que isso obste ao seu desinvolvimento. Ainda os factos reve- 
lam que a heterogeneidade do estado pode ser um principio 

fecundo do seu progresso, pela concorrência de energias e 

temperamentos diversos que vêem dar á sociedade a variedade 
e a riqueza das aptidões, do que a Suissa é um testemunho 

incontestável. Por fira, não assenta a theoria das nacionalida- 
des num principio tão definido, que não haja controvérsias 

quanto á determinação dos elementos formadores da naciona- 
lidade e que porisso não imperasse largamente o arbítrio no 

reconhecimento da legitimidade do estado. 
1 ortanto a ideia das nacionalidades pode ser um elemento, 

mas não pode acceitar-se como um principio exclusivo, para 
basear a formação e o reconhecimento do estado. 

c) Consentânea mento á theoria da vontade popular ^ vigoro- 
samente defendida por Eduardo Cimbali, só será legitima a 
formação e o reconhecimento do Estado-patria ou o estado for- 
mado em plena èonformidade com a vontade do povo chamado 
a constituí-lo. Ao estado formado por um processo arhiírario 
(e arbitrário será todo o processo de formação de estados que 
não assente na manifestação da vontade do povo que os con- 
stituem), chama CllllULl Estado prisão, ao qual deve ser re- 
cusada a qualidade e os direitos de pessoa internacional. 

Embora seductora, emquanto tende a emancipar a vontade 
dos povos de toda a oppressão e arbítrio na constituição e 

exercício do poder politico e lhes confere o supremo direito da 
liberdade de formação das unidades politicas nacionaes, de- 
fronta a nova theoria com obstáculos de ordem pratica e scien- 
tifica bastante poderosos para poder arvorar-se em critério de 

legitimidade da formação e reconhecimento dos estados. 
Antes de mais, involveria ella o desconhecimento das si- 

tuações de facto, cujo respeito tem constituido até hoje uma 
14 J 
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das bases do direito internacional, bem como arrastaria á re- 
modelação da carta politica do mundo civilizado para reparar 
as violações da vontade dos povos na constituição dos estados, 
e porisso depararia com uma serie de impossibilidades, diante 
das quaes o seu proprio auctor nao alimenta grandes esperan- 
ças de successo. 

Mas, suppondo mesmo a theoria praticamente realizável, con- 
duziria ella a uma maior liberdade e a uma justiça mais exacta, 
representaria um verdadeiro progresso? Não indica Cimbali 
com precisão, o que parecia essencial, o que seja o povo e como 
deverá, porisso, determinar-se o grupo cuja vontade poderá fa- 
zer ou desfazer os estados. Rejeita, porém, a theoria das na- 
cionalidades e renuncia ao agrupamento das diversas raças em 
communidades politicas separadas, o que leva naturalmente a 
concluir que, para o auctor, o povo não é mais que o con- 
juncto dos habitantes dura território determinado. Sendo as- 
sim, apparece immediatamente a grave difficuldade da deter- 
minação da vontade desses habitantes. Quem ha de expriraí-la, 
o eleitor politico ou toda a pessoa que tenha capacidade civil? 
Em qualquer dos casos c a vontade da maioria que decide da 
nacionalidade da minoria. «É isto justo, pergunta PiLLET, é 
liberal, é humano?». «Os processos brutaes, continua o mesmo 
escriptor, do congresso de Vienna teem sido muitas vezes cen- 
surados e eu não creio que elles tenham sido mais directa- 
mente contrários ao direito do individuo do que os recommen- 
dados por Cimbali. Alem disso, é grande a sua illusão, se 
pensa que os votos duma multidão ignorante e apaixonada se- 
rão mais respeitosos da justiça e dos legítimos interesses de 
cada um do que as resoluções duma conferencia ou do que as 
conclusões de diplomatas discutindo um tratado de paz ou de 
divisão de territórios». 

Finalmente, é a theoria evidentemente contraria á funcção 
social do direito. O direito publico interno ou internacional tem 
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poi missão estabelecer a ordem e a tranquillidade necessárias 
á realização da justiça e ao exercício da actividade individual, 
e a doutrina de Cimbau auctorizaria a vontade dos povos a 
fazer e a desfazer os estados, sendo fácil prever que as orga- 
nizações politicas assim creadas appareceriam para depressa 

desapparecerem e serem substituídas por outras tào occasio- 
naes como as primeiras. «Nenhum estado, nota o sábio critico 
da theoria de Guibali, poderia ter a necessária confiança no 
dia de ámanha, nenhuma província, nenhuma aldeia estaria 
segura da sua unidade: o mundo esgotar se-ia em revoluções 
estereis e os povos acceitariam como um beneficio o jugo duma 
implacável tyrannia. E necessário dizô-lo, o systema de Cui- 
bali nilo e mais que a anarchia arvorada em principio» 

Impõe-se, pois, a conclusão de que ainda a theoria da von- 
tade popular não pode ser base para medir a legitimidade da 
formação do estado e da sua naturalização na sociedade inter- 
nacional. A conformidade com a vontade popular deverá con- 
stituir um elemento de apreciação para determinar a justiça 
do reconhecimento, mas não tem condições para ser elevada á 
altura de principio decisivo da entrada dos estados novos na 
communidade das nações. 

d) Em harmonia com a theoria das fronteiras naturaes, se- 
ria legitimo o estado cujo território tivesse limites devidamente 

determinados pela natureza do solo e pelos aceidentes geogra- 
pbicos. Semelhante critério, evidentemente incompleto, já que 
apenas attende a um dos elementos do estado, tem logo o in- 
conveniente de ser extremamente vago, podendo cada um dos 
estados existentes apreciar a seu modo se o território do novo 

1 Eduardo Cimbat.i, Della necessita di un nuovo diritlo internazionate, 
Roma, 1904; Pillet, Le droit intemational esl il une sciencc inique ou 
malfaUante f na li. du droit puhlic et de la science politique, 1904, pagg. 
449 e segg, 

* 
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estado é ou deixa de ser contornado por limites naturaes. A 
este inconveniente accresce o facto de haver estados prósperos 
que ou apenas teem limites convencionaes, como acontece com 
a Hollanda, ou são divididos por claros accidentes geogra- 
phicos, como succede com a Suissa fragmentada pelos Alpes, 
o que mostra que a existência de fronteiras naturaes não ó 
necessária á vitalidade dum estado. Não deve ainda esque- 
cer-se que, perante o direito internacional, não podem ter valor 
quaesquer considerações estratégicas para justificar o systema 
das fronteiras naturaes, nem estas teem, principalmente nos 
nossos dias, o valor militar que os partidários do systema lhes 
attribuem. 

Conseguintemente, nenhum dos critérios exclusivos formula- 
dos pelos publicistas pode servir de padrão para aferir a legiti- 
midade da formação e do reconhecimento do estado. O do equi- 
líbrio politico ó desorganizador, contradictorio e empirico, o das 
nacionalidades ó muitas vezes contradictado pelos factos, o da 
vontade popular indeterminado e perigoso e o das fronteiras 
naturaes claramente incompleto e superficial. 

Como poderão e deverão, portanto, os estados existentes, 
que, á falta dum poder superior, são os árbitros do reconhe- 
cimento dos estados novos, determinar se um estado novo 
deve ser reconhecido? Dado o relativismo extremo da forma- 
ção de cada estado, nenhum principio geral se pode estabele- 
cer acerca da viabilidade politica dos estados novos, a não 
ser que, em cada caso, os estados existentes devem verificar 
se as communidades politicas recentemente formadas apresen- 
tam os caracteres dum verdadeiro estado. Se um grupo social 
constitue uma communidade independente, com uma organiza- 
ção regular e permanente e em relação constante com um 
território, a existência dum estado é um facto consummado e 
este facto deve ser considerado sufficiente para legitimar o 
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reconhecimento, desde que ca nova communidade politica, pela 
sua organização e condições de civilização, dê garantias do 
cumprimento das obrigações impostas pela communidade dos 
esteados. A consideração das causas de formação, da maior ou 
menor homogeneidade de condições sociaes, bem como das 
manifestações da vontade popular e da existência ou falta do 
fronteiras naturaes, só devem contribuir para melhor verificar 
a existência das condições de cuja combinação resulta a con- 
stituição do estado e para os estados existentes se convence- 
lera de que o ingresso do novo estado no concerto das nações 
não vem constituir um elemento de perturbação da ordem in- 
ternacional. 

7<1. Um estado novo entra na sociedade internacional pelo 
seu reconhecimento por parte dos estados existentes já mem- 
bros da sociedade das nações. O reconhecimento consiste na 
admissão do novo estado no concerto internacional e traduz a 
manifestação politica da intenção de estes estados com elle es- 
tabelecerem e manterem relações internacionaes. 

Não são accordes os escriptores na determinação do valor 
do reconhecimento internacional. Uns dão-Ihe a importância 
dum elemento indispensável á formação do estado ,■ outros 
consideram-no desnecessário para a existência do estado, mas 
julgara-no preciso para a sua entrada na sociedade das nações j 
outros, finalmente, pensam que o reconhecimento não é neces- 
sário nem para a existência do estado, nem para a sua parti- 
cipação no concerto internacional. 

As opiniões extremas são egualraente inacceitaveis. Nem o 
i econhecimento é um elemento da formação do estado nem 
antes do seu reconhecimento o estado entra na communidade 
das nações. 

O reconhecimento presuppõe a existência do estado e esta 
dá-se desde que se conjugam os elementos que deixamos aponta- 
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dos. «Uraestado, dizdeMaktens, nasce e existe por si mesmo. 
O reconhecimento não faz mais que constatar o seu nasci- 
mento». Assim o mostram os factos. A Suíssa, verdadeira- 
mente independente desde o século xiv, só viu soleranemente 
proclamada a sua independência no congresso de Westphalia; 
os Estados Unidos, de facto independentes desde 1776, só 
foram geralmente reconhecidos no tratado de Versailles de 
1783; a Bélgica, independente desde 1830, só foi reconhecida 
pelas potencias na conferencia de Londres de 1831 e pela 
Hollanda em 1839; Portugal, emancipado desde 1640, só foi 
reconhecido pela Hespanha em 1668; etc. A existência do 
estado dá-se logo que se conjuguem os elementos duma orga- 
nização politica independente e sobre esta é que recae o facto 
posterior do reconhecimento. 

O reconhecimento torna-se, porém, necessário para que o 
estado entre na communidade internacional. Esta necessidade 
deriva do significado mesmo do reconhecimento e da própria 
concepção da sociedade dos estados. Sendo o reconhecimento 
a manifestação politica da intenção de os estados existentes 
entrarem em relações com o novo estado e sendo a communi- 
dade internacional constituída pela regularidade e pela per- 
manência de relações dos estados civilizados que pacificamente 
cooperam para a realização de interesses communs, torna-se 
evidente que o reconhecimento constituo uma condição indis- 
pensável para que um estado entre na sociedade das nações e 
exerça as funcções da soberania externa, já que elle só po- 
derá relacionar-se com os países que reconheçam a sua exis- 
tência. 

75. Conhecida a significação e determinado o valor do re- 
conhecimento, importa investigar se elle constitue um direito 
do novo estado e uma obrigação dos estados existentes, ou se 
é meramente facultativo. 
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Pelo reconhecimento entra o novo estado na communidade 
das nações e este ingresso no concerto internacional deve ser 
por certo ura direito de todo o estado que satisfaça ás condi- 
ções duma organização politica independente e se mostre ca- 
paz de estabelecer relações regulares cora os outros estados. 
A sociedade internacional é o melo natural em que precisara 
viver os estados que attingiram ou excederam um certo grau 
de civilização e, porisso, teem direito a occupar ahi um logar 
todas as nações cujo estado de civilização suppõe as relações 
internacionaes como uma condição da sua existência e do seu 
desinvolvimento. Desde que o estado se apresente com todas 
as condições da existência politica num grau de desinvolvi- 
mento que assegure o cumprimento das obrigações que são 
impostas pelas relações internacionaes, deve-lbe ser reconhe- 
cida a personalidade internacional e concedida participação no 
concerto das nações. «Não é permittido, escreve Peadiek, ex- 
cluir um estado da sociedade das potencias, pô-lo fora do di- 
reito internacional, como não é permittido collocar um indivi- 
duo fóra da lei da humanidade». 

Mas a este direito dos novos estados corresponderá uma 
obrigação dos estados existentes? Por certo. Faltará ao prin- 
cipio elementar do direito internacional que preceitua o res- 
peito reciproco dos estados aquella nação que recuse o seu 
reconhecimento ao estado que retina todas as condições da 
existência politica, seja apto para estabelecer relações inter- 
nacionaes e dê garantias do cumprimento das obrigações im- 
postas pela convivência dos povos. 

Encontra-se frequentemente nos internacionalistas a affir- 
mação de que o reconhecimento é um acto inteiramente livre, 
mas os factos provam que, cedo ou tarde, os estados existen- 
tes reconhecem os estados novos que manifestam a sua vitali- 
dade, e a utilidade da sua existência. A observação mostra 
effectivamente que o reconhecimento se tem imposto ainda 
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áquelles estados que são prejudicados pela formação dos esta- 
dos novos. Foi assim que a IlespanluT reconheceu os Países 
Baixos septentrionaes em 1G48 e Portugal em 1668, que a 
Inglaterra reconheceu os Estados Unidos em 1783, que Por- 
tugal reconheceu o Brasil em 1825, que a Turquia reconheceu 
integralmente a Grécia em 1832, que a Hollanda reconheceu 
a Bélgica em 1839, etc. Semelhante liberdade não passa, 
eífectivãmente, duma illusão produzida pela circumstancia de 
não haver um poder superior aos estados que faça o reconhe- 
cimento dos estados novos e de, porisso, este reconhecimento 
ser effectuado individualmente por cada um dos estados exis- 
tentes, os quaes, escolhendo, segundo as suas sympathias, os 
seus interesses ou mesmo as suas convicções, momentos diver- 
sos para reconhecer os novos estados, parecem exercer uma 
simples faculdade e não cumprir uma obrigação. E mais ou 
menos livre a escolha do momento do reconhecimento, mas 
deixa de o ser o facto mesmo do reconhecimento. 

76. Segundo a organização actual da sociedade internacio- 
nal, não existe ura poder central superior a todos os estados 
que possa effectuar o reconhecimento dos estados novos por 
uma forma geral e absoluta, e porisso é esse reconhecimento 
realizado individualmente por cada um dos existentes. 

Constitue o reconhecimento um acto diplomático e, como 
tal, pertence a sua iniciativa em cada pais á auctoridade com- 
petente, segundo a respectiva constituição, para dirigir as re- 
lações internacionaes, quer essa auctoridade seja representada 
por um individuo, como é o caso geral, quer o seja por uma 
corporação, como acontece na Suíssa, onde a direcção dos ne- 
gócios externos pertence principalmente á assembleia federal 

1 Coiistituiçâo federal de 29 de maio de 1874, artt. 85.° e 102.° 
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Segundo a nossa constituição politica, a direcção dos negocios 
externos pertence ao rei como chefe do poder executivo, o 
qual a exerce sob a responsabilidade dos seus ministros, ou- 
vindo, em alguns casos, o Conselho de estado e submettendo 
tá approvação das cortes todos os tratados ou convenções cele- 
brados com qualquer potencia estrangeira 1. 

A escolha do momento opportuno para cada um dos estados 
existentes effectuar o reconhecimento ó um acto de arte diplo- 
mática que exige no procedimento dos governos todo o tacto 
politico, para que o reconhecimento nem seja prematuro de 
modo a parecer uma intervenção, nem seja retardado por 
fórraa, que a sua demora possa conslderar-se como manifesta- 
ção de má vontade contra o novo estado. 

Não podem por certo estabelecer-se regras absolutas que 
devam servir de guia aos estados naquella escolha. E, porém, 
possível fazer algumas indicações geraes relativas á determi- 
nação do momento em que deve ser feito o reconhecimento. 
Assim, se o novo estado se fórma pelo desmembramento duma 
provinda ou pela emancipação duma colonia e o pais a que 
pertencia a provinda ou a colonia desmembrada reconhece o 
novo estado, ha desde logo a opportunidade para o reconhe- 
cimento por parte de todos os outros estados. A verdade é, 
todavia, que o estado prejudicado tem quasi sempre reluctan- 
cia em effectuar o reconhecimento, demorando-se, por exem- 
plo, a Hespanha vinte e oito annos em reconhecer Portugal, 
e, porisso, semelhante critério pouca applicação util poderia 
ter. De mais geral applicação será o principio de que um es- 
tado pode ser reconhecido desde que retina as condições ne- 
cessárias duma existência politica independente e de que o 

1 Carta Const., art. 75°, n.1" G a í) e art. 110.°; Acto add. de 5 de ju- 
lho do 1852, art. 10.° 
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reconhecimento nestas circumstancias jiào pode ser conside- 
rado como uma offensa para a potencia que tinha interesse 
em obstar á formação do novo estado. Era todo o caso, o go- 
verno de cada um dos estados existentes deve ponderar pru- 
dentemente a situação do novo estado, a sua viabilidade poli- 
tica, os interesses ligados ao reconhecimento, para que este 
seja effectuado logo que a independência do novo estado pa- 
reça firme e elle deva entrar na sociedade das nações. Ao re- 
conhecer os estados novos, os governos são verdadeiramente 
orgãos desta sociedade que por ellas realiza a acceitaçâo das 
novas unidades politicas, as quaes devem entrar no concerto 
internacional logo que se apresentem como independentes e 
revistam as condições sufficientes para viver como membros 
da communidade das nações. 

77. O reconhecimento dum estado novo não está depen- 
dente duma forma externa certa e determinada. Dá-se logo 
que os estados existentes manifestam por um medo inequivoco 
a intenção de com elle entrar em relações e de o considerar 
como participante do concerto internacional. Pode, porisso, o 
reconhecimento ser expresso ou tácito. 

E expresso o reconhecimento quando faz objecto duma de- 
claração formal num tratado ou numa nota diplomática, como 
aconteceu com o reconhecimento do Brasil por Portugal no 
tratado de 29 de agosto de 1825 e com o reconhecimento da 
Romania, pela Allemanha, França e Inglaterra, na nota de 20 
de fevereiro de 1880 entregue pelos representantes das tres 
potencias ao ministro dos estrangeiros daquelle principado e 
pela qual os respectivos governos se declaravam dispostos a 
entrar era relações diplomáticas regulares com o mesmo prin- 
cipado. 

O reconhecimento tácito, que é o mais frequente, resulta do 
facto de se estabelecerem relações regulares com o novo es- 



NOÇUES OlCUAES 219 

tado, sem o precedente de qualquer declaração formal. As- 
sim, as negociações diplomáticas, a recepção official de agen- 
tes diplomáticos, a celebração de tratados, são outras tantas 
circurastancias que revelam o reconhecimento do novo estado. 

Por vezes, o reconhecimento dura estado é effectuado pelos 
representantes dos estados reunidos em conferencias ou con- 
gressos, nos actos finaes ou nos tratados que traduzem as 
conclusões das mesmas conferencias ou congressos, e porisso 
se tem discutido a extensão da força obrigatória do reconhe- 
cimento assim realizado. 

Se nas conferencias ou nos congressos tomam parte todas as 
potencias, o reconhecimento tem claramente auctoridade geral. 
Se, porém, as conferencias e os congressos apenas são reali- 
zados com a assistência dum certo numero de estados, já se 
dividem as opiniões, sustentando alguns publicistas que em tal 
caso o reconhecimento é obrigatório para os estados que não 
tomaram parte no congresso ou na conferencia. Comtudo, se- 
melhante doutrina oppõe-se aos princípios que regulam a ex- 
tensão da força obrigatória dos tratados, cujas determinações 
apenas vinculam os estados signatários. Mas, se de direito as- 
sim deve pensar-se, de facto a decisão dum congresso será 
uma óptima indicação para determinar a opportunidade do re- 
conhecimento e o exemplo das grandes potencias será seguido 
pelos estados secundários, os quaes, expressa ou tacitamente, 
cedo se determinarão a reconhecer o novo estado. 

78. O reconhecimento apparece algumas vezes sob a fórma 
condicional. Dá-se este caso quando as potencias, admittindo 
um estado novo no concerto internacional, submettera essa 
admissão a certas condições, ou no que respeita ás relações 
exteriores, ou relativamente á organização interna. Isto tem 
acontecido apenas quando os estados são reconhecidos em con- 
gressos. Temos exemplos frisantes no tratado de Berlim de 
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13 de julho de 1873, em que foi recoijhecida a independência 
do Montenegro, da Romania e da Servia, e no acto geral da 
conferencia do Berlim, em que foi reconhecido o Estado inde- 
pendente do Congo. O tratado de 1888 fez da egualdade dos 
direitos de todos os cidadaos, sem distincção de confissão reli- 
giosa. uma condição fundamental da admissão dos tres países 
no numero dos estados independentes da Europa; o acto de 
1885 contém disposições relativas á prohibição do trafico de 
escravos e á liberdade de coramercio, cuja observação consti- 
tue uma condição do reconhecimento do Estado do Congo. 

Como nota Despagnet, a pratica do reconhecimento condi- 
cional é muito perigosa, pois leva a collocar os estados numa 
situação equivoca, sem um direito de soberania bem definido, 
e a submettê-los a uma especie de tutela das outras potencias, 
o que origina intervenções incessantes na administração dos 
estados assim reconhecidos e cria uma causa permanente de 
rivalidade e do conflictos entre os estados que se attribuam a 
missão de fazer respeitar as condições a que o reconhecimento 
for subordinado. 

Haverá, porém, semelhança entre as condições que podem 
acompanhar o reconhecimento e as condições suspensivas ou 
resolutivas do direito privado. 

Não são condições suspensivas nem da existência do estado 
a que se impõem nem dos effeitos do reconhecimento, pois 
que o estado existe antes da realização de semelhantes condi- 
ções e entra desde logo na communidade internacional. Nem 
são, tão pouco, resolutivas, porisso que o reconhecimento, não 
creando o estado nem sendo ura elemento da sua formação, 
não pode evidentemente impor condições cujo não cumprimento 
involva o desapparecimento do mesmo estado, bem como não 
pode, como acto de naturalização do estado na sociedade inter- 
nacional, revestir o caracter precário dum acto cujos çffeitos 
a todo o tempo possam ser suspensos, já que a perpetuidade 
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das condições do reconhecimento está em opposiçáo com a lei 
natural do progresso social e politico das nações. Semelhantes 
condições sáo hoje consideradas como simples condições da 
garantia com que as potencias asseguram a autonomia do es- 
tado reconhecido. De modo que, se o estado reconhecido con- 
dicionalmente não cumpre as condições que acompanham o 
reconhecimento, não perde a autonomia interna ou externa, 
perdendo apenas a garantia com que as potencias lh'a asse- 
guravam. 

80. Tendo falado do reconhecimento como meio de fazer 
entrar os novos estados na sociedade das nações, referimo-lo 
claramente aos estados formados em aondições de civilização 
idêntica ou semelhante á dos estados que constituem a com- 
munidade internacional, que, segundo vimos, abrange quasi 
exclusivamente os povos de civilização europeia. E, effectiva- 
mente, em geral só os estados formados em taes condições de 
civilização podem ter o direito de participar do concerto inter- 
nacional e de ser acceitos pelos estados civilizados na associa- 
ção moral e jurídica por elles constituída, pois aos estados for- 
mados em differentes condições-de civilização falta por certo 
a dupla presumpção de que possuem a consciência dos deveres 
que impõe a convivência internacional e de que são dotados 
da força de vontade snfíiciente para cumprir esses deveres. 
Ao reconhecimento assim limitado chamam Louimeu 1 e Bon- 
fils reconhecimento pleno, o qual, restricto até hoje aos es- 
tados de civilização europeia e ao Japão, tem como effeito dar 
ao estado reconhecido participação em todas as vantagens e 
garantias estabelecidas pelo direito internacional. 

Além desta fórma de reconhecimento, que é a que verda- 

1 Oh. cit., pag. 69. 
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deiramente interessa ao direito internacional, referem ainda 
Louimer e Bonfjls um reconhecimento parcial e um reco- 
nhecimento puramente humano ou natural. 

Na esphera do reconhecimento parcial ficam todos aquelles 
estados cujas concepções e forma de civilização não permittem 
o estabelecimento dum regimen de reciprocidade de relações 
regulado pelo direito, como o existente entre as nações de ci- 
vilização europeia, mas que apresentam uma organização po- 
litica regular e com alguns dos quaes os estados de civilização 
superior vão creando algumas relações convencionaes, embora 
os tratados respectivos sejam mais ou menos unilateraes a res- 
peito dalgum dos contractantes. O reconhecimento parcial ainda 
pode variar de extensão, consoante o grau de civilização do es- 
tado a que se refere. .Assim, os estados mahometanos e os 
estados asiáticos, como a Pérsia, o Siara e a China, nem serão 
egualmente reconhecidos, nem equiparados aos pequenos es- 
tados rausulmanos e fetichistas da Africa equatorial. O reco- 
nhecimento ha de variar com as condições espociaes de civili- 
zação de cada estado e os effeitos desse reconhecimento hão 
de restringir-se ás possíveis relações que com elles possam 
manter os estados civilizados. 

Na esphera do reconhecimento humano ficam, finalmente, 
as tribus nómadas e anarchicas, em relação ás quaes o papel 
dos povos civilizados deve liinitar-se a respeitar, nos indivíduos 
que as compõem, os direitos geraes da humanidade. 

Esta gradação da extensão dos effeitos do reconhecimento 
está em harmonia com a pratica geral dos povos civilizados e 
com as tendências do alargamento da sociedade dos estados, 
como no-lo mostrou o estudo da delimitação do império geo- 
graphico do direito internacional. 
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Transformação e extincção dos Estados 

Summario : — 80. As condições fundamentaes da existência politica e a 
identidade do estado. Indicação geral das transformações e modifi- 
cações do estado que não alteram a sua identidade. — 81. Mudan- 
ças da organização politica e do governo duma nação c a sua in- 
fluencia nas relações internacionaes. — 82. O desmembramento par- 
cial do território dum estado pela annexação a outro estado. —83. 
O desmembramento parcial do território do estado pela constituição 
de novos estados independentes. — 84. A extincção total dos esta- 
dos e os princípios reguladores da sua suceessâo.— 85. A extincção 
parcial dos estados c o effeito que produz na ordem internacional. 

80. Formado pela integração das condições de existência 
politica, o estado vive eniquanto essas condições se conservam, 
e morre quando alguma delias desapparece. Conserva-se, por- 
isso, emquanto existe uma communidade independente, orga- 
nizada de modo permanente e em relação constante com ura 
território, e acaba quando se desaggrega algum dos elementos 
— território, população e organização politica independente. 

A permanência do estado pela conservação das condições da 
existência politica constitue a chamada identidade do estado. 

Pode, comtudo, o estado, conservando-se idêntico pela per- 
manência dos seus elementos fundamentaes, soífrer no modo 

1 Db Mautens, oh. c/í., pagg. 362 e segg.; Phadier, oh. cit., pagg. 248 
e segg.; Bonfils, oh. cil., pagg. 114 e segg.; Debpagnet, oh. cit., pagg^ 
99 e segg.; Pxédlièvke, oh. cit., pagg. 115 e segg.; Riviek, oh. cif., pagg- 
62 e segg.; li. D. I. P., vol. m, pagg. 613; Fjoiíe, Diritlo internazionale 
publico, pagg. 210 e segg.; Hoi.tzexdorff, ÉUments, pagg. 66; Nvs, Le 
droit international, pagg. 399 e segg.; Bigliati, oh. cil., pagg, 202 e 
segg.; Lomonaco, oh. e log. cit.; etc. 
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cie ser desses elementos alterações mais ou menos profundas, 
que se reflectem na sua vida interna e affoctam as suas rela- 
ções exteriores. Assim, o território pode •auginentar ou demi- 
nuir, a população crescer ou decrescer e a organização politica 
modificar-se mais ou menos profundamente, factos estes que, 

sem prejudicarem a identidade do estado, influem certamente 
na prosperidade dura pais e fazem variar a sua situação dentro 
da sociedade internacional. Importa, porisso, que o direito 
internacional estude as transformações do estado que mais ou 
menos affectam o regimen juridico das suas relações exterio- 
res e procure iixar as consequências determinadas por essas 
transformações na ordem internacional. 

As modificações do estado que não prejudicam a sua iden- 
tidade e podem interessar as relações internacionaes são de 
duas ordens, referindo-se quer á sua organização politica ou 
ao seu governo, quer á sua constituição territorial. As primei- 
ras dão se quando se substitue o regimen politico duma nação 
ou apenas se substituem, pacifica ou violentamente, dentro do 
mesmo regimen, os orgãos do governo superior do estado; as 
segundas têem logar quando o território do estado augmenta 
por uma annexação ou derainue por um desmembramento, po- 
dendo ainda o território desmembrado ser destinado a uma 
simples annexação ou á constituição dum novo estado.. Estu- 
daremos, porisso, successivaraente, primeiro, as mudanças de 
constituição politica ou de governo, depois, a annexação par- 
cial e correlativo desmembramento, por fim, o desmembra- 
mento territorial para a constituição de estados novos. 

, 81. S ão frequentes as mudanças da constituição politica dos 
estados, pela transformação do respectivo regimen politico, 
e são de todos os dias a successão dos chefes do estado e a 
substituição dos governos. E, cointudo, principio assente em 
direito publico e em direito internacional que as altex-ações 
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desta ordem em nada mudam a situação jurídica internacional 
dum estado. A forma politica duma nação e o seu governo são 
manifestações da soberania interna e as suas modificações ne- 
nhuma influencia exercem sobre a personalidade juridica do 
estado na ordem internacional. Governada por uma certa 
forma depois de o ter sido doutra, a nação ó sempre a mesma 
e os seus direitos e os seus deveres, era face dos outros esta- 
dos, conservara-se inalterados. 

Ueve, porém, observar-se que o regimen interior dum es- 
tado e a orientação do seu governo caracterizam a sua situa- 
ção dentro da sociedade internacional, dependendo muitas ve- 
zes a sympathia e a confiança das potencias do modo por que 
numa nação está organizado o poder politico e dos processos 
de governo usados pelos representantes da soberania nacional. 

Ili de notar ainda que, nos usos internacionaes, é seguida a 
pratica de notificar ás potencias, para com ellas manter boas 
relações, a mudança de regimen politico e mesmo o advento 
regular dum novo soberano ou dum novo chefe de estado, e 
que, quando o governo dum pais é completamente novo, ou 
contestado, costuma este pedir o seu reconhecimento, podendo 
a sua recusa produzir o rompimento das relações internacio- 
naes, como aconteceu entre a Italia e a Baviera e outros es- 
tados allemães, quando Cavour retirou aos seus cônsules o 
exequatur pelo facto de estes estados se recusarem a acceitar 
os actos praticados pelo rei da Sardenha como rei da Italia, e 
até levar á declaração da guerra, o que teve logar entre a 
Inglaterra e.a Hespanha e a França, pela obstinada recusa 
destas potencias era reconhecer o governo de Cromwell h 

1 Em tempos passados, enviavam os príncipes catholicos, por occasião 
da sua ascensão ao throno, uma embaixada especial ao Papa, chamada 
embaixada de óhedieilcia, para o certificar da sua submissão e respeito fi- 
lial II a muito, porém, que caiu em desuso semelhante pratica diplomática, 

15 



226 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

O principio de que a identidade do estado prevalece através 
das transformações politicas produz importantes consequências 
de ordem internacional. 

A primeira consequência ó que os direitos e deveres inter- 
nacionaes dum estado, adquiridos ou constituídos sob o im- 
pério dum determinado regimen politico ou sob a responsa- 
bilidade dum determinado governo, acompanharam o mesmo 
estado na transformação do regimen ou na mudança do go- 
verno. 

Este principio applica-se tanto na hypothese de a um regi- 
men politico succeder outro dum modo permanente, como no 
caso de simples interregno^ isto e, quando um systema politico 
é supplantado temporariamente por um novo regimen e, atinai, 
ó restaurado o regimen antigo. Ainda os compromissos inter- 
nacionaes assumidos durante o interregno são obrigatórios para 
os governos da restauração. O governo intermediário, desde 
que, de facto, se affirrae como orgão regular da soberania na- 
cional, representa a identidade e a personalidade do estado nas 
relações internacionaes, e os actos por elle praticados obrigam 
naturalmente os que lhe succederem no exercício da soberania 

e na representação do estado. 
Torna-se, porém, necessário fazer uma reserva, e é que o 

regimen do interregno deve ter realmente governado em con- 
dições de estabilidade e de independência, pois, tratando-se 
apenas duma revolução ephemera, que não deteve o poder 
dum modo efficaz, ou do chefe duma insurreição que não pôde 
manter nem impôr a sua auctoridade durante um tempo suffi- 
ciente, os actos praticados pelo governo provisorio revolucio- 
nário ou insurreccional não obrigam o governo legitimo. Em 
todo o caso, como nota Despagnet, um pais é sempre res- 
ponsável pelos actos (Jum poder insurreccional e sem qualida- 
des para o representar, até á concorrência das vantagens que 
lhe a d vêem desses actos. 
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O principio estabelecido applica se principalmente aos a) tra- 
tados e á 6) divida publica. 

a) Tratados. A conservação dos tratados é independente da 

permanência do governo que os conclue. Os governos cele- 
biam-os como representantes do estado, e, qualquer que seja 
a auctoridade que, num dado país, negocia e ratifica os trata- 
dos, ó sempre a nação que adquire direitos ou contráe obriga- 
ções, e, porisso, é doutrina corrente que o estado de coisas 
creado por uma convenção subsiste quando muda o governo- 
ou a constituição dura estado. 

Este principio ó universalmente admittido e foi solerane- 
mente consagrado pelas cinco grandes potencias no protocollo de 
Londres de 19 de fevereiro de 1831, nos termos seguintes; :<os 
ti atados não perdem a sua auctoridade, quaesquer que sejam 
as mudanças operadas na organização interior dum povo». 

A legra da permanência dos tratados através das transfor- 
mações politicas não alcança os tratados a que os velhos aucto- 
les chamavam pessoaes, isto é, os celebrados no interesse dum 

monarcha ou duma dy nas tia e que desapparecem com a morte 
do monarcha ou com a extincção da dynastia. Destes tratados 
(cuja importância é hoje muito secundaria, pela consideração 
de que, segundo o moderno direito publico, são as nações as 
vei dadeiras partes contractantes nos tratados, não passando 
os seus plenipotenciários ou soberanos de seus representantes, 
e de que os verdadeiros tratados são todos rcaes, isto ó, fun- 
dados no interesse imraediato do estado) temos exemplos no 
tratado concluído entre Luís XIY e Thiago II Stuart, em que 
o rei de França se compromettia a fornecer a Thiago II tro- 
pas e dinheiro para elle luctar com o povo inglês até lhe ser 
restituído o throno, e ainda no accordo entre Napoleão III e 
Maximiliano de Áustria, para manter este como imperador do 
México. 

&) Divida publica. A permanência da identidade do estado 
* 
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através das transformações politicas produz a responsabilidade 
indefinida do estado pelas suas dividas, E o principio geral- 
mente seguido desde Guocio. Apesar das transTormações po- 
liticas, o estado continua a ser a mesma pessoa em direito in- 
ternacional, representando a individualidade do mesmo povo e 
conservando a posse do mesmo território, mudando apenas a 
fórma accidental e mantendo-se a forma essencial da nação, 
justo é que o novo regimen politico, a nova dynastia, o novo 
soberano ou o novo governo continuem a personalidade eco- 
nómica da nação, responsabilizando-se pelos compromissos an- 
teriormente contraídos. Podem os novos representantes do es- 
tado discutir a regularidade da contracção das dividas publicas, 
mas não podem furtar-se ao cumprimento das dividas regular- 
mente contraídas. 

O mesmo principio tem applicação ás obrigações derivadas 
dos prejuízos causados ás outras potencias pelos representan- 
tes do estado. Os diversos governps que se succedera, conti- 
nuando a identidade do estado, são todos egualmente respon- 
sáveis por esses prejuízos. 

83. A perda duma parte do território do estado e a sua 
annexação por outro estado não prejudica a identidade da 
existência politica, mas produz importantes effeitos de ordem 
internacional, que vamos verificar successivamente no que 
respeita a) á constituição politica, b) á legislação, c) aos tra- 
tados, d) ás dividas e aos encargos públicos, e) ao domínio 
publico e privado do estado e f) aos créditos publicos. 

a) Constituição politica. O desmembramento duma parte do 
território dum país e a sua annexação a outro pais represen- 
tam a passagem duma para outra soberania e, porisso, torna-se 
evidente que a província ou províncias annexadas perdera as 
instituições politicas do estado desmembrado, e compartilham 
das do estado aunexador, já que as instituições politicas são 
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raanifestíição immediata da soberania como affirmaçào da von- 
tade nacional na organização do poder politico. Esta assimila- 
ção politica produz-se ainda no caso de nos territórios annexa- 
dos haver indivíduos com direitos senhoriaes, direitos que 
caducam, se a constituição do estado annexador os não admitte 
e o tratado de annexação os não resalva, sendo, porém, justo 
que, na hypothese de a privação de taes direitos redundar num 
prejuízo economico, se conceda aos seus antigos titulares uma 
conveniente indemnização. 

h) Legislação. Era principio, porque a legislação é conside- 
rada como emanação da soberania do estado, o território an- 
nexado fica desde logo sujeito ás leis do estado annexador. 

Todavia, porque as leis dum povo são a expressão viva do 
seu caracter e dos seus costumes e se devem presumir as mais 
apropriadas ás suas necessidades, os estados annexadores con- 
servam, por vezes, nos territórios annexados, as leis do estado 
desmembrado, modificando-as só á medida que se opera a assi- 
milação desses territórios ás suas novas condições de exis- 
tência social. Assim procedeu a Allemanha na annexação da 
Alsacia-Lorena, começando por deixar ahi em vigor as leis 
francesas, para progressivamente lhes substituir a sua própria 
legislação. 

Em nome da mesma ordem de considerações, intende-se 
geralmente que as leis do estado annexador só obrigam nos 
territórios annexados depois de serem expressamente promul- 
gadas para esses territórios, não se julgando, porém, neces- 
sária uma promulgação individual para cada lei, mas apenas 
a promulgação em globo das differentes leis. Esta solução ju- 
rídica e equitativa foi adoptada pebi Revolução e pelo primeiro 
Império, que não impuseram as leis francesas aos países anne- 
xados senão depois de expressa promulgação, e isto quando 
não deixavam cm vigor as suas leis civis. 

Deve, porém, observar-se que o pensamento geral se não 
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pronuncia pela vigência de todas as antigas leis nacionaes dos 
territórios annexado.s até á promulgação das leis do estado 
annexador. Assim, a jurispuudencia francesa, exigindo a pro- 
mulgação das leis civis e criminaes, considera em vigor as leis 
constitucionaes, as de policia e as de segurança geral desde a 
data da annexação. Despagnet nota a contradicção resultante 
da differença estabelecida entre as leis criminaes e as de po- 
licia ou segurança geral e parece admittir a necessidade de 
promulgação para todas as leis. PiÉdlièvre, por seu turno, 
intende que, fora das leis constitucionaes, todas as demais 
devem ser expressamente promulgadas para os territórios an- 
nexados. Também assim pensamos, pois, se as leis constitu- 
cionaes são naturalmente de applicação immediata, não se 
compreendendo, por exemplo, que continue monarchica uma 
província annexada a ura estado republicano, todas as outras 
leis, embora de ordem publica, mais ou menos interessam os 
particulares, devendo estes sor advertidos do seu caracter obri- 
gatório para ficarem sujeitos ao seu cumprimento. Não será a 
solução mais barmonica com o rigor das theorias politicas, mas 
é por certo a mais justa e equitativa, attentas as circumstan- 
cias especiaes doè territórios annexados. 

c) Tratados. O caso de annexação que vamos estudando im- 
porta a solução de dois problemas no que respeita aos trata- 
dos do estado desmembrado e do estado annexador celebrados 
anteriormente á annexação, relativo o primeiro á situação do 
território annexado em face dos tratados do estado annexador 
e referente o segundo á posição deste ultimo em face dos tra- 
tados do estado desmembrado na applicação que elles possam 
continuar a ter quanto ao território em questão. 

O primeiro problema resolve-se no sentido da applicação 
dos tratados do estado annexador aos territórios annexados, 
porisso mesmo que estes passam, pelo facto da annexação, a 
fazer parte integrante daquelle estado. Esta solução é apenas 
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discutida relativamente aos tratados de commercio, intendendo 
alguns escriptores que estes tratados não devem alargar-se 
aos territórios annexados, pois que semelhante alargamento 
poderia prejudicar alguma das partes contractantes, já que o 
modo de ser .economico do território annexado pode vir modi- 
ficar as condições económicas do estado annexador que leva- 
ram á celebração do tratado. 

Comtudo a doutrina mais segura parece ser a de que todos 
os tratados do estado annexador devem applicar-se, desde a 
annexação, ao território annexado, já porque este fórraa parte 
integrante do mesmo estado, já porque seria difficil applicar 
um tratado de commercio apenas a alguns centros commer- 
ciaes dentro do mesmo país, já mesmo porque o facto da an- 
nexação pode deixar na raesrtia situação o modo de ser eco- 
nomico geral do estado annexador. Deve, porém, ficar salvo 
para cada uma das partes contractantes o direito de denunciar 
o tratado, quando effectivamente a annexação venha alterar 
as condições económicas por maneira, que a continuação do 
tratado represente um prejuízo real para qualquer delias. 

Não ó tão simples a solução do segundo problema. 
O estado desmembrado, conservando a sua personalidade 

internacional, seja qual fqr a extensão do sou território, con- 
tinua depois do desmembramento a ser obrigado pelos trata- 
dos que tenha concluído anteriormente. Mas subsistirão seme- 
lhantes tratados a respeito do território desmembrado, ainda 
depois da annexação ? 

São accordes os auctores em considerar obrigatórios para o 
estado annexador os tratados que modificam a condição inter- 
nacional particular do território annexado, quer esses tratados 
criem vantagens especiaes quer imponham encargos excepcio- 
naes áquelle território, como são todos os trataaos que tenham 
por objecto a delimitação de fronteiras do mesmo território, 
a constituição de servidões internacionaes, a navegação fluvial, 
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a viação terrestre, a neutralidade permanente, etc. 0 estado 
annexador, incorporando o território desmembrado, deve accei- 
tá-lo nas condições em que elle se encontra perante os com- 
promissos internaeionaes. 

Passando dos tratados de incidência local aos tratados geraes, 
o accordo ainda continua no que respeita aos tratados politi- 
oos, como os tratados de alliança, sendo unanime o pensamento 
scientiíico em não os considerar obrigatórios para o estado 
annexador. Semelhantes tratados, concluídos em virtude das 
condições e relações espeeiaes do estado desmembrado, não 
podem obrigar o estado annexador, a não ser que este tenha 
tomado parte na convenção primitiva. 

Apparecem, porém, as divergências relativamente aos tra- 
tados de comraereio. Sustentam alguns publicistas que estes 
tratados devem continuar a reger o território desmembrado, 
pela razão de que os interessados os conclui rara tomando em 
consideração o algarismo das suas populações respectivas e a 
importância das transacções comraerciaes antes da annexação 
e de que seria injusto que um dos contractantés se visse pri- 
vado duma parte das vantagens que esperava, por virtude dum 
facto a que elle fôra estranho. Outros, porém, intendem, e a 
sua doutrina ó a praticamente seguida, que os tratados de 
commercio do estado desmembrado não devem acompanhar os 
territórios annexados, já porque a pratica contraria constitui- 
ria um serio obstáculo á assimilação desses territórios, já por- 
que, sendo diíficil, se não impossível, estabelecer uma barreira 
alfandegaria entro o antigo e o novo território do estado an- 
nexador, viriam os productos estranhos, mediante as facilidades 
de tal ou qual tratado de commercio, prejudicar a economia 
geral deste estado. E, se effectivamente as partes contractantés 
julgarem que a restricção territorial dos tratados de commer- 
cio vem perturbar o regimen economico por elles estabelecidos, 
toem deante de si o duplo recurso ou de modificar convenien- 
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temente esses tratados ou de os denunciar por liaverem mu- 
dado as circumstancias que os determinaram. 

Quanto aos demais tratados do estado desmembrado, a so- 
lução varia, segundo esses tratados teem por fira assegurar 
o funcoionamento dum serviço publico, como são as relações 
postaes ou telegraphicas, ou são destinados a proteger inte- 
resses de ordem privada, ^omo a propriedade literária e ar- 
tística ou a execução de sentenças. Qnanto aos primeiros, 
nada se oppõe á sua conservação emquanto o estado annexador 
não intenda que deve introduzir modificações na organização 
dos respectivos serviços. Relativamente aos segundos, cele- 
brados as mais das vezes por virtude de caracter especial da 
legislação do estado desmembrado applicavel aos territórios 
annexados, parece lógica a doutrina de que semelbantes tra- 
tados devem subsistir emquanto o estado annexador não mo- 
difique ou substitua aquella legislação. 

d) Divida puhlica. O facto de a divida publica ser uma es- 
pecie de instituição geral dos estados modernos faz nascer a 
interessante questão de determinar qual deve ser a situação 
do estado annexado perante as dividas do estado desmem- 
brado e qual a do território annexado perante as dividas do 
estado annexador. 

O primeiro aspecto da questão ainda apparece sob um duplo 
ponto de vista, pois se trata ou de dividas especiaes das 
regiões annexadas, ou de dividas geraes do estado desmem- 
brado. 

As primeiras, que ou são dividas contraídas no interesse 
exclusivo dos territórios desmembrados e na linguagem diplo- 
mática toem o nome de dividas hypothecadas, ou são dividas 
loeaes a cargo dos corpos administrativos existentes nos 
mesmos territórios, devem passar com estes para o estado 
annexador, quer este as tome immediatamente a seu cargo ou 
as faça pesar sobre as corporações administrativas que venham 
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a estabelecer-se nos territórios annexados. É a doutrina una- 
nimemente seguida çelos escriptores. 

E já, cointudo, controvertida a participação do estado an- 
nexador nas dividas geraes do estado desmembrado. Alguns 
publicistas isentam o estado annexador de tal participação, 
fundando-se em que o Estado desmembrado, seja qual fôr a 
importância da deminuição do seu território, conserva sempre 
a sua personalidade jurídica e, porisso, nunca deve deixar de 
ser integralmente responsável pelos seus compromissos, do 
mesmo modo que um individuo não poderia prevalecer-se 
da perda duma parte do seu património para se subtrair na 
mesma medida ao cumprimento das suas obrigaç3es. Segue, 
porem, a opinião contraria a maioria dos escriptores, sendo 
inteiramente convincentes as suas razões, que se* reduzem a 
duas principaes. A primeira é que as dividas contraídas por 
um estado em vista do interesse geral dos seus membros pe- 
sam egualmente sobre todas as partes do território e, porisso, 
se uma parte deste território vem a destacar-se, deve acom- 
panba-la a parte da divida que lhe pertence; a segunda con- 
siste em que as dividas serviram para realizar melhoramentos 
de que os territórios annexados aproveitaram no passado e 
de que todos ainda aproveitarão no futuro, sendo, portanto, 
equitativo que o estado cessionário, assim como coíbe os fru- 
ctos das despesas feitas, assim também tenha uma parte equi- 
valente no seu pagamento. 

Mas, admittida a participação do estado annexador na divida 
geral do estado desmembrado, resta determinar o quantum 
dessa participação. Ires processos tcem sido aconselhados para 
chegar a este resultado. Um toma como indicador a extensão 
territorial do desmembramento e por ella fixa a quota parte 
da divida que cabe ao estado annexador, attribuindo-lhe, por 
exemplo, um quinto da mesma divida, se a um quinto do 
território do estado desmembrado fôr egual aquelle desmem- 
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bramento; outro attende ao algarismo da população do terri- 
tório annexado e attribue ao estado annexador uma parte da 
divida do estado desmembrado correspondente áquella popu- 
lação, mediante um calculo semelhante ao empregado no pro- 
cesso antecedente ; outro, finalmente, fixa o encargo do estado 
annexador pela importância dos impostos que ao estado des- 
membrado pagava o território annexado, relacionando a parti- 
cipação na divida com a cifra do imposto. 

A simples referencia dos tres processos revela a superiori- 
dade do ultimo como meio rle tornar equitativa a participação 
do estado annexador na divida do estado desmembrado. Effe- 
ctivamente, nem a riqueza publica se distribuo matbematica- 
mente pelas difterentes províncias do estado, para ser justo o 
simples critério geograpbico, nem ha relação de proporciona- 
lidade entre a riqueza geral e o numero de habitantes de de- 
terminada região, para ser de seguir o critério deraographico, 
ao passo que, devendo presumir-se que o imposto se encontra 
distribuído em harmonia com as manifestações locaes da riqueza 
publica, fica patente a equidade e a justiça do critério tributário. 

No seu segundo aspecto, o problema é resolvido unanime- 
mente no sentido de que as regiões annexadas devem contri- 
buir para o pagamento das dividas do estado annexador se- 
gundo as leis fiscaes deste estado, a não ser que se dispo- 
nha o contrario no tratado de annexação. Porque as dividas 
publicas são contraídas pelos estados para custear despesas 
cujos eífeitos se fazem sentir ainda no futuro e para attender 
a um fim geral e permanente, intende-se que é justo que as 
regiões annexadas, ligadas ao destino do estado annexador e 
partilhando das suas vantagens, fiquem egualmente sujeitas 
aos seus encargos, concorrendo para o pagamento do juro e 
para o reembolso do capital dos seus empréstimos na medida 
determinada pelas leis tributarias. 

Os princípios reguladores da condição do estado annexador 
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e do território desmembrado no que respeita aos encargos re- 
sultantes da divida publica applicam-se egualmente aos encar- 
gos provenientes dè outras causas. Os encargos especiaes dos 
territórios annexados acompanham-nos na sua mudança de 
soberania, os encargos geraes do estado annexador ficam pe- 
sando sobre aquelles territórios, e dos encargos geraes do es- 
tado desmembrado d ve participar em justa proporção o estado 
annexador, ficando, porém, resalvadas as disposições em con- 
trario dos tratados de annexação, 

Relativamente, por fim, aos compromissos do estado des- 
membrado para com particulares, a doutrina geralmente se- 
guida ó que o estado annexador lhe succede nos compromissos 
relativos aos territórios annexados e não participa naquelles 
que interessam ao estado desmembrado considerado no seu 
conjuncto, como acontece, por exemplo, com os fornecimentos 
militares. 

e) Domínio publico « privado do estado. Os bens do dominio 
publico passam, com a região annexada, com o seu caracter e 
cora a sua condição jurídica, para o poder do estado annexador. 
Sobre taes bens o estado desmembrado não tem rigorosamente 
um direito de propriedade, mas simples direitos de soberania, 
e estes são transferidos, pela cessão do território, para o 
estado cessionário. Consagrados ao serviço publico das pro- 
víncias annexadas, devem aquelles bens ter o mesmo destino 
depois da annexação e por isso fazer parte do dominio publico 
do estado annexador. 

Se, comtudo, se tratar dum estabelecimento publico, por 
exemplo um hospício, affecto não sd ás populações annexadas 
mas ainda a outras que fiquem sujeitas ao estado desmembrado, 
e este ultimo fôr obrigado a fazer novas despesas para atten- 
der as necessidades das populações não annexadas, é justo 
que receba uma indemnisaç.ão correspondente ao beneficio de 
que é privado. 
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Os bens patrirnoniaes do estado desmembrado continuam, 
segando a melhor opinião, a ser propriedade sua, já que elle 
os possue como pessoa moral e a annexação só pode alcançá-lo 
como poder politico e soborano. De facto, todavia, para evitar 
que o estado desmembrado continue a ser proprietário em 
território pertencente a outro estado, são quasi sempre ce- 
didos ao estado annexador os bens patrirnoniaes do estado des- 
membrado situados no território annexado, mediante uma in- 
demnização conveniente. 

Os caminhos de ferro que constituem propriedade do estado 
desmembrado e sao por elle explorados passam immediata- 
mente para o estado annexador, como outras tantas dependên- 
cias do domínio publico situadas no território annexado. Quando, 
porém, ao estado apenas pertence a mera propriedade dum 
caminho de ferro, por a sua exploração e usufructo haverem 
sido concedidos a uma companhia por um prazo mais ou me- 
nos longo, o principio é que a propriedade passa logo para o 
estado annexador e a companhia deve conservar os seus anti- 
gos direitos, uma vez que se conforme cora as leis e regula- 
mentos do novo estado. Praticamente, comtudo, ou para evitar 
o funccionamento no proprio território duma sociedade estran- 
geira ou para ter sob a sua immediata fiscalização um sei viço 
publico tào importante como o dos caminhos de ferro, o estado 
annexador usará frequentemente do direito de resgate que 
pertence ao estado dosinembrado. Foi assim que o artigo 1. 
da convenção addicional de Francfort, de 11 de dezembro de 
1871, impôs á França o resgate da parte da rede de Este 
cedida á Allemanha, mediante o pagamento por este ul- 
timo estado de 32õ milhões imputáveis na indemnização de 
guerra. 

f) Créditos públicos. Os créditos proprios dos territórios 
annexados como personalidades jurídicas são por elles conser- 
vados na sua passagem para o estado annexador, cujas leis 
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definirão a sua situação patrimonial como collectividades admi- 
nistrativas. 

Os créditos dó estado desmembrado continuam pertencen- 
do-llie integralmente. Nelles não tem partilha o estado anne- 
xador. Fazem parte dos bens patrimoniaes do estado desmem- 
brado, o qual pode dar ás quantias que lhe são devidas o 
destino que julgue mais conveniente, sem estar obrigado a 

. applicá-las ás províncias desmembradas, se ellas se conser- 
vassem sujeitas ao seu domínio. 

Os créditos do estado annexador, como parte dos seus bens 
patrimoniaes, são exclusivamente seus e nenhum direito sobre 
elles adquirem as províncias annexadas. Só ao governo com- 
pete dar-lhes destino, o qual os applicará livremente em bene- 
ficio de qualquer das províncias existentes ou das novamente 

adquiridas. 
Da attribuição das tres ordens de créditos approximaremos, 

por certa analogia, a repartição entre o estado desmembrado e 
o estado annexador dos impostos a cobrar no anno da anne- 
xação no território annexado. A solução racional ó a divisão 
entre os dois estados do montante desses impostos proporcio- 
nalmente ao tempo decorrido antes e depois da data da anne- 
xação, a qual marca a mudança de soberania. Esta data marca 
também a mudança da competência para a cobrança dos im- 
postos, a qual, depois de realizada a annexação, só pode per- 
tencer ao estado annexador. 

Sob outros aspectos ainda interessa ás relações internacio- 
naes o caso da ennexação que temos estudado, como no que 
respeita, por exemplo, á nacionalidade dos indivíduos dos ter- 
ritórios annexados, e ao destino dos julgamentos proferidos 
bera como dos processos pendentes ao tempo da annexação, 
mas reservamos para logar mais opportuno a determinação dos 
demais eífeitos da presente fórma de transformação da consti- 
tuição territorial dos estados. 
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83. Quando .o território desmembrado passa a constituir 
um estado independente, como acontece com a emancipação 
duma colonia ou com a separação de uma ou mais provincias 
que, por um modo pacifico ou violento, conseguem a autono- 
mia politica, fórma se uma nova personalidade internacional, 
que substitue parcialmente o antigo estado, succedendo era 
alguns dos seus direitos e obrigações tanto nacionaes como 
internacionaes. Importa, porisso, determinar a sua situação 
juridica, tanto em face do estado prejudicado, como em pre- 
sença dos demais estados existentes com elle relacionados, 
procurando fixar a parte do património do velho estado trans- 
mittida ao estado novo. Assim o tentaremos fazer sob os as- 
pectos considerados no numero antecedente. 

a) Constituição politica e legislação. A separação politica 
duma província ou duma colonia, quebrando os laços que as 
prendiam á soberania dum estado existente, attribiie-lhes evi- 
dentemente o caracter de unidades nacionaes autónomas e so- 
beranas e, portanto, confere-lhes o direito de se organizarem 
livremente pelo modo mais em harmonia com as condições so- 
ciaes e com as aspirações da vontade coltectiva e de discipli- 
narem juridicamente as relações sociaes mediante os preceitos 
legislativos mais consentâneos ás necessidades geraes, embora 
o novo estado opte por um regimen politico semelhante ao do 
estado desmembrado, quando o seu modo de ser social assim o 
aconselhe, e conserve mais ou menos as leis deste estado para 
não perturbar a sequencia natural da evolução juridica. 

Como no caso de desmembramento seguido de annexação, 
deve estabelecer-se a distineção entre tratados de incidência 
local, que modificam a condição internacional particular do 
do território desmembrado, e os tratados geraes, que estabele- 
cem obrigações entre os estados sem involverem a modificação 
dum ponto determinado do território. 

Os primeiros, que, como escreve Piédlièvre, criara obri- 
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gaçoes reaes, quando se refiram ao território desmembrado 
e constituído em estado independente, devem ser para este 
obrigatórios. A extensão dos direitos da nova soberania so- 
bre o território deve ser medida pela latitude dos que per- 
tenciam ao antigo estado. Trata se duma situação jurídica in- 
ternacional estabelecida para os estados interessados, que a 
mudança de soberania não deve alterar. Se o novo estado pre- 
tende entrar no concerto internacional e obter o reconhecimento 
dos estados existentes, é evidente que não pode começar por 
desconhecer a condição internacional do território em que se 
encontra estabelecido. 

todavia, os tratados geraes, que, na expressão do escriptor 
acima citado, determinam obrigações pes.toaes e pelos quaes os 
estados em certo modo se associam para realizar certos fins 
communs, como são os tratados de alliança e de oommercio ou 
os relativos aos correios, telegraphos, á protecção da proprie- 
dade industrial, etc. não podem obrigar o estado novamente 
constituído. Estes tratados, alem de criarem entre os estados 
contractantes uma especie de sociedade convencional que não 
pode alargar-se a quaesquer outros estados sem a sua expressa 
acceitaçáo, fundam-se numa reciprocidade de interesses dos 
pactuantes que pode deixar de existir para com o estado novo, 
pelo que seria injusto sujeitar este a obrigações contractuaes 
que podem involver o sacrificio da sua conservação ou do seu 

desinvolviraento. 
c) Divida publica. O estado formado por separação ou por 

emancipação ó naturalmente obrigado pelas dividas contraídas 
no interesse directo e iraraediato do território desmembrado. 
Herdando os benefícios resultantes dessas dividas, como estra- 
das, caminhos de ferro, canaes, etc., deve succedernos encar- 
gos por ellas creados. 

Mas também devera o novo estado ficar responsável por 
alguma parte das dividas geraes do estado antigo? Assim se 
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intende geralmente e também assim o pensamos, pelo justo 
motivo de que, tendo sido as dividas geraes contraídas e appli- 
cadas no interesse de todo o estado e, portanto, no interesse 
do território desmembrado, o estado ahi constituído deve tomar 
sobre si o encargo duma parte dessas dividas. A melhor me- 
dida equitativa desse encargo será o critério tributário que 
acima deixamos referido. 

d) Domínio do estado e créditos públicos. A situação do es- 
tado novo em relação ao domínio e créditos do estado antigo 
é semelhantè á situação do estado annexador em relação ao 
estado desmembrado, sendo porisso applicaveis os princípios 
acima estabelecidos. 

84, Temos considerado até aqui casos de modificação do 
estado que, embora exerçam maior ou menor influencia nas 
suas relações exteriores, não alteram a sua identidade e, por- 
tanto, deixam prevalecer a sua personalidade internacional. 
Apontaremos agora casos de extincção do estado e determina- 
remos os eífeitos por ella produzidos. Começaremos pelos ca- 
sos de extincção total. 

A extincção total dum estado pode dar-se nos tres casos de 
annexação dum estado a outro estado existente, de fusão de 
vários estados num estado só, e de fraccionamento dum estado 
único em vários estados independentes. 

a) Constituição politica, legislação e tratados. Em qualquer 
dos casos de extincção dos estados, desappareee a sua consti- 
tuição politica como manifestação duma soberania e duma von- 
tade coilectiva que se extinguem. Essa constituição é substituída 
pela do estado annexador, pela adoptada pelos estados que se 
reúnem num estado único, ou pela preferida por cada uma das 
fracções do estado desmembrado. 

Também a legislação dum estado que se extingue perde na- 
turalmente a sua força obrigatória, pois acaba a soberania que 
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é o seu apoio e deixa de existir a vontade collectiva que é a 
sua fonte originaria. Todavia, nem sempre a extincyao dum 
estado marca o termo da vigência das suas leis. No caso de 
annexaçiío tem logar o que acima dissemos acerca da annexa- 
ção parcial. No caso de' fusão, o estado novo attenderá por 
certo ao direito dos estados extinctos quando procure realizar 
a unificação legislativa e, no caso de fraccionamento, as leis 
do estado fraccionado serão por muito tempo applicadas nos 
estados que lhe succederem. 

Para determinar o destino dos tratados, torna-se nacessario 
isolar a hypothese de annexação das de fusão e fraccionamento. 

Se um estado se extingue por annexação, são applicaveis os 
princípios estabelecidos para a hypothese de annexação parcial. 

Se a extincção provém de fusão ou fraccionamento, o estado 
ou os estados novos devem respeitar e executar os tratados 
geradores de obrigações reaes dos estados ou do estado extin- 
cto, isto é, os tratados que definem ou modificam a condição 
internacional particular do seu território. 

Os tratados determinantes de obrigações pessoaes dos esta- 
dos extinctos não podem vincular as novas personalidades inter- 
nacionaes que succederem áquelles estados. Assim os tratados 
políticos e os tratados de commercio acabam naturalmente, 
pois mudam as condições e os interesses que os explicam, e 
não poderão subsistir os tratados que teem por fim assegurar 
o funccionamento dum serviço publico ou coordenar divergen- 
tes disposições legislativas, já que os novos estados podem e 
devem desde logo organizar os seus serviços geraes e fixar a 
sua legislação. 

i) Divida publica, bens do estado e créditos públicos. O es- 
tado annexador, o estado fusionario e os estados fraccionarios 
representam, segundo o conceito geral, a personalidade eco- 
nómica e fiscal dos estados supprimidos e são successores, sem 
beneficio de inventario, dos seus encargos e dos seus bens. 
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O estado annexador é successor universal das dividas, bens 
e créditos do estado annexado; o estado fusionario iica em 
situação egual em face dos estados que entraram na fusão; e 
estados fraccionarios succedem proporcionalmente nas dividas 
e nos bens do estado fraccionado. Este principio de proporcio- 
nalidade deverá applicar-se do modo seguinte: na divisão dos 
encargos do estado extincto, será attribuída a cada um dos 
novos estados toda a divida que pesar especialmente sobre o 
seu território e uma parte da divida geral calculada segundo 
o critério tributário já conhecido. Os bens do domínio publico 
passam para o estado em cujo território estiveram situados, se- 
gundo a doutrina acima estabelecida. Os bens patrimoniaes e 
os créditos, os quaes só indirectamente servem para realizar 
iins de utilidade publica, devem ser, em harmonia com a dou- 
trina corrente, partilhados proporcionalmente á população, á 
excepção, porém, dos immoveis, que devem ser sempre attri- 
buídos ao estado em cujo território ficarem situados, entrando 
comtudo em partilha o seu valor. 

As dividas, bens e créditos das collectividades administrati- 
vas acompanhara-nas na sua passagem para os novos estados, 
cujas leis regularão o seu destino '. 

85. A extincção parcial do estado dá-se quando por um laço 
de subordinação, como acontece na vassallagem e no protecto- 
rado, ou por um laço de associação, como succede na união real, 
na federação ou na confederação, é limitada a sua soberania. 

No caso de subordinação, o estado subordinado conserva a 
sua constituição e as suas leis, a não ser que, no tratado de 
vassallagem ou de protectorado, o suserano ou o protector lhe 
imponham qualquer modificação politica ou legislativa. Os tra- 

1 Bluntschli, oh. cif.., || 1G e scgg. 
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tados celebrados pelos estados que passam a ser vassallos ou 
protegidos conservam-se, quando compatíveis com a nova con- 
dição desses estados, e, quando incompatíveis, os contractantes 
podem oppôr-se á vassallagem ou á protecção, aconselhando, 
porisso, Rivier que, em semelhantes casos, o futuro estado 
suserano ou protector se intenda previamente com as potencias 
interessadas para prevenir as difficuldades que possam derivar 
dessa incompatibilidade l. As dividas, bens e créditos continuam 
a cargo ou na posse dos estados meio-soberanos, visto a meia- 
soberania deixar em pé a sua personalidade económica e fiscal. 

Nos casos de união real, do federação e de confederação, 
mantem-se a constituição e a legislação dos estados unidos, 
federados ou confederados em tudo que não fôr modificado no 
acto da união, na constituição ou no pacto federal. 

Os tratados creadores de obrigações reaes mantcem-se, como 
em todas as hypotheses anteriores, e os tratados determinan- 
tes de obrigações pessoaes subsistem sempre que, pela união 
ou associação dos estados, elles não tenham perdido o seu in- 
teresse, ou a sua conservação e disposições não sejam contra- 
rias ao acto da união ou da associação. As dividas, os bens e 
os créditos dos differentes estados unidos cu associados con- 
servara-se naturalmente a seu cargo ou na sua propriedade' 
continuando nesses estados, como continua, a sua personali- 
dade fiscal e económica. Ficando os estados particulares en- 
carregados de gerir as finanças e de custear as despesas que 
lhes são próprias, nenhuma razão ha para impôr ao pbder cen- 
tral da união, da federação ou da confederação a responsabi- 
lidade de obrigações que elle não contraiu, assim como não a 
ha para lhe attribuir a propriedade dos bens e dos créditos de 
cada um dos estados particulares. 

' Ob. cit., tem. II, pag, 142. 
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SECÇÃO O 

As sociedades c os indivíduos 

§1 

A Igreja catholica 1 

Summakio : — 86. A Igreja Catholica como instituição internacional.— 
87. Formação histórica do systema do relações diplomáticas entre 
a Igreja e os estados catholicos. — 88. A suppressâo do poder tem- 
poral e a sua influencia na vida internacional da Igreja. — 89. Si- 
tuação actual da Santa Sé nas relações internacionaes. Lei italiana 
das garantias de 13 de maio de 1871. Caracter desta lei. 

86. A humanidade assumiu evolutivamente a forma geral 
dum organismo de estados. Dentro, porém, deste organismo e 
entrelaçando as unidades nacionaes que o compõem, vivem 
entidades associativas, que, pela sua natureza, pelo seu fim ou 
pelo seu desinvolvimento, ultrapassam os limites dum estado, 

i Blcntschli, De la responsabilité e de 1'irresponsabilité du pape dans 
le droit international, trad. de Rivikr, Paris, 1876; Bompahd, Le pape et 
le droit desgens, Paris, 1888; Bonfit.s, ob. cil, pagg.- 193 e segg.; Des- 
pagnet, ob. cit., pagg. 162 e segg.; Rivier, Príncipes, tom. i, pagg. 1-0 e 
segg.; Piore, Trattato, tom. ., pagg. 462 e segg., á Diritto internazionale 
codificato, pagg. 31 e segg.; De Martens, ob. cit., tom. i, pagg. 426, e 
tom, ii, pagg. 150 e segg.; Piéduèvre, ob. cit., tom. n, pagg. 54í e segg.; 
PiERONTONi, Ij incapacite des états d'acquérír par snccession dans vn pays 
étranger, na K. D. L, 1903, pagg. 435 e segg.; Fi.aischi.en, Tm situaíwn 
jnridique dv. pape comme chef suprime de la religion calholique, na mesma 
revista, 1904, pagg. 85 e segg.; Nys,oi. cit, tom. ii, pagg. 297 e segg.; 
Lomonaco, ob. cit., pagg. 324 e segg.; etc. 
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e vivem os indivíduos, os qnaes muitas vezes exercem a sua 
actividade fora do seu pais na expansão das suas aspirações 
ou na realização do seu destino. Porisso, o direito internacional, 
como principio disciplinador da sociedade das nações, ao mesmo 
tempo que regula a acção mutua dos estados, deve garantir e 
proteger as collectividades e os indivíduos cuja actividade se 
não circumscreve ao império dum direito nacional. Só assim se 
coordenarão devidamente as energias que se encontram e co- 
operam na sociedade internacional. «Na sociedade internacional, 
escreve Fiore, a desordem, a confusão, a falta de organização 
jurídica derivam de que, até agora, se não tem pensado senão 
era admittir os direitos das dynastias e dos estados, como se 
a sociedade internacional fosse formada apenas de estados e 
de governos e ninguém, alem do estado, pudesse ter a ca- 
pacidade de possuir e exercer direitos internacionaes» 1 E, 
para remediar semelhantes defeitos, intende o mesmo escriptor, 
que se torna necessário determinar e revindicar os direitos 
internacionaes de todos aquelles que da sociedade internacional 
fazem parte. Ao direito internacional compete porisso definir 
e regular a situação de todas as entidades que apparecem na 
communidade internacional, para bem condicionar a conserva- 
ção e o desinvolviraento desta communidade. 

Ora, começando pelas collectividades, descobre a observação 
um sem numero de associações cuja acção, por natureza ou 
por natural desinvolvimento, assume um aspecto internacional 
e congrega indivíduos ou relaciona interesses de differentes 
nações. Com effeito, ou os interesses geraes dos estados, ou o 
sentimento e as ideias religiosas, ou fins econoraicos, scienti- 
ficos, artísticos, humanitários, sociaes, etc., teem produzido a 
agg^gação dos povos e dos indivíduos em associações, cada 

1 Diriilo internazionale codificalo, pag. 33. 



NOÇÕlíá GKUAKS 247 

vez mais numerosas, de caracter ou expansão internacional, 
cuja importância na communidade internacional é indiscutível 
e cuja organizayâo e funccionamento fatalmente interessam o 
direito internacional. Abundam os exemplos e, alem doutros, 
sàio frisantes os offerecidos pela Igreja, pelas Uniões de esta- 
dos— telegraphica, postal, etc., pelas associações scientiticas, 
como o Instituto de direito internacional e a União das Aca- 
demias scientiticas dos differentes estados, pelas sociedades 
humanitárias, como a Cruz Vermelha internacional, pelas so- 
ciedades promotoras da paz, como a União interparlamentar 
da paz e arbitragem, pelas associações profissionaes, como a 
União da imprensa, a Associação internacional dos trabalha- 
dores, etc. Estas e outras associações organizam e impulsio- 
nam os interesses internacionaes e, porisso, devem occupar na 
sociedade internacional uma situação garantida pelo direito re- 
gulador dessa sociedade. 

Entre todas as sociedades existentes no grande organismo 
internacional, occupa um logar preeminente a Igreja Catholica, 
pela influencia que tem exercido na historia da civilização, 
pela ordem de interesses que representa e pelo regimen exce- 
pcional das suas relações com os diíferentes estados. Agru- 
pando milhões de indivíduos que seguem o mesmo credo re- 
ligioso em todas as regiões da terra, observam a mesma lei 
espiritual e reconhecem livremente a auctoridade dura chefe 
supremo, a sociedade formada pela Igreja, ao mesmo tempo 
que apresenta a mais poderosa hierarchia do mundo, constitue 
uma verdadeira organização internacional, cuja singular posi- 
ção na communidade das nações deve ser estudada pela scien- 
cia do direito internacional. Tentaremos, porisso, esboçar os 
princípios que definem o regimen da Igreja nas relações inter- 
nacionaes e procuraremos determinar a verdadeira situação do 
papado em relação aos estados catholicos. 
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87. Como organização duma religião de caracter e ten- 
dências nniversaes, assumiu a Igreja Catholica o aspecto duma 
instituição internacional logo que a sua acção se exerceu no 
domínio'de dois ou mais estados. Cedo adquiriu esse aspecto, 
que é evidentemente o seu aspecto actual. 

Não tem sido, todavia, sempre egual o modo de ser das re- 
lações da Igreja como instituição internacional com os estados 
catholicos. A diversidade das circurastancias históricas por ella 
atravessadas tem determinado differençâs da sua situação sob 
esse ponto de vista, circumstancias e differençâs que vamos 
referir dum modo geral no que ellas podem conter de indis- 
pensável para a comprehensão da sua situação actual. 

Por virtude do ascendente que durante a edade media al- 
cançou no governo dos povos europeus, era a Igreja uma es- 
peeie de poder politico que possuia em cada estado uma 
anctoridade considerável e numerosos privilégios. Todavia, á 
medida que se ia robustecendo o poder secular, os reis e re- 
presentantes desn' podes' começ-.ram a reagir contra a tutela 
ecclesiastica, foram revindicando a sua independência politica 
em face do papa, formou-se a tendência para considerar o 
chefe da Igreja como ura soberano estranho, e, embora essa 
tendência não fosse realizada até ao ponto de se estabelecer a 
egualdade de direitos entre os demais soberanos e o papa, pois 
que a este foram sempre concedidas honras e precedências re- 
veladoras da sua supremacia, seguiu-se para com a Santa Só 
a attitude politica ordinária para com um estado estranho, pri- 
vando-a successivamente de toda a ingerência directa na sobe- 
rania dos diversos países. 

A ideia de considerar a Santa Sé como um soberano estra- 
nho foi claramente favorecida pela existência do poder tempo- 
ral do papa, poder que o transformava num verdadeiro sobe- 
rano dos estados poutilicios. Os reis reconheciam ao pontífice 
a soberania temporal, que era evidentemente uma soberania 
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estranha, approximaram e assemelharam as relações das po- 
tencias catholieas com o papa, como chefe da religião, e as 
relações dessas potencias com o soberano dos estados pontifi- 
cios, e consideraram a Santa Só como um soberano estranho 
no exercício da soberania tanto espiritual como temporal. 

De modo que, a influencia decidida exercida pela Santa Só 
na edade media levou os estados a attribuir ao papa uma ver- 
dadeira soberania, a reacção contra a supremacia politica do 
pontifice conduziu-os a concebê-lo como um soberano estranho, 
e a existência do poder temporal facilitou a realização deste 
conceito. 

Semelhante conceito, combinado com a instituição do poder 
temporal, levou por um lado á limitação da influencia do papa 
na vida social dos estados e determinou por outro a formação 
dos princípios que teera dirigido as relações da Santa Sé cora 
os mesmos estados. 

Era primeiro logár, porque o papa ó considerado um sobe- 
rano estranho, não pode communicar directamente com o clero 
e com os fieis duma nação e as letras apostólicas são submet- 
tidas a ura exame e a uma auctorização especial, a que se deu 
nome differente nos diversos países e a que entre nós se cha- 
mou beneplácito régio. 

Depois, em virtude do mesmo principio, os enviados da 
Santa Só, de agentes executivos, transformam-se era meros re- 
presentantes diplomáticos com as designações mais geraes de 
legados o núncios, aos quaes foi recusado todo o poder jurisdi- 
ccional, e assim começou a ser exercido pelo pontifice o direito 
de legação activa ou o direito de enviar agentes diplomáticos. 

Além disso, porque o papa era um soberano estranho, que 
não faz parte das Igrejas nacionaes, os príncipes declaram-se 
protectores da religião nos seus estados, e, por consequência, 
protectores do clero nacional, promovem a differenciação 
daquellas Igrejas e a proclamação das suas liberdades, e en- 
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viam representantes-ás assembleias ecuménicas e para junto 
da Santa Sé, para ahi advogarem os seus interesses políticos 
ligados com os interesses religiosos. Para junto dum soberano 
estranho era, era verdade, natural que se enviassem agentes 
diplomáticos, complctando-se assim o direito de legação activa 

com o direito de legação.passiva ou o direito de receber aquelles 
agentes. 

Por ultimo, ainda em razão da soberania estranha do papa, 
os reis entraram em negociações com elle, ou directamente ou 
por meio de representantes, e consequências deste facto foram 
não só a lixação do direito de legação entre os governos e a 
Santa Só, mas ainda as concordatas, accordos semelhantes aos 
tratados, em que foram reguladas as concessões reciprocas 
entre a Santa Sé e os estados christãos. Estas convenções co- 
meçaram com a celebre concordata concluída em 1122 entre 
o imperador Henrique Y e o papa Calixto II, que pôs hm á 
famosa questão das investiduras, e delias são exemplo as con- 
cluídas entre os nossos monarchas e a Santa Sé, em 20 de 
julho de 1788 sobre a apresentação de benefícios ecclesiasti- 
cos, em 21 de outubro de 1818, com o nome de convenção, 
sobre a Bulla da cruzada, seminários, etc.,em2l de fevereiro 
de 1857, com o nome de tratado, ácerca do padroado do 
Oriente, e era 23 de junho de 1886, com o nome de convénio, 
sobre circumscripção diocesana e exercício do direito de pa- 
droado da índia Oriental b 

Os factos apontados mostrara como o conceito da Santa Sé 
como um soberano estranho levou á limitação progressiva da 
acção do papa na vida nacional dos estados e produziu um 

i Buknardiko Carneiro, Direito ecclesiastico português, § 12 ; Borges de 
Castro, CoUecção de tratados, tom. m, pag. 300 ; Nova Collecção de 
Tratados, tom. i, pag. 141; Biker, Tratados da índia, vol. xiv, pag. 112. 
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systema característico de direito diplomático entre os príncipes 
temporaes e a corte de Roma, cujos princípios fundamentaes 
podemos assim assumir com Bompakt e Despagnet : 

a) O papa, como chefe da Igreja catholica, é reconhecido 
como um soberano, com preeminência sobre os outros sobera- 
nos, e representa uma personalidade internacional. 

h) Como soberano e chefe religioso, tem o papa o direito 
de legaçao activa e passiva, isto é, o direito de enviar e rece- 
ber representantes diplomáticos. 

c) Ainda na mesma qualidade, celebra o papa com as po- 
tencias tratados, que tõem por objecto as relações do poder 
temporal com a Santa Se nas questões religiosas, a que se dá 
o nome de concordatas. 

88. Como dissemos acima, a existência do poder temporal 
facilitou a realização da tendência para considerar o papa 
como um soberano estranho e concorreu para a formação do 
systema das relações diplomáticas da Santa Sé com os diffe- 
rentes estados. Não foi, porém, a causa determinante daquella 
tendência nem constituiu o objecto capital destas relações. 
N.io fui, com eífeito, contra o poder do papa como soberano 
dos estados pontifícios que os reis e os príncipes reagiram, 
mas contra a ingerência por elle exercida no governo das na- 
ções como chefe soberano da Igreja; não era principalmente 
dos negocios e interesses temporaes dos differentes estados nas 
suas relações com os negocios e interesses idênticos dos esta- 
dos pontifícios que se occupavam os representantes dos gover- 
nos junto da Santa Só e os da Santa Sé junto dos governos, 
emquanto durou o poder temporal, mas sim dos negocios e 
interesses religiosos, por virtude das inevitáveis relações que 
elles crearam entre a corte de Roma e os chefes dos estados; 
nem tem sido, finalmente, senão de natureza religiosa o objecto 
das concordatas. iL que nas relações internacionaes a figura 
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do pontífice appareçia quasi exclusivamente como chefe sobe- 
rano da Igreja, para ser bem secundaria a sua importância 
como chefe dum minúsculo estado italiano. E tanto assim, que, 
depois da suppressSo do poder temporal, se manteve o anterior 
systema de relações da Santa Sé com os estados, como os 
factos nos vão mostrar. 

O movimento de unificação da Italia na segunda metade do 
século passado alvejou os estados pontificios, vendo-se em Roma 
o complemento necessário da unidade italiana, e, porisso, 
appareceram naturalmente as tentativas para fazer entrar 
aquelles estados e esta cidade na constituição da nação italiana. 

Todavia, porque o papa não era simplesmente o bispo de Roma, 
mas o chefe da Igreja, instituição universal pela sua doutrina 
e internacional pela largueza da sua organização, e nessa qua- 
lidade não podia estar sujeito a qualquer estado, com os pla- 
nos de incorporação appareceram meios de salvaguardar para 
o soberano pontifice o exercício da sua missão como chefe su- 
premo do catholicismo e assegurar aos olhos das outras nações 

a independência da Santa Sé. 
Assim, em 18 de setembro de 1861, o conde de Cavour 

apresentava á França e ao Vaticano um projecto em que, com 
a suppressão do poder temporal, eram asseguradas ao papa 
todas as prerogativas da soberania, o inteiro e completo exer- 

cido da sua auctoridade espiritual, a liberdade de communi- 
cação com os fieis de todos os países e, como meio de tornar 
fácil a administração da Igreja, uma dotação fixa è insequestra- 
vel fornecida por todas as potencias catholicas. Este projecto 
foi rejeitado por Pio IX. 

A 24 de janeiro de 1868 foi apresentado ao papa um novo 
projecto, em que eram deixados ao chefe supremo da Igreja, 

em plena soberania, o Vaticano e a cidade Leonina (bairro de 
Roma do Tibre ao Vaticano) com os seus quinze mil habitan- 

tes e se lhe offereciam certos privilégios sanccionados por um 
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acoordo internacional. Também este projecto foi rejeitado pelo 
pontífice. 

Ainda a 29 de agosto de 1870 foi apresentado ao pontífice 
pelo conde de S. Martino um niemorandum com o oíferecimento 
da cidade Leonina em plena soberania e com todas as prero- 
gativas do poder real, projecto eguahnente rejeitado. 

Logo a 20 de setembro do mesmo anno, o governo italiano, 
pondo de parte o processo das tentativas amigáveis, apode- 
ra-se de Roma pela força e pela força supprime o poder tem- 
poral. A 2 de outubro seguinte realiza-se o plebiscito de an- 
nexaçào e a 9 do mesmo mês é promulgado um decreto que, 
ao mesmo tempo que declarava que Roma e as províncias ro- 
manas faziam parte integrante do reino da Italia, ajuntava: 
«O Soberano Pontífice conserva a dignidade, a inviolabilidade 
e todas as prerogativas pessoaes de Soberano» '. Alguns dias 
mais tarde, 18 de outubro, o ministro dos estrangeiros annun- 
ciava ás potencias, em nota circular, que a independência do 
Santo Padre seria assegurada e que o governo tinha a intenção 
de cercar essa independência de todas as garantias: «A sua 
alta situação pessoal, dizia-se ahi, a sua qualidade de sobe- 
rano, a sua precedência sobre todos os princípios catholicos, 
as immunidades e a lista civil que lhe pertencera, serão ple- 
namente garantidos e os seus palacios e residências gosarão da 
extraterritoriajidade. O exercício da sua alta missão espiritual 
ser-lhe-á assegurado por uma dupla ordem de garantias : por 
uma livre e incessante communicação cora os fieis ; pelas nun- 
ciaturas que continuará a ter junto das potencias; pelos re- 
presentantes que as potencias continuarão a acreditar junto 
delle ; emfim, e sobre tudo, pela separação da Igreja e do Es- 
tado, que a Italia já proclamou e que o governo do rei se 

1 Nouveau Recucil Général de Traités, l.e série, xvm, pag. 41. 
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propõe applicar depois que o Parlamento tiver dado a sua 
saneção aos projectos dos conselheiros da Corôa» 1. 

O poder temporal desapparecia, sellando o seu desappareci- 
mento a entrada de Victor Manuel em Roma a 31 de dezem- 
bro de 1870, mas a situação da Igreja nas relações interna- 
cionaes manter-se-ia no estado anterior, continuando o pontí- 
fice a ser reconhecido como soberano, a exercer o direito de 
legação, a poder entabolar negociações com os governos e a 
communicar livremente com os fieis. 

89. A regulamentação que fazia prever a nota circular de 
18 de outubro de 1870 foi effectuada pela Italia na lei de 13 de 
maio de 1871, a qual contém as garantias constitucionaes con- 
cedidas á Santa Sé e á Igreja Romana e se chama por abre- 
viatura a Lei das garantias. Segundo a designação completa 
da lei, «Legge sulle prerogative dei Sommo Pontífice e delia 
Santa Sede, e le relazioni dei Stato colla Chiesa», occupa-se 
ella de dois assumptos differentes, um de direito publico interno, 
relações do estado italiano com a Igreja, em que é realizada 
a ideia constante de Cavour — Igreja livre no Estado livre, e 
outro ligado com o direito internacional, emquarito regula as 
garantias e os privilégios da Santa Só. A esta parte, porisso, 
nos referiremos, procurando determinar as suas disposições fun- 
damentaes e fixar o seu valor perante o direito internacional. 

A lei das garantias, coherentemente com os actos anteriores 
que tinham supprimido o poder temporal, não reconheceu ao 
Santo Padre direito algum de soberania territorial, o que o 
priva de todo o direito de jurisdicção, ou de soberania pessoal, 
o que lhe tira o direito de alliança, mas acceitou o principio 
da sua soberania espiritual como chefe supremo da Igreja e 

1 Pierantoni, li. cil., pag. 487. 

I 
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procurou condicionar o exercício independente desse poder so- 
bciauo especial, concedeiido-lhe das prerogativas dispensadas 
aos soberanos aquellas que aos seus auctores pareceram suffi- 
cientes para aquelle eíFeito. Assim : 

a) O papa é absolutamente independente no exercício da 
sua missão especial e tem a faculdade de livre eommunicaçSo 
com todo o mundo eatholico (Artt. 7.°, 8.°, 9.°, 10.°, 12.° e 13.°). 

h) A pessoa do Soberano Pontífice ó sagrada e inviolável 
(Ait. 1. ). lista fórmula, que se lê em muitas constituições 
monarchicas, e designadamente no art. 72.» da nossa Carta, 
significa a isenção de toda a jurisdicção, não podendo, porisso, 
o Santo Padre ser citado, preso ou julgado pelas auctoridades 
italianas. 

c) O papa é protegido como um soberano contra os atten- 
tados, injurias e offensas que contra elle possam ser pratica- 
dos (Art. 2.°). 

<7) Tem no território italiano honras soberanas, gosa da 
preeminência de honra que lhe é reconhecida pelos governos 
catholicos e pnssue a faculdade de conservar uma guarda ar- 
mada, sem que, comtudo, esta possa attingir as proporções 
duma força militar (Art. 3.°), 

e) Os logares occupados pelo papa, por um conclave ou por 
um concilio são isentos de toda a acção da auctoridade italiana, 
que não pode ahi entrar senão a requisição do papa, do con- 
clave ou do concilio (Art. 7.°). É uma das garantias mais se- 
rias cora que a lei pretendeu assegurar a liberdade do pontifice 
no exercicio da sua missão espiritual e que tem sido sempre 
respeitada desde 1870. 

f) Os agentes diplomáticos junto da Santa Só gosam no 
reino de todas as prerogativas e immunidades que pertencem 
aos enviados diplomáticos segundo o direito internacional, e os 
enviados da Santa Sé junto dos governos estrangeiros gosam 
das prerogativas e immunidades que, segundo o mesmo direito, 
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podem pertencer-llies quando atravessem o território italiano 
para o exercicio das suas funcções (Art. il.0). 

g) E garantida á Santa Sé uma dotaçao calculada segundo 
o ultimo orçamento do poder temporal (Art. 4.°). O Santo 
Padre tem-se recusado sempre a acceitar semelhante dotação. 

Taes são as disposições fnndamentaes da lei das garantias no 
que respeita á determinação das prerogativas da Santa Sé. 
Como é fácil de ver, aquella lei consagrou, relativamente ao 
regimen da Santa Só, como potencia espiritual, nas relações 
diplomáticas, o que estava estabelecido no direito publico da 
Europa antes da suppressão do poder temporal. Soberania 
espiritual da Santa Sé, absoluta independência do papa no 
exercicio da sua missão, prerogativas e honras soberanas 
acompanhando a sua pessoa, direito de receber e enviar em- 
baixadores e de communicar livremente com ç mundo catho- 
lico, tudo era corrente na pratica dos estados e no direito di- 
plomático. 

Esta circumstancia conduz-nos naturalmente a determinar 
qual seja o caracter da lei de garantias, isto é, se constitue 
um simples capitulo do direito publico da Italia, uma lei 
unilateral que possa ser livremente revogada pelo poder legis- 
lativo que a votou, ou se assumiu o caracter dum acto inter- 
nacional, emquanto foi uma consequência da situação especial 
que, antes da suppressão do poder temporal, era assegurada 
ao papa pelo direito internacional e as suas disposições já eram 
e continuaram a ser consideradas pelos diversos es tados da 
Europa e da America como regras internacionaes. 

Muitos escriptores, principalmente os italianos, consideram 
as disposições daquelia lei como de simples direito publico in- 
terno, que podem ser livremente revogadas e substituídas 
pelo legislador italiano. Outros, e entre elles PkadiER, Holt- 
ZENDOKFF e BonfilS, intendem que a lei, pela sua fonte e 
pela sua acceitação geral,, revestiu um caracter internacional 
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e que, ponsso, a legislação italiana não poderia, sem um mo- 
tivo de ordem superior, modificar o estado de coisas reconhe- 
cido pelas potencias e que garante a inviolabilidade da Igreja 

catholica. A nosso ver, a solução mais em harmonia com a ver- 
dade histórica e com os princípios acerca da formação do direito 

internacional é a que se contém na doutrina dos tres últimos 
escriptores, Effectivamente, e já o dissemos, a lei das garan- 
tias formulou princípios que, muito longe de ser novos, consti- 
tuíam já regras assentes no direito internacional, pois de ha 
muito que os estados civilizados reconheciam na Santa Sé a 
soberania espiritual e attribuíam ao papa as prerogativas e as 
honras indispensáveis ao exercício dessa soberania. A Italia 
não fez mais que prestar de modo solemne a sua adhesão a 
um estado de direito estabelecido nos usos internacionaes. 
Pode, ó certo, substituir formalmente a lei de 1871, mas não 
pode, sem offender os princípios que hoje regulam a commu- 

mdade internacional, desconhecer a situação jurídica que os 
princípios nessa lei consignados asseguram ao pontífice como 
chefe da Igreja, pois que essa situação era a reconhecida an- 

teiiormente, como o continuou a ser posteriormente, pelo con- 
senso unanime dos povos civilizados, principalmente dos povos 

catholicos. Demais, pela nota circular enviada ás potencias a 
18 de outubro de 1870, assumiu a Italia um verdadeiro com- 

promisso internacional, não passando a Lei das garantias do 
cumprimento da obrigação solemneraente contraída perante os 
outros estados. 

17 
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§11 

Sociedades internacionaes e sociedades nacionaes 1 

•Summauio : — 90. Tendência dos estados para a creação de instituições 
internacionaes encarregadas da administração dos seus interesses 
eommuns. — 91. Alargamento daquella tendência na formação das 
uniões administrativas internacionaes. — 92. Apparecimento e pro- 
gresso do movimento unionista. As principaes uniões. 93. Orga- 
nização geral das uniões : assembleias deliberativas, orgâos execu- 
tivos e tribunaes arbitraes.— 94. Caracter geral dos preceitos 
Jurídicos reguladores das uniões. — 95. Sociedades o associações 
internacionaes de caracter particular. A sua situação perante o di- 
reito internacional. — 90. Sociedades nacionaes. Lei reguladora da 
sua constituição e direitos que lhes devem ser attribuídos na ordem 
internacional. 

90. A approximaçSo progressiva dos estados no movimento 
ascendente da civilização vae tornando cada vez mais intensa 

■a communhão dos seus interesses e produzindo umar-organiza- 
ção sempre mais intima das relações internacionaes. 

O primeiro produeto daquella approximação foi o estabele- 
cimento de relações pacificas regulares firmadas ou nos simples 
usos internacionaes ou em tratados concluídos entre os gover- 

> Kasansky, Vaãmimstration internaíwnale, li. D. T. P., tom. ix, pagg. 
853 c segg.; iti.nault, 7.es unions internationales: Pev, cit., tom. m, pagg. 
14 e segg.; Dnoz, I,'Union internationale des chemins de fer, 11. D. I. F., 
tom. n, pag. 169; Dn Mahtens, ob. cit., tom. i, pagg. 279, 284 e 427, e 
tom. ii, pagg. 235 e segg. ; Dkspagnet, ob. cit., pagg. 558 e segg.; I5on- 
vils, ob. cit, pagg. 499 e segg.; Hivmi, ob. cit., tom. i, pagg, 364 e sogg.; 
Fioue, Tratlato, tom. i, pagg. 508 e segg.; Poinsard, Droit inlernational 
eonvenlionnel; La Fomtaine, La paix et 1'enseignement pacifiste, pagg. 25 
o segg.; Nys, ob. cit, pagg. 264 c segg.; ctc. 
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nos das nações, creando cada estado orgãos exclusivamente 
seus, que, ou no proprio país ou em países estrangeiros, diri- 
gissem as suas mutuas relações. 

Chegou, porém, um momento em que o caracter accentua- 
damente internacional assumido por certos negocios e interes- 
ses convenceu os estados de que as instituições meramente na- 
cionaes se tornavam insufficientes para normalizar e garantir 
efficazmente a sua realização e appareceu naturalmente a ideia 
de entregar a sua direcção a instituições internacionaes. 

A realização duma tal ideia revela-se já claramente na 
creação de instituições destinadas a dirigir interesses communs 
de estados vizinhos ou interesses de differentes estados refe- 
ridos a um determinado ponto territorial, como, por exemplo, 
os rios internacionaes. Para o verificar bastará que indiquemos 
o procedimento dos estados quanto á navegação do Danúbio e 
do Congo. 

Depois de vários tratados entre a Áustria e a Rússia, foi a 
navegação do Danúbio regulada pelo tratado de Paris de 30 
de março de 1856, o qual creou uma commissão europeia com- 
posta de delegados de todos os estados signatários, á qual foi 
entregue a superintendência nos negocios relativos áquella na- 
vegação. A commissão, cujos poderes foram prorogados por 
doze annos pelo tratado de 13 de março de 1871, a contar de 
24 de abril do mesmo anno e, por vinte e um annos, pelo tra- 
tado de 10 de março de 1883, com a possibilidade de recon- 
ducção tacita de tres em tres annos, estabelecida pelo ultimo 
daquelles tratados, a partir de 24 de abril de 1904, forma uma 
verdadeira personalidade independente e de caracter inter- 
nacional ; gosa duma neutralidade absoluta, não podendo a sua 
acção ser embaraçada por qualquer estado belligerante; tem 
o seu pavilhão particular; exerce a policia da navegação em 
parte do Danúbio; determina e julga as contravenções dos 
regulamentos dessa navegação ; finalmente, dirige e fiscaliza 
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as obras destinadas a facilitar a mesma navegação O Acto 
final da conferencia de Berlim, de 26 de fevereiro de 1865, 
creou, por seu turno, uma commissão internacional, com o 
mesmo caracter da commissão do Danúbio, encarregada da 
fiscalização da navegação do Congo. Os membros, officios, 
repartições e archivos dessa commissão são invioláveis, e á 
commissão incumbe fazer o regulamento da navegação sob a 
approvação das potencias e julgar as contravenções respectivas, 
podendo contrair empréstimos garantidos pelos rendimentos 
que lhe são attribuidos 2. 

Estes factos são de si bastante eloquentes para mostrar a 
tendência dos estados para crear instituições internacionaes 
organizadas e reguladas pelos tratados e entrando evidente- 
mente na esphera de acção do direito internacional. 

91. Uma nova ordem de factos cada vez mais numerosos 
vem mostrar o alargamento da tendência que acabamos de 
indicar. Esse alargamento revela-se na formação de grandes 
associações de estados para a organização e direcção de inte- 
resses coramuns relacionados com os serviços públicos e com 
a protecção dos direitos particulares, constituindo as chama- 
das Uniões administrativas internacionaes. 

Já por vezes temos falado destas instituições, de que por 
agora procuraremos determinar as causas determinantes, o 
apparecimento e progresso numérico, os traços geraes de or- 
ganização e o caracter dominante do seu direito regulador. 

A vida moderna revestiu a tantos respeitos um caracter in- 
ternacional, que fez ver aos estados a necessidade de imprimir 

1 Nouveau Recueil Ginirdl de Trailés, l.e série, xvm, pag. 303, e 2.° 
série, ix, pag. 392. 

2 Carta regia de 3 de setembro de 1885. 
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uma indispensável unidade á organização daquelies serviços 
que são instrumento da realização dos seus interesses com- 
muns, como os correios, os telegraphos, os caminhos de ferro, 
etc., bem como lhes mostrou quanto era necessária e con- 
veniente a sua associação para o effeito de proteger efficaz- 
mente certos direitos dos particulares, seus nacionaes, como a 
propriedade industrial ou literária, e mesmo para satisfazer 
ás exigências da civilização contemporânea, como a repressão 
do trafico de escravos. Os factos mostraram, effeetivãmente, 
que, para conseguir esses resultados, era absolutamente impo- 
tente a acção isolada dos estados, era ainda insufficiente a sua 
intelligencia mutua por meio de tratados, deixando-se a cada 
um dos contractantes o cumprimento das respectivas disposi- 
ções, e que só a associação dos mesmos estados, com institui- 
ções internacionaes adequadas que centralizassem a direcção 
de semelhantes serviços, poderia corresponder ás exigências 
do estádio de civilização a que chegaram as sociedades. E a 
verdade é que os factos se impuseram e os estados se associa- 
ram para, pela sua acção devidamente combinada, dar satis- 
facção aos proprios interesses na sua expansão internacional. 
O movimento de associação começa na segunda metade do sé- 
culo passado, desinvolve-se progressivamente, é já considerá- 
vel o numero de uniões, e novas uniões se projectam para 
realizar interesses que ainda não conseguiram uma organiza- 
ção regular. 

92. Em geral, pode dizer-se que se dá uma associação de 
estados sempre que estes, por meio duma convenção, accor- 
dam era se harmonizar com certos principies no que respeita 
a uma determinada ordem de relações. Comtudo, a associação, 

propriamente, só existe quando os estados disciplinam a sua 
acção commum, para realizar um determinado fim, creando 
instituições internacionaes que tornem visivel que ha, cora 
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eífeito, uma sociedade de estados devidamente organizada para 
a realização de certa ordem de interesses communs. São, pelo 
menos, dessa natureza as associações constituídas pelas uniões 
internacionaes. Nas uniões ha, cora effeito, uma ou mais in- 
stituições internacionaes e ha sempre uma administração cen- 
tral, com o nome de secretaria, repartição ou officio inter- 
nacional (hureau) e com a sua séde em algum dos estados da 
União. 

O movimento unionista começou em 1864 com a formação 
da União geodésica, conhecida pelo nome de Associação geo- 
désica internacional, que se organizou para a determinação das 
dimensões do globo terrestre, de que era 1897 faziam parte 
vinte e oito estados, e que ó representada, segundo a conven- 
ção de outubro de 1886, por uma Commissão permanente, a 
que serve de orgão executivo o Bureau central da Associação 
geodésica internacional, com séde em Potsdara h 

Continuou o mesmo movimento com a creação da União te- 
legraphica internacional por convenção concluída em Paris 
entre vinte estados a 17 de maio de 1865, convenção hoje 
substituída pela de S. Petersburgo de 22 de julho de 1875, 
sendo esta por mais duma vez regulamentada e, ha poucos 
annos, pela conferencia de Budapest, em regulamento de 22 
de julho de 1896. Esta união, cujos diplomas orgânico e re- 
gulamentar, emquanto formulam regras geraes para todas as 
relações telegraphicas internacionaes, se propõem garantir a 
liberdade, segurança, facilidade e rapidez da transmissão dos 
telegrammas e conseguir a uniformidade e simplicidade das 
tarifas, como condições essenciaes da utilidade pratica das 
communicações telegraphicas, abrange hoje a maior parte das 

1 Sr. Conde d'Avii.a, Breve noticia de alguns trabalhos ãa Associação 
geodésica internacional, Lisboa, 1891. 
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administrações telegrapliicas de todo o mundo e tem em Berne 
a sua Secretaria internacional 

A seguir, apparece a União dos pesos e medidas, formada 
pela convenção de Paris, de 20 de maio 1875, concluída entre 
Portugal, a França, a Allemanha, a Austria-Hungria, a Rússia, 
a Bélgica, a Italia, a Suíssa, os Estados Unidos e outros esta- 
dos e a que ainda muitos outros adheriram. A nova uniíío 
tem em Paris a sua instituição central, com o nome de Secre- 
tária internacional dos pesos e medidas, e propõe se realizar o 
prograrama da unificação internacional do systema métrico, 
obra, escreve Novxcow, que annuncia o dia glorioso em que 
um só systema de pesos e medidas existirá no globo inteiro e 
que fará desapparecer a complicada sciencia da metrologia, 
que obriga a gastar tanta energia intellectual para conhecer 
centenas de bizarras medidas 2. 

Pouco depois, 1 de julho de 1875, entra em vigor a con- 
venção de Berne de 9 de outubro de 1874, que estabeleceu 
a União postal geral e creou um officio central, com o nome 
de Secretaria internacional da união universal dos correios, 
com a séde em Berne, cujo fim foi submetter a regras uni- 
formes as relações postaes dos dififerentes estados, pela appli- 
cação dos princípios fundainentaes da possível uniformidade e 
reducção de tarifas, liberdade de transito e simplificação nos 
descontos das taxas entre os ofíicios postaes de cada estado. 
A convenção de Berne foi successivamente modificada pelos 
congressos de Paris (1878), Lisboa (1885), Vienna (1891) e 

1 Synopse de tratados,' 1001, pag, 3 ; Nova collecçào de tratados, vol. iv, 
pag. 121; Carta regia de 12 de outubro de 1875; Decreto de 17 de maio 
de 1897. 

2 Novicow, l.a frdéralion de l'Jíuropc, pag 7. 3 ; Synopse, pag. cit.; 
Nov. Col. de Trat., vol. cit., pag. 101 ; Carta regia de 28 de abril de 
1873. 
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Washington (1897), sendo hoje lei orgânica da união o tratado 
de Washington de 15 de junho de 1897. Esta notabilissima 
união, que pelo tratado de Paris (1878) passou a denominar-se 

União posial universal, abrangia, em 1901, toda a Europa, 
toda a America e o maior numero dos estados das outras par- 
tes do mundo, compreendendo uma extensão territorial de 102 
milhões de kilometros quadrados povoada por 1072 milhões de 
habitantes 

O numero das uniões augraenta com a creação, pelo tratado 
de Paris de 20 de março de 1883, da União para a protecção 
da propriedade industrial e, pelo tratado de Berne de 9 de 
setembro de 1886, da União internacional para a protecção da 
pi opriedade artística e literária, A primeira, cuja convenção 
orgânica foi modificada ou ampliada pelas conferencias de Ma- 
drid (1891) e de Bruxellas (1900), propõe-se realizar, em cada 
um dos estados que a constituem, o principio da egualdade de 
direitos entre nacionaes e estrangeiros quanto a privilégios 
de invenção, desenhos ou modelos industriaes, marcas de fa- 
biica ou de commercio e quanto ao nome commercial, como 
se vê do artigo 2.° da convenção organica, cuja letra ó — «Os 
súbditos ou cidadãos de cada um dos Estados contractantos 
gosarão em todos os outros Estados da União, no que res- 
peita aos privilégios de invenção, aos desenhos ou modelos 
industriaes, ás marcas de fabrica ou de commercio e ao nome 
commercial das vantagens que as leis respectivas concedem 
actualmente ou concederem de futuro aos nacionaes. Em con- 
sequência terão a mesma protecção que estes, e o mesmo 
recurso legal contra qualquer offensa feita aos seus direitos, 
sob reserva do cumprimento das formalidades e das con- 
dições impostas aos nacionaes pela legislação interna de cada 
estado» e tem em Berne o seu officio internacional com 

1 Synopse cit., pag, 7; Carta regia de 30 de setembro de 1898. 
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o titulo de Secretaria internacional da União para a prote- 
cção da propriedade industrial 1 ■ a segunda modificada, pela 
conferencia de Paris num acto addicional e numa declaração 
de 4 de maio de 1896, tem por fim applicar o mesmo princi- 
pio de egualdade entre nacionaes e estrangeiros unionistas re- 
lativamente á propriedade artística e literária, como o indica 
o artigo 2.° da convenção de 1886 dispondo que — «Os auctores 

pei tencentes a um dos países da União ou os seus represen- 
tantes gosam nos outros países, quanto ás suas obras publica- 
das ou não num destes países, dos direitos que as leis respe- 
ctivas concedem actualmente ou concederem de futuro aos 
nacionaes j , tendo também em Berne, e hoje reunido ao da 
União anterior sob a mesma direcção, o seu officio internacio- 
nal, com o nome de Secretaria internacional da União para a 

protecção das obras literárias e artísticas 2. 
Em 1890 encontrou a tendência associativa dos estados um 

novo motivo para formar mais uma união. Foi a ideia sympa- 
thica e humanitária da suppressão do trafico dos negros. Desde 
os fins do século xvm que os estados civilizados se empenha- 
vam na suppressão do trafico de escravos e successivamente 

celebravam tratados para obter esse desideratum, ató que, por 
iniciativa dos governos inglês e belga, reúne a 16 de novem- 
bro de 1899, em Bruxellas, uma conferencia internacional, 
cujas sessões se prolongam até 2 de julho de 1890, dia em 
que foi assignada pelos representantes dos differentes estados 
uma convenção creando uma União para a repressão do tra- 
fico, no intuito, segundo diz o preambulo da mesma conven- 

1 Synopse cil , pag. 18; Livro Branco, 1884, Negócios consulares ccom- 
merciaes, pagg. 179 e segg.; Cartas regias de 17 de abril de 1884,11 de 
outubro de 1893 e 8 de agosto de 1901. 

2 Rivikk, oh. cit., pag. 324 ; Poinsakd, oh. cit., pagg. 511 e segg.; Martens, 
Nouveau Itecueil Géníral de Trailés, 2S série, tom. xn, pagg. 1 e segg. 
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çito, de «pôr um termo aos crimes e ás devastações causadas 
pelo trafico dos escravos africanos, proteger efficazmente as 
populações arborigenés da Africa e assegurar a esse vasto con- 
tinente os benefícios da paz e da civilização», com uma Com- 
missão internacional em Zanzibar e um Officio central era 
Bruxellas, em repartição annexa á secretaria dos negocios es- 
trangeiros 4. 

Tres dias depois, 5 de julho de 1890, é assignada, tam- 
bém em Bruxellas, uma convenção, em cujo art. l.0se lê: «E 
formada entre os países abaixo enumerados... uma associa- 
ção sob o titulo de União internacional para a publicação das 
pautas adúaneirasti sendo fim da União publicar (art. 2. ), 
por conta commum, e fazer conhecer, o mais breve e exacta- 
mente possível, no interesse das trocas internacionaes, as pautas 
aduaneiras dos diversos estados do globo e as modificações 
por que estas pautas suncessivamente passarem. Para effectuar 
a publicação, que deve ser feita em cinco línguas, allemão, 
francês, hespanhol, inglês e italiano, e no orgáo da união — 
Boletim internacional das alfandegas, foi creada pela mesma 
convenção uma Repartição internacional com séde em Bru- 
xellas 2. 

Ainda no mesmo anno, 14 de outubro, foi assignada em 
Berne uma convenção estabelecendo a União internacional dos 
caminhos de ferro para o effeito de estabelecer o possível re- 
gimen de uniformidade dos transportes por caminhos de ferro. 
A União é limitada ao transporte de mercadorias e tem em 
Berne o seu Officio central 3. 

1 Synopsc cit., pag. 5; Carta regia de 24 de março de 1892. 
2 Synopse cit., pag. 19 ; Livro Branco, 1891, secção i, pag. 40 ; Carta 

de lei do 3 de agosto de de 1891. 
3 Mautens, N. Recuc.il Général de Traités, 2.e série, tom. xix,pagg. 290 

e segg. Portugal adheriu em 1886 á União geodésica, faz parte das uniões 
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A 5 de março de 1902, é assignada por dez estados em Bru- 
xellas a convenção organica da União internacional dos assu- 
cares, pela qual os estados signatários se propõem, segundo o 
preambulo da convenção, egnalar as condições da concorrência 
entro os assucares de beterraba e os assacares de cana e au- 
xiliar o desinvolviraento do consumo do assucar, por meio da 
suppressão dos jpreniíos e da limitação da sobretaxa. A União 
tem, com séde em Bruxellas, uma Commissão e um OJficio 
permanentes, destinados a dirigir e executar os serviços da 
União *. 

Por convenção de Strasburgo de julho de 1903, foi creada 
a União sismologica internacional, com o nome de Associação 
internacional de sismologia, destinada a uniformizar e centra- 
lizar as observações sismologicas para o estudo dos problemas 
de sismologia cuja solução exige o concurso de numerosas es- 
tações sismologicas distribuídas por differentes pontos da terra. 
Para dirigir e realizar os serviços da União, organizou a con- 
venção uma Commissão e um Ojjicio permanentes, com séde 
em Strasburgo, destinados, a primeira, a promover- e velar 
pelo cumprimento das resoluções da assembleia geral da asso- 
ciação bem como a fiscalizar o emprego dos seus créditos, e, 
o segundo, a recolher, resumir e publicar os relatórios envia- 
dos pelos differentes países 2. 

Finalmente, a convenção de Paris de 3 de dezembro de 1903 

telegraphioa, dos pesos e medidas, postal, para a protecção da propriedade 
industrial, para a repressão do trafico e para a publicação das pautas 
aduaneiras, tomou parte na conferencia de sismologia e assignou a con- 
venção sanitaria de 1903, como se vê dos diplomas e trabalhos citados 
nas notas anteriores. 

1 Martens, N. li. G. T., 2.i série, vol. 31, pagg. 272 e segg. 
2 Boletim da Direcção geral da instrucção publica, anno nr, fasoc. iv e 

vi pagg- 467 e segg. 
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organizou definitivamente a União s anil ar ia, com a creação do 
Officio internacional de saúde, de Paris, encarregado de cen- 
tralizar as informações sobre a marcha das epidemias e de 
exercer uma vigilância geral sobre a applicaçao das medidas 
prescriptas pelas convenções sanitarias. A nova unmo que veio 
aperfeiçoar a organização prophylactica internacional, foi su- 
ccessivaraente preparada pelas conferencias sanitarias de Paris 
de 1851 e 1859, de Constantinopla de 1866, de Vienna de 
1874, de Roma de 1885, de Veneza de 1892, de Dresde de 
1893, de Paris de 1894 e de Veneza de 1897, e pode dizer-se 
já esboçada no Conselho superior de saúde de Constantinopla, 
formado de delegados ottomanos e de representantes das po- 
tencias, considerado de caracter internacional pelo regulamento 
orgânico de 18 de julho de 1839 e pelas convenções sanitarias 
de 1874 e de 1903, e especialmente encarregado da vigilância 
sanitaria das grandes vias de penetração das doenças exóticas 
(Mar Vermelho, Golfo Persico e Chat el Arab) — e no Con- 
selho sanitário marítimo e quarentenario do Egypto, creado 
pela convenção de 1874, reorganizado pela convenção de 31 
de janeiro de 1892 e confirmado pela convenção de 1903, de 
constituição mixta de delegados egypcios e das potencias, o 
que representa uma das instituições destinadas a organizar a 
defesa sanitaria internacional contra a invasão das grandes epi- 
demias e está encarregado de determinar as providencias ten- 
dentes a evitar que as doenças epidemicas invadam o Egypto 
ou sejam transmittidas a país estrangeiro. Foi com tudo a crea- 
ção do officio de saúde de Paris que constituiu verdadeira- 
mente os estados civilizados, na organização da prophylaxia 
internacional, numa associação com todos os caracteres das 
uniões internacionaes 

1 Maktens, N. R. G. T., 2.e série, tom. xix, pagg. 260 e segg., xx, pagg. 
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buo estas as uniões cujo caracter juridico é claramente de- 
teuninado. iiixistem a seu lado algumas outras instituições in- 
tei nacionaes permanentes, como a chamada união internacional 

antiphyloxerica, que, porém, não apresentamos para a con- 
strucção que pretendemos fazer, já porque nem o seu caracter 
oííici.d e precisamente definido, nem o seu caracter universal 
ó geralmente reconhecido. As uniões apontadas são já^ com- 
tudo, elementos bastantes para determinar as bases fundamen- 
taes em que assentam semelhantes organizações. 

93. Pelo estudo das convenções organizadoras das differen- 
tes uniões, verificara-se os princípios geraes que as informam 
e as instituições com que procuram realizar o seu fim. Come- 
cemos pelos princípios. 

a) As uniões revestem ura caracter universal, isto é, não se 
pi opõem realizar o interesse particular destes ou daquellcs 
estados, mas attender a um fim util que interessa a todos os 
estados, ou, pelo menos, a todos os estados civilizados, como 
alias resulta da simples indicação do seu objecto. 

i) As uniões constituem-se por tempo indeterminado e for- 
mam instituições permanentes. Cste principio é expressamente 

formulado por algumas das convenções de união, ou dum modo 
directo, como acontece, por exemplo, na convenção postal, em 
< ujo artigo 28.° se diz que a convenção vigorará por tempo 

indeterminado, ou por uma forma indirecta, como o faz a con- 
venção relativa á publicação das pautas aduaneiras, que fixa 
o prazo da união em sete annos, mas estabelece logo que, sem 

denuncia expressa, se dará a reconducção tacita de sete em 
sete annos. 

í! e segg., e xxiv, pagg. 51 '1 e sogg.; Carta regia do 21 de setembro de 
; I{. D, I, P j 1004, pagg. 199 e segg. 



270 UyuiiS DE DIUEITO 1NTEUNACIONAL 

c) Todo o estado* estranho á união pode a ella adherir, 
sob a condição do cumprimento de certas formalidades e da 
annuencia a todas as clausulas da respectiva convenção, pro- 
duzindo a adhesão a participação do estado adherente em todas 
as vantagens estipuladas na mesma convenção. Esta liberdade 
de adhesão para qualquer estado que não entre na associação 
primitiva dá uma expressão jurídica á signiiicação universal 
das uniões e é hoje principio admittido por todas ellas, pois 
que a mesma união dos caminhos de ferro, que na convenção 
de 1890 a não reconhecia, a consagrou na declaração assignada 
em Berne a 20 de setembro de 1 893. 

d) Reciprocamente, os estados unionistas tcem o direito de 
se retirar da união, desde que cumpram as formalidades neces- 
sárias para denunciar a respectiva convenção. É o meio de 

- harmonizar o principio da permanência das uniões com a liber- 
dade de cada estado. Em regra, para sair duma união, basta 
que o estado, que assim o deseja, o participe com um anno de 
antecipação ao estado encarregado de receber as adhesões e 
acceitar as denuncias da convenção. 

e) Todos os estados de qualquer união gosam dos mesmos 
direitos e devem cumprir os mesmos deveres. E o principio 
da egualdade jurídica dos estados applicado a esta forma es- 
pecial das suas relações. E este principio de egualdade é res- 
peitado até ao ponto de as despesas communs da união serem 
repartidas pelos diversos estados unidos proporcionalmente ao 
quantum das vantagens que, segundo as suas condições espe- 
ciaes, cada um aufere da mesma união, dividindo-se para isso 
os estados em classes e contribuindo cada um era harmonia 
com a classe a que pertence '. 

1 Para exemplificar, notaremos, v. g., (juc a União para a publicação 
das pautas aduaneiras, calculando cm 125:000 francos o orçamento da 
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/) As convenções creadoras das uniões revestem a fórraa 
de codigos reguladores de certas relações internacionaes. Já 
em outro logar procurámos mostrar em que o desinvolvimento 
das uniões contribuía para a codificação progressiva do direito 
internacional. Por agora accrescentaremos que se nota.na his- 
toria das uniões um facto bem curioso, e ó que se vae accen- 
tuando o systcina de as suas convenções orgânicas, em vez de 
chamarem as legislações dos países unidos para regular a cer- 
tos respeitos a situação do cada um delles dentro da união, 
estabelecem ellas próprias regras geraes em substituição da 
legislação particular de cada estado. 

g) Os estados unionistas conservam a liberdade de legisla- 
ção interior, assim como o direito de manter e celebrar trata- 
dos ou estabelecer uniões mais intimas com o fira de introdu- 
zir qualquer aperfeiçoamento na respectiva união, desde que 
respeitem as estipulações contidas na sua convenção orgânica. 
O limite das obrigações de cada estado é determinado pelas 
clausulas da convenção, pois só a elles quis o mesmo estado 
vincular a sua vontade. E ura principio geral de direito con- 
vencional. 

Passando ao estudo das instituições que dão ás uniões o ca- 

despcsa animal da sua secretaria internacional, dividiu os estados, para 
o cffeito da distribuição daquella verba, em seis classes, segundo a 
importância do seq commercio, devendo os estados de cada uma das 
classes concorrer com umas tantas unidades de receita por maneira 

■que a sbmma de todas ellas perfaça a importância total. A divisão da 
verba geral da despesa pelo numero total das unidades da mesma 
despesa, numero egual á. somma das unidades com que devem con- 
correr todos os estados, dá em quociente a unidade dc receita o esta 
multiplicada pelo numero do unidades de cada estado produz a im- 
portância da sua contribuição (Convenção dc õ de julho dc 18'JO, artt, 
8." a 11.°). 
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racter de verdadeiras organizações internacionaes, observamos 
que ha em cada uniào orgaos deliberativos, orgãos executivos 
e orgãos judiciaes de caracter internacional, ou sejam con- 
gressos e conferencias, officios e commissòes, e tribunaes ar- 
bitraes. 

a) Congressos e conferencias. Uma união é constituída por 
meio duma convenção concluída por plenipotenciários dos es- 
tados reunidos em congresso. Este congresso, porém, não ap- 
parece apenas na origem das uniões, sendo transformado pelas 
respectivas convenções em uma instituição organica das me- 
smas uniões, para, periódica ou extraordinariamente, estudar 
e resolver as questões que possam interessar á sua conserva- 
ção e ao seu desinvolvimento. É um orgão de legislação inter- 
nacional, que vae formulando successivamente as normas re- 
guladoras de cada união. Em algumas uniões, como a união 
telegraphica e a união postal, álem da assembleia de plenipo- 
tenciários, apparece uma assembleia administrativa formada 
pelos representantes das administrações dos estados unidos, 
que na união postal se chama conferencia, encarregada de des- 
involver e regular as bases da respectiva união formuladas 
pelo congresso. 

h) Ojficios e commissòes. A execução das deliberações da 
assembleia ou das assembleias da união é confiada a um offi- 
cio internacional, que funcoiona junto dum dos governos dos 
estados da união. Este officio tem um caracter burocrático, re- 
vestindo a forma duma repartição ou duma secretaria, á frente 
da qual se encontra um funccionario sob cuja direcção traba- 
lha um certo numero de empregados, sendo todos funcciona- 
rios internacionaes. Em algumas uniões, a geodésica, a dos 
pesos e medidas, a da repressão do trafico de escravos, a dos 
assucares e a de sismologia, ha, ao lado daquella instituição 
administrativa burocrática, uma instituição administrativa col- 
legial, uma commissão internacional formada de delegados dos 
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diversos estados, que, alem de certas funeçoes materiaes, fis- 
caliza o funccionameuto do ofHeio executivo e até constituo um 
meio de os estados se intenderem e entre si celebrarem trata- 
dos. Nas demais uniões semelhante fiscalização é exercida pelo 

governo junto do qual o oíhcio está organizado. 
As funeçoes confiadas á administração central das uniões, 

embora variem segundo o fim differente que se propõe cada 
uma daquellas associações, podem reduzir-se, segundo Ka- 

sansky, a duas categorias principaes: 
1. ) í uneçues scientificas administrativas. Pertencem a este 

numero as investigações scientificas e praticas relativas ao 
objecto da uniSo, os cálculos estatísticos, a edição do jornal da 
união e a publicação das actas das conferencias e dos docu- 
mentos indispensáveis para estas reuniões. 

2.'1) Funcçties formaes administrativas. No exercício destas 
funeções, servo a administração central de intermediário entre 
os estados da união nas suas reciprocas notificações, envia aos 

diílei entes estados as informações, publicações, inquéritos e 
projectos por ella organizados ou recebidos dos outros estados, 
administra a bibliotheca, os arcliivos e, em geral, toda a pro- 
piiedade privada da união, participa na legislação da união, 
infoi ma os pedidos para modificar a convenção da união, realiza 
os tiaballios preparatórios para a reunião dos congressos e con- 

ferencias, instrue as questões correntes e, em algumas uniões, 
tem ainda attribuições especiaes, como a de emittir o seu pa- 
leeei official no caso de se levantarem difficuldades entre os 

estados da união postal (Art. 22.°). 
3. ) Irihanaes arbitraes. O terceiro orgão das uniões é o tribu- 

nal ai bitrai, frequentemente estabelecido nas suas convenções or- 

gânicas e destinado a resolver juridicamente as questões levan- 
tadas entre os estados unidos ácerca dos negocios das mesmas 

uniões. Umas vezes o tribunal apparece como uma instituição 

petmanente, outras constitue-se apenas singularmente nos ca- 



274 LIÇÕES DE DXBE1T0 INTERNACIONAL 

sos de processo internacional, sendo as suas funeçoes ou con- 
fiadas á administração central ou a juizes especialmente eleitos 
e determinando ordinariamente o acto da sua constituição a 
sua competência bem como a sua organização e fixando alguns 
dos princípios fundamentaes do processo a seguir. 

94. Assim como são duma natureza nova as organizações 
internacionaes formadas pelas uniões, assim é novo o caracter 
do seu direito regulador, convindo pô-lo em relevo para mos- 
trar como é possível disciplinar juridicamente e dum modo effi- 
caz as relações internacionaes. 

A lei organica das uniões é uma convenção e, porisso, era 
vez duma legislação auctoritaria, é de regras convencionaes o 
seu direito regulador. E assim, em vez dum poder legislativo 
que mande cumprir as suas deliberações, encontramos um 
conselho de estados que formula, segundo um principio de 
mutuo assentimento, normas de oonducta reciproca ; em vez 
de orgãos administrativos cora o poder de ordenar imperativa- 
mente, apparecem orgãos administrativos exercendo funeçoes 
importantes e complicadas, sem o poder de emitttir ordens 
obrigatórias ; em vez de tribunaes a que todos devam sujei- 
tar-se e obedecer voluntária ou coactivamente e cujas deci- 
sões sejam acompanhadas de força executória, descobrimos 
tribunaes cuja auctoridade assenta sobre o consentimento livre 
das partes interessadas: emfim, em vez de cidadãos que se 
curvem perante a lei e obedeçam ás auctoridades, vemos po- 
derosas pessoas moraes, os estados, submetterem-se ás nor- 
mas do direito só pela sua boa vontade e pelo seu consenti- 
mento mutuo. 

Conseguintemente, o direito unionista tem de especifico que 
nem a legislação é auctoritaria, nem a administração é impe- 
rativa, nem a jurisdicção ó coactiva. E, em todo o caso, a lei 
ó formulada e cumprida, a administração funcciona com regu- 
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(aridade e as sentenças arbitraes são executadas, signal de que 
nem só a ideia da força domina o direito, mas pode dominá-lo 
uma ideia de solidariedade e de cooperação, pela consciência 
de que, fora dos indivíduos e dos estados, ha interesses cora- 
muns cuja realização só pode operar-se mediante um trabalho 
harmónico no caminho do progresso economico, intellectual e 
moral. 

Em synthese, pois, as uniões internacionaes são um claro 
esboço de organização convencional da sociedade internacional 
e o seu direito regulador constituo a revelação jurídica na or- 
dem internacional de qua a eontractualidade é a fórma evolu- 
tiva dp, organização social que virá substituir a actual phase 
de ainda exaggerado auctoritarismo. 

95. O movimento de associação internacional constituída 
pelas uniões de estados está longe de terminar, nem se limita 
ás uniões a organização dos interesses internacionaes. 

Quanto ao provável aiigmento do numero de uniões, deve- 
mos dizer que, já em 1894, reuniu em Berne uma conferencia 

diplomática para tratar da creação duma união para a publi- 
cação dos tratados e outros actos de caracter diplomático, 
união apontada como necessária desde 1891 pelo Instituto de 
direito internacional que se pensa na organização duma união 
bibliographica, que alguns publicistas propõem a formação dou- 
tras uniões para fins diversos e que os factos já consummados 
auctorizara a crer que o numero das uniões irá augmentando 
por maneira, que, para cada um dos grandes interesses inter- 

nacionaes, se constituirá uma união especial e, escreve Ka- 
sanskv, virá o momento em que as instituições internacionaes 
estabelecidas nas differentes capitaes, cobrirão a terra inteira 

1 Martkns, N. li. G. T., 2.° série, vo1. 21, pagg. 4G0 c scgg. 
* 
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e servirão os interesses da humanidade sem violar a liber- 
dade dos estados, pois que esta liberdade só será limitada na 
medida por elles livremente consentida. 

Mas, ao lado das associações de estados, existem, como já 
dissemos, dentro da comraunidade internacional, sociedades e 
associações internacionaes de caracter particular que se pro- 
põem os mais diversos fins de interesse geral. São as associa- 
ções de indivíduos de difFerentes nações que, cora intuitos 
scientificos, humanitários, sociaes, etc., se agrupam para pro- 
mover o progresso das sciencias, da paz geral, do melhora- 
mento das condições operarias, em surama, do bem estar das 
sociedades modernas, hoje estreitamente relacionadas na sua 
vida de solidariedade. 

Estas organizações, sem caracter official, não toem o valor 
das uniões de estados, mas ninguém deixará de ver nellas al- 
guma cousa de novo e interessante e uma especie de «Inter- 
national self-government», que apresenta todos os elementos 
dum grande desinvolvimento futuro. 

Entre ellas merece especial menção a União interjxirlamen- 
tar para a arbitragem e para a paz, que, pelos indivíduos que 
a constituem e pela origem da verba a despender com a ma- 
nutenção do bureau interparlamentar, estabelece a transição 
entre as uniões oíficiaes e as uniões meramente particulares. 
Effectivaraente, a União interparlamentar ó constituída por 
membros das camaras legislativas de todos os países e dos an- 
tigos parlamentares que tenham tomado parte nas conferencias 
da União, e aquella verba ó considerada como despesa dos 
parlamentos, contribuindo cada pais com uma quota correspon- 
dente á sua população. 

A União interparlamentar pode dizer-se fundada em 1889 
com a reunião da primeira conferencia de representantes de 
diversos parlamentos e ó formada institucionalmente: por uma 
assembleia geral, composta dos membros dos parlamentos con- 
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stituídos em grupos interparlamentares bem como dos antigos 
membros dos parlamentos que tenham tomado parte nas as- 
sembleias anteriores, a qual, em conferencias em regra an- 
nuaes, discute problemas relativos á manutenção da paz e á 
organização da justiça internacional por meio da arbitragem, 
formulando os votos da União ácerca da resolução de seme- 
lhantes problemas; por ura conselho interparlamentar, com- 
posto de dois membros de cada um dos parlamentos represen- 
tados na União interparlamentar por grupos interparlamentares 
regularmente constituídos para promover nos respectivos paí- 
ses a realização dos fins da União, o qual dirige superior- 
mente a mesma União, tomando todas as medidas próprias 
para favorecer o seu progresso, convocando as conferencias 
interparlamentares e provendo á execução das suas delibera- 
ções, formulando definitivamente as propostas que devem ser 
submettidas á assembleia geral, promovendo a formação de 
grupos interparlamentares nacionaes, sendo o orgão central 
das suas relações mutuas, etc.; pelo hureau interparlamentar, 
que funcciona permanentemente em Berne, é gerido por um 
dos membros suíssos do conselho interparlamentar, consti- 
tue o orgão administrativo do mesmo conselho e é o cen- 
tro e archivo de tudo que respeita á União interparlamentar; 
finalmente, pelos grupos interparlamentares, creados por ini- 
ciativa dos seus membros, por eleição parlamentar ou por 
nomeação do presidente da respectiva camara para os fins 
indicados, os quaes se constituem nomeando uma commissão 
executiva encarregada de dirigir as suas operações e da cor- 
respondência com o conselho interparlamentar e livremente 
regulamentam a sua organização e o seu funccionamento i. 

1 Statuts de VUnion interparlamentaire (Revision de Christiania, 1889) 
nos Actes essentiels publicados pelo Bureau (Berne, 1902). 
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Desde 1889 tem a União celebrado treze conferencias, su- 
ceessivãmente, em Paris (1889), Londres (1890), Roma (1891), 
Berne (1892), Ilaya (1894), Bruxellas (1895), Budapesth 
(1896), Bruxellas (1897), Christiania (1899), Paris (1900), 
Yienna (1903), S. Luis (1904) e Bruxellas (1905), prose- 
guindo constantemente na realização da sua obra de sympathia 
e de fé 

As sociedades e associações internacionaes de caracter me- 
ramente particular são nuraerosissiraas e bastará recordar a 
enumeração que acima deixamos feita, para nos persuadirmos 

de que o direito internacional deveria definir a sua situação 
jurídica dentro da communidade dos estados. A verdade é, 
porém, que, até boje, não tõem essas organizoções merecido a 
attenção dos internacionalistas, para lhes determinarem a sua 
situação jurídica internacional, nem a attenção dos estados, 
para, num tratado geral, definirem os seus direitos e as trans- 
formarem em pessoas sociaes internacionaes, reconhecendo e 
garantindo juridicamente ura facto natural de ordem inter- 
nacional. 

No estado actual, semelhantes associações tèem de consti- 
tuir-se segundo a legislação dum estado determinado e submet- 
ter-se nos outros estados á situação a que a respectiva legislação 
sujeitar as associações estrangeiras, ou hão de limitar-se, se 
não adoptarem aquella constituição, a funccionar em cada país 

1 Sr. Dr. João de Paiva, Ilelalorio acerca das conferencias interparla- 
mentares, Lisboa, 1896 ; Résolutions prises dans les huii conf rennei iníer- 
parlamentaires pour Varhitrage el la paix, 1898, e Noticia Acerca da con- 
ferencia internacional da paz e arbitragem realizada em setembro de 1904, 
em S. Luís; Compte rendu de la VIII.e conférence de VUnion interparla- 
mentaire pour Varhitrage internalionale, tenuc on BruxelJes à 1897 ; Idem 
de la IX.e, Christiania, 1899 ; Idem de la X.e, Paris, 1900; Idem de la 
Xl.e, Vienne, 1903 , Idem de la Xll.e, S. Louis, 1901. 
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em harmonia com os princípios que ahi regularem o exercício 
geral do direito de reunião. 

Parece, porém, pouco natural, na sua primeira modalidade, 
e pouco efficaz, na segunda, este regimen jurídico das organi- 
zações internacionaes de caracter particular. Parece pouco 
natural na primeira, pois escraviza ao modo de ser particular 
dum direito nacional a organização e o funccionamento de so- 
ciedades cujos elementos apresentam um caracter internacio- 
nal, e pouco efficaz na segunda, já que é sempre precária a 
situação duma collectividade que, sem uma situação definida, 
fique no exercício das suas funcçSes á mercê do arbítrio da 
auotoridade administrativa ou policial de qualquer pais. 

Mais razoavel seria, por certo, a regularização, num tratado 
collectivo realizado entre os diversos estados, da situação juri- 
dica das sociedades internacionaes de caracter particular, deter- 
minando as condições geraes da sua organização e as bastantes 
garantias do seu funccionamento. Semelhante tratado, dando 
feição jurídica definida a instituições reaes creadas pela evolu- 
ção social e exigidas pelo progresso da humanidade, constitue 
na ordem internacional uma necessidade semelhante á das leis 
nacionaes reguladoras das associações particulares de cada país. 

96. As sociedades meramente nacionaes podem, pelo seu 
desinvolvimento, assumir proporções que lhes dêem uma ex- 
pansão internacional, exercendo a sua actividade fóra do país 
em que se constituem, e então entram naturalmente na es- 
phera d'acção do direito internacional, o qual determinará se 
essa actividade exterior deve ser juridicamente garantida e 
qual a extensão de semelhante garantia. 

As sociedades existentes dentro dum pais organizam activi- 
dades e interesses da nação, concorrem para a formação da 
individualidade do estado, tal como elle entra na communidade 
internacional, e, porisso, também devem merecer a protecção 
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do direito internacional, como direito regulador da communi- 
dade de que ellas são visíveis factores. Qual, porém, a condi- 
ção e a medida dessa protecção? 

A condição é que as sociedades estejam legalmente consti- 
tuídas no país a que pertencem. Quando assim acontece, os 
estados civilizados, como membros da communidade inter- 
nacional, devem, em principio, reconhecer o goso e o exerci- 
cio dos seus direitos '. 

A medida de protecção fixa-se pelos seguintes direitos con- 
cedidos na ordem internacional ás sociedades legalmente con- 
stituídas num determinado país: 1.°) o direito ao reconhecimento 
do seu caracter legal por todos os estados civilizados; 2.°) o 
direito de proseguir por toda a parte a realização dura fim 
legitimo dentro das condições e dos limites traçados pelo poder 
territorial ; 3.") a faculdade de defender os seus direitos legili- 
mos perante os tribunaes estrangeiros. 

Estes direitos são também os attribuídos ás sociedades de 
caracter internacional que se constituam segundo a legislação 
dum determinado país. 

1 Dio Mabtems, oh. cit., pagg. 274 a 427. 
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§ I" 

Os indivíduos 1 

SuMMAiuo: —97. Constituição evolutiva do direito de personalidade.— 
98. Creação histórica da triplico ordem de direitos — políticos, civis 
e naturaes. — 99. O homem e os seus direitos iuternaeionaes. For- 
mação progressiva destes direitos e a verdadeira natureza da sua 
garantia. —100. O homem como pessoa da sociedade internacional. 
Revelação e significação desta personalidade. 

97. E um principio acceito por todos os estados civilizados 
que o homem constitue uma pessoa jure suo, com direitos 
proprios independentemente da sua qualidade de cidadão dura 
estado, e que esses direitos devem ser protegidos onde quer 
que elle exerça a sua actividade. Dahi deriva que o individuo 
encontra, em nossos dias, protecção para a sua pessoa e para 
os seus bens dentro de toda a communidade internacional. 

Este principio, que constitue indubitavelmente um dos gran- 
des traços distinctivos do estado moderno, foi uma conquista 
progressiva e relativamente recente da civilização dos povos, 
tendo a condição do individuo sido muito outra durante largos 
períodos da historia humana, tanto em face do estado a que 
pertencia como perante os estados estranhos. 

Effectivamente, a observação histórica ensina que nas velhas 
sociedades, dentro do estado, nem todos os indivíduos possuíam 

1 Fiore, Diritlo internazionale codificato, pagg. 31 e segg. e Tr alia to, i, 
pagg. 436 e segg.; De Martens, oò. cit., pagg. 4*27 c segg.; Bonfils, ob. 
cit, pagg, 209 e segg.; Despaqnet, oh. cit., pagg. 361 e segg.; F. Newton, 
Thobpe, Le príncipe de représentalion dans la démocracie américaine, He- 
vue de droit public et de la soience politique, vol. i, pagg. 17 e segg.; Nys 
ob. cit., pagg. 214 e segg. ctc. 
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uma personalidade jurídica e, fora delle, ninguém tinlia direito 
á protecção da sua'pessoa e dos seus bens. Internamente, o 
aspecto da sociedade era uma liierarohia de classes, desde o 
patrício, que podia participar plenamente no governo e na admi- 
nistração do estado, bem como constituir juridicamente a fa- 
mília e adquirir, conservar e transmittir legitimamente a pro- 
priedade, até ao escravo, que era ura homem transformado 
numa cousa e privado de toda a participação na communhão 
de direito da cidade em que vivia como um instrumento de 
trabalho; nas relaçães exteriores, os estados viviam numa si- 
tuação de hostilidade reciproca mais ou menos pronunciada, e 
o estrangeiro apparecia como um inimigo que podia legitima- 
mente ser reduzido a escravo. É evidente que ainda não domi- 
nava os espirites a ideia duma personalidade jurídica inde- 
pendente do estado ou pertencente a todos os individues de 
que este se compunha. Dava-se a compenetração do direito 
com o estado e este, em vez duma representação de toda a 
sociedade, apparecia como o património e o privilegio duma 
classe dominante. O resultado natural era um regimen de 
differenças na organização interna e um regimen de isolamento 
na existência externa do estado. 

Ambos os regimens, porém, se tornaram instáveis, sendo o 
primeiro abalado pela reacção natural das classes inferiores 

. contra os privilégios da classe dominante, pela lucta constante 
para a conquista da egualdade politica e jurídica, e pelo appa- 
recimento e diffusão do conceito da egualdade de todos os 
homens, e sendo o segundo batido pelo proprio interesse dos 
estados, que, por virtude dos progressos da civilização e do 
consequente alargamento das relaçães sociaes, depararam com 
a necessidade de entre si estabelecer relações pacificas e de 
cada um proteger no seu território os nacionaes dos outros. 

E assim se abriu na historia das sociedades uma dupla obra 
de assimilação, a assimilação interna dos subdtitos do estado, 
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reconliecendo-se, como principio, em todos a mesma capaci- 
dade de direito, e a assimilação externa, equiparando-se pro- 
gressivamente em direitos os nacionaes e os estrangeiros até 
ao ponto de normalizar e dar efficazes garantias jurídicas á 
situação dos indivíduos fora do seu pais e ás relações natural- 
mente estabelecidas entre elles e os cidadãos doutros países. 

A resultante de todo este trabalho evolutivo foi que, dentro 
ou fóra do seu pais, se reconheceu ao individuo um certo nu- 
mero de direitos que todos os estados civilizados garantem e 
assegurara, foi o respeito e a defesa da pessoa humana, em 
que hoje se resumem a missão ultima do estado e o fira das 
relações internacionaes. Este resultado pratico, evidentemente 
favorecido pelo movimento conceituai que attribuiu ao homem 
direitos derivados exclusivamente da sua natureza, está, final, 
mente, consagrado por todas as theorias jurídicas, as quaes, 
sem divergência, attribuem ao individuo uma personalidade 
jurídica independente da sua nacionalidade. 

Assim formado evolutivamente o direito de personalidade, 
não só se impôs ao respeito dos estados civilizados, mas tem 
feito com que estes, na impossibilidade de o fazer respeitar 
nos estados menos adiantados em civilização, procurem, com- 
tudo, attenuar os effeitos do seu desconhecimento. Para nos 

convencermos da verdade destes factos, basta referir, dum 
modo geral, o que pensaram e praticaram em tempos afasta- 
dos e o que hoje pensam e praticam os estados de civilização 

europeia ácerca da escravatura. 
Na antiguidade era a escravatura uma instituição geral 

protegida pelas leis e pelos tribunaes de todas as nações, 
signal de que ella se harmonizava com o sentir geral dos 
povos, embora um ou outro espirito de eleição a julgasse ab- 
surda e as religiões e doutrinas progressivas a condemnassem 
como deshumana. Cointudo, as ideias e as condições sociaes 
furam mudando, o escravo transforma-se em colono ou servo 
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da gleba, este volve-se em trabalhador livre é firma-se pro- 
gressivamente o principio de qne nenhum homem pode ser 
propriedade doutro homem. 

Os estados europeus entram, porém, no período das des- 
cobertas, adquirem domínios coloniaes, a escravatura revive 
com o recrutamento dos negros para a exploração das coló- 
nias e pratica-se largamente o trafico de escravos. Como pri- 
meiros navegadores e descobridores ao longo da costa africana, 
foram, por então, os portugueses os primeiros negreiros, inau- 
gurando, parece que em 1434, o trafico de escravos o capitão 
Antonio Gonçalves, o qual, desembarcando na costa do Ouro, 
trouxe comsigo alguns negros, que veio vender ás famílias 
mouras do sul da Hespanha *. Outros países seguem, porém, 
logo o exemplo de Portugal, aproveitando a escravatura como 
regimen de trabalho e o trafico como ramo de comraereio, 
mantendo-se esse estado de cousas até que, diante dos pro- 
testos da opinião geral e de incessantes reclamações em nome 
dos direitos da humanidade, os estados civilizados prohibix-am 
o trafico de escravos e supprimiram a escravatura nos seus 
domínios e foi proclamada a necessidade dum accordo interna- 
cional para se reprimir efficazmente tão odioso commercio. 

O movimento geral para a repressão do trafico pronunciara- 
se nos fins do século xvm, e no congresso de Yienna, em 
declaração de 8 de fevereiro de 1815, as potencias reconhe- 
ceram solemnemente a necessidade de pôr um termo o mais 
prompto possivel ao trafico dos negros, declaração confirmada 
no tratado de Paris de 20 de novembro do mesmo anno, re- 

1 Memoria acerca da exlincção da escravidão e do trafico de escrava- 
tura no território português, publicação do Ministério da Marinha, Lis- 
boa, 1889; O. Mautins, O Brasil e as colónias portuguesas, pagg 49 e 
segg.; Sr. Dr. Marnoco e Sousa, Historia das Instituições no direito ro- 
mano, peninsular e português, Coimbra, 1905, pagg. 91 e segg. 
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petida nos congressos de Aix-la-Chapelle de 1818 e de Verona 
de 1822 e executada em muitos países, tanto por meio de 
actos legislativos como por meio de tratados tendentes á re- 
pressão do trafico de escravos. O movimento continuou pro- 
gressivamente até que, por esforços da conferencia deBruxellas 
de 1889 e 1890, se organizou a União internacional para a 
repressão do trafico, obrigando-se as potencias signatárias da 
convenção de 2 de julho de 1890 a cumprir uma serie de dis- 
posições tendentes a reprimir o trafico nos países de oxigem 
dos escravos, no seu transporte por mar ou por terra e bem 
assim nos logares de destino. 

Mas a opinião do mundo civilizado a respeito da escrava- 
tura, revela-se impressivamente nas seguintes regras do direito J- 
internacional positivo acerca do trafico e da libertação dos es- 
cravos pertencentes aos estados que ainda reconhecem o tra- 
balho sei'YÍl, como os estados mussulmanos: a) A recusa da 
extradicção dum criminoso escravo segundo a lei do país que 
o reclama; ò) O considerarem os estados anti-esoravistas como 
livre o escravo que entra no seu território metropolitano ou colo- 
nial 1; c) O não reconhecimento nem da validade nem do 
caracter obrigatório dos tratados que, directa ou indirecta- 
mente, tendem a consagrar ou a facilitar o commercio de es- 
cravos. 

Esta acção internacional, desinvolvida em commum pelos 
estados mais adiantados em civilização para a abolição gei-al 
da escravatura ou para a repressão do trafico de escravos 
entre os estados menos cultos que ainda reconhecem o traba- 
lho servil, prova, certamente, que o respeito pela personalidade 
humana é um dos princípios dirigentes das nações de civiliza- 
ção europeia nas suas relações exteriores e constltue uma re- 

1 Despagnet, ob. cií., pag. 427, 
f 
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velação clara de que, contraposto ao pensamento antigo, o 
pensamento moderno vê no homem uma personalidade jurídica 
independentemente de toda a ideia de nacionalidade. 

98. As ligeiras considerações que acabamos de fazer, ao 
mesmo tempo que mostram que o direito de personalidade foi 
o producto duma formação histórica, ainda nos habilitam a 
caracterizar a classificação usual dos direitos dos individues 
em direitos puliticos, direitos civis e direitos naturaes, e a dar 
a estes últimos a sua verdadeira significação e o seu verda- 
deiro nome. 

A organização evolutiva da humanidade era estados, dando 
logar ao apparecimento, nas differentes sociedades nacionaes, 
dum organismo dirigente, dum governo, que representa os in- 
teresses geraes da collectividade, creou naturalmente uma 
serie de relações entre os individues e o seu governo e tornou 
necessária a constante coordenação das actividades individuaes 
com o interesse collectivo representado no estado. 

Tem sido muito variavel o regimen da coordenação do ele- 
mento individual com o elemento social e tem passado por 
muitas modificações a situação do individuo perante o estado. 
Em geral, porém, a linha seguida, com maiores ou menores 
sinuosidades, por essas modificações tem sido orientada no sen- 
tido da affirmação progressiva da personalidade individual em 
face do poder publico, pela adquisição successiva de direitos 
que, de simples concessões graciosas e privilegiadas, se tor- 
naram em qualidades inherentes á natureza humana. Esta 
ascensão jurídica da individualidade humana tem-se realizado 
e continua a realizar se, effectivamente, pela adquisição de 
faculdades cada vez mais numerosas, as quaes atravessam tres 
graus característicos de vigor jurídico e successivamente se 
chamaram direitos políticos, direitos civis e direitos naturaes. 

A primeira phase de combinação do elemento individual 
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com o elemento social foi uma pliase de absorpçlio, de com- 
penetòção do direito com o estado, em que o individuo só 
tinha as garantias que o soberano graciosamente lhe con- 
cedia, em que todos os seus direitos eram políticos, no sen- 
tido de que só representavam privilégios outorgados pelo po- 
der publico e só pertenciam áquelles a quem expressamente 
eram conferidos, em regra, a classe que possuía e exercia 
aquelle poder. 

Pela successiva concessão dos mesmos privilégios e pela 
sua concomitante generalização, alguns dos direitos políticos 
transformam-se insensivelmente em condições de vida social, 
como que crystallizam no estado de princípios e passam a 
constituir direitos civis, ou faculdades cujo reconhecimento 
geral se impõe ao poder publico como uma necessidade da 
existência collectiva. E a segunda phase, em que a individua- 
lidade claramente reveste maior vigor, pois já a acompanham 
direitos que o estado reconhece e não pôde recusar. 

Mas a evolução continua, o tempo faz esquecer a porfiada 
lucta que custou a conquista dos direitos civis, apparecem os 
philosophos que reconstruem a historia como ura systema de 
deducção e identificara muitos daquelles direitos com a natu- 
reza humana, fala-se em direitos noturaes e organiza-se a 
Declaração dos direitos do homem. È o periodo final, em que 
o individuo tem direitos que nem são privilégios concedidos 
pelo poder dum estado, nem condições da existência collectiva 
numa determinada sociedade nacional, mas qualidades da sua 
mesma natureza, faculdades inherentes á sua personalidade. 

O resultado final desta curiosa evolução foi que, se o pensa- 
mento scientifico e o pensamento politico attribuiram ao homem 
direitos só da sua natureza derivados ou com ella intimamente 
identificados, semelhantes direitos deviam ser protegidos em 
toda a parte, dentro ou fóra do seu pais natal. Para o seu 
goso e exercicio devia transformar-^ o homem era cidadão de 
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todos os estados, e era justo que a todos estes pudesse pedir a sua 
defesa. E até certo ponto já se produziu esta consequeiicia da 
successão dos factos e das ideias relativamente aos direitos do 
individuo. 

99. A identificação dos direitos do individuo com a sua 
natureza, conduzindo os estados civilizados — a reconhecer e a 
garantir ao homem, independentemente da sua nacionalidade, 
um certo numero de direitos com cujo goso e exercício elle 
pudesse dar satisfação, era qualquer parte, ás exigências da 
sua conservação e do seu desinvolvimento — e a assegurar a pro- 
tecção da lei e dos tribunaes a todos os estrangeiros dentro do 
seu território, significa claramente que a evolução juridica já 
creou para o individuo certos direitos internacionaes, que outra 
coisa não são os direitos que o homem pode gosar, exercer e 
defender em todos os estados civilizados. 

Semelhantes direitos, que representara, sob uma nova fórraa, 
os direitos naturacs, são enumerados diversamente pelos inter- 
nacionalistas, mas todas as enumerações se reduzem facilmente 
aos seguintes termos: 

a) Direito de Uberdade, de personalidade e de inviolabilidade. 
O progresso juridico eliminou a escravatura nos estados civili- 
zados e hoje já se não compreende que um homem seja a pro- 
priedade doutro homem ou do estado. A liberdade é património 
de todos e delia resulta, por um lado, o direito de personalidade 
ou a capacidade de direitos e obrigações como condição da exis- 
tência individual em todos os estados cultos e resulta, por outro, 
a inviolabilidade da pessoa humana em qualquer nação poli- 
ciada, desde que sejam cumpridas as prescripções das leis 
territoriaes que regulam o exercício da actividade individual. 

b) Direito de conservar e desinvolver a vida physica. Livre, 
susceptível de direitos e obrigações e com a garantia da sua 
integridade pessoal, tem o homem o direito de procurar os 
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meios indispensáveis para viver, ou pelo trabalho material, ou 
pelas transacções commerciaes, ou por uma profissão, ou por 
qualquer outro meio legitimo, sendo-lhe assegurada a activi- 
dade económica e o goso da propriedade adquirida no seu 
exercício, sob a condição única de se conservar nos limites 
marcados pela lei territorial. 

c) Direito de desinvolver e exercer as faculdades intellectuues 
e moraes. Este direito, que é o complemento natural do ante- 
rior, faculta ao individuo o aproveitamento de todos os meios 
de instrucção e de educação de qualquer país, como as escolas, 
as bibliothecas e os museus, é efficazmente condicionado pela 
liberdade de consciência, a qual assegura aquelle aproveita- 
mento sem os obstáculos derivados de qualquer exclusivismo 
confessional. 

d) Direito de constituir legitimamente a família. O direito 
de casamento, que constitue, por certo, uma das condições 
fundamentaes da felicidade individual, é livremente concedido 
a todo o estrangeiro, desde o momento que não vá de encon- 
tro ás leis territoriaes de ordem publica, pois se considera 
como ura resultado necessário do direito de personalidade. 

e) Direito de escolher e mudar de nacionalidade. Como con- 
tinuação natural do movimento que libertou o homem do domi- 
nio dum senhor e da adscripção á gleba, foi reconhecido aos 
indivíduos pelos estados civilizados a faculdade de mudarem 
de nacionalidade, disciplinando-se, comtudo, esse direito num 
instituto jurídico chamado naturalização, que é destinado a 
acautelar os direitos e legitimas conveniências dos estados in- 
teressados. 

f) Direito de emigração. Com maior ou menor amplitude e 
subordinado a condições mais ou menos rigorosas, quasi todos 
os internacionalistas e quasi todos os estados reconhecem na 
faculdade de emigrar um dos direitos fundamentaes do homem, 
faculdade que consiste em o individuo poder deixar o seu país 

19 
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e estabelecer a sua residência de modo permanente em país 
differente, sem, porisso, perder a sua antiga nacionalidade. E 
semelhante direito o producto do principio de que os estados 
não devem, em geral, adscrever os seus súbditos á permanên- 
cia no seu território e de que, ainda fora deste, pode ser con- 
servada a nacionalidade. 

Estes differentes direitos formaram-se progressivamente, á 
medida que foi crescendo o respeito pela personalidade hu- 
mana, e a sua realização vae-se tornando cada vez mais effi- 
caz, pela successiva assimilação que, nos estados modernos, 
se opera entre nacionaes e estrangeiros, assimilação que hoje 
se pode considerar completa ou quasi completa no que respeita 
ás relações de direito privado, ou seja, relativamente á capa- 
cidade de gosar e exercer direitos, á constituição da família, 
á propriedade, ás obrigações e ás successões. O direito privado 
de cada país como que se tornou uma concretização especial 
de simples direitos naturaes. O mesmo acontecerá successiva- 
mente no direito publico até ao ponto era que a segurança na- 
cional e o respeito da soberania dos outros estados possam per- 
mittir a participação dos estrangeiros na creação dos orgãos 
do poder publico e mesmo no exercício desse poder. 

O indubitável reconhecimento no homem de direitos inde- 
pendentes da sua condição de nacional dum pais leva natural- 
mente a investigar onde reside a garantia desses direitos. 

Alguns escriptores encontram essa garantia num pretendido 
direito universal derivado immediatamente da natureza hu- 
mana, um direito humano, ou conjuncto de princípios obriga- 
tórios que encontram na simples qualidade de homem uma 
causa sufficienle de applicação e de caracter impositivo. Esta 
concepção, porém, esquece que semelhantes direitos nem exis- 
tiram sempre no tempo, nem hoje são reconhecidos universal- 
mente no espaço. Formou-os vagarosamente o processo evolu- 
tivo que foram atravessando os estados de civilização europeia 
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e sustenta-os e desinvolve-os a consciência da communidade de 
direito que hoje é património collectivo desses povos. E tanto 
assim, que a garantia geral espontânea desses direitos só os 
estados de civilização europeia a asseguram convenientemente, 
tendo sido necessário irapôr pela força aos estados menos civi- 
lizados o respeito dos chamados direitos naturaes do homem. 
Ora, se esses direitos são reconhecidos apenas pelos povos que 
formam a communidade internacional, que os consideram como 
outras tantas condições de existência dessa communidade, a sua 
garantia reside evidentemente no direito internacional, que re- 
gula e assegura a conservação e desinvolvimento da mesma 
communidade. 

100. Do que deixamos dicto, resulta que o homem pode 
e deve ser considerado como uma pessoa da sociedade inter- 
nacional. A evolução jurídica attribuíu-lhe direitos que todos 
os estades civilizados reconhecem, respeitam e defendem e que 
elle pode exercer em toda a esphera da communidade inter- 
nacional, sob o patrocínio da lei e dos tribunaes dos estados 
que compõem essa communidade. Como uma formação histó- 
rica, ó certo, mas de diffioil contestação, o homem tem na 
sociedade internacional uma individualidade considerada de 
direito proprio e não derivada duma concessão da soberania 
territorial ou do facto de ser nacional dum determinado es- 
tado, e, porisso, constitue, segundo o critério que nos parece 
o mais seguro, uma pessoa do direito internacional. Se por 
vezes se attende á nacionalidade dos estrangeiros na deter- 
minação da sua situação jurídica, não significa isso que o facto 
do individuo ser cidadão dum determinado estado represente 
uma condição indispensável para lhe serem concedidas garan- 
tias jurídicas fora do seu país; apenas se pretende definir os 
seus direitos em harmonia com as leis mais consentâneas ao 
seu modo de ser pessoal, que por certo são as suas leis nacionaes, 
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e tanto assim, que, se o individuo não tem nacionalidade, nem 
por isso lhe deixam de ser attribuídas garantias jurídicas. A 
nacionalidade, ou o laço que liga um individuo a um determi- 
nado estado, não ó porisso a razão efficiente da concessão de 
direitos aos estrangeiros, mas um puro factor de maior justeza 
na attribuição desses direitos. 

Não é, por certo, a personalidade internacional do homem se- 
melhante á personalidade internacional do estado, nem o homem 
pode adquirir e exercer os direitos que pertencem ao estado, bem 
como não pode contrair e cumprir obrigações da natureza das 
contraídas pelos governos. Mas, porque o individuo pode exer- 
cer a sua actividade, não só na sociedade civil e na sociedade 
politica a que pertence, mas ainda na sociedade internacional, 
e não por uma graça dos governos, mas em nome dum direito 
incontestado, embora dum caracter especial, a sua personali- 
dade internacional é uma realidade jurídica e scientifica. O 
caracter especial dessa personalidade ó que as faculdades do 
homem na ordem internacional são delimitadas pela legitima 
satisfação das necessidades da conservação da sua integridade 
physica e do desinvolvimento da sua integridade intellectual e 
moral. 
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CAPITULO II 

Território nacional e território internacional 

SECÇÃO I 

Território nacional 

§1 

Noção e elementos do território nacional 1 

Summabio : — 101. Noção de território e caracter geral do direito de so- 
berania territorial. Determinação geral dos elementos do território. 
-— 102. Domínio terrestre. Metrópole e possessões. — 103. Domí- 
nio fluvial. Eios que atravessam o território dum só estado e rios 
que atravessam ou limitam o território de dois ou mais estados. — 
104. Domínio marítimo. Mar litoral. Mares abertos ou livres. Mares 
fechados. Mares interiores. Golfos, baias e portos. Estreitos e ca- 
naes. Direitos do estado sobre o seu dominio maritimo. — 105. Do- 
mínio lacustre. Lagos Míímores e lagos cercados por territórios de 
diversos estados. — 106. Dominio aério: significado, extensão e con- 
teúdo.—107. Fronteiras. Fronteiras naturaes e fronteiras conven- 
cionaes. 

101. A acção da sociedade internacional, que ó a coopera- 
ção dos estados civilizados para a realização de fins communs, 

1 De Maktens, oh. cit., pagg. 451 e segg.; Bluntbchu, ob. cit., §| 276 
e segg.; Bosfils, ob. cit, pagg. 261 e segg,; Despagnet, ob. cit., pagg" 
433 e segg, ; PnAniEá, ob. cit., tom. u, pagg. 127 e segg.; Piédlièvre, oh. 
cit., tom. i, pagg. 323 e segg,; Ouvi, Diritto internazionale, pagg. 231 e 
segg.; RtviEK, ob. cit., tom. i, pagg. 135 e segg.; Poinsabd, ob. cit., pagg_ 
13 e segg.; Nvs, Ledruit international, pagg. 402 c segg. ; Bioliati, ob- 
cit., pagg. 72 e segg. ; etc. 
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exerce-se naturalmente numa esphera geographica também 
commum, havendo como que um território internacional, base 
physica daquella cooperação. Esse território compõe-se funda- 
mentalmente de dois elementos — o território sujeito ao poder 
soberano dum estado e onde a actividade internacional se 
exerce mediante uma restricção consentida da soberania exclu- 
siva desse estado, como acontece com a fixação e funcciona- 
mento das instituições internacionaes, como os congressos, as 
conferencias, os officios e os tribunaes internacionaes —, e o 
território que, seffi pertencer exclusivamente a país algum, 
constitue uma communhão dalgumas ou de todas as nações, 
como é, por exemplo, o alto mar, onde todos os estados exer- 
cem livremente direitos eguaes. Impõe-se, porisso, a delimita- 
ção precisa do território sujeito ao dominio jurisdiccional dum 
estado, que chamaremos território nacional, onde a actividade 
internacional é exercida por consentimento do estado respectivo, 
para depois estudarmos os elementos do território onde a acção 
internacional não está dependente da vontade de estado algum 

e que denominaremos território internacional. 

O território nacional é a porção do globo terrestre sub- 
mettida á soberania dum estado. A soberania politica nas 
suas relações com o território toma o nome de soberania ter- 
ritorial. 

O território constitue um dos elementos fundamentaes da 
independência politica e não se compreende sem elle a exis- 
tência do estado moderno. Todavia, a soberania territorial não 
equivale á propriedade segundo os principies do direito pri- 
vado, mas a um poder meramente politico, que confere ao 
estado um direito superior e independente de governo e admi- 
nistração. O moderno direito publico distingue nitidamente a 
soberania territorial da propriedade,, considerando aquélla pura 
e simplesmente como ajurisdicção suprema e exclusiva do estado 
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dentro de certos limites geographicos e a sujeição duma certa 
porção do globo aos poderes políticos duma nação. A proprie- 
dade ou a faculdade de aproveitamento das utilidades econó- 
micas de determinados elementos do território não e boje 
inherencia da soberania e, se pode pertencer em certos ca- 
sos ao estado, considerado como pessoa moral, também pode 
pertencer e pertence, em larguíssima escala, aos indivíduos 
como um direito proprio e não como concessão do poder 
publico. 

O território nacional ou domínio jurisdiccional do estado 
pode ser constituído, não só pela terra firme, que é sempre o 
elemento fundamental, mas pelos rios, mares, lagos e espaços 
aérios que dependem do mesmo poder soberano. Podendo as- 
sim o território ser formado por um domínio terrestre, por ura 
domínio fiuvial, por um domínio marítimo, por um domínio 
lacustre e por ura domínio aério, cumpre estudar sucoessiva- 
mente cada uma destas fórmas de domínio, para determinar 
os direitos do estado sobre cada uma delias. 

102. a) Domínio terrestre. O domínio terrestre duma nação, 
formado pela porção do globo em terra firme sujeita ao poder 
dum estado, pode constituir um todo indivisível, ou apparecer 
com soluções de continuidade, de modo que as suas partes se 
encontrem dispersas e mais ou menos afastadas umas das ou- 
tras, como acontece nos estados coloniaes. Esta circumstancia, 
porém, não prejudica a unidade jurídica do estado, represen- 
tando as possessões territoriaes um só todo perante o direito 
internacional, á parte a distincção que naturalmente deve esta- 
belecer-se entre o território principal, ou aquelle em que reside 
o governo com os grandes corpos do estado e que constitue o 
que geralmente se chama a metrópole, e os territórios accesso- 
rios, colonias, possessões e dependências que se encontrem em 
continentes ou ilhas distantes e que, subordinadas ao poder 
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soberano da metrópole, podem ser administradas segando um 
regimen especial, em harmonia com as condições particulares 
que porventura offereçam. 

O domínio terrestre compreende o solo de modo integral, 
isto é, tanto as terras cultivadas ou exploradas e as construcções 
pertencentes em propriedade aos particulares ou a qualquer 
pessoa moral e, portanto, ao estado, como todos os espaços não 
appropriados, incultos, deshabitados, inhabitaveis, desertos, 
pantanos, etc., e abrange bem assim o subsolo sem limites de 
profundeza, o que é certamente importante sob o ponto de 
vista, por exemplo, das minas, dos túnneis e dos cabos subma- 
rinos. Comtudo, sohré os espaços não appropriados particular- 
mente tem o estado, não só direitos de soberania, mas um 
verdadeiro direito de propriedade, intendendo-se, por exemplo, 
que os incultos, que não tiverem sido individual e legitima- 
mente appropriados, são propriedade do estado, competindo ao 
mesmo estado fixar as condições em que os particulares podem 
adquiri-los. 

Dentro do dominio terrestre, exerce o estado, de modo in- 
dependente, todos os direitos jurisdiccionaes no exercício das 
suas funoçoes soberanas, apenas com as limitações que, por 
uma forma expressa ou tacita, elle consentidamente acceite em 
virtude da sua participação na communidade internacional e 
era obediência ás exigências das suas relações pacificas com os 
outros estados. 

103. b) Domínio fluvial. O dominio fluvial dum estado com- 
preende : os rios que nascem no seu território e nelle correm 
exclusivamente; a parte dos rios que atravessam esse territó- 
rio desde a nascente ate ao ponto de saída ou desde o ponto 
d« entrada até ao ponto de saída, se os rios nascem no terri- 
tório doutro estado; finalmente, a parte dos rios, que apenas 
banham o mesmo território e o separam doutro estado, que 
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vae da margem até á linha media da corrente, fixando-se esta 
linha nas correntes navegáveis ou fluctuaveis, nao exactamente 
ao meio do leito do rio, como se fazia em tempos passados, 
mas no meio da maior corrente ou no fio de agua que se move 
com mais velocidade, que hoje se chama thalweg. O systema 
do thalweg pareceu preferível, nâo só porque a nova demar- 
cação ó relativamente estável, mas ainda porque se julga que 
ella satisfaz mais equitativamente os interesses dos estados 
marginaes, respeitando o direito egual que elles teem ao uso 
util do rio coramum. 

São, pois, tres as modalidades que pode offerecer o domínio 
fluvial e que consideraremos separadamente em relação ao di- 
reito de soberania e ao direito de navegação. 

I.0) Direito de soberania. Os rios que nascem e correm ex- 
clusivamente no território dura estado, a que se dá o nome de 
rios nacionaesj estão submettidos á soberania e á jurisdicção 
desse estado e, sendo correntes navegáveis ou fluctuaveis, fazem 
parte do seu domínio publico. 

Os rios que atravessam successivamente o território de vá- 
rios estados, os quaes com os que separam dois ou mais esta- 
dos formam os denominados rios internacionaes, fazem parte 
do domínio de cada um desses estados, respectivamente, desde 
a nascente ou desde o ponto de entrada até ao ponto de saída, 
e, na mesma extensão, ficam sujeitos á sua soberania e á sua 
jurisdicção. 

Quanto aos rios que separam dois estados, attribuem-se a 
cada um dos estados marginaes direitos de soberania e de ju- 
risdicção até á linha media da corrente, a não ser que, por um 
titulo legitimo, um dos estados tenha adquirido o dominio de 
todo o rio, e embora os usos ou tratados possam tornar com- 
mum aos nacionaes dos estados ribeirinhos a pesca em todo o 
rio, como, relativamente aos rios Minho e Guadiana, o es- 
tabelece o tratado de commercio e navegação de Portugal 
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com a Hespanha de 27 de março de 1893 (Appenso 6.°, 
art. 5.°) 1. 

2.°) Direito de navegação. O direito de navegação num rio 
nacional pertence exclusivamente ao estado em cujo território 
esse rio corre. Todavia, se é esta a actual solução positiva do 
direito internacional, ha na doutrina uma decidida tendência 
para admittir o principio da liberdade de navegação pacifica 
para todos os estados nos rios nacionaes, salvandb-se embora 
para os estados atrevessados, por esses rios o direito de tomar 
todas as medidas próprias para garantir a segurança e a in- 
violabilidade do seu território. Semelhante tendência parte da 
consideração de que a navegação nos rios nacionaes é um meio 
de facilitar o commercio internacional, pode ser o processo de 
mais economicamente dar salda aos productos agrícolas e in- 
dustriaes dum estado encravado que fique a pequena distancia 
daquelles rios e, servindo os interesses da communidade inter- 
nacional, não lesa as legitimas conveniências nacionaes do es- 
tado a que os rios pertençam em soberania. 

Relativamente aos rios internacionaes, é hoje universalmente 
admittida, em principio, a liberdade de navegação commercial 
e, sob a acção jurisdiccional e policial dos estados marginaes, 
encontram-se aquelles rios abertos ao commercio de todos os 
países. Alguns mesmo — o Paraná e o Uruguay por tratado de 
lOde julho de 1858, o Danúbio, desde as Portas de Ferro, pelo 
tratado de Berlim de 13 de junho de 1878, e o Congo e o Niger 
pelo tratado de Berlim de 26 de fevereiro de 1885,—foram já 
neutralizados, para o effeito de garantir a liberdade de navega- 
ção commercial, em tempo de guerra, tanto dos estados neutros 
como dos belligerantes. O principio da liberdade de navegação, 
relativamente novo, como em breve teremos occasião de ver, 

1 Carta regia de 21 de agosto de 1893. 
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baseia-se nas necessidades do coinmex-cio internacional, que 
constituo um direito de todos os estados, na sua innocuidade 
relativamente aos direitos e interesses dos estados marginaes, 
desde que lhes seja reservado o direito de jurisdicção e de 
policia, e até na vantagem mesma desses estados, sendo certo 
que a sua riqueza e prosperidade aproveitam com que elles 
se tornem emporio das mercadorias da maior parte dos es- 
tados. 

Os rios internacionaes conservam o seu caracter quando os 
estados que elles banham venham a fundir-se num só estado 
e na realidade elles passem a atravessar o território dum só 
estado. Foi o caso do Pó que, correndo, depois da unificação 
da Italia, apenas em território italiano, ficou aberto á nave- 
gação internacional. Como escreve Eivier a liberdade de na- 
vegação para todos os pavilhões está adquirida e continúa a 
existir 1. 

104. c) Domínio marítimo. O domínio marítimo dum es- 
tado, também chamado território marítimo, pode ser formado 
pelo mar littoral, por mares abertos ou livres, por mares fe- 
chados, por mares interiores, por golfos, baías e portos, e 
por estreitos ou canaes. Estudemos cada um dos seus ele- 
mentos. 

I.0) Mar litoral. Intende-se por mar litoral a parte do mar que 
banha as costas dum estado. Esta porção de mar ó geralmente 
considerada como uma continuação do território marginal do 
estado, e, porisso, sujeita á sua soberania. Ás leis, auctori- 
dades e tribuuaes desse estado está sujeito, em principio, tudo 
o que existe e tudo o que se faz no mar litoral, abrangendo 
a sua jurisdicção e a sua policia todas as pessoas que ahi se 
encontrem e todos os actos que ahi se pratiquem. 

1 05. cit,, pag. 228. 
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Este prolongamento da soberania territorial é justificado 
pelas exigências da conservação e da segurança do estado sob 
o ponto de vista militar, sanitário e fiscal, e bem assim sob o 
ponto de vista dos interesses industriaes, principalmente da 
pesca. Em verdade, a necessidade de prevenir o estado contra 
imprevistos ataques exteriores e de garantir a sua defesa em 
tempo de guerra, a necessidade de o preservar de epidemias, 
a necessidade de fazer respeitar o seu regimen -alfandegário, 
como regulador dos seus interesses industriaes e commerciaes, 
e a necessidade de assegurar a existência das populações de 
á beira mar pela appropriação das utilidades que lhes pode 
offerecer o mar proxirao ás costas, são razões sufficientes para 
legitimar a entrada do mar litoral no domínio do estado. 

Mas, sendo legitimo o poder do estado sobre o mar litoral, 
até que distancia deve alcançar aquelle poder e como fixar a 
extensão deste mar? 

Desde que se formou a ideia de que o mar podia ser sujeito 
á soberania dos estados, appareceram os critérios mais diver- 
gentes para demarcar o domínio marítimo de cada estado. Os 
auctores mais antigos manifestavam a tendência para alargar 
os limites do mar litoral, com o fim de evitar as incursões dos 
piratas e das nações belligerantes, quando os piratas infes- 
tavam os mares e os princípios do direito internacional eram 
ainda mal definidos e pouco applicados, intendendo uns que 
elle devia abranger uma extensão de sessenta milhas, ele- 
vando outros a cem milhas essa extensão, e limitando-se al- 
guns, como Lnccenius, á indicação arbitraria de que o mar 
litoral devia ter uma extensão egual á distancia percorrida em 
dois dias de viagem. Nos auctores modernos encontram-se 
egualmente soluções differentes. Estes concedem ao estado 
marginal a extensão de mar de que elle tenha necessidade, 
aquelles a alcançada pelo horizonte visual, e alguns a determi- 
nada pelo limite em que a sonda já não possa encontrar fundo. 
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A par com estas soluç.òes excessivas ou arbitrarias, foi se 
formando na sciencia um principio que obteve acceitaçào geral 
e veio a constituir uma solução positiva do direito internacio- 
nal. Este principio, segundo o qual a porção de mar submet- 
tida á jurisdicção e ao poder dum estado deve acabar onde 
expira a força das armas, foi nitidamente formulado, nos prin- 
cípios do século xvui, por Bynkershokk nos seguintes termos 
— «generaliter dícendum esset — protestatem terrae jiniri, ubi 
jinitur armorum vis», devendo, porisso, o domínio do estado 
marginal alcançar nquousque tormenta explodtmtur». Em harmo- 
nia com um tal principio, a maior parte dos auctores e a 
pratica internacional fixaram a extensão do mar territorial 
pelo alcance máximo da artilharia, chamando-se geralmente ao 
limite por essa forma determinado a Unha de respeito. O al- 
cance do projéctil de canhão, que se considera a medida racio- 
nal do mar litoral pela circumstancia de a linha de respeito 
representar o limite onde acaba a protecção da artilharia de 
terra e donde se torna inoffensiva a presença da artilharia 
naval, é a medida de direito commum, que deve ser respeitada 
quando não haja convenção em contrario. 

Para dar precisão aos limites do mar territorial, algumas 
nações e alguns tratados, em harmonia com o estado da arti- 
lharia e da balística numa época já passada, fixaram em tres 
milhas (de 1:852 metros) ou em uma légua marítima (0:556 me- 
tros) a extensão do mar territorial, como, por exemplo, o fize- 
ram a Inglaterra no Territorial Waters jurisdiction ãct de 
1878 e a França na lei de 1 de março de 1888 relativa á 
pesca nas costas da França e da Argélia, e apparece na con- 
venção de Constantinopla de 29 de outubro do mesmo anno, 
relativa ao canal de Suez, assignada pela Allemanha, Áustria, 
França, Hespanha, Inglaterra, Italia, Países Baixos, Rússia 
e Turquia, que fixou o raio de protecção dos portos de accesso 
do canal em tres milhas, considerando ainda o tribunal arbitral 
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de Paris de 1893, encarregado de resolver a questão das pesca- 
rias do mar de Behring, como normal aquella extensão do mar 
territorial e usando até a expressiva phrase ; «o limite ordi- 
nário de tres milhas». Outros estados, ou por leis particulares 
ou por tratados, estabelecem um limite fixo, mas maior, ou 
com um caracter geral ou para fins especiaes. Assim, o tra- 
tado entre a França e o México de 27 de novembro de 1886 
fixou em vinte kilometros o âmbito da politica aduaneira, e o 
tratado de coramercio e navegação entre Portugal e Hespanba 
de 27 de março de 1893 estabeleceu o limite de 6 milhas na 
determinação da zona dentro da qual o direito geral de pesca 
ficou reservado exclusivamente aos iiacionaes dos dois países, 
bera como estabeleceu o limite de 12 milhas para a zona de 
prohibição do emprego de parelhas, muletas ou outros appa- 
relhos de effeito nocivo 4. Todavia, não deve esquecer-se que 
o limite de direito commum fica sempre o do maior alcance da 
artilharia e os limites especiaes só obrigam os estados que 
acceitem as convenções que os estabelecem ou reconheçam as 
leis que os fixara. 

Apesar de logico, o systema de medir a extensão do mar 
territorial pelo maior alcance do firo de canhão tem visíveis 
inconvenientes e dahi a formação dum movimento doutrinal, 
tendente a corrigir os seus defeitos. O defeito mais grave está 
em que, tornando os successivos progressos da artilharia e da 
balística cada vez maior o alcance do tiro de canhão, a lógica 
do systema levaria a alargar excessivamente o mar territorial 
e a extender os direitos de jurisdicção e de policia dos estados 
marginaes mais do que o exigem as necessidades da sua con- 
servação e defesa sob o ponto de vista economico, fiscal e sa- 
nitário, em prejuízo do principio da liberdade dos mares e até 

1 Appenso 6.°, artt. 2.° e 3.° (Carta regia de 21 de agosto de 1893). 
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da possibilidade de os mesmos estados cumprirem os proprios 
deveres dentro das aguas territoriaes, como a policia da na- 
vegação e a segurança dos navios. O meio de remediar se- 
melhante inconveniente não pode ser outro senão a fixação 
dum limite que pareça sufficiente para garantir os legítimos 
interesses de cada estado, independentemente do alcance da 
ax-tilharia. Eleve-se a quatro, cinco ou seis milhas a extensão 
do mar territorial, mas assente-se num limite, que, respeitando 
os interesses nacionaes, salve as conveniências internacionaes 
ligadas com a liberdade dos mares. Mas deverá desprezar-se a 
necessidade da defesa dos estados marginaes contra os actos 
de hostilidade praticados no mar e dentro dum raio tal, que 
possam attingir as suas costas, quando elles sejam neutros? 
Tão pouco, e essa necessidade será attendida, estabelecendo-se 
que, em caso de guerra, os estados neutros ficam com o di- 
reito de fixar a sua zona de neutralidade até ao alcance má- 
ximo da artilharia. Com o estabelecimento das duas zonas, 
uma de jurisdicção e outra de neutralidade, ficara devidamente 
acautelados os direitos e os interesses dos estados marginaes 
e não se restringe escusadamente o principio da liberdade dos 
mares. Esta doutrina da dupla zona, sustentada por Barclay, 
em dois relatórios apresentados ao Instituto de direito inter- 
nacional nas sessões de Genebra em 1892 e de Paris em 1894, 
e discutida pelo Instituto na sessão de Paris, foi por este ado- 
ptada nas conclusões votadas, a 31 de março de 1894, sobre 
a definição e o regimen do mar territorial. No artigo 2.° do 
seu projecto de regulamentação do mar territorial, propõe o 
Instituto que o mar litoral tenha uma extensão de seis mi- 
lhas marítimas, a partir da maré baixa, em toda a extensão 
das costas, e no artigo 4.° accrescenta que, em caso de guerra, 
o estado marginal neutro tenha o direito de fixar, na decla- 
ração de neutralidade ou em declaração especial, a sua zona 
de neutralidade, para alem de seis milhas, até ao alcance da 
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artilharia das costas. O systema proposto pelo Instituto con- 
cilia evidentemente as necessidades da defesa em tempo de 
guerra com as necessidades geraes da conservação em tempo 
de paz 1. 

A extensão do mar territorial começa a medir-se, segundo 
a opinião commum, a partir da linha da baixamar. Deve, po- 
rém, notar-se que alguns escriptores intendem que a zona ter- 
ritorial deve começar na parte da margem onde o mar não 
toca, mesmo na maré alta, pela circumstancia de que aquella 
zona é um meio de defesa e, porisso, deve principiar onde 
a defesa pode a todo o tempo tornar-se effectiva. Num caso 
ou noutro, o limite do mar territorial é uma linha parallela 
á costa e delia afastada, era regra, quanto pode alcançar um 
projéctil de canhão lançado do extremo da terra firme. 

I.0) Mares abertos ou livres. Se um mar é cercado pelo ter- 
ritório de diversos estados e communica, por meio dura estreito, 
com o oceano ou com um grande mar, constitue um mar 
livre, não podendo o estado a que pertencem as duas margens 
do estreito fechar a passagem aos navios dos outros estados 
marginaes ou impedir o áccesso aos navios estrangeiros na sua 
communicação com esses estados, uma vez que a navegação 
seja pacifica e a passagem seja innocente e, portanto, não 
seja ameaçada a segurança do seu território, 'lodos os estados 
marginaes teern direitos de soberania ou dentro da linha de 
respeito, sendo livre a parte central, se para tanto derem as 
proporções do mar, ou numa area correspondente á respectiva 
margem, não se verificando a anterior condição. Se o canal 
de communicação não puder ser dominado pela artilharia de 

* Annuaire de VInstilut de dvoil intevncttionalj tom. 12, pagg. 104 e 
segg., e tom. 13, pagg. 125 e scgg. e 2«1 e segg.; De Mabtenb, li. D. 1. 
1'., tom. i, pagg. 91 e segg. 
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terra, o mar é plenamente aberto aos navios de guerra e de 

commercio de todas as nações. 
2.°) Mares fechados. Um mar é fechado quando communica 

cora o oceano ou com um grande mar por um estreito ou 
canal, as suas margens e os dois lados do estreito pertencem 
ao mesmo estado, e este pode, com as suas baterias, dominar 
o mesmo estreito. Em semelhante caso o mar é todo Jurisdi- 
ccional e inteiramente sujeito á soberania do estado a que per- 
tence o território marginal. É o que se dá com o mar de Azof, 
todo marginado por território russo. 

3.°) Mares interiores. Charaara-se assim os mares que nào 
tcem coramunicação directa e apparente com o oceano. Taes 
são o mar Morto, o mar Caspio e o mar d'Aral. 

Se o mar interior ó inteiramente cercado pelas teiTas dum 
so estado, tem este sobre elle dii'eitos de soberania absolutos 
e exclusivos como sobi'e qualquer parte do seu domínio ter- 

restre. Ií o que acontece com o mar Morto em relação ao Im- 
pério Ottomano. 

Quando o mar interior é cercado pelo território de dois ou 
mais estados, exerce cada um destes, salva convenção em con- 
trario, direitos de soberania ató á linha de respeito, ficando 
livre a parte central para todos os estados roarginaes e livre 
também a navegação em todo o mar para estes estados. Devia 
ser tal a situação do mar Caspio, cujas margens peidencem á 
Eussia e á Pérsia, se os tratados de Gulistan de 1813 e de 
loukmantschai de 1828 o não collocassem sob a soberania 
moscovita, concedendo á Rússia o direito exclusivo de naquelle 
mar conservar navios de guerra. 

4.°) Golfos, baias e portos. Os golfos e baias cercados pelo 
território dum só estado e ctya entrada é suificientemente 
estreita para ser dominada pela artilharia de terra fazem parte 
do território nacional e sobre elles exerce o i^espectivo estado 
todos os direitos de soberania. São equiparados a mares fe- 
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ehados. Os golfos e baias cercados pelo território de vários 
estados sâo juridicamente equiparados amares livres, qualquer 
que seja a largura da sua entrada. Se, todavia, a sua extensão 
for tal, que exceda o alcance da artilharia, são equiparados ao 
alto mar. Era tal caso, os estados marginaes apenas dominam 
numa parte correspondente ao mar litoral. 

Os portos pertencem em soberania ao estado junto de cujo 
território se encontram e são, além disso, considerados como 
dependência do seu domínio publico. O estado, a que pertence 
um porto, pode, porisso, fazer delle o uso que intender con- 
veniente, uma vez que respeite os deveres que lhe impõe o 
direito internacional relativamente ás outras potencias. As 
regras mais geraes que devem orientar o procedimento dos 
estados no uso dos portos são sumraariadas por Despagnet 
do seguinte modo: 1.°) um porto qualquer não pode ser fe- 
chado a um navio estrangeiro que ahi procura abrigo contra 
uma tempestade ou contra a perseguição dum inimigo ; 2.°) os 
portos militares podem ser fechados a todos os navios estran- 
geiros, de guerra ou mercantes ; 3.°) a entrada de navios de 
guerra estrangeiros num porto militar ou de commercio pode 
ser submettida a certas restricções ou quanto ao numero de 
navios que ahi podem entrar ou quanto á demora que ahi 
podem ter; 4.°) pode ser livremente regulamentada a entrada 
dos navios mercantes estrangeiros, designadamente sob o 
ponto de vista fiscal, desde que se não estabeleçam diíferenças 
entre os estados, para evitar possíveis represálias, salvando-se, 
porém, as diíferenças provenientes de convenções económicas 
em que os estados se concedem vantagens reciprocas '. Im- 
porta accrescentar, com Pradiek, que é doutrina corrente 
que os estados não devem recusar absolutamente e sem gra- 

1 Ob. cit., pag. 485. 
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ves razões aos estrangeiros os seus portos para as necessida- 
des do commercio e da navegação, não devem exigir direitos 
de navegação exaggerados, e devem conceder aos navios admit- 
tidos nos seus portos tudo çpie lhes possa ser necessário, 
util, ou mesmo agradavel, hem como deixá-los estacionar o 
tempo que desejarem e partir no momento que julgarem op- 
portuno h 

Um porto commercial pode ser aberto, fechado ou franco. 
Fechado, aquelle cuja entrada é vedada aos navios estrangei- 
ros fóra dos casos de necessidade; aberto, aquelle cuja entrada 
é facultada ao commercio de todas as nações mediante o pa- 
gamento de direitos aduaneiros; franco, aquelle cuja entrada é 
livre de direitos alfandegários, embora as mercadorias por elles 
importadas devam pagar, ao entrar no interior do país, as 
imposições aduaneiras. Em geral, nos portos dos estados civi- 
lizados, é livre a entrada dos navios de commercio de todas 
as nações. Os direitos que os mesmos navios ahi podem 
pagar, mais que um mero lucro, são a indemnização das 
despesas feitas pelo estado para a sua construcção, conser- 
vação, illuminação, etc. 

5.°) Estreitos e canaes. O estreito que conduz a um mar 
fechado pertence ao estado cujo território atravessa. Sobre 
elle exerce o mesmo estado todos os direitos de soberania e 
de jurisdicção e pode legitimamente impedir a sua passagem. 
Todavia, deverá conceder a passagem innocente aos navios 
mercantes estrangeiros, pois o contrario seria renunciar á li- 
berdade commercial. 

Se o estreito conduz a um mar aberto e as suas margens 
pertencem a um mesmo estado, o qual o pode dominar com a 
sua artilharia de terra, esse estado exerce no estreito a sua 

1 Ob. cit., pag. 213. 
» 
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jurisdicçâo e pode tomar todas as medidas necessárias á sua 
segurança e conservação, mas não pode recusar a passagem 
aos navios militares ou mercantes das outras nações. Existe 
nestes estreitos a liberdade de passagem como corollario da 
liberdade do mar e como meio de permittir o exercicio do di- 
reito que deriva desta liberdade. Tal é a situação dos estrei- 
tos que ligam o mar do Norte ao Báltico, e devia ser a dos 
Dardanellos e do Bosphoro, que ligam o Mediterrâneo ao mar 
Negro, se a convenção de Paris de 30 de março de 18Õ6, cha- 
mada a Convenção dos estreitos, concluída entre a Turquia, a 
França, a Inglaterra, a Prússia, a Rússia e a Sardenha, não 
confirmasse o principio, já estabelecido no tratado de 13 de 
julho de 1841 e mais tarde confirmado pelo artigo 63." do 
tratado de Berlim de 1878, da não admissão naquelles estreitos 
dos navios de guerra estrangeiros, para ahi ser livre apenas a 
navegação commercial b 

Se as margens do estreito pertencem a estados differentes, 
cada um destes exerce a sua jurisdicção até á linha de res- 
peito, ou simplesmente até uma linha media, se a largura do 
estreito não comportar a formação de zonas litoraes com- 
pletas. 

Dos estreitos naturaes approxiinam-se os estreitos artificiaes 
ou canaes marítimos creados para facilitar a navegação e fa- 
vorecer as communicaçoes. Estes canaes são, em regra, con- 
struídos no território dum só estado, pertencem ao seu domínio 
publico e estão plenamente submettidos aos seus direitos de 
soberania e de jurisdicção. 

Comtudo, os canaes marítimos quando construídos com um 
fim de interesse geral são naturalmente abertos á navegação 
commercial de todas as nações, mediante o pagamento de cer- 

1 Nouveau Recueil Général de Traités, l.e série, xv, pag. 782. 
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tas taxas destinadas a remunerar o capital empregado na 
abertura do canal e a cobrir as despesas da sua conservação. 
Quanto aos navios de guerra, parece, em principio, que ao es- 
tado proprietário dum canal marítimo cabe o direito de se oppor 
á sua passagem, mesmo em tempo de paz. E, porém, certo 
que as boas relações desse estado com as potencias podem 
exigir que o canal seja aberto á passagem dos navios de guerra, 
estabelecendo-se então essa passagem em determinadas condi- 
ções, como aconteceu com o canal de Suez, de que adiante 
falaremos, e como acontecerá com o canal interoceanico do 
Panamá, como já se deixa ver do- tratado do 18 de novembro 
de 1903 entre os Estados Unidos e a Republica do Panamá, 
era que esta republica concedeu á republica norte-amerieana o 
monopolio da construcção, conservação e exploração de todo o 
systema de communieação por meio dum canal ou de cami- 
nhos de ferro, através do território da republica do Panamá, 
entre o mar das Caraíbas e o oceano Pacifico 1. 

G.ft) Direitos sobre o domínio marítimo. Divergem muito os 
internacionalistas ácerca da natureza geral do direito dos es- 
tados sobre o mar litoral, sustentando uns que ó um verda- 
deiro direito de propriedade, pretendendo outros que não passa 
dum direito de soberania, e affirmando Lapradelle, com 
certa originalidade, que não é um direito de propriedade nem 
um direito de soberania, representando o mar litoral apenas 
uma parte do mar livre, commum a todas as nações, sobre a 
qual o estado marginal possue servidões costeiras destinadas a 
garantir os seus interesses. Todavia, se bem que mais geral- 
mente seguida a doutrina do direito de soberania, pratica- 
mente não tem a controvérsia maior importância, chegando as 
doutrinas divergentes a resultados quasi idênticos, emquanto, 

1 It. D. T. P., 1904, pag. 505. 
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por um lado, como nota Pradier, o espirito de cosmopolitismo 
que prevalece na época actual faz participar o mar litoral da 
liberdade geral dos mares, sendo de uso que todo o navio de 
guerra ou de commercio possa atravessar livremente o mar 
territorial estrangeiro... sob a condição única de se submetter 
ás medidas de policia e ás disposições militares tomadas pelo 
estado marginal para a protecção dos seus interesses fiscaes, 
defesa dos interesses da população costeira e segurança do ter- 
ritório continental, e sendo, além disso, doutrina assente que 
os estados marginaes não só não podem impedir a navegação 
commercial aos navios estrangeiros que se submetiam aos seus 
regulamentos, mas não devem sujeitar a simples passagem dum 
navio estrangeiro nas aguas territoriaes ao pagamento de di- 
reitos, e, por outro lado, todos aceordam em conceder aos es- 
tados ribeirinhos os direitos necessários para acautelar os in- 
teresses qacionaes. 

Estes direitos podem reduzir-se a quatro principaes: direito 
de pesca, direito de cabotagem, direito de policia e direito de 
jurisdicção. 

a) Direito de pesca. Os internacionalistas são accordes em 
admittir que os estados marginaes podem reservar-se o raono- 
polio absoluto do direito de pesca e de^ em geral, colher os 
productos do mar nas aguas territoriaes em beneficio das po- 
pulações do litoral. Praticamente, porém, nem todos os esta- 
dos transformam a pesca num direito exclusivo dos seus na- 
cionaes. 

Uns, como Portugal l, a Inglaterra e a Hespanha, seguem 

1 Embora o Codigo civil permittisse a todos, sem distincção de pes- 
soas, a pesca nas aguas publicas e communs, resalvou, comtudo, as res- 
tricções postas pelos regulamentos administrativos (art. 395.°), e o de- 
creto de 14 de dezembro de 1885 determinou que a pesca nas aguas 
jurisdicoionaes marítimas só era pcrmittida aos pescadores nacionaes 
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um systema de exclusivismo; outros, como a Bélgica, a Sué- 
cia e a Noruega, concedem favores especiaes aos nacionaes, 
mas não excluem os estrangeiros ; outros finalmente, como a 
Grécia e os Estados Unidos, admittem a liberdade de pesca 
para todos. O limite das aguas territoriaes para o effeito da 
pesca é ordinariamente fixado á distancia de tres milhas da costa, 
referidas á maré baixa 

j3) Direito de cabotagem. Em razão dos seus interesses eco- 
nómicos e das necessidades da sua segurança, o estado pode 
reservar aos nacionaes o comraercio entre os poitos do seu 
litoral. Embora o direito de cabotagem seja reservado aos 
seus nacionaes pela maior parte dos estados europeus, não ó 
uniformo a pratica das nações, estabelecendo a Inglaterra e a 
Hespanha a liberdade de cabotagem sob a condição de reci- 
procidade e reconhecendo-a a Bélgica sem restricçao alguma. 
Em Portugal, foi o commercio de cabotagem attribuldo exclu- 
sivamente aos navios portugueses pelo art. 131t).0 do codigo 
commercial de 1833, como um meio de protecção á marinha 
mercante nacional. A generalidade do privilegio foi, porém, 
considerada como economicamente inconveniente e porisso foi 
successivamente limitado o principio absoluto do codigo de 
1833, fixando o regimen actual do direito de cabotagem dois 
decretos de 4 de julho de 1902 e o decreto de 23 de janeiro 

(art. I.0) e que as embarcações de pesca estrangeiras não podiam appio- 
ximar-se de algum ponto da costa, a menos de 6 milhas (art. 3.°), sendo 
o mesmo principio consignado no tratado de commercio e de navegação, 
appenso 6.°, artt. 2." e 3.°, entre Portugal e Hespanha, de 27 de março 
de 1893 (Vide Sr. Dr. Teixeira d'Abreu, Lições de direito civil português, 
n.0 72), „ ,. .t 

i O decreto de 1886 e o tratado com a Hespanha fixam aquello hmi c 
á distancia de 6 milhas a contar da linha da baixamar das maiores 
aguas. 
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de 1905, de cujas disposições resultam as regras seguintes: 
a) São reservados á navegação portuguesa—1.°) o trafego 

marítimo entre os portos do continente do reino, entre estes 
e os portos do archipelago dos Açores e entre estes últimos 
portos, — 2.°) o trafego marítimo entre as possessões portu- 
guesas do Atlântico e os portos do continente do reino e das 
ilhas dos Açores e Madeira, — B.0) o trafego marítimo entre 
os portos de cada uma das possessões portuguesas no Atlân- 
tico (Dec. n.0 1 de 1902, artt. 5.° e 7.°, dec. n.0 2, artt. 5.° 
e 7.°, e dec. de 1905, art. õ.0, n.os 1, 2, e 3); o trafego ma- 
rítimo nos portos interiores da província de Moçambique, ex- 
cluindo os do Zambeze, e entre elles e os demais portos 
oceânicos da mesma provincia, trafego reservado á cabotagem 
nacional da provincia (Dec. de 1905, art. 6.°, alinea a); 
l) são facultados a todos os navios naeionaes e estrangeiros — 
1.0) a navegação e o trafego marítimo entre os portos das pos- 
sessões portuguesas a leste do cabo da Boa Esperança, e entre 
estes portos e qualquer dos portos das possessões portuguesas 
do Atlântico, das ilhas dos Açores e Madeira e do continente 
de Portugal (Decc. de 1902 e dec. de 1905, ait. 6.°),— 
2.°) o trafego marítimo entre os portos da provincia de Angola 
ao norte da foz do Loge e os portos situados ao sul do paral- 
lelo de 2o 30' sul, compreendendo os do estuário do rio Zaire 
(Dec. n.0 2 de 1902, art. 5 0, § único, e dec. de 1905, art. 5.°, 
| 2.°) h 

Y) Direito de policia. Na indicação geral do direito de poli- 
cia compreende-se o conjuncto de faculdades attribuídas aos 
estados marginaes em relação aos navios estrangeiros que en- 
trem nas suas aguas territoriaes, para defesa do território, se- 

1 Sr. Azevedo e Silva, Commentario ao codiyo commercial, pag. 181, e 
Appendice, pagg. 3 e segg. 
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gurança das populações do litoral e protecção dos interesses 
commerciaes e fiscaes do país. Este direito reveste as'formas 
geraes de policia de segurança, policia sanitaria, policia alfan- 
degaria e policia de navegação. 

No exercício da policia de segurança, pode cada estado, nos 
seus portos e nas aguas territoriaes, tomar medidas de salva- 
guarda contra os navios estrangeiros, como pedir explicações 
sobre o fim e o objecto da viagem dos navios que entram nas 
aguas territoriaes, prohibir ou limitar a entrada e a demora 
de navios de guerra nos' seus portos, salvas sempre as conve- 
niências internacionaes, oppor-se aos combates e aos exercícios 
de tiro a uma distancia tal, que o litoral ou os navios que se 
approximam ou afastam possam ser attingidos, e probibir 
qualquer manifestação de soberania no seu domínio marítimo 
por parte doutro estado. Todavia, a perseguição de piratas, 
começada no alto mar, pode continuar nas aguas territoriaes, 
já que se trata da punição dum crime internacional no interesse 
de todos os estados marítimos e portanto no interesse do es- 
tado marginal. Em todo o caso, para conciliar os direitos do 
estado marginal com os interesses geraes da eoramunidade in- 
ternacional, deve cessar a perseguição por navios estranhos 
logo que se encontrem navios daquelle estado que a possam 
exercer. Os navios de guerra estrangeiros devem pedir aucto- 
rização para entrar e para se demorar nos portos de qualquer 
estado 1. 

A policia sanitaria tem por fim salvaguardar os interesses 
da hygiene publica e a segurança immediata das populações 
marítimas, evitando que os navios estrangeiros se transformem 

1 Regulamento geral da policia de 7 de abril de 1863, artt. 4 e segg.; 
Decreto de 17 de julho de 1871; Regulamento geral das capitanias, ser- 
viço e policia dos portos do reino e ilhas adjacentes de 1 de dezembro 
do 1892. 
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num meio de transmissão de doenças exóticas. Os estados mar- 
ginaes teem incontestavelmente o direito de tomar providencias 
hygienicas, decretando regulamentos sanitários e sujeitando, 
quando necessário, a medidas rigorosas os navios que entram 
nas suas aguas e nos seus portos *. A policia sanitaria deve, 
porém, ser regulada e exercida de modo, que se conciliem os 
interesses da saúde publica com os interesses do commercio. 
São dignas de registo a este respeito as palavras do primeiro 
delegado austríaco na conferencia sanitaria internacional de 
Dresde de 1893, as quaes frisam bem a ideia que deve orien- 
tar a policia sanitaria : «Estabelecer ura regimen, dizia elle, 
que restrinja as medidas de protecçcào a tomar em tempo de 
epidemia ao que é estrictaraente exigido pelos grandes inte- 
resses sanitários em jogo; realizar, se isso for possível, um 
accordo geral sobre os limites em que esta protecção deverá 
ser exercida para attingir o seu fim, sem perturbar inutilmente 
a vida económica da nação». Deve notar-se que, nas conferen- 
cias de Dresde e de Paris (1894), foi reconhecida a inefficaoia 
das quarentenas, medida aliás muito usada pelos estados mo- 
dernos e adoptada ainda entre nós pelo regulamento geral dos 
serviços sanitários de 24 de dezembro de 1901. 

Pela 'policia aduaneira, assegura o estado os seus interesses 
fiscaes e commerciaes ligados com o seu regimen alfandegário. 
O direito de cada estado velar pelo cumprimento das suas leis 
alfandegarias ó por todos reconhecido e até, na maior parte 
dos países, a zona de vigilância e de fiscalização aduaneiía 
vae além do limite ordinário do mar litoral. Entre nós é esse 
limite fixado a 6 milhas de distancia da costa (Dec. n. 3 de 

1 Regulamento de sanidade maritíma de 21 de janeiro de 1827 5 e Re- 
gulamento geral dos serviços de saúde e beneficência publica de 24 de 
dezembro de 1901, artt. 224 e scgg. 
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27 de setembro de 1894, art. 101.°, n.0 2.°). Em principio, a 
fiscalização aduaneira pode ser exercida em relação tanto aos 
navios de coramercio como aos navios de guerra. Estes, po- 
rém, são geralmente isentos de tal fiscalização por um acto de 
cortesia internacional. 

Pela policia de navegação, toma o estado todas as providen- 
cias necessárias para assegurar a navegação nas aguas tern- 
toriaes, como as relativas aos signaes marítimos, aos faroes, 
ao cerimonial de entrada nos portos, á pilotagem, em summa, 
aos meios de regular a entrada, estacionamento e saída dos 
navios pelo modo mais conforme aos interesses do estado e ás 
conveniências da navegação b 

ã) Direito de júris dicção. A pratica internacional sujeita o 
mar litoral ao domínio soberano do estado marginal e, porisso, 
deve este ahi exercer naturalmente o direito de jurisdicção, 
tanto civil como criminal, como meio de affirmar e tornar effe- 
ctivos os seus direitos. A jurisdicção territorial, em relação 
aos navios estrangeiros, está, porém, sujeita a maiores ou 
menores restricções, das quaes daremos noticia quando estu- 
darmos a condição jurídica dos navios nas relações inter- 
nacionaes. 

105. d) Domínio lacustre. A situação jurídica dum es- 
tado, em relação ao território lacustre, varia segundo as con- 
dições differentes em que os lagos podem encontrar se. O lago 
interior, que é o lago cercado de terra por todos os lados, 
encravado no território dum só estado, pertence-lhe em plena 

1 Rcgul. geral de pilotagem das barras e portos do continente e 
ilhas adjacentes de & do maio do 1878 ; cit. Rcg. geral das capitanias, 
serviço e policia dos portos do reino e ilhas adjacentes de 1 de dezembro 
de 1892, o Ordenança geral da armada do 5 de março de 18%, artt. 52,° 
e segg. 
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soberania, qualquer que seja a sua extensão. Se, comtudo, o 
lago interior é cercado pelo território de vários estados, per- 
tence a todos estes na contiguidade e na proporção das res- 
pectivas margens. Como no mar interior, poderá haver uma 
zona central livre, se a extensão do lago não for toda alcan- 
çada pelas zonas litoraes dos diversos estados marginaes. O 
lago fechado, ou o que comraunica cora o mar por meio dum 
canal, conservando-se sempre as margens do lago e do canal 
dentro do território do mesmo estado, ó jurisdicciona! em 
toda a sua extensão e está submettido á soberania do estado 
que domina as suas margens. Finalmente, o lago em commu- 
nicação com o mar e cercado pelo território de vários estados 
pertence jurisdiccionalmente a estes em zonas litoraes pro- 
porcionaes ás respectivas margens e deve, sob a policia e 
jurisdicção dos estados marginaes, ser considerado livre e estar 
aberto á navegação pacifica de todas as nações b 

106. e) Domínio aério 2. Assim como a conquista do mar 
pela navegação levou ao reconhecimento do domínio marítimo 
como zona de defesa dos direitos e dos interesses dos estados 
marginaes e determinou a formação do direito marítimo como 
disciplina das relações sociaes que encontram no mar o seu 
campo de acção, assim também a conquista da atraosphera 

1 Calvo, vol. i, pag. 362. 
2 Pauchille, Le domain aérien et le régime juridiqve des aérostats, na 

11. D. 1901, pagg. 414 e segg. e Itégime jvridique dcs aérostats, no 
Annuaire dc VInstilut de droit international, vol. xix, pagg. 19 c 335; 
Nys, Droit et aérostats, na R. D. 1902, pagg. 501 ; Régime juridi- 
que des aérostats, no Annvario cit, pag. 86, e Le droit international, tom. i, 
pagg. 521 e scgg.; Rivier, oh. cit., pagg. 140; R. D. I. P., 1903, pag. 
820; Hanet Eivet, La navigation aérienne e son avenir, na Revue des 
deux mondes, de 15 de março dc 1901. 
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pela navegação aéria, cujo successo será por certo enorme 
com a descoberta da direcção dos balões, tem feito pensar num 
domínio aério, como indispensável complemento do domínio 
terrestre para a defesa dos interesses do estado, e na creação 
dum direito aério que defina a condição jurídica dos aerosta- 
tos e regule as relações que o novo systema de communioa- 
ções pode originar, começando a affinnar-se a tendência para 
calcar sobre as instituições do direito maritiino os princípios 
do novo ramo das sciencias jurídicas tanto no que respeita aos 

direitos do estado no seu domínio aério como á regulamenta- 
ção da condição jurídica dos aerostatos. 

Apparece relativamente ao domínio aério uma questão se- 
melhante á da natureza do direito do estado sobre o mar lito- 
ral, discutindo-se se ó de propriedade, de soberania, ou uma 

simples fórma do direito de conservação do estado o direito 
que a este deve pertencer sobre a columna de ar que domina 
o seu território. Seja. porém, qual for a theoria que predo- 
mine, parece, de já, orientar os escriptores o principio de que, 
como sobre o mar litoral, assim sobre o espaço aério super- 
jacente deve ser reconhecido aos estados um conjunto de di- 
reitos sufficientes para coordenar os seus interesses com as 
necessidades da navegação aéria e de que a medida de taes 
direitos deve ser determinada em harmonia com as exigências 
da conservação do estado e do cumprimento das suas lois por 

maneira, que nem o domínio aério represente um exclusivismo 
escusado quando os outros estados possam, sem prejuízo do 
estado subjacente, aproveitar o uso dos ares, nem uma ex- 
cessiva liberdade dos ares venha perturbar o normal desin- 
volvimento da vida das nações. 

Acceito este principio fundamental, impõe-se a resolução 
do problema dos limites do dominio aério e o problema da 

determinação dos direitos constitutivos desse dominio. Estes 
dois problemas andam, porém, tão intimamente ligados, que 
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se nos anteollia util estudá-los eonjunctamente, para, em faoe 
de cada um dos direitos do estado subjacente, determinarmos 
o limite até onde elles devem ser exercidos. 

Cora Fauchille, conjugando o duplo principio da liberdade 
dos ares e do reconhecimento ao estado subjacente dos direi- 
tos necessários á sua conservação, reduziremos aos seguintes 
estes direitos: a) direito de defesa; b) direito de repressão da 
espionagem; c) direito de policia aduaneira; d) direito de po- 
licia sanitaria; e) um direito limitado de jurisdicção. 

d) Direito de defesa. O direito de defesa destina-se a pro- 
teger o estado neutro contra os actos de hostilidade pratica- 
dos por balões de guerra dos belligerantes dentro do espaço 
aério que domina o seu território. Semelhante direito, evi- 
dentemente uma condição de segurança do estado, só será 
efficazmente assegurado e pratico com a repressão daquelles 
actos até ao limite em que elles se tornem inoflensivos e por- 
tanto em qualquer ponto da columna aéria que domina o ter- 
ritório do estado neutro, pois, de qualquer altura da atmo- 
sphera, poderão os projecteis da artilharia aéria causar graves 
prejuízos ao estado subjacente. A zona aéria de neutralidade 
deverá, assim, ter por limite o limite mesmo da atmosphera 
navegável, assim como deverá abranger o espaço aério que 
cobre as aguas jurisdiocionaes respectivas, para evitar a pra- 
tica de hostilidades sobre um território neutro e para não es- 
torvar o exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres 
dos estados neutros dentro das aguas litoraes. 

b) Direito de repressão da espionagem. A navegação aéria 
poderá occasionar a observação detalhada das fortificações e 
obras de defesa dos estados e das habitações e propriedades 
particulares, e tornar-se assim um perigo para a segurança 
publica ou individual. O meio de evitar o perigo será natural- 
mente impedir a approximação dos balões abaixo do limite 
a partir do qual se torne possível exercer a espionagem. Como 
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fixai1^ porém, esse limite? Fauchille^ aproveitando os resul- 
tados da applicação da pliotographia á aerostação, os quaes 
mostram que, com tempo claro, as imagens photographicas re- 
produzem utilmente os menores detalhes dum forte á altura de 
1 ;000 metros e, com o emprego de apparelhos aperfeiçoados, 
á altura de 1:500 metros, lixa esta ultima altura como limite 
da zona de protecção contra a espionagem. O mesmo auctoi 
prevê os possíveis progressos da pliotographia e, para evitai o 
inconveniente do alargamento daquella zona, indica a celebra- 
ção dum tratado geral entre os estados em que estes se obii- 
guem a prohibir o uso, nos balões, de machinas photographi- 
cas de maior alcance e a fiscalizar convenientemente o cum- 
primento do preceito prohibitivo. 

A zona de 1:500 metros é egualmente estabelecida por Fau- 
Ciiille para preservar as habitações e as propriedades parti- 
culares das investigações indiscretas dos aeronautas, e para as 
garantir contra as matérias inflammaveis que, cora um fim 
criminoso, os balões poderiam lançar do alto ar, bem como 
para a fiscalização alfandegaria. A zona de 1:500 metros é, poi 
assim dizer, para aquelle auctor, a zona de direito commum 
e determinada pela necessidade de repressão da espionagem. 
E esta zona deverá ser uma zona de isolamento fechada nor- 
malmente á navegação aéria, podendo circular dentro delia 
apenas os aerostatos públicos, civis ou militares, dos quaes, 
como delegados do estado e destinados á sua defesa, nenhum 
prejuízo deve esperar-se, e sendo permittida a sua travessia 
simplesmente aos balões que empreendem uma viagem, aos 
que tenham a intenção de vir a terra, e a todos os balões pú- 
blicos ou privados em caso de arribação forçada mediante o 
competente aviso por um signal de perigo. 

Parece-nos, em verdade, muito acceitavel o estabelecimento 
duma zona de isolamento para acautelar devidamente os inte- 
resses do estado bem como os dos particulares, embora pen- 
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semos que talvez seja escusado alargá-la tanto em toda a sua 
extensão, bastando, porventura, como nota Nys, que se ado- 
ptem medidas rigorosas especiaes relativamente a certas pra- 
ças fortes, com o fim de prohibir fç approxiraação para aquém 
duma distancia determinada. 

c) Direito de policia aduaneira. Corresponde ao direito de 
policia alfandegaria no mar litoral, tendendo como este á de- 
fesa dos interesses industriaes e commerciaes do estado. A zona 
do seu exercício deve ter a amplitude sufficiente para defen- 
der os direitos do estado relativamente ao contrabando e aos 
descaminhos, amplitude que se delimitará segundo as necessi- 
dades e efficacia pratica da fiscalização. Será, pois, uma zona 
de 1:500 metros, como quer Fauchille, de mais ou de menos, 
consoante a lição da experiência. 

d) Direito de policia sanitaria. A navegação aéria poderá 
ser evidentemente meio de transmissão das epidemias e porisso 
será legitima a sua sujeição á policia sanitaria. O campo de 
acção da policia sanitaria aéria deverá ser, porém, restricto, 
pois, não havendo receio do perigo fóra do caso de desembar- 
que, basta que os balões esperem a visita sanitaria a uma al- 
tura era que o desembarque não seja possível. 

e) Direito de júris dicção. Complemento dos direitos do es- 
tado no seu domínio aério, será por certo o poder de sujeitar 
ás suas leis e aos seus tribunaes aquelles actos da navegação 
aéria que mais de perto affectera os seus interesses. Adeante, 
porém, ao estudar a condição jurídica dos aerostatos, procu- 
raremos fixar a amplitude do direito de jurisdicção,, que não 
poderá ir além do limite da zona de isolamento. 

lOT^É de capital interesse para cada estado a determina- 
ção precisa das suas fronteiras, visto serem estas os limites da 
acção normal da sua soberania e das suas leis. As fronteiras 
indicam o logar onde acaba o poder dum estado e onde co- 
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meça á auctoridade diim estado vizinho e, porissò, a sua falta 
de precisão pode ser motivo de sérios conflictos entre os es- 

tados, como bem o provam a guerra dos sete annos^ que foi 

occasionada por uma questão de fronteiras entre a Inglaterra 
e a I rança nas florestas do Canadá, e o conflicto de Portugal 
com a Inglaterra em 1890, que teve por causa uma difficul- 
dade relativa aos limites das suas possessões em Africa. 

Em direito internacional, a fronteira é a linha ideal que 

circurascreve o território dum estado e o separa dos estados 
limitrophes. As fronteiras são geralmente classificadas em 
fronteiras naturaes e fronteiras convencionaes, segundo a linha 
de delimitação se determina aproveitando certas condições 

geographicas de separação natural dos estados, como mares, 
rios e montanhas, ou se fixa quer por meio de signaós divi- 
sórios postos por accordo commum dos estados interessados, 
como postes, marcos, bóias, etc., quer por simples referencias 
ideaes a certos pontos ou graus de latitude e do longitude. 
Esta classificação 6 hoje de somenos importância, pois a.s con- 

venções vêem muitas vezes regular as chamadas fronteiras 
naturaes, podendo dizer-se que todas as fronteiras tendem a 
tornar-se convencionaes, pelo constante cuidado dos estados 
em determinar por meio de tratados o seu respectivo dominio 

territorial l. Porque*, todavia, a posse immemorial e os mesmos 
tratados podem referir se ás fronteiras naturaes, apresentamos 
a classificação e determinaremos as regras a seguir na fixação 

dessas fronteiras. 
As fronteiras naturaes, que importa considerar especial- 

mente, são os mares, os rios, os lagos e as montanhas. 
As fronteiras marilimas coincidem cora a linha de delimita- 

ção do mar territorial. 

Vid. Tratados de limites entre Portugal e a Hespanha de 29 de se- 
tembro de 18G4 [Nova coll. de trat., tom. n. pag. 73). 

21 
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As fronteiras Jluviaes variam, segundo se trata de rios nao 
navegáveis ou nâo fluctuaveis ou de rios navegáveis ou flu- 
ctuaveis. No primeiro caso, a linha divisória é o meio do leito 
do rio; no segundo, a fronteira coincide com o thalweg. Se o 
thalweg se desloca, a linha divisória acompanha-o; mas, se o 
rio se desvia bruscamente para um novo leito, conserva-se 
como fronteira a linha correspondente ao thalweg no leito 
abandonado. Deve observar-se que o rio que separa dois es- 
tados pode pertencer integralmente a um delles, se poi titulo 
legitimo o tiver adquirido, e então a fronteira desloca-se para 
o extremo da margenuopposta. Este domínio exclusivo não se 
presume e, porisso, em caso de duvida, deve ser provado pelo 
estado interessado. 

As fronteiras lacustres identificam-se, salva convenção em 
contrario, com a linha de delimitação da zona mai ginal, e as 
fronteiras orographicas seguem a linha de divisão das aguas, 
que, em regra, coincide cora o cume das montanhas. 

Nos tratados de delimitação de fronteiras fixam-se, na maior 
parte das vezes, apenas os pontos principaes da linha de sepa- 
ração dos estados e confiara-se os trabalhos complementares e 
de detalhe a uma coramissão technica formada de commissa- 
rios das nações interessadas, a qual, depois de curapiii o seu 
mandato, organiza o processo de delimitação e o submette á 
approvação dos governos. 

É conselho de boa politica que, na delimitação de fronteiras, 
se attenda ás condições económicas e sociaes das regiões que 
se dividem, não devendo separar-se dum estado uma parte 
duma circumscripção cujo conjuncto fórma um todo economico, 
pois uma separação dessa ordem virá prejudicar a prospeii 
dade de toda a região e pode transformar-se num motivo de 
conflictos internacionaes, pela tendência para se unirem das 
populações separadas violentamente por uma inconveniente 

delimitação de fronteiras. Deve a delimitação attender ao que 
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alguns escriptores chamam fronteiras sociaes, para com ellas 
fazer coincidir as fronteiras de soberania. 

A delimitação de fronteiras não significa o isolamento dos 
estados vizinhos ou das regiões limitrophes e, porisso, ao fixar 
a fronteira politica e geographica, acautelam se por maneira 
os direitos dos corpos administrativos, dos estabelecimentos pú- 
blicos e dos indivíduos em relação ao uso dos bens públicos, — 
como estradas, rios, caminhos de ferro, florestas, pontes, etc., 
— atravessadas pela linha de delimitação, que se salvem os 
direitos legitimamente adquiridos e não se difficultem escusada- 
mente as relações naturaes entre povos vizinhos. Acontece, 
por vezes, haver uma fronteira administrativa differente da 
fronteira politica, para o effeito de certos serviços, como cor- 
reios, caminhos de ferro, saúde publica, ete., mas principal- 
mente serviços alfandegários, succedendo que certas regiões 
ou zonas, situadas na proximidade duma cidade estrangeira 
que forma o mercado central dos seus productos e por sua 
vez as fornece das cousas necessárias ao consumo das suas 
populações, são total ou parcialmente postas fora do limite 
aduaneiro e constituem as chamadas zonas francas. É em certo 
modo o systema de evitar as consequências prejudiciaes resul- 
tantes de não se fazerem coincidir as fronteiras politicas cora 
as fronteiras sociaes. 
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Adquisição da soberania territorial 1 

DIVISÃO I 

A adquisição de território em regiões submctlidas a estados 
mcuikos da sociedade iiileroacional 

Summario : —108. Direito do adquirir a soberania territorial. Classifi- 
cação dos modos de adquisição. — 109. I. Recessão. Casos cm que 
interessa ao direito internacional. — 110. II. Cessão directa. Cessão 
pacifica e cessão violenta. —111. A conquista e o seu valor se- 
gundo o direito internacional. — 112. Condições de legitimidade da 
cessão. O plebiscito. A opção de nacionalidade —113. III. Cessão 
indirecta. Suas formas e significação. — 113. IV. Prescripção. Sua 
applicaçâo á adquisição da soberania territorial- 

108. Todo o estado soberano tem, como pessoa internacio- 
nal, o direito de augmentar o seu território e de alargar o 
dominio da sua soberania. É a manifestação legitima do seu 
direito de conservação, direito fundamental, que suppõee jus- 
tifica o direito de desinvolvimento. 

Os estados meio-soberanos precisam, porém, do consenti- 
mento do estado protector ou suserano para ampliar o >seu 
dominio territorial. Relativamente aos estados de neutralidade 

1 De Martens, oh. cit,. pagg. 459 e segg.; Bonfils, 00. Cít.. pagg. 301 
e segg.; Despagnet, ob. cit., pagg, 441 e segg.; Piédliíívre, oh. cit., 
pagg. 364 e segg. ; Poadier, ob. cit. pagg. 337 e segg. *, Iíivier, ob. cit., 
pagg. 172 e segg; L. Gerard, £>es cessiuns déguisées de territoires en 
droit intemational public, Paris, 1904; Nys, oJ. cit., tom. u, pagg. 1 e 
segg.; ctc. 
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permanente, não são accordes os escriptores sobre se esses es- 
tados podem exercer, sem o assentimento das potencias garantes, 
o seu direito de adquisição. Dadas, porém, as condições espe- 
ciaes do estado neutralizado e as suas relações com os outros 
estados, parece lógica a exigência daquelle assentimento, para 
que a neutralidade subsista depois da adquisição. A situação 
do estado neutralizado muda evidentemente e a convenção de 
neutralidade poderá deixar de continuar a obrigar os estados 
que a assignaram. Todavia, porque o direito de adquisição se 
liga com o direito de conservação e desinvolvimento do estado, 
intende-se que é sufficiente o assentimento tácito das potencias, 
não só para a regularidade da adquisição, mas ainda para o 
alargamento da neutralidade ás novas possessões. 

As condições de exercicio do direito de adquisição são cu- 
mulativamente reguladas pelas leis nacionaes e pelo direito 
internacional. As primeiras determinam as auctoridades com- 
petentes para proceder aos actos de adquisição e a medida do 
concurso dos poderes públicos para a regularidade desses actos, 
e o segundo fixa os modos por que a adquisição se realiza com 
legitimidade no que respeita ás relações dos estados no seio da 
communidade internacional. 

Os modos de adquirir a soberania territorial são classifica- 
dos pelos internacionalistas era a) originários e derivados, se- 

/ • gundo os estados augmentam o seu território sem ou com 
^ //V de^minjlção do território doutro estado, em b) directos e indi- 

rectos ou disfarçados, segundo a adquisição resulta immediata- 
mente dum acto praticado pelo estado adquirente ou apparece 
desfigurada num acto apparentemente diverso dos meios de ad- 
quisição, e em c) modos usados na adquisição de regiões sub- 
mettidas aos estados membros da sociedade internacional ou 
seguidos na adquisição de regiões pertencentes a outros estados. 

A primeira classificação, adoptada aliás por muitos escripto- 
res, representa uma adaptação das doutrinas do direito pri- 
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vado, sem grandes applieaçoes no direito internacional. A se- 
gunda, applicada por Géraud, e a terceira, formulada por 
Nys, baseiam se directamente nos factos de ordem internacional 
e porisso a ellas subordinaremos as ideias que vamos expor 
sobre a adquisição da soberania territorial, moldando funda- 
mentalmente pela classificaçàlo de Nys o nosso estudo. 

109. I. Accessão. Os meios usados na adquisição de regiões 
submettidas a estados membros da communidade internacional 
sSo os tres seguintes: accessão, cessão e prescripção. 

A accessão, que, em direito privado, é a ampliação dum di- 
reito de propriedade preexistente pela extensão material duma 
coisa em que outra vem incorporar-se, tem pouca importância 
no que respeita á adquisição da soberania territorial. Offerece, 
porém, algum interesso nos casos do alluvião, formação de ilhas 
e abandono do leito dos rios, podendo augmentar por algum 
destes meios a esphera d'acção da soberania, e porisso procu- 
raremos determinar a situação jurídica dos estados em cada uma 
das tres hypotheses de accessão. A alluvião, ou o augraento 
insensível de terreno que se fórma na margem dum rio ou na 
margem do mar, pertence naturalmente ao estado marginal. 
As ilhas formadas integral ou parcialmente nas aguas territo- 
riaes dum estado fazem parte do domínio do mesmo estado, 
ou no todo ou até onde passa a linha da sua fronteira. O leito 
abandonado por ura rio que separava dois estados pertence 
respectivamente a cada um dos estados até á linha media ou 

até á linha correspondente ao thalweg, segundo o que acima 
dissemos. 

110. II. Cessão directa. Incluiremos na expressão generica 
cessão directa de território qualquer acto ou tratado pelos 
quaes um estado adquira domínios territoriaes mediante uma 
transmissão voluntária e definitiva por parte doutro estado. 
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A ideia fundamental que domina toda a theoria moderna da 
cessão do território nacional consiste em que esse território 
é, em principio, indivisível e inalienável como base da uni- 
dade e da conservação do estado, ideia formada em reacção 
contra as doutrinas medievaes que deixavam á livre dispo- 
sição dos soberanos o território do estado, de que elles po- 
diam dispor como duma propriedade particular. O território 
pertence á nação e, porisso, á nação compete, e apenas por 
virtude dum grande interesse publico e duma grande razão 
de estado, ceder uma parte do mesmo território, e sempre 
em proporçães tão pequenas que não affectem a existência do 
estado. 

A consequência ó que toda a cessão de territórios deve ser 
consentida expressamente ou pela nação mesma numa grande 
manifestação plebiscitaria ou pelo poder legislativo como or- 
gão que mais directamente representa a soberania nacional, e 
que, porisso, a única fórma hoje legitima da transmissão de 
territórios entre estados é uma convenção regularmente cele- 
brada pelos poderes públicos para isso competentes segundo 
a constituição de cada pais, e devidamente approvada ou por 
manifestação da vontade nacional ou pelo poder legislativo 
como organizando e traduzindo a vontade dos povos. 

As convenções ou tratados relativos á cessão de territórios 
podem agrupar-se em duas categorias, segundo se realizam 
entre dois estados ligados por laços de amizade e são um pro- 
ducto do seu livre consentimento, ou apparecem como uma 
consequência da guerra, tendo por fim quasi sempre a ratifi- 
cação de factos consummados. As cessões realizadas pelas con- 
venções da primeira categoria costumam chamar-se cessões 
pacificas, as quaes podem ter causas diversas, como a neces- 
sidade de terminar uma contestação de fronteiras e a utilidade 
de trocar possessões longínquas e dispendiosas por territórios 
mais próximos do seu centro de actividade. As eífectuadas pe- 
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las convenções do segundo grupo denominam-se oiofeiías e sito 
sempre o resultado duma imposição do vencedor, revestida 
duma forma forçadamente convencional. 

As cessões violentas são consequência da conquista e por- 
isso constituem puros factos da vida internacional, que se ex- 
plicam pela ainda insuffioiente organização da sociedade dos 
estados e que só para evitar um mal maior podem ser consen- 
tidas por uma nação, como se a resistência em ceder deter- 
mina a continuação duma lucta desastrosa ou põe em perigo a 
conservação e independência do estado. E, em verdade, a con- 
quista ura facto por si mesmo tão contrario á moral e á jus- 
tiça, que, na impossibilidade de o transformar num meio inde- 
pendente e legitimo de adquirir a soberania, se lhe dã a fórma 
jurídica apparente dum tratado, pelo qual o vencido cede ao 
vencedor parte do seu domínio territorial. 

Tem sido, porém, a conquista um facto tao frequente na 
historia, a ponto de parecer um elemento da vida politica dos 
estados, que muitos publicistas se toem esforçado por formu- 
lar theorias jurídicas que a justifiquem e a legitimem como 
processo de adquirir a soberania territorial. Examinemos essas 
theorias. 

111. Uma primeira theoria, theoria do direito de conquista, 
procurou levantar á altura dum principio de justiça ura sim- 
ples facto de vida internacional. Porque a conquista appare- 
cia na vida politica dos povos como um meio de os estados 
se conservarem e desinvolverem e muites vezes com a fórma 
de missão civilizadora, intenderam alguns escriptores que ella 
podia entrar no numero das condições de existência do estado, 
admittiram o direito de conquista, e assim pretenderam justi- 
ficar a extorsão violenta do território dum estado. Semelhante 
theoria, ou na sua feição inystioa, emquanto apresentava os 
conquistadores como representantes dum principio superior e 
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enviados pelo destino duma ideia ou duma divindade, ou na 
sua fórma darwinistica do predomínio natural dos mais fortes 
na concorrência internacional, porque levava a admittir a 
guerra como ura facto normal da vida dos povos e tornava, 
porisso, impossível toda a organização regular da communidade 
dos estados, foi depressa abandonada, procurando os escripto- 
res, que admittiam a legitimidade da conquista, dar-lhe um fun- 
damento que nSo repugnasse á conservação e desinvolvimento 
da sociedade internacional. 

Uns recorreram á theoria das nacionalidades e declararam 
legitima a conquista que tivesse por fim reunir numa só uni- 
dade politica povos destinados pelas affinidades naturaes e his- 
tóricas a constituir uma communidade de vida e de consciência 
social. Áparte a ausência dum critério certo para determinar 
com precisão a verdadeira base da nacionalidade, o que daria 
larga margem ao arbítrio dos estados conquistadores, e áparte 
a falta de relação entre a cobesão e a homogeneidade origi- 
naria dos elementos sociaes dum estado, o que poderia tornar 
prejudicial até para as populações desaggregadas o fracciona- 
mento do teritorio dum estado a titulo duma divergência de 
nacionalidade, a nova theoria depara com duas grandes diffi- 
culdades para poder legitimar a conquista. Em primeiro logar, 
levaria a violar pela força o direito de soberania dos estados, 
ou constituído por uma prescripção regularmente realizada e 
legitima perante as necessidades da tranquillidade geral, ou 
adquirido por qualquer outro processo que o direito interna- 
cional considere legitimo. Depois, ainda mesmo que a theoria 
das nacionalidades fosse em geral justificada, não era a con- 
quista, um processo violento, o meio de lhe dar eífectividade 
pratica. Seria necessário esperar que as populações interessa- 
das a realizassem por si mesmas, devendo ató então respeitar-se 
os direitos adquiridos do respectivo estado. Doutro modo, trans- 
formar-se-ia, diz Despagnkt, esta doutrina numa arma de 
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guerra para perturbar o mundo e num pretexto pax'a disfarçar 
todas as ambições de conquista. 

Outros formularam a theoria do direito de defesa e procu- 
raram legitimar a conquista pela necessidade de reacção dum 
estado contra as tendências absorventes ou perturbadoras dos 
outros estados. Como instrumento de defesa do estado, seria 
a conquista legitima, em dois casos: 1.°) como medida preven- 
tiva contra um povo vizinho ambicioso que desinvolve o seu 
poder por uma fórma inquietadora para a conservação da sua 
independência e da paz geral, cabendo então ao estado amea- 
çado o direito de se antecipar e de tentar, emquanto ainda é 
mais forte, pôr o estado ameaçador em condições de nunca o 
prejudicar; 2.°) como medida repressiva e preventiva, quando 
ha necessidade de reparar aggressões injustas e de as pre- 
venir por meio duma notável deminuição das forças de ataque 
do adversário. Em qualquer dos casos, a conquista deixa de 
ser a consagração da violência, para se tornar um meio salu- 
tar de reprimir a ambição dos conquistadores. 

No primeiro caso, a theoria da defesa é a theoria do equi- 
líbrio politico aproveitada para legitimar a conquista. Nao pa- 
rece, porém, que ainda com esta theoria possa vingar essa 
legitimidade. Antes de mais, ha uma fórma de desinvolvimento 
do poder dos povos, o operado por meios naturaes e legiti- 
mes, como o devido á expansão das forças económicas, ao 
augmento continuo da população e á hábil exploração das ri- 
quezas do solo, que estado algum está auctorizado a estorvar 
ou a aproveitar em beneficio proprio. Seria o parasitismo in- 
ternacional apoiado na violência. Depois, a tendência para o 
desinvolvimento por meios illegitimos justifica, por certo, uma 
resistência collectiva com o fim de a neutralizar ou de a in- 
utilizar, mas não auctoriza a fazer conquistas em beneficio 
proprio, o que legitimaria uma reacção em sentido contrario 

e uma serie perpetua de reclamações fundadas todas sobre o 
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rompimento do equilíbrio, não se chegando nunca a restabele- 
cer o mesmo equilíbrio senão á custa do prejuizo dalgum es- 
tado, cujos direitos teriam de ser sacrificados. 

No seu segundo tíspecto, a tbeoria, além de transformar o 
estado, que foi victima duma guerra injusta, era juiz duma 
causa em que elle mesmo é interessado, o que em certo modo 
representa o producto da actual organização da sociedade in- 
ternacional, tem o vicio fundamental de a conquista ser ex- 
cessiva como meio de reparação e excessiva ou insufficiente 
como meio de prevenção. Excessiva como reparação, pois que, 
sem ferir o país vencido na sua integridade territorial, pode o 
vencedor obter a conveniente indemnização de guerra por um 
meio menos violento e egualmente efficaz, como uma indemni- 
zação pecuniária a que se obrigue o vencido. Só excepcional- 
mente e com os povos barbaros é que não será possível obter 
por esse meio uma reparação e só então se compreenderia e 
justificaria uma annexação territorial. Como medida de repres- 
são e prevenção, ó ainda a conquista excessiva ou insuffi- 
ciente: excessiva, pois, sem recorrer á deminuição territorial, 
tem o estado venmdor meios de conseguir aquelle enfraqueci- 
mento, como as servidões militares, pelas quaes pode prohibir 
ao inimigo a conservação de fortificações militares, a concen- 
tração de tropas numa zona determinada, a elevação, além 
dum certo limite, do effcctivo do seu exercito, ou a imposição 
ao vencido da neutralidade de certos territórios que o separem 
os dois estados, etc.; insufficiente, porisso que, apesar da de- 
minuição do território, pode multiplicar-se a força militar do 
estado vencido e a cessão forçada tornar-se naturalmente um 
motivo de provocações e de vinganças e, porisso, um meio 
de exarcerbar o conflicto, em vez de lhe trazer o desejado 
fim. 

Injustificável, pois, perante principio algum, a conquista tem 
de considerar-se apenas como um facto da vida internacional, 
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que as circumstancias podem irapôr, que o direito não pode 
legitimar e que o progresso moral das nações deverá, cedo ou 
tarde, eliminar. 

112. Pacificas ou violentas, as cessões de territórios devem 
obedecer a certas condições para se verificar a sua efficacia 
jurídica. 

Ha duas condições que, sem discrepância, os auctores exi- 
gem para a legitimidade da cessão de território: 

a) Mutuo consentimento do estado cedente e do estado ces- 
sionário, por meio dos poderes para isso competentes segundo 
a constituição de cada pais. 

b) Ura tratado contendo o consentimento dos dois estados e 
concluído na forma proscripta pelas leis interiores das poten- 
cias contractantes. 

Livre ou forçado, o consentimento do estado num tratado 
é sempre necessário para a cessão poder ter fórma jurídica e 
o aspecto de legitimidade l. 

Muitos escriptores exigem, como terceira condição, que a 
cessão seja acompanhada de tradição e de tomada de posse 
effectiva do território cedido. Justamente, porém, observa Des- 
PAGNET que semelhante condição, necessária sob o ponto de 
vista pratico para o exercicio da soberania por parte do estado 
cessionário, ó dispensada para a validade jurídica da cessão, 
a qual se reputa perfeita logo que sejam preenchidas as duas 
primeiras condições. 

1 Segundo a nossa Carta constitucional, art. 75.°, |§ 8.° e 9.°, o acto 
addicional de 1852, art. IO.5, e as leis de 11 de fevereiro de 1863, art. 1.°, 
e de 2 de maio de 1882, art. I.5, todos os tratados, e, portanto, os de 
cessão de território, aos quaos faz expressa referencia o art. 75.°, § 8.°, 
da Carta, devem ser, antes do ratificados, submettidos á discussão e A 
approvação das cortes. 
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Ainda alguns publicistas tèem considerado como uma nova 
condição necessária á validade e á legitimidade duma cessão 
de território o consentimento, o plebiscito, das populações do 
território cedido. Importa, porisso, ver que valor pode attri- 
buir-se ao systema dos plebiscitos e determinar se a lição 
dos factos e as exigências scientiíicas aconselham a sua trans- 
formação numa condição de legitimidade da cessão de ter- 
ritório. 

Uma revelação da ideia dos plebiscitos de annexação encon- 
tra-se já na incorporação á França dos tres bispados doToul, 
Metz e Verdun em 1552. Foi, porém, a revolução francesa 
que formulou a theoria do plebiscito e foi durante ella que 
este se aproveitou como systema organizado para justificar as 
conquistas e conciliá-las cora o respeito da vontade das popu- 
lações. A 30 de abril de 1791, num relatório apresentado á 
Assembleia nacional a respeito da união á França de Avi- 
gnon e do condado de Venaissin, proclamava Menou a theoria 
da livre separação, e, affirmando que — «era evidente que 
um povo livre e independente, tendo o direito de fazer tudo 
o que lhe parecesse mais vantajoso, podia continuar a for- 
mar uma sociedade particular, adoptando a fórma de governo 
que lhe aprouvesse, ou unir-se a uma outra sociedade, cujo 
governo lhe conviesse, jurando o seu facto federativo». Fez-se 
logo applicação da theoria na annexação de Avignon e do con- 
dado, allegando-se para a justificar o voto da maioria dos 
seus habitantes, e desde então, no período revolucionário, 
por muitas vezes a união á França de diversos países foi 
acompanhada da manifestação do voto das respectivas popu- 
lações. Tinha, porém, esse voto tal significação e valor, que, 
quando apparecia alguma opposição, eram enviados commissa- 
rios e tomavam-se medidas, que, na irónica phrase de Gr. F. 
de Maetens, acceleravam prodigiosamente o que se chamava 
a emissão livre do voto do povo. Em todos estes casos, nota 
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Rivier, vê-se claramente a mentira, pois tudo isso era apenas 
uma comedia. Depressa, porém, deixou de representar-se a 
comedia e só com Napoleão III e com os plebiscitos italianos 
de 1860 torna a recorrer-se ao voto das populações para legi- 
timar a annexação de territórios. 

O plebiscito foi de novo applicado, em harmonia com o tra- 
tado de Turim de 24 de março de 1860 *, na annexação de 
Nice e da Sabóia á França, foi empregado pela Sardenha nas 
annexações para a formação do reino da Italia, como na an- 
nexação da Venecia em 1866 e de Roma em 1870, foi atten- 
dido na união das ilhas Jónicas á Grécia em 1863, como se vê 
do art. I.0 do tratado de Londres de 24 de março de 1864 % 
em que se diz que a Inglaterra consentiria em desistir do seu 
protectorado sobre aquellas ilhas para realizar o voto da as- 
sembleia legislativa das mesmas ilhas no sentido da sua união 
á Grécia, foi adoptado para a cessão pela Áustria á Prússia 
dos ducados de Holstein e Schleswig no tratado de Praga 
de 23 de agosto de 18663, foi estipulado entre a Suécia e a 
França, no tratado de Paris de 10 de agosto de 1877 4, para 
a união á França da ilha de S. Bartholomeu, e foi ainda pre- 
visto no tratado entre o Cbili e o Perú de 20 de outubro de 
1883 5, em que se egtabeleceu que o Chili occuparia, durante 
dez annos, a província de Tacna e que, passado esse período, 
o voto popular determinaria a quem a província ficaria per- 
tencendo, devendo o estado favorecido por esse voto pagar ao 
outro dez milhões de pesos. 

1 Martens, N. R. G. T., xvx, 2.e partie, pagg. 539. 
2 Idem, xviu, pag. 63. 
3 Idem, pag. 349. 
4 Idem, 2.° série, iv, pag. 366. 
6 Idem, 2.e série, x, pag. 191. 
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Mas, dados estes factos, qual o seu valor real como revela- 
ção da sinceridade e da espontaneidade do sentimento das por 
pulações no seu voto plebiscitario ? Teria sido o plebiscito mais 
livre no seu segundo período? Estudando as circumstancias 

em que tem sido previsto e realizado o plebiscito, verifica-se 
que o estado annexador não o propõe ou não o acceita senão 
quando tem seguro o seu resultado favorável. Assim, na cessão 
do condado de Nice e de Sabóia, cujas sympathias eram pela 
Italia, toraaram-se, antes do plebiscito, as medidas necessárias 
para que o seu voto não fosse contrario á França; na anne- 
xação das ilhas Jónicas, sabia-se já antes de 1863 que ellas 
desejavam ser reunidas á Grécia; na cessão á Prússia pela 
Áustria da parte septemtrional do Schleswig, embora no art. 
5.° do tratado de Praga acima citado fosse imposto á Prússia 
o plebiscito para validar aquella cessão, porque se duvidou do 
resultado, nunca aquelle artigo foi executado, até que, pelo 
tratado de 11 de outubro de 1878, foi expressamente revo- 
gado, renunciando a Áustria á consulta das populações do 
Schleswig; e, quanto ao tratado entre o Chili e o Perú, de- 
vendo o plebiscito ter logar era 1894, ainda em 1897 se le- 
vantavam serias difficuldades entre os dois estados para o 
organizar Depois, tem sido, em geral, o estado annexador 
que tem provocado e dirigido os plebiscitos de annexação, o 
que-lhes tira por certo todos os caracteres de independência 
e de liberdade. Por fim, nunca o plebiscito prevaleceu nas re- 
lações das potencias anglo-saxonias ou germânicas, a mesma 
França deixou por mais duma vez de a elle recorrer no tempo 
de Napoleão III, o grande propugnador de semelhante insti- 
tuição, e nem nelle se pensou nos tratados de Francfort de 1871 - 

1 Pbadier, R. D. 1897, pag. 659. 
2 Mabtens, N. R. xix, pag. 688. 
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e de Berlim de 1878 relativos á annexaçSo de territórios á 
Allemanha, á Rússia e a outras potencias. 

E, pois, certo que o plebiscito c pouco favorecido pelos 
factos, tanto na sua significação como nas suas tendências. 
Encontrará, porém, o plebiscito um apoio scientifico nos prin- 
cipies do direito publico e do direito internacional, de modo 
que possa prever-se o seu futuro reconhecimento pelos esta- 
dos civilizados ? 

Os defensores da theoria do plebiscito baseiam-na no prin- 
cipio da soberania popular e no principio das nacionalidades. 
Se a nação, dizem, escolhe livremente o seu governo e, pelos 
seus representantes, toma parte na legislação e na direcção do 
país, é justo respeitar a sua liberdade em qualquer acto de 
cessão que tenda a submettê-la a um governo que ella não 
fundou, a pô-la na dependência de leis para que não contri- 
buiu, e a ligá-la a elementos de população cujas condições na- 
turaes e históricas podem ser profundamente differentes das 
suas. Ora, para respeitar a liberdade das populações que habi- 
tam os territórios que se pretende ceder, só ha um meio e ó 
provocar, num plebiscito, a manifestação do seu voto. 

Semelhante theoria é, porém, condemnada pelos princípios 
que hoje presidem á formação e á manifestação da vontade do 
estado. A vontade do estado, como manifestação da consciên- 
cia collectiva da nação, não pode estar vinculada ao modo de 
pensar especial dos povos duma região, quando se trata dos 
interesses superiores do país. Parte, porisso, o plebiscito da 
ideia falsa de que uma parte da nação não é obrigada pelos 
actos celebrados pelos poderes públicos na forma das leis or- 
gânicas do estado. A noção mesma do estado suppõe a exis- 
tência duma vontade collectiva impondo-se a todos os indivi- 

' N. B. G., '2.° serie, m, pag. 449. 
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duos, pelo que todos os tratados, sem excepção dos tratados de 
cessão, logo que sejam reconhecidos pelas auctoridades com- 
petentes, são egualmente obrigatórios para toda a nação. Mas, 
além de contraria á própria natureza do estado, a theoria se- 
ria duplamente perigosa. Em primeiro logar, levaria a sa- 
crificar muitas vezes a um capricho regional a salvação, a 
independência ou os interesses superiores do estado, se tão 
grandes forem, como devem ser, as razoes da cessão do ter- 
ritório, e o plebiscito se manifestasse em sentido contrario. E 
depois, se os belligerantes souberem que o resultado da lucta 
está subordinado á manifestação do voto das populações, elles 

saberão preparar uma votação favorável, dirigindo também as 
suas operações de guerra contra os habitantes pacíficos e obri- 
gando-os pela força a consentir na annexação. Além de tudo 
isto, o plebiscito suscitaria muitas difficuldades praticas. Que 
forma deveria revestir? Como organizar o voto? Que fazer, 
se o voto fosse contrario á annexação? 

Devemos, comtudo, observar, com Rivier, que, se o plebis- 
cito não tem nem pode ter valor sob o ponto de vista jurídico, 
pode ter um grande alcance politico, pois que uma consulta 
dos habitantes duma região annexada, feita lealmente e com 
sinceridade, daria ao estado annexador uma força moral que 
muitas vezes lhe falta e seria uma forma solemne de investi- 
dura desse estado na posse do país annexado. 

Posto de parte o plebiscito como meio de respeitar a liber- 
dade e os legitimes sentimentos das populações dos territórios 
annexados, offerece o direito internacional outro meio mais 
simples e de maior sinceridade para dar satisfação áquelles 
sentimentos. E a opção da nacionalidade entre o antigo e o 
novo estado. Esta opção, de que já se encontrara exemplos 
nos séculos xvu e xviií, foi transformada num uso pelos dif- 

ferentes tratados de cessão e annexação de território dos tem- 
pos modernos. Assim, pelo art. 2." do tratado de paz de 

22 
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Francfort, aos habitantes da Alsacia-Lorena, annexada á Al- 

lemanha, foi concedida, a faculdade de, até 1 de outubro de 
1872, emigrarem para França e optarem pela nacionalidade 

francesa, e, no tratado de Constantinopla de 8 de fevereiro 1 

de 1879, foi concedida aos habitantes das províncias turcas an- 

nexadas á Rússia, em harmonia com o tratado de Berlim de 
1878, a faculdade de deixarem livremente aquellas províncias 
durante um período de tres annos, a partir da data da ratili- 
caçSo do tratado de 1879. Com a nova instituição respeita se 
a mudança de nacionalidade dos habitantes do território anne- 
xado como natural consequência da mudança de soberania e 
niío se violentam aquelles cujos sentimentos, ideias ou interes- 
ses se opponbam á acceitaç&o da nova nacionalidade. 

A opção de nacionalidade ó submettida, no seu uso actual, 
a duas condições : — a) a manifestação da preferencia da an- 

tiga nacionalidade; (3) a emigração do território annexado. 
a) A opção de nacionalidade requer evidentemente a mani- 

festação da vontade daquelles que desejem aproveitá-la. Se- 
melhante manifestação de vontade podo ser, porém, ou tacita, 
se o tratado de cessão estabelece que a simples mudança de 

domicilio para fóra do território annexado é indicador da pre- 
ferencia da antiga nacionalidade, ou expressa, se se exige uma 

declaração formal perante uma auctoridade considerada com- 
petente para a receber, em regra a auctoridade municipal. 
Geralmente ó exigida uma declaração formal dentro de certo 
prazo, para o effeito de determinar facilmente a nacionalidade 
dos individues do território annexado e evitar duvidas sobre 
as suas intenções e preferencias. 

|3) A emigração do território annexado representa uma pro- 
videncia de segurança para o estado cessionário, ao qual pode 

1 Mastens, N. li. G. T., 2.° série, m, pag. 4G8. 
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ser prejudicial a permanência dum grande numero de súb- 

ditos do estado desmembrado no território novamente ad- 
quirido. 

Não deixa, porém, de ser uma exigência rigorosa, e, porisso, 
se tem dispensado em casos de cessão de pouca importância 
ou de caracter pacifico, em que não inspira receio a presença 
de nacionaes do estado cedente no território cedido, e se tem 

adoptado uma solução conciliadora dos interesses do estado 
cessionário e dos optantes pela antiga nacionalidade, estabele- 
cendo-se o direito de exigir a emigração somente daquelles cuja 
attitude estorve a acção do estado cessionário, como o fez o 
tratado entre a Suécia e a França relativamente á cessão da 
ilha de S. Bartholomeu. 

Em tempos passados impunha-se aos optantes, alem da emi- 
gração forçada, a obrigação de vender os bens immobiliarios 
sitos no território cedido, obedecendo ainda a tal doutrina o 
tratado de Constantinopla de 1879. Semelhante obrigação, po- 
rém, jã então foi considerada como anachronica, tendo antes 
o tratado de Francfort de 1871 permittido claramente a con- 

servação daquelles bens. 
O exercício do direito de opção, sempre regulado pelos tra- 

tados de cessão no seu prazo e nas suas condições, produz, 
como consequência natural da mudança da soberania territo- 
rial, a adquisição da qualidade de cidadão do estado cessioná- 
rio para todos os que não preferirem nos termos prescriptos a 

antiga nacionalidade. 
Quaes, porém, as pessoas a quem é imposta a mudança de 

nacionalidade, quando não usem do direito de opção ? Teera os 
escriptores e os tratados seguido na resolução desta questão 
systemas diversos, todos baseados ou no domicilio ou na ori- 
gem ou na combinação destes dois elementos. Assim: um pri- 
meiro systema impõe a mudança de nacionalidade, e, portanto, 
o. necessidade de opção, aos domiciliados no território cedido, 
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ao tempo da cessSo; um segundo torna súbditos do estado 

cessionário os indivíduos nascidos no território annexado ; um 
terceiro approxima os dois anteriores e attribue a nova nacio- 
nalidade tanto aos domiciliados como aos originários mão domi- 
ciliados no território cedido ; um quarto distingue entre o caso 
de o território cedido ser desmembrado dura estado unitário, 
em que defende o principio do domicilio, e o caso de aquelle 
território ser desmembrado dum estado dividido em differentes 
partes cada uma das quaes tenha um governo local e autono- 
mia administrativa, como na hypothese de federaçàio ou de 
confederação, em que propõe o principio da origem; um quinto 
finalmente restringe a attribuição da nova nacionalidade, im- 
pondo a desnacionalização apenas aos originários do território 
cedido ahi domiciliados. 

O systema do domicilio parece o que melhor concilia os in- 
teresses do estado cessionário com os interesses dos nacionaes 
do estado cedente. É, effectivamente, o domicilio o laço que 
prende os indivíduos a um determinado território, e, porisso, 
serão os domiciliados que, na sua maior parte, continuarão a 
constituir a população do território cedido, e portanto aquelles 
que deverão seguir, salva declaração em contrario, a sorte 
deste território na sua sujeição plena á soberania do estado 
cessionário, sendo certo, como nota Despagnet, que o que 
procura o estado annexador é adquirir um território onde estão 
fixadas pessoas que vão tomar a sua nacionalidade, e não um 
território povoado por estrangeiros, provavelmente hostis á sua 
auctoridade. Demais, para os domiciliados que não optam pela 
antiga nacionalidade, a attribuição da qualidade de cidadãos 
do novo estado habilitá-los-á a exercer direitos que aos es- 
trangeiros sejam recusados e a harmonizar melhor o domicilio 
como principal logar do exercicio de direitos com a lei regu- 
ladora dos mesmos direitos, quando essa lei seja a da nacio- 
nalidade. 
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O segundo systema, sem respeitar os interesses do estado 
cessionário ligados com a população do território cedido, já 
que pode haver domiciliados não originários, impõe escusada- 
mente uma nova nacionalidade aos originários não domicilia- 
dos, em prejuízo do estado cedente ou dos proprios indiví- 
duos, quando elles prefiram a antiga nacionalidade e tenham 
de proceder ás formalidades da opção ; o terceiro tem as van- 
tagens do do domicilio, mas apresenta os vicios do da origem ; 
o quarto não passa duma variante do terceiro ; o quinto é con- 
trario evidentemente aos interesses do estado cessionário, pois 
restringe a mudança de nacionalidade em prejuízo da tran- 
quillidade ou do exercício da acção assimiladora daquelle es- 
tado. Sem exaggeros e também sem insufficiencias, o systema 
do domicilio coordena todos os interesses, merecendo, porisso, 
as preferencias como meio de salvar as mutuas conveniências 
do estado cedente e do estado cessionário l. 

113. III. Cessão indirecta. A par com casos de cessão di- 
recta do território com a transmissão iramediata e integral de 
todos os direitos de soberania no território cedido, apparecem 
nas relações internacionaes casos de cessão indirecta, cessões 

disfarçadas de territórios, como lhe4 chama L. Gerard, em 
que o estado cedente, conservando nominalmente a soberania 
no território cedido, transmitte a posse e administração desse 
território ao estado cessionário. Esta forma de cessão dá-se nas 
relações dos estados fortes com os estados fracos e, segundo a 
lição dos factos, não passa dum meio de desfigurar a trans- 
missão real e definitiva de todos os direitos de soberania, re- 
vestindo o aspecto de instituições do direito privado para assu- 

1 Despaonet, oh. ct, pagg. 3G8 c segg.; Weiss, Traité de droil inter- 
natiunol privé, tom i, pagg. 520 o sogg. 
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mir o valor da legitimidade jurídica. Entre os estados membros 
da sociedade internacional tem-se a cessão indirecta manifes- 
tado sob as formas de o) cessão de occupação e de adminis- 
tração e l) cessão a titulo de arrendamento (a bail). 

a) Cessão de occupação e de administração. Esta forma de 
cessão indirecta revelou-se nas relações das potencias euro- 
peias com a Turquia pela cessão á Inglaterra da ilha de 
Chypre e pela cessão á Áustria da Bósnia e da Herze- 
govina. 

I.0) Chypre. Pelo tratado de 4 de junho de 1878 J, pelo qual 
a Inglaterra e a Turquia concluiram uma alliança defensiva 
para a hypothese de este país ser atacado pela Rússia, e em 
que o Sultão se comprometteu a introduzir nos seus estados as 
reformas necessárias em beneficio dos seus súbditos christãos, 
permittiu a Porta que a ilha de Chypre fosse occupada e ad- 
ministrada pela Inglaterra, para pôr este pais em condições 
de auxiliar o império Ottomano numa possível guerra contra 
a Rússia e como penhor da idealização das reformas prometti- 
das. Dos termos do tratado resulta que a ilha pertence em so- 
berania á Turquia e em simples administração á Inglaterra, 
que a occupação inglesa é condicional e deve acabar com a 
introducção das reformas promettidas pelo Sultão, que a ilha 
continua a fazer parte integrante do império Ottomano, em 
face da qual o governo inglês é um simples gestor de negocios, 
mas a verdade é que, de facto, a soberania é possuída pela 
Inglaterra, a qual dispõe completamente da ilha, enviando 
para ahi os seus funccionarios, lançando impostos, decidindo 
das despesas, construindo fortificações, exercendo, em summa, 
de modo pleno e por tempo indeterminado todos os direitos 

1 Maktens, N, li. G. 2'., 2,e série, m, pag. 272. 
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raagestaticos. Uma interessante consequência da anómala si- 
tuação de Chypre foi que as potencias, que tinham concluído 
com a Turquia capitulações para isentar os seus nacionaes da 
júris dicção das justiças turcas, consentiram em suspender na 
ilha as capitulações emquanto a Inglaterra ahi conservar o seu 
governo. A condição jurídica de Chypre, bem estranha em 
face do direito publico e do direito nternacional, indica evi- 
dentemente uma cessão indirecta da soberania sob a fórraa 
curiosa dum penhor dado á Inglaterra como garantia de refor- 
mas favoráveis aos súbditos christãos 

2.°) Bósnia e Herzegovina. Embora a Áustria não tomasse 
parte na guerra turco-russa de 1877-78, também lhe foi attri- 
buida, comtudo, uma parte do império Ottoraano. O tratado 
de Berlim determinara que as províncias turcas da Bósnia e da 
Herzegovina seriam occupadas e administradas pela Áustria 
e o tratado concluído entre a. Áustria e a lurquia de 21 de 
abril de 1879 2 veio fixar e regular por maneira as condições 
daquella occupação, que o Sultão ficou com a soberania pura- 
mente nominal, com o nudum jus, e á Áustria foi attribuida, 
por tempo indeterminado e sob a condição formal de mantei 
nas províncias occupadas a ordem e a tranquillidade, o exer- 
cício effectivo de todos os direitos magestaticos. Em principio, 
a população da Bósnia e da Herzegovina está sujeita á lui- 
quia, mas a Áustria tem levado tão longe a pratica da sua 
soberania de facto, que, pela lei de 13 de novembro de 1831, 
sujeitou os habitantes das províncias occupadas ao serviço mi- 
litar, como se fossem seus proprios súbditos. A occupação e 
administração da Bósnia e da Herzegovina é também uma ces 
são indirecta, disfarçada no mandato, confiado á Áustria, de 

1 Lavradeli.k, liev. de dr. puh. et sc. pol,, 1002, i, pag. 522. 
2 Martens, N. li. G. T., 2.e série, iv, pag. 422. 
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manter a ordem e a tranquiilidade nas duas provindas do im- 
pério Ottomano 

h) Cessão a titulo de arrendamento. A diplomacia, ao serviço 

da expansSo dos estados, vae creando dia a dia meios novos 
de engrandecimento territorial que possam condizer, ao menos 
na apparencia, com as ideias e sentimentos dos povos civiliza- 

dos. Entre esses meios occupa um dos primeiros logares a 
cessão a titulo de arrendamento e que bem podemos chamar 

arrendamento politico, de que podem encontrar-se manifesta- 
ções já bastante antigas, mas que apenas começou a ser 
usado como systema de adquisição territorial no ultimo quar- 
tel do século passado, e de que, embora usado de preferencia 
nas relações inlernacionaes com os estados que não fazem 
parte da communidade internacional, se encontram exemplos 
nas relações dos estados membros desta communidade. 

Por meio do arrendamento politico, o estado locador cede 
ao estado locatário, por ura longo período, em regra um sé- 
culo, ou mesmo por tempo illimitado, a administração de certo 
território e o exercício effectivo dentro desse território dos di- 
reitos de soberania, embora o locador conserve o direito theo- 
rico, o nudum jus, de soberania e prive porisso o locatário da 

alienação da mesma soberania. 
Era desta natureza a cessão reciproca da Inglaterra ao 

Congo e do Congo á Inglaterra, no tratado de limites de 12 de 
maio de 1894, de determinadas regiões descriptas no mesmo 
tratado, cessão que não chegou a tornar-se effectiva, por vir- 
tude de difficuldades levantadas pela Allemanha e pela França, 
que viam no pretenso arrendamento feito pelo Congo uma trans- 
missão real da soberania em prejuízo dos direitos das duas po- 

1 Lapeadelle, l{ev. e iog. cit. 

i 
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tencias l, e manifesta o mesmo caracter a cessão feita pela 
Republica de Cuba aos Estados Unidos, pelo tratado de 16-23 
de fevereiro de 1903, de determinadas zonas de terra e agua 
para estações de carvão e estações navaos pelo tempo que 
os Estados Unidos julguem necessário e com o direito de 
abi exercerem uma jurisdicção e auctoridade completas, em- 
bora ficasse resalvada a soberania definitiva da Republica cu- 
bana 2. 

O arrendamento politico suppõe a clausula de restituição, 
mas a restituição ou é protelada por um prazo excessivamente 
largo ou ó estabelecida para um tempo indeterminado, e a obri- 
gação de restituir apparece tão indefinida nas condições em 
que deve ser cumprida, que semelhante clausula é natural- 
mente destinada a ficar sem eífeito, para a nova especie de 
arrendamento não passar duma cessão disfarçada mas defini- 
tiva da soberania, como já em 1894 o dizia claramente a cban- 
cellaria allomã 3. 

116. IV. Prescripção. Consiste a prescripção, em direito 
internacional, na adquisição da soberania mediante a posse 
prolongada por parte dum estado sobre território pertencente 
a outro estado. 

Embora não haja unanimidade nos escriptores, é a prescri- 
pção admittida pela sua grande maioria, chegando Vattel a 
affirmar que ella é mais necessária nas relações dos estados 
do que nas dos particulares, e bem assim é ella conforme á 
pratica internacional, pois que as potencias não só muitas vezes 

1 Martens, N. R. G. T., 2 e síric, xx, pag. 805, e xxi, pag. 531 ; R. D 
1. R., i, pag. 374, ii, pag, 544 e vi, pagg. 113 e segg. 

2 R. D. I. P., 1904, Documents, pag. 20. 
3 Martens, N. R. G. T., 2.c série, xxi, pag. 534. 
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a invocam em apoio das suas pretensões, mas ainda fazem 
ouvir as suas reclamações para lhe evitar os effeitos. 13 que a 

prescripção representa uma instituição indispensável do direito 
internacional, bem o mostra a necessidade de evitar as contes- 
tações intermináveis sobre a formação e a existência das sobe- 
ranias. Se um estado, durante longo espaço de tempo, exerce 
pacificamente e sem protesto a sua soberania em território 
doutro estado, legitimar a sua adquisição definitiva desse 
território, é a sancção merecida do abandono por parte do 
outro estado, ó a consequência do aproveitamento duma re- 
gião que, doutro modo, teria ficado esteril, e é a justa exi- 
gência da tranquillidade geral, a qual requer que a origem 
da soberania do estado não possa ser posta eternamente em 
duvida, 

Deve, porém, a posse ser pacifica, não contestada e imme- 
morial no sentido de se não poder fixar no tempo a sua ori- 
gem. Nestas condições, «a força do tempo e a sancção da his- 
toria, diz de Martens, impõem silencio a todas as revindica- 
ções e a todas as accusações contra as violências e contra as 
injustiças commettidas por occasião dos engrandecimentos ter- 
ritoriaes». 
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DIVISÃO II 

A adquisição de lerrilcrio cm regiões ainda não snlraiellidas a eslados 
mcinliros da sociedade inlernacional 

Summario : —115. I. Occupação. Noção geral e traços históricos.— 
116. Condições de legitimidade da occupação. a) Capacidade do 
occupante. Valor da occupação effectuada por particulares. — 
117. 6) Objecto da occupação. Direitos dos estados civilizados re- 
lativamente aos territórios occupados pelos povos selvagens.— 
118. c) A posse effeetiva e d) a eommunicaeão ás potencias, como re- 
quisitos da validade jurídica da occupação. —119. II. O protectorado 
colonial. Sun significação e condições de legitimidade.—120. III. Es- 
pheras de influencia. Suas formas e valor perante o direito inter- 
nacional.— 121. IV. Arrendamento politico. Suas applicações nas 
relações com os estados de civilização não europeia. 122. —V. Os 
pactos de nâo alienação. O seu valor de monopolios de posse futura. 
— 123. VI. As zonas neutras. Meios do alargamento territorial do 
estado vizinho mais forte. 

115. I. Occupação. Em geral, pode dizer-se occupação o 
acto pelo qual o estado toma posse dum território que não 
pertence a outro estado, com a intenção de o submetter á sua 
soberania. 

A occupação, que teve as suas mais frequentes applicações 
na origem das sociedades, quando os povos se organizavam 
em estados e imprimiam, pelo seu trabalho e pela sua energia, 
o cunho da sua personalidade á região escolhida para seu ter- 
ritório, revestiu a sua importância primitiva nos séculos xv 
e xvi, ou o periodo dos grandes descobrimentos realizados 
pelos povos europeus, e de novo veio attraír nos últimos 
tempos a attenção dos publicistas e dos diplomatas, por vir- 
tude do movimento de expansão colonial e tendências impe- 
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lialistas que impelliram os estados civilizados a occupar terri- 
toiàos outrora desconhecidos òu abandonados e deram interesse 
a legiões oontinentaes ou insulares dantes consideradas sem 

importância. 
Não foi, porém, sempre egual a doutrina juridica da occu- 

pação nos tempos modernos, pelo que apresentaremos, a tra- 
ços largos, a historia desta instituição, para bem medirmos o 
alcance da sua actual theoria positiva no direito internacional. 

Os internacionalistas dividem geralmente em tres periodos 
a historia moderna da occupação, segundo o principio invocado 
pelos estados para legitimar as adquisições territoriaes por 
meio desse processo, decorrendo o primeiro desde o século xiv 
até meiados do século xvi, indo o segundo dahi até meiados 
do século xix e abrangendo o terceiro os tempos posteriores. 

a) No primeiro periodo deu-se ao direito de occupação uma 

interpretação tão larga, que os estados, em cujo nome tinha 
sido occupada uma parte das costas duma ilha ou dum conti- 
nente, se declaravam senhores, não só dos territórios realmente 
occupados, mas de todo o interior da ilha ou do continente 
descoberto. Foi assim, por exemplo, que os portugueses pre- 
tenderam possuir toda a Africa, os hespanhoes toda a America 
do Sul e os ingleses toda a America do Norte, e estes só por- 
que em 1496 o veneziano Caboto, a serviço da Gran-Breta- 
nha, tinha costeado em parte o continente americano. Estas 

exaggeradas pretensões levantaram naturalmente divergências 
entre os estados descobridores ou a proposito de qualquer ter- 
ritório sobre o qual cada um se attribuia a prioridade da des- 
coberta ou relativamente á determinação dos limites das suas 
possessões. Para resolver semelhantes conflictos, recorriam os 
governos aos papas, os quaes demarcavam o campo das des- 
cobertas de cada estado e attribuiam ás diversas nações terri- 
tórios ainda indeterminados. É a este respeito notável a bulia 
Inter caetera de Alexandre YI, de 4 de maio de 1493, a qual 
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dividiu entre os portugueses e hespanlioes as terras, descober- 
tas ou por descobrir, que ficassem respectivamente ao oriente 
e ao occidente duma linha traçada a com léguas das ilhas dos 
açores ou de Cabo Verde, linha que foi fixada pelo tratado de 
Tordesillas, concluído entre Portugal e Hespanha a 7 de junho 
de 149 f, á distancia de trezentas e setenta léguas das ilhas de 
Cabo Verde, sendo este tratado confirmado pelo papa Julio II 
numa bulia de 24 de janeiro de 1506. 

Estes factos e outros semelhantes registados pelos historia- 
dores do tempo mostram que a legitimidade da occupaçao se 
fundava apenas num começo de descoberta e se exigia uma 
auctorização ou uma investidura pontifícia para entrar na posse 
soberana do novo território. A occupaçào revestiu a forma 
duma missão evangelizadora auctorizada ou reconhecida pelo 
pontífice romano. E tanto assim, que podiam ser occnpados os 
países habitados por infiéis, cujos territórios se consideravam res 
nullius. 

b) O estado de cousas que acabamos de descrever teve de 
mudar quando, em concorrência com os portugueses e hespa- 
nlioes e depois de meiados do século XVI, os ingleses, fran- 
ceses e hollandeses se lançaram no caminho das descobertas 
e das empresas longínquas. Os novos povos navegadores re- 
cusaram-se a reconhecer as bulias pontifícias, respondendo, 
por exemplo, Isabel de Inglaterra a Mendoza, embaixador 
de Hespanha que se queixava da expedição de Drake, que 
não compreendia porque os seus súbditos ou os de qualquer 
outra potencia haviam de ser privados de praticar o com- 
mercio nas índias, que não reconhecia as decisões do bispo 

1 BvUarum, diplomatum el príeilegiomm, etc„ tom. v. pag. 361; D. An- 
toxio Caetano do Amaral, Provas da histooia genealógica da Casa Real 
Portuguesa, tom. u, pagg. 94 e 106, 
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de Roma, e que mio considerava legitimo o direito de sobe- 
rania territorial que se não revelasse por uma occupaçao real 
e por uma posse effectiva, e pouco e pouco se foi firmando 
o principio de que, uma posse real e effectiva era o único 
meio legitimo por que a occupaçSo podia conduzir á adqui- 
sição de territórios, principio já formulado por Gruocio no 
principio do século xvn, unanimemente acceito pelos publicis- 
tas do século xvui depois de Vattel e que caracteriza sob o 
o ponto de vista theorico o segundo periodo da historia da 
occupaçáo. 

É, porém, certo que o principio, embora formulado com 
precisão theorica, não .condicionou a pratica dos estados e que 
os governos basearam muitas vezes a adquisição de territórios 
numa posse figurada e fictícia, como a mantida pelo levanta- 
mento duma cruz, por um monumento ou pelo facto de içar 
uma bandeira, manifestações de posse que auctorizavam a 
occupaçao de immensas extensões e eram causa frequente de 
conflictos. Restava, pois, que o principio passasse a ser geral- 
mente applicado e que a posse effectiva se tornasse o verda- 
deiro fundamento das occupações territoriaes. Foi o que acon- 
teceu no terceiro periodo. 

c) Formulado por Grocio e Vattel e acceito posterior- 
mente por todos os internacionalistas, o principio da posse 
effectiva, como base da occupação, foi durante a segunda me- 
tade do século xix, mais ou menos sinceramente, proclamado 
pelos governos, e tornou-se uma regra do direito internacional 
positivo depois da conferencia africana, celebrada era Berlim 
desde 15 de novembro de 1884 até 20 de fevereiro de 1835. 

Foram duas as regras formuladas pela conferencia relativa- 
mente á occupação, as quaes se encontram consignadas nos 
artigos 34.° e 35.° do acto final de 26 de fevereiro de 1885 
e consistem na exigência duma posse real e effectiva, como 
base da occupação, e na necessidade de o estado occupante 
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notificar a occupação ás outras potencias signatárias do acto 
de Berlim. 

Da letra dos citados artigos resulta que as suas disposições 
são restrictas ás occupações realizadas nas cossas do conti- 
nente africano, só se applicara ás occupações posteriores a 
26 de fevereiro de 1885 e só,são obrigatórias para as po- 
tencias signatárias ou adherentes ao acto de Berlim. Apesar, 
porém, de taes restricções, aquellas regras podem conside- 
rar-se como a expressão, do direito internacional coinmum, 
já porque a doutrina as consagra, acceitando-as o Instituto 
de Direito Internacional na sessão de Lausanne de 1888 ', 
já porque a pratica dos governos tende cada vez mais a con- 
formar-se com ellas. Ha, com effeito, factos recentes que 
mostram que a effectividade da occupação constituo uma exi- 
gência do actual direito internacional e revelam a tendência 
dos estados para reconhecerem a utilidade e a justiça da no- 
tificação. 

Assim : quanto á primeira regra, foi impondo a obrigação 
duma efectiva occupação futura que Leão XIII, no acto de 
mediação entre a Allemanha e a Hespanha de 1885, ratilicado 
pelos dois estados no protocollo de 17 de dezembro do mesmo 
anno, reconheceu a soberania da Hespanha sobre as ilhas Ca- 
rolinas e confirmou o direito histórico deste país, e, no confli- 
cto levantado em 1888 entre a Italia dum lado o a Turquia e 
o Egypto do outro, a proposito da occupação italiana em 1885 
de Massallah, no Alto-Sudan, toda a difficuldade versou so- 
bre saber se o sultão, por si ou pelo khediva, tinha mantido 
uma occupação sufficientemente effectiv a para pôr obstáculo á 
tomada de posse duma outra potencia; quanto á segunda, em 
1881 a França notificou ás potencias o seu protectorado sobre 

1 Annuaire, Tableau géniral, 1873 a 1892, pag. 144 e scgg. 
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a Tunísia, em 1884 a Allemanha notificou o protectorado da 
costa oriental da Africa, em 1886 a França notificou o prote- 
ctorado sobre Madagascar, depois do acto de Berlim a Italia 
notificou o protectorado que julgava exercer sobre a Abys- 
sinia, e, por convenção de 1 de julho de 1890, a Allemanha e 
a Inglaterra comprometteram-se a notificar-se mutuamente 
todos os tratados por ellas celebrados com os chefes indigenas 
dos território limitrophes do lago Tchad, que fica fora dos li- 
mites previstos pelo acto de Berlim. 

Verificado, dum modo geral, o caracter da occupação no 
período contemporâneo, procuremos fixar os requisitos a que 
ella deve satisfazer, para produzir a adquisição da soberania 
territorial. 

116. O estudo jurídico positivo da occupação no direito 
internacional suppoe a determinação da capacidade do occu- 
pante, da natureza do objecto a occupar e das condições de 
fundo ou de fórma que o occupante deve cumprir. Examina- 
remos successivamente estes differentes elementos. 

a) Capacidade do occupante. A occupação tende á adquisi- 
ção da soberania e, porisso, deve ser realizada em nome e 
com o assentimento do governo dum estado. 

Pôde, porisso, a occupação ser effectuada por um manda- 
tário do estado, a quem este tenha confiado essa missão es- 
pecial, e o mandatario pode ser um funccionario do estado ou 
um particular constituído em delegado para o fim especial 
da occupação, bem como pode ser nacional do estado que o 
envia ou pertencer a outro estado, como aconteceu com Co- 
lombo, que' era um genovês ao serviço dos reis de Hespanha, 
e com Caboto, que era um veneziano ao serviço de Henri- 
que VII de Inglaterra. 

Mas poderão também os particulares, individues ou socie- 
dades, designadamente as companhias de colonização, gosar e 
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exercer o direito de oceupaçào ? O direito de occupaçào no 
direito internacional constitue a faculdade de adquirir poderes 
soberanos sobre territórios nullius e, porisso, nílo pode per- 
tencer senão ás entidades dotadas de soberania, que são os 
estados. Os indivíduos e as sociedades particulares são natu- 
ralmente privados desse direito. Não quer isto dizer que um 
individuo ou uma sociedade não possam fundar um estado 
novo, pois, para provar o contrario, bastaria lembrar: o prin- 
cipado de Sarawak, fundado por Brooke em 1841, reconhe- 
cido pelas potencias em 1868 e collocado sob o protectorado 
inglês em 1888; o estado da Libéria, fundado pela associação 
anti-escravista constituída em Washington em 1816 e reconhe- 
cido desde 1839; e bem assim o Estado independente do Congo, 
fundado pela Associação internacionl do Congo e officialmente 
reconhecido na conferencia de Berlim de 1884-85. Mas, em 
tal caso, não é uma occupação que se realiza, dá-se uma das 

muitas modalidades que pode revestir a creação dos estados, 
é uma nova communidade politica que apparece e se impõe 
ao reconhecimento dos estados existentes. O que, porém, 
se pretende signitícar, é que os particulares, individues ou 

sociedades, não podem, nessa qualidade simplesmente, occu- 
par soberanamente um território em nome dum estado exis- 
tente. 

Podem, porém, os particulares, e designadamente as com- 
panhias de colonização, ser auctorizados pelo seu governo a 
exercer o direito de occupação, e então exercem um verda- 
deiro mandato publico e pode a sua occupação produzir a 
adquisição do direito de soberania. 

Praticamente, a occupação de territórios tem sido por muitas 
vezes effectuada por um particular ou por uma sociedada pri- 
vada, procedendo por sua iniciativa e sob sua responsabilidade 
pessoal e submettendo depois os seus actos á ratificação dos 
governos em nome de quem procederam como um gestor de 

23 
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negocios, os quaes se te era approveitado da occupaçEo rea- 
lizada e lhe teem dado effeito retroactivo. 

E é de notar que quasi lodos os estados colonizadores pre- 
ferem hoje o systema da occupação por companhias privadas 
ao systema da occupação por mandatários officiaes, por vir- 
tude das evidentes vantagens económicas do primeiro systema, 
emquanto substitue á iniciativa administrativa, sempre muito 
dispendiosa, a iniciativa dos particulares, geralmente mais acti- 
vos e maia economicos, e permitte o desinvolvimento espontâ- 
neo das empresas commerciaes, industriaes e agrícolas, sem- 
pre importantes para o desinvolvimento colonial. Não deve, 
porém, esquecer-se que a occupação por mandatários officiaes 
tem, sob o ponto de vista internacional, a grande vantagem 
de evitar as situações equivocas, de affirmar claramente a in- 
tenção de occupar e de estabelecer a soberania por um começo 
de exercicio .de auctoridade e de administração, e que a occu- 
pação por companhias pode levar a empresas compromettedo- 
ras para o seu país e provocar sérios conflictos internacionaes. 
E, porisse, para desejar que, com prudência e cautela, os go- 
veenos regulem as condições em que os particulares podem 
proceder á occupação de territórios. 

117. b) Objecto da occupação. O território objecto da occu- 
pação deve ser uma res nullius e, porisso, não se encontrar 
submettido á soberania de qualquer estado. 

São evidentemente res nullius, e, portanto, podem ser livre- 
mente ocoupados, os territórios deshabitados e abandonados. 
O abandono, derèlictio, suppõe a dupla desistência do corpus, 
ou detenção material do território, e do animus, ou intenção 
de continuar na posse da soberania do mesmo território. Se, 
pois, um território já tiver sido occupado por um estado civi- 
lizado, em principio, não deve outro estado occupá-lo como 
abandonado, antes que por parte do primeiro se dê a desis- 
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tencia da sua soberania, aliás podem originar-se sérios confli- 
ctos de estados, como foi o de Portugal com a Inglaterra a 

proposito da baia de Delagôa, resolvido a favor de Portugal 
pela sentença arbitral de Mac-Mahon de 25 dejulho de 1875. 

Constituo, porém, já uma questão séria o saber se o terri- 
tório occupado pelas tribus selvagens pode ser considerado 
como res nullius e, portanto, constituir objecto de occupação. 

A maior parte dos escriptores dos séculos xv, xvi e xvu 

sustentavam que os povos selvagens e as tribus barbaras não 
tinham sobre as terras que occupavam direito algum de sobe- 
rania ou de propriedade, não passando de simples detentores 

de facto ou possuidores transitórios que podiam ser legitima- 
mente desapossados pelos estados civilizados. Esta extraordi- 
nária doutrina, muitas vezes resultante dum sincero prosely- 
tismo religioso, que não compreendia que aos infiéis pudessem 
ser attribuidos direitos de soberania ou de propriedade, foi 

vigorosamente combatida pelos escriptores do século xvui e, 
successivamente, substituída por escolas cada vez menos ra- 
dicaes. 

Uma corrente doutrinal intermediaria, apoiada principal- 
mente pelos juristas americanos, veio sustentar que os povos 
selvagens deviam ceder ao direito de colonização e ao direito 
de civilização dos estados progressivos, que devia distinguir-se 

cuidadosamente entre o direito de propriedade immobiliaria e 
o direito de soberania, para respeitar, até certo ponto, o pri- 

meiro aos indígenas e attribuir o segundo aos estados civiliza- 
dos, e que, portanto, estes podiam exercer sobre as terras dos 
selvagens um verdadeiro direito de occupação. É com mais ou 
menos variantes a doutrina de Vattiíl, Chkétien, Silvestre 
Pinheiro Ferreira, Holtzendorff, Bluntschli, etc. 

Ainda esta doutrina pareceu a muitos escriptores ou exag- 
gerada, emquanto legitimava a violência para com os povos 
selvagens, ou perigosa, emquanto podia levar a dar o nome 
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de missão civilizadora á exploração dos fracos em proveito dos 
fortes, e, porisso, se formou uma nova escola mais respeita- 
dora dos direitos dos selvagens, a qual sustentou que lhes de- 
via ser reconhecido não só o direito de propriedade, mas ainda 
o direito de soberania, da qual, se não tinham uma concepção 
precisa como os povos civilizados, revelavam uma certa no- 
ção nos seus tratados, nas suas tréguas, nas suas allianças e 
mesmo na protecção concedida pelos seus reis aos explora- 
dores pacíficos. Esta doutrina, fundada na consideração de 
que ã falta de civilização, sendo uma infelicidade para os 
povos selvagens, não constitue causa de incapacidade que 
auctorize a despojá-los dos direitos de soberania alem da me- 
dida necessária para paralysar os seus ataques, se a sua falta 
de civilização os leva a praticar actos prejudiciaes aos outros 
países, e de que a propaganda da civilização só auctoriza a 
estabelecer com elles relações pacificas e a communicar-lhes, 
por meio delias, os heneficios do progresso economico e moral 
dos povos superiores, fui a que prevaleceu na conferencia de 
Berlim e, se no acto final não ficou uma diposição formal que 
a consagrasse, todas as declarações feitas no decurso das ses- 
sões com ella se harmonizaram. 

Também da mesma doutrina se approxima a pratica actual 
dos povos europeus, cujos governos manifestam, por vezes, a 
ideia de que a soberania rudimentar e primitiva dos povos 
barbares deve ser respeitada e seguem regularmente o sys- 
tema de celebrar tratados com os soberanos barbares, em que 
estes abandonam a sua soberania ou se submettem a um pro- 
tectorado, o protectorado colonial, que, se na maior parte das 
vezes não passa duma occupação indirecta e até constitue um 
meio de melhor exercer a acção colonial pelo aproveitamento 
das instituições já existentes no país protegido, respeita era 
certo modo os direitos daquelles soberanos. Embora só na ap- 
parencia ou por um motivo de interesse, como alguns escri- 
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ptores o intendem e certos factos o provam, a verdade é que, 
em principio, a soberania barbara é respeitada e que as con- 
venções pacifica vieram substituir, em grande parte, a occu- 
pação violenta. 

Deve, porém, observar-se que a doutrina menos radical e a 
pratica apparente ou real dos estados só não considerara como 
res nullius os territórios regidos por uma soberania, barbara 
sim, mas em todo o caso com uma organização ao menos ru- 
dimentar. Quando semelhante organização não exista, como se 
se trata de tribus anarchicas ou nómadas, pode levar-se em 
conta ura certo direito de propriedade ou de posse anterior, 
mas o território por essas tribus occupado ou percorrido ó tido 
por nullius e susceptível de occupação. 

118. c) Effoctividade da posse. Como dissemos acima, a ne- 
cessidade de assentar a legitimidade da occupação numa posse 
real e effectiva, affirmada como principio desde Gkocio, assu- 
miu o caracter duma regra positiva no século xix e foi clara- 
mente consagrada pela conferencia de Berlim, a qual, no art, 
35.° do acto final de 26 de fevereiro de 1885, firmou esta dis- 
posição : «As potencias signatárias do presente Acto reconhe- 
cem a obrigação de assegurar nos territórios por ellas occu- 
pados, nas costas do Continente Africano, a existência duma 
auctoridade sufticiente para fazer respeitar os direitos adqui- 
ridos e, quando necessário, a liberdade do comraercio e do 
transito nas condições estipuladas». E, se o acto de Berlim 
apenas obriga os estados signatários ou adherentes, o certo é 
que a effectividade da posse constitue hoje uma exigência do 
direito internacional para todas as occupações e tem o cara- 
cter dum preceito consuetudinário onde não chega a força 
obrigatória do tratado de Berlim. 

A effectividade da posse compreende o cunjuncto de cir- 
cumstancias que permittem conservar um território á disposi- 
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ção do estado e que variam naturalmente com as condições 
do mesmo território e com a marcha progressiva do exercício 
da soberania na sua submissSo e exploração. Assim, será a 
occupação militar, ou o estabelecimento de serviços adminis- 
trativos, judiciários, fiscaes, ou qualquer outra manifestação de 
soberania ajustada ao modo de ser especial do território occu- 
pado, que, em cada caso, se deve considerar como signal duma 
posse effectiva. 

Claro é que, no seu principio, a occupação não pode deixar 
de ser figurada ou fictícia, manifestando-se ordinariamente na 
affirmação de soberania constituída pelo facto de içar a ban- 
deira nacional e saudá-la com uma salva de tiros de peça ou de 
mosquête. Não basta, porém, como outr'ora, semelhante mani- 
festação de soberania, tornando-se necessário que ella seja se- 
guida de actos de posse real e effectiva. Qual seja o período 
máximo que deve mediar entre a descoberta e a occupação 
effectiva, não pode fixar-se a priori, pois ha de variar natural- 
mente com a extensão do país a occupar, com o seu estado de 
civilização, com a facilidade de penetração, etc. Diante, com- 
tudo, da actividade colonizadora dos povos modernos e da 
sempre crescente faciltdade de pôr em communicação os terri- 
tórios mais afastados, não parece duvidoso que esse período 
deve tornar-se cada vez mais curto, reduzindo-se sempre ao 
minimo, para, era condições normaes, effectuar a occupação. 

O principio da effectividade da posse exclue a theoria do 
direito de vizinhança ou de contiguidade, segundo a qual a oc- 
cupação deve abranger todo o território que forme um todo 
geographico, segundo limites naturaes, com a região occupada. 
Semelhante theoria não só vae de encontro á effectividade da 
posse, mas ainda se oppõe á necessária delimitação, pelo me- 
nos approximativa, dos territórios occupados, e, porisso, a se- 
guir-se, seria origem de constantes conflictos internacionaes. 

d) Notificação. Outro principio novo em matéria de occu- 
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paçSo ó a sua notificação ás potencias. Praticada já antes de 
1885 por algumas potencias na occasião de assumirem prote- 
ctorados, os quaes constituem, em certo modo, uma fórma 
actual da occupação, foi a notificação formulada pelo art. 84.° 
do Acto de Berlim nestes termos: «A potencia que daqui em 
diante tomar posse dum território nas costas do Continente 
Africano, situado fora das suas possessões actuaes, ou que, 
não as tendo até agora, venha a adquiri-las, e, do mesmo modo, 
a potencia que ahi assumir ura protectorado, acompanhará o 
acto respectivo duma notificação dirigida ás outras potencias 
signatárias do presente Acto a fim de as habilitar a fazer valer, 
se houver logar a isso, as suas reclamações». Depois de 1885, 
foi o principio da notificação, como vimos, consagrado pela 
doutrina e praticado pelos estados, em ordem a poder dizer-se 
que elle constitue uma exigência do direito internacional positivo. 

119. II. Protectorado colonial. Na colonização moderna, ao 
lado da occupação directa dos territórios nullius e da adquisi- 
ção convencional era plena soberania de regiões habitadas por 
povos incultos, tem sido largamente praticado o systema do 
protectorado colonial, pelo qual os estados civilizados, respei- 
tando mais ou menos a autonomia administrativa dos povos 
indígenas, quando estes apresentam uma organização cohe- 
rente, embora rudimentar, excluem do seu território a acçáo de 
terceiros estados e representam e defendem esses povos nas 
relações internacionaes. O protectorado colonial é, no regimen 
interior, a collaboração do estado protector e dos chefes indí- 
genas no governo e administração do país protegido, embora 
sob a superintendência e a direcção superior do protector, e, 
no regimen exterior, a exclusão dos demais estados, alem do 
protector, do país protegido e a representação defesa do mesmo 
país pelo protector. A cooperação do protector e protegido no 
regimen interno tende a manter as instituições adaptadas aos 
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costumes dos indígenas e a crear a seu lado instituições que 
correspondam ao estado de cultura dos immigrantes civilizados 
e melhorem progressivamente a organização social do país; 
a exclusão, representação e defesa, no regimen exterior, 
significam a identificação do povo protegido na personalidade 
internacional do estado protector. 

Todavia, o regimen da cooperação interna ó um regimen 
instável, que se dissolve em beneficio das instituições do estado 
protector á medida que o elemento immigratorio vae augmen- 
tando de importância e as instituições indigenas deixam de 
accommodar-se á transformação progressiva do país. O governo 
auctochtone, como escreve Thozée, acaba por se tornar inepto 
para formular as leis e impotente para as applicar, e o pro- 
tectorado constitue um caminho suave para a annexação. 

Embora pacifico e fecundo de resultados civilizadores, o 
protectorado colonial é afinal um processo de colonização, ura 
meio de adquirir a soberania territorial e porisso importa de- 
terminar as condições de legitimidade do seu estabelecimento 
em face do direito internacional. 

O estatuto internacional do protectorado colonial ó definido 
pelos artigos 34.° e 35.° do Acto de Berlim de 1885, cuja letra 
já conhecemos. 

Pelo artigo 34.°, o estabelecimento dum protectorado deve 
ser acompanhado duma communicação ás potencias para que 
estas possam formular as suas reclamações. Sob oste ponto 
de vista, é o protectorado equiparado á occupação directa. 

O artigo 35.°, comtudo, estatuindo a obrigação da posse 
effectiva, pela organização duma auctoridade suíficiente para 
fazer respeitar os direitos adquiridos bem como a liberdade de 
commercio e de transito nas condições estabelecidas por aquelle 
Acto, menciona apenas a occupação e porisso parece legi- 
timar o estabelecimento de protectorado sem posse effectiva, 
tanto mais que, referindo a redacção primitiva do artigo os 
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protectorados, foram estes eliminados na redacção definitiva, 
por proposta do plenipotenciário inglês Malet, proposta apoiada 
pelo plenipotenciário allemão Busch que condemnou a ampli- 
tude da disposição que sujeitava os protectorados ás mesmas 
condições que os territórios occupados. 

E certo, como nota Westlake, que a necessidade de esta- 
belecer uma auctoridade legal, egual á que o artigo 35.° torna 
obrigatória para o caso de occupação, deriva da natureza 
mesma do protectorado colonial, pois que o caracter exclusivo 
de protectorado, impedindo todos os outros estados, alem do 
protector, de estabelecer o governo exigido pelas condições do 
país protegido, obriga o protector a estabelecer esse governo, 
e, suppondo o reconhecimento pelos outros estados do regimen 
de protecção bem como o exereicio da jurisdicção era relação 
aos súbditos desses estados, que não consentiriam que os seus 
nacionaes ficassem sujeitos ás justiças indígenas, obriga o 
mesmo protector a organizar regularmente a jurisdicção. Ac- 
cresce que o artigo 1." da convenção de Bruxellas de 2 de 
julho de 1890, relativa á repressão do trafico de escravos, 
convenção assignada por todos os estados que assignaram o 
Acto de Berlim, á excepção do Luxemburgo, declarou que os 
meios mais efficazes para combater o trafico no interior de 
Africa era a organização progressiva dos serviços administra- 
tivos, judiciários, religiosos e militares nos territórios collo- 
cados sob a soberania ou sob o protectorado das nações civi- 
lizadas, o estabelecimento de estações fortemente occupadas, a 
construcção de estradas e linhas ferreas, a installação de 
barcos a vapor nas aguas interiores, o estabelecimento de 
linhas telographicas, a organização de expedições e de colum- 
nas moveis que apoiem a acção das estações e dêem segu- 
rança ás vias de communicação, e a restricção da importação 
das armas de fogo e de munições, o que tudo suppõe uma 
posse effectiva e um poder suflScientemente organizado pelo 
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estado protector nos países de protectorado. Comtudo, os es- 
tados coloniaes poderão invocar sempre a historia e a letra do 
artigo 35.° do Acto de Berlim para se dispensarem da obriga- 
ção duma posse effectiva nos países de protectorado, o que 
juncto á tendência para transformar o protectorado colonial 
numa soberania quasi absoluta e numa verdadeira annexaçào, 
pode conduzir á pratica de dissimular sob o nome de pro- 
tectorado uma occiípação territorial sem satisfazer á exigência 
duma posse real e effectiva e de converter o protectorado colo- 
nial, de meio pacifico de submetter os povos selvagens em 
beneficio da civilização, num subterfúgio destinado a sophismar 
o principio da effecúvidade da posse como base seria da oceu- 
paçâo. 

O estatuto internacional do protectorado colonial exige, pois, 
um duplo aperfeiçoamento — a sua exclusiva applicação aos 
casos de existência duma soberania indígena organizada com 
sufficiente conferencia, para applicar o principio da occupação 
aos territórios mullius segundo o direito internacional, —e a exi- 
gência da organização pelo estado protector dum poder legal 
regular no país de protectorado para que a protecção colo- 
nial não tenha eífeitos meramente internacionaes e não dege- 
nere por fim numa occupação fictícia. A exigência dum poder 
legal regular nos países de protectorado foi já considerada 
como legitima pelo Instituto de direito internacional, que, accei- 
tando, na sessão de Lausanne de 1888, os princípios estabe- 
lecidos pela conferencia de Berlim sobre occupação e protecto- 
rados, considerou o principio da effectividade da posse como 
condição de legitimidade do protectorado colonial ('j. 

1 Thozéb, Thiories de la colonisalion au xixe sikcle, pagg. 624 c segg.; 
Westlake, Étude.s sur les príncipes du droit intemational, trad. de Nys^ 
Paria, 1895, pagg. 190 e segg., e International law, Cambridge, 1904, 
pagg. 94 e segg.; Nys, 06. cif., pagg. 80 e segg.; Anmaire de VInstitui, 
tom. x, pagg. 116 e 201, Tableau, loc. cit. 
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120. III. Espheras de influencia. Um novo meio de expan- 
são dos estados modernos em regiões ainda não snbmettidas 
aos estados membraes da communidade internacional é a insti- 
tuição das espheras de influenciade que procuraremos apre- 
sentar os caracteres fundamentaes e as formas de applicação 
e bem assim apreciar o valor e a significação. 

A partir da conferencia de Berlim de 1884-85, apparece 
uma serie de tratados entre os diversos estados coloniaes 
— como os concluidos entre a Inglaterra e a Allemanha a 25 
de abril de 1885 ^ 27 de julho de 1886 3, 1 de julho de 1890 4 

e 15 de novembro de 1893 5, entre a Inglaterra e a França 
a 10 de agosto de 18896 e 5 de agosto de 18907, entre a 
Inglaterra e a Rússia a 11 de março de 18958, entre a 
França e o Congo a 22 de novembro de 18859 e 29 de abril 
de 1887 10, e entre a Inglaterra e a Italia a 24 de março e 15 
de abril de 1891 11 — do teor dos celebrados por Portugal cora 

1 Despabnet, 7i.es occupalions de terrítoires et le procddé de VHinterland 
R'D. I. P., 1894, pagg. 103 e segg.; Gennaro Mondaini, La s/cm d'in- 
fluenza nella storia e nel diritto, na Rivista di diritto int. et de leg. comp., 
1902, pagg, 3Õ3 e segg.; Laprandelle, Chronique inlernationale, na Rev. 
droit public e de science politique, 1902, vol. i, pagg. 498 e segg. e 
1903, vol. ii, pagg. 98 e segg.; Westlakb, Études eit, pag. 202, e Inter- 
national laio, pag. 128. 

2 Martens, Nouveau Recueil Général de Traités, 2.° série, xr, pag. 469' 
3 Idem, xvi, pag. 803. 
4 Idem, xvi, pag. 895. 
5 Idem, xx, pag. 276. 
6 Idem, xvi, pag. 853. 
7 Idem, xvi, pag. 927. 
8 Idem, xxiu, pag. 25. 
9 Idem, xvi, pag. 587. 

10 Idem, xvi, pag. 588. 
11 Idem, xvin, pagg. 175 e 737. 
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França a 12 de maio de 1886, com a Allemanlia a 30 de de- 
zembro do mesmo anno, com a Congo a 25 de maio de 1891, 
e com a Inglaterra ali de junho do mesmo anno ', em que 
se indica o seu fim em termos correspondentes aos do preambulo 
do nosso tratado com a Inglaterra—«S. M. F. e S. 11. a 
Rainha da Gran-Bretanha..no intuito de regular definitiva- 
mente a delimitação das suas respectivas espheras de influencia 
e animados do desejo de assegurar as relações de amizade en- 
tre as duas potencias.. .», em cujas disposições se estabelecem 
as linhas fronteiras do dorainio dos estados contractantes, e 
onde se lêem preceitos semelhantes aos do ort. 8." do mesmo 
tratado com a Ingleterra, cujos termos são: «Cada uma das 
potencias oh viga-se a não intervir na esphera de influencia res- 
pectivamente determinada á outra. Nenhuma das potencias 
fará adquisiçõeSj celebrará tratados, acceitará direitos soberanos 
ou protectorados na esphera da outra. Fica intendido qile nem 
companhias, nem particulares dependentes duma das potencias 
poderão exercer direitos soberanos na esphera reconhecida á 
outra, a não ser que para isso tenha o consentimento desta». 

Semelhantes tratados definiram a forma fundamental do sys- 
tema das espheras de influencia, que Modaini, em face dos 
mesmos tratados, caracteriza nestes termos: «Prohibição reci- 
proca de as duas partes contractantes poderem fazer adquisi- 
ções territoriaes uma na esphera da outra, de concluir trata- 
dos, de acceitar direitos de soberania ou de protectorado, e 
de estorvar ou contestar a influencia da outra» 2. 

Esta forma do systema das espheras de influencia é geralmente 
designada pela palavra alemã hinterland, pois consiste em fi- 
xar, por um accordo internacional, uma linha topographica 

1 Cartas regias de 14 de julho de 1887, 25 de agosto do mesmo anno, 
27 de junho de 1891, e 30 de julho do mesmo anno. 

2 Uev. cit., pag. 362. 
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para aquém da qual cada estado tem o direito de occupação 
ou de estabelecimento de protectorados com a exclusão do ou- 
tro contractante. A esphera de influencia ó para cada estado 
o seu hinterland ou território situado atrás da linha convencio- 
nal. E o fim da fixação das espberas de influencia ou dos tra- 
tados de hinterland é, não tanto fixar as fronteiras segundo o 
estado de posse actual, como fixar as espberas do seu do- 
mínio para o faluro, como claramente o disse a chancel- 
laria allemã nas negociações para o tratado celebrado com 
Portugal em 1886 Os tratados de hinterland tcem, assim, 
por objecto a attribuição reciproca do direito de occupar ter- 
ritórios nullius ou de estabelecer protectorados sobre os sobe- 
ranos selvagens, sem que, para o reconhecimento de seme- 
lhante direito, se exija qualquer acto de posse effectiva. 

Ao lado dos tratados de hinterland, como forma principal 
do systema das espberas de influencia, apparece uma nova 
manifestação do systema no Extremo Oriente, principalmente 
na China, com certas concessões económicas, como a explo- 
ração de minas e a construcção de caminhos de ferro, numa 
determinada região a um estado com a exclusão de qual- 
quer outro estado, uma especie de monopolios regionaes, em 
beneficio dos estados de civilização europeia e do Japão, a 
que se tem dado o nome de espheras de interesse e também de 
espheras de influencia. 

A instituição das espheras de interesse, de que já encon- 
tramos uma affirmação frisante no tratado secreto sino-russo 
de outubro de 18962, em que a China concedeu á Rússia o 
direito de fazer passar pela Mandchuria a linha ferrea Transi- 

1 Livro Branco, Negociações relativas á delimitação das possessões 
portuguesas e ailemãs na Africa meridional, 1887, pagg. 11. 

f' U. D. T. 1'., 1905, pag. 226. 
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beriana, representa assim um hinterland de caracter econó- 
mico resultante dum privilegio concedido pelo soberano terri- 
torial. Emquanto o hinterland politico realiza antecipadamente 
uma divisão territorial entre concorrências politicas, a esphera 
de iutsresse opera essa divisão entre concorrências económi- 
cas. E para que a approximação fosse mais completa, ao lado 
do tratado de concessão, apparecem tratados entre o estado 
concessionário e terceiras potencias para o effeito de estas não 
obterem concessões eguaes nos mesmos territórios. Foi assim 
que a 28 de abril de 18991 a Inglaterra concluiu com a 
Rússia uma convenção pela qual renunciou a toda a concessão 
de caminhos de ferro na Mandchuria, da mesma forma que a 
Rússia a ella renunciava no Yang-tsé. 

Encontradas as duas manifestações do systema das esphe- 
ras de influencia, determinemos, dum modo geral, a sua ap- 
plicação e o seu valor nas relações internacionaes e, particu- 
larmente, no que respeita á occupação de territórios. 

O hinterland politico, cujo inicio pode ir buscar-se á bulia 
Inter caetera de Alexandre VI, a qual demarcou entre portu- 
gueses e hespanhoes duas vastíssimas espheras de influencia, 
e de que encontramos applicações nos séculos seguintes, foi 
arvorado em systema e obteve os foros de instituição jurí- 
dica depois da conferencia de Berlim. O seu destino consistiu, 
segundo a letra dos tratados, em prevenir e evitar os con- 
flictos entre os estados na sua expansão colonial por meio 
da occupação directa ou dos protectorados, demarcando a cada 
um o campo da sua actividade. Parece, todavia que, dada 
a natureza mesma dos tratados que o generalizaram e erigi- 
ram em systema, os quaes se têem referido principalmente a 
territórios nullius ou occupados por soberanos selvagens, se- 

1 Marteks, N. lí. G. 72." sério, xxxu, pag. 118. 
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melhante instituição se propôs illudir a exigência da effectivi- 
dade da posse como base da occupação, já que os estados 
contrastantes não precisara provar, nas suas mutuas relações, 
uma occupação effectiva na esphera reservada á sua influen- 
cia. E se não foi esse o seu intuito, foi por certo um dos seus 
effeitos. O systema do hinterland representa uma nova consa- 
gração da occupação fictícia. E, se é verdade que os tratados 
de hinterland só obrigam os estados signatários e que, portanto, 
os demais estados não são obrigados a reconhecer os seus di- 
reitos e portanto podem exercer a sua acção civilizadora onde 
os não detenha uma occupação effectiva, também não é de es- 
quecer que a generalização daquelles tratados, generalização 
a ponto de a maior parte da Africa estar hoje dividida em zo- 
zas de influencia reservadas a differentes países, especialmente 
nas relações de Portugal, da França, da Inglaterra, da Alle- 
manha e da Italia, determinará naturalmente uma forte resis- 
tência coUectiva dos estados que se attribuem determinadas 
espheras de influencia contra aquelles que tentem desconhecê- 
las. A arte diplomática creou, assim, um meio de inutilizar em 
grande parte o principio da eífectividade da posse como con- 
dição da legitimidade da occupação, pois, á parte o respeito 
dos direitos já adquiridos por terceiras potencias nos territó- 
rios delimitados, ficam estas, de facto, privadas de acção co- 
lonizadora em territórios realmente nullius, se não quiserem 
provocar sérios conflictos internacionaes. 

O systema das espheras de influencia económica caracteriza 
uma das correntes de opinião que têem prevalecido alternada- 
mente entre as potencias ácerca da politica a seguir no Ex- 
tremo Oriente. São duas essas correntes de opinião, — uma 
chamada a politica da porta aberta (open door), sustentada 
pelos Estados Unidos, pela Inglaterra e pelo Japão, e segundo 
a qual o commercio, a industria e os capitaes de todos os esta- 
dos civilizados devem ser livremente exercidos ou empregados 
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em todo o Extremo Oriente —, e outra a das esplieras de in- 
fluencia, defendida principalmente pela França e pela llussia, 
em harmonia com a qual, ao contrario, o commercio, ajudus- 
tria e o emprego de capitaes devem ser exclusivos dum só 
estado em territórios attribuidos á sua esphera de influencia. 
Apesar das divergências, teem sido concedidas successivamente 
espheras de interesse, ainda em beneficio dos estados que im- 
pugnam semelhante systema de concessões, como um meio de 
manter o equilíbrio dentro de semelhante regimen. 

Assim praticado e bastante generalizado, o hinterland eco- 
nómico representa em certo modo um processo de occupação 
económica, como o hinterland colonial constitue um meio de 
occupação politica, e prepara porventura uma futura annexa- 
ção territorial com todos os direitos soberanos, principalmente 
quando se combine cora outrras instituições que, em beneficio 
dos estados de civilização europeia, já toem sido applicadas no 
Extremo Oriente, o arrendamento politico, pelo qual a China tem 
concedido em certos territórios o exercício de todos os direitos 
soberanos, sob a reserva da sua soberania theorica nesses terri- 
tórios, e os settlemenis, uma especie de autonomias municipaes, 
segundo a expressão de Cateltani *, dentro dos quaes os es- 
trangeiros estão em grande parte isentos das leis e auctoridades 
locaes, regulando-se pelas leis do seu país e sendo julgados 
pelos tribunaes consulares. Para o mesmo resultado deve con- 
correr o facto de os estados concessionários celebrarem trata- 
dos com terceiras potencias para a renuncia a concessões 
económicas dentro das regiões da concessão. O hinterland eco- 
nómico parece, em summa, ura meio de occupar suave ejuri- 

1 li. D. I. P., 1903, pagg. 339 c 570 ; Cateli.axi, na Rivista de. dirilto 
int., etc., 1902, pagg. 301 e segg., e na liivista italiana dc sociologia, 1902, 
pagg. 527 e segg. 
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dicamente os territórios submettidos aos soberanos asiáticos, 
como o protectorado colonial tem servido para occupar os ter- 
litoiios sujeitos ao domínio dos soberanos selvagens. 

As tres instituições, protectorado, hinterland politico e hin- 
terland economico, são, pois, processos de quebrar o rigor dos 
princípios do direito internacional positivo em que boje assenta 
a legitimidade da occupação, já que o protectorado dispensa a 
condição dum território nullius e a effectividade da posse, o 
hinterland politico restabelece a occupação fictícia, e a esphera 
da interesse pode tornar-se um meio indirecto de annexação de 

territórios submettidos a uma soberania regularmente organi- 
zada. Apreciando as em face do direito internacional, diremos 
so, que como o protectorado deveria ser disciplinado pela exi- 

gência duma posse effectiva, o hinterland politico não deve ser 
reconhecido legitimo nas relações com terceiras potencias senão 
ató onde o defenda uma occupação effectiva,, e que o hinter- 
land economico, justo em face dos tratados, se tornará injusto 
quando terminar pela conquista violenta da soberania territorial. 

121. IV. Arrendamento politico. A cessão a titulo de arren- 
damento, de applicação excepcional nas relações dos estados 
que fazem parte da communidade internacional, ó de pratica 

íiequènte nas relações destes estados com os que se conservam 
fora da .sociedade das nações, como a obra prima e ultimo 

aperfeiçoamento, segundo escreve Gékard, dos processos de 
penetração colonial e de conquista pacifica disfarçada. 

O conceito do arrendamento é neste caso o mesmo que já 
acima deixamos estabelecido — a transferencia pelo estado lo- 
cador ao locatário da administração de certo território, por 
um longo prazo ou mesmo por tempo indeterminado, com o 
exercício effectivo dos direitos de soberania dentro desse ter- 
ritório, ficando salvo para o estado locador o direito theorico, 
o nudumjas, de soberania dentro do mesmo território 

24 
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Foi já mediante esta curiosa forma de arrendamento que, 
era 1841, a Inglaterra obteve da China direitos provisórios so- 
bre a ilha de Hong-Kong, que o tratado de Nankim de 1842 
tranformou em definitivos. É porém nos últimos vinte annos 

que o arrendamento politico se generaliza como systema de 
adquisiçSo de territórios. Assim : a 24 de maio de 1887, o sul- 

tão de Zanzibar concedeu á Inglaterra uma extensão de 10 
milhas de território littoral, pelo período de 50 annos, conces- 
são tornada perpetua em 1891; a G de março de 1898, a Al- 
lemanha obtém do governo chinês, pelo prazo de 99 annos, a 

baía de Kiau-Tchéu; a 27 do mesmo mes e anno, cede o go- 
verno chinês á Rússia Porto-Arthur e Ta-Lien-Wan e mares 
adjacentes, pelo prazo de 25 annos, prorogavel por accordo 

dos signatários, dominios cedidos pela Rússia ao Japão no tra- 
tado de paz de Portsmouth de 5 de setembro de 1905; a 4 de 
abril do mesmo anno, transfere o governo da China á França, 
por 99 annos, a baía de Kuan-Tchéu-Uan ; a I de julho ainda 
do mesmo anno, obtém a Inglaterra do governo chinês Wei- 
Hai-Wei, por um prazo egual ao da cessão de Porto-Arthur, 

e Kau-Lung por 99 annos; em julho de 1903, foi cedido ao 
governo das índias pelo khan de Kêlat, o primeiro dos chefes 

das tribus do Belutchistan, uma zona de approximadamente 
500 milhas quadradas ao longo da fronteira de Upper Sind, e 
250 milhas quadradas ao norte de Naisarabad. 

Em todos estes casos de arrendamento politico ha, expressa 
ou subintendida, a reserva do direito de soberania do estado 
cedente, a não ser na cessão feita pelo khan de Kêlat ao governo 
das índias, em que o cedente renunciou de modo perpetuo aos 
seus direitos de soberania nos territórios cedidos, a troco de 
determinada renda annual, o que dá a esta cessão o caracter 
duma especie de aforamento politico. Semelhante reserva ó, 
porém, meramente nominal, passando realmente para o ces- 
sionário todos os direitos de soberania. O locatário considera o 
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território como exclusivamente seu e exerce sobre elle um po- 
der sem limites para fins tanto pacificos como guerreiros. E 

característico o que acaba de acontecer com Porto-Arthur, que, 
sob o pleno domínio russo durante a paz, como território 
russo foi tratado durante a guerra e como território russo foi 
cedido ao Japao no tratado de paz de 1905. A China continua 
com a sua soberania, mas Porto-Arthur é agora de facto japo- 
nês, como dantes fora russo. 

lambem ao arrendamento politico se suppSe inherente a 
clausula de restituição, mas ainda semelhante clausula repre- 
senta um disfarce. A restituição ou se estabelece para um 
prazo, relativamente, curto prorogavel, ou se fixa para o 
termo extremamente afastado de 99 annos, ou se deixa para 
uma época indeterminada, como era na cessão entre o Congo 
e a Inglaterra e é na cessão entre os Estados Unidos e Cuba, 
o que bem mostra o proposito de não a realizar. Alem disso, 
não se determinam as condiçSes em que deverá effectuar-se, e 
estabelece-se por vezes o direito de o locatário exigir do loca- 
dor, no caso de restituição, a indemnização das despesas feitas 
no território e de lhe ceder outro território também vantajoso, 
o que tudo indica que o arrendamento politico não passa duma 
cessão definitiva. Aos encargos da restituição, o locador prefi- 
rirá por certo o abandono formal do território. E, de resto, o 
destino dos territórios pseudo-arrendados transparece clara- 
mente da cessão definitiva de Hong-Kong, da transformação 
em perpetua da cessão feita pelo sultão de Zanzibar á Ingla- 
terra, e da renuncia perpetua do khan de Kêlat aos direitos de 
soberania sobre os territórios cedidos ao governo das índias. 

Ainda pelo arrendamento politico, está o locatário privado 
da alienação da soberania nominal do locador, mas não o está 
da alienação da sua soberania de facto, como acaba de de- 
monstrá-lo a cedência ao Japão de Porto-Arthur. 

E tão convencidos estão os estados do caracter definitivo da 
# 
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transmissão tia soberania no arrendamento politico, que, ao 
mesmo tempo que semelhante processo se ia generalizando, 
lhe foi contraposto outro — os pactos de não-alienaçáo, desti- 
nados a evitar a cessão a titulo de arrendamento ou a qual- 
quer outro titulo dos territórios a que algum dos pactuantes 
tenha ligados os seus direitos ou interesses 4. 

122. V. Pactos de não alienação. Em face do tratado anglo- 
congolês de arrendamento politico reciproco de 12 de maio de 
1894, a França não se limitou a levantar difficuldades á exe- 
cução desse tratado, concorrendo para a sua suspensão, mas, 
logo a 5 de fevereiro de 1895, concluiu com a Bélgica um tra- 
tado pelo qual este país se obrigou a não alienar a titulo gra- 
tuito qualquer parte do território do Congo. O procedimento 
da França em face do Congo foi imitado pelas potencias eu- 
ropeias e pelo Japão em face da China, para evitar que, a titulo 
de arrendamento ou por outra forma, o governo chinês alie- 
nasse os territórios pretendidos por aquelles estados. Com 
effeito : por tratado de 10 de março de 1898, ohriga-se a China 
com a Inglaterra a não alienar a qualquer potencia, a titulo de 
arrendamento ou por qualquer outro modo, porção alguma do 
valle do Yang-tsé-kiang; por tratado de 5 de abril do mesmo 
anaõ, obriga-se com a França a não alienar qualquer posição 
da ilha de Hainan nem das províncias limitrophes do Tonkim: 
Yunnan, Kuang-si e Kuang-tung; e egualmente se obrigou 

com o Japão a não alienar a província de Tu-kien. 
Os pactos de não-alienação são na appaaencia pactos mera- 

mente negativos, que não concedem vantagem alguma aos si- 
gnatários e apenas estipulam desvantagens para os não signa- 

1 Westakle. International law, pag. 133 i Lapradelle, Rev. Cf'., pag. 
513 ; Nvs, o\ c/í., pag. 101 ; lí. D. I. P., h Pag- 374i "t Pa8- 545i VI' 
pag. 118, xi, p.ig. 87, e Documeuls, pag. 20, c xn, pagg. 10 e scgg. 
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tarios. É evidtíiitemente esse um dos seus effeitos, tendo, por 
exemplo, os pactos de nào-alienação com a China evitado a 
a divisão disfarçada do celeste império sob a forma de arren- 
damento politico. Com elles conseguiu-se manter parcialmente 
a/ integridade da China, como com o tratado de Paris de 
1856 se conseguiu manter em parte a integridade do império 
Ottomano. 

Comtudo, os pactos de não alienação têem ainda uma signi- 
ficação positiva. Não só algumas potencias tcem sustentado 
que as declarações de inalienabilidade fazem nascer um direito 
de prioridade quanto á axploração de minas ou á exploração 
comraercial no território respectivo, mas vae-se manifestando 
a doutrina de que, na hypothese de o território se não manter 
em poder do estado que declarou a sua inalienabilidade, o pa- 
ctuante que provocou tal declaração tem direito de preferencia 
para a adquisição do mesmo território. Segundo semelhantes 
princípios, os pactos de não-alienação representarão, de princi- 
pio, um privilegio economico, e, de futuro, um privilegio de 
occupação politica. N, deste modo, os pactos de não-alienação 
serão ura meio de os estados civilizados impedirem a expansão 
de estados rivaes em territórios que elles mesmos ambicionem 
e um processo de preparar um monopolio de posse futura í. 

123. VI. Zonas neutras. Costuma chamar-se zona neutra a 
ura território que dois estados se obrigam a respeitar como 
autonomo, não exercendo ahi direitos de soberania alem da 
necessária acção policial, com o fim de separar mais completa- 
mente do que por uma simples demarcação linear as suas ten- 
dências de conquuista ou para melhor garantir a sua segu- 
rança interna com o alargamento da acção policial da fronteira. 

1 Wbstlakk, International lato, pag. 132; Lapradelle, Rev. cit., pag. 
515 ; Nvs, oh cit., pag. 102. 
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Um exemplo frisante de zona neutra apparece na convenção 
de 12 de abril de 1882 entre o rei de Cambqdge e o gover- 
nador da Cochinchina, a qual, com o fim de garantir nos dois 
países a segurança frequentemente perturbada por ladroes e 
contrabandistas de munições de guerra e de opium que passa- 
vam dura território para o outro para fugir ao justo castigo, 
creou de cada lado da fronteira uma zona de 8 kilometros, 
dentro da qual as auctoridades francesas e cambodgianas teem 
competência para proceder á prisSo dos auctores de delictos 
commettidos dentro do seu território, sob a condição de infor- 
marem o administrador francês ou o mandarim dentro de vinte 
e quatro horas. 

A zona neutra, quando estabelecida entre dois estados for- 
tes, para moderar as suas tendencios de expansão, é consti- 
tuída por territórios dos dois estados e terá naturalmente o 
destino que esses estados accordem em dar-lhe. Quando, po- 
rém, estabelecida por imposição dum estado forte a um estado 
fraco, pode ser constituída simplesmente á custa do estado 
fraco, e tem representado frequentemente o meio de o estado 
mais forte exercer exclusivamente direitos de soberania dentro 
do território ficticiamente autonomo, de intervir nos negocios 
do estado vizinho, de continuar, em summa, a sua obra de 
conquista e de assimilação. A zona neutra entra assim no 
numero dos processos indirectos de adquirir a soberania terri- 
torial *. 

1 Pobvourville, /.es flctions inlernalionalcs en Estreme- Orient, na R. D. 
I. P., vi, pag. 122; Nys, ob. cit, pag. 102. 
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§111 

Perda e restricções da soberania territorial1 

Sommario:— 124. Factos productores da perda da soberania territorial. 
125. Kestricções da soberania territorial. Indicações geraes. 

Consoberania. Exemplificação e tendências. — 126. Neutralidade 
territorial. Espécies, caracter o effoitos. —127. Servidões interna- 
cionaes. Noção e especies. 

124. A soberania territorial dum estado pode extinguir-se 
por factos physicos ou por factos jurídicos. Os factos pbysicos 
são as grandes eatastroplies que destroem ou inutilizam o ter- 
ritório nacional, como as grandes inundações dos séculos xv e xvi 
que devastaram os Países Baixos. Os factos jurídicos sao todos 
aquelles pelos quaes o território assume a condição de nulhus 
ou passa do dominio dum para o domínio doutro estado ou já 
existente ou novamente constituído nesse território, como o 
abandono, a cessão directa ou indirecta, em certo modo o pro- 
tectorado colonial e o inferland economico, bem como a sepa- 
ração ou constituição em estados independentes das províncias 
ou colonias do estado. 

Já temos conhecimento de todos estes factos e, por agora, 
apenas lembraremos que, apesar da deminuição do território, 
o estado conserva a sua personalidae internacional com os 
direitos e obrigações anteriormente constituídos, á excepção 
dos que naturalmente se extinguem com a destruição ou aban- 

1 De Martens, ob. cit, pagg. 473 c segg.; Boneils, oh. cit., pagg. 179 e 
segg. e 191; Debpaoret, ob. cit., n.°' 141, 145 e 146 bis; Riv.er, ob. cit., 
tom. i, pagg. 162 c segg.,217 o segg., o 296 esegg.; PiédliÍvre, ob. cit, 
pagg. 389 e segg.; Pradier, oh. cit., tom. n, pagg. 412 e segg.; Nys, ob. 
cit., pagg. 271 e segg.; ete. 
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dono do território on que devem acompanhar este na sua pas- 
sagem para o novo estado, e que, no caso de cessão directa, se 
produzem os effeitos que deixamos apontados relativamente á 
constituição politica, á legislação, aos tratados, á divida publica 
e aos bens e créditos do estado na bypothese de desmembra- 

mento parcial seguido de annexação. 

125. Mas o direito da soberania territorial, em vez de trans- 
ferido temporária ou definitivamente e directa ou indirecta- 
mente, pode apenas ser restringido e limitado no seu exercício, 

conservando-se na posse do seu antigo titular. 
As formas de restricção teem variado na historia politica 

dos povos, segundo o conceito formado ácerca da soberania e 
das condições do seu exercício. Aquellas de que hoje se encon- 
tram exemplos nas relações internacionaes são a consoherania, 
a neutralidade territorial e principalmente as chamadas servi- 
dões internacionaes. 

a) Consoherania. A consoherania dá-se quando um deter- 
minado território pertence indivisamente a, dois ou mais es- 
tados. Esta situação de condominio de estados tem-se verifi- 
cado bastantes vezes nos tempos modernos e ainda hoje en- 
contramos na Europa um exemplo bem frisante. É o que oífe- 
rece o districto mineiro de Moresnet, o qual, porque a Prússia 
c os Países Baixos não puderam chegar a accordo sobre a 
fixação de fronteiras nos tratados de limites de 31 de maio de 
1815 e 26 de junho de 1816 quanto á sua attribuição a um 
dos estados limitrophes, ficou pertencendo em commum aos 
dois estados e, depois da separação da Bélgica, a este pais e 
á Prússia, conservando-se ainda ao presente nessa situação. 
Os habitantes de Moresnet não estão sujeitos ao serviço mi- 
litar de nenhum dos países, podem dirigir-se á sua escolha aos 
tribunaes belgas ou prussianos, e a força publica de ambos os 
países soberanos pode proceder livremente no districto para 
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praticar actos de policia, o território é considerado neutro em- 
quanto faz parte da Bélgica, e nenhum dos estados o pode for- 
tificar, pois isso equivaleria a tomar uma posse exclusiva con- 
traria aos direitos do outro país. Politis resume a situação 
internacional do districto nestes termos1; «O poder legisla- 
tivo e regulamentar é exercido em commum; o poder judi- 
ciário e o direito de policia ordinária pertencem indistincta- 
mente ás auctoridades dum ou do outro estado» 2. 

O condomínio de estados, pelos naturaes inconvenientes que 
resultam da coexistência de duas soberanias sobre o mesmo 
território, é uma situação transitória creada pelas circurastan- 
cias de occasião que obstam a que se delimite precisamente a 
esphera d acção de dois ou mais estados e que, porisso, tende 
a desapparecer quando essas circumstanúas se modificam. 

126. b) Neutralidade territorial. Uma parte do território 
do estado pode, com o fim de interesse internacional, ser 
isento dos factos de guerra mediante um acto internacional de 
neutralização, sendo-lhe então dada a designação de território 
neutralizado. 

Esta neutralidade pode ser temperaria ou permanente, se- 
gundo se estabelece, para facilitar a realização dum acto deter- 
minado ou para subtrair uma região de modo constante ás 
operações de guerra. Neutraliza-se temporariamente, por exem- 
plo, uma cidade, um logar situado em território dum bellige- 

1 R. D. 1. P., 1904, pag. 81. 
2 Apparece ainda um novo exemplo de cousoberania uo. Sudaa Egypcio 

conquistado pelo Egypto e pela Inglaterra. A convenção de 19 de ja- 
neiro de 1899 deixou aquella região sob a soberania indivisa dos dois 
conquistadores. A indivisão foi, porém,^organizada de tal maneira, que 
os'direitos do Egypto são mais theoricos que effectivos. (R. cit, pag. 85) 
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rante, para ahi realizar, com toda a segurança, um congresso 
ou uma conferencia, e neutraliza-se permanentemente um ter- 
ritório, quando o estado a que eUe pertence e outras potencias 
convencionalmente accordam em o isentar dos actos de guerra, 
para servir os interesses internacionaes ou para facilitar as 
suas reciprocas relações. São exemplos notáveis de neutraliza- 
ção territorial permanente o da Sabóia e o das ilhas Jónicas. 
O art. 92.° do acto final do congresso de Vienna de 1815 
declarou que as províncias de Chablais e de Faucigny e todo 
o território da Sabóia ao norte de Ugine fariam parte da neu- 
tralidade suissa, sendo mantida a neutralidade desses territó- 
rios na cessão da Sabóia pela Sardenha á França em 1860, 
os quaes ainda hoje conservam a mesma situação. As ilhas 
Jónicas, postas pelo congresso de Vienna sob o protectorado 
da Inglaterra, foram isentas deste protectorado, unidas á Gré- 
cia e declaradas perpetuamente neutras pelo tratado assignado 
a 14 de novembro de 1363 entre a Áustria, a França, a In- 
glaterra, a Prússia e a Rússia, neutralidade acceita pela Gré- 
cia, embora reduzida ás ilhas de Corfú e de Paxo e suas depen- 
cias, pelo tratado de 22 de março de 1864. 

A neutralidade territorial é convencional e exige como con- 
dição o consentimento do estado sobre cujo território e estabele- 
cida. Recáe unicamente sobre o território, sobre o solo, e não 
exerce influencia alguma directa sobre a generalidade dos di- 
reitos do estado nem sobre a população. O seu effeito geral é 
pôr simplesmente o território que affecta fora da acção dos 
actos de guerra, ficando livre áquelle estado a pratica de todos 
os actos que não sejam prohibidos expressamente pela respe- 
ctiva convenção ou que não possam prejudicar o effeito que se 
pretende. 

127. Servidões internacionaes. Estas servidões que os escri- 
ptores mais modernos chamam com rigor meras obrigações 
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internacionaes, pela razao verdadeira de que ellas affectam 
não o território duma nação em si mesmo, mas os direitos so- 
beranos que o estado ahi pode exercer, são constituídas pelas 
restricções do livre exercício da soberania dum estado em be- 
neficio do poder soberano doutro estado. 

As servidões internacionaes, sempre constituídas pelo assenti- 
mento mutuo dos estados, expresso em tratados ou revelado 
por um uso firmemente estabelecido, são classificadas geral- 
mente em negativas e positivas. Negativas quando o estado 
serviente se obriga, em proveito do estado dominante, a não 
praticar algum acto de soberania, e positivas quando o estado 
serviente se obriga a consentir que o estado dominante piati- 
que actos de soberania dentro do território do mesmo estado 
serviente. 

Das servidões negativas, que podem ter logar sempre que 
um estado aeceite a obrigação de não fazer uso de certo direito 
inherente á soberania territorial, encontram-se exemplos nas 
relações internacionaes principalmente no que resbeita ã força 
miUtar, á jurisdicção em relação a estrangeiros, e á aliena- 
ção de certos territórios. Obrigações da primeira especie são 
todas aquellas pelas quaes os estados se compromettem: a) a 
não augmentar a sua força militar alem dum certo limite 
ou a reduzi-la em certes termos e dentro de certos prazos, 
como o fizeram recentemente as republicas Argentina e do 
Chili, que, por um tratado de 28 de maio de 1902, accorda- 
ram numa reducção sensível dos seus armamentos marítimos 1, 
h) a não construir fortalezas ou não crear estabelecimentos 
militares ou navaes em certos territórios, como o fez a Kussia 
pelo tratado de Paris de 30 de março de 1856 (art. 83.°) e 

1 Miineta di dirilto int. et leg. comp., 1902, pag. 123 ; fi. D. I. 1'., 1903, 
pagg. 647 o segg. 
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por uma das convenções annexas a esse tratado, em que se 
obrigou a não fortificar as ilhas de Aland (Báltico) bem como 
a não manter nem crear abi estabelecimentos daquella natu- 
reza 1; c) a não ter navios de guerra, como o tratado de Ber- 
lim de 13 de julho de 1878 (art. 29.°) o impôs ao Montene- 
gro 2, prohibindo-lhe a posse de marinha militar, ou a não 
exercer a navegação militar em certas aguas, como o estabele- 
ceram os estados signatários do mesmo tratado, determinando 
(art. 52.°) que nenhum navio de guerra poderia navegar no 
Danúbio abaixo das Portas de Ferro, á excepção dos navios 
ligeiros destinados á policia fluvial e ao serviço das alfande- 
gas. Da segunda especie são as obrigações por que um estado 
se compromette a isentar das suas justiças territoriaes os na- 
cionaes dos países estrangeiros, como acontece nas relações 
dos estados de civilização europeia com os estados muçulma- 
nos e com os do Extremo Oriente, á excepção do Japão, 
tendo os primeiros estados celebrado com os segundos e com 
os terceiros tratados especiaes chamados capitulações, em que 
aquella isenção é estabelecida em favor dos súbditos dos esta- 
dos de civilização europeia, os quaes estão sujeitos á jurisdi- 
cção dos cônsules destes estados. Da terceira especie, final- 
mente, são a obrigação assumida por Portugal com a China 
no tratado de 1 de dezembro de 1887 3, em que tomou o com- 
promisso de nunca alienar Macau sem prévio accordo com o 
governo chinês, e todas as obrigações assumidas nos pactos de 
não-alienação de que acima demos noticia i. De Martens 
ainda considera, e com certa razão, como uma servidão negativa 

1 Martens, JV. li. G. T., xv, pag. 770. 
2 Idem, 2.° série, m, pag. 440. 
3 Carta regia de 1 de fevereiro de 1888. 
1 Lapradelle, Itev. de dr. puh. el sc. pol., 1002, i, pag. 515. 
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as restricções que se impôs a Italia na lei das garantias para 
assegurar ao pontífice o livre governo da Igreja. 

As servidões positivas, que podem ser muito variáveis e se 
dão sempre que um estado se obriga a consentir no seu teiri- 
torio a acção duma potencia estrangeira, consistem geralmente : 
a) no direito de o estado dominante praticar certos actos de 
governo e de administração no território do estado serviente, 
como a passagem de tropas por esse território, o que mutua- 
mente se concederam a Áustria e a Ivussia em 1833 poi oc- 
casião da lucta que estas potencias sustentavam contra os 
revolucionários das suas províncias polacas, bem como a con- 
strucção de alfandegas, caes de embarque, pontes, armazéns 
e outros edificios nesse mesmo território, o que foi obtido pela 
Rússia, quanto ás margens do Amour-Daria em tratados cele- 
brados em 1873 com o khan de Khiva e com o èmír de Bu- 
kharia; b) no direito de o estado dominante se servir de vias 
de communicação do estado serviente, como o direito que re- 
ciprocamente se attribuiram a Suissa e o granducado de Bade 
pelos tratados de 27 de julho de 1852, de 9 de julho de 1867 
e 29 de agosto de 1899, de transportar tropas por determi- 
nadas linhas ferreas (Bâle-Schaffhouse-Constança e Eglisau- 
Schaffhouse); c) e no direito de o estado dominante occupar 

um território do estado serviente em certas circumstancias, 
como o direito de occupação militar permanente da fortaleza 
austríaca de Piacenza concedido á Italia pelo tratado de Paris 

de 1817. 
Embora de numero indeterminado e de alcance vanavel, as 

servidões internacionaes nunca podem ir até destruir a inde- 
pendência do estado, sendo apenas racionalmente fundadas as 
que se baseiam na communidade dos interesses economicos e 
políticos, e só vigoram emquanto prevalecem os tratados ou 
os usos que as tiverem constituído. 



382 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

SECÇÃO. ÍI 

Território internacional 

1 I 

Rios, lagos, estreitos e canaes internacionaes 1 

Summario : — 128. Elementos componentes do território internacional. 
— 129. Formação progressiva do principio de livre navegação 
nos rios internacionaes. — 130. Princípios geraes do direito regu- 
lador da navegação fluvial internacional. Sua applicação aos lagoa 
internacionaes. — 131. O direito de navegação nos estreitos e ca- 
naes internacionaes. Regimen jurídico convencional do canal dc 
Suez e do futuro canal de Panamá. 

128. O trabalho de cooperação da sociedade internacional 
realiza-se num campo de acção commum em que os estados 
civilizados conjugam ordenadamente o exercício da sue activi- 
dade e a que dum modo geral chamamos território internacio- 
nal. Este território forma-se, segundo vimos, de dois elementos, 
o território de cada nação, em que a actividade internacional 
é exercida mediante uma limitação consentida da soberania dos 
estados, e um território livre, em que todos os povos exercem 
por direito proprio uma acção mais ou menos pronuncida, que 
constitue propriamente o território internacional. 

•De Martens, ol. cit., pagg. 507 c segg.; Bonfils, oi. cit., pagg. 277 
e 287 e segg.; Despagnet, ob. cit., pagg. 495 e 505 e segg.; Eivieu, oi. 
e vol. cit., pagg. 221 e segg.; Piéduèvre, ob. cit., §§ 325 e segg.; Pra- 
dier, ob. cit., vol. n, pagg. 232 e segg.; Nvs, oh. cit., tom. ir, pagg. 109 e 
segg.; Westlakb, International law, pagg. 142 e segg. ; etc. 
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0 primeiro elemento do campo de acçlo da communidade 
internacional era já visivelmente revelado, por exemplo, pelo 
facto de cada estado se fazer representar em razão dos pró- 
prios interesses junto dos governos dos outros estados, sendo 
os seus representantes acompanhados de privilégios e isenções 
especiaes, bem como pela circumstancia de dentro dum estado 
funccionarem ou conselhos de estados, congressos e conferen- 
cias, para estudar e resolver questões de cax-acter internacio- 
nal, ou instituições administrativas, para desempenhar serviços 
de interesse coramuns aos differentes estados, ou tribunaes 
arbitraes, paiti resolver pacificamente os conflictos internacio- 
naes. Comtudo, a creação recente das uniões de estados com 
as suas instituições internacionaes, bem como a creação e a 
organização do tribunal da Haya por obra da conferencia da 
paz de 1899,, vieram pôr mais em releve como o desinvolvi- 
mento pi'ogressivo daquella communidade vae internacionali- 
zando o teiTÍtorio de todos os estados. E a este proposito é 
de registar a disposição do artigo 1.° da convenção postal de 
Washington de 15 de junho de 1897, onde se lê—«Os paí- 
ses entre os quaes é celebrada a presente convenção, bem 
como aquelles que a ella adherirem ulteriormente, formam, 
sob a denominação de União postal universal, um só território 
jwstal para a permutação reciproca de coiTespondencias entre 
as suas repartições postaes», pois que semelhante disposição, 
cuja ideia fundamental anda inherente a todas as uniões, bem 
mostra como é. positivo o conceito segundo o qual fazemos do 
território de cada nação em certo modo um elemento do terri- 
tório internacional. 

O segundo elemento deste território vamos encontrá-lo su- 
ccessivaraente nos rios, canaes e lagos internacionaes, bem como 
no alto mar, onde ó independente a acção de cada estado e 
onde são eguaes os direitos de todas as nações, e no alto ar,. 
onde, á parte o direito de defesa nos termos indicados, serão 
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também attribuidos direitos eguaes a todos os estados em har- 
monia com o principio da liberdade dos ares. 

129. Já acima dissemos que era hoje um principio geral- 
mente admittido o da liberdade de navegação commercial nos 
rios internacionaes para todas as nações, sob a acção jurisdi- 
ccional e policial dos estados marginaes. 

O principio da liberdade de navegação nos rios internacio- 
naes é uma formação jurídica relativamente recente. 

O direito romano proclamou e consagrou o principio da li- 
berdade das correntes navegáveis, podendo todo o navegador 
indígena aproveitá-las e explorá-las sob a salvaguarda e super- 
intendência do estado, mas essa liberdade não abrangia natu- 
ralmente os estrangeiros, em virtude do exclusivismo que, em 
geral, dominou a vida exterior de Iloma. 

Na edade media, os rios, de cousas de uso publico, trans- 
formaram-se em propriedade dos senhores das terras margi- 
naes, estes exerceram successivamente em toda a sua extensão 
senhorio e jurisdicção, converteram-nos em fontes de receita 
e sujeitaram os navegadores a uma multiplicidade excessiva 
de direitos de portagem, de modo que as communicações flu- 
viaes se tornaram cada vez mais difficeis e as correntes na- 
vegáveis foram indirectamente fechadas ao commercio dos 
povos. 

Veio, porém, cora o tempo a natural reacção contra este 
systema de excessiva fiscalidade, sustentando, já GrROClO o 
principio da liberdade de navegação pacifica nos rios interna- 
cionaes. Foi, comtudo, a reacção apenas doutrinal até ao fim 
do século XVIII, pois só então os estados civilizados iniciaram 
o movimento de progresso que havia de abrir aquelles rios 
á navegação, primeiro, dos estados marginaes e, depois, de 
todas as nações. 

O primeiro passo foi dado pelo tratado, entre os Estados 
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Unidos e a Inglaterra, de Paris de 1783, em cujo art. 8.° fi- 
cou assegurada a liberdade de navegação no Mississipi, em 
todo o seu curso, aos ingleses e aos cidadãos norte-americanos. 
Nove annos depois, IG de novembro de 1792, um decreto do 
conselho executivo provisorio da republica francesa proclamou 
o principio da liberdade de navegação dos rios internacionaes 
para todos os estados por elles banhados ou atravessados e 
fez immediata applicação desse principio ao Escalda e ao Mosa; 
o tratado de paz da llaya de 16 de maio de 179Õ estabeleceu 
que a navegação do Rheno, do Mosa, do Escalda e do Hondt 
e de todas as suas ramificações até ao mar seria livre para as 
nações francesa e bafava; o tratado de paz de Campo Formio 
de 17 de outubro de 1797 abriu a livre navegação dos rios 
e canaes que serviam de limites entre a França e a Áustria 
aos nacionaes dos dois países, sem que nenhuma das duas 
potencias pudesse ali estabelecer direitos de portagem ou 
conservar navios de guerra; e o tratado entre a França e a 
Allemanha do lõ de agosto de 1804 determinou que o Rheno 
seria sempre considerado, sob o ponto de vista da navega- 
ção e do comraercio, como ura rio commum aos dois impe- 
idos e que a sua navegação seria submettida a regulamentos 
communs. 
, Estes factos, que de si constituíam um sensível progresso, fo- 
ram o antecedente natural de maior desinvolvimento. No con- 
gresso de Rastadt, em 1798, já os plenipotenciários franceses 
formularam, embora incidentalmente, o principio da abertura 
do Rheno aos navios estrangeiros mediante o consentimento 
dos estados marginaes- Foi, porém, o tratado de Paris do 30 
de maio de 1814 que, pela primeira vez, sanccionou o princi- 
pio da liberdade de navegação dos rios internacionaes para 
todas as nações, dispondo o art. 5.° desse tratado que a na- 
vegação do Rheno, desde o ponto em que elle se torna nave- 
gável até ao mar e reciprocamente, seria livre de tal maneira 
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que não pudesse ser impedida a ninguém, que no futuro con- 
gresso se estabeleceriam os princípios segundo os quaes se 
poderiam regular, de modo mais egual e mais favorável ao 
commercio de todas as nações, os direitos a cobrar pelos es- 
tados marginaes, e que, egualniente, o futuro congresso exa- 
minaria e decidiria por que forma se poderiam applicar as 
mesmas disposições a todos os rios que no seu curso atiaves- 
sassem ou separassem differentes estados, para o efleito de 
facilitar as communicaçôes entre os povos e tornar estes sem- 
pre menos estranhos uns aos outros. 

EAfectivamente, o congresso previsto, que foi o congresso 
de Yienna de 181Õ, tomando por base aquelle celebre artigo 
do tratado de 1814, consagrou o principio da liberdade de 
navegação dos rios internacionaes para todos os pavilhões e 
applicou-o desde logo, dum modo geral, ao Rheno e seus 
afHuentes, ao Neckar, ao Main, ao Mosella, ao Mosa e ao Es- 
calda, e estabeleceu nos artigos 108.° a 116.° do seu acto tinal 
de 9 de junlio de 181Õ os princípios jurídicos reguladores 
daquella navegação. O principio foi pouco e pouco applicado 
aos mais importantes rios internacionaes, como o Weser (1820), 
o Danúbio (1856), o Elba (1861), o Rio da Prata (1852), o 
Paraná e o Uruguay (1853), o S. Lourenço (18i)4), o Congo 
(Zaire) e o Niger (1885), o Zambeze e o Chire (1891), etc., 
podendo dizer-se que a liberdade de navegação commeicial 
desses rios constitue hoje uma das soluções positivas mas cer- 
tas do direito internacional. E a tendência para a garantia cada 
vez mais firme daquella liberdade c claramente revelada pela 
neutralização do Paraná e do Uruguay, do Danúbio e do Congo 

e Niger, destinada a assegurar a navegação mesmo em tempo 
de guerra. 

130. Verificada a constituição progressiva do direito de 
livre navegação dos rios internacionaes, importa determinar os 
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preceitos geraes reguladores desse exercício no estado actual 
do direito internacional 

O principio de livre navegação só se applica aos rios sus- 
ceptíveis da grande navegação internacional, dando-se a navi- 
gabilidade internacional dum rio ou duma parte do seu curso 
quando a navegação pode ser exercida do mar regularmente. 
O percurso navegável começa, pois, para os effeitos inter- 
nacionaes, do lado do mar, no ponto em que as aguas do rio 
entram no alto mar, considerando-se a embocadura ou estuário 
como fazendo parte do rio, e, do lado da nascente, no ponto 
em que a navegação do mar deixa de ser praticável de modo 
regular, ponto que ó determinado precisamente por meio de 
convenções, sendo, por exemplo, fixado o limite da navegação 
do Danúbio nas Portas de Ferro. 

No seu percurso navegável assim determinado, os rios inter- 
nacionaes estão abertos á navegação commercial de todos os 
estados, marginaes ou não raarginaes, quer os navios marchem 
do mar ou marchem para o mar, quer a navegação seja exer- 
cida por navios qua-taes, ou por barcos de qualquer lotação. 
O direito de navegar implica naturalmente o direito de apro- 
veitar as margens para as necessidades da navegação, como 
amarrar os navios, tomar agua, etc. 

Os estados marginaes, conservando os seus direitos de po- 
licia e de jurisdicção na parte dos rios internacionaes que 
entra no seu domínio territorial, formam, sob o ponto de vista 
da navegação, uma associação, uma communidade, e devem 
regular de commum accordo o que respeita ás obras necessá- 
rias ú regularidade da navegação, á fixação e cobrança das 
taxas convenientes para cobrir as despesas feitas cora essas 
obras e as despesas de pilotagem, bem como á policia da na- 
vegação, e devem proceder sempre de modo, que o regimen 
de cada rio seja o mais uniforme possível em todo o seu per- 
curso de navigabilidade internacional e tal, que não represente 

« 
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um obstáculo á livre navegação commercial, nem estabeleça 
differenças de especie alguma entre os navios dos diversos 
estados. 

Ao regular o regimen dos rios que os banham ou atraves- 
sam, não podem os estados marginaes estabelecer direitos de 
portagem, ou direitos referentes á navegação considerada em 
si mesma, sendo apenas auctorizados a cobrar taxas que re- 
presentem a remuneração das obras feitas e dos serviços rea- 
lizados no interesso da navegação. 

Cada um dos estados marginaes deve encarregar-se, em 
harmonia com as deliberações coramuns, das obras e serviços 
necessários á navegação no espaço em que o rio atravessa ou 
banha o seu território h 

Em caso de guerra entre os estados ribeirinhos, deve ser 
mantida o mais possível a liberdade de navegação, o que se 
obtém declarando neutros, isto é, invioláveis e subtraídos aos 
eífeitos de guerra, os rios marginaes aos estados belligerantes, 
ou de modo permanente, como já se fez para o Paraná Uru- 
guay, Danúbio, Congo e Kiger, ou no principio duma guerra 
e para todo o tempo da sua duração 2. 

Os principios reguladores da navegação nos rios internacio- 
naes são applicaveis aos lagos navegáveis do mar e cercados 
pelo território de vários estados. Os lagos que revestem taes 

1 Acto final do congresso de Vienna, de 9 de junho de 1815, artt. 108.° 
a 116.° (Borges de Castro, Collecção de Tratados, tom. v, pagg. 185 e 
gegg,). 

~ Para o effeito de bem disciplinar o regimen jurídico da liberdade 
de navegação nos rios internacionaes, votou o Instituto de direito inter- 
nacional, na sessão de Iloidolberg de 1887, um regulamento dessa nave- 
gação, proposto por de Martens, em que são desinvolvidos os principios 
formulados pelo congresso de Vienna. {Annuaire, Tableau général, pagg. 
148 e segg. 
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condições teem a natureza de internacionaes, e, como rios alar- 
gados, estão sujeitos ao mesmo regimen jurídico que as cor- 
rentes navegáveis que atravessam ou banham o território de 
vários estados, sendo ahi livre a navegação commercial para 
todos os pavilhões. 

131. Semelhante ao dos rios internacionaes, é o caracter 
dos estreitos que, ligando mares abertos, se encontram em toda 
a sua extensão sob o domínio jurisdiccional dum ou mais esta- 
dos. E livre através delles a passagem dos navios militares 
ou mercantes de todas as nações, não devendo os estados mar- 
ginaes perceber quaesquer direitos de portagem, embora pos- 
sam exigir uma indemnização conveniente pelas despesas de 
illuminação e quaesquer outras que tenham por fim a segu- 
rança ou a comraodidade da navegação. 

Ha em relação aos estreitos, como acontece com os rios in- 
ternacionaes, a tendência para ahi garantir cada vez melhor 
a liberdade de navegação, dando-se convencionalmente a alguns 
uma condição que se approxima da neutralização. Tal é o es- 
treito de Magalhães, em cujas margens, por tratado concluído 
entre o Chili e a Argentina a 23 de julho de 1881, não podem 
levantar-se fortificações nem obras de defesa militar. 

Ao lado dos estreitos, devem referir-se os canaes, cursos de 
agua artificiaes, a que, por convenção, se dê um caracter in- 
ternacional, como aconteceu com o canal de Suez e como já 
se projecta para o canal de Panamá. 

Depois de vencidas muitas difficuldades e depois de longas 
negociações diplomáticas, foi o regimen do canal de Suez re- 
gulado pelo tratado de Constantinopla de 29 de outubro de 
1888, concluído entre a Allemanha, a Áustria, a França, a 
Hespanha, a Inglaterra, a Italia, os Países Baixos, a Rússia 
e a Turquia, nos termos seguintes: 1.°) o canal está aberto 
em todo o tempo aos navios de todos os estados; 2.°) não pode 
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ser posto em estado de bloqueio ; 3.°) nenhum acto de hostilidade 
pode ser praticado nas suas aguas, nem nos seus portos de 
accesso, nem num raio de tres milhas, ainda que a Turquia seja 
um dos belligerantes ; 4.°) os navios de guerra dos estados bel- 
ligerantes devem passar o canal mais rapidamente possível e, 
salvo no caso de arribada forçada, não podem demorar-se em 
Port-Said ou na enseada de Suez mais de vinte e quatro horas ; 
5.°) deve decorrer o intervallo minimo de vinte e quatro horas 
entre a passagem de dois navios inimigos ; 6.°) os belligerantes 
não podem desembarcar nem embarcar tropas ou material de 
guerra no canal ou nos seus portos de accesso; 7.°) os navios 
de guerra não podem, em tempo algum, estacionar no canal 
e só os estados não belligerantes podem ter o máximo de dois 
estacionários nos portos de accesso ; 8.°) o canal de agua doce 
é posto sob as mesmas garantias que o canal marítimo, assim 
como o material dos dois canaes ; 9.°) o Sultão e o Khediva 
podem tomar todas as medidas de policia geral, contanto que 
respeitem a liberdade de navegação h O canal de Suez tem 
assim ura caracter internacional e está quasi neutralizado, não 
se tendo conseguido a sua franca neutralização pelo facto de, 
em tal caso, poder ser fechado aos navios de guerra dos belli- 
gerantes, o que era evidentemente contrario aos interesses dos 
estados que teem possessões no Extremo Oriente. 

No tratado de 18 de novembro de 1903, pelo qual a Repu- 
blica do Panamá concedeu, segundo dissemos, aos Estados 
Unidos o monopolio da construcção, conservação e exploração 
dum canal interoceanico através do isthmo de Panamá, decla- 
ram (art. 18.°) as partes contractantes que o canal e as suas 
entradas serão perpetuamente neutros e abertos em conformi- 
dade com todas as estipulações do tratado concluido entre os 

1 Mabtbns, N. li. G. T., 2.° série, xv, pag. 557 e segg. 
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Estados Unidos e a Inglaterra a 18 de novembro de 1901, 
também relativo á abertura e condição jurídica do canal in- 
teroceanico. Ora o artigo 3.° do tratado de 1901 dizia expres- 
samente que os Estados Unidos adoptavam, como base da 
neutralização do canal, as regras contidas na convenção de 
Constantinopla de 1888 relativas á navegação do canal de Suez, 

isto é (enumerando): 1.0) o canal seria livre e aberto aos na- 
vios de commeroio e de guerra de todas as nacionalidades se- 
gundo um principio de inteira egualdade; 2.°) o canal nunca 
seria bloqueado e nenhum direito de guerra seria exercido ou 
acto de hostilidade praticado dentro dos seus limites; 3. ) os 
navios de guerra de qualquer belligerante não poderiam re- 
abastecer-se senão do estrictamente necessário, deveriam atra- 
vessar o canal com a menor demora possivel, não poderiam 
embarcar ou desembarcar tropas, munições ou materiaes de 
caracter militar, a não ser quando houvesse impedimento no 
transito, e deveriam guardar na sua passagem o intervallo de 
24 horas; 4.°) as mesmas regras seriam applicaveis ás aguas 
adjacentes ao canal numa zona de tres milhas nauticas a par- 

tir de cada uma das extremidades. Vê-se, pois, que o canal 
de Panamá terá também um caracter internacional e será 
aberto á navegação commercial e militar de todos os estados. 
A policia do canal e a defesa da sua quasi neutralidade e da 
liberdade de navegação pertencerão, não á Republica do Pa- 
namá, mas aos Estados Unidos (artt. 3." e 18. ) h 

i u. L P., 1903, pag. 59, e 1994, pagg. 481 e segg., 567 e segg.; e 
Documents, pag. 22. 
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§" 

0 alto mar1 e o alto ar 

Suiumaeio :—133. O principio da liberdade dos mares: sua formação 
histórica e seu fundamento. —123. Consequências geraos do prin- 
cipio da liberdade dos mares. — 134. Direito do navegação. Nacio- 
nalidade dos navios. — 135. Prova da nacionalidade dos navios.— 
136. Condição jurídica internacional dos navios no alto mar e nas 
aguas territoriaes. — 137. Regulamentação internacional do direito 
de navegação. — 138. Direito de pesca. Sua regulamentação por 
meio de usos e convenções internacionaes.-—139. Direito de estabe- 
lecer cabos submarinos. Protecção destes cabos cm tempo de paz e 
em tempo de guerra. — 140. O direito de usar a telegraphia sem 
fios no alto mar. — 141. Policia dos mares: reconhecimento da 
nacionalidade dos navios, direito de visita e repressão da pirataria, 
— 142. O dever de assistência nos perigos do mar. Attribuiçào e 
natureza deste dever. — 143. Cerimonial maritimo. Sua importância 
e princípios reguladores. — 144. Principio da liberdade dos ares e 
suas consequcneias juridicas. Navegação, policia, assistência e ceri- 
monial aórios. 

132. O alto mar é formado por toda a extensão das aguas 
dos oceanos ou dos mares não attingida pelo domínio juris- 

1 Sr, José A. Moreira d1 Almeida, Elementos de direito internacional 
publico, Lisboa, 1892, pag. 145 a 211 ; Carlos Testa, Direito iolcruíí- 
cional maritimo, Lisboa, 1899; Sr. Dr. P. Martins, Da competência pe- 
nal internacional, Coimbra, 1902, pagg. 81 e segg. ; De Martens, oh. int., 
Pago- 491 e segg.; Bonpils, ob. cit., pagg. 329 e segg. ; Rivier, oh. cit., 
Pago- -'^4 e segg., Despaonet, oh. cit., pagg. 477 ; Piéduèvre, oh. cit., 
pagg- ^ e h5G; Bi.u.vrscui i, ob. cit,, 304 e segg.; Pioiu-:, Diritto int. 
codijicato, artt. 816 e seg; Annuaire de Vlnstitut de droit inlernational, 
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diccional dos estados marginaes determinado segundo os prin- 
cípios que deixamos expostos. 

£ hoje um axioma em direito internacional positivo o prin- 
cipio da liberdade do alto mar, não podendo estado algum 
attribuir-se a propriedade, o império ou a jurisdicçào das suas 
aguas nem impor ahi as suas leis aos outros estados Todas 
as nações teem direitos eguaes no alto mar, tanto para apro- 
veitar as suas utilidades como para praticar livremente a nave- 
gação, não obedecendo os navios que se encontrara em pleno 
mar senão ao estado do seu pavilhão. 

íoi, porém, o principio da liberdade dos mares, reconhecido 
apenas numa phase já avançada da edade moderna. 

Embora os jurisconsultas romanos negassem a possibilidade 
da appropriação do mar, de facto, Roma dominou cora as suas 

esquadras o Mediterrâneo e o canal da Mancha, o principio do 
dominio exclusivo dos mares atravessou toda a edade média, 
prevaleceu ainda nos tempos posteriores e só nos fins do sé- 
culo xviii a doutrina e a pratica dos estados reconheceram 

definitivamente o principio da liberdade dos mares. 
Na edade media os imperadores romanos da Allemanha 

intitulavam-se reis do Oceano e, ainda na edade media ou já 
nos tempos modernos, os estados navegadores attribuíam se a 

propriedade de certos mares, perseguiam e apresavam os na- 
vios estrangeiros que ahi navegavam, exigiam delles a sauda- 
ção marítima como signal de submissão, obrigavam-nos a pagar 

direitos de navegação e arrogavam-se sobre elles direitos de 
jurisdicção. Era assim que Veneza se attribuia o mar Adriá- 
tico, Oenova o mar da Liguria, a Hespanha o golfo do Me- 

vol. 16, pagg. 186 e segg., e vol. 17, pag. 231 e segg; Veuneaux, L'in- 
dustrie d es transports mariltm.es, 1903, i, pagg. 180 e segg.; Westlakb, 
ob. cit., pagg.. 160 e segg.; Nvs, oh. cit., tom. u, pagg. 132 e segg. 
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xico e o Pacifico, Portugal grande parte do Atlântico e do 
mar das índias, a Inglaterra os mares que cercam o Reino 
Unido e o mar do Norte, a Dinamarca e a Suécia o mai Bál- 
tico, e a Turquia o mar Negro. 

Esta pretensão do domínio exclusivo dos mares foi contra- 
riada por uma forte corrente doutrinal no sentido da sua 
liberdade, a qual, apoiada por alguns estados, venceu os espí- 
ritos e obteve, afinal, universal acceitação nas tbeorias scien- 
tificas e na pratica internacional. Já no século xiv Ubaldo e 
no século xvi Everardo tinham defendido o principio da liber- 
dade dos mares, sendo, porém, Grocio que, no seu livro 
Mare lilerum, publicado em 1609, deu áquelle principio uma 
consagração scientlfica. A doutrina de Grocio foi impugnada 
por Alberico Gentili na sua Advocatio hispânica, publicada 
em 1618, por Welwood no tratado De domínio mar is, pu- 
blicado em 1615, principalmente por Selden, na obra Mare 
clausum, acabada em 1618 e publicada em 16.55, e ainda poi 
um português, Fr. Seraphim de Freitas, no livio Dc justo 
império lusifanorum asiatico adversas Grotii Mare liberam, pu- 
blicado em 1625, mas a reacção não conseguiu abafar a nova 
theoria, á qual Binkershork deu, no tratado De domínio 
mar is, publicado em 1702, grande relevo scientifico o que 
posteriormente veio constituir um dos principies mais indiscu- 
tiveis do direito internacional. 

Foi a Inglaterra um dos países que mais propugnaram o 
principio do domínio^ exclusivo dos mares e foi a I rança 
um daquelles que mais o impugnaram e defenderam a sua 
liberdade, recusando, já em 1598, Henrique IV á rainha 
Isabel o direito de mandar visitar pelos seus navios os na- 
vios franceses que se dirigiam para a Hespanha, oppondo-se 
Luis^XIV a que o canal da Mancha se chamasse, como pre- 
tendia a Inglaterra, canal Britânico, dando Luis XVI a sua 
adhesão á liga da neutralidade armada, formada em 1780 
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pela Dinamarca, pela Suécia e pela Rússia para repellir e 
combater as preterições da Inglaterra, e mandando por fim 
a primeira Republica inscrever nos pavilhões dos seus navios 
de guerra a legenda: «Liberdade dos mares, egualdade de 
direitos para todas as nações». Pode dizer se que este facto 
marca a fixação na pratica internacional do principio da liber- 
dade dos mares. 

Embora accordes os escriptores em acceitar o principio 
da liberdade dos mares, nem todos, porém, lhe assignalam o 
mesmo fundamento, dizendo uns, por exemplo, que o mar, 
como elemento, não pode pertencer exclusivamente a ninguém 
e que é, por natureza, propriedade de todas as nações, e no- 

tando outros a impossibilidade de fixar e definir exactamente 
em pleno mar as fronteiras entre os diversos estados. Justa- 
mente, comtudo, observa de Maktens que estas explicações 
são pouco concluentes, pois, com o aperfeiçoamento actual 
das forças marítimas assim como da sciencia e das machinas 
da guerra marítima, não ha duvida de que um estado pode 
occupar de facto vastas extenções do Oceano e que a linha 
delimitadora desta occupação poderia ser determinada com 
tanta exactidão como uma fronteira em terra firme. 

O verdadeiro fundamento jurídico da liberdade dos mares 
está na sua necessidade para o desinvolvimento das transacções 
internacionaes e deriva da ideia da communidade e da solida- 
riedade dos interesses de todas as nações. Foi aquella liber- 
dade estabelecids menos pela natureza do que pelo consenti- 
mento dos povos, os quaes compreenderam que o mar era o 
seu laço natural e que a sua liberdade assegurava a sua pros- 
peridade e o desenvolvimento da sua situação como membros 
da communidade internacional. O mar é, pois, livre porque a 

consciência geral se convenceu de que essa liberdade era um 
dos grandes factores do desenvolvimento da communidade in- 

ternacional. 
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O principio da liberdade dos mares exclue a doutrina sus- 
tentada por certos auctores, como Cussy, IIautefeuxlle, 
Bluntsciili e Phillimore, os quaes, partindo da ficção de 
exterritorialidade, em virtude da qual os navios da marinha 
militar dum estado e mesmo os navios de commercio são como 
que porções fluctuantes do território desse estado no alto mar, 
admittem uma occupação ou domínio temporário, por meio 
daquelles navios, duma porção de mar onde elles se encontrem 
estacionários, formada ou pelo espaço que os navios occupam 
e pelo necessário para as suas manobras, ou pelo que domina 
o canhão dos mesmos navios, chamando-se a essa porção 
de mar —território ou domiuio naval. Semelhante doutrina, 
incompatível com a liberdade de cirtulação no alto mar, inu- 
tilizaria, em grande parte, as vantagens da liberdade do oceano 
e seria origem de infindos conflictos internacionaes, pela fatal 
confusão dos territórios navaes e pelo encontro dos direitos 
dos seus pretensos titulares, tigualmente o mesmo principio 
repelle a doutrina que pretendia estabelecer em volta de cada 
navio uma zona determinada por uma linha de respeito ou de 
jurisdicção, dentro da qual os outros navios deviam, em re- 
gra, evitar a ontrada, já que, em nome da liberdade do mar, 
todo o navio deve ter o direito de o aproveitar, uma vez 
que respeite o exercício do mesmo direito por parte dos 
outros. 

133. O principio da liberdade dos mares ó fecundo de con- 
sequências jurídicas e praticas extremamente importantes. 
Delle derivam para todos os estados direitos eguaes relativa- 
mente ao uso e aproveitamento dos mares e deriva que nenhum 
estado pode sujeitar ás suas leis, á sua administração, á sua 
policia ou á sua jurisdicção os navegadores ou os marinheiros 
doutros estados, devendo submissão os navios que se encon- 

tram em pleno mar apenas aós poderes do seu pais. 
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Não é, todavia, arbitrário o exercício dos direitos de cada 
estado no uso e aproveitamento dos mares. Leis nacionaes, 
usos e convenções internacionaes, bem como preceitos de mo- 
ral e cortesia internacional vieram disciplinar successivamente 

esse exercicio e organizar um regimen da liberdade dos mares 
capaz de coordenar e harmonizar a livre actividade dos diffe- 
rentes estados. Procuraremos, porisso, determinar esse regi- 
men : indicando, em primeiro logar, os direitos que do principio 
da liberdade dos mares derivam para cada estado e o modo 

como elles têem sido regulados; investigando, em seguida, 
como são garantidos nos mares os direitos das nações e da 

humanidade e bera assim os princípios da civilização, ou, o 
que valo o mesmo, investigando como está organizada a poli- 
cia dos mares; referindo depois as obrigações de assistência 
e de defesa que, por occasião de perigos de mar," os estados 

mutuamente se devem; e esboçando, por fim, os deveres 
de cortesia internacional que os navios dos differentes esta- 

dos tcem de cumprir por meio do cerimonial marítimo, para 

alimentar a necessária cordealidade das relações dos esta- 
dos. 

134. Os principaes direitos dos estados derivados da liber- 
dade dos mares, são: o direito de navegação, o direito de 

pesca e o direito de estabelecer cabos telegraphicos submari- 
nos. Outros podem existir e serão tantos quantos os fins legí- 

timos para que os estados possam aproveitar os mares. 

I. Direito de navegação. Todos os povos teem o direito de 
navegar no alto mar no interesse das suas relações commer- 
ciaes e politicas. 

Esse direito é exercido por meio da marinha de guerra e 
da marinha mercante. Para bem estabelecer a relação jurídica 

entre um navio e o estado a que elle pertence, organizou-se 

a theoria jurídica da nacionalidade dos navios, transfor» 
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mando-os numa especie de pessoas civis com um nome, um 
acto de nascimento, um domicilio e uma patria, que de prompto 
definam a sua origem e a lei a que obedecem. 

a) Nacionalidade dos navios. O principio da liberdade dos 
mares, creando o direito de navegaçíio para os navios de 
todas as potencias, torna indispensável a determinaçílo do país 
a que cada navio pertence ou a fixação da sua nacionalidade. 
Em primeiro logar, ó a segurança da navegação marítima que 
o exige. A vastidão dos mares e o facto de abi não dominar 
a auctoridade e jurisdicção exclusiva de estado algum, impõem 
a necessidade de que os navios que os atravessam se liguem 
a uma nação certa e determinada, que os submetia á sua 
soberania e os conserve sob a sua responsabilidade, para ga- 
rantia do exercício do direito de navegação de todos os es- 
tados. Depois, o proprio interesse do navio o torna necessário, 
para que possa, no alto mar ou nas aguas territoriaes de qual- 
quer nação, invocar a protecção do seu estado ou dos seus 
representantes, se os seus direitos são desconhecidos. Final- 

mente, a fixação da nacionalidade dos navios ainda apparece 
como importante era virtude dos privilégios que, por motivos de 
economia ou de segurança, a maior parte dos paises concedem 

as navios nacionaes, como o monopolio da pesca costeira, o 
exclusivo do commercio de cabotagem e os prémios muitas 
vezes concedidos á marinha mercante nacional, e em lazao 
das iinraunidades dispensadas aos navios estrangeiros, prin- 
cipalmente os navios de guerra, que se encontram nas aguas 
territoriaes de qualquer estado. 

I.0) Condições da nacionalidade. Os elementos da naciona- 
lidade dos navios variam, segundo se trata de navios de guerra 
ou de navios mercantes. 

A nacionalidade dos navios de guerra deriva do facto de 
elles pertencerem á marinha militar de tal estado, de serem 
destinados ao seu serviço e de serem commandados por oflfi- 
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ciaes do exercito de mar. Os navios particulares fretados 
para um serviço publico e commandados por oíficiaes da ma- 
rinha militar, embora não sejam rigorosamente -navios de 
guerra, pois não pertencem ao estado nem são proprios para 

combate, são, comtudo, assemelhados tlquelles navios, emquanto 

se encontrara affectos ao serviço da marinha militar. 
As condições de nacionalidade dos navios mercantes são 

livremente determinadas pela legislação de cada país, em har- 
monia com as circumstancias particulares em que este se en- 
contra. Embora offereçara variantes, as legislações attendem, 
todavia, para a determinação da nacionalidade dos navios mer- 
cantes, principalmente a algum ou a todos os elementos se- 
guintes: construcção e procedência do navio, nacionalidade 
dos seus proprietários, nacionalidade do capitão e oíficiaes de 

bordo e composição da equipagem. Assim, emquanto a maior 
parte dos estados exige o indigenato dos proprietários do na- 

vio, as legislações italiana e austrica limitam essa egigencia a 
dois terços da propriedade, e, emquanto muitas nações exi- 
gem a construcção do navio no pais ou a sua adquisição em 

condições determinadas na lei, a nacionalidade do capitão e 
dos oíficiaes de bordo e bem assim a nacionalidade da maior 
parte ou da totalidade da equipagem, a legislação allemã res- 

tringe as suas exigências á qualidade de nacionaes dos pro- 

prietários dos navios. 
Em Portugal, as condições da nacionalidade dos navios 

mercantes são determinadas, fundamentalmente, pelo acto de 
navegação constante do decreto de 8 de julho de 1863. Este 

diploma tornou a nacionalidade dos navios mercantes portu- 

gueses dependente da convergência dos quatro elementos acima 
indicados'. De modo que, para um navio mercante ser consi- 
derado português; 

1 Acto de navegação, nrt. I.0 
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«) Deve ser de constmcçào portuguesa l. Esta regra não é, 
poróm, absoluta, pois que os navios estrangeiros são conside- 
rados portugueses para todos os effeitos, quando comprados 
por súbditos portugueses, desde que sejam pagos os direitos 
de nacionalidade e se faça o registo da compra, quando legiti- 
mamente apresados ou confiscados, e quando pertencentes a 
companhias de navegação ou de reboques estabelecidas era 
Portugal e legalmente auctorizadas a. 

(3) Deve pertencer inteiramente a portugueses ou a estran- 
geiros naturalizados 3. São considerados portugueses e possuí- 
dos por portugueses os navios pertencentes a companhias de 
navegação ou de reboques que estejam nas condições já indi- 
cadas 4. 

•[■) O capitão, pilotos, sobrecarga e contramestre, bem como 
dois terços da equipagem, devem ser portugueses ou estran- 
geiros naturalizados 5. 

2.°) Prova da nacionalidade. A prova da nacionalidade tam- 
bém varia segundo é de guerra ou mercante o navio de que 
se trata. 

Os navios de guerra, cuja qualidade se revela desde logo 
pela sua apparencia e pelo aspecto da tripulação, affirmam a 
sua nacionalidade pela bandeira nacional e pela flammula, que 
representa o signal de que um navio é commandado por um 
official de marinha auctorizado pela potencia a que o navio 
pertence 6. Mas, se a bandeira e a flammula são indicio da na- 

1 Acto cit,, art. 2.°; Rog. geral das capitanias, etc. de 31 de dezembro 
de 1892, art. fiS." n.0 2. 

2 Acto cit., art. 3.° 
3 Acto cit, art. 4."; Reg. cit., artt. 57.» e 58.° 
4 Acto cit, art. 6.° 
5 Acto cit., artt. 8.» e 9.»; Reg. cit., art. 81.°, alinea a). 
6 Ordenança geral da armada de 5 de março de 189fi, artt. 29.° e segg. 
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cionalidade, para a prova desta, quando contestada, pode ser 
exigida a attestayao verbal ou escripta do coinmandante, o 
qual, sob sua palavra de honra, determina a nacionalidade do 
navio. E devem ficar por aqui as exigências. Os commandan- 
tes dos navios de guerra vSo sempre munidos dos documentos 
que os investem numa commissao official e determinam o seu 

caracter e a sua qualidade, mas exigir taes documentos seria 
um insulto, e, porisso, só raríssimas vezes e em casos de gra- 
víssima suspeição deverão ser exigidos. 

A nacionalidade dos navios mercantes prova-se juridicamente 
pela bandeira e pelos papeis de bordo. 

A bandeira nacional ó o signal distinctivo e apparente da 

nacionalidade e e o meio mais simples de a affinnar. Não 
se jidgou, porém, sufficienle para prova da nacionalidade e 

estabeleceu-se a exigência dos chamados papeis de bordo, 
de que todo o navio deve andar provido. O numero, natu- 
reza e fórma daquelles papeis são determinados pelas leis de 
cada país, segundo as exigências de que ellas fazem depen- 
der a nacionalidade dos qavios e segundo as condições que 
lhes parecem sufiicientes para estabelecer a sua identidade. 
Em geral, semelhantes papeis compõein-se do titulo de pro- 

priedade do navio, dura passaporte official entregue ao seu 
capitão, em que lhe é permittido navegar sob o pavilhão na- 
cional num navio determinado, e do rol ou matricula da tri- 

pulação. 
O acto de navegação de 1863, depois de determinar que a 

nacionalidade dos navios portugueses se prova pela bandeira 
e pelos papeis de bordo, dispõe que os papeis necessários para 

esse effeito são o titulo de propriedade ou o registo do navio, 
o passaporte real e o rol ou matricula da equipagem, indicando 
ao mesmo tempo as formalidades e condições a que esses pa- 

peis devem satisfazer, as quaes são todas tendentes a garantir 
20 
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a veracidade dos documentos e a estabelecer a identidade do 
navio 

A differença estabelecida entre os modos de provar a nacio- 
nalidade dos navios de guerra e a dos navios mercantes deriva 
da própria natureza das duas ordens de navios. Os navios de 
guerra representara uma delegação do estado a que pertencem 
e são manifestação directa dos seus poderes, e, porisso, a prova 
da sua nacionalidade, embora exigível, deve conter-se nos li- 
mites marcados pelo respeito devido á soberania do estado 
nelle directamente representada. Os navios mercantes, ao con- 
trario, se bem que subordinados ao pais a que pertencem, não 
são delegação sua, podem mais facilmente illudir o preceito da 
nacionalidade e, porisso, devera sujeitar-se a exigências maio- 
res na prova dessa nacionalidade. 

136. h) Condição jurídica internacional dos navios. I.0) No 
alto mar. A parte do direito maritimo internacional relativa ao 
alto mar assenta em dois princípios fundamentaes, o principio 
da liberdade dos maras e o principio de que cada navio deve ter 
uma nacionalidade, sendo ás leis, jurisdicção e auctoridades do 
país da sua nacionalidade que elle está subordinado. Da com- 
binação dos dois princípios resulta, dura modo geral: 

«) Um estado não pode, em pleno mar, dar ordens a navios es- 
trangeiros, limitando-se aos navios nacionaes a sua auctoridade. 

P) Em tempo de paz, nenhum estado tem o direito de im- 
pedir a viagem dos navios doutra nação, nem sujeitá-los a qual- 
quer visita ou inspecção, pois semelhantes factos, salvas raras 
excepções, representariam um attentado contra o direito inter- 
nacional. 

1 Acto eit., artt. 10.° a 17.°; Ordenança cit., art. 42,° 
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Y) Ê pelas leis da sua nacionalidade que se regulam todos 
os actos praticados a bordo dum navio no alto mar. 

8) Teem exclusivamente competência para conhecer desses 
actos as auctoridades e tribunaes da naçíio dos navios. 

s) Cada estado ó responsável para com os outros estados 
pelos actos illegitimos dos seus navios ou da sua equipagem. 

Estas illaçSes do principio da liberdade dos mares, na sua 

conjugação com a necessidade de regular a acção década na- 
vio, justificam, em certo modo, a ficção, geralmente acceita, 
segundo a qual os navios dum estado são como que porções 
fluctuantes do seu território, ficção que nada mais significa dp 
que a subordinação á soberania do seu país das pessoas que 
se encontram num logar onde não existe a soberania exclusiva 
de estado algum, bem como dos actos por ellas abi realizados. 

Veremos adiante quando e como os princípios que determi- 
nam a condição dos navios no alto mar podem soffrer algumas 

restricções em nome dos interesses superiores da humanidade 
e da civilização. 

2.") Nas aguas territoriaes de estados estranhos Desde que 
deixem o alto mar e entrem nas aguas territoriaes dum estado 
estranho, muda naturalmente a situação jurídica dos navios, 
em razão dos direitos attribuídos aos estados maritimos sobre 
as aguas territoriaes para garantia da sua segurança e dos 
seus interesses. Em geral, devem os navios ficar sujeitos ás 
leis e auctoridades do estado local, bem como á jurisdicção 

tanto civil como criminal dos seus tribunaes. Todavia, ou por 
justas conveniências da communidade internacional, ou pelo 

respeito devido á soberania dos estados estranhos, ou pela falta 

1 Reglement svr le regime ligai cies na vires ctdc lenrs cquipagrs clans les 
ports étrangers, adoptado pelo Instituto de direito internacional na sessão 
da Haya de 1898 (Annuario, vol. xvn, pagg. 273 e segg.). 
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de interesse do estado local pelos actos praticados a bordo dos 
navios doutro pais, são estes isentos em maior ou menor grau 
das leis e jurisdicçoes territoriaes e entregues á acção das 
leis e jurisdicçSes nacionaes. O domínio marítimo participa, 
em certo modo da liberdade geral dos mares, levando essa 
participação a tornar dependente algumas vezes a vida jurí- 
dica dos navios das leis e jurisdicçoes nacionaes, dependência 
que sempre se dá quando elles se encontram no alto mar. Ve- 
jamos, pois, quaes sejam aquellas isenções relativamente, pri- 
meiro, aos navios de guerra e, depois, aos navios da marinha 
mercante. 

a) Navios de guerra. A pratica internacional geral isenta os 
navios de guerra que entram nas aguas territoriaes dura es- 
tado estranho da jurisdicção civil e criminal deste estado, tor- 
nando-os exclusivamente dependentes das jurisdicçoes do pais 
da sua bandeira. Tudo que se passa a bordo dum navio de 
guerra ó attribuido á competência das leis, auctoridades e tri- 
bunaes nacionaes. Devem, ó certo, os navios de guerra res- 
peitar as leis e regulamentos locaes, principalmente no que 
respeita á navegação, ao estacionamento, e á policia sanitaria, 
podendo, em caso de contravenção ou quando perigue a segu- 
rança do estado, ser convidados ou obrigados a retirar para 
o mar largo, mas as auctoridades territoriaes não podem pra- 
ticar actos de policia ou de jurisdicção sobre as pessoas que 
se encontram a bordo nem intrometter-se no que ahi se passa. 

Alguns escriptores pretenderam encontrar o fundamento do 
principio da isenção dos navios de guerra das leis e auctori- 
dades dos estados estranhos na ficção de exlerritorialidade, 
segundo a qual o navio de guerra deve ser considerado como 
uma continuação do território da sua nação e, como tal, estar 
sempre sujeito ás suas leis, ás suas auctoridades e aos seus 

tribunaes. Comtudo, semelhante explicação involve uma peti- 
ção de principio, tornando-se necessário determinar o funda- 
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mento da ficção, pois que a exterritorialidade não passa duma 
palavra expressiva para designar a isenção, não contendo o 
motivo da sua existência scientifica. 

Mais positiva e decisiva é a justificação derivada da natu- 
reza dos navios de guerra. São estes navios representantes da 

auctoridade, poder e soberania do estado, e porisso se intende 
que devem ser subtraídos á acção das leis e auctoridades dos 
outros estados, por virtude do x-espeito devido á independência 
soberana do estado que representara, da egualdade de todos os 
estados na ordem internacional, e das exigências de hospitali- 

dade que suppõera a communidade dos estados e as regras de 
boa cortesia das nações. 

Seja, porém, qual for o fundamento do principio, derivam 
delle estas importantes consequências; 

I. Os actos jurídicos realizados a bordo dum navio de guerra 
são regulados pelas leis e recaem sob a acção dos tribunaes 

nacionaes. Comtudo, as obrigações contraídas pelas pessoas de 
bordo como simp'es particulares com pessoas estranhas á txi- 
pulação são equiparadas ás obrigações contraídas por quaes- 
quer estrangeiros e as questões relativas a semelhantes obriga- 
ções são attribuídas ás jurisdicções competentes e submettidas 
ás leis applicaveis segundo as regras de direito commum. 

IT. As auctoridades territoriaes não podem praticar a bordo 

dum navio de guerra estrangeiro qualquer acto de policia ou 
de jurisdicção. Comtudo, os navies de guerra, embora isentos 
de qualquer visita policial ou alfandegaria, estão sujeitos á 

visita sanitaria das auctoridades locaes, para acautelar os in- 
teresses da saúde publica h 

III. Os crimes commettidos a boi'do dum navio de guerra 

são submettidos ás leis e ás jurisdicções do estado por elle 

1 Reg. de 21 de janeiro de 1897, artt. 79." e 123.°; Beg. de 24 de de- 
zembro de 1901, art. 276.° 
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representado í. Se todavia o auctor do crime for estranho <1 equi- 

pagem do navio, poderá o seu commandante, se a prudente apre- 
ciação das circumstancias a isso se não oppuser, abandoná-lo 
ás justiças locaes, já que lhe não deve ser imposta, em prin- 
cipio, a obrigação de conservar a bordo criminosos estian- 
geiros. 

Se, em vez de commettido a bordo, o crime é praticado em 
terra por um marinheiro da tripulação, distinguem alguns aucto- 

res entre a hypothese de o reu ter desembarcado para prati- 
car qualquer acto relativo ao exercício das suas funcções e a 
hypothese de elle se encontrar em terra com um hm diveiso. 
No primeiro caso, intendem que prevalece a isenção, sendo fa- 
cultado apenas ás auctoridades locaes levantar auto da infra- 

cção e prender o criminoso, se isso se tornar necessário, depois 
do que devem remetter o mesmo criminoso ao commandante 
para que seja julgado segundo as leis nacionaes ou as regras 
disciplinares do navio. No segundo, seguem que as auctorida- 

des locaes podem processar e julgar o criminoso segundo as 
leis territoriaes. A doutrina mais seguida é, com tudo, que to- 
dos os delictos praticados em terra pelas pessoas pertencentes 
aos navios de guerra estrangeiros ficam sujeitos ás leis e ju- 
risdicções locaes, embora seja pratica corrente nos estados 

marítimos applicar essa doutrina apenas no caso de crimes 
graves, e enviar, no caso de pequenas infracções, o delinquente 
para bordo, solicitando o castigo merecido. Cumpre, porém, 
observar, que, se o criminoso consegue evitar a perseguição 
das auctoridades locaes com a fuga para bordo, escapa á 
acção das leis e dos tribunaes territoriaes e fica sob o dominio 
das leis e jurisdicções nacionaes. 

A isenção dos navios de guerra da acção policial dos esta- 
dos estrangeiros levou a pratica internacional a reconhecer 

1 Cod. pen. port., art. 53.°, n.0 2 e | 1.° 
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áquelles navios o direito de asylo, ou a faculdade de subtrair 
á acção das auctoridades territoriaes os criminosos estranhos 
á equipagem que conseguem refugiar-se a bordo dos mesmos 

navios. Semelhante direito deve, porém, ser exercido com 
toda a prudência e cautela e nenhum navio de guerra deverá 
aproveitá-lo em beneficio de malfeitores vulgares. Só em be- 
neficio de criminosos politicos, como para o eífeito de prote- 
ger os vencidos numa revolução interna contra a perseguição 
apaixonada e exaggerada dos vencedores, elle será, em geral, 
justamente exercido. A justiça do seu exercício será determi- 
nada em cada caso em harmonia com as circumstancias do 
crime e do criminoso e segundo as exigências das leis da hu- 
manidade e do sentimento da dignidade nacional. Se comtudo 
se refugiar a bordo dum navio de guerra um criminoso com- 
mum e o commandante se recusar a entregá-lo ás auctorida- 
des territoriaes, só pelas vias diplomáticas pode o estado local 
obter a sua extradição. 

Aos navios de guerra são equiparados para o eífeito das 
isenções apontadas os que trazem a bordo chefes de estado ou 
enviados diplomáticos e são exclusivamente destinados ao ser- 
viço de taes pessoas, e bem assim os navios que transportam 
tropas sob o commando de officiaes da marinha militar. 

Alguns escriptores ainda approximam dos navios de guerra 
os navios armados em corso e os destinados ao serviço postal; 
Quanto aos primeiros, que serão raros, pois que a maior parte 
dos estados civilizados adheriu á declaração de Paris de 1856 
para a suppressão do corso, intendemos, com Piédlièvke, que 
elles não offerecem as mesmas garantias de honra e de digni- 
dade que os navios de guerra, para que possam invocar as 
mesmas prerogativas, e quanto aos segundos, ó pratica cor- 
rente que só mediante convenções podem partilhar das isen- 
ções concedidas aos navios de guerra. 

P) Navios de commercio. Os navios de commercio que en- 
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tram nas aguas territoviaes dum estado estranho ficam sujei- 
tos íis leis e jurisdicções territoriaes. Tal é o principio geral 
que domina a sua condição jurídica e que apenas soffre as 
restricções que claramente derivarem dos usos estabelecidos, 
das convençfSes expressas e das leis do estado local. Só exce- 
pcionalmente, porisso, os navios de coraraercio estão isentos da 

acção da soberania local, tundando-se as excepções existentes 
no desinteresse do estado local por certos actos passados a 
bordo daquelles navios, em virtude de as necessidades da sua 
legitima protecção não exigirem que taes actos sejam submet- 
tidos ás suas leis e ás suas jurisdicções. As isenções geral- 
mente admittidas são as seguintes: 

I. As questões levantadas a bordo entre o capitão, os ofll- 
ciaes do navio e os marinheiros, especialmente as relativas a 
soldadas e ao cumprimento de contractos reciprocos, são da 
competência das jurisdicções nacionaes, em regra das jurisdi- 
cções consulares 

II. As infracções da disciplina interna dos navios são da 
exclusiva competência das jurisdicções nacionaes, cabendo, 
porisso, ás leis de cada país determinar as auctoridades a que 
deve pertencer o julgamento das infracções praticadas a bordo 
dos navios mercantes surtos era portos estrangeiros. Entre nós, 
fixa a competência o codigo penal da marinha mercante, attri- 

1 V. Regulamento consular português dc 24 de dezembro de 1903, 
art. 174.° § 2.°; convenções consulares de Portugal—com a França, de 
11 de julho de 1866, art. 12,— com a Italia, de 30 de setembro de 1868, 
art. 13, — com a Hespanha, de 21 de fevereiro do 1870,art. 23, etc.; de- 
cretos (sobre departamentos marítimos, capitanias dos portos, ete.) de 
1 de dezembro de 1892, art. 8.°, alineas d), c),/), e de 18 de abril de 
1895, art. 7.°, alineas d), e),/), jr), e regulamento (sobre o mesmo as- 
sumpto) de 1 dc dezembro de 1892, artt. 8.°, n.0" 5 e 6, 85.° e 221.° 
a 223,* 
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buindo-a ao commandante de navio do estado que se encontre 
no mesmo porto, na sua falta, ao cônsul português, na falta 

deste, ao mais velho dos capitães mercantes que se encontrem 
no mesmo porto, e por fim ao capitão no seu proprio navio, 
quando não haja navio do estado nem cônsul português ou ca- 
pitão mais velho que elle l. 

III. Os crimes commettidos a bordo entre gente da tripula- 
ção somente e que não perturbem a tranqúillidade do porto são 

egualraente da competência das jurisdicçoes nacionaes2. 
Póra deste caso, são exclusivamente competentes os trihu- 

naes territoriaes para punir os crimes commettidos pelos mem- 
bros da tripulação dos navios de commercio. 

Os tribunaes territoriaes são egualmente competentes para 
julgar os crimes communs commettidos a bordo entre a gente 
da tripulação, quando pelo capitão ou pela auctoridade consular 
fór reclamada a intervenção das auctoridades locaes. 

A competência dos tribunaes territoriaes abrange, portanto, 
os crimes commettidos em terra pela gente da tripulação, qual- 
quer que seja a razão do desembarque. E, em tal caso, podem 
os criminosos ser presos tanto em terra como a bordo, pois 
que os navios de commercio não gosam em casò algum do di- 
reito de asylo, podendo a policia local dirigir-se a bordo e até 
perseguir e prender os delinquentes no alto mar, contanto que 
a perseguição comece nas aguas territoriaes, aliás só pelas 
vias diplomáticas poderá o governo local pedir a punição do 
crime ou a extradição do criminoso, se extradição puder ter 
logar. 

A doutrina que deixamos estabelecida acerca das isenções 

1 Codigo penal e disciplinar da marinha mercante portuguesa de 4 de 
julho de 1864, artt. 47.° e segg.; Regulamento consular, artt. 177.0^e 178. 

? Codigo penal português, log. cit.; Reg. consular, art. 181.° 
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de jurisdicção disciplinar ou criminal concedida aos navios de 
Commercio foi formulada na resolução do Conselho de Estado 

de França de 20 de novembro de 1806 e tem sido adoptada 
pela generalidade dos estados civilizados ou em tratados ou 
legislativamente. E comtudo em sentido contrario a doutrina 
seguida pela Inglaterra, que, até 1878 consuetudinariamente 
e a partir do MU de 16 de agosto deste anno expressamente, 
torna os tribunaes locaes competentes para todos os crimes 
praticados nas suas aguas territoriaes. Esta doutrina ó com 
razão considerada como excessivamente rigorosa, e tanto que, 
tendo os Estados Unidos começado por applicar o mesmo 
principio, parece que a jurisprudência norte-americana vae 
abandonando o seu antigo rigor e se approxima do systema 
francês. 

Para terminar, diremos que o principio da sujeição dos na- 
vios mercantes ás leis e jurisdicções territoriaes é hoje geral- 
mente limitado, em harraania com as resoluções votadas pelo 
Instituto de direito internacional na sessão de Paris de 1894 1, 

aos dois casos do os navios entrarem nos portos ou de se de- 
morarem nas aguas territoriaes. Quando apenas atravessem 
um mar litoral, continuam sujeitos ás leis e jurisdicções da sua 
bandeira quanto aos factos passados a bordo, uma vez que esses 

factos não violem os direitos e interesses do estado marginal, 
não perturbem a tranquillidade publica nas aguas territoriaes 

e não offendam os direitos ou os interesses dos nacionaes do 
mesmo estado marginal que não façam parte da tripulação nem 
pertençam ao numero dos passageiros, pois, se taes direitos ou 
interesses forem violados, ó competente a jurisdicção territo- 

rial para julgar as violações. Semelhante tendência ó, porém, 
logicamente contrariada pela lei inglesa de 1878, que não es- 

1 Annuaire oit., vol. 12.°, pag. 151, e vol. 13.°, pag. 328. 
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tabelece distincção alguma entre os navios que passam e os 
que se demoram nas aguas territoriaes. 

137. c) Regulamentação internacional do direito de navegação. 
Egual para todas as nações, o direito de navegação no alto 
mar, além de disciplinado pela theoria da nacionalidade dos 

navios, tem sido já objecto de actos internacionaes, que vieram 
dar maior regularidade ao seu exercício. Assim: em regula- 

mentos internacionaes postos em vigor e successivamente sub- 
stituídos por um grande numero de estados era 1 de setembro 
de 1880, 1 de setembro de 1884, e 1 de julho de 1897 *, foram 

estabelecidos preceitos para prevenir as collisões e evitar os 
abalroamentos entre navios que seguem o mesmo rumo ou 
frequentam as mesmas paragens, determinando-se o nnmero e 
cor dos pharoes que cada navio deve ter accesos durante a 
noite, os signaes phonicos a fazer em tempo de cerração, de 
dia ou de noite, e as manobras a executar para os navios se 

desviarem quando se encontrem no mesmo rumo ou em rumo 
contrario; pela convenção da Haya de 16 de novembro de 
1887, a Allemanha, a Bélgica, a Dinamarca, a França, a 
Gran-Bretanha e os Países Baixos comprometteram-se a sup- 
primir o trafico das bebidas espirituosas entre os pescadores 
do mar do Norte fora das aguas territoriaes, fazendo desap- 

parecer as tabernas Jluctuantes, as quaes representavam ver- 
dadeiras oficinas de envenenamento e um elemento de ruina 
material e moral; pela convenção de 2 de julho de 1890, em 
que foi creada a União internacional para a repressão do tra- 
fico de escravos, estabeleceram as potencias o direito de apre- 

1 Vide decretos de 23 de outubro de 1879, 18 de outubro da 1880, 26 
de novembro de 1884, e 30 de outubro de 1896, (Sk. Amaro Conde, Da 
necessidade de regular as abalroações, Lisboa, 1901). 
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samento e de visita dos navios de certa lotação e dentro de 
certas paragens, como um dos meios de eliminar o commercio 
de escravos; etc. 

Além das providencias de caracter originariamente interna- 
cional, outras ainda, de procedência nacional e generalizadas 
pela pratica uniforme ou acceitação expressa das nações civi- 
lizadas, teera vindo disciplinar o direito de navegação, como 
tem acontecido com os codigos de signaes, promulgados pelo 
governo inglês, (o ultimo dos quaes foi publicado era 1899 e 
é devido á iniciativa do Board of Trade) e approvados pelos 
governos das nações civilizadas para uso dos seus navios de 
guerra ou de commercio *, e cora as leis de muitos países que 
impõem aos navios de guerra e aos navios mercantes a obri- 
gação de ir em auxilio dos navios que se encontrem em perigo 
de mar, obrigação que os usos e costumes tornaram interna- 
cional. 

Estes factos mostram que, por accordo expresso ou tácito, 
os estados vão regulando cada vez melhor o direito de nave- 
gação e que também nos mares se procura coordenar progres- 
sivamente o principio de liberdade com o principio da coramu- 
nidade internacional. 

138. II. Direito de pesca. A formação do principio da li- 
berdade dos mares produziu o principio da liberdade de pesca 
para todos os povos no alto mar. Em pleno mar, pois, todos 
os estados podem exercer de modo e em medida egual o direito 
de pesca e nenhum pode regular unilateral e obrigatoriamente 
o exercício desse direito senão para os seus nacionaes. O con- 

1 Vide decretos de 29 de dezembro de 1868 c 23 de novembro de 1901. 
Este ultimo decreto mandou applicar o novo Cndigs internacional de si- 
gnaes. dc 1899, a partir do dia 1 de janeiro de 1902. 
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trario acontecia quando os estados se attribuiam o domínio 

exclusivo de certos mares, exigindo como corollario o direito 
exclusivo de pesca nesses mares. Hoje esse exclusivismo está 
reduzido ás aguas territoriaes, circumscrevendo-se muitas ve- 
zes estas para o effeito da pesca a uma zona da extensão de 
tres milhas marítimas. 

A attribuição, todavia, de direitos eguaes aos differentes 

estados relativamente ao exercício da pesca devia conduzir á 
conveniente regulamentação da liberdade dos mares sob esse 
ponto de vista, para o effeito de tornar possível a coexistência 
e a realização simultânea dessa egualdade de direitos. E assim 
tem acontecido com effeito. Ou mediante usos e costumes ou 

mediante convenções internacionaes, a liberdade de pesca tem 
sido já regulada e continuará a sê-lo sempre melhor no sen- 
tido de harmonizar os direitos dos diversos estados. 

Quanto á regulamentação provinda dos usos e costumes, 
lembraremos que são hoje preceitos positivos do direito inter- 
nacional — que os pescadores devem exercer a sua industria 
de maneira que não se prejudiquem reciprocamente, que lhes 
é prohibido oxpulsarem-se mutuamente dos campos de pesca, 
que não podem empregar meios fraudulentos para tornar ex- 

clusivas as suas vantagens, e que se devem mutua assistência 
nos casos de perigo do mar, falta de provisões, etc. 

Relativamente á regulamentação convencional do direito de 
pesca no alto mar, teem os estados, por mais duma vez, con- 
cluído tratados para condicionar o exercício desse direito, com 
o fim de garantir devidamente os seus interesses reciprocos. 

Entre esses tratados merecem especial referencia a convenção 
da Haya de 6 de maio de 1882, ccncluída entre a Allemanha, 
a Bélgica, a Dinamarca, a França, a Gran-Bretanha e os Paí- 
ses Baixos, para regular o exercício da pesca no mar do Norte, 
e o accordo assignado entre a Inglaterra e os Estados Unidos 
a 29 de fevereiro de 1892, para o effeito de regular a pesca das 
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phocas no mar de Behrlng, Aquella convenção, depois de ter 
determinado (artt. 2." a 4.°), a espliera da sua applicação, que 
é fora das aguas territoriaes, indo estas até uma distancia de 
tres milhas da costa, estabelece as condiçSes de existência e 
de manifestação exterior da nacionalidade dos barcos de pesca 
(artt. 5.° a 13.°), formula preceitos tendentes a garantir a li- 
berdade e a segurança da pesca (artt. 14.° a 24.°), regula a 
vigilância da mesma pesca, que attribue aos navios da marinha 
militar de qualquer dos estados contractantes, á excepção da 
vigilância respeitante á execução das regras relativas ao rol 
da equipagem, aos engenhos de pesca e á existência a bordo 
de instrumentos prohibidos, que foi reservada ao cruzadores 
nacionaes (artt. 26.° a 23.°), fixa as attribuições dos navios 
de guerra no exercício das suas funcçSes policiaes e indica 
qual a lei a applicar ás infracções praticadas pelos pescadores 
e bem assim as auctoridades e tribunaes competentes para 
proceder a essa applicação (artt. 29.° a 37.°). Pelo tratado de 
29 de fevereiro de 1892, os estados signatários, ao mesmo 
tempo que submetteram á resolução arbitral a questão da 
pesca das phocas no mar de Behring, deram aos árbitros po- 
deres para formular os regulamentos que deviam ser adopta- 
dos era commum pelos dois estados, fora das suas aguas ter- 
ritoriaes, bem como para fixar as aguas que aquelles regula- 
mentos deviam attingir. Os árbitros usaram effectivamente 
daquelles poderes, determinando os legares onde a pesca das 
phocas devia ser absolutamente prohibida pelos dois estados 
aos seus nacionaes (uma zona de GO milhas em volta das ilhas 
de Pribyloff, compreendendo-se ahi as aguas territoriaes), os 
logares onde a pesca devia ser prohibida desde o 1.° de maio 
até 31 de julho (no alto mar numa parte do Oceano pacifico, 
em que se compreende o mar de Behring, situada a norte do 
grau 35 de latitude norte até aos estreitos de Behring) e as 
condições em que devia ser exercida no logar e no tempo não 
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defesos. As regras formuladas pelo tribunal arbitral de Paris 
foram confirmadas pelos Estados Unidos e pela Inglaterra e 
a elles adheriram outros estados, como Portugal, por notas 

trocadas a 15 e 22 de outubro de 1894 entre a nossa legação 
em Washington e o Department of State ^ e a Italia, por de- 

claração de 23 de outubro de 1894. E ainda de lembrar o tra- 
tado de commercio e navegação de Portugal com a Hespanha 
de 1893, o qual, fixando em 6 milhas a zona dentro da qual 
a pesca foi tornada exclusiva respectivamente aos pescadores 

de cada um dos países, prohibiu, atéá distancia de 12 milhas, 
o emprego de parelhas, muletas ou outros apparelbos de eífei- 

tos nocivos e attribuiu a ambas as partes contractantes o di- 
reito de deter os infractores até que se levante o respectivo 
auto, embora os devam mandar entregar dentro do prazo de 
oito dias á competente auctoridade do reino vizinho, para que 
lhes sejam applicadas as penas comminadas nas leis e regula- 
mentos do seu pais (Tratado de 1893, appenso G.", art. 3.°), 
E, pois, certo que, também em relação ao direito de pesca, 

existe a tendência para coordenar a liberdade de cada estado 
com as exigências da communidade internacional. 

139. III. Direito de estabelecer cabos submarinos. Uma nova 
consequência recentemente derivada do principio da liberdade 
do alto mar foi o direito de os estados marginaes abi poderem 
mergulhar e conservar cabos telegrapliicos, os quaes repre- 
sentam um effieacissiiuo factor das relações interoceanicas. 

Começados a usar em 1851 os cabos submarinos, depressa 
se multiplicou o seu numero e cedo se sentiu a necessidade 
de assegurar a sua conservação. De fácil garantia nas aguas 

1 Synopee de tratados, pag. 34; Mabtkns, N. 11. G. T., 2.c série, xxi, 
pag. 439, e xxii, pag. 624. 



416 

territoriaes, por meio de leis particulares dos estados margi- 
naes, exigiam os cabos submarinos, no seu necessário prolon- 
gamento pelo alto mar, uma garantia de caracter internacional 
contra a destruição ou damno provenientes de fraude ou ne- 
glicencia, garantia que só podia advir dum accordo dos esta- 
dos. Foram os Estados Unidos que, como particularmante 
interessados na segurança dos cabos submarinos, iniciaram o 
movimento para a regulamentação internacional da sua pro- 
tecção, suggerindo em 1869 a reunião duma conferencia em 
Washington para deliberar sobre os meios de estabelecer essa 
protecção e apresentando um projecto em que os actos de des- 
truição dos cabos em pleno mar eram equiparados a actos de 
pirataria. A guerra franco prussiana de 1870 impediu o anda- 
mento do projecto, mas a questão reappareceu logo na confe- 
rencia telegraphica de Koma de 1871, foi tratada pela confe- 
rencia de Bruxellas relativa ás leis da guerra de 1874, foi 
largamente estudada num relatório apresentado ao Instituto 
de direito internacional pelo socio Renault na sessão de Paris 
de, 1878, sobre ella emittiu o Instituto, na sessão de Bruxellas 
de 1879, o voto de que a destruição ou deterioração dos cabos 
submarinos devia constituir um delicto de direito internacional, 
e discutiram na a conferencia das pescarias da Haya de 1881 
e o congresso dos electricistas de Paris do mesmo anno, sendo 
o voto deste ultimo congresso que conduziu a uma solução. O 
presidente do congresso, que era o ministro francês dos correios 
e telegraphos, provocou a reunião em Paris, em 1882, duma 
conferencia para deliberar sobre a situação dos cabos subma- 
rinos, a qual organizou um projecto que foi revisto por uma 
segunda conferencia em 1883 e transformado por uma nova 
conferencia na convenção de 14 de março de 1884, assignada 
por vinte e seis estados e successivamente acceita por muitos 
outros, estabelecida pelo prazo de cinco annos e com recon- 
ducção tacita annual. As potencias signatárias da convenção 
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esclartíceram-na em declaração assignada em Paris a 1 de de- 
zembro de 1886 e a 23 de março de 1887 e resolveram, no 

protocollo de encerramento, assignado a 7 de julho de 1887, 
que ella entrasse em vigor a contar do 1.0 de maio de 
1888 i. 

A convenção, que se applica, fora das aguas territoriaes, a 
todos os cabos submarinos legalmente estabelecidos e que estão 
presos nos territórios, colonias ou possessões duma ou dalgumas 
das partes contractantes2, organiza a protecção desses cabos 
no alto mar,—determinando quando toem logaras infracções de 
deterioração ou de ruptura dos mesmos cabos, as quaes se 
verificam sempre que a detericração ou ruptura sejam inten- 
cionaes ou provenham de neglicencia culposa 3,—estabelecendo 
a competência para verificar a existência das infracções, a 
qual é attribuida aos navios de guerra dos estados contraetan- 
tes ou aos navios por elles especialmente coinmissionados para 
esse effeito 4, e a competência para o julgamento das mesmas 
infracções, que é dada aos tribunaes do país a que pertence o 
navio a bordo do qual fôr comuuttida a infracção 5,—e pondo, 
por fim, a liberdade de estabelecer e conservar os cabos sub- 
marinos sob a garantia collectiva das potencias signatárias, as 

1 Portugal, que foi um dos estados signatários da convenção de 1884, 
ratificou-a em Carta regia dc 24 de julho de 1884, bom como ratificou a 
declaração de 1886 e 1887 por decreto dc 21 de abril dc 1887 e o proto- 
collo de 7 de julho deste ultimo anuo por decreto do 3 do mês de no- 
vembro seguinte (Vid. Synnpse de /ratados, 1901. pag. 4; Collecção de 
disposições tendentes a assegurar em Portugal a execução da con venção re- 
lativa aos cabos submarinos, Lisboa, 1888). 

1 Convenção de 14 de março de 1884, art. I.0 

3_Conv. cit., artt. 2.° b." e 6.° 
4 Conv. cit., artt. 9.° o 10.° 
5 Couv. cit., art. 8.° 

2 
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quaes se couipronutterilfii a tumar as medidas legislativas ne- 
cessárias para assegurar a execução das suas disposições ou 
para punir, com prisílo, com multa ou com ambas estas penas, 
todos os que, intencional ou culposamente, deteriorarem ou 
cortarem os cabos i. 

É de notar, porém, que a convenção limitou a vigência dos 
seus preceitos ao tempo de paz, deixando, em tempo de guerra, 
toda a liberdade de acçao aos estados belligerantes 2. Esta 
regra, como nota FauCHille, pode ser de perniciosos effeitos 
para os estados estranhos á guerra e que se servem dos cabos 
dum dos belligerantes. Fora mesmo do caso da destruição dos 
cabos pelos belligerantes seus proprietários, podem estes desti- 
ná-los ao uso exclusivo das suas operações e os estados neutros, 
que não tèera cabos particulares, ficarem privados de todas as 
communioflções realizáveis por meio desses cabos, como acon- 
teceu em 1899 por oecasiào da guerra entre a Inglaterra e as 
republicas sul-africanas, pelo facto de a Inglaterra, á qual 
pertencia quasi toda a rede dos cabos submarinos, ter impe- 
dido aos estados estranhos á lucta a communicação com as suas 
colonias da Africa Oriental. Para evitar semelhante inconve- 
niente, ou se torna necessário que cada estado possua uma 
rede sua de cabos submarinos ou que se neutralizem as com- 
municações submarinas, o que poderia obter-se mediante ura 
accordo internacional que viesse aperfeiçoar a convenção de 

i Portugal deu cumprimento ao seu compromisso cora a lei de 21 de 
abril de 1886, cm que se determinam os meios de verificar as infracções 
de deterioração ou de rompimento dos cabos submarinos, as auetorida- 
dos competentes para proceder a essa verificação, as penas a applicar ás 
infracções, o juizo competente para as julgar, que é o do primeiro logar 
do território português cm que o navio ou a tripulação entrar ou o do 
porto a que pertença o navio, c o processo a seguir nesse julgamento. 

! Conv. clt., art. 15." 
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1884. Todavia, porque o primeiro recurso seria deveras pe- 
noso para a maior parte dos estados, e o segundo é conside- 
rado como um ideal de difficil realização, teem os internacio- 
nalistas procurado formular regras relativas aos direitos dos 
belligerantes sobre os cabos submarinos em que se contenha a 
possível conciliação das necessidades da guerra e das exigên- 
cias das relações internacionaes. O Instituto de direito inter- 
nacional, que de lia muito vinha estudando a questão, votou 
na sessão de Bruxellas de 1902 as seguintes regras, que aper- 
feiçoam a convenção de 1884 e que para apui transcrevemos 
por nos parecer que ellas serão respeitadas pelos estados nas 
suas relações de belligerancia: a) o cabo submarino que liga 
dois territórios neutros é inviolável; h) o cabo que liga os ter- 
ritórios de dois belligerantes ou duas partes do território dum 
dos belligerantes pode ser cortado em qualquer ponto, menos 
no mar territorial e nas aguas neutralizadas dependentes dum 
estado neutro ; c) o cabo que liga o território neutro ao terri- 
tório dos belligerantes não pode em nenhum caso ser cortado 
no mar territorial ou nas aguas neutralizadas dependentes dum 
estado neutro; d) no alto mar não pode este cabo ser cortado 
senão no caso de bloqueio effectivo e nos limites da linha do 
bloqueio, salva a obrigação de restabelecer o cabo no mais curto 
prazo possível; e) pode, porém, ser cortado no território e no 
mar territorial do inimigo até uma distancia de tres milhas da 
costa; f) a liberdade do o estado neutro transmittir despachos 
não implica a faculdade de usar ou permittir o uso dos cabos 
para prestar auxilio a ura dos belligerantes; g) as regras pre- 
cedentes applicam-se indifferentemento aos cabos do estado e 
aos pertencentes a particulares, bem como aos cabos de pro- 
priedade inimiga ou de propriedade neutra 1. 

1 Annuaire, vol. 19, pag. 331 ; Bokfils, oh. cit., pag. 705; Rev, Le ré- 
# 
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140. IV. Direito de usar n telegraphia sem fios. Entre os 
problemas que a guerra russo-japonesa veio offerecer á obser- 
vação juridioa, appareceu o do emprego da telegraphia sem 
fios e das suas consequências no alto mar em tempo de guena. 

A telegraphia sem fios, veio estabelecer a possibilidade de 
os navios communicarem com as costas, mesmo quando os si- 
gnaes não são visiveis, destinando-se assim a completar a tele- 
graphia submarina, que apenas põe em communicação as costas 
dos territórios dos diversos estados. A invenção de MakCONI 
representa porisso ura meio de correspondência de acção effi- 
oaz nos progressos da navegação, cuja pratica devia natural- 
mente enquadrar-se no numero das consequências do princi- 
pio da liberdade dos mares. Assim aconteceu, não sendo nem 
podendo ser contestado o direito de em tempo de paz os navios 
de qualquer estado por esse processo se corresponderem com 
o litoral. 

O conflicto pendente entre a Rússia e o Japão levantou, 
porém, a questão da legitimidade e das consequências do uso 
da telegraphia sem fios em tempo de guerra. Foi o caso que, 
tendo uma companhia americana, Forest Cumpany, cedido um 
apparelho de telegraphia sem fios ao navio Haimun, utilizado 
pelo correspondente do Times, de Londres, o vice-rei Alexe- 
jieff declarou que, no caso de em frente das costas da penín- 
sula de Kwantun ou na esphera de acção das forças navaes 
russas, serem encontrados navios que tivessem a bordo cor- 
respondentes de jOrnaes communicando ao inimigo quaesquer 
esclarecimentos por meio de apparelhos aperfeiçoados não pre- 
vistos ainda pelas convenções, estes correspondentes seriara 

seau iilégrjphiquc sous-marin, na R. D. 1. P., 1901, pagg. 681 e segg., 
Dorois, La queslion des cables sous-marins en temps de guerre, na R. cit., 
1903. pagg. 535 c segg. 
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considerados como espifies, e os navios portadores de seme- 
lhantes apparelhos capturados e retidos como presa de guerra, 
sendo a declaraçao communicada aos differentes governos e 
designadamente ao governo americano. Até que ponto serão 
legitimas semelhantes medidas ? 

Os belligerantes teem o direito de prohibir, dentro do seu 
campo de acção, os actos que possam prejudicar ou estorvar 
as operações da guerra e podem porisso fazer uso dos artt. 
7.° e 8.° da convenção telegraphica de 1875, em que os estados 
signatários se reservaram a faculdade de sustar os telegrara- 
mas privados que pareçam perigosos para a segurança do es- 
tado, bem como o direito de suspender o serviço da telegra- 
phia internacional por um tempo indeterminado, ou em geral 
ou somente em certas linhas e para certa especie de corre- 
spondências, sob a obrigação de prevenir iramediatamente todos 
os estados contractantes, e por seu lado os estados neutros es- 
tão inhibidos de prestar ou consentir que seja prestada assis- 
tência a um dos belligerantes. 

Sendo assim, os belligerantes podem certamente sujeitar 
no theatro da guerra marítima — mar litoral dos belligerantes 
e o alto mar não neutralizado convencoinahnente — a tele- 
graphia ambulante a todas as medidas destinadas a evitar o 
emprego prejudicial daquelle meio de correspondência. 

Duas ordens de medidas se lhes offerecem todavia: ou pro- 
hibir completamente a telegraphia sem fios, ou sujeitál-a a 
certas restricções. O principio da prohibição absoluta, que 
parece ser o seguido pelo ukase de Alexejieíf, anteolha-se- 
nos demasiado rigoroso como regra a estabelecer, emquanto 
viria impedir a applicação duma tão notável descoberta scien- 
tifica por occasiào das guerras modernas e emquanto pode 
ser um exaggero dispensado em relação ao fim que se tem 
em vista. Em verdade, a determinação do teor geral das no- 
ticias a enviar, como a prohibição de noticias criticas de dis- 
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posições ou de pessoas, a obrigação de apresentar os factos 
conformemente á verdade, etc , bem como a sujeição a cen- 
sura dos respectivos despachos, seriam sufficientes para acau- 
telar os direitos dos beiligerantes. Mas, observa-se, e a obser- 
vação é justa, que o principio da censura é difficil de realizar 
por virtude das distancias que podem separar os postos tele- 
graphicos das auctoridades censoras, e que porisso, admittí-lo, 
seria tornar impossível o emprego da telegrapbia sem fios. 
Quando, porém, a censura não seja facilmente praticável, 
poderia admittir-se, como nota Kebedgy, ura equivalente suf- 
ficienteraente effieaz, como seria a obrigação de tornar conhe- 
cidos do respectivo belligerante os despachos transmittidos e 
a comminação de, na liypothese de transmissão dum despacho 
que a censura teria recusado a todos os correspondentes, pu- 
nir essa transmissão appreendendo e sequestrando os appare- 
Ihos telegrapbicos. Só quando semelhantes processos de defesa 
não parecessem sufficientes se deveria recorrer á prohibição 
absoluta. 

Rigorosa de mais, e essa absolutamente injustificável, ó a 
declaração de espião, pelo ukase, do jornalista contraventor. 

A clandestinidade ó um elemento essencial do delicto de 
espionagem e o emprego da telegrapbia sem fios não 6 por 
certo um acto clandestino. A doutrina do ukase é tão exces- 
sivamente rigorosa como a pretensão da Prússia, em 1870, 
de considerar como espiões os aeronautas, pretensão repu- 
diada pela conferencia de Bruxellas de 1874 e claramente 
condemnada pela conferencia da llaya no artigo 29." do regu- 
lamento annexo á convenção de 29 de julho de 1899 re- 
lativa ás leis e costumes da guerra, Onde está estabelecido: 
«Só se considera espião o individuo que, por meios clan- 
destinos ou pretextos falsos e dentro da zona de operações 
dum dos beiligerantes, colha ou procure colher informa- 
ções, com o intuito de as coramunicar ao outro belligerante. 
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Não se consideram, portanto, espiões... os indivíduos en- 
viados em balão para transmittir despachos, e, em geral, para 
manter as communicaçSes entre as diversas partes dum exer- 
cito ou dura território». «Os que procedem abertamente, es- 
creve Mekignhac, não podem ser tratados como espiões» !. 

O problema da situação jurídica da telegraphia sem tios em 
tempo de guerra, principalmente na sua applicação pelos cor- 
respondentes de guerra, ainda não foi, porém, conveniente- 
mente estudado, e por isso ainda se não podem apresentar as 
soluções que melhor conciliem os direitos dos neutros e os in- 
teresses da correspondência telegraphica com os direitos dos 
belligerantes 2. 

141. O exercício normal dos direitos derivados do principio 
da liberdade dos mares exige a prevenção e a repressão de 
todos os delictos ou factos perturbadores que obstem á legi- 
tima realização da actividade dos differentes estados ou sejam 

contrários quer aos direitos geraes da humanidade, quer aos 
princípios da civilização contemporânea. Daqui a necessidade 
duma policia do alto mar. Esta policia deve tender a prevenir 
e a reprimir ou os factos perturbadores da vida interna de 
cada navio, e então o seu exercicio cabe naturalmente ao es- 
tado de que esse navio ó nacional, ou os attentados que affectam 
os interesses geraes de todos os estados maritimos, e em tal 
caso pertence certamente a todos elles desinvolver uma acção 
commum para pôr cobro a esses attentados. No primeiro caso, 
o estado particularmente interessado confia aos seus navios de 
guerra a policia dos seus restantes navios, assim como lhes 

1 Lois et couta mes de la yuerre terrestre, Paris, 1903. 
1 Kbbbdqy, La telégraphie sans fil et la guerre, na I{. D. I, 1904, pag. 

44õ; Yeuxeaux, oh. cit., tom. I, pagg. 284 e segg. 
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confia a sua protecção. No segundo, o direito internacional 
attribue especialmente á marinha militar dos diversos estados 
a missão de policiar os mares, no interesse commum dos seus 
direitos. O conjuncto dos navios de guerra dos differentes paí- 
ses forma como que uma guarda de segurança marítima da 
sociedade internacional contra os delictos internacionaes com- 
raettidos no mar. E a cooperação na defesa dos interesses da 
sociedade dos estados e o logico complemento do concurso 
dos estados na prosecução dos seus interesses communs. 

A policia collectiva dos mares vae-se manifestando progres- 
sivamente na prevenção e repressão daquelles actos que se 
oppoem ao uso e aproveitamento legitimo do mar, já delia en- 
contramos revelações claras na repressão dos delictos de pesca 
e na restricção do trafico de bebidas alcooli ias no mar do Norte 
bem como na protecção dos cabos submarinos, mas as suas 
manifestações principaes encontram-se no reconhecimento da 
nacionalidade dos navios, no direito de visita e na repressão 
da pirataria. 

«) Reconhecimento de nacionalidade. Á parte a faculdade 
que, segundo os usos do mar e em harmonia com as indica- 
ções do cerimonial maritimo, tcein todos os navios de se ap- 
proximar, para pedir ou transmittir noticias, obter informa- 
ções, pedir soccorro, etc., a pratica internacional attribuiu aos 
navios de guerra de qualquer estado o direito de reconhecer a 
nacionalidade dos navios mercantes de todas as nações, sempre 
que esse reconhecimento lhes pareça necessário para acautelar 
os interesses da navegação e do commereio internacional e o 
legitimo aproveitamento do mar, como se, por exemplo, um 
navio se torna suspeito de pirataria ou de commereio de es- 
cravos, ou se suggerem duvidas áeerca da veracidade da na- 
cionalidade indicada pela sua bandeira. 

O reconhecimento de nacionalidade passa-se em geral do 
modo seguinte. O navio de guerra que encontra no alto mar 
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um navio mercante e tem motivos para proceder ao reconhe- 
cimento da sua nacionalidade, intima-o a arvorar a sua ban- 
deira, se, por deferência e como é de uso, elle nSo a arvorar 
espontaneamente. O aviso para semelhante effeito, fá-lo o na- 
vio de guerra içando a sua bandeira simplesmente ou acompa- 

nhando esse facto dum tiro de peça de polvora secca, para 
chamar a attenção do navio mercante e não lhe deixar pre- 
texto para desculpa de inadvertência. Içada a bandeira espon- 
taneamente ou depois do competente aviso, pode o navio de 
guerra dar-se por satisfeito cora essa prova de nacionalidade, 
ficando o navio reconhecido habilitado a seguir a sua derrota. 
Se, porém, o navio de guerra o chamar á fala, só depois de 
ter respondido convenientemente é que fica auctorizado a con- 
tinuar o seu caminho. E, em geral, limitar-se-á a isto o reco- 
nhecimento. 

Se o navio mercante se recusa, apesar do aviso indicado, a 
içar a sua bandeira, poderá o navio de guerra fazer uma inti- 
mação mais imperiosa com um tiro de bala de pontaria inof- 
fensiva, como signal de que a demora se torna já uma sus- 
peita e de que a recusa auctoriza medidas enérgicas. E, se 
ainda assim o navio a reconhecer não mostra a sua bandeira, 
ou, mostrando a, o navio reconhecedor tem fundadas suspeitas 
para duvidar do uso legitimo da bandeira, o navio de guerra 
manda a bordo do navio mercante ura official encarregado de 
reconhecer a nacionalidade pelo exame dos papeis de bordo, 
o qual, comtudo, deve usar de toda a prudência e moderação 
e não praticar nenhum abuso de força, assim como deve, de- 
pois de ter analysado aquelles papeis e verificado que as sus- 
peitas eram infundadas, retirar se immediatamente, apenas 
tenha dado os motivos da sua vinda. Mas, se o navio continua 
a recusa e resiste ao official que vae reconhecê-lo, ou se os 

convenientes interrogatórios e a inspecção dos papeis de bordo 
confirmam as suspeitas, o commandante do navio de guerra, 
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com prudência, mas também com a indispensável energia, to- 
mará as providencias que julgar convenientes para exercer as 
suas funcçoes policiaes. 

A prudente ponderação de todas as circumstaneias e de 
todas as conveniências internacionaes será sempre norma de 
procedimento dos navios de guerra, para que a sua acção 
policial se não torne ura motivo de perturbação das relações 
entre os estados. O reconhecimento da nacionalidade é um 
indispensável factor da segurança dos mares, mas não pode 
converter-se num meio de destruir a liberdade dos mesmos 
mares. 

I) Direito de visita. Intende-se por direito de visita a facul- 

dade de fazer a bordo dum navio investigações que vão alem 
duma simples verificação de nacionalidade e recáem sobre a 
natureza e composição da carga, sobre a quantidade das mer- 
cadorias embarcadas, sobre a sua proveniência, sobre o seu 
destino, em surama, sobre circumstaneias que dizem respeito 
á vida interna dos navios. 

Em tempo de guerra, é o direito de visita concedido aos 
belligerantes em relação aos navios de commeroio que se apre- 
sentam com a bandeira dum estado neutro, pela dupla consi- 
deração de que os navios mercantes de qualquer dos bellige- 
rantes poderiam aproveitar a bandeira neutra para escapar á 
captura por parte do outro e de que os neutros podem abusar 
da sua liberdade de commercio em beneficio dalgum dos esta- 
dos combatentes. Por esses motivos, os navios de guerra dos 
estados belligerantes teem o direito indiscutível de deter os 
navios neutros e de verificar se elles transportam contrabando 
de guerra, pela investigação da natureza e do destino da 
carga. 

Em tempo de paz, o principio assente na doutrina e no cos- 
tume é que o direito de visita não ó reconhecido pelo direito 
internacional. O contrario equivaleria a tolher a liberdade de 
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navegação e com ella uma das manifestações capitaes da liber- 

dade dos mares. 
Este principio é, porém, limitado por uma dupla restricção, 

derivada quer do livre consentimento dos estados, quer da ne- 
cessidade commum de reprimir a pirataria. 

Podem os estados, por meio de convenções internacionaes, 
reconhecer unilateral ou reciprocamente o direito de visita 
dentro de certos limites e para certos fins, e então esse direito 
existe nos termos dos tratados e só para os estados contra- 
ctantes. Assim o fizeram por exemplo as potencias signatárias 
da convenção da Ilaya de 6 de maio de 1882 relativamente á 
pesca no mar do Norte, a Inglaterra e Portugal nos tratados 
de Lisboa de 3 de julho de 1842 1 e de Londres de 18 de ju- 
lho de 1871 2, para a repressão em certos legares e em certas 
condições do trafico de escravos, e as potencias signatárias da 
convenção de Bruxellas de 2 de julho de 1890, que creou a 
União internacional para a repressão do trafico, e onde foi re- 
conhecido o direito de visita como um dos meios de combater 
o commercio de escravos, mas só para as embarcações de 
construoção ou apparelho indígena, o que dá bem pequena 
largueza ao exercício daquelle direito 3. Em todas as conven- 
ções o direito de visita é sempre attribuído aos navios da ma- 
rinha militar das potencias signatárias. 

O segundo caso de admissão excepcional do direito de vi- 
sita respeita á repressão da pirataria e encontra a sua base 
nos usos internacionaes. A repressão da pirataria, medida ne- 

1 Bokoes de Castro, Coll. cit., vol. vi, pagg. 374 e segg.; Nov. Coll. de 
Trai., vol. i, pagg. 36 e segg. 

2 Nova Collecção de Tratados, vol. m, pag. 199 e segg. 
' Convenção de 2 do julho de 1890, art. 42." 
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cessaria á segurança dos mares, implica o direito de exami- 
nar, sem attençSo á bandeira arvorada, os naVios suspeitos 
de transporte de piratas. Sem esse direito não poderiam os na- 
vios de guerra, encarregados da policia dos mares, exercer 
efficazmente a missão de proteger o commercio e a navegação 
marítima, desde que os piratas usassem fraudulentamente da 
bandeira dura estado para encobrir a sua obra de latrocinio. 

c) Pirataria. A pirataria é o latrocinio exercido nos mares, 
sendo piratas os malfeitores que percorrem o mar para prati- 
car o roubo violento e, concorrentemente, todos os attentados 
e crimes que facilitem ou incubram a sua empresa depradato- 
ria, como o assassinato das victiraas do roubo e a destruição 
dos navios roubados. 

E característico da pirataria o exercício do roubo sem atten- 
ção á nacionalidade das victimas do mesmo roubo, o que a 
distingue nitidamente do corso, ou a captura, em tempo de 
guerra maritiraa, dos navios mercantes dum dos belligerantes, 
auctorizada pelo inimigo. O navio pirata pratica profissional- 
mente a depvadação no mar, qualquer que seja o pais a que 
pertença o navio assaltado, e o corsário é um commissionado 
dum dos estados combatentes para capturar os navios do ad- 
versário. 

O navio pirata, é, assim, um navio sem nacionalidade, que 
percorre os mares sem uma bandeira determinada ou cora uma 
bandeira usurpada, ou que perdeu o direito a usar a bandeira 
do seu pais de origem, por se haver dado á pratica da pira- 
taria. 

É, porisso, a pirataria um crime que affecta o interesse de 
todos os estados marítimos e o pirata ura criminoso que não 
se reputa como pertencente a estado algum para o effeito da 
prisão e da punição, cabendo a todas as nações o direito de o 
perseguir e de o castigar. 
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A captura dos piratas pertence obrigatoriamente aos navios 
de guerra dos estados maritimos, sendo a elles, como é, in- 
cumbida a policia dos mares. Os demais navegadores, e desi- 
gnadamente os navios de commercio, podem capturar os pira- 
tas e devem, pelo menos, denunciar aos navios de guerra o seu 
encontro. A perseguição dos piratas é plenamente livre no alto 
mar e pode ser continuada nas aguas territoriaes, sem que isso 
represente uma usurpação de soberania, pois se trata da pra- 
tica dum acto indiscutivelmente urgente e de interesse para 
todos os estados maritimos e, portanto, para aquelle mesmo 
em cujas aguas entra o navio pirata. Em todo o caso, a por- 
seguiçílo começada no alto mar e continuada nas aguas terri- 
toriaes deve cessar logo que se encontrem navios do estado 
marginal que possam capturar os piratas. É o meio de conci- 
liar os direitos de soberania com os interesses geraes da com- 
munidade internacional. 

O julgamento dos piratas pertence hoje aos tribunaes de 
qualquer país civilizado onde o navio captor os conduza e, 
porisso, geralmente, aos tribunaes do pais do mesmo navio 
captor, sendo as leis de quaesquer desses países que determi- 
nam a competência do juizo e a fórma do processo para aquelle 
julgamento, bera como as penas a applicar aos condemnados '. 
Esta attribuição do julgamento dos piratas a tribunaes regu- 
larmente constituídos e mediante um processo crime regular- 
mente organizado é uma creação moderna. Em outro tempo, 
eram julgados summariamente pelo captor e enforcados no lais 
duma verga. Deve, porém, notar-se que ainda hoje, em caso 
de força maior, quando seja perigoso para o navio captor a 
conservação dos piratas a bordo, pode o seu commandante ou 
capitão organizar um tribunal marcial, sob a sua presidência 

1 Cod. pen, port., art. 162.° 



430 uguKS mc diheito intkunacionae 

e com os seus officiaes ou com a geute mais graduada da tri- 
pulação, e fazer justiça immediata segando o systema tradi- 
cional. 

A sentença de condemnação dos piratas determinará o des- 
tino do navio e da carga, devendo um e a outra, bem como 
as armas e munições, ser attribuídos em propriedade ao es- 
tado do navio captor, ficando, porém, salvos os direitos de 
terceiros sobre as cousas encontradas a bordo do navio pirata 
e podendo o mesmo estado do navio captor recompensar, se o 
julgar necessário e equitativo, a equipagem deste navio. 

Convém ainda observar que os princípios que deixamos 
enunciados se applicam somente quando se trate do crime de 
pirataria reconhecido como tal pelo consenso unanime dos 
povos civilizados e não os que assim possam considerar as 
leis especiaes dum certo estado ou tratados particulares entre 
duas ou mais nações, como por vezes se tem feito relativa- 
mente ao uso duma bandeira falsa ou ao trafico de escravos, e 
como o fazem designadamente os Estados-Unidos, que tratam 
como pirataria toda a infracção coramettida no mar, a qual, 
cominettida em terra, seria punida com a pena de morte. Se- 
melhantes declarações de pirataria só teem valor para os es- 
tados que as fazem ou as acceitam. 

142. Pela consagração do principio da liberdade dos mares, 
pela regulamentação internacional dos direitos que dahi deri- 
vam e pela organização progressiva da policia do oceano, asse- 
guram, disciplinam e garantem os estados o exercício da sua 
actividade no uso e aproveitamento dum elemento que para 
todos é util e abundante. Mas, no uso e aproveitamento do 
mar, estão os navegantes e marinheiros sujeitos a mil perigos 
que ameaçam a sua vida e fazenda e, porisso, era natural que 
os estados, alem de cuidar da coordenação e da defesa dos 
seus direitos, procurassem egualmente organizar a indispensa- 
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vel assistência internacional por occasião dos sinistros inari- 
timos, convencidos de que em parte alguma a assistência se 
torna mais necessária do que no alto mar. E, de facto, a con- 
sciência geral sentiu esta necessidade, sendo unanimemente 
proclamado o principio de que os navios de qualquer estado 
devem auxilio, nos perigos do mar, aos navios dos outros es- 
tados, sempre que o possam fazer sem prejuízo da própria 
conservação. E, embora este dever pareça accentuadamente 
moral e por muito tempo o seu cumprimento fosse abandonado 
á consciência dos navegantes, os povos civilizados feem pro- 
curado dar-lhe uma sancçao juridica, ou por meio de penas 
impostas aos que não o cumprem, ou estabelecendo prémios e 
recompensas para os que lhe dão cumprimento. 

O caracter jurídico do dever de assistência no alto mar tem 
sido estabelecido em algumas convenções internacionaes, tem 
sido consagrado em differentes leis nacionaes e tem merecido 
a altenção dos congressos juridicoe para o effeito de organizar 
efficazraente a sancção desse dever. Assim, o tratado de ami- 
zade, commercio e navegação, concluído entre a França e a 
Republica de Honduras a 22 de fevereiro de 18ÕG, termina 
por esta clausula—«os cidadãos dos dois estados que nave- 
garem em navios de guerra ou mercantes, ou em paquetes, 
prestar-se ão, no alto mar ou nas costas, toda a especie de 
soccorros, em virtude da amizade que existe entre os dois 
países»; a lei inglesa de 29 de julho de 1862 e o Merchant 
shipping híll de 10 de agosto de 1872 determinam que, em 
caso de collisão de dois navios, os officiaes commandantes são 
obrigados a soccorrer se mutuamente, sempre que o possam 
fazer sem perigo para os navios e equipagem, e que, no caso 
de não cumprirem esta obrigação, a collisão será imputada 

respectivamente á sua negligencia, imperícia ou a qualquer 
outro facto repreensivel, sendo-lhes, nesta caso, retirada tem- 
peraria ou definitivamente a faculdade de continuar no exer- 
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cicio das suas funcções; o regulamento austriaeo de 1 de de- 
zembro de 1880 dispõe que os commandantes da marinha im- 
perial e real teem o dever de prestar, em caso de perigo de 
mar, o auxilio e a assistenpia mais completa possível aos na- 
vios e aos náufragos, sem nenhuma distineção de nacionali- 
dade; 'o codigo italiano da marinha mercante de 17 de outu- 
bro de 1877 determina que o capitao dum navio nacional que 
encontre algum navio, mesmo estrangeiro e inimigo, em pe- 
rigo de perder-se, deve ir em seu soccorro e prestar-lhe toda 
a assistência possivel; entre nós, o Codigo penal e disciplinar 
da marinha mercante pune com a prisão de um a tres annos 
o capitão que, encontrando navio em perigo ou náufragos de 
qualquer nação, lhes não prestar os soccorros compatíveis com 
os meios de que dispuser (art. 40."), o Codigo de justiça da 
armada, de 1 de setembro de 1899, impõe a pena de demissão 
ao commandante que sem motivo perfeitamente justificado re- 
cusar soccorro a navio amigo ou inimigo que lh'o peça em 
occasião de perigo imminente (art. 144.°), e o Codigo com- 
mercial reconhece e regula as indemnizações pelos serviços de 
salvação e assistência, sob o nome de salario de salvação e 
assistência, (artt. 676." e segg.); os congressos de direito com- 
mercial de Antuérpia, de 1885, e de Bruxellas, de 1888, pro- 
curaram formular os principies duma legislação marítima in- 
ternacional sobre a assistência, vendo a base dessa legislação 
numa conveniente regulamentação das indemnizações a conce- 
der aos que prestem soccorros no mar; o comité marítimo in- 
ternacional, que desde 1897 vem estudando problemas de di- 
reito internacional marítimo l, votou na sessão de Hamburgo 
de 1902 um projecto de tratado relativo a um direito uniforme 

1 Journal de droil intemational privi, 1898, pagg. 273 e 277, 1900, 
pag. 233; 1901, pag. 65; 1903. pag. 560. 
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sobre salvação e assistência em que foi admittido e devida- 
mente regulamentado o principio das indemnizações em casos 
de salvação e assistência l, etc. Estes factos são indicio de que, 
na consciência do mundo civilizado, a obrigação da assistência 
uo mar reveste já uma natureza jurídica e revelam uma clara 
tendência para lhe dar uma sancção cada vez mais efficaz sob 
a forma de garantia de indemnização, de imposição de penas 
ou de promessa de prémios, podendo dizer-se que existe para 
os navios dos diversos estados o dever c/e direi/o de mutua- 
mente se auxiliarem e soccorrerem nos perigos do mar, até onde 
o possam fazer sem risco da própria conservação. E mais uma 
das muitas manifestações da solidariedade internacional que 
attestam o progresso jurídico dos povos. Encontra-se, porém, 
a garantia jurídica da assistência marítima estabelecida apenas 
em leis nacionaes ou tratados concluidos entre dois estados, 
sendo, porisso, necessário, para tornar mais efficaz esta obra 
de justiça e de humanidade, que, num tratado geral, os estados 
marítimos accordera num systema commum de assistência obri- 
gatória, passando as leis de cada estado a constituir o modo 
de execução nacional do systema internacional 2. 

143. Terminaremos estas ligeiríssimas indicações ácerca das 
relações internacionaes no alto mar por algumas referencias á 
parte do cerimonial maritirno internacional formada pelo con- 
juncto de manifestações exteriores de attenção e cortesia com 
que ahi se saúdam os navios de differentes nações 3. s 

1 Journal cit., 1903, pag. 570. 
2 Carlos Testa, oh. cit., pagg. 90 e segg.; Pkadier, oh. cit., tom. v, 

pagg. 1089 e segg.; Bonfils, ob. cit, pag. 352; Sr. Amaro Conde, oh. cit.; 
Sr. Armelim Júnior, Da assistência e salvação marítima, Lisboa, 1889; 
Sr. Almeida d'Eça, Abalroamentos no mar, Lisboa, 1889. 

3 Ord. geral da armada, artt. 52,° e segg. 
28 
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A saudação no alto mar realiza-se por diversos modos, po- 
dendo revestir, designadamente, a forma de saudação de arti- 
lharia, saudação de bandeira, saudação de velas e saudação 
de passagem. A primeira consiste numa salva de tiros de ca- 
nhão, em regra de numero impar; a segunda, em arvorar, 
fazer fluctuar, arrear e tornar a içar a bandeira do navio; 
a terceira, em amainar certas velas; a quarta, era ura navio 
se desviar do seu rumo para passar por sotavento doutro 
navio ou seguir uma outra direcção. Destas formas de sauda- 
ção, a mais usada actualmente é a salva de artilharia, como 
aquella que melhor concilia a independência dos estados com 
o seu mutuo respeito e reciproca cortesia. A saudação de ban- 
deira vae caindo em desuso, sendo apenas mais ou menos 
empregada pelos navios mercantes. Tera-se intendido que o 
cumprimento de bandeira revela uma certa submissão, sendo, 
porisso, menos proprio para satisfazer as exigências da corte- 
sia internacional. A saudação de velas, que nem sempre é 
praticável, torna-se de difficil uso para os navios a vapor e a 
saudação de passagem, por vezes egualmente impraticável, é 
um signal de submissão, pelo facto de não admittir reciproci- 
dade, o que a priva duma das qualidades fundamentaes da cor- 
tesia internacional. 

Os principies que hoje dominam a doutrina do cerimonial 
maritimo podem reduzir-se fundamentalmente a dois: egual- 
dade de todos os estados no que respeita ao cerimonial mari- 
timo, não significando quaesquer distineçoes exteriores e de 
forma, na pratica das saudações entre navios, submissão ou 
inferioridade dalgum dos estados a que elles pertencem; cara- 
cter de simples cortesia internacional dos preceitos relativos 
ao cerimonial maritimo. Se o alto mar se tornou livre para 
todos os estados, compreende-se effeotivamente que nenhuma 
nação ahi possa exigir actos de submissão das outras na- 
ções, nem tenha direito a exigir para os seus navios saúda- 
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ções ou demonstrações de respeito. Porisso, a omissão duma 
saudação maritima é considerada como mera falta de polidez 
internacional, que, embora em certas circurastancias possajus- 
tificar um pedido de explicações, não é, por si mesma, suffi- 
ciente para motivar um acto violento ou um conflicto inter- 
nacional. 

Apesar, porém, de não constituir uma obrigação jurídica e 
de se considerar como um simples dever de cortesia interna- 
cional, a pratica do cerimonial marítimo é um meio de as na- 
ções reciprocamente se reconhecerem a sua independência, a 
sua egualdade e a sua dignidade e de conservar a sua solida- 
riedade. E porisso que, fóra, é certo, de toda a ideia de sub- 
missão e dum dever de direito e com a possível simplificação, 
os povos modernos observam o cerimonial marítimo e vão cu- 
rando sempre da sUa regulamentação. 

O que, em geral, está estabelecido quanto á troca de sau- 
dações no alto mar é o seguinte. Se se trata de navios de 
guerra, as regras são: 1.°) o navio de ordem inferior salva 
primeiro o de ordem superior; 2.°) se ambos são da mesma 
categoria, salva primeiro o que navega a sotavento; 3.°) o 
navio isolado salva sempre primeiro uma esquadra ; 4.°) uma 
esquadra de commandante de patente inferior ou uma esquadra 
auxiliar salva primeiro uma esquadra de commandante de pa- 
tente superior ou uma esquadra principal; 5.°) os navios de 
guerra que levam a bordo soberanos, membros da família real 
ou embaixadores, são saudados em primeiro logar. Quanto aos 
navios mercantes, embora não seja para elles de rigor a mu- 
tua saudação, saúdam-se, comtudo, entre si, sem regras de 
precedência e, por deferencia, saúdam primeiro os navios de 
guerra. 

144. O alto ar será constituído por todo o espaço atmo- 
spherico que ficar para alem da zona de defesa attribuida a 

# 
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cada estado para a protecção dos seus direitos c legitimos in- 
teresses, e a sua situação jurídica será semelliante á do alto 
mar, podendo, portanto, todas as nações exercer alii direitos 
eguaes e não sendo licito a estado algum attribuir-se a sua 
propriedade, o seu império e a sua jurisdicção nem irapôr a 
sua auctoridade e as suas leis aos balões dos outros es- 
tados. 

A tendência da doutrina é, com effeito, no sentido de appli- 
car ás relações aérias os princípios que informam fundamen- 
talmente as relações marítimas e, portanto, a attribuição a cada 
estado dum dominio aério suíficiente para garantia dos seus 
direitos e interesses, e o reconhecimento de direitos eguaes a 
todos os estados no espaço atmospherico que fique fora do ar 
territorial das diversas nações, e portanto no sentido de infor- 
mar a situação jurídica do alto ar pelo principio da liberdade 
dos ares. Assim : Bluntsctiu 1 declara livre o espaço aério 
superior ao alcance effectivo do canhão; Rivilr admitte um 
território aério formado pela columna de ar que cobre e do- 
mina o território de terra e agua, mas delimitada pelo alcance 
dum tiro de espingarda; Fauchille proclama abertamente o 
o principio da liberdade dos ares; e o congresso da paz, na 
sessão de Rouen de 1903, votou, por proposta do francês MÉ- 
iugnhac e do belga La Fostaine, a seguinte resolução : «O 
principio da liberdade dos ares ó reconhecido como necessário, 
á semelhança do principio da liberdade dos mares» 2. Parece, 
pois, que tanto doutrinalmente como na pratica dos estados o 
principio da liberdade dos ares informará logo de começo as 
instituições do direito internacional aério, devendo ser também 
de começo o trabalho fundamental dos internacionalistas e dos 
governos a sua necessária regulamentação. 

1 Ub. cit.} | 632 bis. 
2 li. D. 1. P., 1903, pag. 820. 
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Como o principio da liberdade dos mares, encontrará o prin- 
cipio da liberdade dos ares um fundamento positivo na ideia 
de conrrnunidade e de solidariedade dos interesses de todas as 

nações. O alto ar será um novo meio de communicação inter- 
nacional, bastantemente extenso para relacionar todos os po- 
vos e bastantemente amplo para que todas as nações pos- 
sam aproveitá-lo, e porisso deverá ser também bastantemente 
livre para que pais nenhum seja privado do seu uso no com- 
mercio internacional. A liberdade dos ares virá até completar 
a liberdade dos mares, emquanto aproveitará egualmente a 

estados marítimos e a estados interiores, tirando em certo 
modo estes da inferioridade provinda da sua situação geo- 
graphica. 

O effeito immediato da liberdade dos ares será o direito 
de livre navegação aéria para todos os estados. Todos os 
povos terão, pois, o direito de navegar no alto ar no inte- 
resse das suas relações económicas e politicas. A attribuição, 
porém, da liberdade de navegação aéria a todos os estados exi- 
girá que semelhante liberdade seja disciplinada por maneira, 
que se coordenem devidamente os direitos eguaes de todos os 
povos. 

As linhas geraes do regimen do direito de navegação aéria 
deverão approximar-se mutafis mutandis das que informam o 
regimen do direito de navegação maritima, já que as situações 
se assemelham sob muitos pontos de vista, e porisso o direito 

internacional aério será em grande parte uma reproducção do 
direito internacional marítimo. Assim, ó de primeira intuição 
que semelhante regimen deverá assentar: no principio da na- 

cionalidade dos balões ; na determinação da sua condição jurí- 
dica internacional; na regulamentação internacional da nave- 
gação aéria; na regular organização da policia dos ares; na 
fixação dos deveres de assistência aos aerostatos na atmosphera, 
em terra ou no mar; finalmente, na determinação das regras 
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de cerimonial aério que, no seu encontro, os balões devem 
praticar no alto ar. 

Dum modo geral, deve dizer-se que, no alto ar, estarão os 
aerostatos sujeitos as leis e jurisdicções do estado a que per- 
tencerem ou de que dependerem, salvas as restricçoes neces- 
sárias á manutenção da policia dos ares, e, no ar territorial, 
deverão, em principio, os aerostatos subordinar-se á auctori- 
dade e ás leis do estado subjacente relativamente a todos os 
actos que a esse estado possam interessar, salva, comtudo a 
distincção que deverá estabelecer-se entre balões públicos e 
privados, para isentar os públicos das leis e auctoridades lo- 
caes, como acontece com os navios militares, e sujeitar a essas 
leis os balões privados sempre que o estado subjacente não 
possa desinteressar-se dos actos praticados a bordo. 
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CAPITULO III 

Bases e forma da organização da sociedade internacional 

SECÇÃO I 

Direitos iiiteruacionacs dos estados 

§ I 

Direito de conservação 1 

Summario : — 145. Direitos do estado na ordem internacional. Sua clas- 
sificação geral. — 146. Direito de conservação : seu conteúdo ge- 
ral.— 147. O direito de conservação como garantia da posse e 
aperfeiçoamento das condições da existência nacional, — 148. O 
direito de conservação na sua forma do defesa contra as aggres- 
sõos actuaes lesivas da integridade do estado. — 149. O direito de 
conservação como direito de segurança contra a eventualidade de 
aggressões futuras. 

145. Apparecendo-nos a sociedade internacional sob o as- 
pecto geral dum organismo de estados, cumpre determinar as 

1 De Maktens, ob. cit., pagg. 377 e segg.; Bonpils, ob. cit., pagg. 120 
e segg.; Despagnet, ob. cit., pagg. 163 e segg.; Piédlièvre, ob. cit., 
pagg. 171 e segg., Lafayettb Rodrigues Pereira, ob. cit-, pagg. 105 e 
segg ; Rivíer, ob, cit., pagg. 252 e segg.; Pillet, Hecherches sur les droils 
fondamentaux des étals dans 1'ordre des rapports internationaux et sur la 
solulion des conjlits quHlsfont naitre, It. D. T. vol. v, pagg. 66 e segg.; 
Mérignhac, ob. cit., pagg. 232 e segg.; Nys, ob. cit., pagg. 176 e segg.; 
etc. 
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bases geraes sobre que assenta a sua organização, a forma 
que esta reveste e o modo geral do seu funccionamento. 

As bases geraes da organização determinam-se pelos direi- 
tos fundamentaes dos estados na ordem internacional, os quaes, 
ao mesmo tempo que indicam as condições da existência poli- 
tica dentro da sociedade das nações, deixam prever qual seja 
a forma sob que se apresenta essa sociedade. Estes direitos 
fundamentaes dos estados na ordem internacional apparecem 
na doutrina com diversos nomes e sob diversas enumerações, 
consoante a orientação dos escriptores e segundo o ponto de 
vista em que elles se collocam. Nós chamar lhes-emos direitos 
internacionaes dos estados e reduzi-los-emos a tres: — direito 
de conservação, direito de independência e direito de egualdade. 
Estes direitos são hoje attribuidos pela consciência geral do 
mundo civilizado a todos os estados, formam a lei geral do 
direito internacional e representara a constituição commum da 
moderna civilização politica. Estudá-los-eínos successivamente 
no seu conteúdo e na sua extensão, e por esse estudo veremos 
como elles são indispensáveis á existência nacional e como a 
sua violação deve constituir ura delicto internacional e fun- 
dar um pedido justo de reparação e satisfação ao estado vio- 
lador. 

146. A primeira necessidade da vida do estado é, por certo, 
a garantia das suas condições de existência"'e de desinvolvi- 
mento e, porisso, o primeiro dos direitos do estado na ordem 
internacional ó naturalmente o direito de conservação ou a fa- 
culdade de manter, desinvolver e defender os elementos con- 
stitutivos da integridade nacional. 

O direito de conservação manifesta-se sob a forma de ga- 
rantia da posse e aperfeiçoamento das condições da existência 
nacional, sob a fórma de garantia da defesa contra as aggres- 
sões actuaes lo-sivas dessas condições de existência, e sob a 
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forma de garantia da segurança contra a eventualidade das 
aggressSes futuras. 

147. Sob a fórraa positiva de garantia da posse e do aper- 
feiçoamento das condições da existência nacional, o direito de 
conservação abrange, em primeiro logar, a faculdade de man- 
ter e ampliar por meios legítimos o território nacional, bem 
como de aproveitar e explorar em beneficio proprio todas as 
riquezas e utilidades que nelle se contõem, uma vez que não 
sejam violados os direitos dos outros estados. 

Depois da faculdade de conservar e ampliar o território, 
abrange o direito de conservação a faculdade de promover o 
augmento do algarismo da população do estado. Para obter 
este resultado, pode o estado ir até favorecer a iramigração e 
naturalização de estrangeiros concedendo lhes vantagens e fa- 
vores, contanto que não use de meios fraudulentos para pre- 
judicar os estados de origem dos immigrantes e dos naturali- 
zandos. 

E de notar que se admitte hoje, como regra geral, o direito 
de emigrar e de mudar de nacionalidade e que o estado, a ti- 
tulo de manter ou augmentar o algarismo da sua população, 
não pode eliminar aquelle direito, embora possa regular o seu 
exercício e torná-lo dependente do cumprimento prévio de cer- 
tas obrigações que pertencem aos cidadãos para com o seu país, 
como acontece com o serviço militar. Mas poderá, ao contra- 
rio, o estado probibir absolutamente, em nome do seu direito 
de conservação, a iramigração no seu território ? Assim o têem 
intendido alguns internacionalistas clássicos partidários do prin- 
cipio da soberania territorial absoluta, segundo o qual os esta- 
dos poderiam fechar as suas fronteiras á entrada dos estran- 
geiros. Comtudo, a affirmação progressiva do principio da 
comraunidade internacional veio reduzir aos seus devidos ter- 
mos semelhante exclusivismo, predominando hoje a doutrina 
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de que os estados nEo podem prohibir absolutamente a immi- 
gração, embora possam sujeitá-la a condições mais ou menos 
rigorosas, já para fazer uma certa selecção de immigrantes, 
já para desviar uma grande corrente immigratoria que pareça 
perturbadora para a economia ou para a tranquillidade nacio- 
nal. É no mesmo sentido a pratica internacional. «Hoje, es- 
creve Stoerk, já não existe, na communidade das nações, es- 
tado algum que auctorize sem restrições a emigração dos 
seus cidadãos ou que a prohiba absolutamente, como não existe 
estado algum que repilla inteiramente a rmmigração dos es- 
trangeiros ou que a conceda sem restricções» 1. 

A faculdade de promover o augmento da população é com- 
pletada pelo direito de educar a mesma população e dirigir 
a manifestação das suas actividades no sentido mais favo- 
rável ao aperfeiçoamento da vida do estado, isto é, pelo di- 
reito de empregar todos os meios progressivos e legitimes 
de fazer da população um factor poderoso da prosperidade 
nacional. 

Manifestação natural do direito de conservação é ainda a 
faculdade de um estado communicar livremente com os outros 

1 Rivier, oh. cit., pag. 270 ; Mesnaud de Saint-Paul, De Vimmigration 
étravglre en France, 1902, pagg. 89 e segg. Deve notar-se que alguns 
estados têem prohibido a immigraçâo dos súbditos de certos países no 
seu tenitorio, por a considerarem um elemento de perturbação social ou 
económica. Assim o fizeram os Estados Uuidos relativamente á immi- 
graçâo do trabalbadorcs chineses por uma lei de 1 de outubro de 1888, 
que prohibia a immigraçâo chinesa polo periodo de 20 annos, e por uma 
nova lei de 5 de maio de 1892 que prorogou por dez annos as leis rela- 
tivas á immigraçâo e submetteu a uma regulamentação severa os chine- 
ses residentes no território americano, lei substituída, no que respeita 
aos immigrantes da China, por virtude de reclamação do gaverno chi- 
nês, pelo tratado de 14 dc março de 1894, concluído pelo periodo de dez 
annos a contar da data das ratificações e com reconducção tacita de dez 
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estados. A existência e desinvolvimento dos modernos esta- 
dos civilizados não se compreende sem a sua mutualidade 
de relações de toda a ordem, como representação e negocia- 

ções diplomáticas, tratados, transportes, correios, telegraphos, 
commercio internacional, todas as relações, em summa, que 
se destinam á satisfação das multíplices exigências das actuaes 

sociedades. Não pode, porisso, estado algum oppor-se a que 
os outros se relacionem livremente e não poderá mesmo, dum 

modo geral, furtar-se á livre comunicação com os outros es- 
tados, se não pretende isolar-se e sair da sociedade das nações. 
De modo que, o direito de conservação suppõe a faculdade de 
livre communicação dos estados entre si e suppõe mais em 
cada um delles a obrigação de acceitar relações com os outros, 
sob pena de deixar de fazer parte da communidade internacio- 
nal, salvas sempre, intende-se, as limitações impostas pela con- 

servação e independência próprias. 
Revelação final e complemento indispensável do direito de 

conservação, sob o aspecto em que o vamos considerando, é 
o direito de cada estado ao respeito da sua personalidade sob 
o ponto de vista physico, moral, politico e civil. 

em dez annos, em que foi mantida a prohibição ; assim o fizeram o Equa- 
dor, que por decreto de 14 de setembro de 1889 prohibiu a immigração 
de cbineses, a Costa Rica, que por lei de 20 de julho de 1896 probibiu 
a immigração dos cbineses ou dos indivíduos doutra raça que o poder 
executivo julgasse prejudicial aos progressos ou ao bem estar da Repu- 
blica; o assim o fez ultimamente a Republica do Panamá, que por lei de 
11 do março do 1904 declarou prohibida «a immigração dos chineses, dos 
turcos e dos syrios no território da Republica» (art. 1.°). Não ha, porém, 
estado algum civilizado que probiba absolutamente a immigração de in- 
divíduos de qualquer nacionalidade. (Bonfils, oh cit., n.0 415; E. D. I. 
P., 1894, pagg. 555 e segg., 1897, pag. 136, e 1904, pag. 565; P. V. I. 
P., 1903, pag. 573, e 1904, pag. 75). 
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Sob o ponto de vista pbysico, a personalidade do estado deve 
ser respeitada no que se refere á integridade do território, 
a toda a riqueza nacional considerada nos seus elementos e no 
seu desinvolmento, e bem assim ao commercio internacional, 
devendo ser facultada a cada nação, e designadamente ás na- 
ções encravadas, a sua coramunicação com as demais para o 
effeito da troca mutua dos seus productos agrícolas ou indus- 
triaes, sem que aos estados limitrophes seja licito tributar com 
direitos de transito ou de alfandega o simples transporte de 
mercadorias, pois isso equivaleria a uma verdadeira proliibi- 
ção daquellas communicaçòes. 

Ssb o ponto de vista moral, tem cada estado o direito de 
ser respeitado na sua dignidade, na sua honra e no seu bom 
nome, que são outros tantos elementos da sua personalidade, 
Este respeito que os estados mutuamente se devem exclue 
todo o tratamento offensivo nas suas relações, como a recusa 
ao chefe ou representantes do estado das attenções devidas á 
sua categoria, o não reconhecimento das honras que a cada 
estado pertencem segundo os usos internacionaes, a inobser- 
vância das regras do cerimonial publico que os costumes ou 
os tratados preceituam para as relações entre os chefes dos 
estados ou dos seus representantes, a falta aos preceitos da 
cortesia internacional, e quaesquer factos que representem des- 
poezo manifesto das qualidades e até das glorias dum povo. 
De todos estes factos os estados devem abster-se, pois todos 
são oífensivos da dignidade moral das nações. 

Sob o ponto de vista politico, cabe ao estado o direito de 
ser respeitado, dum modo geral, na posse e exercício da au- 
ctoridade publica que lhe pertence no que respeita tanto ao 
governo interno da nação como á direcção das relações exte- 
riores. Assim, os estados devem respeitar-se mutuamente: nas 
suas instituições politicas, que são a expressão da sua sobera- 
nia, não sendo licito que o governo dum país pratique actos, ou 



NOÇÕES GKBAES 445 

consinta que elles se pratiquem, que involvam offensa, desdem 
ou uma critica publica e aggressiva contra o regimen politico 
doutro pais; nos seus agentes diplomáticos, que são instru- 
mento da sua reciproca intelligencia, defensores dos seus inte- 
resses e para muitos effeitos representantes do seu poder; nos 
seus títulos, insígnias e na sua bandeira, que são signaes da 
sua soberania e o symbolo da sua independência; no seu re- 
gimen monetário, que é expressão da sua vida económica e 
cuja falsificação constitue uma fonte de prejuízos e perturba- 
ções ; no seu regimen aduaneiro, que é o regulador da sua 
vida industrial e commercial, e cujas violações representam 
factos perturbadores da economia nacional; emfim, em todas 
as manifestações da vida publica que prendem com o governo 
e administração do estado. 

Sob o ponto de vista civil, deve ser respeitada ao estado a 
sua personalidade jurídica de direito privado no seu exercício 
dentro dos outros estados, isto ó, os estados devem reconhe- 
cer a personalidade civil dos estados estranhos, para o eifeito 
de elles terem o direito de em qualquer parte adquirirem, con- 

servarem e transmittirem a propriedade. Embora tenha sido 
muito discutido na doutrina e nos tribunaes se deve ser reco- 
nhecida a personalidade dos estados estrangeiros, a pratica e 
o costume internacional decidem-se pela affirmativa, podendo 
os governos celebrar contractos com, os súbditos dos demais 
estados, contrair empréstimos e ató adquirir os edificios onde 
residem os seus embaixadores e onde se encontra a sua missão 
diplomática. Todavia, porque a personalidade civil dum estado 
não pode predominar sobre a personalidade politica e sobre a 
autonomia dos outros estados, é evidente que devem ser res- 
peitadas as leis de ordem publica dum pais quando um estado 
estranho ahi exerça a sua individualidade jurídica, e que pode 
ser sujeita a auctorização especial a adquisição, a titulo gra- 
tuito ou oneroso, por um estado de bens immoveis sitos no 



446 LIÇÕES DE Dlltmo INTERNACIONAL 

território doutro estado, para acautelar devidamente os direi- 
tos de soberania. 

Quando é desrespeitada a personalidade do estado em al- 
guma das suas manifestações, pode o .estado lesado ou offen- 
dido dirigir ao estado lesante ou offensor um pedido de repara- 
ção ou de satisfacção, segundo se trata dum prejuizo material 
ou dum ataque á dignidade do estado. A satisfacção variará 
segundo as circumstancias, podendo consistir em explicações 
pelas vias diplomáticas, na censura do funccionario que faltou 
ao respeito devido ao estado estranho, na perseguição e puni- 
ção dos auctores do atténtado, se este revestir um caracter 
criminoso, em summa, num procedimento adequado para des- 
affrontar a dignidade do estado oífendido. Os estados modernos 
compreendem bem o respeito que é devido aos estados estra- 
nhos, consignando quasi todos nas suas legislações disposições 
correspondentes ás dos artigos 159.° e 160.° do nosso Codigo 
penal, onde são previstos e incriminados factos attentatorios 
da dignidade ou dos direitos das nações estrangeiras l. 

148. A garantia efficaz da manutenção e desinvolvimento 
das condições de existência do estado suppõe a legitimidade 

1 Codigo penal, art. 159.° Aquelle que commotter por algum facto 
qualquer offensa contra uma pessoa real estrangeira, residente em Por- 
tugal, ou contra a pessoa de qualquer diplomata estrangeiro, ou de sua 
familia, ou violar o seu domicilio, ou os direitos de que gosa, segundo o 
direito publico das nações, ou offender a salvaguarda de qualquer cousa 
ou pessoa, ou a segurança dos refens, ou de qualquer parlamentario, ou 
daquelle que gosar de salvo conducto, será condemnado ao máximo da 
pena correspondente ao crime que comraetter. Art, 160,0 Aquelle que 
offender publicamente, por palavras, ou por esoripto ou desenho publi- 
cado, ou por qualquer meio de publicação, qualquer soberano ou chefe 
de nação estrangeira, será condemnado a prisão correccional até seis 
meses e multa até um mês. 
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da reacção contra os ataques lesivos dessas condições. O di- 
reito de conservação involve. porisso, o direito de defesa con- 
tra as aggressões que violam os elementos da integridade na- 
cional. 

A legitimidade do direito de defesa dos estados não poderá 

discutir-se, como se não discute o direito de legitima defesa 
dos indivíduos. A medida daquelle direito deverá ser propor- 
cional á grandeza do ataque, podendo ir a reacção defensiva 
até ao limite necessário para inutilizar a aggressão. Recorrer- 
se-á, pois, a meios mais ou menos violentos e, em ultimo caso, 
á guerra, segundo as cireumstancias da conjunctura, devendo, 
porém, ter-se sempre o máximo cuidado em não exceder os 
limites da legitima defesa. Tudo que for além deste limite 
transforma-se numa nova aggressão, que o direito internacio- 
nal já não pode reconhecer. 

Mas, se não é objecto de duvida a legitimidade da reacção 
contra as aggressões realizadas, ainda será legitima a defesa 
contra uma simples ameaça, como ó a derivada da extensão 
da força armada ou de preparativos militares excessivos dum 

estado vizinho? 
A doutrina corrente é que nenhum estado pode oppor-se ao 

desinvolvimento do poder militar dos outros estados. Só me- 
diante convenções adequadas poderão os estados compromef- 
ter se a proceder ao seu desarmamento ou a reduzir progres- 
sivamente até certo limite o effectivo dos seus exércitos. Foi 
para conduzir os estados a celebrar um tratado geral desta 
natureza que o czar Nicolau II, em mensagens circulares de 
24 de agosto de 1898 e 11 de janeiro de 1899, convidou as 

potencias, em nomo da manutenção da paz geral e da econo- 
mia das nações, a reunirem-se era conferencia diplomática e 
discutirem, entre outros problemas, o do desarmamento geral, 
conferencia que effectivamente se realizou na Haya de 18 de 
maio a 29 de julho de 1899 e é conhecida pelo nome de Con- 
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ferencia internacional da paz a qual tomou bastantes deli- 
berações, mas que, relativamente ao desarmamento, se limitou 
a emittir no seu acto final este voto platónico; «A conferencia 
emitte o voto de que os governos, levando em conta as pro- 
postas feitas na conferencia, estudem a possibilidade dum ac- 
cordo relativo á limitação da força armada de terra e mar e 
dos orçamentos de guerra» 2. É, porém, digno de menção que 
a ideia do desarmamento foi já em parte applicada, como vi- 
mos a proposito das servidões internacionaes, num tratado ce- 
lebrado entre a Republica Argentina e o Chili, em que os dois 
estados procederam a uma reducção sensível dos seus arma- 
mentos marítimos. «Os dois estados americanos, nota um es- 
criptor, foram os primeiros a realizar o sonho que conduziu 
o czar a fazer-se patrocinador da conferencia da Haya. A 
iniciativa do mais poderoso monarcha foi continuada nas abas 
dos Andes e o tratado chileno-argentino indica seguramente o 
primeiro passo para o accordo internacional que cedo, espera- 
mo-lo, virá poupar á humanidade os horrores de guerras fra- 
tricidas» 3. 

Fora, todavia, de tratados limitadores das forças de terra 
e mar, quando um estado augmenta o effedivo do seu exer- 
cito e faz preparativos militares inquietadores para os estados 
vizinhos, a pratica internacional auctoriza estes a dirigirem- 
Ihe um pedido de explicações cortês e commedido ácerca da 
significação de semelhantes operações militares e a exigir uma 
resposta satisfactoria, que dê garantias de que a paz não será 
violada. 

1 Conféreme internationale de la paix, Hayo, 1899. 
2 Livro Branco, Conferencia internacional da paz da Haya, 1900, 

pagg. 23 e aegg. 
' H. ãi Diriíto Int. e Leg, Comp., 1902, pag. 423. 
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149. Além do direito de defesa contra as aggressões actuaes, 
compreende se no direito de conservação o direito de segu- 
rança contra a eventualidade de aggressões futuras. 

Este direito de segurança confere ao estado, em primeiro 
logar, a faculdade de se collocar em condições de reagir con- 
tra quaesqner ataques que contra elle possam ser dirigidos e, 
porisso, a faculdade de formar e instruir exércitos, de crear 
arsenaes e escolas militares, de levantar fortificações, de armar 
esquadras, era summa, de organizar e aperfeiçoar livremente 
forças de terra e mar. Semelhante faculdade só tem as limi- 
tações que os estados consentidamente se impuserem por meio 
de tratados, limitações de que apparecem frequentes exemplos, 
como verificamos a respeito das servidões internacionaes, e 
apenas pode dar logar a ura pedido de explicações nos casos 
e nos termos indicados no numero anterior. 

Os estados modernos toem usado largamente da faculdade 
de livre desinvolvimento das forças militares, donde a desi- 
gnação de paz armada para a situação actual do mundo civi- 
lizado, paz, todavia, que facilmente pode transformar-se em 
desastrosa guerra e custa enormes sacrifícios economicos e 
finam eiros ás differentes nações. Dalii nasceu a ideia do des- 
armamenti, a tentativa do czar, o voto platónico da Confe- 
rencia da paz e o tratado chileno-argentino, que ficará notável 
como inicio dum progresso de fecundos resultados para a civi- 
lização e para a humanidade. 

Depois da livre organização e desinvolvimento da força mi- 
litar, o direito de segurança attribue ao estado a faculdade de 
contrair allianças tanto offensivas como defensivas, isto é, a 
faculdade de, mediante a associação com outros estados, am- 
pliar o seu poder dentro da sociedade internacional, para me- 
lhor defesa dos seus direitos. Attribue lhe egualmente a facul- 
dade de tomar as medidas convenientes para prevenir a even- 
tualidade de actos perturbadores da tranquillidade publica, 

29 
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como são as medidas que teem por objecto prohibir a entrada 
de certas pessoas, e designadamente dos estrangeiros, nas 
praças fortificadas ou nos arsenaes militares, fechar os portos 
militares, limitar o numero e a demora dos navios de guerra 
estrangeiros em quaesquer portos hacionaes, sujeitar a certas 
condições a entrada dos estrangeiros no seu território e sub- 
mettê-los a uma vigilância especial emquanto ahi residirem, 
acautelar, em surama, os proprios direitos, sem attingir ou 
ameaçar a existência ou a independência dos outros estados. 

O direito de segurança involve ainda a faculdade de o es- 
tado se oppor ás agitações ou conspirações que se formem era 
território estranho contra a sua integridade territorial, contra 
a ordem publica da nação ou contra as instituições sociaes e 
politicas. Quando taes agitações ou conspirações se produzam 
e o estado em cujo território ellas se manifestam as não re- 
prima espontaneamente por ura dever de solidariedade inter- 
nacional, o estado ameaçado tem o direito de exigir essa le- 
pressão e, se, por fraqueza ou cumplicidade, o estado solicitado 
ainda se não resolve a perseguir os agitadores ou os conspi- 
radores, pode o mesmo estado ameaçado entrar no território 
alheio e praticar elle mesmo a perseguição e a repressão, se a 
tanto o aconselhar a sua segurança e se para tanto for sufti- 
ciente o seu poder. 

Encerrará, por flm, o direito de segurança a faculdade de 

os estados se opporem, em nome da própria conservação, ao 
engrandecimento dum outro estado ? 

Se o engrandecimento representa o resultado do desinvolvi- 
mento das forças económicas da nação, do augmento da popu- 
lação ou da riqueza publica e do aperfeiçoamento das institui- 
ções sociaes e politicas, c um engrandecimento evidentemente 
legitimo e a estado algum seria licito vir estorvá-lo, pois indica 
um signal de iniciativa e de progresso que o direito interna- 
cional necessariamente reconhece. O mesmo deve dizer se, se 
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o engrandecimento do estado provem de alargamentos territo- 
riaes por processos regulares e pacíficos, como acontece com 
a oeeupacão e activa colonização de territórios nullius. No pri- 
meiro ou no segundo caso, dá se apenas, como nota Despa- 
Gnet, o progresso da personalidade do estado, progresso 
previsto e legitimo como desinvolvimonto normal das suas fa- 
culdades naturaes e que simplesmente pode provocar uma con- 
corrência pacifica. 

Se, porém, o engrandecimento dum estado revela uma ideia 
de conquista e oppressão e é o producto duma politica de do- 
minação e de supremacia, aos outros estados já cabe o direito 
de se precaverem e de opporem obstáculos a esse engrande- 
cimento ameaçador de perturbações Assim o exigem as neces- 
sidades da sua conservação e assim o aconselham os interesses 
da communidade internacional. Quando um estado nos seus 
alargamentos territoriaes recorre á violência e á conquista, não 
escolhendo entre meios legilimos e illçgitimos, o alargamento 
do seu poder é ura perigo não só pelos processos empregados, 
se estes constituem violações do direito internacional, mas 
ainda pela tendência de ameaçadora supremacia revelada e, 
porisso, os demais estados não só podem, mas devem cohibir 
um tal crescimento de poder, que é illicito na sua origem e 
perigoso no seu destino. E para exercer esta funeção de defesa 
preventiva podem os estados ameaçados recorrer aos meios 
que lhes pareçam sufficientes e appropriados para inutilizar ou 
neutralizar a ameaça e garantir a própria conservação e se- 
gurança. 

O processo de reacção seguido na historia das relações inter- 
nacionaes contra o excessivo engrandecimento dum estado que 
representa ura perigo para a independência dos outros estados 
tem sido o systema do equilíbrio politico, que já conhecemos. 
Semelhante systema, desinvolvido, como vimos, nos séculos xv 
e xvx, presidiu ao tratado de Wesfphalia, foi claramente for- 
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mulado no tratado de Utrecht, inspirou a Europa contra a cam- 
panha napoleonica e na obra do congresso de Vienna de 1815, 
informou os tratados de Paris de 185G e de Berlim de 1878, 
que tenderam em parte a contrariar os progressos da Rússia 
nas margens do Danúbio, tem dominado, em summa, a po- 
litica internacional sempre que a ampliação do poder dum 
estado ou a colligação de dois ou mais estados vem ameçar 
a independência ou os direitos dos demais, e continuará por 
certo a dominá la emquanto a sociedade internacional não for 
animada por um principio de solidariedade tão desinvolvida, 
que faça com que cada estado espontaneamente respeite a 
personalidade de todos os outros. Coratudo, o desinvolvimento 
progressivo da communidade internacional substituirá ao prin- 
cipio mechanico do equilíbrio um principio orgânico de coor- 
denação das forças politicas, e então, em vez dum trabalho 
de equiponderação do poder das nações, a politica internacio- 
nal lerá de realizar o trabalho de organização da sociedade 
dos estados. 
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Direito de independência 1 

Sumjiaiuo : — 150. Noção c conteúdo geral do direito de independência. 
A autonomia do estado no seu governo interno c nas suas relações 
exteriores. — 151. Extensão do direito de independência. O con- 
ceito da independência como a autonomia na solidariedade ou inter- 
dcpendcncia. — 152. O direito de independência e a intervenção. 
Noção, caracteres e formas da intervenção. — 153. A intervenção 
na historia das relações internacionacs, — 154. A intervenção nas 
relações com os'povos de civilização não europeia : Turquia, China 
o Marrocos. — 155. A doutrina de Monroe : sua forma primitiva e 
suas tendências posteriores. — 156. A intervenção na sua theoria 
scientifica. O principio da intervenção e o principio da não inter- 
venção. A intervenção como meio sauccionador do direito interna- 
cional. Casos da sua legitimidade c forma que deve revestir. 

150. A segunda condição da existência politica internacio- 
nal ó o direito de independência dos estados, o qual se traduz 
na liberdade e autonomia de cada nação no seu governo in- 
terno e na direcção das suas relações exteriores. Tem, assim, 
o direito de independência duas manifestações fundamentaes, 

correspondentes aos dois aspectos sob que nos appareceu a so- 

1 Dk Martkns, ob. cíV., pagg. 394 e segg.; Rivier, 06, cit., pagg. 280 e 
sogg.; Bonfii.s, ob. c/t, pagg. 132 e segg.; Dksi-agnet, oh. cit., pagg. 
203 e segg.; Pikduèvke, ob. cit., pagg. 187 e segg., e 259 e segg.; Gama 
Lobo, Principio» de direito internacional, i, pagg. 184 e segg. ; Pii.let, 
li- D. I. P., vol. c log. citt.; LAntADELLB, La queslion chinoise, liev. cit., 
1901, pagg. 272 c segg.; Bbooheií dh la Fliíchêre, Solidarieté et souve- 
raincté, R. D. I., tom. xxvx, pag. 415; Lawrekce, ob. cit., pagg. 109 e 
segg.; Méiugniiac, ob. cit., pagg. 258 e segg.; Nvs, ob. e vol. citt., pagg. 
182 e segg.; etc. 
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berania, a qual, como poder supremo da nação, se revela ou 
na liberdade de cada povo se organizar e governar pelo modo 
mais consentâneo ás necessidades da sua conservação e do seu 
desinvolvimento, ou na faculdade de proceder nas suas rela- 

ções com os outros povos sem reconhecer a superintendência 
de qualquer poder superior que seja arbitro dessas relações. 

Começando pelas manifestações da independência no que 
respeita ás funeções da soberania interna, apparece, em pri- 
meiro logar, a liberdade de organização politica. Pode cada 
povo escolher livremente a fórraa de governo que seja mais 
harmónica com as suas condições de existência e organizar, 
independentemente de qualquer acção estranha, os poderes 

públicos, bem como delimitar a esphera das suas attribuições 
pelo modo mais adequado ao exercício da acção do estado, e 
ainda dar aos cidadãos, no governo e na administração publica, 
a participação que seja aconselhada pelas conveniências geraes 
e pelo seu grau de civilização. Corollario natural da liberdade 
de organização politica é a faculdade de substituir e alterar 
livremente a fórma de governo e a constituição do estado, 
quando a transformação das condições sociaes assim o exija. 
A isso não podem oppor-se os governos dos outros estados, 
os quaes devem mesmo reconhecer as trans-formaçoes politicas, 
logo que a nova fórma de governo organize e exerça regular- 
mente a soberania nacional. 

Depois da liberdade de constituição, vera immediatamente 
a liberdade de legislação. Continuação natural do direito de 
escolher livremente a organização politica, é a faculdade de 
promulgar normas jurídicas reguladoras da acção dos podeies 
públicos e disciplinadoras das relações mutuas dos individues. 
É o direito de legislação, que o estado pode exercer indepen- 
dentemente em relação a todas as pessoas e a todas as cousas 
que se encontrara dentro do seu território. 

Em terceiro logar, compreende o direito de independência 
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a liberdade de governo e administração. Nas suas funcções de 

direcção social e de execução dos serviços públicos em que se 
traduz o exercício da actividade do estado, os actos do go- 
verno dum país são plenamente independentes dos governos 
dos outros estados, não podendo as auctoridades e tribunaes 
estrangeiros submettê-los á sua apreciação e julgamento offi- 
cial. E, porisso, ainda que os actos de governo ou de admi- 
nistração dos poderes dum estado lesem os direitos dos outros 
estados ou de súbditos seus, não podem os estados lesados 
annullar e revogar aquelles actos por auctoridade própria, 
embora possam fazer as suas reclamações pelas vias diplomá- 
ticas, exigir que o estado lesante reconsidere e, no caso de 
recusa, recorrer aos meios de reparação ou de satisfacção per- 
mittidos pelo direito internacional. A liberdade de gestão dos 
interesses sociaes é extensiva á matéria de cultos, tendo o so- 
berano territorial o direito de determinar o regimen a que de- 
verão subofdinar-se as differentes confissões religiosas e não 
podendo ura estado estranho exigir doutro estado a concessão 
de vantagens particulares a uma igreja determinada ou á sua 
igreja nacional. Isto, poróm, que é verdade a respeito das re- 
lações-entre estados de civilização europeia, deixa de o ser 
nas relações dos estados de civilização europeia com estados 
de differente civilização. Os estados christãos teem limitado a 
autonomia interior dos estados do Oriente, por virtude da in- 
tolerância c dp fanatismo das populações desses estados, appa- 
recendo nos (ratados concluídos entre as potencias europeias 
e a Turquia e os países do Extremo Oriente disposições rela- 
tivas á liberdade religiosa dos súbditos desses estados, para os 
garantir contra as perseguições de que podiam ser victimas 
por virtude da sua confissão religiosa. Essa restricção da liber- 
dade administrativa dos estados orientaes baseia-se na prote- 
cção devida á liberdade de consciência e aos direitos geraes 
da humanidade. 
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Como complemento da autonomia de legislação e de admi- 
nistração, involve o direito de independência a autonomia de 
jurisdicção. Dentro do sen território, só o estado administra 
justiça e administra a livremente em relação a todas as pessoas 
e a todos os bens que ahi se encontrem. 'Esta autonomia de 
jurisdicção é indispensável á affirmação da personalidade do 
estado, cmquanto representa o meio de tornar effectivos o im- 
pério da lei e a força do direito. E, porisso, uma funcção de 
soberania que cada estado deve exercer independentemente de 
toda a acção estranha e sem que as sentenças dos seus tribu- 
naes possam ser revogadas por tribunaes ou auctoridades dou- 
tro estado. As restricções que sofifre o principio da indepen- 
dência dejurisdicção, como acontece com as isenções concedidas 
aos soberanos quo so encontram em países estrangeiros, aos 
agentes diplomáticos, aos navios de guerra, etc., explicain-se 
pelas conveniências da communidade internacional e pelo inte- 
resse bem intendido do estado que as consente. 

Passando da vida interna ás relações externas do estado, o 
direito de independência garante a sua liberdade de communi- 
cação com os outros estados, permittindo-lhe dirigir aquellas 
relações pelo modo mais consentâneo aos seus interesses e sem 
obedecm- a imposições de qualquer poder estranho. Não signi- 
fica a independência nas relações internaeionaes a faculdade 
de uma nação se furtar á communicação com as outras nações, 
pois que o isolamento é incompatível, com o modo de ser ho- 
dierno dos estados civilizados, mas a faculdade de cada estado 
ser arbitro, embora prudente e tendo em consideração as ne- 
cessidade da communidade internacional, da direcção da sua 
vida exterior, enviando e recebendo agentes diplomáticos, ce- 
lebrando tratados, fazendo a paz ou a guerra, ele., sempre 
por motu-proprio e não por virtude duma coacção estranha. 

151. Conhecida a esphera de acção do direito de indepen- 
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dencia e determinada a sua significação geral, que é a autono- 
mia na direcção da vida interna e externa do estado, cumpre 
agora estabelecer o alcance e a extensão dessa autonomia, 
para se ficar formando um conceito exacto da liberdade de 
acção do estada era face dos outros estados. 

Como era outro logar deixamos esboçado a traços largos, o 
progresso da civilização internacional, ao mesmo tempo que 
eliminou ou neutralizou as tendências imperialistas de supre" 
macia universal e fixou o principio da independência e egual- 

dade jurídica das nações numa indispensável reciprocidade de 
direitos e obrigações, creou successivamente entre os estados 
uma mutualidade de relações cada vez mais intensa, por ma- 

neira que se estabeleceram entre os povos civilizados estreitos 
vincules de solidariedade até esses povos se constituirem em 
verdadeira coramunidade internacional para a consecução de 
fins communs. Estas circumstancias já de per si seriam suffi- 
cientes para nos persuadir de que a independência do estado 
nem pôde ter a significação negativa duma faculdade de isola- 
mento, nem o sentido dum direito absoluto de governo interno 
ou de direcção das relações exteriores completamente estra- 
nhos aos interesses de todos os estados que a evolução social 

organizou em comraunidade internacional. Semelhante conceito 
da independência seria contrario á existência mesma dessa 

coramunidade, que a historia tornou necessária á vida dos po- 
vos civilizados. A independência sô poderá ir certamente até 
onde o permitia a coexistência e a cooperação dos estados em 

sociedade internacional. Mas factos abundantes da vida do es- 
tado nas suas capitaes manifestações vêem comprovar que não 
pôde ser absoluto o conceito da independência. 

Antes de mais, os povos civilizados seguem e praticam de 
ha muito o principio, que o direito internacional já considera 
como uma das suas regras mais positivas, de que a identidade 
do estado se conserva através de todas as transformações po- 

4 
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líticas, prevalecendo a sua personalidade internacional com 
todos os direitos e obrigações e, portanto, com a necessidade 
de dar cumprimento a todos os compromissos contraídos para 
com os outros estados, signal de que já na sua organização 
politica os estados levara em conta os direitos.dos estados es- 
tranhos e de que escolherão sempre uma forma de governo 
que dê garantias do cumprimento das obrigações internacio- 
naes, para que possam obter o reconhecimento das nações e 
possam viver na sociedade internacional. Embora o reconhe- 
cimento dum estado novo ou dum estado politicamente trans- 
formado constitua uma obrigação para os demais estados, não 
cumpririam por certo estes últimos uma tal obrigação, reco- 
nhecendo o estado novamente constituido ou organizado que 
revelasse o intuito de desconhecer as suas obrigações inter- 
nacionaes. «Se na maior parte dos casos, escreve Pillet, a 
communidade internacional reconhece as mudanças de governo 
interno que se produzem no estado, é porque desde muito 
está admittido que semelhantes mudanças deixam intactos os 
direitos e os deveres deste estado para com os outros es- 
tados» 1. 

Passando da ordem politica á ordem legislativa, egualmente 
se verifica uma decidida influencia da communidade internacio- 
nal sobre as leis dos países civilizados. Os estados contempo- 
râneos não podem resolver de modo satisfactorio os problemas 
da sua legislação interior sem reconhecer que são membros 
da sociedade das nações e sem attender aos interesses respei- 
tantes ás relações mutuas dos povos, e isto tanto mais, quanto 
mais também esses estados se convencem de que as relações 
internacionaes constituem ura poderoso instrumento de civili- 
zação. 

1 líev. cit., pag. 86. 
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Semelhante influencia revela se sob um tríplice ponto de 
vista. Revela-se, em primeiro logar, no facto de as modernas 
leis civis e commerciaes procurarem introduzir nas suas dis- 
posições os princípios do direito internacional privado, que 
derivam da communidade internacional e se apoiam na theoria 
dos juristas ou na pratica judiciaria, com o flm de regular a 
condição jurídica doa estrangeiros e de garantir os interesses 
ligados ás relações entre indivíduos do differentes nações. Para 

testemunho, citaremos o nosso Codigo civil nos artigos 24.° a 
31.°, 10G5.0, lOGtí.0, 1085.°, 1106 D, 1107.0, 1961.° a 19G5.0 

e 2430.°, e o Codigo commercial nos artigos 4.°, 5.°, 6.° e 
12,°, os quaes obedeceram á corrente e, com as disposições 

parallelas dos codigos das outras nações, mostram que sobre 
os modernos legisladores actua decididamente o principio da 

communidade internacional. 
A segunda revelação encontra-se no facto de os codigos mais 

recentes serem o resultado do estudo comparado das legisla- 
ções dos estados civilizados, de modo que estas legislações se 

assemelham cada vez mais, e, se ainda ha e haverá sempre 
entre ellas divergências irreductiVeis, tcem muitos pontos de 
contacto, que por certo augmentarão e que são um producto 
e um novo factor da solidariedade internacional. 

A influencia manifesta se, por ultimo, em dois factos cada 
qual o mais significativo. Consiste o primeiro na aspiração para 
crear uma legislação internacional geral applicavel ás mais 
frequentes relações internacionaes, principalmente sobre negó- 
cios commerciaes, tendo-se examinado nos últimos tempos a 
possibilidade de promulgar leis communs a toda a Europa no 
que respeita ás transacções financeiras e commerciaes dos di- 
versos estados e tendo-se consignado, nos tratados de união, 
principios geraes applicaveis a todos os estados. Foi em obe- 
diência áquella tendência — que o governo allemão dirigiu a 
todos os governos europeus uma proposta para a organização 
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dum regulamento geral das letras de cambio, ideia que mere- 
ceu as attençiíes da Instituto de direito internacional, o qual 
votou, na sessão de Bruxellas de 1885, um projecto de lei 
uniforme sobre letras de cambio e titulos á ordem J, que o go- 
verno hollandês propôs, em 1874, uma lei uniforme relativa á 
execução das sentenças proferidas pelos tribunaes civis e com- 
inereiaes estrangeiros, propostas que foram acolhidas favora- 
velmente pelas potencias, e que, num futuro mais ou menos 
proximo, receberão porventura uma solução pratica,— e que os 
estados civilizados chegaram a accordar sobre a creação das 
differentes uniões internacionaes cujo numero tem augmentado 
sempre e cuja significação é bem manifesta. O segundo cou- 
tem-se nos resultados das conferencias de direito internacional 
privado da Haya de 1893, 1894, 1900 e 1904, que se propu- 
seram preparar e formular convenções, geraes reguladoras das 
relações de direito internacional privado, tendo já sido con- 
cluídas oito convenções, uma a 14 de novembro de 1896 sobre 
processo civil, tres a 12 de junho de 1902 sobre casamento, 
divorcio e separação de pesssoas, e tutela de menores, e qua- 
tro a 17 de julho de 1905, sobre processo civil, interdicção, 
offeitos do casamento quanto ás relações pessoaes e patrimo- 
niaes dos cônjuges, e successões, testamentos e doações. 

Depois da influencia no poder legislativo, verifica-se a acção 
da communidade internacional na administração do estado. 
Bastará recordar o que se dá com as eoramissões internacio- 
naes do Danúbio e do Congo e bem assim com as instituições 
administrativas internacionaes das differentes uniões, quer sob 
a forma burocrática de officios, quer sob a de eoramissões in- 
ternacionaes, cuja acção é sempre distincta e independente, do 

1 Tableau géniral d es traveanx de VInstitui, (1873-92), pagg. 56 c 
segg. 
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poder local, para nos cunvencermos de como a vida adminis- 
traliva do estado é real e positivamente influenciada pela acção 
daquella communidade. Semelhantes instituições mostram cla- 
ramente que a liberdade dc acção administrativa de cada es- 
tado c limitada pelas exigências da coexistência e cooperação 
de todos os estados civilizados dentro da sociedade inter- 

nacional. 
Um facto semelhante se observa relativamente ao direito de 

jurisdicção. Aparte as isenções de jurisdieção que já referi- 
mos e que são claras consequências da acção da communi- 
dade internacional, esta acção mostra se sob muitos pontos de 
vista. Ko que respeita á jurisdicção civil ou commercial, os 

tribunaes dos differentes paises não só applieam muitas vezes 
leis estrangeiras, o que se dá sempre que estas s?io chamadas 
para regular quaesquer relações jurídicas, e reconhecem a 

existência e a efficacia de direitos adquiridos em outros países 
á sombra de leis que não são as do seu estado, mas ainda 
dão execução aos julgamentos proferidos por tribunaes estran- 
geiros, ou por virtude dum principio geral, como ó o con- 
signado no artigo ill.0 do nosso Codigo civil e regulado nos 
artigos 1087.° e segg. do Codigo de processo civil, ou por vir- 
tude de tratados concluídos entre as differentes nações em que- 
se estabelecem regras para a sua execução; e, no que se re- 
fere á jurisdicção criminal, não só a competência dos tribunaes 
dum país cessa em relação aos criminosos que ahi se encon- 
trem e devam ser extraditados para os julgarem os tribunaes 
doutro país, mas devem os tribunaes de qualquer estado pra- 
ticar as diligencias que lhes sejam rogadas pelos tribunaes de 
outros estados para verificar o destino dum criminoso ou para 
demonstrar a sua culpabilidade, e isto por virtude da assistên- 
cia que os estados naturalmente se devem para a defesa con- 
tra os criminosos. 

Mas a exclusão dum caracter absoluto e arbitrário do con- 
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ceito da independência do estado accentua-se na esphera da 
sua vida exterior. Eni primeiro logar. nào pode um et-la do ci- 
vilizado viver sem relações exteriores e, porisso, da sua inde- 
pendência sob a forma de isolamento nem deve falar-se. E, 
desde que essas relações lhe sito .necessárias, nllo pode evi- 
dentemente conduzi-las por modo arbitrário ou lesivo dos di- 
reitos e interesses dos outros estados, aliás todos se recusariam 
á sua convivência ou o abrigariam pela força a entrar no ca- 
minho do seu dever, o que, no primeiro caso, o poria fóra da 
sociedade das nações e, no segundo, o arrastaria a uma vida 
de violências. 

Mas muitos factos concretos vêem comprovar que os pró- 
prios estados nào consideram absoluta a sua independência nas 
relações exteriores. Lembraremos alguns. Quanto ao direito 
de legaçào, está estabelecido pela pratica internacional que 
todo o estado tem obrigação de recebei' agentes diplomáticos dos 
outros estados, que junto do seu governo representem os mesmos 
estados e defendam os seus interesses, embora pnssa, por mo- 
tivos pessoaes, deixar de ser recebido certo representante di- 
plomático ; quanto aos tratados, foi soleranemente proclamado 
pela conferencia de Londres de 1871 o principio do que ne- 
nhum estado pode desobrigar-se arbitrariamente dos compro- 
missos assumidos em tratados sem o consentimento dos outros 
estados contraetantes e está estabelecido, como dissemos, nos 
tratados de união que nenhum estado, que os tenha assignado ou 
que a elles tenha adherido, pede denunciá-los sem cumprir certas 
formalidades e sem aviso prévio, em regra, dum anuo ; quanto 
ao direito de guerra, finalmente, renunciaram as potencias, á ex- 
cepção da Hespanha, dos Estados Unidos e do México, ao exer- 
cício do corso na declaração de Paris de 1856, e, na Conferencia 
da paz de 1899, ao mesmo tempo que procuraram assentar nos 
meios de resolver pacificamente os conflictos internacionaes, 
—crearam um tribunal arbitral permanente de caracter faculta- 
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tivo, — estabeleceram que as potencias signatárias estranhas ao 

conflicto podem, antes ou depois de romperem as hostilidades, 
ofFerecer, de raotu-proprio, os seus bons officios ou a sua me- 
diação, sem que esse ofFereci mento possa ser considerado pelos 
estados em litigio como um acto pouco amigo, e devem, no 
interesse superior da paz, antes que o conilicto tome um ca- 
racter violento, lembrar aos estados nelle involvidos que o tri- 
bunal permanente está aberto á resolução da sua contenda,—de- 
clararam que este conselho de arbitragem tinha simplesmente 
o caracter dum acto de bons officios e em nada podia Ferir os 

melindres das partes litigantes ',—e esForçaram-se também por 
tornar a guerra mais leal e mais humana, declarando que os 

belligerantes não teem um direito illimitado na escolha dos 
meios de prejudicar o inimigo e determinando que, além das 

restricções estabelecidas em convenções especiaes, ficava desi- 
gnadamente prohibido: empregar veneno ou armas envenena- 
das ; matar ou ferir á traição indivíduos pertencentes á nação 
ou exercito inimigo; matar ou ferir um inimigo que, tendo de- 
posto as armas ou esgotado os meios de se defender, se en- 
trega á discrição ; declarar que não se dará quartel; empregar 
armas, projecteis ou materiaes destinados a causar males des- 
necessários ; usar indevidamente a bandeira parlamentaria, a 
bandeira nacional, ou as insígnias militares e o uniforme do 
inimigo; e destruir ou apoderar se das propriedades inimigas, 
salvo quando semelhante procedimento seja imperiosamente 
imposto pelas necessidades da guerra 2. 

Fica, pois, patente o testemunho irrecusável dos factos no 

1 Convenção da Haya do 29 dc julho de 1899 sobre a resolução paci- 
'ioa dos conflietos intcrnacionacs, artt. 3.° c 27.° 

2 Convenção da Haya dc 29 de julho de 1899 relativa As leis e costu- 
mes da guerra, artt. 22.° e 23.° 
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sentido de que o direito de independência ó influenciado e li- 
mitado pelo principio da eonununidade internacional nas suas 
duas manifestações fnndamentaes, isto 6, tanto no que respeita 
ao governo interno do estado, como no que so refere á dire- 
cção da sua vida exterior. Como interpretar scientiHcamente 
os factos? Qual a fórmula rigorosa do direito de indepen- 
dência ? 

A interpretação dos factos que referimos, da natureza dos 
quaes muitos outros se encontram na vida internacional, não 
deixa dar ao direito de independência a significação que llie 
attribuia a escola dassica do direito internacional, a qual, ou 
sob a fórma de individualismo de estado ou sob a de indivi- 
dualismo de nacionalidade, dava á autonomia do estado a maior 
amplitude e reduzia todos os deveres mútuos dos povos ao 
respeito da sua reciproca independência, transformando o di- 
reito internacional num direito puramente negativo. Os factos 
apresentam os estados como solidários na sua vida de coexis- 
tência e de cooperação e revelam que o direito internacional, 
em vez duma simples defesa contra as aggressões exteriores 
ou de mera disciplina jurídica do respeito mutuo dos estados, 
é, principalmente, o organizador das relações multíplices e 
cada vez mais numerosas dos povos em todas as espberas da 
actividade social. Porisso, a concepção dassica, accentuada- 
raente individualista e negativa, se foi util como meio de fir- 
mar a individualidade nacional ou contra as tendências impe- 
rialistas do universal supremacia ou contra a obra artificial e 
falsa do congresso de Vienna e da Pentarchia, é hoje por 
certo insufficiente para dar a medida scientifica do direito de 
independência. Á solidariedade internacional, accusada pelos 
factos, deve corresponder um conceito de solidariedade tam- 
bém na theoria da liberdade dos estados, que sirva de guia 
na coordenação da sua actividade reciproca e de critério posi- 
tivo na disciplina das suas mutuas relações. Esse conceito 
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deve aproveitar da theoria classica da independência o que 
nella possa haver de útil para a garantia da personalidade do 
estado, mas tem de corrigi-la no que ella apresente de exces- 
sivo e introduzir-lhe coefficientes novos que a ponham em 

haimonia com a realidade dos factos. Ora, o que na theoria 
classica ha de proveitoso é a vigorosa affirmação da persona- 
lidade do estado, é o principio da emancipação de qualquer 

poder superior que seja senhor do seu destino e é o principio 
do lespeito dos seus direitos, e tudo isso tem de apraveitar a 

tia 01 ia nova para assentar as verdadeiras bases da autonomia 
nacional. O que de excessivo apparece na theoria classica éo 
ella ter levado a independência até á contestação de qualquer 
outio devei' do estado que não seja o respeito dos outros es- 
tados e, portanto, á negação de todo o dever positivo de soli- 

dai iodade, de todas as relações jurídicas internacionaes que 
possam traduzir-se numa assistência mutua dos estados. Nesta 
pai te tem a theoria nova de modificá-la e a modificação ha de 
sei no sentido de temperar o conceito da independência pelo 

principio da communidade internacional, de conjugar o princi- 
pio do lespeito cora o principio da assistência dos estados, de 
hai monizar o principio da autonomia com o principio da soli- 

dai iedade. L com a coordenação dos dois elementos, o clás- 
sico, que ó o respeito da autonomia, e o novo revelado pelos 
íactos, que é o vinculo da solidariedade internacional, forma se 
o vei dadeiro conceito da independência do estado, a que o Con- 

gresso universal da paz, na sessão de Paris de 1900, deu a 
íoi mula expressiva e fecunda — autonomia na solidariedade 1 

e que os escriptores recentes, como Pillet 2 e Lapuadelle 3, 

1 -ti- D. I. P,} 1902, pag. 116. 
2 Itev. cit., 1898, pag. 89. 
3 R cit., 1901, pag. 310. 
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designam pela palavra interdependência, cujo verdadeiro signi- 
ficado é a egualdade na reciprocidade de relações. A nova 
concepção da liberdade do estado representa, pois, o producto 
de duas ideias que se succederam na historia e que mutua- 
mente se completam. Pela mutualidàde, pela assistência, pela 
solidariedade, os estados realizam, sem se repellirem, a sua 
vida de necessária cooperação, conciliando os seus interesses e 
realizando-os mediante uma acção commura, e, pelo respeito 

da autonomia de cada um, harmonizara, sem se absorvei em, a 
sua coexistência no goso e exercício duma relativa egualdade 
de direito. 

O conceito de independência que acabamos de formular con- 
corda com os factos pelos quaes determinamos as tendências 
geraes da sociedade internacional e com as ideias que orien- 
tam, segundo vimos, o espirito contemporâneo ãcerca da si- 
tuação do estado dentro da sociedade internacional, espirito a 
que preside, ein divergência com a escola universalista e com 
a escola nacionalista, o principio da interdependência l. 

152. Intimamente relacionada com o direito de indepen- 
dência, anda a doutrina da intervenção, que, porisso, vamos 
estudar na sua noção, nos seus caracteres, nas suas formas, 
nas suas tendencios históricas, e, finalmente, na sua theoria 
scientifica, para verificarmos a funcção que ella pode ser cha- 
mada a exercer dentro do organismo jurídico internacional. 

a) Noção, caracteres e formas da intervenção. A intervenção 
consiste na ingerência dum ou mais estados nos negocios inter- 
nos ou externos doutro estado, para lhe impor ou a solução 
duma difficuldade particular ou uma linha de conducta deter- 
minada a respeito duma ou de mais questões de goveino in- 

t Vide supra, pagg. 81 e segg. 
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terno ou de relações exteriores. Dii-se, pois, na intervenção, 
a substituição da soberania do estado interventor á do estado 

intervindo, ou para o primeiro praticar certos actos que são 
da competência do segundo, ou para obrigar este a proceder 

forçadamente num determinado sentido. 
Para distinguir bem a intervenção de quaesquer outras for- 

mas de procedimento dos estados nas suas relações exteriores, 

eonvem estabelecer com precisão os seus caracteres, que po- 
dem reduzir-se aos tres seguintes: 

f - ) A intervenção supppõe a privação da iniciativa soberana 
alheia, ou porque o interventor pratique por si actos que en- 
tiam no exercício das funcções soberanas do intervindo, ou 
porque obrigue este iminediata, directa e designadamente á pra- 
tica de certos actos de governo interno ou de direcção da vida 

exterior, não havendo, porisso, intervenção nos casos— de ar- 
mamento ou de precauções dum estado contra as consequências 
damnosas de actos realizados ou imminentes dum outro estado, 

de alliança com uma nação amiga que está em lucta com 
outia nação, de colligação contra um país ameaçador pelas 
suas empresas de conquista, — de guerra declarada, na defesa 
do proprio interesse, contra duas potencias que entre si se en- 

contiam no estado de guerra, pois que os factos do armamento, 
das precauções, da alliança, da entrada na colligação, e da 

declaração de guerra, entram no exercício da soberania indivi- 
dual de cada estado e, embora tendam a neutralizar ou a pa- 

lalysar actos de soberanias rivaes ou inimigas, não constituem 
uma usurpação de soberania. 

^- ) A intervenção suppõe no estado intervindo uma poten- 
ma independente. Se a autonomia dum estado não ó completa, 

eucontrando-se a sua personalidade jurídica mais ou menos 
absorvida por outro estado ou limitada em relação a certas 
questões por meio de tratados que dêem aos signatários o 
diíeito de se intrometterem nos seus negocios internos ou ex- 
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ternos, a ingerência realizada em virtude do acto de subordi- 
nação ou de limitação não constituo uma intervenção. K assim 
que não ha intervenção quando o poder central duma contcde- 
ração se intromette nos negocios interiores dos estados parti- 
culares em harmonia com as indicações do pacto federal, quando 
o estado protector ou suserano se substitue ao estado prote- 
gido ou vassallo para dirigir a sua politica interna ou exteina 
segundo o acto de protectorado ou de vassallagem, e quando a 
ingerência dum estado se cffectua em relação a questões paia 
as quaes um tratado especial permittiu essa ingerência, como 
a praticada para salvaguardar uma neutralidade de que o es- 
tado ingerente seja garante. 

3.°) A intervenção suppõe, emfim, por parte do estado inter- 
ventor a imposição da sua vontade ao estado intervindo. Se, 
porisso, a ingerência dum estado nos negocios doutro estado 
é solicitada por este ultimo ou resulta dum offerecimento livre- 
mente acceito, não pode falar-se de intervenção. Assim, quando 
uma nação se encontra dividida em dois partidos em lucta 
aberta sobre a forma de organização politica e os dois parti- 
dos solicitam ou acceitam os bons officios dum outro estado, 
os actos por este praticados no sentido da escolha do systema 
governamental mais em harmonia com as aspirações naciunaes 

do país a que pertencem os partidos em lucta não constituem 
actos de intervenção, mas de pacilica mediação. Quando, po- 
rém, a acção dum estado estranho não seja solicitada ou 
acceita ou o seja apenas por um dos partidos em lucta, toda a 
ingerência constitue uma intervenção e assim deve ser consi- 
dei ada. 

A intervenção pode revestir a forma de intervenção diplo- 
mática ou de intervenção armada. A primeira verifica-se por 
meio de representações oraes ou escriptas em que um estado 
dieta a outra a sua vontade, e effectua-se a segunda pela inva- 
são ou pela occupação armada, ou pela simples ameaça de 
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operações militares, sendo a ameaça acompanhada ou seguida 
dum desinvolvimento de forças sufficiente para determinar o 
estado ameaçado. 

Sob uma ou outra fórma, a intervenção ó evidentemente 
contraria á independência e á soberania do estado, e, porisso, 
não pode ser admittida como instituição normal do direito 

internacional. Vejamos, porém, como ella se nos revela nos 
factos, para depois a examinarmos nas theorias e determinar- 
mos se e em que termos poderá ser reconhecida como um re- 
curso extraordinário na disciplina jurídica das relações inter- 
nacionaes. 

153. b) Traços históricos da intervenção. Em certo modo, 
pode dizer-se que a historia da intervenção ó a historia do 
direito de independência, tendo variado com o maior ou menor 
grau do respeito da autonamia dos estados a ingerência nos 
seus negocios internos ou externos praticada pelos outros es- 
tados. 

Na antiguidade, o desconhecimento do principio da egual- 
dade jurídica dos estados e do respeito reciproco da sua inde- 
pendência fez com que a historia das relações internacionaes 
fosse cheia de intervenções. As cidades hellenicas intervinham 
constantemente umas nos negocios das outras, para evitar que 
o equilíbrio politico se rompesse em beneficio de qualquer del- 
ias, como se observa na lucta capitaneada por Sparta contra 
Athenas que produziu a guerra do Peloponeso, bem como na 
lucta de Sparta e de Athenas contra Thebas, e a politica ro- 
mana não passou duma serie de intervenções, quer violentas 
quer sob a fórma de arbitragem, no governo dos outros ésta- 
dos, praticadas no intento de engrandecer o poder de Roma. 

Na edade media era a intervenção, como nota Despagnet, 
uma consequência forçada da feudalidade. O papa e os impe- 
radores, em relação a todos os estados, c os outros monarchas 
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em relação aos soberanos seus subordinados, intervinham na 
politica interior ou exterior dos vassallos e nas guerras priva- 
das entre os senhores feudaes enj virtude dum direito de suse- 
rania mais ou menos fundado. 

Nos princípios da edade moderna encontrou a politica inter- 
nacional um motivo de intervenção na defesa dos princípios 
orthodoxos contra os princípios da Reforma e, depois que o 
congresso de Westphalia pôs de parte o elemento confessio- 
nal como condição das relações jurididicas dos povos chris- 
tãos, serve a intervenção já as ambições de Luis XIV, já a 
preoccupaçcão da diplomacia europeia de manter o equilíbrio 
politico, preoccupação que domina a segunda metade do sé- 
culo xvn, todo o século xvui e ainda os principios do sé- 
culo XIX. 

A revolução francesa veio abalar profundamente, como já 
tivemos occasião de dizer, o principio do equilíbrio politico 
cora a proclamação solemne do principio da independência dos 
povos na sua organização interna e na direcção da sua vida 
exterior e consagrou, como corollario natural, o principio da 
não intervenção no decreto de 20 de abril de 1790. 

Este principio não foi, porém, praticamente seguido, em vir- 
tude duma serie de factos perturbadores que produziram um 
largo uso da intervenção. 

Receosas da segurança das suas instituições, as potencias 
europeias colligaram-se contra a França revolucionaria, tenta- 
ram intervir nos actos da sua politica interior, a 27 de agosto 
de 1791, em Pilnitz, o imperador da Áustria e o rei da 
Prússia declararam que pretendiam restabelecer o throno de 
Luis XVI e, a 23 de julho de 1792, o duque de Brunswick, 
generalissimo dos alliados, ameaçava de morte as auctoridades 
republicanas e de devastação a cidade de Paris, se o rei e sua 
família fossem ultrajados. O resultado desta ameaça violenta 
e provocadora foi o decreto da Convenção de 19 de novembro 
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de 1792, em que eram chamados á insurreição todos os povos, 
com a promessa da intervenção armada em seu beneficio para 
a reforma das suas instituições politicas. Esta politica de inter- 
venção na organização dos estados foi praticada pelo governo 
revolucionário sempre que as circumstancias o permittiram e 
foi continuada por Napoleão I nos países onde pôde dominar 
a sua influencia. 

Inutilizada a tentativa napoleonica pela colligação europeia 
e reorganizada a carta da Europa pelo congresso de Vienna, 
foi ainda pela intervenção que as potencias se propuseram de- 
fender o direito histórico vigente antes da revolução francesa 
e o principio da legiti.midade que predominara no congresso. 
O programma da Santa Alliança, constituída em 1815 e orga- 
nizada em Pentarchia no congresso de Aix-la-Chapelle de 
1818, resolvia-se na salvaguarda dos resultados do congresso 
de 1815 e na defesa das constituições monarchicas, contra todo 
o movimento revolucionário qne as ameaçasse, pelo recurso á 
intervenção armada, quando tanto fosse necessário para con- 
seguir aquelles fins. A Pentarchia, com effeito, proclama e pre- 
cisa successivamente o principio da intervenção no congresso 
da sua constituição, no de Troppau de 1820, no de Laybach 
de 1821 e no de Verona de 1822 e realiza uma serie de in- 

tervenções mais ou menos violentas no cumprimento do seu 
programma. 

As ideias liberaes foram-se, porém, generalizando e robus- 
tecendo, a mesma Inglaterra, que fazia parte da Pentarchia, 
proclamou, em geral, a regra da não intervenção, declarando, 
em nota circular de 19 de janeiro de 1821, que um estado só 
excepcionalmente podia ter o direito de intervir nos negocios 
doutro estado quando o exigissem as necessidades da própria 
conservação, sendo, porisso, illegitima tota a intervenção fun- 
dada no simples desejo de combater certas ideias, a reacção 
contra a politica violenta da Santa Alliança accentuou-se pro- 
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gressivamente, a partir de 1830 as ideias de intervençàio vão 
declinando cada vez mais e, depois desta data, fora dos negó- 
cios do Oriente, só por duas vezes se realizou nos estados da 
Europa a intervenção collectiva das potencias, — primeiro, na 
lucta entre a Bélgica e os Países Baixos, do que resultou mo- 
diticarera-se, na conferencia de Londres de 1831, as resolu- 
ções do congresso de Yienna na parte respeitante á Bélgica 
pelo reconhecimento da independência deste país, e, depois, na 
administração financeira da Grécia, que teve de acceitar, pe- 
los preliminares da paz de 18 de setembro e pelo tratado de 
paz de 4 de dezembro de 1897, o confrôle financeiro duma 
commisslo internacional formada de representantes das seis 
grandes potencias europeias, como condição da paz com a 
1 urquia e como garantia do pagamento da indemnização de 
guerra pedida pela Porta l. No primeiro caso foi a interven- 
ção solicitada pela Bélgica e justificou-se como um meio de 
assegurar e garantir a paz europeia, e no segundo conside- 
rou se como um meio de a Grécia contrair com facilidade e 
vantagem o empréstimo destinado á indemnização de guerra. 

154. Mas, se a pratica da intervenção declina nas relações 
dos estados europeus de civilização cbristã, continua em todo 
o século xix nas relações da Europa com a Turquia 2. As po- 
tencias interveem em 1827 em favor da Grécia contra a Porta; 
inter,veem em 1840 em favor da Porta contra o governador 
do Egypto, que se havia revoltado e já tinha vencido as tro- 
pas turcas na Assyria, sendo então dirigida uma nota colle- 

1 B. D. 1. P., 1838, pagg. 116 e segg. e 451 e segg,, e 1902, pagg. 5 
e segg. 

2 li. D. I. P., 1895, pagg. 256, 1896, pagg, 88 e 354, 1897, pagg. 504, 
533 e 680, 1903, pagg. 112 o 499 ; li. D. I., 1904, pagg, 1 e segg.; La 

justice internalional, vol. i, (1903-1904) pagg. 482 e segg. 
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ctiva ao sultão em que se declarava que as questões relativas 
á integridade do império Ottomano eram questões de interesse 
europeu, estabelecendo-se assim o principio da tutela da Eu- 
ropa christã sobre a Turquia ; subordinam, no tratado de Paris 
de 30 de março de 1856, o respeito e a garantia da integri- 
dade e da independência da Turquia á condido de que a 
Porta realizaria as reformas "promettidas quanto á liberdade 
religiosa e civil dos seus súbditos, á administração da justiça, 
á gerência financeira e ás medidas contra a corrupção e par- 
cialidade dos funccionarios, condição que era destinada a ter- 
nar-se, e se tornou realmente, uma fonte de intervenções; 
interveem largamente pelo congresso e tratado (13 de julho) 
de Berlim de 1878, em que a Turquia é francamente fra- 
gmentada e a Porta se compromette a realizar sem demora 
os melhoramentos e as reformas exigidas pelas necessidades 
locaes das provindas habitadas pelos Arménios e a garantir a 
segurança destes contra os Circassianos e contra os Kurdos, 
bem como a garantir a liberdade religiosa e a egualdade civil 
e politica de todos os seus súbditos, a reconhecer o direito de 
protecção dos agentes diplomáticos e consulares das potencias 
em relação tanto aos ecclesiasticos, peregrinos e monges de 
todas as nacionalidades que viajem na Turquia da Europa e 
da Asia, como aos estabelecimentos religiosos, de beneficência 
ou outros que elles fundarem nos Logares Santos ou era qual- 
quer outra parte; interveem por occasião dos massacres da 
Armênia de 1894 e 1895 para impor á Turquia um projecto 
de reformas em cumprimento do tratado de Berlim, que nessa 
parte ficara letra morta; interveem por occasião da guerra 
greco-turca de 1897, impedindo o Sultão de proceder contra 
os revoltados da ilha de Creta, impondo-lhe um regimen de 
autonomia para esta ilha e oppondo-se a que, no tratado de 
paz, fossem exigidas á Grécia vencida quaesquer cessões ter- 
ritoriaes; aconselharam em 1902, a Porta por meio da Aus- 
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tria e da Rússia, a introduzir as reformas necessárias na Ma- 
cedónia para dar execução ao tratado de Berlim e para pôr 
cobro ás frequentes insurreições naquella província do império 
Ottomano, e elaboraram, em 1903, por intermédio das mesmas 
potencias e em canferencia com representantes da Porta, um 
programma de reformas para aquelle país, programma contido 
na nota de 22 de outubro daquelle anno e baseado na fiscali- 
zação europeia, exercida, durante dois annos, por agentes civis 
russos e austríacos, da execução das reformas pelas auctori- 
dades ottomanas,. bem como no cominando da gendarmaria, du- 
rante o mesmo período, por ura general europeu escolhido den- 
tro os officiaes italianos Esta intervenção das potencias euro- 
peias nos negocios da Turquia tem sido sempre, para as ques- 
tões mais importantes, uma intervenção collectiva e tem sido 
sempre também justificada, não como um direito pertencente 
aos estados christãos de limitar a independência do Sultão, mas 
como um meio de manter a paz europeia e de defender os di- 
x-eitos geraes da civilização e da humanidade, obrigando a en- 
trar a Porta, para este segundo effeito, no caminho das refor- 
mas necessárias á garantia principalmente das populações 
christãs, lamentándo-se por vezes que o egoísmo das potencias 
não tenha permittido uma intervenção mais rapida e mais in- 
tensa, como, por exemplo, por occasião dos morticínios da 
Armênia, da guerra greco-turca e das crueldades praticadas 
na Macedónia. 

Ao lado da intervenção das potencias europeias nos nego- 
cios da Turquia, importa referir a intervenção exercida pelas 
mesmas potencias, bem como pelos Estados Unidos e pelo Ja- 
pão, nos negocios da China, que a tendência dos factos parece 
encaminhar para sob a tutela collectiva dos estados de acção 

1 lievue politique et parlamentaire, 1905, pag. 256. 
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preponderante dentro da communidade internacional. Como a 
Turquia foi causa duma questão do Oriente, que de lia muito 
preoccupa as chancellarias europeias, assim a Chinha se tornou 
já motivo duma questão do Extremo-Oriente, que vae domi- 
nando a politica internacional e provocando a acção collectiva 
dos estados civizados, já para a defesa e equilíbrio dos seus 
interesses, já para a protecção dos direitos geraes da humani- 
dade. Revelações claras de intervenção collectiva e acção tu- 
telar das potencias relativamente aos negocies da China são 
o procedimento dos governos europeus, dos Cstados Unidos e 
do Japão para com o Celeste Império por occasião do movi- 
mento dos Boxers em 1900 contra os christãos e estrangei- 
ros, e o que se deu com a neutralidade daquelle império em 
face do conflicto russo-japonês. Em 1900, porque o velho 
odio contra os christãos e estrangeiros revestiu o caracter da 
maior crueldade na perseguição praticada pelos Boxers, os 
quaes, mais ou menos de accordo, segundo parece, com o go- 
verno chinês, fizeram grandes morticínios, contando se entre 
os assassinados o chanceller da legação japonesa e o barão de 
Ketteler, ministro da Allemanha em Pekira, e sitiaram todas 
as legações chegando a recear-se que todos os ministros e os 
seus séquitos fossem massacrados, a Rússia, a França, a Al- 
lemanha, a Áustria, a Italia, os Estados Unidos e o Japão, 
recorreram á intervenção, primeiro, armada e, depois, diplo- 
mática, para defender os seus nacionaes, reprimir e punir os 
attentados dos Boxers, e obrigar a China á condigna reparação 
das violações do direito internacional, a conceder as devidas 
indemnizações e a tomar as medidas necessárias para evitar 
novas perseguições. Foi assim que começaram por enviar va- 
sos de guerra e tropas para a China, constituindo os seus sol- 
dados uma especie de exercito internacional que entrou em 
Pekim a 15 de agosto de 1900 e pôde salvar as legações. Se- 
guiu se a acção diplomática, accordando as potencias, era pro- 
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tocollo de 22 de dezembro do mesmo armo, nas seguintes pro- 
postas a fazer ao governo chinês —1.° enviar a Berlim uma 
missão extraordinária, presidida por um principe imperial, para 
apresentar os sentimentos do Imperador e do governo pelo 
assassinato do barão de Ketteler, — 2.° a punição dos crimi- 
nosos, 3.° a suspensão de todos os exames officiaes durante 
cinco annos em todas as cidades em que os estrangeiros tinham 
sido massacrados, — 4.° reparação honrosa do assassinato do 

chancèller japonês,— 5.° prohibição relativa á importação de 
armas e munições, — 6.° indemnizações para os estados, par- 
ticulares, e chinas ao serviço dos estrangeiros, — 7.° guarda 
permanente das legações e defesa do bairro diplomático,— 
8. destruição dos fortes de Taku, — 9,° direito de occupar 
militarmente certos pontos de entre Pekim e o mar, —10.° affi- 
xação durante dois annos dum decreto imperial prohibindo sob 
pena de morte o fazer parte duma sociedade anti-estrangeira 
e contendo a enumeração das penas infligidas aos criminosos, 
— 11.° negociação das emendas, julgadas úteis, aos tratados 
de commercio e de navegação, — 12.° reforma do Officio dos 
negocios estrangeiros, propostas acceites por um decreto im- 
perial de 27 do mesmo mês e assignados pelos plenipotenciá- 
rios chineses a 1 7 de janeiro de 1901. A acção collectiva das 
potencias continuou até 7 de setembro de 1902, data em que, 
tendo a China cumprido ou assegurado o cumprimento das 
condições estabelecidas no protocollo de 22 de dezembro de 
1900, o decano do corpo diplomático acreditado em Pekim se 
dirigiu aos plenipotenciários chineses e declarou restabelecidas 
as relações normaes de amizade entre as nações estrangeiras 
e o império chinês k 

1 Bonfils, ob. cit., pag. 60; Lapradblle, Chronique internalionale, na 
Rev. droit public e de science politique, 1903, pagg. 98 e segg.; Martens, 
R. R. G, T., 2.« série, tom. xxxir, pagg. 94 e segg. 
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No conflicto entre a Rússia e o Japão, a neutralidade da 
China, mais que ura acto livre do governo de Pekim, appareceu 
como uma imposição das potencias, entre as quaes e por ini- 
ciativa do governo de Washington foram trocadas notas di- 
plomáticas ácerca da garantia da entidade administrativa do 
império chinês bem como da sua neutralidade durante o con- 
flicto. Esta neutralidade deixou de ser uma situação de que 
o governo chinês pudesse sair livremente, para se tornar uma 
condição exigida pelas potencias. Foi uma neutralização for- 
çada sob a fórma duma declaração espontânea'. 

Tanto num caso como no outro, a conducta das potencias 
representa uma intervenção collectiva, patente ou disfarçada, 
sendo visível a tendência para subraetter a China á tutela dos 
estados civilizados, tutela semelhante, embora attribuida a 
maior numero de estados, á estabelecida e exercida sobre a 
Turquia. 

Alem da Turquia e da China, ainda o império de Marrocos 
se encaminha, segundo a lição de factos recentes, para sob a 
tutela dos grandes estados membros da communidade inter- 
nacional. 

Por tratado de 8 de abril de 1904, destinado a resolver as 
questões pendentes entre a França e a Inglaterra e a consa- 
grar a entenfe Cordiale entre os dois paiscs, comprometleu-se o 
governo francês a não estorvar a acção da Inglaterra no Egypto, 
e comprometteu-se o governo inglês a não estorvas a acção da 
França em Marrocos no sentido de, como potencia limitrophe 
deste império numa vasta extensão, velar pela tranquillidade 
do país e prestar lhe a sua assistência para todas as reformas 
administrativas, económicas, financeiras e militares de que elle 
tivesse necessidade, obrigando se, alem disso, ambos os gover- 

' R. D. 1., 1904, pag. 483. 
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nos a conservar respectivamente o estado politico do Egypto 
e de Marrocos e a respeitar nestes países o principio da liber- 
dade commercial ou da porta dherta. No fundo, o tratado de 
8 de abril de 1904, ao qual adheriu a Hespanha a 7 de outu- 
bro do mesmo anno, representava o reconhecimento do prote- 
ctorado inglês no Egypto e o estabelecimento do protectorado 
francês em Marrocos, embora a palavra protectorado ahi não 
fosse empregada l. 

Todavia, passado um anno approximadamente sobre aqueile 
tratado, o imperador da Allemanha visita Tanger, o governo 
allemão levanta difficuldades á acção da França em Marrocos, 
abre-se um serio conflicto entre os governos francês e allemão 
acerca dos direitos da França quanto á realização de reformas 
naquelle império e assenta-se, por fira, na reunião duma con- 
ferencia diplomática em que fosse definido o regimen de re- 
lações da França e dos demais estados interessados com o 
império cherifiano e discutidas e formuladas as reformas eco- 
nomicasv financeiras, administrativas e militares a introduzir 
naquelle império. A conferencia reuniu em Algeciras no dia 
16 de janeiro de 1906 e, sobre os princípios fundamentaes da 
integridade e independência do império de Marrocos e da li- 
berdade de commercio ou da porta aberta, vae discutindo e 
formulando as reformas a introduzir nesse império para o fa- 
zer entrar no concerto da civilização europeia. Ao protecto- 
rado francês substitue-se assim a tutela collectiva dos grandes 
estados civilizados, pois que na conferencia de Algeciras pre- 
ponderam indubitavelmente as grandes potencias europeias e 
os Estados Unidos da America, as questões administrativas de 

1 Méuignhac, ob. cil., pag. 374; Mautens, N. R. G. T., 2.e sério, vol. 
32, pagg. 3 e segg. 



NOyÕKS GERAK8 479 

Marrocos assumem o crracter de questões internacionaes e, 
embora ainda em nome da civilização e da humanidade, ven- 
fica-se uma larga intervenção no império cherifiano e este im- 
pério approxima-se sob vários aspectos do império ottomano e 
do império chinês. 

155. Na historia da intervenção, ó notável a chamada tbeo- 
ria de Menroê, pela época e circumstancias em que foi formu- 
lada, pela significação que teve primitivamente e pelas modi- 
ficações que tem soffrido nas suas applicações '. 

A 2 de dezembro de 1823 e, portanto, na época em que se 
executava na Europa a obra de intervenção da Santa Alliança 
e se realizava na America o trabalho da emancipação politica 
dos estados ibero-americanos, leu Menroê, presidente da re- 
publica dos Estados Unidos, na abertura do congresso de 
Washington, uma mensagem memorável, cuja doutrina funda- 
mental pode resumir-se nas proposições seguintes: 

a) O continente americano chegou a um tal estado de inde- 
pendência e liberdade, que não pode ser considerado no futuro 
como susceptível de qualquer conquista ou colonização por 
parte das potencias europeias. 

b) Os Estados Unidos consideram perigosa para a sua tran- 
quillidade e segurança e, porisso, procurarão impedi-la, toda 
a intervenção europeia no hemispherio oecidental, sob qualquer 
fórma era que ella se produza, para modificar o regimen poli- 
tico dos estados americanos 2. 

1 Dksjauiuns, La doctrine de Monroe, li. D. I. P, 1896, pagg. 137 e 
segg.; Alexandre Alvarez, LLIistoire diplomatique des républiques amé- 
ricaines et la conférence de México, liev. cif.. 1902, pagg. 530 e segg. 

2 Potuillet, Ilimpérialisrne américain, Paris, 1904, pagg. 213 C 
segg. 
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Conteem-se nestas proposições os princípios fundaraentaes 
da doutrina de Monroc, a qual deu origem ao conhecido apho- 
rismo — «A America pertence aos americanos», e representou 
uma affirmação notável do principio de não-intervenção. Toda- 
via, com o tempo, e principalmente a partir de 1881, — como o 
provam os trabalhos preparatórios do congresso de Washington 
de 1889, que mirava á realização dum largo plano de organiza- 
ção das relações exteriores de todos os estados americanos e de 
regulamentação pacifica dos seus conílictos tendente a dar uma 
decidida hegemonia aos Estados Unidos, e bem assim o mani- 
festam 1.°) a intervenção desta republica a) no conflicto entre 
a Inglaterra e a republica de Nicaragua em 1895 em virtude 
da prisão do vice-consul inglês, oppondo-se o governo de Was- 
hington a que á Inglaterra fossem cedidas as ilhas de Corn para 
ahi ser feito um deposito de carvão, (3) no conflicto, no mesmo 
anuo, entre a Inglaterra e a Venezuela a respeito dos limites da 
Guyana inglesa, em que aquelle governo forçou o gabinete de 
Londres a acceitar a arbitragem e influiu na constituição do tri- 
bunal fazendo ahi entrar um arbitro americano, •() na questão 
de Cuba, em que o mesmo governo começou por ura offereci- 
mento de mediação, continuou pela guerra que tão desastrosa 
foi para a Hespanha, obrigando o governo de Madrid a renun- 
ciar a toda a soberania sobre Cuba e a ceder lhe a ilha de 
Porto Rico, e acabou por impor o seu protectorado ao governo 
de Cuba, 2.°) o papel de mediador desempenhado pelos Esta- 
dos Unidos entre a Venezuela e alguns estados europeus, Al- 
lemanha, Inglaterra e Italia, no conflicto levantado em 1902 
entre estes estados e aquella republica por virtude das inde- 
mnizações á mesma republica exigidas pelos prejuízos causa- 
dos aos súbditos allemães, ingleses e italianos pelas constantes 
guerras civis venezolanas e pela não satisfacção dos encargos 
assumidos pelo governo da Venezuela (conflicto por fim entre- 
gue á solução de commissões mixtas de arbitragem e em parte 
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ao tribunal da Haya) 3.°) o prompto reconhecimento da re- 
publica do Panamá pelo governo de Washington, o que de 
logo foi considerado como uma garantia da independência da 
nova republica 2, 4.°) o tratado entre os Estados Unidos e a 
Republica do Panamá de 18 de novembro de 1903, que conce- 
deu aos Estados Unidos o inonopolio da construcção, explora- 
ção e conservação do canal interoceanico, bem como o direito 
de organizar e exercer a policia e defender a liberdade de na- 
vegação e a neutralidade do mesmo canal, — o refetido apho- 
rismo parece tender a converter-se neste outro «A America 
pertence aos Americanos do Norte, aos yankees», e a inter- 
venção negada aos estados europeus é visivelmente aproveitada 
para firmar a supremacia e o primado politico dos Estados 
Unidos nas duas Américas. A doutrina de Monroê, que tem 
sido sempre a razão invocada para o procedimento dos Esta- 
dos Unidos, atravessou assim uma evolução característica, 
descripta por Alexandre Alvarez, professor de Direito na 
Universidade de Santiago do Cliili, nestes termos: «A prin- 
cipio, tinha apenas por fim impedir toda a colonização de ter- 

1 A parte do conflicto affecta ao tribunal da Haya, foi a questão le- 
vantada entre a Allemauha, a Inglaterra e a Italia e outros estados, 
França, Hespanha, Hollanda, etc., que tauibem reclamaram indemniza- 
ções á Venezuela, mas por meios diplomáticos apenas, ao passo que os 
tres primeiros estados haviam recorrido a actos violentos, por exemplo, 
o bombardeamento do porto do Guyara e o bloqueio de todos os portos 
da Venezuela, — se os estados bloqueantes tinham direito a um trata- 
mento preferencial no pagamento das indemnizações, questão resolvida 
affirmativamente em sentença de 22 de fevereiro de 1904. (Bonfils, 
n.0 143 ; S. D. I. P., 1904, pagg. 362 c segg.; li. D. 1904, pag. 
597; Justice, inlernalionale, i, pagg. 101, 239 e 430, e íi, pagg. 1 e 
segg-). 

2 li. D. I. P., 1904, pagg, 481 e 567. 
81 
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ritorios vagos no novo continente e toda a intervenção da IjU- 
repa nas republicas hispano-americanas. Depois, foi assumindo 
successivaroentc estes caracteres : pretensão de impedir os es- 
tados europeus de transferirem as suas possessões americanas 
a outra potencia europeia; pretensão de obstar a que um es- 
estado americano se submetia á soberania dum estado europeu; 
projecto de annexar um território americano quando se possa 
recear que elle seja annexado por uma potencia europeia; 
proclamação de que os Estados Unidos devem dominar a com- 
municação interoceanica; a sua intervenção directa em todas 
as questões levantadas entre potencias europeias e potencias 
americanas, bem como o direito de serem consultados sobre as 
difficuldades de fronteiras existentes entre as mesmas poten- 
cias ; a sua intervenção na organização politica dada pelas po- 
tencias europeias ás suas colónias» 1. 

A doutrina de Monroe representa, porisso, hoje a formula 
da hegemonia e do imperialismo que os Estados Unidos pre- 
tendem exercer, e em grande prrte já exercem, no continente 
americanOj hegemonia e imperialismo que se servem da inter- 
venção como um poderoso instrumento, da intervenção contra 
a qual a doutrina foi primitivamente formulada. Adiante dire- 
mos o que deve pensar-se de tal doutrina na sua primeira e 
na sua ultima fórmula. 

156. c) Theoria geral da intervenção. Vista a intervenção 
na sua noção, nos seus caracteres e em algumas das suas re- 
velações históricas, importa agora estabelecer os principies de 
direito internacional que devem governá-la. 

Pela sua natureza mesma, constitue a intervenção uma usur- 

1 B. D. I. P., 1102, pag. 582. 
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pação de soberania, uma negação do direito de independência, 
e, porisso, não pode existir em proveito de qualquer estado 
um direito de intervenção nos negocios dos outros estados, nem 
se pode falar dum principio de intervenção como uma das 

normas reguladoras das relações internacionaes. O direito de 
intervenção repugna ao direito de independência e o principio 
de intervenção repugna ao principio da egualdade dos es- 
tados. 

Por estes motivos, falam alguns escriptores no dever e no 
principio de não intervenção. Será rigorosa e acceitavel a sua 
linguagem ? Desde que não se dê a esse dever ura caracter 
absoluto e a esse principio uma extensão illimitada, a lingua- 
gem ó rigorosa e pode empregar-se para traduzir a orientação 
do pensamento contemporâneo ácerca da intervenção. Em ver- 
dade, o respeito que cada estado deve á autonomia soberana 
dos outros estados impõe-llie o dever de não intervir nos seus 
negocios internos ou externos, e o principio da egualdade re- 
ciproca dos estados dá como corollario natural o principio de 
não-intervenção. 

Todavia, se não é absoluta a independência dos estados-, se 
estes vivem numa condição de autonomia solidaria e os liga 
um vinculo de interdependência ou de reciprocidade de direi- 
tos e obrigações, se, finalmente, as relações internacionaes são 
dominadas por um principio de communidade, não pode o de- 
ver de não-intervenção ir até ao ponto de se respeitar a autono- 
mia do estado que não cumpre os seus deveres internacionaes, 
nem o principio de não-intervenção deixar de ter as excepções 
bastantes para conduzir esse estado ao cumprimento de taes 
deveres. A intervenção ó permittida e legitima, com effeito, 
como processo de tornar effectivas as obrigações internacio- 
naes, como um meio de sanccionar o direito internacional. «A 
intervenção, escreve Pillet, é a sancção do direito e não o 
proprio direito. Emquanto o estado observa cuidadosamente 

* 
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os seus deveres internacionaes, toda a intervenção nos seus 
negocios internos ou externos ó illegitima; seria um ataque 
injustificado á sua soberania. No caso contrario, se elle des- 
conhece algum dos seus deveres, o estado lesado pela violação 
do direito pode muito justamente intervir nos negocios quer 
internos quer externos na nação que o offendeu. Esta inter- 
venção é o único meio de exigir a reparação que lhe é devida 
e, porisso, apparece como o complemento necessário do seu 
direito» 

Faltando, em verdade, na sociedade internacional um poder 
superior que interponha a sua auctoridade e obrigue cada um 
dos estados ao cumprimento dos seus deveres, quando um ou 
outro estado deixe de respeitar espontaneamente os dix-eitos 
dos outros estados, só pelo meio coactivo da intervenção se 
pode conseguir aquelle cumprimento. 

Mas, admittida a intervenção a titulo excepcional e como 
meio sanccionador do direito internacional, em que casos será 
legitima, que fórma deverá revestir? 

É muito difficil, se não impossível, determinar taxativamente 
os casos de legitimidade da intervenção, podendo revestir, como 
revestem, formas muito differentes as violações do direito inter- 
nacional. Parece-nos porisso, que, frisando sempre bem o ca- 
racter extraordinário da intervenção, poderá considerar-se esta 
como legitima sempre que um estado, esquecendo os seus de- 
veres internacionaes, lesa os direitos dos outros estados ou 
viola os princípios do direito internacional na medida em que 
elles lhe são applicaveis. 

Consideraremos, porém, os principaes casos em relação aos 
quaes é discutida a legitimidade da intervenção e procurax^e- 

t P. D. I. P., Ifa95, pag, 88. 
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mos determinar qual seja a seu respeito a melhor solução no 
estado actual da nossa scieneia. 

Começando pela organização social e politica, questionam 
os escriptores a legitimidade da intervenção para o effeito de 
pôr fim a uma revolução que surja num determinado país 
ácerea daquella organização. Ha ura ponto sobre o qual existe 
accordo quasi geral e é que a intervenção se torna legitima se 
o movimento revolucionário assume proporções taes e se pro- 
paga de modo que põe era perigo os estados vizinhos. Em 
tal caso a intervenção é uma forma do direito de conservação. 
Mas se a revolução tem apenas uma importância interna e não 
se torna perigosa exteriormente? Em semelhante hypothese, 
a intervenção só será legitima quando se pratiquem atrocida- 
des e graves attentados contra os direitos internacionaes do 
homem ou quando sejá solicitada pelos dois partidos em lucta, 
não devendo considerar-se legitima mesmo aquella intervenção 
que tenha sido estipulada num tratado para defesa de certas 
instituições, a forma politica por exemplo, pois um tratado de 
tal natureza seria contrario ao direito que teem os povos de 
escolher e modificar livremente as suas instituições politicas e 
sociaes. 

Outro caso discutido de intervenção é referente ás crenças 
religiosas. Ninguém duvida de que a nenhum estado é permit- 
tido obrigar outro a acceitar certa religião considerada supe - 
rior ou a assimilar principies duma civilização mais adiantada. 
Nem a fé nem a civilização se impõem pela força. O que se 
discute é a legitimidade da intervenção em defesa dos súbdi- 
tos dum estado que professam certa religião e são, por vir- 
tude delia, perseguidos e collocados numa situação juridica 
inferior, como tem sido a intervenção das potencias nos ne- 
gócios da Turquia, para obrigar o Sultão a garantir a segu- 
rança dos seus súbditos christãos e a conceder-lhes o goso 
pleno dos direitos civis e políticos. Um grande numero de 
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eseriptores pronuncia-se pela negativa, pelo motivo de que 
o regimen das "crenças é um negocio puramente interno, não 
interessando aos estados estranhos o modo por que uma na- 
ção trata os súbditos que seguem certa religião ou que ella 
reprima, tolere ou até estimule a sua perseguição. Em todo 
o caso, as perseguições por motivos religiosos, ou sob a 
fórma legal das inferioridades jurídicas ou sob a fórraa vio- 
lenta dos morticínios, e principalmente neste segundo caso, 
não parecem merecer a indifferença das potencias, mas sim 
justificar a intervenção em defesa dos direitos geraes da hu- 
manidade. 

Discute-se em terceiro logar se é legitima a intervenção 
como meio de proteger os nacionaes dum estado que x-esidem 
em nação estrangeira ou delia são credores. São unanimes os 
internacionalistas era sustentar que o estado deve protecção 
aos seus nacionaes e que, poriso, deve procurar conseguir 
que os outros estados respeitem os seus direitos. Recuam, 
porém, muitos diante da intervenção como fórma de realizar 
aquella protecção. Preferem o emprego doutros meios, como 
negociações diplomáticas, a arbitragem, medidas de retorsão 
e até actos de hostilidade, com os quaes um estado pode con- 
seguir o respeito ou a reparação dos direitos dos seus nacio- 
naes, sem violar os direitos de soberania do estado onde elles 
residem ou de que são credores. Julgamos, comtudo, que não 
podei"á haver duvida em admittir a intervenção como meio de 
fazer respeitar a lei commum que regula a condição dos estran- 
geiros ou a lei commum que regula as relações dum estado 
com os seus credores externos e determina as garantias dadas 
ao juro e á amortização dos seus títulos. Essas leis foram a 
base da immigração ou da operação financeira e, porisso, de- 
vem ser rigorosamente cumpridas. Todavia, o risco inherente á 
operação financeira da cumpra de títulos da divida dum estado 
deve recair sobre o seu portador, ao qual cumpre apreciar a 
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solvabilidade do estado devedor e ao qual aproveitam as 
oscillaçoes favoraves do valor dos mesmos titulos. E porisso 
hoje geralmente condemnada toda a intervenção que tenha 
por objecto forçar um estado a pagar aos nacionaes do estado 
interventor, intervenção que não passa duma pressão abusiva 
das grandes potencias contra os países fracos. Mas a verdade 
é que as potencias tèem exercido por mais duma vez essa es- 
pecie de intervenção ou obrigando os estados devedores que 
se encontram em precárias condições financeiras a regular de 
certo modo por ellas insinuado a situação dos credores exter- 
nos ou levando-os a acoeitar a acção estrangeira, o controle, 
na sua administração financeira f. Foi assim que o bey de Tunis 
teve de acceitar o controle da Inglaterra, da França e da Ita- 
lia era 1869, o qual durou até ao estabelecimento do protecto- 
rado da França em 1884 2, que o Fgypto teve de acceitar, em 
1876, o controle anglo-francês, ampliado mais tarde pela acção 
doutros estados, ainda hoje subsistente e exercido por uma 
commissão de seis membros representantes das grandes po- 
tercias europeias nomeados pelo Khediva sob indicação das po- 
tencias 3, que a Turquia teve de acceitar, em 1881, o controle 
dura conselho internacional de representantes dos credores 
imposto pelas potencias t, e que, em 1897, a Grécia teve de 
acceitar, segundo já dissemos, o contrdle duma commissão in- 
ternacional formada de representantes das seis grandes poten- 
cias europeias, como uma das condições do tratado de paz com 

1 Sr. Conselheiro Moraes Carvalho, Discursos parlamentares, Lisboa, 
1904, pagg. 22 e sogg. 

2 Dksi'agnet, ob. cit., pag. 199. 
' Jt. D. I. P., 1896, pagg. 245, 436 e 537, e 1897, pag. 124. 
1 Despagret, ob. cit., pag. 216. 



488 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

a Turquia e como garantia do pagamento da indemnização de 
guerra pedida pela Porta 4 

Deixando' de ponderar mais casos de intervenção e consi- 
derando-a legitima como meio de garantir o cumprimento dos 
deveres internacionaes, devemos observar que ella representa 
um recurso extremo e que só deve empregar-se quando a vio- 
láção do direito internacional ou a possibilidade dessa violação 
esteja bem verificada e meios menos offensivos da soberania 
sejam insufficientes ou inadequados para reparar o direito vio- 
lado ou para evitar a violação. 

Quanto á forma, a intervenção deverá ser, sempre que 
possível, pacifica. E evidente. Mas, segundo verificámos nas 
suas manifestações históricas, a intervenção ora ó singular ora 
é collectiva, sendo por umas vezes realizada por um estado 
isoladamente e por outras eífectuada pela acção combinada 
das potencias. Sob qual destes aspectos deverá prevalecer? 
Naturalmente sob aquelle que mais se harmonize com a sua 
natureza de meio sanccionador do direito internacional. Se 
a intervenção ó legitima como garantia da communidade 
internacional contra as tendências perturbadoras de um ou 
de outro estado que viola ou ameaça violar o direito regu- 
lador daquejla communidade, convera-lhe certamente a forma 
collectiva, a qual, se por um lado condiz com a sua ra- 
zão determinante, dá, por outro lado, melhor segurança de 
que a ingerência nos negócios dum estado irá só até onde 
o exijam as legitimas conveniências da sociedade intèrna- 
cional. 

1 E. D. I. P., 1898, pagg. 160 e 454; Politis, Le controle international 
sur les finances helléniques et ses premiei-s résultats, E. cit., 1902, pagg. 5 
e segg. 
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O corpo de intervenção, se assim se pode chamar ao agru- 
pamento de potencias que a realizem, deve ser formado por 
todos os estados de influencia preponderante na sociedade das 
nações, para o melhor equilíbrio de todos os interesses e para 
a melhor garantia de todos os direitos. E a acção interven- 
tora deve effeetuar-se em relação a todos os estados, sem 
a distincção de continentes, como proclama a doutrina de 
Monroê, já que a acção reactiva da sociedade internacional 
precisa de combater todas as violações ou ameaças de vio- 
lação do seu direito regulador, seja qual fôr o estado donde 
parta a violação ou a ameaça. A doutrina de Monroê, conde- 
mnavel como programma do imperialismo dos Estados Uni- 
dos para o primado politico nas duas Américas,, como são 
condemnaveis todos os imperialismos pelas suas tendências 
absorventes e dominadoras, é ainda insustentável quando nega 
absolutamente ás potencias europeias o direito de intervir 
nos negocios dos estados americanos, ainda que fosse oppor- 
tuna e legitima no momento histórico em que appareceu como 
protesto contra a politica violenta da Santa Alliança. Hoje 
não se coaduna semelhante doutrina nem com o conceito da 
communidade internacional nem com os corollarios dahi na- 
turalmente derivados relativamente á legitimidade da inter- 
Aenção l. 

Se, todavia, apesar duma violação do direito internacional 
que vá affectar directamente um determinado estado, as po- 
tencias se não resolvem a intervir, mesmo depois da solicita- 
ção do estado lesado ou ameaçado, pensamos que também este 
poderá, em semelhante caso e como ultimo securso, lançar 

1 Piokk, Diritto internazionale codificato, artt. 487 e segg. 
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mão da intervenção para se defender e para fazer valer o seu 
direito de conservação. Precisa, porém, a intervenção singular 
dum coefficiente de correcção, o qual se encontra na consa- 
gração da legitimidade da contra-intervenção, para reprimir 
uma ingerência injustificada e excessiva de qualquer estado 
nos negocios doutro estado. 

De modo que, na intervenção collectiva ou na intervenção 
singular temperada pela contra-intervenção singular ou colle- 
ctiva, encontram os estados um meio de fazer valer os seus 
direitos internacionaes, meio que ficará legitimo até que na 
sociedade das nações se organize um poder central que seja 

a garantia do cumprimento dos preceitos do direito inter- 
nacional. 
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§ III 

Direito de egualdade1 

Summàrio : — 157. Noção e caracter geral do direito de egualdade. A 
egualdade de direito o as desegualdades de facto entre os estados. 
— 158. Desegualdades de facto de caracter tradicional. Suas mani- 
festações e seu valor. — 159. Desegualdades de facto determinadas 
pelo grau de poder e de influencia dos estados. Potencias secun- 
darias o grandes potencias. Funcção que estas desempenhara na 
sociedade internacional. 

157. Terceira condição fundamental da existência politica 
internacional é o direito de egualdade, que consiste, em ge- 
ral, na attribuição das mesmas faculdades e das mesmas obri- 
gações jurídicas aos estados que fazem parte da sociedade 
das nações. Grandes ou pequenos, fortes ou fracos, todos os 
estados são considerados eguaes perante o direito internacio- 
nal, podendo todos exercer do mesmo modo os direitos que 
derivam da sua soberania e da sua qualidade de membros da 
communidade internacional na sua plenitude e em harmonia 
com as suas relações convencionaes com os outros estados. O 
direito de egualdade foi definido de modo concreto pelo juiz 

1 De Mautens, oh. cit., pagg. 580 e aegg.; Bonfils, oh. cit., pagg. 143 
e segg.; Desfaqnet, oh. cit-, pagg. 180 e segg.; Pikdlièvhe, oh. cit., 
pagg. 244 e segg.; Rivibh, oh, cit., i, pagg. 123 e segg.; Lafayetie Ko- 
drigues Pereira, oh. cit., pagg. 198 e segg.; Catei.lani, Le droit inter- 
national au commencement du XX sihcle, li. D. I. P., 1901, pagg. 403 e 
segg.; Nys, oh. cit., pagg. 194e segg.; Mérignhac, oh. cit., pagg, 310 e 
segg.; etc. 



492 LIÇÕES DE DIREITO IRTEUNACIONAL 

americano Marshall, ao julgar uma questão de presas, nes- 
tes expressivos termos — ® A Rússia e Grenebra sào eguaes em 
direitos». 

A egualdade jurídica dos estados deriva da ideia mesma da 
communidade que une as nações civilizadas, a qual exige que 
essas nações se reconheçam mutuamente os mesmos direitos e 
que nenhuma delias se considere superior ás outras ou a ellas 
subordinada. É porisso que uma tal egualdade só existe 
entre os estados que fazem parte daquella communidade, já 
que só elles reconhecem as mesmos regras como applicaveis 
á sua conducta e só elles se consideram ligados uns aos outros 
por uma idêntica concepção dos princípios que devem regei 
as suas mutuas relações. «A China, nota justamente Boni ils, 
que repelle a liberdade commercial, que considera todos os 
outros estados como seus inferiores e que recebe com as maio- 
res difficuldades os seus enviados diplomáticos, não pode aspi- 
rar a uma egualdade de tratamento com qualquer dos estados 
christãos». 

Esta egualdade de direitos dos estadas, que ó o comple- 
mento indispensável do direito de independência e a base 
fundamental de todas as relações jurídicas internacionaes, não 
ó incompatível com as diversas desegualdades de tacto exis- 
tentes entre os estados e resultantes da diversidade de con- 
dições históricas da sua formação e desinvolviraento ou do 
seu modo de ser actual. Como entre os indivíduos, exis- 
tem entre os estados desegualdades fataes de situação, de 
influencia, de força e de riqueza, que caracterizam de modo 
particular cada estado, sem comtudo destruírem o principio 
fundamental da sua egualdade perante o direito internacio- 
nal. Dentre as desegualdades de facto entre os estados, são 
umas mais tradicionaes e apparentes, as resultantes da di- 
versidade de condições históricas da formação e desinvolvi- 
mento dos estados, e outras mais de hoje, mais reaes, as 
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provindas do seu poder e da sua influencia actuaes. Considerá- 
las-emos separadamente, para medirmos a sua significayão e 
o seu valor. 

158. As desegualdades de caracter mais tradicional, as 
quaes se constituíram por accordo expresso ou tácito dos po- 
vos, respeitam ás honras devidas aos estados, aos títulos con- 
cedidos aos seus chefes e á categoria e precedência dos me- 
smos estados. 

Sob o ponto de vista das honras que lhes são devidas, clas- 

sificam-se os estados em estados de honras reaes e estados 
sem essas honras. Pertencem á primeira classe os impérios, 
os reinos, os gran-ducados e as grandes republicas, e ficam 
na segunda os ducados, os principados, os condados e as 

pequenas republicas. Ás prerogativas que acompanham as 
honras reaes são o titulo de real, a corôa e as armas reaes 
para os estados monarchicos, certos direitos de cerimonial e o 
direito de enviar agentes diplomáticos de primeira classe ou 
embaixadores. São, como se vê, mais prerogativas de honra 
do que differenças jurídicas de superior importância, tanto 
mais que a representação diplomática se pode effectuar plena- 
mente por agentes de categoria inferior á dos embaixadores e 
que os mesmos estados de honras reaes exercem, em geral, o 
seu direito de representação ou de legação por meio de agen- 
tes da categoria dos que podem ser enviados pelos estados que 
não gosam dessas honras. 

E fácil notar que a designação de honras reaes é clara- 
mente imprópria, já que algumas delias pertencem ás grandes 
republicas. Convém ainda observar que a noção de grande 
republica não tem sido definida officialmente e que ella se 
liga mais á importância politica que ás dimensões geogra- 
phicas, reconheeendo-se, por exemplo, honras reaes á Suissa, 
ao México e á Argentina, e que se manifesta actualmente 
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uma decidida tendência para nâo estabelecer differenças en- 
tre os diversos' estados de constituição republicana, o que 
constitue uma afirmação a mais da egualdade internacional. 

Outra ordem de differenças de caracter tradicional deriva 
dos titulos concedidos ao chefe do estado. O titulo, ao mesmo 
tempo que indica a dignidade de que um estado reveste o seu 
chefe, designa a categoria desse estado e determina as honras 
que lhe são devidas. Assim, aos titulos de imperador, de rei, de 
gran-duque, de principe, etc., correspondem os impérios, os 
reinos, os gran-ducados, os principados, etc., e, porisso, pelo 
titulo do seu chefe, se conclue se um estado tem honras reaes 
e o logar que elle occupa na gradação geral dos estados. A 
escolha do titulo do chefe do estado é um acto de soberania e, 
porisso, cada nação escolherá aquelle que julgar mais appro- 
priado á sua situação e ao seu poder. Todavia, para o titulo 
escolhido ter valor internacional, deve ser reconhecido pelos 
demais estados e o estado interessado não deixará de pedir 
esse reconhecimento. 

Das honras que lhes são devidas e dos titulos que lhes são 
reconhecidos deriva para os estados uma certa precedência, 
uma especie de hierarchia, que se manifesta principalmente 
nas reuniões diplomáticas e na assignatura dos actos diplomá- 
ticos, no que respeita á determinação dos logares a occupar e 
da ordem das assignaturas a seguir pelos representantes dos 
differentes países. A hierarchia ou precedência hoje reco- 
nhecida dá o primeiro logar aos estados soberanos de hon- 
ras reaes, o segundo aos estados soberanos que não tèem 
essas honras, e o terceiro aos estados meio soberanos, ape- 
nas com a modificação de que, habitualmente, aos estados 
protegidos só precedem os estados protectores, considerai!- 
do-se, porisso, eguaes aos outros estados da sua categoria 
titular. 

Os estados catholicos concedem sempre a precedência á 
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Santa Sé e dao o primeiro logar aos seus legados ou núncios, 
mesmo depois de 1870, continundo o papa, apesar da sup- 
pressão do poder temporal, a ser considerado como um sobe- 
rano e os seus representantes como agentes diplomáticos. Os 
estados não catholicos só por mera deferencia, e não por um 
uso tido como obrigatório, concederão a precedência aos repre- 

sentantes do papa. 
Entre os estados da mesma categoria mantem-se hoje o 

principio da sua egualdade jurídica pela adopção do systema 
da alternativa, da ordem alphabetica dos nomas das nações em 
lingua francesa, da tiragem á sorte, ou pela declaração de que 
todos os logares são egualmente honrosos. Pelo systema da 
alternativa, como a própria palavra o indica, o primeiro logar 
é oecupado alternadamente pelos representantes de cada um 
dos estados, sendo uso, na assignatura dos tratados, occupar 
cada nação o primeiro logar no exemplar que lhe ó desti- 
nado. A adopção da ordem alphabetica ó, por certo, o sys- 
tema mais simples para obter o effeito desejado, foi o sys- 
tema seguido na assignatura do acto final do congresso de 
Vienna, tem sido adoptado por muitas vezes e ainda o foi na 
assignatura do acto final da Conferencia da paz. Este acto foi 
assignado em ultimo logar pela Bulgária, como estado Vassallo 
da Turquia. 

159. As differenças e desegualdades internacionaes que te- 
mos ponderado são de honras, de títulos, de categoria e de 
precedência e, porisso, se tiveram historicamente relevante 
importância e foram origem de frequentes conflictos, reduzem 
hoje os seus eífeitos a algumas exigências de cerimonial ou a 
certos preceitos de cortesia internacional e não cerceiam o goso 
e exercício dos direitos de soberania. 

De maior valor são as differenças resultantes do poder e da 
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influencia das nações, que teem levado á classificação dos es- 
tados em grandes potencias e potencias secundarias. Grandes 
potencias são hoje consideradas, na Europa, a Allemanha, a 
Áustria, a França, a Inglaterra, a Italia e a Rússia, na Ame- 
rica, os Estados Unidos, e, na Asia, o Japão, para todos os 
demais estados se considerarem potencias secundarias. 

Nenhuma superioridade jurídica anda ligada a esta classifi- 
cação das potencias, são attribuidos aos differentes estados, 
apesar das suas differenças de poder e grandeza, os mesmos 
direitos internacionaes, e ainda na Conferencia da paz foi alta- 
mente proclamado o principio da egualdade dos estados, dan- 
do-se a cada nm dos estados representados, mesmo aos mais 
pequenos e ainda aos não civilizados, um voto nas resoluções 
da conferencia e o direito de nomear quatro árbitros para o 
tribunal permanente de arbitragem organizado pela mesma 
conferencia. O que, todavia, se passou na conferencia rela- 
tivamente ás comraissões de exame e redacção, onde se fez, 
afinal, todo o trabalho util, revela já claramente qual seja 
o valor da distincção entre pequenas e grandes potencias. 
Foi em geral recusada, aos representantes dos pequenos es- 
tados, a entrada naquellas commissões, o que prova que a 
vontade das grandes potencias foi o principal factor dos resul- 
tados da conferencia. Mas este facto ó apenas um symptoma 
duma tendência geral da hodierna politica internacional, que 
se traduz no primado politico das grandes potencias sobre os 
estados menores. 

Sempre, e pela própria natureza das cousas, os estrdos 
fortes exerceram uma influencia preponderante, sendo para 
combater essa influencia que nasceu e se applicou o principio 
do equilíbrio politico. E, o que tem sido sempre verdade, 
ainda bole continua a sê-lo, pois as grandes potencias euro- 
peias, em relação a todas as nações, á excepção das america- 
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nas, os Estados Unidos, em relação a estas ultimas, e o Ja- 
pão conjunctamente com as grandes potencias europeias e com 
os Estados Unidos em relação á China, exercem uma verda- 
deira hegemonia politica e dirigem de facto, por muitas ve- 
zes, a vida internacional. E esta hegemonia, se pode ser util, 
emquanto se conserve dentro dos limites da justiça e repre- 
sente uma fórma de defesa dos interesses da communidade 
dos estados, tornar-se-á evidentemente perniciosa e inquietadora 
quando assuma o aspecto de imperialismo internacional e possa 
conduzir ao sacrifício dos direitos e interesses dos estados so- 
hre os quaes é exercida, o que justifica o receio de muitos 
espirites ácerca do destino dos estados fracos diante da ten- 
dência dominadora das grandes potencias e indica a necessi- 
dade de dar á sociedade internacional uma arganização tal, 
que seja creada uma direcção superior dos interesses comrauns, 
a qual, exercida em nome de todos os estados, não seja sus- 
ceptível de servir apenas as conveniências dos estados de maior 
poder dentro do organismo internacional. 

32 
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SECÇÃO II 

Responsabilidade inlernacional dos estados 1 

Summario ; — 160. Conceito gorai da responsabilidade do estado na or- 
dem internacional. — 161. Elementos da responsabilidade interna- 
cional dos estados. —162. Formas da responsabilidade do estado 
nas relações internacionaes. 

160. A communidade internacional assenta na ideia de re- 
ciprocidade de direitos e obrigações dos estados civilizados e, 
porisso, aos direitos fundamentaes dos estados e a qnaesquer 
outros a que o costume ou os tratados dêem vigor jurídico cor- 
respondem outras tantas obrigações que vinculam a sua von- 

tade e que elles devem cumprir para que exista a necessária 
regularidade e segurança nas relações internacionaes. Os di- 
reitos e obrigações dos estados determinam-os o direito inter- 
nacional consuetudinário ou convencional, sendo pelas presen- 
pções deste direito que hade medir-se a liberdade de acção de 
cada estado. A acção de cada estado será, pois, legitima, em- 
quanto elle proceder em harmonia com o direito internacional 
e será illicita quando se desvie das prescripções desse direito. 
No segundo caso, viola o estado os seus deveres internacio- 
naes, viola o direito internacional, e porque este direito con- 
stituo uma condição necessária da conservação e desinvolvimento 

i Anzilcth, Teoria generais delia responsalililà dello stato nel di- 
TÍtto internaziotu le, Hronzc, 1902 ; Bokfils, oh. clt., pagg. 110 c segg. 
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dos povos civilizados, as suas violações devem ser reparadas 

convenientemente, devem involver a responsabilidade do estado 
violador. A formação do direito internacional originou assim o 
facto e a ideia da responsabilidade do estado na ordem in- 

ternacional, que tem logar quando são violados os preceitos 
daquelle direito e se destina a reparar o damno causado 
pela violação e a assegurar o cumprimento futuro do mesmo 
direito. 

A violação dos preceitos do direito internacional pode con- 
siderar-se sob dois aspectos, — d) ou em relação ao estado 
lesado por essa violação, b) ou a respeito de terceiros es- 
tados. 

a) Entre o estado violador e o estado lesado gera a violação 
uma relação jurídica pela qual o segundo fica constituído no 
direito de exigir a reparação devida, como meio de resar- 
cii o damno causado e penhor de segurança para o futuro 
e o primeiro constituído na obrigação de prestar essa re- 

paração. Sob este primeiro aspecto, cria a violação a respon- 
sabilidade do estado violador, fundada na lesão duma norma 
objectiva do direito internacional e na offensa dum direito sub- 

jectivo do estado lesado, baseado nessa mesma norma objectiva 
de direito internacional '. A responsabilidade internacional ó 
assim o producto da violação dum direito subjectivo dum 
estado, fundado numa norma objectiva do direito interna- 
cional. 

b) Lntre o estado violador e terceiros estados não cria a 
violação uma relação jurídica de responsabilidade, pois, dada 

1 Segundo o seu conceito positivo, a ordem jurídica internacional é 
inteiramente objectiva, formada de regras constituidas pela vontade 
commum doa estados, sobre as quaes se baseiam as faculdades ou direi- 
tos subjectivos dos mesmos estados. 

# 
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a egualdade jurídica de todos os estados na ordem internacio- 
nal, nao podem terceiros estados exigir a reparação devida 
pelo estado violador; cria, porém, um motivo justo de inter- 
venção, emquanto, pelo natural interesse que a communidade 
dos estados tem em que sejam cumpridos os preceitos do di- 
reito internacional, podem os estados estranhos ao conflicto 
intervir tanto para assegurar o cumprimento futuro do direito 
internacional como para compellir o estado lesante a prestar 
a reparação pedida pelo estado lesado. A situação de terceiros 
estados perante o estado violador entra assim na theoria da 
intervenção, que acima esboçamos e pela qual vimos que a 
acção interventora só é legitima como meio sanccionador do 
direito internacional. 

161. A responsabilidade internacional tem como elementos 
determinantes — a) a violação injusta dos direitos internacio- 

naes de qualquer estado — h) e a impntabilidade da violação 
a outro estado. 

а) A violação injusta do direito internacional dum estado 
dar-se-á sempre que seja offendida uma norma objectiva do 
direito internacional. A violação deve constituir um factum 
contra jus, indo de encontro a uma regra de conducta imposta 
como obrigatória pela vontade commum dos estados. Portanto, 
o ponto de partida para averiguar se lia logar á responsabili- 
dade do estado na ordem internacional está em verificar se ha 
ura principio positivo de direito internacional que torne injusto 
o facto praticado pelo offensor e torne justa a reclamação feita 
pelo offendido. 

б) Além do acto ou omissão lesivos duma norma de direito 
internacional, a construcção jurídica da responsabilidade inter- 
social suppõe a relação entre o facto da violação e o seu agente, 
isto é, suppõe a imputuhilidade, ou a attribuiçao da violação a 
um determinado estado. 
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Mas quando poderá um acto internacionalmente injusto vin- 
cular a responsabilidade do estado ? Alguns internacionalistas 
principalmente a partir de Hefftek, applicando o principio 
romanista da culpa aquiliana ao direito internacional, fundaram 
a responsabilidade internacional na culpa do estado violador 
por maneira a este, só ser responsável quando se verificasse 
haver dolo ou negligencia na pratica dos estados lesivos dos 
direitos dos outros estados. Era uma applicação das doutrinas 
do direito privado interno para informar uma instituição do 
direito internacional. Comtudo, a theoria da culpa, qne no di- 
reito interno se tornou insuíficiente para servir de base á or- 
ganização da responsabilidade civil, procurando-se successiva- 
mente outras theorias para firmar essa organização, coma, por 
exemplo, a theoria da culpa in re ipsa, da culpa contradual, 
e do risco profissional; pareceu inadequada e incompleta para 
fundar a responsabilidade internacional. 

Em primeiro logar, a responsabilidade internacional appa- 
rece num meio differente daquelle em que se produz a respon- 
sabilidade civil e porisso é natural que assente em critérios 
harmónicos com a ordem de relações que a produzem, pois o 
regimen das relações entre estados é certamente differente do 
regimen das relações entre particulares. 

Depois, a theoria da culpa não explica muitos casos de res- 
ponsabibilidade já admittidos pela doutrina e pela pratica dos 
estados, signal de que não se adapta ás relações internacionaes. 
Assim : é um principio certo de direito internacional que o 
modo de ser da legislação dum estado não o escusa do cum- 
primento dos seus deveres internacionaes e portanto da res- 
ponsabilidade para com os outros estados, e ninguém quereria 
ver na insuíficiencia inevitável da legislação a culpa do estado 
para explicar a sua responsabilidade internacional; é ainda 
um principio certo que o estado responde pelos actos contrá- 
rios ao direito internacional praticados pelos seus navios no 
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alto mar, e a theoria da culpa—ou teria de subir até uma genera- 
lização sem sentido para explicar a responsabilidade pela pouca 
diligencia do estado ao conceder a sua nacionalidade aos navios ou 
ao tomar as precauções necessárias para evitar a pratica por es- 
ses navios de infracõçes do direito internacional,— ou deixaria 
de fóra da protecção jurídica muitos actos que interessam a na- 
vegação, quando não pudesse provar-se a negligencia do estado 
de que os navio? sejam nacionaes; lambem a doutrina cor- 
rente torna responsável o estado pelos actos dos seus funccio- 
narios que excedem o seu mandato e offendem o direito inter- 
nacional, sem que a culpa in eligendo ou in custodiendo possa 
explicar essa responsabilidade, já porque a responsabilidade 
prevalece mesmo que o estado tenha procurado assegurar a 
idoneidade dos seus funccionarios, já porque semelhante forma 
de culpa nem explicaria a responsabilidade dos funccionarios 
que o são por direito proprio ou daquelles que não são fiscali- 
zados mas fiscalizam os demais — qui custodiunt ipsos custo- 
des; etc. Estes factos provam, como nota Anzilotti, que a 
doutrina e o direito positivo, longe de considerarem a culpa 
como condição necessária da responsabilidade internacional, 
emancipam esta da theoria da culpa para a derivarem do 
mero facto objectivo da violação duma regra do direito inter- 
nacional, 

E esta concepção objectiva da responsabilidade internacio- 
nal é a que melhor se harmoziza com a natureza do direito 
internacional e com o destino daquella responsabilidade no re- 
gimen jurídico das relações entre os estados. Com effeito, o 
modo de ser actual da ordem jurídica internacional, formada 
pela vontade coramum dos estados, mas sem um poder supe- 
rior que presida á sua realização, deixa naturalmente uma 
grande liberdade de acção a cada estado quanto ao modo de 
observar e cumprir o direito internacional, e tal liberdade deve 
ser acompanhada de inteira responsabilidade do estado, aliás 
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poderia ficar inutilizada a efficacia dos preceitos daquelle di- 
reito. Qualquer violação do direito internacional deve pois de- 
terminar a responsabilidade do estado violador, para que a 
responsabilidade internacional exerça no regimen jurídico das 
relações internacionaes a ponderação exigida pela ampla libei- 
dade de acção dos estados no modo de ser actual do dheito 
internacional. 

Nem se pense que esta theoria objectiva da responsabilidade 
internacional elimina todo o elemento individualista ou subje- 
ctivo na producção dessa responsabilidade. Ha apenas uma 
deslocação na manifestação desses elementos. Revelam-se elles 
na formação das normas de direito reguladoras das relações 
internacionaes. Estas normas resultam do concurso da vontade 
dos estados, os quaes, ao acceitá-las, implicitamente se obii- 
gam a cumpri-las e consequentemente a responder pelas suas 
violações. 

Em synthese, pois, é a natureza e modo de formação do 
direito internacional que explica o caracter objectivo da res- 
ponsabilidade internacional e legitima a imputabilidade do es- 
tado que viola os preceitos do direito internacional sem atten- 
ção á culpa que possa acompanhar a violação. O dolo ou culpa 
podem aggravar a violação, mas mesmo sem elles existe legi- 
timamente a responsabilidade. 

162. A responsabilidade internacional do estado pode assu- 
mir duas formas principaes—directa e indirecta. 

a) Responsabilidade directa. É directa a responsabilidade 
provinda de factos próprias do estado ou de fados não pró- 
prios praticados dentro da sua jurisdicção por simples parti- 
culares. 

Esta forma de responsabilidade abrange em primeiro logar 
as violações do direito internacional praticadas pelo governo e 
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funecionarios dó estado. Que a responsabilidade directa por 
actos proprios abrange os actos de governo, ó evidente, pois 
que o governo é orgão immediato do estado. Ainda e evidente 
que essa responsabilidade attinge os actos de qualquer func- 
cionario quando, embora contrários ao direito internacional, 
sejam conformes ao direito interno. Em tal caso, o funcciona- 
rio cumpre o seu mandato legal. Quando, porém, o funcciona- 
rio excede o seu mando e pratica um acto illicito ainda 
contra o direito interno, em rigor já se nào trata dum acto 
proprio do estado, pois que este náo auctoriza naturalmente 
os actos que nào entrem nas altribuições legaes dos seus 
funecionarios. Em todo o caso, estes apparecem nas rela- 
ções internacionaes como representantes do estado e porisso 
os seus actos se suppõem actos do mesmo estado para o 
effeito de vincular a sua responsabilidade perante os outros 
estados. 

A responsabilidade directa por factos não proprios do es- 
tado abrange os actos praticados por particulares dentro da 
jurisdicção dc estado e contrários ao direito internacional. A 
responsabilidade funda-se na circumstancia do estado lesado 
não poder exercer a sua jurisdicção na espbera soberana do 
estado local e este não evitar ou reprimir esses actos. O acto 
material lesivo do direito internacional não é praticado pelo 
estado, mas este é chamado a responder por elle ou por não 
ter procurado evitá-lo ou por não o ter reprimido convenien- 
temente. 

h) Responsabilidade indirecta. /A responsabilidade indirecta 

compreende os actos praticados por um estado representado 
por outro estado nas relações internacionaes. É o que se dá 
com os estados protegidos e vassalos, a quem são imputáveis 
os actos lesivos de direito internacional por elles praticados, 
sendo, porém, chamados a responder por elles os estados pro- 
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tectores ou suseranos, por virtude da situação especial creada 
pelo protectorado e pela vassallagem. 

Para rematar estas ligeiras indicações ácerca da responsabi- 
lidade internacional do estado, nas quaes apenas resumimos 
algumas das ideias apresentadas por Anzilotti no seu bello 
livro — Teoria gemer ale delia responsabilità dello st ato nel di- 
ritto internazionale—diremos que a reparação a que estado 
seja obrigado por se verificar a sua responsabilidade e que 
desta é uma consequência será determinada em cada caso 
pela natureza da violação. Assim, consistirá na reforma da 
legislação interna^ numa indemnização pecuniária, numa expli- 
cação diplomática ou na punição dum funccionario ou dum 
particular, consoante o caracter do acto lesivo do direito inter- 
nacional. 
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secção nr 

Forma ycral da organização da sociedade inlernacional 
e oryãos das relações internacionaes 

§1 

Fórma da organização da sociedade internacional 1 

Summakio : — 103. A communidado internacional como associação livro 
de estados independentes unidos pela solidariedade das suas ten- 
dências e dos seus interesses. — 164. Princípios jurídicos funda- 
mentaes reguladores da communidade internacional. 

163. Do que deixamos dicto ácerca da constituição histó- 
rica do direito internacional e dos direitos fundamentaes do 
estado, resulta naturalmente a fórma de organização que hoje 
reveste a communidade internacional. O progresso social eli- 
minou a tendência para o isolamento hostil, produziu a succes- 
siva e cada vez mais accentuada approximação pacifica dos 
estados e ereou, entre aquelles que attingiram ou excederam 
um certo grau de civilização, uma communhão de interesses 
tão intensa e uma mutualidade de relações tão necessária, que 
os constituiu numa communidade indispensável á sua conser- 
vação e ao seu desinvolvimentó, emquanto, por seu lado, o 
progresso jurídico e politico trouxe o reconhecimento da inde- 

i Di; Mautens, oh. cit., pagg. 265 c aegg.; Bivibb, oh. cíí., pag. 9; Fioke, 
Dirilto int. codificato, pagg. 3 c segg.; Holtzemdorit, Introduction, pagg. 
34 o segg.; etc. 
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pendência e da egualdade dos estados, ao mesmo tempo que 
neutralizou as tendências para a formação dum estado univer- 
sal que pudesse absorver e destruir as demais individualidades 
politicas nacionaes, resultando do duplo trabalho histórico da 
creação de relações pacificas entre os povos e da internaciona- 
lização dos interesses e da vida dos estados civilizados, bem 
como da affirmação da sua personalidade soberana e indepen- 
dente, a condição de autonomia solidaria em que hoje vivem 
as sociedades mais adiantadas em civilização. A integração da 

independência e da solidariedade deu, com effeito, em resul- 
tado a forma de organização que actualmente reveste a com- 
munidade internacional, a qual se apresenta, segundo as pala- 
vras de de Maktens, sob o aspecto duma — associação livre de 
estados independentes, unidos pela solidariedade das suas ten- 
dências e dos seus interesses, associação haseada sobre o inteiro 
respeito da situação de cada povo e regulada pelo direito inter- 
nacional. 

É característico, pois, o laço de organização da sociedade 
dos estados, o vinculo constitucional que une os seus mem- 
bros. Não é um vinculo de subordinação a um poder supe- 
rior, que dirija soberanamente as relações internacionaes, 
mas, digamos assim, um vinculo de livre e mutua subordina- 
ção, um vinculo de contractualidade determinada pela soli- 
dariedade de interesses e de tendências, segundo o qual os 
estados coexistem e cooperam num regimen de reciprocidade 
de direitos e obrigações, em que, sem nenhum delles se con- 
siderar superior ou inferior, mas, julgando-se todos eguaes, 
harmonizara a sua autonomia com as necessidades da vida em 
commum. 

164. Conhecido o processo da formação histórica da socie- 
dade dos estados e determinada a natureza geral da sua or- 
ganização actual, torna-se fácil estabelecer os principios que, 
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fundamentalmente, presidem ás rclaçSes internacionaes. Esses 
principies, tomando por guia a grande auctoridade de Mar- 
tens, podem formular-se do modo seguinte: 

a) A çommunidade internacional é uma ordem jurídica esta- 
belecida entre as nações e destinada a salvaguardar a liberdade 
de acção de cada estado tendo em conta os direitos e os inte- 
.resses dos outros estados, não se devendo ver nella ura poder 
superior que decide da sorte das nações e lhes impõe o caminho 
da sua conducta. 

ò) Os estados conservara nas suas relações com os outros 
estados os seus interesses distinctos, as suas ideias juridicas, 
as suas opiniões moraes, em summa, o conjuncto de traços 
particulares que servem de expressão á sua vida nacional, de- 
vendo cada povo pensar sempre nas próprias conveniências 
e defender vigorosamente a sua autonomia, convencido de que 
entra na çommunidade internacional para dar satisfação mais 
completa aos seus interesses e alcançar o desinvolvimento in- 
tegral da sua individualidade e de que a mesma çommunidade 
não destroe o caracter individual das nações e até iria de en- 
contro ao seu fim se não assegurasse as conveniência e a in- 
dependência dos seus membros. 

c) Não é, consequentemente, um estado obrigado a despen- 
der, em beneficio da çommunidade internacional, os recursos 
materiaes que lhe são necessários, o que em nada prejudica 
essa çommunidade, fundada na ideia de assistência mutua, 
sendo certo que o facto duma nação dar satisfação plena ás 
suas necessidades aproveita evidentemente ás outras nações, já 
que, só vigorizando a sua individualidade nacional, poderá um 
estado ser factor efficaz dos progressos da sociedade inter- 
nacional. 

d) A çommunidade internacional abrange na esphera da 
sua acção protectora a integridade dos interessses de cada 
nação e, porisso, é garantida não só dos estados que a for- 
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mara, mas ainda das classes sociaes e dos indivíduos de que 
cada um desses estados se compõe., assegurando a todos, es- 
tados, grupos sociaes e indivíduos, o exercício da sua acti- 
vidade. 

e) A acção internacional do estado suppoe a communidade 
internacional tanto em tempo de paz, para a realização nor- 
mal da sua actividade, como em tempo de guerra, para limitar 
a acção dos belligerantes á consecução do fim que não pode 
ser obtido pacificamente e para que, mesmo dentro dessa res- 
tricção, se respeitem certos usos e princípios, a fim de que 
as liostilidades se não volvam no reinado absoluto da força 
bruta. 

/) Nas suas relações mutuas, os povos devem proceder sem- 
pre na persuasão de quo a communidade internacional existe 
em proveito do estado e de que, reciprocamente, o estado 
existe em proveito da communidade internacional. 

g) A intelligencia reciproca e o accordo mutuo dos estados 
é o melhor meio de esclarecer os direitos, os deveres e a mis- 
são dos membros da communidade internacional '. 

Estes princípios, cujo alcance e decidido valor são incontes- 
táveis, definem bem a communidade internacional como orga- 
nização jurídica que harmoniza a autonomia de cada estado 
com a solidariedade existente entre os membros da família das 
nações e contêem as leis do equilíbrio progressivo dos povos. 
O ultimo principio é um corollario importantíssimo da natureza 
geral da communidade internacional, pois, sendo esta uma 
união livre de estados eguaes, é o accordo entre estes que 
deve constituir o processo natural de formular os preceitos re- 
guladores da sua conducta. Daqui se infere immediatamente 

1 Da Makte.ns, ob. cit., pagg 2C5 a 274. 
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qual seja o valor dos tratados na economia do direito inter- 
nacional como forma de traduzir claramente o accordo dos es- 
tados e de fixar os preceitos disciplinadores das suas relações. 
Diremos, porisso, em capitulo ospecial o que nos pareça indis- 
pensável para bera se compreender o alcance de tão impor- 
tante instituição do direito internacional. 

§ 11 

Dos orgãos das relações internacionaes em geral 
e em especial dos chefes do estado e dos ministros 

dos negocios estrangeiros 1 

Summaiuo : — 165. Considerações geraes Acerca dos orgãos das relações 
internacionaes. —166. O chefe do estado como representante da 
nação e dirigente das suas relações exteriores. — 167. O chefe do 
estado em país estrangeiro. Immunidadcs e prerogativas que o acom- 
panham.— 168. Extensão das immunidades dos chefes do estado 
ás pessoas da sua família e do seu séquito. — 169. Ministros dos 
negocios estrangeiros. Funcções por clles exercidas na direcção das 
relações internacionaes. 

165. Á medida que os estados civilizados progressivamente 
se constituíram em sociedade internacional pela creação su- 
ecessiva duma intensa reciprocidade de reiações e interesses, 
foram naturalmente apparecendo orgãos que exercessem as 

' De Martens, oh. cíl., pagg. 406 e segg.; Bonpils, ob. cif., pagg. 367 
e segg.; Dbspaonet, ob. cit., pagg. 268 e segg.; Pikdlièvre, ob. cif., 
pagg. 463 e segg.; Bluntschli, ob. cit., §§ 126 segg.; Fiore, ob. cit, artt. 
386 e segg,; Anmiaire de 1'Instilut de droit internacional, tom. xr, pagg. 
408 e segg.; Nys, ob. cit., pagg. 324 e segg.; etc. 
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funcções de direcção dessas relações e da realização desses inte- 
resses. Os orgãos para esse effeito creados ou adaptados formam 
dois grandes grupos, uns pertencentes a um determinado es- 
tado mas exercendo attribuições que respeitam ás relações 
internacionaes, como são os chefes dos estados, os ministros 
dos negocios estrangeiros, os agentes diplomáticos e os agentes 
consulares, e outros que são já orgãos da communidade intei- 
nacional e destinados immediatamente á organização e reali- 
zação dos interesses da sociedade das nações, taes como os 
congressos, as conferencias, as commissões e officios inter- 
nacionaes e os tribunaes arbitraes. Dos dois grupos de insti- 
tuições nos occuparemos nas paginas seguintes, estudando o 
problema da sua creação ou da sua adaptação ás relações in- 
ternacionaes e o problema da sua funcção na sociedade dos 
estados. 

166. As sociedades organizam-se politicamente em estados 
e ao estado dá unidade organica o seu chefe, seja qual íor o 
titulo empregado para designar a pessoa a quem é confiada a 
auctoridade suprema, como imperador, rei, presidente ou prín- 
cipe) e seja um individuo ou uma collectividade, como um di- 
rectório ou conselho federal, a entidade que exerce semelhante 
auctoridade. 

Mes o chefe do estado, ao mesmo tempo que dá unidade ao 
organismo politico nacional, é o representante supremo da na- 
ção nas suas relações exteriores. Independentemente da origem 
que possa ser attribuida ao seu poder e da extensão que a este 
conceda a constituição de cada povo, o chefe do estado exerce, 
em verdade, sempre essa funcção de suprema representação do 
seu pais perante o estrangeiro e dirige todas as relações com 
os outros estados. 

Esta representação do estado nas relações internacionaes, 
que, afinal, fui um producto natural das suas funcções, trans- 
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formou a magistratura suprema das nações num orgão da so- 
ciedade internacional, pela sua adaptação a uma funcção nova 
creada pelo progresso da civilização. E a representação pelo 
chéfe do estado foi a mais antiga e o ponto de partida de to- 
das as demais formas de representação dos povos nas suas 
mutuas relações, perfencendo lhe, porisso, lógica e historica- 
mente, o primeiro logar no estudo da representação interna- 
cional e dos orgãos que a realizam. 

A consequência immediata de o estado ser representado no 
exercício da sua acção internacional pelo seu chefe supremo é 
a necessidade de tornar conhecido das nações estrangeiras o 
caracter de que este é revestido e dahi derivou o costume de 
notificar officialmento ás potencias a elevação ao throno dos 
chefes soberanos ou a eleição dos presidentes das republicas. 
Esta notificação é habitualmente motivo de affirmações reci- 
procas de propositos pacíficos e de congratulações ao novo 
chefe de estado. 

Outra consequência é que o direito de representação per- 
tence áquella entidade que de facto se encontrar revestida do 
poder supremo, tornando-se indifferente o modo por que seja 
adquirido esse poder. Em virtude do principio de não-inter- 
venção, os estados estranhos devem abster-se de se intromet- 
ter nas questões internas duma nação e acceitar como seu 
representante o chefe que, segundo os factos, estiver na posse 
real do poder, ou esse chefe seja cansiderado como um usur- 
pador ou como estando na posse dum governo legitimo. O 
chefe de facto personifica a unidade do estado e representa 
çste na sua vida exterior. 

O exercício do direito de representação pelo chefe do estado, 
que se revela, entre outros casos, na nomeação de agentes 
diplomáticos e consulares, na direcção das negociações politi- 
cas com as outras nações, na conclusão de tratados, na decla- 
ração de guerra, na celebração da paz e na concessão do 
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exequatur aos cônsules estrangeiros, é mais ou menos livre 
segundo a organização politica de cada país. Nas monarchias 
absolutas será o poder de representação do chefe do estado 
mais latitudinario que nas monarchias constitucionaes e nestas 
mais amplo do que nos países republicanos. A medida desse 
poder detennina-se pela maior ou menor intervenção dada aos 
poderes públicos na direcção das relaçSes exteriores attribuida 
ao chefe, do estado. Assim, nas monarchias constitucionaes, 
como ó a nossa, essa direcção é exercida por meio de minis- 
tros responsáveis com o concurso do parlamento em certos 
casos 2 e, por vezes, mediante consulta do Conselho de Es- 
tado 3. 

lUas, com mais ou menos poder, o chefe do estado exerce 
sempre o direito de representação e ó um orgão eífectivo das 
relaçSes internacionaes. 

Na qualidade de representante da nação, tem o chefe do 
estado, emquanto se conserva no pais, direito ás honras 
conformes á categoria do estado que representa e deve ser 
tratado, nas relaçSes com os outros estados, segundo as 
legras de cortesia e cerimonial que traduzam o respeito de- 
vido ú sua nação Fóra do país, cercão o direito internacio- 
nal de certas immunidades e prerogativas que passamos a de- 

terminar. 

167. Quando o chefe dum estado se encontra em pais es- 
trangeiro, alem de gosar das honras devidas á dignidade e á 
independência do povo que representa, é isento, a certos res- 

1 Carta Constitucional, art. 75 ° §§ G.°, 7.°, 8.», 9.» e 14.", e artt. 102." 
a 105.° 

2 Carta cit., art. 75.°, § 9.°; Acto add. de 1852, art. 10.° 
3 Carta cit., art. 110.° 

33 
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peitos, das leis e auctoridades locaes, garantindo-lhe os usos 
internacionaes uma situação privilegiada que traduz a deferên- 
cia que, na pessoa dos seus eliefes, cada estado deve á sobe- 
rania dos outros estados. 

O goso de taes honras e isenções não acompanha, porém, 
os chefes de estado em quaesquer circumstancias, sendo para 
isso necessário que se verifiquem as seguintes condições: 
1.°) ser o chefe de estado reconhecido como tal pelas auctori- 
dades do pais em que se encontra; 2.°) não lhe ser prohihida 
a entrada num território estrangeiro; 3.°) não se encontrar 
em guerra com o governo local; 4.°) nao renunciar aos seus 
privilégios, viajando incógnito, isto é, como simples particular. 
O incógnito não priva, comtudo, os chefes de estado de reto- 
marem a sua qualidade official para, quando necessário, invo- 
carem as suas prerogativas. E é de notar que, desde o mo- 
mento em que os chefes de estado se apresentem com caracter 
official e como representantes do seu pais, nenhuma differença 
se deve ou pode estabelecer entre soberanos ou presidentes, 
sendo a todos devidas as mesmas honras e os mesmos privi- 
légios. Personificam egualmente a soberania e a independência 
dos estados e deve, porisso, ser egual a sua situação nas na- 
ções estrangeiras. 

As immunidades que a pratica e a doutrina concedem aos 
chefes de estado referem-se principalmente ájurisdicção fiscal, 
á jurisdicção policial, á jurisdicção criminal e á jurisdicção 
civil. 

a) Jurisdicção fiscal. — Os chefes de estado em país estran- 
geiro são isentos pela pratica internacional das contribuições 
publicas de caracter mais ou menos pessoal, isto é, daquellas 
que suppõem no contribuinte a qualidade de súbdito, ao menos 
temporário, do estado que as recebe, como acontece, por 
exemplo, com as capitações e com as decimas de guerra, bem 
como de direitos aduaneiros, em razão de semelhantes contri- 
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5uiçoes e direitos se considerarem contraiios á dignidade mo- 
ral dum chefe de estado ou aos deveres de cortesia interna- 
cional. Todavia, os impostos que incidam sobre bens que os 
chefes de estado possuam de modo permanente ou adquiram 
nos países estrangeiros, como a contribuição predial relativa 
a prédios rústicos ou urbanos e os direitos de transmissão pela 

adquisiçao de bens a titulo gratuito ou oneroso, bem como 
as taxas que representem uma remuneração devida ao es- 
tado pelas despesas feitas com certos serviços de interesse 
geral, taes como as taxas postaes e telegraphicas, são devi- 
dos tanto pelos chefes de estado como pelos simples parti- 
culares. 

l>) JuvisdicçSo policial e criminal. — São accordes os escri- 

ptores em declarar os chefes de estado isentos do poder poli- 
cial e da jurisdicção dos tribunaes criminaes dos países estra- 
nhos era que elles porventura se encontrem. Funda-se a isenção 
na independência de que os chefes de estado devem gosar como 

representantes das nações estrangeiras. Comtudo, a indepen- 
dência dum chefe de estado em relação il policia local tem por 
limite a segurança publica, e, porisso, se elle abusa da hospi- 
talidade do estado que o recebe, praticando crimes communs 
ou políticos de certa gravidade, pode este estado prohibir-lhe 
maior demora no pais, convidá-lo a sair e até conduzi-lo á 
fronteira, embora com as attenções devidas á sua categoria, e 
depois pedir, pelas vias diplomáticas, a conveniente reparação 
ao estado por elle representado, rompendo todas as relações e 
mesmo usando de represálias, se tal reparação for recusada. 
Mas isto ó o máximo que pode fazer-se, não perraittindo as 
conveniências internacionaes que nos tribunaes dum estado 
seja accusado e condemnado o chefe dum outro estado. E, de 
resto, tem a questão do procedimento contra os chefes de es- 
tado que delinquam em país estranheiro pouca importância 
pratica, sendo anomalias tão raras os factos que ella suppõe, 

# 
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que se pode acceitar sem receio o principio que os isenta 
da jurisdicçSo criminal da nação onde casualmente se en- 
contrem. 

c) Jurisdicção civil. — De maior importância pratica e a 
questão da independência dos chefes de estado a respeito da 
jurisdicção civil. 

Os auctores antigos sustentavam que os chefes de estado 
em caso nenhum podiam ser auctores ou réus perante os tri- 
hunaes estrangeiros. Este principio absoluto foi, porém, aba- 
lado pela jurisprudência dos differentes países e pela doutrina 
dos internacionalistas mais modernos, estabelecendo-se progres- 
sivamente certas distincções que foram reduzindo a termos ra- 
zoáveis a isenção de jurisdicção civil. 

Distinguiu-se naturalmente entre as acções em que um 

chefe de estado fosse auctor daquellas em que elle fosse 
reu. 

Quanto ás primeiras, intendeu se que nenhuma razão havia 
para que um chefe de estado não pudesse demandar os seus 
devedores perante os tribunaes estrangeiros, reconhecendo se 
a competência destes tribunaes para receber as respectivas 
acções. Mas, admittida esta doutrina, logicamente se concluiu 
que os mesmos tribunaes eram competentes para condemnar 
os chefes de estado nas custas quando as acções por elles in- 
tentadas fossem julgadas improcedentes e não provadas, bem 
como para conhecer dos pedidos que, em reconvenção, os réus 
contra elles deduzissem, e dos recursos a que as mesmas acções 
pudessem dar logar. 

Relativamente ás segundas, tornou-se a incompetência ou 
a competência dos tribunaes estrangeiros dependente da quali- 
dade em que o chefe de estado fosse demandado, estabelecendo 
a pratica e a doutrina que os tribunaes seriam incompetentes 
quando um chefe de estado fosse demandado como represen- 
tante supremo do seu país e pela pratica de actos relativos ao 
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exercício da soberania, e que seriara competentes quando fosse 
demandado como simples particular, pela pratica de actos de 
caracter privado. 

A ideia de considerar incompetentes ou competentes os tri- 
bunaes estrangeiros para receber e julgar as acções intentadas 
contra os chefes de estado, segundo estes forem demandados 
como representantes do poder supremo do seu país ou como 
pessoas privadas, dominou os trabalhos do Instituto de direito 
internacional ao estudar esta delicada questão, como se vê do 
Projecto de regulamento internacional sobre a competência dos 
trihunaes nos processos contra os estados, soberanos ou chefes 
de estado estrangeiros, votado na sessão de Hamburgo a II 
de setembro de 1891, onde se diz que são de receber contra 
ura estado ou contra um chefe de estado estrangeiro — a) as 
acções reaes referentes a cousas inoveis ou immoveis sitas no 
território, b) as acções fundadas na qualidade de herdeiro ou 
legatário do estado ou soberano estrangeiro numa successão 
aberta no território, c) as acções para as quaes o estado ou 
chefe de estado acceita voluntariamente a competência do tri- 
bunal e d) as acções de perdas e damnos nascidas dum de- 
licto ou quasi delicto praticado no território,—não sendo, po- 
rém, nunca de receber as acções resultantes de actos de sobe- 
rania 1. 

Assente, pois, que a isenção da jurisdicção civil acaba quando 
um chefe de estado provoca como auctor ou acceita volunta- 
riamente como reu a competência dum tribunal estrangeiro, 
bem como quando contra elle são intentadas acções referentes 
a factos de caracter privado, deve observar-se que, pratica- 
mente, os tribunaes precisam de proceder com toda a pru- 

1 Annuaire de VInstitut, tom. xi, pag. 436, e Tahleau général, pag, 
117. 
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dencla, para evitar a apreciação dos actos de soberania dos 
chefes de estado e para não crear difficuldades ao governo do 
seu pais. 

168. A pratica dos estados alarga aos membros da familia 
e ás pessoas do séquito dos chefes de estado as immunidades 
a estes concedidas polo direito internacional. Semelhante pra- 
tica constituo, porém, um acto de cortesia e não uma obriga- 
ção jurídica, pois taes pessoas não representam o poder sobe- 
rano do seu país e porisso não ha razão de direito para as 
isentar das leis e auctoridades locaes. 

Embora isentas das leis e auctoridades locaes as pessoas do 
séquito dos chefes de estado, não podem todavia estes exercer 
sobre cilas qualquer direito de jurisdicção civil. Quanto aos 
chefes de estados constitucionaes, que nem no seu país exer- 
cem direitos de jurisdicção, claro é que também os não podem 
exercer em país estrangeiro, e, quanto aos monarchas absolu- 
tos, egualmente os não podem exercer, pela sufficiente razão 
de que um tal exercício seria contrario aos direitos da sobe- 
rania local. 

169. A di recção das relações exteriores, constitucional- 
mente attribuida ao chefe do estado, ó exercida por um secre- 
tario de estado, que, como seu raandatario immediato, repre- 
senta o orgão intermediário entre o governo do pais e as nações 
estrangeiras. Nos estados civilizados ha quasi sempre um se- 
cretario de estado encarregado exclusivamente da direcção 
das, relações exteriores e em geral com o nome de ministro 
dos negocias estrangeiros, o qual dá unidade á acção internacio- 

nal do estado e dirige uma secretaria, o ministério dos negocias 
estrangeiros, que constitue o officio central das relações do es- 
tado com as potencias. 

São multíplices e melindrosas as attribuições do ministro dos 
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negocios estrangeiros, pois se referem a toda a vida exte- 
rior do estado e involvem a difficil tarefa de promover e 
defender os interesses nacionaes por maneira que o seu país 
possa encontrar nas relações exteriores o complemento na- 
tural da sua vida interna e, sem sacrifício dos proprios direi- 
tos, conservar-se em paz e amizade com as nações estran- 
geiras 

Semelhantes attribuições consistem naturalmente em relacio- 
nar o governo do pais com os governos estrangeiros, fomentar 
e assegurar os interesses exteriores da nação e proteger os 
nacionaes que se encontrem fóra do país, competindo lhe, no 
exercício dessas attribuições: a) propor ao chefe, do estado a 
nomeação dos agentes diplomáticos e dos cônsules enviados 
para os países estrangeiros, dar-lhes as instrucções necessá- 
rias ao cumprimento da sua missão e notificar aos governos 
daquelles países a sua nomeação ou exoneração, receber e 
apresentar ao chefe de estado os agentes diplomáticos estran- 
geiros e fazer respeitar a sua independência e os seus privi- 
légios ; h) conferenciar com os agentes diplomáticos dos outros 
estados, ouvir as suas propostas e reclamações, responder-lhes 
convenientemente, discutir com elles os interesses e direitos 

da nação, conduzindo a bom fim as negociações diplomáticas, 
e velar pela fiel execução dos tratados ; c) proteger os inte- 
resses políticos, economicos e commerciaes do seu pais no es- 
trangeiro, bem como os nacionaes ahi estabelecidos ; d) mandar 
redigir os actos públicos emanados do chefe do estado e rela- 
tivos aos negocios exteriores, como os tratados, ?.s declarações 
de guerra, os manifestos, etc., e responder ás notas officiaes 
estrangeiras; e) legalizar os documentos que devam ser apre- 
sentados no estrangeiro ou os que, exarados no estrangeiro, 
devam ser produzidos no pais; f) superintender, finalmente, 
em todos os serviços relativos á direcção das relações exte- 
riores. 
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Sob a direcção superior do ministro dos estrangeiros, está, 
como já dissemos, uma secretaria de estado independente, á 
qual pertence a administração central das relações externas e 
a que se dá o nome de ministério dos negocios estrangeiros, o 
qual, embora varie de pais para país nos detalhes da sua or- 
ganização, tem por toda a parte numerosos pontos de seme- 
lhança, devido á analogia dos serviços que lhe são attribuidos. 
Apresentaremos apenas alguns traços da sua organização no 
nosso país. 

Entre nós foi a secretaria dos negocios estrangeiros creada 
pelo alvará de 28 de julho de 1736, tendo sido por muitas 
vezes modificada, depois dessa data, a sua organização, e remo- 
delada ultimamente pelo decreto de 24 do dezembro de 1901. 
Segundo este decreto, é a secretaria dividida na Direcção ge- 
ral dos negocios políticos e diplomáticos, na Direcção geral 
dos negocios commerciaes e consulares, e no Gabinete do mi- 
nistro, e funcciona junto do ministério ainda a 8.a repartição 
de contabilidade, que faz parte do quadro da Direcção geral 
da contabilidade publica. As duas Direcções geraes e o Gabi- 
nete são subdivididos, a primeira na Repartição dos negocios 
políticos e Repartição do protocolo e pessoal diplomático, a se- 
gunda na Repartição dos negocios commerciaes e Repartição 
da administração consular e pessoal consular, e o terceiro na 
Repartição do gabinete e na Repartição do expediente. As 
Direcções geraes e o Gabinete são geridos respectivamente 
por directores geraes e pelo chefe do Gabinete, exercendo 
aquelle dos directores geraes que for escolhido pelo ministro 
as funcções de secretario geral do ministério, o qual, sob a 
superintendência do mesmo ministro, dá unidade aos serviços 
da secretaria, e as differentes Repartições são geridas por che- 
fes de repartição, sendo de notar que o chefe do Gabinete ó 
ao mesmo tempo chefe da repartição do Gabinete, que entre 
os chefes de repartição das Direcções geraes são escolhidos 
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pelo ministro os seus subdirectores, e que, subordinados aos 

funecionarios indicados e sob a sua direcção mediata ou im- 
mediata, trabalham outros funecionarios e empregados que rea- 
lizam os serviços da secretaria. 

E por meio duma secretaria organizada por esta ou por 
outra forma semelhante que os ministros dos negocios es- 
trangeiros exercem a administração central das relações ex- 
teriores e dirigem a acção internacional do estado. Taes mi- 
nistros, se bem que pertencentes a um estado determinado, 
exercem funeções de caracter internacional, podem dizer se 
orgãos da sociedade internacional, e as secretarias que elles 
dirigem são officios centraes postos á sua disposição para 
os auxiliarem no exercido da sua actividade, no sentido de 
promoverem e defenderem no estrangeiro os interesses do 
seu país em harmonia com os interesses e direitos dos outros 
estados. 
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§ IH 

Agentes diplomáticos 1 

Summakio : — 170. Direito de legação. Sua noçào geral. Desinvolvimonto 
histórico. O appareoimento das legações permanentes o a formação 
do conceito do corpo diplomático. — 171. Direito de legação activa 
e direito de legação passiva. Estados a que pertence e caracter que 
reveste cada um desses direitos. — 172. Classificação geral dos 
agentes diplomáticos. — 173. Organização do corpo diplomático. 
 174. O corpo diplomático como conjunto dos enviados de cada es- 
tado. Composição do corpo diplomático português. — 175. Organi- 
zação das legações permanentes e recrutamento do pessoal diplo- 
mático. — 176. Investidura dos agentes diplomáticos : as creden- 
ciaes. Outros papeia que dirigem o exercioio das suas funeções ou 
lhes asseguram a liberdade de transito ; instrucçõeo, plenos pode- 
res, passaportes e salvo-conductos.—177. Funeções dos agentes di- 
plomáticos. Bcus deveres para com o estado que os envia, para com 
o estado onde são acreditados e para com terceiros estados. 
178. Prcrogativas dos agentes diplomáticos, a) A inviolabilidade. 
Sou significado e extensão. — 179. h) A exterritorialidade. Seu con- 
ceito e valor geral. Suas mais importantes manifestações no direito 
internacional positivo: 1.°) immunidade local; 2.°) immuindade de 
jurisdicção policial e criminal; 3.°) immunidade de juvisdicçâo ci- 
vil ; 4.°) immunidade de jurisdicção fiscal; 5.°) immunidade cm ma- 
téria religiosa ou direito de culto domestico. - 180. Pessoas a 
quem são attribuidas as immunidades diplomáticas. — 181. Funda- 
mento destas immunidades e tendências para a sua limitação. 
182. Situação jurídica dos agentes diplomáticos em relação a tercei- 
ros estados. — 183. Suspensão e fim das missões diplomáticas. 

170. As relações successivamente creadas entre os esta- 
dos determinaram a necessidade de estes se fazerem repre- 

t De Maktens, ob. cit., tom. li, pagg. 21 e segg.; Bonfils, ob. cif., pagg. 
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sentar junto uns dos outros, para harmonizar o seu procedi- 
mpnto na prosecuçSo dos interesses coinmuns, para melhor 
realizar a sua acção exterior e para aplanar as mil difficulda- 
dds que nascem da vida internacional. Dessa necessidade de- 
rivou para os estados o direito de representação, de legação ou 
de embaixada, ou seja a faculdade de mutuamente se enviarem 

mandatários, que promovam e defendam os seus interesses e 
dêem regularidade ás suas relações reciprocas; derivaram as 
legações, missões diplomáticas ou embaixadas, instituições 
adequadas ao exercício daquelle direito; e derivou a creaçào dos 
ministros públicos ou agentes diplomapcos, os orgãos encarre- 
gados de effectuar aquella representação e que traduzem junto 
dos governos estrangeiros o pensamento e a vontade do estado 
a que pertencem. 

O direito de legação apresenta na historia das relações inter- 
nacionaes duas phases características, uma de missões tempo- 
rárias, em que os estados apenas se enviavam ministros públicos 
ou agentes diplomáticos para fins especiaes e determinados, 
realizados os quaes findava a missão e o ministro ou ministros 
regressavam ao seu pais, e outra de missões permanentes, em 
que os estados passaram a conservar junto uns dos outros uma 
representação constante e a enviar agentes diplomáticos por 
tempo indeterminado e com competência geral para defende- 

380 e segg.; Dhspaghet, oh. cil, pagg. 'Í38 e segg.; Piédlièvre, ob. 
cif., pagg. 391 esegg.; Pkadieh, ob. cit., tom. nr, pagg. 15 e segg; 
Bluntschlí, ob. cit., 159 e segg.; Fiokk, ob. cit, artt. 386 e segg.; 
Gama Lobo, ob. cit., pagg. 131 e segg.; Ouvi, ob. cit., pagg. 141 e segg.; 
Alphonse de Heviirino, L'exlcrritorialité, Paris, 1889; Annuaire de l'Tns- 
tilut de droit internacional, vol. 11, pagg. 394 e segg., vol. 12, pagg. 260 
e segg., e vol. 14, pagg 203 e segg.; Lafayette Eodrigues Peueiea, 
ob. cit., pagg. 377 e segg.; Nys, ob. cit., pagg. 335 e segg.; Lomonaco, ob. 
cit., pagg. 278 e segg.; etc. 
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rem os seus direitos e interesses e imprimirem a necessária 
regularidade ás suas mutuas relações. 

A primeira phase abrange a antiguidade e toda a edade- 
media, sendo só nos fins do século xv que se accentua e co- 
meça a generalizar o uso das legações permanentes, uso que, 
comtudo, já tinha os seus precedentes na edade-media, na 
pratica de a Santa Sé nomear plenipotenciários permanentes, 
chamados opocrisiarii e responsales, encarregados de a repre- 
sentarem junto dos reis francos e da corte bysantina, e nas em- 
baixadas das republicas italianas, principalmente da republica 
de Veneza, as quaes, no dizer de Rivier, organizaram, a par- 
tir do século xiir, a verdadeira representação diplomática. O 
uso das missões permanentes, começando por estabelecer-se 
sobretudo entre países vizinhos unidos pela communhão dos 
interesses políticos, foi progressivamente ampliado pelas rela- 
ções crescentes dos estados europeus, até que a paz de West- 
phalia, consolidando o systema do equilíbrio europeu, o fixou 
definitivamente. Desde os fins do século xvxi as legações per- 
manentes foram acreditadas e recebidas por todos os estados 
mais importantes. 

Com a organização e generalização das legações permanen- 
tes formou-se o habito de considerar a reunião dos agentes 
diplomáticos junto dum mesmo estado como um corpo consti- 
tuído, a que se deu o nome de corpo diplomático, mais um si- 
gnal de que os estados da Europa se convenceram de que 
faziam parte dura só systema politico e duma só communidade 
internacional. Semelhante modo de considerar o conjuncto dos 
agentes diplomáticos acreditados junto dum estado ainda hoje 
prevalece e o corpo diplomático, se não tem existência e or- 
ganização jurídica ou politica, revela uma clara solidariedade 
entre os seus membros, que por muitas vezes fazem em eom- 
mum as suss reclamações e em commum defendem as suas 
immunidades por intermédio do mais elevado em categoria e 
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em antiguidade,que procede e fala em nome de todos, embora 
se. trate de interesses que apenas digam respeito a um dos es- 

tados representados ou tenham sido violadas simplesmente as 
immunidades dum dos representantes. 

171. O direito de legação apparece sob dois aspectos diffe- 
rentes, segundo se considera como faculdade de acreditar 
agentes diplomáticos junto dos outros estados, a que os aucto- 
res chamam direito de legação activa, ou como faculdade de 
receber os enviados das potencias estrangeiras, que se deno- 
mina direito de legação passiva. 

a) Direito de legação activa. O direito de legação activa ó 
um dos attributos fundamentaes da soberania e, porisso, per- 
tence naturalmente a todos os estados soberanos. Sendo, po- 
rém, verdade, que os estados soberanos podem ser simples ou 
compostos, que os estados meio-soberanos podem, por vezes, 
exercer algumas funeçoes da soberania externa sob a tutela 
do estado suserano ou protector, que deve ser especial, a 
respeito do direito de legação, a condição dos estados sobera- 
nos que não fazem parte da communidade internacional, e que 
a Santa Sé, embora não seja um estado depois da suppressão 
do poder temporal, continua a enviar agentes diplomáticos, 
torua se indispensável determinar qual seja em cada um des- 
tes casos o modo de ser da representação diplomática. 

I.0) União pessoal e união real. Na união pessoal conserva 
cada um dos estados da união a plenitude da soberania interna 
e externa e, porisso, também possue o direito de legação. Na 
união real, ao contrario, existe apenas uma personalidade in- 
ternacional, pelo que só o estado composto, a união, possue 
aquelle direito. 

2.°) Confederação de estados e estado federal. Na confede- 
ração pertence o direito de legação cumulativamente a cada 
um dos estados associados relativamente aos seus interesses 
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particulares e ao poder central relativamente aos interesses 
communs, podendo, porém, os estados confederados renunciar 
a esse direito em favor do poder central, como fizeram os 
cantões suissos em 1815, ou o podar central não exercer re- 
gularmente o mesmo direito, como o fez a Dieta germânica, 
a qual, tendo o direito de enviar e receber agentes diplomá- 
ticos, nunca organizou legações permanentes. No estado fede- 
ral só ao poder central pertence o direito de legação, pois ó o 
mesmo estado federal que possue a soberania e a exerce na 
organização da representação diplomática. É, porém, de notar 
que alguns dos estados que compõem o império allemão, sobre- 
tudo a Baviera, exercem o direito de legação, dando-se assim 
a singularidade de num estado federal esse direito ser tam- 
bém attribuido aos estados particulares. Esta singularidade foi 
ura producto das condições históricas em que se formou o im- 
pei 10 e da influencia, exercida pela anterior organização confe- 
derativa. 

3.°) Estados meio-soieranos. Estes estados, cuja caracterís- 
tica fundamental é a privação da soberania externa, não po- 
dem, em principio, gosar do direito de representação. A sua 
situação é, porém, definida no acto de vassallagem ou de pro- 
tectorado, sendo aliás, certo que, em geral, elles são privados 
daquelle direito. 

4.°) Estados que não fazem parte da communidade interna- 
cional. O direito de legação representa uma creação do di- 
reito internacional e, porisso, não pertence naturalmente aos 
estados que não reconhecem os princípios deste direito, e prin- 
cipalmente áquelles que se recusem a receber agentes diplo- 
máticos dos estados civilizados ou que não os cerquem das 
garantias que lhes são asseguradas pelos usos internacionaes. 
Verdade seja que os estados de civilização não europeia não 
sentem muito a necessidade das relações diplomáticas e que 
só provocados ou até obrigados pelos estados europeus elles 
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começaram a exercer, em virtude de tratados de amizade, de 
commercio ou de residência, o direito de legação. Devido, 
porém, á politica de approxiinação seguida pelas nações euro- 
peias, e não falando já da Turquia e do Japão, que são hoje 
consideradas como fazendo porte da sociedade internacional, 
alguns estados de civilização não europeia, a China, o Siam e 
a Pérsia, acreditam ministros junto das grandes potencias e 
mesmo junto dalgumas potencias secundarias que junto delles 
se encontram também representadas. Em Portugal, por exem- 
plo, são acreditados ministros por Siam e pelo Japão l. Obser- 
varemos ainda que o Império de Marrocos, embora muitos es- 
tados estejam representados diplomaticamente em Tanger, não 
envia nenhuma missão permanente. 

5.°) Santa Sé. A santa Sé. que, segundo vimos, occupa nas 
relações internacionaes uma situação muito especial, embora 
não seja um estado, exerce o direito de representação, sendo 
concedidos aos seus enviados o caracter e as prerogativás de 
verdadeiros agentes diplomáticos, devendo, porém, notar-se 
que os estados não catholicos não recebera agentes diplomáti- 
cos da Santa Sé. embora alguns desses estados hajam tido 
(Rússia) ou ainda tenham (Allemanha) representação dioloma- 
tica junto do Vaticano. 

O direito de representação é exercido em cada estado pelo 
poder especialmente designado pela constituição. Em geral é 
o seu exercido attribuido ao chefe do estado, ou só, como 
acontece entre nós 2, ou de accordo com os representantes do 
poder legislativo, como acontece nos Estados Unidos, onde o 
presidente nomeia os embaixadores ou outros ministros pu- 

1 Annuario diplomático e consular, de 1903, pagg, 43 e segg. 
2 Carta const., art. 75.° 
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blicos e os cônsules sobre parecer e com o consentimento do 
senado l. 

O exercício do direito de representação constitue uma con- 
dição da existência e do desinvolvimento dos estados civiliza- 
dos e, porisso, nenhum estado pode impedir que os outros o 
pratiquem livremente. Mas esse exercício chega a ser para 
cada estado uma verdadeira obrigação diante das exigências 
da communidade internacional. Renunciar ao direito de repre- 
sentação, equivaleria a sair da família das nações e a perder 
o goso das garantias do direito internacional. 

ò) Direito de legação passiva. O direito de receber agentes 
diplomáticos pertence a todos os estados que teem a faculdade 
de os enviar. Este principio soffre apenas algumas modifica- 
ções em relação aos estados meio soberanos, aos estados estra- 
nhos á communidade internacional e á Santa Sé. Quanto aos 
estadcs meio-soberanos, embora não possuam o direito de le- 
gação passiva, as potencias teem por vezes junto delles, como 
acontece na Bulgaria e no Egypto, cônsules geracs com o ti- 
tulo de agentes diplomáticos, que, comtudo, não gosam das 
prerogativas dos enviados qua-taes ; quanto aos estados que não 
são membros da sociedade das nações, a pratica internacional 
considera-os como susceptíveis do goso do direito de legação 
passiva, no qual se tem visto até um meio de fazer entrar es- 
ses estados no convívio dos povos de civilização mais adian- 
tada; e quanto á Santa Sé, recebe o pontífice agentes diplo- 
máticos como se fora chefe dum estado soberano e mesmo de 
estados junto dos quaes não acredita enviados seus. 

Mas existirá para os estados que gosam do direito de lega- 
ção passiva a obrigação de receber os agentes diplomáticos 
para junto delles enviados? Nem todos os auctores respondem 

' Const. de 1787, cap. ii, secç. 2.'', art. 2.° 
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affirmativamente, mas, sob o ponto de vista da coramunidade 
internacional, a resposta não pode deixar de ser affirmativa. 
Se os estados civilizados são membros duma mesma sociedade, 
devem necessariamente conservar relações regulares e as mis- 
sões diplomáticas permanentes constituem o meio principal de 
conseguir esse resultado. Por semelhante razão, o estado que 
se recusasse a receber os agentes diplomáticos dos outros paí- 
ses, não só se exporia a medidas de retorsão, mas collocar-se-ia 
fora da sociedade internacional e fora da protecção do direito 
internacional. O mesmo não pode dizer-se dos estados que 
não fazem parte do systema politico das nações civilizadas. 
Estando íóra da communidade internacional e não lhes sendo 
applicaveis os princípios do direito internacional europeu, não 
existe para elles a obrigação jurídica de receberem os envia- 
dos diplomáticos dos países com os quaes não desejem entrar 
em relações. É porisso que os estados de civilização europeia 
teem procurado estabelecer por meio de tratados a sua repre- 
sentação diplomática junto daquelles estados. 

Cumpre, comtudo, observar que, se os estados civilizados 
são obrigados a receber mutuamente agentes diplomáticos, não 
têem o dever de aeceitar como enviados quaesquer persona- 
gens, sendo-Ihes reconhecido o direito de rejeitar aquellas que, 
pelos seus precedentes ou por quaesquer motivos, lhes não 
pareçam revestir as qualidades necessárias para merecerem a 
sua confiança. Daqui derivou o uso tradicional, seguido por 
grande numero de estados, de os governos, antes de enviarem 
tal ou qual agente diplomático, consultarem confidencialmente 
o governo junto do qual tencionam acreditá-lo sobre se elle 
será bem recebido, se será persona grata, não se exigindo 
mesmo, em geral, que a resposta negativa seja acompanhada 
duma precisa exposição de motivos. 

Relativamente ás qualidades que devem revestir as pessoas 
dos enviados, para estes não serem rejeitados pelos governos 
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junto dos quaes se pretende acreditá-los, podem formular-se 
as seguintes regras: 

1'.°) Um governo pode recusar-se a receber um nacional 
como representante diplomático dum estado estrangeiro. A 
maior parte dos estados pratica esta regra, por virtude da 
impossibilidade, ou pelo menos grande difficuldade, de con- 
ceder aos nacionaes que sejam enviados dos outros países 
as prerogativas de que, em geral, gosam os agentes diplo- 
máticos. 

2.°) Não são acceitos como agentes diplomáticos os indiví- 
duos que publicamente, por actos ou por palavras, se mos- 
tram adversários declarados do governo junto do qual se pre- 
tenda acreditá-los* 

3.°) Podem ser recusadas como enviados as pessoas que 
pela sua situação social, ou por virtude dos direitos que pos- 
suem, podem despei tar a desconfiança do governo junto do qual 
sejam acreditados. E assim que o papa não acceita os cardeaes 
como enviados diplomáticos, pelo facto de elles serem ex-officio 
membros da cúria romana, e que, como notam de Martens e 
Rivier, os governos dos estados catholicos poderão recusar-se 
a receber os cardeaes romanos como agentes diplomáticos da 
Santa Sé, em virtude da sua situação preponderante de prín- 
cipes da Igreja. 

4.°) O uso não permitte representarera-se officialmente os 
estados por pessoas da sexo feminino. Embora haja exemplos 
históricos de missões diplomáticas desempenhadas por mulheres, 
como foi a conhecida paz das damas concluída em Cambrai, 
em 1529, por Margarida de Áustria e Luisa de Sabóia e a 
embaixada exercida pela condessa de Guébriant na Polonia, 
ahi acreditada por Luís XIV em 1646, e embora as re- 
vindicações feministas possam, num futuro mais ou menos re- 
moto, conduzir a um modo de pensar differente do actual, a 
verdade é que hoje nenhum governo pensa em as acreditar 
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como embaixadoras ou em as enviar aos congressos de diplo- 
matas. 

172. Até ao século xvu, isto é, antes da generalização e 
fixação das legações permanentes, os estados europeus apenas 
conheciam uma classe de agentes diplomáticos — os embaixa- 
dores. Posteriormente, todavia, começaram a ser nomeados 
agentes diplomáticos designados por outros títulos, como o de 
residentes e o de encarregados de negocias, os quaes, como os 
embaixadores, eram acreditados junto das potencias estrangei- 
ras e desempenhavam as funcções de representantes oificiaes 
dos soberanos. Os representantes do papa não differiam, por 
seu lado, dos demais enviados, senão porque lhes eram con- 
cedidas honras mais elevadas. Ora, porque as relações jurí- 
dicas entre uns e outros representantes não estavam devida- 
mente reguladas, tornavam-se frequentes as questões e os 
conílictos de categoria e de precedência, questões que, por 
muitas vezes, se transformavam era disputas irritantes ácerca 
da honra e da dignidade dos soberanos por elles representa- 
dos, pelo que o congresso de Yienna procurou pôr termo a 
todas as difficuldades elaborando um regulamento, com data de 
19 de março de 1815 onde foi feita a classificação dos agen- 
tes diplomáticos e estabelecida a ordem da sua jmecedencia do 
seguinte modo : 

1.°) Embaixadores, legados ou núncios. 
2.") Enviados, ministros ou outros acreditados junto dos so- 

beranos. 
3.°) Encarregados de negocios acreditados junto dos minis- 

tros dos negocios estrangeiros. 
Esta classificação foi modificada pelo protocollo do congresso 

1 Bobgks de Castiio, Collecção de tratados, tom. v, pag. 235, 
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de Aix-la-Chapelle, de 21 de novembro 1818, no qual as 
potencias crearam mais uma classe de agentes diplomáticos, a 
dos ministros residentes, de categoria superior a dos encarrega- 
dos de negocios e inferior á dos enviados e acreditados junto 
dos chefes de Estado. Ficaram assim existindo quatro classes 
de agentes diplomáticos, sendo a terceira formada pelos minis- 
tros residentes e passando os encarregados de negocios a oc- 
cupar o quarto logar b 

Esta classificação foi acceita por todos os estados civilizados 
e tem conservado ató hoje a sua força de lei da sociedade in- 
ternacional. 

Haverá, porém, differenças importantes entre as diversas 
classes de agentes diplomáticos? Sob o ponto de vista do di- 
reito internacional, todos os agentes diplomáticos são entre si 
eguaes, qualquer que seja a classe a que pertençam, e toem 
todos o mesmo caracter e a mesma missão, pois todos são re- 
presentantes do seu pais. E, embora seja certo que o art. 2.° 

do regulamento de Vienna dizia que só os embaixadores, le- 
gados ou núncios tinham caracter representativo, com o que 
pretendia significar que só elles eram representantes da pes- 
soa do soberano, esse modo de ver exclusivamente monarchico 
foi posto de parte e hoje todos os agentes diplomáticos se con- 
sideram representantes, não do soberano, mas do pais que os 
envia. 

As únicas differenças existentes entre as diversas classes de 
agentes diplomáticos são as differenças de honras e de proce- 
dência. A precedência determina-se pela ordem das classes, e 
dentro de cada classe pela data da notificação da chegada do 
agente diplomático ao logar onde exerce as suas funcçoes. 

Apesar, porém, de não existirem differenças jurídicas fun- 

1 Mautens, Nouveau recueil de trailés, tom. iv, pag. 648. 
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damentaes entre as diversas classes de agentes diplomáticos, 
importa fazer algumas indicações especiaes ácerca de cada 
uma delias, para bem se compreender a pratica dos estados 
na escolha dos seus enviados e para conhecer as relações de 

precedência estabelecidas entre os membros do corpo diplomá- 
tico acreditado em qualquer país. 

A primeira classe compreende, como vimos, os embaixa- 
dores, que, segundo a opinião mais geral, só podem ser en- 
viados pelos estados de honras reaes, e os legados e núncios, 
que. são os agentes diplomáticos de superior categoria enviados 
pelo Pontífice. Os legados são — ou legati a latere, os es- 

colhidos entre os cardeaes e apenas enviados para o desempe- 
nho de missões extraordinárias de grande importância, como 
a presidência dum concilio ecuménico ou a resolução dum con- 
flicto internacional,—ou legati missi, os escolhidos fóra do sacro 
collegio e encarregados tanto de missões temporárias como de 
missões permanentes, tomando neste ultimo caso o nome nún- 
cios, nuntii apostolici. Os núncios são, assim, legati missi de mis- 
são permanente e porisso os representantes ordinários da Santa 
Sé junto dos governos temporaes. Nos estados catholicos, os 
núncios, por antigo uso e por disposição do regulamento de 
Vienna (art. 4.°), que declarou nada alterar no que respeitava 
aos representantes do papa, teem precedência sobre todos os 
agentes diplomáticos, independentemente da data da notifica- 
ção da sua chegada, e são, porisso, os decanos do corpo di- 
plomático. Todos os agentes diplomáticos da primeira classe, 
bem como os da segunda e terceira, são acreditados junto do 
chefe do Estado, ao qual entregara pessoalmente as suas cre- 
denciaes. 

Os agentes diplomáticos de segunda classe são hoje geral- 
mente designados pelo nome de enviados extraordinários e 
ministros plenipotenciários, embora sejam enviados de missão 
permanente e possam deixar de ter plenos poderes. Tem se- 
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raelhante nome muito de honorifico e até de contradictorio, 
pois outra cousa não é senão contradicção chamar extraordi- 
nário a um enviado a (piem é confiada uma missão permanente 
e chamar plenipotenciários a ministros a quem se não dão 
plenos poderes. Na segunda classe entram também os inter- 
nuticios, representantes do papa de categoria inferior á dos 
núncios. Os internuncios não gosara nos estados catholicos de 
qualquer precedência que não seja a que pertence em geral á 
sua classe e dentro da classe a determinada pela data da no- 
tificação da sua chegada. Porisso, só por um acto de deferên- 
cia ou de cortesia, poderá um internuncio ser decano do corpo 
diplomático. Ainda entram na segunda classe, segundo o di- 
reito internacional, os representantes da Santa Sé de categoria 
inferior aos internuncios e denominados delegados apostólicos, 
que formam um terceiro grau segundo os princípios da diplo- 
macia pontifícia e foram creados no século xix para represen- 
tarem a Curia romana nos estados da America latina. Como os 
internuncios, não gosara de qualquer privilegio de precedência 
dentro do corpo diplomático. 

Os ministros residentes vieram formar, como dissemos, pelo 
protocollo de Aix-la-Chapelle, uma terceira classe de agentes 
diplomáticos. O congresso de Vienna englobara-os na segunda 
classe; mas, porque, como acontecia antes do congresso, elles 
continuaram a ser considerados de categoria inferior á dos 
enviados extraordinários e ministros plenipotenciários, o que 
originava naturalmente questões de precedência dentro do corpo 
diplomático, o congresso de Aix-la-Chapelle cortou as difficul- 
dades fazendo delles uma classe distincta, em harmonia com 
a doutrina tradicional. De resto, á parte a questão de prece- 
dência, os ministros residentes teem os mesmos direitos que 
os agentes da classe anterior, 

A ultima classe é formada pelos encarregados de negocios, 
que são agentes diplomáticos acreditados pelo ministro dos ne- 
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gocios estrangeiros dum pais junto do ministro dos negocios 
estrangeiros doutro país. 

Os encarregados de negocios ainda podem formar dois gru- 
pos. O primeiro grupo é constituído pelos encarregados de ne- 
gocios permanentes, que toem originariamente a categoria de 
agentes diplomáticos, são acreditados como chefes de legação 
e entram na composição normal do corpo diplomático dum país. 
No segundo entram os encarregados de negocios interinos, que 
substituem os chefes de missão de qualquer categoria na sua 
ausência ou no seu impedimento e são por elles apresentados, 
verbalmente ou por escripto, ao ministro dos negocios estran- 
geiros junto do qual devem exercer as suas funcçoes. 

Os encarregados de negocios do primeiro grupo, á parte as 
differenças resultantes das pessoas que os acreditam e junto 
das quaes são acreditados e do logar que lhes pertence se- 
gundo a ordem das precedências, são em tudo equiparados aos 
agentes diplomáticos das classes anteriores. Os do segundo, 
que devem guardar entre si a ordem de precedência dos agen- 
tes que substituem e vêem naturalmente depois dos do grupo 
anterior, são chefes de missão durante a sua interinidade, as- 
sumem a qualidade de agentes diplomáticos e gosam dos direi- 
tos e prerogativas que a estes pertencem. 

Dos encarregados de negocios devem approximar-se os côn- 
sules a quem seja attribuida, pelo governo do seu país, a cate- 
goria de encarregados de negocios para o eífeito de exercerem 
attribuições de caracter diplomático junto dos governos locaes, 
por virtude de ahi não haver agentes diplomáticos da sua 
nação. 

Os cônsules encarregados de negocios occupam uma posição 
intermediaria entre os agentes diplomáticos e os agentes con- 
snlares, participando da categoria das duas ordens de agentes. 
É, todavia, certo que a qualidade consular prevalece sempre 
nos estados que os cônsules representam no que respeita á 
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carreira e á hierarchia, e só poderá prevalecer a qualidade 
diplomática nos estados onde estiverem acreditados, se taes 
estados forem soberanos e quiserem eífectivamente fazer pre- 
valecer essa qualidade. 

Para se fazer representar diplomaticamente, podem, em 
principio, os estados de honras reaes escolher livremente 
agentes de qualquer das classes e os outros estados escolhê-los 
das tres ultimas, pois que, segundo o direito internacional, 
teem os agentes diplomáticos de todas as classes competência e 
categoria para representar os estados junto uns dos outros. 
Todavia, de facto, é uso quasi universal os estados seguirem 
um principio de reciprocidade, isto ó, enviarem agentes diplo- 
máticos da mesma categoria daquelles que recebem. Exce- 
pçáo a este principio de reciprocidade é feita comtudo por 
alguns estados, como, por exemplo, a Suissa, que recebe da 
França um embaixador e tem em Paris um ministro plenipo- 

tenciário. 

Os agentes diplomáticos podem ainda clrssificar-se sob o 
ponto de vista da duração e da natureza da sua missão. Quanto 
á duração, dividem-se em agentes 'permanentes e agentes espe- 
ciaes ou temporários. Os primeiros são os acreditados pelos 

governos junto uns dos outros por tempo indeterminado e en- 
carregados, dum modo geral, de todos os negocios emergentes 
das suas mutuas relações. Os segundos são encarregados duma 
missão particular e temporária, como a assistência a um con- 
gresso diplomático ou a resolução duma questão determinada 
que um governo não julgue conveniente entregar ao seu en- 
viado permanente. 

Relativamente á natureza da missão, distinguem-se os en- 
viados em ministros de cerimonias e ministros de negocios, 
aquelles para missões de mera cortesia, como para representar 

um governo na coroação dum soberano estranho, e estes para 
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representar o pais no que respeita á defesa dos seus interesses 
internacionaes. 

173. Os agentes diplomáticos duma ou de mais classes 
acreditados junto dum governo formam, segundo dissemos, o 
corpo diplomático, o qual, sem ser uma corporação nem uma 
pessoa jurídica, assenta sobre uma base de solidariedade mo- 
ral sufficiente para, como imagem viva da conrnunidade inter- 
nacional, defender muitas vezes os interesses geraes dessa cora- 
munidade, como quando ura governo viola os direitos dum en- 
viodo, persegue os súbditos dum pais estrangeiro, etc., e para 
manter os hábitos de cortesia e de respeitosa fraternidade que 
devem reinar entre os estados da família das nações. O corpo 
diplomático tem por chefe o seu decano, o qual o representa 
nas occasiões solemnes e trata das questões que lhe interessara 
no seu conjuncto. O uso attribue o titulo honorifico de decano 
do corpo diplomático ao mais antigo enviado de categoria mais 
elevada. Nos estados catholicos ó esse titulo attribuido ao nun- 
cio, qualquer que seja a data da sua chegada. Aos internun- 
cios e delegados apostólicos sd por um acto de especial cortesia 
poderá ser concedido aquelle titulo. 

174. Costuma também chamar-se corpo diplomático, num 
sentido bastante differente^ ao conjuncto dos enviados que um 
estado acredita junto dos governos das diíferentes nações, 
sendo em tal sentido que se fala dum corpo diplomático portu- 
guês, dum corpo diplomático francês, etc. Diremos, a traços 
rápidos, qual a organização do corpo diplomático português. 

Esta organização contem-se no decreto de 24 de dezembro 
de 1901, que é a lei organica do ministério dos negocios estran- 
geiros, e no decreto de 8 de agosto de 1903, que remodelou 
os serviços diplomáticos e consulares no Extremo-Oriente. 

Segundo estes decretos, deve Portugal ter dezoito legações 
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permanentes, as quaes são em Madrid, Paris, Londres, Roma 
(Santa Só e Quirinal), Berlim, Rio de Janeiro, Pekim, Bru- 
xellas, Yienna, S. Petersburgo, Haya, Stockolmo, Berne, 
Constantinopla, Tanger, Washington e Toldo. As sete primei- 
ras legações são dirigidas por chefes de missão de l.a classe, 
a oitava pode sê-lo por um chefe de missão de 1." ou de 
2.a classe 1, e as dez restantes por chefes de missão de 
2.a classe 2. 

Não equivale, porém, esta divisão em classes á classificação 
geral dos agentes diplomáticos estabelecida pelo direita inter- 
nacional, de modo a parecer que Portugal pode enviar sete 
ou oito embaixadores e onze ou dez ministros plenipotenciá- 
rios. O relatório que precede o decreto de 1901 e os artigos 
33.° § 3.° e 36.° do mesmo decreto mostram claramente que, 
tanto os chefes de missão de l.a classe como os chefes de 

1 Actualmente é dirigida por um chefe de missão de l." classe. (Dec. 
de 10 de agosto de 1903. Annuario diplomático e consular português de 
1901, pagg. 88 e 89. 

2 Dec, de 21 de dezembro de 1901, artt. 32." e 33.°, e dec. de 8 do 
agosto de 1903, artt. 1.° e 2.°. Segundo o art. 83.° do decreto de 1901 e 
art. 2.° do dec. de 1903, o numero dos chefes de missão deve ser de 
dezaseis, ao passo que, em harmonia com os §§ 1.' e 2.° do art. cit. do 
primeiro decreto e do art. 1." do segundo, o numero de legações 6 do 
dezoito, havendo, porisso, um numero de legações superior ao numero dos 
chefes de missão. Sem ser possivel ver claramente a razão da desharmo- 
nia, parece, comtudo, que o pensamento do legislador seria não estabe- 
lecer de logo as legações de Berne e de Constantinopla, pois estas lega- 
ções não apparecem dotadas nas tabellas annexas ao decreto de 1901, 
que aliás as reconhece, e apenas nas «Tabellas da despesa ordinária e 
extraordinari do ministério dos nogocios estrangeiros no exercício de 
1901-1905», approvadas por decreto de 6 de dezembro de 1901, entre as 
despesas evenluaes do ministério, vem dotada, com o nome de encarrega- 
lura da legação de Berne, uma missão especial gerida por um encarre- 
gado de negocies {Annuario cit., pag. 80). 



NOÇOKS geraes 5B9 

missiio de 2.a classe, são enviados extraordinários e ministros 
plenipotenciários, isto é, agentes diplomáticos do segundo grau 
era harmonia com o regulamento de Vienna e com o protocolo 
de Aix-la Chapelle. Effectivamente, o § 3." do artigo 33.° dispõe 
que o chefe da legação junto da Santa Sé terá, se o governo 
o julgar conveniente, a categoria de embaixador, o que prova 
evidentemente que os chefes de missão de 1 .a classe não são 
embaixadores; o relatório diz expressamente que ao auctor 
do decreto pareceu desnecessária a designação de ministro re- 
sidente, porquanto, sendo essa categoria de agentes diplomá- 
ticos uma categoria de transição e servindo apenas para reci- 
procidade de representação diplomática, podia ser facilmente 
substituída, consoante as circumttancias, quer por chefes de 
missão de 2.a classe, quer por encarregados de negocios, o 
que afasta a ideia de que os chefes de missão de 2.a classe se- 
jam ministros residentes ; o artigo 36.°, finalmente, auctoriza o 
governo a nomear, em commissão, para as legações, ondejul- 
gar conveniente, primeiros secretários ou cônsules de l.a e 2.a 

classe com a commissão e titulo de encarregados de negocios 
era vez de ministros plenipotenciários, o que acaba de tirar 
todas as duvidas ácerca da categoria de todos os chefes de 
missão. A classificação dos chefes de missão feita pelo decreto 
não passa, porisso, duma subdivisão, para uso nacional, da 
segunda classe de agentes diplomáticos estabelecida pelas po- 
tencias em 1815 e 1818, subdivisão cujos effeitos são princi- 
plmente orçamentaes, como bem se vê das tabellas annexas 
ao mesmo decreto sobre os vencimentos dos agentes diplomá- 
ticos, sobre o abono para despesas de representação e sobre o 
auxilio para a renda das casas das legações. 

Além dos chefes de missão de l.a e 2.a classe, admitte o 
decreto enviados de 4.a classe ou encarregados de negocios. 
Todavia, estes enviados não constituem propriamente um grau 
na escala dos agentes diplomáticos, pois serão apenas nomea- 
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dos em commissao, em vez de ministros plenipotenciários, para 
as legações^ onde o governo julgar conveniente, voltando, de- 
pois de finda a cominissào, á condição anterior de secretários 
ou cônsules. 

Compor-se-á, pois, o corpo diplomático português de: 
a) Um embaixador, se o governo der, como de facto tem 

dado, a categoria de embaixador ao chefe de legação junto da 
Santa Sé, em obediência ao principio de reciprocidade, visto o 
Pontífice acreditar um núncio em Portugal; 

h) Enviados extraordinários e ministros plenipotenciários 
com o nome de chefes de missão de l.a e 2.a classe; 

c) Encarregados de negocios em commissão, se o governo 
intender que por elles deve substituir alguns dos chefes de 
missão de categoria superior. 

175. Os enviados, que junto dos governos representam ou- 
tros governos, com o pessoal official nomeado pelos governos 
acreditantes para os auxiliarem no exercicio das suas funcções 
formam as missões diplomáticas permanentes á que se dá ha- 
bitualmente o nome de legações. 

O enviado, que é o chefe da missão ou da legação, pode ser 
um agente diplomático de qualquer classe, mas, em regra, 
daquella que é exigida pelo principio da reciprocidade. 

Em principio, também nada obsta a que um estado nomeie 
para cada uma das suas legações dois ou mais agentes diplo- 
máticos. Praticamente, porém, os estados apenas nomeiam um 
agente diplomático, sendo só aos congressos e conferencias 
diplomáticas que os governos enviam, por vezes, em missão 
especial, um numero maior de representantes. Dá se até o 
caso, que ó bastante frequente na pratica internacional, de 
um estado acreditar um mesmo agente diplomático junto de 
differentes governos, ou de diversos governos terem um repre- 

sentante commum num mesmo país. É assim que Portugal 
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acredita o mesmo agente diplomático junto dos goveruos dos 
Estados Unidos e do México, sendo a séde da legação em 
Washington, que o nosso ministro em Pekim deve ser acre- 
ditado junto da corte de Bangkok, e que o representante dos 
Estados Unidos representa também o Perú na China e no 
Jopão. 

O pessoal offi :ial das legações que collabora com os agentes 
diplomáticos no exercício da sua missão ó formado por funccio- 
narios dalgumas ou de todas as seguintes classes: 

a) Secretários de legação. Estes funceionarios, que nas lega- 
ções da Santa Sé se chamam ordinariamente auditores de nun- 
ciatura, occupam o primeiro logar entre o pessoal da legação, 
auxiliam os agentes diplomáticos em todas as suas funcções, e 
tcem por missão particular a redacção dos documentos diplo- 
máticos ; 

h) Conselheiros de legação. São funceionarios que auxiliam 
os agentes diplomatices com o seu conselho em negócios de 
certa importância ou que exigem conhecimentos especiaes que 
elles podem deixar de possuir. Algumas vezes os conselhei- 
ros de legação confundem-se com os secretários, não pas- 
sando a designação de conselheiro dum mero titulo honorifico. 
São os secretários ou os conselheiros que substituem os agen- 
tes diplomáticos na sua ausência ou impedimentos. Aos audi- 
tores de nunciatura quando desempenham interinamente as 
funcções dos núncios ó dado algumas vezes o nome de inter- 
nuncios. 

c) Addidos de legação. São, em geral, indivíduos que se des- 
tinam á carreira diplomática e fazem o noviciado da diplo- 
macia junto dum agente diplomático, exercendo funcções e 
prestando serviços nas repartições duma legação. Ao lado 
destes, que são, por assim dizer, alumnos de legação, pode 
haver nas legações addidos militares, que são ofliciaes do exer- 
cito do estado representado pelo agentes diplomático adjuntos 
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á legação para observar de perto os armamentos e estudar 
os aperfeiçpamentos realizados no exercito do estado local, e 
addidos technicos, que são funccionarios enviados por certos 
países para estudar questões especiaes, como questões econó- 
micas, scientificas, etc. 

d) Chancelleres de legação, empregados encarregados da 
guarda dos archivos e da expedição dos documentos que inte- 
ressem aos nacionaes do pais da legação. 

e) Interpretes de legação, chamados no Oriente drogmans, e 
correios de legação, cujas funcções são fáceis de determinar. 

f) Capellães e médicos de legação, que fazem parte do pes- 
soal official quando nomeados pelo estado representado pelo 
agente diplomático. v 

Segundo os decretos de 1901 e de 1903, o pessoal diplo- 
mático das legações portuguesas é formado, alem dos chefes 
de missão, de funccionarios das seguintes categorias: 1.°) pri- 
meiros secretários de legação; 2.°) segundos secretários de 
legação, entre os quaes um segundo secretario interprete; 
3.°) addidos de legação; 4.") addidos de legação extraordiná- 
rios; 5.°) um interprete. Os primeiros secretários em numero 
de novo ou de oito, pois, pelo decreto de 1903, para a legação 
de Tokio pode ser nomeado um primeiro ou um segundo secre- 
tario, devera ser distribuidos pelas legações de Roma (Santa Só 
e Quirinal), Londres, Rio de Janeiro, Madrid, Paris, Berlim, 
Pekim e Tokio (se o governo optar por um primeiro secretario 
para esta legação); dos segundos secretários, em numero de 
oito ou de nove, pela razão acima dieta, serão collocados, 
cinco nas legações de Roma (Santa Sé), Londres, Rio de Ja- 
neiro, Pekim (ó para a legação de Pekim o segundo secreta- 
rio interprete) e Tokio (quando a opção for por um segundo 
secretario), e os restantes nas legações designadas pelo minis- 

tro, conforme as conveniências do serviço, como devendo ter 
um segundo secretario; os addidos, cujo-numero não é deter- 
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minado, serão, também prudencialmente, distribuídos pelo mi- 
nistro pelas diversas legações; o interprete foi creado pelo 
decreto de 1903 para a legação de Pekim. 

Junto das legações, podem ainda existir, segundo o art. 53.° 
do decreto de 1901, adãidos commerciaes em commissão com a 
categoria de cônsules geraes, tirados dos cônsules de primeira 

ou segunda classe, encarregados de estudar, em harmonia com 
o art. 161.° do Reg. consular de 24 de dezembro de 1903, que 
veio determinar as suas funcções de modo especial, a situação 
do commercio português perante as leis e tratados do estado 
local e os meios de ahi promover os interesses mercantis de 
Portugal. 

Cumpre ainda observar que, nos termos do art. 61.0 do de- 

creto de 24 de dezembro de 1901, pode o governo dar cara- 
cter official aos agentes de propaganda commercial indicados 
pelas companhias privilegiadas, e pelas camaras de commercio, 
associações agrícolas commerciaes e industriaes legalmente 
constituídas^ e que semelhantes agentes estão subordinados aos 
addidos commerciaes nos países em que haja estes funcciona- 
rios. Nos demais países, estão dependentes dos cônsules, se- 
gundo se infere do art. 162.° do novo Reg. consular. 

É o secretario de legação, e quando haja dois secretários o 
mais graduado, que substitue, como encarregado de negocios 
interino, o chefe de missão na sua faita, ausência ou impedi- 
mento (Dec. 1901, art. 40.°). E, quando faltem simultaneamente 

o chefe e os secretários de legação em capital onde resida um 
cônsul português, deverá ser este encarregado interinamente 
do archivo e do expediente da leqação (art. cit. § único). 

O recrutamento do pessoal diplomático e livremente regu- 
lado pelo direito interno de cada estado, contanto que as con- 
dições desse recrutamento sejam taes, que os indivíduos esco- 
lhidos tenham as qualidades sufficientes para bem desempenhar 
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as suas funcçoes, e sejam respeitadas as regras geraes que 

deixamos apontadas ácerca da rejeição dos agentes diplomá- 
ticos. 

Este assumpto é regulado entro nós nos artt. 75.° e segg. 
do decreto de 1901 e no art. G.0 do decreto, de 1903, cujas 
disposições vamos summariar. 

Os chefes de missão de l.a classe são da livre escolha do 
governo, a qual deverá recair em chefes de miss?io de 2.a classe 
ou em indivíduos que, embora estranhos á carreira diplomá- 
tica, sejam distinetos pelo seu mérito scientifico e serviços fei- 
tos ao estado e de reconhecida competência para o cabal des- 
empenho das funcçoes diplomáticas. 

A nomeação dos chefes de missão de 2.a classe deve recair 
era primeiros secretários de legação com cinco annos de ser- 
viço ou era cônsules de l.a classe com cinco annos de encar- 
regados de negocios ou dez de serviço. 

Os primeiros secretários são escolhidos entre os segundos 
secretários, e estes são providos mediapte concurso., a que só 
poderão ser admittidos cidadãos portugueses de maior edade, 
no goso pleno dos seus direitos civis e políticos, habilitados 
cora um curso completo de instrucção superior por qualquer 
escola nacional ou estrangeira de reconhecido credito, ou os 
addidos e chancelleres que tenham dez annos de serviço con- 
siderado bom. 

Os logares de addidos de legação serão providos, por con- 

^curs0' nos can<^a'os G116) a'em ^a3 condições geraes exigidas 
" /jpara os empregos públicos, tiverem dezoito annos completos 

/"de edade, regular calligraphia e escripta correcta, approvação 
^"iío exame de admissão aos lyceus e que, pelo menos, mos- 

trem conhecimento do português e do francês, e os addidos 
^^^Ijextraordinarios serão nomeados dentre cidadãos portugueses 

maior edade, no goso pleno dos seus direitos civis e poli- 

ticos, mediante concurso documental em que comprovem ter, 
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pelo menos, exame de admissão aos lyceus, conhecimento de 
línguas vivas e que dispõem dum rendimento superior a 
1:000?)000 reis. 

No decreto de 8 de agosto de 1903 apparecem as seguintes 
disposições especiaes quanto ao recrutamento do pessoal para 
as legações do Extremo Oriente: a) terão preferencia, sempre 
que ser possa, quaesquer funccionarios diplomáticos que te- 
nham mais de cinco annos de bom e effectivo serviço como 
encarregados de negocios no Extremo Oriente; ò) a nomea- 
ção de secretario interprete deverá recair em individuo que, 
alem das condições legaes para ser provido em logar de se- 
gundo secretario de legação, possua conhecimento da lingua 
chinesa. 

As condições e forma dos concursos, em tudo que não esti- 
ver estabelecido nos decretos apontados, devem ser, segundo 
o art. 82.° do decreto de 1901, determinadas em regulamentos 
especiaes, que ainda não foram publicados. 

176. Os agentes diplomáticos são investidos na sua missão 
por meio de cartas credenciaes, dirigidas pelo chefe do estado 
ou pelo ministro dos negocios estrangeiros da nação que os 
envia ao chefe do estado ou ao ministro dos negocios estran- 
geiros do pais para onde são nomeados l. As credenciaes são 
de chefe de estado para chefe de estado sempre que os envia- 
dos.sejam agentes diplomáticos das tres primeiras classes, e 
são de ministro para ministro quando os enviados sejam encar- 
regados de negocios. A credencial é uma carta em que o chefe 
do estado ou o ministro enuncia o fim geral da missão, indica 
o nome, os títulos e o caracter do agente diplomático e termina 

1 Para os representantes da Santa Sé, as credenciaes são as bulias da 
sua nomeação. 
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por pedir que lhe seja concedido acolhimento favorável e que 
se preste inteiro credito ao que elle disser em nomo do seu 
governo. A carta credencial estabelece, pois, o caracter pu- 
blico do enviado e destina se a fazer reconhecer a sua quali- 
dade de representante do seu pais. 

A credencial é entregue ao enviado para elle a apresentar 
ao chefe do estado ou ao ministro dos negocios estrangeii os 
da naçUo em que é acreditado. Com as credeneiaes é uso en- 
tregar aos agentes diplomáticos das tres primeiras classes uma 
copia authentica dessas cartas, para ser transmittida ao ministro 
dos negocios estrangeiros do país para onde são nomeados 
quando os enviados notifiquem ao ministro a sua chegada a 
esse país e peçam que lhes sejam indicados o dia e a hora em 
que poderão apresentar ao chefe do estado as suas credeneiaes. 
Semelhantes copias servem para o ministro se habilitar a infor- 
mar o cbefe do Estado do conteúdo das cartas e a certificar-se 

de que ellas podem ser-lhe apresentadas. 
Á notificação segue-se a apresentação das credeneiaes, cora 

o cerimonial estabelecido em cada país e conforme a categoria 
do agente, ao chefe do estado ou ao ministro, segundo também 
essa categoria, sendo então que o agente adquire realmente o 
seu caracter representativo e começa verdadeiramente a mis- 
são diplomática. Em regra, os chefes de estado e os ministros 
não respondem ás cartas credeneiaes, considerando-se como 
resposta a admissão do agente diplomático. 

Alem das credeneiaes, munem-se os agentes diplomáticos 
doutros papeis, ou para se dirigirem no exercício das suas 
funeções, ou para saberem quaes são os verdadeiros limites 

das suas attribuições, ou ainda para transitarem com liberdade 

e segurança. Taes papeis podem ser instrucções, plenos pode- 
res, passaportes e salvo-conductos. 

As instrucções determinara a linba de conducta do agente 
diplomático durante o curso da missão, a respeito tanto do 
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governo junto do qual elle é acreditado como do objecto mesmo 
da missão. Depois destas instrucções de entrada, que são de 
caracter geral, recebe o agente instrucções especiaes, que tra- 
duzem as intenções e os desejos do seu governo acerca de de- 
terminadas negociações. Umas e outras são, porém, de sua 
natureza secretas e apenas destinadas ao agente diplomático, 
não devendo ser communicadas ao governo junto do qual este 
está acreditado, a não ser que o governo acreditante as mande 
communicar no todo ou em parte, ou o agente julgue conve- 
niente a communicação. 

Os plenos poderes, ou simplesmente poderes,, indicam o objecto 
e os limites da missão e constituem a. medida das auctorizações 

concedidas por ura governo aos seus agentes diplomáticos. Os 
plenos poderes podem ser geraes ou especiaes, segundo aucto- 
rizam o agente dum modo generico a negociar com o outro 
governo, a exercer as funcções do seu cargo, ou apenas o au- 
ctorizam para uma certa ordem de negociações. Os poderes 
geraes coutõem-se naturalmente nas credenciaes e são algumas 
vezes ahi inseridos em termos expressos, assim como são os 
poderes ordinariamente conferidos aos enviados permanentes. 
Os poderes especiaes são habitualmente conferidos a enviados 
em missão extraordinária, para assistir a um congresso ou a 
uma conferencia ou para tratar junto de qualquer governo 
ura negocio determinado. Podem, todavia, ser também conce- 
didos a um enviado permanente, quando elle seja encarregado 
duma negociação muito particular, independentemente da sua 
missão geral constante da credencial. Uns ou outros são ge- 
ralmente dados sob a fórma de cartas patentes, ou cartas aber- 
tas assignadas pelo chefe do estado e referendadas pelo mi- 
nistro dos negocios estrangeiros. As cartas de poderes são, em 
regra, os documentos que investem na sua missão os enviados 
diplomáticos de caracter temporário, aos quaes não são dadas 
geralmente cartas credenciaes. 

# 



548 

! Os poderes geraes ou especiaes podem ser limitados ou illi- 
mitados, sefido verdadeiramente estes últimos os plenos pode- 
res, mas na pratica diz-se indifferentemente — os poderes ou 
os plenos poderes. Usualmente são os poderes nominalmente 
illimitados e realmente restrictos por instrucções, acerescendo 
que os actos praticados pelos agentes diplomáticos são sempre 
considerados tacitamente subordinados, quanto á sua validade, 

á ratificação do governo dos agentes signatários. 
O passaporte é destinado a provar a identidade do agente 

diplomático durante a sua viagem e a recommendá-lo á pro- 
tecção das auctoridades civis e militares dos países que elle 
tem de atravessar para ir occupar o seu posto, e o salvo-con- 
ducto serve para lhe assegurar a passagem pelo território de 
estados belligerantes. 

- 177. Depois de apresentar a sua credencial ao chefe do 
estado ou ao ministro dos negocios estrangeiros, assume o 
agente diplomático o seu caracter representativo e entra regu- 
larmente no exercicio da sua missão. 

Quanto aq exercicio das suas funcções, deve o agente diplo- 
mático ser considerado em relação ao estado que o acredita, 
em relação ao estado juuto do qual está acreditado e em rela- 
ção aos outros estados. 

d) O agente diplomático e o estado que o envia. Como re- 
presentante do estado que o acredita, deve o agente diplomá- 

tico defender os seus direitos, promover os seus interesses, e 
cumprir rigorosamente o seu mandato nos termos das suas 
credenciaes, dos seus poderes, das suas instrucções e das leis 
nacionaes. Concretamente consideradas, podem as suas attri- 
buições reduzir-se a quatro grupos principaes. segundo é en- 
carado como negociador, como informador do seu governo, 
como protector dos seus nacionaes, ou como director dos ser- 
viços da sua chancellaria. 
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1.°) Negociações. Como negociador, cumpre ao agente diplo- 
mático fazer valer os interesses o os direitos do seu país, quer 
para i-éclamar contra as suas violações, quer para os regular 
convenientemente mediante convenções e tratados. Nessa difficil 
tarefa, conduzir-se á como ministro de paz e procurará manter 
a boa harmonia entre o estado acreditante e' o estado local, 
bem como removerá todos os motivos de prevenções, mas 
defenderá com a possível energia as conveniências do estado 
que representa, devendo proceder sempre, na phrase de G. F. 
de Martens, suavíter in modo et fortiter in re. 

As negociações sáo directas ou indirectas. Directas, quando 
o agente diplomático communica immediatamente com o chefe 
do estado, facto raro e que só se dá em circumstancias intei- 
ramente excepcionaes; indirectas, quando realizadas com o 
ministro dos estrangeiros ou com commissarios por elle dele- 
gados para acompanhar uma determinada questão. Nos con- 
gressos, realizam-se as negociações entre os representantes dos 
estados interessados. n 

Podem ainda as negociações ser oraes on escriptas. As pri- 
meiras são muitas vezes conservadas em notas verbaes ou re- 
sumos de conferencias, as segundas são consignadas om notas 
escriptas, também denominadas simplesmente notas ou memo- 
rias, e as realizadas em congressos ou para a celebração de 
tratados só registadas em processos verbaes chamados proto- 
collos. . 

2.°) Informações. Os enviados devem observar e procurar 
conhecer tudo o que se passa no estado local que possa inte- 
ressar o seu país e disso informar opportunaraente e com ver- 
dade o seu governo. E assim que elles devem attender á man- 
cha dos negocios públicos, estudar os progressos realizados 
na organização social e politica, observar o desinvolvimento 
das forças de terra e mar, tomar conhecimento do estado 
financeiro, do movimento commercial e dos progressos indus- 
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triaes, acompanhar os debates parlamentares, seguir as pole- 
micas da imprensa, certificar-se das luctas de influencia e das 
correntes da opinião publica, em summa, estar a par de todos 
os factos que possam ser, para o estado que representam, um 
motivo de prevenção ou uma razão de aperfeiçoamento, e 
devem communicar ao seu governo, em relatórios periódicos 
ou extraordinários, os resultados das suas observações. E a 
sua linha de conducta em todo este trabalho de observação e 
informação será sempre orientada por duas condições funda- 
mentaes, exactidão em observar e verdade em informar, para 
o effeito de guardarem a devida fidelidade aos estados que os 
acreditam e a indispensável lealdade para cora os estados juntos 
dos que estão acreditados. 

3 0) Protecção dos nacionaes. Os agentes diplomáticos devem 
proteger os direitos e interesses particulares dos seus nacionaes 
que se encontrem no pais onde exercem as suas funcções. Esta 
protecção, que deve verificar-se particularmente nos casos de 
negação de justiça, de violação das convenções internacionaes, 
ou mesmo dum tratamento contrario aos princípios da equidade, 
anda subordinada, no seu exercicio, a tres condições de legiti- 
midade tendentes a salvaguardar os direitos da soberania local 
e as conveniências internacionaes. Em primeiro logar, não 
pode a protecção pretender a isenção das leis do país de resi- 
dência; depois, deve exercer-se sómente no caso de se haver 
recorrido inutilmente ao patrocínio das auctoridades locaes; 
finalmente, o agente diplomático não pode dirigir-se immedia- 
tamente a quaesquer auctoridades ds pais em que está acredi- 
tado, mas deve pedir a protecção dos seus nacionaes ao ministro 
dos negocios estrangeiros desse país. 

Alem deste dever geral de protecção, podem os agentes 
diplomáticos ter, segundo as leis do seu país, attribuições 
consulares, como as funcções notariaes e de registo civil, e 
têein, em regra, a superintendência na administração consu- 
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lar, á qual está confiada, de modo especial, a protecção dos 
nacionaes. 

4.°) Direcção da chancellaria. Os agentes diplomáticos são 
os chefes das legações e porisso lhes compete dirigir todos os 
serviços da respectiva chancellaria, como são os relativos á 
redacção da correspondência de serviço, á guarda dos archi- 
vos, á expedição e visto dos passaportes dos nacionaes, á ex- 
pedição de certidõas de que estes possam ter necessidade, á 
legalização dos documentos emanados de funccionaiios estian- 
geiros e que devaiu ser produzidos no seu pais, em sumina, 
os referentes a todas as funcções que, segundo os usos inter- 
nacionaes ou as leis do seu país, forem affectas a essa chan- 
cellaria 

b) O agente diplomático e o estado em que é acreditado. Lina 
das razões determinantes das missões diplomáticas é a manu- 
tenção de boas relações entre os estados e, porisso, os agen- 
tes diplomáticos devem proceder por maneira a concorrer e 
não a perturbar a conservação dessas relações. Para esse 
effeito deverão, em relação ao estado para onde são dele- 
gados : 

1.°) Respeitar as instituições, as leis e as auctoridades lo- 
caes; 

2.°) Abster-se de toda a ingerência na politica e na admi- 
nistração interior, bem como de toda a critiça ostensiva dos 
actos do governo local, fazendo seu o modo de pensar e pro- 
ceder dalgum partido politico; 

i As attribuições dos agentes diplomáticos portugueses estão defi- 
nidas, dum modo geral, no artigo 37." do decreto de 24 de dezembro de 
1901. 

Alem de attribuições diplomáticas, os representantes de Portugal em 
Tanger, Pekim e Tokio exercem também funcções consulares na eéde das 
legações (Dec. de 1901, art. 33.» § 5.» e dec. de 1903, art. 7°). 
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3.°) Respeitar os costumes nacionaes e as crenÇas populares, 
para não offenderem os sentimentos geraes; 

4.°) Não suscitar revoltas nem fomentar perturbações, e bem 
assim não exercer pressão sobre os empregados públicos para 
os desviar do cumprimento dos seus deveres; 

5.°) Assoeiar-se ás manifestações de jubilo ou de pesar por 
acontecimentos respeitantes ao chefe do estado, como casa- 
mento, morte, etc., e tomar parte nas festas publicas sempre 
que possam conciliar-se as susceptibilidades da sua nação com 
a celebração das festas nacionaes do país onde residem; 

6.°) Proceder, em sumraa, com a lealdade e cortesia indis- 
pensáveis á sua missão de paz e amizade. 

c) O agente diplomático e terceiros estados. Os represen- 
tantes dos diíferentes estados junto dum governo formara, 
como temos dicto, o corpo diplomático, ao qual incumbe velar, 
a certos respeitos, pelos interesses da communidade inter- 
nacional, cumprindo, porisso, a cada um daquelles represen- 
tantes occupar o logar que lhe cabe dentro dessa collectividade 
em harmonia cora os usos internacionaes e ser solidário com 
todos os demais, quer na defesa das immunidades diplomáti- 
cas, quer na salvaguarda dos interesses geraes da sociedade 
dos estados. 

A par com esta situação especial derivada do facto de per- 
tencer ao corpo diplomático, o representante dum estado deve 
ser, em todas as contingências, quanto a terceiros estados, a 
imagem fiel do pensaraentento e da vontade do seu governo. 
Assim, se o estado local se encontrar em guerra com uma 
terceira potencia e o estado representado declarar a sua neu- 
tralidade, não pode o agente diplomático participar de qual- 
quer demonstração local a favor dalgum dos belligerantes. 

178. Com o fim de pôr os agentes diplomáticos em condi- 
ções de exercerem com efficaz segurança as suas multíplices 
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e melindrosas funeções, cercou-os o direito interriaciorial de 
garantias especiaes, prerogativas diplomáticas, que são, fundar 
mentalmente, a inviolabilidade pessoal, e a exterritorialidade 
ou uma relativa independência em face das leis, das auctori- 
des e da jurisdicção local. 

a) Inviolabilidade. A inviolabilidade diplomática consiste na 
segurança especial com que deve ser garantida a integridade 
pessoal dos agentes diplomáticos, no pais onde exercem âs 
suas funeções, contra quaesquer ataques que possam ferir a 
sua vida, a sua honra e a sua dignidade. E, porisso, o direito 
que cabe a esses agentes de obterem das auctoridades locaes 
uma protecção efficaz e completa e que (segundo os termos 
do art. 3.° do projecto de Regulamento das immunidades diplo- 
máticas, votado pelo Instituto de direito internacional na sessão 
de Cambridge em 1895) obriga os governos junto dos quaes 
elles são acreditados a absterem-se de toda a offensa, injuria 
ou violência, a darem o exemplo do respeito que lhes é devido 
e a protege los, por meio de penalidades especialmente rigo- 
rosas, contra toda a offensa, injuria ou violência da parte dos 
habitantes do pais, de modo que possam exercer livremente as 
suas funeções 4. 

A inviolabilidade diplomática representa o meio de corre- 
sponder á legitima esperança dos estados acreditantes de que 
os seus enviados serão respeitados, protegidos e defendidos no 
pais da missão, e, porisso, constitue um dos princípios mais 
nitidamente definidos do direito internacional, sendo tão sen- 
tida a sua necessidadade, que quasi todas as legislações dos 
povos cultos punem de modo especial as offensas contra os re- 
presentantes das nações estrangeiras 2. 

1 Annuaire de l'Institut, tom. xiv, pag. 240. 
2 Cod. pcn. port., art. 159.° 
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A inviolabilidade protege os agentes diplomáticos contra os 
ataques tanto dos membros e representantes do governo local 
como.dos simples particulares. No primeiro caso, o estado 
local deve ao estado offendido uma reparação conveniente para 
o desaggravar da injuria recebida, e, no segundo, alem de dar 
a indemnização e as explicações que forem justas, cumpre ao 
estado do offensor punir os criminosos em harmonia com as 
disposições das suas leis penaes, que devem prever e reprimir 
semelhantes delictos. 

Começa a inviolabilidade logo que o agente diplomático en- 
tra no pais para onde ó enviado e o governo local tem conhe- 
cimento de facto da sua missão, e dura emquanto o ministro 
se conserva nesse país na sua qualidade official, subsistindo 
mesmo em caso de guerra entre as duas potencias pelo tempo 
necessário para o mesmo ministro deixar o país. 

Mas, durante todo este tempo, tem a inviolabilidade seus 
limites, cessando, segundo o pensamento geral dos internacio- 
nalistas, nos casos seguintes: 1.°) quando as aggressões contra 
os agentes diplomáticos são praticadas em legitima defesa das 
offensas por elle commettidas contra os aggressores; 2.°) quando 
aquelles agentes voluntariamente e sem necessidade se expõem 
a um perigo, como num motim, num duello ou numa guerra 
civil; 3.°) quando os mesmos agentes procedem como simples 
particulares sujeitos á critica, como se são escriptores ou ar- 
tistas, comtanto que essa critica não degenere em ataques 
contra o seu caracter publico; 4.°) quando, finalmente, taes 
agentes pratiquem actos repreensiveis que provoquem, da 
parte do governo local, medidas de defesa ou de precaução 
contra elles, como se conspiram contra a segurança do estado 
junto do qual estão acreditados, sendo, porém, de notar que, 
salvo nos casos de urgência extrema, este ultimo estado deve 
limitar-se a coramunicar os factos ao governo acreditante, a 
pedir a punição ou remoção do ministro e a mandar cercar de 
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força policial ou militar, se tanto se tornar necessário, a sua 
residência para impedir communicações ou manifestações illi- 

citas. tlm todos estes casos, a inviolabilidade diplomática cede 
ás exigências do direito commum ou ás necessidades da segu- 
rança e ordem publica. 

Nos termos indicados, a inviolabilidade protege, alem dos 
agentes diplomáticos, o pessoal official duma legação e ainda o 
pessoal não official, que é formado pela família do agente di- 
plomático, pela sua domesticidade superior ou pessoal de farda, 
como secretários particulares, capellães e médicos por elle no- 
meados, e pela domesticidade inferior ou o chamado pessoal 
de libré. Quanto ao pessoal não official que seja pertencente ao 
país onde se encontra a missão, propõe o Instituto, e a sua 
proposta é perfeitamente acceitavel, que os seus membros só 
gosem da inviolabilidade na residência da missão. 

Na lógica do seu destino, a inviolabilidade ainda se applica 
a tudo que é necessário á realização das funcções diplomáticas, 
como são os papeis e archivos da legação e a correspondência 
do ministro. 

I) Exterritorialidade. Para assegurar aos agentes diplomá- 

ticos a necessária liberdade e independência no cumprimento 
do seu mandato, formou-se, cora o estabelecimento das legações 
permanentes, o costume de os isentar em muitos casos da ob- 
servância das leis e das jurisdicções locaes. 

Não tem, todavia, a exterritorialidade, um caracter absoluto, 
ficando os agentes diplomáticos sujeitos, a certos respeitos, ás 
leis e jurisdicções locaes, pelo que convém fixar devidamente 
o âmbito da isenção, para medir, com o possível rigor, o al- 
cance de semelhante garantia diplomática. 

O principio mais geral que domina a doutrina da exterrito- 
rialidade é que os agentes diplomáticos conservam, não só a 
sua nacionalidade, mas ainda o seu domicilio no país a que 
pertencem e se regem, porisso, pelas leis deste país, sem- 
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pre que pelo domicilio sSo determinadas as leis e as jurisdi- 
Cçoes. 

Deste principio derivam immediatamente os seguintes efFei- 
tos, no que respeita á abertura da successão dos agentes di- 
plomáticos, á lei reguladora dos actos jurídicos por elles pra- 
ticados no seu interesse pessoal ou relativamente aos seus na- 
cionaes, e á nacionalidade dos seus filhos nascidos durante o 
exercício da missão : a) a successão abre-se no domicilio dos 
ministros, não tendo as auctoridades locaes o direito de inter- 
vir nos actos concernentes á conservação e á attribuição da 
herança; (3) os actos jurídicos praticados pelos agentes diplo- 
máticos ou na sua qualidade official ou no seu interesse pes- 
soal são validas desde que se harmonizem com as formalidades 
da lei do país que representam, como o seriam actos da mesma 
natureza praticados no seu país, não estando sujeitos ao prin- 
cipio geral de direito internacional privado que regula a forma 
extérna dos actos juridicos — locus regit actum, devendo, cora- 
tudo, ser conformes á lex loci os actos praticados pelos agen- 
tes diplomáticos quando esses actos interessam a pessoas que 
não pertençam ao estado acreditante ou dependam, por qual- 
qualquer motivo, da jurisdicçào local, e quando, devendo pro- 
duzir os seus effeitos no país onde se realizam, só sejam con- 
siderados validos pela lei desse pais se celebrados em harmonia 
com as suas disposições; y) os filhos dos agentes diplomáticos 
nascidos no pais onde elles estão acreditados são considerados 
como nascidos no país natal de seus paes, não se lhes im- 
pondo a nacionalidade jure soli, embora se lhes permitta e fa- 
cilite a adquisição dessa nacionalidade, quando elles assim o 
queiram l. 

1 God. civ. port., art. 18.° n.0 2.° 
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Alem destas, outras importantes isenções foram attribuidas 
aos agentes diplomáticos pelo direito internacional, isenções 
que constituem propriamente o systema das immunidades di- 
plomáticas e que vamos analysar. 

I.0) Immunidade local. — Por immunidade local intende-se 
a franquia da casa da legação e suas dependências, que con- 
siste em nenhum representante da auctoridade territorial, 
agente policial ou official publico, nhi poder entrar ou praticar 
quasquer actos sem o consentimento do agente diplomático, 
A legação está isenta de qualquer acto de administração, de 
jurisdicção, de processo civil ou criminal, o mobiliário está ao 
abrigo de quaesquer investigações ou penhoras e todos os pa- 
peis, documentos e archivos são invioláveis. A casa da legação 
é ainda isenta do aboletamento militar e das taxas que o sub- 
stituam. Como que está fora do território do estado e no do pais 
do agente diplomático. 

Tem, porém, a immunidade local certos limites, determina- 
dos pelo direito de conservação do estado local. Os agentes 
diplomáticos devem respeitar as leis do estado, não podem es- 
torvar a acção da justiça, e, porisso, se houver certeza ou le- 
gitima suspeita de que um crime foi commettido na casa duma 
legação ou que ahi se refugiaram criminosos, pertencendo a 
punição do crime ou a accusação dos criminosos ás jurisdicções 
territoriaes, pode a auctoridade local pedir a entrega do cri- 
minoso ou criminosos e, se a entrega é recusada e a diligencia 
é de extrema urgência, fica aquella auctoridade com o direito 
de entrar na legação, procurar e prender os criminosos, de- 
vendo, comtudo, o ministro dos negocios estrangeiros commu- 
nicar immediatamente o acontecido ao governo do respectivo 
agente, com as explicações e justificações necessárias. Não ha- 
vendo extrema urgência, será a entrega dos criminosos pedida 
pelas vias diplomáticas e, só depois de esgotado este recurso, 
poderá a auctoridade local entrar á força na legação, sendo- 
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lhe, comtudo, pérmittido mandar vigiar e guardar a legação 
para evitar a evasão dos criminosos. 

Não possuem, pois, os agentes diplomáticos o direito de 
asijlar criminosos nas suas legações, direito que aliás lhes era 
reconhecido no século xvn e ainda no século xvm, quando se 
tinha da exterritorialidadejuma concepção demasiadamente ampla 
e literal, mas que hoje se não compreende, pois não é eviden- 
temente necessário como garantia do exercício das funcções 
diplomáticas e prejudica claramente o estado local na sua ne- 
cessidade da repressão penal. Esta privação do direito de asylo 
não obsta, porém, a que os agentes diplomáticos possam dar 
refugio nas suas legações e reeusar-se a entregar os homens 
políticos que, por occasião de perturbações civis ou revoluções 
interiores, são perseguidos pela fúria popular ou pelos seus 
adversários políticos. Reduzido a estes termos, é o direito de 
asylo justificado por manifestas razões de humanidade, admit- 
tido por muitos" escriptores e invariavelmente respeitado na 
Europa e na America. 

A immunidade local protege, além da casa da legação e 
suas dependências, a carruagem do ministro e a habitação dos 
membros do pessoal official. O mesmo já não acontece com a 
residência do pessoal não official, quando este viva fóra da le- 
gação 1. 

2.°) Immunidade de jurisdicçao policial e criminal. No sys- 
tema de garantias dos agentes diplomáticos entra a sua isenção 
da acção da policia local. Não significa isto que elles estejam 
dispensados das leis e regulamentos de policia, mas sim que, 
em caso de contravenção, em vez de perseguidos pela auctori- 
dade policial, só podem ser advertidos convenientemente pelo 
ministro dos negocios estrangeiros. No caso de persistência na 

' Vide Alvará dc 11 de dezembro de 1748. 
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contravenção, queixar-se-á este ministro ao governo do minis- 
tro contraventor e, havendo perigo imminente para a segu- 
rança e ordem publica, pode a policia intervir immediata- 
mente e tomar as providencias necessárias para afastar esse 
perigo. 

Complemento da immunidade de jurisdicção policial é a im- 
munidade de jurisdicção criminal, pela qual os agentes diplo- 
máticos são isentos da acção da justiça local e só podem ser 
processados e julgados pela justiça do seu país. 

Esta immunidade é geral e absoluta. Geral, emquanto abrange 
todas as infracções, seja qual for a sua gravidade e natureza; 
absoluta, no sentido de que não podem os agentes diplomáti- 
cos renunciá-la, sendo a renuncia permittida apenas aos estados 
acreditantes, já que é por interesse seu que aos seus represen- 
tantes se concedem as immunidades diplomáticas. 

A immunidade de jurisdicção criminal não involve a impu- 
nidade dos agentes diplomáticos. Significa simplesmente que a 
sua responsabilidade só pode tornar-se effectiva perante as au- 
ctoridades do seu pais e que a punição merecida e as repara- 
ções a exigir se tornam um negocio de caracter internacional. 
O governo local reclama pelas vias diplomáticas o castigo e as 
reparações convenientes e o estado acreditante não pode recu- 
sar-se a proceder devidamente contra o agente delinquente. 

Como estão isentos de ser julgados pelos tribunaes locaes, 
os agentes diplomáticos estão igualmente isentos de ser inti- 
mados a comparecer como testemunhas perante esses tribu- 
naes. O máximo que poderá pedir-se-lhes será que enviem o 
seu depoimento por escripto ou que se prestem a depor na 
casa da legação. Se elles se recusam, nenhum meio ha para 
os obrigar, e a recusa tornar-se-á até obrigatória quando os 
respectivos governos os não auctorizem a depor. 

3.°) Immunidade de jurisdicção civil. Os agentes diplomáti- 
cos estão isentos da jurisdicção civil do estado local, não po- 
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dendo, em principio, ser demandados para quaesquer acções 
eiveis ou commerciaes perante os tribunaes locaes. 

A jmmunidade de jurisdicção civil não reveste caracter 
absoluto, comportando, ao contrario, algumas excepções, que 
passamos a indicar em harmonia com a doutrina e com a pra - 
tica internacional. 

I.0) Em primeiro logar, a isenção cessa quando os agentes 
diplomáticos acceitam voluntariamente, por um modo expresso 
ou tácito, a competência dos tribunaes locaes. Isto pode acon- 
tecer em dois casos: ou quando o agente diplomático demanda 
alguém perante as justiças territoriaes, intendendo-se então 
que renuncia á sua immunidade e, porisso, pode ser accionado 
em reconvenção, pode" ser demandado pelas custas do pro- 
cesso quando vencido e deve sujeitar-se á jurisdicção dos tribu- 
naes superiores quando vencedor e o réo leve recurso, regras 
estas que se inspiram na necessidade de não scindir a unidade 
e a harmonia dos julgamentos, o que aconteceria se elles fos- 
sem proferidos parte num estado e parte noutro e com a ap- 
plicação de normas diversas, não só de processo, mas ainda de 
direito substantivo ; ou quando o mesmo agente é demandado 
perante os tribunaes locaes e claramente reconhece a jurisdi- 
cção desses tribunaes, respondendo aos termos da acção. 

2.°) Depois, não pode a immunidade ser invocada contra 
as acções, tanto de propriedade como de posse, relativas aos 
bens immoveis que os agentes diplomáticos possuam no terri- 
tório do país onde exercem a sua missão ou sobre os quaes 
tenham algum direito real. 

3.°) Cessa, em terceiro logar, a immunidade em relação aos 
bens moveis que os agentes diplomáticos possuam, não como 
representantes do seu governo para o exercício da sua missão 
e para as suas necessidades ou para as de sua família, mas a 
titula particular e que, por exemplo, elles tenham como cora- 
raerciantes, industriaes, auctores litterarios ou artistas, os quaes 
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cáem sob o império do direito commum. A distincção apontada, 
embora ainda contestada por alguns escriptores e regeitada por 
alguns tribunaes, tem prevalecido nas tendências theoricas e 
praticas. 

4.°) A isenção de jurisdicção cessa, finalmente, quanto aos 

compromissos e obrigações contraídas pelos agentes diplomá- 
ticos no exercício duma profissão, como a industria ou o com- 
mercio, a que elles se entreguem concorrentemente com o exer- 
cício das suas funcções diplomáticas. Esta nova distincção 
também não é apoiada pelo suffragio de todos os escriptores, 
nem seguida pela jurisprudência de todos os tribunaes, pela 
razão de que ó difficil distinguir as obrigações contraídas no 
exercício duma profissão de quaesquer outras, de que a dis- 
tincção deveria ser feita por um tribunal parcial, e de que 
com ella se comprometteria a independência dos agentes diplo- 
máticos ; tende, comtudo, a prevalecer, pelos motivos de que 
as immunidades diplomáticas não foram creadas para privile- 
giar empresas e de que, se é por vezes difficil, ó quasi sempre 
possível, e, em muitos casos, relativamente fácil, determinar 
os compromissos derivados do exercio duma profissão, sendo 
formalmente acceita pelo Instituto de direito internacional, no 
citado projecto de regulamento das immunidades diplomáticas 
(art. 16.°, n.0 I.0). 

A imraunidade de jurisdicção civil verifica-se nas duas pha- 
ses da acção judiciaria, a phase declaratória, ou a destinada á 
definição do direito, aquella de que temos fallado, e a pliase 
executória, ou a tendente á realização coactiva dum direito já 

certo, a que nos vamos referir agora. 
A isenção da acção judiciaria, na sua phase executiva, con- 

siste na protecção dos agentes diplomáticos contra os processos 
de execução dos seus bens. Todavia, também nesta phase da 
acção judiciaria a iramunidade tem limitações, reduzindo se. 
áquelles bens que os agentes diplomáticos possuem na sua 
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qualidade de ministros públicos e que servem para o exercício 
das suas funcções diplomáticas, entrando todos os outros, isto 
é, os cpie elles possuem como simples particulares, no domínio 
do direito commum. 

Semelhante distincçao é, porém, duma applicaçao delicada. 
Não havendo duvidas relativamente aos immoveis, pois ó opi- 
nião geral que deve considerar-se insequestravel apenas a ha- 
bitação dos agentes diplomáticos e devem estar sujeitos á 
execução quaesquer outros immoveis, já se levantam difficul- 
dades quando se trata de applicar a regra aos bens mobi- 
liários. 

Para as resolver, pensam alguns escrlptores que o mais ra- 
zoável seria formular a distincção apenas dum modo geral e 
deixar á livre apreciação dos tribunaes a solução das questões 
de facto a que ella possa dar logar. Esta doutrina parece-nos 
acceitavel, pois que o critério experiente e justo dos julgadores 
saberá distinguir, em face das circumstancias especiaes de cada 
caso concreto, entre as cousas que teem ou deixara de ter re- 
lação com o caracter publico dos agentes diplomáticos. Em 
todo o caso, sempre observaremos, com Piédlièvre, que pode 
circumscrever-se um pouco o arbítrio judicial, dando á distin- 
cção uma formula concreta, que, dum modo geral, oriente as 
resoluções dos tribunaes. E a formula que, a exemplo daquelle 
escriptor, adoptaremos, como a que mais se approxima da ver- 
dade, será a de se considerarem insequestraveis todos os mo- 
veis que se encontrem na residência ofíicial do ministro e se 
tenham como capazes de execução os que estejam fora dessa 
habitação, á excepção daquelles que tenham relaçao directa com 
o seu caracter publico e com as necessidades da sua represen- 
tação, como são as suas bagagens e as suas equipagens. E 
assim, serão susceptíveis de penhora os moveis que servem 
para a exploração das propriedades rústicas dos ministros, os 
rendimentos dessas propriedades, os seus créditos, á excepção 
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dos seus vencimentos, os valores depositados em estabeleci- 
mentos de credito publico e, em geral, todos os objectos por 
elles possuídos para o exercício duma profissão que accumu- 
lem cora a missão diplomática. 

A immunidade dejurisdicção civil é completada pela dispensa 
de depor em juizo, podendo apenas pedir-se pela via diplomá- 
tica e sem caracter algum coactivo, que um ministro envie in- 
formações por escripto ou preste o seu depoimento na casa da 
legação l. 

4.°) Immunidade de jurisdicção fiscal. As immunidades que 
temos apontado são geralmente consideradas como condições 
do exercício das funcções diplomáticas, e, porisso, tidas como 
verdadieiros preceitos de direito internacional. Alem delias, 
outras são ainda concedidas aos agentes diplomáticos, as 
quaes, não se concebendo como exigências do direito diplo- 
mático, se lhes attribuem como prerogativas de cortesia e, 
como taes, variam a bel-prazer dos diversos estados. São 
taes prerogativas a isenção de impostos e o direito de culto 
domestico. 

Relativamente á isenção de impostos, a regra mais geral é 
que os agentes diplomatiios devem ser isentos das contribui- 
ções cujo pagamento suppõe no contribuinte a situação de 
súbdito do estado que as lança e cobra. Em virtude deste prin- 
cipio são elles, geralmente, isentos dos impostos pessoaes di- 
rectos ou capitações, das taxas sumptuárias, do imposto sobre 
o capital ou sobre o rendimento e das decimas de guerra. São 
ainda isentos dos direitos de alfandega relativamente aos ob- 
jectos destinados ao seu uso pessoal. Quanto a estes direitos 
seguem os estados um principio de reciprocidade e, para evi- 

1 Cod. do proc. civ. português, art. 2GC.0 n.0 4. 
« 
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tar abusos que, com a concessão de tal regalia, se tornaram 
frequentes, adoptam a pratica de exigir justificações espe- 
ciaes V 

Fóra, porém, destas isenções fiscaes, os agentes diplomáti- 
cos, pagam, como todos os outros indivíduos, salvas dispensas 
convenoionaes ou legaes especiaes: o imposto predial sobre os 
immoveis que possuam no pais local; os impostos indirectos 
que recaiam sobre os objectos de consumo que elles comprem 
no mesmo país; os direitos que tõem o caracter duma remu- 
neração devida ao estado, ao município ou a particulares por 
objectos de uso ou por serviços de que os agentes aproveitara, 
taes como portagens de pontes, taxas postaes^ taxas telegra- 
phicas, taxas de caminhos de ferro, etc.; impostos de trans- 
missão ou contribuição de registo a titulo gratuito ou oneroso; 
os direitos de sello e registo pelos actos a elles sujeitos e es- 
tranhos á sua missão oíficial; finalmente, as contribuições 
e taxas municipaes impostas aos habitantes como taes. A 
casa da legação pertencente ao agente diplomático ou ao seu 
estado só por convenção especial estará isenta do imposto 
predial. 

5.°) Direito de culto domestico. Os agentes diplomáticos tõem, 
segundo o costume geral, o direito de praticar na casa da le- 

1 As nossas leis tributarias isentam expressamente os agentes diplo- 
máticos estrangeiros da contribuição industrial (Eeg. de 16 de julho de 
1896, art. 5.°, n.0 1), da contribuição de renda de casas e sumptuária 
(Eeg. de 24 de abril de 1902, art. I.0, § único, n." 1) c dos direitos al- 
fandegários, segundo o principio de reciprocidade, quanto aos obje- 
ctos destinados para uso e consumo dos chefes de missão (Dec. de 14 
de outubro de 1851 e a Carta de lei de 10 maio de 1892, art. 7.° 
| upico1. E, em geral, segundo o principio da reciprocidade que entre 
nós sc determinam as isenções fiscaes concedidas aos agentes diplomá- 
ticos. 
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gaçao o culto da sua religião e a destinar para esse fim uma 
capella com o pessoal necessário ao serviço. Mas, salvos usos 
especiaes ou a auetorizaçao do governo local, a capella parti- 
cular dos agentes diplomáticos deve ser apenas frequentada 
por elles, pelas pessoas do seu séquito e pelos seus nacio- 
naes, assim como devem ser evitadas todas as manifestações 
exteriores, como a forma exterior de capella, o toque de si- 
nos, etc. 

Na capella da legação pode o respectivo capellão praticar 
todos os actos do seu ministério, produzindo esses actos, em 
relação ao pessoal da legação, os effeitos que llies forem attri- 
buidos pela legislação do estado representado. 

180. E principio universalmente reconhecido que as immu- 
nidades diplomáticas aproveitam a todos os enviados, sem dis- 
tincção de classes ou de titulos. 

Mas ainda aproveitarão aos agentes diplomáticos que sejam 
nacionaes do pais onde se encontrem acreditados ? Quando não 
haja disposição em contrario das leis locaes, ou não haja a tal 
respeito uma reserva ou accordo especial, esses agentes gosam, 
como os demais, de todas as immunidades diplomáticas, já que 
estas immunidades^ mais que privilégios pessoaes, são prero- 
gativas funccionaes, e, porisso, devem ser concedidas a todos 
os agentes diplomáticos. 

Este o preceito actual, a que prefeririamos ou que os nacio- 
naes não pudessem' absolutamente acceitar missões diplomáti- 
cas ou que lhes fosse negada, em harmonia com a doutrina 
seguida pelo Instituto (proj. cit., art. 15.°), a immunidade 
de jurisdicção. 

Alem dos ministros públicos, o uso geral concede as immu- 
nidades diplomáticas a todo o pessoal official e a todo o pes- 
soal não official, família do agente diplomático e domesticidade 
superior e inferior, com a reserva apenas, estabelecida por um 
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grande numero de auctores, de que os membros do pessoal 
não official sejam nacionaes do estado acreditante, ou de que, 
pertencendo ao estado local, só sejam protegidos por aquellas 
immunidades na casa da legação. 

181. Procurando determinar o fundamento das prerogativas 
diplomáticas, baseiam-nas alguns escriptores na ficção da ex- 
territorialdade, explicando por ella as isenções concedidas aos 
representantes dos estados. Todavia, esta explicação não é sa- 
tisfactoria, pois se torna necessário determinar qual seja o fun- 
damento da ficção, visto a exterritorialidade não passar duma 
palavra expressiva para designar de modo frisante as isenções 
attribuidas aos agentes diplomáticos. Semelhantes isenções en- 
contram o seu fundamento positivo na necessidade de assegu- 
rar aos agentes dipiomaticos a indispensável independência 
diante das jurisdicções territoriaes, para que possam exercer 
livremente a sua missão, no respeito da independência sobe- 
rana e da dignidade do estado que representam, nas exi- 
gências duma cavalheirosa hospitalidade derivada da com- 
munidade internacional e do direito da communicação inter- 
nacional. 

Mas poderão estes differentes motivos justificar ainda boje 
o systema das immunidades diplomáticas tal como o deixamos 
traçado ? 

Apreciando a questão dum modo geral, facilmente se ve- 
rifica que a dominam dois princípios fundamentaes: a) que os 
agentes dipiomaticos devem ter as garantias necessárias para 
desempenhar com segurança o seu mandato e que, porisso, as 
immunidades diplomáticas serão legitimas quando indispensá- 
veis para condicionar aquelle grau de segurança, e sê-lo-ão só 
até ao ponto em que devam constituir um coefficiente da inde- 
pendência dos ministros estrangeiros e só até ao tempo em que, 
sem ellas, a esses ministros seja possível exercer desassom- 
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bradamente as suas funcções ; b) que aos representantes dos 
estados devem ser concedidas aquellas prerogativas que, sem 
involverem um prejuízo para o estado local, appareçam como 
um meio de satisfazer as exigências da communidade interna- 
cional. E, sendo assim, deverá considerar-se scientificamente 
legitimo o systema actual das immunidades diplomáticas ? Não 
é esse o nosso juizo e, porisso, diremos, em relação a cada 
uma das immunidades, em que ellas, a nosso pensar, se ajus- 
tam ou se desviam daquelles dois princípios. 

A imraunidade local representa um producto da natureza 
das legações, as quaes são officios dos estados representados, 
destinados á realização dos serviços das missões diplomáticas, 
cuja direcção e funccionamento não devem ser perturbados 
pela acção das auctoridades locaes, e, porisso, a não ser em 
casos de extrema urgência para a captura de criminosos, pen- 
samos que ella tem um fundamento legitimo, desde que seja 
restricta á casa da legação e suas dependências, não devendo 
abranger a residência do pessoal diplomático que habite fora 
da legação, á qual basta a garantia das leis locaes de segu- 
rança publica. 

Relativamante á immunidade de jurisdicção, intendemos 
que os agentes diplomáticos e todo o pessoal das legações de- 
veriam, nos estados civilizados, estar sujeitos ás jurisdicções 
locaes nos termos geraes de direito, dadas as garantias que 
nesses estados offerece a organização da justiça, dada a in- 
dependência dos tribunaes e dado ainda o respeito geral pelos 
direitos dos estrangeiros. Quando muito, poderia exigir-se 
que os ministros e os seus substitutos eventuaes fossem jul- 
gados pelos seus factos criminosos num alto tribunal de jus- 
tiça, para, em certo modo, respeitar a elevação da sua cate- 
goria e afastar qualquer suspeita de prevenção contra elles 
existente. 

A immunidade de impostos pessoaes deve ser concedida a 
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todos os funccionarios diplomáticos, como um acto de equidade 
e de cortesia que nEo lesa ninguém, não se compreendendo 
mesmo qiie ura estado procure benefícios sob a fórma de im- 
postos lançados a estrangeiros que se encontram no seu terri- 
tório em virtude duma missão do seu governo. Egualmente, o 
direito de culto domestico representa um meio de respeitar 
os sentimentos religiosos e a liberdade de consciência dos agen- 
tes diplomáticos e do seu pessoal e, porisso, exigem claramente 
os preceitos de boa cortesia internacional a sua conservação. 

Para concluir, notaremos que um forte movimento de re- 
acção se manifesta contra as immunidades diplomáticas e que 
se dá uma decidida tendência para a sua limitação, e que, 
como escreve Despagnet, ha de chegar-se porventura até ao 
ponto de sujeitar os agentes diplomáticos á jurisdicção local 
relativamente a todos os processos que lhes digam respeito, 
embora seja sempre mantida a sua inviolabilidade pessoal. 

182. Ao atravessarem terceiros estados, reconhece o direito 
internacional aos agentes diplomáticos o respeito e a segurança 
que constituem a prerogativa da inviolabilidade. Das demais 
prerogativas, só lhes é reconhecida a chamada exterritoriali- 
dade pessoal, isto é, o reconhecimento do seu domicilio no seu 
país e das consequências legaes dahi derivadas, como são, por 
exemplo, a abertura da successão e a attribuição aos filhos da 
nacionalidade do mesmo pais, apenas por mera cortesia lhe 
serão concedidos outros favores, como isenção de direitos de 
alfandega ou doutros impostos, e nunca poderão reclamar a 
immunidade de jurisdicção. 

Pode synthetizar-se a situação dos agentes diplomáticos em 
terceiros estados nas regras formuladas no projecto da com- 
missão de immunidades diplomáticas do Instituto de direito 
internacional apresentado na sessão de Genebra de 1892: os 
ministros públicos, bem como o seu séquito, gosam, ao atra 
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vessar um terceiro estado, do beneficio da inviolabilidade, da 
exterritorialidade pessoal e da immunidade de impostos, mas 

nâo podem reclamar a immunidade de jurisdicção. 

183. Uma missão diplomática pode ser suspensa ou aca- 
bar definitivamente, e o seu fim pode ser com ou sem rom- 
pimento de relações diplomáticas entre os respectivos es- 
tados. 

a) Suspensão das missões diplomáticas. A suspensão dá-se 
quando, por algum acontecimento, como uma desintelligencia 
entre os dois estados não seguida de rompimento, as relações 
diplomáticas se interrompem por certo tempo, passado o qual, 
essas relações continuam por intermédio do mesmo ministro e 
por força das mesmas credenciaes. Se, apesar da suspensão, o 
ministro se conserva no pais, gosa de todas as prerogativas 
diplomáticas. 

h) Fim da missão com rompimento de relações. Quando por 
algum motivo se produz entre o estado acreditante e o estado 
local um rompimento de relações diplomáticas, a missão res- 
pectiva acaba naturalmente, só por meio de novas credenciaes 
pode ser restabelecida e o ministro só gosará das immunidades 
diplomáticas pelo tempo necessário para deixar o país. O rom- 
pimento de relações diplomáticas pode ser declarado, ou pelo 
ministro em nome do seu governo, e então pede o mesmo mi- 
nistro passaportes e deixa o pais, ou pelo governo local, e, em 
tal caso, o ministro dos negocios estrangeiros envia passaportes 
ao agente diplomático, significando-lhe até algumas vezes a sua 
expulsão. 

c) Fim da missão sem rompimento. Sem haver rompimento 
de relações entre os respectivos estados, podem as missões di- 
plomáticas findar por alguma das seguintes causas : 

1.°) Expiração do período da sua duração, quando tempe- 
rarias. 
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2.°) Completa realização ou reconhecimento da impossibili- 
dade de as levar a effeito, quando especiaes. 

3.°) Chamamento do ministro pelo seu governo. Este cha- 
mamento pode ter logar: a) a pedido do ministro, quando 
elle queira demittir-se ou aposentar-se; (3) para a transfe- 
rencia do ministro para outra missão ou para o encarregar 
doutras funcções; f) quando o governo acreditante esteja 
descontente com o modo por que o ministro exerce a sua 
missão ; ã) finalmente, quando o ministro deixe de ser per- 
sona grata para o governo local e este manifeste o desejo 
de que elle seja retirado. Em qualquer destes casos, o go- 
verno acreditante envia ao seu representante cartas recre- 
ãenciaes 1 (lettres de rappel), que este apresenta ao chefe 
do estado ou ao ministro dos estrangeiros com as mesmas 
formalidades com que são apresentadas as credencias. A 
taes cartas responde o chefe do estado ou o ministro dos 
estrangeiros também com recredenciaes, que são entregues ao 
ministro chamado e conteera, em geral, a menção lisonjeira 
do modo por que elle se desempenhou da sua missão ou a ex- 
pressão cortês das boas relações que manteve com o governo 
local. Se um agente diplomático, conservando-se junto do 
mesmo governo, é elevado a uma classe superior ou demovido 
para uma classe inferior, é chamado e reacreditado pelo seu 
governo, sendo as suas recredenciaes acompanhadas de novas 
credenciaes. 

4.°) Licenceamento do enviado por parte do estado local. 
Este licenceamento pode ter logar por motivos graves e im- 
preteriveis de tutela da ordem no pais onde o enviado exerce 
sua misssão, como se elle commette crimes de certa iinportan- 

1 Dec. de 24 de dezembro de 1901, art. 38,* 
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cia ou ha fundadas suspeitas de que por elle é tramada uma 
conspiração contra o estado local. Em tal caso, o governo en- 
via-lhe passaportes, com o que lhe insinua a necessidade de 
se retirar, e pode mesmo, quando isso seja necessário, man- 
dá-lo acompanhar e guardar até á fronteira. 

5.°) Transformação radical da constituição do estado acredi- 
tante ou do estado local, e morte ou abdicação do chefe sobe- 
rano dalgum desses estados. De direito, poderia dizer-se que, 
sendo as missões diplomáticas entre estados, não deviam extin- 
guir-se eraquanto elles vivem e, portanto, que nenhuma influen- 
cia sobre ellas deviam exercer as circumstancias apontadas. 
Todavia, de facto, os agentes diplomáticos devem merecer a 
confiança do governo acreditante e do governo local e, porisso, 
nos casos de transformações politicas ou de morte ou abdicação 
de soberanos, a missão se dá por finda e, ainda que as rela- 
ções diplomáticas continuem e os mesmos ministros sejam 
mantidos no seu posto, exigem-se novas credenciaes, que os 
habilitem a exercer as suas funcções, embora, para os effeitos 
da antiguidade, estas credenciaes se considerem uma confir- 
mação das anteriores e os enviados conservem o seu logar 
dentro do corpo diplomático. Deve observar-se que nem a sub- 
stituição dos presidentes das republicas, nem o advento dum 
novo papa, nem a mudança do ministro dos negocios estran- 
geiros, quanto aos encarregados de negocio, fazem, em geral, 
cessar as missões diplomáticas, se bem que nos Estados Uni- 
dos cada nova presidência põe fim ás missões diplomáticas 
junto dos outros estados. 

6.°) Morte do agente diplomático, a menos que, sendo a 
morte prevista e esperada, lhe tenha sido dado um substituto 
na qualidade de encarregado de negocios. Quando a missão 
termina pela morte do ministro, observam-se as seguintes re- 
gras: a) os documentos e papeis diplomáticos devem ser sel- 
lados e inventariados, com a maxima brevidade, pelo secretario 
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ou conselheiro de legação, na sua falta ou impedimento, pelo 
ministro do estado acreditante junto dum estado vizinho, na 
falta ou impedimento deste, pelo ministro duma nação amiga 
junto do estado local, e, em ultimo recurso, mas só a pedido 
do estado acreditante, pela auctoridade territorial, a qual, 
sempre que seja possível, se fará acompanhar dalgum repre- 
sentante, funccionario ou particular, do estado interessado ; P) o 
estado local deve ao ministro morto as honras fúnebres con- 
formes á sua categoria e em harmonia com os usos do país ; 
f) a successão abre-se no pais e domicilio do ministro e re- 
gula-se pela sua lei nacional; 3) a situação privilegiada da 
família deve ser mantida até que ella se retire, ou durante 
um prazo razoavel se ella se demora ou fica definitivamente 
no país. 

Em qualquer caso de termo da missão em vida do ministro, 
conserva este as suas prerogativas pelo tempo necessário para 
sair do território do estado local. 
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§ IV 

Cônsules 

Summakio ; — 184. Conceito geral da instituição consular. Seu desinvol- 
vimento histórico. —185. Caracter convencional da instituição con- 
sular.—186. Organização do corpo consular. Classificação e hierar- 
chia dos funcoionarios consulares, composição dos consulados e 
recrutamento do pessoal consular. — 187. Corpo consular e consu- 
lados portugueses. —-188. Investidura dos cônsules. A carta pa- 
tente e o exequatur. — 189. Puncções consulares. Caracter e classi- 
ficação geral. — 190. Puncções de protecção geral dos interesses 
nacionaes.—191. Puncções de protecção singular dos interesses 
individuaes. —192. Puncções relativas ao estado civil. — 193. Pun- 
cções notariaes. — 194. Puncções judiciarias nos países christâos. — 
195. Puncções judiciarias nos países não christâos. Kegimen das 
capitulações. — 196. Juizo consular português. Sua organização o 
competência. — 197. Países em que tem sido modificado ou abolido 
o regimen das capitulações. Tribunaes mixtos do Egypto. Reforma 
judiciaria no Japão. Abolição ou modificação da jurisdicçâo consu- 
lar em diversos países. — 198. Prerogativas consulares.—199. Sus- 
pensão e fim das missões consulares. 

184, A acção internacional do estado, assim como deter- 
minou a creação dos agentes diplomáticos, os quaes repre- 
sentam as nações dum modo geral e no conjuncto das suas 

1 De Martens, oh. cil., tom. n, pagg. 95 e segg.; Bonfils, oh. eit., pagg. 
410 e segg.; Despagnet, oh. cil., pagg. 407 e segg.; Eivier, oft, cit., 
pagg. 519 e segg.; Phadif.ii, oh. cit., toifl^, tv^ji f e segg.; Olivi, 
oh. cit., pagg. 192 e segg.; Piédlièvre, oh. cit., pagg. 507 e segg.; An- 
nuaire deVInslitut de droit internacional, vol. 11, pagg. 347 e segg., vol. 
12,pagg. 275 e segg , e vol. 15, pagg 272 e segg.; Lomonaco, ob. cit., 
pagg. 454 e segg.; Nvs, oh. cit., pagg. 394 e segg.; etc. 



574 LIÇÕES DE DIKHITO INTERNACIONAL 

relações e cjija missão fundamental é, porisso, salvaguardar a 
paz e os interesses políticos bem como facilitar as relações 
directas entre os estados considerados como pessoas indepen- 
dentes, assim também produziu o apparecimento doutra cate- 
goria de agentes permanentes que representassem as mesmas 
nações principalmente no que respeita aos interesses commer- 
ciaes, economicos e sociaes e á protecção dos seus súbditos 
que se encontrem em pais estrangeiro. Taes agentes são os 
cônsules. 

Dum modo geral, pode dizer-se que os cônsules são officiaes 
públicos nomeados pelo estado com a missão de residirem em 
país estrangeiro, de abi defenderem a sua industria e o seu 
commercio, de o terem ao corrente do movimento industrial e 
commercial do pais onde residem e de protegerem os seus 
súbditos no mesmo país, exercendo, em relação a ellas certas 
funcções administrativas ou judiciarias. As missões consulares 
completam, assim, as missões diplomáticas, emquanto repre- 
sentam a organização especial de certas ordens de interesses, 
cuja defesa geral pertence, como vimos, aos agentes diplo- 
máticos. 

A origem certa da instituição consular encontra-se na edade 
media. Nasceu a instituição nas feitorias cbristãs ou colonias 
commerciaes fundadas pelos europeus nas cidades da costa 
oriental do Mediterrâneo, isto é, da Syria, Palestina, Asia 
menor e Egypto, a contar principalmente das éxpedições em- 
preendidas para a conquista dos Logares Santos, isto é, 
desde as Cruzadas do Oriente. O seu apparecimento nas 
Escalas do Levante foi o producto da concorrência de tres 
factores: 1.0) a própria formação das feitorias commerciaes 
nas cidades do Oriente; 2.°) a pratica, seguida nas cidades 
commerciaes do meio-dia da Europa, de os commerciantes 
elegerem magistrados especiaes chamados cônsules, encarre- 
gados da policia dos mercados e do julgamento dos litígios 
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entre negociantes; 3.°) o systema da personalidade das leis, 
que dominara nos princípios da edade media e fizera sentir a 
sua acção nos tempos posteriores nos paises do Levante, cujo 
principio fundamental era que o individuo, mesmo fora do seu 
pais, estava sujeito ás leis e jurisdicçoes nacionaes. Da com- 
binação destes factores resultou que os commerciantes euro- 
peus das feitorias do Levante, conseguindo facilmente dos 
chefes locaes a isenção das jurisdicçoes territoriaes e copiando 
as instituições das suas cidades de origem, começaram a ele- 
ger cônsules, que fossem os dirigentes da colonia e os juizes 
dos seus pleitos. Assim originada, a instituição consular ge- 
neraliza-se não só nos países do Oriente, mas pelas diíferentes 
nações na Europa e successivamente por toda a parte, e, em- 
bora soffrendo transformações mais ou menos importantes, 
fixa-se no quadro das instituições progressivas das socieda- 
des e prevalece como um dos mais fecundos organismos das 
relações internacionaes. 

A historia dos consulados tem atravessado tres phases evo- 
lutivas características, cujos traços fundamentaes vamos apre- 
sentar, para bem podermos compreender o seu estado actual 
e as principaes modalidades de organização e funccionamento 
que elles offerecem nos diversos paises. 

a) Primeira phase. No primeiro período da sua existên- 
cia, que decorre desde o século xi até aos princípios do sé- 
culo xvi, os cônsules eram, geralmente, eleitos pelos nacionaes 
dum pais residentes em país estrangeiro, e porisso, se cha- 
mavam cônsules electi. As suas funcções eram, nesse período, 
a direcção da colonia que os elegia e a jurisdicção entre os 
membros da mesma colonia. A eleição e a, jurisdicção são os 
signaes característicos da instituição consular na primeira 
phase do seu desinvolvimento, a eleição que era uma isenção 
em relação ao estado de origem, e a jurisdicção que era uma 
isenção em face do estado local. A eliminação progressiva des- 
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tas isenções caracteriza as duas phases restantes da historia 
dos consulados. 

b) Segundo phase. No século xvi operou se, na organização 
consular, uma transformação importante determinada pelas 
tendências dos estados europeus para a centralização de todos 
os poderes. A concentração monarchica attribuiu pouco e 
pouco aos soberanos a nomeação dos juizes e fez com que os 
cônsules, em vez de eleitos, como no período anterior, pas- 
sassem a ser nomeados e enviados pelo governo do estado de 
origem, dando-se-lhes, porisso, o nome de cônsules missi. Já 
anteriormente certas cidades, como Marselha no século xm, 
nomeavam os seus cônsules nas colonias por ellas fundadas, 
mas é só no século xvi que o systema da nomeação pelo go- 
verno do estado de origem se generaliza e imprime verda- 
deiramente á instituição consular o caracter de magistratura 
dum estado com attribuições na esphera jurisdiccional doutro 
estado. 

O facto de, neste segundo período, os cônsules serem ma- 
gistrados nomeados e delegados do governo do estado de ori- 
gem e a circumstancia de as legações permanentes ainda não 
representarem uma instituição normal e geral para as relações 
politicas dos estados, levaram os governos a attribuir funcções 
diplomáticas aos cônsules, funcções que, em principio, perde- 
ram logo que as missões diplomáticas se generalizaram e fixa- 
ram com meio de relacionar politicamente os diíferentes países, 
o que se verificou definitivamente, como vimos, nos fins do sé- 
culo xvn. 

c) Terceira phase. A affirmação progressiva da individuali- 
dade nacional dos povos europeus nos tempos modernos e o 
successivo incremento do poder monarchico como manisfestação 
fundamental da sua historia politica, vieram substituir ao prin- 
cipio medieval da personalidade das leis e das jurisdicções o 
principio inverso da sujeição ás leis e ás jurisdicções locaes, 
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produzindo a consagração do novo principio, no que respeita 
á instituição consular, a privação dos cônsules, nos estados 

europeus, de quasi todas as suas funcções jurisdiccionaes. Esta 
transformação operou-se, dum modo geral, nos fins do sé- 
culo xvn e princípios do século xvm e, embora ainda nos fins 
deste ultimo século se encontrem casos em que os cônsules 
pretenderam exercer o seu antigo direito de jurisdicção, a 
verdade é que nos países christãos as missões consulares foram 
limitadas á protecção dos interesses do commercio e da econo- 
mia nacional e á protecção e defesa dos nacionaes que residam 
ou se encontrem na area do consulado. 

Esta transformação não abrangeu, porém, os cônsules euro- 
peus nos países não christãos, ou seja, nos estados muçulmanos 
e nos estados asiáticos, como a Pérsia, o Siam, a China e o 
Japão, onde aquelles cônsules, em virtude de concessões es- 
tabelecidas em tratados ou firmadas nos usos e costumes e re- 
sultantes das differenças de civilização e da insufficiencia das 
garantias offerecidas pela organização da legislação ou da jus- 
tiça local, conservaram attribuições jurisdiccionaes, attribuições 
que, em geral, ainda hoje conservam, excepção feita relativa- 
mente ao Japão, pois que este estado conseguiu, a partir de 
1894, uma serie de tratados com as nações de civilização eu- 
ropeia, destinados a entrar em vigor em 1899, e segundo os 
quaes foi extincta a jurisdicção consular no território japonês 
e os súbditos daquellas nações ficaram sujeitos ás justiças ter- 
ritoriaes 

185. E principio hoje universalmente admittido que todos 
os estados soberanos têem o direito de estabelecer e conser- 

1 li. D. I. P., tom. i, pagg. 562 e segg., tom. ii, pagg. 111 e 614, e 
tom. v, pag. 284; I{. D. I, tom. 31, pag. 93. 

87 
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var missões consulares nas cidades e portos abertos ao com- 
mercio e bem assim nos outros logares de territórios estranhos, 
quando o julgarem util ao desinvolvimento do seu commercio 
e á protecção dos interesses dos seus nacionaes, e que aos 
mesmos estados cabe a faculdade de escolherem livremente 
os cônsules e designarem os logares onde estes devem re- 
sidir. Não se considera, todavia, absoluto aquelle direito e 
egualmente é reconhecido a todos os estados o direito de 
recusarem a creação de consulados em certos e detei mina- 
dos logares do seu território, de determinarem o numero de 
consulados que ahi podem ser estabelecidos e de se negarem 

a acceitar como cônsul tal ou qual individuo em quem não re- 
conheçam as condições necessárias para merecerem a sua con- 
fiança. Daqui derivou a pratica geral de os estados celebrarem 
accordos quanto ao reconhecimento da faculdade de estabele- 
cerem consulados uns no território dos outros, de se reserva- 
rem o direito de designarem os logares onde os estados estranhos 
podem crear missões consulares, e de tornarem o exercício das 
funcções consulares dependente duma auctorização especial do 
governo local, chamada exequutur. É em tratados de commer- 
cio, de commercio e navegação, de paz e amizade e, especial- 
mente, em convenções consulares que os estados regulam o 
estabelecimento e o funccionamento das missões consulares e 
determinam as condições em que podem crear, uns junto dos 

outros, missões dessa natureza. Por semelhantes motivos, o 
direito consular reveste um caracter accentuadamente conven- 
cional, tornando-se necessário, sempre que se queira conhecer 
o modo de ser das relações consulares entre dois estados, ter 
em particular attenção o que se encontra estabelecido nos tia- 
tados entre elles concluidos h 

1 Yid. convenções consulares de Portugal: com a França, 11 de julho 
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186. Os cônsules são, em regra, nomeados pelo chefe do 
estado, que ou faz a nomeação sob a exclusiva responsabilidade 
do ministro dos estrangeiros, como acontece geralmente, ou a 
faz com a cooperação dos representantes dalgum dos poderes 
do estado, como acontece nos Estados Unidos, onde os cônsu- 
les são nomeados pelo presidente da republica sobre parecer e 

consentimento do senado. 
O conjncto dos funccionarios consulares nomeados pelo go- 

verno de cada estado constituo o seu coi~po consular, cuja or- 
ganização, se bem que varie de pais para país era um ou outro 
ponto, apresenta certas linhas geraes que se encontram por 
toda a parte e que, embora de leve, procuraremos traçar. 

de 1866; com a Italia, 30 de setembro de 1868, e declaração interpreta- 
tiva de 16 de julho de 1875; com a Hespauha, 21 de fevereiro de 1870; 
com a Áustria, 9 de janeiro de 1873; com a Suissa, 27 de agosto de 
1883; etc. Vid. ainda : Tratado de amizade, commercio e navegação 
com o reino de Siam, de 10 de fevereiro de 1859; tratado de amizade e 
commercio com Zanzibar, de 25 de outubro de 1879; tratado de amizade 
e commercio com a China, de 1 de dezembro de 1887; tratado de com- 
mercio e navegação com o Japão de 26 de janeiro de 1897; ete. As rela- 
ções consulares de Portugal com o Brasil relativamente á arrecadação, 
administração e liquidação das heranças dos nacionaes são hoje regula- 
das, por virtude do ajuste feito por meio de notas reversaes de 17 e 19 
de maio de 1884 c approvado pelos decretos do governo português de 3 
de julho de 1884 e do governo brasileiro de 13 de novembro de 1899, 
pelos artt. 2.°. 3 0, 4.°, 5.°, 6.°, 7.°, 8.° e 11.° do Keg. brasileiro de 8 de no- 
vembro de 1851, que vêem juntos e fazem parte do decreto português de 
1884, e as percentagens e taxas que os cônsules portugueses e brasilei- 
ros devem receber pelo exercício de funeções de natureza administrativa 
próprias do seu cargo são, segundo o protocollo de 29 de maio de 1896, 
as estabelecidas nas tabellas, regulamentos e ordenanças dos respectivos 
governos. [Synopse de tratados, 1901, pagg. 26, 61, 80, 92 e 102; Sr. Luís 
Leopoldo Flores, Regimen de reciprocidade, cm vigor entre o Brasil 
Portugal, Hespauha, etc., Lisboa, 1901). 

# 
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Eespeitá o estudo daquella organização a dois problemas 
fundaraentaes, a) o problema da classificação dos funccionarios 
consulares, &) e o problema da sua subordinação hierarcbica. 

a) A classificação dos funccionarios consulares é referida 
pelas leis dos diíferentes países e pelas convenções entre os 
estados a dois pontos de vista, ou á gradação dos postos con- 
sulares, ou á qualidade e situação pessoaes dos indivíduos a 
quem se confia o exercício das funcções consulares. 

Quanto á gradação dos postos consulares, são os funccio- 
narios consulares divididos em quatro classes: 1.°) cônsules 
geraes; 2.°) cônsules; 8.u) vice-consules; 4.°) e agentes con- 
sulares. 

I.0) Os cônsules geraes são, em principio, os chefes directos 
e especiaes dum estabelecimento consular, isto ó, o conjuncto 
de todos os consulados que estão dependentes dum mesmo 
chefe ou o conjuncto de todos os consulados dum estado insti- 
tuídos em qualquer país estrangeiro. As suas attribuições são 
de mera fiscalização e de superintendência geral e não de 
acção directa sobre os cônsules da circumscripção no exercício 
das suas funcções. Estes funccionarios praticam, sob sua res- 
ponsabilidade pessoal, todos os actos da sua competência, po- 

dem corresponder-se directamente com o ministro dos negocios 
estrangeiros de que dependem e directamente receber as 

suas instrucções. Na sua acção de fiscalização e de super- 
intendência, os cônsules geraes limitam-se a assegurar o cum- 
primento das leis e dos regulamentos relativos ao funcciona- 
mento dos consulados e a dar unidade geral á administração 
consular. Convém observar que, actualmente, as legislações 
dos diversos estados quasi sempre attribuem, como acontece 
entre nós, a fiscalização e superintendência da administração 
consular ao respectivo agente diplomático, de modo que o 
titulo de cônsul geral não passa duma distincção honorifica ou 
dum grau superior na carreira consular. Em taes circumstan- 
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cias, o cônsul geral só terá auctoriclafle sobre os demais côn- 
sules quando for ao mesmo tempo encarregado de negocios, e, 
portanto, exercer funcções diplomáticas. 

2.°) Os cônsules stricto sensu são os chefes ordinários dos 
serviços nos diatrictos consulares. Subordinados, por interesse 
do serviço ao chefe do estabelecimento consular, em cuja cir- 
cumscripção se encontram os seus districtos, no sentido de 
receberem delle as indicações que lhe pareçam úteis ao exer- 
cício das funcções consulares, de serem obrigados a torná-lo 
conhecedor dos factos passados nos seus districtos que possam 
affectar os interesses do seu país e de estarem sujeitos á sua 
fiscalização e superintendência geral, são absolutamente inde- 
pendentes no exercício das funcções do seu cargo e praticam 
livremente todos os actos para que tenham competência, se- 
gundo as leis do seu país, as convenções entre o estado de 
origem e o estado local e os princípios geraes do direito inter- 
nacional. 

3.°) Os vice-consules são funccionarios públicos nomeados, 
em geral, pelo chefe do estado, que exercem funcções consu- 
lares numa determinada circumscripção sob a fiscalização e 
direcção dos cônsules. Os vice-consules teem attribuições con- 
sulares, mas são inteiramente dependentes dos cônsules a que 
se encontram subordinados, devem cumprir tudo que por elles 
lhes for ordenado, informá-los de tudo que possa interessar o 
serciço e os nacionaes e franquear-lhes todos os livros e papeis 
pertencentes ao archivo, sempre que elles queiram certificar-se 
de que são fielmente executadas as disposições das leis, regu- 
lamentos e convenções consulares. 

4.°) Os agentes consulares são simples delegados dos cônsules 
com attribuições muito limitadas e essas mesmas exercidas 
sob a responsabilidade dos cônsules de que dependem. Em re- 
gra, são nomeados pelos cônsules com auctorização do ministro 
dos negocios estrangeiros do seu país. 
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E também frequente dar se o nome de agentes consulares 
ao conjuncto dos funccionarios consulares sem distincção de 
classe ou de grau, tendo, nos dois casos, a expressão agen- 
tes consulares — um significação bem diversa, significação que, 
todavia, facilmente se determinará pelo contexto. 

Relativamente á qualidade e situação pessoaes dos cônsules, 
classificam-se estes funccionarios em : 1.°) cônsules de carreira ; 

2.°) e cônsules não de carreira. 
I.0) Os cônsules de carreira, também chamados cônsules 

enviados, cônsules missi, são os cônsules escolhidos entre ts 
nacionaes do estado que os nomeia, retribuídos directamente 
por esse estado, que seguem a ordem hierarchica fixada num 
quadro especial e a quem é prohibido o exercício de qualquer 
profissão estranha ás funcções consulares. São, pois, taes côn- 
sules exclusivamente funccionarios do estado que os nomeia, 
sujeitos a todas as exigências que, em geral, as leis impõem, 
mas também gosando das vantagens que ellas concedem aos 
empregados públicos. 

2.)) Os cônsules não de carreira, também denominados côn- 
sules electi e, por vezes, cônsules negociantes, são os cônsules 
escolhidos entre os nocionaes ou estrangeiros, em regra com- 
merciantes, residentes nos logares onde devem ser exercidas 
as funcções consulares, os quaes não são retribuídos directa- 
mente pelo estado, percebendo apenas uma parte dos emolu- 
mentos devidos pelos actos que praticam, não fazem parte de 
quadro algum de empregados públicos, podem exercer uma 
profissão estranha á missão consular e teem, por vezes, uma 
competência mais limitada que os cônsules de carreira, feão 
menos próprias as designações de cônsules eleitos e cônsules 
megociantes, já que os cônsules não de carreira são hoje no- 
meados pelo governo do estado cujos interesses defendem ou 
cujos nacionaes protegem, contrariamente ao que acontecia no 
primeiro período da historia da instituição consular, em que 
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os cônsules eram geralmente eleitos pelos seus nacionaes, e 
podem deixar de sair da classe commereial. 

b) A hierarchia dentro do corpo consular determina-se facil- 
mente em face das considerações que deixamos feitas acerca 
da classificação dos funccionarios consulares. Começando pelos 
agentes consulares, são estes simples delegados dos cônsules 
para um fim restricto e determinado, a eltes inteiramente sub- 
ordinados e exercendo sob a sua responsabilidade as attribui- 
ções que lhes sejam canferidas. Aos cônsules estão também 
subordinados os vice cônsules, os quaes, embora desempe- 
nhem funcções consulares por virtude do seu cargo, estão na 
completa dependência dos chefes dos respectivos districtos 
consulares. Os cônsules são independentes uns dos outros, 
qualquer que seja a sua classe ou categoria, não tendo aucto- 
ridade alguma sobre os demais, mesmo os cônsules geraes, a 
não ser que a estes, e não aos agentes diplomaiicos, seja con- 
fiada a superintendência na administração consular, ou lhes 
seja dada a categoria diplomática de encarregados de negocios 
e os agentes diplomáticos tenham, como geralmente teem, a 
direcção superior dos serviços consulares. 1 odos os cônsules 
estão sujeitos, porém, á direcção superior dos chefes dos esta- 
belecimentos consulares, em regra os agentes diplomáticos re- 
lativamente ao pais onde se encontram acreditados, sendo 
obrigados a enviar-lhes todas as informações de caracter poli- 
tico, economico ou social que possam ser de utilidade para o 
serviço do estado e a cumprir todas as ordens que por esses 
chefes lhes sejam expedidas nos termos da legislação especial 
de cada pais. 

Nos consulados, ou instituições por meio das quaes se or- 
ganizam as missões consulares, pode haver, ao lado dos côn- 
sules, outros funccionarios a elles subordinados e destinados 
a auxiliá-los no exercício das suas funcções. Uma entidade 
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que frequentemente apparece nos consulados é a dos chancel- 
leres consulares, ou officiaes públicos existentes juneto dos côn- 
sules e sob as suas ordens para os coadjuvarem no desempeno 
das suas attribuições. São os secretários dos cônsules e seus 
substitutos na pratica dos actos da competência do consulado 
e os encarregados das chancellarias consulares, ou os logares 
onde são habitualmente praticados os actos da competência 
dos cônsules ou da sua própria competência, onde são conser- 
vados os registos consulares e archivados os papeis, os docu- 
mentos e a correspondência dos consnlados. Alem dos chan- 
celleres, costuma haver nos consulados estabelecidos nos países 
não christãos interpretes, que são intermediários entre os côn- 
sules e as auctoridades locaes. Nos consulados dalguns paí- 
ses, como nos da França, pode haver ainda os addidos con- 
sulares ou cônsules alumnos, que fazem nos postos consulares 
o seu tirocinio para a carreira consular, estão sob a auctori- 
dade immediata dos cônsules e os auxiliara nas suas funcções, 
praticando os actos de que por lei ou pelos mesmos cônsules 
sejam encarregados. 

O recrutamento do pessoal consular é livremente regulado 
pelo direito interno de cada pais. 

187. A organização do corpo consular português é regulada 
pelos já conhecidos decretos de 24 de dezembro de 1901 e 8 
de agosto de 1903 e, principalmente, pelo regulamento consular 
de 24 de dezembro de 1903 (Dec. 1901, artt. 10.° e 48.° e 
segg.; dec. 1903. artt. 7." a 11.°; Reg. cons., artt. I.0 a 11.° 
e 298.° a 307.°). 

Do estudo combinado destes diplomas resulta que o nosso 
corpo consular se corapoe de: a) cônsules geraes; 6) cônsules 
de l.a, 2.a e 3.a classe; c) vice-consules ; d) cbancelleres; 
e) agentes consulares; f) interpretes. 

a) A categoria de cônsul geral é meramente honorifica. Os 
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cônsules, seja qual for a classe ou categoria a que pertençam, 
são independentes uns dos outros e só estão subordinados aos 
agentes diplomáticos ou aos cônsules encarregados de negocies, 
pois que só a uns ou a outros compete a superintendência na 
administração consular portuguesa nos países onde estiverem 
acreditados. Só aos cônsules de l.a ou 2.a classe pode ser dada 
a categoria de cônsules geraes e só poderá haver um cônsul 
geral em cada país. 

b) Os cônsules de l.a, 2.a e 3.a classe são os chefes de ser- 
viço ordinários dos consulados portugueses. 

Os cônsules de l.a e 2.a classe são cônsules de carreira, 
constituem o quadro consular e distinguem-se apenas uns dos 
outros pelo logar que occupam dentro desse quadro e pela 
differença dos seus vencimentos, pois que, de resto, exercem 
as mesmas funcçóes, são-lhes conferidas as mesmas prerogati- 
vas e nenhuma dependência se estabelece entre elles 1. 

Segundo o decreto de 1901, eram em numero de 5 os con- 
sulados de l.a classe e em numero de 20 os de 2.a, havendo, 
portanto, 25 cônsules de carreira, os quaes deviam ser distri- 
buídos pelos consulados de Bombaim, Shangae, Cabo da Boa 
Esperança, Pretória, Buenos-Ayres, Demerara, Zanzibar, Ca- 
lifórnia, Natal, Rio de Janeiro, Bahia, Pará, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, Honolulu, Cantão, Bordéus, Cadiz, Ham- 
burgo, Liverpool, Londres, Marselha, Bangkok, New-York e 
Tokio 2. Todavia, o decreto de 8 de agosto de 1903 suppri- 
miu o consulado de Tokio, conferindo ao chefe de missão 
nesta capital attribuições consulares e declarando alem disso 
que no Japão só ficaria havendo consulados de 3.a classe, e, 
porisso, o numero de cônsules de carreira ficou sando de 24. E, 

1 Vide tabellas annexas ao decreto de 1901, u.os 1, 5 e 6. 
2 Tabellas cit., n."" 5 e 6. 
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jíl porque os consulados de carreira nào estão classificados em 
consulados de ] Z e consulados de 2.a classe, já porque o de- 
creto de 8 de agosto nada diz Acerca do numero de cônsules 
de l.a ou de 2.a classe, e já porque o Reg. consular se limita 
a declarar que os consnles de l.a e 2.a classe são em numero 
fixo por lei, deve concluir-se que pode haver 5 ou 4 côn- 
sules de l.a classe, e 19 ou 20 cônsules de 2.a classe, con- 
soante as preferencias do governo, ao qual pertence a sua no- 
meação. 

Cumpre notar que os cônsules de carreira podem, como já 
dissemos, ser nomeados em commisscão e com a categoria de 
encarregados de negocios para as legações onde o governo 
julgar conveniente substituir por elles os ministros plenipoten- 
ciários (Dec. 1901, art. 36.°), podem ter a mesma categoria 
de encarregados de negocios nos países onde não haja legação 
portuguesa, quando o reclamem as conveniências do serviço 
(art. 52.°), e lhes pode ser dada a commissão de addidos com- 
merciaes junto das respectivas legações, o que lhes attribuirá 
a categoria de cônsules geraes (art. 53.° e | único). 

Os cônsules de 3.a classe são cônsules não de carreira, cujo 
numero não é fixo e deve ser determinado segundo as conve- 
niências do serviço. Os seus vencimentos são constituídos, no 
máximo, por metade dos emolumentos cobrados pelos actos 
por elles praticados, não podendo, comtudo, ir além de reis 
2;000í!>000, e os seus cargos são considerados de commissão 
do governo. 

Os cônsules de qualquer classe exercem as suas attribuições 
numa area territorial denominada districto consular, a qual é 
determinada por decreto ou no titulo da sua nomeação. 

c) Os vice consules são empregados auxiliares dos cônsules 
e delles dependentes no exercicio das suas funcções. Não são 
em numero fixo, podem ser nomeados para os portos, cidades 
e villas mais importantes de cada districto consular, e perce- 
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bem, como remuneração do seu serviço, metade dos emolu- 
mentes que arrecadarem alo ao limite máximo de 2.000,$000 
reis. Nas sedes dos consulados pode haver vice-consules sem 
chancellaria, destinados a coadjuvar os cônsules e a substituí- 
los na sua falta, ausência ou impedimento, os quaes podem 
usar as insígnias consulares, quando fizerem as vezes dos côn- 
sules, e devem, então, receber, como remuneração, dois ter- 
ços da verba destinada para despesas de residência dos côn- 
sules de l.a ou de 2.a classe, quando delles forem auxiliares, 
ou metade dos emolumentos até ao limite acima indicado, 
quando servirem nos consulados de 3.a classe. Pode ainda o 
governo, nos países não christãos, applicar os rendimentos de 
certas verbas dos emolumentos consulares até ao limite má- 
ximo de 600j$000 reis, para retribuir os serviços do vice-con- 
sul que na localidade, séde de consulado de l.a ou 2.a classe, 
coadjuvar permanentemente o respectivo cônsul por as neces- 
sidades do serviço assim o exigirem l. 

d) Os chancelleres são também empregados consulares au- 
xiliares e destinados a exercer as funcções de secretários dos 
cônsules, bem como a substituí-los na sua ausência e impedi- 
mento, quando não haja vice-consul na mesma localidade. Se- 
gundo o art. 9.° do Reg. consular, os chancelleres devem ser 
remunerados pela verba de material e expediente dos consu- 
lados de l.a e 2.a classe, e porisso se deve intender que só 
para semelhantes consulados elles poderão ser nomeados. 

e) Os agentes consulares são delegados dos cônsules para 
um fim restrioto, expresso na respectiva nomeação, quer se 
trate da substituição interina dum vice-consul, quer do des- 
empenho de serviço que demande a assistência do funccionario 

1 Tabella dos emolumentos consulares, approvada por carta dc lei de 
5 de maio de 1898, v. 88. 
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consular cm localidade distante do consulado on de c|ua]f|uer 
vice-conaulado. Estes empregados recebem como remuneração 
metade dos emolumentos até ao limite já conhecido de réis 
2:000$000. 

f) Os interpretes são apenas dois, creando-os o decreto 
de 8 de agosto de 1903 para os consulados de Shangae e 
Cantão. 

Em harmonia com os decretos de 1901 e 1903 e cora o 
Reg. consular, o recrutamento do pessoal consular faz-se pelo 
modo seguinte: 

a) Os cônsules de l.a classe são de nomeação regia e esco- 
lhidos entre os cônsules de 2.a classe; 

h) Os cônsules de 2.a classe são também de nomeação regia, 
precedida de concurso nos termos estabelecidos para os con- 
cursos dos segundos secretários de legação (pag, 544) e se- 
gundo as demais condiçSes prescriptas no regulamento de 28 
de janeiro de 1904, que, em harmonia com o disposto no art. 
82.° do decreto de 1901, veio fixar as condições e a forma do 
concurso e estabelecer o seu programma. 

c) Os cônsules de 3.a classe são nomeados, sobre proposta ou 
informação da competente legação, de entre os mais acredita- 
dos negociantes ou proprietários estabelecidos nas localidades 
onde houverem de servir, preferindo-se, em egualdade de cir- 
cumstancias: 1.°) os de nacionalidade portuguesa; 2.°) os es- 
trangeiros que conhecerem a lingua portuguesa. 

Devemos, porém, observar que nem só por cônsules assim 
nomeados podem ou devem ser geridos os consulados de 3.® 
classe. Assim, segundo o § 1.° do art. 88.° do decreto de 
1901, podia o governo confiar a cônsules enviados os consu- 
lados de 3.a classe ou vice-consulados estabelecidos na China, 
no Japão e na Africa Oriental, sobre proposta dos respectivos 
governadores de Macau e de Moçambique, bem como podia 
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prover nos oonsulados de 3.a classe ou vice-consulados estabe- 
lecidos em qualquer país funccionarios de carreira que estives- 
sem na disponibilidade ou addidos aos quadros, ou indivíduos 
approvados em concurso para aquelles cargos, faculdade de 
que o governo a nosso ver continua a gosar, embora o Reg. 
consular viesse estabelecer no | 2." do art. 2.° o principio que 
se lê no art. 88.° da lei organica ácerca da nomeação dos côn- 
sules de 3.a classe e não referisse a faculdade concedida ao 
governo no | 1.° do mesmo artigo, pois não vemos incompa- 
tibilidade entre as disposições do Reg. consular e da lei orga- 
nica, já que o primeiro regula o processo de recrutar cônsules 
de 2.a classe e a 2.a indica um meio de prover a gerencia dos 
consulados de 3.a classe ou dos vice-consulados. E tanto mais, 
que não julgamos natural que o governo quisesse privar-se 
duma faculdade que o habilitava a prover com indivíduos re- 
conhecidos competentes mediante um concurso a gerencia dos 
consulados ou vice-consulados portugueses. Todavia, a infor- 
mação do governador de Macau para o provimento dos consu- 
lados e vice-consulados da China e do Japão deverá hoje ser 
substituída pela informação dos chefes de missão de Pekim e 
Toldo, já que a elles pertence a superintendência na adminis- 
tração consular portuguesa naquelles países. Alem disso, e nos 
termos do art. 56.° do dec. de 1901, disposição também não 
contrariada pelo Reg. consular, devem ser geridos por cônsu- 

les de l.a ou 2.a classe os consulados de 3.a classe cuja receita 
annual de emolumentos, segundo a media dos últimos cinco 
annos, seja superior a 6:000$000 réis, sem que durante esse 
período tenha sido alterada a circumscripção e emquanto 
aquelle estado de coisas se conservar. Os cônsules de l.a ou 
2.a classe nomeados para taes consulados são considerados como 
supranumerários e não tèem vencimento determinado, rece- 

bendo exclusivamente em cada anno, da verba dos emolumen- 
tos consulares, para despesas de residência e de material e 
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expediente do consulado, uma quantia nunca exceduito areis 
3:000)51000. 

d) Os vice-consules são nomeados pelos cônsules de que de- 
pendem. A nomeação deve ser precedida de proposta justifi- 
cada do cônsul ao ministro dos estrangeiros e por este appro- 
vada, assim como pelo mesmo ministro deve ser confirmada a 
nomeação. Os vice-consules devem ser escolhidos entre os in- 
divíduos que tenham as qualidades requeridas para os cônsu- 
les de 3.a classe. 

é) Os chancelleres são nomeados sobre proposta do cônsul 
e informação favorável da legação. O' | 

f) Os agentes consulares são nomeados pelos cônsules. A 
nomeação deve ser logo participada ao governo por via da 
legação competente, quando a haja, deve vir acompanhada 
das razões de urgência que a determinaram, e caduca quando 
estas razões hajam cessado ou quando tenha decorrido um 
anno sem ser renovada nas mesmas condições. 

g) Os interpretes de Shangae e Cantão são de nomeação 
regia, sobre proposta do chefe da missão. 

Na nomeação de quaesquer funccionarios consulares devem 
as auctoridades competentes ter em vista o principio geral esta- 
belecido no art. 11.° do Reg. consular nestes termos; a Em caso 
nenhum a nomeação de funccionario consular poderá recair em 
individuo que seja ou se presuma ser interessado em negocios 
de qualquer ordem, oppostos aos interesses confiados á gestão 
consular». 

car 
188. Os cônsules são investidos na sua missão por meio de 
rtus patentes, que constituem o documento official, assignado 

pelo chefe do estado e referendado pelo ministro dos negocios 
estrangeiros, em que lhes são attribuidas as funcções consula- 
res e conferidos os respectivos titidos. 

Nào basta, porem, a carta patente para habilitar um consal 

éXê 
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a exercer as suas funcçSes no districto para que e nomeado, 
tornando-se necessária para esse effeito a auctorizaçâo do go- 
verno local. H essa auctorizaçao o exeqwxtur, cuja concessão 
é geralmente pedida pelo agente diplomático, do país do cônsul, 
acreditado junto do estado local e, na sua falta, pelo cônsul 
encarregado de negocies, pelo cônsul geral ou pelo piopiio 
cônsul interessado. Para tal fim é a carta patente comrauni- 
cada ao ministro dos estrangeiros local, sendo em face delia 
concedida a auctorizaçao, quer em diploma separado, uma 
carta patente, como acontece entre nós, ou um decreto, como 
acontece na Bélgica e na Inglaterra, quer pela inscripção, 
no original da carta patente, da palavra exequatur, assignada 
pelo chefe do estado e referendada pelo ministro respectivo, 
como se faz na Áustria, ou simplesmente assignada pelo mi- 
nistro, em forma de portaria, como entre nós mandava fazer o 
decreto de 3 de agosto de 1833, quer por meio dum simples 
aviso enviado pelo governo local á legação do pais a que o 
cônsul pertence, como se pratica em outros países. 

O estado local pode, segundo a doutrina corrente, recusar 
o exequatur e mesmo retirá-lo depois de o ter concedido. 
Aquella recusa é, porém, um facto raro na pratica contempo- 
rânea e só pode basear se em razões politicas serias ou em 
motivos pessoaes ao cônsul nomeado. A retirada do exequatur 
que é mais grave ainda que a sua recusa, pois attinge um 
cônsul cuja qualidade tinha sido precedentemente reconhecida, 
só se verifica também em circumstancias inteiramente exce- 
pcionaes, como se o cônsul se intromette nos negocios do pais, 
se toma parte nas intrigas dum partido politico, etc. Em tal 
caso, todavia, o governo interessado começa por fazer as suas 
queixas ao estado do cônsul, insinua-lhe a sua retirada e só 
cassa o exequatur quando este estado não attende as suas indi- 
cações. 

Quando concedido, o exequatur ó habitualmente enviado ao 
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solicitante, para elle o transmittir ao cônsul interessado. Este 
apresenta-o á auctoridade superior do seu districto, a qual o 
manda registar na fórma devida e o notifica aos seus subordi- 
nados a fim de que o cônsul seja reconhecido por todos como 
estando no pleno exercício das suas funcções. E, por seu turno, 
deve o cônsul avisar offieialraente da sua chegada os funccit- 
narios consulares que estejam sob a sua dependência, sendo 
egualmente de uso que o mesmo cônsul annuncie officialmente 
a sua chegada ao publico e especialmente aos seus nacionaes. 

Os demais funccionarios consulares, vice-consules, agentes 
consulares e chancelleres, precisam egualmente da auctoriza- 
ção do governo local para poderem entrar no exercício das 
suas funcções e, porisso, o diploma da sua provisSo, carta pa- 
tente ou qualquer outro, deverá ser submettido ao exequatnr 
ou pelo competente agente diplomático ou, na sua falta, pelo 
respectivo cônsul Aos funccionarios consulares nomeados 
pelos cônsules e, entre nós, concedido o exequatur nos termos 
do decreto de 1833, concedendo-se em carta patente simples- 
mente aos funccionarios consulares nomeados pelo respectivo 
chefe de estado. 

189. Os cônsules são representantes do estado que os en- 
via ou nomeia para o effeito de defenderem e promoverem 
os seus interesses economicos e sociaes e de protegerem os 
seus nacionaes e são, porisso, officiaes públicos do país que 
representam e de caracter publico são as funcções que elles 
exercem. 

Não revestem, porém, os cônsules a qualidade de ministros 
públicos ou agentes diplomáticos e, porisso, não teem, por 
força da sua provisão, funcções de representação politica, re- 

1 Rcg. consular, artt. 13." e 14." 
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presentação que só llies pertencerá quando lhes for conjuncta- 
mente dado o caracter diplomático por meio de credenciaes ou 
de cartas de poderes. 

Do facto de os cônsules não serem agentes diplomáticos de- 
rivam algumas consequências que convém conhecer e são as 
seguintes; os cônsules não gosam, em geral, dos privilégios e 
immunidades diplomáticas, a não ser nos países não christãos, 
onde a sua situação é mais elevada e quasi diplomática; só 
excepcionalmente estão era relação directa com o governo 
local, sendo as suas relações ordinárias com as auctoridades 
inferiores; estão subordinados á legação do seu estaao; os 
seus direitos e a sua competência dependem tanto das leis e 
regulamentos do seu pais e das convenções consulares, como 
do exequatur concedido pelo estado onde exercem as suas 
funcções ; a concessão e a retirada do exequatur não têem o 
mesmo alcance que a acceitação e o licenceamento dum agente 
diplomático ; a nomeação dum cônsul para um país cuja sobe- 
rania é contestada não involve o reconhecimento do governo 
de facto ; finalmente, a qualidade consular não habilita, só de 
per si, nem para negociar nem para concluir tratados. 

As funcções consulares classificam-se em dois grandes gru- 
pos, segundo se referem ou á protecção e defesa dos interesses 
geraes do estado de que o cônsul recebe a sua missão, ou á 
protecção e- defesa dos nacionaes desse estado que residam ou 
se encontrem no districto consular. Estudaremos successiva- 
mente estas duas ordens de funcções nos seus traços geraes e 
coinmuns a todos os países, fazendo as necessárias referencias 
ao regulamento consular português. 

190. Para a protecção e defesa dos interesses geraes do 
estado que os nomeia, são conferidas aos cônsules attribuições 
muito complexas, que, sem pretender fazer uma systematiza- 
ção rigorosa, agruparemos nas seguintes categorias: 

38 
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a) Funcçoes e attribuiçSes politicas. Embora os cônsules não 
sejam agentes diplomáticos e, porisso, nSo exerçam funcçoes 
de representação politica, alguns deveres, comtudo^ lhes impen- 
dem no que respeita ás relações politicas do estado que os 
nomeia com o estado local, sendo taes deveres principalmente 
estes: 1.°) o de velarem pela observância dos tratados refe- 
rentes aos interesses economicos e commerciaes ou que mais 
directamente affectam os interesses dos particulares, como os 
tratados de commercio, de navegação, de pesca, de protecção 
da propriedade industrial, artística e litteraria, etc.; 2.°) o de 
protestarem contra a sua violação, ou directamente e por si 
mesmos em casos urgentes, ou indirectamente referindo o acon- 
tecido ao agente diplomático do seu país e chamando a atten- 
ção do seu governo para os factos por elles observados ; 3.°) o 
de informarem devidamente o governo do seu país dos factos 
que se passem no estado local e possam interessar a politica 
daquelle país h 

h) Funcçoes administrativas. Englobamos neste dizer gené- 
rico todas as funcçoes que, no exercício duma actividade social 
ou duma actividade jurídica, e fóra das limitadas funcçoes po- 
liticas que deixamos apontadas, são attribuidas aos cônsules 
no interesse geral do estado que os nomeia. Taes funcçoes 
são: 

1.0) Protecção da economia e do commercio nacional 2. Como 
protectores e defensores da economia e do commercio nacional, 
devem os cônsules, alem de velar pela observância dos trata- 
dos que lhes digam respeito promover nos seus districtos a im- 
portação e consumo dos productos originários do seu pais, co- 

1 Rcg. cit., artt. 141.° § único e 298." 
2 Beg. cit., artt. 118.° e scgg. 
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lher e transinittir ao seu governo todos os ensinamentos que 
possam interessar a vida económica, industrial e commercial 
do seu país, e relativas, por exemplo, ao movimento commer- 
cial do país de residência, á natureza e importância das suas 

relações com o estrangeiro, á situação da sua industria, ao es- 
pirito da sua legislação económica, ao preço médio das diffe- 
rentes mercadorias, ao seu movimento financeiro, ao movimento 
de emigração e immigraçao, a tudo, em summa, que traduz o 
seu modo de ser economico e dá a medida da capacidade das 
suas relações com as outras nações. E de notar que se mani- 
festa hoje uma decidida tendência para alargar a iniciativa dos 
cônsules no- que respeita ao desinvolvimento dos interesses eco- 
nómicos e commerciaes do seu país e que se procura dar a 
devida e necessária publicidade aos seus relatórios, para que 
elles cheguem ao conhecimento do publico interessado naquelle 
desinvolvimento 1. 

2.°) Protecção e vigilância da navegação nacional Relati- 
vamente á marinha mercante são as attfibuições consulares de 
protecção e de vigilância ou policia. A protecção verifioa-se, 
geralmente, por algum dos seguintes modos: a) velando pela 
observância dos tratados de navegação existentes entre os dois 
países ; (3) informando ácerca dos ónus a que está sujeita a na- 
vegação nos portos do seu districto ; y) prestando a todas as 
pessoas da tripulação, e por todo o tempo que se conservarem 
nas aguas sujeitas á auctoridade consular, a assistência exigida 
pelas circumstancias de momento; 8) tomando todas as medi- 

1 Entre nós são esses relatórios publicados no Boletim commercial, pu- 
blicação official do Ministério dos negocies estrangeiros, onde se encon- 
tram indicações preciosas ácerca da situação económica e commercial 
dos dlffcrcntes países. 

2 iíeg. cit., artt. 35.o, 30.", 121.° § 4.° e 12)i.0 e scgg. e 177.° e segg. 
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das, em caso de naufrágio, para soccorrer o navio e salvar a 
tripulação e a carga; s) pondo sob a sua guarda os salvados 
e curando da repatriação dos náufragos; Q informando do es- 
tado sanitário dos portos ; yj) assistindo a todas as diligencias 
que as auctoridades locaes necessitarem fazer a bordo dos na- 
vios nacionaes ancorados nos portos da sua jurisdicção ; 6) op- 
pondo-se a que as justiças locaes vão tomar conta dos crimes 
commettidos a bordo dos navios nacionaes quando não seja 
perturbada a tranquillidade do porto ou não tomem parte em 
taes actos pessoas estranhas ao navio. Nas suas funcções de 
vigilância compete aos cônsules: a) impedir que se use ille- 
galmente da bandeira nacional; (3) fiscalizar o cumprimento, 
por parte dos seus nacionaes, de todas as leis concernentes á 
navegação ; f) examinar os papeis de bordo, que para isso lhe 
devem ser apresentados pelo capitão do navio logo depois da 
sua chegada ao porto da residência do cônsul, podendo este ir 
a bordo verificar a exactidão dos mesmos papeis ; ã) exercer 
a policia da navegação nacional nos portos onde se não encon- 
tre um navio da marinha militar; e) prender e fazer desem- 
barcar os marinheiros auctores de crimes commettidos no mar 
para os enviar ao porto de matricula, quando não prefira man- 
dá-los pelos mesmos navios; Z) instruir os processos penaes 
por aquelles crimes ou pelos commettidos a bordo dos navios 
nacionaes nos portos do seu districto, quando não seja pertur- 
bada a tranquillidade do porto e nelles não intervenha pessoa 
estranha ao navio; t]) conhecer das faltas disciplinares com- 
mettidas pelos membros da equipagem dos navios nacionaes 
ancorados nos portos da sua jurisdicção 1; 6) dar cartas de 
saúde aos navios nacionaes nos portos de expedição ou visar 
essas cartas nos portos de escala; etc. Muitas outras attribui- 

1 Uod. pon. da marinha mercante, art, 47.° 
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cjoes cabem aos cônsules nas suas funeções de protecção e vi- 
gilância da navegação nacional, as quaes, porém, só poderão 
determinar se com precisão em face das leis especiaes de cada 
estado e dos usos locaes. 

Relativamente á marinha de guerra são mais limitadas as 
attribuições dos cônsules e consistem principalmente no se- 
guinte : a) visitas offieiaes aos commandantes dos navios da 
armada nacional que entrem nos portos da sua residência ; 
P) informações aos mesmos commandantes sobre o modo como 
hão de conduzir-se relativamente a salvas e visitas offieiaes, 
sobre o estado sanitário dos seus districtos e sobre quaesquer 

assumptos de interesse para o serviço nacional; y) prestação 
de todos os auxílios que lhes sejam requisitados pelos comman- 

dantes para o bom êxito da sua viagem; ô) assistência em 
quaesquer accidentes e designadamente no caso de naufrágio 
para a salvação da guarnição e do navio e seus aprestes ; 
e) providencias relativas ás condições e despesas de tratamento 
e repatriação dos marinheiros que, por motivo de doença, se- 

jam deixados em terra; Z) reclamação ás auctoridades locaes 
da prisão e entrega dos marinheiros desertores; vj) requisição 
ás forças navaes do seu país da protecção da vida e bens dos 

nacionaes residentes no districto consular, quando se lhes an- 
gurar que elles correm risco imminente; 6) dar aos navios 
militares cartas de saúde ou visá-las nos termos acima indi- 
cados h 

3.°) Actos puramente administrativos 2. Estes actos são prin- 

cipalmente os seguintes: matricula dos nacionaes nos registos 
da chancellaria consular; repatriação dos indigentes da sua 

1 Reg. oit., artt. 147.° e 163.° e segg. 
2 Reg. cit, artt. 26° a 28.°,32.°,33.°,41,°,43.°, 115.°, 116.°, 158.°,295.°, 

e 206.° 
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nacionalidade, que uma circumstancia qualquer deixou sem re- 
cursos no seu districto; expedir certidões de vida e passapor- 
tes aos seus nacionaes e mesmo aos estrangeiros que se dirijam 
para o seu país, se os usos e as leis locaes o consentirem e se 
as leis nacionaes ou as suas instrucções a isso se não oppuserem; 
traduzir e legalizar os documentos lavrados pelas auctoridades 
ou funccionarios públicos do districto consular; certificar a 
existência das leis locaes que tenham de ser applicadas no seu 
pais; fiscalizar o cumprimento das leis militares do seu país 
pelos nacionaes residentes na sua circumscripção; e procurar 
conhecer constantemente o estado sanitário local e delle infor- 
mar convenientemente o seu governo. 

191. As funcções dos consulee relatiras á protecçSo singu- 
lar dos interesses dos seus nacionaes contõem-se em dois gru- 
pos distinctos de attribuições, formados, o primeiro pelos de- 
veres de assistência aos nacionaes que residam no districto ou 
que ahi tenham interesses, o segundo pelos seus deveres de 
garantia e defesa dos direitos dos seus nacionaes, quer como 
officiaes do registo civil ou como notários, quer como juizes 
dos seus nacionaes nos casos e nos países era que pelos usos 
locaes e pelos tratados lhes são dados poderes jurisdiccionaes. 

No desempenho do dever de assistenna para com os seus 
nacionaes, cumpre aos cônsules, dum modo geral, auxiliá-las 
e soccorrê-los sempre que seja necessário, tanto por actos 
como por conselhos, e em especial: 1.°) defendê-los contra 
todas as medidas vexatórias e arbitrarias da parte das aucto- 
ridades locaes; 2.°) intervir a favor das suas legitimas preten- 
sões junto dessas auctoridades; 3.°) velar pelos interesses dos 
ausentes e incapazes, praticando em seu beneficio os actos 
conservatórios que as circumstancias exijam; 4.°) proteger as 
viuvas, os orphãos, e todos os nacionaes naufragados, desvalidos 
ou prisioneiros ; 5.°) defender officiosamente qualquer nacional 
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que estiver involvido em algum processo e não tiver quem o 
defenda ; 6.°) soceorrer os doentes pobres e auxiliá-los e diri- 
gi-los na sua repatriação; 7.°) dispensar particular attenção 
aos interesses dos iramigrantes nacionaes que cheguem ao seu 
districto e fiscalizar o cabal cumprimento dos contractos com 
elles celebrados; 8,°) tomar as medidas e providencias neces- 
sárias, por occasião da morte dalgum nacional, sempre em 
harmonia com as leis nacionaes e locaes e com os usos e con- 
venções internacionaes, para assegurar a integridade do es- 
polio por elle deixado, o cumprimento das suas disposições 
testamentárias e os legitimes direitos dos seus herdeiros e cre- 
dores 

A protecção consular pode ser ampliada á defesa dos súbdi- 
tos doutras nações, quando estas não tenham agentes diplomá- 
ticos ou consulares no estado local, quando sejam rompidas as 
relações entre este estado e as mesmas nações por maneira 
que os seus súbditos fiquem desprovidos de toda a protecção, 
e quando, no caso de guerra, revolução ou motins populares, 
os nacionaes dum terceiro estado pedem a protecção dum con- 
sulado estranho e se abrigam sob a garantia da sua bandeira. 
Nos estados de jurisdicção consular, pode ainda a protecção 
dos cônsules ser concedida aos naturaes do país em harmonia 
com os tratados concluídos com aquelles estados ou com os 
usos estabelecidos 2. 

192. Como officiaes do estado civil, exercem os cônsules 
funeções semelhantes ás dos empregados do seu país encafre- 

1 Reg. cons., artt. 26.° a 43.° o 68.° a 88.° , 
2 Reg. cit., artt, 39.° e 40.°. Vid. Convenção sobre o exercício do di- 

reito de protecção em Marrocos, de 3 de julho de 1880, mandada execu- 
tar iramediatamente pelo decreto do 14 de julho do 1880 e ratificada por 
carta regia do 15 de junho de 1882, 
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gados do registo dos nascimentos, casamentos e obtidos, e actos 
correlativos, como averbamentos, certidões, etc., e devem con- 
formar-se nesse exercício com as leis nacionaes e com os re- 

* gulamentos consulares. Devem, alem disso, os cônsules enviar, 
dentro de certos períodos, ao ministério dos estrangeiros do 
seu país* duplicado ou copia authentica dos assentos lavrados 
no seu consulado, tanto para a conveniente organização de es- 
tatísticas como para a necessária deducção das consequências 
legaes dos actos do registo e, ainda para este segundo effeito, 
fará o mesmo ministério a devida comraunicação ao offi- 
cial do estado civil do logar do ultimo domicilio ou residên- 
cia, do pae do recemnaseido, dos esposos, ou do nacional fal- 
lecido. 

A faculdade de registar nascimentos e obitos é geralmente 
consignada pelas convenções e regulamentos consulares. 

O mesmo náo acontece ja no que respeita ao casamento, 
não attribuindo aos seus cônsules a competência para o cele- 
brarem aquelles estados que não reconhecem o casamento civil, 
nem podendo celebrá-lo, senão com o assentimento do estado 
local, os cônsules de estados que o reconheçam em países que 
o não admittam, pois que aquelle estado, em coherencia com 
as suas convicções, pode oppor-se a que, dentro do território 
sujeito á sua auctoridade, sejam offendidos os princípios de 
ordem publica em que se baseiam as suas leis. É de notar, a 
este respeito, que a convenção da Haya relativa ao casamento, 
de 12 de junho de 1902, dispõe no art. 6.° que «será valido, 
quanto á forma, o casamento celebrado perante um agente di- 
plomático ou consular, se nenhuma das partes contractantes 
for nacional do estado local e se este estado se não oppuser á 
celebração do casamento por essa forma», accrescentando, po- 
rem, no intuito de facilitar a constituição da família em país 
estrangeiro, que o estado local «não pode oppor-se quando se 
trate dura casamento que, em virtude dum casamento anterior 
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(já dissolvido) ou dum obstáculo de ordem religiosa, seria con- 
trario ás suas leis». 

Os cônsules portugueses toem competência para registar nas- 
cimentos e obitos, bem como para a celebração de casamentos 
de súbditos portugueses com mulher portuguesa ou estrangeira, 
competência estatuída e devidamente regulamentada pelo novo 
regulamento consular 

193. Como notários, podem os cônsules praticar todos os 
actos que pelas leis do seu pais sejam attribuidos aos funccio- 
narios notariaes, como fazer e approvar testamentos, lavrar 
escripturas de doação, compra e venda, troca, mutuo, casa- 
mento, partilha, etc. 2. Todavia, a competência notarial dos 
cônsules é, em geral, restricta aos casos em que todas as partes 
que intervèem no acto sejam nacionaes do país a que pertence 
o consulado. Excepção a este principio é feita apenas para os 
actos que digam respeito a bens situados no país do cônsul ou 
a negocios que ahi devam ser tratados, sendo dada competên- 
cia aos cônsules para praticar ou intervir em taes actos inde- 
pendentemente da nacionalidade das partes e, portanto, quando 
celebrados entre nacionaes e súbditos locaes ou só entre súb- 
ditos locaes. E o que se vê, por exemplo, do art. 8.° da con- 
venção consular de Portugal com a Italia, de 30 de setembro 
de 1868: «Os sobredictos agentes (cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e agentes consulares) terão, alem disso, o direito 
de receber nas respectivas chancellarias todos os actos con- 
voncionaes que tiverem logar entre um ou mais dos seus na- 
cionaes e outras pessoas do país em que residirem, bem como 
quaesquer actos convencionaes que digam respeito a cidadãos 

1 Reg. cons., artt. 4i.° a 67 ° 
2 Reg. cons., artt. 89." e ecgg. 
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deste ultimo país somente, oomtanto, bera intendido, que taes 
actos se refiram a bens situados no território da nação a que 
peitencer o cônsul ou agente consular que os recebe ou a ne- 
gócios que devem ser tratados no mesmo pais o Ás leis de 
cada estado compete delimitar as attribuições notariaes dos 
cônsules, como o faz o art. 91,° do nosso regulamento consu- 
lar, cujos termos são— «Poderão ser lavrados nos consulados 
e vice-consulados portugueses; ]os instrumentos e escri- 
pturas outorgadas por súbditos portugueses; 2.°) as escriptu- 
ras outorgadas entre portugueses e estrangeiros ; 3.°) as escri- 
pturas que, embora outorgadas entre estrangeiros, tiverem de 
produzir os seus effeitos era território português», respeitando, 
bem intendido, as convenções internacionaes e as leis do es- 
tado local. 

Ligada ás funcções notariaes dos cônsules, anda a facul- 
dade que llies é concedida de certificarem as traducções dos 

documentos escriptos na lingua usada pelas auctoridades lo- 
caes para a lingua official do pais a que pertence o consu- 
lado, e de affirmarem a conformidade da versão com o texto 
original. 

194. As attribuições judiciarias dos cônsules, muito limita- 
das nos países de civilização europeia, são muito amplas nos 
países não christãos e, porisso, torna-se necessário estudá-las 
separadamente em relação a cada uma das duas ordens de 
países. 

a) Funcções judiciarias dos consulados nos países christãos. 
Como dissemos ao traçar a linha evolutiva da instituição con- 
sular, os cônsules começaram por ser juizes dos seus nacionaes 

• Nova Collecção de Tratados, vol. ui, pag. 115. 
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residentes no estado local, mas perderam quasi todas as fun- 
cções jurisdiccionaes quando nos estados europeus foi definiti- 
vamente substituído o principio da personalidade das leis e das 
jurisdicções pelo principio inverso da sujeição ás leis e ás juris- 
dicções looaes, e tornaram-se desde então quasi simplesmente 
protectores do commercio e da economia nacional e protectores 
e defensores dos nacionaes residentes na circumscripção con- 
sular. Esta negação aos cônsules de attribuições judiciarias ge- 
neralizou-se dos estados europeus a todos os estados de civili- 
zação europeia, ou como costuma dizer-se, a todos os paises 
cbristãos, firmando-se o principio boje dominante de que em 
taes países os estrangeiros estão submettidos, como os nacio- 
naes, ás justiças territoriaes. Só excepcionalmente, porisso, 
os cônsules exercerão attribuições judiciarias nos países cbris- 
tãos e apenas poderão exercê-las quando lhes sejam expressa- 
mente conferidas pelas leis nacionaes e o seu exercício seja 
consentido pelo governo local. 

Em matéria civil ou commercial exercem os cônsules, era 
geral, as seguintes attribuições: 1.°) podem resolver por con- 
ciliação ou por arbitragem as questões levantadas entre os seus 
nacionaes 1; 2.° podem decidir as controvérsias entre capitães 
ou officiaes e marinheiros, quando respeitantes a relações juri- 
dicas referentes á navegação, como são, por exemplo, as ques- 
tões relativas ao pagamento de salarios aos marinheiros 2; 
3.°) e intervõem nas successões e na constituição da tutela 
dos nacionaes para a conveniente defesa dos seus direitos 3. 
Em matéria criminal são quasi nullas as attribuições dos côn- 
sules, reduzindo-se geralmente: 1.°) ao julgamento das faltas 

1 Reg. cons., artt. 175.° e 176." 
2 Vid. supra, pag. 40fe, I e nota 1. 
3 Reg. cons., artt. 68.° e segg. 
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de disciplina commettidas a bordo dos navios de commereio 
naoionaes ancorados ns portos sujeitos á jurisdicção consular, 
,quando nesses portos nfto estacione algum navio da armada 
do seu país, pois, em tal caso, pertence ao seu commandante 
aquelle julgamento 1; 2.°) á instrucçao dos processos penaes 
relativos a crimes comrauns ou maritimos, commettidos quer 
no alto mar a bordo dos navios nacionaes, quer a bordo des- 
ses navios nos portos da sua jurisdicção, quando não seja per- 
turbada a tranquillidade do porto ou nelles não tomem parte 
pessoas estranhas aos navios 2 ; 3.°) e ás providencias neces- 
sárias para transportar com a devida segurança os accusados 
pelos crimes indicados e as peças dos respectivos processos 
para o país e porto do navio, para ahi se fazer o julga- 
mento 3. 

Como se vê, as excepções ao principio da sujeição ás justiças 
territoriaes são leves e mais apparentes que reaes, pois que 
a conciliação e o juizo arbitral não entram propriamente no 
exercício normal da jurisdicção, a intervenção nas successões 
e na constituição das tutelas é mais um acto administrativo 
que de jurisdicção, as questões suscitadas nos navios estranhos 
entre capitães e officiaes ou marinheiros em nada interessam 
ao estado local e os delictos ou crimes commettidos a bordo 
dos mesmos navios, ou porque são leves faltas de disciplina, 
ou porque não perturbam a traquillidade do porto, ou ainda 
porque para a sua pratica não concorre a participação dum 
súbdito local ou de pessoa que eventualmente se encontre no 
porto, não affectam as condições de existência desse estado e 

1 Codigo pen. da marinha mercante, artt. 17,°, 19.°,'47.° n.» 3.°, 50.° e 
60.°; Reg. cons.,'artt. 177.° e 178.° 

2 Reg. cons., artt. 177.° e 179.* a 182.° 
3 Reg. cons., artt. 180.° a 182,° 
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nào exigem rigorosamente actos de reacção defensiva por parte 
das auctoridades locaes. 

195. h) Funcçdes judiciarias dos cônsules nos países não 
christãos. O que nos estados cliristãos e uma apparente exce- 
pção, torna-se nos estados não christãos um principio real e 
positivo. Ahi exercem os cônsules funcções jurisdiccionaes, 
tanto em matéria civil ou commercial como em matéria crimi- 
nal, em relação aos seus nacionaes, por uma evidente limita- 
ção da soberania territorial. A respeito de taes países, não 
soffreu a instituição consular a transformação evolutiva que a 
privou do seu caracter de instituição judiciaria, sendo ainda 
hoje os cônsules juizes dos seus nacionaes, os quaes gosam, 
até certo ponto, do privilegio de exterritorialidade judiciaria. 

A jurisdicção consular nos países não christãos, como a 
Turquia e estados muçulmanos, a Pérsia, o Siam, a China, a 
Corêa, etc., representa, no domínio dos factos internacionaes, 
uma frisante expressão do systema da personalidade das leis 
e deriva das differenças de civilização entre esses estados e os 
estados christãos, das poucas garantias offerecidas pela sua 
organização politica e judicial, da sua animadversão pelos es- 
trangeiros e da negação aos mesmos estrangeiros da participa- 
ção na sua communidade jurídica, por vezes identificada com 
a communidade religiosa ', circumstancias que obrigaram os 
estados civilizados a procurar os meios de proteger juridica- 
mente os direitos dos seus súbditos, encontrando-se um desses 
meios na isenção das justiças locaes e consequente submissão 
á auctoridade das leis e dos tribunaes da sua nação, isenção 
consagrada ou por tratados, a que se dá, principalmenle aos 

1 PiíLissiÉ dd Rausas, Le régime des capitulations dans VEmpire Otto- 
man, tom. I.0 e 2.°, Paris, 1202-1905. 
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celebrados com o império Ottomano, o nome de capitulações, 
ou por usos e praticas firmemente estabelecidos. Regulada em 
primeiro logar aquella jurisdicção entre os estados de civiliza- 
ção europeia e a Turquia e estabelecida depois em bases fun- 
damentalmente semelhantes nos demais estados de civilização 
não europeia, ó informada em todos os países onde existe por 
alguns princípios coramuns, que vamos expor syntheticamente, 
para definirmos, dum modo geral, as attribuições judiciarias 
dos cônsules fora dos países da christandade. E, porque em 
alguns países o regimen das capitulações se tem transformado 
ou desapparecido, ultimaremos este ligeiro estudo dizendo o 
sentido daquella transformação e os motivos deste desappare- 
ciraento. 

I) Princípios reguladores da competência judiciaria dos côn- 
sules em países no.o chrístãos. A competência judiciaria dos 
cônsules desdobra-se naturalmente em competencm eivei ou 
commercial e competência criminal, e, porisso, apresentaremos 
separadamente os princípios que a regulam sob os dois as- 
pectos. 

Jhm matéria eivei e commercial é determinada a competência 
em harmonia com os seguintes princípios: 

a) As causas entre estrangeiros da mesma nacionalidade são 
julgadas pelos cônsules do seu país ; 

(1) As causas entre estrangeiros de differente nacionalidade 
são da competência do cônsul do país do reu, pela applicação 
do principio: actor sequitur fórum rei. É, porém, de notar 
que uma convenção concluída, por troca de notas, em 1820 
entre a Áustria, a b rança, a Inglaterra e a Rússia, e a que 
depois adheriram todas as missões diplomáticas acreditadas em 
Constantinopla, creou nos países do Levante commissões mix- 
tas para o julgamento dos pleitos entre christãos de differente 
nacionalidade. Estas commissões deviam ser compostas de dois 
juizes do país do reu e um do país do auctor, todos de nomea- 
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ção das respectivas legações. E, embora esta convenção fosse 
apenas verbal, não chegando a ser reproduzida num protocollo 
regularmente ratificado, e, porisso, se intendesse que a juris- 
dicção daquellas commissões não era obrigatória e que os 
súbditos das nações christãs podiam recusar-se a comparecer 
perante ellas, a verdade é que ella constituiu um accordo in- 
ternacional cuja utilidade a recommendou ás potencias e que 
até 1864 as commissões mixtas funccionaram como tribunaes 
de justiça nas relações entre estrangeiros de differente nacio- 
nalidade. Comtudo, as commissões mixtas apenas funccionaram 
em Constantinopla, sendo seguido nas demais cidades do impé- 
rio Ottomano o systema do julgamento pelo cônsul do reu, o 
único praticado depois de 1864. 

Y) As causas entre um súbdito duma nação christã e um 
indígena sào da competência do cônsul ou das justiças locaes, 
consoante a nacionalidade do reu, applicando-se ainda o prin- 
cipio actor sequitur fórum rei. Este principio tem, comtudo, 
limitações firmadas nos usos ou nos tratados, que sempre de- 
vem ser tidos em consideração. Indicaremos como caracterís- 
tico o que se passa na Turquia, na China e em Siam. 

Ea Turquia, apesar das divergências levantadas entre a 
Porta e as potencias sobre se, segundo as capitulações, as 
questões entre estrangeiros e indígenas eram da competência 
das jurisdicções ottomanas ou das jurisdicções consulares, foi 
consagrado pelo uso o principio de que eram as jurisdicções 
turcas as normalmente competentes para aquellas questões. O 
principio é, porém, attenuado por quatro modificações impor- 
tantes tendentes a assegurar os direitos dos estrangeiros. A 
primeira deriva da existência de tribunaes de commercio mix- 
tos, creados em 1860 em Constantinopla e nas principaes ci- 
dades da império, compostos de cinco membros, tres turcos, 
o presidente e dois assessores, e dois assessores estrangeiros 
nomeados pelo cônsul respectivo, competentes para todas as 
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questões commerciaes, bem como para as eiveis de valor su- 
perior a mil piastras, levantadas entre cidadãos ottomanos e 
estrangeiros. A segunda respeita ás questões referentes ao 
estatuto pessoal, que relativamente aos estrangeiros não muçul- 
manos compreende as regras relativas ao estado e á capaci- 
dade, á organização da tutela e da curatela, ao regimen ma- 
trimonial, ás successões e á liquidação da fallencia, questões 
attribuidas ás jurisdicções nacionaes dos interessados. A terceira 
está na necessidade da assistência do cônsul ou dum drogman 
do consulado aos estrangeiros submettidos ás jurisdicções otto- 
manas, com o direito de suspender a marcha do processo, de 
visar e assignar as suas peças mais importantes, bem como de 
impedir a execução do julgamento. A quarta, finalmente, re- 
sulta da inviolabilidade do domicilio dos estrangeiros reconhe- 
cida pelas capitulações, por virtude da qual as auctoridades 
turcas não podem executar os mandados de justiça decretados 
ou as sentenças pronunciadas contra os estrangeiros sem a as- 
sistência ou auctorizaçào da auctoridade consular. Estas res- 
tricções, se não egualam, approximam-se bastante da prote- 
cção inherente á jurisdicção consular. 

Cumpre, porém, observar que, tendo a Porta concedido aos 
estrangeiros, pelo firman de 16 de junho de 1867, o direito de 
adquirirem bens immoveis urbanos ou ruraes em todo o im- 
pério, menos na província de Hedjaz, equiparou relativamente 
a taes bens aos proprietários ottomanos os proprietários es- 
trangeiros, submettendo, porisso, á jurisdicção dos tribunaes 
civis ottomanos as acções immobiliarias que interessem a es- 
trangeiros, ainda da mesma nacionalidade. 

Ha China, as causas eiveis ou commerciaes entre chinas e es- 
trangeiros são julgadas conjunctamente pelos respectivos côn- 

sules e pelas auctoridades chinesas, os quaes, cônsules e au- 
ctoridades, procedem reunidos á investigação do caso e o 
decidem applicando um e as outras ou os princípios da equi- 
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ciade, como dispõe o art. 35.° do tratado franco-chínês de 27 
de junho de 1858, ou as leis do seu país, segundo a naciona- 
lidade do reu, como estabelece o art. 31.° do tratado sino-por- 
tuguês de 1 de dezembro de 1887. É ainda de notar que nas 
concesaõea-settlements de Shangae, a concessão francesa e a 
concessão internacional, ha os chamados tribunaes mixtos, for- 
mados por um juiz chinês e um juiz assessor estrangeiro, que 
representa o cônsul respectivo. Estes tribunaes, onde os as- 
sessores não têem voto deliberativo, julgam as causas entre chi- 
neses e estrangeiros quando os chineses forem reus l. 

Aos trbunaes mixtros chineses assemelha-se o Tribunal in- 
ternacional de Siam, tribunal siamês a que está especialmente 
addido um jurista europeu a titulo de conselheiro e portanto 
sem voto deliberativo, destinado a julgar as questões eiveis ou 
commerciaes em que o auctor seja dum estado de civilização 
europeia e reu um siamês 2. 

Em matéria criminal prevalecem estas regras : 
a) Os crimes commettidos por súbditos duma nação christã 

contra os seus concidadãos são julgados pelo cônsul do seu 
país. 

|3) Os crimes commettidos por estrangeiros contra outros 
estrangeiros são julgados pelo cônsul do offensor. 

7) Os crimes commettidos por estrangeiros contra indígenas 
são da competência do cônsul do país do delinquente. Era al- 
guns países, como a Turquia, o principio de direito é que, em 
taes casos, a competência pertence aos tribunaes locaes, mas 
de facto attribue-se muitas vezes o julgamento aos cônsules. 
Ainda na Turquia, pela reforma judiciaria de 1856, deviam 
ser creados tribunaes correccionaes mixtos para o julgamento 

1 J. D. I. P., 1905, pagg. 850 e segg.; Recue de droit int. prive et de 
droil pénal int., 1906, pagg. 110 e segg. 

2 J. D. 1. P., 1900, pag. 468. 
39 
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dos crimes commettidos por estrangeiros contra indígenas ou 
por indígenas contra estrangeiros. Estes tribunaes, estabeleci- 
dos era Constantinopla e na maior parte das grandes cidades 
do império, seriam compostos, por metade, de indígenas e de 
estrangeiros da nacionalidade da parte ou do accusado, de- 
vendo o cônsul competente ou o seu interprete assistir ao jul- 
gamento, podendo intervir directamente no debate e devendo 
a sentença ser por elle approvada e referenada. Semelhantes 
tribunaes ainda não chegaram, porém, a funccionar. 

Em harmonia com as regras estabelecidas, podem os côn- 
sules julgar causas que interessem aos súbditos locaes, assim 
como podem as auetoridades do país decidir questões que in- 
teressem aos estrangeiros, pelo que se estabeleceu um princi- 
pio de mutua fiscalização, detenninando-se nos tratados que, 
nas hypotheses referidas de os cônsules conhecerem de pleitos 
que affectem os indígenas ou de as justiças territoriaes julga- 
rem questões que affectem os estrangeiros, essas auetoridades 
reciprocamente interfiram na instrucçâo e julgamento dos pro- 
cessos para a melhor garantia e defesa dos direitos dos seus 
nacionaes. 

Consentaneamente com este principio, são os chamados 
tribunaes mixtos de Shangae que julgara os crimes com- 
mettidos por chineses contra estrangeiros. 

196. O que respeita á organização dos tribunaes consula- 
res, á sua competência e ao processo a seguir perante elles, 
pertence, como ó natural, á legislação particular de cada país, 
a qual deve regular a acção dos seus funccionarios consulares 
em harmonia com os usos locaes e cora os tratados. Faremos, 
porisso, apenas algumas observações ácerca da organização e 
competência dos tribunaes consulares portugueses, cuja lei or- 
gânica se contem no regulamento consular de 1903 (artt. 174.° 

a 277.°). 
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Os cônsules portugueses exercem jurisdicçao civil, commer- 
cial e criminal sobre os seus nacionaes em todos os países 
onde elles, por tratados vigentes 1 ou por praticas incontesta- 
das, forem isentos da jurisdicçíxo territorial. 

A jurisdicçao consular, que deve ser praticada em harmonia 
com os usos locaes, os tratados em vigor e o Reg. consular, 
é exercida, tanto em matéria eivei como em matéria criminal, 
pelo cônsul julgando só, ou pelo tribunal consular. 

O tribunal consular é constituído pelo cônsul ou por quem 
suas vezes fizer, servindo de presidente, e de tres assessores. 
Os assessores seríio escolhidos, no principio de cada anno, en- 
tre as pessoas importantes e idóneas de nacionalidade portu- 
guesa, ou, na sua falta, entre as de nacionalidade estrangeira, 
em numero sufficiente para assegurar o regular funcciona- 
mento do tribunal, devendo ser aflixada na chancellaria do 
consulado uma lista dos assessores e conjunctamento uma nota 
do cônsul determinando a ordem por que ha de realizar-se a 
sua rotação no serviço do tribunal consular. Os assessores jul- 
gam das questões de facto, sendo as suas funeções analogas ás 
que nos tribunaes do reino competem aos jurados. O cônsul, 
presidente do tribunal, julga de direito, á semelhança do que 
acontece com o presidente dos tribunaes do reino constituidos 
com jury. 

Se, todavia, por qualquer motivo, não puder constituir-se 
o tribunal consular, exercerá o cônsul, sempre que o julgar 
indispensável, as funeções do tribunal consular. Deve, porém, 
consignar esta circumstancia nos autos e informar a secretaria 

1 Vide — Tratados de Portugal: com Marrocos, de 11 de janeiro de 
1774 e 3 de julho dc 1880; com Siam, de 10 de fevereiro de 1859; com 
Zanzibar, de 25 de outubro de 1879; com a China, de 1 de dezembro de 
1887 ; e com a Turquia (declaração commercial), de 11 de janeiro de 
1890. 

* 
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dos estrangeiros dos motivos que obstaram á constituição do 
tribunal. 

A forma do processo a seguir no j uizo consular é a mesma, 
tanto perante o cônsul como perante o tribunal consular, com 
a única differença de que, realizando-se o julgamento no tri- 
bunal consular, serão propostos aos assessores, antes de se 
proferir a sentença, os necessários quesitos sobre as questões 
de facto que no processo se ventilaram. O processo, que va- 
ria naturalmente segundo o j uizo consular funccione como tri- 
bunal civil ou commercial ou como tribunal criminal, é o esta- 
belecido no Reg. consular, o qual procurou harmonizar os 
meios de processar seguidos nos tribunaes do reino com as 
condições especiaes da administração da justiça nos consu- 
lados. 

E ainda idêntica a lei a applicar pelo cônsul ou pelo tribu- 
nal consular, que ó a lei portuguesa em tudo que não for op- 
posto ás convenções diplomáticas e aos usos locaes recebidos 
pelos cônsules das demais nações. A jurisdicção consular re- 
presenta assim uma clara applicação do principio da persona- 
lidade das leis e das jurisdicções. 

É, porém, differente a competência do cônsul e do tribunal 
consular tanto em matéria eivei ou commercial como em ma- 
téria triminal, e porisso estudaremos essas differenças quanto 
ás duas manifestações da jurisdicção consular. 

a) Jurisdicção civil e commercial. A jurisdicção consular é 
exercida, dentro dos limites marcados pelos usos locaes, pelos 
tratados vigentes e pelo Reg, consular, em relação a todas as 
questões eiveis ou commerciaes era que figurarem como reus 
súbditos portugueses, residentes no districto consular, e a quaes- 
quer outras que, em virtude de praticas incontestadas, devam 
ser submettidas á decisão da auetoridade consular. 

O cônsul julga só e sem recurso as acções de valor inferior 
ou (gual a 200^000 reis. 
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O tribunal consular é competente para as acções de valor 
superior áquella quantia, bem como para os processos de fal- 
lencia dos negociantes, logistas ou industriaes que cessarem 
pagamentos. Das sentenças do tribunal consular ba sempre 
recurso de appellação para a Relação que mais proximo esti- 
ver da séde do consulado, dentre as de Goa, Moçambique e 
Lisboa. 

Comtudo, nem o cônsul nem o tribunal consular são com- 
petentes para as causas relativas ao estado e capacidade das 
pessoas. Estas causas são da exclusiva competência dos tribu- 
naes do reino, ilhas adjacentes e províncias ultramarinas. 

Os vice-consules apenas podem exercer as funcções de jui- 
zes de paz. Mas estas funcções algum valor têem, pois que 
nenhuma acção, a não ser que verse sobre objecto que não 
admitta transacção, poderá ser proposta no juizo consular sem 
que preceda tentativa de conciliação. 

Quando a conciliação se não realize, determina o Reg. con- 
sular que o cônsul procure conseguir que as partes submet- 
iam á decisão dum ou mais árbitros da sua escolha as ques- 
tões sobre que possa transigir-se, declarando que as decisões 
dos árbitros serão exequíveis como as sentenças do tribunal 
consular. 

Cumpre ainda observar que, no intuito de facilitar a admi- 
nistração da justiça consular, auctoriza o Reg. consular os côn- 
sules a elaborarem regulamentos subsidiários que reputem 
indispensáveis para os processos especiaes, em que for neces- 
sário attender principalmente ás condições locaes e ás circum- 
stancias particulares de cada pais. Semelhantes regulamentos, 
comtudo, cingir-se-ão, quanto possível, aos principies adopta- 
dos nas leis patrias e ás praticas observadas nos consulados 
das nações cuja legislação mais analogia offerecer com o di- 
reito português, e só entrarão era vigor depois de approvadas 
pelo ministro dos estrangeiros. 
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h) Júris dicção penal. Os cônsules e os tribunaes consulares 
exercem a jurisdicção penal sobre os cidadãos portugueses e 
a bordo dos navios de commercio nacionaes nos países onde 
essa jurisdicção lhes for consentida por praticas incontestadas 
ou por tratados vigentes. 

A jurisdicção criminal a bordo dos navios nacionaes é exer- 
cida pelo cônsul nos termos e casos seguintes; 

1.°) Interrogando cuidadosamente os capitães que, sob sua 
responsabilidade, applicarem durante as viagens as penas dis- 
ciplinares correspondentes ds contravenções, para serem os 
mesmos capitães punidos, se tiverem commettido abusos de 
podei-, 

2.") Julgar sem recurso algum, em harmonia com os artigos 
10.", 17.0, 18.° e 91.° do Codigo penal e disciplinar da mari- 
nha mercante, as contravenções ;l disciplina em porto estran- 
geiro, onde não haja navio do estado. 

3.") Receber dos capitães dos navios mercantes, nos portos 
onde não haja navio do estado, a.parte com as peças do processo 
relativas aos delfctos marítimos indicados no art. 19.° daquelle 
codigo, e nomear e presidir ao tribunal maritimo para o jul- 
gamento de semelhantes delictos, em harmonia com os artigos 
60.° e 75.° do mesmo codigo. 

4.") Receber do capitão, relativamente aos crimes marítimos 
ou communs commettidos a bordo dos navios nacionaes, o in- 
diciado e as peças do processo, completar quanto preciso a 
instrucção no mais breve espaço de tempo, e fazer desembar- 
car o criminoso para o enviar com as peças do processo ao 
porto de matricula, remettidó ao delegado do procurador ré- 
gio do porto, se não preferir mandá-lo pelo mesmo navio. 

õ.0) Finalmente, proceder como no caso anterior em relação 
aos crimes marítimos ou communs commettidos a bordo dos 
navios nacionaes dentro do porto, quando não seja perturbada 
a tranquillidade do mesmo porto ou no facto se não encontrem 
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involvidas pessoas estranhas ao navio, ou assistir aos actos pra- 
ticados a bordo pelas auctoridades locaes quando se derem 
aquelles factos. 

Relativamente aos crimes commettidos em terra estabelece 
o Reg, as seguintes regras de competência : 

I. Compete ao cônsul conhecer e julgar das contravenções 
e crimes a que corresponder algumas das penas seguintes: 
1.°) repreensSo ; 2.°) suspensão temporária dos direitos políti- 
cos; 3.°) multa; 4.°) desterro; 5.°) prisão correccional. 

Os cônsules poderão, nos países de jurisdicção consular, 
elaborar os regulamentos de policia, sujeitos á approvação do 
ministro dos estrangeiros, que julgarem necessários para as- 
segurar, por parte dos seus nacionaes, a manutenção da or- 
dem e o respeito dos tratados, sendo-lhes attribuida, como me- 
dida complementar, competência para julgarem em processo 
verbal e summario as contravenções aos mesmos regulamen- 
tos, podendo applicar as penas de multa ou de prisão até um 
mês. 

II. Compete ao tribunal consular o julgamento dos crimes 

a que correspondam as penas maiores enumeradas no art. 55.° 
do Codigo penal, com a excepção estabelecida na regra se- 
guinte. 

III. Compete exclusivamente aos tribunaes do reino, ilhas 
adjacentes e províncias ultramarinas o julgamentos dos seguin- 

tes crimes: 1.°) homicídio voluntário; 2.°) ferimentos de que 
resulte a morte; 3.°) fogo posto; 4.°) violação de menor de 
doze annos ; 5.°) os crimes dos empregados públicos no exer- 
cício de suas funcções; 6.°) falsidade de moeda, notas de 
banco, papeis de credito, sellos, cunhos e escriptos; 7.°) cri- 
mes contra a segurança do estado, salvo se lhes corresponder 
pena correccional; 8.°) os crimes a respeito dos quaes concor- 
ram as circumstancias previstas no n.0 5.° do art. 53.° do Co- 
digo penal. Quando algum destes crimes for commettido no 
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distrieto consular por um súbdito português, o cônsul proce- 
derá, comtudo, á instrucçíto, tão completa quanto possivel, 
da causa, e remetterá os auctos, juntamente com o accusado, 
ao tribunal de Macau, Goa, Moçambique ou I.0 districto 
criminal do Lisboa, conforme a cidade, de entre estas, que 
mais próxima for da séde do consulado, e será affixada 
na chancellaria do mesmo consulado uma copia da sentença 
final l. 

IV. Compete aos vioe consules residentes fóra da séde do 
districto consular: 1.") informar o cônsul das contravenções e 
crimes commettidos na sua circumscripção por súbditos por- 
tugueses ou a bordo dos navios de commercio portugueses; 
2.°) receber queixas e denuncias e transmitti-las ao cônsul ; 
3.°) proceder á formação do corpo de delicto e aos outros actos 
de instrucção que, desde logo, for conveniente realizar ; 4." co- 
nhecer, quando expressamente auctorizado pelo cônsul, das 
contravenções a que corresponda o processo verbal acima in- 

1 Embora constituíssem legislação especial para o julgamento dos cri- 
mes commettidos pelos portugueses em território chinês, devem conside- 
rar-se revogados o decreto dc 20 de dezembro de 1849, que mandou 
observar escrupulosamente o direito consuetudinário em virtude do qual 
eram competentes as auctoridadcs judiciaes de Macau para processar, jul- 
gar c punir os rous portugueses por todos os crimes commettidos no ter- 
ritório chinês, sem excepção ou restricçâo alguma, fossem ou não portu- 
gueses os offeudidos, e o decreto do 8 de março de 1893, que, mantendo 
a competência das auctoridadcs dc Macau para o processo accusatorio e 
para o julgamento, determinou que, para tornar mais certa a punição 
dos criminosos, o processo preparatório fosse organizado pelo 7'espectivo 
cônsul, o qual o enviaria depois de concluido ao juiz da comarca, para 
este, em vista dos autos,- se habilitar a dar por constituído o corpo 
de delicto e a proferir o despacho de pronuncia, não só porque o de- 
creto de 24 de dezembro de 1903, que approvou o Hcg. consular, re- 
vogou as disposições cm contrario do estipulado no Kegulameuto, mas 
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dicado. Só por determinação expressa do cônsul poderá, po- 
rém, o vice-consul proceder a buscas domiciliarias ou á prisão 
dos indiciados, excepo em caso de flagrante delicto. 

V. Das sentenças dos cônsules e dos tribunaes consulares 
em matéria crime ha recurso para as Relações de Goa, Mo- 
çambique ou Lisboa, nos termos indicados. Cabem, porém, na 
alçada do juizo consular, e porisso não admittem recurso, as 
sentenças dadas nas causas crimes em que as penas applica- 
veis, separada ou cumulativamente, forem as seguintes : l.0; re- 
preensão ; 2.°) suspensão de direitos políticos até dois annos; 
3.° multa até seis meses ou até ÕOO^OOO reis, quando a lei 
fixar a quantia; 4.°) desterro até seis meses; 5.s) prisão cor- 
reccional até seis meses. 

VI. Quando a pena applicavel, segundo os usos locaes, for 
mais branda que a coraminada nas leis patrias, será esse facto 
considerado principal circumstancia attenuante para os effeitos 
do art. 94,° do Codigo penal. 

principalmente porque o art. 183.° do mesmo Regulamento estatuiu que, 
nos impérios da China, Marrocos, ete., os cônsules exerceriam jurisdi- 
cçâo sobre os seus nacionaes em conformidade com os usos locaes, os tra- 
tados em vigor e as disposições do regulamento, nào apparecendo depois 
qualquer excepção relativamente aos crimes coinmeftidos por portugue- 
ses cm território chinês, 

E ainda de notar que, dando o tratado com Siam (art. 6.°) competência 
commulativa aos cônsules portugueses e ao juiz de Macau para o julga- 
mento dos crimes commettidos pelos portugueses em Siam, emquanto de- 
termina que os criminosos tanto podem ser entregues ao cônsul para elle os 
punir devidamente, como enviados para Macau,para ahi serem processa- 
dos, hoje a alternativa só pode dar-se quanto aos crimes que não foram 
attrihuidos pelo Rcg. consular exclusivamente aos tribunaes do reino) 

ilhas adjacentes ou províncias ultramarinas. O cônsul pode receber os 
criminosos, mas, nos casos excluídos da sua competência, deverá entre- 
gá-los ao julgamento do tribunal de Macau. 
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Vil. O cônsul ou tribunal consular podem suspender a exe- 
cução da pena, se esta for de prisão correccional, quer simples 
quer .aggravada com muleta, quando as circumstancias do 
crime e o anterior comportamento moral do delinquente assim 
o aconselhem e quando se reconheça que o reu não foi ainda 
condemnado por qualquer crime. 

197. 2.°) Paises em que tem sido modificado ou abolido o regi- 
men das capitulações. Representando a jurisdicção consular uma 
notável restricção dos direitos da soberania local, determinada 
pelas differenças de religião e de civilização, pela falta de con- 
fiança nas instituiçSes judiciarias dos povos não christãos e 
pelo desamor desses povos para com os súbditos das nações 
de civilização europeia, era natural que, por um lado, nos es- 
tados não christãos se manifestasse o desejo e a tendência 
para limitar ou para eliminar aquella jurisdicção e que, por 
outro lado, os estados christãos se resolvessem a acceitar as 
restricções ou mesmo a eliminação, quando a organização da 
justiça local offerecesse aos seus súbditos as garantias neces- 
sárias á salvaguarda dos seus direitos. 

«) Reforma judiciaria do Egypto. Trihunaes mixtos '. Por 
circumstancias diversas, como a falta dura governo central 
forte que quisesse e soubesse fazer respeitar as leis e os tra- 
tados, a convergência de cidadãos dos diversos estados civili- 
zados para o exercício do commercio, a grande facilidade com 
que os estrangeiros podiam acolher-se sob a protecção deste 
ou daquelle cônsul, segundo lhes conviesse, e assim determi- 
nar, nas diversas causas, a lei particular por que deviam ser 
reguladas as suas obrigações, etc., produziu o regimen das 

1 Maktbks, Nouveau recueilgé"éral de traités, 2.c série, vol. ii, pagg. 
587 e segg. 
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capitulações no Egypto graves perturbações e abusos na ad- 
ministração da justiça, o que levou o khediva Isinail a pensar 
numa organização judiciaria nova que remediasse os males 
existentes. Começou por pedir á Porta o necessário consenti- 
mento para entrar em negociações com as potencias interessa- 
das e, obtido elle, celebrou em 1869 com a Inglaterra, a Confe- 
deração da Alleinanha do Norte, a Áustria, a França, a Italia, 
a Hespanba, ás quaes se juntaram depois os Estados Unidos, 
uma convenção para o effeito de realizar a reforma judiciaria 
baseada na organização de tribunaes mixtos. Foi para esse 
fira nomeada uma coramissão internacional, a qual se reuniu 
no Cairo a 18 de outubro de 1869 e elaborou a reforma, que 
ficou concluída çra 1874, foi promulgada pelo governo egypcio 
a 16 de setembro de 1875 e successsivaraente approvada pe- 
los estados civilizados l. 

A reforma creou tribunaes mixtos, tres de primeira instan- 
cia, no Cairo, em Alexandria e Zagazig (mais tarde em Is- 
maílá e hoje em Mansurab) e um de appellação em Ale- 
xandria. 

Os tribunaes mixtos são compostos de magistrados estran- 
geiros e de magistrados indígenas, todos nomeados pelo go- 
verno egypcio, que, comtudo, deve proceder em harmonia 
com as indicações dos governos estrangeiros, sendo estes afi- 
nal que, realmente, fazem a nomeação. 

Prepondera, porém, o elemento estrangeiro, pois, pela re- 
forma de 1874-1875, deviam os tribunaes de primeira instan- 
cia ser constituídos por sete juizes, quatro estrangeiros e tres 

1 Pela lei de 18 de abril de 1876, foi o governo português auctorizado 
a suspender provisoriamente a jurisdicção consular no Egypto e a adhe- 
rir por tempo limitado á nova reforma judiciaria proposta neste es- 
tado. 



620 LIÇUES DE DIREITO INTERNACIONAL 

indígenas, e o de segunda instancia de onze, sete estrangeiros 
e quatro indígenas, e em 1905, por virtude de successivas am- 
pliações, eram semelhante tribunaes compostos, segundo informa 
Rausas, o do Cairo, de doze magistrados estrangeiros e seis 
indígenas, o de Alexandria (primeira instancia), de dez magis- 
trados estrangeiros e seis indígenas, o de Mansurah, de seis 
magistrados estrangeiros e tres indígenas, e, o de appellaçíío, de 
dez estrangeiros e cinco indígenas. 

A presidência dos tribunaes mixtos pertence a juizes indí- 
genas. As funcções destes juizes são, porém, puramente hono- 
rificas, limitando-se ao poder de presidir, sem o direito de 
voto, ás reuniões para a eleição dos vice-presidentes e de to- 
mar logar á frente do tribunal nas cerimonias publicas. As fun- 
cções de presidente, são, eífectivamente, desempenhadas por 
um magistrado estrangeiro, designado, em cada anno, pela 
maioria absoluta dos membros do tribunal, tanto indígenas 
como estrangeiros. 

Junto de cada um dos tribunaes funccionam agentes do mi- 
nistério publico, a quem compete fiscalizar, no andamento dos 
processos, a observância dos tratados diplomáticos e das leis 
internas do estado. A esta magistratura do ministério publico 
dá unidade um procurador geral, que deve ser um magistrado 
estrangeiro. Os seus ajudantes ou substitutos podem ser indí- 
genas, a não ser que os estados que adheriram á reforma se 
tenham reservado o direito de exigir que um dos membros do 
ministério publico seja escolhido entre os magistrados do seu 
país, como o fizeram a França, a Allemanha, a Rússia, etc., 
pois que, em tal caso, esses países deverão ter representação 
na magistratura do ministério publico junto dos tribunaes 
mixtos. 

Os tribunaes mixtos foram installados em 1875, começaram 
a funccionar em 15 de fevereiro de 1876 e, segundo o regu- 
lamento de organização judiciaria de 1874-75 elaborado pela 
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commissrio internacional e as modificações nelle introduzidas 
por decretos egypcios de 1900 1, são competentes: 

] .0) Para as acçSes eiveis ou commerciaes entre indígenas 
e estrangeiros ou entre estrangeiros de differente nacionali- 
dade. 

2.°) Para as acções reaes immobiliarias entre indígenas e 
estrangeiros ou entre estrangeiros da mesma ou de differente 
nacionalidade. (Pelo regulamento de 1874-7Õ eram compe- 
tentes para quaesquer acções immobiliarias, mesmo entre indí- 
genas). 

3.°) Para as acções criminaes por todas as contravenções de 
policia commettidas por estrangeiros, por delictos commettidos 
contra os magistrados judiciaes ou officiaes de justiça durante 
ou por virtude do exercício das suas funeções, por delictos 
commettidos pelos mesmos funccionarios no exercício das suas 
funeções, e ainda por delictos de bancarrota e connexos. 

Segundo o decreto khedival n.0 1 de 1900, os tribunaes mix- 
tos não teem competência para as questões entre a municipali- 
dade de Alexandria e indígenas, bem como não podem conlie- 
cer das questões relativas á propriedade do dominio publico, 
julgar os actos de soberania ou medidas do governo em exe- 
cução e na conformidade das leis e regulamentos de adminis- 
tração publica, nem mesmo interpretar os actos de administra- 
ção ou suspender a sua execução, mas podem julgar as lesões 
causadas por esses actos aos direitos dum estrangeiro reco- 
nhecidos pelas leis ou pelos tratados. 

As sentenças eiveis e commerciaes devem ser proferidas — 
em primeira instancia por cinco juizes, tres estrangeiros e dois 
indígenas, devendo, porém, nas causas commerciaes, ser ad- 
juntos ao tribunal dois assessores negociantes, um estrangeiro 

1 B. D. I. P., 18í9, pagg. 311 e segg., e 1900, pagg, 214 e segg. 
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e outro indígena com voto deliberativo e escolhidos por eleição, 
— e, em segunda instancia, por oito juizes, cinco estrangeiros 
e tres indígenas. 

As contravenções comraettidas por estrangeiros são julga- 
das por ura juiz estrangeiro delegado do respectivo tribunal. 
Os delictos e crimes são, respectivamente, julgados pelo tribu- 
nal correccional, formado por tres juizes, um indígena e dois 
estrangeiros, e quatro assessores,+dois da nacionalidade do reu 
quando elle assim o requeira, e pelo tribunal de assentada, 
constituído por tres conselheiros do tribunal de appellação, ura 
indigena e dois estrangeiros, e doze jurados, por metade da 
nacionalidade do reu, se este o requerer. 

O tribunal de appellação ainda fuucciona na sua constitui- 
ção ordinária, como tribunal de revista em matéria penal. O 
recurso de revista podo ter logar nos casos de condemnação, e 
pelos fundamentos 1.°) de o facto não ser punivel, 2.°) de a 
lei ter sido mal applicada ao facto incriminado, 3.°) e de ha- 
ver nullidade substancial do processo. Em matéria civil e com- 
mercial não ha recurso de revista. 

Os tribunaes mixtos foram estabelecidos, a titulo de ensaio, 
por um período de cinco annos, que expirou no 1.° de fevereiro 
de 1S81, foi depois prorogada successivamente por todas as 
potencias interessadas a sua jurisdicção, sendo a ultima pro- 
rogação de 1905 e pelo espaço de cinco annos a partir do 1.° 
de fevereiro do mesmo anno. 

As "leis applicadas pelos tribunaes mixtos são também codi- 
(jos mixtos inspirados pelos codigos europeus e que começaram 
a vigorar no 1.° de janeiro de 1876. 

Ao lado dos tribunaes mixtos funccionam, para as acções 
que não são da sua competência, os tribunaes consulares e os 
tribunaes locaes. Os tribunaes consulares conhecem de todas 

as açções eiveis e commerciaes não iramobiliarias entre iudivi- 
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duos da mesma nacionalidade e conhecem das acções de estado 
e capacidade, quando para ellas tenham competência segundo 
as suas leis nacionaes, e das relativas a successões legitimas 
ou testamentárias, ainda quando interessem a indivíduos de 

differente nacionalidade, pois que estas acções nUo entram na 
esphera jurisdiccional dos tribunaes mixtos, e conhecem final- 
mente das acções criminaes que estejam fora da competência 
restricta destes tribunaes e lhes pertençam segundo o regimen 
das capitulações; os tribunaes locaes conhecem de todas as 
acções eiveis e commerciaes, de estado e capacidade e succes- 
sões entre indígenas ou a elles relativas, e de todas as acções 
penaes em que o reu seja um indígena e fóra dos casos de 
competência dos tribunaes mixtos. 

Representa, pois, a organização judiciaria do Egypto um 
curioso encontro de tres ordens de jurisdicções, constituindo 
os tribunaes mixtos uma transição entre as jurisdicções con- 
sulares e as jurisdicções locaes, as quaes prevalecerão afinal 
quando a civilização e instituições daquelle país derem seguras 
garantias duma recta administração da justiça em relação aos 
estrangeiros 1. 

jí) Reforma judiciaria no Japão. Mais funda do que no 

Egypto foi a reforma judiciaria no Japão. Sujeito, como os 
demais estados não christãos, ao regimen das capitulações, 
começou o Japão em 1882 a fazer tentativas para a abolição 
da jurisdicção dos cônsules estrangeiros dos estados que tinham 
missões diplomáticas ou consulados emTokio e, nada tendo con- 
seguido na conferencia para isso reunida naquella cidade em 
maio de 1886, resolveu tratar separadamente cora cada uma 
das potencias interessadas, e, porque a organização judiciaria 
do Japão e as suas instituições judiciarias estavam á altura de 

1 li. D. I. P., tom. i, pag. 126, tom. iv pagg. 311 e segg., e tom. vn, 
pagg. 214, e segg. 
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todos os progressos realizcidos pelas nações occidentaes e nada 
justificava as anomalias judiciarias e as derogações da sobera- 
nia territorial existentes em virtude dos tratados obteve, a 
partir de 1894, uma serie de tratados, destinados a entrar em 
vigor em 1899, que supprimiram a jurisdicção dos cônsules 
estrangeiros. A reforma do Japão foi mais funda que a do 
Egypto, porque fa a consagração plena das jurisdicções terri- 
toriaes 2. 

■{) Abolição da jurisdicção consular em. differentes países. A 
abolição do regimen das capitulações devia effectuar se de modo 
mais ou menos rápido e de modo mais ou menos completo em 
alguns estados balkanicos pela applicação do tratado de Berlim 
de 1878, em virtude do qual os antigos principados danubianos 
se desligaram completa ou incompletamente da dependência da 
Turquia. Foi o que aconteceu com a Servia, Montenegro e 
Romania, que foram reconhecidos como estados independentes, 

e com a Bulgária, que passou a constituir um estado Vassallo, 
estados onde a jurisdicção consular ficava sem razão de ser, 
desde que elles harmonizassem as suas leis e as suas institui- 
ções com os princípios da civilização europeia, pelo que aquelle 
tratado, declarando aliás que o regimen então vigente conti- 
nuaria a observar-se, previa o seu desappareciraento mediante 

as devidas reformas e a conveniente celebração de tratados, 
que aquelles estados mais ou menos já realizaram ou conse- 
guiram 3. 

1 1{. D. tom. xxin, pagg. 5 e scgg. 
2 R. D. I. P., tom. i, pagg. 5G2 e scgg., tom. n, pagg. 111 e sogg. e 

614 e sogg., e tom. v, pagg. 3a4 e segg,; Ji. D. 1., tom. xxv, pagg, 213 
e segg., e tom. xxxi, pagg. 93 e segg.; Tratado de Portuga! com o Japão, 
de 26 de janeiro de 1897. 

3 Vid. tratados entre : a França e a Servia de 18 de janeiro do 1883; 
o Montenegro e a Italia de 28 de março de 1883; o a Eomania e a Ita- 
lia de 17 do agosto de 1880. 
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O tratado de Berlim levou egualmente á abolição das capi- 

tulações na Bósnia e na Herzegovina, pois que, passando estas 
províncias para a administração plena e, de facto, soberana 
da Áustria e sendo ahi introduzidas as leis e as instituições 

judiciarias austríacas, nenhuma razão havia para a conserva- 
ção da jurisdicção consular. 

Quanto á ilha de Chypre, que, como sabemos, passou, por 
tratado de 4 de junho de 1878, para a administração da Ingla- 
terra, as capitulações foram, de facto, suspensas, por consenti- 
mento das potencias, pelo tempo que a Inglaterra conservar 
aquelfa administração, que ó, praticamente, uma fórraa de so- 
berania. 

Também na Tunísia foram abolidas as capitulações desde que 
a França, como estado protector, ahi introduziu as suas leis 
e a sua organização judiciaria. As potencias europeias interes- 

sadas renunciaram naturalmente a esse piávilegio, já escusado, 
em favor dos seus nacionaes. 

Estes exemplos de abolição das capitulações teem, princi- 
palmente, o mérito de mostrar que ellas constituem ura regi- 
men anormal e instável que se dissolve á medida que o pro- 
gresso da civilização e das instituições judiciarias dos povos 
não christâos não exigem a sua conservação. 

A mesma Turquia, que com relativa facilidade concluiu ca- 
pitulações com os estados europeus e americanos, a começar 
pelas capitulações com a França em 1528 e 1535 e successi- 
vamente com muitos outros estados, entre os quaes apparece 
Portugal com o tratado de 20 de março de 1843 l, soffre hoje 
com impaciência o regimen capitular, que cerceia os seus di- 
reitos de soberania e fere o seu amor proprio. Já em 1856, 
no congresso de Paris, na sessão de 25 de março, o plenipo- 

1 Boeoes de Castho, Collecção de traludos, tom. vi, pag, 492. 
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tenciai'io tui-co Ali-Pachá punha officialmente a questão da 
revogação das capitulações, apresentando-as como origem de 
todas a"s difficuldades que embaraçavam as relações commerciaes 
da Turquia e a acção do governo ottomano, e mostrando a ló- 
gica do seu desapparecimento com as reformas realizadas e 
com a entrada da Sublime Porta no concerto europeu. Os re- 
presentantes das potencias illudiram habilmente a questão apre- 
sentada pelo plenipotenciário turco, mas a mesma questão ficou 
virtualmente posta, reappareceu com ura caracter geral em 
1867 e foi renovada por occasião da guerra greco turca de 
1897, pretendendo a Turquia supprimir, relativamente á Gré- 
cia, o regimen das capitulações. Foi devido á acção das gran- 
des potencias que no tratado de paz de 4 de dezembro de 
1897 ficou estabelecido que o regimen capitular seria mantido 
em principio e que os dois estados concluiriam uma convenção 
consular para regular os pontos sobre que tivesse havido abu- 
sos, convenção que effectivamente foi concluida, não directa- 
mente entre os governos turco e hellenico, pois que estes go- 
vernos não puderam chegar a accordo sobre as suas disposições, 
mas por meio de arbitragem confiada aos agentes diplomáticos 
das potencias junto do sultão, que, por sentença de 2 de abril 
de 1901 1, formularam a convenção consular greco-turca, em 
cujo artigo 20.° o regimen capitular é expressamente mantido 
em favor da Grécia. A questão tornará por certo a vir á dis- 
cussão quando a opportunidade o permittir e as potencias ce- 
derão quando a Turquia der garantias duma recta administra- 
ção da justiça em relação aos estrangeiros. 

198. Embora sem caracter diplomático, são os cônsules 
investidos pelo estado que os nomeia de funcções importantes 

» R. D. I. F., 1301, pag. 71. 
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para a protecção e defesa dos seus nacionaes e, porisso, lhes 
são conferidas certas prerogativas e isenções tendentes a ga- 

rantir-lhes o hom cumprimento da sua missão. 

Semelhantes prerogativas variam, porém, muito dos países 
christãos para os países não christãos, pelo que convém con- 
siderar separadamense a situação dos cônsules naquelles ou 
nestes. 

a) Prerogativas dos cônsules nos países christãos. As prero- 

gativas dos cônsules nestes países referem-se ás seguintes 

immunidades: 
1.0) Inviolabilidade pessoal. Os cônsules são encarregados 

duma funcção publica pelo governo que os nomeia e são rece- 
bidos nessa qualidade pelo governo local e porisso deve ser-lhes 
assegurada por este governo a garantia da sua integridade pes- 
soal e uma completa liberdade no desempenho do seu mandato. 

li;sta garantia constituo a inviolabilidade consular, que im- 
põe ao estado local o dever de proteger os cônsules contra as 
offensas dos seus súbditos, punindo estes como os, puniria pe- 
las offensas commettidas contra os funccionarios públicos na- 

cionaes. Este dever é assumido tacitamente pelo governo local 
ao receber os cônsules enviados pelos outros governos e o seu 
nao cumprimento representa uma falta mais ou menos grave, 
segundo a categoria do agente consular, ao respeito que os 
estados mutuamente se devem e provocará naturalmente um 
movimento de legitima reacção por parte do estado desrespei- 
tado na pessoa dos seus funccionarios consulares. 

'2.°) Inviolabilidade dos archivos consulares. A inviolabilidade 

consular protege também os archivos do consulado, isentan- 
do-os todos os estados, á excepção da Inglaterra, do exame 
ou sequestro pelas auctoridades locaes. Todavia, para bem de- 
íinir esta isenção e evitar todas as diíBculdades, determinam, 
em geral, as convenções consulares que os papeis da chancel- 
laria consular devera estar completamente separados dos papeis 
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e livros referentes ao commercio ou á industria por acaso exer- 
cidos pelos cônsules i. 

Deve ainda dizer-se que muitas convençSes põem ao abrigo 
da acção das auctoridades loeaes a casa do consulado ou chan- 
oellaria, e até algumas a habitação dos cônsules, mas em caso 
algum é concedido a estes o direito de asylo. 

3.°) Iinrnun idade de júris dicção criminal. Ao contrario do 

que acontece com os agentes diplomáticos, não gosam, em 
principio, os cônsules da immunidade de jurisdicçao criminal, 
devendo considerar-se sujeitos aos tribunaes loeaes sempre que 
convencionalmente disso não sejam isentos. 

É, todavia, certo que um grande numero de convenções lhes 
concede aquella immunidade no caso de delictos menos graves, 
ou nos casos de delictos e contravenções segundo os codigos 
penaes de typo francês, para só os sujeitarem ás justiças lo- 
eaes nos casos de delictos graves, ou nos casos de crimes se- 
gundo aquelles codigos. Mas, dentro de taes limites, é a im- 
munidade geralmente restricta aos cônsules que sejam súbditos 

do pais que os nomeia e negada aos cônsules súbditos do estado 
de residência. 

Quando os cônsules estão sujeitos á justiça territorial, é cos- 
tume observado em toda a parte não os prender ou perseguir 
criminalmente, fora dos casos de flagrante delicto, antes de 

lhes ser retirado o exequatur, quer sejam súbditos loeaes, quer 

sejam cidadãos do estado que os nomeia, substituindo se até 
muitas vezes, neste segundo caso, a perseguição perante os 
tribunaes loeaes pela expulsão' do território. 

4.°) Immunidade de jurisdicçao civil. É principio geralmente 
admittido e praticado que os cônsules estão sujeitos á acção 
dos tribunaes loeaes tanto em matéria civil como em matéria 

i Rcg. consular, art. 17.° 
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commercial, não se considerando a hnmunidade de jurisdicção 
civil ou commercial necessária ao exercício das suas funcçSes. 
Este principio não prejudica, porém, a isenção dos cônsules da 

jurisdicção civil local relativamente a todos os actos por elles 
praticados na sua qualidade official e dentro dos limites dos 
seus poderes, pois que esses actos são a manifestação publica 
da vontade do seu governo e este não poderia ser subméttidõ 
a um poder estranho. A regra é, assim, que os cônsules estão 

sujeitos á jurisdicção civil local por todos os actos da sua vida 
não official. 

São, porém, os cônsules dispensados por numerosos trata- 
dos da obrigação de comparecer como testemunhas perante as 
justiças territoriaes, tanto civis ou commerciaes como crimi- 
naes. Não significa, comludo, isto que elles não devam pre- 
star á justiça as declarações que esta julgue necessárias, mas 
que o seu depoimento só pode ser tirado no seu domicilio ou 
que só por escripfo lhes podem ser exigidas as suas declarações. 

5.°) Immunidade de jurisdicção fiscal. Como prerogativa de 
cortesia, ó concedida aos cônsules a isenção de certos impostos 
e, em geral, dos impostos pessoaes directos ou capitações, das 
taxas sumptuárias, do imposto sobre o capital ou sobre o ren- 
dimento e das decimas de guerra. Esta isenção não aproveita, 
porém, aos cônsules que sejam súbditos do país onde residirem 
ou que ahi exerçam o comraercio ou alguma industria, os quaes 
são equiparados, para os effeitos tributários, a quaesquer ou- 
tros particulares 4. 

1 Os agentes consulares das nações estrangeiras são em Portugal ex- 
pressamente isentos de contribuição industrial (Reg. de 16 de julho de 
1896, art, 5.°, n." 2.°) pelos proventos do seu emprego, bem como da con- 
tribuição de renda de casas e sumptuária (Reg. de 24 de abril de 1902, 
art. I.0, § único, n.0 2.°) quando não recebam no reino outros rendimen- 
tos alem dos provenientes dos respectivos cargos. 
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6;") Direitos honorificos. Og eonsúles tèe.m o direito lionorir 
fico de collocar sobre a porta exterior do consulado o escudo 
de anbas da sua nação, com a respectiva legenda, de arvorar 
a bandeira do seu país na casa consular nos dias de festas pu- 
blicas, religiosas ou naeionaes, bem como de arvorar a mesma 
bandeira no escaler que os conduzir nos portos da sua juris- 
dicção para o desempenho das funcções do seu cargo 1. 

h) Prerogativas dos cônsules nos países não christãos. São 
mais numerosos nestes países que nos países christãos os pri- 
vilégios e as prerogativas dos cônsules, podendo dizer-se que, 
sob esse ponto de vista, são elles ahi equiparados aos agentes 
diplomáticos. A differença de costumes, de religião e de con- 
stituição politica e social dos povos de civilização não europeia 
explica a diversidade de situação. Com Piédljèvue 2, pode- 
mos resumir assim as suas prerogativas : 

1.°) A sua pessoa é inviolável e não podem ser, por motivo 
algum, capturados ou conservados em prisão. 

2.°) A sua casa é um asylo inviolável, considerando-se como 
situada em território do estado que os nomeia, não podendo 
ninguém introduzir-se ahi á força e não tendo nenhuma aucto- 
ridade local o direito de ahi praticar o menor acto de jurisdi- 
cção. Em alguns países, como em Marrocos e na Pérsia, os 
.cônsules recebem gratuitamente do soberano uma casa para 
estabelecerem a sua habitação e os seus archivos; em outros, 
como na Syria, não podem estabelecer-se senão num bairro 
determinado da cidade, chamado bairro franco, isolado e in- 
dependente, mas inteiramente protegido pela bandeira do seu 
pais ; e, no Levante e nos estados barbaricos, tcem direito, no 
interesse da sua segurança e para realce do seu cargo, a uma 

1 Eeg. cons., art. 10." 
2 Ob. cit., pag. 554. 
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guarda de honra composta de janizaros, que são fornecidos 
pela auctoridade local, embora pagos por elles, estão alojados 
em sua casa e submettidos á sua auctoridade exclusiva. 

3.°) Estão isentos, cora a sua família e cora o seu pessoal 
official ou não official, da jurisdicção territorial, tanto civil como 
criminal. 

4.°) São isentos de todos os tributos, de todos os impostos 
locaes directos ou indirectos e, dum modo geral, de todos os 
encargos pessoaes. 

õ,0) Teem o direito de praticar o seu culto na casa consular, 
de ahi estabelecer uma capella e de empregar no serviço reli- 
gioso ministros da sua religião. 

A maior parte destas immunidades baseiam-se em capitula- 
ções, outras assentam sobre ura longo uso, e todas tendem a 
garantir a liberdade e segurança dos cônsules como funcciona- 
rios ou como homens. 

199. As funcções consulares podem suspender-se ou acabar 
por algum dos seguintes motivos : 

1.°) Por ser retirada aos cônsules a sua carta patente. 

2.") Por lhes ser retirado o exequatur por parte do governo 
local, o que pode dar se por motivos pessoaes aos cônsules ou 
provir do estado do relações entre os governos. 

3.°) Pela suppressão do consulado ou pela annexação da sua 
séde a um outro estado. Neste ultimo caso, a mudança de so- 
berania inutiliza o exequatur e põe naturalmente fim as funcções 

dos cônsules. 
4.°) Por morte dos cônsules. 
A guerra não põe necessariamente fim ás funcções dos côn- 

sules dos estados belligerantes, pois que, não tendo a sua 
missão um caracter essencialmente politico, devem elles po- 
der continuar a proteger os interesses dos seus nacionaes. To- 
davia, de facto, as missões consulares acabara e os consula- 
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dos são confiados, com os archivos, aos cônsules dum estado 
amigo. 

No caso de revolução politica no estado local ou de mudança 
da fórma do seu governo, as missSes consulares continuam, 
porisso que os cônsules não são agentes políticos, e, porisso, 
são estranhos ás questões de soberania. 

Quando um cônsul deixe o seu consulado, este continue e 
da sua guarda e gerência interina não fique encarregada al- 
guma pessoa designada pelas leis, pelo cônsul ou pelas aucto- 
ridades do pais do mesmo consulado, será este entregue ao 
cônsul duma nação amiga, que o dirigirá até á chegada do 
seu novo titular. E de notar, comtudo, que o cônsul estra- 
nho escolhido para tomar conta do consulado só deve encar- 
regar se delle depois de devidamente auctorizado pelo seu 
governo '. 

1 Reg. cons., art. 24.° § 1.° 
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§ V 

Congressos e conferencias 1 

Summaiíio ;—200. Tendências de organização da cominunidade inter- 
nacional.— 201. Instituições de caracter internacional. Congressos 
e conferencias. Distincção entre as duas instituições. — 202. Esta- 
dos que podem fazer-se representar nos congressos e conferencias. 
Forma da representação. — 203. Convocação, constituição, funccio- 
namonto e deliberações dos congressos e conferencias. —204. Força 
obrigatória e execução das decisões dos congressos e conferencias. 
— 205. Os congressos e conferencias na evolução das relações in- 
ternacionaes. Tendências e previsões. 

200. Alem dos chefes de estado, dos ministros dos negó- 
cios estrangeiros, dos agentes diplomáticos e dos cônsules, 
ainda deverão considerar-se orgaos das relações internacionaes 
do primeiro grupo todas aquellas instituições que, no exercicio 
das suas funeções, desempenhem uma acção que possa interessar 
aos estados estrangeiros. Entre ellas se encontram, por exemplo, 
os tribunaes que, no desinvolvimentp do seu poder jurisdiccio- 
nal, são chamados a julgar questões que respeitem a estran- 
geiros, para definir os seus direitos ou tornar effectivas as suas 
obrigações, a applicar as leis estrangeiras, quando ellas devam 
regular a situação jurídica das pessoas ou dos bens sobre que 

1 De Martens, oh. cit., tom. i, pagg. 297 e segg.; Bonfii.s, ob. cit., n.0' 
796 e segg.; Kivier, 06, cit., tom. n, pagg. 8 e segg.; Despagnet, ob. 
cit. pagg. 586 e segg.; Olivi, oh. cit., pagg. 451 e segg.; Bluntschli, 
ob. cit., §§ 108 e segg.; Fiorr, oh. cit, avtt. 1019 e segg.; Pradier, ob 
cit., tom. iv, pagg. 219 e segg ; Piédlièvhe, ob. cit., tom. n, pagg. 11 
e segg.; Nvs, ob. cit., vol. m, pagg. 7 e segg.; Lomosaco, ob. cit., pagg. 
524 e segg. 
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tenham de sentencear, a praticar diligencias que pelos tribu- 
naes das outras nações lhes sejam rogadas para os coadjuvarem 
na administração da justiça civil ou para com elles cooperarem 
na repressão da criminalidade, e a dar execução ás sentenças 

proferidas no estrangeiro e cujos effeitos devam produzir-se no 
seu pais. Em qualquer dos casos, os tribunaes duma determi- 
nada nação são orgãos das relações internacionaes, exercem 
uma funcção cujo assento não está apenas no interesse dessa 
nação, mas se refere ás conveniências superiores da commu- 
nidade internacional. E não poderia dizer-se o mesmo dos par- 
lamentos que formulam preceitos de direito internacional, dos 
governos que praticam actos de interesses para os outros es- 
tados, como quando offerecem os seus bons officios ou a sua 
mediação para evitor ou pôr termo a um conflicto armado, 
das armadas que exercem a policia dos mares, etc.? De certo: 
o que tudo prova que a communidade internacional ó uma rea- 
lidade sociológica tendendo para a sua necessária oreanização. 

E tal tendência, no caminho da sua realização progressiva, já 

foi alem da adaptação de instituições nacionaes para fins inter- 
nacionaes, produzindo a formação de instituições organica e 
funccionalmente, internacionaes para a eífectivação dos interes- 

ses communs dos estados civilizados. 

201. Com effeito, o desinvolviraento progressivo da vida 
internacional, depois de ter determinado a formação de orgãns 

das relações entre os estados proprios de cada um destes e 
destinados principalmente a promover ou defender os seus in- 
teresses geraes ou os particuleres dos seus súbditos fora da 
sua esphera jurisdiccional, deu logar ao apparecimeuto duma 
nova serie de orgãos das relações entre os povos que são ver- 
dadeiramente orgãos internacionaes, tanto pelo seu caracter 
institucional, pois que não pertencem a este ou áquelle estado, 

mas são orgãos communs a um grupo maior ou menor de na- 
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çòes, como pela sna natureza funccional, pois desempenhara 
funeções de interesse commum dessas nações. Taes orgãos das 
relações dos estados são caracteristicamente instituições da 
sociedade internacional e uma creação evidente das necessida- 
des da communidade dos povos civilizados. 

São de tres categorias estas novas instituições, umas desti- 
nadas a tomar deliberações de interesse internacional — con- 
gressos e conferencias, outras com a missão de realizar servi- 
ços de utilidade commum dos difFerentes estados — commissdes 
e ofícios internacionaes, e outras, finalmente, creadas para re- 
solver de modo jurídico os conflictos entre os estados — tribu- 
naes arhitraes. 

Em geral, os congressos e as conferencias são assembleias 
diplomáticas de representantes dos estados, destinadas a dis- 
cutir e resolver questões de interesse commum internacional, 
quer se trate de applanar difficuldades e decidir conflictos en- 
tre as nações, quer se pretenda estabelecer com nitidez uma 
situação jurídica para o futuro e assim assegurar e regular as 
relações pacificas entre os povos. 

Não se tem estabelecido nem doutrinal nem praticamente 
uma differença nitida entre congressos e conferencias, appare- 
cendo grandes divergências entre os escriptores acerca dos 
caracteres distinctivos destas instituições e não se seguindo 
na pratica dos estados um critério uniforme e seguro para de- 
signar as assembleias dos seus representantes. O mais que 
pode dizer-se é que, segundo o uso ordinário, se chamam 
particularmente congressos as assembleias diplomáticas que 
tratam das questões mais importantes, vastas e complexas, e 
conferencias aquellas que teem por objecto uma questão espe- 
cial e mais restricta, relativa, por exemplo, aos serviços pú- 
blicos internacionaes, como correios e telegraphos, propriedade 
litteraria, etc. Mas nem mesmo c-sta differença se mantém, 
pois se tem dado o nome de conferencias a reuniões diploma- 
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tieas que, segunde este critério, deveriam charaar-se congres- 
sos, como acontece com a conferencia da paz da Ilaya, que 
tratou de questões tão importantes como o desarmamento, a 
arbitragem internacional e o direito de guerra, e denominam-se 
congressos assembleias que, em harmonia com o mesmo cri- 
tério, deveriam ser conferencias, como, por exemplo, os con- 
gressos postaes. 

Devemos recordar neste logar o que já dissemos ao estudar 
as uniões internacionaes, e ó que, em algumas destas, como 
na união telegrapbica e na união postal, ao lado da assembleia 
de plenipotenciários, apparece uma assembleia administrativa 
formada de delegados das administrações encarregadas em 
cada estado dos serviços centraes a que as uniões respeitam, 
a que se dá o nome de conferencias administrativas e que des- 
invoivem e regulamentam as resoluções das assembleias diplo- 
máticas. 

202. Só os estados soberanos podem normalmente tomar 
parte nas assembleias diplomáticas. Os estados meio-soberanos 

são representados nessas assembleias pelas potencias de que 
dependem. Poderão, porém, esses estados, excepcionalmente e 
por consentimento das potencias, intervir nos congressos e con- 
ferencias, quando uns ou outras se occupem de assumptos que 
lhes interessem e elles possam exercer a representação inter- 
nacional e celebrar tratados com ou sem auctorização do es- 
tado suzerano ou protector. Foi assim que a Bulgaria se fez 
representar na conferencia da paz da Haya e tomou parte nas 
deliberações. 

Além da plenitude de soberania, exige-se, para um estado 
ter o direito de intervir num congresso ou numa conferencia, 
que elle seja directamente interessado nas questões para cuja 
discussão e resolução estas assembleias se reunirem. Fóra, to- 
davia, dos estados directamente interessados, podem participar 
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nos congressos e conferencias as potencias por cuja mediação 
ou bons officios aquelles estados se reunam em conselho diplo- 
mático para a resolução de questões communs. 

Mas, desde que sejam soberanos e interessados, todos os 
estados, pequenos ou grandes, fortes ou fracos, devem ser 
chamados a tomar parte nos congressos e nas conferencias. L, 
como nota de Martens, uma regra de justiça elementar. Não 
tem, comtudo, esta regra sido sempre praticamente observada, 
arvorando se, por vezes, os grandes estados em aibitios dos 
destinos dos estados fracos, resolvendo em congressos ou con- 
ferencias questões que lhes dizem respeito sem lhes darem par- 
ticipação nas suas resoluções. Semelhante pratica ó claramente 
iniqua e contraria ás bases em que assenta a organização da 
communidade internacional. 

A representação dos estados nos congressos e conferencias 
realiza-se por meio de agentes diplomáticos com plenos pode- 
res para tomarem parte nas deliberações e, porisso, se chamam 
plenipotenciários, sendo o seu conjuncto que constitue verda- 

deiramente a assembleia diplomática. Podem, porém, os esta- 
dos enviar, alem dos plenipotenciários, delegados techniços que 
os dirijam e aconselhem stbre as questões especiaes tratadas 
nas reuniões dos diplomatas. Foi assim que muitos dos estados 
que se fizeram representar na conferencia da paz da Haya ahi 
enviaram também os seus delegados militares. 

O numero de representantes que cada estado pode enviara 
um congresso ou conferência e livremente determinado pelo 
respectivo governo. 

Cumpre observar que algumas vezes toem tomado parte nos 
congressos os chefes soberanos dos estados, como aconteceu 

nos congressos de Vienna e de Aix-la-Chapelle, onde estive- 
ram os soberanos da Áustria, da Prússia e da Rússia, e que 
até alguns escriptores teem visto na participação dos chefes de 
estado o signal distinctivo dos congressos em relação ás con- 
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ferencias. A verdade é, porém, que semelhante participação, 
de si um facto raro, não caracteriza os congressos, dando-se 
este nome a assembleias em que, no seu maior numero, não 
tem tido logar a intervenção de chefes de estado. 

203. A iniciativa da convocação dum congresso ou confe- 
rencia pode partir ou duma potencia interessada na solução das 
questões a submetter á apreciação da assembleia diplomática, ou 
duma potencia mediadora que procure approximar os estados 
em conflicto para a resolução amigavel das suas desintelligen- 
cias. A convocação official ó naturalmente precedida de nego- 
ciações preliminares tendentes a fixar o logar e a epocha da 
reunião, as questões a resolver, o fim que se tem era vista, a 
extensão dos poderes dos enviados, destinadas, em summa, a 
dar aos estados as indicações necessárias para elles se prepa- 
rarem convenientemente para tomar parte em semelhantes as- 
sembleias. 

Os congressos e conferencias reunera-se no tempo e logar 
previamente designados, sob a presidência provisória do pri- 
meiro plenipotenciário, quasi sempre o ministro dos negocios 
estrangeiros, do país onde tem logar a reunião. O primeiro 
acto a praticar é a eleição do presidente definitivo, a qual re- 
cáe, em regra, sobre o mesmo plenipotenciário, por deferencia 
e respeito para com o' seu estado. Feita a eleição, procedem 
os plenipotenciários á troca e exame dos poderes ou plenos 
poderes e, sendo estes encontrados eifi boa e devida forma, 
fica a assembleia constituída. Nomeiam-se então os secretários, 
que são propostos pelo presidente e escolhidos de entre os se- 
cretários de legação ou de entre os altos funccionarios do mi- 
nistério dos negocios estrangeiros do país, determina se o modo 
de proceder e de deliberar, organiza-se a marcha dos debates, 
regulam-se as questões de precedência, de alternativa e de ce- 

rimonial, se não estiverem já reguladas nas negociações pre- 
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paratorias, nomeicim-se as necessárias commissões on para a 
redacção definitiva das resoluções ou para o estudo e exame 
das questões especiaes, tomam-se, emfiin, todas as deliberações 
conducentes ao bom andamento dos trabalhos do congresso ou 
conferencia. 

As questões submettidas ao exame da conferencia ou do con- 
gresso, embora possam ser estudades em commissões de exame 
nomeadas pelos plenipotenciários, são sempre apreciadas, dis- 
cutidas e resolvidas em em sessões plenárias e as deliberações 
sempre tomadas verbal e directamente. Para dar, comtudo, 
ordem e ligação á marcha das discussões, para registar as opi- 
niões emittidas e os argumentos invocados e para fixar os re- 
sultados adquiridos, é redigida depois de cada sessão unia acta 
com o nome As processo verbal ou protocollo, onde deve con- 
ter-se o resumo preciso dos pontos, discutidos e das delibera- 
ções tomadas, que deve ser assignada por todos os plenipoten- 
ciários e deve ser lida e submettida á approvação da assem- 
bleia no começo da sessão iramediata. 

As deliberações dos congressos e conferencias são tomadas 
por meio de votação, tendo cada estado um só voto, seja qual 
for o seu grau de interesse nas questões a resolver e seja qual 
for o numero dos seus repi-esentantes. Esta doutrina deriva 
logicamente do principio da egualdade dos estados perante o 
direito internacional. 

Os congressos e as conferencias são imagem da communi- 
dade internacional, que é uma união livre de estados eguaes, 
e, porisso, nas suas decisões não se impõe a vontade das maio- 
rias ás minorias e só por accordo de todos os seus membros 
se podem tomar deliberações que devam considerar-se como 
deliberações de semelhantes assembleias. É assim que, se den- 
tro dum congresso ou duma conferencia apparecem divergên- 
cias entre uma maioria e uma minoria, os esforços da assem- 
bleia devem tender a persuadir á minoria que renuncie á sua 
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opposição o concorde cora a maioria, e, se nSo se obtém a una- 
nimidade, o fim da reunião nào será attingido ,e deverá esta 
consjderar-se como abortada, a não ser que as divergências 
apenas se manifestem em relação a pontos secundários ou a 
alguns pontos fundamentaes e haja accordo sobre alguns as- 
sumptos essenciaes, pois, em tal caso, ainda os conselhos di- 
plomáticos poderão chegar a algum resultado positivo, formu- 
lando. as suas deliberações sobre os pontos em relação aos 
quaes se obtiver unanimidade. 

O resultado positivo das deliberaçães dos congressos e con- 
ferencias é redigido num acto ou protocollo final, que approva 
e confirma as deliberações constantes dos protocollus anterio- 
res e é assignado por todos os plenipotenciários segundo a or- 
dem alpbabetica ou segundo as regras da alternativa. No mo- 
menio de assignar, podem os signatários fazer declarações no 
sentido de precisar o seu consentimento e de evitar uma inter- 
pretação prejudicial, declarações que são inseridas no proto- 
collo de assignatura ou encerramento. 

204. As decisões dos congressos e das conferencias são 
apenas obrigatórias para os estados que as assignara ou que a 
ellas adherem. A sua imposição aos estados que as não accei- 
tam, não seria uma consequência das deliberações do congresso 
mas um acto de intervenção. 

Mas, era relação mesmo aos estados cujos plenipotenciários 
assignam o acto final dum congresso ou duma conferencia, só 
se tornam obrigatórias as decisões nesse acto consignadas de- 
pois de elle ser devidamente ratificado pelos respectivos go- 
vernos. O acto final dura congresso ou duma conferencia tem 
o caracter dum tratado e, porisso, está sujeito á ratificação, 
como acontece com todos os tratados. 

A execução das decisões dos congressos e das conferencias, 
porque não existe no concerto internacional um poder central 
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encarregado de a tornar effectiva, depende inteiramente das 
potencias signatárias, as quaes livremente determinam o meio 
de dar applicaçilo pratica ás suas decisões. E a falta dum tal 

poder faz também com que seja ainda um problema a resolver 
o dos meios de assegurar aquella execução, não tendo as deci- 

sões dos congressos e das conferencias, alem das sancções ge- 
mes dos preceitos do direito internacional, outra garantia de 
cumprimento que não seja a grande força moral das resolu- 
ções tomadas num conselho de estados, que naturalmente se 
impõe ás potencias que o constituem e nelle tomam solemnes 
compromissos. 

205. Os congressos e as conferencies tõem desempenhado, 
segundo já dissemos ', uma dupla funcção, tendendo, ora a ter- 
minar guerras e a resolver conflictos entre os povos, ora a 
formular e a fixar, na qualidade de assembleias internacionaes, 
principies reguladores das relações pacificas dos estados, sendo 
sob este segundo aspecto que se revela o maior numero das 
assembleias diglomaticas dos últimos tempos. Os factos mos- 
tram, com effeito, claramente, não só a dupla funcção dos con- 
gressos e conferencias, mas ainda a manifestação cada vez mais 
accentuada da sua missão reguladora ao lado da sua missão pa- 
cificadora. 

Até ao congresso de Vienna (1814-1815), as assembleias 
internacionaes eram sobretudo destinadas a pôr termo ás gran- 
des guerras, o seu resultado era um tratado de paz, e as suas 
resoluções tinham por fim definir a situação politica ou terri- 
torial dos estados. Tal foi, entre outros, o caracter: do con- 
gresso de Westphalia de 1648, que pôs fira á guerra dos trinta 

1 Supra, pag. 5G. 
41 
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annos; do congresso de Utrecht de 1713, por que terminou a 
guerra da successão de Hespanha ;• do congresso de Aix-la- 
Chapelle de 1748, por que fechou a guerra da successão de 
Áustria; dos congressos de Paris e de Hubertsburg de 1762 
e 1763, por que acabou a guerra dos sete annos; do con- 
gresso de Basileia de 1795, onde foi negociada a paz entre a 
republica francesa e o rei da Prússia; e do congresso de 
Paris de 1814, dèstinado a regularizar definitivamente o es- 
tado de paz entre a França e as potencias. Todos estes con- 
gressos tiveram realmente por objecto exclusivo a negociação 
de .tratados de paz e, alguns, a resolução de questões de po- 
litica geral. 

O congresso de Vienna inaugura uma era nova na historia 
das assembleias diplomáticas e estas vão funccionar também 
como grandes corpos legislativos. E, em verdade, este con- 
gresso, se procurou pacificar a Europa perturbada por con- 
vulsões internacionaes, já legislou, sobre a navegação dos rios 
internacionaes 1 e sobre as precedências diplomáticas 2, e, das 

reuniões diplomáticas posteriores, se algumas se propuseram 
uma obra de pacificação e a resolução de questões de politica 
internacional, como foram, entre outras, o congresso de Paris 
de 1856, que pôs termo á guerra da Crimeia, o congresso de 
Berlim de 1878, que terminou a guerra turco-ruasa, a confe- 
rencia de Pckim de 1900, que regulou as relações das poten- 
cias com a Ghina depois da intervenção armada provocada 
pela insurreição dos Boxers, e é a conferencia de Algeciras de 
1906, que se propõe resolver o conflicto entre a França e a 
Allemanha ácerca dos direitos da França em Marrocos, muitas 

• Acto final de 9 de junho de 1815, axdt. 108.° a 116." 
2 Regulamento de 19 de março de 1815. (Borges de Cartro, ob. cii., 

pag. 235). 
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outras, e principalmente desde meiados do século passado e no 
século actual, tomaram resoluções applieaveis a factos futuros e 
formularam princípios legislativos communs reguladores da acção 
dos estados nas suas mutuas relações. Assim, alem da conferencia 
da paz da Haya de J899, acima indicada: o congresso de Aix- 

la-Chapelle de 1818 modifica e completa o regulamento das pre- 
cedências diplomáticas 1; os plenipotenciários qne haviam con- 
stituído o congresso de Paris de 1850 definem, reunidos em 
conferencia, na declaração de 16 de abril daquelle anno, prin- 
cípios do direito internacional marítimo em tempo de guerra 
a conferencia de Genebra de 1804 garante a assistência aos 

militares feridos ou doentes durante as guerras terrestres 3; 
a conferencia de Paris de 1805 cria e regula a União telegra- 

pbica internacional 4, — a conferencia também de Paris de 1875 
a União dos pesos e medidas s, — a conferencia de Berne, do 

mesmo anno, a União postal geral 6, boje União postal uni- 
versal,— a conferencia de Paris de 1883 a União para a pro- 
tecção da propriedade industrial 7,—a conferencia de Berne 
de 1886 a União para a protecção da propriedade artística e 

litteraria 8, — a conferencia de Bruxellas de 1889-1890 a União 
para a repressão do trafico de escravos ^ — a conferencia tam- 

1 I)k Martkns, oh. cit, tom. n, pag. 4G. 
2 Boroes de Castro, Coll. cit., vol. vm, pag. 90. 
3 Nova Collecção de Tratados, vol. ir, pagg. G1 o segg. 
1 06. e vol. cif., pagg. 103 e segg. 
5 06. cit., vol. iv pag. 101. 
6 06. e vol. cit., pagg. 63 e segg ; Carta regia de 30 de setembro de 

1R98. 
1 Carta regia de 17 de abril de 1884. 
8 Poinsard, Droit international conventionnel, Paris, 1894, pagg. 511 e 

s^gg- 
9 Carta regia de 24 de março de 1892. 

t 
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de Bnixellas de 1890 a União para a publicação das ta- 
rifas aduaneiras —a conferencia de Berne, ainda do mesmo 
anno, a União internacional dos caminhos de ferro 2, — a com 
ferencia de Bruxellas de 1902 a Unnião internacional dos as- 
sucares, t—a conferencia de Strasburgo de 1903 a União sis- 
mologica internacional, — e a conferencia de Paris de 1903 a 
União sanilaria 3; a conferencia de Paris de 1884 organiza 
a protecção dos cabos submarinos no alto mar 4; a conferen- 
cia de Berlim de 1885, entre outros assumptos, regula a nave- 
gação do Congo e do Niger e determina as condições de legi- 
timidada de novas oocupaçòes e do estabelecimento de novos 
protectorados nas costas do continente africano 3; no con- 
gresso sul-americano de Montevideu, de 25 de agosto de 
1888 a 18 de fevereiro de 1889, são discutidos importantes 
problemas de direito internacional e assignados pela Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chili, Paraguay, Perú e Uruguay nove trata- 
dos sobre processo civil, propriedade litteraria e artística, pa- 
tentes de invenção, direito internacional commercial, direito 
internacional penal, exercício de profissões liberaes, direito ci- 
vil internacional, marcas de commercio e applicação das leis 

dos estados contractantes (!; o congresso pan-americano de 
Washington, de 18 de novembro de 1889 a 20 de abril 
de 1890, reunido por iniciativa dos Estados Unidos, procurá 
formular medidas tendentes a conservar a paz e a au- 
gmentar a prosperidade dos diversos estados americanos, a 

' Carta de lei de 3 de agosto de 1891. 
2 PorasARD, ob. c/í., pagg. 151 e segg. 
3 Supra, pagg. 267 e 263. 
4 Carta regia de 24 de julho de 1884. 
5 Carta regia de 3 de setembro de 1885. 
0 Martens, jV. ií. G. T., 2.° série, xvnt, pagg. 346 e segg. 
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a formar uma união aduaneira americana, a estabelecer em 
cada um dos estados um systeniã uniforme do regulamento das 
alfandegas, das questões sanitarias e de quarentenas, a esta- 
belecer linhas de navegação regular entre os portos dos diver- 
sos estados, a adoptar um systeraa uniforme de pesos e medi- 
das e de leis protectoras da propriedade industrial e litteraria, 
a regular de modo uniforme a extradição de criminosos, a ado- 
ptar uma moeda eommum de prata emittida pelos diversos 
governos e cora curso legal nas transacções commerciaes dos 
cidadãos de todos os estados americanos, e a organizar um 
plano definitivo de arbitragem para a solução dos conflictos 
levantados entre os estados americanos, e no do México de 
fins de 1901 e princípios de 1902, celebrado ainda por inicia- 
tiva dos Estados Unidos, embora a convite do governo mexi- 
cano, para de novo discutir as questões contidas no pro- 
gramma de 3 889, resolveu-se que os diversos estados da Ame 
rica, não são signatários das convenções da Haya de 29 de 
julho de 1899, a ellas adherissem, ficando os governos dos 
Estados Unidos e do México encarregados de negociar a ad- 
hesão, foram assignados ou negociados tratados de arbitra- 
gem permanente entre os estados ahi representados, coíno 
o concluído a 29 de janeiro de 1902 entre a Argentina, 
a Bolívia, a Republica dominicana, Guatemala, Salvador, 
México, Paraguay, Uruguay *, e foram emittidos votos e 
tomadas deliberações importantes relativos, por exemplo, á 
creação dum banco interamericano com succursaes nos princi- 
paes centros commerciaes para facilitar as relações commer- 
ciaes entre os diversos estados americanos, á construcção duma 
linha ferrea do Labrador a Buenos Ayres, ao estabelecimento 
de uniões interamericanas para a protecção da propriedade 

1 R. D. I. R., 1903, Documents, pag. 15. 
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industrial, artística e litteraria, á preparação de dois eodigos 
internacionaes, um de direito publico e outro de direito privado, 
para regular de futuro todas as relações internacionaes, e á 
unificação do direito que rege os estrangeiros; as importantes 
Conferencias de direito internacional privado da Haya de 1893, 
1894, 1900 e 1904, reunidas por iniciativa do governo bollan- 
dês e tendentes a estabelecer princípios uniformes de direito in- 
ternacional privado, as quaes formularam diversos projectos de 
convenção, tendo sido já oito delles convertidos em tratados, 
ura de 14 de novembro de 1896 relativo ao processo civil, tres 
de 12 de junho de 1902, respeitantes, o primeiro aos confli- 
ctos de leis e de jurisdicção em matéria de casamento, o se- 
gundo aos conflictos em matéria de divorcio e de separação de 
pessoas, e o terceiro aos conflictos em matéria de tutela de 
menores ', e os quatro restantes de 17 de julho de 190Õ, refe- 
rentes ao processo civil, conflictos de leis em matéria de succes- 
sões e testamentos, conflictos de leis em matéria de effeitos do 
casamento quanto ás relações pessoaes e patrimoniaes dos côn- 
juges, e conflictos de leis em matéria de interdicção e medidas 
de protecção analogas2; a conferencia de Paris de 1902 
para a repressão do trafico das brancas, que formulou os meios 
de reprimir o trafico criminoso do engajamento de mulheres 
maiores ou menores com destino á prostituição 3; a conferencia 
de Berne de 1905, que determinou as hases de duas conven- 
ções referentes á protecção internacional dos trabalhadores, 
uma sobre a prohibição do trabalho nocturno das mulheres 
empregadas na industria, e outra sobre a prohibição do emprego 

1 Carta regia de 28 de julho de 1898 ; li. D. 1902, pag. 485, e 1904, 
pagg. 516 e segg. 

2 R. D. I. Pr. et D. Pén. Int., 1905, pagg. 781 e segg. 
3 B. D. I. P., 1902, pagg. 497 esegg.; Bonfils, oh. cit., n.0 901. 



647 

do phospharo bninco na industria dos phosphoros a con- 
ferencia de direito maritiino de Bruxellas, também de 190Õ, 
que concluiu uma convenção destinada a unificar as regras 
jurídicas a applicar aos abalroamentos no mar e á salvação 
marítima : — exemplos, por certo, sufficientes para provar que 
a funcção dos congressos e das conferencias se vae tornando 
accentuadamente legislativa e que a sua obra de pacificação 
reparadora tende a converter-se em missão de pacificação 
preventiva e reguladora. 

Mas os factos ainda revelam, como também deixamos dicto 2, 
duas outras importantes tendências das assembleias diplomatb 
cas, a tendência para a sua transformação em instituições de 
funccionamento regalar e periódico, e a tendência para consti- 
tuírem a representação normal da sociedade internacional pelo 
numero progressivamente maior dos estados que nellas tomara 
parte, o que leva a crer que a sociedade internacional caminha 
para a organização de assembleias de estados que, represen- 
tando os interesses das nações e funccionando regularmente, 
formulemos princípios jurídicos disciplinadores das relações 
internacionaes. 

Interpretam porisso uma tendência positiva da sociedade dos 
estados aquelles que propugnam a constituição dum congresso 
ou parlamento internacional que formule progressivamente os 
princípios reguladores das relações internacionaes 3. 

1 R. D. 1. P. et D. Int. Pén, 1905, pagg, 593 e segg. 
2 Supra, pag. 58. 
3 A formação dura congresso internacional de caracter mais ou menos 

permanente, defendida de ha muito por numerosos escriptores, foi ainda 
no anno findo proposta na conferencia da União interparlamentar de 
Bruxellas de 1905 pelo grupo interparlamentar americauo. A conferen- 
cia não se pronunciou, porem, sobre o assumpto. Enviou o projecto a 
uma commissão de exame, para ser discutido na sessão immediata. (Union 
interparlamentaire, XIII.'' confireace, Bruxellcs, 1905, pag. 194). 
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Mas auctorizarão ainda os factos a previsão dalguns publi- 
cistas de que virá a organizar-se um congresso permanente, 
que, constituindo a representação politica dos estados civiliza- 
dos, formule preceitos jurídicos obrigatórios, que sejam Zei po- 
sitiva da sociedade internacional ? Semelhante organização e 
caracter numa assembleia internacional involveriam a conver- 
são da sociedade dos estados num grande estado federal e a 
substituição por uma base constitucional da base convencional 
era que hoje assenta aquella sociedade, e semelhantes transfor- 
mações não parecem conter-se na evolução das relações inter- 
nacionaes, que tèem assumido um caracter progressivamente 
convencional. A assembleia internacional dos estados será, por 
certo, um resultado da tendência de organização das relações 
internacionaes, mas será também de base contractual em cor- 
respondência com a evolução histórica da civilização inter- 
nacional 4. 

1 fioHE, Diritto int. codificato, pagg. 60 o segg.; Novicow, La fédération 
de 1'Europe; Da Maktens, oh. cit., pag. 287. 
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ivi 

Gommissões e officios internacionaes 

Sumsiario : — 206. Apparecimonto e caracter das comnnissòes c offi- 
cios internacionaes. — 207. Semelhanças c difforenças entre as 
dnas ordens de instituições no que respeita á sua organização 
e ás suas funoções. — 208. Significação evolutiva de semelhan- 
tes instituições como meio de organização das relações interna- 
cionaes. 

206. As exigências da vida internacional, assim como le- 
varam os estados a reunir-se em assembleias deliberativas, 
que definissem os princípios reguladores das suas mutuas re- 
lações, assim os conduziram a crear instituições internacionaes 
de caracter administrativo destinadas a desempenhar serviços 
de utilidade commum a um maior ou menor numero de es- 
tados. 

O apparecimento das instituições administrativas internacio- 
naes começou naturalmente pela nomeação de commissões mix- 
tas temporárias compostas de delegados de dois estados e por 
accordo entre estes designados para o desempenho dum ser- 
viço que a ambos interessasse. 

A nomeação de commissões mixtas temporárias represen- 
tava, é certo, apenas um esboço da nova ordem de institui- 

1 Vide supra, pagg. 259 e segg.; Rivier, oh. cit., pagg. 564 e segg.; 
Kasanskyn, R. D. 1897, pag. 244, e li. D. I. P., 1902, pag. 358; 
Poinsard, Droit international conventionnel; Paris, 1894, pagg. 177, 238, 
302, 517 e 574 e segg.; La Pontaine, La paix et Venseignement pacijkte, 
pagg. 25 c segg. 
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çòes, mas indicava já o processo de que os estados se serviriam 
para organizar os serviços comrauns de caracter mais ou menos 
permanente, o qual deveria logicamente consistir na creação 
de orgãos cormnuns aos estados a que esses serviços respei- 
tassem e de duração illimitada em harmonia com a indole dos 
mesmos serviços. Assim aconteceu. Em verdade, para orga- 
nizar e desempenhar os serviços permanentes relativos ou a 
um determinado ponto territorial, como a navegação dura rio 
internacional, ou a interesses economicos e sociaes de natureza 
geral, como as comraunicaçSes telegraphicas, postaes e ferro- 
viárias, a repressão do trafico de escravos, etc., crearam-se 
instituições também permanentes e de competência mais larga, 
que, com regularidade, dessem satisfacção ás necessidades ge- 
radoras desses serviços. As commissões internacionaes do Da- 
núbio e do Congo, as commissões internacionaes da União 
geodésica, da União dos pesos e medidas, da União para a 
repressão do trafico, da União dos assucares e da União de sis- 
mologia, e os officios internacionaes de todas as uniões são 
exemplificação bem clara das instituições administrativas de 
caracter permanente 1. 

Mas, ao lado destas instituições de nós já conhecidas, de- 
vem mencionar-se outras de creação mais ou menos recente e 
que vieram mostrar que a sociedade internacional marcha 
constantemente no caminho da sua organização. São essas 
instituições: a Commissão administrativa do pharol do cabo de 
Spartel, creada pela convenção de Tanger de 31 de maio de 
1865, constituída dos representantes dos estados contractantes 
junto do governo marroquino e encarregada da direcção su- 
perior e da administração do pharol, construído por aquelle 

1 Yid. supra, pagg. 259 e segg. 
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governo no interesse da navegação de todos os estados 1; o Offi- 
cio internacional da Haya, creado pela conferencia da paz de 
1899, na convenção de 29 de julho deste anno relativa á re- 
solução pacifica dos conflictos internacionaes (art. 22.°), para 
servir de secretaria ao tribunal de arbitragem permanente 
creado pela mesma conferencia, para ser intermediário das 
communicações relativas ãs reuniões daquelle tribunal e para 
ter sob a sua guarda os archivos bem como gerir todos os 
negocios administrativos attinentes ao serviço da arbitragem, 
e o Conselho administrativo permanente, creado pela mesma 
conferencia e na mesma convenção (art. 28.°), o qual, formado 
pelos agentes diplomáticos das potencias signatárias dessa con- 
venção acreditados na Haya e constituído sob a presidência 
do ministro dos negocios estrangeiros dos Países Baixos, foi 
encarregado de estabelecer e organizar o officio internacional, 
que funcciona sob a sua direcção e inspecção, de notificar ás 
potencias a constituição do tribunal e de tomar as providen- 
cias necessárias á sua installaçâo, de fazer e communicar ás 
potencias o seu regulamento interno e todos os outros re- 
gulamentos necessários, de decidir todas as questões admi- 
nistrativas que possam levantar-se relativamente ao funccio- 
namento do tribunal, de nomear, suspender e exonerar os 
funccionarios e empregados do Officio internacional, e de 
enviar annualmente ás potencias signatárias um relatório so- 
bre os trabalhos do tribunal, sobre o desempenho dos seiv 
viços administrativos e sobre as despesas feitas, instituições 
reveladoras de que, pela convenção da Haya, se constituíram 
os estados signatários como que em uma União internacional 
para o exercício da arbitragem e organizaram instituições 

' Nova collecção de tratados, tom. n, pag. 139. 
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semelhantes ás que encontramos nas uniões propriamente 
dietas para o desempenho dos serviços administrativos respe- 
ctivos. 

A começar com as commissões mixtas temporárias e de 
missão especial, as instituições internacionaes administrativas 
têem sempre uma base convencional. Creadas por meio de 
tratados, tèem as attribuições que por esses tratados lhes 
são conferidas e as suas decisões tèem o valor que lhes 
dá o diploma da sua organização. De resto, este caracter 
da sua organização e funccionamento está de plena harmo- 
nia com o modo de ser actual da sociedade internacional, 
que é, como sabemos, o duma união livre de estados eguaes, 
ligados pela solidariedade dos seus interesses e das suas ten- 
dências. 

207. As instituições internacionaes de caracter administra- 
tivo até hoje organizadas revestem, pois, o caracter de com- 
missões e officios internacionaes, commissões e officios que 
tèem de semelhante o desempenharem serviços administrati- 
vos de interesse commura dos estados, mas que differem no 
que respeita á sua organização e á amplitude das suas fun- 
cções. 

Quanto á organização, as commissões, ás quaes são equipa- 
rados os conselhos internacionaes, são de caracter collegial ou 
corporativo, formadas por delegados dos estados signatários 
das convenções que as criam, delegados que são collocados 
numa linha de egualdade em correspondência com a egiiàl- 
dade jurídica dos estados delegantes, ao passo que os officios 
são instituições de caracter burocrático, formadas de funccio- 
narios internacionaes, cuja nomeação pertence á entidade de- 
signada pelos estados interessados, que é, por exemplo, na 
União para a publicação das tarifas aduaneiras, o ministro dos 
estrangeiros da Bélgica, estado séde^do respectivo officio in- 
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ternacional, e, segundo a convenção da Haya, o conselho ad- 
ministrativo. 

Quanto ás funcçõea, tcem as commissões attribuiçoes mais 
latitudinarias e uma acção mais livre que os officios inter- 
nacionaes, pois, emquanto estes se limitam a praticar actos 
determinados nas convenções e regulamentos internacionaes e 
na pratica desses actos estão sujeitos á inspecção, ou das me- 
smas commissões, quando ellas existem, ou do governo da sua 
sóde, em quaesquer outros casos, aquellas tõem não só com- 
petência para a pratica de actos semelhantes, mas são do- 
tadas da faculdade de regular as suas attribuiçoes e as dos 
officios internacionaes, dirigem e inspeccionam os serviços 
por estes desempenhados e estão isentas doutra auctoridado 
que não seja ou da conferencia dos representantes dos es- 
tados interessados, como acontece na União dos pesos e me- 
didas, ou do governo de cada um dos estados em relação aos 
seus representantes, como naturalmente deve acontecer nos 
outros casos; não obstante o silencio das respectivas convenções. 

Como nota Kasansky e é fácil de ver, as connnissões cor- 
respondem melhor que os officios internacionaes aos principies 
sobre que assenta a vida internacional, pois já prescindem da 
fiscalização do governo do estado da sua séde, a qual repre- 
senta a subordinação dum serviço internacional a um governo 
nacional. E certo, todavia, que os simples officios internacio- 
naes tõem sido preferidos para os casos em que os estados se 
propõem um fim de realização relativamente fácil, por ser 
também mais fácil e mais económica a sua organização, e era 
todo o caso, parece que a existência das commissões inter- 
nacionaes não dispensa facilmente os correspondentes officios, 
pois estes existem a seu lado nas Uniões geodésica, de pesos 
e medidas, da repressão do trafico, dos assucares e de sismo- 
logia, para não fallar já do officio da Haya, que é evidente- 
mente indispensável. 
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208. Considerando agora as commissões e officios inter- 
nacionaes sob o ponto de vista da organização evolutiva da 
sociedade internacional, representam taes instituições orglos 
internacionaes encarregados de dar execução ás resoluções 
dos estados reunidos em congressos e conferencias, pois, dei- 
xando de lado as commissões mixtas temperarias, para consi- 
derar só as instituições administrativas permanentes, que sito 
as verdadeiramente características, foram ellas creações de 
congressos ou conferencias para dar effectividade ás suas de- 
liberações, como é certo, por exemplo, para as uniões inter- 
nacionaes e para as instituições encarregadas dos serviços ad- 
ministrativos da arbitragem. Pode, porisso, dizer-se que se- 
melhantes instituições sào manifestações já inequívocas dum 
futuro directoria executivo na ordem internacional, que, sob 
uma base de contractualidade ou dentro duma organização fe- 
deral, será encarregado de dar cumprimento ás deliberações 
da assembleia dos estados, quer estes estejam ligados por um 
simples laço convencional, quer se encontrem relacionados por 
meio dum acto constitucional. 



NOÇUKS UKUAKS 655 

§ vil 

Tribunaes arbitraes 1 
• ■ « ' ' * 

Summario : — 209. Indicação geral dos meios de resolver os conflictos 
internacionaes. Noção e caracteres da arbitragem internacional. 
— 210. Desinvolvimento histórico da arbitragem internacional. — 
211. Seu modo de ser actual. As suas formas e a sua amplitude. 
Tendências. — 212. A sua organização. Tribunaes arbitraes. Tri- 
bunal permanente da Haya. — 213. Tendência para a sua trans- 
formação em instituição internacional de caracter obrigatório. — 
214. Sancções da arbitragem internacional. — 215. Os congressos e 
conferencias, as coramissões e officios internacionaes e o tribunal 
permanente de arbitragem como esboço de organização da socie- 
dade internacional sobre uma base couvencionah 

209. Devido a causas diversas, como a violaço de direitos 
ou a collisâo de interesses, surgem frequentemente conflictos 

1 De Maktens, oh. cit., vol. m, pagg. 125 e segg.; Bonfils, oh. cit., 
n." 930 e segg.; Despagnet, oh. cit, pagg. 507 e segg.; Kivncit, oh 
cit., tom. n, pagg. 169 e segg. ; Phadier, oh. cit., tom. vi, pagg. 13 e 
segg ; Oi.ivi, oh. cit., pagg. 416 e segg.; Iíevon, lyArhitrnge. infernatio- 
nal, son passé, son présent et son avenir, Paris, 1892; Kouard de Card, 
Les destinées de 1'arbitrage internalionál, Paris, 1892; Dreyfus, L'Arhi- 
trage international, Paris, 1892 ; Mérionhac, L'Arbitrage international, e 
Traité de droit puhlic international, i, pagg. 427 e segg, ; La Fontainb 
Pasicrisie internationale, Berne, 1902; li. D. I. P., vol. 6.°, 1899, pagg. 9 
e segg., e 651 e segg.; R. D. I„ vol. 34.°, 1902, pagg 349 e segg.; Do- 
plessix, Vers lapaix, Paris, 1903; Jaray, La politique frqnco-anglaise 
et 1'arbitrage international, 1904; Conférence internationale de lapaix, 
Haye, 1899; Jacquf.s Domas, Les sanctions de Varbitrage internationale; 
Nys, oh. e vol. cit., pagg. 55 e segg.; Lomonaco, oh. cif., pagg. 534 e 
segg. Vide obras citadas na nota 2 de pag. 278; etc. 
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entre os esteados e apparece como natural consequência a ne- 
cessidade de lhes dar uma solução. 

Teem sido e ainda são diversos os meios empregados para 
resolver taes conflictos, classiiicando-os geralmente os interna- 
cionalistas em pacíficos e coercivos on violentos, segundo o pro- 

cesso empregado para lhes pôr termo. Pertencem ao primeiro 
grupoj— as negociações directas, os bons officios, a mediação, 
os congressos e as conferencias, as commissões internacionaes 
de inquérito, e a arbitragem, e entram no segundo—a retorsão> 

as represálias, o embargo, o bloqueio pacifico, e a guerra. Di- 
remos o mais syntheticamente possivel em que consiste cada 
um destes meios de resolver os conflictos internacionaes, para 
delles fazermos uma ideia geral e para bem caracterizarmos a 
arbitragem internacional. 

]) Meios pacíficos. — a) Negociações directas. O meio mais 
simples de resolver os conflictos internacionaes consiste em os 
estados interessados se intenderem directamente, ou mediante 
notas diplomáticas trocadas entre os respectivos governos ou 
por meio de conferencias entre os seus representantes quer 
ordinários quer especialmente delegados para esse cffeito. O 
resultado das negociações pode ser o reconhecimento por parte 
dum dos estados das pretensões do adversário, pode ser uma 
conressão reciproca ou uma transacção, ou pode ser nullo, e 

então tem de recorrer-se a outro meio de resolver o conflicto. 
h) Bons officios. Quando dois estados entram em conflicto, 

pode uma terceira potencia cooperar para a sua solução, em- 
prehando os seus esforços para approximar aquelles estados, 

6 facilitando as negociações entre elles para os conduzir a um 
accordo satisfactorio. A esta interferência num conflicto para 
approximar os estados dissidentes e facilitar as suas negocia- 
ções dá-se o nome de bons officios. 

c) Mediação. A mediação representa também a intromissão 
duma terceira potencia no conflicto, mas duma forma mais 
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accentuada que noâ bons officios, pois que o estado mediador, 
em vez de se limitar a approximar os estados dissidentes e a 

facilitar as suas negociações, toma parte nas negociações, entra 
nas discussões, dirige-as num sentido determinado, suggere 

soluções e discute as pretensões das partes. Esta participação 
nas negociações, discussão e soluções deve ser acceita pelos 
estados em conflicto e assentar, porisso, no seu consentimento, 
pois, doutro modo, se a ingerência do terceiro estado for im- 
posta obrigatoriamente, em vez de mediação, haverá interven- 
ção. As decisões do estado mediador teem apenas auctoridade 
moral e, porisso, só moralmente se impõem aos estados dissi- 
dentes, e o mesmo estado mediador, não sendo parte no tra- 
tado ou accordo afinal celebrado entre os dissidentes, não pode 
compellir estes ao cumprimento das obrigações ahi contraídas. 

A resolução dos conflictos internacionaes pelo recurso aos 
bons officios ou á mediação tem merecido particular attenção 
ás potencias, as quaes, no tratado de Paris de 30 de março 
de 185C (art. 8.°), no protocollo também de Paris de 14 de 
abril do mesmo anno, no acto final da conferencia de Berlim 
de 1885 (art. 12."), na convenção da Haya de 29 de julho de 
1899 (artt. 2." a 8.° e 27.°), no tratado de paz e amizade de 
Corinto concluído entre as republicas de Costa Rica, Salvador, 
Honduras e Nicaragua, de 20 de janeiro de 1902 (art. 7.°), e 
no já referido tratado de arbitragem permanente entre diver- 
sos estados americanos (pag. 645) de 29 do mesmo mês e 
anno (artt. 6.° a 12.°), procuraram fixar regras ácerca do 
exercício dos dois processos de pacificação internacional. O 
tratado de Paris estabeleceu a mediação obrigatória para os 
conflictos entre as potencias signatárias e a Porta, determi- 
nando que esta e cada uma daquellas, antes do emprego da 
força, deviam recorrer ás potencias signatárias estranhas ao 
conflicto, para ellas procurarem resolvê-lo pela sua acção me- 
diadora; no protocollo de 14 de abril, assignado a instancias 

42 
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de Clarendon, representante da Inglaterra no congresso de 
Paris, foi emittido «o voto de que os estados, entre os quaes 
viessem a levantar-se graves dissidências, antes de recorrerem 
ao emprego das armas, appellassera, tanto quanto as circum- 
stancias o permittissem, para os bons officios duma potencia 
amiga», voto a que adheriram quarenta estados ; o acto de Ber- 
lim impõe ás potencias signatárias ou adherentes a obrigação 
de recorrerem, antes da declaração de guerra, á mediação 
duma ou de mais potencias amigas por occasião dos conflictos 
que entre ellas se levantem a respeito das suas possessões na 
bacia do Congo; na convenção da Haya, lê-se que as poten- 
cias signatárias accordaram em recorrer, no caso de conflicto, 
tanto quanto as circumstancias o permittirem, aos bons offi- 
cios ou á mediação duma ou de mais potencias amigas, que 
as mesmas potencias signatárias se concederam o direito de 
offerecer os seus bons officios ou a sua mediação ás potencias 
em conflicto, antes ou depois do rompimento das hostilidades 
e sempre que as circumstancias o permittissem, sem que esse 
offerecirnento pudesse ser considerado como um acto pouco 
amigo, e que como acto de bons officios deve ser considerado 
o facto de qualquer das potencias signatárias, no caso de es- 
tar imminente qualquer conflicto entre algumas delias, lhes 
lembrarem que o tribunal arbitral está aberto ás suas reclama- 
ções ; no tratado de Corinto, os estados contractantes reconbe- 
cem se a faculdade de offerecer, isolada ou conjunctamente, 
os seus bons officios aos governos dos estados em conflicto, 
ainda sem a previa acceitação por parte destes e sem que 
lhes tenha sido notificada a difficuldade pendente; e no tra- 
tado do México, firinaram-se princípios semelhantes aos con- 
signados na convenção da Haya quanto a bons officios e me- 
diação para resolver os conflictos entre os estados signatários 
do mesmo tratado. Conseguintemente, ou sob a forma duma 
obrigação dos estados em conflicto, ou sob a fórma dum direito 
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dalguns estados estranhos, têem as potencias procurado tornar 
effectivo o recurso aos bons officios e á mediação, o que con- 
stitue uma clara affirmação do sentimento de paz que vae do- 
minando o espirito contemporâneo. 

d) Congressos e conferencias. As assembleias diplomáticas, 
formadas ou só de representantes dos estados interessados ou 
de representantes destes estados e de estados mediadores, são 
meios de realizar as negociações directas ou do conjugar estas 
com a mediação e constituem evidentemente ura optimo pro- 
cesso de discussão dos direitos dos estados e de promover a 
conciliação dos seus interesses. 

e) Commissões internacionaes de inquérito. Estas coramissões 
são um novo meio de resolver amigavelmente litígios entre 
estados ereado pela Conferencia da paz. As commissões inter- 
nacionaes de inquérito servem para resolver os conflictos pro- 
venientes de questões de facto, como se vê do artigo 9.° da 
convenção de 29 de julho de 1889, cujos termos são : «Nas 
pendências de caracter internacional que não involvam nem a 
honra nem interesses essenciaes e que derivem de divergência 
de apreciação sobre questões de facto, as potencias signatárias 
julgam util que as partes, que pelas vias diplomáticas não ti- 
verem conseguido chegar a accordo, instituam, quando as cir- 
cumstancias o permittirem, uma Commissão internacional de 
inquérito, encarregada de facilitar a solução desses litígios, 
procurando esclarecer as questões de facto por meio dum 
exame imparcial e consciencioso». As commissões constituem-se 
por meio de convenção especial entre as partes em litigio, onde 
se precisam os factos a examinar, se determina a extensão dos 
poderes dos commissarios, e se tixam as regras de processo, 
e os commissarios são escolhidos pelas partes, ou por accordo 
immediato ou pela escolha de dois commissarios por cada uma 
das partes, os quaes escolherão um commissario de desempate, 
e, se não chegarem a accordo, será este escolhido por umapo- 

# 
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tencia designada pelas partes ou por duas potencias indivi- 
.duahnente indicadas por cada unia delias, se doutro modo se 
não conseguir um accordo. O inquérito ó realizado mediante 
processo contradictorio e apresmitado ás potencias litigantes 
em relatório assignado por todos os commissarios. Este rela- 
tório, limitado á verificação dos factos, não tem o valor duma 

sentença, deixando ás potencias era litigio a liberdade de pro- 
seguir na solução do conflicto. São, pois, as commissoes de 
inquérito um meio de preparar, pela verificação e apreciação 
dos factos, uma solução jurídica. O tratado de arbitragem do 

México, de que temos falado, também reconheceu, a exemplo 
da convenção da Haya, as commissoes internacionaes de in- 
quérito como um meio de resolver conflictos entre os estados 
contractantes (artt. 13.° a 19.°). 

f) Arbitragem. È a arbitragem o meio jurídico de resolver 
os conflictos internacionaes e consiste em os estados dissiden- 
tes entregarem a solução do conflicto a um tribunal de justiça, 
para elle o resolver segundo preceitos de direito dando á sua 

resolução o caracter duma sentença, que os mesmos estados 
se obrigam a acceitar e a cumprir. A convenção especial em 
que os estados interessados precisam a questão litigiosa, ex- 
põem os pontos de facto e de direito contestados e designam 
o arbitro ou árbitros que hão de constituir o tribunal tem o 

nome de compromisso, o qual pode conter, alem das indicações 
apontadas, a designação do logar e do tempo em que deve effe- 

ctuar-se o julgamento, das regras de processo a seguir e ainda 
dos principies de direito segundo os quaes o litigio deve ser 
decidido. È, pois, a arbitragem o meio de firmar ou de orga- 
nizar a paz jurídica e, porisso, será um daquelles para que 

naturalmente deve tender o espirito humano. 
IT) Meios coercivos. — a) Retorsdo. A retorsão é uma es- 

pecie de fakão moral internacional e consiste em usar de me- 
didas de rigor para com um estado ou para com os seus nacio- 
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naes, semelhantes ás que esse estado usa para com outros esta- 
dos ou para com os estrangeiros, até que elle renuncie ao 
emprego de taes medidas. É dos meios coercivos o menos vio- 
lento e usa-se quando um estado, sem violar os princípios do 
direito internacional ou as obrigações contraídas em tratados, 
procede com outro estado ou com os seus nacionaes por um 
modo contrario á cortesia internacional, aos deveres puramente 
moraes e á equidade, ou se recusa, sem motivos legítimos, a 
reconhecer-lhes vantagens ou faculdades que aliás concede a 
outros estados ou aos seus nacionaes. Assim, entre as causas 
do retorsão, apparecem, por exemplo, a imposição de direitos 
excessivos aos productos estrangeiros, o conceder privilégios 
aos súbditos dum estado e recusá-los aos súbditos doutro. In- 
tende-se, porém, geralmente que a retorsão nunca pode ir até 
ao ponto de desrespeitar na pessoa dos estrangeiros o minimo 
de faculdades jurídicas que o direito internacional reconhece 
na pessoa de qualquer individuo, não se considerando, por 
exemplo, nunca legitimo o confisco dos bens ou o sequestro das 
pessoas. 

i) Represálias. As represálias são como que o talião jurí- 
dico internacional constituído por actos dum estado destinados 
a violar os direitos dura outro estado, para fazer cessar ou para 
obrigar a reparar uma injustiça de que este se torne ou tenha 
tornado culpado. As represálias são assim uma injustiça con- 
traposta a outra injustiça, e nisso differem da retorsão, que é 
o simples emprego duma medida rigorosa, que não reveste o 
caracter duma injustiça. 

As represálias são positivas ou negativas, segundo consis- 
tem ou em medidas activas tomadas contra o estado culpado, 
como o sequestro de bens, ou em não cumprir as obrigações 
para com esse estado contraídas e em levantar obstáculos ao 
exercicio dos seus direitos. Mas, positivas ou negativas, não 
deve recorrer-se a ellas senão depois de inutilmente se ter 
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procurado obter justiça pelas vias legaes e por meios pací- 
ficos. 

As represálias podem exercer-se directamente contra o es- 
tado, não cumprindo as obrigações com elle contraídas, rom- 
pendo as relações diplomáticas e económicas, etc., ou con- 
tra os seus nacionaes, recusando-lhes accesso no território, 
privando os dos privilégios e direitos que lhes tenham sido 
concedidos, etc. Deve, porém, observar-se que se manifesta 
hoje uma decidida tendência para condemnar as represálias 
exercidas contra particulares, já que elles não devem ser re- 
sponsáveis pelos actos praticados pelo seu governo, e que, em 
todo o caso, os internacionalistas accordam em admittir que 
ellas não podem consistir em actos de barbarie, como a morte 
da pessoas inoffensivas, ainda para responder a actos da me- 
sma natureza praticados pelos povos selvagens, devera cessar 
logo que a reparação seja concedida, e devem estar em rela- 
ção com o prejuízo que as determina. 

c) Embargo. O embargo é uma forma particular das repre- 
sálias e consiste em um estado deter nos seus portos ou nas 
suas aguas territoriaes os navios mercantes doutro estado com 
o qual se encontre era conflicto, para o compellir a prestar a 
reparação que seja devida e, em ultimo caso, quando por outro 
meio lhe não seja dada essa reparação, proceder ao confisco 

dos mesmos navios. O embargo é, assim, um acto violento 
que fere injustamente os particulares, os quaes não devem 
soffrer as consequências das violações do direito internacional 
praticadas pelo governo do seu país e, porisso, é geral- 
mente condemnado, como o são as demais represálias de in- 
cidência individual, e tem caído em desuso na pratica inter- 
nacional. 

d) Bloqueio pacifico. Ha, em geral, bloqueio quando são 
interceptadas por meio de forças militares as relações exte- 
riores dum estado. Pode, porisso, o bloqueio ser terrestre ou 
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marítimo segundo se fecham a um estado as suas communica- 
cações com o exterior por terra ou por mar, sendo, comtudo, 
o bloqueio marítimo o mais geralmente usado. 

O bloqueio é usado ora pelos estados belligerantes durante 
o curso das hostilidades como uma manobra de guerra, ora 
antes duma declaração de guerra ou para evitar a pratica 
de certos actos por parte dum inimigo eventual, como a partida 
duma esquadra, ou para forçar um estado a conceder certas 
satisfacções ou reparações, sendo então claramente uma forma de 
represálias. É ao bloqueio praticado fora duma declaração de 
guerra que se chama bloqueio pacifico. Esta espeeie de blo- 
queio, cuja legitimidade ó muito discutida pelos internaciona- 
listas e contestada por um grande numero, é a aproveitada, 
sob a sua forma de represálias, para resolver conflictos inter- 
nacionaes. 

e) Guerra. Quando nem por meios pacitioos nem pelos meios 
coercivos já apontados se obtém a resolução dos conflictos 
internacionaes, recorrem os estados ao extremo da guerra e 
entregam á sorte das armas a decisão das suas contendas. E 
então a lucta armada que determina quem deverá submetter-se 

e, se o direito ainda apparece para regular as formalidades 
com que a guerra ha de ser declarada e continuada, e bem 
assim para regular os seus effeitos, a decisão e tomada exclu- 
sivamente em nome da força e a justiça estará do lado do 
vencedor. 

Destacando agora a arbitragem de entre os diversos meios 

de resolver os conflictos internacionaes, torna-se fácil distin- 
guí-la de todos elles e determinar devidamente os seus cara- 
cteres. 

Comparando a arbitragem em primeiro logar com os qua- 

tro primeiros meios de resolução pacifica, verifica-se que ella 
diverge delles tanto no processo de que se serve como no re- 
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sultado a que chega. As negociações directas, os bons offi- 
cios, a mediação, os congressos e as conferencias, são meios 
diplomáticos em que livremente se discutem os direitos e os 
interesses dos estados em conflicto e cujo resultado tanto pode 
ser uma resolução harmónica com princípios jurídicos rigoro- 
sos, como uma concessão dum dos estados litigantes, como 
ainda uma transacção entre os interessados, ao passo que a 
arbitragem tem a natureza dum processo judicial, em que o 
conflicto deve ser apreciado sob ura ponto de vista exclusiva- 

mente jurídico e cujo resultado é uma sentença proferida em 
harmonia com os principies de direito que ao caso devam ser 
applicados. Quanto ãs commissòes de inquérito, se é certo que 
a arbitragem se approxima delias no que respeita á verificação 
e apreciaçao de factos, que em ambos os casos se realizam em 
processo contradictorio, afasta-se delias, coratudo, em poder 
discutii questões simplesmente de direito e no caracter da sua 
resolução, que é uma sentença, emquanto a das commissòes 
de inquérito não passa duma consulta. Relativamente aos meios 
coercivos, ha, por um lado, a differença fundamental que con- 
siste em os estados pretenderem, por qualquer delles, fazer 
justiça por si mesmos, ao passo que na arbitragem se entrega 
a uma entidade estranha a decisão do conflicto, e, pelo outro, 
a circumstancia de as represálias, o embargo e o bloqueio serem 
violações directas do direito e a guerra a substituição do di- 
reito pelo poder da força ou pelas eventualidades do acaso, e 
de a arbitragem ter por único destino o respeito e a applica- 
ção do direito. 

E, pois, a arbitragem a forma verdadeiramente jurídica de 
resolver os conflictos internacionaes, representando a funeção 
judiciaria nas relações antre os estados. Estudá-la-emos, em- 
bora ligeiramente, na sua formação evolutiva, no seu modo 
de ser actual e nas tendências que os factos deixam surpreen- 
der a seu respeito, para conhecermos o serviço que ella já 
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prestou e aquelle que ainda poderá prestar á vida pacifica das 
sociedades. 

210. Assim como dentro dos grupos soeiaes o progresso 
dos sentimentos, das ideias e das instituições levou á creação 
do tribunal para a solução dos conflictos entre os indivíduos^ 
assim também na ordem internacional devia o progresso das 
relações entre os estados conduzir estes a attribuir, mais cedo 
ou mais tarde e num maior ou menor numero de casos, a ura 
tribunal a decisáo das questões que entre si se levantassem. 

O tribunal internacional appareceu com effeito e, se ha 
apenas vestígios menos precisos da sua existência na antigui- 
dade oriental, o seu funccionamento é já certo na antiguidade 
hellenica e certo continua nas edades históricas posteriores. 
Na Grécia, a mesma communidade de condições soeiaes que 
produziu o primeiro esboço dum regimen jurídico das relações 
entre as suas differentes cidades, determinou a tendência para 
resolver por meio da arbitragem os conflictos entre as mesmas 
cidades, arbitragem confiada ou a uma cidade ou aos conselhos 
de amphyetiões ou até a simples particulares. Era a arbitra- 
gem limitada á pacificação de desintelligencias entre os povos 
hellenicos, mas, porisso mesmo, a prova de que semelhante 
instituição ó própria de povos civilizados que têem a consciên- 
cia dos seus direitos recíprocos. 

Também Roma conheceu a arbitragem, mas a tendência 
absorvente da sua politica não consentiu que por ella fossem 
resolvidos os conflictos do povo romano com os outros povos, 
sendo semelhante instituição apenas aproveitada como meio de 
firmar o domínio dos romanos, os quaes resolviam na qualidade 
de árbitros os conflictos entre os outros estados para o effeito 
de preparar a sua submissão. 

Na edade media é a arbitragem frequentemente exercida 
pelos papas e pelos reis e algumas vezes por altos tribunaes 
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de justiça ou por simples jurisconsultos, devido já á alta in- 
"fluencia do papado, já á progressiva unidade moral dos povos 
christâos, que começavam a sentir a necessidade de se mante- 
rem em relações pacificas. 

Chegam, porém, os tempos modernos e, se, por nm lado, 
o desinvolvimento da sciencia e do estudo do direito inter- 
nacional produz um accentuado movimento de opinião no 
sentido de suavizar a guerra e mesmo de a evitar por meio 

duma jurisdicçáo superior creada pelos estados e destinada a 
resolver os seus conílictos, por outro lado, a politica violenta 
e ambiciosa, que dominou a Europa desde o século xvi até 
aos fins do século xvm, difficultou a manifestação dos effeitos' 
de semelhante movimento de paz, e, porisso, os casos de ar- 
bitragem foram pouco numerosos e de pequena importância 
durante aquelle periodo. 

Felizmente, aquelle movimento de pacificação não ficou sem 
consequências benéficas, e, a partir de 19 de novembro de 
1794, data em quedos Estados Unidos e a Inglaterra estabe- 

leceram convencionalmente o principio geral da arbitragem 
para resolver as difficuldades que dividiam os dois esta- 
dos, a arbitragem internacional entra numa phase de accen- 
tuado progresso, ganha cada vez mais a sympathia geral, e 
impõe-se ao espirito dos povos civilizados como o grande meio 
de firmar em fundamentos de justiça a resolução dos,conílictos 
internacionaes. E, desta vez, o movimento doutrinal é mais 
fecundo de resultados práticos, pois o movimento dos factos 
acompanha e procura approximar-se do movimento das ideias. 
E o que a observação nos mostra claramente. 

O movimento de opinão em favor da arbitragem, começando 
por obter o suífragio dum grande numero de escriptores que a 

preconizaram como meio de resolver com justiça os conílictos 
dos povos, — dominou depois a attenção das sociedades scien- 
tificas, como o Instituto de direito internacional, que formulou 
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em 1875 um projecto de regulamento geral da arbitragem en- 
tre os estados e emittiu o voto de que se generalizasse um tal 
meio de solução dos conflictos internacionaes, e o Instituto de 
França, que pôs a concurso a questão da arbitragem interna- 
cional e premiou em 1892 a obra de RevON escripta em sua 
defesa, — recebeu o appoio de innumeras sociedades de paz 
que na Europa e na America veem realizando a propaganda 
enthusiastica da obra da paciticaçào geral, — encontrou eccõ 
nos parlamentos, onde os representantes dos povos têem pro- 
curado conseguir que o principio da arbitragem seja introdu- 
zido nos tratados com as nações estrangeiras, — deparou-se- 
Ihe uma poderosa acção organizadora na União interparlaraentar 
da paz e arbitragem, que tem estudado cora profundeza o 
grande problema, approvando já na conferencia de Bruxellas 
de 1895 o Projecto dum tribunal permanente de arbitragem 
internacional *, — foi solemnemente consagrado na conferen- 
cia da paz que formulou alguns princípios geraes ácerca da 
arbitragem, creou o tribunal permanente e regulou o processo 
arbitral,—e dominou as tendências do congresso panameri- 
cano do México de 1902, que viu na arbitragem um coeffi- 
ciente poderosíssimo da organização da communidade inter- 
nacional. 

O movimento doutrinal esclarece os espíritos, orienta a po- 
litica internacional e a ideia da solução jurídica das pendên- 
cias dos povos concretiza-se num cortejo imponente de factos, 
reveladores de que o principio da arbitragem domina o sen- 
timento e o pensamento contemporâneos, sendo os amigos da 
guerra raros retardatários na evolução mental das ultimas ge- 
rações e o recurso ás armas na rerlização da justiça nterna- 
cional mera sobrevivência como conceito racional, embora com 

1 Sr. João de Paiva, oh. cit., pag. 241. 
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a apparencia de viva realidade flagrantemente revelada pelos 
últimos conflictos armados e determinada pelo apego absurdo 
a prejuízos tradicionaes ou pela tendência de insoffridas am- 
bições de imperialismo. E a guerra ó uma ideia morta para a 
sciencia, embora ainda um facto cruel para a humanidade, 
porque é uma ideia que se appoia na destruição e triumpha 
pela morte, a destruição de tantos productos do trabalho do 
homem e a morte dos melhores e mais fortes representantes 
da humanidade! 

O movimento dos factos reveladores do desinvolvimento 

progressivo da arbitragem internacional affirma-se, por um lado, 
no crescendo eloquente do numero de conflictos resolvidos por 
meio de juizo arbitral, e mostra-se, por outro, no appareci- 
mento e augmento constante de tratados que 1.°) ou conteem 
uma clausula de arbitragem, clausula compromissória, pela 
qual os estados contractantes se obrigam a recorrer á arbitra- 
gem para resolver os conflictos que entre si se levantem, a) quer 
só relativamente a certas questões, como as ligadas com a in- 

terpretação de tratados, caso em que se denomina clausula 
compromissória especial, fj) quer a respeito de qualquer ques- 
tão ou pelo menos das questões referentes á generalidade das 
relações internacionaes, e então chama se clausula compromis- 
sória geral, 2.°) ou são immediatamente celebrados para esta- 
belecer e organizar a arbitragem como meio de resolver todos 
ou certos conflictos entre os estados signatários, a que se dá 
a designação de tratados de arbitragem permanente. 

Começando pelos casos de arbitragem realizada, verifica-se 
que no período de 1794 a 1900, estudado pelo sábio professor 
belga H. La Fontaine ', foram estabelecidas 177 instancias 

1 Pasicrisie internationale ou Histoire documentaire des arbitrages inter- 
nationaux, Borne, 1902. 
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arbitraes, lõ de 1794 a 1820, 8 de 1821 a 1840, 20 de 1841 
a 1860, 44 de 1861 a 1880, e 90 de 1881 a 1900, e que nos 
cinco primeiros annos deste século, estudados por M. Gobat ', 
as arbitragens attingiram o numero de 42, o que tudo prova 
que p numero de arbitragens foi augmentando progressiva- 
mente, que, só nos últimos vinte annos do século passado, foi 
esse numero maior que em todos os annos anteriores, que, 
conservando se a media dos cinco primeiros annos deste sé- 
culo, será o mesmo numero no primeiro período de vinte an- 
nos muito maior que o correspondente aos últimos vinte an- 
nos do século passado, e que, dada a mesma circumstancia, o 
numero de arbitragens em cada período de vinte annos tende 
a ser superior ao dobro do numero do período anterior. 

Passando aos casos de clausula compromissória e aprovei- 
tando as investigações do escriptor belga no período de 1821 
a 1900, nota-se no procedimento dos estados o empenho cada 
vez maior de assegurar o recurso á arbitragem tornando a 
obrigatória por meio de clausulas dos tratados, pois que, no 
periodo indicado, foram eoncluidos 136 tratados cora clausula 
compromissória, distribuidos por esta forma bem symptoma- 
tica; de 1821 a 1840, 10; de 1841 a 1860, 18; de 1861 a 
1880, 29; e de 1881 a 1900. 79. Dos 136 tratados, 59 são 
de clausula arbitral especial e assim distribuidos: de 1821 a 
1840, 4; de 1841 a 1860, 4; de 1861 a 1880, 9; de 1881 a 

1900, 42. Os 77 restantes são de clausula compromissória ge- 
ral e distribuidos deste modo : de 1821 a 1840, 6 ; de 1841 a 
1860, 14; de 1861 a 1880, 20; de 1881 a 1900, 37. Veri- 
f.ca-se, portanto, que também os casos de arbitragem preven- 
tiva vão augmentando successivamente e de sorte, que, só nos 

1 Comete rendu, — de la Xle conférence de VUnion interparlamentaire, 
pag. 100, — de la XIIe, pag. 55, — et de la XIIle, pag. 138. 
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últimos vinte annos do século passado, o seu numero é maior 
que a somma dos casos dos periodos anteriores 

Mas, de instituição incidental sob a forma de simples clau- 
sula. compromissória, a arbitragem preventiva vae-se transfor- 
mando rapidamente em instituição independente, organizando se 
em tratados de arbitragem permanente, cujo numero cresce 
dia a dia e em que os estados civilizados convertem a arbitra- 
gem em fim iramediato das suas relações convencionaes, obri- 
gando-se a confiar a um tribunal de justiça a resolução dos 

1 Não possuímos ainda elementos para determinar o numero de trata- 
dos com clausula compromissória celebrados no século actual. Apenas 
temos noticia dc seis desses tratados, celebrados em 1901 e 1902 (o que 
de resto já representa uma percentagem apreciável relativamente aos ce- 
lebrados nos differentes periodos do século passado), entre os quaes men- 
cionaremos a convenção consular entre a Áustria e a Bulgaria de 8 de 
março de 1902, segundo a qual os conflictos relativos á sua interpreta- 
ção devem, na falta duma solução diplomática, ser resolvidos pela arbi- 
tragem em harmonia com o processo estabelecido pela convenção da 
Ilaya do 1889, e pudemos ler na Correspondence bimensuelle, publicada 
pelo bureau central da União interparlamentar, que alguns dos trata- 
dos de eommcrcio ultimamente coneluidos pelo governo allemão com as 
potencias continham a clausula compromissória especial, o que é deve- 
ras symptoinatico, pois que, tendo a Allemanha sido um dos países me- 
nos inclinados a estipular em tratados o recurso obrigatório á arbitra- 
gem, semelhante facto vem mostrar que o governo do Kaiser vae 
transigindo com o espirito dc pacificação que domina as sociedades 
civilizadas. É, porém, de notar que, embora o numero de clausulas de 
arbitragem não continue a crescer progressivamente no século xx, não 
significa isso que a arbitragem preventiva perca terreno, mas apenas re- 
presenta a sua organização mais perfeita em tratados de arbitragem 
permanente. Desde que ha tratados de arbitragem, e estes são cada vez 
em maior numero, escusado é estipular clausulas de arbitragem nos de- 
mais tratados (H. I). L P., 1903, png. 813; Maktkns, N. R G. 7'., 2.'sé- 
rie, tom xxxi, pngg. 343, 379, 424, 480 o 562; Correspondence bimen- 
suelle, 1905). 



NOÇUES GKKAES 671 

seus conflictos. O inovimento começa em 1872 com o tratado 
de arbitragem permanente de 17 de fevereiro entre as quatro 
republicas da America central — Costa Rica, Guatemala, Hon- 
duras e Salvador, continua em 1880 com o tratado de arbi- 
tragem permanente de 3 de outubro entre o Cliili e a Colôm- 
bia, conserva se vagaroso até 1900, pois durante os últimos 
vinte annos do século xtx apenas podem contar-se onze trata- 
dos daquella natureza', mas, — depois do impulso dado pela 
conferencia da paz, que, no artigo 19.° da convenção para a 
resolução pacifica dos conflictos internacionaes, convidou os 
estados signatários a concluir novos accordos geraes ou par- 
ticulares no intuito de applicar a arbitragem obrigatória a 
todos os casos que as mesmas potencias julgassem que lhe po- 
diam ser submettidos, — depois dos princípios proclamados no 
congresso ibero-americano de 1900, em que se procurou appro- 
ximar a Hespanha das nações da America hespanhola e em 
que se viu na arbitragem o grande meio da aplanar as diffl- 
culdades que pudessem surgir das suas mutuas relações '2, — 
depois da notável conferencia do México de 1902, em que o 
principio da arbitragem dominou por tal fórma os espíritos, 
que os Estados Unidos chegaram a propor a celebração dum 
tratado geral de arbitragem entre todos os estados americanos, 
em que foi resolvido que estes estados adherissem és conven- 
ções da Haya, e de que resultaram tratados de arbitragem 
entre muitos dos mesmos estados, — depois das mutuas visitas 
dos parlamentares de differentes estados, bem como de amiu- 
dadas visitas e conferencias dos chefes de estado, em que tan- 
tos votos se têem feito pela manutenção da paz em beneficio da 
civilização e da humanidade, — e sempre por mercê da obra de 

1 La Fontaine, oh. cil., pag. xv. 
* R D. I P., 1902, pagg. 288 e segg. 
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justiça desinvolvida com tanto entlmsiasrao e vivo ardor pela 
•União interparlamentar, accelera-se rapidamente, e o numero 
de tratados, ou entre a Hespanha e as republicas hispano- 

americanas, como resultado immediato do congresso de Madrid 
de 1900, ou entre os diversos estados americanos, como pro- 
ducto do congresso do México de 1902, ou entre os estados 
europeus, entre os estados europeus e as republicas america- 
nas e entre os Estados Unidos e o Japão, como consequência da 
conferencia da paz e de todo o movimento pacifista desinvol- 
vido na Europa e na America, augmenta de modo eloquentís- 
simo, pois: 1.°) a começar com o tratado com o México de 11 
de janeiro de 1902 conclue a Hespanha, até ao tratado com 
a Guatemala de 28 de fevereiro do mesmo anno, nove trata- 
doe de arbitragem com as suas antigas colonias, isto é, com a 
Argentina, Bolívia, Colombia, Republica Dominicana, Guate- 
mala, México, Paraguay, Salvador e Uruguay 2.°) desde o 
tratado entre a Costa Rica, Salvador, Honduras e Nicaragua 
de 20 de janeiro de 1902, concluem os estados americanos, 
pelo menos, oito tratados de arbitragem, que são, alem do in- 
dicado, o tratado entre a Argentina, Bolívia, Dominica, Gua- 
temala, México, Paraguay, Perú, Salvador e Uruguay, de 29, 
e o tratado entre os mesmos estados e mais a Costa-Rica, 
Chili, Equador, Haiti, Honduras, Estados Unidos e Eicara- 
gua, para o fim especial de resolver pela arbitragem as recla- 
mações de perdas e damnos em favor dos respectivos nacio- 
naes que não possam ser resolvidas amigavelmente pelas vias 
diplomáticas, de 30 de janeiro de 1902, o tratado entre a Ar- 
gentina e a Bolívia, de 3 de fevereiro, o tratado entre o Chili 

1 Jarav, oh. cit., pag. 290; Compte rendu da XI conferencia interparla- 
mentar, pag. 6; Mauteks, -V. II. G. 7'., 2.' série, tom. xxx, pag, 640, e tom. 
xxxi, pagg. 248, 249, 268 e 270; 11. D. 1. P., 1903, Documente, pag. 14. 
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e a Argentina de 28 de maio de 1902, e os tratados entre 
o Brasil e o Cliili, o Brasil e a Argentina, e a Argentina 
e o Druguay, tres dos quaes síío tratados collectivos e esta- 
belecem a uniào dum maior ou menor numero de estados para 
o recurso á arbitragem 3.°) e, a contar do tratado entre a 
a França e Inglaterra de 14 de outubro de 1903 2 até ao tra- 

1 B. G. T., Sí.e série, tom. xjixi, pagg. 243, 253, 2G1, 264; Jarav, 
ob. cit., pagg, 270 e segg, ; B. D. I. P., log. cit., pag. 15. A noticia da 
celebração dos tres últimos tratados lê se na Correspondence limen- 
suelle (1905). Não lhes indica ainda, comtudo, as respectivas datas. 

2 Reproduzimos aqui o texto do tratado anglo-francês, por elle ter sido 
0 primeiro tratado de arbitragem permanente qua-tal entro os estados 
europeus e por ter servido de modelo a quasi todos os concluídos entre 
os demais estados europeus e entre estes estados e a republica nortc- 
americana Ei-lo: «O governo da Republica francesa e o governo de 
8. Majestade britannica, signatários da convenção para a resolução pa- 
cifica dos conflictos internacionaes concluidana Hayaem 29 de julho de 
1889; considerando que, pelo art. 19.° dessa convenção, as Altas Partes 
Contractantes se reservaram o direito de concluir accordos com o fim de 
estabelecer o recurso á arbitragem em todos os casos que o julgarem pos- 
sível ; auctorizaram os abaixo assignados a estabelecer as disposições 
seguintes; Art. I.0 Os conflictos de ordem jurídica ou relativos á inter- 
pretação de tratados vigentes entre as duas Partes Contractantes que 
entre ellas venham a surgir e não possam ser resolvidos pelas vias di- 
plomáticas serão submettidos ao Tribunal permanente de arbitragem es- 
tabelecido na Haya pela convenção de 29 de julho de 1899, sob a con- 
dição, todavia, de que não digam respeito aos interesses vitaes nem 
1 independência ou honra dos dois estados contractantes e não affe- 
ctem os interesses de terceiras potencias. Art. 2." Em cada caso parti- 
cular, as Altas Partes Contractantes, antes de se dirigirem ao Tribunal 
permanente de arbitragem, assignarâo um compromisso especial, deter- 
minando o objecto do litigio, a extensão dos poderes dos árbitros e os 
tramites a observar no que respeita á constituição do tribunal arbitral e 
ao processo. Art. 3,° O presente accordo é concluido pelo período de 
cinco annos a partir do dia da assignatura» (B D. I. P1903, pag. 799. 

43 
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t^clo entre a Dinamarca e a Italia de 16 de dezembro de 1905, 
ultimo de cuja data temos noticia, foram concluidos, entre es- 
tados europeus, entre estados europeus e americanos, e cora 
o Japão, mais de quarenta tratados, entre os quaes indicare- 
mos os celebrados entre a França e a Italia de 25 de dezem- 
bro de 1903, — entre aDinamarca e a Hollanda de 12, entre 
a Hespanha e a França de 26 e entre a Hespanha e a Ingla- 
terra de 27 de fevereiro, entre a França e a Hollanda de 6 
de abril, entre Portugal e a Hespanha de 31 de maio, entre a 
França e a Suécia de 9 e entre a Inglaterra e a Allemanha 

de 12 de julho, entre a Inglaterra e a Suécia de 8 de agosto, 
entre Portugal e a Hollanda de 1 e entre a Rússia e a Bélgica 
de 30 de outubro, entre os Estados Unidos e a Suissa de 1, 
entre a Bélgica e a Suissa de 15, entre a Inglaterra e a Suissa 
de 16, entre Portugal e a Inglaterra também de 16, entre a 
Allemanha e os Estados Unidos de 22, entre os Estados Uni- 

dos e Portugal de 23, entre a Italia e a Suissa também de 23 
e entre a Bélgica e' a Suécia de 30 de novembro, entre a 
Suissa e a Áustria de 3, entre a Inglaterra e os Estados Uni- 
dos de 12, entre os Estados Unidos e a Italia de 14, entre a 
Suécia e a Suissa de 17, e entre os Estados Unidos e a Hes- 
panha de 31 de dezembro de 1904,—entre a Áustria e a In- 
glaterra de 6, entre os Estados Unidos e a Áustria de 11, en- 

tre os Estados Unidos e a Suécia de 21 e entre a Hespanha e a 
Bélgica de 26 de janeiro, entre os Estados Unidos e o Japão 
de 10 de fevereiro, entre a Rússia e a Dinamarca de 1 de 
março, entre a Italia e o Perú de 18 e entre a Dinamarca e 
a Bélgica de 26 de abril, entre Portugal e a Suécia de 6 de 
maio, entre a Dinamarca e a França de 15 de setembro, en- 
tre a Dinamarca e a Inglaterra de 25 e entre a Bélgica e a 
Rumania de 26 de outubro, e entre a Dinamarca e a Hespa- 
nha de 1 de dezembro de 1905. Ao todo, cerca de sessenta 
tratados de arbitragem permanente durante quatro annos ape- 
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nas, isto ó, seis vezes mais approxidamenfe do que nos últi- 
mos vinte annos do século findo 

Yae, todavia, o movimento dos factos ainda mais longe. 
Como a clausula compromissória foi transição para o tratado 
de arbitragem permanente, o tratado de arbitragem permanente 

começou por ser principalmente um tratado apenas singular 
como estádio evolutivo para o tratado collectivo formando entre 
os estados uma especie de união arbitral para a resolução das 

pendências internacionaes. Esta nova fórraa da arbitragem pre- 
ventiva, já esboçada em algumas clausulas comproinissorias, 
como as do art. 16 da convenção postal de Berne de 1874, 
boje reproduzido no art. 24.° da convenção de Washington de 
1897, do art. 12." do Acto de Berlim de 1885 edosartt. 53.° 
e 54.° da convenção da União para a repressão do trafico de 

escravatura de 1890, em que os estados contractantes se com- 
prometteram ou prometteram submetter á arbitragem todos ou 
alguns dos conflictos respeitantes aos respectivos tratados, reve- 
lou a tendência para a sua organização em tratados independentes 
noja citado tratado de arbitragem de 17 de fevereiro de 1872 
entre as republicas da America central, na tentativa feita em 
1883 para agrupar por meio dum tratado de arbitragem per- 
manente a Argentina, a Bolívia, a Colombia, o Equador, o 
México, o Perú, S. Domingos, o Salvador e a Venezuela, e no 
tratado assignado, embora não ratificado nos prazos devidos, 
a 28 de abril de 1890, pelos delegados de dezasete estados 

americanos representados no Congresso de Washington de 
1889-90, foi sanccionada pelas republicas da America central 

1 A. D L P., 1903, pag. 799, 1904, pngg. 94, 209, 219 e 339, 1905, 
pagg. 143, 150, 210 e 214; Jahay, ob. cit., pag. 260; Maumíns, N. P. G. 
T., 2.° sórie, tom. xxxi, pagg. 610. 611. 

■* 
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Guatemala, Honduras, Nicaragua e Salvador, no tratado de 
23 de" maio de 1892, foi estabelecida pela convenção da Haya 
de 29 de julho de 1899, que reconheceu na arbitragem, em- 
bora com caracter facultativo e só para as questões jurídicas 
e designadamente para a interpretação e applicaçao das con- 
venções internacionaes, o meio mais eficaz e ao mesmo tempo 
mais equitativo para dirimir os conflictos não resolvidos pelas 
vias diplomáticas, foi estipulada pelos tratados de 20, 29 e 30 
de janeiro de 1902 concluídos entre diversos estados america- 
nos e já acima indicados l. Entre os estados europeus, ou en- 
tre os estados europeus e americanos, conserva a arbitragem 
obrigatória a forma de tratados singulares, mas a generaliza- 
ção mesma desses tratados mostra que o espirito geral está 
preparado para o seu reconhecimento num tratado collectivo, 
obra que por certo virão realizar, em maiores ou menores pro- 
porções, novas conferencias da paz, que continuem e desinvol- 
vam a obra humanitária e civilizadora da conferencia da Haya. 

Mostram, pois, os factos, a marcha progressiva da arbitra- 
gem, que, pela multiplicação das suas applicações, se vae fi- 
xando com firmeza nos costumes internacionaes, que, de sim- 
ples recurso occasional para resolver um ou outro conflicto 
de estados, se converte, através de clausulas compromisso- 
rias especiaes e geraes e de tratados de arbitragem perma- 
nente, em instituição regular organizada pelas convenções in- 
ternacionaes, que, pela generalização das mesmas clausulas e 
tratados, tende a alargar a sua acção pacificadora e a unir 
cada vez mais os estados por um compromisso solemne de a 

1 Jahay, oh. cit., pagg. 278 e segg.; La Pontawb, ob. cil, pag. xxi; 
Mautf.ns, N. li. G. rT., S.o série, tom. xxxi, pagg- 243, 261 e 264; li. D_ 
/. P , 1903 Documenta, pag. 15. 
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reconhecerem como o único meio justo de pôr termo aos con- 
flictos que a diplomacia não conseguir resolver, e que, pela 
celebração de tratados colleetivos, se approxima da sua orga- 
nização aperfeiçoada num tratado geral que agrupe a grande 
maioria dos estados civilizados para a resolução jurídica dos 
litigios internacionaes. O tratado geral é, com effeito, o termo, 
natural da evolução gradual pela arbitragem eventual, pelas 
clausulas compromissorias, pelo tratado de arbitragem singular 
e pelo tratado de arbitragem collectivo limitado no numero dos 
estados signatários. 

Ideias e factos, tudo converge, pois, para a previsão dum 
futuro de maior justiça nas relações dos povos 

1 Não tem Portugal sido estranho ao grande movimento doutrinal 
tendente á organização da paz jurídica entre as nações, nem tem dei- 
xado de participar do movimento do factos por que a arbitragem se ha 
affirmado nas relações internacionaes, e porisso justo é que façamos al- 
gumas indicações ácerca da cooperação do nosso país naquella dupla 
manifestação das tendências progressivas dos povos civilizados. 

O movimento arbitralista doutrinal, representado jã tão superiormente 
pelo notável professor da faculdade de Direito, o dr. Vicente Fekrek 
Nettô Paiva, em cujo livro primoroso — Elementos de direito das gentes, 
se lêem passagens como estas — «seria para desejar que se organizasse 
uma associação europeia» com a qual «o Direito das gentes teria um 
tribunal que administrasse justiça entre as nações da Europa, decidindo 
pacificamente as questões que se originassem ácerca dos seus direitos», 
devendo «antes de se chegar tão alto (isto é, á organização dum Vribu- 
nal permanente), instituir-se árbitros filhos duma obrigação imposta por 
um tratado geral, feito por todas as nações da Europa, em que recipro- 
camente se obriguem a não entrar em guerra sem preceder a eleição e 
o laudo dos árbitros» (06. cit., §§ 2.» e 158.» e segg.), tornou-se deveras 
intenso nos últimos annos,—já na sua consagração pelo Congresso jurí- 
dico de Lisboa de 1889, em cujo pfogramma apparccia a questão—«Um 
tribunal arbitral tornaria mais difiiceis as guerras entre os estados? Em 
caso affirmativo, como deve organizar-se esto tribunal ?», e cm que foi 
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211. Depois de terraos considerado a arbitragem nas suas 
manifestações históricas, estudá-la-emos agora no seu modo 

votada por unanimidade a seguinte proposta—«É indispensável a in- 
stituição duin tribunal arbitral para resolver as questões internacionaes 
em ordem a evitar a necessidade das guerras entre os differentes povos. 
O modo de constituir esse tribunal e de tornar exequivcis as suas deli- 
berações deverá íixar-se em um congresso de representantes de todas as 
nações» (João Jacintiio Tavares de Medeiros, Congresso jurídico de 
Lisboa, pagg. 33 e 34),—já na defesa pelo livro, como nos trabalhos do 
sr. dr. Sebastião de Magalhães Lima, O Livro da paz, Paz e arbitragem, 
A paz e a guerra, Fédéralion ibérique, Obra internacional e Estados 
Unidos da Europa (traducçào), no do sr. Archer de Lima, Humanité, 
vériti, justice, pour la paix, no do sr. dr. José de Castro, Ponr Varbi- 
trage international et pour la paix, no do sr. Conde de Valenças, 
Arbitragem internacional, no da sr." D. Alice Pestana (Caiei), La 
femme et la paix, appel aux meros portvgaiscs, etc., — já na propaganda 
emprehendida e com exito levada a effeito pela Liga portuguesa da 
paz, fundada em 1899, que, no seu Boletim e em conferencias su- 
ceessivas como as dos srs. Dr. Magalhães Lima — A paz e a guerra 
(1900), Conde de Penha Garcia — As convenções da Haya 11901), Cesar 
Porto — A guerra não findará? (1902), e Cesar do Inso — Os peri- 
gos da guerra (1902) e Os amigos da guerra (1904), vem proclamando a 
necessidade e as exeellencias da paz e registando as conquistas do mo- 
vimento pacifico,—já pela sua consagração parlamentar, a partir de 1892, 
com a nomeação de commissões de arbitragem nas duas camaras e com 
a apresentação, admissão e approvaçào, cm junho de 1893, desta impor- 
tante proposta do deputado dr. João de Paiva—«A camara, tendo em vista 
o deliberado na conferencia inferparlamentar de Berne ácerca da arbi- 
tragem e da paz, e respeitando os generosos intuitos dos illlustres mem- 
bros daquella conferencia: Faz votos para que o governo introduza de 
futuro a clausula de arbitragem nos tratados internacionaes sobro com- 
mercio c navegação, e protecção da propriedade industrial, litteraria o 
artística; significa o seu desejo de que o pais se faça representar na 
conferencia internacional, que por iniciativa das grandes nações se oc- 
cupe da inviolabilidade da propriedade particular sobre o mar em tempo 
de guerra; e espera que o governo tome na devida consideração a pro- 
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de ser actual, para depois acceutuariuos as suas tendências 
finaes. 

posta que os Estados Unidos fizeram a todos os países civilizados «de 
contractos geracs de arbitragem» {Sr. dr. João dk Paiva, Jíelatorio das 
conferenciasinlerparlamentares, 189G,pagg. 35 e segg ),-já pelo fervoroso 
trabalho, verdadeiro apostolado, daquellc antigo e illustre deputado, que, 
com inabalavel fé e inquebrantável energia de vontade, tem empenhado 
o seu muito talento, o seu grande saber e até os seus sacrificios em pro- 
pugnar e impulsionar a realização do seu summo ideal — o estado jurí- 
dico entre os povos e a manutenção da paz pela arbitragem internacio- 
nal, do qual são irrefutável e brilhante demonstração o seu notável 
Relatório acerca das conferencias inierparlamentares, a sua publicação 
Résolutions prises dans huit conférences interparlameniaires, o seu Dis- 
curso na sessão da Liga da Paz de 18 de maio de 1904, a sua Noticia 
da conferencia interparlamcntar de S. Luís, em 1904, e a sua tão dedicada 
c desintoressada assistência As conferencias inierparlamentares de Berne 
(1892), Haya (1894), Budapesth (1896), Paris (1900), Vienna (1903), 
S. Luís (1904) e Bruxcllas, (1905), para ahi representar o parlamento 
do seu país e juntar o seu esforço á obra de civilização das assembleias 
interparlamentares. (Comple rendu da conferencia de Bruxellas, 1897, 
pag. 33, da de Paris, 1900, pag. 113, da de Vienna, 1903, pag. 123, 
da de S. Luís, 1904, pag. 26, e da de Bruxellas, 1905, pag. 147). 

Ao movimento doutrinal corresponde uma interessante corrente de 
factos tanto em casos de arbitragem realizada, como de clausulas com- 
promissorias o tratados de arbitragem permanente, como mesmo de ten- 
dências de união arbitral. 

Quanto a arbitragens realizadas, lembraremos, alem da que certa- 
mente se contem na bulia Inter caetera de Alexandre v., acima referida 
(pag. 348): a estabelecida, em protocollo de 9 de julho de 1851, com 
os Estados Unidos para decidir a questão levantada entre o governo por- 
tuguês e o governo americano em virtude da reclamação apresentada por 
este ultimo cm favor do capitão, officiaes c tripulação do brigue corsário 
americano General Armstrong, destruído p(r uma esquadra britannica 
nas aguas do Fayal em 1814, e attribuida a Luis Napoleão, que decidiu a 
favor de Portugal cm sentença de 30 de dezembro de 1852; a convencio- 
nada com o governo de Londres cm accordo de 13 de novembro de 1840 
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A arbitragem internacional começou por ser meramente 

facultativa, sendo só em face dum conflicto actual que os es- 

para decidir das reclamações dos súbditos britanr.ieos que serviram no 
exercito e armada portuguesa durante a guerra da restauração de Portugal 
e confiada a uma eommissso de dois membros, um britannico e outro portu- 
guês, nomeados pelos governos respectivos, a qual arbitrou em 162:500 li- 
bras a importância das indemnizações apagar pelo governo português; 
a óstatuida com o mesmo governo de Londres em 9 do julho de 1855 a 
proposito da reclamação apresentada contra o governo português pelo 
súbdito inglês Croft, reclamação apoiada pelo governo inglês, fundada 
no facto de as auctoridades administrativas portuguesas terem recusado 
a Croft um alvará de insinuação (de doação), e cuja decisão foi confiada 
fto senado da cidade livre do. Hamburgo, o qual absolveu o governo 
português das reclamações contra cllc feitas pelo governo inglês e das 
acções contra elle intentadas por Croft, em sentença de 7 do fevereiro 
do 1856 ; a pactuada ainda com o mesmo governo a 8 dc março de 1861 
para resolver a reclamaçao apresentada contra o governo português pe- 
los súbditos britannicos \uillc, Shortridge & C.a para indemnização das 
perdas por elles soffridas cm virtude de uma allegada infracção dos trata- 
dos de 10 de julho de 1654 o 19 de fevereiro de 1810 que reconheceram as 
conservatórias inglesas, egualraente confiada ao Senado de Hamburgo, que 
desta vez condemnou o governo português a pagar a indemnização de 
20.296 libras; a deferida ao presidente da republica dos Estados Unidos, 
por protocollo coneluido com o governo inglês a 13 dc janeiro de 1869, a 
respeito da pretensão de direitos de soberania da Inglaterra sobre a ilha 
de Bolama na costa Occidental da Africa, e decidida a favor de Portugal, 
em sentença de 21 de abril de 1870, onde se diz que os direitos do go- 
verno português sobre a ilha de Bolama se achavam provados o estabe- 
lecidos; a confiada ao presidente da Republica Francesa, em protocollo 
de 25 de setembro de 1872, ácerca da pretensão de direitos da Inglaterra 
sobre vários territórios situados ao sul da bahia de Lourenço Marques 
(Delagôa), a qual foi egualmente decidida a favor de Portugal, em sen- 
tença de 24 de julho de 1875; a accordada com a Suécia, cm 1880, para 
decidir a questão dc responsabilidade dos damnos causados pelo abal- 
roamento do transporte índia com a barca sueca Svanen, a qual foi 
attribuida a Cadogan Rothery, que condemnou o governo português a 
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tados livremente deliberavam recorrer a ella para o resolver, 
e, porisso, era também simplesmente reparadora, pois, sem ser 

pagar a indemnização de 5:105 libras; a deferida por compromisso, entre 
Portugal e a Italia, de 1 de setembro de 1891, a um juriseonsultó a no- 
mear polo governo hollandês, para resolver a questão da reclamação do 
súbdito italiano Lavarello, que exigia do governo português uma avul- 
tada indemnização pelos prejuízos que o seu navio Adria soffreu por 
virtude de actos irregulares attribuidos ás auctoridades de Cabo Verde 
na execução das leis sanitarias, e confiada por aquelle governo ao juris- 
consulto hollandês Hecmskerke, o qual, por sentença de 19 de março de 
1893, ccndeinnou o governo português a pagar a indemnização de liras 
12:947,68, c respectivos juros, a contar do dia 1 de setembro de 1891, 
data do compromisso; a confiada, por protocollo de 13 de junho de 1891, 
oohcluido entre os governos de Portugal, da Inglaterra e dos Estados 
Unidos, a um tribunal formado do tres jurisconsultos de nomeação do 
conselho federal suisso, para resolver a Questão do caminho de ferro de 
Lourenço Marques, questão proveniente do facto de o governo português 
ter rescindido a concessão daquelle caminho de ferro e dellé ter tomado 
posse e que o tribunal de Berne ou de Delagôa (por ambos estes nomes 
é conhecido o tribunal arbitral), composto dos jurisconsultos Blaesi, 
Heusler e Soldan, resolveu, por sentença de 29 de março do 1900, 
condemnando o governo português a pagar, alem de 28:000 libras já 
dadas por conta ao governo inglês cm 1890, a somma do 15.314:000 fr, e 
os juros simples desta quantia, á taxa de 5 0 0 ao anno, desde o dia 26 do 
junho do 1889 até ao dia do pagamento; o a. Arbitragem de Manica, ou a 
deferida, por declaração entre Portugal e a Inglaterra, de 7 de janeiro de 
1895, ao jurisconsulto Paulo Yigliani, antigo presidente do tribunal de 
cassação do Florença, ministro de estado e senador do reino de Italia, 
para o effeito do precisar a significação dos termos do art. 2." do tra- 
tado de 11 de junho de 1891 relativo á delimitação das respectivas es- 
pheras de influencia da Inglaterra o Portugal em Africa, artigo respei- 
tante á determinação das zonas de influencia ao sul da Zambesia, deter- 
minação fixada pelo arbitro em sentença de 30 de janeiro de 1897 ; a 
Arbitragem de Barolze, sobre a qual foi proferida sentença em 1905, 
attribuida pelos governos português e inglês ao rei de Italia e rela- 
tiva tambem á delimitação de fronteiras estabelecida pelo tratado de 



682 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

prevista em qualquer acto internacional, empregava se para 
restabelecer as perturbações provenientes das relações dos es- 

1891. (Vid. Castro, Collccção de tratados, vol. vi, pagg. 280, 304 e 468, 
vol. vn, pag. 322, e vol. viu, Supplemento, pag. 38; Bikeb, Supplemento 
á collccção de tratados, vol. xxvi, pag. 511; Nova collccção de tratados, 
vol. iii, pagg. 145, 193 e 369, e vol. iv, pag. 235; Livro branco, de 1873, 
pag. 246, de 1887, Negocias consulares e commerciaes, seeçào iv, de 1891, 
secção it, Questão Lavarello, pagg. 39 e segg., do 1897, pagg. 5,65 e 265, 
e de 1898 a 1902, Questão do caminha de ferro de Lourenço Marques, 
voll. I a vi; Sentence finale du Tribunal arbitral de Delagôa, Berne, 1900; 
Sr. Dr. João de Paiva, Rei. cit., pagg. 37 e segg. ; Sr. Conde de Penha 
Garcia, Boletim da Liga portuguesa da paz, anuo 4.», pag. 65; La Fon- 
taine, oh. cit., pagg. 30, 81, 84, 93, 170, 371, 377, 397 e 485), 

Kelativamente a clausulas compromissorias, referiremos as constan- 
tes ; do tratado de amizade, coramercio e navegação com a republica de 
Nova Granada, de 9 de abril de 1857, concluído pelo período de seis 
annos e cujo art 21.°, n.0 4, determinava que tem todos os casos de con- 
trovérsia, que as altas partes contractantes não pudessem conciliar por 
via diplomática, recorreriam á decisão dum arbitro para ajustar pacifica 
e definitivamente suas desavenças» ; do art. 12.° do Acto de Berlim de 
26 de fevereiro de 1885, pelo qual os estados signatários se reservaram 
o recurso facultativo ã arbitragem para resolver os conflictos relativos 
aos territórios mencionados no artigo 1." daquclle Acto e submettidos 
ao regimen da liberdade commercial; da convenção internacional de 
Bruxellas de 2 de julho de 1890 organizadora da União de repressão 
do trafico, artt. 64.° e 55.°, onde se estabelece o recurso á arbitragem 
para fixar a indemnização devida por illegal detenção de qualquer 
embarcação; dos tratados de delimitação de espheras de influencia, 
com a Inglaterra, de 11 do junho de 1891, artt. 9,°, 11.° e 13.°, onde se 
estabelece a arbitragem para resolver as questões relativas a alguns 
dos pontos regulados pelo tratado, e com o Estado livre do Congo, de 
25 de maio de 1891, art. 4.°, que estabelece a arbitragem nos termos 
já conhecidos; do tratado com o Estado livre do Congo também de 25 de 
maio de 1891 relativo a delimitação de fronteiras e certas medidas fis- 
caes, cm que (art. 6.°) se estabelece o recurso á arbitragem nos termos 
estabelecidos no tratado de hinterland com o mesmo estado; do modus 
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tados. Á medida, porém, que os povos foram sentindo mais 
intensamente a necessidade e as vantagens da paz, de facul- 

vivendi com a Inglaterra de 31 de maio e 5 de junho de 1893 sobre 
delimitação de fronteiras, que, art. 9.°, estabelece a resolução arbi- 
tral, em determinadas condições, para as questões relativas áquella 
delimitação; do tratado com a Ilollanda, de 10 de junho do 1893, 
para regular as condições mais favoráveis ao desinvolvimento da civi- 
lização e do eommercio nas respectivas possessões no arehipelago de 
Solor o Timor, art. 7.°, onde se diz, que «quando venha a surgir 
alguma difficuldade nas suas relações intercoloniaes no arehipelago 
de Solor e Timor, ou a respeito da interpretação da convenção, as 
altas partes contractantes se obrigam a submetter-se á decisão duma 
commissâo arbitral», e da declaração commercial com o mesmo pais de 
5 de julho de 1891, art. 7.°, cujos termos conhecemos; do tratado de coín- 
mercio o navegação com a Suécia Noruega, de 31 de dezembro do 1895, 
onde apparece, art. 76.°, a clausula arbitral para resolver as divergên- 
cias sobre a interpretação e applieação do tratado; e da convenção 
postal de 15 de junho de 1897, que estabelece, art. 23.°, o recurso á 
arbitragem para resolver as diffieuldades relativas á sua interpretação 
ou á responsabilidade duma administração nacional no caso de perda 
dum objecto registado. Lia-se uma disposição mais ou menos equiva- 
lente no art. 16.° da convenção de 1874, no art. 17.° da de 1878 e no 
art. 23.'' da de 1891. (Vid. Nov. Coll. de Traí., vol. i, pag. 153; e Car- 
tas regias de 3 de setembro de 1885, 27 de junho e 30 de julho de 1891, 
G de novembro de 1893, 20 e 27 de abril de 1896, e 30 de setembro do 
1898). | 

Tratados de arbitragem permanente, concluiu Portugal oito desde 31 ^ -e 
de maio de 1904 até 1 de fevereiro de 1906, a saber : com a Hespanha, ^ ^ 
a 31 do maio, com a Hollanda a 1 de outubro, com a Inglaterra a 16 e y . /•*> /n r 
com os Estados Unidos a 23 de novembro de 1904; com a Suécia a ^ - zí—* 
6 de maio de 1905; e, com a Italia, Noruega e Suissa, em datas que ainda £ 
não conhecemos, mas recentes e anteriores a 1 de fevereiro de 1906, pois 
que o Discurso da Coroa deste dia dá os tres tratados,como definitiva- 
mente concluídos. E, segundo annunciou o mesmo Discurso, estavam 
naquella data próximas do seu termo as negociações para a conclusão 
de tratados semelhantes com a Áustria, com a Dinamarca e com a 



LIÇÕES DE D1KE1T0 INTERNACIONAL 

tativa, tornaram a arbitragem obrigatória em muitos casos, e,: 

de. reparadora, converteram-na em preventiva para os mesmos 
casos, pois obrigatória e preventiva é quasi sempre 1 a arbi- 
tragem estabelecida pelas clausulas compromissorias ou pelos 
tratados de arbitragem permanente para resolver os conflictos 
levantados entre os estados signatários. 

E sob as duas formas, facultativa ou obrigatória, que a ar- 
bitragem hoje nos apparece, facultativa, para os estados entre 

França. No primeiro snbinettem-se á resolução arbitral as questões de 
caracter jurídico ou relativas á interpretação de tratados ou convenções 
em vigor, que existam ou venham a existir entre Portugal e Ilespanha 
e que não possam desde logo resolver-se por via diplomática, uma vez 
que as referidas questões nada involvam que intenda com os interesses 
vitaes, a independência ou a honra dos estados contractantes ou com 
os interesses de outro estado, O tribunal será ou uma eommissào nomeada 
por accordo prévio, ou, quando se nào chegue a accordo cm prazo que 
não exceda a um mês depois de feita a proposta para a nomeação, o tri- 
bunal permanente da Haya creado pela convenção de 1899. O tratado com 
a Hollanda defere ao tribunal da Ilaya a resolução dos conflictos previstos 
pelos tratados celebrados entre os dois estados. Os restantes são, pelo 
menos os celebrados com a Inglatcrrra e com os estados Unidos, do teor 
do tratado anglo-franeês de 14 de outubro de 1904, havendo, porém, de 
notável no preambulo do tratado com a Inglaterra a confirmação formal 
da alliança entre as duas nações [Boletim cif., pag. 68; Novidades, n.0 

6309, de 24 de novembro de 1904). 
A respeito de tendências de união arbitral, notaremos que Portugal 

assignou o Acto de Berlim do 1885, faz parte das Uniões postal e para 
a repressão do trafico e tomou parte na Conferencia da paz bem como 
assignou a convenção de 29 de julho de 1899, subscrevendo assim todas 
as disposições que, relativamente aos casos dc arbitragem, ao tribunal 
permanente e ao processo arbitral, a mesma convenção consignou (Carta 
regia de 25 do agosto de 1900). 

1 Apenas temos noticia de dois casos de arbitragem preventiva facul- 
tativa, o do Acto dc Berlim do 1885 e o da convenção da Haya de 1899. 



NOÇÕES GKRAES 685 

os quaes não existe uma clausula ou um tratado de arbitra- 
gem, o obrigatória para aquelles que já estipularam semelhante 
clausula ou já concluíram semelhante tratado. 

Como começou por ser facultativa, também começou por 
ser apenas para casos determinados, isto ó, para aquelles a 
que respeitavam certos conflictos já existentes e a proposito 
dos quaes se estabelecia e organizava uma instancia arbitral. 
Todavia, as mesmas causas que conduziram ao reconhecimento 
da arbitragem preventiva e obrigatória, conduziram a estabe- 
lecê-la para uma certa ordem de conflictos ou para todos os 
conflictos possíveis entre as partes contractantes, segundo os 
termos da clausula arbitral ou do tratado de arbitragem. As- 
sim : o tratado de hinterland entre Portugal e o Estado livre 
do Congo, de 25 de maio de 1891 (art. 4.°), diz apenas que 
«as altas partes contractantes se obrigam, na falta dum accordo 
diplomático, a recorrer á arbitragem duma ou mais potencias 
amigas para a resolução de todas as contestações a qiie o tra- 
tado puder dar logar, quer se trate da interpretação delle, ou 
do traçado das fronteiras no terreno»; mas a declaração entre 
Portugal e os Países Baixos, de õ de julho de 1894 (art. 7.°), 
já diz que «todas as questões ou desaccordos sobre a inter- 
pretação ou execução da declaração, bem como qualquer outra 
questão que possa surgir entre os dois países, comtanto que 
não interesse nem á sua independência nem á sua autonomia, 
se não puderem ser reguladas amigavelmente, serão submetti- 
das ao julgamento de dois árbitros nomeados cada qual por 
cada um dos dois governos»; e o tratado de arbitragem entre 
a Italia e a Dinamarca, de 16 de dezembro de 1905(art. I.0), 
adopta esta fórmula genérica: «as altas partes contractantes 
obrigam-se a submetter ao tribunal permanente de arbitragem, 
estabelecido na Haya pela convenção de 29 de julho de 1899, 
todos os conflictos, de qualquer natureza que sejam, que 
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entre elles possam suscitar-se e que nâo possam ser resolvidos 
pelas vias diplomáticas V 

Apparece-nos, pois, a arbitragem, ora como facultativa ora 
como obrigatória, e, quando estabelecida em tratados, umas 
vezes limitada a um certo numero de casos de condictos inter- 
nacionaes, outras reconhecida para a generalidade dos casos, 
exceptuando-se expressamente alguns, como os respeitantes á 
independência e autonomia dos estados, e ainda outras estabe- 
lecida sem excepção nem limitação, o que nos conduz natural- 
mente a discutir dois problemas importantes relativos a este 
instituto, o problema do seu caracter, isto ó, se a arbitragem 
deve ser facultativa ou pode tornar-se obrigatória, e o pro- 
blema da sua amplitude, ou seja, se ella é applicavel a quaes- 
quer casos de conflictos internaeionaes ou se deverão estabele- 
cer-se limitações. 

O primeiro problema foi resolvido pelos factos no sentido 
da possibilidade de tornar a arbitragem obrigatória, pois que 
um grande numero de estados a tem convertido numa obri- 
gação convencional. E theoricaraente nada se oppõe a que os 
estados desistam, por meio dum tratado, de recorrer a meios 
violentos para liquidar os seus conflictos e se comprometiam 
a submettê-los á apreciação e julgamento dum tribunal, que os 
decida em nome do direito. A este respeito, deve dizer se, foi de- 
masiadamente escrupulosa a conferencia da Haya, estabelecendo 
a arbitragem meramente facultativa para todos os casos e não 
se promptificando, ao menos, a admittir o projecto da Rússia 
ou o projecto apresentado por Assee (delegado da Hollanda) 
e Renault (delegado da França) que davam á arbitragem o 

1 CorrespomUnce bimcnstielle, ROO, n • 5. 
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caracter obrigatório nos casos de conflictos relativos a prejuízos 
pecuniários soffridos por ura estado ou pelos seus nacionaes 
em virtude de actos illicitos ou de negligencia dura outro es- 
tado ou dos seus nacionaes, e nos casos de divergências rela- 
tivas á interpretação e á applicação de tratados e convenções, 
quando semelhantes casos de conflictos ou divergências não 
affectassem a honra ou os interesses vitaes dos estados con- 
tractantes. Com a approvação dum desses projectos, teria a 
conferencia dado um passo apreciável no caminho da justiça in- 
ternacional e estabelecido ura valioso precedente para o futuro 
progresso numérico dos casos de arbitragem obrigatória. Não 
lhe faltavam para isso exemplos em muitos tratados anteriores, 
sendo, em verdade, bera estranhas as palavras de que usou o 
representante da Allemanha, Munster, ao impugnar o caracter 
obrigatório da arbitragem, dizendo que o principio da arbitra- 
gem obrigatória era incompatível com a soberania dum mo- 
narcha que baseia o seu poder sobre o direito divino. Convém 
observar que, dada a forma actual da organização da socie- 
dade internacional, a arbitragem só pode tornar-se obrigató- 
ria por meio de tratados e a obrigação assim contraída só 
tem a força que, em geral, revestem as obrigações inter- 
nacionaes. 

O segundo problema é de solução um pouco mais melindrosa, 
apparecendo notáveis divergências nos internacionalistas sobre 
a extensão que pode ser dada á arbitragem, pois, se alguns a 
julgam applicavel a todos os casos do conflictos internacio- 
naes, o maior numero estabelece restricções mais ou menos 
extensas. 

Ha ura ponto em que todos estão de accordo e é sobre a 
applicabilidade da arbitragem á resolução das questões de ca- 
racter jurídico, isto é, das questões relativas á determinação 
precisa dos direitos dos estados sobre um objecto determinado, 
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corno são as questões de fronteiras, de servidões internacio- 
naes, de territórios contestados, de perdas e damnos, de in- 
terpretação e execução de tratados, etc. Tem sido para ques- 
tões desta natureza a maior parte das arbitragens realizadas 
e a questões desta natureza também limitam a arbitragem as 
clausulas compromissorias de caracter especial. 

As difficuldades começam, porém, quando nos approximamos 
das questões que interessam a honra, a existência, a integri- 
dade territorial e a independência do estado. Para estas ques- 
tões julgam muitos escriptores imprópria a arbitragem e delias 
a exceptuam expressamente alguns tratados. Vejamos se é jus- 
tificada semelhante exclusão. 

Muitos publicistas, e com elles muitos tratados, consideram 
incorapativel a arbitragem com as questões relativas á honra 
e á dignidade das nações, pela consideração de que a arbitra- 
gem ó um meio de apreciação jurídica e a honra das nações 
escapa a uma apreciaçãa dessa natureza. Esquecem, porém, 
que a honra também é nin direito, que as suas violações po- 
dem e devera ser convenientemente apreciadas e que o tribu- 
nal arbitral pode funccionar como tribunal de honra para ve- 
rificar em que foi offendida a dignidade duma nação e para 
determinar a reparação que lhe é devida, esquecem que ha 
sempre a tendência para exaggerar o sentimento da dignidade 
nacional e para ver uma questão de honra onde ella não 
existe, e esquecem, porisso, que, admittir como principio que 
as questões de honra devem ser isentas da arbitragem, é es- 
tabelecer a possibilidade pratica duma limitação exaggerada 
desta salutar instituição, em prejuízo da paz e do bem dos 
povos. Bem andam, portanto, aquelles internacionalistas que, 
como Mékignhac, não admittem esta excepção, e bem procedem 
os estadas que, como a Ttalia c a Dinamarca, a Dinamarca e 
a Rússia, romperam com a tradição e não excluiraln dos tra- 
tados de arbitragem as questões de honra. 
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As questões que interessem á existência do estado também 
a muitos parecem insusceptíveis duma resolução arbitral, por 
considerarem perigoso e absurdo entregar a ura tribunal a 
decisão suprema da continuação ou da extincção dum estado. 
E um receio patriótico generoso, mas infundado. Como nota 
Méiugnhac, no estado actual da vida internacional, em que a 
existência nacional está vigorosamente aífinnada, é geralmente 
respeitada e se encontra completamente desprendida dos ve- 
lhos conceitos que faziam do estado mais o património dum 
soberano do que a. propriedade dum povo, o perigo da absõrpção 
completa dum estado por outro estado, ou da sua reducção á 
condição dum estado vassallo ou protegido, só pôde dar-se a 
respeito dos estados já neutralizados ou dos estados que o de- 
veriam ser, por se acharem expostos, em virtude da sua fra- 
queza, á incorporação por uma potencia vizinha como conse- 
quência dum conflicto fundado sobre pretexto duma razão de 
estado, de segurança nacional, duma rectificação de fronteiras, 
ou doutro semelhante, e para esses estados é preferível, por 
certo, a arbitragem, ondeja questão que constitue o objecto do 
conflicto seja resolvida em face do direito, a uma aventura 
guerreira, em que o successo não pertence só á justiça. 

As questões que podem affeotar a integridade territorial, as 
quaes teera a natureza das anteriores, podem considerar-se 
em relação aos estados fracos ou em relação aos estados for- 
tes. No primeiro caso, a solução é naturalmente semelhante á 
que deixamos indicada ácerca dos conflictos que interessam á 
existência nacional. Quanto ao segundo caso, mostra a obser- 
vação que os desmembramentos territoriaes não constituem a 
razão directa duma questão internacional, não se dando hoje 
o facto de um estado se propor como fim exclusivo o alarga- 
mento do seu território era prejuizo dos estados vizinhos, mas 
são o effeito duma questão differente, em geral, o resultado 
duma guerra e, por vezes, o meio de acabar de resolver os. 

44 
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conflictos armados. Conseguintjmente, a questão tem de des- 
locar-se, não se tratando de attribuir á arbitragem questões 
de" annexações territoriaes, mas de a empregar como meio de 
evitar os conflictos violentos de que ellas possam ser a conse- 
quência . 

As questões de independência e de soberania estão no mesmo 
plano que as questões relativas á existência nacional. Só se 
levantarão, com excepção feita para a Turquia e porventura 
para a China e Marrocos, que por motivos especiaes se en- 
contrara ou caminham para sob a tutela das potencias, rela- 
tivamente a estados fracos, neutralizados ou semelhantes, e a 
estes mais convém a arbitragem do que uma lucta armada, era 
que a sua independência só seria mais depressa sacrificada. 

Pode, porisso, estabclecer-se a arbitragem como principio 
geral de resolução dos conflictos internacionaes, e assim o teem 
intendido já alguns estados, obrigando-se, por meio de clau- 
sulas arbitraes ou de tratados de arbitragem, a submettei a 
uma resolução arbitral todos os conflictos que entre si possam 
levantar-se. São typicos os citados tratados entre a Hollanda 
e a Dinamarca de 12 de fevereiro de 1901: e entre a Italia e 
a Dinamarca de 16 de dezembro de 1905, que estabeleceram 
o recurso á arbitragem para todos os conflictos. 

Cumpre, porém, observar que, na sua maior parte, os tra- 
tados de arbitragem ultimamente çoncluidos na Europa e na 
America isentara da arbitragem obrigatória as questões respei- 
tantes á honra, independência e interesses vitaes dos estados 
contractantes, o que aliás é proprio duma instituição ainda no 
começo do seu desinvolvimento, mas que pode conduzir a por 
muitas vezes inutilizar o justo destino desses tratados relacio- 
nando se quaesquer conflictos cora a honra, independência e 
interesses vitaes do estado, ou a circumscrever a proporções 
mínimas o uso da arbitragem pela sua applicação apenas a 
questões secundarias que a simples diplomacia facilmente po- 
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derá resolver. Semelhante restricçae, que é em grande parte 
o resultado da desconfiança mutua dos estados, será por certo 
attenuada com os progressos da instituição, e será eliminada 
num futuro mais ou menos remoto, quando aos estados repu- 
gnar a crueldade destruidora dos conflictos armados. E o que 
deixam antever alguns tratados, como os concluídos entre a 
Hespanha e o México a 11 de janeiro, entre a Hespanha e a 
Guatemala a 28 de fevereiro, e entre a Argentina, Bolivia, Do- 
minica, Guatemala, México, Paraguay, Perú, Salvador e Uru- 
guay a 29 de janeiro de 1902, e entre a Suissa e a Suécia a 
17 de dezembro de 1904, que, isentando da arbitragem as 
questões respeitantes á honra ou independência nacional, logo 
accrescentam que a honra ou a independência do estado náo 
se Consideram compromettidas em certos e determinados ca- 
sos, como se vê, por exemplo, dos termos do artigo 2.° do 
primeiro desses tratados; «A independência e a honra nacio- 
nal náo se consideram compromettidas nos seguintes casos: 
A) quando se trate de damnos e prejuízos pecuniários soffri- 
dos por um dos estados contractantes ou pelos seus nacio- 
naes em virtude de actos illegaes ou de omissões dos outros 
estados contractantes ou dos seus nacionaes; B) quando se 
trate da applicação e interpretação de tratados, convénios e 
convenções sobre protecção da propriedade artística, litteraria 
e industrial, assim como sobre privilégios, patentes de inven- 
ção, marcas de fabrica, firmas commerciaes, moeda, pesos e 
medidas, precauções sanitarias ou para evitar o phyloxera; 
C) quando se trate da interpretação e applicação de tratados, 
convénios e convenções sobre successões, assistência e corres- 
pondência judicial; D) quando se trate detratados, convénios 
e convenções em vigor ou que no futuro se celebrem para pôr 
em pratica os principies de direito internacional publico ou pri- 
vado tanto em matéria civil como em matéria penal; E) quando 
se trate de questões que se refiram á interpretação e execu- 

# 
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çào dos tratados, convénios e convenções de amizade, com- 
mercio e navegação». São de teor semelliante as disposições 
dos outros tratados, declarando estranhas á lionia e indepen 
dencia nacional determinadas questões, como as i dativas a 
privilégios diplomáticos, limites, direitos de navegaçao, inde 
mnizações pecuniárias e validade, interpretação e execução de 
tratados. 

Semelhantes tratados representam um meio de reduzir aos 
seus devidos termos a isenção da arbitragem das questões re- 
lativas á honra e independência nacional e constituem porven- 
tura uma revelação da tendência da generalização convencio- 
nal da arbitragem preventiva. 

Comparando agora o que a arbitragem é no momento actual 

com o que ella foi nos tempos anteriores, podemos determinar 
algumas das tendências a que obedece a sua evolução e em 
certo modo prever o que ella se tornará como instituição nor- 
malizadora das relações internacionaes. 

A primeira tendência a que a arbitragem tem obedecido é 
certamente a sua applicação a um numero de casos cada vez 

maior, como bem o manifestam os factos dos últimos vinte an- 
nos do século passado e dos cinco primeiros do século actual. 

Depois, não é menos manifesta a tendência para a arbitia- 
gem se converter de reparadora e facultativa em pieventiva 
e obrigatória, assumindo progressivamente o aspecto duma 
instituição reconhecida e organizada pelos estados para dirimir 
os conflictos emergentes das suas relações. O augmento nume 
rico das clausulas arbitraes e a celebração de tratados de ai 
bitragein permanente são revelações decisivas de semelhante 
transformação. 

Ainda é visivel a tendência para adaptar a arbitragem á 
resolução dos conflictos internacionaes de qualquer natureza. 

A arbitragem estabelecida entre os listados Unidos e a Ingla- 
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terra, por tratado de 8 de maio de 1871, para resolver a cha- 
mada questão do Álahama (confiicto entre aquelles dois estados 
proveniente de, durante a guerra da separação nos Estados 
Unidos, começada em 1861, serem construídos em Liverpool, 
por conta dos Estados do Sul, cruzadores corsários, que dei- 
xavam aquelle porto desarmados para receberem no mar o ar- 
mamento, as munições e a equipagem, que iam praticar o corso 
contra a marinha dos Estados do Norte e entre os quaes se tor- 
nou notável a canhoneira Alabama pela impressão deixada pelos 
actos que praticou e pelas perdas que occasionou), attribuida 
a cinco árbitros nomeados pelo presidente dos Estados Unidos, 
pela rainha de Inglaterra, pelo rei de Italia, pelo imperador 
do Brasil e pelo presidente da Confederação Suissa, e resol- 
vida contra a Inglaterra, que foi condemnada a pagar e pagou, 
com effeito, a indemnização de 15:000^000 dollars e respecti- 
vos juros pelo montante das reclamações feitas, arbitragem 
que resolveu um conflicto entre dois estados poderosos e mo- 
tivado pela violação dos deveres de neutralidade e, portanto, 
bem mais que uma simples questão de apreciação de direitos, 
pois jogava com a honra e cora interesses vitaes dos dois paí- 
ses — e bem assim os factos de, em clausulas compromisso- 
rias de caracter geral ou em tratados de arbitragem perma- 
nente, se reconhecer como obrigatória a arbitragem para 
quaesquer casos de conflictos entre os estados contractantes e 
de se declararem estranhas á honra e independência nacional 
certas e determinadas questões, mostram que, segundo a con- 
vicção dos estados modernos, a arbitragem pode ir alem das 
questões jurídicas e resolver justa e pacificamente quaesquer 
litigios internacionaes. 

Finalmente, revelara os factos a tendência da arbitragem 

1 Bonfii.s, oh. cit., n." 958; Mérignhac, Arhitrageinlemalional, pag. 64. 
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para se constituir numa das bases geraes de união entre os 
pavos civilizados. Assim o mostram os tratados de arbitragem 
geral realizados ou tentados entre as republicas americanas e 
o acto final da conferencia da Ilaya. 

212. Desde que a arbitragem começou a ser admittidâ 
como meio de resolver os conflictos internacionaes, appareceu 
naturalmente a necessidade de a organizar convenientemente, 

pela creação de tribunaes arbitraes a que fosse attribuida a 
decisão dos conflictos, pela determinação da competência des- 
ses tribunaes, e pela fixação das regras de processo a seguir 
na resolução dos mesmos conflictos. Estas tres questões de or- 
ganização da arbitragem foram resolvidas até hoje pelo modo 
que passamos a indicar. 

a) Formação do tribunal. Dado o caracter convencional da 
arbitragem internacional, que os estados livremente estabele- 
ceram ou a que livremente recorreram para a resolução dos seus 
conflictos, era logioo que a formação do tribunal, ou a designação 
dos juizes árbitros, fosse também da livre iniciativa dos estados 
contractantes. Assim aconteceu e assim acontece em geral, 
sendo completa a liberdade dos estados na escolha dos axbi- 
tros e na determinação do seu numero. E tem ido tão longe o 
respeito desta liberdade, que, mesmo quando a arbitragem ó 
estabelecida numa clausula compromissória ou num tratado de 
arbitragem permanente, se torna necessário um accordo espe- 
cial para a designação dos árbitros. De modo que o tribunal 
arbitral pode ser singular ou collectivo e a arbitragem confiada 
ás entidades que melhor mereçam a confiança dos estados in- 
teressados, como chefes de estado, corpos legislativos, conse- 

lho de estado, tribunaes superiores, universidades, faculdades 
de direito ou simples jurisconsultos, do que tudo se encontram 
exemplos na historia das arbitragens. 

Do mesmo caracter convencional da arbitragem e da neces- 
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sidade dum- aeoordd especial para a desígnaçTio dos -árbitros, 
resulta ainda que os tribunaes começaram por ser naturalmente 
especiaes para cada uma das questões internacionaes e, portanto, 
simplesmente temporários. 

Todavia, o numero dos casos de arbitragem ia crescendo, 
as clausulas compromissorias e os tratados de arbitragem per- 
manente augmentavam progressivamente,'e, porisso, os inter- 
nacionalistas e a diplomacia viram a necessidade, se não de 
cercear, pelo menos de disciplinar a liberdade dos estados em 
matéria de arbitragem. Obedecendo a esta ideia, approvou a 
União interparlamèntar, na conferencia de Bruxellas de 1895, 
o Projecto dum tribunal permanente de nrhitragem internacio- 
nal e creou a Conferencia da paz o Tribunal permanente de 
arbitragem da Haya. 

Este tribunal foi creado, nos termos do artigo 20.° da con- 
venção de 29 de julho de 1899, para. facilitar o recurso im- 
mediato á arbitragem para as questões que não possam ser 
resolvidos pelas vias diplomáticas. Não se impõe como obriga- 
tório aos estados signatários, os quaes, só quando quiserem 
(art. 24."j, a elle recorrerão para a solução arbitral dos seus 
conflictos, ficando-lhes a faculdade de escolher um tribunal 
especial. 

Para a organização do tribunal, começou a convenção por 
estabelecer um quadro de árbitros, de entre os quaes devem 
sair os juizes da instancia arbitral. Para esse effeito, determi- 
nou (art. 23.°) que cada uma das potencias signatárias desi- 
gnasse, nos tres meses posteriores A sua ratificação, o numero 
máximo de quatro pessoas, de reconhecida competência nas 
questões de direito internacional, que gosassem da mais alta 
consideração moral e que estivessem dispostas a aoceitar as fun- 
cções de árbitros. As pessoas designadas são inscriptas, como 
membros do tribunal, numa lista que o officio internacional deve 
cpmmunicar As potencias signatárias (art. cit., l.a alinea). 
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É do quadro de árbitros assim constituído que as potencias 
eignatarias (art. 24.°), ou mesmo as potencias nâo signatárias 
nos casos em que os regulamentos lhes permittam recorrer ao 
tribunal (art. 26.°), escolhem os juizes dos seus conflictos. O 
numero desses juizes ó livremente determinado pelas partes 
(artt. 24.° e 32.°) e, quando os estados nS,o chegarem a 
accordo immediato ácerca da constituição do tribunal, deve 
proceder-se como se procede era egual hypothese a respeito 
das commissões de inquérito, isto é, cada parte nomeia dois 
árbitros e estes escolhem um arbitro de desempate; em caso 
de empate nesta escolha, o quinto arbitro é determinado por 
uma potencia designada por accordo entre as partes; se este 
accordo se não obtera, designa cada parte uma potencia diffe- 
rente e o arbitro de desempate é escolhido pelas potencias as- 
sim designadas. 

Creou, pois, a Conferencia um tribunal permanente facul- 
tativo era coherencia com o caracter também facultativo que 
deu á arbitragem como meio de resolver os conflictos intei- 
nacionaes. Era a lógica das suas ideias. Foi, todavia, já um 
grande progresso, pois encaminhou para a uniformização das 
instituições judiciarias internacionaes e mostrou a possibilidade 
de crear um tribunal mais ou menos obrigatório para a reso- 
lução dos conflictos internacionaes. 

213. Semelhante possibilidade já entrou no caminho da sua 
realização, mostrando os factos que o tribunal da Haya vae at- 
traíndo as sympathias geraes e começou a tornar-se obrigatono 
para a resolução das pendências dos povos. Em primeiro logar, 
mostram, com effeito, os factos que aquelle tribunal já mereceu 

a preferencia dalguns estados para a resolução pacifica dos con- 
flictos entre elles 'pendentes. Foi assim que : a 22 de maio de 
1902, os governos de Washington e do México concluirara ura 
compromisso para submetter á resolução do tribunal da Haya 
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o conflicto entre elles levantado a respeito do Fundo Pio das 
Californias, proferindo o tribunal a sua sentença a 2 de outu- 
bro do mesmo anno, a qual foi a primeira sentença do mesmo 
tribunal e liquidou definitivamente a questão em litigio 1; em 
protocollos de 13 de fevereiro de 1903 concluidos singular- 
mente pelos governos allemão, inglês e italiano com o governo 
da Venezuela, e em accordo entre este ultimo e o governo 
inglês de 7 de maio do mesmo anno 2, se attribuiu ao tribu- 
nal permanente a resolução duma parte do conflicto (a prio- 
ridade das indemnizações em favor da Allemanlia, da Ingla- 
terra e da Italia) levantado entre a Venezuela e os governos 
allemão, inglês, italiano e outros em virtude das indemnizações 
exigidas por estes governos em proveito dos seus nacionaes ao 
governo venezolano, conflicto sobre o qual o tribunal também 
já sentenciou em 22 de fevereiro de 1904, decidindo-se pela 
prioridade; em protocollo de 28 de agosto de 1902 assignado. 
entre o Japão, dum lado, e a Allemanha, a Erança e a Ingla- 
terra, do outro, decidiram os governos destes países submetter 
ao mesmo tribunal a resolução do desaccordo entre elles pro- 
duzido sobre se, depois da abolição das jurisdicções consulares 
no Japão, prevalecia a isenção de impostos, reconhecida nos 
tratados, sobre as construcções levantadas nos terrenos cedidos 
pelo governo japonês aos nacionaes dos três estados europeus 
a titulo de arrendamento perpetuo e a troco duma renda tam- 
bém perpetua, ou se a isenção deveria limitar-se apenas aos 
terrenos, ficando as construcções sujeitas ás leis fiscaes japo- 
nezas, sendo proferida a sentença arbitral, no sentido da per- 

1 R. D. I. P., 1903, Documenis, pag. 24; La justice internacionale, vol. i, 
pag. 18 e segg. 

2 La justice i"ternafionale, vol. r, pagg. 101 e 251, e vol. ir, pagg. 1 e 
sogg. 
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sistencia da isenção fiscal das eonstrucçSes, no dia 22 de maio 
de 1905; e por compromisso de 13 de outubro de 1904 sub- 

metteram os governos francês e inglês ao mesmo tribunal a 
resolução da difficuldade levantada entre os mesmos governos 
sobre o alcance do direito da França auctorizar certos súbditos 
do sultão de Mascate a usar a bandeira francesa nas suas 
embarcações, principalmente em relação á influencia exercida 
pelo uso dessa bandeira sobre a jurisdicção do sultão sobre 
os mesmos súbditos í. 

Depois, apparece-nos o tribunal da Haya reconhecido indi- 
recta ou directamente em diversos tratados como o tribunal 
competente para resolver os conflictos que fossam surgir en- 
tre os estados signatários. Indirectamente, reconhecem-no; os 
nove tratados de arbitragem entre a Hespanha e as republi- 
cas hispano-americanas de janeiro e fevereiro de 1902, os 
quaes determinam que, se os signatários não cbegarera a 
accordo sobre a designação dos árbitros, se submetterão ao 
tribunal internacional permanente de arbitragem, estabelecido 
em harmonia com as resoluções da conferencia da Haya de 
1899; o tratado entre Portugal e a Hespanha de 31 de maio 
de 1904, que, na falta de accordo quanto á constituição da 

commissão arbitral dentro do prazo dum mês, manda recor- 
rer ao tribunal permanente; e a convenção consular entre a 
Áustria e a Bulgaria de 8 de março de 1902, segundo a qual 
as difficuldades de interpretação a ella relativas, quando não 
possam ser resolvidas por meio de negociações directas, o 
sejam segundo os princípios estabelecidos na Haya em 29 de 
julho de 1899, sendo dominada tal convenção certamente pelo 
intuito de reconhecer a competência do tribunal permanente 
para a resolução daquellas difficuldades. Directamente, reco- 

1 B. D. /. P-, 1905, pagg. 492 e scgg. 
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nhecem a competência do tribunal internacional: os tratados 
collectivos americanos de 29 (art. 3.") e 30 de janeiro (art. 2.°), 
os quaes submettera ao tribunal da Haya todas as questões a que 
dizem respeito, a nfto ser que alguma das partes prefira que 
se organize uma j uris dicção especial; e principalmente os tra- 
tados de arbitragem posteriores ao tratado anglo-francês de 
14 de outnbro de 1903, á excepção do celebrado entre Por- 
tugal e Hespanha, concluídos entre os estados europeus e entre 
estes e os estados americanos ou com o Japão, cujo art. I.0, 
(pelo menos naquelles cujo texto conhecemos) attribue sempre 
ao tribunal da Haya a resolução dos conflictos a que esses 
tratados se referem. 

Conseguintemente, o tribunal de arbitragem permanente 
traduz de tal maneira uma necessidade dos povos civilizados, 
que, estabelecido como facultativo, não só os estados o vão 
escolhendo para a resolução dos seus conflictos, mas ainda os 
mesmos estados que o crearam o vão declarando oirigatorio 
por meio de tratados especiaes para dirimir todas ou, pelo 
menos, a generalidade das suas pendências. Deve, porisso, 
reconhecer-se coroo positiva a tendência para, de modo espe- 
cial, dar o caracter obrigatório ao tribunal permanente da 
Haya, e, de modo geral, crear uma instituição arbitral de ca- 
racter permanente e obrigatória e, em face do que acima 
deixamos dicto, de competência cada vez mais latitudinaria. 

Ao lado do tribunal da Haya, cumpre indicar o tribunal de 
arbitragem permanente centro-americano creado pelas republi- 
cas de Costa Rica, Salvador, Honduras e Nicaragua no tra- 
tado de 20 de janeiro de 1902 para a resolução de todos os 
conflictos que entre ellas possam levantar-se. O tribunal é 
composto de oito árbitros, quatro effectivos e quatro sup- 
plentes, nomeados pelas quatro republicas, e em cada caso 
concreto de conflicto será constituido pelo arbitro ou árbitros 
dos estados estranhos ao conflicto. 
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A existência de tal instituição expliea-se pelas affinidades 
naturaes e sociaes das republicas centro-americanas, e n.ão pela 
sua falta de sympatliia pelo Tribunal da Haya, o que bem mos^ 
tra o facto de a republica do Salvador assignar o tratado de 
29 de janeiro de 1902 e as quatro republicas assignarem o 

tratado de 30 do mesmo mês e anno, onde directamente se 
reconhece esse tribunal internacional. 

213 a. h) Competência eprocesso. Os tribunaes arbitraes podem 
ser constituídos ou para casos já previstos em tratados ou para 
casos especiaes que as partes occasional e livremente resolvam 
submetter á arbitragem, bla primeira hypothese, o tribunal é 
competente para algum dos casos previstos na clausula Com- 
promissória ou no tratado de arbitragem permanente e, na 
segunda, para a questão especialmente designada nó compro- 
misso. A differença está em que, na hypothese de clausula 
compromissória ou de tratado de arbitragem, a competência 
é creada por essa clausula ou por esse tratado e o compro- 
misso limita-se á designação dos árbitros e á determinação 
dos seus poderes, ao passo que, na hypothese de arbitragem 
occasional, o compromisso cria a competoncia arbitral, de- 
signa os árbitros e determina os seus poderes. Mas, numa 
ou noutra hypothese, deve o compromisso determinar ni- 
tidamente o objecto do litigio e a extensão dos poderes dos 
árbitros. 

O poder conferido aos árbitros é o de resolverem a questão 
constante do compromisso em harmonia com os princípios ju- 
rídicos indicados no mesmo compromisso e, quando indicação 
mão haja, em harmonia com os preceitos do direito internacio- 
nal consuetudinário ou convencional. A sua attribuição é, pois, 
proferir uma sentença obrigatória para os estados que assi- 
gnam o compromisso. 

Podem, porém, os mesmos estados dar-lhes poderes mais 
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largos e ampliar a medida das suas attribuições. Assim: 
quando foi attribuida ao presidente da Republica Francêsa a 
resolução arbitral da questão levantada entre Portugal e a 
Inglaterra a respeito da pretensão de direitos deste país no 
sul da bahia de Delagôa, dizia o compromisso que, se o arbi- 
tro não pudesse decidir inteiramente em favor duma das partes, 
daria a decisão que, no seu intender, offerecesse uma solução 
equitativa da difficuldade, o que representava um poder espe- 
cial è fóra dos limites normaes da competência dum tribunal, 
poder de que aliás o arbitro não usou, resolvendo a questão 
inteiramente a favor de Portugal; quando a Inglaterra e os 
Estados Unidos entregaram á solução arbitral, por tratado de 
29 de fevereiro de 1892, o conflicto relativo á pesca das 
pbocas no mar de Behring, auctorizaram os árbitros a deter- 
minar os regulamentos que deviam ser tomados em commum, 
fóra dos limites jurisdiccionaes dos estados respectivos, e a 
fixaras aguas que aquelles regulamentos deviam alcançar, 
auctorização de que os árbitros usaram impondo aos governos 
litigantes a obrigação de tomar medidas asseguradoras da 
protecção e da conservação de certa especie de pbocas 1; e, 
quando foi attribuida em 1900 aos representantes das poten- 
cias em Constantinopla a resolução arbitral das difficuldades 
existentes entre a Grécia e a Turquia acerca da determinação 
da competência e das prerogativas dos cônsules dos dois paí- 
ses, difficuldades que por força do tratado de paz de 4 de de- 
zembro de 1897, que pôs termo á guerra greco-turca desse 
anno, podiam ser resolvidas pela arbitragem daquelles repre- 
sentantes provocada por qualquer dos dois países, no caso de 
estes não chegarem a accordo quanto á celebração duma con- 
venção consular para tal effeito, sendo as decisões dos árbitros 

1 R. D. I. P., 1794, pag. 32. 
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obrigatórias para as duas partes, a competência do tribunal 
arbitral revestiu o caracter duma funcçlo reguladora de rela- 
ções internacionaes e a sentença, proferida a 2 de abril de 
1901, transfonnou-se numa especie de tratado determinador 
dos direitos e obrigações da Turquia e da Grécia nas suas re- 
lações consulares 1. Todavia, estas ou outras ampliações dos 
poderes dos árbitros devem constar expressamente do com- 
promisso. 

Sobre a competência e poderes do tribunal da Haya, dispõe 
a convenção de 29 de julho de 1899 que o tribunal é compe- 
tente para todos os casos de arbitragem, a não ser que as 
partes, de commum accordo, estabeleçam uma jurisdicção es- 
pecial (art. 21.°) e que o compromisso determinará com pre- 
cisão a extensão dos poderes dos árbitros. 

As regras do processo arbitral são livremente determinadas 
pelas partes no compromisso ou deixadas á determinação dos 
árbitros. Para disciplinar a liberdade dos estados e para regu- 
lar a actividade dos árbitros, votou o Instituto de direito inter- 
nacional, na sessão da Haya de 1875, um Projecto de regula- 
mento do processo arbitral internacional e a Conferencia da paz 
estabeleceu na convenção de 29 de julho de 1899 (artt. 30.° 
a 57.°) os termos do processo a seguir perante o tribunal per- 
manente, que serão observados sempre que as partes não es- 
tabeleçam um processo diíferente. 

O processo arbitral acaba naturalmente pela sentença, que 
é votada por maioria quando o tribunal é collectivo (conv. cit., 
art. 52.°), obriga os estados que assignam o compromisso (idem, 
artt. 31.° e 56.°) e decide a questão entre as partes dum modo 
detinitivo (idem, art. 53.°). 

1 Jt. D. I. P, 1902, pagg. 202 e 40G, c 1903, pagg. 59 e segg.; It. D. 
J., 1902, pagg. 24, 178, 281 e 527. 
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Mas a sentença arbitral será sempre forçosamente obriga- 
tória? Nào o intendem assim os internacionalistas, os qnaes 
exigem que a sentença seja valida em si mesma e seja regu- 
larmente proferida e, porisso, geralmente reconhecem que ella 
não é obrigatória, se os árbitros julgam alem do pedido, se 
alguma das partes não é ouvida e posta era condições de apre- 
sentar os seus meios de defesa e de fazer valer as suas pro- 
vas, ou se a sentença é o resultado da fraude ou da desleal- 
dade dalgum arbitro. 

Alem de se admittirem geralmente casos de nullidade da 
sentença arbitral, vae-se desinvolvendo o principio da sua re- 
visão, que a Conferencia da paz discutiu largamente e que o 
seu acto final consagrou (art. 55.°) nestes termos: «As partes 
podem reservar-se no compromisso a faculdade de pedir a re- 
visão da sentença arbitral. Neste caso, e salvo convenção era 
contrario, o pedido deve ser dirigido ao tribunal que tiver 
proferido a sentença. Esse pedido só pode ser fundamentado 
pela descoberta dum facto novo de natureza tal, que pudesse 
ter exercido uma influencia decisiva na sentença e que por 
occasião do encerramento dos debates fosse desconhecido do 
tribunal e da parte que pede a revisão. O compromisso de- 
terminará o prazo em que o pedido de revisão deve ser apre- 
sentado». 

214. A sentença arbitral válida e regularmente proferida 
tem, como dissemos, força obrigatória para os estados que as- 
signara o compromisso. A terceiros estados já a sentença 
não obriga, mas, pela convenção da Haya (art. 56.°), quando 
se trate da interpretação duma convenção assignada por ou- 
tras potencias alem das partes em litigio, devem estas com- 
municar ás primeiras o compromisso que tenham concluído, 
ficando cada uma destas com o direito de intervir no processo, 
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e ficando as que intervierem obrigadas a acceitar a interpre- 
tação contida na sentença. 

Qual, porém, a garantia do cumprimento das sentenças dos 
tribunaes arbitraes ? Onde está a sancção da arbitragem inter- 
nacional ? 

Segundo a forma de organização actual da sociedade dos esta- 
dos, não ha um poder internacional encarregado de dar execução 
ás sentenças dos tribunaes arbitraes. Essa execução é deixada á 
boa fé dos estados interessados, os quaes, impiicita ou explita- 
mente, se obrigara, no compromisso, a acceitar e a cumprir a 

.sentença proferida pelos árbitros. E semelhante promessa tem 
sido tão fielmente cumprida, que a fidelidade á palavra dada se 
tem mostrado, segundo a lição dos factos, garantia bastante da 
efficacia do julgamento arbitral. Cora effeito, nos já numerosos 
casos de conflictos resolvidos pela arbitragem, teem os governos 
dado inteiro cumprimento ás sentenças arbitraes, por forma a 
não se ter tornado necessário recorrer a qualquer meio de os 
compellir a sujeitar-se aos veredicto, dos tribunaes internacionaes. 

O apoio moral da opinião pela necessidade da fidelidade aos 
tratados parece, pois, sancção positiva sufficiente da arbitra- 
gem internacional. E assim devia ser, pois que, a partir do 
momento em que a arbitragem deixou de ser uma concepção 
puramente theorica para ser uma realidade, tornou-se indispen- 
sável que a opinião garantisse effieazmente o cumprimento dos 
seus julgamentos, sob pena de uma legitima suspeição affeotar ' 
todas as promessas da mesma opinião. O estado que deixasse 
de respeitar uma sentença arbitral, faltaria a um contracto 
synallagmatico e quem falta aos seus contractos arruina a sua 
palavra e o seu credito, e um estado em que a opinião renun- 
ciasse a todo o credito seria ura estado perdido para a con- 
fiança dos outros estados. 

A garantia da opinião vigoriza-se assim pelo principio da 
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necessidade da confiança mutua dos estados quanto ás suas 
relações contractuaes para a persistência e progresso da com- 
munidade de facto e de direito a que os conduziu o desinvol- 
vimento da civilização. 

Mas, se a necessidade da confiança das nações para a per- 
sistência do convívio internacional não fosse sustentáculo bas- 
tante, como tem sido até boje, da arbitragem internacional, 
seria por certo legitima a intervenção de terceiros estados para 
obrigar ao cumprimento das sentenças arbitraes, pois a com- 
munidade internacional tem decidido interesse em que os es- 
tados cumpram 0 direito internacional tanto quando formulado 
simplesmente pelos costumes e pelos tratados como quando 
definido regularmente pelos tribunaes internacionaes b 

215. O estudo do desinvolvimento histórico das relações 
internacionaes mostra claramente a constituição progressiva da 
communidade dos estados civilizados e revela a tendência ma- 
nifesta desta communidade para a sua necessária organização. 
A forma geral desta organização também já a esboçaram os 
factos. O appareoimento das assembleias diplomáticas de cara- 
cter deliberativo e a sua decidida tendência para se transfor- 
marem em instituições de funccionamento regular e periódico 
e constituírem a representação normal da sociedade dos esta- 
dos em ordem a funccionar como uma especie de parlamento 
internacional que formule os princípios reguladores das rela- 
ções dos povos, — a creação das commissões e oíificios inter- 
nacionaes como orgãos executivos das deliberações dos con- 
gressos e unificadores dos. serviços respeitantes aos interesses 
communs dos estados—-e a constituição do Tribunal de arbi- 
tragem permanente da Haya como jurisdicção competente para 

1 Dumas, ob. cit., pagg, 120 e 44Õ e segg. 
45 
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a resolução dos conflictos internacionaes, mostram á evidencia 
a vocação evolutiva da communidade dos povos civilizados 
para a organização de instituições centraes deliberativas, exe- 
cutivas ç judiciarias, que declarem o direito internacional, jpro- 
mòvam o seu cumprimento, e decidam juridicamente os confli- 
ctos de estados. 

Mas qual a forma definitiva da organização internacional? 
Deixarão os factos prever a constituição dum estado unitário 
universal, segundo a creação poética de Dante e a idealização 
philosopliica de Leibnitz, e a realização futura das tentativas 
de Carlos V, Luis XIV e Napoleão I? Apoiarão, pelo menos, 
a previsão duma federação universal, já delineada por tantos 
escriptores, como Grocio, o ministro de Henrique IV Sully, 
o abbade de Saint Pierre, Rousseau, Bentham, Kant, Loiu- 
mek, Noviçovv e Brandt ? Ou não irá o seu ensinaraente alem 
da previsão duma organização internacional puramente con- 
vencional ? 

É certo que o mundo civilizado tende para uma organiza- 
ção melhor da communidade dos estados e que um futuro de 
maior justiça se contem nas correntes que dominara as rela- 
ções dos povos. A approximação progressiva dos estados, a 
multiplicação e disciplina das relações internacionaes, a creação 
de instituições que dirijam e organizem os interesses communs 
das nações e resolvam pacificamente e com justiça os seus 
conflictos e, portanto, o appareeimento e significação evolutiva 
dos congressos e conferencias, a organização das commissões 
e ofíicios internacionaes, a affirmação progressiva da arbitra- 
gem e a tendência para a sua organização num tribunal per- 
manente, geral e obrigatório, o respeito crescente dos direitos 
do individuo na ordem internacional, são prova decisiva de que 
a communidade das nações caminha constantemente para o seu 
aperfeiçoamento institucional e funccional. E incontestável que 
um grande trabalho de organização se tem operado nas rela- 
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ções internacionaes, e não é natural que a evolução pare, mas 
que continue e que, porisso, a organização seja cada vez mais 
perfeita. Mas, por outro lado, a historia tem reagido sempre con- 
tra as organizações politicas mundiaes, elimando os impérios 
persa, macedonico e romano, destruindo as tendências de supre- 
macia do Papado e do Império, luctando contra as ambições de 
Carlos V, Luis XIV e Napoleão I, firmando e organizando as 
autonomias nacionaes, imprimindo ã vida internacional um cu- 
nho sempre convencional, sendo sobre costumes ou tratados 
que assentam as normas reguladoras das relações dos estados e 
de tratados tirando a sua origem e o seu valor as instituições 
hoje existentes na communidade internacional, fazendo, emfim, 
da contractualidade o signal distinctivo e geral da cooperação 
intersocial. A tendência de progressiva organização é real e é 
positiva, mas nunca de organização auctorifaria, só de orga- 
nização convencional, parecendo indubitável que a sociedade 
internacional caminha ao impulso duma força de progressiva 
organização moldada pelo principio da contractualidade. O que 
pode prever-se, portanto, é uma larga organização convencional 
firmada em tratados e nos tratados encontrando os princípios 
reguladores do seu funccionamento. E a lógica das previsões 
ainda permitte admittir a systematização da convencionalidode 
internacional numa ampla confederação de estados soberanos, 
semelhante á velha confederação germânica, que integre as 
tendências de organização da communidade dos estados, dis- 
cipline as suas mutuas relações, coordene as suas actividades 
autónomas, defenda os seus direitos, resolva os seus conflictos, 
synthetize a sua interdependência, equilibre a sua coexistência, 
regularize a sua cooperação, exprima a fórma suprema da au- 
tonomia na solidariedade, a autonomia que representa a affir- 
mação histórica da independência nacional, e a solidariedade 
que traduz a penetração reciproca dos estados na marcha as- 
cendente da civilização. 

* 
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Mas nao será a confederação o antecedente evolutivo da 
federação ? Não foram a Allemanha, a Suissa e os listados 
■Unidos confederações de estados antes de se organizarem em 
estados federaes? Seria temerário ir de poucos casos singula- 
res e de alcance evidentemente limitado ate a concepção posi- 
tiva da federação da Europa e de todo o mundo civilizado. As 
proporções do novo estado federal excedem em muito as de 
qualquer dos casos apontados, para ser possivel tão alta con- 
clusão. As grandes differenças mundiaes ethnographicas ou me- 
sologicas serão invencível obstáculo ao necessário accordo poli- 
tico inherente á federação geral. 

O caracter convencional constitue, pois, a normalidade ten- 
dencional das relações dos estados, para as organizações au- 
ctoritarias serem apenas desvios rythmicos na linha da evolu- 
ção humana. Os factos auctorizam a prever uma mais perfeita 
sociedade internacional de coordenação, mas não permittem 
ainda prever a constituição duma sociedade internacional de 
subordinação. A carta fundamental da sociedade dos estados 

deverá ser, pois, segundo a generalização pennittida pela ob- 
servação histórica e actual das relações -internacionaes, um 
pacto e não uma constituição federal. A forma confederativa 
coordena com oífeito as duas tendências fundamentaes dos es- 
tados civilizados — a vocação decidida para a organização das 
suas relações e o caracter eontractual das manifestações noi- 
maes da vida internacional. 

E a confederação geral dos estados civilizados, que já hoje 
encontra ura principio de realização nas uniões internacionaes 
e nas instituições internacionaes de caracter deliberativo, admi- 
nistrativo e judiciário que temos estudado, sera favorecida, na 
sua constituição evolutiva,—pelo desinvolvimento da propaganda 
pacifista tào intensamente representada pelas innumeras socie- 
dades. de paz da Europa e da America e tão superiormente 
organizada pela União interparlamentar,—pelo receio crescente 
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da guerra, que cada vez se torna mais temerosa nos seus pro- 
cessos de destruição,—pela tendência visível das nações cultas 
para a manutenção da paz geral de que os tratados de arbi- 
tragem recentemente conclnidos no velho e no novo mundo 
são prova eloquente,-—pela approximação progressiva entre as 
instituições politicas e o Estado popular do trabalho, segundo a 
expressão de Anton Menger, em que, desvanecidos os pre- 
juizos patrióticos e moderadas, se não eliminadas, as tendências 
de militarismo, o estado se proponha como fim fundamental 
organizar no interesse de toda a população o trabalho dos ci- 
dadãos e ajusta distribuição das riquezas produzidas, pois que 
então será mais difficil a resolução politica para empregar nos 
armamentos excessivos os braços e a riqueza publica e para 
sumir na voragem da guerra com os melhores trabalhadores 
os laboriosos productos do trabalho,—pelo desinvolvimento da 
syrnpathia internacional produzida pelo nivelamento da civili- 
zação, que é evidentemente um meio de preparar nos espirites 
o sentimento da paz,—finalmente pela força da ideia.de justiça 
que ha de preponderar cada vez mais nas sociedades moder- 
nas e é tão contraria ás condições de que depende a sorte 
das batalhas i. 

1 Novicow, La fédération de VEurope\ De Maetens, ob. cit., tom. i, 
pagg. 287 e segg.; Despagnet, ob. cit, pagg. 881 o segg.; Bokfils, ob. 
cit., n.os 1711 e segg.; Fiokb, Diríllo internazionale codificato, Introdu- 
zione; Brandt, lí. D. 1., 1903, pagg. 155 e segg. ; Duplessix, Vers la 
paix, Paris, 1903; Catellani, R. D. I. P., 1901, pagg. 567 e segg.; An- 
ton Menger, L'Elat socialisle, pagg. 49 c segg.; etc. 
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SECÇÃO III 

Tratados 

Í 1 

Princípios geraes 1 

Scmmaiuo :—216. Conceito gerai de tratado. Suas designações.— 
217. Condições de existência e de validade dos tratados, a) Con- 
dições intrínsecas: 1.°) Capacidade dos estados contractantes; 
2.°) Objecto dos tratados ; 3.°) Consentimento. — 218. 6) Condições 
extrínsecas: forma dos tratados e seu valor. — 219. Effeitos dos tra- 
tados. Participação de terceiros estados nesses effeitos. —220. Exe- 
cução e interpretação dos tratados 221. Garantias de execução 
dos tratados. — 222. Extincção dos tratados. Sua prorogação, con- 
firmação e restabelecimento. 

216. Os tratados sào contractos ou accordos entre estados, 
destinados, como já dissemos, a determinar e regular as suas 
relações. Representam, porisso, a expressão mais nitida da na- 
tureza do laço constitucional que liga os estados no exercício 
da sua actividade commum, constituindo a forma natural das 
relações dos organismos políticos que, embora ligados pela so- 

1 Vide supra, pagg. 121 e segg.; De Martkns, ob. c/t., tom. i,pagg. 510 
e segg.; Bonfils, oh. cit., pagg. 455 e segg.; Pkadier, ob. cit., tom. n, 
pagg. 459 e segg.; Rivier, ob. cit., tom. ir, pagg. 31 e segg.; Despagnet, 
ob. cit., pagg. 527 e segg.; Ouvi, ob. cit., pagg. 348 e segg.; Bluntschi-i, 
ob. cit., 402 e segg.; Piokk, ob. cit., artt. 614 e segg.; Sr. José n® 
Almeida, ob. cit., pagg. 115 e segg.; Gama Lobo, ob. cit., pagg. 160 e 
segg.; Lomonaco, ob. cit., pagg. 501 e segg.; Nvs, ob. cit., vol. cit, pagg. 
18 e segg.; etc. 
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lidariedade dos seus interesses e das suas tendências, conser- 
vara a sua liberdade de acção e a sua autonomia soberana. 

Se bera que se empregue a palavra tratados num sentido ge- 
nérico para designar quaesquer accordos entre os estados ten- 
dentes a crear entre elles relações jurídicas, usa-se, comtudo, 
a mesma palavra numa accepção mais limitada, como signifi- 
cando os accordos mais importantes pelo seu objecto, pelo nu- 
mero de estados que nelles tomam parte ou pela variedade 
de objectos a que se referem, assim como se usam outras ex- 
pressões ou para designar os accordos de menor importância 
ou aquelles que revestem um caracter particular. Essas ex- 
pressões são: 1.°) convenção, que designa o accordo que tem 
por objecto questões especiaes e de caracter mais economico 
ou jurídico do que politico, como o commercio, a navegação, 
a propriedade litteraria ou industrial, as attribuições dos côn- 
sules, etc.; 2.°) declaração, que designa o accordo resultante 
da manifestação da vontade dum estado em harmonia com a 
manifestação da vontade doutro ou de mais estados, quer os 
estados interessados affirmem no mesmo acto quer affirmem 
em actos differentes a sua vontade commum sobre certos as- 
sumptos : 3.°) capitulação, que, significando etymologicaraente 
um acto redigido por capítulos, exprime, em direito interna- 
cional convencional, o accordo que concede aos súbditos dum 
estado certos direitos ou privilégios num outro estado e, numa 
accepção mais restricta, designa as convenções consulares com 
o império Ottomano e, por imitação, com os outros estados 
do Oriente, que também são convenções em que se conce- 
dem direitos e privilégios aos súbditos dos países ebristãos ; 
4.°) cartel, que designa em geral o accordo negociado por agen- 
tes de ordem administrativa ou por commandantes do exercito 
sobre negocios particulares e secundários ou urgentes e por uma 
delegação do seu governo ou em virtude de poderes inheren- 

tes ás suas funeções, indica habitualmente um pacto concluído 
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entre belligerfintea áoerea da troca ou resgate de prisioneiros, 
levantamento de feridos, suspensão de armas, etc., 5.°) compro- 
misso, que exprime o pacto pelo qual é submettido a resolução ar- 
bitral um conflicto pendente entre dois ou mais estados ; G.0) acto 
yerãl ou acto final, que indica o accordo internacional por que 
acaba ura congresso ou uma conferencia; 1.") protocollo, que 
designa o accordo resultante de dois ou mais estados assigna- 
rem, acceitarera e ratificarem o processo verbal que contem 
os resultados obtidos ou as deliberações tomadas no correr das 
negociações sobre uma determinada questão ; 8.°) e união, mais 
geralmente tratado de união, por que se intende o tratado col- 
lectivo em que ura grupo maior ou menor de estados formula 
principies reguladores duma determinada ordem de relações 
internacionaes. Das designações apontadas, as mais geraes 
sao as de tratado e convenção, que, apesar da differença 
acima estabelecida, se empregara muitas vezes indistincta- 
mente. 

217. A existência dum tratado depende da conjugação de 
tres elementos: 1.") um elemento subjectivo constituído pela 
concorrência das vontades de dois ou mais estados que entre 
si pretendem estabelecer uma relação jurídica contractual; 
2.°) um elemento objectivo formado pelos interesses a que res- 
peita essa relação; 3.°) e um elemento productivo representado 
pela acção ou manifestação daquellas vontades para accorde- 
mente crearem ura vinculo juridico. Desde que se reunam es- 
tes tres elementos, dão-se as necessárias condições de existên- 
cia dum tratado, o qual terá validade jurídica desde que os 
estados tenham capacidade para o celebrar, desde que o seu 
objecto seja possível, e desde que os mesmos estados prestem 
o seu consentimento pela fórma estabelecida pelo direito inter- 
nacional. Importa, porisso, estudar as condições de existência 
e de validade jurídica dos tratados, tanto as condições intrin- 
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secas, ou os elementos sem os quaes um tratado não é possível 
e que são a concorrência de estados capazes, a existência de 
objecto possível e a prestação do consentimento, como as con- 
dições extrínsecas, ou a forma que o tratado deve revestir, 

a) Condições intkinsecas : 
1.°) Capacidade dos estados contracfantes. A celebração de 

tratados ó uma das manifestações da soberania externa e, por- 
isso, são capazes para essa celebração todos os estados que ti- 
verem a posse plena duma tal soberania e deixarão de o ser 
mais ou menos aquelles que da mesma soberania estiverem 
também mais ou menos privados. Assim, terão capacidade de 
celebrar tratados os estados soberanos unitários, cada ura dos 
estados que vivam em união pessoal, o governo central da 
união real,-cada um dos ostados que vivam era confederação 
sobre as matérias e nas circumstancias em que não tenham 
attribuido aquella capacidade á dieta ou poder central, e o es- 
tado federal nas federações, e estarão privados, em geral, da 
mesma capacidade os estados meio-soberanos. 

lí, porém, de notar: 1.°) que, na federação, pode a consti- 
tuição federal reservar, para os estados federados, o direito de 
celebrar tratados sobre certos assumptas ou em determinadas 
condições, como se depreende claramente, por exemplo, das 
constituições federaes dos Estados Unidos e da Suissa, dizendo 
a primeira que pertence ao Congresso regular o cominercio 
com as nações estrangeiras, que nenhum dos estados pode con- 
cluir tratados de alliança ou de confederação, bem como ne- 
nhum delles pode, sem consentimento do mesmo Congresso, 
concluir qualquer aceordo ou convenção cora outro estado ou 
com uma potencia estrangeira *, e dispondo a segunda que só 

1 Const. de 17 de set. de- 1787, cap, i, secção 8.", alinea 3.a, e secção 
10.», alinea 1.» 
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a Federação tem o direito do fazer allianças e celebrar trata- 
dos com os estados estrangeiros e que os cantões conservam 
excepcionalmente o direito de concluir com os estados estranhos 
tratados relativos a assumptos economicos e a relações de vi- 
zinhança ou de policia, não podendo, porém, estes tratados 
conter nada contrario á federação ou aos direitos doutros can- 
tões ; 2.°) e que, relativamente aos estados meio-scheranos, 
pode o acto de vassallagem ou de protectorado auctorizá-los a 
celebrar tratados sobre determinados assumptos, sendo, por 
exemplo, os estados vassallos auctorizados, em regra, a con- 
cluir tratados sobre questões de ordem económica ou de poli- 
cia, como tratados de commercio, de navegação e de extradição. 

Os estados permanentemente neutralizados podem celebrar 
tratados que não sejam incompatíveis com a situação creada 
pela neutralização, como tratados de commercio, de navegação, 
de extradição e todos os demais tendentes a regular as suas 
relações pacificas cora os outros estados. 

2.°) Objecto dos tratados. Os tratados podem recair sobre 
todos os interesses, de ordem publica ou de ordem privada, 
que possam ser matéria de relações internacionaes. Deve, po- 
rém, o objecto dos tratados satisfazer a certas condições de 
validade juridica que se resumem na possibilidade physica, 
jurídica e moral dos mesmos tratados. 

A possibilidade physica constituo evidentemente uma condi- 
ção de validade dos tratados, não podendo deixar de conside- 
rar-se como nullo um tratado pelo qual um estado se obrigue 
a praticar actos que estejam acima das suas forças. 

A possibilidade juridica consiste na compatibilidade do tra- 
tado com os deveres jurídicos dos estados contractantes para 
com os outros estados, faltando, por exemplo, tal possibilidade 
num tratado em que uma das partes se obrigasse a invadir, 
sem ura motivo legitimo, o território dum terceiro estado ou 
a occupar uma determinada porção do alto mar. 
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A possibilidade moral está na conformidade do tratado com 
os princípios ethicos que dominam o espirito geral dos povos 
civilizados. Por falta dessa conformidade seriam, por exemplo, 
nullos os tratados em que dois ou mais estados se obrigassem 
a praticar o trafico de escravos. 

3.°) Consentimento. Terceiro factor da existência dum tra- 
tado é o consentimento dos estados au o accordo das suas von- 
tades quanto á creaçao do vinculo de direito com que se pro- 
põem conseguir certas e determinadas vantagens. 

A vontade do estado é representada, para o effeito da pre- 
stação do consentimento, pelos poderes que, segundo o direito 
interno de cada pais, sejam competentes para a celebração dos 
tratados. Desde que esses poderes se pronunciara devidamente, 
está eífectuada a prestação do contentimento e o contracto rea- 
lizado. 

A iniciativa da celebração de tratados pertence em toda a 
parte ao chefe de estado como dirigente das relações exterio- 
res, com excepção apenas para algumas convenções de impor- 
tância secundaria ou urgentes que certos funccionarios superio- 
res, chefes militares especialmente, podem, dentro dos limites 
dos seus poderes, concluir definitivamente, como são as con- 
venções de troca e resgate de prisioneiros, de capitulação, e 
de suspensão de hostilidades. 

Os chefes de estado podem concluir os tratados directamente 
com os chefes dos outros estados ou com os seus mandatários, 
mas, era geral, os tratados são concluídos por intermédio de 
mandatários ou de plenipotenciários. 

Os plenipotenciários começam por trocar os seus plenos po- 
deres, entram depois em negociações, articulam e assignam 
as suas conclusões. Todavia, o tratado ainda não fica perfeito 
cora a assignatura dos plenipotenciários. Exige ura costume 
bem estabelecido que elle seja ratificado, isto é, confirmado 
pelos respectivos chefes de estado, como representantes legaes 
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das potencias contraetantcs. E está tão firmemente estabelecido 
o principio da ratificação, que será difficil encontrar um tra- 
tado que não tenha uma clausula destinada a estabelecê-la. A 
ratificação não é, porém, necessária para as convenções que 
os altos funccionarios civis ou militares podem concluir defini- 
tivamente dentro dos limites dos seus poderes. 

A ratificação, como acto final do chefe de estado destinado 
a confirmar um tratado, pode estar dependente do concurso 
dalgum outro poder do estado, como acontece nos estados 
constitucionaes, onde a ratificação du tratado é precedida da 
sua approvação pelo parlamento, ou só em alguns casos, como 
preceituava a nossa Carta (art. 75.° § 8.°), que apenas exigia 
a approvação pelas cortes dos tratados celebrados em tempo 
de paz e que involvessem cessão ou troca de território, ou em 
todos, como depois o estabeleceu o Acto addicional de 1852 
(art. 10.°). E, quando assim aconteça, só depois de obtida a 
necessária approvação, é que a ratificação pode confirmar o 
tratado e tornar definitiva a prestação do consentimento. 

A ratificação dos tratados pode ser recusada, mas só o será 
por causas graves e em virtude dos interesses superiores do 
estado ou da mudança das cireumstancias que tenham deter- 
minado os mesmos tratados. Uma recusa systematica e infun- 
dada poderá ser considerada como um acto de má fé e provocar 
reclamações ou conflictos. 

O consentimento, prestado pela fórma que acabamos de 
indicar, deve ser isento de erro, dolo e coacção, para o tra- 
tado ter plena validade e efficacia juridica. E, todavia, certo 
que a theoria dos vicios do consentimento não tem, em direito 
internacional, a mesma importância que tem era matéria de 
relações contractuaes entre particulares. O erro o praticamente 
afastado pelas precauções tomadas nas negociações e pela 
facilidade de informações que são postas á disposição dos es- 
tados. O dolo constitue, sem duvida, uma causa de nullidade, 
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o estado que delle é victima pode denunciar o respectivo tra- 
tado, mas, de facto, porque falta um juiz imparcial que aprecie 
um tal vicio do consentimento c lhe dê as naturaes consequên- 
cias, o estado prejudicado terá de contar apenas com a sua 
energia para se furtar ao cumprimento do mesmo tratado. A 
coacção é, infelizmente, ura vicio que affecta muitas vezes os 
tratados, designadamente os tratados de paz bem como os tra- 
tados entre os grandes e os pequenos estados, mas os inter- 
nacionalistas, para não destruir a efficacia duma grande parte 
dos tratados, não lho dão o valor duma nullidade senão quando 
exercida sobre os indivíduos encarregados de concluir as con- 
venções ein nome dos estados. Não é egualmente reconhecido 
o vicio de lesão, por se intender que o seu reconhecimento se- 
ria pretexto para o estado se furtar sempre ás consequências 
dos seus compromissos e pela razão de que cada estado deve, 
antes de celebrar um tratado, apreciar os sacrilicios que vae 
fazer para obter vantagens ou para evitar prejuízos. 

218; l) Condições extrínsecas. A validade dos tratados 
não está dependente duma forma impreterível e sacramental. 
Poderão os estados contractantes deixar até de reduzir a escripto 
as suas convenções e dar-lhes o caracter de simples accordos 
verbaes. Comtudo, a força mesma das cousas obriga a dar aos 
tratados a forma escripta, para lhes conservar a prova e pre- 
cisar as clausulas, sendo raros os tratados verbaes. 

A forma escripta ó susceptível de modalidades e pode con- 
sistir: 1,°) numa troca de cartas entre chefes de estado que 
tenham poder para crear compromissos em nome do seu es- 
tado ; 2.°) numa declat açao collecliva assignada pelos repre- 
sentantes dos estados ; 3.°) em declarações unilateraes idênticas 
feitas por cada um dos estados ; 4.°) num acto contractual so- 
lemne, redigido era tantos exemplares quantos são os estados 
contractantes e assignado por todos os plenipotenciários. 
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ISia sua ultima forma, que é a mais perfeita e a normal, é 
a seguinte a estructura dum tratado: começa por um pieam- 
iuloj que contem a indicação dos estados contractantes, dos 
motivos e do objecto do tratado, a designação dos plenipoten- 
ciários e a referencia á troca e ordem dos seus poderes; se- 
guem-se por artigos as estipulações do tratado; veem depois 
disposições diversas, que podem respeitar á duração do tratado, 
á sua denuncia, á sua prorogação, á sua ratificação e á adhe- 
são de terceiros estados; e apparecem, por fira, a indicação 
do logar e a data da redacção do tratado bem como do nu- 
mero de exemplares redigidos, e a assignatura e sello dos ple- 
nipotenciários. 

Na enumeração, no preambulo, dos estados que figuram no 
tratado, bem como na assignatura dos plenipotenciários, ado- 
ptam-se as regras da alternativa ou segue-se a ordem alphabe- 
tica do nome dos estados na língua em que for escripto o tra- 
tado. Quando se adoptam as regras da alternativa, ó indicado 
cada estado em primeiro logar no exemplar que lhe é desti- 
nado e em primeiro logar assigna também esse exemplar o 
seu plenipotenciário. 

Não havendo uma lingua diplomática official, podem os tra- 
tados ser redigidos naquella língua qne mais convier aos esta- 
dos contractantes, se bem que seja actualmente muito usada 
a lingua francesa, principalmente nos tratados que interessam 
a ura grande numero de países, como o tratado de Paris de 
ISõfi, o tratado de Berlim de 1878, as convenções da Haya 
de 1896, 1899, 1902, 1905, etc. 

219. Os tratados regularmente celebrados são obrigatórios 
para os estados que os assignam e ratificam e, em geral, 
deve cada ura dos estados cumprir as obrigações ahi contraí- 
das, emquanto delias nao for dispensado pelos demais estados 
contractantes. Este principio, que constitue uma das condições 
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fundamentaes da conservação e desinvolvimento da sociedade 
internacional, foi, como já dissemos, solemnemente proclamado 
pela conferencia de Londres de 1871, a qual, se revogoUj pela 
convenção de 13 de março ', os artt. H.0, 13.° e 14.° do tra- 
tado de Paris de 18Õ6 que neutralizaram o mar Negro e limi- 
taram as forças navaes que a Turquia e a Rússia ahi podiam 
conservar, havia fixado em protocollo de 17 de janeiro o prin- 
cipio acima formulado 2. 

A força obrigatória dos tratados deriva da ideia de comrau- 
nidade internacional. Os tratados são a regulamentação jurí- 
dica das relações por que se revela esta coramunidade e, por- 
isso, as obrigações por elles creadas impoem-se com a mesma 
força com que se impõem aquellas relações. Viver em socie- 
dade internacional, é reconhecer a necessidade duma ordem 
jurídica internacional, ó acceitar a capacidade jurídica dos 
membros daquella sociedade e ó sujeitar se ao cumprimento 
das obrigações creadas pela vida em commura, quer essas 
obrigações provenham de simples compromissos consuetudiná- 
rios, quer derivem dum accordo expresso, pois são sempre a 
manifestação dum facto evolutivamente natural e necessário. 

Os effeitos dos tratados limitam-se, em principio, aos esta- 
dos contractantes, não podendo ser invocados a favor ou con- 
tra os outros estados ou seus nacionaes. 

O beneficio dum tratado aproveitará, porém, aos nacionaes 
de terceiras potencias quando uma clausula expressa lhes tor- 
nar extensivo esse beneficio, e os estados que não tomam parte 
na elaboração dum tratado podem tornar-se participantes das 
suas disposições por meio dum acto de accessão, ou acceitação 
solemne e integral de todas as clausulas do tratado, quando 

1 Maktens, N. li- G. T., l.c série, vol. xvm, pag. 278. 
2 Vide supra, pag. 128; Mabtens, N. R. G. 7'., l.e série, vol. cit., 

pag. 303. 
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isso lhes for permittido pelos primitivos estados contractantes. 
A accessuo é, em geral, permittida quando no respectivo tra- 
tado se regulam interesses que são coimnuns a estados nao 
contractantes, e ó até offerecida quando os tratados regulam 
interesses de caracter geral, como acontece com os tratados 
de união 

219. Os tratados validamente celebrados devera ser pontua! 
e conscienciosamente executados. O direito internacional con- 
vencional assenta, como o direito convencional nacional, no 
indeclinável principio : Pacta sunt servanda. Neste principio se 
firmou a declaração da conferencia de Londres, cujas palavras 
foram; «Os plenipotenciários da Allemanha do Norte, daAus- 
tria-Hungria, da Gran-Bretanha, da Italia, da Rússia e da 
Turquia, reunidos em conferencia, reconhecem como prin- 
cipio essencial de direito internacional que nenhuma potencia 
pode deixar de cumprir as obrigações dum tratado nem modi- 
ficar as suas disposições, senão com o assentimento das partes 
contractantes obtido por meio dum consentimento amigo». 

Os meios necessários para executar os tratados são deter- 
minados pela legislação de cada estado. Um. desses meios é a 
publicação dos tratados, o que constitUe não sé uma garantia 
do seu cumprimento, mas é ainda o único meio de exigir que 
todos os conheçam, respeitem e observem com uma lei. É ver- 
dade que ha certos tratados que as exigências politicas fazem 

1 Em vez de accessão, usa muitas vozes a linguagem diplomática com 
o mesmo significado a palavra adhesão. Todavia, o rigor é que o termo 
accessão tem o significado que acima lhe attribuimos e o termo adhesão 
indica apenas a declaração feita por um estado estranho a um tratado 
de que acceita e adopta para si regras semelhantes ás nelle contidas) 
sem que a sua declaração implique uma participação directa em ta! tra- 
tado. 
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conservar secretos, mas deve dizer-se que o regimen consti- 
tucional é pouco favorável ao segredo dos tratados e que é 
sempre opportnno dar, cedo ou tarde, publicidade official ou 
officiosa a todas as convenções. 

Depois de convenientemente ratificados e depois de trocadas 
as ratificações, constituem os tratados lei dos estados contra- 
ctantes, ou desde logo ou a partir dum momento prestabele- 
cido, se nelles ha uma clausula destinada a fixar o inicio da 
sua vigência, como geralmente acontece, e depois de promul- 
gados e publicados sao obrigatórios para os cidadãos e súbditos 
dos mesmos estados, ou em seguida a uma data prefixa ou em 
harmonia com os princípios reguladores do começo da vigência 
das leis reconhecidos em cada um dos estados contractantes. 
Sendo assim, os tratados revogam, modificam ou completam 
as leis vigentes e obrigam os nacionaes e súbditos do estado 
ao cumprimento das suas disposições 4. 

Ora, leis dos estados perante o direito internacional e leis 
dos indivíduos perante o direito nacional, podem os tratados 
ser objecto de interpretação, pelo que importa fixar os prin- 
cípios segundo os quaes elles devem ser interpretados. 

Como lei das relações internacionaes, um tratado só pode 
ser interpretado por accordo dos estados contractantes, ou 
mediante negociações directas e em declaração comraum ou 
em declaração reciproca, ou pelo recurso á arbitragem, entre- 
gando-se á resolução dum ou de mais árbitros a fixação do 

1 Nos tratados collectivos, para simplificar a troca das ratificações, é 
uso fazer o deposito dos instrumentos de ratificação (entre nós o instru- 
mento de ratificação é uma carta regia) junto dum dos governos contra- 
ctantes, em regra o governo do logar da celebração do tratado, lavran- 
do-se acta separada ou oonjuncta das ratificações e sendo remettida pela 
via diplomática certidão authentioa dos mesmas actas a cada um dos 
mesmos governos contractantes. 

4G 
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verdadeiro sentido dae clausulas do tratado. A interpretação 
de tratados é um dos casos para que mais própria se considera 
a arbitragem e muitos tratados determinam que sejam decidi- 
das por árbitros as duvidas suscitadas pela sua interpretação. 
Como leis dum pais a applicar a casos particulares, são os tra- 
tados naturalmente interpretados pelas auctoridades e tribu- 
naes chamados a applicá-los. 

Na interpretação, o grande principio a observar é, segundo 
as rigorosas palavras de Despagnet, que os tratados devem 
ser interpretados de hoa fé e de maneira a conciliar o melhor 
possivel as suas clausulas com os direitos e deveres dos eon- 
tractantes, quer sob o ponto de vista dos princípios geraes do 
direito internacional, quer sob o ponto de vista das convenções 
anteriores. A boa fé na interpretação dos tratados consiste na 
supposição de que os estados signatários tiveram em vista a 
sua execução conscienciosa e o respeito completo dos seus di- 
reitos recíprocos, e bem assim em levar em conta, approximar 
e apreciar todas as circumstancias que possam conduzir ao 
conhecimento da vontade das partes e á determinação exacta 
dos seus direitos. 

221. O desejo de assegurar a execução dos tratados tem 
conduzido os estados a recorrer a uma serie de garantias, com 
que se torne mais certo o seu cumprimento. Dessas garantias, 
as actualmente usadas são: 

a) Juramento. Usado já na antiguidade e ainda em uso no 
século xvm, é actualmente praticado apenas nas relações com 
os povos barbaros, para interessar a sua crença no cumpri- 
mento dos tratados. 

c) Refens. A garantia do cumprimento dos tratados por meio 
da entrega de certo numero de pessoas, em regra pessoas de 
consideração, de uso frequente nos tempos passados, como pe- 
nhor da fidelidade aos compromissos tomados, ainda boje se 
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pratica algumas vezes, mas só em tempo de guerra, e quasi 
exclusivamente nas relações com os povos selvagens. 

d) Garantias financeiras. Entre os meios mais geralmente 
usados pelos estados civilizados para assegurar a execução dos 
tratados, apparece o facto de um estado dar como garantia dos 
seus compromissos pecuniários certos ou mesmo todos os seus 
rendimentos. Desta fórma de garantia offerecem-nos exemplos 
o México, que em 186G attribuiu á França metade dos rendi- 
mentos das suas alfandegas, e bem assim a Turquia e o Egypto, 
que, por convenções com a França e com a Inglaterra, consi- 
gnaram aos portadores, franceses e ingleses, dos títulos da sua 
divida certos impostos e os rendimentos de certos bens do Sul- 
tão e do Khediva. 

e) Occupação de território. Outra garantia usada pelos esta- 
dos civilizados, e especialmente destinada a assegurar a exe- 
cução dos tratados de paz, ó a occupação militar duma parte 
do território do estado vencido até ao cumprimento das obri- 
gações assumidas no tratado de paz e particularmente até ao 
pagamento da indemnização de guerra. É o que se vê, por 
exemplo, do tratado de paz entre a Grécia e a Turquia de 4 
de dezembro de 1897, segundo o qual as tropas turcas se con- 
servariam na Thessalia até ao cumprimento pela Grécia de 
certas condições por elle estabelecidas. 

f) Garantia. Dá-se o nome especial de garantia ao compro- 
misso assumido por um ou mais estados de assegurar pelos 
meios ao seu alcance certa situação de outros estados ou a exe- 
cução integral ou parcial dos tratados entre estes concluídos. 
De todos os meios de assegurar a execução dos tratados, é o 
que attinge melhor o seu fim, pois assenta sobre o fundamento 
real da solidariedade de interesses que une os estados e os con- 
duz a garantir o cumprimento de tal ou qual convenção e a 
defender os direitos desta ou daquella nação. 

O compromisso de garantia dum tratado pode constar duma 



724 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

clausula do tratado garantido ou dum tratado á parte. Das 
clausulas e dos tratados de garantia falaremos, porém, no pa- 
ragrapho immediato, que destinamos á classificação dos tratados. 

222. Terminaremos esta rapida exposição dos princípios 
mais geraes que informam o direito internacional convencional 
pela indicação das causas de extincção dos tratados e por for- 
mular as regras relativas á sua prorogação, confirmação e res- 
tabelecimento. 

As causas de extincção dos tratados, isto ó, das obrigações 
por elles estabelecidas entre os estados, são: 1.°) a execução 
integral e completa do tratado ; 2.°) a expiração do termo fixado 
para a sua duração; 3.°) a realização duma condição resolu- 
toria expressamente prevista; 4.°) o consentimento mutuo; 
5.°) a renuncia dum estado aos direitos que lhe confere o tra- 
tado ; 6.°) a impossibilidade de execução; T.0) a denuncia; 
8.°) a guerra. 

Das causas apontadas exigem algumas explicações as duas 
ultimas e, porisso, lhes daremos algum desinvolvimento. 

a) Denuncia. A denuncia ó a notificação feita por um dos es- 
tados contractantes aos demais de que não continuará a ob- 
servar para o futuro as clausulas dum tratado. 

A faculdade de denunciar tratados pode ser prevista e es- 
tabelecida pelos estados contractantes ou pode ser exercida 
sem uma clausula que a consagre. O direito de denunciar é 
quasi sempre estipulado nos tratados de duração indefinida ou 
nos tratados de duração limitada mas de renovação tacita do 
certo em certo período. Comtudo, as mais das vezes, para 
evitar surpresas e para salvaguardar os interesses recíprocos, 
a denuncia deve preceder dum certo prazo, nos tratados de 
duração indefinida, o momento em que o tratado ha de deixar 
de ser obrigatório para o estado denunciante, e deve ser feita, 
nos tratados de duração limitada e de renovação tacita, um 
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eerto tempo antes do termo fixado. São elucidativas e, porisso, 
as transcrevemos, para o primeiro caso, a convenção organica 
da União da propriedade industrial (art. 3 8.°), e, para o se- 
gundo, a convenção da União para a publicação das tarifas 
aduaneiras (art. 15.°). A primeira diz : «A presente conven- 

ção. .. estará em vigor por ura tempo indeterminado, até ex- 
pirar ura anno a contar do dia em que for feita a denuncia 
da mesma convenção». Na segunda lê-se: «O presente convé- 
nio... permanecerá em vigor durante sete annos. Se doze 
meses antes da expiração dos primeiros sete annos, o presente 
convénio não for denunciado, a união subsistirá durante um 
novo prazo de sete annos e assim successivamente de sete em 
sete annos. 

Embora não prevista nem estabelecida, pode a denuncia ter 
logar no caso de tratados de effeitos contínuos, successivos e 
indefinidos, quando se dêem certas circumstancias. Tem-se in- 
tendido, e com justiça, que ura estado não pode ficar perpe- 
tuamente vinculado ás obrigações assumidas num tratado, 
apesar das modificações operadas nas suas condições de exis- 
tência e da mudança das circumstancias em que o tratado foi 
celebrado, e, porisso, se admitte que, em certos casos e cum- 
prindo certas condições, pode um estado denunciar tratados 
não obstante a denuncia não ter sido reservada. 

Podemos, com Despagnet, reduzir a tres os casos de de- 
nuncia não prevista, a qual será legitima: 

] .0) Quando a observância dum tratado se tornar compro- 
metedora para a existência politica ou económica dum pais. 
Deve notar-se, comtudo, que este caso de legitimidade da de- 
nuncia só se verifica quando a conservação dos tratados re- 
presentar um perigo real e verdadeiro, não bastando a simples 
allegação de que elles prejudicam o desinvolvimento do estado, 
pois que isso levaria á denuncia de todos os tratados que criam 
encargos para qualquer dos contractantes. 
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2.°) Quando mudem as circumstancias que determinaram o 
tratado. A mudança de circumstancias tira, por certo, aos 
tratados a sua razão de ser e, porisso, a doutrina geral e a 

" pratica internacional subintendem nos tratados de effeitos con- 
tínuos e indefinidos a clausula reòus sic stantihus. Mas esta 
clausula tacita deve ser intendida de boa £ó e não deve con- 
siderar se como protegendo modificaçSes accidentaes que, se- 
gundo as presumptivas intenções communs dos estados con- 
traotantes, não são de natureza a supprimir os seus compro- 
missos. 

3.°) Quando um tratado se torne incompatível com o direito 
commum internacional dos estados civilizados de que partici- 
pam os estados contractantes, como aconteceria hoje com um 
antigo tratado que consagrasse o trafico de escravos. 

Todavia, o estado que se encontrar nas circumstancias de 
usar da denuncia extraordinária deve começar por pedir ao 
outro estado que consinta na abrogação do tratado, apresen- 
tando os motivos que justificam o seu pedido e ofFerecendo as 
justas compensações, se estas forem legitimas. Desta maneira, 
pode obter-se a abrogação por consentimento mutuo e salva-se 
o principio de que um estado só com o consentimento dos ou- 
tros contractantes pode desonerar se das obrigações assumidas 
em tratados. O consentimento do estado interessado pode até 
ser tácito e resultar do silencio guardado sobre uma declara- 
ção que não levante protestos nem reservas. 

Se o pedido não é attendido, desobriga-se então por si mesmo 
o estado solicitante fazendo a denuncia, mas justificando sem- 
pre a sua conducta por meio de notas diplomáticas. E bem de 
ver que o estado denunciante deve proceder sempre com cau- 
telosa prudência, já que a denuncia pode levar a um conflicto 
e produzir effeitos damnosos. 

I) Guerra. O effeito da guerra sobre os tratados concluídos 
entre os belligerantes varia com a natureza dos tratados. 
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A guerra faz cessar evidentemente de pleno direito os tra- 
tados que são incompatíveis com ella, isto é, aquelles que sup- 
põem a harmonia de conducta politica dos estados e as suas 
boas relações, como são os tratados de amizade e alliança. 

Deixa, porém, a guerra subsistir, e ainda é evidente, os tra- 
tados que respeitam precisamente ao estado de guerra e que 
são concluidos para regular os seus actos ou os seus effeitos. 
Taes são, por exemplo, a declaração de Paris, de 16 de abril 
de 1856, relativa á abolição do corso e á protecção da pro- 
priedade particular em tempo de guerra marítima, a conven- 
ção de Genebra, de 22 de agosto de 1864, relativa aos feri- 
dos e doentes durante a guerra, as convenções da Haya, de 
29 de julho de 1899, relativas ás leis e costumes da guerra e 
á adaptação á guerra marítima das disposições da convenção 
de Genebra, as tres declarações da mesma data relativas á 
prohibição do lançamento de projecteis por meio de balões, ao 
não emprego de projecteis que tenham por único fim espalhar 
gazes asphyxiantes ou deleterios e á prohibição do emprego 
de balas que se fragmentem ou achatem facilmente dentro do 
corpo humano, e a convenção também da Haya de 25 de de- 
zembro de 1904 sobre a condição, nos portos dos estados 
contractantes, dos navios-hospitaes, destinados, nos termos da 
convenção de 1899, ao fim especial e exclusivo de soccor- 
rer os feridos, doentes e náufragos durante as guerras marí- 
timas 1. 

Ainda subsistem os tratados concluidos antes da declaração 
da guerra e que fixam de modo definitivo e permanente os 
direitos respectivos dos estados quanto a uma determinada si- 
tuação, como uma delimitação de fronteiras, uma cessão de 
território, o reconhecimento duma divida, etc. 

1 B. D. I. P.y 1904, Documenls, pag. 39. 
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Mas qual o destino dos tratados de effeitos contínuos cuja 
existência ou mesmo cuja applicaçSo seja compatível com o 
estado de guerra e que regulem determinadas relações entre 
os belligerantes, como os tratados relativos a certas questões 
de direito privado — successões, tutelas, propriedade indus- 
trial, litteraria e artística, fallencias, execução de sentenças, 
etc., e os respeitantes a interesses economicos ou sociaes — 
tratados de coramercio e navegação, convenções telegrapliicas, 
postaes, monetárias, aduaneiras, consulares, etc.? Variara as 
opiniões, mas a doutrina que tende a prevalecer e se nos an- 
teollia a mais justa parece ser a de que, devendo a guerra 
circurnscrever-se á consecução do fim que se propõe, prevale- 
cem os tratados que regulam outras ordens de relações, de- 
vendo apenas ser suspensa a sua execução ató ao fim das 
hostilidades qundo o estado de belligerancia não permitta con- 
tinuar a sua applicação. Distingue assim a maioria dos inter- 
nacionalistas com Bluntrchli entre validade e execvção de 
semelhantes tratados, decidindo-se pela persistência da primeira 
durante as hostilidades, e pela suppressão da segunda quando 
o exijam as necessidades da guerra. Ha, todavia, escriptores 
que intendem que mesmo esses tratados são annullados pela 
guerra e a pratica internacional ainda parece orientar-se pela 
sua opinião, como o mostram o tratado franco-prussiano de 10 de 
maio de 1871 e a convenção addicional de 11 de dezembro do 
mesmo anno, os tratados de paz entre a Rússia e a Turquia 
de 3 de março de 1878 e entre o Japão e a China de 17 de 
abril de 1895, e o decreto hespanhol de 24 de abril de 1898, 
relativo á guerra hispano-americana, onde tem sido seguida 
semalhante doutrina, e ainda o tratado de paz entre a Rússia 
e o Japão de 5 de setembro de 1905, que considerou annulla- 
dos pela guerra os tratados de commercio e navegação entre 
os dois países. 

A maior parte dos internacionalistas ainda indica como causa 
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de extincção dos tratados a sua inexecução por ura dos con- 
traotantes, suppondo-os submettidos a uma condição resolu- 
tivo. tacita derivada da inexecução por alguma das potencias 
contractautes, condição que se torna effectiva quando se dê 
essa inexecução. Funda se semelhante doutrina na ausência 
dum tribunal internacional perante o qual possa tornar-se effe- 
ctiva a responsabilidade do estado que falta ao cumprimento 
dos tratados. 

Tende, porém, a modificar-se uma doutrina tão rigorosa. Em 
primeiro logar, o desinvolvimento progressivo da arbitragem 
e a constituição regular dum tribunal permanente cora tendên- 
cia decisiva para se tornar obrigatório vêem abalar o funda- 
mento da doutrina e mostrar a desnecessidade futura de con- 
siderar extinctos os tratados quando algum dos contractantes 
deixar de os executar, pois á inexecução poderá o tribunal 
oppor a competente responsabilidade. Depois, já no estado 
actual, o bom senso e a boa fé exigem, como nota Despagnet, 
que os tratados se considerem resilidos pòr virtude de inexe- 
cução apenas quando esta respeite a ura ponto de certa im- 
portância. E tanto assim, que, para evitar que algum dos es- 
tados contractantes, por alguma leve falta dos outros, se con- 
sidere logo desonerado de todas as suas obrigações, se insere 
muitas vezes nos tratados uma clausula pela qual a inexecu- 
ção de certas partes dos mesmos tratados deixa subsistir as 
restantes. 

Os tratados concluídos por um período determinado acabam 
naturalmente quando expira o termo desse período. Podem, 
porém, os estados contractantes prolongar a validade dos tra- 
tados para além desse termo, ou de novo por um periodo de- 
terminado, ou por um tempo indefinido. E o que se chama a 
provogação ou renovação dos tratados. A prorogação equivale 
a um novo tratado e pode fazer-se ou por um acto contractual 



730 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

solemne ou por troca de notas, de cartas ou de declarações 
idênticas. Pode a prorogação ser prevista nos mesmos tra- 
tados para o caso destes não serem denunciados nos prazos 
determinados, dando-se então a renovação ou prorogação ta- 
cita. 

Quando se levantam ou prevêem duvidas ácerca da validade 
ou da extincção dura tratado, conjirma-se este por um novo 
tratado. A confirmação, que é assim a declaração de que está 
em vigor ura tratado anterior, torna-se necessária, por exem- 
plo, quando são celebrados successivamente vários tratados 
sobre o mesmo objecto e quando ura dos estados contractantes 
soffre transformações taes, que possa duvidar-se da permanên- 
cia da validade dos tratados anteriores. 

Se um tratado extinoto é de novo posto em vigor, dá-se o 
seu restabelecimento, o qual suppõe uma interrupção na vigên- 
cia do tratado, ao contrario do que acontece na prorogação e 
na confirmação, que são destinadas a manter ou a esclarecer 
a continuidade dos tratados. 
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§ 11 

Classificação 

Summario : — 223. Tratados destinados a regular direitos ou interesses 
dos estados contraetantos e tratados destinados a formular preceitos 
de direito internacional. — 224. Tratados de disposição e tratados 
de associação. — 225, Tratados políticos e tratados sociaes. Exem- 
plificação. — 226. Concordatas. Sua natureza e valor perante o di- 
reito internacional. 

223. Uma primeira classificação dos tratados auctorizada 
pelos factos ó a sua distincção em tratados destinados a regu- 
lar direitos ou interesses dos estados contractanles e tratados 
destinados a formular preceitos de direito internacional. 

Esta classificação ó já de nós conhecida, pois delia falamos, 
nos seus caracteres e na sua exemplificação, no paragrapho 
relativo aos modos de formação do direito internacional 1. 

224. Segundo o caracter immediato e definitivo ou conti- 
nuo, successivo e indefinido dos effeitos que produzem, dividi- 
remos, com Rivxek 2, os tratados em tratados de disposição e 
tratados de associação. 

Chamam-se tratados de disposição os que contêem estipula- 
ções definitivas respeitantes á prestação duma coisa ou á de- 
terminação, concessão ou renuncia dum direito, taes como: os 
tratados relativos ao território e que contêem cessões territo- 
riaes, constituição de servidões e fixação de limites ; os tratados 

1 Vide supra, pag. 124. 
2 Ob. cit., tom. n, pag. 109. 
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de compromisso, transacção e renuncia; os tratados de consti- 
tuição ou de reconhecimento de estados, de estabelecimento de 
protectorado ou de vassallagem ; os tratados de neutralidade 
permanente e os tratados de paz. Semelhante tratados te em 
geralmente per objecto ura acto único, exeoutam-se pela rea- 
lização deste acto e o estado de cousas assim creado torna se 
definitivo. 

Tratados de associação são os que estabelecem ontre os es- 
tados contractantes uma serie de obrigações, um conjuncto de 
relações continuas em ordem a coordenar as suas actividades 
para um determinado fim. São desta categoria: as allianças 
offensivas ou defensivas que relacionam os estados para um 
fim politico ; os tratados de commercio, que regulara as condi- 
ções em que deve ser effectuada a troca de mercadorias en- 
tre os estados contractantes; as convenções consulares, que 
regulam as condições de acceitação dos cônsules e as suas 
funeções e privilégios; em summa, todos os tratados cuja 
execução se realiza dum modo continuo e por actos succes- 
sivos. 

Ha tratados que têera um aspecto mixto, participando ao 
mesmo tempo do caracter de tratados de disposição e do ca- 
racter de tratados de associação. É o que acontece, por exem- 
plo, cora os tratados de neutralidade, em que aliás prevalece 
o caracter dispositivo, e com os tratados de garantia, onde 
prevalece o caracter associativo. 

225. Sob o ponto de vista da natureza do seu objecto, com 
de Martkns, classificaremos os tratados, e esta classificação 
ó a mais importante, em políticos e sociaes. 

cr) Tratados políticos. Os tratados políticos toem jior ob- 
jecto os interesses dos estados considerados como membros da 
communidade internacional e tendem á regulamentação, defesa 
e garantia das condições fundamentaes da sua existência poli- 
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tica. Das suas numerosas e variadas especies, indicaremos as 
principaes, que são: 

1.°) Tratados de paz. São destinados a pôr fim a uma guerra 
e a restabelecsr a vida internacional normal entre os antigos 
belligerantes. 

2.°) Tratados de união politica permanente para o exercício 
da soberania. São os tratados celebrados para a creação de 
uniões pessoaes ou reaes, confederações ou federações, e para 
o estabelecimento de protectorados. Em qualquer destes casos, 
o tratado associa dois ou mais estados para o exercício da so- 
berania, embora nem sempre seja egual o grau de intensidade 
da associação e nem sempre os estados associados se encontrem 
numa condição de egualdade. 

3.°) Tratados de alliança. Se dois ou mais estados, sem se 
associarem para exercer em commum a sua soberania, se 
compromettem, por meio dum tratado, a unir os seus esfoiços 

e a seguir uma linha de conducta semelhante paia um fim 
politico commum, esse tratado toma o nome de tratado de 
alliança. A alliança pode ser pacifica ou hellica, segundo os 
estados alliados se propõem conseguir um fim cuja realização 
não suppõe necessariamente o recurso á força, como era o fim 
a que tendia a Santa Alliança, ou se propõem unir as suas 
forças por occasião duma guerra. E, neste ultimo caso, ainda 
a alliança pode ser defensiva ou ofensiva, segundo os estados 
se associam para a protecção dos seus direitos ou para o ata- 
que contra um inimigo, sendo de notar, porém, que a alliança 
offensiva ó raras vezes claramente estabelecida, e que é sob 
a forma de defesa contra todos ou sómente contra certos ini- 
migos que a alliança é annunciada. De facto, é, comtudo, a 
alliança quasi sempre defensiva e offensiva ao mesmo tempo. 
Por vezes, tem ainda a alliança o simples aspecto dum tra- 
tado de subsídios, no qual os estados contractantes se pro- 
mettem a prestação duma certa somma em dinheiro ou o 
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concurso duma certa força militar para attingir um fim deter- 
minado. 

4.°) Tratados de neutralidade. Com um destino diverso do 
dos tratados de alliança offensiva ou defensiva, podem os es- 
tados celebrar tratados de neutralidade tanto permanente como 
temporária. Os tratados de neutralidade temperaria podem ser 
concluidos ou entre um dos belligerantes e uma terceira po- 
tencia para assegurar a abstenção desta durante as hostilida- 
des, ou entre vários estados estranhos ás hostilidades, para 
reciprocamente se comprometterera a náo intervir na guerra 
existente entre outros países, como foi o tratado concluído em 
1870, por meio de correspondência diplomática, entro a Áus- 
tria, a Inglaterra, a Italia e a Rússia a respeito da guerra 
franco-prussiana. 

5.°) Tratados relativos á soberania territorial. São evidente- 
mente tratados políticos todos os que respeitam á determina- 
ção, alargamento, modificação ou extincção da soberania ter- 
ritorial, como os tratados de delimitação de fronteiras, de ces- 
são de território e de servidões internacionaes. 

6.°) Tratados coloniaes. No intuito de aplanar rivalidades colo- 
niaes e de precisar o domínio e expansão civilizadora dos estados, 
creou a diplomacia contemporânea uma nova ordem de trata- 
dos a que Paul Pic chama tratados de typo colonial, caracte- 
rizados pela troca de territórios, pelo reconhecimento de zonas 
de influencia ou por concessões commerciaes reciprocas. Per- 
tencem já ao novo typo os tratados de hinterland e de espheras 
de interesse de que acima falamos, mas a sua mais notável 
manifestação é o accordo anglo-francês de 8 de abril de 1904, 
que resolveu, mediante concessões mutuas, os litigies colo- 
niaes que de ha muito dividiam as duas potencias signatárias 
em numerosos pontos do globo, como o Egypto, Marrocos, 
Terra Nova, Guiné, Sudan, Madagascar, Siam, Novas Hebri- 
das, etc., reconhecendo, por exemplo, a França a acção da 
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Inglaterra no Egypto e eompromettendo-se a Inglaterra a 
não estorvar a acção da França em Marrocos, e representa a 
consagração da entente cordiale entre as duas grandes nações, 
affirmada já no tratado de arbitragem de 14 de outubro de 
1903 e de tão benéficos effeitos para a sua tranqmllidade e 
para a manutenção da paz geral O tratado anglo-francês de 
1904 acaba de ser modificado, relativamente a Marrocos, pelo 
Acto final da conferencia de Algeciras de 8 de abril de 1906, 
que formulou reformas económicas, financeiras, administia- 
tivas e militares a introduzir no império cherifiano e resolveu 
em beneficio da paz europeia o conflicto franco-alleraao rela- 
tivo ao direito da França proceder, como nação hmitrophe 
daquelle império, independentemente das demais nações, em- 
bora em harmonia com o sultão, á realização daquellas lefoi- 
mas, como lh'o reconhecia a Inglaterra pelo tratado de 1904. 

7.°) Tratados de legislação. Como dissemos acima, os esta- 
dos toem entrado muitas vezes em accordo para o fim imme- 
diato de estabelecer regras de direito para regular as suas 
relações ou as dos seus cidadãos, celebrando tratados que são 
directamente fontes de direito internacional e portanto trata- 
dos políticos emquanto se destinam a coordenar o exercício 
das soberanias. 

8.°) Tratados de compromisso e de arbitragem. Tendentes a 
resolver pacificamente conílíctos internacionaes, teem os trata- 
dos de compromisso e de arbitragem caracter politico, como 
tratados respeitantes a relações entre os estados como mem- 
bros da communidade internacional. 

9.°) Tratados de estabelecimento. Determinam as condições 
de residência dos nacionaes de cada um dos estados contra- 
ctantes no território do outro, especificando os direitos que 

i R. D. I. P., 1904, pagg. 519 c 025, e Documents, pag, 27. 
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lhes sào concedidos e os deveres a que ficam sujeitos. As con- 
dições de estabelecimento são por muitas vezes estatuídas era 

.tratados destinados a regular determinadas relações, como os 
tratados de commercio. 

10."j Tratados de jurisdicção. Tcem este caracter todos os 
tratados reguladores do exercício da funcção judiciaria dentro 
dalgum ou de cada um dos estados contractantes em relação 
aos nacionaes dos outros contractantes. Dos tratados de juris- 
dicção approximam-se os tratados pelos quaes dois ou mais 
estados se obrigam reciprocamente a dar execução, dentro de 
certas condições, aos julgamentos proferidos pelos seus tribu- 
naes, já que, por semelhantes tratados, se compromette cada 
um dos estados contractantes a reconhecer a força obrigatória 
das sentenças proferidas pelas justiças dos demais. 

11.°) Tratados relativos a agentes diplomáticos e consulares. 
São políticos estes tratados, porque por meio delles consentem 
os estados que dentro da sua esphera jurisdiccional exerçam 
funcções publicas funccionarios doutros estados. 

12.°) Tratados de garantia. São tratados de garantia todos 
aquelles por que os estados se compromettem a assegurar o 
cumprimento dum outro tratado (tratados de garantia accesso- 
rios), ou sj obrigam a respeitar ou a fazer respeitar um certo 
estado de cousas respeitante ás relações internacionaes ou á 
condição interna dum ou de mais países (tratados de garantia 
principaes). 

Os tratados de garantia principaes t£em-se proposto até 
hoje assegurar principalmente; 1.°) a neutralidade perpetua 
de certos estados, e, como consequência, a sua independência 
e integridade territorial; 2.°) a independência e integridade 
territorial dum país; 3.") a conservação duma dynastia ou 
duma fórma de governo numa determinada nação, o que re- 
presenta uma intervenção injustificável nos negocios interiores 

do estado; á.0) o goso de direitos políticos ou civis a certas 
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populações dum país, o que constitue também uma intervenção, 
mas intervenção legitima quando tenha por fim subtrair essas 
populações ti tyrannia ou ao fanatismo da auctoridade local; 
5.°) empréstimos contraídos por um governo, tendo, por exem- 
plo, a hrançn, a Inglaterra e a Rússia, por convenção de Pa- 
lis de 19 de março de 1899, auctorizado o governo grego a 
contrair sob a garantia das tres potencias o empréstimo ne- 
cessário para o -pagamento da indemnização proveniente da 
guerra greco-turca de 1897. 

Accessoria ou principal, pode a garantia ser individual ou 
collectiva: individual, quando é dada por um só estado, ou 
por vários estados garantes sem que se estabeleça entre estes 

qualquer vinculo de solidariedade, podendo chamar-se neste 
segundo caso garantia conjuncta; collectiva, quando dois ou 
mais estados se compromettem reciproca e solidariamente a 
assegurar o cumprimento dum tratado ou a situação a que 
respeita a garantia. Na garantia individual, cada um dos es- 
tados garantes pode e deve proceder singularmente para tor- 
nar eftectiva a execução do tratado ou para manter a situação 

garantida, salvo o direito de se intender previamente com os 
demais estados garantes, se os houver; na garantia collectiva, 
devem todos os estados garantes accordar previamente ácerea 
do cumprimento do seu compromisso, está cada um delles 
sempre obrigado a proceder, embora os demais se abstenham, 
não pode nenhum obstar a que os outros procedam, e pode 
qualquer ser obrigado a proceder por parte dos outros. 

ó) Tratados SOCIAEs. Incluímos nesta categoria todos os 
tratados que teem por objecto os interesses economicos, moraes 
e inteliectuaes das nações, consideradas quer no seu conjuncto, 
quei nas suas diversas classes, quer nos seus indivíduos. São 
também numerosas as especies desta ciasse de tratados, com- 
preendendo-se nella todos os accordos que se não proponham 
regular a coexistência e a cooperação dos estados como orga- 

47 fe 
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nisraos políticos, e também nos limitaremos a indicar as va- 
riantes principaes: 

• 1.°) Tratados de commercio. Determinam estes tratados as 
condições era que devera effectuar-se as transacções commer- 
ciaes entre os nacionaes dos estados contractantes, regulando 
a importação, a exportação e o transito ou deposito de merca- 
dorias, fixando a tributação ou a liberdade de entrada dessas 
mercadorias e determinando as garantias e as vantagens que 
serão concedidas por cada um dos estados contractantes aos 
súbditos dos demais. As clausulas dos tratrdos de commercio 
variara muito cora as circumstancias, sendo, porém, de notar 
que conteera frequentemente a clausula chamada da nação 
mais favorecida, a qual também se encontra em tratados dou- 
tra natureza e consiste em os ettados signatários estipularem 
que cada um delles gosanl das vantagens que forem ou que 
já tiverem sido concedidas a outros estados por tratados se- 
melhantes e, neste caso especial, por outros tratados de com- 
mercio. 

2.°) Tratados de navegação. São destinados a determinar as con- 
dições em que os navios de commercio de cada ura dos estados 
contractantes poderão entrar nas aguas e portos dos outros, 
fixando os direitos e deveres de que ahi gosam ou a que ahi 
ficam sujeitos os navegadores. Muitas vezes são as regras re- 
lativas á navegação incluídas em tratados de commercio ou 
em convenções consulares. 

3.°) Tratados de união aduaneira. TSem por fim eliminar as 
fronteiras alfandegarias entre os estados contractantes e sub- 
mettc-los a regras comrauns no seu commercio com os outros 
estados. As uniões aduaneiras formam dos estados contractan- 
tes ura só estado sob o ponto de vista do seu commercio e são 
um meio poderoso de preparar a sua união politica, como bem 
o mostra o Zollverein alleraão, que foi certamente um grande 
factor da formação do império. 
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Não permittindo o regimen de proteccionismo em que vive 
a generalidade dos estados modernos o desinvolvimento das 
uniões aduaneiras, formaram os estados uma união para a pu- 
blicação das tarifas aduaneiras, para se tornarem conhecidas 
tão promptamente quanto possível as suas pautas alfandega- 
rias, a fim de que facilmente se habilitem a saber as condi- 
ções em que pode ser praticado o commercio internacional. 

4.") Convenções monetárias. Propõem-se estabelecer um sys- 
tema commum de moedas entre os estados contractantes, para 
evitar os incmivenientes resultantes da diversidade nas unidades 
motietarias. Taes são—a convenção de 23 de dezembro de 186Õ, 
concluida entre a Bélgica, a França, a Italia e a Suissa, que 
fundou a união monetária latina, a que accedeu a Grécia por 
declaração de 8 de outubro de 1868, que foi remodelada em 6 
de novembro de 1885 e completada pela convenção de 15 de 
novembro de 1893, pela de 29 de outubro de 1897 e proto- 
collo addicional de 15 de março de 1898 e pela convenção de 
15 de novembro de 1902, — e a convenção de 27 de maio de 
1873 que creou uma união monetária entre a Dinamarca, a 
Suécia e a Noruega. 

5.°) Convenções de pesos e medidas. Destinam-se a estabele- 
cer a unificação internacional dos pesos e medidas, sendo a 
mais notável a de 20 de maio de 1875 que creou a União 
internacional dos pesos e medidas. 

6.°) Convenções postaes, telegraphicas e ferroviárias. Tendem 
a regularizar os serviços dos correios, dos telegraphos e do 
transporte por caminhos de ferro. São typicas as convenções 
organizadoras das uniões postal, telegraphica e dos caminhos 
de ferro. 

7.°) Convenções para a protecção da propriedade industrial, 
commercial, artística e litteraria. Estas convenções, de que são 
exemplos notáveis as que organizaram a união para a prote- 
cção da propriedade industrial e commercial e a união para a 
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protecção da propriedade artística e litteraria, destinam-se a 
garantir em cada um doa estados contractantes os direitos dos 
•inventores, auetores e artistas dos outros estados, garantia que 
ó estabelecida sobre um principio de egualdade de direitos en- 
tre os súbditos dos estados signatários 

8.°) Tratados de extradição. Regulam a mutua entrega de 
criminosos que, tendo coramettido delictos dentro do território 
dalgum dos estados contractantes, se refugiam no território 
de qualquer dos outros. Os tratados de extradição determi- 
nam as pessoas que podem ser extraditadas, que são, em le- 
gra, apenas os não nacionaes, os crimes por que pode pedii se 
a extradição, que são geralmente os crimes mais graves e nao 
políticos, e as condições em que deve ser pedida e concedida 
a extradição 3. 

9.°) Convenções sanitarias, ou aeoordos poios quaes os asta- 
dos determinam as medidas a tomar para proteger a saúde 
publica e combater a invasão das epidemias, como são a con- 
venção de Veneza de 20 de janeiro de 1892, a convenção de 
Paris de 3 de abril de 1894 e protocollo addicional de 30 de 
outubro de 1897, e a convenção também de Paris de 3 de de- 
zembro de 1903 3. 

10.°) Convenções para a repressão do trafico de escravos. 
Estas convenções tendem á satisfacção duma necessidade mo- 
ral da civilização contemporânea e são um produoto das exi- 
gências humanitárias do espirito dos povos cultos. A sua ex- 
pressão typica encontra-se no acto geral da conferencia de 
Bruxellas de 2 de julho de 1890, que creou a União para a 
repressão do trafico. 

1 Synopse de tratados, pagg. 111 e 112. 
2 Synopse cH., pag. 108. 
3 Synopse. cit., pag. 6. 
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11.°) Tratados de trabalho. Assim como, na ordem politica, 
a diplomacia creou os tratados de typo colonial paia pie\enir 
ou resolver os conflictos provindos da expansão civilizadora 
dos estados modernos, assim creou também na ordem econó- 
mica os tratados de typo social ou tratados de trabalho, ten- 
dentes a resolver os conflictos nascidos da concorrência eco- 
nómica e da immigração operaria, e caracterizados pela ado- 
pção de princípios communs no campo da protecção operaria 
e pela egualdade de direitos de todos os trabalhadores, nacio- 
naes ou estrangeiros, dentro do território dos estados contia- 
ctantes Até ha pouco tempo os diplomatas apenas tinham 
attendido aos productos do trabalho, concluindo convenções 
commerciaes e aduaneiras de interesse directo para os indus- 
triaes e commerciantes e sómente de repercussão indirecta e 
incerta sobre a sorte dos trabalhadores. Hoje, porém, já vae 
chamando a sua attenção a protecção dos direitos e interesses 
dos trabalhadores, para o duplo fim de lhes assegurar uma 
situação privilegiada dentro dos estados contractantes e paia 
prevenir os conflictos a que dê origem ou sirva de pretexto a 
immigração e a concorrência dos operários estiangeuos. 1j o 
que claramente demonstra o tratado franco-italiano de lõ de 
abril de 1904 sobre a previdência social e a regulamentação 
do trabalho, em cujo preambulo se lê que o seu destino é a 
realização do desejo de «assegurar a pessoa dos trabalhadoies 
garantias de reciprocidade analogas ás que os tratados de com- 
mercio têem previsto para os productos do trabalho e designa- 
damente facilitar aos nacionaes (dos estados contractantes) que 
trabalhem no estrangeiro o goso das suas economias e conse- 
guir-lhes o beneficio dos seguros sociaes, bem como garantir 
aos trabalhadores a conservação das medidas de protecção já 
promulgadas em seu favor e concorrer para os progressos da 
legislação operaria», e cuja realização veio inaugurar uma 
nova era na protecção do trabalho e abrir um novo capitulo 
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na sciencia do direito internacional, que bem podemos chamar 
direito internacional do trabalho. 

O tratado franco-italiano regulou duas ordens de assumptos : 
a) a previdência social, e ahi consagrou "seluções definitivas 
— quanto á economia voluntária, equiparando franceses e ita- 
lianos relativamente ao direito de depositaf-as suas economias 
nas caixas económicas nacionaes de Italia.ou França, ao direito 
de transferencia gratuita duma para a outra caixa dos valores 
depositados até á concon-encia de 1:500 francos, e ao direito 
de reembolso gratuito num dos países dos valores depositados 
no outro,—quanto a aposentações operarias, estabelecendo o 
principio de egualdade entre operários italianos e franceses 
pela admissão dos primeiros a constituir em França pensões de 
velhice e de invalidez e dos segundos a constituí-las em Italia 
quando nos dois países forem devidamente organizadas as Cai- 
xas de aposentações operarias, — quanto aos accidentes de tra- 
balho, determinando que os operários italianos victimas em 
França daquelles accidentes terão direito ás mesmas indemni- 
zações que os operários franceses e reciprocamente—e quanto 
a seguros ou soccorros contra a falta de trabalho, prevendo 
também a equiparação entre os operários dos dois países 
quando semelhantes instituições ahi forem devidamente organi- 
zadas; e ò) a regulamentação do trabalho, limitando-se^ porém, 
neste ponto, ao compromisso ou promessa de bem cumprir e 
melhorar a legislação operaria, como se vê do seu artigo 5.°, 
pelo qual o governo italiano se comprometteu a organizar a 
inspecção do trabalho de modo semelhante á sua organização 
em França e por maneira que fique assegurado o cumprimento 
das leis em vigor sobre o trabalho de menores e mulheres, 
principalmente quanto á prohibição do trabalho nocturno, á 
edade de admissão nas officinas, á duração do trabalho diário 
e á obrigação do descanso hebdomadario, bem como a publicar 
um relatório annual desinvolvido sobre a applicação das leis 
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relativas ao trabalho de mulheres e menores, sendo este se- 
gundo compromisso egualmente assumido pelo governo fran- 
cês, declarando alem disso o governo italiano que tinha a in- 
tenção de reduzir gradualmente a duração do trabalho diário 
das mulheres na industria. 

Dado assim o primeiro passo no campo do direito interna- 
cional do trabalho, imprimiu-lhe um novo impulso a conferen- 
cia diplomática de Berne de 190Õ, convocada, a instancias da 
Associação internacional para a protecção legal dos trabalha- 
dores, pelo Conselho federal suisso para o estudo dos dois pro- 
blemas — da regulamentação do trabalho nocturno das mulhe- 
res na industria e da prohibição dos venenos industriaes, e na 
qual foram assignados pelos delegados dos estados representa- 
dos, Allemanha, Áustria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, França, 
Hespanha, Hollanda, Inglaterra, Italia, Luxemburgo, Noruega, 
Portugal, Suécia e Suissa, dois accordos, relativos, o primeiro, 
á prohibição ás mulheres do trabalho industrial nocturno e, o 
segundo, á prohibição, a partir de 1 de janeiro de 1911, do 
fabrico e venda de lumes que contenham phosphoio bianco . 

226. Ao falar da Igreja nas relações internacionaes, disse- 
mos que da concepção medieval da Santa Se como um sobe- 
rano estranho derivara o systema de relações entre o Pontí- 
fice romano e os governos temporaes segundo o qual o Papa 
foi reconhecido como ura soberano com o direito de legação 
activa e passiva e com o direito de concluir tratados com os 
estados catholicos, a que se deu o nome de concordatas. Cum- 
pre, porisso, agora averiguar se semelhantes accordos têem a 
natureza de verdadeiros tratados internacionaes e se lhes pode 
ser reconhecido o valor que a estes se attribue. 

i B. D. I. P., 1904, pagg. 515 e segg.; B. D. 1890, pagg. 5 e segg., 
1901, pagg, 296, 359 e 413, e 1905, pagg. 543 e segg. 
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Exteriormente, teem as concordatas a apparencia de trata- 
dos internacionaes, sendo conclnidas com as mesmas solemni- 
dades, redigidas nas mesmas formas, e passando pelos mes- 
mos tramites desde as negociações até á troca das ratificações. 
Era a lógica do conceito. O tratado ó a forma normal de re- 
gular as relações entre soberanos. 

Mas á conformidade exterior corresponderá a conformidade 
intrínseca ? Haverá na Santa Sé uma capacidade contractual 
semelhante á attribuida aos estados soberanos para celebrar 
accordos reguladores dos seus direitos e dos seus interesses? 
Poderá o objecto das concordatas ser considerado como objecto 
de tratados internacionaes ? Acompanhará as concordatas uma 
garantia egual á que assegura a efficacia dos tratados ? 

A Santa Só representa uma sociedade internacional e não 
ura estado, e porisso, embora se considere soberana na ordem 
espiritual, não se pode comparar aos sujeitos contractantes 
nas convenções internacionaes. 

A divergência accentua-se no que respeita ao objecto duma e 
doutra ordem de accordos. Os tratados regulam relações inter- 
nacionaes, isto é, relações entre estados eguaes e independentes, 
para a coordenação das soberanias no proseguimento dum fim 
commum, ao passo que as concordatas versam sobre a disciplina 
ecclesiastica, como a organização do clero, a circumscripção 
diocesana, o provimento dos benefícios ecolesiastieos, etc., des- 
tinam-se a coordenar o livre exercício dura culto com a ma- 
nutenção da ordem publica e com os princípios fundamentaes 
duma constituição e dum estado social determinado, o que 
constituo objecto do direito publico interno e do direito canó- 
nico e não entra na esphera do direito internacional. O direito 
internacional apenas 'deve garantir a livre communicação da 
Santa Só com os estados catholicos para assegurar a sua in- 
dependência na regulamentação das suas mutuas relações. 

Completa-se a diíferença na diversidade de garantias dos 
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tratados 6 das concordatas. Por mu lado, [)orf|uo as concorda- 
tas respeitam á vida interna do estado, o seu não cumprimento 
não produz na sociedade internacional o abalo e a reacção 
causados pelo não cumprimento das obrigações estipuladas em 
tratados, e, por outro, nem o estado pode usar contra a Igreja, 
para a obrigar á observância das concordatas, dos meios le- 
conhecidos pelo direito internacional para obrigar ao cumpi i- 
mento dos tratados, nem a Igreja pode usar senão de armas 
espirituaes contra os estados violadores das concordatas, isto 
é, de meios que estão fora do âmbito do direito internacional. 

Não podem, portanto, considerar se as concordatas como 
tratados internacionaes, embora sejam convénios formaes con- 
cluídos entre pessoas independentes revestidas de caracter pw- 
hlico internacional, e embora a sua revogação, porque revestem 
a forma de tratados, deva effectuar-se por meio de denuncia, 
como se faz com as convenções internacionaes 

1 Bonfls, ob. cit., n.0» 896 e segg.; Rivier, ob cí<.,pag. 36 ; Piédlèvbb, 
ob. cit., tom. ii, pagg. 578; Despagnet, ob. cit., pag. 170; Bompakd, Le 
pape et le droit des gens, pagg. 57 e segg. 
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LIVRO II 

RELAÇÕES JURÍDICAS INTERNACIONAES 

I 

Relações jurídicas internacionaes 
de caracter privado 

CAPITULO I 

Generalidades 1 

§1 

0 individuo e a sociedade internacional 

Summario : — 227. Appavecimento natural dum direito regulador da si- 
tuação jurídica do individuo na sociedade internacional.—228. Pro- 
cessas da formação desse direito. — 229. A utilidade do novo ramo 
da seieucia juridíca. 

227. Na impossibilidade de desinvolver todo o plano tra- 
çado, passaremos já, ao estudo das relações internacionaes 

1 Supra, pagg. 281 e segg.; Pillet, Príncipes de droit international 
privé, Paris, 1903, pagg. 1 segg., e Droit international privé, Pa- 
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respeitantes á regularização da situação jurídica do individuo 
na sociedade dos estados. 

A expansão internacional do commercio, a crescente facili- 
dade e rapidez das comnmnicaçcSes, o desejo da instrucção, o 
amor das viagens, a emigração, a tendência apaixonada dos 
povos para a adquisição e exploração de novos territórios, mil 
causas, em summa, vieram determinar a deslocação dos indi- 
vidues do seu pais e produzir uma intensíssima rautualidade de 
relações entre os indivíduos de diversos países, originando, na 
phrase de Pillet, uma inaudita multiplicação das trocas inter- 
nacionaes e uma larguíssima penetração reciproca dos povos, 
que são as grandes características da nossa época. 

Esta internacionalização progressiva das relações individttaes 

ris, 1905, pagg. 2 e segg.; Asseb, Éléments de droit international 
privé (Trad. de Bivieb), Paris, 1884, pagg. 3 e segg.; Weiss, Ma- 
nuel de droit international privé, Paris, 1905, pagg. xxiv e segg., e 
Traité théorique. et pratique de droit international privé, m, Paris, 1901, 
pagg. 1 e segg.; Fiore, Elementidi dirilto i/ntemanonede privato, Turim, 
1899, pagg. 1 e segg,, e Le droit international privé (Trad. de Cu. An- 
toine), Lois civiles, tom. i, pagg. 1 e segg.; Eolin, Príncipes de droit 
international privé, Paris, 1897, tom. i, pagg. 3 e segg.; Aldinet, Prínci- 
pes élémentaires du droit international privé, Paris, 1894, pagg. 1 e segg.; 
Varkii.i.e Sommièkk, Lasynthesedu droit international privé, vol. i, pagg. 
1 e segg.; Torbes Campos, Elementos de derecho internacional, pagg, 13 
o segg.; Despagnet, Précie de droit international privé, 4.e ed., Paris, 
1904, pagg. 2 e segg.; Von Bar, Theorie und Praxis des internationales 
Privatrechts, trad. ing. do Gillespie, Edimburgo, 1892, pagg. 1 e segg.; 
Dicey, The conflict of laws, London, 1896, pagg. 1 e segg.; Westlake, 
Private international law, London, 1890, pagg. 1 e tegg.; Sr. Lucas Fai.- 
cão, Do direito internacional privado, Coimbra, 1868, pagg. 61 e segg.; 
Sr. dr. Guimarães Pedrosa, Introducção ao estudo do direito privado ire- 
temacional, pagg. 1 e segg. ; Sr. Dr. Teixeira d'Abbeu, Pelações civis 
intemacionaes, pagg. 9 e segg.; Sr. dr. José Alberto dos Eeis, Das 
successues no direito internacional privado, pagg. 1 e segg.; etc.. 
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exigia naturalmente a creaçSo também progressiva dum direito 
novo que regulamentasse e garantisse as novas fórmas de ma- 
nifestação da actividade individual, para esta ser exercida com 
a indispensável segurança. «Ir-se-ia ao estrangeiro, pergunta 
aquelle escriptor, se não houvesse a certeza de ahi ter segura 
a pessoa, e a propriedade dos bens? Emigrar-se-ia, se se coi- 
resse o risco de se ser excluido da protecção do direito ? E, 
inversamente, quem ousaria entrar em relações com estian- 
geiros, se não soubesse que podia adquirir contra elles toda a 
auctoridade que o direito dá aos que se conformam com as 
suas prescripções ? ». 

O internacionalismo, pois, porque creou uma sociedade inter- 
nacional de ordem privada, devia crear uma communidade ju- 
rídica correspondente, uma lei reguladora dessa sociedade, um 
direito internacional privado, que fosse, segundo a definição do 
mesmo escriptor, a regulamentação juvidica das relações inter- 
nacionaes de ordem privada. Este direito foi, com eífeito, ap- 
parecendo pouco e pouco e segue constantemente na linha da 
sua evolução progressiva. 

228. Ethnographica ou mesologicamente distinctos, esta- 
beleceram os differentes povos leis divergentes para a regula- 
mentação e garantia das relações dos indivíduos que os com- 
põem, já na determinação do seu estado e da sua capacidade, 
já no exercício da sua actividade juridica. A penetração reci- 
proca dos povos e a internacionalização crescente das relações 
individuaes representaram porisso a approximação e o encon- 
tro de leis nacionaes distinctas, acima ou ao lado das quaes 
devia estabelecer-se a lei internacional que regulasse as rela- 
ções const tuidas entre indivíduos nacionalmente ligados a dif- 
ferentes normas jurídicas. 

A substituição das differentes legislações nacionaes por uma 
legislação única, que assimilasse juridicamente todos os povos 



750 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

e uniformizasse o regimen jurídico das relações individuaes, 
nlo poderia esperar-se, por falta duma auctoridade superior 

• que a decretasse, nem poderia mesmo tentar-se com successo 
para a generalidade das relações individuaes, pois uma mesma 
lei níto pode accommodar-se a todas as raças e a todos os 
meios na symetria absoluta duma fórmula universal. A solu- 
ção procurou-se, porisso, num systema de justa combinação 
das differentes leis nacionaes em ordem a dar a cada uma a 
influencia e a applicação consideradas legitimas quanto ao exer- 
cício da actividade individual e ao respeito do interesse publico 
do estado onde essa actividade se torne effectiva, procurando 
reunir numa direcção oommum as forças divergentes das le- 
gislações dos diversos povos. Nas relações de indivíduos de 
differentes paises ou no exercioio da actividade jurídica do in- 
dividuo fóra do estado de que ó súbdito, o respectivo regimen 
jurídico ó formado por uma racional coordenação dos precei- 
tos das leis pessoaes ou das leis locaes segundo as exigências 
do interesse individual e do interesse territorial. Para esse 
effeito tõem conjugado os seus esforços os homens de sciencia, 
organizando systemas doutrinaes determinadores da formula 
daquella coordenação, os legisladores, inserindo nas leis nacio- 
naes regras referentes á situação jurídica dos estrangeiros, e a 
diplomacia, concluindo tratados ou especiaes ou geraes para 
ir fixando o accordo das nações na consignação dos princípios 
reguladores das relações privadas internacionaes, do que re- 
sultou a constituição progressiva duma certa communidade de 
direito entre os estados civilizados tendente a assegurar aos 
estrangeiros um minimo de direitos sufficientes para lhes ga- 
rantir a pratica livre e efficaz das relações privadas, a resol- 
ver de modo justo os conflictos das leis provocados por essas 
relações, e a reconhecer a cada um a garantia dos direitos ad- 
quiridos no dorainio das relações internacionaes. 
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229. A constituição do direito internacional privado tem 
representado e representará cada vez mais, á medida que for 
aperfeiçoando as suas instituições, um evidente factor de ci- 
vilização, exercendo nas relações dos indivíduos na ordem 
internacional a dupla funcção que todo o direito exerce na 
vida social, isto é, uma funcção de direcção, emquanto define 
a situação jurídica do homem na sociedade dos estados e por- 
tanto indica o modo como elle ha de conduzir-se nas suas re- 
lações com os outros homens de diffevente nacionalidade ou no 
exercício da sua actividade fóra do seu país, e uma funcção 
de garantia, emquanto assegura a protecção dos estados que 
compõem a sociedade internacional áquelles que apoiarem nas 
suas disposições a defesa dos proprios direitos. E, dirigindo e 
garantindo, cria o direito internacional privado na sociedade 
internacional de ordem privada a certeza do direito, que é uma 
condição de conservação e de progresso em todas as socieda- 
des humanas. 
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Objecto do direito internacional privado 1 

Summario : — 230. Determinação geral dos problemas que constituem 
objecto do estudo do direito internacional privado : condição dos 
estrangeiros; conflictos de leis ; effeito dos actos jurídicos pratica- 
dos em país estrangeiro. — 231. Conflictos do leis que entram na 
esphera d'acção do direito internacional privado: leis civis, commer- 
ciaes e de processo civil. — 232. Conflictos dc leis nas relações de 
estados associados politicamente em união pessoal ou real c confe- 
deração ou federação e conflictos de leis entre províncias ou posses- 
sões do mesmo estado. 

230. Segundo a generalidade dos auctores, constitue ob- 
jecto exclusivo do direito internacional privado a resolução 
dos conflictos das leis de ordem privada. 

Os conflictos de leis dão-se sempre que uma mesma relação 
juridica, ligando se pelos seus diversos aspectos a legislações 
differentes, faz nascer a questão de saber que lei lhe deve 
ser applicada. E o que acontece, por exemplo, se um por- 
tuguês faz o seu testamento em Hespanha ou casa com uma 
italiana em França, o que de logo evidentemente exige a de- 

1 Saviqsy, Traité de droit romain, tom. vm, pagg. 27 e scgg.; Lainé, 
Introduction au droit intemational privé, Paris, 1888, i pagg. 1 e segg.; 
Pilt.kt, Príncipes, pagg. 24 e segg , e Droit int. privé, pagg. 12 e segg.; 
Assek, oh. et log. cit; Weiss, oh. et log. oit.; Piore, obb. et logg. cit.; Des- 
pagnet, ob. cit., pagg. lie segg.; Rolin, ob. cit., pagg. 131 e segg.; 
Von Bar, Dicev e Westlakb, obb. et logg. citt.; Torres Campos, ob. cit., 
pagg. 24 o segg.; Sr. Lucas Falcão, ob et log. Sr. dr. Guimarães Pe- 
drosa, ob. cit., pagg. 14 e segg.; Sr. dr. Teixeira d'Ai!eed, ob. cit., pag. 
11 ; etc. 
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terminação da lei reguladora ou do acto testamentario ou das 
condições de fundo e forma do casamento e das relações pes- 
soaes e patrimoniaes dos cônjuges. Ha, pois, conflictos de leis 
quando as circumstancias que acompanham a creação, modifi- 
cação ou extincção duma relação jurídica, como o logar da ce- 
lebração do acto jurídico respectivo, a nacionalidade ou domi- 
cilio das partes interessadas e a situação dos bens, determinam 
a concorrência de leis e permittem duvidar de qual seja o di- 
reito applicavel á mesma relação jurídica. 

Alguns dos escriptores que limitaram a sciencia do direito 
internacinoal privado á resolução dos conflictos de leis, têem- 
ilie chamado logicamente theoria dos conflictos das leis. 

Todavia os escriptores mais modernos alargam o quadro 
das doutrinas do direito internacional privado, fazendo ahi en- 
trar outros problemas além da theoria dos conflictos. Pillet, 
que é, do nosso conhecimento, o que mais proficientemente 
tratou o assumto, confessando embora que as questões de 
conflictos são certamente as mais numerosas e as mais diffi- 
ceis das que entram no âmbito do direito internacional privado, 
intende comtudo que não são as únicas e attribue áquelle di- 
reito um triplice objecto: 1.°) regulamentação em cada país 
da condição dos estrangeiros; 2.°) resolução dos conflictos 
entre legislações differentes ; 3.°) determinação num país qual- 
guer dos effeitos dos actos jurídicos praticados no estran- 
geiro. 

Para o eminente escriptor, os problemas constitutivos do 
direito internacional privado correspondem aos três momentos 
em que podemos considerar a existência de todo o direito, isto 
é, na capacidade ou aptidão geral para possuir direitos, no 
exercício do direito ou momento em que o direito se individua- 
liza e fixa numa determinada pessoa, e na sancção, quando o 
titular do direito realizado reclama as prerogativas a esse di- 
reito inhereutes. Todos estes momentos são distinctos, e dis- 

48 
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tinctas são também as questões que lhes correspondem no di- 
reito internacional privado. 

A fixação num determinado país dos direitos dos estran- 
geiros, que é a definição da sua capacidade jurídica, constitue 
evidentemente matéria internacional e não entra na theoria 
dos eonflictos. O conflicto suppõe que um determinado indi- 
viduo jpossue e pode exereer um certo direito, pois só pode ap- 
parecer o problema da escolha da lei reguladora duma rela- 
ção jurídica quando alguém ó capaz de constituir a mesma 
relação jurídica, já que só então pode apparecer a concorrên- 
cia de leis e a duvida ácerca da lei competente. Demais, o 
conflicto deriva da concorrência de leis, e para a determina- 
ção da condição dos estrangeiros só a lei local ó competente. 
Embora não possa proceder arbitrariamente, o legislador tem 
o direito de organizar por si, sem attenção ás leis dos outros 
países, a situação dos estrangeiros que se encontrem ou re- 
sidam no país. 

Determinada a capacidade do estrangeiro, se este traduz a 
capacidade em actos, isto é, se exerce os direitos que lhe são 
attribuidos pela lei local, porque pode apparecer duvida so- 
bre a lei reguladora das respectivas relações jurídicas e 
pode nascer o conflicto, torna-se necessário formular o prin- 
cipio da sua resolução, o que constitue uma manifestação ca- 
racteristica e differenciada da vida do direito internacional 
privado. 

Pôde, porém, a funcção de direcção e garantia desse direito 
ter de exercer-se em relação a uma terceira especie de ques- 
tões bem distinctas das anteriores e que representam um es- 
tádio novo no seu destino positivo. São as questões respeitan- 
tes ao reconhecimento internacional dos direitos adquiridos, 
que podem apparecer sempre que uma pessoa pretenda fazer 
valer num país os direitos anteriormente adquiridos noutro 
país. Assim : nacional ou estrangeiro, um individuo adquire 
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num determinado estado os direitos que estão dentro das suas 
faculdades legaes, como a qualidade de proprietário ou de cre- 
dor, e muda depois de nacionalidade por qualquer processo, 
naturalização ou annexação, por exemplo, ou transfere para 
outro estado o seu domicilio ou residência e deseja tornar effe- 
ctivos no novo estado aquelles direitos. Poderá fazê-lo ? Dentro 
de que limites ? Estas questões tê em indiscutivelmente caracter 
internacional, já que interessam duas legislações independentes 
•é duas soberanias. Não se coufundem, porém, com as questões 
relativas á condição dos estrangeiros, pois é bem differente a 
situação dum individuo que pretende adquirir um direito em 
conformidade das leis competentes da daquelle que, tendo já 
adquirido o direito, invoca os effeitos derivados da posse do 
mesmo direito, não se identificando, por exemplo, a situação de 
quem pretende adquirir a propriedade com a de quem defende 
a propriedade adquirida, bigualmente se differenciam das ques- 
tões de conflictos, já porque estas se resumem em questões de 
escolha da lei a applicar para o direito ser regularmente ad- 
quirido e aquellas discutem o valor internacional dos effeitos 
da adquisição, já porque as segundas são questões de validade 
das relações jurídicas internacionaes e as primeiras são ques- 
tões de reconhecimento exterritorial do alcance duma relação 
jurídica cuja validade já não é discutida. 

Tal é, nos seus traços geraes, a doutrina de Pillet, que 
julgamos inteiramente racional e plenamente acceitamos, lem- 
brando as palavras que, a respeito de tal doutrina, escreveu 
um critico da sua obra: «No segundo capitulo da primeira 
parte, o auctor expõe, dum modo que nos parece em geral ir- 
rapreenaivel, o objecto do direito internacional privado» '. 

1 Alukiuc Roltn, I{. D. I., 1903, pag. 593; conf. Despagnet, R. D. I. 
P., 1903, pag. 822. 
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231. Sendo o problema central do direito internacional pri- 
vado a solução dos conflictos das leis privadas, cumpre deli- 
-mitar com precisão a amplitude do problema, determinando as 
especies de conflictos que elle abrange. 

Ha duas ordens de conflictos que todos os escriptores fazem 
entrar no estudo do direito internacional privado. Sào os con- 
flictos das leis civis e os conflictos das leis commercicies. As leis 
civis e commerciaes organizam o regimen jurídico das relações 
privadas, quer dos indivíduos quer das pessoas jurídicas, e por- 
isso nenhuma duvida se levanta sobre a inclusão do problema 
da resolução dos seus conflictos no systema do direito inter- 
nacional privado. 

Suscitam-se, porém, duvidas relativamente aos conflictos das 
leis de processo civil ou commerdal e relativamente aos confli- 
ctos das leis pena.es. 

As leis de processo, porque respeitam á organização e fun- 
ccionamento dum serviço do Instado a funcção judiciaiia, 
entram claramente na espbera d acção do direito publico in- 
terno, e porisso os seus conflictos devem logicamente fazer 
parte do direito internacional publico. As regras relativas á 
competência dos tribunaes nas relações internacionaes, as for- 
mas ou prazos de processo, a execução das sentenças proferi- 
das por tribunaes estrangeiros, as rogatórias entre auctorida- 
des judiciaes de países differentes, e, em geral, a organização 
e funccionamento das jurisdicções relativamente a estrangeiros 
ou a actos passados em país estrangeiro, affectam o interesse 
dos estados considerados como colleotividades politicas, e por- 
tanto integrara se naturalmente na parte do direito interna- 
cional que a terminologia classica chamou direito internacional 
publico. Comtudo, os princípios de processo civil e commercial 
representam um complemento tão indispensável do direito re- 
spectivo como meio de organizar e tornar eífectiva a sancção 
deste direito, que a generalidade dos escriptores estuda os re- 
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spectivos conflictos no direito internacional privado. Assim o 
faremos tambem? subordinando embora o nosso estudo á ideia 
de que se trata de assumptos que, longe de serem de interesse 
meramente particular, respeitam ao interesse geral das colle- 
ctividades politicas. 

As leis penaes organizam a defesa social contra o crime, 
destinam-se a salvaguardar o interesse geral da collectividade, 
e porisso os seus possíveis conflictos ou a sua coordenação in- 
ternacional entram inteiramente no direito internacional publico. 
Nem se torna necessário ligar o seu estudo ao do direito inter- 
nacional privado, pois que os princípios de resolução desses 
conflictos ou de realização dessa coordenação em nada se tor- 
nam necessários para completar o estudo dos conflictos das 
leis privadas. Demais, o estudo das leis penaes nas relações 
internaeionaes vae assumindo uma organização independente 
sob o nome de direito internacional criminal. 

232. Os conflictos das leis privadas podem dar-se, quer nas 
relações de estados separados inteiramente na sua vida politica, 
quer nas relações de estados politicamente associados, mas que 
conservam a autonomia de legislação, quer ainda entre pro- 
víncias ou possessões dura estado unitário quando nelle vigo- 
rem leis locaes differentes. 

Á hypotbese de relações entre estados politicamente separa- 
dos tem inteira applicação o direito internacional privado. Ahi 
apparecem em toda a sua frisante expressão os problemas da 
condição dos estrangeiros, dos conflictos, e do reconhecimento 
internacional dos direitos adquiridos. 

Na hypotbese de estados politicamente associados, como as 
uniões pessoaes ou reaes, as confederações ou federações, con- 
servando os estados particulares, como conservam mais ou me- 
nos, a autonomia legislativa, as differenças de legislação farão 
apparecer conflictos e estes deverão resolver-se, por seme- 
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lliança, segundo os princípios do direito internacional privado, 
a não ser que á auctoridade soberana commum seja attribuida 

competência para resolver legislativamente os mesmos confli- 
ctos. Os dois problemas, porém, da condição dos estrangeiros 
e do reconbecimento internacional dos direitos adquiridos terão 
em tal hypotbese pequena importância, pois, como nota Pil- 
LET, nas relações de estados unidos politicamente não ha pro- 
priamente estrangeiros, não se compreendendo que uma pes- 
soa seja collocada, sob o ponto de vista do direito privado, 
numa situação inferior por pertencer a uma communidade po- 
litica differente daquella em cujo território tem a sua residên- 
cia, e seria inintelligivdl que um acto regularmente celebrado 
em um dos estados componentes do mesmo systema politico 
não fosse reconhecido pelos outros estados. 

Na hypothese de differenças legislativas entre províncias ou 
possessões dum estado unitário, a situação é semelhante á da 
hypothese anterior. Haverá naturalmente conflictos de leis pri- 
vadas e estes ainda deverão ser resolvidos, por semelhança, se- 
gundo os princípios do direito internacional privado, se na le- 
gislação commum não estiver indicado o modo de lhes dar 
solução; os dois restantes problemas daquelle direito não po- 
derão certamente manifestar-se. 
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Natureza do direito internacional privado 1 

Summakio — 233. Theorias ácerca da natureza do direito internacional 
privado : theoria da comitas gentium; theorias da juridicida.de. A 
integração do direito internacional privado no direito internacional 
publico. Sua funcçâo especifica no organismo juridico internacional. 
— 234. Natureza da funcçâo dos legisladores naeionaes em matéria 
de direito internacional privado, — 235. Systemas sobre a applica- 
ção das leis estrangeiras pelos tribunaes. Interpretação do artigo 
2406." do codigo civil português. Meios de verificar ou provar a 
existência e teor do direito estrangeiro c lei applicavel quando 
essa existência e teor não possam verificar-se. Consequências da não 
applicaçâo do direito estrangeiro declarado competente pelas leis 
naeionaes. 

233. A necessidade de regulamentar e garantir a sociedade 
internacional de ordem privada produziu o apparecimento do 
direito internacional privado e o pensamento juridico domi- 
nante attribuiu-lhe a natureza dum verdadeiro direito, isto é, 
dum conjuncto de preceitos necessário á conseivaçao e desin- 
volvimento das sociedades cultas e de normas obrigatórias 
vinculadoras da vontade dos povos civilizados, e portanto, um 
systema de regras imperativas para os tribunaes chamados a 

1 Pillet. Príncipes, pagg. 48 e segg.; Despagnet, oh. cif.., pagg. 21 e 
segg.; Jitta, La Méthode du droit international privé, Haye, 1890, pagg. 
32 e segg.; Von Bab, oh. cit., pagg. 98 e segg.; Weiss, Traité, i, pagg. 
164 e segg.; Rolin, oh. cit., pagg. 783 e segg.; Darras, De la connais- 
sance, de l'Application et de la prouve de la loi étrangire, no J. D. I. P., 
1901, pagg. 209 e segg.; etc. 
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conhecer das relações a qne ellas respeitam e um systema 
de garantias jurídicas para a protecção daquelles cuja acti- 
vidade se torna effectiva fora da acção jurisdiccional do seu 
país. 

Este conceito de juridicidade do direito internacional privado 
substituiu já geralmente o systema da cortesia internacional — 
comitas gentium, formulado pelos jurisconsultos estatutários 
João Voet, Huber e Hertius, e depois seguido principal- 
mente pelos escriptores anglo-americanos, segundo o qual, a 
concessão de direitos aos estrangeiros, o reconhecimento das 
leis estrangeiras para regular determinadas relações jurídicas 
e a ratificação dos direitos adquiridos era outros países, não 
revestiam um caracter obrigatório, mas representavam apenas 
um acto de conveniência internacional derivada da vantagem 
reciproca de os estados respeitarem na pessoa dos súbditos dos 
outros estados determinadas faculdades jurídicas e certos di- 
reitos adquiridos e consentirem que pelas suas leis nacionaes 
fossem reguladas a certos respeitos as relações sociaes que in- 
teressam aos estrangeiros. 

Semelhante transformação conceituai foi o resultado duma 
interpretação mais exacta das relações que constituíram entre 
os povos cultos uma communidade internacional de ordem pri- 
vada. Os progressos da civilização tornaram esta communidade 
uma condição de existência das sociedades modernas e porisso 
as normas dirigentes da regulamentoção e garantia das relações 
por que a mesma communidade se affirma, em vez do appoio 
fallivel e arbitrário da conveniência de cada estado, que era o 
assento em que o systema da cortesia internacional firmava a 
medida dos direitos a conceder ou a reconhecer aos estrangei- 
ros e o reconhecimento das leis privadas dos outros estados, 
precisavam duma base certa e segura constituída por preceitos 
obrigatórios, por princípios imperativos, que lhes dessem todo 
o valor e toda a efficacia de normas informadoras duma regu- 
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lamentação jurídica. A evolução doutrinal era lógica. Uma 
norma de cortesia era pouco para assegurar a satisfacção duma 
necessidade da civilização. Só o imperativo do direito podia 
preencher plenamente esse destino. 

Mas, se a disciplina das relações privadas internaeionaes 
constitue um verdadeiro direito, qual a natureza especifica do 
novo ramo das sciencias jurídicas ? 

Alguns escriptores, como Lainé, Aubry, Westlake, Dicey, 
Harrison, etc. dando embora ao direito internacional pri- 
vado o nome e o valor dum systeraa de direito, não admittem 
que seja um direito entre nações suppondo verdadeiras obri- 
gações internaeionaes, para apenas o considerarem como uma 
parte do direito interno encarado sob um ponto de vista es- 
pecial. Um systema de direito, porque se impõe á vontade do 
estado por motivos de justiça e de interesse social, e não por 

considerações de cortesia internacional, mas um systema de 
direito interno, pois que, cada estado regula como intende, 
sem se preoccupar com princípios communs a adoptar nos dif- 
ferentes estados, a condição dos estrangeiros, os conflictos das 
leis ou o reconhecimento dos direitos adquiridos em pais es- 
trangeiro, e isto porque as questões a que respeita o chamado 
direito internacional privado são meras questões de interesse 
particular, sem caracter internacional, que não affectam as 
relações dos estados como membros da communidade interna- 
cional. E por uma obrigação do estado para eomsigo mesmo, 
e não por ura dever para com os outros estados, que elle re- 
gula e garante a situação jurídica dos estrangeiros, do mesmo 
modo que regula e garante a situação jurídica dos nacio- 
naes. 

1 Westlab, ob. cit.j pagg. 1 e segg.; Dicey, The conflicts oflaws, pagg. 
2 e segg.Despagnet, oh. cit., pag. 30; Pi.t.et, ob. cif., pag. 56, nota. 
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Semelhante concepção do direito internacional privado pa- 
receu, porém, a muitos espirites theoricaraente errónea e pra- 
ticamente perigosa, e porisso se formou a tendência para a 
substituir por outra mais exacta nas suas bases scientificas e 
mais efficaz nas"suas~applicaçoes á vida social. 

O erro theorico era palpavel. Era primeiro logar não se via 
o evidente interesse dos estados em que os seus súbditos desin- 
v$lvam com inteira segurança jurídica as suas relações com os 
estrangeiros. Com effeito, o estado não pode deixar de ter um 
decidido interesse em que os seus nacionaes vivam sob a pro- 
tecção do direito tanto dentro como tora da sua espherá juris- 
diccional, e porisso ó patente que lhe não pode ser indifferente 
o tratamento jurídico que elles recebam da parte dos outros 
estados. E que a participação de cada estado no convívio in- 
ternacional só será possível e efficaz quando os seus nacionaes 
tenham garantida na sociedade das nações uma constante ap- 
plicação do direito. A regulamentação jurídica das relações 
internacionaes de ordem privada tem, assim, não só o nome, 
mas ainda o valor e a significação duma questão internacional 
do mais alto interessa para todos os estados. 

Depois, espuecia-se que todos os problemas do direito inter- 
nacional privado aflíectam directamente a soberania, que é a 
expressão suprema da vida do estado como pessoa da socie- 
dade internacional. O problema da condição dos estrangeiros, 
que se resume na determinação dos direitos que cada .estado 
pode conceder aos súbditos dos outros estados sem prejuízo da 
própria soberania e deve conceder-lhes em respeito á soberania 
estrangeira, á qual não pode ser indifferente que os seus súb- 
ditos tenham ou deixem de ter assegurada uma situação jurí- 
dica que os habilite a exercer efficazmente a sua actividade, 
relaciona-se evidentemente com os interesses communs das 
nações e com os direitos inherentes á sua soberania. O pro- 
blema dos conílictos procura fixar a lei reguladora das rela- 



RELAÇÕES JURÍDICAS INTERNACIONAES 763 

çoes jurídicas ou dalgum dos seus aspectos, isto é, propõe-se 
indicar a lei compethnte para resolver as questões emergentes 
das relações internacionaes de ordem privada, e, porque a lei 
é uma manifestação directa da soberania, determinar a com- 
petência respectiva das leis de differentes nações, é resolver 
por certo uma questão de coordenação de soberanias. O pro- 
blema dos effeitos dos actos jurídicos praticados no estrangeiro 
também, por seu lado, se relaciona visivelmente com a sobe- 
rania. Se o estado sancciona os direitos adquiridos em pais es- 
trangeiro, reconhece naturalmente as leis e a auctoridade, e, 
portanto, a soberania desse pais, á sombra da qual elles foram 
adquiridos; se não os sancciona, só em motivos derivados da 
sua soberania pode basear a sua recusa. Sempre, pois, a so- 
berania dum estado em funcção com a soberania dos outros 
estados. 

Por fim, attribuia-se ao direito internacional privado na 
parte relativa á resolução dos conílictos uma funcção muito 
differente daquella que realmente o caracteriza, quando se pro- 
curava identificá-lo com o direito privado. Os dois direitos pro- 
põem-se, com effeito, fins differentes. Aquelle determina a lei 
a applicar a uma certa relação jurídica ; este determina quaes 
são as disposições dessa lei applicaveis para resolver um caso 
occorrente. O primeiro involve uma questão de competência 
legislativa; o segundo apenas encerra uma questão de inter- 
pretação, que pode ser de direito interno ou de direito estran- 
geiro, consoante a loi escolhida para regular a respectiva rela- 
ção jurídica. Um representa uma delimitação de competência 
entre legisladores ; o outro tende á fixação ou á interpretação 
dos princípios com que cada legislador deve regular ou tem 
regulado as relações jurídicas entre particulares. Ora, sendo 
bem visível que só no caso da delimitação de competência en- 
tre legisladores ó que ha verdadeiramente uma questão de ca- 
racter internacional, verifica-se facilmente que a identificação 
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entre a nossa sciencia e o direito privado era o producto duma 
inexacta compreensão da funcçâo caracteristica do direito in- 
•ternacional privado, e representava apenas o resultado duma 
confusão entre a natureza das relações determinantes dos con- 
flictos, que são, com effeito, relações de direito privado, como 
relações de família, direitos reaes, direitos pessoaes, eto., com 
a natureza dos mesmos conflictos, que representam o en- 
contro de leis de differentes estados como expressão da sua 
soberania. 

O perigo pratico derivava de que, sendo o direito interna- 
cional privado apenas um ramo de direito interno, que o es- 
tado devesse organizar por virtude duma obrigação para com- 
sigo mesmo e não em attenção aos interesses communs das 
nações, podia semelhante doutrina produzir os inconvenientes 
do systema da cortesia internacional, alargando ou restringindo 
cada estado as garantias da condição jurídica dos estrangeiros, 
segundo fosse mais amplo ou mais acanhado o critério que pre- 
sidisse ao cumprimento daquella obrigação. 

A nova theoria, para ser theoricamente exacta e social- 
mente efficaz, devia traduzir claramente a natureza dos in- 
teresses regulados pelo direito internacional privado e coar- 
ctar o arbítrio dos estados na definição da situação jurídica dos 
estrangeiros. Ora, preceitos jurídicos destinados a regular in- 
teresses de caracter frisantemente internacional e referentes a 
questões que se relacionavam com a coexistência e cooperação 
das soberanias dentro da sociedade international, já que ques- 
tões de coordenação das soberanias são os tres problemas fun- 
damentaes do direito internacional privado, eram preceitos de 
direito internacional no sentido dum systema de regras disci- 
plinadoras das relações dos estados como communidades poli- 
ticas, impostas pela consciência geral do mundo civilizado como 
condições da conservação e desinvolvimento dos povos que 
attingiram ou excederam um certo grau de civilização. O cha- 
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mado direito internacional privado identificava-se assim funda- 
mentalmente com o direito internacional publico como direito 
regulador das relações dos estados como membros da commu- 
nidade internacional, antes, era uma das manifestações do di- 
reito internacional publico. Como tal o proclamou a nova escola 
com Despagnet, Pillet, e outros, ficando deste modo deter- 
minada a sua natureza em harmonia com a funcçâo por elle 
exercida na sociedade internacional e encontrada a base da sua 
força obrigatória para os estados constitutivos dessa commu- 
nidade. 

Segundo, pois, a escola nova, que, em harmonia com o 
que temo dicto, parece interpretar rigorosamente os factos, o 
direito internacional privado tem a natureza e o fundamento 
de todo o direito internacional. Cabe-lhe, pox-ém, uma funcção 
especifica dentro do organismo jurídico internacional, e é har- 
monizar o direito de legislação privada de cada estado, direito 
egual para todos os estados, cora o principio A&penetração re- 
ciproca das soberanias, traduzido por todos os factos por que 
os estados reconhecem as manifestações da soberania dos ou- 
tros estados e uma das grandes revelações da lei de interde- 
pendência que preside ás relações da coexistência e da coope- 
ração internacional. Por virtude de semelhante reconhecimento, 
a soberania, de meramente territorial, tornou-se também pes- 
soal, sendo a final a personalização da soberania a razão deter- 
minante da penetração das soberanias. E foi para que esta pene- 
tração se fizesse ordenadamente no campo das relações entre 
particulares, que appareceu o direito internacional privado, 
que, dum modo geral, deve fazer respeitar, no seu trabalho 
de coordenação, a soberania do estado que tenha maior in- 
teressse na resolução duma questão, pela applicação da lei 
que Pillet chama a — lei do máximo respeito mutuo das so- 
beranias. 
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234. Da nova concepção do direito internacional privado 
derivam consequências praticas importantíssimas respeitantes 
aos legisladores e aos juizes de cada um dos estados da com- 

" munidade internacional na sua missão de formular ou de ap- 
plicar os preceitos daquelle direito. 

Sendo o direito internacional privado um systema de prin- 
cipios juridicos que disciplinam as relações dos estados como 
membros da communidade internacional, as suas prescripções 
impõem-se imperativamente á vontade dos estados, não em 
nome duma obrigação desses estados para comsigo mesmos, 
mas como resultado duma obrigação para com as outras na- 
ções. Para usarmos termos bem expressivos, podemos dizer 
que o direito internacional privado é uma lei obrigatória para 
os estados e não simplesmente uma lei obrigatória para os 
membros dos mesmos estados, é, em summa, uma lei da so- 
ciedade internacional. Porque, todavia, é ainda muito imper- 
feita a organização desta sociedade, o direito internacional pri- 
vado é actualmente estabelecido, na sua maior parte, de modo 
individual por cada um dos estados e não constituo uma-disci- 
plina unitária das relações internacionaes de ordem privada, e 
aquella lei anda incorporada nos systemas jurídicos nacionaes. 
Mas, ao formulá-la individualmente, deve cada estado conside- 
rar-se transitoriamente como orgão da communidade interna- 
cional para esse eífeito e julgar-se um definidor local duma lei 
internacional e não mero creador independente duma lei interna 
baseada apenas nas conveniências nacionaes. Os interesses 
communs das nações devem ser o critério informador das suas 
deliberações. 

235. E, se no momento legislativo cada estado se deve con- 
siderar representante da sociedade das nações para o eífeito 
da definição local da lei internacional e impôr-se como obriga- 



RELAÇÕES JURlDIGAS INTERNACIONAES 767 

torios os princípios do direito internacional privado, no mo- 
mento judiciário deve ser obrigatória para os juizes a appli- 
caçao das leis estrangeiras quando, por lei expressa, por 
tratados ou por um costume bem estabelecido, o direito nacio- 
nal tenha admittido a a pp li cação dessas leis. Não devem espe- 
rar que as partes reclamem tal applicação, nem deixar depen- 
dente de demonstração, por alguma das partes, da existência 
das leis estrangeiras quando essa existência seja contestada, 
mas proceder officiosamente ás necessárias averiguações. Não 
ha mais razão para applicar obrigatoriamente o direito do es- 
tado do que o direito que se impõe ao estado. Mas, os deve- 
res dos juizes vão ainda mais longe. Quando a lei, os tratados 
ou o costume não indiquem claramente a necessidade de appli- 
car as leis estrangeiras, não devem os tribunaes decidir-se 
sem mais eleição pela applicação das leis nacionaes, mas pro- 
curar uma solução que, não contrariando as bases do systema 
do direito internacional local, se approxime dos princípios do 
direito internacional geral. 

Não é, porém, esta a doutrina de todos os internacionalistas 
nem a geralmente seguida pela legislação ou pela jurisprudên- 
cia dos diversos países. 

Tres systemas, com effeito, têem sido adoptados pelos inter- 
nacionalistas ou pela pratica legislativa e judicial dos vários 
países relativamente á applicação e prova das leis estran- 
geiras. 

Segundo o systema mais antigo, a lei estrangeira é um sim- 
ples facto que deve ser allegado e provado pelas partes, não 
podendo o juiz invocar ou applicar de officio o direito estran- 
geiro, e devendo até applicar a lex fori quando as partes não 
alleguem e provem a applicabilidade e a existência das leis 
estrangeiras. Éo systema adoptado pela pratica judiciaria de 
vários estados, como a Bélgica, Hespanha, Inglaterra, Esta- 
dos Unidos, etc., e consagrado por algumas legislações, como 
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o eodigo civil da Argentina, cujo art. 13.° torna a applicaçao 
das leis estrangeiras dependente de allegação e prova da parte 
interessada, a não ser que essas leis devam ser applicadas na 
republica por virtude de convençães diplomáticas ou de leis 
especiaes. 

Em harmonia com o.segundo systema, na falta de allega- 
ção e prova pelas partes, ficaria dependente do arbítrio do 
tribunal applicar ou deixar de applicar a lei estrangeira; ne- 
nhuma obrigação existiria para os juizes, podendo applicar a 
lei nacional ou a lei estrangeira consoante as suas prefe- 
rencias. 

O terceiro systema ensina que, quando disposições expres- 
sas ou implícitas da lex fori tornam as leis estrangeiras com- 
petentes para regular determinadas relações jurídicas, devem 
os tribunaes invocar e applicar officiosamente o direito estran- 
geiro e officiosamente certificar-se da sua existência e do seu 
conteúdo, por maneira que, caso as partes guardem silencio 
ou forneçam indicações incompletas sobre a legislação es- 
trangeira, os juizes suppram a sua inacção ou a sua defi- 
ciência. 

E este ultimo systema o geralmente seguido pelos interna- 
cionalistas e o que mais se conforma com a natureza e com o 
destino do dix-eito internacional privado. Em verdade, este di- 
reito, como lei internacional qua-tal ou como definição local de 
preceitos de caracter internacional, é já logicamente de appli- 
caçao obrigatória e officiosa para os tribunaes. Não se com- 
preende que ura preceito obrigatório para o estado, embora por 
elle incox-porado no systema do direito nacional, tenha a sua 
applicação dependente da iniciativa das partes. Alem disso, de- 
termina o direito internacional privado a lei competente para 
regular as imolações jurídicas em harmonia com a natureza 
dessas relações e com o fim social das leis, e os systemas do 
arbítrio das partes ou do arbítrio dos tribunaes poderiam con- 
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duzir a nSo se applioarem as leis declaradas competentes pelo 

legislador, isto é, com esses systemas, o direito internacional 
privado correria o risco, como nota Despagnet, de não pas- 
sar, em muitos casos, dum conjuncto de princípios theoricos 
sem alcance real. Não pode nem deve, portanto, considerar-se 
a lei estrangeira como um facto para o effeito da sua allega- 
ção ou da sua prova. Desde que, pelo direito interno, ella seja 

competente para regular determinadas relações jurídicas, as 
suas disposições são appropriadas pela lei nacional e consti- 
tuem uma regra de direito com a qual o juiz deve conformar 
a sua sentença independentemente de allegação ou prova dos 

interessados, talqualmente acontece com a applicação da hx 
fori. 

As leis portuguesas tornam muitas vezos, explicita ou im- 

plicitamente, as leis estrangeiras competentes para regular as 
relações jurídicas, como acontece, por exemplo, relativamente 
ao estado e á capacidade dos estrangeiros, á substancia, effei- 
tos e cumprimento das obrigações, á fórma externa dos actos, 
etc. ', e porisso importa determinar as condições em que os 

nossos tribunaes devem applicar aquellas leis. 
Como acontece com a generalidade das legislações, o direito 

poituguês, se tom sido muito conciso na determinação de pre- 
ceitos de direito internacional privado, foi ainda menos expli- 
cito no que respeita á applicação e prova das leis estrangei- 
ras. Um só artigo de lei e bem pouco preciso se refere ao caso. 
E o artigo 2406.° do codido civil, cujos termos dizem: «Nos 

casos em que for invocado algum estatuto ou postura munici- 
pal deste pais, ou alguma lei estrangeira, cuja existência seja 
contestada, será obrigado a provar a dieta existência aquelle 

1 Codigo civil, artt. 24.°, 27.°, 1065.°, 1066.°, 1085.°, 1106.", 1107.°, etc.; 
cod. comm., artt. 4.°, 12°, etc. 

49 
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que tiver allegado tal estatuto, postura ou lei». Como intender 
este artigo ? 

O S; T. J., em aecordão de 18 de dezembro de.1891 sem 
o referir, mas baseando por certo nelle a sua decisão, formu- 
lou a seguinte doutrina: «Quando nos tribunaes portugueses 
houverem de ser julgados os litígios pelo direito estrangeiro, 
ó necessário que este seja provado por qualquer dos modos 
que a pratica tem sanccionado. Não basta invocar o direito 
estrangeiro, porque, se os magistrados, como jurisconsultos, 
podem conhece lo, não podem como julgadores applicá lo, se 
a prova delle não estiver nos autos. E assim... tem a ques- 
tão de ser resolvida pela lei portuguesa. . .». Esta passagem 
contem toda uma theoria sobre a applicação do direito estran- 
geiro. A lei estrangeira deve ser allegada e provada na sua 
existência e no seu conteúdo pela parte interessada, e, quando 
se não invoque e prove aquella lei, será applicada a lei portu- 
guesa. 

Legitima não é semelhante doutrina; será, porém, legal ? 
Não o pensamos. O codigo civil e o codigo comraercial, de- 
clarando competentes as leis estrangeiras para regular deter- 
minadas relações jurídicas, tornam, em principio, a sua appli- 
cação obrigatória para os tribunaes, e só diante duma disposi- 
ção expressa de lei poderia admittir-se que a applicação do 
direito estrangeiro ficava dependente de allegação e prova dos 
interessados. E ta"l doutrina não foi formulada expressamente 
pelo legislador, nem se contem no art. 2406 0. Em verdade, em 
parte alguma se lê o principio geral de que, para a applicação 
do direito estrangeiro, este deva ser invocado e provado pelas 
partes, e, portanto, em parte olguma está sanccionada a dou- 
trina de que, embora competente, a lei estrangeira não passa 

1 Rev. de leg. e de iur., vol. 33.°, pag. 79. 
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dum facto que como qualquer outro precise de ser adegado e 
provado pelos interessados. Apenas se figura a hypothese de 
uma das partes invocar uma lei estrangeira e a outra contes- 
tar a sua existência, impondo-se ao allegante a obrigação de 
provar essa existência, hypothese que nem auctoriza a gene- 
ralização de que o direito estrangeiro deve ser sempre invo- 
cado e provado pelos interessados para poder ser applicado, 
nem leva a concluir que, mesmo nesse caso especial, o tribu- 
nal deva decidir se, na falta de prova, pela applicação da ki 
portuguesa. Com effeito, porque na disciplina das instituições 
jurídicas o legislador português declarou por vezes compe- 
tente a lei estrangeira para regular as relações respectivas, 
o único principio geral a assentar é que no officio do juiz entra 
a obrigação de applicar o direito estrangeiro sempre que este 
seja appropriado pelo direito português na regulamentação das 
relações jurídicas, isto é, que a competência da lei estrangeira 
é uma questão de direito acima da vontade das partes. 

Qualquer hypothese particular que represente um desvio de 
semelhante principio deve ser de interpretação restricta e de 
modo algum pode ampliar-se á generalidade dos casos em que 
por disposição expressa ou implícita do direito português deva 
ser applicado o direito estrangeiro. Portanto, da hypothese (dq 
art, 2406.°) de se impôr a quem invoque uma lei estrangeira 
a obrigação de provar a existência dessa lei quando contestada, 
não pode concluir-se, nem a necessidade de sempre ser invo- 
cada pelos interessados a lei estrangeira, nem a necessidade de 
a provar quando allegada e não contestada. Num caso ou nou- 
tro, deve o juiz applicar a lei estrangeira se ella fôr realmente 
a competente para resolver a questão. 

Mas, nem mesmo na hypothese prevista pelo artigo 2406.°, 
julgamos defensável a doutrina do accordão do S. T. J. Se o 
allegante prova a existência contestada da lei que invoca, o 
juiz fica ainda com a liberdade de applicar ou não applicar 
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essa lei, segundo intender qne ella é ou deixa de ser a lei com- 
petente para resolver a questão, pois não se trata dum simples 
facto que elle tenha necessariamente de acceitar, mas dum 
preceito de lei cuja applicabilidade deve determinar. Se o al- 
legante não faz a prova devida, não indica o artigo a conse- 
quência, não sendo forçosa, porisso, a comminação de que 
d ave ser applicada immediatamente a lei nacional. E, como 
semelhante comminação, como saneção do artigo 2406.°, bri- 
garia com as disposições de lei que mandam applicar o direito 
estrangeiro e inutilizaria o pensamento do legisiador que re- 
conheceu a competência das leis estrangeiras para regular 
determinadas relações jurídicas, somos levados a crer que a 
obrigação de provar estabelecida no artigo 2406.° não signi- 
fica mais que o concurso das partes para a determinação da 
lei estrangeira na hypothese ahi estabelecida, por virtude da 
impossibilidade de os juizes conhecerem nas suas minúcias 
as leis dos differentes países, isto é, representa a cooperação 
do interessado no desempenho da missão do tribunal para fa- 
cilitar a applicação do direito estrangeiro. Tanto mais que, 
se, quando a prova se faz, o juiz não é obrigado a applicar a 
lei estrangeira por a julgar incompetente, assim, quando não 
provada, logicamente a deverá investigar e applicar officiosa- 
mente, desde qne reconheça a sua competência. Desejávamos 
comtudo ver modificado o artigo 2406.° do codigo civil no 
sentido de tornar claramente ojjiciosa a applicação das leis es- 
trangeiras, já que elle tem auctorizado a doutrina da necessi- 
dade de ser invocada pelas partes a applicação das leis estran- 
geiras e não determina a natureza e saneção da obrigação de 
provar a existência contestada dessas leis imposta a quem as 
tiver allegado b 

l :\ doutrina seguida no texto está cm harmonia com o principio esta- 
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A verificação officiosa das leis csíranguras, quando o tribu- 
nal tenha duvidas sobre a sua existência ou sobre o seu con- 
teúdo e não possa por si mesmo conseguir os necessários es- 
clarecimentos, poderá fazer-se—ou por meio de carta r o gatona 
dirigida, por intermédio do ministério da justiça e do ministério 
dos negocies estrangeiros, ao ministério da justiça do estado 
cujo direito se pretende conhecer e pedindo a este ultimo mi- 
nistério certificado da existência ou do teor das leis (é o pro- 
cesso indicado pelo Instituto de direito internacional e já for- 
mulado na terceira conferencia da Haya de direito internacio- 
nal privado) ^ — ou por meio de attestado da existência ou 
teor do direito estrangeiro, requisitado, por intermédio do mi- 
nistério dos negocios estrangeiros, aos agentes diplomáticos ou 
consulares acreditados ou nomeados para o respectivo país, ou 
pedido pelo mesmo ministério aos agentes diplomáticos ou con- 
sulares deste país existentes em Portugal. 

Quando as partes queiram ou tenham, de provar a existência 
do direito estrangeiro, postos naturalmente de parte o jura- 
mento, a confissão das piartes e as presumpções, como meios 
de prova inadequados ao fim que se tem em vista, poderão 
valer-se—ou de documentos, como o texto official das leis estran- 
geiras, quando fôr possível obtê-lo, e certificados da existência e 
teor dessas leis ou passados quer por uma repartição competente 

belecido no tratado concluído no congresso de Montevideo sobre a appli- 
ção das leis dos estados contractantes, cujo artigo 2.° é do teor seguinte: 
«Su aplicacion (das leis dos estados contractantes) será hecha de officio 
por cl juez de la causa, sin perjuicio de que las partes puedan allegary 
probar la existência y coutenido de la ley invocada» {Actas dei congresso 
sud•americano de derecho internacional privado, Buenos-Aires, 1894, 
pag. 636). 

i Aunuaire, tom. 12.°, pag. 328; Actes de la troisieme conférence de la 
Haye pour le droit international privé, pag. 206. 
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do pais onde ellas forem publicadas quer pelos agentes diplomá- 
ticos ou consulares desse país em Portugal, ou requeridos aos 
agentes consulares portugueses residentes no país respectivo, 
hypothese esta já prevista e regulada no art. 116.° do Reg. con- 
sular vigente,—ou de consultas dos juristas estrangeiros (cujo 
concurso é muito util e muito frequentemente utilizado na pra- 
tica),—ou do testemunho dos escriptores que versem o assumpto, 
— ou mesmo de decisões dos tribunaes estrangeiros, que podem 
prestar um grande auxilio na resolução das questões que a lei 
estrangeira não resolva expressamente. Em todo o caso, como 
se trata duma questão de direito, os tribunaes tèera sempre 
amplo poder para apreciar as provas apresentadas e para exi- 
gir aquellas que julguem necessárias. 

Quando, nem por si, nem com o concurso das partes, o juiz 
não puder verificar a existência e o teor do direito estran- 
geiro applicavel ao caso occorrente, ficará auctorizado a ap- 
plicar a lei nacional, não tanto pela presumpção de coincidên- 
cia entre a lex fori e o direito por esta declarado competente, 
como pretende Von Bar e seguem Rolin e Weiss, mas por- 
que a lex fori ó naturalmente lei subdiaria nos casos de im- 
possível determinação da lei estrangeira. O tribunal tem de 
julgar, o julgamento ha de basear-se numa lei, e semelhante 
lei só pode ser a do seu país. Fora de tal caso, se não applica 
a lei estrangeira competente, julga contra direito e a sentença 
será nulla nos termos e para os effeitos geraes das leis do pro- 
cesso '. 

1 Sr. dr. Dias Ferreira, Codigo civil annotado, vol. v, pag. 135 ; lie- 
vista de legislação e de jurisprudência, vol. 20.°, pag. 578. 
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i IV 

Methodo de constituição e codificação 
do direito internacional privado 1 

Summabio : — £36. O methodo internacional e o methodo legislativo na 
constituição do direito internacional privado. Seus caracteres, com- 
paração e critica. — 237. Unificação do direito internacional pri- 
vado. Tendências doutriuacs. — 23S. Trabalho diplomático para a 
uniformização do mesmo direito. Tentativas dos governos italiano e 
hollandès, na Europa, e pcruviano, na America. — 239. Primeiros 
resultados do movimento de codificação do direito internacional pri- 
vado. O congresso de Montevideo do 1888-1880 e os tratados ahi 
assignados. — 240. As conferencias da Haya do direito internacio- 
nal privado de 1893, 1894, 1900 e 1904. A sua obra: Convenção de 
1896 sobre processo civil, convenções de 1902 sobre casamento, di- 
vorcio c tutela de menores, e convenções de 1905 sobre processo ci- 
vil, successòes, effeitos do casamento, e interdicção. O seu valor 
para a uniformização e codificação daquelle direito. 

236. Dado o destino pratico do direito internacional pri- 
vado, que é, como já dissemos, estabelecer uma certa commu- 
nidade de diréito entre os povos civilizados por meio de regras 
uniformes quanto á condição dos estrangeiros, quanto á justa 
combinação das differentes leis nacionaes reguladoras das re- 
lações privadas, e quanto ao reconhecimento dos effeitos dos 

1 Jitta, ob. cit.; Pillbt, Príncipes, pagg. 90 e segg , e Droit int.privé, 
pagg. 39 esegg.; Despagnet, ob. cít., pagg. 36 e segg.; Asseb, La con- 
vention de la Haye du 14 novembre 1896 relative à la procedvre civile ; 
Lainé, ob. cit., pagg. m e segg., e M. D. I. Pr. et D. Pén. Int., 1905, 
pagg. 1 e segg. *, Contczzi, Conventions de la Haye conccrnant la codifi- 
cation du droit irtermtionalprivé, Paris, 1904 ; etc. 
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actos jurídicos praticados no estrangeiro, deveria esse direito 
revestir a forma dum systema de preceitos eoinmuns a todos 
os estados, para se conseguir a maior unidade de situação ju- 
rídica dos individues dentro da çommunidade internacional. O 
modo de formação mais perfeito do mesmo direito seria, pois, 

• a consignação dos seus preceitos numa lei internacional obriga- 
tória para todos os estados e por todos unanimemente cumprida, 
lei internacional que resultassa ou da deliberação soberana do 
poder central dirigente da çommunidade internacional, se esta 
çommunidade chegasse a ter uma organização politica qua-tal, 
ou do accordo geral dos estados, se de ordem convencional 
fosse, como tem sido e ainda é, a base das relações interna- 
cionaes. 

Semelhante modo de formação do direito internacional pri- 
vado resultaria da applicação do methodo internacional ou uni- 
versal na constituição daquelle direito, methodo caracterizado 
pelo seu ponto de partida —■ a consideração do conjuncto dos 
estados e o seu dever commum de assegurarem a situação juri- 
dica dos indivíduos na sociedade internacional, pela sua ten- 
dência fundamental — harmonizar as leis divergentes das di- 
versas nações por meio de regras jurídicas applicaveis em to- 
todos os estados, e pelo seu principio informador assim for- 
mulado por Jita—«Os estados, considerados no seu con- 
juncto, teem o dever commum de assegurar a applicação do 
direito na humanidade, formulando regras jurídicas positivas 
e universaes, baseadas sobre uma convicção commum dos es- 
tados relativamente ao fim social das relações jurídicas». A 
razão por que Jita falia duma convicção commum dos estados 
relativamente ao fim social das relações jurídicas vem de, no 
seu intender, ser em attenção á sua natureza e fim social que 
deve determinar-so a lei reguladora de semelhantes relações. 

A verdade é, porém, que nem na sociedade internacional 
existe um poder central que formule uma lei geral de coorde- 
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naçíio das leis privadas dos differentes estados, nem se estabe- 
leceu ainda o accordo geral dos estados para a organização 
dum systeraa de principies conveneionaes destinados áquella 
coordenaçSo. O resultado foi que, em vez dum corpo de re- 
gras communs aos differentes estados reguladoras das ques- 
tões constitutivas do direito internacional privado, em vez dum 
direito internacional privado geral, appareceram, na expressão 
de Pillet, sgstemas nacionaes de solução de questões interna- 
eionaes ou definições locaes de regras internacionaes, formu- 
lando cada estado, nos seus codigos de direito privado, as 
regras que lhe parecem justas para disciplinar as relações in- 
ternacionaes de ordem privada, constituindo-se como que um 
direito internacional privado português, hespanhol, francês, e 
assim por diante. Na impossibilidade de applicação do methodo 
internacional, seguiu-se, pois, o chamado methodo legislativo ou 
individual, cujo caracter se determina ainda, segundo Jitta, 
pelo seu ponto de partida — a consideração dum estado deter- 
minado, pelo seu fim—a realização do dever deste estado para 
com os indivíduos que compõem a sociedade juridica interna- 
cional, sendo cada estado ao mesmo tempo orgão da sociedade 
nacional e representante do poder publico da sociedade inter- 
nacional, e pelo seu principio informador—«O legislador de 
cada estado deve applicar a toda a relação juridica, conside- 
rada sob todas as faces que ella possa apresentar no estado 
actual da humanidade, o direito que convém á sua natureza, 
isto é, ao fim que ella desempenha na sociedade universal dos 
indivíduos». 

A simples comparação dos dois methodos mostra o seu va- 
lor relativo. 

O methodo individual tem, com uma grande vantagem, um 
grande defeito. A vantagem está na facilidade da sua applica- 
çãopratica, já que apenas depende da iniciativa dum só estado 
o definir regras de direito internacional privado; o defeito ap- 
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parece naturalmente na variabilidade desses principies nos dif- 
ferentes systemas locaes de direito internacional privado. 

O metliodo geral tem a vantagem e o defeito contrários. Á 
uniformidade de princípios reguladores das relações privadas 
internacionaes corresponde uma grande difficuldade de reali- 
zação pratica. 

Será, porém, esta difficuldade indefinida impossibilidade, 
por maneira que devamos ficar sempre no dominio do metbodo 
individual, podendo apenas aspirar-se á attenuação da variabi- 
lidade dos systemas de direito internacional local e nunca d 
construcção dum systema de direito internacional geral ? A 
observação e interpretação dos factos por que se revela a exis- 
tência histórica do direito internacional privado parecem aucto- 
rizar a previsão de que num futuro mais ou menos afastado 
triumphará o metbodo internacional e de que aquelle direito 
conseguirá a unidade de princípios de que depende a sua per- 
feição institucional. 

£^237. Logo na sua primeira apparição doutrinal cora a es- 
cola dos postglosadores, que, diante das exigências do com- 
mercio italiano, cujo desinvolvimento era difficultado pela terri- 
torialidade desacostumes locaes, tentaram illudir algumas das 
disposições mais rigorosas desses costumes pela applicação de 
certas disposições do direito romano considerado como regra, 
como direito geral, de que as leis locaes representavam meras 
excepções, e assim resolver em certo modo, por meio deste 
direito, conflictos levantados entre os costumes locaes, o direito 
internacional privado revelava o aspecto dum direito commum, 
já que como uma especie de direito commum universal era en- 
tão considerado o direito romano. Com o mesmo caracter de 
generalidade continua no conceito dos fundadores e represen- 
tantes da fheorta dos estatutos, os quaes, todos, com o fim de 
resolver os conflictos entre as leis particulares de diversas ci- 
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clades ou províncias (primitivo significado da palavra estatu- 
tos) ou entre leis de diversos estados (mais tarde estatuto tor- 
nou-se synonimo de lei) classificaram os estatutos em pessoaes 
e reaes, segundo se referissem á pessoa ou aos bens, e admit- 
tiram a exterritorialidade do estatuto pessoal e a territoriali- 
dade do estado real, de modo que os mesmos princípios eram 
seguidos fundamentalmente em toda a parte e se reconhecia 
ura direito commum para a resolução dos oonflictos das leis de 
ordem privada. 

Chega, porém, o periodo das codificações, no principio do 
século passado o direito internacional privado começa a nacio- 
nalizar-se com o successivo apparecimento dos codigos de di- 
reito privado, praticando cada legislador o methodo individual, 
promulgando de modo independente os princinios reguladores 
da situação jurídica dos estrangeiros, creando, em summa, o 
regimen geral actual de definições locaes de regras interna- 
cionaes. 

A nacionalização do direito internacional privado não foi, 
comtudo, o producto duma tendência contraria ao caracter de 
generalidade do mesmo direito, mas o resultado da tendência 
dos estados para lhe darem uma fórma legal e positiva, incor- 
porando o, á falta dum legislador único e dum accordo geral, 
nas leis nacionaes. E tanto assim, que as codificações nacio- 
naes conteem alguns princípios communs de direito internacio- 
nal privado, como a regra locus regit actum e o principio da 
autonomia da vontade era matéria de convenções, que, san- 
ccionados primeiro pelo costume, foram depois expressamente 
consagrados pelas legislações, e, apesar das codificações, come- 
çou a pronunciar-se no século passado e continua a manifestar-se 
no século presente a tendência official e diplomataica para uni- 
formizar os principies do direito internacional privado. Esta 
tendência foi preparada por ura intenso trabalho doutrinal, 
que, principalmente na segunda metade do século xix, procu- 
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roti fundar sobre bases novas a nossa sciencia, e encontrou em 
algumas associações scientificas, principalmente no Instituto de 
direito internacional, não só um grande meio de organização 
pela approximação dos mais notáveis internacionalistas dos di- 
versos países e pela definição em commum dos princípios re- 
guladores das relações internacionaes de ordem privada, mas 
ainda um processo de facilitar a admissão pelos estados dos 
princípios communs de direito internacional privado, já que o 
Instituto e em geral as demais associações dão a esses princí- 
pios a forma de regras praticas e até de projectos de tratados, 
o que evidentemente pode encaminhar os estados a estabelecer 
preceitos semelhantes ou nas leis internas ou era convenções 
internacionaes. 

238. Eoi a Italia que iniciou o movimento diplomático para 
definir num accordo entre os estados princípios communs de 
direito internacional privado. Com effeito, em 1867, recebeu 
o grande jurisconsulto e homem de estado Mancini, do minis- 
tro dos estrangeiros Rattazi, a missão officiosa de empreen- 
der junto de alguns governos negociações confidenciaes como 
fim de fixar, na medida que as circumstancias pudessem con- 
sentir, algumas normas communs acerca da condição civil dos 
estrangeiros, da extensão e garantia dos seus direitos e da sua 
mais fácil participação nos benefícios das respectivas legisla- 
ções, designadamente acerca da lei reguladora do estado e da 
capacidade, da propriedade mobiliaria e immobiliaria, dos actos 
jurídicos e das successões. Mancini iniciou as negociações junto 
dos governos de Paris, Bruxellas e Berlim, as suas propostas 
foram acolhidas favoravelmente, obstando, porém, os acon- 
tecimentos políticos que nessa época preoccuparam os go- 
vernos, sobre tudo a annexação dos Estados Pontifícios ao 
reino de Italia, a guerra franco-prussiana e a constituição do 
Império allemão, a que se chegasse a um resultado aprecia- 
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vel sobre a unificação ou codijtcação do direito internacional 
privado b 

Restabelecida a tranquillidade europeia, logo em 1873 o 
Instituto de direito internacional, em seguida á sua constitui- 
ção e por proposta de Mancini, reconheceu a utilidade e, para 
certas matérias, a necessidade de tornar obrigatórias para to- 
dos os estados civilizados, sob a fórma de tratados, ura certo 
numero de regras uniformes, para assegurar a decisão também 
uniforme dos conflictos das leis, e confiou a uma commissão 
o cuidado de estudar a questão e de formular os princípios 
que poderiam servir de base á codificação do direito interna- 
cional privado. Em 1874 foi apresentado ao Instituto, na ses- 
são de Genebra, o primeiro relatório desta commissão, assi- 
gnado por Mancini e Asseb, os dois grandes propulsores do 
movimento codificador, que pode ser considerado como a in- 
troducção aos trabalhos ulteriores daquella instituição e ter- 
minava por algumas conclusões, votadas naquella sessão e 
pelas quaes o Instituto: 1.°) reconheceu a utilidade ou a ne- 
cessidade de regras convencionaes uniformes de direito inter- 
nacional privado para a resolução dás questões relativas ás 
pessoas, aos bens, aos actos jurídicos, ás successões, ao pro- 
cesso e aos julgamentos estrangeiros; 2.°) emittiu a opinião 
de que o melhor meio de conseguir semelhante resultado se- 
ria o Instituto preparar projectos textuaes dos tratados, que 
servissem de base ás negociações officiaes em conferencias 
diplomáticas; 4.°) declarou que os tratados não deviam nem 
podiam, sem oppôr um obstáculo aos progressos da civiliza- 
ção, impôr aos estados a uniformidade dos seus codigos e das 
suas leis, mas apenas determinar antecipadamente qual das 
leis, que pudessem encontrar-se em conflicto, seria applica- 

1 Martens, N. li. G. T., 2.° série, vol. xvi, pagg. 89 e segg. 
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vel ás differentes relações jurídicas; 4.°) e affirmou—que, no 
estado actual da sciencia do direito internacional, seria levar 
até ao exaggero o principio da independência e da soberania 
territorial das nações, attribuir-lhes uni direito rigoroso de 
recusar aos estrangeiros o reconhecimento de direitos civis e 
de lhes negar a capacidade jurídica de os exercer por toda a 
parte,—que esta capacidade existe independentemente dos tra- 
tados e de toda a condição de reciprocidade,—que a admissão 

dos estrangeiros ao goso de taes direitos e a applicação das 
leis estrangeiras ás relações jurídicas que por ellas devam ser 
reguladas não podem ser a consequência dum simples princi- 
pio de cortesia, mas o resultado dum dever de justiça inter- 
nacional, dever que só deixará de existir se os direitos dos 
estrangeiros e a applicação das leis estrangeiras forem incom- 
patíveis cora as instituições politicas ou com a ordem publica 
local. 

Entre as sessões do Instituto de 1873 e de 1874 (em ja- 
neiro deste ultimo anno), tornou o governo hollandês official 
a iniciativa officiosa do governo italiano de 1867, dirigindo-se 
aos governos estrangeiros e propondo-lhes a nomeação de de- 
legados encarregados de elaborar em conferencia os principies 
duma regulamentação uniforme da competência judiciaria, da 
execução internacional dos julgamentos e, dum modo geral, da 
resolução dos conllictos. A proposta foi em geral bem aco- 
lhida, mas as negociações não passaram da phase preliminar 
e a conferencia não chegou a reunir-se 2. 

Em 1875 o movimento propaga-seá America e a 11 de setembro 

1 Asíkii, La cone enfiou de la Haye du 14 novembre 1896 relative a 
la procèdure civile, pag. G ; Annuaire de VInstitutj Uableau général, 
pag. 30, 

2 Hesault, Los conventions de la llaye sur le droit international privé, 
pag. 15. 
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o governo do Perú convidea os estados americanos a reunirem-se 
em congresso em Lima para estudar o modo de unificar as suas 
legis'açoes sobre direito internacional .privado. O congresso abriu 
a 9 de setembro de 1877 com representantes da Argentina, 
Bolivia, Chili, Costa Eica, Equador, Perú e Venezuela, intitu- 
lando se congresso dos juristas americanos, a 9 de novembro 
de 1878 deu a forma de tratado a uma daclaração de princí- 
pios sobre a lei reguladora do estado e capacidade das pessoas, 
dos bens moveis ou immoveis, do casamento, da suceessSo, 
sobre os limites da competência dos tribunaes, sobre a execu- 
ção de sentenças e ainda sobre outras matérias de menos im- 
portância, declaração convertida em tratado pelo protocollo de 
5 de dezembro de 1878 assignado por plenipotenciários dos 
estados indicados e bem assim da Guatemala e do Uruguay. O 
tratado não chegou a ser ratificado, substituindo-o uma serie de 
convenções concluídas durante o congresso sul-americano de 
Montevideo de 1888-89, de que em breve fallaremos 1. 

Na Europa continua o trabalho começado e em 1877 faz o 
governo italiano uma nova tentativa, agora offieial. Inspirado 
porventura por Mangini, que era ministro da justiça, empreen- 
deu Guisei negociações para a celebração duma conferen- 
cia de direito internacional privado, mas ainda desta vez as 
negociações foram interrompidas sem se haver obtido resulta- 
dos favoráveis 2. 

Em 1881 é Mancini nomeado ministro dos estrangeiros e, 
em circular de 16 de setembro desse anno, enviada aos repre- 
sentantes do governo italiano junto dos governos estrangeiros, 
annuucia a estes a resolução de reatar as negociações para a ce- 
lebração duma conferencia de direito internacional privado e 

1 Maktkns, N. R. O. T., 2." série, tom. xvi, pagg. 149 e 266 e segg. 
2 Maktehb, N. R. G. T., tora. cit., pag. 241. 
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encarrega-os de prescrutar as disposições dos governos a esse 
respeito. As negociações são com effeito enlaboladas, e, em- 
bora deparassem com hesitações e diífículdades, encontraram 
acolhimento favorável na maior parte dos governos. Iam, po- 
rém, ainda nos preliminares, quando, a 13 de março de 1884, 
Twiss, presidente da conferencia da Associação para a reforma 
e codificação do direito internacional realizada em Milão em 
setembro de 1883, pediu ao governo italiano, em nome da As- 
sociação, que promovesse a reunião duma conferencia diplo- 
mática tendente a estabelecer regras uniformes sobre a execu- 
ção de julgamentos estrangeiros, assumpto de que a Associa- 
ção se occupara na conferencia de Milão e sobre que votara 
determinadas conclusões. O governo italiano attendeu o pedido 
de,Twiss, e Mancini deu ás negociações nova orientação, pro- 
pondo a reunião em Roma duma conferencia especial para es- 
tudar o problema da execução das sentenças estrangeiras. Não 
pondo de parte o seu plano duma conferencia geral e a sua 
ideia constante da codificação do direito internacional privado, 
formulou comtudo o projecto restricto á execução de senten- 
ças, aguardando a opportunidade da celebração da confe- 
rencia especial, pela presença simultânea em Roma de pes- 
soas versadas nas sciencias jurídicas e de delegados dos go- 
vernos, para a troca de ideias preliminares e das explicações 
mais precisas ácerca do thema geral das negociações anteriores. 
A nova proposta foi bem recebida por quasi todos os gover- 
nos. Vinte e dois estados 1 manifestaram expressamente a sua 
acceitação e a conferencia poderia ser formalmente convocada, 

1 Argentina, Auetria-Hungria, Bélgica, Colômbia, Costa Rica, Dina- 
marca, 1 rança, Grécia, Guatemala, Hcspanha, Hollanda, Honduras, 
Inglaterra, Peru, Portugal, Eumania, Rússia, Salvador, Servia, Suécia- 
Noruega, Suissa. c Venezuela, 
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tanto mais que alguns governos já tinham nomeado os seus 
delegados. Obstou, porém, á convenção a reunião também em 
Roma duma conferencia sanitaria considerada de caracter mais 
urgente, que effectivamente se realizou naquella cidade em 
maio de 1885, e, embora Mangini declarasse, em circular 
de 28 de março desse anno, que a conferencia especial de 
direito internacional privado seria convocada depois que a con- 
ferencia sanitaria ultimasse os seus trabalhos, a verdade ó 
que mais uma vez foi adiado o inicio da codificação daquelle 
direito l. 

239. O terreno estava com tudo preparado, a ideia estava 
lançada, e era breve havia de ver-se a sua fructificação, pri- 
meiro, na America e, depois, na Europa. 

Em verdade, a 20 de fevereiro de 1888 resolveram de com- 
mum accordo os governos da Argentina e do Uruguay convo- 
car um congresso de jurisconsultos das nações da America do 
Sul para uniformizar por meio de tratados as regras do direito 
internacional privado, e a 10 de março do mesmo anno era 
expedida aos diversos governos nota de convite para a reunião 
do congresso em Montevideo a 25 de agosto, dia em que o- 
congresso effectivamente se constituiu com representantes dos 
governos da Argentina, Bolívia, Brasil, Chili, Paraguay, Peru 
e Uruguay. As suas sessões prolongaram-se até 18 de feve- 
reiro de 1889 e durante ellas foram concluidos, como acima 
dissemos, entre os estados representados, nove tratados sobre 
processso civil, propriedade litteraria e artistica, patentes de 
invenção, direito internacional comraercial, direito internacional 
penal, exercício de profissões liberaes, direito civil internacio- 
nal, marcas de commercio, e applicação das leis dos estados 

1 Maetbss, N. li. G. T., tom. cit., pagg. 89 e segg. e 166 e segg. 
50 
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contractantes, tratados abertos á accessão das outras potencias, 
celebrados por tempo indefinido com a faculdade de denuncia 
dois annos antes do momento da desoneração, e já ratificados, 
pelo menos, por alguns dos estados contractantes O conjuncto 
dos tratados de Montevideo constitua um verdadeiro codigo 
de direito internacional privado, cuja organização foi facilitada 
pela semelhança de raça, costumes, religião, leis e constituição 
politica e social dos estados sul-americanos e cuja conclusão 
tem sido e continuará a ser suggestivo exemplo para todos os 
estados aos quaes a semelhança fundamental da sua civiliza- 
ção possa permittir a fixação de princípios uniformes quanto 
aos direitos dos estrangeiros e á resolução dos conflictos das 
leis privadas 2. 

240. Em 1892, como que ligando por meio dum laço scien- 
tifico o movimento americano ao movimento europeu, promove a 
Real Academia de Jurisprudência de Madrid a reunião, nesta 
cidade, dum congresso ibero-americano de caracter scientifico, 
embora sob a protecção do governo hespanhol, formado de 
representantes de Portugal, Hespanha e dos estados ibero- 
americanos, destinado a celebrar o quarto centenário da des- 
coberta da America, e cujos trabalhos deviam versar designa- 
damente sobre a arbitragem, sobre as obrigações civis e com- 
merciaes era direito internacional privado, sobre propriedade 
litteraria, artística e industrial e sobre abalroamentos e assis- 
tência no alto mar, nas relações dos estados ibero-americanos. 
O congresso abriu a 24 de outubro de 1892 e foi encerrado a 16 

1 Tratados celebrados péla liepublica Argentina, Jluenos-Aires, 1901, 
tom. ii, pagg. 120 e segg. 

2 Maktens, N. R. G. T., 2.° série, tom xvm, pagg. 340 e segg.; Actas 
de las sessiones dei congresso s^íd-americano de derecho internacional pri- 
vado, Bueuos-Aires, 1894. 
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de novembro do mesmo anno, tendo sido votadas na sessão de 
16 de novembro as suas conclusões sobre os pontos indicados 
e ainda sobre o casamento, separação e divorcio em direito 
internacional privado Até ao presente não se fizeram sentir 
sensivelmente os resultados deste congresso no tocante á re- 
gulamentação jurídica das relações internacionaes de ordem 
privada, mas a affirmação de princípios ahi feita não deixou 
de ser um factor e uma revelação da tendência para a unifi- 
cação do direito internacional privado. 

Emquanto se planeava e celebrava o Congresso de Madrid, 
preparava-se a realização da obra tentada pelos governos ita- 
liano e hollandôs em 1867, 1874, 1877, 1881 e 1884, e desta 
vez a diplomacia veria os seus esforços coroados de successo. 

No fim do anno de 1891, o illustre collaborador de Mancini no 
Instituto de direito internacional, Asseu, professor da Universi- 
dade de Amsterdam, advogado nesta importante cidade e um dos 
mais auctorizados cultores da sciencia do direito internacional 
privado, propõe ao governo hollandês que tome a iniciativa 
duma conferencia diplomática destinada a determinar as bases 
dum accordo internacional sobre a codificação daquelle direito. 
A sua proposta é acolhida favoravelmente pelo ministro dos 
negocies estrangeiros Van Tienhoven, em 1892 são entaboladas 
as negociações para a realização da conferencia, o governo 
hollandês envia aos governos estrangeiros uma memoria indi- 
cadora do seu modo de ver a respeito da conferencia, em que 
mostrava a necesssidade de fixar regras precisas e uniformes 
para a solução dos conflictos de leis, principalmente das leis 
respeitantes ao direito das pessoas e aos direitos de família e 
de successão, memoria acompanhada dum projecto de pro- 
gramma, sob a forma de questionário, compreendendo princi- 

1 Congresso jurídico ibero-americano, Madrid, 1893. 
* 
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pios geraes, respeitantes ao estado e capacidade das pessoas, 
aos bens e direitos reaes, á fónna e matéria dos actos jurídi- 
cos, e os direitos de família — casamento, paternidade e filia- 
ção, adopção, pátrio poder, tutela, interdicção, successões e 
testamentos,-—as negociações correm regularmente, a conferen- 
cia é convocada para 12 de setembro de 1893 e reúne na 
ITaya desde este dia até ao dia 27 com representantes da Al- 
lemanha, Áustria, Bélgica, França, Hespanha, Hollanda, Hun- 
gria, Italia, Luxemburgo, Portugal, Rumania, Rússia e Suissa. 

Aberta a conferencia sob a presidência provisória do mi- 
nistro Tienhoven e constituida sob a presidência definitiva de 
Asser, determinou em primeiro logar o — methodo a seguir 
no estudo das questões do direito internacional privado e as — 
matérias sobre que devia recair a sua attenção. O governo 
bollandôs distribuirá aos delegados um ante projecto de pro- 
gramma preparado pelos delegados neerlandeses e resumindo 
era oito artigos os princípios fundamentaes do direito interna- 
cional privado ; mas, por proposta de Renault, delegado da 
França, resolveu a conferencia pôr de lado a determinação de 
princípios, para estudar e procurar regulamentar directamente 
as matérias em que a necessidade de uniformização mais se 
fazia sentir, como por exemplo, o casamento e a competência 
judiciaria. As matérias escolhidas para estudo foram o casa- 
mento, a fórraa dos actos, as successões, a competência ju- 
diciaria e outras questões de processo, sendo respectivamente 
nomeadas quatro commissões para as estudarem e formularem 
as suas conclusões. Apresentados e discutidos os trabalhos das 
commissões, foi assignado no dia 27 de setembro o Protocollo 
final, cora as regras a submetter A apreciação dos governos 
relativamente ao casamento, á communicação de actos judi- 
eiaes e extra judiciaes, a cartas rogatórias, e a successões, e 
com este voto—«Os abaixo assignados reconheceram egual- 
mente a utilidade duma conferencia ulterior, para fixar defi- 
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nitivãmente o texto das regras inehiidas no presente protocollo 
e para ao mesmo tempo proceder ao exame doutras matérias 
de direito internacional privado escolhidas por aceordo prévio 
dos differentes governos», e com a seguinte declaração— «Os 
delegados da Hollanda annunciaram, em nome do seu governo, 
a intenção era que este está de provocar uma nova reunião na 
Haya, durante o anno proximo» K 

Pouco tempo depois do encerramento da conferencia de 
1893 e em face do seu voto final, o governo hollandês, com- 
municando aos governos ahi representados que tinha em prin- 
cipio sanccionado todas as resoluções da conferencia, propôs- 
Ihes a acceitação destas i^soluçoes como base dos trabalhos 
posteriores, e, esperando favorável acolhimento, propôs lhes 
mais a reunião duma segunda conferencia na Haya no dia 25 
de junho de 1894 e subinetteu ao seu exame ura ante projecto 
de programma contendo as matérias começadas a discutir na 
primeira conferencia e sobre que esta se pronunciara no pro- 
tocollo final —casamento, successão e processo, e duas matérias 
novas — tutela e fallencia. O resultado das negociações foi de 
todo favorável, pois a proposta do governo hollandês foi acceita 
por todos os governos representados em 1893 e bem assim 
pela Suécia e pela Noruega. A conferencia só foi, porém, 
aberta no dia 26 de setembro por proposta do ministro dos 
estrangeiros neerlandês e accordo dos delegados, como prova 
de sympathia pela França por virtude do assasinato do presi- 
dente Carnot. 

Inaugurou a conferencia o ministro Boel, mas foi de novo 
dada a Asseií a presidência definitiva. Por proposta deste ul- 

1 Actes de la cmférenct de la Haye de droit international privé (12-27 
do setembro de 1893); Asseu, oh. cit., pagg. 9 e segg.; Renault, oh. cit., 
pag. 17. 



790 LlyÒES DE DIUKiTO INTERNACIONAL 

timo, foram nomeadas cinco commisss(5es encarregadas do es- 
tudo das matérias contidas no ante-projecto de programma, 
cumprindo ás tres primeiras commissões rever e completar os 

•projectos elaborados pela conferencia de 1893 sobre casamento, 
successSo e processo, devendo as duas ultimas redigir proje- 
ctos sobre a tutela e a fallencia. A conferencia examinou nas 
sessões seguintes as matérias do programma e as matérias no- 
vas e organizou sobre ellas cinco projectos que incluiu no Proto- 
collo final, assignado a 13 de julho seguinte, destinado á apre- 
ciação dos governos representados 1. 

Encerrada a conferencia, pensou naturalmente o governo 
hollandês nas medidas a adoptar para conduzir os outros go- 
vernos a acceitarem os projectos ahi votados e a convertê-los 
em regras legaes nos estados representados, quer por meio de 
convenções internacionaes quer por meio de leis nacionaes uni- 
formes. Depois de examinar maduramente a questão, resolveu 
habilmente o gabinete da Haya destacar dos projectos votados 
pela conferencia o relativo ao processo civil e propor ás po 
tencias a conclusão dum tratado destinado a dar força legal 
ás regras contidas nesse projecto. Porque semelhante projecto 
continha disposições de verdadeiro interesse pratico (commu- 
nicação de actos judiciaes ou extra-judiciaes, cartas rogatórias, 
cautio judicatum solvi, assistência judiciaria e prisão por divi- 
das), não parecia de natureza a levantar grandes objecções 
por parte dos governos, e, porque se tratava dum primeiro 
ensaio de codificação do direito internacional privado, pareceu 
prudente não complicar as negociações propondo a conversão 
em tratados de todos os projectos ao mesmo tempo, mas re- 

1 Actes de la deuxihne. conférence de droit international privé, (25 junho 
a 13 julho de 1894); Asser, ob. cit., pagg. 42 e segg.; Renault, oh. cit., 
pag. 24. 
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servar os projectos relativos ao direito civil para depois de 
entrar em vigor a convenção sobre processo civil. 

Nesta conformidade, comraunicou o governo dos Países Baixos 
em novembro de 1894 o projecto de tratado ás potencias le- 
presentadas na conferencia, acompanbando-o duma nota expli- 
cativa da sua escolha e do seu procedimento. Os governos exa- 
minaram o projecto de modo, que a 14 de novembro de 1896 
pôde este ser convertido em tratado assignado pela Bélgica, 
França, Hespanha, Hollanda, Italia, Luxemburgo, Portugal e 
Suissa, a 1 de fevereiro de 1897 assignaram a Suécia e a No- 
ruega o protocollo de adhesão ao tratado, a 22 de maio do 
mesmo anno subscreveram um protocollo addicional esclare- 
cendo e completando o tratado as potencias signatárias e ad- 
herentes, até 30 de dezembro prestaram a sua adhesão ao 
tratado e ao protocollo as demais potencias representadas na 
conferencia, a 27 de abril de 1899 é assignado o deposito das 
ratificações e a 25 de maio do mesmo anno entra em vigor a 
convenção sobre processo civil. Começa assim a realizar-se 
na Europa a ideia querida de Mancini por obra da vontade 
energica de AsSER e o dia 25 de maio de 1899 fica consti- 
tuindo uma data das mais notáveis na historia do direito mo- 
derno '. 

Ainda no decurso das negociações para a approvação final 
e entrada em vigor da convenção de processo civil, foram ini- 
ciados pelo governo hollandês os trabalhos preparatórios duma 

1 Portugal fez-se representar na conferencia de 1893 pelo barão de 
Sendal e na de 1894 pelo conde de Tovar, assignou a convenção e o pro- 
tocollo por intermédio do seu representante na Haya, conde de Sélir, e 
ratificou os dois actos internacionaes por carta regia de 28 de julho de 
1898. Vid. Diário das sessões, da camara dos deputados de 1898, pag. 
1247, e da camara dos pares, do mesmo anno, pag. 416; Asseh, ob. est., 
pag. 73. 
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terceira conferencia destinada á codificação de differentes ca- 
pítulos do direito internacional privado. Para facilitar a con- 
secução de resultados práticos sem grande perda de tempo, 

• nomeou aquelle governo, por proposta de Asser e em decreto 
de 20 de fevereiro de 1897, uma commissao especial encarre- 
gada dos trabalhos preparatórios e convidou as potencias a 
seguir o seu exemplo, que foi ura bi-eve imitado pela Bélgica, 
França e Rússia com a nomeação de commissões espeoiaes de 
direito internacional privado. Ainda segundo a proposta de 
Asser, — a comraissão neerlandesa devia rever os projectos 
formulados pelas conferencias anteriores que pudessem ser de- 
finitivamente approvados por uma terceira conferencia inter- 
nacional e redigir assim para esta terceira conferencia um 
projecto de programraa que seria submettido á apreciação das 
potencias pelo governo hollandês,—os differentes governos 
seriam convidados a enviar ao governo da Haya as observa- 
ções que lhes merecesse o projecto de programma, — estas ob- 
servações seriam reunidas pela commissão neerlandesa num só 
trabalho destinado a dar facilmente um resumo das diversas 
propostas, — e este trabalho seria enviado ás potencias antes 
da abertura da conferencia para o effeito de servir de base ás 
instrucçces a dar aos delegados. A commissão, de que era e 
ainda ó presidente Asser, procedendo em harmonia com estas 
indicações, organizou o projecto de programma sobre as tres 
questões — casamento (condições de validade, effeitos sobre o 
estado da mulher e dos filhos e sobre os bens dos esposos, di- 
vorcio e separação de pessoas), tutela de menores, successões, 
testamentos e doaçòes mortis causa, e, depois daquelle projecto 
ser submettido á apreciação dos governos e de estes terem 
communicado ao governo hollandês as suas observações, estu- 
dou todas as notas e relatórios recebidos e organizou um qua- 
dro systematico com a indicação, sobre cada artigo do projecto 
de programma, do texto das propostas e emendas formuladas 
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peloa governos. Este quadro acompanhado do texto das men- 
cionadas notas e relatórios, o que eonstitue um interessante vo- 
lume intitulado Documents relafifs à la troisième conférerice de 
la Haye pour le droir internaiional privé, foi enviado em março 
de 1900 aos governos representados nas conferencios de 1893 
e 1894 e convidados para a terceira conferencia, que foi aberta 
na Haya a 25 de maio do mesmo anno de 1900. 

Aberta sob a presidência do ministro dos estrangeiros neer- 
landês Beaufort e constituída definitivamente sob a presidência 
de Asseu, elegeu a conferencia cinco corainissões, tres para o 
estudo das questões do projecto de prograrama, casamento, 
successões e tutela de menores, devendo a terceira commissão 
completar o seu trabalho com a organização dum projecto so- 
bre a tutela de maiores (interdicçSo), a quarta para escolher 
as questões que deviam ser objecto dura exame ulterior, e a 
quinta para redacção definitiva dos projectos, — discutiu e 
apreciou em dez sessões as matérias do projecto de programraa 
revistas pelas commissões e as matérias novas propostas pela 
terceira commissão (tutela de maiores e expedição de certifi- 
cados sobre a legislação em vigor num estado) e pela quarta 
(fallencia) — e assignou a 18 de junho o Protocollo final com 
quatro projectos de convenções sobre a resolução de conflictos 
de leis em matéria de casamento (condições de validade), so- 
bre a resolução de conflictos de leis e de jurisdicçÕes em ma- 
téria de divorcio e separação de pessoas, sobre a resolução 
de conflictos de leis e de jurisdicçÕes em matéria de tutela do 
menores, e sobre a resolução de conflictos de leis em matéria 
de successões, testamentos e doações mortis causa, e com o 
duplo voto ; a) de que o governo hollandês transmittisse quando 
o julgasse opportuno aos governos representados na conferen- 
cia os relatórios e os ante projectos organizados pela conferen- 
cia referentes aos EJfieitos do casamento sobre o estado da mu- 
lher e dos filhos, aos Efeitos do casamento sobre os bens dos 
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esposos, aos Effeitos do divorcio e da separação de pessoas, á 
Tutela dos menores, á Fallencia e á Expedição de certificados 
de leis, acompanhados dum projecto de prograrama e do con- 
vite aos mesmos estados para communicarem as suas observa- 
ções sobre esse projecto segundo o processo adoptado na pre- 
paração da conferencia que ia findar, a fim de que o mesmo 
projecto pudesse fazer objecto das deliberações duma quarta 
conferencia de direito internacional privado ; 5) e de que a com- 
petência dos tribunaes em matéria de successões, de testamen- 
tos e de doações morlis causa fizesse objecto dum accordo ul- 
terior l. 

O governo bollandês tinha assim diante de si uma dupla ta- 
refa— negociar a assignatura dos tratados cujos projectos fo- 
ram votados pela terceira conferencia e preparar a reunião 
duma quarta conferencia de direito internacional privado. A 
ambas se entregou com dedicada boa vontade e ambas reali- 
zou com relativo successo. 

Poucos meses depois do encerramento da terceira conferen- 
cia, o governo da Haya communicou aos demais governos que 
acceitava os quatro projectos de convenção votados pela con- 
ferencia e convidou os mesmos governos a declarar se egual- 
mente os acceitavan». Mas, como as negociações mostrassem 
que apenas os tres primeiros projectos poderiam ser assigna- 
dos pela maior parte dos estados representados na conferencia, 
só elles foram afinal propostos á assignatura, que teve logar 
na Haya a 12 de junho de 1902, ficando o quarto projecto 
reservado para um exame ulterior. Assignarem as tres con- 
venções a Allemanha, Áustria, Bélgica, França, Hespanha, 
Hollanda, Italia, Luxemburgo, Portugal, Rumania, Suécia e 

1 Actes de la h oisfyme conférence de la Haye pour le droit international 
privé, Haye, 1900; Asseb, oh. cit., pag. 7õ ; Renault, ob. cit., pag. 25. 
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Suissa, abstendo-se a Dinamarca e a Noruega por virtude de 
ser lei pessoal nestes países a lei do domicilio e a conferencia 
ter consagrado a lei da nacionalidade, bem como a Rússia por 
certo por a conferencia não ter attendido a proposta do pri- 
meiro delegado russo (de Martens) para que o casamento 
contraído no estrangeiro entre indivíduos um dos quaes per- 
tencesse a um país cuja legislação exija uma celebração reli- 
giosa fosse reconhecido como valido quando celebrado pelo 
clérigo competente. Ã maioria dos signatários (Allemanha, Bél- 
gica, França, Hollanda, Luxemburgo, Rumania e Suécia) ra- 
tificaram-nas de modo, que o deposito das ratificações pôde ser 
feito e assignado em 1 de junho de 1904 (já estava reunida a 
quarta conferencia) e, por força duma disposição commum das 
convenções que determinava que estas começariam a vigorar 
sessenta dias depois do deposito das ratificações, tornaram-se 
ellas lei dos estados indicados no dia 31 de julho de 1904, nova 
data digna de ser signalada na historia do direito moderno 

Para se desempenhar da segunda parte da sua missão, no 
desejo sempre firme de fazer progredir a codificação do direito 

1 A 30 de junho de 1904, depositou a Hespanha na Haya o instru- 
mento de ratificação da convenção relativa á tutela de menores, a 16 de 
junho de 1905 ratificou a Suissa as tres convenções e a 17 de julho do 
mosmo anno fez a Italia o deposito da ratificação também das tres con- 
venções. Portugal não ratificou ainda nenhuma das convenções. Todavia, 
jã em 1903 o então ministro dos estrangeiros, senhor Wenceslau de Lima, 
apresentou ao parlamento a 17 de abril uma proposta de lei para a 
sua approvação, sobre a qual deu parecer favorável a commissão par- 
lamentar de negocios externos da camara dos deputados a 8 de maio do 
mesmo anno, e a 17 de abril de 1905 renovou a iniciativa da mesma 
proposta o ex-rninistro dos estrangeiros senhor Eduardo Villaça, a qual 
chegou a ser approvada sem discussão pela camara electiva em sessão 
de 6 de setembro do mesmo anno, o que leva a crer que o governo por- 
tuguês se não demorará muito mais tempo em fazer a ratificação. 
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internacional privado e de tornar effeetivo o voto final da con- 
ferencia de 1900, propôs o gabinete da Haya ás potencias em 
outubro do 1902 a reunião duma quarta conferencia para o 
outomno de 1903 ; organizou o projecto de prograrama da con- 
ferencia cora estas matérias —- revisão da convenção de pro- 
cesso civil, no intuito de verificar se a experiência aconselhava 
algumas modificações no fim do primeiro período da sua vi- 
gência (que é de 5 annos, como de resto para as demais con- 
venções) — projecto de convenção sobíe successões votado 
pela terceira conferencia com o projecto transaccional da com- 
missão hollandesa,—effeitos do casamento sobre o estado e ca- 
pacidade da mulher, sobre os bens dos esposos, e effeitos do 
divorcio e separação de pessoas, — e tutela dos maiores, en- 
viou-o aos governos com o pedido de estes lhe remetterem as 
suas observações a fim de a comraissão neerlandesa formar 
um quadro systematico semelhante ao preparado para a ultima 
conferencia, que pudesse ser-lhes enviado, como então, em 
tempo util antes da conferencia. 

Os trabalhos preparatórios seguiram era harmonia com o 
plano indicado pelo governo hollandês, a conferencia foi con- 
vocada para a Haya para o dia 16 de maio de 1904, abrindo-a, 
como de costume, o ministro dos estrangeiros neerlardês, agora 
Melvil de Lenden, sendo confiada a presidência definitiva a 
Asser, como se fizera em todas as conferencias anteriores, e 
estando representados todos os estados que haviam enviado 
delegados á conferencia de 1900 e bem assim o Japão, que, 
tendo manifestado o desejo de participar nos trabalhos da con- 
ferencia, foi unanimemente adraittido a cooperar com os esta- 
dos europeus. Na segunda sessão, 17 de maio, foram nomeadas 
cinco commissões para o estudo das matérias do programma 
e a mais uma commissão de redacção, e nas sessões seguintes 
apreciou a conferencia as matérias eubmettidas ao seu exame, 
assignando no dia 7 de junho o Protocollo jincd, que encerra 
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— um projecto de convenção relativa ao processo civil, desti- 
nado a substituir a convenção de 189G e o protocollo addicio- 
nal de 1897, — um projecto de convenção sobre os conflictos 
de leis em matéria de successões e testamentos, — um projecto 
de convenção sobre os conflictos de leis relativos aos effeitos 
do casamento sobre os direitos e deveres dos esposos nas re- 
lações pessoaes e sobre os bens dos esposos, — um projecto 
de convenção referente á interdicção e ás medidas de prote- 
cção analogas, — e um projecto relativo á fallenciae con- 
tem dois votos, o primeiro dos quaes no sentido de o governo 
hollandes convocar, o mais cedo possível depois da assigna- 
tura da convenção sobre successões e testamentos, uma nova 
conferencia para o fim especial de preparar o protocollo addi- 
cional visado no art. 6.°, | 2.° 5 da referida convenção, assim 
como a convenção relativa á competência e ao processo em 
matéria de successões e testamentos visada no art. 8.° 3, e 
bem assim um pedido ao governo da Haya para que mais uma 
vez promova a realização dos votos emittidos pela terceira 
conferencia relativamente ao projecto sobre os effeitos do di- 
vorcio e da separação de pessoas e para que attenda a proposta 

1 O texto deste projecto não é destinado a uma convenção geral, mas 
apenas a servir de base a convenções singulares entre os estados repre- 
sentados. 

2 E reservada em cada estado a applicação das suas leis, de natu- 
reza imperativa ou proliibitiva, concernentes ás matérias que forem 
indicadas de eommum accordo pelos estados contractantes num proto- 
collo addicional, destinado a ser ratificado ao mesmo tempo que a pre- 
sente convenção. 

3 Logo que seja possível, depois da assignatura da presente conven- 
ção, os estados contractantes estabelecerão de eommum accordo as re- 
gras relativas á competência e ao processo em matéria de successões e de 
testamentos. A convenção que contiver estas regras será ratificada ao 
mesmo tempo que a presente convenção. 
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do governo allemao relativa aos effeitos do casamento sobre a 
legitimidade dos filhos, isto é, para que promova uma nova 
conferencia era que se estudem esses assumptos 

A quarta conferencia renovou para o governo hoilandês o 
duplo encargo de negociar a conversão em tratados dos pro- 
jectos votados e de promover a realização de novas conferen- 
cias para continuar a obra da codificação do direito internacio- 
nal privado. De parte de tão alta missão, já aquelle governo 
se desempenhou, pois já a 17 de julho de 1905 foram assi- 
gnadas na Haya quatro convenções : a primeira sobre processo 
civil e destinada a substituir a de 1896, assignada pela Alle- 
manha, França, Hespanha, Hollanda, Italia, Luxemburgo, 
Portugal, Rumania, Rússia e Suécia; a segunda sobre confli- 
ctos de leis em matéria de successão e testamentos, a terceira 
sobre conflictos de leis relativos aos effeitos de casamento so- 
bre as relações pessoaes e patrimoniaes dos cônjuges, e a 
quarta sobre interdicção e medidas de protecção analogas, as- 
signadas pelos mesmos estados, menos a Hespanha, o Luxem- 
burgo e a Rússia 2. 

Os factos apontados, e principalmente a celebração e resul- 
tados das conferencias da Haya, são claro testemunho de que 
o direito internacional privado tende para a sua uniformização 
e de que o methodo internacional irá conquistando o campo ao 
methodo individual. Com eífeito, se as infructiferas tentativas 
de Mancini e do governo hoilandês de 1874 e a inefficacia 
final do congresso de Lima, eram de molde a deixar duvidas 
ácerca da probabilidade de vir a realizar-se a codificação ge- 

1 Actes de la quatrihme conférence de la Haye porir le droit internationol 
privé, Haye, 1904; Documents relatifs à la quatríéme eonférence de la 
Haye pour le droit inltrnational privé, Haye, 1904. 

1 M. D. 190Ô, pagg. 646 e segg. 
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ral do direito internacional privado, o congresso de Montevi- 
deo e aceentuadamente as conferencias da Haya auctorizam 
um juizo diverso, pois fizeram dar um grande passo para 
aquella codificaçíio, como bem o patenteiam as circumstancias 
da sua realização e o alcance scientifico e pratico da sua 
obra. 

Em primeiro logar, as conferencias foram constituídas por 
delegados da grande maioria dos estados da Europa, pois que na 
de 1893 estiveram representantes da Allemanha, da Áustria, da 
Bélgica, da Dinamaaca, da França, dallespanha, da Hollanda, 
da Italia, do Luxemburgo, de Portugal, da Rumania, da Rússia 
e da Suissa, na de 1894 estiveram a mais representantes da 
Suécia e da Noruega, na de 1900 estiveram delegados de to- 
das as potencias representadas na de 1894, e na de 1904 ainda 
accresceu a representação do Japao, de modo que, dos gran- 
des estados europeus, apenas se abstiveram a Inglaterra e a 
Turquia, a primeira a pretexto do particularisrao das suas in- 
stituições e a segunda em razão do regimen excepcional das 
suas relações jurídicas com os outros estados, e dos estados 
extra-europeus já concorreu uma potencia assignaladamente 
progressiva e com que a humanidade deve contar no futuro do 
seu desinvolvimento. 

Depois, foi com o concurso de representantes de todos aquel- 
les estados que as conferencias desinvolveram uma acção ver- 
dadeiramente progressiva não só na complexidade dos proble- 
mas que estudaram, mas até na fórraa dada ás suas conclusões. 
Respeitando a independência legislativa dos estados, procura- 
ram as conferencias conciliar a competência das diversas leis 
nas principaes hypotheses de conflictos, como bem o mostra o 
resumo acima feito, e no Protocollo final de 1900 começaram 
a dar ás suas conclusões a forma de projectos de tratados, o 
que de certo facilita o trabalho posterior da conclusão dos 
mesmos tratados. Esta evolução formal foi sobremodo lógica. 
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As conferencias começaram naturalmente por procurar solu- 
ções justas, para as submetterem á critica, para as reverem e 
emendarem depois desse novo processo de estudo e apreciação, 
e para afinal as offerecerem aos estados como meio de estabe- 
lecer a unidade na resolução dos eonflictos das leis. 

E ainda de notar a preferencia dada pelas conferencias a 
regulamentação directa das matérias em que a necessidade de 
unificação mais se fazia sentir, em vez de começarem pela fi- 
xação de princípios geraes de direito internacional privado. 
«Ainda aqui, nota PiLLET, o partido tomado deve ser appro- 
vado. A emissão de principies pertence á doutrina. Um tra- 
tado ou uma lei devem primariamente dar satisfação ás neces- 
sidades praticas reveladas pelo commercio internacional. É o 
característico da sua acção. Sem duvida que esta obra deve 
apoiar-se em princípios justos e solidos, mas não é seu fira 
promulgá-los: ás necessidades quotidianas da interpretação 
basta que elles transpareçam sufficientemente das resoluções 
adoptadas». Procedendo assim, revestiram as conferencias de 
logo um caracter mais pratico e approxunaram-se mais depressa 
do seu fim. Os resultados de tão acertado procedimento mos- 
tram-nos visivelmente as convenções já concluídas e ratifica- 
das, que relativamente depressa vieram uniformizar regras de 
direito internacional privado nas relações dos estados con- 
tractantes. 

A significação e valor das conferencias da llaya torna-se 
assim bera evidente. A sua reunião foi o producto da tendên- 
cia para unificar o direito internacional, a sua obra mostrou a 
possibilidade de chegar a accordo entre os estados sobre ques- 
tões importantes, e as convenções celebradas sobre as suas 
conclusões começam o trabalho de codificação geral do direito 
internacional privado e legitimam a esperança de que esse tra- 
balho continuará até ao estabelecimento dum regimen uniforme 
de coordenação das leis privadas dos differentes países. Em 
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synthese, as conferencias da Haya representam um successo 
do methodo internacional sobre o methodo legislativo, e indi- 
cam o destino evolutivo dos dois methodos, que será a substi- 
tuição progressiva do segundo pelo primeiro, de modo que, por 
fim, o methodo internacional domine toda a organização do di 
reito internacional privado. Para o mesmo resultado concorrerá 
ainda a realização pratica da resolução da conferencia do Mé- 
xico de 1902 respeitante á organização dum codigo de direito 
internacional privado destinado a regular as relações inter- 
americanas de ordem privada. 

O methodo individual representa em verdade uma phase 
transitória na constituição do direito regulador da sociedade 
internacional de ordem privada, destinado a desapparecer 
quando o trabalho scientifico e a acção diplomática possam 
conduzir os estados a ura accordo geral sobre todos os pro- 
blemas da nossa seiencia. Até á realização de tão largo ideal, 
desempenhará, porém, aquelle methodo uma funcção util e ne- 
cessária, assim descripta por Jitta : «Ao methodo individual 
pertence desinvolver os germens do direito internacional pri- 
vado que se encontram nas legislações positivas, estudando a 
natureza das relações jurídicas e as differentes faces que ellas 
podem apresentar sob o ponto de vista individual. Graças ao 
seu valor pratico, o methodo individual approximará as legis- 
lações umas das outras, approximando-as todas da perfeição. 
Desta maneira, o numero dos elementos communs crescerá 
cada vez mais e o methodo internacional se aproveitará delles 
para os transformar na base dum direito privado fundado na 
convicção jurídica commum dos estados» *. 

1 Oh. cit., pag. 457. 

51 
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§ V 

A uniformização do direito internacional privado 
e a theoria da devolução 1 

SoiMAiiio : — 241. O methodo legislativo e o apparccimento da questão 
da devolução. Significado e termos desta questão. A theoria da de-' 
volução e a theoria tradicional.—242. A questão da devolução como 
questão de interpretação de preceitos legislativos sobre direito in- 
ternacional privado. — 243. A questão da devolução como uma 
questão de competência legislativa em matéria de direito interna- 
cional privado. Systemas de Fioue e Wksti.ake. Crítica. — 244. A 
theoria da devolução na jurisprudência, nas legislações e na con- 
venção da Haya, sobre casamento, de 12 de Junho de 1902. Apre- 
ciação. — 245. Meio de evitar a questão da devolução no regimen 
do methodo internacional. 

241. A uniformização progressiva do direito internacional 
privado pela sua constituição segundo as bases do methodo in- 

1 Entre os auctores favoráveis á theoria da devolução, vide: Vos Bak, 
ob. cit., n.0 94; Bkocher, Droit int.privé, i,pag. 167; Weiss, Manuel, pag. 
367 e Traiti, tom. cit., pagg, 77 e segg.; Fiore, Le droit international 
privé, in, pagg. 486 e segg.; Westlake, Annuaire de VInstitui, 1900, 
pag. 35 ; Bate, Notes oh the doctrine of renvoi in privale international 
law, London, 1904; ete. Entre os adversários, vide; Labbé, D. I. I'., 
1885, pagg. 5 e segg.; Bartin, Eludes de droit int. privé, Paris, 1899, 
pagg. 83 e segg.; Lainé, J. D. I. P., 1894, pag. 248; Buzzati, II rinvio 
nel diritlo int. privato, Milano, 1898; Pii.let, Príncipes, pagg. 155 e 
segg , e Droit international privé, pagg. 238 o segg. ; Ligeoix, ./. D. I. 
1'., 1903, pagg. 481 e segg, e 1904, pagg. 551 e segg. ; Reonault, Xe 
mariage, Paris, 1903, pagg. 397 e segg.; Vabees, Vévolution de la júris- 
prudence française en matiere de conflils des lois, Paris, 1905, pag. 597, e 
J. D. I. P., 1905, pagg. 1231 e segg. ; Sr. dr. José Alberto nos Reis, 
Das successues no direito internacional privado, pag 128 ; etc. 
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ternacional virá eliminar uma difficuldade proveniente da na- 
cionalização do mesmo direito e da frequente divergência das 
definições locaes dos seus preceitos, difficuldade conhecida na 
sciencia pelas expressões — conflictos de leis de direito interna- 
cional privado, questão do renvoi, questão dei rinvio) etc., que 
podemos chamar questão da devolução, e que apparece sempre 
que duas legislações, ao definir princípios de direito interna- 
cional privado, mandam regular a mesma relação jurídica por 
leis differentes, o que se dá, por exemplo, quando uma manda 
regular o estado e a capacidade das pessoas pela lei do domi- 
cilio, o que acontece, por exemplo, na Dinamarca, e outra os 
manda regular pela lei nacional, como succede entre nós. 

O melindre e alcance de semelhante difficuldade mede-se 
bem attendendo á situação dum tribunal perante uma causa á 
qual, segundo a lex fori, deva applicar uma lei estrangeira e, 
segundo esta lei, deva applicar a lex fori ou a lei dum terceiro 
estado. Assim, se num tribunal português se discutir uma 
questão de capacidade dum individuo domiciliado em Portugal 
mas nacional dura país cujas leis mandem regular o estado e 
a capacidade das pessoas pela lei do domicilio, o tribunal, em 
harmonia com o art. 27.° do codigo civil português, deve ap- 
plicar a lei nacional do interessado e, segundo esta lei, teria 
de applicar a lei portuguesa. 

Tal é a questão creada pela pratica do methodo individual 
na constituição do direito internacional privado, a qual nos 
conduz naturalmente a uma dupla investigação — a) como 
deve ser resolvida no regimen actual geral do methodo indivi- 
dual, b) e como pode ser evitada no regimen do methodo in- 
ternacional. 

a) A divergência das legislações na determinação dos preceitos 
do direito internacional privado conduziu naturalmente á ques- 
tão : se o direito dum determinado país manda x-egular uma 
dada ordem de relações jurídicas pelas leis estrangeiras, por 
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exemplo, se manda regular a successào pela lei nacional do 
auctor da herança, e se nesta lei ha por sua vez um preceito 
de direito internacional privado que manda regular a succes- 
são pela lei do domicilio, o tribunal chamado a applicar a lei 
estrangeira deverá applicar esta lei nas suas disposições de 
direito interno, isto é, no nosso caso, nas disposições relativas 
a legitimas, herdeiros successiveis, direito de representação, 
etc., ou nas suas disposições de direito internacional privado, 
isto ó, nas disposições relativas á resolução dos conflictos das 
leis ? 

Tem sido dada a esta questão pela jurisprudência e pela 
doutrina uma dupla solução. Alguns tribunaes e alguns inter- 
nacionalistas decidiram-se pela applicação das disposições de 
direito internacional privado, creando a theovia da devolução, 
assim chamada pelo facto de, remettido o juiz pela lexfori para 
uma lei estrangeira, esta o devolver para a mesma lex fori ou 
para a lei dum terceiro estado. Outros tribunaes e outros in- 
ternacionalistas continuam a seguir a theoria tradicional, re- 
solvendo-se pela applicação das disposições do direito interno, 
e a theoria da devolução deu logar á questão da devolução, que, 
posta pela primeira vez em termos precisos por Labbé em 
1885 4,' occupou rapidamente, pela sua importância doutrinal, 
um dos primeiros logares entre as questões na ordem do dia 
do direito internacional privado. 

242. Na sua evolução doutrinal, atravessou a questão da 
devolução duas phases características, sendo considerada na 
primeira phaso como simples questão de interpretação dos pre- 
ceitos da lex fori no intento de determinar se esta, remettendo 
para uma lei estrangeira, se refere á lei interna estrangeira ou 

1 J. D. I. P., 1885, pagg. 5 e segg. 
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á lei estrangeira de conjiictos, e intendendo se na segunda phase 
como questão de competência do legislador em matéria de di- 
reito internacional privado, no intuito de verificar era que qua- 
lidade cada legislador formula os preceitos daquelle direito e 
qual a natureza e força obrigatória destes preceitos. 

Na primeira phase foi a theoria da devolução baseada pelos 
seus partidários em fundamentos pouco seguros, tornando-se 
fácil aos seus adversários fazer vingar a doutrina da referen- 
cia pela lex fori á lei interna estrangeira. Esses fundamentos 
eram dois: 

1.°) A devolução assegura a identidade dos julgamentos pro- 
feridos sobre o mesmo litigio em differentes estados, e garante 
em pais estrangeiro o exequatur doa julgamentos pronunciados 
em questões de direito internacional privado, pois, se o tribu- 
nal, remettido pela lex fori, numa questão de capacidade por 
exemplo, para uma lei estrangeira, applicar não as disposições 
de direito interno desta lei, mas as disposições duma terceira 
lei por ella indicada, o seu julgamento será idêntico ao que 
em caso semelhante proferiria um tribunal do pais para a lei 
do qual remette a lex fori, e terá ahi assegurado o exequatur 
por applicar a lei competente segundo a regra de conflictos ahi 
vigente. Assim, sendo a edade legal para contrair matrimonio 
de 14 annos para os homens e 12 annos para as mulheres, 
segundo a lei portuguesa, e de 20 e 16, segundo a lei dina- 
marquesa, e mandando a regra de conflictos estabelecida no 
direito português regular a capacidade matrimonial pela lei 
nacional dos esposos e a estabelecida no direito dinamarquês 
pela lei do seu domicilio, se um tribunal português, chamado a 
conhecer da capacidade matrimonial dum dinamarquês domi- 
ciliado em Portugal, remettido, como é, pelo artigo 27.° do 
codigo civil, para o direito dinamarquês, applicar a lei indicada 
por este direito, isto é, a lei do domicilio, e, no caso sujeito, a 
lei portuguesa, julgará como julgaria um tribunal dinamai- 
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quês, e a sentença será naturalmente executada na Dina- 
marca. 

2.°) A devolução traduz a realização do pensamento do le- 
gislador, pois, quando este estatue que uma determinada rela- 
ção jurídica deve ser regulada por uma lei estrangeira, quer 
racionalmente que esta seja applicada na sua integralidade, e 
portanto ainda nas suas disposições de direito internacional 
privado que remetiam para a applicação do direito interno dum 
outro estado. 

Nenhum destes argumentos pôde, porém, resistir a uma cri- 
tica profunda. A identidade de julgamentos, como vantagem 
da theoria da devolução, não passava duma illusão provinda 
duma inconsequência na compreensão e applicação daquella 
theoria. Com effeito, se o tribunal dum país deve intender os 
preceitos da lex fori sobre conflictos no sentido da devolução 
e se a theoria é verdadeira, também os tribunaes dos outros 
países assim devem interpretar as regras de conflictos do seu 
direito, e os julgamentos, em vez de idênticos, serão divergen- 
tes. Assim, se no caso acima apontado, o tribunal português 
deve seguir a doutrina da devolução e declarar valido o casa- 
mento dum dinamarquês domiciliado em Portugal e aqui casado 
aos quinze annos, applicando a lei portuguesa como lei do do- 
micilio, também um tribunal dinamarquês perante o qual seja 
discutida a mesma questão deve seguir o mesmo principio e 
portanto applicar a lei portuguesa, que ó a lei do domicilio, 
não nas disposições de direito interno, mas nas disposições de 
direito internacional privado, que remettem para a lei nacional, 
na hypothese para a lei dinamarquesa, e portanto declarar 
nullo o casamento por falta de edade legal segundo esta lei. 
A lógica da devolução leva deste modo á divergência de jul- 
gados que se pretendia evitar. É que a theoria da devolução 
é impotente para conduzir á uniformidade no meio das diver- 
gências das legislações sobre direito internacional privado. 
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A garantia de exequatur não offerece apoio mais firme á 
theoria da devolução. É certo que, se o tribunal sentenciador 
applicar uma regra de conflictos semelhante á estabelecida 
pelo direito do pais do tribunal a que se pede o exequatur, 
será isso um meio de facilitar o mesmo exequatur. Mas, seme- 
lhante circumstancia de modo algum justifica a devolução, an- 
tes a condemna. Em primeiro logar, o juiz sentenciador nao 
pode saber onde a sentença virá a ser executada e porisso 
também não pode, para o effeito de assegurar o exequatur, de- 
terminar a regra de conflictos que ha de preferir á estabele- 
cida pela lexfori. Era verdade, todas as sentenças que não 
digam respeito ao regimen da propriedade dos immoveis, como 
são as referentes ao estado e capacidade das pessoas, á tutela, 
á successão, á fallencia, ás obrigações, etc., podem ser execu- 
tadas em diversos países, não sendo possível determinar um 
país de principal ou de exclusiva execução, e as referentes ao 
regimen jurídico dos immoveis só podem ser proferidas pelos 

tribunaes do pais da situação desses bens e portanto não ha 
logar a pedir para ellas o exequatur, o que mostra claramente 
que o juiz, porque são diversas as regras de conflictos onde a 
sentença pode ser executada, não tem critério algum para, 

com o destino de assegurar o exequatur, determinar o principio 
de conflictos que deverá antepor á lexfori. Depois, ainda mesmo 
que fosse possível determinar ura país de principal execução, 
nem porisso se tornaria mais acceitavel a theoria da devolução 
como processo de garantir o exequatur dos julgamentos, pois se 
o juiz do país A, no intuito de assegurar o exequatur no pais 
B, devesse applicar a regra de conflictos vigente neste ultimo 
país, a seu turno os juizes do pais B, quando fossem elles os 
primeiros a conhecer da questão, deveriam applicar as regias 
de conflictos vigentes em A, o que daria sobre o mesmo liti- 
gio soluções differentes, embora em sentido opposto á diffe- 
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rença que haveria se cada tribunal applicasse sempre a re- 
gra de conflictos da lex forí. 

Não tem mais valor a razão derivada da pretendida vontade 
•do legislador ácerea da applicação integral da lei estrangeira 
quando por ella manda regular as relações jurídicas. Duas 
simples considerações o mostram a toda a evidencia. Primeiro, 
se o legislador manda applicar a lei estrangeira, não admítte 
por certo a possibilidade de ainda ser applicada a lei nacional, 
o que viria a acontecer com a theoria da devolução quando a 
regra de conflictos estrangeira reraette para a lex forí. Se in- 
voca a lei estrangeira, e evidentemente nas disposições em que 
e differente da sua, por intender que essas disposições regulam 
melhor determinadas relações jurídicas. A não ser portanto que, 
na remissão para as leis estrangeiras, haja referencia expressa 
aos preceitos dessas leis sobre direito internacional privado, a 
presurapção natural é que a remissão é feita para os preceitos 
de direito interno dessas leis. Depois, se a lei estrangeira para 
que remette a lex forí deve ser applicada na sua integralidade, na 
sua integralidade deve ser applicada também a lei indicada pela 
lei estrangeira, o que produz um circulo vicioso irreductivel. 
Assim, se, numa questão de capacidade dum estrangeiro domici- 
liado no pais do tribunal, a lex forí remette para a sua lei na- 
cional e nesta ha uma regra de conflicto em matéria de capa- 
cidade que remette para a lei do domicilio, a applicação integral 
da lei nacional devolve para a lei do domicilio, e a applicação 
integral da lei do domicilio devolve para a lei nacional, e o juiz 
não poderá sair do circulo, desde que se conserve na lógica da 
theoria da devolução. Só poderia sair, commettendo o illogisrao 
commodo de admittir com Weiss 1 que, emquanto a lex forí 

1 Trailé thiorixiutfit pratique, etc., tom. m, pag. 80. 
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remette para a regra de conflictos estrangeira, esta reraette 
para as disposições de direito interno da lei que indica, por 
exemplo, da lei do domicilio. 

A theoria da devolução é, pois, insustentável como principio 
de interpretação dos preceitos da lex fori que remettem para 
as leis estrangeiras. As regras de conflictos, quer mandem re- 
solvê-los pela applicação da lex fori, quer ordenem a applica- 
ção das leis estrangeiras, devem interpretar-se sempre do 
mesmo modo, e porisso sempre se deve intender que o legisla- 
dor se refere ás disposições de direito interno e não ás de di- 
reito internacional privado, desde que ninguém admitte que, 
quando o legislador manda resolver o conflicto pela applicação 
da lex fori, elle queira referir-se ás disposições desta lei sobre 
direito internacional privado. 

243. Cora Vos Bar, Weiss, Fiore, Bartin, Lainè, Wes- 
tlake, Ligeoix e outros, a questão da devolução assumiu um 
novo aspecto e tornou-se objecto duma discussão verdadeira- 
mente scientifica. Tornou se uma questão de competência do 
legislador em matéria de direito internacional privado, tendente 
a resolver em que qualidade o legislador formula os pre- 
ceitos desse direito e qual o valor e alcance dos mesmos pre- 
ceitos. 

Nesta segunda phase da questão o principio da devolução, 
ou pelo menos ura principio que conduz ao mesmo resultado, 
é defendido por Fiore e Westlake em dois systemas cara- 
cterísticos e typicos sobre o modo de intender os preceitos de 
direito internacional privado consagrados pelas legislações na- 
cionaes. 

Os dois systemas, embora differentes nos fundamentos e no 
processo logico de derivar as conclusões, assentam sobre uma 
base commum — a identidade de natureza entre as regras de 
direito interno e de direito internacional privado, e chegam a 
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um resultado semelhante — a applicação da lei estrangeira nas 
suas disposições sobre confiictos de direito internacional privado. 

Fiore, intitulando legitimamente a questão — conjlictos entre 
as disposições legislativas de direito internacional privado, co- 
meça por affirmar que, para bem a resolver, é necessário de- 
terminar a natureza e o caracter das disposições do direito po- 
sitivo de cada estado sobre direito internacional privado. Ora, 
para o auctor, as regras de direito internacional formuladas 
por cada estado neto são verdadeiras regras internacionaes, 
pois, para o serem, deveriam resultar do accordo commum 
dos estados, mas regras de direito interno, sem outro effeito 
que não seja indicar ao juiz territorial a lei que deve reger as 
questões submettidas á sua decisão. E, sendo assim, a questão 
entra no domínio de todas as questões relativas á autonomia 
das leis internas em conflicto com as leis estrangeiras, que são 
questões de competência legislativa, isto é, questões que se 
cifram em determinar quaes são as leis de competência terri- 
torial, ou leis obrigatórias para todos os individues que se en- 
contrem dentro do território doestado, e quaes as leis de com- 
petência pessoal, ou leis que acompanham os individues onde 
quer que elles se encontrem. Ainda para o mesmo auctor, a 

competência legislativa territorial abrange as coisas e a sua 
condição jurídica, os direitos do estado e da sociedade ea se- 
gurança dos indivíduos, e a competência legislativa pessoal 
compreende os preceitos relativos ás pessoas e aos actos jurí- 
dicos que toem por base as relações pessoas e as relações de 
familia. Para organizar a propriedade, a protecção dos direitos 
do estado e da sociedade e a segurança dos indivíduos, só o 
legislador local é competente, e portanto os preceitos de direito 
internacional privado que determinam a auctoridade das leis 
sobre taes assumptos teem uma força absoluta e exclusiva para 
os tribunaes, quaesquer que sejam as regras de confiictos for- 
muladas pelos outros estados. Para organizar a protecção das 
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pessoas e as relações de família, é racionalmente competente 
o legislador do país de que os indivíduos são nacionaes, e por- 
isso as regras de conflictos que respeitam áquella protecção 
ou relações devem ceder ás regras parallelas do estado a que 
pertençam os indivíduos, pois que esse estado é o mais quali- 
ficado para determinar a lei pessoal dos seus nacionaes. Assim, 
se o legislador português, por exemplo, manda regular o es- 
tado e a capacidade dum inglês domiciliado em Portugal pela 
lei inglesa, e esta por sua vez os manda regular pela, lei do 
domicilio e portanto pela lei portuguesa, o legislador inglês é 
o mais qualificado para organizar a protecção dos seus nacio- 
naes e porisso o juiz português deverá applicar a lei indicada 
pelo direito inglês. 

Em sumraa, os preceitos duma legislação nacional sobre di- 
reito internacional privado são regras de direito interno, que 
entram no estatuto real ou no estatuto pessoal segundo a or- 
dem de relações a que respeitam, devendo as do primeiro 
grupo ser de applicação obrigatória para os tribunaes como 
leis de ordem publica e as do segundo ter a sua applicação 
dependente da indicação das regras de conflictos estrangeiras 
referentes ao estatuto pessoal, E a devolução limitada ás leis 
de protecção pessoal, com um aspecto scientifico que em breve 
apreciaremos. 

Westlake, que na sessão do Instituto de direito interna- 

cinoal de 1898 rejeitara a theoria da devolução para quasi to- 
das as hypotheses, declarou admitti-la em toda a sua extensão 
na sessão de 1900. 

Conduziu-o á sua nova opinião o seguinte raciocínio : 1.") Não 
• • • 

se pode scindir a legislação em direito interno e direito inter- 
nacional. Uma legislação nacional que se não baseia num prin- 
cipio de direito internacional é incompreensível. O direito in- 
ternacional privado não é um complemento da legislação nacio- 
nal, mas identifica-se inteiramente com ella. Se um legislador 
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formula as duas regras-— a) a capacidade de testar adquire-se 
aos 21 annos, b) a capacidade das pessoas é regulada pela 
lei do seu domicilio, — sem a regra b) a regra a) não tem sen- 
tido, já que não pode saber-se quem são as pessoos que adqui- 
rem a capacidade de testar aos 21 annos, tornando-se porisso 
necessário dizer, por exemplo, se são osnacionaes ou os domi- 
ciliados a quem a lei confere aos 21 annos aquella capacidade. 
2.°) Fixado o sentido do principio de direito interno por um 
principio de direito internacional privado, attribuindo-se por 
exemplo, a capacidade de testar aos 21 annos aos domicilia- 
dos, como o faz a Dinamarca, fica dado o primeiro passo na 
funcção legislativa. Os domiciliados no estado legislador, no 
nosso caso a Dinamarca, são os que adquirem a capacidade 
de testar naquella edade. 3.°) Mas, dois passos devem ainda 
ser dados para a hypothese de um nacional do estado legisla- 
dor estar domiciliado em país estrangeiro. Em geral, o legisla- 
dor considerará normal para os outros legisladores o que é 
normal para elle e determinará naturalmente que os seus jui- 
zes reconheçam ás pessoas domiciliadas no estrangeiro a capa- 
cidade ou a incapacidade de testar reconhecida pela lei do 
domicilio. Pode, porém, ainda verificar-se um dos dois casos— 
a) de o nacional do estado legislador estar domiciliado num 
estado que tenha do direito internacional privado uma conce- 
pção semelhante á sua, siga o principio do domicilio, e portanto 
tenha uma lei sobre o estado e capacidade dos domiciliados, 
como acontece com a Inglaterra, fi) ou de ter o domicilio num 
estado de conceitos differentes sobre a lei reguladora do estado 
e capacidade das pessoas, como succede com Portugal, que se- 
gue o principio da lei nacional. No primeiro caso, a solução é 
fácil. Applica-se a lei do domicilio, que é lei normal para o 
estado legislador e para o estado do domicilio, e está dado o 
segundo passo. No segundo caso, porém, não ha no estado 
do domicilio uma lei para os domiciliados, já que a lei normal 
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do estado e da capacidade é a lei nacional, e porisso o juiz di- 
namarquês não encontra uma lei normalmente competente para 
resolver a questão. A lei dinamarquesa não, porque essa é para 
os domiciliados na Dinamarca, a portuguesa também não, por- 
que essa é para os de nacionalidade portuguesa. Abre-se assim 
um conflicto negativo entre as duas leis que importa resolver, 
para dar o ultimo passo na funcção legislativa e habilitar o 
tribunal a tomar uma deliberação, o que se consegue appli- 
cando, á falta doutra, a lei normal local como lei subsidiaria, 
e portanto applicando os tribunaes dinamarqueses a lei da Di- 
namarca e os tribunaes de Portugal a lei portuguesa, quando 
sejam elles os que tenham de julgar, já que o juiz dinamar- 
quêes não encontra em Portugal uma lei reguladora do estado 
e capacidade dos domiciliados, e o juiz português, indo appli- 
car a lei da Dinamarca, verifica que esta é para os domicilia- 
dos no país e não para os domiciliados no estrangeiro. 

O mesmo raciocínio generalizado leva á conclusão de que o 
conflicto entre disposições legislativas de direito internacional 
privado representa uma altitude negativa dos legisladores pe- 
rante uma dada relação jurídica que fique fóra da normali- 
dade por elles regulada ou presumida, altitude que involve a 
necessidade de recorrer a uma lei subsidiaria, que deve ser 
em cada estado a por elle considerada lei normal, isto ó, a 
lex fori. 

É a devolução sem devolução, a titulo de resolver um conflicto 
negativo entre preceitos de direito internacional privado. Fal- 
tando outra lei para resolver a questão, o tribunal deverá, não ' 
havendo indicação expressa em contrario, considarar a appli- 
cação da lex fori como a expressão da vontade provável do 
legislador. 

Que valor attribuir aos systeraas de Fiore e de Westlake ? 
A nosso ver, não é mais que apparente o valor scientifico 

de ambos os systemas. 
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A doutrina de Fiore apoia-se numa base falsa que vicia 
toda a construcçíto ,do seu systema. Olajctor considera regras 
de direito interno os preceitos do direito |internacional privado 
pela razao de ellas não resultarem do accordo geral dos esta- 
dos e serem formuladas por um legislador isoladamente. E 
confundir evidentemente duas funcções diíferentes, exercidas e 
verdade por um mesmo orgão, mas numa qualidade differente. 
É o estado que ao mesmo tempo formula os preceitos do direito 
interno e quasi sempra estatue os princípios do direito inter- 
nacional privado. Mas, no primeiro caso, ó orgão normal da 
sociedade nacional para determinar as regras jurídicas da con- 
ducta dos indivíduos dentro dessa sociedade, e no segundo é 
transitoriamente orgão da sociedade internacional, definindo 
princípios disciplinadores das relações internacionaes de ordem 
privada. Pela sua natureza e pelo seu destino, o direito interna- 
cional privado deveria ser estabelecido por um accordo commura 
dos estados que o tornasse obrigatório para todos, como cada 
estado tornad seu direito interno obrigatório para os seus nacio- 
naes. Cointudo, o modo de ser imperfeito da evolução formal 
do direito internacional privado, pela falta dum organismo in- 
ternacional convencional ou politico regularmente constituído 
que defina normalmente os seus preceitos, obriga cada estado 
singularmente a substituir o 'poder internacional e a regular 
por si as relações privadas internacionaes. A funcçâo é, pois, 
differente, segundo o estado se considera como orgão da so- 
ciedade nacional ou como orgão da sociedade internacional. Dií- 
ferentes são também as regras que o estado formula numa ou 
noutra qualidade. Como orgão da sociedade nacional, estabe- 
lece os preceitos reguladores da actividade dos seus nacionaes, 
isto é, daquelles indivíduos que normalmente se encontram 
dentro da sua esphera jurisdiccional; como orgão da sociedade 
internacional, define princípios, como a seu ver os definiria a 
communidade dos estados, de coordenação da soberania das 
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differentes nações na esphera dos interesses privados e, desi- 
gnadamente, demarca os limites de applicação das leis das dif- 
ferentes nações na sua concorrência internacional para garantir 
efficazmente as relações privadas que a vida internacional pro- 
duza ou faça reflectir no domínio da sua soberania. Ao formu- 
lar preceitos de direito internacional privado, o estado apenas 
presta o ministério da sua declaração e o apoio da sua sobera- 
nia a regras que um organismo internacional deveria declarar 
e garantir. Só formalmente, pois, os preceitos que declara se 
approximam do direito interno. Pelo seu conteúdo e pela sua 
natureza são regras internacionaes. 

Sendo assim, os preceitos do direito internacional privado 
formulados por um determinado estado têem um caracter ri- 
gorosamente imperativo e devem ser applicados obrigatoria- 
mente pelos tribunaes desse estado com exclusão de quaesquer 
preceitos da mesma natureza formulados por outros estados. 
Com effeito, desde que os princípios de direito internacional 
privado formulados por um estado devem considerar-se como 
os princípios que seriam sanccionados por |um legislador real- 
mente internacional, e portanto como os verdadeiros princi-i 
pios do direito internacional privado em harmonia com o modo 
de ser da cominunidade dos estados, como a expressão nacio- 
nal da unidade superior daquelle direito, seria absurdo que o 
juiz pudesse appplicar preceitos de direito internacional formu- 
lados pelos outros estados, como seria absurda a applicação de 
princípios differentes dos definidos por ura legislador interna- 
cional. «Um direito internacional, escreve Liegeoix, é por sua 
natureza único: se as escolas intendem diversamente o direito 
internacional privado, se não ba uma organização superior 
para sanccionar uma das doutrinas admittidas, o legislador in- 
terno escolhe e os princípios que elle consagra devem ser con- 
siderados pelos seus magistrados como o direito internacional. 
Toda a disposição contraria existente nas legislações estran- 
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geiras deve ser considerada camo contraria a este ultimo di- 
reito ; os juizes devem yê-lo concretizado dum modo exclusivo 
na obra do seu legislador, á qual devem dar um valor absoluto, 

"não admittindo nenhuma limitação, nenhuma derogação» 
Mas o caracter imperativo dos preceitos do direito interna- 

cional privado ainda deriva doutra consideração. Semelhantes 
preceitos representara um meio de coordenação das soberanias 
na sua expressão legislativa, por elles determina cada estado 
os limites da sua soberania no campo da legislação e portanto 
são preceitos de direito publico de impreterível applicação pe- 
los tribunaes. 

Não ha, portanto, que distinguir entre preceitos de direito 
internacional privado territoriaes e princípios de direito inter- 
nacional privado pessoaes. Todos são territoriaes e todos são 
egualmente obrigatórios para os juizes. Interpretando do modo 
que lhe parece melhor as necessidades da vida internacional 
no que respeita á protecção das pessoas, declara cada estado 
como lei internacional a lei mais própria para organizar aquella 
protecção e essa lei deve ser considerada pelos juizes como a 
expressão verdadeira do direito internacional e portanto a única 
legitimidade applicavel. 

Nunca é, por fim, legitima a devolução, por contraria á mis- 
são do estado em face da sociedade internacional como decla- 
rador dos preceitos do direito internacional privado, e por in- 
compatível com a natureza de preceitos de direito publico das 
regras de conflictos consagradas por cada estado. 

E, pois, sempre para as disposições de direito interno das 
leis estrangeiras que deve intender-se a remissão da lex fori 
para essas leis quando por ellas mande regular as relações 
jurídicas. 

i J. D. I. P., 1904, pag. G61. 
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Os princípios postos babilitam-nos a julgar o systema de 
Wesilake. Em nome desses princípios podemos affirmar que 
1.°) nem o direito internacional privado se identifica com o 
direito interno, 2.°) nem se dá o conflicto negativo imaginado 
pelo auctor. 

I.0) Antes de mais, o direito internacional privado é uma 
creação recente, os seus princípios remontam apenas á edade 
media, e «então, pergunta Buzzatj, pode dizer-se que, sem a 
lei de competência, a lei material é incompreensível?». De- 
pois, o legislador, ao formular o direito interno, regula as re- 
laçdes privadas dos seus nacionaes fora de toda a consideração 
de direito internacional privado. Apenas procura determinar 
a condição das pessoas e das coisas normalmente sujeitas ao 
seu império. E so quando se colloca num ponto de vista diffe- 
rente, se considera membro da communidade internacional e 
attenta nas relações dos seus nacionaes com os estrangeiros e 
na hypothese de um nacional se encontrar no estrangeiro ou 
dum estrangeiro se encontrar no país, que pensa na determi- 
nação dos limites da applicação das suas leis e das leis estran- 
geiras e formula princípios de direito internacional privado, 
não para organizar a condição jurídica de pessoas ou coisas, 
mas para dizer como intende o direito regulador das relações 
privadas internacionaes e como quer que elle seja applicado 
dentro do seu território. E assim patente a diíferença entre 
um direito interno que define situações juridicas para as pessoas 
e cousas normalmente sujeitas ao legislador e o direito inter- 
nacional privado que delimita competências legislativas para a 
regulamentação das relações entre pessoas ou referentes a coi- 
sas que possam determinar a concorrência das leis de diííe- 
rentes países. 

2.°) O conflicto negativo não passa duma engenhosa inven- 
ção. Legislando sobre direito internacional privado, é cada es- 
tado representante da sociedade das nações, a sua definição 

52 
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local é considerada como a expressão verdadeira do direito 
internacional, o conflicto é frisantemente positivo, e só pode 
ser resolvido pela applioação em cada estado dos princípios 
definidos pelo legislador local, como regras de ordem publica 
com que ó delimitada a competência reciproca das diversas le- 
gislações. 

A tlieoria da devolução é, era conclusão, contradictada pela 
natureza mesma do direito internacional privado, e porisso deve 
ser rejeitada quer como simples processo de interpretação quer 
como meio de precisar a competência legislativa na declaração 
daquelle direito. E contraria a semelhante theoria ó ainda a ten- 
dência geral da doutrina, como bem o mostra a resolução do 
Instituto de direito internacional na sessão de Neuchatel de 
1900, concebida nestes termos: «Quando a lei dum estado re- 
gule um conflicto de leis em matéria de direito privado, c de- 
sejável que designe a disposição mesma que deve ser applicada 
a cada especie e não a disposição da lei estrangeira sobre o con- 
flicto de que se trata» l. 

244. A theoria da devolução tem sido largamente consa- 
grada pela jurisprudência de diversos países, podendo Buzzati 
verificar em 1898 a applicação frequente da theoria pelos tri- 
bunaes franceses, belgas e allemães e a sua applicação cons- 
tante, em matéria de successão mobiliaria, pelos tribunaes in- 
gleses, norte-americanos e indianos e, ein todos os casos, pelos 
tribunaes do gran ducado de Baden. Comtudo, a consagração 
pelos tribunaes da theoria, que julgamos insustentável perante 
os princípios scientificos, nem é geral, pois apparecem na ju- 
risprudência dos diversos países bastantes julgados claramente 

1 Annuairt de VInstitui, tom. xvm, pag. 79. 
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contrários á devolução, nem tem o valor que á primeira vista 
poderia attribuir-se-lhe, porisso que, em todos os casos em que 
os tribunaea têem acceitado a devolução, tèem-no feito para 
applicar a lex fori, o que representa o resultado da tendência 
errónea para preferir em todas as matérias a lei do pais do 
tribunal e levou Pillet a dizer que poderia perguntar-se se a 
devolução é admittida por convicção jurídica ou por commodi- 
dade pratica. Semelhante circuulstancia deminue certamente o 
valor doutrinal da jurisprudência e legitima o pensamento 
de Bartin de que vale mais uma boa razão do que um grande 
cortejo de sentenças 

Ainda a theoria da devolução tem sido reconhecida em maior 
ou menor extensão pelas legislações suissa, húngara, allemã e 
japonesa, bem como pela convenção da Haya de 12 de junho 
de 1902 sobre conflictos de leis em matéria de casamento. Mas 
da analyse mesma das legislações que consagram a devolução, 
bem como da razão e alcance da resolução das conferencias 
da Haya e da convenção de 1902, resulta que ella tende a 
tornar-se uma excepção de valor muito limitado ou a conver- 
ter-se num expediente pratico para aplanar as difficuldades 
que se oppõera ao aeeordo dos estados para o estabelecimento 
de princípios de direito internacional privado. 

A primeira lei que consagrou a devolução foi o codigo civil 
do cantão de Zurich de 1854, imitado pelos codigos dos can- 
tões de Zug de 1861 e de Schaffhausen de 1864 o pelo novo co- 
digo de Zurich de 1887, que, nos |§ 1.°, 2.c e 3.°, a reconhe- 
ceu em matéria de estatuto pessoal, pois, sujeitando em geral 
os estrangeiros ao direito local, lhes mandou comtudo applicar 
a lei da sua patria, se assim fosse disposto pela lei do estado a 
que elles pertencessem. 

Ainda em matéria de estatuto pessoal, mas limitada ao 
casamento e ao divorcio, é sanccionada a devolução pela lei 
federal suissa de 27 de dezembro de 1874, artt. 37.° e 56.°, 

* 
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os quaes determinam que não pode ser celebrado na Suissa o 
casamento dum estrangeiro nem ahi pode ser admittida acção 
alguma de divorcio ou de nullidade de casamento entre estran- 
geiro emquanto se não apresentar uma declaração da auctori- 
dade estrangeira competente de que o casamento será por ella 
reconhecido com todos os effeitos legaes ou emquanto se não 
provar que o estado a que pertencem os cônjuges reconhecerá 
0 julgamento que for pronunciado, isto é, mandam obser- 
var os princípios de direito internacional privado consagrados 
pela lei nacional dos cônjuges em mrteria de casamento e di- 
vorcio. 

Depois da lei suissa, admittiu também a devolução e quasi 
nos mesmos termos a lei húngara sobre o casamento de 18 de 
dezembro de 1894, que no artigo 108.° determinou que a ca- 
pacidade matrimonial será apreciada pela lei nacional dos côn- 
juges, a não ser que a mesma lei nacional prescreva a appli- 
cação doutra lei, e no artigo 116.° accrescentou que os tribu- 
naes húngaros só podem conhecer das acções raatriraoniaes 
entre estrangeiros quando os seus julgamentos sejam execu- 
tórios no estado de que os cônjuges sejam nacionaes. È clara- 
mente a applicação da theoria da devolução á determinação das 
condições de validade do casamento e da competência dos tri- 
bunaes locaes em relação ás acções matrimoniaes entre estran- 
geiros. 

Uma nova consagração da theoria se encontra na lei de in- 
troducção do codigo civil allemão, que começou a vigorar em 
1 de janeiro de 1900. Segundo o artfgo 27.° dessa lei, «se, 
em harmonia cora o direito dum estado estrangeiro cujas leis 
foram declaradas applicaveis pelos artigos 7.°, alinea 1 (capa- 
cidade juridica), 13.°, alinea 1 (capacidade matrimonial), 15.°, 
alinea 2 (regimen legal dos bens dos cônjuges), 17.°, alinea 1 
(lei reguladora do divorcio) e 25.° (regimen das successões), 
forem applicaveis as leis allemãs, devem estas ser applicadas. 
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Ainda a devolução para determinadas uianilestaçoes do estatuto 
pessoal. 

Disposição semelhante se lê no art. 29,° da lei japonesa de 
lô de junho de 1898, onde se lê: «Quando a lei nacional 
duma pessoa é declarada applicavel, se, segundo o direito do 
seu pais, lhe devem ser applicadas as leis do Japão, appli- 
car-se-ão estas ultimas leis 4. 

As conferencias da Haya de 1893, 1894 e 1900 e a pii- 
meira convenção de 12 de junho de 1902 acceitarani a lei na- 
cional como lei reguladora da capacidade matrimonial, encon- 
trando-se nos protocollos finaes da's tres conferencias e no 
artigo 1.° da convenção a regra—«o direito de contrair casa- 
mento é regulado pela lei nacional de cada um dos futuros es- 
posos». Mas já no protocollo de 1893 se accrescentava á regra 
esta restricção — «a não ser que esta lei (a nacional) se refira 
á lei do domicilio ou á lei do logar da celebração», restricção 
que passou para o protocollo de 1894 nestes termos «salvo 
o ter em consideração a lei do domicilio ou a lei do logai da 
celebração, se a lei nacional o permittir», appareceu no pro- 
tocollo de 1900 com esta forma — «a não ser que uma dispo- 
sição desta lei se refira expressamente a uma outra lei», e entrou 
na convenção com a fórmula que lhe foi dada em 1900. D a 
devolução reconhecida num tratado geral. 

Apreciando as disposições apontadas, nota-se que a theona 
da devolução está longe duma consagração legislativa plena. 
Os codigos suissos apenas admittem a devolução para o effeito 
de fazer prevalecer a lei nacional dos interessados. Não reco- 
nhecem a remissão para outras leis. A lei federal suissa de 
1874 limita-a ao casamento e ao divorcio. A lei húngara res- 

i J. D. I. P., 1901, pag. 639. 
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tringe-a á capacidade matrimonial e ás acções matrimoniaes. 
A lei allemã e a lei japonesa circumscrevem-a a certas insti- 
tuições do estatuto pessoal e só a acceitam quando a lei nacio- 
nal remetta respectivamente para as leis allemâs ou japonesas, 
o que mostra que semelhantes leis são, nessa parte, mais um 
producto da velha tendência para a territorialidade, do que 
um resultado da pura doutrina do renvoi. As conferencias da 
Haya rejeitaram pela maioria dos seus membros a theoria da 
devolução como principio geral do direito internacional privado 
e apenas a reconheceram, como expressamente dizem Renault 
e Asser, o primeiro no relatório da commissao da conferencia 
de 1900 sobre o casamento e o segundo numa pequena connnu- 
nicação sobre aquella theoria para faciliter o alargamento do 
direito convencional a um maior numero de estados, conse- 
guindo que a convenção sobre casamento fosse assignada tam- 
bém pelos estados que adoptem a lei do domicilio como lei 
reguladora da capacidade matrimonial, e a convenção, como 
ainda se diz no relatório de Renault, admitte a devolução 
pela lei nacional para uma outra lei simplesmente para o effeito 
de assegurar a validade do casamento celebrado em harmonia 
com a lei do domicilio ou do logar da celebração quando para 
estas leis remetta a lei nacional dos esposos, por fórma que, 
em semelhantes casos, o casamento é valido quando celebrado 
em harmonia com a lei interna do país dos cônjuges ou quando 
o seja segundo a lei do domicilio ou do logar da celebração. É 
uma regra de devo\i\ç$,o facultativa para transigir entre princí- 
pios oppostos de direito internacional privado e para dar esta- 
bilidade a um acto jurídico tão importante como o casa- 
mento. 

1 Actes de 1900, pag. 168; Docments de 1900, pag, 183. 
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De modo que, a theoria da devolução nem conseguiu uma 
consagração legislativa plena ao menos para as instituições do 
estatuto pessoal, nem viu reconhecida a sua legitimidade como 
thearia jurídica permanente do direito internacional privado. 
Os jurisconsultos diplomatas da Haya, como os jurisconsultos 
homens de sciencia de Neuchatel, recusaram valor scientifico 

, áquella pseudo-theoria e apenas como expediente pratico e 
medida transitória lhe deram cabimento parcial na convenção 
sobre casamento. A lógica jurídica fará o resto. Quando os 
homens de estado se convencerem decisivamente de que são 
falsos os fundamentos de semelhante doutrina, baní-la-ão por 
certo das legislações nacionaes, e quando as circumstancias 
facilitarem a acceitação geral de principies uniformes de di- 
reito internacional privado, o illogismo pratico de agora cederá 
ao rigor scientifico e a diplomacia não precisará de sacrificar, 
segundo a phrase de Asser, no altar do accordo internacional 
um principio seguro de sciencia jurídica. 

245. O segundo aspecto do problema que analysamos é de 
fácil solução. 

O regimen do methodo internacional em toda a sua pureza 
elimina claramente a difficuldade productora da questão da 
devolução. Se os estados fixarem princípios uniformes para a 
resolução dos conflictos das leis privadas, se, por exemplo, 
accordarem em que a capacidade de testar seja regulada em 
toda a parte pela lei nacional do testador, já não ha a possi- 
bilidade de uma legislação remetter para outra e esta devol- 
ver para a primeira ou para uma terceira, quer aquelle methodo 
se realize por meio dum tratado geral, quer por meio de leis 
uniformes. 

Quando, porém, o methodo universal não possa ^ ser apph- 
cado em todo o seu rigor logico e se intenda que e indispen- 
sável transigir com os princípios de conflictos seguidos por a - 
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gum dos estados que pretendam entrar na união convencio- 
nal de direito internacional privado, ó inteiramente escusado e 
ó perigoso recorrer á illogica, antijuridica e errónea (heoria 
da devolução para obter esse resultado. Bastará que, ao lado 
da regra geral pela qual se lixe a lei reguladora duma dada 
instituição jurídica, se resalvem as regras especiaes de confli- 
ctos seguidas pelos estados contractantes. A par com ura prin- 
cipio geral, estatue se uma excepção e ficará conseguido o 
resultado que se tenha era vista. Assim, no caso conhecido da 
convenção de 1902 sobre o direito de contrair casamento, po- 
dia muito bem a conferencia, cora a regra geral da competên- 
cia da lei nacional dos esposos, ter admittido a competência 
excepcional doutra lei preferida por algum dos estados con- 
tractantes, e obteria o mesmo resultado, que obteve, de con- 
seguir que os estados que nao seguem o principio da lei na- 
cional, mas o da lei do domicilio ou da do logar da celebração, 
considerem validos os casamentos entre estrangeiros dum es- 
tado contractante de systema da lei nacional ahi domiciliados 
ou de passagem celebrados segundo as regras de capacidade da 
sua lei nacional, em compensação de nos estados de systema da 
lei nacional se considerarem validos os casamentos de súbditos 
seus ahi domiciliados ou de passagem celebrados em harmonia 
com as regras de capacidade da lei do domicilio ou do logar da 
celebração, isto é, concretizando, de conseguir que um estado 
de systema do domicilio considere valido o casamento de por- 
tugueses ahi domiciliados e celebrado em harmonia com as re- 
gias de capacidade da lei portuguesa, como compensação 
de 1 ortugal reconhecer a validade do casamento entre súb- 
ditos desse pais domiciliados no reino celebrado segundo as 
regras de capacidade da lei portuguesa como lei do domi- 
cilio, com o que teria evitado o perigo de tão alto conselho 
diplomático poder ser apontado, como já o tem sido, como 
havendo consagrado tão anarchica theoria. Embora o exem- 
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pio dado não tenha valor, os partidários da devolução attri- 
buem-lh'o, e isto basta para favorecer a conservação dum 
erro doutrinal só prejudicial para pratica jurídica dos povos 
modernos. 

Em resumo, pois, no regimen do methodo individual, a re- 
missão para uma lei estrangeira deve intender-se como refe- 
rente ás suas disposições de direito interno o nesse sentido de- 
viam formular expressamente os estados os seus preceitos de 
direito internacoinal privado, e no regimen do methodo inter- 
nacional na sua phase transaccional deve organizar-se a trans- 
acção sem a apparencia e sem o nome de devolução. 

§ VI 

A uniformização do direito internacional privado 
e a theoria das qualificações 1 

Sommabio: —246. Theoria das qualificações. Sua formula.— 247. Am- 
plitude da divergência de qualificação entre as leis privadas dos di- 
versos estados. — 248. Os conflictos de qualificação. Suas modali- 
dades e solução. — 249. As divergências de qualificação e a unifor- 
mização do direito internacional privado. 

246. Ao esforço dos jurisconsultos e da diplomacia para fixar 
princípios uniformes de resolução dos conflictos das leis, con- 
trapôs Bartin a sua theoria das qualificações, com a qual 

1 Baktin, Eludes de droit intcrnational privé, pagg. 1 e segg.; Desca- 
onet, J. D. I. P. 1898, pagg. 253 e segg., e Précis de droil inlemational 
privé, pag. 225 e segg.; Pillet, oh. cit., pagg. 101 e segg.; Vabres, Con- 
flit des lois, pag. 582, e J. D. I. P., 1905, pag. ///5> ^ ^^ ò 



826 uyõios uk Diunno intkunacional 

pretendeu demonstrar a impossibilidade da unificação das re- 
gras do direito internacional privado 

Bertin põe a questão deste modo: — Ainda que todos os 
legisladores cheguem a accordo para regular pela mesma lei 
uma determinada categoria de relações jurídicas, uma diver- 
gência subsistirá sempre entre elles quanto á determinação da 
categoria em que entra uma ou outra relação especial. E a 
diversidade d& qualificação de direito dada a uma mesma relação 
pelos vários estados, a qual involverá a applicação de leis diffe- 
rentes em cada um desses estados, apesar do principio acceito 
de que uma certa lei deve regular uma certa ordem de relações 
jurídicas. A qualificação differente desloca a relação jurídica 
duma para outra categoria e a sua lei reguladora é natural- 
mente diversa. Assim, se os estados accordam era que a lei 
reguladora da capacidade seja a lei nacional e a lei reguladora 
da forma dos actos seja a do logar da celebração, basta que 
um estado qualifique de condição de capacidade o que outro 
qualifica de condição de forma, para que seja differente a lei 
applicavel á mesma relação jurídica e fique prejudicada a uni- 
formização do direito internacional privado. 

Babtin apresenta para illustrar a sua ideia vários exem- 
plos, de que aproveitaremos os dois mais typicos, a fim de a 
questão ficar posta com]toda a clareza. I.0) Dois estados accor- 
dam no duplo principio de regular a successão mobiliaria ou 
immobiliaria pela lei nacional do de cujus ao tempo do seu fal- 
leciraento e de regular o regimen de bens dos cônjuges pela 
lei nacional do marido ao tempo do casamento. Dois na- 
cionaes do primeiro estado casam sem contaacto antenupcial. 
Durante o casamento, o marido naturaliza-se cidadão do se- 

1 J. D. I. P., 1897, pagg. 225, 456 c 720. 
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gimdo estado. Morre, e a viuva reclama, como apanagio, uma 
parte dos bens moveis ou imraovais por elle deixados e situa- 
dos no território do segundo estado. O apanagio é qualificado 
no primeiro estado como uma consequência do regimen de bens 
entre os esposos, e, no segundo, como um direito successorio. 
O resultado será que, nlo obstante a unidade de princípios 
sobre a lei reguladora das successoes e do regimen de bens 
dos esposos, os dois estados applicarào ao mesmo facto jurídico 
uma lei differente por virtude da qualificação também differente 
desse facto. 2.1') O artigo 992.° do codigo civil da Hollanda 
prohibe aos nacionaes deste pais testar pela forma olographa 
mesmo em país estrangeiro. Ora, apesar de em França e na 
Hollanda a capacidade dos indivíduos ser regulada pela sua lei 
nacional e a forma externa dos actos pela lei do logar da ce- 
lebração, se a jurisprudência hollandesa qualificar de regra de 
incapacidade a disposição do artigo citado e a jurisprudência 
francesa a intender como uma regra de forma do testamento 
era harmonia com o codigo civil francês, resultará que o testa- 
mento olograpbo feito em França por um bollandês será nullo 
segundo a lei da Hollanda e será valido perante os tribunaes 
franceses. Estes dois exemplos revelam bem a originalidade e 
a subtileza do problema que Baktin soube formular, procurou 
resolver e julgou dever oppor áquelles que sonham a unidade 
final do direito internacional privado. 

Poderá effectivamente a theoria das qualificações oppor-se 
ao funcoionamento duma theoria geral do direito internacional 
privado? Verifiquemos. 

247. Como nota Pillet, pode haver casos de irreduetivel 
dissidência sobre a natureza de certas relações jurídicas que 
difficulte a applicação em todos os países a essas instituições 

dum regimen internacional uniforme. E o que poderá aconte- 
cer, por exemplo, com as doações mortis causa, que ficam na 
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linha divisória entre os contractos e as snccessões e que uma 
legislação poderá considerar como actos contractuaes e outra 
como forma do direito succsssorio, o que poderá determinar a 
sua submissão nos dois países a um regimen internacional diffe- 
rente e portanto a falta do unidade que se pretende na orga- 
nização do direito internacional privado. Mas, se semelhantes 
casos existem, são raras excepções na vida geral do direito 
privado, e porisso não constituem obstáculo serio á constitui- 
ção dum systema geral de direito internacional privado, e nem 
quando existam levam sempre fatalmente a um regimen de di- 
versidade. 

Que os cases são pouco numerosos, mostra-o a extensão 
exaggerada dada por Bartin á sua theoria para lhe assegurar 
uma certa consistência, ampliando-a a hypotheses que ella lo- 
gicamente já não abrange. 

Na construação da theoria devia Bartn aproveitar exclu- 
sivamente os casos de qualificação dijferente bem reconhecida 
e pôr de lado as simples differenças de legislações relativa- 
mente a um dado objecto que o direito internacional privado 
resolve de modo sufficiente. E assim não deveria indicar como 
exemplo de differença de qualificação o caso de um objecto ser 
mobiliário num país e immobiliario noutro, pois é uma regra 
certa de direito internacional privado que a lei da situação de- 
termina se uma cousa é movei ou immovel, e, se, no caso 
raro de uma coisa, mudando de pais, ser considerada ora 
movei ora immovel, o regimen muda, isso não impedirá 
que num momento qualquer esse regimen possa ser deter- 
minado com exactidão pela lei do logar da situação nesse mo- 
mento. 

Depois, aproveitou divergências resultantes da circumstancia 
de uma legislação positiva conferir a uma instituição um effeito 
incompatível com a sua natureza, em vez de se limitar ás di- 
vergências provindas da diversidade de natureza attribuida a 
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uma instituição jurídica. É o que se dá com o segundo caso de 
differença de qualificação que considera typico, pois que a dis- 
posição do art. 992.° do codigo hollandês não resulta de o legis- 
lador considerar a forma olograplia do testamento como mani- 
festação do estatuto pessoal, já que as leis hollandêsas consagram 
expressamente o principio locus regit actuin, mas simplesmente 
de se ter dado a uma lei um effeito que a sua natureza não 
comporta, o que levará os juizes estrangeiros a não reconhe- 
cer aquella disposição. 

Por fim, ainda leva á conta de diíferenças de qualificação as 
simples divergências doutrinaes ácerca de instituições cuja na- 
tureza apparece involvida em certa obscuridade, exigindo a 
certeza da theoria que apenas referisse divergências certas na 
qualificação legal das constituições jurídicas, o que fez, por 
exemplo, relativamente á determinação do logar da forma- 
ção dos contractos por correspondência l, instituição a respeito 
da qual se dá mais uma divergência de caracter doutrinal 
do que de qualificação legal, tanto mais que divergências dou- 
trinaes existem mesmo em relação ás instituições do mesmo 
pais, sem que isso possa impedir a realização da unidade geral 
do direito nacional. 

Bautin tem como que a prevenção da divergência de quali- 
ficação que o leva a ver uma diversidade de natureza institu- 
cional onde apenas existem diíferenças de modalidades secun- 
darias. 

A semelhança fundamental de civilização, necessidades e 
tendências dos estados dum grau approximado de cultura so- 
cial faz com que as instituições de direito privado, embora 
organizadas de modo differente nos diversos países, tendam á 

1 Eludes, pag. 44. 
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realização de fins semelhantes, sejam instrumento da mesma 
funcção — a salvaguarda dos interesses particulares, e apre- 
sentem um grau de correspondência sufficiente para, na grande 
generalidade dos casos, subordinar a princípios eommuns a sua 
coordenação internacional. A theoria das qualificações consti- 
tuo, porisso, como nesta parte conclue Pillet, criticando 
Bartin, um obstáculo minimo A unificação do direiio interna- 
cional, embora, quando reduzida aos seus precisos termos, re- 
presente um ponto de vista novo no direito internacional pri- 
vado, que não pode deixar de ser considerado. 

248. O aspecto novo que a theoria das qualificações veio 
offerecer á observação jurídica em matéria de direito inter- 
nacional privado foi a revelação duma nova ordem de con- 
flictos, os conjiictos de qualijicação, e o problema da sua re- 
solução. 

O conflicto de qualificação pode revestir tres modalidades— 
segundo a divergência l.0j se dá entre a lex fori e a lei dum 
estado estranho, 2.°) se verifica entre duas leis estrangeiras, 
3.°) apparece a respeito de relações jurídicas submettidas á 
autonomia da vontade das partes e que porisso devam ser re- 
guladas pela lei que ellas tenham expressa ou presumptiva- 
mente escolhido. 

I.0) In a primeira hypothese, que é a mais simples e a mais 
frequente, tem o juiz de escolher entre a qualificação da lex 
fori e a da lei estrangeira. Por qual optar? Bartin decide-se 
pela da lex fori, pela razão de que o legislador, admittindo a 
applicação duma determinada lei para regular certas relações 
jurídicas, fixa a resolução dos conflictos de leis que julga con- 
veniente em harmonia com a qualificação por ella dada ás re- 
lações jurídicas, e porisso quer que prevaleça essa qualificação, 
aliás seria usurpada a sua soberania e lesada a sua indepen- 
dência. Se, por exemplo, o legislador manda regular o estado e a 
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capacidade dos estrangeiros pela sua lei nacional, refere-se ape- 
nas ás questões que, segundo o seu modo de ver, entram na 
qualificação juridica das relações de estado e de capacidade, e 
porisso nlo poderia, sem usurpação da sua independência legis- 
lativa, ampliar-se a lei estrangeira além dessas questões. 
Semelhante razão não tem, todavia, um valor decisivo. Se o 
legislador manda applicar uma lei estrangeira a uma relação 
juridica, quer naturalmente que aquella lei seja applicada em- 
quanto ella organiza e regula esta relação, já que o primeiro 
ponto que attráe a attenção dum legislador e que em primeiro 
logar elle procura resolver, ao regulamentar juridicamente uma 
relação ou uma instituição social, é a natureza ou a qualifica- 
ção dessa relação ou instituição, e porisso, não respeitar essa 
qualificação, seria começar por não applicar á relação ou in- 
stituição respectiva a lei que em principia a lex fori declara 
applicavel. 

A lógica da admissão das leis estrangeiras exige, pois, que 
seja respeitada como principio geral a qualificação das rela- 
ções jurídicas feita pela lei estrangeira declarada competente 
pelos preceitos de direito internacional privado acceitos pela 
lex fori. O mesmo Bartin se inclina, embora involuntaria- 
mente, para esta solução, quando escreve que a lex fori não 
pode levar até ao capricho e á arbitrariedade a sua soberania 
na qualificação das relações jurídicas, mas que lhe deve servir 
de limite a obrigação racional e moral de acceitar as qualifica- 
ções da lei estrangeira que são correctas sob o seu ponto de 
vista, isto é, que correspondem directamente, ou por analogia, 
áquellas que ella mesma consagra. Semelhante meio de corre- 
cção, aliás problemático, pois os magistrados tenderiam a con- 
siderar correctas apenas as qualificações admittidas pela lex 
fori, mostra que no espirito de Bartin actuava mais ou me- 
nos a ideia de respeitar as qualificações das leis estran- 
geiras. 
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Admittindo, comtudo, com DespaGNEt, que os ti-ibunaes 
devem optar em geral pela qualificação da lei estrangeira 
quando por esta deva ser resolvida a questão em harmonia 
com os princípios de direito internacional privado aceitos pela 
lex fori, com o mesmo escriptor pensamos que aquelle princi- 
pio geral deve ser limitado no sentido de os tribunaes prefe- 
rirem a qualificação da lex fori quando a observância da qua- 
lificação da lei estrangeira seja contraria aos princípios da 
ordem publica territorial. A qualificação das relações jurídicas 
não deve considerar-se em geral de ordem publica, pois que 
cada legislador a faz segundo o seu ponto de vista particular 
sem a pretensão de a impor aos legisladores estrangeiros, an- 
tes acceitando a qualificação por estes adoptada como deter- 
minante da lei applicavel em caso de conflicto. Se, todavia, 
alguma vez a qualificação seguida pela lei estrangeira deslo- 
car por tal maneira uma relação jurídica que, acceitá-la, re- 
presente a violação duma lei de ordem publica, o tribunal 
opporá a essa qualificação o modificativo de todas as regras 
normaes de applicação do direito estrangeiro constiluido pelos 
princípios de interesse e ordem publica. 

2.") No conflicto de qualificação de duas leis estrangeiras 
entre as quaes o tribunal tenba de escolher, como se perante 
um tribunal português se levanta a questão da validade dum 
testamento olographo feito por ura hollandês na Hespanha, na 
hypothese de semelhante testamento representar um acto de 
capacidade para a lei hollandêsa e um acto de forma para a 
lei hespanhola, Baetin, coherentemente com a solução dada 
ao caso anterior, sustenta que o tribunal deve aeceitar a qua- 
lificação que mais se approxiraar da da lex fori. A qualificação 
desta lei, obrigatória no caso de conflicto entre ella e uma lei 
estrangeira, transforraa-se em critério de escolha no caso de 
conflicto entre duas leis estrangeiras, por ser a qualificação 
mais affim da da lex fori a que melhor traduz as vistas do le- 
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gislador do país do tribunal acerca da natureza das instituições 
jurídicas e portanto a que mais de perto se conforma com o 
seu conceito sobre a applicaçào das leis estrangeiras. Não pa- 
rece, porém, o mais seguro o caminho seguido pelo nosso au- 
ctor. Como na hypothese anterior, parece-nos que a solução 
melhor será aquella que mais se harmonize com os princípios 
de direito internacional privado consagrados pela lax forí e 
não a que mais se conforme com a qualificação desta lei. Num 
problema de direito internacional privado e numa lucta de. qua- 
lificação a que o legislador do tribunal é estranho, será, em 
verdade, mais lógica e mais justa a solução que mais se ap- 
proxime dos preceitos daquelle direito formulados ou acceitos 
pelo legisladuor do tribunal, preceitos que são para o tribunal 
a verdadeira expressão do direito internacional privado, e 
portanto o mesmo tribunal deverá applicar os principies de 
conflictos da lex forí, deixando, coherentemente com a solu- 
ção admittida na hypothese anterior, á lei applicavel, se- 
gundo a mesma lex fori, a qualificação da respectiva relação 
jurídica. 

3.°) Quando a divergência de qualificação se refere a ques- 
tões que entram no domínio da autonomia da vontade, deve 
prevalecer evidentemente a qualificação da lei expressa ou 
presumptivamente acceita pelas partes. Assim, se os contra- 
ctantes escolhem como lei reguladora das obrigações conven- 
cionaes a lei do logar da execução dos contractos, embora 
a lex fori e a lei estrangeira compreendam de modo diffe- 
rente o que deve intender se por logar de execução, é a 
lei acceita pelas partes a que ha de determinar o que seja 
o logar de execução. E a lógica do principio que deixa 
aos interessados a escolha da lei que ha de regular deter- 
minadas relações jurídicas. Em rigor, neste ultimo caso não 
chega a haver conflicto. O tribunal não tem mais que deter- 
minar e applicar a lei escolhida pelas partes na esphera de 

53 
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legitimidade da autonomia da vontade no direito internacional 
privado. 

249. Apreciando dum modo geral o problema das qualifi- 
caçSes, podemos concluir: que dada, por um lado, a semelhança 
de funcção fundamental do direito privado em todos os estados 
civilizados e dada, por outro, a consequente e relativa limitação 
dos casos de divergência verdadeira de qualificação das relações 
do mesmo direito, essa divergência constituo um obstáculo pouco 
apreciável á uniformização do direito internacional privado; 
que a generalização progressiva da uniformidade deste direito 
tornará cada vez monos sensíveis as divergências de qualifica- 
ção quando estas se resolvam como devem ser resolvidas pela 
applieação lógica era cada estado dos princípios de direito in- 
ternacional privado segundo os critérios que deixamos aponta- 
dos; e que a entente dos estados pode ir até á acceitação de re- 
gras eguaes para a resolução de conflictos de qualificação, o 
que virá reduzir ao rainimo os resultados das divergências 
das suas legislações na determinação da natureza das relações 
jurídicas. 
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§ Vil 

Modos de formação do direito internacional privado 1 

Suwnario : — 250. O costume e os tratados como modos de formação do 
direito internacional privado. — 251. Funcção pratica da scicncia 
do direito internacional privado. — 252. Fontes do direito interna- 
cional privado português. 

250. Como ramo do direito internacional geral, são modos 
de formação do direito internacional privado o costume e os 
tratados, como as únicas formas por que pode manifestar-se o 
assentimento dos estados para a constituição de preceitos obri- 
gatórios communs. 

Dado, porem, o modo de ser actual do direito internacional 
privado, que se revela sob a forma de definições locaes de re- 
gras internacionaes e apenas começa a constituir-se segundo o 
principio do metbodo internacional, importa determinar o va- 
lor e o alcance do costume e dos tratados na sua correlação 
com a existência methodica daquelle direito. 

No regimen do metbodo individual, formula cada estado de 
modo independente principios de direito internacional privado 
e portanto só poderão estabelecer-se preceitos communs aos 
vários estados se estes ncceitarem disposições idênticas para 
regular a situação dos estranguiros. No dominio de semelhante 
regimen, pois, só a convergência tacita do procedimento dos 
estados, só o costume, pode crear regras disciplinadoras da 

1 Jitta, oh. at, pagg. 180 c segg., e 225 e segg.; Pillet, Príncipes, 
pagg. 90 e segg., c Droil i"ternational privé, pagg. 26 o segg. ; Df.spa- 
gnet, oh. cil., pagg. 96 e segg.; ele. 
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sociedade internacional de ordem privada, já que as leis na- 
oionaes só podem ter força imperativa no estado que as pro- 
mulga. 

O costume internacional constitue-se quando os estados, 
sem uma intelligencia formal, seguem uma pratica uniforme na 
sua conducta para com os outros estados ou para com os na- 
cionaes desses estados. Semelhante pratica é sempre consuetu- 
dinário. em relação aos outros estados, mas pode ser consue- 
tudinária ou legislada quanto a cada um dos estados que a 
seguem, segundo forem escriptos ou não escriptos os preceitos 
locaes de direito internacional privado. Consegumtemente, o 
costume internacional pode ter por factores nacionaes as fontes 
admittidas em cada pais para a formação do direito interna- 
cional, e portanto ou só a lei, ou a lei acompanhada do cos- 
iume e da jurisprudência, se um ou a outra ou ambos forem 
reconhecidos por algum dos estados da sociedade internacio- 

nal. E ó bem de ver que, para o conhecimento da definição 
meramente local de regras internacionaes, e portanto para sa- 

ber como cada estado compreende e estabelece preceitos de 
direito internacional privado, e, assim, concorre para a elabo- 
ração do costume internacional, o internacionalista ou o juiz 
seguirá a ordem de precedência das fontes admittidas no direito 

do seu país para que cada uma fique no logar que lhe pertence 
na formação do direito nacional. 

O regimen do methodo individual ó, porém, transitório e 
instável e os estados afastam se delle progressivamente por 
meio de tratados. E na affirmação do direito internacional 
privado de caracter convencional verificaram-se já duas phases 
evolutivas. Constituem a primeira os tratados singulares con- 
cluídos entre dois estados para regular na esphera junsdiccio- 
nal de cada qual a condição dos nacionaes do outro ; e formam 
a segunda os tratados collectivos, da natureza das convenções 
da Haya de 1896, 1902 e 1905, destinados a estabelecer um 
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regimen juridico das relações privadas internacionaes commum 
a um maior ou menor numero de estados. Pode, comtudo, 
prever-se ainda uma terceira phase, que será apenas ura des- 
involvimento da segunda, em que, de collectivos, os tratados 
se tornarão universacs, no sentido de serem concluidos entie 
todos os estados civilizados, quando estes se convencerem da 
necessidade de estabelecer a maior uniformidade na resolução 
dos problemas do direito internacional privado. 

Pela conclusão de tratados teem-se os estados desviado ape- 
nas parcialmense do simples methodo individual, e porisso vi- 
vem boje numa especie de regimen mixto, sendo a situação dos 
estrangeiros fixada era cada estado ao mesmo tempo poi leis 
internas e por tratados. As leis internas predominam, porém, 

e os tratados são uma especie de lei excepcional só para os 
súbditos dos estados contractantes e só para os casos previstos 
nos mesmos tratados. 

251. Ao lado do costume e dos tratados, appareceu natural- 
mente a sciencia do direito internacional privado, que exerce, 
como toda a sciencia do direito, a dupla funeçao de formular 
os preceitos do direito constituído e de indicar as reformas que, 
era face das exigências mudáveis da communidade internacio- 
nal, nesse direito devem ser introduzidas. Mas vae ainda mais 
longe a sua missão. Porque as leis nacionaes e os tratados dei- 
xam sem solução muitas das questões emergentes das relações 
internacionaes de ordem privada, os tribunaes vão natural- 
mente pedir á sciencia os princípios dirigentes das suas deli- 
berações. A sciencia do direito internacional privado será as- 
sim muitas vezes um guia dos julgadores, os quaes deverão 
escolher as soluções doutrinaes que mais se harmonizem com 
as exigências da vida internacional, com as necessidades da 
justa conciliação das leis dos differentes estados e com o piin- 
cipio do mutuo respeito das soberanias. 
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Sein os foros duma fonte de direito, será, comtudo, aquella 
sciencia frequente indicador dos principios reguladores da si- 
tuação jurídica dos estrangeiros e um auxiliar indispensável 
a todos aquelles que tenham por officio a applicação de taes 
princípios. 

252. Para rematar estas ligeiras indicações ácerca das fon- 
tes do direito internacional privado, diremos quaes as fontes 
do direito internacional privado português, na sua precedência 
e no uso a fazer de cada uma. 

Obebecendo á tendência geral, definiram as leis prtugue- 
sas,alguns principios de direito internacional privado, como se 
vê do codigo civil, artt. 24.0a 31.°, 578.°, 9G4.0, 1065.° 1006.°, 
1080.°, 1106.°, 1107.°, 1961.», 2406.", 2430.° e 2479.°, do 
codigo do processo civil, artt. 18.°, | 2.°, 20." o 1087." a 
1091.°, do codigo eommercial, artt. 4.° a 7.°, 12.°, 54_.0, 109.° 
a 111.°, 488.°, 490.°, § 2.°, 509.°, 511,°, § 1.», 513.°, § 1.°, 
516.°, |§ 2.» e 3.°, 591.°, |§ 1.° e 2.°, do codigo de processo 
eommercial, artt. 2.°, 8.°, 12.° e 13.°, e do Regulamento con- 
sular, artt. 89.°, 98.°, 116.° e 192.°, principios que devem, 
em geral, ser applicados pelos tribunaes portugueses no julga- 
mento das questões a que elles se referem. 

Comtudo, também Portugal tendo para o regimen da uni- 
formidade convencional e tem celebrado tratados para regular 
as relações de ordem privada, como se vê das convenções con- 
sulares e dos tratado de commercio, que frequentemente de- 
terminam alguns dos direitos concedidos aos súbditos dos esta- 
dos contractantes e por vezes fixam a lei reguladora de certas 
relações jurídicas, como acontece com a convenção consular com 
a Áustria, que fixa a lei reguladora das successões (art. 10.°), 
e como particularmente se depreende das convenções da Haya 
de 1896, de 1902 e 1905 sobre processo civil, casamento, di- 
vorcio e separação de pessoas, tutela do menores, effeitos do 
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casamento, successão e interdieçâo, directamente concluídas 
para resolver questões de direito internacional privado. E por- 
isso os codigos civil (art. 26.°), commercia! (art. 6.°) e o do 
processo commercial (art. 22.°), determinam que, quando haja 
tratados respeitantes á situação dos estrangeiros, esses trata- 
dos serão cumpridos integralmente, embora as suas disposições 
contrariem as normas geraes reguladoras das relações priva- 
das internaeionaes. 

O systema português ó, portanto, raixto de leis nacionaes e 
tratados, devendo a precedência de applicação começar pelos 
tratados, para só na sua falta se applicarein as leis. 

Mas se tratado não existe e a lei é omissa? Deverá recor- 
rer-se ao costume internacional, universalmente reconhecido 
como fonte do direito regulador da sociedade dos estados. E, 
se acaso não houver costume estabelecido, será de seguir uma 
solução que, como acima deixamos dicto, não contrariando as 
bases do direito internacional local, se approxirae dos princí- 
pios do direito internacional geral. E, para a justa solução 
das questões, será sempre indispensável a lição da sciencia do 
direito internacional privado, para a plena compreensão do 
direito legislado, convencional e consuetudinário, e para deter- 
minar o meio mais justo de supprir as omissões do direito 
existente 1. 

1 Sr. dr. Guilherme Moreira, Lições de direito civil, 1902-1903, pagg 
53 o 54. 
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CAPITULO II 

Condição dos estrangeiros 

§ 1 

Os indivíduos 1 

Summaeio : — 253. A condição dos estrangeiros na evolução do direito. 
Estado actual dessa evolução. Limites minimo e máximo dos pode- 
res do estado cm relação aos estrangeiros. — 254. Os estrangeiros 
e os direitos ■públicos. — 255. Os estrangeiros e os direitos civis. 
Os systemas adoptados pelas legislações na determinação dos di- 
reitos civis dos estrangeiros : systema das incapacidades, systema 
da reciprcidade e systema da egualdade.— 256. Os estrangeiros 
e os direitos políticos. — 257. Estrangeiros privilegiados. Privilé- 
gios reeonliecidos em tratados. Chefes de estado, agentes diplomá- 
ticos e cônsules.—258. A condição dos estrangeiros nos estados 
que não fazem parte da commuuldade internacional —259, Con- 
dição dos indivíduos sem nacionalidade ou dos que tenham duas 
nacionalidades.— 260. Protecção pelo estado dos direitos dos seus 
nacionaes em pais estrangeiro. 

253. Porque a sociedade internacional é um organismo de 
estados, os iudividuos sào cidadtãoa ou nacionaes dalgum desses 

1 Pn.x.ET, Príncipes, pagg. 1G5 o segg , o Droit intemational prive, 
pagg. 45 e segg.; Weiss, Manuel, pagg. 211 e segg. ; o Traité Ihéorique 
d pratique, tom. n ; Despagnet, ob. cit., pagg. 69 e segg.', Torres Cam- 
pos, ob. cit., pagg. 163 e segg.; Catellani, II diritto int. privato, 2.e éd., 
i, Torino, 1895 ; Fiore, e.lementi di diritto intemazionale privato, pag. 7, 
e Le droit intemational prive, tom, i, pagg. 8 e segg,; Nvs, Le droit 
internaciona1, tom. u, 1905, pagg, 214 o segg.; Rolin, ob. cit., pagg. 
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estados, e são estrangeiras em relação a todos os outros. A 
qualidade de cidadão e a situação jurídica dos indivíduos como 
nacionaes dum estado, estabelece-a o direito interno de cada 
país, e a sua situação como estrangeiros, íixa-a o direito inter- 
nacional. 

O primeiro problema a resolver pelo direito internacional ó 
o da capacidade jurídica, isto é, o problema da determinação 
das faculdades jurídicas concedidas aos individues fora do seu 
país natal, pois, diremos com Pillet, «antes que o estrangeiro 
entre nos laços duma relação jurídica qualquer, antes mesmo 
de investigar qual a legislação que lia de reger os actos que 
se propõe praticar, precisa de saber se os direitos que 
quer adquirir, se as obrigações que pretende contrair llie são 
accessiveis como estrangeiro ou se correrá o risco de proceder 
em vão por visar um fim posto fora do seu alcance» *. 

Não foi sempre egual a condição dos estrangeiros na evo- 
lução juridica, tendo ido da privação geral de todos os direitos 
até á posse das faculdades juridicas indispensáveis para terem 
assegurado em todos os estados civilizados o exercício da pró- 
pria actividade e garantida a defesa da pessoa e da propriedade. 

A progressiva concessão de direitos aos estrangeiros não 
produziu, porém, nem produzirá porventura a sua completa 
equiparação aos nacionaes, tornando-se porisso necessário fixar 
os limites que demarcam em cada estado a situação juridica dos 
súbditos dos outros estados. 

Em primeiro logar, compreende-se que, tendo as necessida- 
des da civilização determinado as relações privadas internacio- 
naes ou, como costuma dizer-se, o commercio internacional 
entre os indivíduos, ou, ainda, a sociedade internacional de or- 

139 e segg.; Audinet, ob. cit., pagg. 11 c segg.; Jeas Thomas, La condi- 
iíon des ctrangers cl le droil ititernalional, na li. D. I. P., pagg. 320 c 

segg. ; Sr. dr. Gajiuabàes Pedrosa, ob. cit., pagg- 35 e segg.; ctc. 
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dem privada, e sendo para proteger e garantir essas relações 
que appareceram as relações internacionaes ou comraercio in- 
ternacional dos estados, ou melhor, a sociedade internocional 
de ordem politica, compreende-se que, para a primeira socie- 
dade ser possível e para a segunda cumprir a sua missão, era 
impreterível que cada estado concedesse aos estrangeiros um 
min imo de direitos indispensáveis para elles praticarem cora 
efficaz segurança o commercio internacional. 

Mas, porque, apesar de coexistirem e cooperarem em com- 
munidade internacional, os estados continuam autonomos e in- 
dependentes e, não obstante os seus interesses communs, elles 
conservam interesses distinctos, compreende-se egualraente que 
o reconhecimento de direitos aos estrangeiros não possa ir até 
á sua absoluta equiparação aos nacionaes, já que tal equipara- 
ção poderia ser prejudicial tanto para o estado local, ao qual 
não convirá por certo que os estrangeiros tenham o exercício 
dos direitos políticos, como para o estado de origem, ao qual 
importa que os seus súbditos não sejam postos em condições 
de não poderem cumprir os seus deveres para com elle, e que, 
portanto, deverá haver também um limite máximo dentro do 
qual cada estado deva conter se na concessão de direitos aos 
estrangeiros. 

254. O limite mínimo dos direitos a conceder aos estran- 
geiros determina-se pelas necessidades do commercio interna- 
cional entre particulares e porisso nelle devera entrar todas 
aquellas faculdades que ao homem são indispensáveis para o 
livre exercício da sua actividade em harmonia com o estado 
de civilização em que vive. Idssas faculdades podem classifi- 
car-se em dois grupos, umas destinadas a constituir a perso- 
nalidade e a condicionar as suas manifestações fundamentaes 
na esphera jurisdiccional dos estados estranhos — são os deno- 
minados direitos públicos, e outras tendentes a habilitar os in- 
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dividuos a praticar os actos jurídicos relativos ás relações de 
direito privado — são os direitos civis. 

Os direitos públicos, também chamados direitos do homem ou 
direitos naturaes, e a que cabe egualmente a designação de di- 
reitos internacionaes, formam o substractum de toda a vida ju- 
rídica e são condição indeclinável da segurança e garantia do 
individuo na sociedade internacional. 

O primeiro desses direitos é o reconhecimento da persona- 
lidade juridica do estrangeiro. A capacidade juridica ou a sus- 
ceptibilidade de direitos e obrigações é, com effeito, o ponto 
de partida de toda a vida juridica e, porisso, poderá cada es- 
tado limitá-la na pessoa dos estrangeiros, num ponto ou noutro, 
em face de razões de interesse ou ordem publica, mas não 
pode desconhecê-la, sem desconhecer as exigências do commer 
cio internacional. 

Cora a capacidade juridica, devem ser attribuidas aos es- 
trangeiros aquellas faculdades mediante as quaes a mesma ca- 
pacidade pode tornar-se effectiva com segurança e efficacia 
pratica. Assim, — o direito de liberdade de coramunicação in- 
ternacional, isto é, de entrar em relações cora os indivíduos 
das outras nações e de para isso utilizar os meios estabelecidos, 
como os correios, os telegraphos e os caminhos de ferro, para 
tornar possíveis ou facilitar as mesmas relações, — o direito de 
liberdade de circulação e de residência, ou a faculdade de en- 
trar em país estrangeiro e de ahi se estabelecer, embora con- 
dicionado pela exigência de passaportes e moderado pelo prin- 
cipio da expulsão, quando o exijam as conveniências publicas, 
e subordinado ao principio da extradição, quando o requeira o 
dever de assistência internacional na defesa contra o crime, 
— o direito de liberdade pessoal e liberdade de consciência e 
cultos, se bem que as leis territoriaes regulem o seu exercício, 
— o direito de liberdade de trabalho, commercio e industria, 
para o effeito de alcançar meios dc subsistência, e — o direito 
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de inviolabilidade da pessoa, dos bens e do domicilio, como 
garantia de segurança da integridade individual, são outras 
tantas condições de que depende a pratica do commercio in- 
ternacional entre súbditos de estados civilizados, e que por- 
isso devem entrar no minimo dos direitos concedidos aos es- 
trangeiros. 

255. Com a capacidade juridica, a liberdade nas suas va- 
rias manifestações e a inviolabilidade; fica o estrangeiro habi- 
litado dum modo geral a praticar o commercio internacional, 
possue, por assim dizer, a virtualidade necessária para o exer- 
cício da actividade juridica. Mas. para a realização effectiva 
dessa virtualidade, é ainda necessário garantir-lhe efficazmente 
o exercicio mesmo da actividade juridica nas relações com na- 
cionaes ou com outros estrangeiros, isto é, attribuir-lhe direi- 
tos civis ou direitos privados, e, portanto, reconbecer-lhe a fa- 
culdade de constituir legitimamente a família, adquirir, fruir 
e transferir juridicamente propriedade e de fazer valer os seus 
direitos perante as justiças territoriaes. Pelos direitos civis 
concretizara se as faculdades geraes contidas nos direitos pú- 
blicos e completa se o limite minimo de direitos que devera 
constituir a condição dos estrangeiros. 

A necessidade de conceder direitos civis aos estrangeiros é 
sentida pelas legislações dos povos cultos, as quaes todas mais 
ou menos garantem aos estrangeiros a pratica das relações ju- 
rídicas de ordem privada. O estudo comparativo dessas legis- 
lações mostra que ellas seguem tres systemas fundaraentaes, 
que, segundo o grau crescente de liberalidade para com os es- 
trangairos, chamaremos systema das incapacidades, systema 
da reciprocidade e systema da egualdade entre nacionaes e es- 
trangeiros. 

O primeiro systema é caracterizado pela circumstancia de se 
negarem certos direitos aos estrangeiros e é hoje representado 
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principalmente por alguns estados da Republica noite-ameii- 
cana, os quaes, inspirando-se ainda na conimon low inglesa, 
ou recusam aos estrangeiros o direito de se tornarem proprie- 
tários de immoveis no território do estudo (Vermont, Alabama, 
Carolina do Norte e Missuri), ou subordinam a capacidade de 
se tornarem proprietários quer a uma certa residência no ter- 
ritório da Republica (New-Hampshire, Kentucky, Illinois, Ne- 
vada, Virginia, Connecticut, Califórnia, Indiana, lexase len- 
nissee), quer a uma declaração da intenção de se tornarem 
cidadãos (Arkansas, Delaware, Maryland, New-York, Carolina 
do Sul), ou não conferem aquella capacidade senão dentro de 
certos limites (Pensylvania) A Inglaterra, abandonando por 
uma lei de 1870 os princípios da common law, que feria de 
incapacidade os estrangeiros quanto á propriedade de bens irn- 
mobibarios, approximou os estrangeiros dos nacionaes quanto 
ao goso dos direitos civis. Isto, porém, só em tempo de paz, 
pois que, em tempo de guerra, os bens dos súbditos do estado 
inimigo ficam, em principio, sujeitos a confisco, assim como 
lhes é retirada a faculdade de contractar durante o curso das 
hostilidades. Dos estados americanos apontados, approximam-se 
alguns estados europeus, que, embora reconheçam em prin- 
cipio a assimilação entre nacionaes e estrangeiros, limitam a 
capacidade destes quanto a adquisição de bens immoveis. E 
o que acontece na Noruega, onde essa adquisição precisa de 
ser auctorizada, e bem assim na Rússia e na Rumania, que 
só a admittem nas cidades. 

O systeraa da reciprocidade consiste em cada estado conce- 
der aos súbditos dos outro estados os mesmos direitos que 

• Segundo as leis deste pais, os estrangeiros só podem adquirir immo- 
veis em valor inferior a 20:000 dollars e cm extensão inferior a 50:000 
acres. 
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estes concedem aos seus. Ainda pode offerecer duas variantes 
a reciprocidade diplomática e a reciprocidade legislativa, 

segundo o estado local exige, para conceder direitos civis 
aos estrangeiros, que os estados de origem façam egual con- 
cessão aos seus nacionaes ou por meio de tratados ou simples- 
mente em disposições legislativas. A reciprocidade diplomática 
foi estabelecida pelo codigo francês para os estrangeiros não 
auctorizados a fixar o seu domicilio em França, lendo se no 
art. 11." desse codigo que «o estrangeiro gosará em França 
dos mesmos direitos que sejam ou venham a ser concedidos 
aos fi anceses pelos tratados da nação á qual o estrangeiro per- 
tencer», e foi seguida depois pela Bélgica, pelo Luxemburgo e 
pela Grécia, cujas leis adoptam o principio geral de quo a si- 
tuação de direito privado dos estrangeiros é reciproca á dos 
nacionaes fixada em convenções internacionaes. A reciproci- 
dade legislativa o adoptada também por um pequeno numero 
de estados, a Áustria, a Servia, a Suécia e a Suissa, onde os 

estrangeiros gosam dos direitos civis que o seu estado con- 
ceda aos nacionaes dalgum desses países, 

O systema da egualdade entre nacionaes e estrangeiros, 
quanto ao goso dos direitos civis, que é o mais liberal, ó tam- 
bém o seguido pelo maior numero de estados., como Portugal, 
Hespanha, Italia, Dinamarca, Allemanha, Suissa, Hollanda, Es- 
tados da America do Sul, Congo e Japão. Deve, porém, obser- 
vai-se que em alguns d esses estados ó ou pode ser limitada a 
capacidade dos estrangeiros em determinados casos. Assim, na 
Dinamarca são necessários cinco annos de residência para os 
estrangeiros poderem exercer um commercio ou uma industria, 
e na Allemanha pode ser decretado o uso dum direito de re- 
torsão contra ura estado estrangeiro ou contra os seus súbditos 
(Lei de introducção do codigo civil, art. 31.°). 

Dos três systemas, é evidentemente o terceiro o que tra- 
duz melhor as tendências da sociedade internacional. O pri- 
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meiro representa um resto da situação precaria dos estrangeiros 
nas edades históricas em que os seus direitos eram desconhe- 
cidos e elles estavam á mercê do poder territorial. O segundo 
tem os graves inconvenientes de, na sua forma de reciprocidade 
diplomática, tornar dependente a posse ou privação de direitos 
aos estrangeiros da persistência ou denuncia dum tratado e de, 
na sua forma de reciprocidade diplomática ou legislativa, 
conduzir o estado a medir a condição dos estrangeiros, não 
pelos seus proprios critérios, mas pela vontade dos outros es- 
tados, tornar differente a condição dos estrangeiros de di- 
versa nacionalidade, o que se traduz na incerteza da sua 
situação jurídica, e basear as relações internacionaes num 
regimen de desconfiança contrario á fixidez de princípios em 
que deve assentar a comnumidade jurídica dos estados. O 
terceiro firma a condição dos estrangeiros em princípios de 
egualdade e de precisão, a egualdade que é um factor de 
sympathia social e um estimulo exemplar para os estados 
que ainda a não praticam, e a precisão que é um penhor da 
segurança jurídica indispensável nas relações privadas interna- 
cionaes. No systema das incapacidades, ha precisão, mas ha 
desegualdade, no da reciprocidade, podè haver egualdade, mas 
falta a precisão, para só no terceiro systema se conjugarem as 
qualidades que devem informar um bom regimen da condição 
dos estrangeiros. Não pode, porém, exigir-se que o estado leve 
o principio da egualdade até pôr era perigo o seu direito de 
conservação. Se, por exemplo, a excessiva adquisição de ira- 
moveis por estrangeiros puder prejudicar a integridade terri- 
torial do estado, será inteiramente justo que este condicione ou 
restrinja essa adquisição, prohibindo-a em certos logares, como 
as fronteiras, ou marcando-lhe certos limites, para evitar uma 
prejudicial desnacionalização do solo. Isto, porém, só na me- 
dida exigida pela própria conservação e não em nome dum 
uso arbitrário do direito de soberania. 



8i8 LIÇÕES DE DlllEriU INTERNACIONAL 

256. Deverão ou poderão, porém, os estados proseguir 
successiva e indefinidamente na concessão de direitos aos es- 
trangeiros até os confundir absolutamente com os seus nacio- 
naes, ou haverá um limita máximo, assim como ha um limite 
minimo, para alem do qual elles não são obrigados ou não 
poderão passar ? 

A sociedade internacional compoe-se de estados indepen- 
dentes, com instituições politicas distinctas, que importa sal- 
vaguardar, e com interesses proprius, que cumpre defender, 
e porisso não poderá ser exigível ou mesmo permittida a equi- 
paração entre nacionaes e estrangeiros que possa prejudicar o 
bom funccionamento das instituições politicas ou oppor se' aos 
legitimes interesses nacionaes. E assim que nenhum estado po- 
deria ser obrigado a conceder aos estrangeiros direitos polili- 
cos, isto é, a faculdade de participar directa ou indirectamente 
no governo do estado, já que a influencia de estrangeiros na 
governação publica pode ser, perigosa para a liberdade nacio- 
nal. Mas os direitos politicos ainda devem ser recusados aos 
estrangeiros em virtude do respeito devido ao estado a que 
elles pertençam. «Um estrangeiro investido duma funeção po- 
litica, diz Pillet, será levado pelas circumstancias á situação 
do ter do escolher entre os interesses do seu país de origem e 
os do seu pais de adopção. Fiel a uns, trairá os outros, o que 
constitue uma situação embaraçosa que, sempre que possivel, 
se deve evitar». Com estas ideias concorda a pratica interna- 
cional, que recusa geralmente direitos politicos aos estrangeiros. 
E quando os estados queiram desviar-se desta regra, deverão 
fazê-lo por meio de tratados, — como o fizeram o Equador c o 
Salvador em tratado de 20 de março de 1890, em que foram 
concedidos aos cidadãos de cada um dos dois estados no terri- 
tório do outro todos os direitos politicos que a lei não reserve 
aos nacionaes, — para o effeito de não contrariar as legitimas 
conveniências dos outros estados. 
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Mas, alem da limitação respeitante aos direitos políticos, ou- 
tras ainda condicionam a liberdade de acção do estado para 
com os estrangeiros pelo respeito devido aos outros estados. 
Uma consiste no modo por que o estado deve reconhecer a per- 
sonalidade jurídica do estrangeiro. Este deve ser considerado 
como pessoa estrangeira, respeitando a sua nacionalidade e 
não se lhe podendo impor a nacionalidade do estado local, pois, 
sendo principio corrente de direito internacional que o indi- 
viduo pode mudar de nacionalidade, também o é egualmente 
que a nacionalidade se não impõe e, porisso, a naturalização 
deve ser sempre voluntária e consentida por uma pessoa ca- 
paz, o que, se representa por um lado o respeito da liberdade 
individual, involve por outro o respeito do laço que prende o 
individuo ao seu estado de origem ou cuja nacionalidade ado- 
ptou, e portanto o respeito das leis desse estado, sempre que 
as leis nacionaes sejam chamadas para regular as relações ju- 
rídicas. 

E o reconhecimento do estrangeiro como nacional doutro 
estado conduz a uma nova limitação, qual é a do respeito das 
obrigações de que o mesmo estrangeiro é devedor ao seu país na 
sua qualidade de cidadão. O estado local não pode identificar 
o estrangeiro com os nacionaes até ao ponto de desconhecer 
aquellas obrigações, devendo pelo contrario facilitar, se não 
cooperar com o estado de origem no exercicio da sua auctori- 
dade sobre os seus nacionaes. E assim o praticam, effectiva- 
mente, os estados nas suas relações, ora, e principalmente, sob 
uma/orna negativa, como acontece com a interdicção aos es- 
trangeiros do serviço militar, para não os impossibilitar do 
cumprimento dum dos seus deveres para com o seu estado, 
bem como com o reconhecimento universal dos consulados, 
pelos quaes os estados exercem auctoridade sobre os seus 
nacionaes, ora mesmo sob uma, forma positiva, como já se 
dá com a extradição, que, pela multiplicidade dos tratados 

54 
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que a estabelecem, tende a constituir um principio geral de 
direito internacional, e, pelo seu destino, que consiste, em 
geral, era entregar um estrangeiro criminoso ao governo que 
o persegue ou deseja submettê-lo ao cumprimento duma pena, 
representa a cooperação dos estados na defesa contra o crime. 

Por fim, è ainda pelo respeito devido á soberania dos esta- 
dos estranhos que se explica a tendência dalguns escriptores 
e tribunaes para considerarem nullos os actos que por fraude e 
pára evitar as exigências consideradas excessivas das leis na- 
cionaes os súbditos de qualquer pais vito praticar ao estran- 
geiro. E que parece justo que a protecção a estrangeiros não 
vá até os habilitar a illudir fraudulentamente as suas leis na- 
cionaes. 

É, pois, legitimo concluir que a acção do estado relativa- 
mente a estrangeiros anda circumscripta entre um minimo de 
direitos que devem ser lhes attribuidos para tornar possível a 
pratica do comraercio internacional entre particulares e um 
máximo dos direitos que podem ser-lhes reconhecidos sem pre- 
juizo da soberania local e das soberanias estranhas, e onde 
portanto deve parar a identificação entre peregrinos e nacio- 
naes. É a doutrina de Jean Thomas e de Pillet, que pro- 
curamos resumir como traduzindo a verdadeira interpretação 
dos factos de ordem internacional. 

257. Podem certos estrangeiros ter uma situação juridica 
privilegiada—l.0)ou por virtude de tratados concluídos entre 
a sua nação e o estado local, — 2.°) ou por força duma dispo- 
sição da legislação local que subordine certos favores a de- 
terminadas condições que realmente se verificam, — 3.°) ou 
em razão de uma qualidade á qual os usos internacionaes, 
consagrados ou não em tratados, confiram determinadas pre- 
rogitivas. 

I.0) Privilégios convencionaes. Para além do limite minimo 
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que determina os direitos que o estado deve conceder aos es- 
trangeiros para que elles possam praticar com segurança o 
comraercio internacional de ordem privada, pode o estado, 
mediante tratados concluidos com outros estados, crear uma 
situação juridica mais favorável para os súbditos dos contra- 
ctantes, conferindo-lhes direitos que não concede á generali- 
dade dos estrangeiros, como se um estado, que não reconhece 
em geral o direito de propriedade litteraria aos estrangeiros, 
reconhece convencionalmente esse direito aos nacionaes de cer- 
tos estados. 

A situação privilegiada pode resultar directamente dos tra- 
tados, se ahi se fixam determinadamente os direitos concedidos 
aos nacionaes dos estados contractantes, ou pode existir por 
virtude da clausula da nação mais favorecida, que, quando in- 
serta um tratado, attribue aos súbditos dos contractantes to- 
dos os direitos já concedidos ou que o venham a ser aos súb- 
ditos doutros estados. Mas, baseada era disposições especificas 
dum tratado ou derivada da clausula de nação mais favorecida, 
aquella situação deve ser respeitada em razão da fé que é de- 
vida ás convenções internacionaes. 

2.°) Privilégios legaes. A situação privilegiada dos estrangei- 
ros pode também provir da existência de certas condições pre- 
vistas pela lei local. Assim, se esta lei tornar dependente a 
concessão de certos direitos aos estrangeiros da condição de 
estes estarem auctorizados a estabelecer domicilio no país ou 
da condição de reciprocidade legislativa ou diplomática, logo 
que alguma destas condições se realize em relação a determi- 
nados estrangeiros, terão estes uma situação privilegiada em 
face de todos os demais. E o que pode acontecer, por exem- 
plo, na hypothese do art. 578.° do codigo civil português, que 
equipara aos auctores portuguêses os auctores estrangeiros dos 
países que equiparem os auctores portuguêses aos nacionaes, 
e bem assim no caso do § único do art. 76.° da lei de 21 de 

» 
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maio de 1896, que também torna dependente de reciproci- 
dade o direito dos estrangeiros residentes fora de Portugal 
registarem no reino as suas marcas industriaes ou commer- 
ciaes. São casos de situação privilegiada dependente da condi- 
ção de reciprocidade. 

3.°) Privilégios funccionaes. A situação excepcional dos es- 
trangeiros pode ainda resultar de elles revestirem uma deter- 
minada qualidade e desempenharem funcções a que os usos 
internacionaes attribuam certas prerogativas. E o que de 
modo especial se dá com os chefes de estado, com os agen- 
tes diplomáticos e com os cônsules, que o direito interna- 
cional cerca das prerogativas geraes da inviolabilidade e da 
extenitorialidade, nos termos que já noutro logar procuramos 
determinar 

258. A condição dos estrangeiros nos estados de civilização 
não europeia que não participam integralmente da communi- 
dade internacional, participação que hoje apenas é concedida 
ao Japão, é regulada por princípios muito differentes dos ap- 
plicados nos estados christàos e hoje no Japão. Nos estados 
que participam integralmente da coramunidade internacional, 
o principio fundamental informador dessa condição é a assimi- 
lação entre naeionaes e estrangeiros num grau indispensável 
á pratica do commercio internacional de ordem privada, ao 
passo que, nos estados que estão fora daquella communidade, 
o principio geral é a separação entre indígenas e estrangeiros 
no sentido de estes conservarem uma situação jurídica seme- 
lhante á que teriam no seu país, de conservarem os mesmos 
direitos que ahi poderiam exercer, de estarem sujeitos ás leis 

1 Supra, pagg. 514, 552 e 627; Pillet, oh. cit., pag. 219; Koli.v, ob. 
cit., pag. 182. 
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e auctoridades nacioDaes e de gosarem dum privilegio de 
exterritorialida.de pela applicação do principio da personalidade 
das leis e das jarisdicçòes, de modo que a sua situaçãa seja 
privilegiada, nlo em relação a outros estrangeiros, mas em 
face dos nacionaes do estado local. Nestes termos, escreve 
Pagés, referindo-se aos estados ottomanos, os estrangeiros não 
pedem para ser tratados de modo egual aos indígenas; pelo 
contrario, pedem a isenção do arbítrio duma auctoridade sem 
limites, a conservação das suas leis e das suas jurisdicções, e 
o reconheeimenta duma situaçãa excepcional e privilegiada em 
relação aos súbditos do sultão» 1. 

Esta situação privilegiada dos estrangeiros nos estados de 
civilização não europeia ó regulada e garantida pelo já conhe- 
cido regimen das capitulações, que serve o duplo destino de 
assegurar aos imraigrados dos estados christãos o goso de 
direitos reconhecidos pela sua própria legislação, como a liber- 
dade pessoal e com ella a liberdade de estabelecimento e 
de circulação, a liberdade religiosa, a liberdade de com- 
mercio, e a inviolabilidade do domicilio, e de os isentar da 
acção das leis e jurisdicções locaes para tornar applicaveis 
as leis nacionaes e dar competência ás jurisdicções do seu 
país. O regimen das capitulações é assim um regimen jurí- 
dico de concessão aos estrangeiros dos direitos públicos suf- 
ficientes para a garantia da personalidade individual e de 
reconhecimento da personalidade das leis e das jurisdicções 
na medida necessária para a pratica das relações de direito 
privado e para a administração da justiça civil ou criminal. 
É aos agentes diplomáticos e aos cônsules que está con- 
fiada a defesa das regalias dos estrangeiros consignadas nas 
capitulações e são, segundo dissemos, os tribunaes consu- 

1 Citado por Weiss, oh. cit,, pag. 554. 
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lares que em geral administram justiça aos estrangeiros, em- 
bora em alguns casos com restricções em favor das justiças 
locaes e em alguns países em concorrência com jurisdicções 
mixtas l. 

259. A organização da humanidade em estados e a natu- 
ral ligação que deve haver entre o individuo e ura estado ao 
qual dedique a sua cooperação na realização dos interesses ge- 
raes e que lhe sirva de apoio e refugio no exercício da sua 
actividade, conduziram á determinação de princípios regulado- 
res da attribuição da nacionalidade como laço jurídico entre o 
individuo e um estado, princípios que StOerk reduz funda- 
mentalmente a quatro : 1.°) a cidade — toda a pessoa deve ter 
uma nacionalidade, 2.°) a especialidade ou exclusividade — nin- 
guém pode ter mais que uma nacionalidade, 3.°) a mutabili- 
dade — o individuo tem o direito de mudar de nacionalidade 
renunciando á nacionalidade antiga e adquirindo uma naciona- 

lidade nova, 4.°) e a continuidade, a conservação da nacionali- 
dade adquirida até á adquisição duma outra nacionalidade. A 
cidade attribue ao individuo as faculdades que só podem per- 
tencer aos membros duma communidade politica, a mutabili- 
dade assegura-lhe a liberdade de escolha da nacionalidade e 
emancipa-o da servidão politica dentro do estado, a conti- 
nuidade evita o apparecimente dos heimathlosen, indivíduos sem 
patria na situação anómala de não terem um estado que espe- 
cialmente os proteja nem lei certas que dêem estabilidade á 
sua personalidade jurídica, e a especialidade obsta á plurali- 
dade de nacionalidades, situação egualmente anómala que cria 
serias difficuldades tanto na determinação dos direitos do indí- 

1 Supra, pagg. 605 e scgg.; Kausas, Ltrégime des capitulations, tom. i, 
pagg. 2 e 133 e segg. 
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vidno como na escolha da lei reguladora das suas relações 
jurídicas. ' 

Apesar, porém, da acceitaçâo geral de taes princípios, por- 
que a adquisição e a perda da qualidade de cidadSo ó regu- 
lada separadamente por cada estado, não se tendo ainda ac- 
cordado na determinação de princípios uniformes sobre este 
importantíssimo assumpto, pode hoje dar-se a dupla anomalia 
de o individuo ou não ter patria, se por exemplo perde a na- 
cionalidade do país a que pertence sem adquirir uma outra na- 
cionalidade, como succederia com a applicação do n.0 3.° do 
art. 22.° do codigo civil português quando se não seguisse a 
adquisição duma nova nacionalidade ', ou de ter mais que uma 
patria, como acontecerá aos indivíduos nascidos de paes estran- 
geiros num estado que siga o principio do jus soli, attribuindo 
a qualidade de cidadão aos nascidos no seu território, emquanto 
o estado de que seus paes sejam nacionaes adopta o principio 
do^us sanguinis, declarando súbditos seus os nascidos de na- 
cionaes residentes em pais estrangeiro. A classe dos heimathlo- 
scn de direito ainda será accrescenlada pelos htimathlosen que 
o sejam de facto por não poder determinar-se a sua nacionali- 
dade, o que é reconhecido pelo n.0 4.° do art. 18.° do codigo 
civil. Qual deverá ser, pois, a condição 1.°) dum individuo sem 
nacionalidade e a 2.°) daquelles que tenham mais do que uma 
nacionalidade ? 

I.0) Os heimathlosm, rigorosamente, não são nem nacionaes 
nem estrangeiros e porisso podia parecer que nem lhes per- 
tencem os direitos duns nem os dos outros e que porisso são 
inteiramente privados de garantias jurídicas. Comtudo, a sua 

1 Cod. civil, art. 22." Perde a qualidade de cidadão português: 3.° O 
expulso do reino por sentença, emquanto durarem os efifeitos desta. Conf. 
Cod. penal, artt. 147.° e 155.° 
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qualidade de homens é sufficiente para lhes dar um logar na 
comraunidade jurídica internacional e porisso se lhes conferem 
os direitos públicos e privados do pais onde elles se encontrem, 
assegurando se-lhes assim o respeito e o desinvolvimento da 
sua personalidade. E, no exercício dos direitos privados, a lei 
reguladora da sua actividade, quando essa lei devera ser a lei 
pessoal e não a lei territorial, será a lei do domicilio, ou di- 
recta ou subsidiariamente segundo o systema de direito inter- 
nacional privado seguido em cada estado, na falta de domici- 
lio, desempenhará a mesma funcção a lei do logar onde forem 
praticados os actos jurídicos e, na falta dessa lei, a lex fori. 
Ainda que qualquer destas leis não seja normalmente compe- 
tente como lei pessoal, a normalidade cede ao principio supe- 
rior de que ninguém pode viver fora da lei e de que todos 
devem ter o seu estatuto pessoal. 

Comtudo, o individuo só deverá considerar-se em geral hei- 
mathlos quando nunca tenha tido nacionalidade ou quando 

esta não possa determinar-se. Quando tenha sido cidadão dum 
pais cuja nacionalidade veio a perder sem que adquirisse uma 
nacionalidade nova, deve considerar-se a antiga nacionalidade 
como um direito internacionalmente aquirido ainda não substi- 
tuido regularmente sob o ponto de vista internacional, e por- 
tanto deve semelhante individuo ter-se como cidadão do pais a 
que já pertenceu. Assim o exigem os principies da cidade e da 
continuidade. Isto, porém, só poderá ter logar fóra do estado 
de que elle tenha sido nacional. Aqui, porque as leis attribui- 
tivas da qualidade de cidadão são de ordem publica, será con- 
siderado como não tendo nacionalidade. 

2.°) Mais frequente e mais perigosa que a falta de naciona- 
lidade, é a hypothese duma dupla nacionalidade. Esta hypo- 
these deve ser considerada a) sob o ponto de vista dos direitos 
e deveres do cidadão qua-tal, fi) e sob o ponto de vista dos 
direitos privados. 
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a) O primeiro ponto de vista interessa simplesmente aos es- 
tados de que o individuo seja cumulativamente cidadão. Em 
cada um desses estados terá elle o goso dos direitos de cida- 
dão e supportará os encargos correspondentes, como o serviço 
militar. Mas, porque não pode desempenliar-se cumulativamente 
desses encargos, a sua condição dependerá então do país em que 
se encontrar. «Tanto aqui como além, escreve Pillet, elle e 
considerado como nacional, e porque não pode cumprir ao mesmo 
tempo num e noutro país as obrigações inherentes á qualidade 
de cidadão, expõe-se fatalmente aos rigores da lei num dos 
dois países que o revindicam como seu nacional» 1. È uma si- 
tuação incompreensível e irreductivel que põe em evidencia 
a necessidade da unidade de nacionalidade como condição de 
regularidade das relações internacionaes e que os estados de- 
veriam evitar pela approximação das suas legislações sobre a 
attribuição da nacionalidade. 

jí) O segundo aspecto interessa a todos os estados, mas nem 
em todos a situação será egual. 

Em qualquer dos estados de que o individuo seja nacional, 
terá naturalmente os direitos privados attribuidos a todos os 
cidadãos e estará sujeito ás leis geraes que regulam as rela- 
ções jurídicas dos mesmos cidadãos. As regras que em cada 
estado determinam os modos de adquirir a qualidade de cida- 
dão são, como já dissemos, preceitos de ordem publica, e por- 
isso os indivíduos que segundo essas regras devam conside- 
rar-se cidadãos como taes serão tidos pelos tribunaes tanto 
para a attribuição de direitos como para a determinação da 
lei reguladora do exercício desses direitos. O conflicto de na- 
cionalidade levantado perante um tribunal de qualquer dos es- 
tados que considerem o individuo como nacional resolve-se, 

1 06. cit., pag. 178. 



858 LIÇÕES DE DIHEITO INTERNACIONAL 

portanto, pela applicação da lex fori, isto é, considera-se esse 
. individuo cidadSo do pais do tribunal, 

Era qualquer outro estado, terá os direitos pertencentes aos 
estrangeiros súbditos do estado de que os tribunaes locaes de- 
vam considerá-lo nacional, e estará sujeito ás leis desse estado 
quando a lei nacional deva regular as relações jurídicas. Mas 
qual das nacionalidades em presença lhe deverá ser attri- 
buida ? Dado o egual direito de cada estado formular os pre- 
ceitos reguladores da attribuição da nacionalidade, náo ha, em 
geral, mais razão para optar por esta antes que por aquella 
das legislações era conflicto. Todavia, assim como na conser- 
vação e mudança da nacionalidade se attende á vontade do 
individuo, também nesta bypothese se pode ter em conta a 
vontade presumptiva do interessado para a determinação da 
sua nacionalidade. Assim, se elle está domiciliado em algum 
dos estados de que é nacional, os tribunaes deverão attribuir- 
Ihe a nacionalidade desse estado, já que, na concorrência de 
duas nacionalidades, o domicilio legitima a presumpção de que 
o interessado preferiu a nacionalidade do estado em que se do- 
miciliou. 

Mas, se o individuo se encontra domiciliado num estado de 
que não é nacional, como resolver o conflicto? Applicando, 
quanto possível, o mesmo critério. Se o juiz tem dados para 
determinar a preferencia do interessado, attribuir-lhe-á a na- 
cionalidade presumptivamente preferida. Quando esses dados 
lhe faltem, deverá attribuir-lbe, ou a nacionalidade primitiva 
como um direito internacionalmente adquirido ainda não regu- 
larmente substituído, se as duas nacionalidades foram adquiri- 
das successivamente, ou aquella cujo reconhecimento, segundo 
o seu prudente arbítrio, melhor proteja o individuo como a 
que mais se approxima da realização do principio da especia- 
lidade acima mencionado, se tiver sido simultânea a adquisição 
das duas nacionalidades. A vontade e interesses do individuo 
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e os interesses da communidade internacional serão então os 
critérios da sua deliberação 1. 

260. A emigração do pais a que o individuo pertence não 
faz perder a nacionalidade antiga nem a immigração num ou- 
tro pais determina a adquisição duma nacionalidade nova. A 
não ser que intervenha um acto voluntário de naturalização, 
conserva o individuo a sua nacionalidade e portanto um vin- 
culo de direito com o estado de origem. 

Desta ligação entre os estados e os seus súbditos expatria- 
dos, resultou para o estado o direito de proteger os nacionaes 
residentes em pais estrangeiro contra a violação dos seus di- 
reitos. E o estado moderno concede essa protecção, organi- 
zando-a por meio dos seus agentes diplomáticos e consulares e 
apoiando-a com o seu exercito e com a sua marinha de guerra. 
Em que medida poderá, porém, ser exercida essa protecção í 
Por que meio deverá ser realizada? 

Dum modo geral, pode dizer-se que a protecção deve ser 
medida pela lei commum dos estrangeiros pertencentes a ura 
determinado estado, lei commum que é constituída pelos direi- 
tos garantidos a esses estrangeiros pelo direito internacional, 
pelos tratados ou pelas leis locaes. Fiando-se no apoio dessa 
lei, ó que os estrangeiros se estabelecem num determinado 
país, e porisso deve a mesma lei ser cumprida pelo estado 
local ou espontaneamente ou com a cooperação do estado de 
origem, isto é, mediante a sua protecção. A protecção é, pois, 
uma garantia subsidiaria da lei commum dos súbditos do es- 

1 Pillet, Príncipes, pagg. 177 e 312 e uegg., e Droit int. privé, pag. 
365; Weiss, Traih1, cit., tom. i, pagg. 10 e segg.; Despageet, Précis de 
droit internalioncd privé, pagg. 237 e segg.; Stoebk, Les changements de 
nationalité et te droit des gens, na R. D. I. P., vol. n, pagg. 273 e segg.; 
Nys, ob. cit., pag. 219. 
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tado protector residentes em pais estrangeiro. Tem assim ura 
limite — é essa lei comraum, e tem uma razão de legitimidade 
— é o não cumprimento dessa lei pelo estado local. 

E esta legitimidade ainda deve ser apreciada segundo um 
principio de egualdade entre nacionaes e estrangeiros quanto 
á garantia dos direitos que a estes sejam concedidos num de- 
terminado estado, a não ser que uma situação de maior favor 
tenha sido assegurada aos mesmos estrangeiros por esse es- 
tado. Assim, devem os estrangeiros acceitar as jurisdicções lo- 
caes, as leis de processo e os princípios de responsabilidade 
dos funccionarios estabelecidos em cada estado para a defesa 
dos direitos individuaes, qualquer que seja a esse respeito a 
differença entre as leis do seu país e as leis locaes, isto ó, os 
direitos concedidos aos estrangeiros só lhes aproveitam segundo 
a organização legal estabelecida pelo estado local. 

Estabelecido o critério geral de protecção, vejamos em que 
hypotheses ella poderá principalmente ser exercida. 

Essas hypotheses correspondem á proveniência da violação 
dos direitos dos estrangeiros, violação que pode partir ou de 
a) actos do governo do estado local, ou de h) actos de funcciona- 
rios desse estado, ou de c) actos de particulares. 

a) Se o governo mesmo viola os seus deveres internacionaes, 
lesando os direitos dos estrangeiro, e se não ha no pais uma 
instituição encarregada de apreciar e julgar semelhantes vio- 
lações ou se essa instituição nega justiça aos estrangeiros dum 
modo formal ou de modo disfarçado, poderá o estado interes- 
sado fazer as legitimas reclamações e exigir as justas repa- 
rações. 

Poderão, porem, estas reclamações e reparações ter logar 
qnando os estrangeiros são lesados na sua pessoa ou nos seus 
bens por virtude de medidas de repressão ordenadas por um 
governo por occasião dum motim popular, duma insurreição ou 
duma guerra civil? A doutrina geralmente seguida é que 
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neste ponto os estrangeiros devem ser equiparados aos nacio- 
naes, e que portanto o estado local lhes deve indemnizações 
quando as deva egualmente aos seus súbditos. Quando, por 
isso, num estado, seja seguido o principio de que os effeitos 
da repressão devem ser considerados como um accidente de 
força maior de que os lesados devem soffrer as consequências, 
a opinião predominante é que esse principio se applica tanto 
a nacionaes como a estrangeiros. 

Ao principio de irresponsabilidade do estado ou da sua egual 
responsabilidade para com nacionaes e estrangeiros faz se, po- 
rém, uma restricção. A responsabilidade para com estran- 
geiros persiste, se o estado usa de meios de repressão con- 
trários aos usos internacionaes, como se os actos repressivos 
são dirigidos de modo especial contra os estrangeiros como 
taes sem que estes tenbam sido a causa directa das perturba- 
ções que se pretendem reprimir. E fundamentalmente a dou- 
trina sustentada por Vox Bar perante o Instituto de direito 
internacional e por este votada na sessão de 1900. «Actual- 
mente, diz Von Bar, nenhum estado se impõe a obrigação 
de indemnizar os seus proprios súbditos dos prejuízos causa- 
dos á sua pessoa ou aos seus bens por occasião de tumultos 
ou de guerras civis. Emquanto os estados recusarem uma in- 
demnização por tal motivo aos nacionaes, não poderão ser 
obrigados a concedê-la aos estrangeiros. Não se pode, comtudo, 
negar que a responsabilidade do estado existe em certos casos. 
O direito de indemnização existirá quando o estado não tiver 
cumprido os seus deveres internacionaes; é o ponto capital. O 
estsdo não garante aos estrangeiros uma segurança maior que 
aos seus nacionaes; mas promette-lhes uma segurança egual 
deixando-os estabelecer no seu território; se, porém, Ih'a não 
dispensa, deve ser responsável. Sempre, pois, que os estran- 
geiros são lesados como taes ou como súbditos dum estado de- 
terminado, existe para o estado, em cujo território se produz 
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o motim, uma obrigação internacional de indemnizar as vi- 
ctimas». 

E de notar que, contrariamente ao principio estabelecido, 
tèem sido muitas vezes concedidas indemnizações aos estran- 
geiros fóra do principio de egualdade acima estabelecido e sem 
as razões especiaes de responsabilidade excepcional indicadas, 
mas sempre se tem feito a titulo gracioso e sob a condição de 
reciprocidade, mantendo-se o principio jurídico da egualdade 
entre nacionaes e estrangeiros. 

Ainda se discute se o direito de protecção pode ser exer- 
cido no caso de suspensão de pagamento de juros e de amor- 
tização das dividas contraídas pelos estados estrangeiros, e 
se, portanto, os estados podem fazer valer, era tal caso, os 
interesses dos seus nacionaes possuidores de títulos dessas di- 
vidas. Já noutro logar determinamos a doutrina geralmente 
seguida a este respeito. A protecção só pode ir até á exigên- 
cia do cumprimento da lei commum que regula as relações do 
estado com os seus credores e determina as garantias dadas ao 
juro e á amortização dos seus títulos. O risco da operação fi- 
nanceira deve correr integralmente por conta dos portadores 
dos mesmos títulos. É a opinião commum dos internacionalis- 
tas, formulada já em 1848 num despacho celebre de lord Pal- 
merston nestes termos: «Se os ingleses entregaram os seus 
capitaes a um estado estrangeiro, foi na esperança de obter 
lucros e porisso deviam fazer entrar em linha de conta os ris- 
cos inevitáveis no caso de insolvência do devedor. Se não pre- 
viram esta eventualidade, devem soffrer a sorte de todo o es- 
peculador que se engana nas suas previsões» '. 

ó) Se a violação deriva de actos illegaes de funccionarios 
do estado local, os estrangeiros deverão reclamar contra esses 
actos pelas vias legaes, administrativas ou judiciaes, estabele- 

* Supra, pag. 486. 
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cidas no mesmo estado local. Só quando as auctoridades locaes 
não queiram attender as suas reclamações, negando-lhes a de- 
vida justiça, poderá o estado de origem fazer as suas recla- 
mações e exigir a responsabilidade do estado local. 

c) Se as violações partem de particulares, deverão os es- 
trangeiros recorrer aos tribunaes competentes para estes co- 
nhecerem dessas violações e só quando os juizes lhes neguem 
justiça o estado de origem ficará auctorizado a exercer o seu 
direito de protecção. 

Os meios para em qualquer das hypotheses o estado reali- 
zar o direito de protecção dos seus nacionaes em país estran- 
geiro serão naturalmente aquelles que o direito internacional 
reconhece para conduzir os estados ao cumprimento dos seus 
deveres para com os outros estados. E assim, serão as nego- 
ciações amigáveis, as representações directas ou por meio dos 
agentes diplomáticos e consulares, a denuncia dos tratados 
existentes, o pedido de garantias dos direitos dos estrangeiros 
estabelecidas num novo tratado, a retirada do eocequafur aos 
cônsules, o rompimento das relações diplomáticas, as medidas 
de retorsão, as represálias, o bloqueio pacifico, as hostilidades 
(quando doutro modo não possa conseguir-se o respeito dos 
direitos dos nacionaes ou a sua reparação e para tanto houver 
motivo legitimo), os processos de que o estado lançará mão 
para conseguir o respeito dos direitos dos seus nacionaes, es- 
colhendo aquelle que mais adaptado for ao caso occorrente e 
devendo começar pelos de caracter pacifico para só em ultimo 
recurso usar da violência '. 

1 Dk Martens, oh. dl., tom. i, pag. 442; Despagset, Droit Internatio- 
nal public, pagg. 375 e segg.; Bonfils, ob.cit., pagg. 170 e segg.; Nys, 
oh. dt., pagg. 221 e acgg.; Anzilotti, La responsabililé internationale des 
États à raison des dommages soufferts par des élrangers, na li. D. I. P., 
1906, pagg. 5 e segg. 
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§ II 

As pessoas jurídicas 1 

Summario : — 261. A existência das pessoas jurídicas estrangeiras fora 
do seu estado de origem. — 262. Pessoas jurídicas estrangeiras 
de caracter publico ou pessoas moraes. O Estado. — 263. Corpos 
administrativos, estabelecimentos públicos e estabelecimentos de 
utilidade publica. — 264. Nacionalidade e condição legal das pes- 
soas moraes estrangeiras. — 265. A Igreja e as sociedades inter- 
nacionaes como pessoas jurídicas. — 266. As pessoas jurídicas es- 
trangeiras de caracter particular. Sociedades commerciacs: sua na- 
cionalidade e seus direitos. 

261. Uma das affimações mais características do progresso 
humano foi a potencializaçao da actividade individual mediante 
a associação e uma das creações mais fecundas da evolução do 
direito foi a formação das pessoas jurídicas, pessoas moraes ou 
pessoas sociaes, que são afinal as associações dotadas de indi- 
vidualidade jurídica, ou da capacidade de exercer direitos e 
contrair obrigações. E as associações apparecem por toda a 
pai te como meio de auxiliar o desinvolvimento ou de supprir 

1 Píllet, Príncipes, pagg. 178 e segg., e Droit iiternational prívé, 
Pa&S- I-I e seSS' i Uespaqnet, Préeis de droit int. privé, pagg. 110 e 
BeSS-i i ^ eiss, Manuel, pagg. 300 e segg., e Traité théorique et pratique, 
tom, ii, pagg. 389 e segg.; Calvo, Le droítintemacional, tom. n, pagg. 
221 e segg. ; 1'iore, ob. cit., tom. i, pagg. 330 e segg.; Sacopoulo, Des 
personnes morales en droit intemalional privé, Genève, 1898; Haladjian, 
Des personnes morales étranghres, Paris, 1901; Mestre,/.esmo- 
rales, Paris, 1899; br. J, Caeiro da Matta, Pessoas sociaes administrati- 
vas; Sr. dr. José Alberto dos Reis, ob. cit., pagg. 169 e 208 e segg.; 
etc. 
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as insuffieieiícias do poder dos indivíduos e por toda a parte 
também o direito dos povos reconhece as pessoas collectivas 
como meio de garantir eíficaziuente a expansão do principio 
associativo. E porque a internacionalização de toda a vida mo- 
derna determinou a expansão internacional da actividade das 
associações, nasceu naturalmente o problema da condição de 
direito das pessoas jurídicas estrangeiras. Mas, ao passo que 
o reconhecimento da individualidade jurídica das pessoas phy- 
sicas estrangeiras obtinha a consagração dum principio incon- 
testado, o reconhecimento da individualidade das pessoas ju- 
rídicas levantou na doutrina as mais vivas controvérsias, não 
tendo ainda podido chegar a accordo nem os escriptores nem 
as legislações. 

Dois systemas, com effeito, dividem os internacionalistas e 
os legisladores acerca da existência das pessoas jurídicas es- 
trangeiras, um systema exclusivo que restringe a vida jurí- 
dica dessas pessoas ao estado em que ellas se constituam e 
que podemos chamar «) systema da auctorizaçSo, por ser seu 
principio fundamental que as pessoas jurídicas estrangeiras só 
mediante auctorizaçSo do estado local, só, digamos assim, na- 
turalizando-se nesse estado, podem exercer os seus direitos 
fóra do estado de origem, e um systema ampliativo, que Sa- 
UOPOUUO justamente denomina b) systema extensivo ou liberal, 
e que admitte a existência legal das pessoas jurídicas estran- 
geiras independentemente de qualquer auctorização do estado 
local. 

«)Op rimeiro systema foi formulado em todo o seu rigor por 
Lauuent nos seus Princípios de direito civil 1 e mais tarde no 
seu Direito civil internacional2, onde sustentou que todas as 

1 Tom i, n."' 287 o sogg. 
2 Tom iv, pag. 152. 
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pessoas juridicas estrangeiras precisavam de ser auctorizadas 

pelo estado local para ahi poderem exercer a sua actividade 
jurídica; Os fundamentos do systema, seguido, depois de Lau- 
uent, por Weiss, Mokeau, Mancini, Ricci, Fiore e ainda 
outros auctores, são principalmente os seguintes: 

1.°) A pessoa jurídica é uma ficção, ura ser artificial creado 
pelo legislador, que não podo ter existência senão dentro dos 
limites era que vigora a lei da sua creação. Differentemente 
do que acontece com os individuos, os direitos das pessoas col- 
lectivas derivam, não da natureza, mas da lei, e porisso aca- 
bam onde termina o império dessa lei. 

2.°) A personalidade jurídica collectiva é um privilegio, uma 
concessão, e porisso é de caracter restricto e limitado e só le- 
gitima perante o poder concedente. 

3.°) A lei que cria uma pessoa jurídica propõe-se realizar 
ura interesse social e portanto é uma lei de ordem publica e 
territorial, como o são todas as leis que teem por objecto o in- 
teresse social. O legislador, orgão do interesse geral, é, era 
cada país, o juiz único para apreciar a utilidade e a legitimi- 
dade das corporações, apreciação forçosamente variavel de 
pais para pais segundo ,a sua condição intellectual, moral e 
económica, de modo que, um estabelecimento util num pais 
pode ser prejudicial num país differente, e porisso as pessoas 
juridicas legalmente existentes num estado, não só tõein um 
cunho local, mas a sua admissão em pais estrangeiro sem ne- 
cessidade de auctorização poderá ser contraria aos princípios 
sanccionados pelas leis deste pais. 

4.oj O estado precisa de precaver se contra o perigo que 
para a sua segurança podem representar as associações es- 
trangeiras quando exerçam a sua actividade dentro do terri- 

tório. 
Estas razões não tiveram, todavia, o peso sufficiente paia 

que o systema pudesse dominar o pensamento scientifico sobre 
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esta importante questão. A seu lado affirmou se vigorosamente 
o systema libera!, que vae triuinphando progressivamente na 
doutrina e na jurisprudência. Brochek, LainÉ, Michoud, 
Despagnet, Pillet, Sacoupolo, Von Bar, VVestlake, etc., 
apoiam a these liberal e os tribunaes de diversos países, como 
a Bélgica, França, Hollanda, Italia, Inglaterra e Suissa, á 
falta de texto expresso, admittem, em geral, que as pessoas 
jurídicas estrangeiras teem existência legal independentemente 
de qualquer auctorização. 

Em verdade, ó fácil verificar que os fundamentos do sys- 
tema exclusivista eram fracos de mais para poderem dominar 
a doutrina e a jurisprudência. Os dois primeiros fundamentos 
representam apenas o producto dum conceito scientificamente 
envelhecido. A associação é um facto natural e uma imprete- 
rível necessidode das sociedades progressivas, e, porisso, a 
personalidade civil das associações constitue a fórma jurídica 
duma creação natural e não uma arbitraria concessão do legis- 
lador. Porque a associação é uma realidade o não uma ficção, 
o seu reconhecimento jurídico, em vez duma privilegio, repre- 
senta a regularização e a sancção dum facto necessário á rea- 
lização dos fins para que é impotente a acção isolada dos in- 
dividues. E, vista assim a associação e a sua personalidade, 
não ha motivo de ordem scientifica para recusar ao homem 
associado o que se lhe concede quando isolado. A associação 
é o complemento natural do individuo e porisso o reconheci- 
mento internacional das pessoas jurídicas é a consequência lógica 
do reconhecimento da personalidade individual. Nem faça du- 
vida a circumstancia de, em cada país, a lei definir as regras 
de organização das pessoas jurídicas e determinar os seus di- 
reitos, pois hoje já ninguém contesta que uma lei possa 
produzir efieitos no estrangeiro. A todo o momento os tri- 
bunaes dum país applicam leis estrangeiras e reconhecem 
actos jurídicos praticados sob o domínio dessas leis. Por- 

* 
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que afastar, pois, uma lei estrangeira que cria uma pessoa 
jurídica ? 

A terceira razão representa ura exaggero e uma confusão. O 
exaggero está em se afíirmar que o estado, ao regular a organi- 
zação das pessoas jurídicas, tem sempre em vista o interesse pu- 
blico, quando é certo que a personalidade jurídica se concede 
muitas vezes a entidades de mero interesse particular, como são 
as sociedades comraerciaes. A confusão vem de não se distinguir, 
quanto ás pessoas jurídicas de caracter publico, únicas que or- 
ganizam ura interesse verdadeiramente social, entre a sua mis- 
são social (administração publica, beneficência, ensino, etc.), e 
a sua individualidade jurídica de puro direito privado para a ad- 
quisição e exercício de direitos patrimoniaes, individualidade 
que ó concomitante, mas differenciada, da funcção publica que 
essas pessoas exercem. A funcção publica o de sua natureza 
territorial, não podendo ser exercida fora do estado onde as 
pessoas jurídicas estão constituídas e exercera a sua actividade 
social, mas a sua actividade patrimonial pode evidentemente 
ser exterritorial sem prejuizo dos interesses dos outros es- 
tados. 

O perigo da admissão das pessoas jurídicas estrangeiras pôde 
ser real, mas ninguém contestará ao estado o direito de redu- 
zir a proporçoes inoffensivas a acção de semelhantes entidades, 
como o pode fazer era relação ás pessoas juridicas nacionaes, 
de que aliás podem derivar perigos eguaes, sem que porisso 
ninguém se tenha ainda lembrado de impugnar a existência de 
pessoas juridicas nacionaes. Não é, pois, necessário, para afas- 
tar o perigo possível da acção das pessoas juridicas estrangei- 
ras, estorvar a vida internacional numa das suas manifestações 
mais importantes. 

A razão jurídica — derivada da natureza das pessoas eolle- 
etivas como modalidades da vida jurídica das pessoas physicas 
e do seu destino como meio de potencializar e supprir a acti- 
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vidade limitada dos individues—parece, puis, exigir o reconhe- 
cimento da sua capacidade juridica internacional e contrariar o 
systema limitativo da auctorizaçào. 

Comtudo, a regra do que as pessoas jurídicas participam de 
plano da vida civil no estrangeiro está sujeita a duas ordens 
de restricções. Em primeiro logar, a regra tem de ceder a 
uma disposição em contrario da constituição ou das leis dum 
estado que, na defesa dos interesses públicos, prohibara o ae- 
cesso no território a determinadas pessoas jurídicas estrangei- 
ras. Depois, deixará a mesma regra de abranger as pessoas 
jurídicas para que não haja uma prohibição expressa mas cuja 
missão seja considerada immoral e illicita pelo estado territo- 
rial, pois que os seus actos, mesmo de direito privado, iriam 
fecundar uma obra reprovada pelo legislador desse estado. 
Moderada por estas limitações, a regra que deixamos estabe- 
lecida é um resultado e um factor da solidariedade crescente 
dos estados civilizados. 

262. As pessoas jurídicas podem propor-se a realização dum 
fim de interesse geral e superior—pessoas jurídicas de caracter 
publico, que em harmonia com a nossa legislação chamaremos 
pessoas moraes, ou destinar-se a realizar um interesse privado, 
um beneficio pecuniário —pessoas jurídicas de caracter pri- 
vado. 

Ao primeiro grupo pertencem o Estado, as divisões admi- 
nistrativas, os estabelecimentos públicos e os estabelecimentos 
de utilidade publica, e no segundo entram as associações de 
interesse meramente particular, como são as sociedades com- 
merciaes. Estudaremos era separado cada ura dos grupos, e 
ainda daremos ura logar á parte ao Estado como pessoa juri- 
dica nas relações internacionaes. 

No primitivo rigor do seu systema, rejeitava Laurent ao 
estado a qualidade de pessoa juridica internacional, ainda 
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mesmo depois do seu reconliecimento diplomático. Levava a 
sua exigência até á necessidade dum acto de reconliecimento 
especial para o estado poder exercer no estrangeiro direitos 
privados. 

Distinguia entre a ordem politica e a ordem privada, affir- 
mando que o reconhecimento diplomático habilitava o estado 
para a pratica das relações internacionaes da primeira catego- 
ria, mas não para as da segunda. Comtudo, o mesmo auctor 
reconheceu posteriormente o exaggero da sua doutrina, sub- 
stituindo-a pela seguinte: «Confesso que esta doutrina pecca 
por excesso de subtileza: separa e distingue no estado duas 
qualidades que na realidade das coisas se não distinguem : o 
estado como pessoa politica e o estado como pessoa civil. O 
estado é uno e não duplo. Desde que é reconhecido como 
cerpo politico e figura como tal nos tratados, existe realmente. 
Não seria estranho que a Bélgica figurasse como estado poli- 
tico nos (ratados e não pudesse figurar como parte num con- 
tracto?» '. 

Esta segunda opinião de Laukent é a da generalidade dos 
auctores, os quaes attribuem aos estados estrangeiros personali- 
dade jurídica independentemente de reconhecimento especial, 
nao valorizando a antiga opinião daquelle escriptor a nova de- 
fesa em que quis apoiá-la Moueau, sustentando a possibilidade 
de scindir a vida politica do estado da sua vida civil pelo símile 
do que se dá com certos corpos do estado, como as camaras 
legislativas, que, embora tenham uma existência incontestável 
em direito publico, não podem reclamar a personalidade civil2, 
pois que se não pode estabelecer comparação entre o estado 

1 Droit civil International, tom. iv, png. 251. 
2 J. D. I. P., 1892, pagg. 337 c segg. 
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e os orgítos por qus elle exerce a sua actividade politica, lasses 
orglioa não toem nem precisam de personalidade civil, pois vi- 
vem da personalidade civil do estado. 

263. As demais pessoas jurídicas de caracter publico, quer 
representem uma divisão territorial, como os corpos adminis- 
trativos, quer apenas organizem um serviço publico ou reali- 
zem um fim de utilidade publica, como os estabeleciradntos pú- 
blicos e de utilidade publica, cooperam com o estado em que 
se constituem na realização da sua missão social e poiisso o 
seu reconhecimento por esse estado deve involver o reconhe- 
cimento da sua individualidade jurídica por parte dos estados 
estranhos sem necessidade duma auctorizaçao especial. iLffe- 
ctivamente, o reconhecimento,dum estado abrange logicamente 

todas as instituições que com elle organizam e tornam effectivo 
o seu fim social e alcança a legitima expansão internacional 
das mesmas instituições quando essa expansão represente o 
seu desinvolvimento natural e não prejudique os interesses dos 
outros estados. 

264. Resolvido o problema do reconhecimento das pessoas 
moraes estrangeiras, apparecein logicamente os problemas da 
determinação sua nacionalidade e da sua capacidade legal ou da 
determinação dos direitos que ellas poderão exercer fora do 
seu país. 

O problema da determinação da nacionalidade das pessoas 
moraes é de fácil solução. Não pode ventilar-se em lelação aos 
estados nem exige certamente esclarecimentos relativamente 
aos corpos administrativos, que teera a nacionalidade do estado 
de cuja organização administrativa fazem parte. Os estabele- 
cimentos públicos ou de utilidade publica organizara um detei- 
minado interesse social, derivam a sua existência legal da au- 
ctorização expressa ou tacita do estado onde se propõem exercer 
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a sua missão social e téem, porisso, a nacionalidade do país 
onde se constituem e de que recebem a competente aucto- 
rização. 

Que direitos, poderão, porém, exercer as pessoas moraes 
em pais estrangeiro ? 

Para resolver esta questão . importa considerar as pes- 
soas moraes sob o duplo ponto de vista da sua missão -po- 
litica ou social e da sua individualidade jurídica de direito 
privado. 

Sob o primeiro aspecto, as pessoas moraes ou dirigem a 
vida politica e administrativa do pais, como o estado e os cor- 
pos administrativos, ou exercem uma funoção de interesse ge- 
ral, como os estabelecimentos públicos e de utilidade publica, 
e a sua actividade limita se naturalmente ao território do es- 
tado de origem. 

Este principio encontra uma restricção apenas no que res- 
peita ao estado. Ou para a protecção dos interesses geraes da 
nação ou para a protecção dos interesses particulares dos seus 
nacionaes, pode o estado continuar a sua missão publica den- 
tro de território dos outros estados em harmonia com os prin- 
cipies estabelecidos pelo direito internacional publico, como 
acontece, por exemplo, com as missões diplomáticas e con- 
sulares. 

Os corpos administrativos tcem evidentemente a sua activi- 
dade limitada ao território do estado a que pertencera. São 
constituídos para organizar e promover os interesses geraes 
duma determinada circumscripção territorial e porisso a sua 
missão social acaba nos limites dessa circumscripção. Os esta- 
belecimentos públicos fazem parte integrante da organização 
administrativa do estado e são encarregados de executar ser- 
viços públicos, como os serviços de instrucção ou de assistên- 
cia, apenas dentro do território como esphera normal da acção 
administrativa do estado. Os estabelecimentos de utilidade pu- 
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blica, embora não encarregados dum serviço publico, propõem se 
comtudo um fim de utilidade geral, o que os torna dependentes 
do direito publico e lhes imprime ura cunho territorial, e tra- 
duzem o modo de ser e pensar dum povo, que pode ser diffe- 
rente do modo de ser e pensar dos outros povos, o que res- 
tringe logicamente a sua missão social ao estado em que se 
constituem. 

Pode, é certo, um estabelecimento de utilidade publica 
exercer uma funcção de utilidade coramum a mais que um 
estado e portanto não ser inconveniente o alargamento da sua 
actividade para fóra do país de origem. Comtudo, a opportu- 
nidade da expansão internacional dos estabelecimentos de uti- 
lidade publica deve ser apreciada pelos estados onde pretenda 
tornar-se effectiva essa expansão e porisso devem os mesmos 
estabelecimentos ser reconhecidos por cada um desses estados. 
Precisam taes estabelecimentos tornar se nacionaes do estado 
local quanto á parte da sua actividade que ahi vão desin- 
volver. 

Sob o ponto de vista da personalidade jurídica de direito 
privado, a situação é fundamentalmente differente. As pessoas 
moraes estrangeiras podem exercer a sua actividade fóra do es- 
tado de origem sem o reconhecimento do estado local. A essa 
forma da sua actividade applicam-se os princípios do systema 
liberal, acima formulado, sobre a existência legal das pessoas 
jurídicas estrangeiras. 

Os direitos que constituem a capacidade das pessoas moraes 
estrangeiras na sua qualidade de pessoas de direito privado são, 
em geral, os direitos patrimoniaes, que se resumem na adqui- 
sição, posse e transferencia de bens e na sua defesa perante os 
tribunaes de justiça. 

Separando, como acima, os estados das demais pessoas mo- 
raes, deve dizer-se que os estados podem exercer no estran- 
geiro direitos patrimoniaes, como os direitos de adquirir, pos- 
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sair, contractar, etc., e o direito complementar de em juizo 
defender os direitos adquiridos. Poderão porisso, embora assim 
o não intendam todos os escriptores, adquirir bens immobilia- 
rios e adquirir bens por testamento, e poderão mesmo, era 
certos casos, sueceder ah intestato na herança jacente dalgum 
dos seus- nacionaes constituída por bens situados em pais es- 
trangeiro. 

A successão ah intestato pelo estado poderá ter logar na 
hypothese de, por morte dalgum dos seus nacionaes, haver 
herança jacente formada por bens sitos era país estrangeiro, 
se, segundo a lei de successão do mesmo estado, este seja o 
ultimo dos herdeiros. Alguns escriptores contestam ao estado 
semelhante direito de successão pela razão de que, á falta de 
herdeiros, os bens passam para o estado, não a titulo de he- 
rança, mas a titulo de occupação e como uma consequência do 
direito de soberania, Semelhante doutrina parece, porém, exag- 
gerada. Cada estado qualifica como intende o direito por que 
a fazenda nacional é chamada a receber a herança jacente e ó 
diante dessa qualificação tal como ella é feita pelo estado local 
que a questão deve ser resolvida. Assim, se o estado local 
qualifica aquelle direito como sticcessorio, deverá certamente 
ser chamado á successão o estado de origem, se, pelo sys- 
tema de direito internacional local, a ordem da successão 
dever determinar se pela lei do mesmo estado de origem. Se 
a lei local qualificar tal direito como um direito de occupação 
e uma manifestação de soberania, semelhante disposição será 
de ordem publica e portanto obstará á successão dos estados 
estrangeiros. Deve, no entanto, dizer-se que a tendência actual 

é para considerar o direito do estado á herança jacente como 
direito de occupação e soberania e para recusar aos estados 
estrangeiros esse direito, como se vê do art. 2.° da convenção 

da Haya, de 17 de julho de 1905, sobre conflictos de leis em 
matéria de successão e testamentos : «Os bens hereditários não 
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são adquiridos pelo estado da sua situação senão quando não 
haja nenhum successcr testamentario ou, feita abstracção do 
estado estrangeiro, nenhum herdeiro legitimo segundo a lei na- 
cional do defuneto». 

As restantes pessoas moraes podem egualmente exercer no 
estrangeiro direitos patriraoniaes por virtude da sua existência 
legal no país da sua constituição. E natural, comtudo, que a 
capacidade jurídica das pessoas moraes estrangeiras seja me- 
dida pela lei do estado da sua constituição, e pela lei do es- 
tado local quanto aos direitos que ahi podem ser exercidos 
pelas pessoas moraes locaes, quanto ao modo de exercício dos 
mesmos direitos, o até quanto a prescripções especiaes para 
as pessoas moraes estrangeiras. Não devem ter evidentemente 
uma situação privilegiada relativamente ás pessoas moraes lo- 
caes e o mesmo principio de egualdade, que deve ser a regra 
e que sempre deve presumir se, poderá ser restringido quando 
o exija o interesse publico 

265. Ao lado dos estados e das outras pessoas moraes que 
com ellos cooperam na realização do seu destino, terão tam- 
bém um logar as sociedade internacionaes que conjugam a 
acção dos mesmos estados na obra comraum da civilização? 
Eis uma nova investigação que cumpre fazer successivamente 
em relação á a) Igreja, ás b) Uniões internacionaes e ás c) So- 
ciedades internacionaes de individues. 

a) Pelo seu destino religioso e pelo seu desinvolviraento his- 
tórico, a Igreja assumiu o aspecto duma sociedade internacio- 

1 Os principioa expendidos no texto são orientados pelas deliberações 
do Instituto de direito internacional na sessão de Copenhague de 1897 
sobre a capacidade das pessoas moraes publicas estrangeiras. Vide An- 
nuario, vol. 16.°, pagg. 279 e segg. 
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nal e os estados cliristaos consideraram o seu organismo cen- 
tral—a Santa Sé—como um soberano estranho com a funcção 
reconhecida do governo espiritual dos fieis e cora a faculdade 
de coramunicar official e diplomaticamente com os governos 
das nações no desempenho da sua misssio. Foi assim até á 
suppressíto do poder temporal em 1870 e assim tem sido dahi 
em diante. A consequência lógica de taes factos é evidente- 
mente o reconhecimentovda Santa Sé como uma instituição le- 
gitima e que legitimamente exerce uma funcção social, e desse 
reconhecimento deriva como corollario a attribuição á mesma 
instituição da individualidade jurídica ou goso dos direitos 
privados. Não se compreenderia que os estados reconheces- 
sem a Santa Sé como verdadeira instituição publica interna- 
cional e lhe negassem uma condição fundamental da sua con- 
servação. 

As Uniões internacionaes representam unidades associati- 
vas, com a forma de confederações fragmentarias, creadas 
pelos estados para a realização de interesses communs, que, 
para o exercício das suas funcções, precisam claramente de 
praticar actos de direito privado, e porisso também deve 
ser a individualidade jurídica uma das manifestações da sua 

existência. 
As sociedades internacionaes de origem particular, ou socie- 

dades internacionaes de indivíduos, como noutro logar deixa- 
mos dicto, só podem hoje constituir se segundo a legislação 
dum determinado estado e porisso terão nos outros estados 
a situação das pessoas jurídicas estrangeiras de categoria se- 
melhante á sua. 

266. As pessoas jurídicas de caracter privado, embora des- 
tinadas a realizar um interesso meramente particular e pecu- 
niário, devem ser revestidas da capacidade civil internacional 
como meio de vigorizar e completar a actividade individual. 
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As prineipaes pessoas jurídicas de caracter privado são as so- 
ciedades comraerciaes e porisso a ellas limitaremos por agora 
as nossas investigações. 

A primeira questão a resolver ó a da determinação da na- 
cionalidade destas sociedades, para fixar, em principio, a lei 
que ha de regular a sua constituição, o seu funccionamento, o 
seu modo de gestão e a sua capacidade, isto é, para fixar o 
seu estatuto pessoal. 

Vários teem sido os systeinas apresentados pelos escriptores 
para resolver o problema. Uns formularam o 

1.°) Systema da auctorização, segundo o qual a sociedade 
teria a nacionalidade do estado que auctorizasse a sua exis- 
tência no momento da sua formação. Semelhante critério pa- 
receu, porém, insufficiente, pois, por um lado, o ■principio da 
aucforização tende cada vez mais a ser substituído pelo prin- 
cípio da regulamentação, não precisando em geral as socieda- 
des commereiaes duma auctorização especial para se constitui- 
rem legitimamente, bastando que se conformem com as pres- 
cripções determinadas na lei, e, por outro lado, a auctorização, 
quando necessária, só poderá ser concedida dando se certas 
condições que sejam a base da nacionalidade, isto é, a aucto- 
rização suppõe a existência virtual da nacionalidade que vem 
reconhecer. Daqui-o apparecimento doutros systemas que me- 
lhor traduzissem o modo de ser das sociedades de commercio, 
como : 

2.°) Systema do logar da constituição. Em harmonia com 
este systema, as sociedades deveriam ter a nacionalidade do 
estado em cujo território fosse celebrado o acto da sua consti- 
tuição, como applicação do principio da regra locus regit actuni 
e do principio da autonomia da vontade das partes em maté- 
ria de convenções, sendo as sociedades commereiaes, como 
são, uma forma dos contractos. A consagração de semelhante 
systema representava, porém, um meio de legitimar a subtra- 
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cção das sociedades ás exigências das leis do país onde ellas 
devessem manifestar a sua» existência e a que verdadeiramente 
pertencessem pelos seus elementos constitutivos, o que deter- 
minou a preferencia por muitos escriptores do 

3.°) Systema da nacionalidade dos socios. A sociedade teria 
a nacionalidade dos seus membros. Este critério, cointudo, 
não poderia applicar-se ás sociedades de capitaes, onde não é 
a pessoa dos socios que se toma em consideração e onde 
cada um pode ceder a sua parte sem o consentimento dos 
outros, nem poderia ser base positiva da nacionalidade das 
sociedades de pessoas, já que estas podem ser de diversa 
nacionalidade e a sociedade, assim como tem uma personali- 
dade e um domicilio distinctos da personalidade e do domici- 
lio dos socios, também pode ter uma nacionalidade differente 
da sua. 

4.°; Systema do ■pais da sulscripção. As sociedades deve- 
riam ter a nacionalidade do puis da subscripção, porque ó 
sob a protecção da lei desse país que se estabelece a garantia 
dos subscriptores e se forma o contracto que os une. Pode, 
todavia, a subscripção ter logar em diversos países, e, se se 
quisesse attender ao país de maior numero de subscriptores, 
tornar-se-ia necessário por muitas vezes apreciar uma questão 
de facto insolúvel, o que equivaleria a substituir o systema 
pelo do arbítrio dos tribunaes. 

5.") Systema do domicilio. A nacionalidade das sociedades 
deve ser a do país do seu domicilio, pois é para as socie- 
dades que tenham no seu território o seu principal estabele- 
cimento que o estado formula as suas disposições de lei so- 
bre sociedades. Mas o que deverá intender-se por principal 
estabelecimento duma sociedade? Será o seu centro de ex- 
ploração ou a séde da sua administração? A maioria dos 
sequazes do systema decide-se pelo país da séde da adminis- 
tração social, como aquella onde a sociedade realmente vive 
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e funcciona, exerce a sua actividade e realiza o seu fim. O 
domicilio é assim o centro de direcção e não o centro de ex- 
ploração, que muitas vezes será mesmo difficil, se não impos- 
sível, de determinar, como nas sociedades de navegação e de 
seguros. 

Onde estará a verdade scientifica ? As sociedades são for- 
mações naturaes constituídas pelos indivíduos para a realiza- 
ção de interesses para que é insufficiente a actividade indi- 
vidual e porisso é logico fixar a sua existência onde ellas 
realmente vivem e operam integrando as forças individuaes. 
A sociedades ligam-se assim naturalmente também ao estado 
cujo território ó o centro da sua vida juridica, donde diiigem 
a sua actividade e proseguem o seu fim, onde, em summa, 
têem a sua séde social e administrativa, pois é abi, como diz 
Arminjon, e não no país onde utilizam materialmente as suas 
forças, que as sociedades pensam, querem, operara, vivem e 
exprimem o seu pensamento e a sua vontade dirigente, por- 
que ó abi que funccionam os seus principaes orgãos assim 
como os seus instrumentos receptores, fiscalizadores e trans- 
missores '. 

Mas se a séde social é realmente num determinado país, e os 
socios a dão ficticiamente como existente noutro pais ? E frau- 
dulentamente que se pretende desviar a sociedade do domínio 

da lei a que ella está sujeita e porisso deverá attribuir-se-lhe 
a nacionalidade do pais da séde real, logo que a fraude esteja 
devidamente comprovada. 

E se a direcção e administração duma sociedade se dividir 

por sédes egualmente importantes, de modo que se possa hesitar 

i Auminjos, NalionaliU dcs personnes mor ales, na R. D. L, 1902, pag. 
407. 
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sobre quul seja verdadeiramente o domicilio social ? A solução 
mais equitativa será attribuir á sociedade a nacionalidade 
daquelle dos países que os fundadores ou a sociedade tiverem 
presumptiva ou claramente preferido. A attribuição da nacio- 
nalidade será então uma questão de facto entregue ao prudente 
arbítrio do julgador b 

Conhecida a nacionalidade das sociedades commerciaes, os 
seus direitos determinam-se em pais estrangeiro em face da 
sua lei nacional e da lei do estado local. Podem praticar os 
actos permittidos pela lei do estado da sua nacionalidade que 
não sejam contrários ás leis do estado local ou reservados aos 
cidadãos ou ás sociedades desse estado, desde que cumpram 
as prescripções especiaes a que aquollas leis sujeitem as socie- 
dades estrangeiras. 

1 br, Dr. José Tavarks, Das sociedades commerciaes (Dissertação de 
concurso), Coimbra, 1899, pagg. 98 e segg. 
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i Hl 

Os estrangeiros em Portugal 1 

DIVISÃO I 

Os indivíduos 

Summario : — 267. Os direitos públicos concedidos aos estrangeiros. — 
268. O systema da egualdade como systema geral das leis portu- 
guesas quanto ao reconhecimento aos estrangeiros dos direitos pri- 
vados. Manifestações dos sj^stemas das incapacidades e da recipro- 
cidade. — 269. Situação dos estrangeiros relativamente aos direitos 
reconhecidos pelas leis portuguesas e não admittidos pela sua lei 
nacional, ou reciprocamente.—270. Competência dos tribunaes por- 
tugueses cm relação a estrangeiros.—271. Os estrangeiros em Por- 
tugal e os direitos políticos. 

267. Como estado de civilização europeia, offerece Portu- 
gal aos estrangeiros uma situação jurídica semelhante á que 
lhes é assegurada em todos os estados dominados pelos prin- 
cípios geraes daquella civilização. Também no nosso pais se 
verifica a lai do minimo e do máximo de direitos que devem 
ou podem conceder-se aos estrangeiros, a fim de os habilitar 
para a pratica do commercio internacional, sem prejuízo da 
própria soberania ou das soberanias estranhas. 

1 Sr. dr. Dias Fekreiea, Codigo civil annotado, vol. i, pag. 26; 
Sr. dr. GcimarÃes Pedbosa, ob. cit., pagg. 162 e segg.; Sr. dr. Mahnoco e 
Sousa, Historia das instituições do direito romano, peninsular eportuguês, 
1904-1905, pagg. 343 e segg.; Sr. dr. José Alberto nos Reis, ob. cit.., 
pagg. 208 e segg.; etc. 

56 
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O minimo de direitos indispensável ao exercício da sua acti- 
vidade é assegurado aos estrangeiros pela concessSo de direi- 
tos públicos e direitos civis em medida sufficiente para lhes 
garantir a expansão da sua individualidade. 

Aos estrangeiros é reconhecida em primeiro logar a capa- 
cidade de direitos e obrigações, e portanto a condição funda- 
mental de toda a vida jurídica. É o que resulta immediata- 
mente do art. I.0 do codigo civil, que torna a capacidade 
jurídica inherente á qualidade de homem. 

Mas, com a capacidade juridica reconhece o direito portu- 
guês aos estrangeiros as faculdades que condicionam e garan- 
tem a afíirmação da personalidade, como são ; 

l.0j O direito de communicação internacional, o que se re- 
vela claramente no facto de Portugal entrar nas uniões postal 
e telegraphica, que asseguram a correspondência entre os in- 
divíduos das diversas nações, e na unilo para a publicação 
das tarifas aduaneiras, que é um meio de facilitar as relações 
commerciaes. 

2.°) O direito de entrada e residência no pais, como bem 
expressamente se estabelece no regulamento geral de policia 
de 7 de abril de 1803 e no decreto de 17 de julho de 1871. 

Estes diplomas, que regulam a admissão de estrangeiros no 
reino, seguem um systema differente segundo os estrangeiros 
sejam procedentes da Europa ou de país não europeu. 

Os primeiros são livremente admittidos no reino sem que á 
sua entrada lhes possa ser exigido passaporte ou qualquer ou- 
tro documento ou declaração tendente a legitimar a sua admis- 
são ou a comprovar a sua identidade, embora o governo possa, 
quando o bem do estado o exija, decretar temporariamente as 
providencias que julgar convenientes para fiscalizar a entrada 
de todos os estrangeiros no reino tanto por mar como por 
terra, e embora taes estrangeiros devam apresentar-se á aucto- 
ridade administrativa competente no prazo de quarenta e oito 
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horas, quer para legitimar a sua residência, quando a sua de- 
mora seja indeterminada ou superior a oito dias, quer para 
declarar o tempo por que se demoram, quando a demora seja 
inferior áquelle prazo, e para se munirem de passaporte para 
o destino que se propõem seguir *. 

Os segundos podem ser admittidos no reino — quando apre- 
sentem passaporte das auctoridades do país de que procedem 
ou dos agentes diplomáticos ou consulares da nação a que per- 
tencerem, ou, na falta de passaporte, abonação idónea á iden- 
tidade de pessoa, ou, na falta de abonação, declaração, por 
termo escripto, da sua identidade, das circurastancias e do fim 
a que voem, — ou quando declarem, sendo emigrados, o Iogar 
para onde vão residir 2. 

Com maior ou menor facilidade, todos os estrangeiros podem, 
pois, entrar no reino e estabelecer nelle o seu domicilio3. 

O direito de residência ou de transito é, porém, modificado 
pelo direito de expulsão e pelo principio da extradição. Os es- 
trangeiros cuja presença se torne perigosa para a ordem pu- 
blica ou para a segurança do estado podem ser expulsos por 
uma simples medida administrativa e sem a necessidade de 
contra elles ser proferida uma condemnação. É um principio 
geralmente admittido e praticado pelos estados civilizados, em- 
bora não seja nem deva ser exercido arbitrariamente, o que 

1 Dee. de 1871, artt. I.0, 2.<l, 3.° e 8.° 
2 Reg. du 1863, art. 2.° 
3 A exigência de passaportes, embora uma medida de policia inteira- 

mente legitima que o estado poderá sempre empregar como meio de com- 
provar a identidade dos estrangeiros que entram no seu território, caiu 
nos últimos tempos em desuso quasi completo. Em todo o caso, alguns es- 
tados a mantêem, como a Venezuela e a Turquia, que exigem, dum modo 
geral, passaporte para a entrada no seu território, e a Rússia, que o exige 
para a entrada na Finlândia. 

* 
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poderia determinar legitimas reclamações diplomáticas. Os es- 
trangeiros que se refugiem no território do estado para se fur- 
tarem á perseguição ou á condemnação penal contra elles 
movida ou proferida por virtude de crimes commettidos em 
país estranho podem ser entregues ao governo interessado, 
quando a sua extradição seja reclamada pias vias diplomáticas 
e o governo português se tenha obrigado por meio de tratados 
a entregar os reus de taes crimes, ou quando intenda, mesmo 
sem tratados, que os deveres de solidariedade internacional 
exigem a entrega de taes criminosos. A extradição é estabele- 
cida nos tratados ou concedida sem tratados nas hypotheses 
dos crimes communs mais graves. Em regra são isentos os 
crimes políticos e os crimes menos graves. 

3.°) O direito de liberdade pessoal, indicado no artigo 359.° 
do codigo civil, que o considera um direito civil e, porisso, ap- 
plicavel aos estrangeiros, por força do artigo 26.° do mesmo 
codigo, que equipara os estrangeiros aos nacionaes relativa- 
mente ao goso de direitos civis. 

4.°) O direito de liberdade religiosa, já que o artigo 6.° da 
Carta permitte aos estrangeiros a pratica da sua religião, em- 
bora em culto domestico e sem qualquer exteriorização. 

5.°) O direito de expressão do pensamento pela imprensa, 
concedido pelo codigo civil (art. 570.°) tanto a nacionaes como 
a estrangeiros, e regulado pela lei de 7 de julho de 1898 que 
apenas exclue os estrangeiros de serem editores de periódicos 
(art. 9.°). 

6.°) O direito de liberdade de trabalho, commercio e indus- 
tria, assegurando-lhes a propriedade dos productos dessas 
formas de actividade (cod. civ., artt. Õ67.0 e 569.°; cod. com., 
art. 7.°). 

7.°) Os chamados direitos naturaes, que, segundo o artigo 
359.^ do codigo civil, são, alem da liberdade, os direitos de 
existência, de associação, de appropriação e de defesa, e con- 
stituem condições de garantia da personalidade. 
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8.°) O direito de inviolabilidade pessoal^ de inviolabilidade 
do domicilio e de inviolabilidade da propriedade, pois, se se 
concedem aos estrangeiros os direitos de existência, de resi- 
dência e de propriedade, é evidentemente também em sua de- 
fesa que o codigo pena! pune os attentados á pessoa, as viola- 
ções do domicilio e as lesões da propriedade. 

O direito português reconhece, em summa, aos estrangeiros 
uma individualidade juridica suffieiente para a pratica de todos 
os actos que pode exigir a vida dum homem civilizado. 

A capacidade juridica geral dos estrangeiros corapleta-se 
com a sua admissão ao goso dos direitos privados numa pro- 
porção egual á reconhecida pelos estados mais liberaes para 
com os súbditos das outras nações. 

268. Já ao determinar e caracterizar os systemas seguidos 
pelas legislações dos povos cultos quanto á situação dos estran- 
geiros sob o ponto de vista do direito privado, dissemos que era 
Portugal um daquelles estados que seguiam o systeraa da egual- 
ãade. Diremos agora quaes os artigos de lei em que se funda 
aquella affirmação e procuraremos determinar o seu verdadeiro 
alcance. 

Os princípios fundamentaes sobre a matéria encontram-se 
no artt. 17.° e 26.° do codigo civil e no art. 7.° do codigo 
commercial. No art. 17.° do codigo civil dissera o legislador 
que só os portugueses gosariam plenamente de todos os direi- 
tos que a lei civil reconhece e assegura. Todavia, logo no art, 
26.° declarou que os estrangeiros que viajam ou residem era 
Portugal tèem os mesmos direitos e obrigações dos portugueses, 
excepto se a lei expressamente determinar o contrario, ou 
se existir tratado ou convenção especial que determine e re- 
gule doutra forma os seus direitos. Apesar, pois, da disposição 
do art. 17.°, estabeleceu-se como regra o principio da egual- 
dade entre nacionaes e estrangeiros, principio apenas limitado 
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pelas restricçSes formuladas em leis ou tratados. E, deixando 
os tratados, onde os estados se collocam em regra num plano 
de Ôgualdade, dentro do codigo civil, que é a lei fundamental 
dos direitos privados, apenas se encontra uma restricçSo for- 
mal, constante dos artt. 1966.° e 2492.°, que tornam os estran- 
geiros incapazes de ser testemunhas instrumentarias e se dá 
um desvio para o systema da reciprocidade no art. 578.°, que 
é referente á propriedade litteraria e equipara os escriptores 
estrangeiros aos auctores portugueses sómente no caso de, no 
seu país, o auctor português ser equiparado aos nacionaes. 
Semelhantes restricçoes são de valor relativamente deminuto 
e, porisso, não prejudicam a affirmação geral de que a lei ci- 
vil portuguesa é informada pelo principio da egualdade entre 
nacionaes e estrangeiros. 

O mesmo principio de egualdade foi mantido pelo codigo 
commercial que, no art. 7.°, diz que «toda pessoa, nacional 
ou estrangeira, que for civilmente capaz de se obrigar, poderá 
praticar actos de eomraercio em qualquer parte destes reinos 
e seus domínios e nos termos c salvas as excepções do pre- 
sente codigo». A disposição do codigo commercial era, de 
resto, uma consequência lógica da doutrina do art. 567.° do 
codigo civil, que tornou licito a todos applicar o seu trabalho 
e industria a producção, á transformação e ao commercio de 
quaesquer objectos, abrangendo a expressão todos também os 
estrangeiros, por força do art. 26.° do mesmo codigo. 

Deve, porém, dizer-se que, ao lado do systema da egual- 
dade, que ó o systema fundamental do nosso direito, appare- 
cem ainda revelações do systema da reciprocidade legislativa, 

1 Alem desta incapacidade, ainda é de notar a de os estrangeiros não 
poderem ser proprietários dum navio português, estabelecida pelo Acto 
de navegação, de Ibtí3, art. 4. 
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uma no já citado art. 578.° do codigo civil, e outra na lei de 
21 de maio de 1896 sobre propriedade commercial e indus- 
trial. Esta lei, effectivamente, dispõe no seu art. 76.°, | único, 
que as marcas industriaes e commerciaes dos estrangeiros re- 
sidentes fóra de Portugal serào registadas nas mesmas condi- 
ções que as dos portugueses, se as convenções diplomáticas 
ou a legislação interna do país a que pertencerem ou em que 
tiverem estabelecimentos industriaes estabelecerem a recipro- 
cidade para os súbditos portugueses. Nem este facto deixa de 
de ter precedentes no velho direito. Antes do codigo civil, era 
doutrina corrente que os estrangeiros legalmente domiciliados 
gosavam dos mesmos direitos civis que os portugueses, seguin- 
do-se, porém, em relaç.ão aos não domiciliados, o principio da 
reciprocidade legislativa. Isto em matéria de direito civil, pois 

que em direito commercial vigorava e continuou vigorando, 
como regra geral, até á promulgação do codigo actual, o mesmo 
principio de reciprocidade estabelecido pelo art. 32.° do co- 
digo de Ferreira Borges, sendo até da applicação desse ar- 
tigo ao direito civil que resultou a doutrina da reciprocidade 
para os estrangeiros não domiciliados quanto ao goso de direi- 
tos civis 1. 

Esta indicação dos precedentes do principio da reciproci- 
dade no nosso país tem a dupla vantagem de explicar o appa- 
recimento de vestígios desse principio na legislação vigente e de 
mostrar que nos afastamos cada vez mais do mesmo principio 
para o principio da egualdade. A reciprocidade é, em verdade, 
um principio de transição, que a mutualidade de vantagens 
explica, mas que os actuaes sentimentos de justiça tendem a 
eliminar. 

I Coelho da Rocha, Jnstit, dc dir. cif,, | 203, n.0 4 5 Sr. dr. G-uimakaes 
Pedrosa, oh. cit., pag. 1G8. 
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269. Assente que os estrangeiros gosam em Portugal, dum 
modo geral, dos mesmos direitos privados que os portugueses, 
apparece uma dupla questão, que importa considerar para bem 
definir a sua situação jurídica. 

A primeira face da questão consiste em saber se os estran- 
geiros poderão gosar era Portugal ainda daquelles direitos que 
a lei portuguesa concede aos nacionaes, mas que a sua lei 
nacional lhes não reconhece, isto é, se, para um estrangeiro 
gosar em Portugal dum determinado direito civil, se torna 
necessário que esse direito lhe seja também concedido pela 
sua lei nacional. E o que pode discutir-se, por exemplo, rela- 
tivamente á perfilhação e á legitimação, que, reconhecidas 
pelo nosso direito, são prohibidas por algumas legislações es- 
trangeiras. A questão é melindrosa, pois deriva da divergên- 
cia de legislação quanto á determinação dos direitos do indi- 
viduo, e porisso a solução deve ser orientada pelo principio 
do máximo respeito mutuo das soberanias, parecendo-nos justa 
a doutrina seguida por Weiss 1 e Pillet 2, os quaes inten- 
dem que ao estrangeiro só podem e devem conceder-se di- 
reitos não reconhecidos pela sua lei nacional quando os effei- 
tos da concessão se limitem ao território do estado local 
(Pillet), o que não aconteceria, por exemplo, com o direito 
de perfilhação, cujos effeitos podem reflectir se fora desse ter- 
ritório, ou quando a concessão seja exigida pelo principio de 
ordem publica (Weiss e Pillet), como se a privação do es- 
trangeiro dum determinado direito (o direito de liberdade, por 
exemplo) o colloca numa inferioridade repugnante aos senti- 
mentos geraes do estado local. Esta doutrina concilia, ató onde 

1 Trailé théonque d pratique, etc., tom. u, pag. 180. 
2 Oh. dl., pag. 220. 
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a conciliação é possível, o respeito da lei estrangeira com a 
lei nacional. 

No seu segundo aspecto, versa a questão sobre determinar 
se um estrangeiro poderá tornar effectivo em Portugal um di- 
reito que lhe conceda a sua lei nacional, mas que a lei portu- 
guesa não reconheça aos portugueses, como acontece com o 
divorcio. A solução deverá ser negativa sempre que uma razão 
superior de interesse e ordem publica constitua o motivo da 
probibição legal. E o que se dá com o divorcio. Se a lei in- 
tende que elle é contrario á ordem publica, não pode ser per- 
mittido aos estrangeiros o intentarem perante os tribunaes 
portugueses uma acção de dissolução do casamento. O respeito 
pelas leis estrangeiras tem de ceder ás exigências dos interes- 
ses vitaes do estado local. 

270. Complemento natural das faculdades jurídicas conce- 
didas aos estrangeiros é o direito de acção, como meio de tor- 
nar efficaz o systema de garantias de que a lei cerque a sua 
individualidade. Porisso também a lei portuguesa devia asse- 
gurar aos estrangeiros o recurso aos tribunaes para a defesa 
dos direitos que tão liberalmente lhes concedeu. Assim acon- 
teceu, com eflfeito, pois os artigos 2õ.0 e 29.° do codigo civil, 

16.° e 20.° do codigo do processo civil, 5.° do codigo com- 
mercial e 8.° do codigo de processo commercial, estabelece- 
ram um regimen, embora ainda imperfeito, da defesa judicial 
dos direitos dos estrangeiros, sem que a estes seja exigida a 
chamada cautio judicatum solvi como garantia do pagamento 
das custas judioiaes. 

Da leitura daquelles differentes artigos infere-se que é ne- 
cessário considerar duas hypotheses geraes — a hypothese de 
obrigações contraídas entre estrangeiros e nacionaes e a hypo- 
these de obrigações contraídas entre estrangeiros e outros es- 
trangeiros. E qualquer destas hypotheses ainda pode offerecer 
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duas variantes, segundo as obrigações forem contraídas no 
reino ou fora do reino. 

a) Obrigações contraídas no reino entre estrangeiros e nacio- 
naes. Nesta hypothese pode ainda o português estar domici- 
liado no reino ou fóra do reino. No primeiro caso, o estran- 
geiro demanda-o no fôro do seu domicilio ; no segundo somente 
pode demandá-lo se elle for encontrado no reino. O juizo 
competente é o do logar em que fôr encontrado (cod. civ., 
art. 25.°, cod. do proc. civ., artt. 1G.0 e 20.°). Keciproca- 
mente, pode um estrangeiro ser demandado por um português 
no fôro do domicilio, ou no logar em que fôr encontrado, 
quando náo domiciliado no reino. Se o português ou estran- 
geiro estiver domiciliado fóra do reino e cá não for encon- 
trado, cessa a competência das justiças portuguesas. 

h) Obrigações contraídas entre estrangeiros e nacionaes fóra 
do reino. Os estrangeiros podem, nesta hypothese, demandar 
os portugueses, se estes tiverem domicilio no reino ou ahi fo- 
rem encontrados, e reciprocamente os portugueses podem de- 
mandar os estrangeiros dando-se as mesmas ciroumstancias. A 
solução é idêntica á da hypothese anterior (cod. com., art. 
5.° e cod. proc. com., art. 8.°). 

c) Obrigações contraídas entre estrangeiros e outros estran- 
geiros no reino. Um estrangeiro pode demandar perante as jus- 
tiças portuguesas outro estrangeiro quando este for enrontrado 
no reino ou ahi tenha domicilio (cod. civ., art. 29.°, cod. com., 
art. 5.° e cod. do proc. com., art. 8.°). 

d) Obrigações contraídas entre estrangeiros e outros estran- 
geiros fóra do reino. Nesta hypothese, que não ó visada por 
nenhum dos artigos dos codigos civil, commercial, do processo 
civil e do processo commercial relativos á competência dos 
tribunaes portugueses quanto a estrangeiros, parece que um 
estrangeiro nunca poderá demandar outro estrangeiro perante 
as justiças portuguesas e assim o intende, por exemplo, o 
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sr. dr. Dias Ferreira 1. Comtudo, o art. 25.° do codigo 
civil, que confere aos portugueses o direito de demandar ou- 
tros portugueses perante as justiças de Portugal por obri- 
gações contraídas ■ em país estrangeiro quando o sujeito da 
obrigação tenha domicilio no reino, combinado com o art. 26.° 
do mesmo codigo, que concede aos estrangeiros os mesmos 
direitos civis que aos portugueses, e ainda com o art. 16.° 
do codigo do processo civil, que estabelece o principio geral 
da competência do fôro do domicilio do reu para a exigência 
do cumprimento das obrigações, auctoriza a opinião de que 
um estrangeiro pode demandar outro estrangeiro em Por- 
tugal por obrigação contraída fóra do reino, quando o su- 
jeito da obrigação cá tenha o seu domicilio. E esta opinião 
tem em seu apoio a ponderosa consideração de que a negação 
de justiça aos estrangeiros em caso de obrigação entre elles 
contraída fóra do reino, embora neste domiciliados, contraria 
o modo de ser actual da sociedade internacional, pois que os 
estados civilizados vivem em estreita solidariedade e devem, 
não por uma attenção de cortesia, mas por uma obrigação de 
direito, protecção juridica aos estrangeiros e os seus tribunaes 
devem funccionar como orgãos da communidade internacional 
para defender os direitos dos individues que se encontrem na 
esphera da sua jurisdicção. Só assim terá o homem garantida 
a sua individualidade de direito proprio dentro dos estados ci- 
vilizados. Alem disso, dada a regra geral da competência do 
fôro do domicilio para a exigência do cumprimento das obri- 
gações, poderia resultar de semelhante negação de justiça a 
iniqua consequência de o sujeito do direito não poder deman- 
dar em parte alguma o sujeito da obrigação, e a iniquidade 

1 Codigo civil annotado, 2.* ed., tom. i, pag. 41, e Codigo do processo 
civil annotado, tom. i, pag. 47. 
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deve evitar-se sempre que contra ella se possam intender as 
leis. 

Apreciando agora dura modo geral o regimen seguido pelo 
nosso direito quanto á competência em relação a estrangeiros, 
encontramos um desvio notável das regras geraes da compe- 
tência e, pelo menos, uma incerteza importante na protecção 
judicial dos súbditos dos outros estados. O desvio é que, em- 
quanto, em geral, a competência se fixa pelo domicilio, aqui 
basta por vezes que o sujeito da obrigação seja encontrado no 
reino para legitimar a competência dos tribunaes portugueses, 
e a incerteza está em aos estrangeiros poder ser recusado o 
demandarem outros estrangeiros perante os tribunaes portu- 
gueses por obrigações contraídas fóra do reino, ainda que to- 
dos no reino estejam domiciliados. Ambas estas circumstancias 
são causas de imperfeição, que o progresso do direito inter- 
nacional privado virá remediar. O desvio da competência do 
fôro do domicilio para a competência dos tribunaes do reino, 
quando o sujeito da obrigação abi for encontrado, representa 
uma excepção ás regras geraes de competência, já que 
em principio o encontro do individuo num determinado logar 
não é bastante para fixar o fôro de cumprimento das suas 
obrigações, excepção que a desconfiança de que justiça in- 
teira não fosse feita aos nacionaes pelos tribunaes estran- 
geiros poderia até certo ponto justificar no seu appareci- 
mento, mas que as tendências geraes para reconhecer e ga- 
rantir a individualidade dos estrangeiros deve naturalmente 
eliminar. Também nas regras de competência se deverá es- 
tabelecer ura principio de egualdade e sujeitar nacionaes e 
estrangeiros ás mesmas regras de protecção judicial. A in- 
certeza de obter justiça dos tribunaes portugueses no caso 
de obrigações contraídas era pais estrangeiro é contraria 
aos deveres de assistência e solidariedade internacional, de- 
vendo, porisso, substituí-la o reconhecimento expresso do 
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principio da competência do foro do domicilio relativamente 
aos estrangeiros, seja qual for o logar de origem da obri- 
gação. 

271. O limite máximo na concessão de direitos aos estran- 
geiros também transparece claramente das leis portuguesas. Em 
primeiro logar, os estrangeiros não gosam em Portugal de di- 
reitos políticos, não podendo eleger nem ser eleitos para o exer- 
cício de cargos políticos ou administrativos, nem podendo ser 
nomeados para os empregos públicos; depois, é lhes reconhe- 
cida a personalidade jurídica, mas são considerados como pes- 
soas estrangeiras, o que se mostra claramente dos artt. 27.° 
do codigo civil e 12.° do codigo commercial, que mandam re- 
gular o estado e a capacidade dos estrangeiros pela sua lei 
nacional; demais, o direito português reconhece a ligação dos 
estrangeiros cora o seu estado de origem, não os obrigando 
nem os admittindo ao serviço militar, recebendo cônsules que 
sobre elles exerçam auctoridade, e concluindo tratados de ex- 
tradição para entregar ás auctoridades do seu país os delin- 
quentes que pretendam furtar-se á perseguição criminal ou 
ao cumprimento das penas. E, fazendo assim., procura certa- 
mente o nosso direito orientar-se pelo principio da coorde- 
nação da soberania nacional com a soberania dos outros 
estados. 
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DIVISÃO II 

Pessoas juridícas 

Somsiauio : — 272. Os Estados c as pessoas moraes estrangeiras segundo 
o direito português. — 273. A Igreja e as sociedades intcrnacionaes 
em face das leis do reino. — 274. Sociedades commerciaes estran- 
geiras: seu reconhrcimonto, nacionalidade e capacidade jurídica. 

272. a) Estados. Os estados que o governo português tenha 
reconhecido expressa ou tacitamente gosani de individualidade 
jurídica em Portugal e podem cá exercer direitos privados de 
ordem patrimonial. O reconhecimento da capacidade politica 
involve o reconhecimento da capacidade civil e, porque não ha 
nas leis portuguesas disposição alguma que recuse essa capa- 
cidade aos estados estrangeiros, deve considerar-se como exis- 
tente essa capacidade em face do nosso direito. Comtudo, 
semelhante capacidade não pode ser superior á dos estrangei- 
ros-individuos e todas as restrieções que existam a respeito des- 
tes e sejam susceptíveis de applicar se aos estados, devem 
ser-lhes eífectivainente applicadas. Assim, um estado estran- 
geiro não poderá ser proprietário dum navio português, como 
qualquer individuo estrangeiro lambera o não podo ser. Não 
poderá egualmente um estado estrangeiro exercer em Portu- 
gal direitos que, embora se concedam aos individuos estran- 
geiros, pelo espirito e condições da concessão lhe não possam 
ser reconhecidos. E o que acontece, por exemplo, com a con- 
cessão de terras do estado no Ultramar, que pode ser feita por 
aforamento a estrangeiros residentes em território português 
ha mais de seis meses, condição que não pode verificar-se evi- 
dentemente em relação aos estados 

1 Jnstrucçòcs de 30 de outubro de 1902, art. 15.", § S.» 
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h) Pessoas moraes. Nào ha nas leis portuguesas uma dispo- 
sição explicita acerca das pessoas moraes estrangeiras, nem 
quanto ao seu reconhecimento nem a respeito da sua capaci- 
dade juridica. Terão comtudo existência legal no reino ? E, 
tendo-a, qual a sua capacidade juridica? 

Era principio, desde que uma pessoa moral esteja legalmente 
constituída em país estrangeiro e o fim que ella se propõe não 
seja considerado illicito pelo estado local, deve este estado ter 
como existindo juridicamente essa pessoa moral. Assim de- 
verá ser também em Portugal. 

Não obstarão, porém, os artt. 26.° e 33.° do codigo civil, 
restringindo o primeiro aos estrangeiros que viacjem ou residam 
em Portugal o goso de direitos civis e declarando o segundo 
que nenhuma associação ou corporação pode representar uma 
individualidade juridica não se achando legalmente anctorizada? 
Intendemos que não. O pensamento do art. 26.° não foi su- 
bordinar a concessão de direitos civis aos estrangeiros á con- 
dição de viajar ou residir no reino, mas simplesmente equi- 
parar os estrangeiros aos nacionaes quanto ao goso desses 
direitos, considerando embora exemplificativamente a hypo- 
these mais commum de os estrangeiros viajarem ou residirem 
no reino. Doutra maneira, dar-se-ia a incoherencia de a lei 
portuguesa recusar ao homem associado o que concede ao ho- 
mem isolado e viria o corollario de mesmo as pessoas physicas 
não poderem possuir bens no reino ou delles dispor quando 
aqui não residissem, o que de certo não é o espirito da lei. O 
art. 33.. refere-se, era nosso intender, ás pessoas moraes por- 
tuguesas. E a consagração do systema romanista da auctori- 
zação para & formação de pessoas moraes em Portugal. Re- 
presenta o artigo o meio de constituição no país e não um 
principio de existência legal das pessoas moraes estrangeiras. 
Por um lado, não ha referencia alguma a estas pessoas e, por 

outro, vem auctorizar a nossa interpretação o art. 109.° do 
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codigo comraercial. Aquelle artigo auctoriza as sociedades le- 
galmente constituídas em pais estrangeiro a praticar no reino 
actos do respectivo commercio não contrários á lei portuguesa. 
Ora, se se reconhece a capacidade duma sociedade constiuida 
com um fim de lucro, não haverá razão para a reconhecer a 
sociedades de fins differentes e ate mais elevados, como fins 
scientificos, humanitários, etc. ? 

Mas, se a lei portuguesa as reconhece, que direitos podem 
exercer em Portugal as pessoas moraes estrangeiras? Os di- 
reitos civis reconhecidos pela lei do pais da sua constituição e 
que em Portugal possam ser justificados pelos interesses le- 
gitimós do seu instituto, que ó o limite marcado pelo art. 34.° 
do codigo civil á capacidade jurídica das pessoas moraes, limite 
que, por virtude do art. 26.°, deve abranger as pessoas moraes 
estrangeiras. E, no exercício desses direitos, ficam naturalmente 
sujeitas ás auctorizações impostas ás pessoas moraes portu- 
guesas para a pratica de determinados actos e ás restricções 
a que essas mesmas pessoas andam subordinadas, como é a 
restricção posta ás coroporações de instituição ecclesiastica, 
que só podem herdar ató ao valor do terço da terça do tes- 
tador (cod. civil, art. 1781.°). 

273. c) Igreja e sociedades internacionaes. Portugal pertence 
ao numero dos estados que reconheceram a Santa Sé como um 
soberano e como uma instituição de direito publico exercendo 
uma funcção legitima, e porisso egualmente lhe deve reconhe- 
cer a capacidade jurídica. A falta de disposição em contrario, 
assim se deve intender o direito português. 

Tem Portugal egualmente reconhecido alguma das uniões 
internacionaes entrando na sua constituição ou adherindo ás 

suas convenções orgânicas, pelo que implicitamente reconhece 
a capacidade jurídica dessas uniões para a pratica dos actos 
tendentes á realização do seu fim. Das restantes uniões, tam- 
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bem deverá reconhecer a individualidade jurídica, já que ellas 
representam uma affirmaçiío da progressiva solidariedade dos 
estados modernos, emquanto o exercício dessa individualidade 
náo for contrario ás prescripções das leis portuguesas. 

274. d) Sociedades commerciaes. O direito commercial por- 
tuguês acoeita o principio geral do reconhecimento das socie- 
dades de commercio estrangeiras, É o que claramente resulta 
do art. 109.° do codigo commercial: «As sociedades legal- 

mente constituídas em país estrangeiro, que não tiverem séde, 
succursal ou qualquer especie de representação social no reino, 
poderão, apesar disso, praticar nelle os respectivos actos de 
commercio não contrários á lei nacional». 

Este principio geral soffre, porém, certas restricçoes, como 
as constantes 1) dos artt. 110.° a 112.° do mesmo codigo, 
2) do acto de navegação de 8 de julho de 18G3 sobre a pro- 

priedade dos navios portugueses, 3) da lei de 3 de abril de 
189G e respectivo regulamento de 27 de agosto do mesmo anno 
sobre bancos e companhias que pratiquem operações banca- 
rias, 4) da lei de 27 de abril de 1901 sobre o regimen ban- 
cário ultramarino, e 5) da lei de 9 de maio do mesmo anno 
sobre concessão de terrenos no ultramar. 

I.0) As restricçoes estabelecidas pelo codigo commercial são 
as seguintes: a) as sociedades legalmense constituídas em país 

estrangeiro, que estabeleçam no reino succursal ou qualquer 
especie de representação social, licam sujeitas ás disposições 
do codigo commercial português quanto ao registo e publica- 
ção dos actos sociaes e mandatos dos respectivos representan- 
tes nos mesmos termos que as correspondentes sociedades 

uacionaes e quanto á fallencia nos termos do art. 13.°, | único, 
do codigo de processo commercial, e os representantes de se- 

melhantes sociedades contráem para cora terceiros a mesma 
responsabilidade que os representantes das sociedades nacio- 

57 
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naes (cod. comm., art. Ill,0 e § único); §) as sociedades que 
se queiram constituir em pais estrangeiro, mas que devam ter 
sóde no reino e nelle exercer o principal cominercio, serão 
consideradas para todos os effeitos como sociedades nacionaes 
e ficarão sujeitas a todas as disposições do codigo commercial 
(cod. cit., art. .110.°); f) as sociedades constituídas em pais 
estrangeiro que não houverem satisfeito ás prescripções indi- 
cadas nas alíneas a) e jf) serão sujeitas ás comminações da lei 
portuguesa, ficanco os seus representantes, de qualquer espe- 
oie que sejam, responsáveis pessoal e solidariamente por to- 
das as obrigações sociaes, contraídas no exercício das suas 
funcções (cod. cit., art. 112.°). 

2.°) Segundo o acto de navegação, só podem possuir navios 
portugueses as companhias de navegação ou de reboques es- 
tabelecidas em Portugal e legalmente auctorizadas (art. 3.°, 
n.0 4.°, e art. 6.°). 

3.°) A lei e regulamento de 1896, ao mesmo tempo que de- 
terminaram que nenhuma sociedade anonyma poderia consti- 
tuir-se definitivamente, a partir da sua vigência, para o exer- 
cício exclusivo ou simultâneo de operações bancarias, sem 
permissão especial do governo, que poderá concedê-la ou não, 
conforme intender conveniente (Lei, art. 18.°), dispuseram 
que nenhuma companhia ou sociedade anonyma estrangeira, 
que egualmente tenha por fim o exercício exclusivo ou simul- 
tâneo de operações bancarias, poderia ter succursal ou agencia 
em Portugal sem auctorização do governo, que não a conce- 
derá sem que se fixe o capital com que a agencia ou succur- 
sal pretende funccionar no país e sem que se obrigue a ter á 
frente dos negocies da agencia ou da succursal um agente ou 
director responsável (Lei, art. 18.°, § único ; Reg., art. 5.°, 

§§ 1.° e 2.o). 
4.°) A lei de 27 de abril de 1901, concedendo o direito de 

praticar operações de credito, nus províncias ultramarinas, 
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como especulação bancaria, á excepção da emissão de notas o 
de obrigações prediaes (estas duas operações ficaram consti- 
tuindo exclusivos a conceder pelo governo a ura ou mais ban- 
cos portugueses com séde em Lisboa) a commerciantes nacio- 
naes ou estrangeiros, resalvou as províncias de Angola, Guiné, 
Cabo Verde e S. Thomé e Príncipe, onde só podem funccionar 
estabelecimentos bancários portugueses constituidos segundo 
a legislação em vigor na metrópole (artt. 3.° e 4.°). 

5.°) A lei de 9 de maio de 1901 limita a capacidade de re- 
ceber concessões de terrenos no ultramar ás sociedades por- 
tuguesas. 

Vê-se assim que é fundamental a distincção entre socieda- 
des portuguesas e estrangeiras e porisso torna-se indispensá- 
vel determinar o systema do direito português acerca da na- 
cionalidade das sociedades comraerciaes. 

A leitura dos artigos 109.°, 110.° e 111.0 da codigo com- 
mercial mostra que a nacionalidade das sociedades mercan- 
tis anda relacionada com o país da constituição, com a séde 
saciai e com o logar de exercicio do comraercio. Serão porém 
necessários todos estes elementos cumulativamente para a de- 
terminação da nacionalidade? Bastará ao contrario qualquer 
ou algum delles? 

Se uma sociedade se constituo era Portugal e ahi fixa a sua 
séde social e exerce o seu commercio, não ha duvida de que 
tem a nacionalidade portuguesa. E a convergência dos ele- 
mentos referidos nos tres artigos. 

Se a sociedade se constitue em país estrangeiro, mas desloca 
para Portugal a sua séde e o exercicio do seu commercio, é 
para todos os effeitos uma sociedade portuguesa, por força do 
art. 110.°, o que mostra que uma sociedade não precisa de 
constituir-se em Portugal para ter a nacionalidade portuguesa. 
Quando muito, deverá ter no reino a séde da sua administra- 
ção e exercer cá o seu commercio. 



900 LIÇÕES DE DUiEiTO INtEKNAClONAL 

Mas ainda será necessário tanto? Se a sociedade se consti- 
tue ein país estrangeiro, se em pais estrangeiro exerce o seu 
commercio, e apenas fixa em Portugal a sede da sua adminis- 
tração e cá pratica os actos de commercio que suppõe a ad- 
ministração social, ainda será portuguesa ou já deverá consi- 
derar-se estrangeira? A analyse dos artigos 109.°, 110.° e 
111.0 parece auctorizar a conclusão de que o factor determi- 
nante da nacionalidade é a sóde social e de que porisso ainda 
semelhante sociedade deve ser tida por portuguesa. Effectiva- 
mente, emquanto a sóde se conserva em pais estrangeiro, o 
commercio social, ou simples (art. 109.°) ou por meio de agen- 
cias ou succursaes (art. 111.0), não attribue á sociedade a na- 
cionalidade portuguesa; mas, logo que a séde é no reino, a 
sociedade é nacional (art. 110.°), signal, segundo cremos, de 
que a séde decide da nacionalidade social. 

Mas os artigos 109.°, 111.0, 112.° c 54.° faliam em socie- 
dades legalmente constituídas em pais estrangeiro ou simples- 
mente em sociedades constituídas em pais estrangeiro, e o ar- 
tigo 4.°, n.0 1, diz que os actos de commercio serão regulados 
quanto á substancia e eífeitos das obrigações pela lei do logar 
onde foram praticados, o que parece indicar que o mero facto 
da constituição num determinado pais e portanto em Portugal 
6 sufficiente para attribuir á sociedade constituída a nacionali- 
dade desse país. Não cremos, porém, que fosse esse o pensa- 
mento do legislador. Em primeiro logar, contrasta semelhante 
doutrina com a importância que os artigos 109.°, 110.° elll.0 

dão á sóde social. Depois, o artigo 4.° deve intender se sem 
prejuízo das disposições especiaes do codigo, sendo demais a 
mais certo que o citado n.0 1 daquelle artigo dá ás partes a 
faculdade de escolherem outra lei e o artigo 110.° conlraria 
evidentemente a applicação do principio da autonomia da von- 

tade á escolha da nacionalidade social. Por íim, o artigo 54.°, 
determinando as condições em que as sociedades constitui- 

«r 
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das em país estrangeiro, que queiram estabelecer succursal 
ou qualquer especie de representação social no reino, obriga-as 
a apresentar ao registo comrnercial, além dos documentos exi- 
gidos ás nacionaes, um certificado do respectivo agente consular 
português de se acharem constituídas e funccionando em harmo- 
nia com as leis do respectivo pais, certificado que certamente 
só pôde ser passado pelo agente consular da séde da sociedade, 
pois é ahi que a mesma sociedade funcciona. Portanto, as ex- 
pressões sociedades legalmente constituídas em país estrangeiro 
e sociedades constituídas em país estrangeiro parecem equiva- 
lentes a esfoutras sociedades legalmente constituídas no estran- 
geiro ou sociedades estrangeiras legalmente constituídas, e a 
lógica interpretação das disposições do codigo comrnercial pa- 
rece comprovar que o legislador português viu na séde social, 
embora real e não fioticia, o elemento decisivo da nacionali- 
dade das sociedades commerciaes. 

Conseguintemente, uma sociedade deverá ser considerada na- 
cional ou estrangeira segundo o logar onde estiver a séde so- 
cial, e deverá julgar se legalmente constituída no país onde se 
encontrar a mesma séde como centro da administração social. 

A condição ou capacidade jurídica das sociedades estrangeiras 
era Portugal pode determinar-se segundo este principio geral: as 
sociedades estrangeiras podem praticar no reino os respectivos 
actos de commercio não contrários ás leis portuguesas ou que 
estas leis não reservem aos cidadãos portugueses ou ás sociedades 
nacionaes. Quando, porém, queiram exercer o commercio em 
Portugal por meio de succursal ou de qualquer especie de re- 
presentação social, ficam sujeitas ás prescripções do art. 111." 
do codigo comrnercial e, no caso de não cumprimento dessas 
prescripções, ás penalidade do art. 112." do mesmo codigo; 
e, quando a agencia ou succursal duma sociedade anonyma es- 
trangeira tenha por fim o exercicio exclusivo ou simultâneo de 
operações bancarias, só poderá funccionar no reino mediante 
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auctorização do governo nos termos já indicados. É a doutrina 
que resulta das disposições de lei acima referidas. 

Como os indivíduos, são as sociedades estrangeiras pessoas 
legitimas para estar em juizo na qualidade de auctor ou de 
reu. Se tiverem agencia ou succursal no reino, serão deman- 
dadas no juizo da circumscripçào da agencia ou succursal; se 
cá não tiverem representação social, só podem ser demanda- 
das perante as justiças portuguesas quando cá sejam encontra- 
dos os seus representantes e no juizo do logar onde elles fo- 
rem encontrados (cod. de proc. civ., art. 18.°, § 2.°, e art. 
20 °; cod. com., art. õ.", e cod. de proc. cora., art. 8.°) 1. 

As pessoas jurídicas estrangeiras de caracter privado, que 
não sejam sociedades commercias, poderão praticar no reino, 
em virtude do principio geral do reconlieciraento da capaci- 
dade civil internacional, não contrariado pelas leis portuguesas, 
os actos para que sejam capazes segundo as leis do seu país, 
são contrários ás leis locaes. 

1 Sr. dr. J. J. Tavares, ob. cit., pag. 170. 



KELiAÇUES JURÍDICAS INTERNAC 10S A liS 903 

CAPITULO III 

Conflictos de leis 

SECÇÃO 1 

Constiluição progressiva duma theoria dos conlliclos1 

Sumuakio : —275. Gonose natural dos conflictos : — a personalidade e 
a territorialidade na applioação das leis. — 276. A primeira tenta- 
tiva duma theoria dos conflictos. Os postglosadores como iniciadores 
da theoria dos estatutos. — 277. Organização da theoria estatutária 
— escola francesa do século xvi, escolas belga e hollandesa do sé- 
culo xvn, e escola francesa do século xvm. — 278. Apreciação ge- 
ral do valor e dos resultados da theoria. — 279. A renovação da 
theoria dos conflictos pelos escriptores allemãcs do século passado: 
Waecutee, Sohaeffner e Savigny. Alcance progressivo das doutrinas 
destes escriptores.—280. A escola italiana e a aftirmaçâo da lei 
pessoal corao critério fundamental na resolução dos conflictos. A sua 
significação e o seu valor.— 281. A reacção contra a escola ita- 
liana e a tendência para a constituição duma theoria dos conflictos 
que represente a justa coordenação das leis de protecção individual 
e das leis do garantia social. Systema de Pxllet. — 282. Con- 
clusões. 

275. Depois do problema da condição dos estrangeiros, 
que determina a medida dos seus direitos, vem naturalmente 

i Pn,i.ET, j Príncipes, pagg. 123 e segg e 249 e segg., e Droit in- 
ternational privé, pagg. 104 e segg. ; De Maktens, oh. cif., tom. n, 
pagg. 394 e segg.; Jitta, ob. cit., pagg. 102 e segg.; Despaqnet, oi. 
cit., pagg, 186 e segg.; Fiore, Elementi di diritlo inlernazionale prí- 
vato, pag. 37 e segg., e Le droit intemational privé, tom. i, pagg. 
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o problema da regulamentação do exercício desses direitos, ou 
o problema da determinação da lei reguladora das relações ju- 
rídicas por que se traduza o exercício da sua actividade. 

Admittidos os estrangeiros ao goso dos direitos privados, um 
de tres systemas poderia ser adoptado para a escolha da lei 
reguladora do exercício de taes direitos, ou o systema da per- 
sonalidade das leis pela preferencia da lei do país a que o es- 
trangeiro se encontre ligado por um laço pessoal, um laço de 
nacionalidade ou de domicilio, cu o systema da territorialidade 
das leis pela escolha da lei do estado onde o direito seja exer- 
cido, ou um systema de coordenação da lei pessoal e da lei 
territorial pela applicaçao duma ou doutra consoante as exi- 
gências da protecção dos indivíduos que se encontrem em país 
estrangeiro e as imposições do interesse da communidade so- 
cial e politica formada por cada estado. O primeiro systema 
contraria, porém, tão directamente a soberania do Estado na 
sua expressão legislativa e o segundo affecta por tal modo o 
interesse dos indivíduos, fazendo-os mudar do estado, de capa- 
cidade e de situação jurídica tão depressa como mudem de pais, 
que o pensamento scientifico e as legislações deviam natural- 
mente afastar-se dos pontos extremos e procurar um terreno 
raedio de conciliação em que, por um mutuo sacrijicio parcial 

39 e negg.; Weiss, Manuel, pagg. 338 e segg., e Traité théorique et 
pratique, tom. in,pagg. 1 o segg. ; Catei-lani, oh. cit., tom. i, pagg. 197 
e segg., e tom. n, pagg. 1 e segg.; Yabeilles Sommiíre, La Synthese du 
droit i"ternational privi, tom. i, pagg. 10 e segg.; Rolin, oh. cit., pagg- 
21 e segg.; Sr. dr. Lucas Falcão, oh. cit., pagg. 56 o segg. ; Sr. dr. Gui- 
marães Pedrosa, oh. cit., pagg. 177 e segg.; Sr. dr. Teixeira d'Abreu, oh. 
cit., pagg. 15 e segg.; Sr. dr. Marnoco e Sousa, Execução extraterritorial 
das sentenças eiveis e commerciaes, Coimbra, 1898. pagg, 22 e segg.; Sr. 
dr. J. Alberto dos Keis, oh. cit., pagg. 18 e segg.; Sr. dr. J. J. Tavares, 
oh, cit., pagg, 98 e segg.; etc. 
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da lei pessoal e da lei territorial, se concedessem ao interesse 
dos indivíduos e aos interesses das collectividades nacionaes 
as garantias indispensáveis á estabilidade pessoal dos primeiros 
e á conservação e desinvolvimento das segundas. E ena justa 
combinação da personalidade e da territorialidade que está o 
problema dos conjlictos, cuja resolução final constitne a questião 
suprema do direito internacional privado. Diremos porisso como 
os espiritos foram levados para aquelle terreno de conciliação 
e como era systemas doutrinaes successivos tcera estabelecido 
a fórmula de equilíbrio entre o interesse do estrangeiro e o 
interesse do estado local, ao mesmo tempo que nos esforçare- 
mos por pôr em relevo os elementos com que cada ura desses 
systemas tem concorrido para a construcção duma theoria ge- 
ral dos conflictos. 

276. Com a invasão do império romano pelos bárbaros, 
generalizou-se na Europa o principio da personalidade das leis, 
deixando os invasores os povos conquistados sob o império das 
suas leis nacionaes, de modo que era cada um regido pelo di- 
reito que lhe fosse pessoal pela sua origem. 

O principio da personalidade das leis era, porém, contrario 
á soberania do estado e como tal teve de ceder diante da 
affirmação progressiva do principio da soberania territorial, até 
que, com o desinvolvimento do feudalismo, que foi um sysfema 
social de fusão da soberania cora a propriedade e de isolamento 
jurídico epolitico dos diversos senhorios por forma a cada senhor 
ter o seu exercito, a sua jurisdicção e a sua lei, lei limitada 
ao domínio senhorial mas exclusiva da applicação de qualquer 
lei estranha, foi substituído pelo principio contrario da territo- 
rialidade das leis, segundo o qual cada estado submette ao 
império das suas leis todas as pessoas, coisas e actos que se 
encontrem, estejam situadas ou se dêem dentro do seu territó- 
rio e logicamente fica privado de toda a auctoridade sobre as 
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pessoas é coisas que estejam para além das suas fronteiras ou 
a respeito dos actos que ahi sejam praticados, principio tra- 
duzido pelo adagio feudal— Todos os costumes são reaes. Foi 
um exaggero contraposto a outro exaggero, pois, se o princi- 
pio da personalidade sacrificava a soberania do estado, o prin- 
cipio da territoriajidade tinlia o grave inconveniente de tornar 
incertos todos os direitos, porisso que tornava dependente o 
seu reconhecimento e o seu exercício da simples eventualidade 
duma mudança de território, e de sujeitar o estado e a condi- 
ção jurídica das pessoas a uma mobilidade perigosa. Seme- 
lhante inconveniente feriu a attençSo dos espíritos e a partir 
dos séculos xm e xiv começaram os esforços para modificar a 
doutrina da territorialidade no sentido de assegurar aos direitos 
e ao estado das pessoas a fixidez que lhes é necessária. 

A primeira tentativa a esse fim destinada contem-se na theo- 
ria dos estatutos, que, através de diíferentes vicissitudes, domi- 
nou a doutrina dos conflictos até fins do século xvm. 

Chamaram-se a principio estatutos as leis particulares, mu- 
nicipaes ou provinciaes, que vigoravam (na Italia) numa cidade 
ou numa provincia, contrapondo-se á palavra lei, que designava 
as disposições de interesse geral que vigoravam em todo o ter- 
ritório e eram constituídas pelo direito romano ou pelo direito 
lombardo considerados como direito commum ; mais tarde esta- 
tuto tornou-se synonymo de lei, podendo Meklin escrever — 
«Cada disposição da lei ó um estatuto, que permitte, ordena ou 
prohibe alguma coisa». K a theoria dos estatutos consistiu fun- 
damentalmente :— 1.°) em classificar as leis locaes ou geraes 
era estatutos pessoaes e estatutos reaes, segundo dissessem res- 
peito ás pessoas ou aos bens (immoveis); — 2.°) em considerar 
o estatuto pessoal como exterritorial e portanto acompanhando 
o individuo por toda a parte e devendo ser lhe applicavel 
mesmo íóra do seu país;—3.°) em declarar o estatuto real 
territorial e como tal obrigatório para todos os individues que 
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se encontrassem no território em que elle vigorasse, e, assim; 
— 4.°) em resolver os conflictos entre as leis locaes ou entre 
as leis geraes applicando ás pessoas a sua lei pessoal e aos 
bens immoveis a lei da sua situação, lex rei sitae. 

O primeiro esboço da theoria dos estatutos deve-se aos post- 
glosadores e principalmente a Bartolo, o qual, acceitando a 
territorialidade como regra, intendia que certas leis eram pes- 
soaes e deviam applicar-se de preferencia ás leis locaes. Ad- 
mittia a distincção entre estatutos pessoaes e estatutos reaes, 
devendo considerar-se da primeira ou da segunda categoria 
consoante a lei se referisse ás pessoas ou aos bens. Mas, para 
as difficuldades de applicação do principio, não encontrou 
Bartolo outro critério de distincção dos estatutos que não 
fosse a eonstrucção grammatical da pbrase, devendo conside- 
rar se o estatuto pessoal ou real segundo a primeira palavra 
do seu texto fosse relativa ás pessoas ou aos bens. Assim se- 
ria pessoal o estatuto —Primogenitus succeda in omnibus honis: 

e seria real o estatuto —Bona decedentium veniant in primo- 
genitum. Semelhante critério podia tornar facilmente a distin- 
cçãp dos estatutos num simples jogo de palavras, razão por 
que Dumoulin alcunhou a distincção de verbal, e devia con- 
correr para a pouca precisão da doutrina dos bartolistas na 
determinação dos mesmos estatutos. 

Não chegaram os glosadores a formular um systema definido 
de resolução dos conflictos, nem deixaram um critério preciso 
para presidir á escolha da lei reguladora das differentes rela- 
ções jurídicas. Deixaram, porém, já elementos de indiscutível 
valor para a eonstrucção da theoria da justa conciliação das 
leis privadas. Assim, a applicação do estatuto pessoal ao estado 
e capacidade das pessoas, a applicação da lex rei sitae ao re- 
gimen da propriedade immobiliaria, a applicação da lei do lo- 
gar da celebração aos effeitos naturaes e previstos das conven- 
ções e da lei do logar da execução aos seus effeitos accidentaes, 
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a applicação da lex loci á fónaa externa dos actos, e a appli- 
cação da lex for! á fornia do processo, sào outras tantas regras 
esboçadas pelos glosadores, que a doutrina viria jiosterionnente 
aproveitar e desinvolver. Deve ainda dizer se que se notava 
nesta primeira escola italiana de direito internacional privado 
uma decidida tendência para alargar o estatuto pessoal e para 
restringir o estatuto real e que, porisso, se pode considerar 
como precursora da nova escola italiana, que tanto defende o 
principio da personalidade do direito. 

277. De Italia passa para a França a theoria dos estatutos 
e encontra nos jurisconsultos franceses do século xvi, princi- 

palmente era Ddmoulin, d'AiíGkntré e Coquille, uma orga- 
nização regular. O primeiro destes jurisconsultos partia do 
principio de que todos os costumes eram reaes, mas nSo hesi- 
tava em formular excepções em ordem a admittir a .existência 
dura estatuto pessoal ao lado do estatuto real. Pondo de parte 
o critério verbal de Bartolo, baseou a distracção no objecto 
do cada estatuto e declarou pessoaes os estatutos que disses- 
sem respeito exclusivamente ás pessoas, e reaes os que unica- 
mente se referissem aos bens. Mostrou uma grande tendên- 
cia para ampliar o estatuto pessoal, pelo que deve approxi- 
raar-se de Bartolo como precursor da nova escola italiana, e 
formulou pela primeira voz o importante principio da autono- 
mia da vontade na determinação da lei applicavel ás conven- 
ções, affirraando que a vontade das partes deve ser soberana, 
cumprindo aos juizes investigar, ou pelos termos do contracto 
ou pelas cireumstancias, se ellas se haviam referido a uma de- 
terminada legislação. 

D Argentre parte do mesmo principio que Dumoulin, segue 
o mesmo critério, mas manifesta uma tendência contraria. Em 
vez de personalista, é aocentuadamente realista e sacrifica mui- 
tas vezes ao real o estatuto pessoal. Este jurisconsulto admit- 
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tiu, ao lado dos estatutos pessoaes e reaes, uma nova catego- 
ria de estatutos, os estatutos mixlos, em que entravam todas as 
disposições relativas ao mesmo tempo ás pessoas e aos bens, 
ficando para os outros estatutos apenas as disposições que uni- 
camente dissessem respeito ás pessoas ou aos bens. Comtudo, 
a nova divisão dos estatutos só serviu, no seu auctor, para 
alargar o estatuto real, já que ao estatuto inixto applicava a 
lei territorial, e, em outros, para originar confusões e difficul- 
dades, quando pretendiam que ao estatuto mixto se applicasse 
ao mesmo tempo a lei pessoal e a lei local, a primeira na parte 
relativa á pessoa e a segunda na parte relativa aos bens, o que 
creava diflâcuIdades praticas insuperáveis. O resultado foi a re- 
jeição geral da nova categoria estatutária. 

Coquille, adoptando embora o critério e alcance da distin- 
cção dos estatutos em pessoaes e reaes, já não acceita dogma- 
ticamente o principio de que todos os costumes são reaes, e ensina 
que, para determinar a natureza do estatuto, importa attender 
sempre á intenção do legislador. E assim, se o legislador se 
propôs directamente o interesse das pessoas, não poderão es- 
tas subtraír-se ás suas prescripções por uma mudança de re- 
sidência ; e se a lei só indirectamente visa aquelle interesse, a 
sua applicação limitar-se-á ao território que a rege. É digna 
de registar-se esta attenção pelo Jiiu da lei, pois veremos que 
ella domina uma das mais recentes tbeorias ácerca da resolu- 
ção dos conflictos. 

No século xvii é a doutrina dos estatutos defendida por ju- 
risconsultos belgas e bollandeses, como Burgundus, Roden- 
BURGH, Paulo e JuÃO Voet, os quaes, á semelhança de 
d'Akgentrè, mostrara tendências accentuadamente realistas. 
Estas tendências para o predomínio das leis locaes tõem a sua 
explicação, como nota DespaGNET, no poder da autonomia 
municipal nos Países-Baixos e no cuidadoso empenho com que 
as communns defendiam a sua independência contra toda a 
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usurpação duma auctoridade estranha. Na impossibilidade do 
especializar doutrinas, diremos só que Paulo Voet admiltiu, 
á semelhança de d'Argentiíé, estatutos mixtos, para ahi com- 
preender, não todas as leis relativas ao mesmo tempo ãs pes- 
soar e aos bens, mas aquellas que respeitam á forma externa 
dos actos. 

Ainda no século xvm a doutrina dos estatutos continua a 
dominar a theoria dos confliclos. É uma nova escola francesa, 
de que fazem parte Boullenois, Fuoland, Bouhieu e Pké- 
VOT, que por então a ensina e defende, mas já com tendên- 
cias que annunciam uma transformação. Não poe a escola de 
parte os velhos critérios de sabor feudal, mas revela o con- 
stante interesse de alargar o domínio das leis pessoaos o de 
restringir o das leis reaes, para introduzir mais regularidade e 
justiça na resolução dos conflictos. E o que bem se depreende 
do systema de Bouhieu, o qual ensina que, era caso de duvida, 
um estatuto deve ser considerado como pessoal, pois, em con- 
correncia duma pessoa.e duma coisa, a pessoa deve prevale- 
cer, sendo para as pessoas que as leis principalmente são fei- 
tas. A transformação, que assim transparecia nas doutrinas 
da escola, era fatal tanto em face dos princípios mesmos da 
theoria dos estatutos, como em face do novo modo de ser das 
sociedades civilizadas. 

278. A theoria. dos estatutos fundava-se em dois principies 
scientifieamcnte envelhecidos e porisso inadquados ás novas 
condições de existência das sociedades — o principio feudal da 
territorialidade das leis e o principio da comiias geniium como 
meio de explicar as excepções á applicação das leis territo- 
riaes. Ijiu era a contestação do vinculo pessoal entre uma 
soberania e os seus súbditos que se encontram fora do seu 
território, e o outro era o arbítrio arvorado em regra deter- 
minante da situação dos estrangeiros. 
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Nas suas applicações praticas era a theoria, como diz Despa- 
GNET, vaga, insuffieiente e demasiadamente absoluta. Vaga, pois, 
pela simples referencia dum estatuto ás pessoas ou ás coisas, 
era difficil affirmar se esse estatuto era pessoal ou real, já que 
é raro que o legislador nSo falle ao mesmo tempo dos bens e 
das pessoas, tornando-se temerário procurar a sua intenção 
para saber se o objecto principal da disposição são as pessoas 
ou os bens, e ficando, porisso, aberto largo campo ao arbítrio na 
solução dos conflictos. Insuffieiente, pois ha relações jurídicas 
complexas que apresentam pontos de contacto com varias le- 
gislações e cuja lei reguladora não pode determinar-se com a 
simples diftineção entre estatutos pessoaes e estatutos reaes de- 
clarando os primeiros exterritoriaes e territoriaes os segundos. 
Torna se necessário um systema de principies que attenda a 
todos os elementos.da relação jurídica para conduzir a uma 
solução justa, como acontece, por exemplo, comum contracto, 
onde é indispensável attender á capacidade das partes, aos 
effeitos da convenção, e ás formalidades externas, pois pode a 
justiça exigir que se applique a cada um desses elementos 
uma legislação differente. Finalmente, demasiadamente absoluta, 
pois integrava nos dois estatutos pessoal e real disposições que 
não se referem iraraediatamente ás pessoas ou aos bens, como 
são as disposições respeitantes á fórma externa dos actos e á 
interpretação dos contractos que rigorosamente deviam ficar 
fóra da classificação. Abalada nos seus fundamentos tbeoricos 
e condemnada pelos seus resultados práticos, devia natural- 
mente a theoria dos estatutos ser substituída por novos prin- 
cipios doutrinaes que melhor correspondessem ás exigências 
do espirito scientifico e melhor satisfizessem ás necessidades 
praticas. 

A verdade, porém, exige que se diga que a theoria dos es- 
tatutos prestou evidentes serviços á nossa sciencia, não só por 
ter dado impulso ao estudo das questões de direito internacio- 
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nal privado, mas ainda por ter fixado ou preparado a solução 
de muitas questões. Assim, a subordinação geral do estado e 
capacidade das pessoas á lei pessoal, a sujeição da propiedade 
immobiliaria á lei territorial, o principio da autonomia da von- 
tade na interpretação dos contractos, a regra locus reyit actum, 
são soluções em grande partes devidas aos jurisconsultos es- 
tatutários. 

279. Foi da Allemanha que veio a iniciativa da renovação 
scientiíica da theoria dos conflictos com os systemas de AVae- 
CHTEK, de Schaeffneu e de Savigny. As doutrinas renova- 
doras procuraram dar áquella theoria solidez scientiíica e pre- 
cisão pratica, para assim poderem affirraar a suá superioridade 
sobre a doutrina dos estatutos. 

Esta doutrina partia do principio da territorialidade de to- 
das as leis e porisso só no principio da cortesia internacional 
podia basear a applicação das leis estrangeiras. As doutrinas 
allemãs partem ao contrario dum principio de communiãade 
de direito entre os povos civilizados, principio que, por ura 
lado, pode conduzir á applicação das leis estrangeiras quando 
essas leis sejam as mais próprias para realizar a justiça nas 
relações privadas internacionaes, e, por outro, torna o reco- 
nhecimento das mesmas leis e a sua applicação uma obrigação 
jurídica de cada estado, para deixar de ser um simples acto 
de favor ou de cortesia, E neste ponto encontrara-se os tres 
escriptores citados, embora fosse Savigny aqueíle que mais 
pôs em relevo o principio da communidade de direito como 
base de todo o direito internacional privado, principio fecundo 
que abriu horizontes novos á theoria dos conflictos apertada 
até então pela cadeia feudal da territorialidade. Afastaram-se, 
porém, no critério escolhido para a concretização daquelle prin- 
cipio, como passamos a verificar. 

O systema de Waeciiieu determina se pela funcção que elle 
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attribue aos juizes em face das questões emergentes das rela- 
ções privadas internacionaos. Em primeiro logar, o juiz deve 
apppliear a lex fori quando ella seja expressa ácerca da 
resolução dos conflictos. No silencio da lei, deve investigar 
qual o espirito das suas prescripções e verificar se o legislador 
pretendeu dar a preferencia á legislação local ou <1 legislação 
estrangeira. Assim, o legislador, formulando leis sobre o ca- 
samento, apenas tem em vista as familias cujo conjuncto con- 
stituo a sua nação, não pretende organizar as familias que con- 
stituem outras sociedades, por vezes muito diíferentes daquella 
para que legisla, e porisso as familias devem ser regidas pela 
sua lei nacional. Se o espirito da lei lhe não der indicação al- 
guma, deverá applicar a lei do estado em nome do qual ad- 
ministra justiça, a lex fori. Fóra dos casos extremos, de dis- 
posição expressa e de falta de qualquer indicação, deve pois o 
juiz interpretar bem o sentido e o espirito da norma jurídica 
para escolher a lei applicavel, signal de que no pensamento de 
Waechticr havia o intento de attender para algum effeito ao 
caracter da relação jurídica para determinar a sua lei regula- 
dora. È em todo o caso certo que Waechter deu excessiva 
importância á lex fori e que o seu critério podia levar á ap- 
plicação abusiva desta lei. 

Haeffner, reconhecendo, como Waechter, que o juiz deve 
investigar antes de mais nada se a lex fori formula algum 
principio acerca da resolução do conflicto occorrente, para proce- 
der á sua applicação, estabelece um critério muito differente para 
o caso de silencio da lex fori, qual é o de apreciar a relação 
jurídica segundo a lei do logar onde aquella relação tenha ori- 
gem. Applicando este critério ás diíferentes relações entre as 
pessoas ou entre as pessoas e as coisas, decide, por exemplo, 
— que o estado e a capacidade da pessoa devem ser regulados 
pela lei do domicilio, pois é ahi que ella se torna capaz,—que 
a legitimação por subsequente matrimonio deve ser apreciada 

58 
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segundo a lei do nascimento do filho, já que é ahi que se es- 
tabelece a sua relação com os paes, —que os bens, universi- 
tas, devem ser regulados pela lei do domicilio, por ser nesse 
logar que a pessoa adquiriu a capacidade para possuir bens, 
etc. O critério de Haeefneu ó mais preciso que o de Waechter, 
pois já estabelece um ponto de referencia para as apreciações 
judiciaes, mas tem ainda muito de indeterminado e de arbitrário, 
porisso que não só é muitas vezes difficil precisar a origem 
duma relação jurídica, podendo assignalar-se-lhe uma origem 
diversa segundo se attenda ao seu sujeito ou ao seu objecto, 
mas ainda se não pode appliear a algumas relações a lei da 
sua origem, como acontece com as obrigações contractuaes, 
onde a applicação do principio seria uma violência para a liber- 
dade dos contractantes. 

Savigny segue por um caminho bastante differente. O seu 
principio fundamental é que as relações jurídicas devem ser re- 
guladas pela lei mais harmónica com a sua natureza. «Para elle, 
escreve Weiss, quando o juiz se encontre em presença dum 
conflicto de legislações civis a resolver, o seu primeiro dever 
é analysar com exactidão a natureza do facto jurídico que deu 
origem ao conflicto, e, determinada uma vez esta natureza, deve 
investigar qual é a lei que mais convém á matéria, e applicá-la 
ainda que seja obra dum legislador estranho». E para que o seu 
critério não pudesse conduzir a uma offensa da soberania do 
estado local, restringiu a applicação das leis estrangeiras coma 
admissão do principio de que as leis rigorosamente obrigatórias 
inspiradas por motivos de interesse commum são applicaveis a to- 
dos os que habitem o território do estado, sejam nacionaes ou 
estrangeiros. Salvo, porém, o interesse geral, deve applicar-se a 
lei conformo á natureza da relação jurídica sem preoccupações 
ácerca da sua origem. Applicando o seu principio, sujeita o 
estado e a capacidade das pessoas á lei do domicilio, os bens 
moveis ou immoveis á lei da situação, lex rei citae, as obriga- 
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ções á iei do logar da sua execução, salvo declaração em 
contrario, a fórma dos actos jurídicos á regra locus regit 
actum, etc. 

O systema de Sahicny é profundo, emquanto procura fixar 
pela natureza das relações jurídicas a sua lei reguladora e 
attende ás naturaes exigências do interesse geral do estado, 
mas depara com a difficuldade de por vezes determinar a na- 
tureza intrínseca das relações juridicas e, porisso, cora o pe- 
rigo de levar ao arbítrio na resolução dos conflictos. «Querer 
procurar na natureza das coisas, escreve Pillet, a solução 
dos conflictos de leis, é uma ideia justa, mas não bastante pre- 
cisa para servir de principio a uma doutrina. E, de facto, na 
investigação a que Savxgny procede para determinar a sêde 
das differentes relações de direito, vae buscar aos domínios 
mais diversos os seus motivos de decisão, argumentando ora 
com a intenção das partes, ora com a situação do objecto, ora 
com uma ou outra circumstancia a que liga arbitrariamente 
uma influencia preponderante» 

Apesar, porém, dos seus defeitos, as theorias allemãs, e 
principalmente a theoria de Savigny, representaram um 
grande progresso na constituição da theoria dos conflictos, 
emquanto deram á applicação das leis estrangeiras uma base 
juridica derivada do principio da communidade de direito 
entre os povos civilizados, desprenderam os espíritos da ideia 
feudal da territorialidade, mostraram a necessidade de at- 
tender á natureza das relações juridicas na determinação da 
sua lei reguladora e lançaram a ideia de coordenação do in- 
teresse pesssoal dos estrangeiros com o interesse geral do es- 
tado local. 

1 Journal de droil inlernatioual privé, 1894, pag. 422. 
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280. A reacyão começada pelas tlieorias allemãs contra o 
principio da territorialidade foi continuada e excessivamente 
desinvolvida pela escola fundada na Italia por Mancini e se- 
guida por Esperson, Lomonaco, Fiore, Lacrent, Weiss, 
eto., escola que proclamou o principio Aa. personalidade do di- 
reito como o principio fundamental na resolução dos conflictos e 
a appllcação da lei nacional das partes como o critério geral da 
regulamentação das relações privadas internacionaes. A dou- 
trina da nova escola é formulada por Weiss nestes termos: 
«A lei, quando dispõe sobre um objecto privado, tem sempre 
em vista a utilidade da pessoa; não pode reger senão aquelles 
para quem é feita ; mas a estes deve regê-los, em principio, em 
todos os logares e em todas as suas relações, salvas as exce- 
pções ou attenuações que resultam da ordem publica interna- 
cional, da regra locus regit actum, e da autonomia da von- 
tade)) 1. Conseguintemente, a lei pessoal será a regra, e a lei 
territorial a excepção na resolução dos conflictos. 

A acção da escola italiana não deixou de ser benefica á con- 
stituição evolutiva do direito internacional privado. Por um 
lado, pelo relevo que deu ao respeito pelos direitos dos estran- 
geiros, inspirou as legislações no sentido de os equipararem 
aos nacionaes e de se desviarem do atrasado systeraa da reci- 
procidade, e por outro, frisando bem a ligação intima entre os 
indivíduos e as leis que organizam a sua protecção jurídica, 
indicou o motivo por que essas leis os devem acompanhar nos 
países estrangeiros e por que nestes devem ser reconhecidas e 
applicadas. Este reconhecimento e applicação representam a 
melhor concretização do principio da communidade de direito 
dos povos civilizados, que constitue a base de todo o direito 
internacional. 

1 Traité théorique et pratique, tom. m, pag. 63. 
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Foi, porém, a escola longe de mais na proclamação da per- 
sonalidade do direito. Ao exaggero da territorialidade estatu- 
tária contrapôs um novo exaggero que revela uma analyse 
menos profunda das condições de existência das communidades 
politicas. A theoria estatutária era a territorialidade com exce- 
pções, porque era a supremacia jurídica do interesse do estado 
local sobre o interesse dos estrangeiros, e a theoria italiana ó 
a personalidade com excepções, parecendo a precedência do in- 
teresse do estrangeiro em relação ao interesse do estado lo- 
cal. Aquella attendia mais ao elemento collectividade, esta 
attende mais ao elemento individuo. E nisto está o defeito fun- 
damental de qualquer delias. O individuo e a collectividade 
são elementos irreductiveis de toda a vida social. Devem con- 
siderar-se a par na sua coexistência necessária e a protecção 
jurídica tem de constituir o estado de equilíbrio entre os seus 
interesses. Porisso não pode a territorialidade, que representa 
a collectividade nacional, ser a regra para a persanalidade, 
que representa o individuo na sociedade internacional, ser a 
excepção, ou vice-versa. A protecção jurídica deve ser paral- 
lela, o systeraa racional deve ser a coordenação, e, em vez 
duma regra com excepções, deve haver duas regras que se 
completem e conjuguem harmonicamente na conciliação dos 
direitos dos estrangeiros cora os interesses geraes das collecti- 
vidades nacionaes. 

Ora, dada a excessiva tendência personalista da escola ita- 
liana, era natural que uma nova reacção se produzisse no sen- 
tido de corrigir os seus exaggeros e de estabelecer o equilí- 
brio final entra os princípios oppostos da territorialidade e da 
personalidade. E assim aconteceu, como os factos nos vão 
mostrar. 

281. Já Laurent, que aliás foi um partidário enthusiasta 
do principio da nacionalidade, não levou o seu enthusiasmo 
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até fazer deste principio ou do que elle chama o principio da 
personalidade das leis o principio único da theoria dos con- 
flictos. Reconhecia que ao lado do principio da nacionalidade 
era precisa outra coisa. E nesta expressão fazia entrar todas 
as excepções ao principio da nacionalidade, compondo com 
ellas ura novo principio, o principiio da realidade, que partilha 
com a personalidade o império do direito internacional privado. 
O novo principio, que fórraa leis territoriaes em opposição ás 
leis pessoaes ou nacionaes, funda-o Lauueat nas exigências da 
ordem social que dominam a individualidade humana. Estas 
leis territoriaes compreendem as leis penaes e de segurança, 
as leis concernentes á ordem publica e aos bons costumes, 
como as que prohibera a polygamia, o incesto, a escravatura, 
etc., bem como as leis relativas ao credito predial e immobi- 
liario. O caracter commum de todas as leis territoriaes é que 
ellas respeitam ao interesse social. 

O movimento de reacção encontrou eco no nosso pais na opi- 
nião auctorizada do sr. dr. Guimarães Pedrosa. Era 1878 
escrevia o illustre professor: «Do que havemos dicto, porém, 
deduz-se que na exacta combinação dos dois elementos — a 
personalidade e a realidade — se deve desinvolver toda a theo- 
ria do direito privado internacional. Por certo, que são estes 
os dois elementos primordiaes de toda a soberania de direito, 
tanto politica como civil, que se exerce entre uma determi- 
nada ordem de pessoas, e tendo por meio ou séde uma dada 
circumsoripção territorial. Assim são elles também os elemen- 
tos fundameritaes e orgânicos do direito privado internacional 
Definir a esphera de acção de cada um destes principies sobre 
as relações de direito privado internacional, tal é o encargo da 
theoria» '. Ha nestas palavras a expressão bem nitida do pa- 

06. cit., pag. 252. 
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rallelismo dos dois princípios da realidade e da personalidade, 
de cuja coordenação deve resultar a verdadeira theoria dos 
conflietos. 

Mais recentemente illustrou a tlieoria da coordenação o pro- 
fessor Pillet, cujo systema é cheio de interesse e digno de 
especial referencia pelos elementos novos que veio trazer á 
theoria dos conflietos. 

Pillet, depois de ter determinado as qualidades geraes que 
deve revestir a lei internacional ou, o que é o mesmo, o sys- 
tema de conciliação destinado a fixar os limites da auctoridade 
respectiva das differentes legislações sempre que o commercio 
internacional crie um conflicto entre os seus principios, quali- 
dades que elle reduz á certeza, pela fixação de principios sufli- 
cientes para facilitar a missão dos juizes e garantir a segu- 
rança das partes, ao caracter obrigatório, pela sujeição dos 
estados e dos individuos a esses mesmos principios, sujeição 
que, no estado actual da organização da sociedade dos esta- 
dos, em que falta um verdadeiro legislador internacional, só se 
obterá com o principio do mutuo respeito das soberanias inte- 
ressadas coordenado cora o principio da applicação da lei mais 
competente para regular uma determinada relação jurídica, e 

ao maior respeito possivel das leis nacionaes no domínio das re- 
lações internacionaes, de modo que na resolução dum conflicto 
apenas se sacrifique de cada lei nacional o que for indispensá- 
vel para a justa conciliação das soberanias, — e depois de ter 
indicado como condição de existência dum acto internacional 
mente justo a sua realização em harmonia com as prescripções 
da lei internacional, e de estabelecer o principio de que um 
acto internacionalmente justo deve ser internacionalmente va- 
lido, isto é, valido em toda a extensão da communidade inter- 
nacional e podendo produzir effeito em todos os estados que 
dessa communidade fazem parte, emquanto esses effeitos sejam 
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compatíveis com as leis e instituições locaes procura formu- 
lar uma theoria dos conflictos capaz de basear uma lei inter- 
nacidnal com tao justos caracteres e com tào eíficazes resul- 
tados. 

A ideia mais geral que serve de ponto de partida para a 
construcçáo do systema é que uma solução internacional dos 
conflictos deve derivar da natureza da lei como expressão da 
vontade soberana do legislador, pois que, nascendo os confli- 
ctos da pluralidade de legislações, estudar na lei os caracteres 
do acto de legislação e procurar manter na lei considerada 
nas relações internacionaes as qualidades que ella tem nas 
relações interiores, é o processo mais seguro para chegar ao 
terreno commum em que a solução dos conflictos poderá ser 
obtida, 

Posta esta ideia, determina o auctor a extensão da /orça de 
applicação das leis na sua acção interior e nas relações inter- 
nacionaes ou na harmonia a estabelecer entre as nações. Sob 
o primeiro aspecto, todas as leis são territoriacs e extevvito- 
riaes: territoriaes ou de applicação geral a todos os indivíduos 
que se encontrem no território do estado legislador ; exterri- 
toriaes ou de applicação permanente a todos os súbditos a quem 
ellas se dirigem até á sua abrogação. Sob o segundo aspecto, 
porém, ou hão de ser territoriaes, isto é, applicaveis indistin- 
ctamente aos nacionaes e estrangeiros que se encontrem no 
território, ou exterritoriaes, quando acompanhem os súbditos 
no estrangeiro e reciprocamente deixem de applicar-se aos es- 
trangeiros no território do legislador. Nas relações internacio- 
naes a lei tem de sacrificar uma das suas qualidades, ou a ge- 

1 Ob. cit., pag. 123 e segg. 
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neralidade o» a permanência. Sacrificando a generalidade, é 
exterritorial e acompanha os nacionaes em país estrangeiro ; 
sacrificando a permanência, é territorial e applica-se só aos 
individues que estiverem dentro do território do estado legis- 
lador, mas applica-se a todos que ahi se encontrarem. O pro- 
blema dos conflictos está, pois, em determinar as leis que de- 
vem ser consideradas territoriaes e aquellas que devem tor- 
nar-se exterritoriaes. 

Para attribuir a uma lei a qualidade de territorial ou ex- 
territorial, julga Pillet que o melhor critério a seguir é at- 
tender ao effeito social da mesma lei. E assim deverá a lei 
ter uma ou outra qualidade, segundo seja a territorialidade ou 
a exterritorialidade que melhor assegure o seu effeito util e a 
sua funeção social. 

A funeção social da lei determina-a pelo fira a que a lei ó 
destinada, ou seja pela necessidade social a que ella pretende 
dar satisfacção, pois que o fim procurado é na realidade a 
alma da lei, é toda a lei, visto esta não ter em si mesma 
a sua razão de ser, mas sim no fim social que realiza. «E, 
pois, escreve, a consideração do fim da lei que vae guiar-nos 
na solução a dar aos conflictos que se apresentem. Em cada 
caso, procuraremos qual é das duas qualidades territoriali- 
dade ou exterritorialidade a que melhor se accommoda ao 
fira das leis era conflicto. A solução assim encontrada impôr- 
se-á por um duplo titulo, porque corresponde á natureza da 
lei e porque é a única obrigatória para os estados». Se estes 
se devem o respeito mutuo da sua soberania e das suas leis, 
devem por certo acatar as soluções que melhor assegurem a 
fimeção social das mesmas leis. «A nossa solução, accrescenta, 
consiste em dar em cada caso a preferencia á lei que melhor 
corresponde ao fim da instituição jurídica de que se tracta, em 
escolher a lei pessoal das partes quando o fim social da lei 
requer sobretudo que este seja permanente, e a lei do terri- 
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torio onde o acto se houver passado quando o Hm da lei exige 
a sua generalidade de applicação». 

Assente este principio, passa o auctor a fazer uma classiH- 
caçíio das leis segundo o seu Hin social. Essa classificação re- 
sulta da missão pratica dos legisladores, que é disciplinar a 
vida dos indivíduos em sociedade, realizando o accordo desin- 
teresses divergentes que ella reúne e approxima em ura só grupo. 
Estes interesses são de duas especies — os interesses sociaes 
communs a todos os membros da sociedade — e os interesses 
individuaes que variam de pessoa para pessoa e constituem o 
património de cada um. Todos estes interesses devem ser pro- 
tegidos e garantidos por maneira, que nem o individuo seja sa- 
crificado á sociedade nem a sociedade sacrificada aos indivíduos 
e antes se estabeleça uma formula de justo equilíbrio que realize 
a coordenação entre os direitos de todos e de cada um. Conse- 
guintemente a lei tem um de dois destinos, ou proteger os in- 
divíduos ou garantir a ordem social, e porisso as leis se divi- 
dem naturalmente em leis de protecção individual aleis de ga- 
rantia social ou leis de ordem publica, segundo attendem ao 
interesse impessoal da collectividade ou ao interesse pessoal de 
cada um. Mas a protecção, quer dos individues quer das col- 
lectividades, só será efficaz quando constante e quando con- 
stantemente se possa tornar eífectiva, e portanto as leis de pro- 
tecção individual somente preencherão o seu fim quando acom- 
panhem os individues na sua mudança de país, quando sejam 
de applicação permanente, quando sejam exterritoriaes, e as leis 
de garantia social somente assegurarão a ordem publica quando 
obrigatórias para todos, nacionaes ou estrangeiros, os que se 
encontrem no território, quando sejam de applicação geral, 
quando sejam territoriaes. 

Esta classificação das leis com a respectiva qualificação de 
exterritoriaes ou territoriaes completa os elementos fundamen- 
taes da theoria de Pillet. Na ordem internacional não podem 
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as leis conservar a sua dupla qualidade de permanência e de 
generalidade; a construcção duma theoria de conflictos exige 
o sacrifício dalguma dessas qualidades; deve ser sacrificada a 
lei de funcção social menos util; nas de protecção individual 
deve preponderar a permanência e nas de garantia social 
vencer a generalidade; o conflicto resolve-se, assim, pela na- 
toeza da lei determinada pelo seu fim social. E na doutrina 
de PiLLET a exterritorialidade das leis de protecção indivi- 
dual e a territorialidade das leis de garantia social não toem 
o valor duma regra e duma excepção, mas são duas regras 
parallelas de egual valor. «Não temos uma regra e uma ex- 
cepção, como queria a escola italiana, mas duas regras pa- 
rallelas, fundadas no mesmo principio, dotadas do mesmo 
valor». 

Eis o systema de Pillet nas suas linhas geraes. Ninguém 
deixará de ver nelle uma synthese dos elementos já creados 
para a constituição da theoria dos conflictos e um notável aper- 
feiçoamento sobre os systemas anteriores relativamente ao pro- 
blema fundamental do direito internacional privado. Para Pil- 
let, como para os estatutários, nem todas as leis podem ser 
territoriaes, pois que isso é contrario á estabilidade necessária 
á condição jurídica das pessoas, pelo que deve haver um esta- 
tuto pessoal dotado da exterritorialidade ; mas, como para as 
theorias alleraãs, as limitações da territorialidade, e portanto 
o reconhecimento e applicação das leis estrangeiras, não re- 
presentam um acto de cortesia, um favor do estado local, mas 
uma obrigação jurídica derivada do principio da comraunidade 
de direito que domina as relações dos estados civilizados ; como 
para Savigny, a natureza da lei deve ser o guia na resolução 
dos conflictos e as exigências do interesse geral do estado local 
devera restringir a applicação das leis estrangeiras ; como para 
a escola italiana, deve assegurar-se ao individuo a necessária 



924 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

protecção nas relações internacionaes, para elle exercer effi- 
cazmente a sua actividade; como para Laukent, a personali- 
dade e a realidade devem equiponderar-se na construcção da 
theoria dos conflictos. Mas Pillet, em divergência: com a 
doutrina dos estatutos, nito quer a personalidade como uma 
excepção, mas como uma regra no direito internacional pri- 
vado; com os escriptores allemães, quer um critério definido 
para a escolha da lei reguladora das relações jurídicas; com 
Savigny, não se contenta com a ideia vaga da natureza da 
lei, mas torna a natureza dependente do fim da lei, já que 
a lei não existe senão em vista do seu fim ; com a escola 
italiana, não acceita a personalidade do direito como único 
principio da theoria dos conflictos apenas limitado por algu- 
mas disposições de excepção; em parte com Laurent, não 
faz das excepções ao principio da personalidade o principio 
da territorialidade, mas deriva este principio directamente da 
necessidade de garantir as condições essenciaes á existência 
pacifica das collectividades nacionaes. Pillet, emfim, apro- 
veita o que existe, mas melhora-o, emquanto ensina que no 
conflicto de leis deve ceder a de menor effeito social, que 
esse effeito se deve determinar pelo fim das leis, que, pelo 
fim, estas se classificam naturalmente em leis de protecção 
individual e leis de garantia social, que as primeiras se devem 
considerar exterritoriaos e territoriaes as segundas, e que 
umas serão de applicação permanente e as outras de applica- 
ção geral. 

282. Inventariando os elementos com que, successivãmente, 
as differentes correntes doutrinaes têem concorrido para a 
constituição da theoria dos conflictos, verificamos: 1.°) que 
todas se decidiram pelo reconhecimento de leis pessoaes exter- 
ritoríaes destinadas a assegurar a situação jurídica do indivi- 
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duo nas relações internaeionaes; 2.°) que as theorias allernas 
elevaram aqúelle reconhecimento á altura dum principio ju- 
rídico derivado da ideia de communidade de direito disci- 
plinadora das relações dos estados civilizados, puseram em re- 
levo a necessidade de attender á natureza das relações jurídicas 
para determinar a sua lei reguladora, e marcaram no interesse 
commum do estado local o limite da applicação das leis estran- 
geiras : 3.°) que a escola italiana veio salientar o respeito devido 
aos direitos do individuo na ordem internacional e ás leis do 
estado de que elle é nacional na organização da sua protecção 
pessoal: 4.°) que as doutrinas mais recentes procuraram a 
coordenação da personalidade com a territorialidade, coorde- 
nação que, segundo o systema de Pillet, se consegue decla- 
rando exterritoriaes as leis de protecção individual e territo- 
riaes as de garantia social. 

E, porque precisamos de partilhar neste património scien- 
tifico, diremos que: ao nosso espirito se impõe, em nome 
da estabilidade necessária á condição jurídica das pessoas, o 
reconhecimento de leis pessoaes que acompanhem os indiví- 
duos por toda a parte, lhe precisem o estado e a capacidade 
e deíinara a sua situação jurídica diante da soberania terri- 
torial ; pensamos que só com o valor e com a força duma 
obrigação jurídica poderá o reconhecimento das leis estran- 
geiras dotar os individues da segurança indispensável á pra- 
tica do commercio internacional; só na justa coordenação 
dos princípios da personalidade e da territorialidade vemos 
o equilíbrio estável entre os direitos dos estrangeiros e os 
direitos das collectividades nacionaes: consideramos a perso- 
nalidade e a exterritorialidade como os caracteres das leis de 
protecção individual e a territorialidade e generalidade a ca- 
racterística das leis de garantia social; admittimos como cri- 
tério desta distineção das leis o seu fim immediato de defesa 
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do interesse singular dos individues ou dos interesses cora- 
muns da collectividade. Affeiçoamos assim das differentes es- 
colas o que alii encontramos de util para a resolução dos con- 
flictos de leis de ordem privada, e acceitamos as innovaçoes 
de Pillet, pois nSo encontramos ainda soluções mais perfei- 
tas, embora confessemos, e de resto com elle mesmo, que os » 
seus princípios não resolvem todas as dificuldades e que na 
apreciação do fim de cada lei e portanto na sua classifica- 
ção ainda por vezes ha de apparecer o arbítrio. Os funda- 
mentos da doutrina por nós adoptada, exposta agora sob a 
fórma de theses geraes, apparecem nas paginas anteriores, 
em que apresentamos ou criticamos as theorias dos differentes 
escriptores. 
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SECÇÃO II 

Princípios geraes 

§ I 

Leis de protecção individual 1 

DIVISÃO I 

Lei pessoal 

SusiMAitio : — 283. Determinação da lei pessoal. Competência da lei da 
nacionalidade. — 284-. A lei da nacionalidade nas tendências dou- 
trinaes. O Instituto de direito internacional e as Regras de Oxford. 
— 285. A lei da nacionalidade nas legislaçães e nos tratados. — 
286. A lei do domicilio como lei pessoal subsidiaria, nos casos de 
falta de nacionalidade ou de duas nacionalidades. 

283. A personalidade e a exterritorialidade das leis de pro- 
tecção individual exige a resolução immediata de dois proble- 

1 Pillet, Príncipes, pagg. 301 e segg, e Droit intemational privé, 
pagg. 230 e segg.; De Martens, oh. c/í., tom. n, pagg. 409 e segg.; 
Despaonet, oh. cit., pagg. 461 e segg.; Weiss, Manuel, pagg. 418 e 
segg., o Traité théorique et pratique, tom. ni, pagg. 244 e segg.; Fiore, 
Elemenli di diritlo intemazionaie privato, pagg. 63 e segg., e Le droit 
intemational privé, tom. i, pagg. 70 e segg., e 295 e segg., e tom. nx, 
pagg. 371 e segg.; Ouvi, ob. cit., pagg. 697 e segg.; Grasso, Principi 
di diritto intemazionaie, pagg. 237 e segg.; Torres Campos, oh. cit., pagg. 
197 e 243 ; Dulletin argenlin de droit int. privé, r, pagg. 1 e segg. e 473 
e segg.; Sr. dr. Teixeira d'Ahiieij, ob. cit., pagg. 37 e segg; Sr. dr. José 
Auierto dos Reis, Das successòes no direito internacional privado; etc. 
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mas — o problema da determinação da lei pessoal e o problema 
da sua espbera de acção. 

Ao primeiro problema teem sido dadas pelos escriptores e 
pelas legislações duas soluções. Uns adoptam o systema da lei 
da nacionalidade, outros seguem o systema da lei do domicilio. 
Qual a solução mais em harmonia com as exigências do espi- 
rito scientifico? Muitos escriptores reduzem a questão da com- 
petência da lei pessoal a uma simples questão de preferencia. 
Discute cada um segundo o seu ponto de vista a superioridade 
da lei nacional ou da lei do domicilio como lei de protecção 
individual e decide-se pela competência duma ou doutra, con- 
soante a que se lhe afigura melhor para regular a situação 
jurídica do individuo nas relações internacionaes. Não prefe- 
rem a lei competente, declaram competente a lei preferida. 
Não é, porém, em semelhantes termos que a questão deve ser 
discutida e resolvida. Se para cada individuo deve haver uma 
lei pessoal que seja a lei organizadora da sua situação jurídica 
e da sua protecção em qualguer estado da sociedade interna- 
cional, essa lei deve ser naturalmente a do estado a que per- 
tence proteger esse individuo, e portanto a lei do estado de 
que elle é súbdito. A lei pessoal deve ser a nacional, como é 
ao estado nacional que cabe a competência para nas suas leis 
civis definir as garantias jurídicas dos seus membros e para no 
estrangeiro exercer a protecção dos seus nacionaes com a sua 
diplomacia, com os seus consulados e até com o seu poder 
militar. 

Mas, mesmo sob o ponto de vista da preferencia, a lei pre- 
ferida devo ser a nacional, pois ó essa a que dá maior estabi- 
lidade á condição jurídica do individuo, já que o individuo 
muda mais facilmente de domicilio que de nacionalidade, e 
aquella estabilidade constituiu o motivo histórico e constituo 
um dos motivos racionaes para declarar exterritoriaes as leis 
de protecção individual, sendo alem disso certo que é a lei 
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nacional aquella que, na grande generalidade dos casos, mais 
se conforma com as condições etlinicas e mesologicas que in- 
formam o modo de ser dos súbditos do estado legislador. 

284. A tendência da doutrina e das legislações é favorável, 
em geral, á competência da lei nacional como lei pessoal. 

A tendência doutrinal revela-se claramente na approxima- 
çXo de dois factos. No domínio das doutrinas estatutárias, era 
a lei do domicilio a lei uniformemente reconhecida como lei 
pessoal; com o appareciraento das modernas theorias ácerca 
de confliotos, o principio da lei nacional affirma-se por tal 
modo, que em 1880 o Instituto de direito internacional consa- 
grou, nas chamadas Reç/ras de Oxford, a lei nacional como a 
lei competente para regular o estado e a capacidade das pes- 
soas bem como para regular as successoes legitimas e testa- 
mentárias e suecessivamente a tem reconhecido como a lei 
normalmente applicavel na resolução dos conflictos das leis de 
protecção pessoal, ou, como ainda muitas vezes se diz, das 
leis relativas an estatuto pessoal. O systema da lei nacional 
tem assim por si a opinião da auctorizada academia que hoje 
traduz as aflirmações do pensamento scientifico em matéria de 
direito internacional poivado. 

285. Ao movimento doutrinal corresponde a evolução legis- 
lativa no século xix. O principio da lei nacional como lei pessoal 
entra nas legislações com os artigos 3.° e 170." do codigo civil 
francês que mandaram regular pela lei francesa o estado e ca- 
pacidade e em especial a capacidade matrimonial dos franceses 
residentes era país estrangeiro, disposições que, logicamente 
interpretadas, embora depois de muitas duvidas e tergiversa- 
ções, levaram ao reconhecimento do principio reciproco da re- 
gulamentação do estado e capacidade dos estrangeiros pela 
sua lei nacional. Depois do codigo francês, é o systema da lei 

59 



930 LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

nacional successivamente acceito pelas legislações europeias 
continentaes que, ora reproduzindo aquelle codigo, ora melho- 
rando-se as suas disposições, o que acontece nas legislações 
mais recentes, principalmente nos ccdigos civis italiano, lies- 
panhol e allemão, hoje o consagram mais ou menos claramente 
e mais ou menos amplamente, com excepçiio apenas da Dina- 
marca, da Noruega e da Áustria, e esta simplesmente para os 
estrangeiros. Da Europa irradia o systema para algumas legis- 
lações extra-europeias e é admittido no Brasil, Chili, México, 
Perú, Venezuela, Congo e Japão. Num século apenas realiza 
o novo principio, apesar da lei da marcha lenta das trapsfoi- 
mações jurídicas, progressos frisantemente indicadores de que 
continuará a triumphar nas reformas legislativas dos estados 
civilizados. 

Mas a superioridade do systema da lei nacional ainda é re- 
conhecida no movimento official de uniformização do direito 
internacional privado. O congresso sul-americano de Lima de 
1877-78 acceitou-o expressamente, no tratado de 5 de dezem- 
bro de 1878, para a determinação da lei reguladora do estado 
e capacidade das pessoas, da capacidade matrimonial e das 
successões (artt. 2.°, 10.°, 18.° e 20.°), e, embora o congresso 
de Montevideu consagrasse no tratado sobre direito civil in- 
ternacional de 12 de fevereiro de 1889 o principio da lei do 
domicilio, o congresso de Madrid de 1892, formado de repre- 
sentantes dos dois estados peninsulares e dos estados ibero- 
araericanos, decidiu-se pelo principio da lei nacional, signal de 
que este principio foi julgado superior mesmo pelos represen- 
tentes dos estados ibero-americanos e de que cedo ou tarde a 
America latina se approximará da corrente predominante nas 
legislações europeias. Verdadeiramente significativo é, porém, 
o que se tem passado nas conferencias da Haya. As conferen- 
cias adoptaram o systema da lei nacional era todas as questões 
ahi ventiladas relativas ao estatuto pessoal, como casamento, 
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divorcio e separação de pessoas, tutela de menores, interdi- 
cção, successões, etc., e as convenções de 12 de junho de 1902 
e de 17 de julho de 1905 consagraram o mesmo systema em 
matéria de casamento, divorcio e separação, tutela de me- 
nores, interdicção e successões, aparte a pequena concessão 
feita, e já indicada, á theoria da devolução, concessão mera- 
mente transaccional e até tendente a garantir a applicação da 
lei nacional nos estados que ainda seguem o systema do do- 
micilio. A obra do Instituto junta-se assim a obra da Haya e 
o resultado será por certo uma affirmação cada vez maior do 
principio da lei nacional. 

Os países anglo-saxões, e, em geral, os países ibero-ameri- 
canos ficam fora do movimento, mas este chegará por sua 
vez a attingí-los. E o que os factos já parecem denunciar. 
Assim a) quanto á Inglaterra, 1.°) em 1889 foi celebrado um 
accordo entre o governo inglês e o governo belga para o effeito 
de serem respeitadas na Inglaterra, nos casamentos dos súb- 
ditos belgas perante as auctoridades inglesas, as disposições da 
lei belga sobre o consentimento dos representantes legaes dos 
contractantes designados pela lei belga, sobre actos respeitosos, 
sobre a edade e sobre a prohibição do casamento entre con- 
sanguíneos ou affins *, e 2.°) em 1901 uma provisão do bispo 
de Londres determinou o seguinte: — aOs casamentos entre 
estrangeiros ou entre estrangeiros e ingleses contraídos em In- 
glaterra serão validos em toda a extensão do Império britan- 
nico quando celebrados em conformidade da lei inglesa. Os 
casamentos cantraídos na Inglaterra entre estrangeiros ou en- 
tre estrangeiros e ingleses não são, comfudo, necessariamente 
validos senão quando se cumpram as prescripqòes legues do país 
a que os estrangeiros pertencem. O secretario de estado dos ne- 

1 Ades de la conférence de la Haye, 1893, png. 37. 
» 
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gocios estrangeiros concluiu um accordo internacional em vir- 
tude do qual os cônsules ou outros representantes dos países 
estrangeiros na Inglaterra sao obrigados a certificar, sempre 
que lhes seja requerido, que as disposições legaes do seu pais 
foram observadas» —h) quanto aos Estados Unidos, uma lei 
do districto de Colombia de 13 de mai de 189G, sobre casa- 
mento,-determinou (art. 5.°) que, quando um dos iuturos côn- 

juges for estrangeiro, nenhuma licença poderá ser concedida 
emquanto o ministro ou cônsul do seu pais nos Estados Uni- 
dos não tiver certificado que foram cumpridas as condições 
impostas pela sua lei nacional para a validade do casamento»; 
—c) e quanto aos estados ibero-americanos, não só o Brazil, o 
Chili, o México, o Perú e a Venezuela seguem já a lei nacio- 
nal, mas as resoluções dos congressos de Lima e de Madrid 
são revelações de que, embora remotamente, também nesses 
estados triumphará o systema já predominante na Europa. 

Portugal entrou na corrente europeia de consagração do 
systema da lei nacional, não só reeonhecendo-o claramente nas 
suas leis, como se vê dos artt. 24.°, 27.°, 1065.° e 1066." do 
codigo civil, do art. 12.° do codigo commercial e até do art. 98.° 
do Reg. consular, que de modo expresso determinam que o es- 
tado e a capacidade dos estrangeiros devem ser regulados pela 
respectiva lei nacional, mas ainda collaborando nas conferen- 

cias da Haya, subscrevendo as suas conclusões e assignando 
as convenções de 12 de junho de 1902 e de 17 de julho de 1905. 

286. Pode, comtudo, a lei do domicilio ser invocada suhsi- 
diariamente como lei pessoal, quando se dê algum dos casos 

do individuo não ter nacionalidade ou ter ao mesmo tempo 
duas nacionalidades. 

i J, D. L P., 19)2, pag. 642. 



RKLAÇÒKS JDRIDICAS INTERNACIONAES 933 

Contra o principio de que toda a pessoa deve ter uma na- 
cionalidade, pode alguém encontrar-se, como já dissemos, na 
situação de não poder provas uma nacionalidade determinada, 
e, em tal hypothese, porque todo o individuo deve ter uma lei 
reguladora da sua situação jurídica na sociedade internacional, 
é natural que se considere como pessoal a lei do domicilio, 
por ser aquella que offerece, á falta duma lei nacional, maior 
fixidez, e portanto deve sor chamada para preencher a falta 
da única lei competente, que ó só a lei nacional. Na falta de 
nacionalidade e de domicilio, recorrer-se-á á lei do logar da 
realização dos actos jurídicos, e, se ainda essa faltar, á lex 
fori, pelo motivo acima indicado. A competência subsidiaria 
da lei do domicilio foi reconhecida pelo Instituto nas Regras 
de Oxford nestes termos; «Quando uma pessoa não tem nacio- 
nalidade reconhecida, o seu estado e a sua capacidade são re- 
gidos pelas leis do seu domicilio». 

No caso de duas nacionalidades, uma provinda, por exemplo, 
do/ws sanguinis e outra do jus soli, como se o filho dum português 
nasce no Chili e vem estabelecer no reino o seu domicilio, que será 
português, segundo o art. 18.°, n.0 3.°, do nosso codigo civil, 
e será cidadão chileno em harmonia com o direito daquelle 
pais, ainda importa considerar duas hypotheses, como para o 
effeito de determinar a condição jnridica dos indivíduos que se 
encontrem em semelhantes condições, segundo o conflicto se 
levante em algum dos estados de que o individuo é nacional 
ou appareça num terceiro estado. Na primeira hypothese, o 
juiz applicará a lei local, a qual é para elle obrigatória e deve 
ser preferida a qualquer outra. A segunda ainda pode oflfere- 
cer duas variantes, consoante o interessado esteja domiciliado 
em algum dos estados de que é súbdito ou esteja domiciliado 
num estado differente. No primeiro caso, o juiz dará prefe- 
rencia á lei do estado do domicilio, fundado na presumpção de 
que o interessado preferiu a nacionalidade do estado em que 
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se domiciliou. No segundo caso, o juiz considerará como lei 
pessoal a da nacionalidade que, em harmonia cora as circura- 
stanciás, o interessado lhe pareça ter preferido, e, se as cir- 
cumstancia» não puderem elucidá-lo, applicará ou a lei da na- 
cionalidade primitiva, quando as duas nacionalidades tenham 
sido adquiridas successivamenfe, como um direito adquirido ainda 
não regularmente substituído sob o ponto de vistá internacio- 
nal, ou, quando as duas nacionalidades tenham sido adquiridas 
simultaneamenté, a lei da nacionalidade que, seguundo o seu 
prudente critério, melhor organize a protecção pessoal do me- 
smo interessado. De modo que o domicilio deverá ser lei sub- 
sidiaria ou na falta de lei nacional, ou no caso de duas ou mais 
nacionalidades, estando o interessado domiciliado num dos es- 
tados de que é súbdito. 

O nosso codigo civil nada dispõe sobre qual deva ser a lei 
pessoal do individuo sem patria ou do individuo cora duas pá- 
trios. Parece-nos, comtudo, que a lei portuguesa se adapta ás 
soluções que acabamos de indicar. Quando o individuo não te- 
nha nacionalidade, claro ó que não podem applicar-se-lhe os 
artt. 27.° do codigo civil e 12.° do codigo commercial, que 
mandam applicar a lei da nacionalidade, devendo então prefe- 
rir-se a lei que mais se approxime da lei nacional, que é in- 
dubitavelmente a lei do domicilio, e, se domicilio não ha, de- 
verá applicar-se a lei do logar da celebração do acto e, em 
ultima analyse, a lei portuguesa. No caso de duas nacionalida- 
des, se uma é portuguesa, o juiz applicará obrigatoriamente 
a lei portuguesa; se ambas as nacionalidades são estrangeiras 
e o interessado está domiciliado num dos estados de que ó 
súbdito, o dimicilio indicará o meio de dar applicação ao prin- 
cipio do artigo 27.° do codigo civil; se o domicilio não coin- 
cide com alguma das nacionalidades, o juiz procurará de- 
terminar as preferencias do interessado e, á falta de dados, 
applicará a lei da nacionalidade que, segundo os critérios já 
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estabelecidos, melhor garanta a protecção do interessado e a 
realização dos princípios reguladores da attribuição da nacio- 
nalidade. 

divisão n 

Lei reguladora do estado c da caparidadc 

Sumhakio : — 287. A applxcação da lei pessoal ao estado e capacidade 
como um principio firmemente estabelecido do direito internacional 
privado. — 288. Inconsistência scicntiíioa da distineção entre ca- 
pacidade abstracta c capacidade concreta. — 289. A applicação da 
lei pessoal modificada pelos princípios do interesse e ordem publica. 
— 290. A lei reguladora do estado e da capacidade segundo o di- 
reito português. 

287. Foi em relação ao estado e á capacidade — ao estado 
que designa o que a pessoa e e representa o conjuncto das suas 
qualidades jurídicas, como maior, menor, solteiro, casado, fi- 
lho legitimo, filho illegitirao, etc., e á capacidade que indica o 
que a pessoa pode e significa a aptidão para praticar actos ju- 
rídicos, para possuir e exercer direitos, bem como para con- 
trair obrigações — que primeiro se sentiu a necessidade de dar 
estabilidade a situação jurídica das pessoas e, porisso, reco- 
nhecer leis pessoaes de applicação permanente e exterritorial. 

A exterritorial idade das leis de estado e de capacidade fixou se 
com effeito com firmeza na doutrina e nas legislações, podendo 
dizer-se hoje um principio corrente e de direito commum. Po- 
dem discutir-se questões secundarias, como a preferencia da 
lei da nacionalidade ou da lei do domicilio, mas já se não dis- 
cute que deve ser única a lei reguladora do estado e da capa- 
cidade, para que se não dê o absurdo de o individuo ser maior 
ou menor, capaz ou incapaz, segundo o país em que se encon- 
trar. É que as leis de estado e capacidade, emquanto se pro- 
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põem definir a situação do individuo na sociedade, são as que 
mais directamente respeitam á protecção pessoal e cuja per- 
manência e continuidade mais convém assegurar. 

Esta doutrina foi formalmente consagrada pelo Instituto de 
de diíeito internacional nas Ja citadas Ttatjvus de Oxfovd, A re- 
gra iv firma o principio de que o estado e a capacidade duma 
pessoa são regulados pela lei do Estado a que ella pertença 
pela nacionalidade. 

288. Na lei pessoal entra não só o que alguns escriptores 
chamam a cojpcicidude cihstvdctci^ ou a aptidão geral para exer- 
cei direitos, o que afinal constitue o estado, mas também a 
capacidade concreta ou aptidão para praticar um determinado 
acto jurídico, ao contrario do que pretendera certos auctores, 
como Rocco, que intendem que a capacidade abstracta deve 
sei regulada pela lei pessoal e a capacidade concreta pela lei 
do logar da celebração do acto jurídico. Semelhante distincção 
levaria a tornar illusoria a auctoridade da lei pessoal, que te- 
lia de ceder em cada caso á lex loci e contrariaria a estabili- 
dade que se pretende obter com a applicação da lei pessoal á 
capacidade dos indivíduos. 

289. A applicação da lei pessoal na regulamentação do es- 
tado e da capacidade das pessoas encontra, todavia, uma re- 
stricção importante nos princípios de interesse e ordem publica 
consagiados pelo legislador do logar onde a lei estrangeira 
deva ser applicada. Esta restricção deriva da necessidade de 
garantir os interesses geraes do estado local que devera ser 
defendidos da perturbação que pode resultar da applicação das 
leis estrangeiías. Assim, num estado onde a família é mono- 
gâmica e indissolúvel, mio pode um estrangeiro contrair se- 
gundo casamento emquanto viva o primeiro consorte,. assim 
como não pode pedir a dissolução do casamento, embora a po- 
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lygamia e o divorcio lhe sejam permittidos pela sua lei pessoa', 
pois semelhantes factos são contrários aos princípios de inte- 
resse e ordem publica que no estado loca! presidem á organi- 
zação da família. 

Esta limitação foi egualmente reconhecida pelo Instituto nas 
Eegras de Oxford. A regra vil diz que em nenhum caso as leia 
dum estado poderão obter reconhecimento e effeito em outro 
estado se forem de encontro ao direito publico ou á ordem 
publica. 

290. As leis portuguesas consagram os princípios formula- 
dos. O codigo civil (artt. 24.° e 27.°) e o codigo commercial 
(art. 12.°) mandam regular o estado e a capacidade pela lei 
nacional, sem fazerem ou auctorizarem qualquer distineção 
entre capacidade-abstracta e capacidade concreta, e o citado 
art. 12.° do codigo commercial limitou a applicaçào da lei pes- 
soal com os princípios do direito publico português. As leis es- 
trangeiras de estado e de capacidade deixarão pois, de appli- 
car-se era Portugal quando sejam contrarias ao direito publico 
ou aos princípios de ordem publica. Preferimos esta ultima 
fórmula á do art. 12.° do codigo commercial, porque é mais 
compreensiva e mais exacta e se encontra consagrada no art. 
1088.° do codigo do processo civil e no art. 4.° § único do 
mesmo codigo commercial. 
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DIVISÃO III 

Lei rogHladoni das relaçécs de fniiiilia 

Summabio : — S91. Principio geral <la applicação da lei pessoal ils rela- 
ções do familia. — 292. a) Casamento. 1.°) Capacidade matrimonial. 
Impedimento do casamento. — 293. 2.°) Forma do casamento. Ca- 
samentos diplomáticos e consulares. — 294. b) Relações pessoaes e 
patrimoniaes dos cônjuges. — 295. c) Relações entre paes e filhos. 
Legitimação e perfilhação. Patrio-poder, — 296. d) Divorcio e se- 
paração de pessoas, — 297. e) Tutela e curatela. — 298. /) Ali- 
mentos devidos em virtude de relações de familia. 

291. Como forma do estado das pessoas, é a familia regu- 
lada, em geral, pela lei pessoal, tanto no acto da sua consti- 
tuição — o casamento, como na serie de relações entre paes e 
filhos, direito a alimentos, etc. Levanta, porém, a determina- 
nação do estatuto familiar uma serie de questões secundarias 
em virtude da relativa complexidade do aggregado social que 
vem regular e da multiplicidade das relações de familia, tanto 
de ordem pessoal como do ordem patrimonial, e porisso torna-se 

necessário acompanhar a familia na sua constituição, na sua 
vida e na sua dissolução, para concretizar devidamente as 
npplicações da lei pessoal nesta esphera das suas manifes- 
tações. 

292. a) Casamento. E o casamento o acto productor da fa- 
milia legitima e das relações que ella gera e, porisso, o acto 
mais importante de toda a vida civil. Todas as legislações o re- 
conhecem, todas o regulam, todas o tornam accessivel aos es- 
trangeiros, mas também é frequente o desaccordo entre ellas 
quanto ás suas condições intrínsecas, quanto ás formalidades 
externas, quanto aos effeitos jurídicos e quanto ás formas da 
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sua dissolução, o que é motivo fecundo de conflictos, que a 
multiplicação dos casamentos internacionaes vem todos os dias 
tornar mais numerosos. Procuraremos porisso a formula ou 
formulas desses conflictos. 

1.°) Capacidade matrimonial. A capacidade para contrair 
casamento deve ser regulada pela lei pessoal, como lei geral 
reguladora da capacidade para praticar actos juridicos. De- 
verá, pois, ser a lei nacional de cada um dos esposos a lei 
competente para determinar a sua capacidade matrimonial, e 
não simplesmente a lei nacional do esposo varão, como pre- 
tendem, por exemplo, Fiore e Grasso, pelo motivo de a mu- 
lher adquirir pelo casamento a nacionalidade do marido. Alem 
das razões geraes que justificam a competência da lei pessoal 
de cada qual para regular a sua capacidade, oppõe-se a seme- 
lhante doutrina a consideração de que a mulher só perde a sua 
nacionalidade originaria pelo facto mesmo do casamento, e a 
capacidade dos contractantes tem de ser apreciada e referida 
ao proprio momento em que o facto vae realizar-se, e portanto 
a uma época anterior á adquisição da nova nacionalidade, 
sendo, de mais, verdade que a doutrina contraria evita ano- 
malias como a de variar a edade em que a mulher pode con- 
trair casamento segundo a nacionalidade do marido que es- 
colher h 

Será, portanto, a lei nacional dos contraentes a lei a con- 
sultar para determinar os impedimentos que podem obstar ao 
casamento, e só quando impedimento não houver segundo a lei 
de cada um dos esposos o casamento poderá ser legitimamente 
celebrado. 

Pode, porém, o systema de impedimentos estabelecidos pela 

1 Sr. dr. Marnoco e Sousa, Impedimentos do casamento no direito por- 
tuguês, Coimbra, 1896, pag. 242. 
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lei nacional dos esposos ser modificado em virtude das exigên- 
cias das leis de ordem publica do estado onde se celebrar o 
casamento, ampliando se ou restringindo-se o numero de im- 
pedimentos consoante^ os interesses legítimos desse estado, 
como verificaremos no estudo rápido das disposições do codigo 
civil português sobre este assumpto. 

O codigo civil, correntemente cora o systema adoptado para 
a determinação da lei reguladora do estado e da capacidade, 
seguiu o systema da nacionalidade na fixação da lei regula- 
dora da capacidade matrimonial. Foi o codigo expresso para 
duas hypotheses, para a do casamento entre portugueses em 
pais estrangeiro, e, cm parte, para a do casamento entre por- 
tuguês o estrangeira ou entre estrangeiro e portuguesa em 
país estrangeiro. Para a primeira regula o art. 1065.°: — «O 
casamento contraído em país estrangeiro entre portugueses, 
não produz effeitos civis neste reino, não sendo contraído em 

conformidade da lei portuguesa; salvo o que se acha estabe- 
lecido na segunda parte do art. 24.°, quanto á forma externa 

do contracto». A segunda é prevista pelo art. 10G6.0—«O 
casamento contraído em país estrangeiro, entre português e es- 
trangeira, ou entre estrangeiro e portuguesa, produz effeitos 
civis neste reino, verificando-se, relativamente ao cônjuge por- 
tuguês, as condições requeridas pela lei portuguesa». Destes 
ai tigos lesulta que a capacidade matrimonial dos portugueses 
é regulada pela lei portuguesa. Mas qual a lei de capacidade 
matrimonial do estrangeiro ou estrangeira que em país estran- 
geiro ou no reino case com portuguesa ou cora português ou 
dos estiangeiros que entre si contraírem casamento no reino? 
A sua lei nacional, que é a lei geral da capacidade dos estran- 
geiros, segundo o art. 27.°, e que deve applicar-se sempre 
que a lei não disponha o contrario ou a isso não obstem os 
princípios de interesse ou ordem publica. 

A mesma doutrina foi seguida pela convenção da Ilaya de 
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12 de junho de 1902, relativamente ao casamento, cujo art. 
I.0 é concebido nestes já conhecidos termos: «O direito de 
contrair casamento é regulado pela lei nacional de cada um 
dos esposos, a não ser que uma disposição desta lei se refira 
expressamente a uma outra lei)). As palavras giyphadas repre- 
sentam a concessão feita á theoria da devolução, que constituo 
uma das interioridades daquelle acto internacional. 

Mas, logo que os estrangeiros estejam nas condições pres- 
criptas na sua lei nacional, poderão contrair validamente casa- 
mento em Portugal? Será sempre necessário que se cumpram 
integralmente as disposições da sua lei nacional, para que o 
casamento deva considerar-se legitimo e produza effeitos no 
reino ? 

O principio geral é a exterritorialidade da lei reguladora da 
capacidade matrimonial e portanto deverá responder-se, em re- 
gra, affirmativaraente a estas duas perguntas. Comtudo, aquella 
exterritorialidade não é absoluta, soffrendo as modificações im- 
postas pelos princípios de ordem publica do estado local. Se- 
melhantes modificações podem ser tanto no sentido de ampliar 
como no de restringir o systema de impedimentos ao casa- 
mento estabelecido pela lei dos contraentes, segundo o inte- 
resse publico exigir que a esse systema se accrescente algum 
dos impedimentos estabelecidos pela lei portuguesa ou que se 
não attenda a certo impedimento reconhecido pelas leis estran- 
geiras. 

A modificação ampliativa ha de determinar-se em face do 
systema de impedimentos estatuido pelo codigo civil, verifi- 
cando quaes delles devem considerar se de ordem publica e 
que porisso devem obstar ao casamento dos estrangeiros. Ad- 
mitte o codigo duas ordens de impedimentos, uns impedientes, 
que são os enumerados no art. 10ÕS.0, e outros dirimentes, 
os indicados no art. 1073.°. Os primeiros não obstam á vali- 
dade do casamento quando celebrado em contrario das suas 
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disposições e apenas sujeitam os contraentes a certas penali- 
dades, e porisso, escreve o sr. dr. MarnOCO e Sousa, o legis- 
lador reconhece claramente que elles nao involvem uma seria 
offuusa da ordem social, e portanto não devem considerar-se 
de ordem publica internacional para produzirem nos estrangei- 
ros a incapacidade de contraírem casamento em Portugal. A 
questão limita-s porisso aos impedimentos dirimentes, que são 
os seguintes ; 1.0) parentesco por consanguinidade ou affinidade 
na linha recta; 2.°) parentesco por consanguinidade no segundo 
grau da linha collateral; 3.°) parentesco por consanguinidade 
no terceiro grau da linha collateral, salva a concessão de li- 
cença ; 4.°) menoridade de quatorze annos para o sexo mas- 
culino e de doze para o sexo feminino ; 5.°) casamento não 
dissolvido. Quaes destes impedimentos deverão considerar se 
de ordem publica e portanto obrigatórios para os estrangeiros 
quando a sua lei porventura os não estabeleça? O impedimento 
de parentesco funda se num principio de mofai publica e de 
moral domestica, que condemna o casamento entre parentes pró- 
ximos, affecta evidentemente o interesse social e porisso devem 
perante elle equiparar se nacionaes e estrangeiros. O casa- 
mento não dissolvido está nas mesmas condições. A monoga- 
mia é uma das bases da organização da família segundo o di- 
reito civil português e a bigamia é um crime perante o nosso 
direito penal. A lei que prohibe a bigamia ó claramente uma 
lei de ordem publica. O mesmo ja não acontece com o impe- 
dimento da edade. A edade-necessária para contrair casamento 
c fixada em harmonia com as condições particulares do desin- 
volvimento physico, da raça, clima, etc., e porisso só a lei na- 
cional das partes ó competente para a estabelecer 1. Não pode 
semelhante impedimento considerar se de ordem publica e o 

1 Sr. dr, Marnoco e Soasa, oh. cit., pag. 253. 
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estrangeiro será hábil para contrair casamento na edade fixada 
na sua lei nacional. 

A modificação restrictiva dar-so-á sempre que a lei nacional 
do estrangeiro que queira contrair casamento em Portugal es- 
tabeleça impedimentos contrários aos princípios de interesse e 
ordem publica do nosso país. Como taes se deverão conside- 
rar todos os impedimentos derivados da differença de religião 
e de raça e todos os que constituam uma violação dos direitos 
de liberdade e de egualdade sobre que assenta a nossa orga- 
nizazão social. Poderá, porisso, como nota o sr. dr. Teixeira 
d' Abreu, um cidadão da Luisiania casar em Portugal com 
uma mulher de côr, e o seu casamento produzirá no país todos 
os seus effeitos. embora seja considerado nullo pela lei nacio- 
nal do marido. 

Na hypothese inversa do casamento de portugueses em país 
estrangeiro, perante o direito português o casamento poderá 
produzir effeitos jurídicos quando celebrapo em harmonia cora 
a lei nacional, mas perante o direito do estado local tê-los-á 
naturalmente apenas quando forem respeitados os princípios 
de interesse e ordem publica desse estado. 

A doutrina que temos apresentado harmoniza-se, em geral, 
com as disposições da primeira das convenções da Haya de 
12 de junho de 1902. 

Esta convenção, declarando que o direito de contrair casa- 
mento será regulado pela lei nacional de cada um dos esposos 
(art. I.0), e accrescentando que os estrangeiros devem justifi- 
car, para poderem casar-se, que satisfazem ás condições ne- 
cessárias segundo a sua lei nacional, justificação que será feita 
ou por um certificado dos agentes diplomáticos ou consulares 
do seu país ou por qualquer outro meio de prova, uma vez 
que as convenções internacionaes ou as auctoridades do pais 
da celebração reconheçam a justificação como sufíiciente (art. 
4.°), deixa á lei do logar da celebração a faculdade de prohi- 
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bir o casamento dos estrangeiros que seja contrario ás suas 
disposições respeitantes — 1.°) aos graus de parentesco por 
consanguinidade ou por affinidade para que se estabeleça uma 
probibiçao absoluta,— 2.°) á prohibiçào absoluta de contrair 
casamento estabelecida contra os accusados de adultério por- 
que o casamento de um delles tenha sido dissolvido, 3.°) e 
á probibiçao absoluta do casamento aos condemnados pelo 
crime de conjugicidio na pessoa do cônjuge dalgum delles 
(art. 2.°). 

Com estas restricções procurou a convenção attender aos 
interesses de ordem publica do estado da celebração. Nào deu, 
porém, aos impedimentos de parentesco, adultério e conjugici- 
dio o caracter de impedimentos dirimentes em relação aos es- 
trangeiros, se pela lei nacional dos mesmos estrangeiros seme- 
lhantes impedimentos não tiverem este caracter, isto é, taes 
impedimentos, embora dirimentes para os nacionaes, são apenas 
impedientes para os estrangeiros, o que se vê desta disposição : 

«O casamento celebrado em contravenção de qualquer das 
prohibições supramencionadas não incorrerá em nullidade, con- 
tanto que seja valido segundo a lei a que se refere o art. 1.° 
(art. 2.°, alinea 2)». Esta importante determinação tem por fim 
assegurar a validade do casamento quando conforme á lei na- 
cional dos cônjuges. 

Ainda com o fim de ampliar o systema de impedimentos da 

lei nacional dos esposos em salvaguarda das leis de ordem pu- 
blica do estado da celebração do casamento, consignou a con- 
venção esto preceito na alinea 3 do art. 2.°; «Sob a reserva 
da applicação da primeira alinea do art. G.1, da presente con- 
venção, nenhum estado contractante se obriga a fazer celebrar 
um casamento que, em razão dum casamento anterior ou de 
obstáculo de ordem religiosa, for contrario ás suas leis. A vio- 

lação dum impedimento desta natureza não poderá produzir a 
nullidade do casamento noutros países alem daquelle em que 

i 
1 
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o casamento houver sido celebrado». A letra do art. 6.° é a 
Seguinte: «Será em toda a parte reconhecido como valido, 
quanto á forma, o casamento celebrado perante ura agente di- 
plomático ou consular, em conformidade da sua legislação, se ne- 
nhum dos contractantes for nacional do estado em que o ca- 
samento houver sido celebrado e se esse estado a elle se não 
oppuser. Não poderá oppor se-lhe, tratando se dum casamento 
que, em razão dura casamento anterior ou de impedimento de 
ordem religiosa, for contrario ás suas leis». A disposição da 
alinea 3." do art. 2.° significa que — nos países em que o ca- 
samento é prohibido em virtude dum casamento anterior con- 
siderado como existente apesar de divorcio pronunciado em 
país estrangeiro ou em virtude de votos religiosos ou de diífe- 
renças de i-eligião — poderá ser prohibido o casamento de es- 
trangeiros cuja lei nacional não contenha semelhantes impedi- 
mentos, e que o casamento celebrado num estado que prescreva 
esses mesmos impedimentos será nullo apenas nesse estado e 
valido em todos os outros. E, por força do art. 6 0, a nulli- 
dade, mesmo no estado da celebração do casamento, só terá 
logar quando este seja celebrado perante as auctoridades lo- 
caes, sendo valido o casamento contraído numa legação ou 
num consulado. 

A convenção não referiu o impedimento de casamento não 
dissolvido, pois que, não reconhecendo nenhum dos estados 
contractantes a polygamia, o casamento polygamico será nullo 
segundo a lei nacional dos súbditos de todos os estados signa- 
tários. 

Como consagrou o principio da modificação ampliatíva, con- 
sagrou também a convenção o principio inverso no art. 3.°, 
onde se diz que a lei do logar da celebração pode permittir o 
casamento dos estrangeiros apesar das probibiçães da sua lei 
nacional, quando estas pruhibiçocs sejam fundadas apenas em 
motivos do ordem religiosa. Em attenção, porém, ás conve- 

60 
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niencias internacionaes, concede aos demais estados o direito 
de nao reconhecerem a validade do casamento celebrado em 
taes circumstancias. 

293. 2.°) Forma do casamento. Embora a forma dos actos 
jurídicos não entre no domínio das leis de protecção pessoal, 
falaremos aqui da forma do casamento, para deixar estabele- 
cidas as linhas geraes do regimen internacional da organiza- 
ção da familia. 

A forma do casamento desvia-se da lei nacional de qualquer 
dos esposos para ser regulada pela lei do logar da celebração, 
pela applicação do principio geral — lo cus regit actum. E a 
doutrina uniformemente seguida e a sanccionada nos artt. 24,°, 
1065.° e 1085.° do nosso codigo civil. 

O ultima artigo citado permitte provar o casamento cele- 
brado em país estrangeiro por qualquer meio de prova, se messe 
país o casamento não estiver sujeito a registo regular e au- 
thentico. Preceitua, porém, o art. 2479.° que «todo o portu- 
guês, que contrair casamento em país estrangeiro, deverá no 
prazo de tres meses, contados do dia em que voltar ao reino, 
fazer lançar no registo civil do logar, onde estiver domiciliado, 
o assento do seu casamento, apresentando ao official do re- 
gisto civil documento authentico pelo qual prove que o casa- 
mento foi legitimamente celebrado», e porisso, na bypothese 
de o casamento não ter sido registado authenticamente, só 
depois de obtido um documento authentico, como uma justifi- 
cação judicial, pode fazer-se o registo no reino. A falta deste 
registo é sanccionada pelo art. 1202.°, que recusa a qualquer 
dos cônjuges a acção de nullidade contra os actos praticados 
pelo outro quando, tendo sido o casamento celebrado em pais 
estrangeiro, não seja publicado em conformidade da lei, isto 

é, registado nos termos do art. 2479.° 
A convenção da Ilaya consagrou o principio lo cus regit aclum 
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nestes termos: «Será em toda a parte reconhecido como va- 
lido, quanto á forma, o casamento celebrado segundo a lei do 
país onde se houver effectuado. Fica, todavia, intendido que os 
países, cuja legislação exige uma celebração religiosa, poderão 
deixar de reconhecer como validos os casamentos contraídos 
pelos seus nacionaes no estrangeiro com inobservância desse 
preceito. Deverão ser respeitadas as disposições da lei nacio- 
nal em matéria de publicações, mas a falta destas não poderá 
produzir a nullidade do casamento noutros países além daquelle 
cuja lei tiver sido violada. Uma copia authentica do assento de 
casamento será transmittida ás auctoridades do país de cada 
um dos cônjuges» (art. 5.°). Com esta disposição procurou a con- 
venção conciliar o principio locus regit actum com as exigên- 
cias da lei nacional dos esposos. No mesmo espirito foi conce- 
bido o seu art. 7.°, dispondo que o casamento, nullo quanto á 
forma no país em que foi celebrado, pode ser considerado va- 
lido nos outros países, se a forma prescripta pela lei nacional 
de cada uma das partes tiver sido observada. 

Ao principio de que a forma do casamento é regulada pela 
lei do logar da celebração fazem excepção os casamentos di- 
plomáticos e consulares, que, quando permittidos pela legisla- 
ção do estado do agente diplomático ou do cônsul e consenti- 
dos pelo estado local, são regulados, quanto á forma, pela 
lei do estado representado pelo agente diplomático ou con- 
sular. 

Este principio foi consignado no art. 6.° da convenção da 
Haya. Mas, como já fica dicto, a convenção, no intuito de facili- 
tar a celebração do casamento, determinou que o estado local 
não poderá oppor-se quando se trate dum casamento que, em 
razão dum casamento anterior (casamento dissolvido, mas cuja 
dissolução não habilite os divorciados a contrair segundo casa- 
mento no estado local), ou dum obstáculo de ordem religiosa, 
seja contrario ás suas leis. Em tal caso pareceu á conferencia 
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que esse estado não podia obrigar-se a mandar celebrar o casa- 
mento, mas egualmente lhe pareceu que elle não devia oppor-se 
a que o casamento fosse celebrado na chancellaria diplomática 
Ou consular. 

Quanto ás pessoas babeis para contrair casamento consular 
ou diplomático, intendeu o Instituto de direito internacional 
que ambos os contractantes deviam pertencer ao estado da le- 
gação ou do consulado e resolveu a convenção da Haya que 
basta que nenhum dos contraentes seja do estado local. 

O nosso Reg. consular, que, como vimos, deu competência 
aos cônsules para celebrar casamentos, adoptou uma solução 
differente, legitimando o casamento consular entre português 
e portuguesa ou entre português e estrangeira (art. 59.°). 

294. b) Relações juridicas dos cônjuges, a) Relaçõespessoaes. 
Celebrado o casamento, fica constituída a família, apparecem na- 
turalmente relações de direito e obrigação de caracter pessoal en- 
tre os cônjuges, relações regidas de modo differente nas diversas 
legislações e porisso importa conhecer a lei que deve regulá-las. 
Divergem os èscriptores na determinação dessa lei, decidindo-se 
uns pela lei do logar da celebração do casamento, outros pela 
lei do domicilio do marido, outros pelo principio da autonomia 
da vontade e portanto pela lei escolhida pelas partes, outros 
finalmente pela lei nacional do marido. O ultimo systema, po- 

rém, é o que merece a preferencia, pois dá estabilidade ao di- 
reito de familia e respeita a competência do estado do que o 
marido ó súbdito para regular os direitos e as obrigações den- 
tro das famílias que elle tem o direito e a obrigação de prote- 
ger. Pelo casamento, o marido conserva a sua nacionalidade, a 

1 lihylement international des conflits de lois en matiere de mariage 
(Lsusanne, 1888), art. 2.° {Annuaire, Tahleau géuéral, pag. 40). 
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mulher adquire, em geral, a nacionalidade do marido, a ambos 
portanto aquelle estado deve protecção, sendo a lei do mesmo 
estado a que naturalmente deve determinar os seus direitos e os 
seus deveres. É, portanto, a lei nacional do marido a lei regula- 
dora das relações pessoaes dos cônjuges quer se trate dos seus 
direitos e deveres recíprocos, como os estabelecidos nos artt. 
1184.°, 1185.° e 1186.° do codigo civil português, quer se 
trate da sua incapacidade relativa, como se faz nos artigos 
immediatos, mas a sua applicação tem os limites impostos pelos 
princípios de ordem publica do estado local. Foi esta a doutrina 
definida pelo Instituto: «Os direitos e os deveres do marido 
para com a mulher e da mulher para com o marido sao le- 
conhecidos e protegidos segundo a lei nacional do marido, sal- 
vas as restricções do direito publico do logar da residência dos 
esposos» h Da modificação da lei nacional pelas exigências da 
ordem publica local resulta que os cônjuges só podem tornar 
effeetivos os seus direitos pelos meios estabelecidos pela lei do 
país onde a sancçao desses direitos for pedida, como o estabe- 
leceu a convenção da Haya de 17 de julho de 1905 sobre ef- 
feitos do casamento quanto ás relações dos cônjuges, a qual 
formulou a seguinte doutrina: «Os direitos e os deveres dos 
cônjuges nas suas relações pessoaes são regulados pela-sua lei 
nacional. Todavia, estes direitos e estes deveres só podem sei 
sanccionados pelos meios que permittir egualmente a lei do 
pais onde a sancção for requerida» (art. 1.0). 

O nosso codigo civil não é expresso sobre a questão que vi- 
mos analysando. Em todo o caso, porque attribue á mulher a 
nacionalidade do marido (art. 18.°, n.0 6.°), porque manda re- 
gular o estado e a capacidade pela lei nacional (artt. 24. e 
27.°), e porque as relações pessoaes entre os esposos são rela- 

' lieglan ent dl., art. 11. 
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ções derivados dum estado especial — o estado de familia, pa- 
rece-nos indubitável que também segundo a lei prtuguesa a 
lei nacional do marido é a lei reguladora das relações pessoaes 
dps cônjuges. E esta lei deverá nas suas applicações ser limi- 
tada pelos princípios de ordem publica, que tem de conside- 
rar se sempre como um modificador na applicação das leis es- 
trangeiras. Assim, se uma lei estrangeira não der effeitos ao 
adultério de qualquer dos cônjuges, nem porisso estes poderão 
comraetter impunemente o adultério era Portugal, já que se- 
melhante facto ó considerado perturbador da ordem social e da 
ordem familiar. A disposição da nossa lei que impõe aos côn- 
juges o dever de guardarem mutuamente fidelidade conjugal 
deve ser considerada como disposição de ordem publica nos 
termos em que a transgressão de tal dever pode ter effeitos 
segundo as leis do reino. 

Convém, comtudo, observar que as disposições relativas a 
incapacidades, como disposições tendentes a estabelecer a or- 
dem interna da familia e a prevenir as imprevidencias do ma- 

rido ou da mulher, não devem considerar-se de ordem publica. 
Cumprir-se-a a seu respeito a lei nacional do marido como lei 
geral reguladora das relações dos cônjuges. Mas os meios para 
tornar eífectivos os direitos dos cônjuges são os estabelecidos 
na lei portuguesa, pois que a organização do direito sanccio- 
nador entra nas leis de ordem publica de cada estado. 

Notaremos por fim que, se o marido muda de nacionalidade, 
conservando a mulher a sua, as respectivas relações são regu- 
ladas pela ultima lei nacional commum. É o justo principio 
formulado pela citada convenção da Haya de 1905 (art. 9,°). 

p) Eelaçoes patrimonial. Para determinar a lei reguladora 
do regimen de bens dos cônjuges, importa considerar duas by- 
potheses — 1 .a) a de haver um contracto de casamento e 2.a) a 
de faltar esse contracto, para, na primeira, determinar a lei 
reguladora do contracto e, na segunda, determinar segundo 
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qual lei deve fixar se o regimen do bens da sociedade matri- 
monial. 

l.a) A capacidade para celebrar o contracto de casamento e 
determinada pela lei nacional de cada um dos esposos. Se os 
esposos nílo tiverem a mesma nacionalidade e a lei do marido 
prohibir clausulas contractuaes que sejam consentidas pela lei 
da mulher, seguir-so-á a lei do marido, visto essas clausulas se 
tornarem effectivas só depois do casamento, quando a mulher 
já tem perdido a sua nacionalidade para adquirir a nacionali- 
dade do marido e visto dever ser a lei nacional do marido a 
lei normalmente reguladora das relações de família. 

O regimen de bens em si é o estabelecido no contracto, cu- 
jos termos devera ser respeitados. Mas, se o contracto apre- 
sentar alguma obscuridade ou alguma lacuna, qual a lei a in- 
vocar para o interpretar ou para o completar be, por exemplo, 
os esposos se limitam a dizer que se casam segundo o regimen 
dotal, que lei ha de definir esse regimen? Se as partes hou- 
verem indicado a lei de interpretação ou de complemento, deve 
ser essa a lei applicada. Se tal indicação não houver, deve 
applicar-se a lei nacional dos esposos, ou do marido quando a 
nacionalidade fôr differente, dada a estreita relação existente 

entre o regimen de bens e a organização da família, que tam- 
bém é regulada por aquella lei. 

A forma do contracto será, era geral, regulada pela lei do 
logar da celebração, pela applicação do principio locus regit 
actum. Também poderá ser regulada pela lei nacional dos es- 
posos quando o contracto de casamento seja celebrado na res- 
pectiva legação ou consulado nos termos da legislação do es- 
tado respectivo. 

Era geral, são no sentido indicado as disposições do codigo 
civil português. Quanto á capacidade, não pode haver duvida, 
pois a essa manda applicar sempre a lei nacional. Se a nacio- 
nalidade ó differente, porque a mulher adquire pelo casamento 
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a nacionalidade do marido, é logiíima em foce do codigo a dou- 
trina acima estabelecida. A forma do contracto ó a do logar da 
celebração (artt, 24.° e 1106.°). É, porém, de notar que as 
convenções antenupciaes, estipuladas em país estrangeiro entre 
súbditos portugueses, podem ser redigidas pela forma anthen- 
tica estabelecida nesse pais ou perante os agentes consulares 
portugueses e segundo a lei portuguesa (art. 1106.°). Faz assim 
o codigo uma excepção ao principio locus reyit actum, exigindo 
a foi ma authentica para a validade das convenções antenu- 
pciaes. As condições de authenticidade são, porem, as deter- 
minadas pela lei do logar da celebração do contracto. O re- 
gimen de bens ha de determinar se pelos termos do con- 
tracto, pois que a lei estabelece a liberdade de convenção 
antenupcial (art. 109b.0), que é tanto para nacionaes como 
para os estrangeiros (art. 26.°). Se o contracto é obscuro 
ou incompleto, applica-se a lei nacional do marido, como cla- 
ramente se infere do art, 1107.°, que manda applicar essa lei 
quando não haja regimen estipulado. 

2.a) Quando os esposos casem sem escriptura antenupcial, o 
regimen de bens deve ser indicado pela lei nacional do marido. 
F a doutrina que mais se harmoniza com a lei organica da 
família. É também esse o principio S' guido pela nossa lei 
(art. 1107.°). Se um ou ambos os cônjuges mudam de naciona- 
lidade, não tem esse facto influencia alguma, como justamente 
resolveu a convenção da Ilaya (art. 2.°), já que esse regimen 
deve considerar-se definitivamente estabelecido com a celebra- 
ção do casamento. 

295. c) Relações entre paes e filhos. O casamento determina 
como consequência normal a filiação legitima, importando, 
porisSo, determinar a lei reguladora do estado de filho legitimo 
e das relações dos paes com os filhos. 

A lei, segundo a qual deve apreciar se a filiação legitima, é. 
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a lei pessoal, como uma lei de estado, e portanto, em geral a 
'ei nacional do pae, pois que o filho tem por via de regra a 
mesma nacionolidade que o pae. Se, porém, o pae e o filho 
tiverem nacionalidade diAferente, a lei determinadora da filiaçào 
legitima deve ser a lei nacional do filho, porisso que é o filho 
o mais interessado era que seja reconhecida a sua legitimidade, 
é a sua lei pessoal a de eflfeito social mais util e portanto 
aquella que deve prevalecer. 

Ao lado da filiaçào legitima, provinda do casamento, appa 
rece a filiação natural, a que as leis em geral também dão 
efFeitos jurídicos e dahi nasce a necessidade de verificar qual 
a lei reguladora desses efFeitos. Para dar efFeitos á filiação 
natural crearam as legislações os institutos da legitimação e da 
'perfilhação, sendo, portanto, neste assumpto, a questão funda- 
mental a da determinação da lei que ha de regular os dois 
institutos. Qualquer delles se destina a reconhecer relações de 
família e porisso ambos devem ser regulados pela lei pessoal 
das partes. Portanto, se paes e filhos toem a mesma naciona- 
lidade, ó a sua lei pessoal coinmum que determina a capacidade 
para legitimar ou reconhecer, bem como a aptidão para ser 
legitimado ou reconhecido. Se a nacionalidade é difFerente, a 
lei pessoal do pae e do filho determinarão respectivamente a 
capacidade para legitimar ou reconhecer ou para ser legitimado 
ou reconhecido, tornando se necessária a convergência das 
duas leis para determinar a validade da legitimação ou da per- 
filhação. Mas, para a legitimação ou a perfilhadão ser possível, 
ainda se torna necessário que a lei pessoal não vá de encontro 
ás leis de ordem publica do estado local. Assim, os filhos 
adulterinos ou incestuosos não poderão ser legitimados ou per- 
filhados nos países em que a sua legitimação ou perfilhação é 
defesa, embora a lei pessoal respectiva permitta tal legitimação 
ou perfilhação. 

Das relações de filiação deriva o pátrio poder ou conjuncto 
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de direitos e obrigações dos pacs em relaçao á pessoa e aos 
bens dos filhos, o qual, como manifestação do direito de família 
deve ser regulado pela mesma lei pessoal reguladora da fami- 
lia^ em geral a lei nacional do pae. Se, poróin, os paes e o 
filho tiverem nacionalidade differente, a natureza, extensão e 
duração do pátrio poder serão reguladas pela lei pessoal do 
filho, visto a instituição do pátrio poder ser organizada por 
toda a parte no interesse dos filhos para o effeito de prover 
ás necessidades da sua educação physica e moral. A lei orga- 
nizadora do pátrio poder é uma lei de protecção do filho e 
portanto é a lei nacional deste a mais adequada para resolver 
os conflictos que levante o exercício daquelle poder. Mas, no 

exercício da sua funcção educadora, tein o pae a sua acção 
limitada pelas exigências da ordem publica do estado local. 
Assim o pae não poderá infligir aos filhos castigos que não 
sejam consentidos pelo direito daquelle estado. 

296. d) Divorcio e separação. Podem apparecer no seio da 
familia razoes fortes de incompatibilidade entre os cônjuges 
que tornem impossível a continuação da vida em commum e 
porisso estabeleceram as legislações os remedios da separação 
e do divorcio, a primeira como meio de suspender a commu- 
nidade matrimonial e o segundo deslinado a romper o vinculo 
mesmo do casamento. Cumpre, pois, averiguar qual a lei regu- 
ladora— 1.°) do direito de separação ou de divorcio, 2.°) dos 
casos em que podem ter logar e 3.°) dos effeitos que pro- 
duzem. 

1.0) A separação é uma modificação no estado das pessoas 
e o divorcio constitue uma mudança de estado, e, porisso, o 
direito de pedir a separação, bem como o direito de pedir o 
divorcio, deve ser determinado pela lei nacional dos cônjuges, 

que é a lei reguladora do estado e da capacidade e da orga- 
nização da familia, com a qual as duas instituições andam inti- 

313} 
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mamente relacionados. Mas o facto de a lei nacionai conceder 
o direito de separação ou de divorcio não é bastante para que 
um estrangeiro possa propor em juizo uma acção de divorcio 
ou de separação em qualquer estado; é necessário ainda que 
a separação ou o divorcio sejam permittidos no estado local, 
aliás os tribunaes deste estado não poderão discutir e julgar 
questões desta natureza. Compreende-se que, perante os tri- 
bunaes dum pais, se não possam intentar acções para um effeito 
considerado pelas leis looaes como contrario ás exigências da 
moral publica. Este o motivo por que o art. I.0 da convenção 
da Haya de 1902 relativa ao divorcio e á separação de pessoas 
dispõe que «os esposos só podem formular um pedido de 
divorcio ou de separação de pessoas, se a sua lei nacional e a 
lei do pais onde o pedido é formulado admittem o divorcio ou 
a separação de pessoas». 

2.°) A determinação das causas de separação e de divorcio, 
porque se trata de causas de modificação ou de mudança de 
estado, também é da competência da lei nacional dos esposos. 
Mas, desde que a separação ou o divorcio sejam admittidos no 
estado local, poderá um estrangeiro pedir uma ou o outro por 
qualquer das causas estabelecidas na lei nacional, ou será pre- 
ciso que uma mesma causa seja reconhecida pela lei nacional 
e pela lei local para que a acção possa ser posta em juizo, ou 
bastará que se dê uma das causas da lei local, embora não 
reconhecida pela lei nacional? Parece mais logico o systema 
da concordância das duas leis, pois respeita a lei nacional, 
como lei de capacidade, e respeita a lei local, como lei de 
ordem publica. Comtudo a convenção da Haya, admittindo o 
systema em principio, pois dispõe (art. 2.°)—«o divorcio só 
pode ser pedido se, no caso de que se trata, é admittido ao 
mesmo tempo pela lei nacional dos esposas e pela lei do logar 
onde o pedido ó formulado», introduzindo lhe a modificação con- 
stante destas palavras que seguem as já transcriptas— «ainda 
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que seja por causas differentes», o que, segundo o relatório da 
coinraissao respectiva da conferencia de 1900 significa que 
quando um dos esposos tenha uma causa de separação segundo 
a sua lei nacional e outra segundo a lei local, ainda que essas 
causas sejam differentes, pode propor a acção de divorcio e 
egualmente a acção de separação. A convenção quis attender 
a uma especie de convergência divergente da lei local e da lei 
nacional para favorecer o divorcio ou a separação. Embora 
habil^ o expediente da convenção não deixa de attentar contra 
a lei nacional ou contra a lei local. 

3.°) Os effeitos da separação de pessoas ou do divorcio são 
ainda determinados pela lei pessoal, por virtude da sua relação 
com a mudança operada no estado e na capacidade dos esposos. 
O mais importante effeito do divorcio é restituir aos esposos a 
sua liberdade e permittir-lhes contrair um novo casamento, 
donde deriva a questão de saber se indivíduos validamente 
divorciados no seu país em harmonia com a sua lei pessoal 
podem contrair um novo casamento, durante a vida do seu 
primeiro cônjuge, num país onde o divorcio não seja permit- 
tido. Esta questão, embora ainda muito discutida pelos escri- 
ptores, ó hoje geralmente resolvida no sentido affirraativo, e 
com razão, pois que o estado local, permittindo o casamento a 
estrangeiros legitimamente divorciados no seu país, apenas dá 
cumprimento ao principio geral de que o estado e a capacidade 
das pessoas são determinados pela lei pessoal. 

A lei portuguesa apenas adraitte a separação de pessoas, e 
quanto a esta instituição deverão ser adraittidos os principies 
que deixamos expostos. Poderá um estrangeiro pedir a sepa- 
ração aos tribunaes portugueses, quando tenha o direito de o 
fazer segundo a sua lei nacional e por alguma das causas pre- 

1 Actas da conferencia de 1000, pag. 208. 
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vistas nessa lei e na lei portuguesa, e, quando a convenção da 
Haya for ratificada, ainda nos termos do art. 2.° dessa con- 
venção. Não poderá ura estrangeiro intentar perante um tri- 
bunal português uma acção de divorcio, mas poderá o estran- 
geiro legitimamente divorciado no seu país celebrar novo 
casamento em Portugal, sem que a isso obstem motivos de 
ordem publica. 

Alem das disposições já citadas, a convenção da Haya sobre 
divorcio e separação de pessoas formulou outros preceitos que 
importa conhecer, não só porque esses preceitos serão lei nas 
relações de Portugal com os estados que já ratificaram ou 
vierem a ratificar a convenção, mas ainda porque elles poderão 
tornar-se extensivos aos súbditos de estados não eontractantes. 
Taes preceitos são os seguintes: 

1.°) Na determinação da capacidade para pedir o divorcio 
ou a separação de pessoas e na fixação das causas em que 
pode ser fundado o pedido será applicada somente a lei nacional 
dos interessados, se assim o prescrever ou permittir a lei do 
logar onde a acção for intentada. 

2.°) A lei nacional indicada pelos artigos da convenção não 
poderá ser invocada para dar o caracter de causa de divorcio 
ou de separação de pessoas a um facto occorrido quando 
ambos os cônjuges, ou algum delles, pertenciam a outra nacio- 
nalidade. 

3.°) Se os cônjuges não tiverem a mesma nacionalidade, 
deverá a sua ultima legislação commum ser considerada como 
sua lei nacional para a applicação dos artigos da convenção. 

4.°) A acção de divorcio ou separação de pessoas poderá 
ser intentada: — 1.°) perante a jurisdicção competente em 
conformidade da lei nacional dos cônjuges ; 2.°) perante a juris- 
dicção competente do logar onde os cônjuges estiverem domi- 
ciliados. Se, segundo a sua legislação nacional, os cônjuges 
não tiverem o mesmo domicilio, a jurisdicção competente será 
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a do domicilio do reu. Nos casos de abandono ou de mudança 
de domicilio depois de se haver dado a causa de divorcio 
ou de separação de pessoas, poderá a acção também ser 
intentada perante a jurisdição competente do ultimo domi- 
cilio commum. Fica todavia reservada a jurisdicção nacional 
na medida em que esta jurisdicção for a única competente 
para a acção de divorcio ou de separoção de pessoasA 
jurisdicção estrangeira subsiste competente para um casamento 
que não puder dar logar a um pedido de divorcio ou de sepa- 
ração de pessoas perante a jurisdicção nacional competente. 
Iliste caso de impossibilidade de pedir o divorcio ou a separa- 
ção de pessoas perante a jurisdicção nacional competente pode 
dar-se quando, nos termos já conhecidos da convenção sobre 
o casamento (art. S.1"), um estado perraittir a celebração e re- 
conhecer a validade do casamento de estrangeiros que, segundo 
a sua lei nacional, não possam casar por motivos de ordem 
religiosa, pois que, em semelhante caso, no estado de origem 
o casamento será considerado nullo e porisso se não reconhe- 
cerá a legitimidade do divorcio ou da separação de pessoas 
para ser possível a competente acção. Com a disposição indi- 
cada procurou a convenção garantir a um tal casamento os 
meios de extinguir ou suspender a comraunidade matrimonial. 

5.°) No caso de os cônjuges não estarem auctorizados a 
intentar a acção de divorcio ou de separação de pessoas no 
país onde estiverem domiciliados, poderão, comtudo, tanto um 
como o outro, dirigir-se á jurisdicção competente desse país 

1 Aa legislações de certos estados recusam ás auctoridades estran- 
geiras competência para conhecer das acções do divorcio ou separação 
relativas aos seus nacionaes, como são, por exemplo, as legislações hún- 
gara, hespanhola, norueguesa, sueca e dinamarquesa. Com a regra indi- 
cada no texto quis a convenção respeitar as disposições respectivas dessas 
leis. 
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para solicitar as providencias provisórias que a sua legislação 
admittir na previsão de cessar a vida em commum. Estas pro- 
videncias serão mantidas, se, no prazo dum anno, forem 
confirmadas pela jurisdicção nacional, não podendo, porém, 
prolongar-se por mais tempo do que o permittido pela lei do 
domicilio. 

G.0) O divorcio e a separação de pessoas, julgados por ura 
tribunal competente nos termos estabelecidos, serão reconhe- 
cidos em toda a parte, sob a condição de se haverem observado 
as clausulas da convenção e de, no caso de a decisão ter sido 
proferida á revelia, o reu haver sido citado em conformidade 
das disposições especiaes da sua lei nacional para o reconhe- 
cimento dos julgados estrangeiros. Serão reconhdcidos egual- 
mente em toda a parte o divorcio e a separação de pessoas 
julgados por uma jurisdicção administrativa, se a lei de cada 
um dos cônjuges (como a legislação sueca) reconhecer esse 
divorcio e essa separação '. 

297. e) Tutela e curatela. Para supprir certas incapacidades 
crearam as legislações as instituições pupilares ou quasi pupi- 
lares da tutela e da curatela destinadas a reger a pessoa e 
administrar os bens ou simplesmente a administrar os bens 
dos incapazes. As incapacidades são naturalmente reguladas 
pela lei pessoal do incapaz, como lei competente para regular 
o estado e capacidade dos indivíduos. Mas esta competência 
mantém se ainda para regular a constituição e o exercício da 
tutela e da curatela, que são instituições de protecção pessoal 
e portanto recáem sob a alçada da lei competente para orga- 
nizar essa protecção. Se o tutor ou curador e o tutelado ou 

1 Conf. cod. civ. port, art. 1206.°, e cod. do proc. civ., artt. 20-0 n.0 4.° 
e 477,» 
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curatelado teem a mesma nacionalidade, será lei competente a 
lei pessoal coinmum. Mas, se a nacionalidade for differente, 
será competente a lei pessoal do tutelado ou do curatelado, 

• • • 
pnis é o seu interesse que procura acautelar se com algumas 
daquellas instituições, as quaes, porisso, devem organizar se 
e funccionar em harmonia com a lei competente para prover 
á sua protecção pessoal. 

Esta doutrina foi consagrada pelo Instituto na sessão de 
Hamburgo de 1891, no seu projecto de regulamento inter- 
nacional da tutela de menores estrangeiros, em cujo art. I.0 

se lê— «a tutela dos menores é regida pela sua lei nacional» 
e «esta lei determina a abertura e o fim na tutela, o seu modo 
de deferimento, de organização e de fiscalização, as attribui- 
ções e a competência do tutor», bem como na sessão de Cam- 
bridge de 189Õ relativamente á tutela de maiores, cuja orga- 
nização foi subordinada a este principio geral — «a interdicção 
dos maiores é regida pela sua lei nacional»Pelo mesmo cami- 
nho seguiram — a terceira convenção da Haya de 1902, que 
não só sanccionou o principio geral de que a tutela do menor 
é regulada pela sua lei nacional, mas determinou que, no caso 
de a tutela se estabelecer e exercer em harmonia com a lei 
do país de residência habitual do menor por não poder ser 
organizada em harmonia com a lei nacional, sejam por esta 
lei determinadas as épocas de abertura e fim da tutela, bem 
como as suas causas determinantes — e a convenção também 
da Haya de 17 de julho de 1905 sobre interdicção e medidas 
de protecção analogas, que submetteu, em geral, a regulamen- 
tação internacional destes institutos á lei nacional dos interes- 
sados. 

Systema differente é seguido na Inglaterra e nos Estados 

1 Tableau générale, pag. 44; Annuaire, vol. xiv, pag. 1G3. 
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Unidos, onde prevalece o principio da competência da lei da 
situação dos bens. Semelhante systema, theoricamente insus- 
tentável, tem o inconveniente de conduzir á pluralidade de 
tutelas e porventura de tutores e prejudicar a administração 
do património do incapaz. 

O systema a seguir em face da nossa lei é por certo o da 
nacionalidade, já que a tutela e a curatela são uma conse- 
quência do estado das pessoas e se organizam em beneficio dos 
incapazes. 

E de notar, porém, que os tutores ou curadores, embora 
tenham os direitos determinados pela lei pessoal do incapaz, 
exercerão esses direitos pela forma estabelecida na lei do logar 
onde praticarem os respectivos actos. 

298. /) Alimentos. O direito de pedir alimentos e a obri- 
gação de os prestar derivam era geral das relações de família 
e existem entre marido e mulher ou dentro de determinados 
graus de parentesco '. Quando, pois, a divida alimentícia te- 
nha uma origem familiar, deve ser a lei reguladora da familia, 
ou mais precisamente, a lei nacional dos interessados a lei 
competente para determinar a obrigação de prestar alimentos 
e o direito de os pedir. Comtudo, ao reconhecer e garantir o 
direito a alimentos, tem o legislador em vista sanccionar um 
principio de moral necessário á boa organização social, e por- 
isso a applicação da lei estrangeira para regulamentar a divida 
alimentícia deve ser modificada pelos interesses de ordem pu- 
blica do estado local. Assim, se a lei estrangeira é mais libe- 
ral que a lei local concedendo alimentos a parentes a que esta 
os nega, applicar-se-á a lei estrangeira como lei de protecção 
pessoal e reconhecer-se á a divida alimentícia ainda era favor 

1 Cod. civil português, artt. 171." c aegg. e 1231." 
61 
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daquelles a quem a lei local os recusa. Mas, se a lei estran- 
geira é mais restrictiva que a lei local, applicar-se-á esta lei 
como lei tle ordem publica e dar-se-ao alimentos aos que os 
nao teem segundo a sua lei nacional. 

Quando os interessados tenham differente nacionalidade e 
deva ter logar a applicaçào da lei estrangeira, deverá appli- 
ear-se a lei nacional do devedor dos alimentos, isto ó, só deve 
obrigar-se um individuo a prestar alimentos quando a sua lei 
nacional lhe imponha tal dever. Applicar a lei do credor, po- 

deria conduzir a impor ao individuo uma obrigação derivada 
duma lei a que elle não está sujeito. 

DIVISÃO IV 

Doações, succcssõcs c ausência 

Summario : — 299. Applicaçào da loi pessoal ao regimen juridico das 
doações inter vivos. — 300. Tendências geraes da evolução do di- 
reito internacional successorio. — 301. Regimen juridico interna- 
cional dás successòes segundo o direito português. — 302. O insti- 
tuto da ausência nas relações intcrnacionaes. 

299. As doações entre vivos sao contractos, mas de natu- 
reza tão especial, que, em vez de dominadas pelo principio da 
autonomia da vontade, que constitue a regra fundamental no 
direito internacional convencional, devem ser reguladas, no 
que teem realmente de característico, pela lei pessoal do doa- 
dor. As doações, com effeito, porque teem como resultado des- 
pojar o doador do seu património sem alguma compensação e 
portanto prejudicar os direitos eventuaes dos seus herdeiros 
legitimos, merecera especial attenção ao legisladores no sen- 

tido de evitar as liberalidades excessivas ou prejudiciaes. As 
disposições sobre doações revestem assim o caracter de dispo- 
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siyões de protecção individual e, portanto, devem ser de ap- 
plicação permanente e exterritorial. É o que vamos verificar 
relativamente á capacidade dos doadores e donatários, aos dois 
princípios de actualidade e de ir revogabilidade que dominam o 
instituto, e ás causas de revogação, excepçSes apparentes do 
segundo principio. 

A capacidade para doar ou receber por doação deve ser re- 
gulada pela lei pessoal. E a applicaçào do principio geral da 
lei reguladora da capacidade. Porisso, se o doador e donatá- 
rio (Sem a mesma lei pessoal, é essa a lei applicavel. Mas se 
a nacionalidade ó differente? Quanto ao doador, não pode ha- 
ver duvida, é a sua lei pessoal. Quanto ao donatário, com- 
preende se bem que o grau da sua capacidade para receber 
liberalidades não é determinado pelo seu interesse, pois que 
esse interesse consistiria em dar-lhe a maior capacidade, mas 
no interesse do doador, e porisso ainda a capacidade do dona- 
tário deve determinar-se pela lei pessoal do doador, excepto 
nos casos em que seja estabelecida a incapacidade do donatá- 
rio simplesmente no seu interesse, como a estabelecida no 
art. 1478.° do codigo civil, onde se diz que as pessoas que 
não podem contractar não podem acceitar, sem auctorização 
das pessoas a que pertence concedê-la, doaçoes condicionaes 
ou onerosas. 

Passando da capacidade ás regras fundamentaes da institui- 
ção, deparamos com o principio da actualidade, que consiste 
em a doação não poder abranger bens futuros (cod. civ., artt. 
14Õ2.0 e 1453.°). Semelhante principio tende evidentemente a 
limitar a liberalidade dos doadores em proveito seu e dos seus 
herdeiros, ó um principio de protecção individual, sendo, por- 
tanto, pela lei pessoal do doador que tem de determinar-se a 
sua extensão e alcance. 

Outro principio é o da irrevogabilidade. Está traduzido no 
art. 1456.° do codigo civil nestes termos: «As doações que 
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tiverem de produzir os seus effeitos entre vivos são irrevogá- 
veis desde que forem acoeitas, excepto nos casos declarados na 
lei». Ainda este principio é destinado a evitar as liberalidades 
excessivas, a obrigar o doador a proceder reflectidamente, a 
garanti-lo contra as fraudes e attenlados dos donatários, em 
summa, a protege lo na disposição dos seus bens, além de fi- 
xar a sua capacidade quanto ao caracter das doações que pode 
fazer. É, porisso, uma disposição que naturalmente se integra 
na lei pessoal. 

A analyse das causas de revogação das doações, as quaes 
completam a theoria do instituto, conduz ao mesmo resultado. 
Apreciemos essas causas no codigo civil português. Indica-as 

o art. 1482.° e são—a superveniencia de tilbos legítimos, a in- 
gratidão do donatário e a inofficiosidade. Todas estabelecidas 
em beneficio do doador ou dos seus herdeiros legitimarios. A 
primeira é fundada na legitima presurapção de que o doador 
não disporia dos seus bens se previsse a superveniencia de 
filhos; a segunda é ajusta punição do donatário que se revela 
indigno do beneficio recebido, commettendo crimes contra o 
doador, accusando-o judicialmente quando a sua accusaçáo era 
dispensável, ou não soccorrendo na pobreza o seu bemfeitor, 

a terceira tende a salvaguardar a integridade das legitimas. 
Nunca, diremos com PiLLET, a ideia de protecção foi mais 
apparente, nunca a competência da lei pessoal do doador mais 

certa e mais solida. 
Conseguintemente, a disciplina jurídica das doações, tanto 

na determinação da capacidade como nos princípios fundamen- 
taes da instituição, entra no dominio da lei pessoal. Aparte, 
porisso, as clausulas meramente convencionaes, que deverão 
interpretar se segundo a intenção das partes, áparte a forma 

externa da doação, que será regulada pela lei do logar da cele- 
bração, e áparte o que possa respeitar ao regimen territorial 

da propriedade quanto aos direitos a exercer sobre os bens 
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doados, pode dizer-se que, em geral, a lei reguladora das doa- 
çõqs é a lei pessoal do doador. 

300, A evolução do direito internacional successorio tem 
obedecido a quatro tendências fundamentaes, a tendência para 
equiparar nacionaes e estrangeiros no goso do direito de tran- 
smittir e adquirir por meio de successão, a tendência para 
regular por uma lei única a transmissão integral dos bens da 
herança, quer esses bens sejam moveis, quer sejam immo- 
veis, e seja qual fôr 6 país da sua situção, a tendência para 
applicar a mesma lei á regulamentação internacional da su- 
ccessão legitima e da successão testamentária, e a tendência 
para tornar competente a lei pessoal como lei reguladora das 
successões. 

A primeira tendência, que é referente á condição dos es- 
trangeiros, teve como effeito eliminar o direito de cdbinagioj 
direito de caracter feudal e que consistia em os senhores ou 
os reis succederem aos estrangeiros, e o direito de detracção, 
resto do direito de albinagio, pelo qual os reis se reservavam 
uma percentagem dos bens deixados por estrangeiros. Destes 
direitos, raros vestígios se encontram nas legislações modernas, 
as quaes, em geral, collocam os nacionaes e os estrangeiros 
num plano de completa egualdade. No numero das legislações 
mais liberaes para. com os estrangeiros entra a legislação por- 
tuguesa, a qual em nada restringe a capacidade de os estran- 
geiros transmittirem ou receberem por meio de successão. 

A segunda tendência começou a raanifestar se com a dou- 
trina dos estatutos. No movimento de reacção contra o princi- 
pio da territorialidade, os jurisconsultos estatutários distingui- 
ram entre bens iramoveis e bens moveis, e submetteram os 
primeiros á lei suocessoria do pais da situação e os segundos 
á lei pessoal do proprietário, isto é, á lei do seu domicilio, pelo 
principio—mobilia personae ossibus inhaerenf. A maioria dos 
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estatutários justificava a applicação fia lei do domicilio pela 
ficçilo de que, não tendo os moveis um assento fixo, se devem 
considerar situados no logar do domicilio do proprietário, mas 
alguns, como d'ArgentrÉ, já faziam entrar a disciplina da 
successão mobiliaria directamente no estatuto pessoal. Era o 
primeiro elemento de unidade na lei reguladora das successões. 
Qualquer que fosse a situação dos moveis, regulava a lei do 
domicilio do proprietário. Mas a tendência havia de pronun- 
ciar-se^ e de facto se pronunciou, com o appareciraento de cir- 
cumstancias que vieram facilitar a applicação da lei pessoal á 
successão immobiliaria, como foi o desvanecimento do conceito 
feudal da fusão da soberania com a propriedade da terra e 
concomitantemente o reconhecimento do principio de que os 
direitos do estado ficavam assegurados desde que por elle fosse 
organizado o regimen da propriedade e fossem determinados os 
direitos que sobre ella pudessem ser exercidos pelos proprie- 
tários, pois que então se formaria facilmente a ideia de que 
o regimen da successão poderia ser regulado por uma lei 
differente da lei territorial, desde que o regimen da proprie- 
dade e o systema territorial dos direitos reaes fossem respei- 
tados. Esta evolução conceituai seria ainda favorecida pela 
consideração da necessidade de introduzir unidade e uniformi- 
dade na transmissão hereditária dos bens do individuo, con- ' 
siderando-os como uma universalidade patrimonial regulada 
por uma só lei successoria. O resultado foi que os escriptores 
defenderam progressivamente o systema da unidade, e do me- 
smo systema se foram approximando as legislações. O codigo 
civil italiano, inspirado pela escola de Mancini, sanccionou 
sem hesitaaão aquelle systema *, pelo mesmo caminho seguiu 

1 Titulo preliminar, art. 8.° 
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o codigo civil hespanhol egual doutrina estabeleceu o codigo 
civil alleinilo 2, doutrina identicamente consagrada pela segunda 
convenção da Haya de 17 de julbo de 1905. O motivo deter- 
minante de todo o movimento unificador tem sido a considera- 
ção de que o património do individuo, apesar da variedade dos 
seus elementos, forma um todo, uma unwersitas, que deve ser 
regulada por uma lei única na sua transmissão hereditária. 

A terceira tendência tem consagração legislativa ou juris- 
prudencial quasi universal. A successão testamentária e a su- 
ccessão legitima são submettidas quasi por toda parte á mesma 
lei na sua regulamentação internacional. A razão da coinci- 
dência das legislações na regulamentação da successão testa- 
mentária e legítima encontra-se na natureza intima das duas 
formas de successão. A successão legitima pode desdobrar-se 
em dois elementos fundamentaes — successão IsffitimQviUj con- 
stituída pela transmissão forçada de certa parte da herança 
para herdeiros determinados na lei, como descendentes ou as- 
cendentes, e simples successão legitima, a deferida pela lei, na 
falta de herdeiros legitimarios e na falta de testamento, a cer- 
tos herdeiros pela mesma lei determinados A successão testa- 
mentária pode abranger a totalidade da herança so quando não 
haja herdeiros legitimarios, aliás só compreenderá a quota 
disponivel, que é a parte que pode deixar de passai paia 
aquelles herdeiros. lóe modo que, por um lado, a quota testa- 
mentária maxima ó equivalente á quota que pode ser trans- 
mittida por simples successão legitima, e, por outro, a succes- 
são legitima ó como que subsidiaria da testamentária, pelo que 
alguém disse que uma tal forma de successão era o testamento 
tácito do auctor da herança, já que a lei não faz mais do que 

1 Art. 10.° 
2 Lei dc inti^iducção, artt. 24.° o 25.° 
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determinar presumptivamente as pessoas para quem o de cu- 
jws quisera que passassem os seus bens. Ora, sendo assim, 
porque a successão legitima ó subsidiaria da testamentária e 
subsidiaria no sentido de attribuir os bens a quem se presume 
que o auctor da herança quisera que fosse seu successor, deve 
evidentemente ser a mesma a lei reguladora das duas formas 
de successão. Mas deveria ainda ser a mesma a lei regula- 
dora da successão testaraentarja e da successão legitimaria? 
A resposta derivará da apreciação das razões determinantes 
da ultima tendência do direito internacional successorio. 

A tendência para submetter a successão mobiliaria e a im- 
mobiliaria a uma lei única é completada pela tendência para 
dar competência á lei pessoal do auctor da herança e portanto 
á sua lei nacional. Assim, os codigos italiano, hespanhol e alle- 
mão e a convenção da Haya, ao mesmo tempo que sancciona- 
ram o regimen da unidade, sanccionaram também o systema 
da nacionalidade. 

Varias razões toem determinado a nova tendência da doutrina 
e das legislações, segundo a diversa orientação dos escriptores 
e dos legisladores. Assim, uns vêem na successão ura prolon- 
gamento da personalidade e do poder do seu auctor, o que exige 
que seja a lei pessoal deste que presida á distribuição dos seus 
bens, ao passo que outros derivam o systema da personalidade da 
natureza mesma do direito successorio. Os do segundo grupo 
attendem naturalmente ás tres modalidades da successão se- 
gundo a ordem lógica por que ellas apparecem nas legislações 
dos povos — successão legitimaria, successão testamentária e 
successão legitima. Na successão legitimaria passam os bens 
necessariamente para certos membros án família. Semelhante 
successão é porisso claramente uma dependência do direito de 
família e como tal deve ser regulada pela lei pessoal do de cic- 
jus, que ó a sua lei de familia. Na successão testamentária é a 
vontade do testador tal como elle a deixou expressa no testa- 
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mento que preside á distribuição dos seus bens e porisso essa 
vontade deve cumprir-se até onde forem expressas as suas de- 
terminações. Mas segundo que lei deverá ser interpretado e 
apreciado o testamento V Se o testador, ao mesmo tempo que 
faz as suas disposições, indica a lei segundo a qual deve ser 
interpretado o seu testamento, ainda então se respeita a auto- 
nomia da vontade, recorrendo-se a essa lei para apreciar o 
acto testamentario. Comtudo, se indicação não ha, deverá re- 
correr-se á sua lei pessoal, segundo a qual deve presumir-se 
que elle quis que fossse intendido e cumprido o seu testa- 
mento. A successão legitima é, por um lado, subsidiaria da 
testamentária, e, por outro, determinada fundamentalmente 
pelas relações de familia, e porisso, sob um ou sob outro as- 
pecto, recae naturalmente sob a alçada da lei pessoal do au- 
ctor da herança. 

301. O codigo civil português, apesar de não conter dispo- 
sições relativas á lei reguladora das successões, pode e deve in- 
terpretar-se no sentido de ter consagrado as quatro tendências 
dominantes do direito internacional successorio. A primeira 
tendência é claramente consagrada pelo art. 26.°. Portugueses 
e estrangeiros são equiparados perante o goso de direitos civis 
e portanto perante o direito de adquirir e transmittir por su- 
ccessão. 

A tendência para regular por uma lei única a successão 
mobiliaria e iminobiliaria também parece ter sido legitimada 

pelo codigo civil. Em primeiro logar, não estabelece a lei diffe- 
renças entre a transmissão hereditária dos immoveis e dos mo- 
veis e porisso é logico que uma mesma lei regule essa trans- 
missão. Depois, como veremos, é egual perante o codigo a lei 
reguladora dos moveis e dos immoveis, egualdade que deve 
manter-se na sua transmissão por successão. Não obsta o dis- 
posto no art. 24.° emquanto fala apenas de propriedade immo- 
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biliaria e porisso parece dar a intender q ie o codigo trata de 
modo differente a propriedade immobiliaria e a propriedade 
mobiliaria nas relações internacionaes, pois mostrarèmos que 
o regimen é o mesmo para as duas fórmas de propriedade. 

Mas qual será essa lei única que deve regular a successáo 
tanto mobiliaria como immobiliaria? Ainda mais uma vez o 
codigo parece ter obedecido ás tendências geraes do direito 
internacional successorio, legitimando a competência da lei 
pessoal na sua forma de lei nacional. Quanto á successáo legi- 
tima, que é uma dependência do direito de família, é logico 
regulá-la pela mesma lei que regula a familia e portanto se- 
gundo a lei pessoal, que, á face do codigo, é a lei nacional. 
Quanto á successão testamentária, porisso que a lei reconhece 
semelhante forma de successSo, deve reconhecer também o 
principio da autonomia da vontade na determinação do con- 
teúdo e effeitos do testamento. E para a apreciação e inter- 
pretação do mesmo testamento, deve admittir-se a applicação 
da lei nacional do testador, a nosso ver, por dois motivos. Em 
primeiro logar, é essa a lei mais familiar ao testador e aquella 
segundo a qual deve presumir-se que elle tenha testado. De- 
pois, havendo, no fundo, como ha, uma indubitável semelhança 
entre o acto jurídico em que se determina o regimen de bens 
no casamento e o acto testamentario, as mesmas razões que 
legitimam a interpretação do contracto de casamento segundo 
a lei nacional do marido auctorizam a interpretar o testamento 
segundo a lei nacional do testador '. A successão legitima sub- 
stituo o testamento e funda-se em geral nas relações de fami- 
lia e portanto também deve ser regulada pela lei nacional do 
auctor da herança. 

' Sr- dr. José Alberto dos Reis, oh. dl., pag. 117. 
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Do que deixamos dicto, resulta que o codigo também con- 
sagrou a tendência relativa á unidade de lei reguladora da 
successao legitima e da successão testamentária naquillo em 
que esta nao possa ser regulada pelas determinações da von- 
tade do testador. Podemos, pois, concluir que, era face do 
nosso codigo civil, se pode seguir a doutrina estabelecida nos 
artt. 8,° do codigo italiano e 10.° do codigo bespanhol, cujos 
termos são : «as succeasões legitimas e testamentárias, seja 
quanto á ordem da successão, seja ácerca da medida dos direi- 
tos successorios e da validade intrínseca das disposições, são 
reguladas pela lei pessoal da pessoa de cuja herança se trata, 
seja qual for a natureza dos bens e seja qual for a situação 
dos mesmos bens». Isto, bem intendido, com a natural restri- 
cção no que respeita á applicação do principio da autonomia 
da vontade á successão testamentária. 

Para terminar estas ligeiras considerações acerca da lei re- 
guladora das successões, diremos algumas palavras relativa- 
mente á capacidade para ser testador bera como para ser her- 
deiro testaraentario ou legitimo, e ainda a respeito da fórma 
externa do testamento. 

A capacidade de testar ó naturalmente regulada pela lei 
pessoal do testador, e, se este muda de nacionalidade depois 
de feito o testamento, exige-se a capacidade tanto segundo a 
sua lei nacional ao tempo acto testaraentario como ao tempo 
da morte. A capacidade de ser herdeiro é regulada também 
pela sua lei nacional. Todavia, as incapacidades estabelecidas 
para certas pessoas com o Hm de proteger o auctor da herança 
devem ser reguladas pela lei nacional deste, como a compe- 
tente para organizar a sua protecção pessoal. A applicação da 
lei nacional na determinação da capacidade testamentária ou 
successoria tem como natural limitação as exigências de inte- 
resse e ordem publica do estado local. 

A forma externa do testamento é regulada pelo principio-^ 
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locus regit actum Em geral, o testamento deve julgar-se va- 
lido quanto á iórma, desde que seja feito em harmonia com a 
lei do logar da celebração. Este principio pode, porém, soffrer 
duas modificações, uma restrietiva e outra ampliativa. A modi- 
ficação restrictiva pode vir de a lei nacional do testador deter- 
minar a fórma testamentária estrangeira por que elle poderá 
dispor nos outros países para que o testamento produza effei- 
tos legaes no pais da sua nacionalidade. E o que faz, por exem- 
plo, o nosso codigo civil, que, tendo reconhecido no art. 24.° 
o principio locus regit actum, preceitua no art. 1961.° que — 
«os testamentos feitos por portugueses em país estrangeiro 
produzirão os seus effeitos legaes no reino, sendo formulados 
authenticamente em conformidade da lei do país onde forem 
celebrados». A lei portuguesa só reconhece effeitos ao testa- 
mento de português feito em país estrangeiro quando celebrado 
pela forma authentica estabelecida pela lei dessa pais, embora 
as condições e requisitos de authenticidade devam, como é na- 
tural, ser determinados por essa lei. Os testamentos assim não 
celebrados, podenio ter effeitos nos demais países, mas não os 
podem ter em Poiqugal. Semelhante restricção ó, todavia, 
pouco acceitavel, pois pode pôr um cidadão português na im- 
possibilidade de fazer testamento num país onde não seja re- 
conhecida uma fórma testamentária authentica, e até está em 
desharmonia com o art, 1965.°, que dá effeitos ao testamento 

de estrangeiro feito em país estrangeiro, ainda relativamente 
aos bens sitos no reino, contanto que se observem no testa- 
mento as disposições da legislação do pais onde for feito, sem 
distinguir entre forma testamentária authentica ou não au- 
thentica. 

A modificação ampliativa deriva de se permittir aos es- 

I Sr. dr. J. J. Tavabes, Successues, Coimbra, 1904, pagg. 685 e segg. 
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trangeiros fazer testamento segando as leis do seu pais na le- 
gação ou nos consulados desse pais. Com effeito, as legislações 
dão em geral aos cônsules, e por vezes aos agentes diplomáticos, 
competência para fazer e approvar testamentos dos nacionaes, 
competência sanccionada pelos costumes internacionaes e pelas 
convenções consulares. Ainda o codigo civil português reco- 
nhece a nova modificação do principio locus regit actum na sua 
applicação ils formulas testamentárias, pois se lê no art. 1962.°: 
«os cônsules e vice-consules portugueses poderão servir de tabel- 
liães na celebração e approvação dos testamentos de súbditos 
portugueses, contanto que se conformem cora a lei portuguesa, 
excepto no que diz respeito á nacionalidade das testemuhas, 
que poderão, neste caso, ser estrangeiras». Este principio en- 
contra se regulamentado no Reg. consular, artt. 91.° e 101.°, e 
tem sido consagrado em differentes tratados e convenções con- 
cluidos entre Portugal e os outros estados, corno, por exemplo, 
na convenção consular com a França, de 1866, art. 7.°, e no 
tratado de commercio com o Japão, de 1897, art. 15.°. E o 
reconhecimento dos testamentos diplomáticos e consulares en- 
trou tanto nos usos geraes, que a convenção da Haya de 1905 
dispôs: «Os testamentos são validos, quanto á forma, se satis- 
fizerem ás prescripções ou da lei do logar da celebração onda 
lei do país a que pertence odiponente ao tempo da disposição. 
São validos quanto á forma os testamentos dos estrangeiros se 
forem recebidos, em harmonia com a sua lei nacional, pelos 
agentes diplomáticos ou consulares da sua nação». Os testa- 
mentos diplomáticos e consulares produzirão effeitos no país a 
que pertencer a legação ou consulado, produzí-los-ão no estado 
local quando uma convenção reconheça a competência testa- 
mentária consular e, na falta de convenção, quando aquella 
competência não seja expressa ou tacitamente desconhecida, 
pois, dado o reconhecimento geral da instituição consular e 
dada a existência do exequahir, desde que este seja concedido, 
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deve intender-se que o cônsul fica habilitado a exercer todas 
as suas funcçoes, a nâo ser que a isso se opponham as leis ou 
os costumes locaes, e devem produzi-los em terceiros estados, 
pois que a estes se impõe logicamente a legitimidade dum tes- 
tamento considerado valido tanto pela lei nacional do testador 
como pelas leis do logar da celebração. 

302. E a ausência caracterizada juridicamente pela incer- 
teza ácerca da vida duma pessoa, incerteza que augmenta á 
medida que a ausência se prolonga e que acaba por uma ver- 
dadeira presumpção de morte, e são as providencias legaes 
tendentes a organizar e garantir a administração dos bens do 
ausente destinadas a proteger os interesses do mesmo ausente, 
o qual se encontra no estado especial de maior ou menor pre ■ 
sumpção de não existência e de separação, em logar desconhe- 
cido, do seu património, e a acautelar os direitos dos seus pre- 
sumidos herdeiros, a quem os seus bens são entregues quando 
a presumpção de morte se considera superior .1 presumpção de 
vida, e porisso ó esta a opportunidade de estabelecermos o 
regimen internacional do instituto jurídico da ausência, visto 
já termos definido princípios acerca da lei reguladora do es- 
tado das pessoas e da lei reguladora das successões. 

Aquelle regimen abrange naturalmente tres questões: com- 
petência do tribunal para declarar a ausência, prazos e condi- 
ções da declaração, e effeitos desta declaração. 

O tribunal competente para declarar a ausência deve ser o 
tribunal do domicilio do ausente, ou, não sendo conhecido o 
domicilio, o tribunal da sua residência, pois é esse tribunal o 
que melhor pode colher informações ácerca do desappareci- 
mento do ausente, das suas ultimas noticias, ácerca, em summa, 
das probabilidades da sua existência. Se, porém, o ausente ti- 
ver bens em differentes logares ou em differentes paises, po- 
derão os tribunaes da situação dos bens decretar as providen- 
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cias conservatórias indispensáveis para a salvaguarda dos me- 
smos bens. 

As condições da declaração da ausência, como a determina- 
ção das causas de declaração, a indicação das pessoas a quem 
deve entregar-se a administração dos bens, o tempo por que 
hão de conservar essa administração, e os effeitos da mesma 
declaração (como os direitos dos administradores ou curadores 
nos differentes prazos da administração ou curadoria, a en- 
trega final dos bens aos herdeiros presumidos do ausente, etc.), 
devem ser regulados pela lei nacional do ausente como lei que 
preside á sua protecção pessoal e ao regimen hereditário dos 
seus bens. Emquanto se attende aos interesses do ausente, a 
administração ou curadoria dos seus bens é uma especie de 
tutela para a protecção dos seus direitos que entra normal- 
mente nas leis de protecção"pessoal, e emquanto se levam em 
conta os interesses dos herdeiros, o effeito da ausência é uma 
especie de successão, que egualmente deve submetter-se ao re- 
gimen da lei nacional do ausente b 

1 Rolin, ob. cil., tom. u, pagg. 24 e segg.; Dbspaqnet, oh. cit,, pag. 
514. Conf. cod. civ. port., artt. 55.° e segg., e cod. de proe. eiv., artt, 
406.° e segg. e G84 e segg. 
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§ n 

Leis de garantia social1 

Summario : — 303. Noção e qualidades geraes das leis de garantia social 
ou leis de ordem publica. ('riterio fundamental da determinação das 
leis de ordem publica. — 304. Indicação summaria das principaes 
leis de ordem publica. — 305. Determinação da competência das 
leis de ordem publica. — 306. Valor internacional da territoriali- 
dade das leis de ordem publica. 

303. Parallelamente ao principio de applicação permanente 
e exterrilorial das leis de protecção pessoal, todos os escripto- 
res admittem como regra ou como excepção a existência de 
leis que, formuladas no interesse geral de cada communidade 
politica, devem ser de applicação geral e territorial e servir de 
limite á applicação das leis estrangeiras. Semelhantes leis, ge- 
ralmente chamadas leis de ordem piiblica e designadas por 
Pillet leis de garantia social, têera por funeção defender o 
interesse da communidade nacional contra as exigências do 
eommercio internacional. 

Mas, se os escriptores são unanimes em admittir a existên- 
cia de leis de ordem publica para garantia dos interesses das 
communidades politicas em face dos interesses da communi- 

1 Pillet, Príncipes, pagg. 367 e segg, o Droit vilernational privé, 
pagg. 301 e segg.; Despagnet, ob. cit., pag. 228 ; Fioke, ob. cit., pagg. 
266 e segg,, e Annuario do Instituto de direito internacional, vol. 19.°, 
pagg. 354 e segg.; Rolin, ob. cit., pagg. 276 e segg.; Acbry, De la no- 
tion de terrítoríalité en droit internalionat privé, no J. D. I. P., 1900, 
pagg. 689 e segg.; Sr. dr. Teixeira d'Abreu, ob. cit., pag. 30; Sr. dr. 
Marnoco e Sousa, ob. cit., pagg. 226 e segg.; etc. 
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dade internacional, bem como em reconhecer a territorialidade 
e generalidade na applicação dessas leis, deixam de sê-lo 
quando se trata de formular o critério discriminador das me- 
smas leis e de enumerar com precisão as suas differentes es- 
pecies. Assim, uns declaram de ordem publica as leis relativas 
aos direitos da sociedade (Laurent), outros as leis de inte- 
resse geral (Weiss), outros as leis referentes aos interesses 
essenciaes do estado (Despagnet), outros as leis que consti- 
tuem condições essenciaes á existência e desinvolvimento or- 
gânico do estado (Dr. Marnoco e Sousa), outros as leis que 
sao escriptas no interesse de todos e não somente no interesse 
de cada um (Pillet), e outros ainda formulam outros critérios 
segundo o principio que lhes parece melhor para traduzir a 
ideia de garantia do interesse de cada estado em face dos in- 
teresses do commercio internacional. Sem apreciarmos os cri- 
térios apresentados pelos differentes escriptores, procuraremos 
formular aquelle que, em nosso intender, melhor caracteriza 
as leis de garantia social e procuraremos depois determinar as 
diversas especies de leis que devem entrar nessa categoria. 

O critério que julgamos melhor já acima ficou esboçado. 
Admittimos com Pillet a classificação das leis em leis de pro- 
tecção individual e leis de garantia social e acceitamos como 
base fundamental da classificação o fim immediato das leis, 
agrupando na primeira classe as leis que se propõem garantir 
o interesse singular dos indivíduos e agrupando na segunda as 
que teem por fim defender os interesses communs da collecti- 
vidade assegurando as condições da sua organização e do seu 
funccionamento. As leis de protecção individual são assim as 
que attendem ao interesse pessoal de cada um e as de garan- 
tia social as que attendem ao interesse impessoal da colle- 
ctividade. 

A differença, resulta da dupla missão do legislador nas so- 
ciedades modernas, o qual, por um lado, é protector dos inte- 

62 
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resses particulares e, por outro, organiza e representa os in- 
teresses da communidade. Na primeira qualidade, formula leis 
de protecção individual, na segunda promulga leis de ordem 
publica ou de garantia social. Assim, ao definir princípios so- 
bre capacidade e sobre incapacidades e meios de as supprir, 
attende o legislador aos interesses dos indivíduos como taes, 
faz leis de protecção individual, ao passo que, estabelecendo 
regras de direito penal, attende ao interesse de toda a colle- 
ctividade, faz leis de ordem publica. 

As leis de ordem publica são, pois, as leis formuladas no 
interesse de todos, que aproveitam a toda a communidade e 
cuja violação representa um perigo e uma ameaça para todos 
os membros da mesma communidade. 

304. Formulado o critério da determinação das leis de ga- 
rantia social, estudemos as suas principaes applicações. 

ce) Leis politicas e administrativas. As leis politicas, desti- 
nadas a regular a organização e o exercício da soberania do 
estado, entram, segundo o conceito de todos os escriptores, na 
categoria das leis de ordem publica, como leis necessárias á 
existência do estado que se impõem ao respeito tanto de nacio- 
naes como de estrangeiros. As leis politicas, emquanto definem 
os direitos políticos e regulamentam o seu exercício, não abran- 
gem naturalmente os estrangeiros, os quaes não gosam quasi 
universalmente daquelles direitos. Abrangem nos, porém, em- 
quanto limitam os poderes do estado e garantem os direitos ou 
liberdades publicas, que, embora pertençam a nacionaes e a 
estrangeiros, só podem ser exercidos em harmonia com as 
leis territoriaes, assim como os abrangem no seu aspecto pe- 
nal ao punir os crimes que elles possam commetter contra as 
instituições ou contra a segurança do estado. 

As leis administrativas regulam a organização e execução 
dos serviços públicos, continuam e completam a acção das 
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leis politicas e são como estas de applicação geral e ter- 
ritorial. 

b) Leis de competência e processo. Os tribunaes dos estados 

civilizados estão abertos aos estrangeiros para a definição e 
defesa dos direitos que lhes são reconhecidos pelas leis locaes, 
mas são orgãos dum dos poderes do estado e manifestação da 
soberania nacional e como taes se impõem aos estrangeiros tanto 
nos princípios que definem a sua competência como nas regras 
de processo a seguir no exercício das suas fimcções. Entre 
as consequências do principio de que as leis de competência 
são de ordem publica, apparece a de que os tribunaes eom- 
merciaes dura país só são competentes para conhecer das 
questões relativas a actos que a lex fori considere actos de 
commercio. Embora um acto deva considerar-se ou não de 
commercio segundo a lei do país onde for praticado para o 
effeito de determinar o modo como deve ser provado e a lei 
que lhe deve ser applicada, para o effeito da competência ó a 
lex fori que declara a sua qualificação. 

Mas ainda serão de ordem publica as leis relativas ás pro- 
vas com que devem ser demonstrados os factos adegados em 
juizo? Assim o intendem alguns escriptores, fundados na ra- 
zão de que a prova tem por fim convencer o juiz e de que a 
convicção do juiz deve resultar exclusivamente dos meios de 
prova prescriptos pela lei do seu país para demonstrar a exis- 
tência dum acto jurídico. Semelhante opinião deve, porém, ser 
posta de parte. O exercício dum direito não é assegurado de 
modo completo senão quando pode provar-se a sua existência 
em caso de contestação e porisso o meio ou meios de o provar 
não devem depender da lei do logar mais ou menos fortuito 
onde venha a intentar-se a acção, mas da lei do logar onde 
forem praticados os respectivos actos. O emprego das provas 
ó inseparável do proprio direito e os meios de prova devem 
ser determinados como que a priori para que os interessados 
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fiquem seguros da efficaeia dos actos que praticam. Mas, se a 
prova dum acto deve ser a estabelecida pela lei do logar onde 
o acto é realizado, o modo ieproduzir essu prova erajuizo é o 
estabelecido pela lei do tribunal. O modo de deducção da prova 
é uma formalidade de processo e porisso fica sujeito ao prin- 
cipio da territorialidade das formulas judiciaes. Convém ainda 
observar, relativamente á prova testemunhal, que as incapa- 
cidades e dispensas das testemunhas sao baseadas no interesse 
publico e porisso se regulam pela lex fori. E o mesmo deve 
dizer-se da recusa de testemunhas, a qual tem por fim evitar 
testemunhas suspeitas e porisso interessa á ordem publica. 

c) Leis de segurança: leis penaes. As leis destinadas a ga- 
rantir a segurança da pessoa e dos bens dos indivíduos sSo leis 
de ordem publica, que protegem tanto nacionaes como estran- 
geiros e que a todos obrigam de modo egual. 

Ás leis de segurança pertencera as leis penaes. As leis pe- 
naes são territoriaes no duplo sentido de que os crimes com- 
mettidos contra estrangeiros são punidos da mesma forma que 
os commettidos contra nacionaes e de que os crimes commet- 
tidos por estrangeiros são punidos como os commettidos por 
súbditos locaes. 

Ao lado das leis penaes, que são leis de prevenção, embora a 
repressão seja um meio de dar efficaeia ás suas ameaças, de- 
vera collocar-se as leis policiaes, leis claramente preventivas 
pára segurança das pessoas e da propriedade e que concorrem 
para manter a ordem no seio do estado. 

Como leis de segurança e portanto de ordem publica ainda 
se consideram as leis relativas á responsabilidade civil resul- 
tante de factos illicitos, sendo a lei do estado onde o facto é 
praticado a competente para determinar a reparação devida e 
designar as pessoas que devem prestada. 

d) Leis relativas á propriedade. As leis que definem a con- 
dição juridica dos bens, organizando a propriedade, determi- 
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nando os direitos dos proprietários e fixando os limites do 
exercício desses direitos, são leis de ordem publica por se des- 
tinarem a garantir os interesses economicos da nação. Os im- 
moveis, desde os estatutários que são submettidos á lex rei si- 
tae, constituindo, como vimos, as leis a elles relativas o estatuto 
real. Os moveis eram sujeitos á lei do domicilio pelo principio 
mobilia personam sequiintur. Comtudo, com Waechter o Savi- 

GNY, seguidos nesta parte pela maioria dos internacionalistas, 
appareceu e radicou-se a doutrina de que também os moveis de- 
viam ser submettidos á lex rei sifae como elemento progressiva- 
mente importante, se não preponderante, da riqueza publica e uma 
das grandes manifestações da economia do estado, por forma 
a Grasso poder dizer que «a lex rei sitae é a lei natural dos 
direitos reaes» e poder hoje considerar-se firmemente estabe- 
lecido o principio da unidade e da territorialidade da lei regu- 
ladora dos bens moveis e iminoveis. 

Deve, porém, notar se que a territorialidade das leis relati- 
vas á propriedade se limita á organização da propriedade e 
dos direitos reaes bem como das restricções ou servidões que 
podem aífectar os direitos dos proprietários, isto é, a lex rei 
sitae applica-se ás coisas consideradas em si mesmas e não em 
relação ás pessoas a quem ellas pertencem ou que sobre ellas 
teem direitos. Concretizando o principio estabelecido, podemos 
dizer, com o sr. dr. Teixeira d'Abreu, que a lex rei sitae 
se applica quando se trate dalgum destes pontos: —• «1.°) clas- 
sificação das coisas, determinação das que são moveis ou im- 
moveis, estão ou não no commercio ; 2.°) indicação dos direitos 
reaes que se podem ter sobre as coisas e a sua extensão: 
propriedade, servidão, usufructo, etc.; 3.°) condições da 
transmissão da propriedade ou dos seus desmembramentos, 
entre as partes, ou em relação a terceiros: registo, etc. 
Para todos os demais casos a lei a applicar será determinada 
pelo estudo da relação jurídica que tenha as coisas por 
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objecto» i. Salva, pois, a organização da propriedade, salva a 
organização dos direitos reaes na sua determinação e nos seus 
limites, e salvas as condições da transmissão duma ou dos 
outros, podem as relações patrimoniaes, que tenham as coisas 
po'r objecto, ser reguladas por leis differentes da lei territorial. 
É assim que a successão de moveis ou immaveis pode ser re- 

gulada pela lei pessoal do auctor da herança e a forma dos 

actos jurídicos da sua transmissão pela lei do logar da cele- 
bração. 

O codigo civil português foi pouco explicito acerca da lei 

reguladora da propriedade. Apenas se referiu directamente á 

propriedade immobiliaria, sita no reino, de portugueses que 
viajem ou residam em pais estrangeiro, na primeira parte do 
art. 24.°—«Os portugueses que viajem ou residam em pais es- 
trangeiro conservam-se sujeitos ás leis portuguesas concernentes 
á sua propriedade immobiliacia emquanto aos actos que houve- 

rem de produzir nelle os seus effeitost, e fez uma referencia 

indirecta á propriedade immobiliaria, sita no reino, de portu- 

gueses ou estrangeiros no art. 904.°— «As hypothecas contraí- 
das em país estrangeiro sobre bens existentes no reino, só 

produzem os seus effeitos desde o dia em que são registadas nas 
respectivas conservatórias nacionaes». A respeito de moveis 

guardou inteiro silencio. Que pensar, pois, sobre o regimen in- 
ternacional da propriedade reconhecido pelas leis portuguesas ? 

Sobre a propriedade immobiliaria de portugueses sita em 

Portugal não pode haver duvida. Regula-a a lei portuguesa. 
E expresso o art. 24.° 

Quanto á propriedade immobiliaria de estrangeiros sita no 
reino, também parece certo que deve regulá-la a lei portu- 

guesa. É o que resulta dos artt. 24.°, 26.° e 964.° do codigo 

1 06. cit.j pag. 60. 
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civil e das declarações do seu auctor. O art. 24. sujeita a 
propriedade immobiliaria dos portugueses á lei portuguesa; o 
art. 26.° equipara os estrangeiros aos portugueses quanto ao 
goso de direitos civis quando a lei não disponha o contrario, 
e nenhuma disposição regula de modo especial a propriedade 
dos estrangeiros; o art. 904.°, sujeitando á publicidade pelo 
registo em Portugal as hypothecas contraídas no estrangeiro 
sobre bens sitos no reino, não distingue entre proprietários 
portugueses e estrangeiros; o auctor do codigo civil, refeiin- 
do-se á efficacia no país das leis estrangeiras relativas á capa- 
cidade civil, escreveu estas significativas palavras: «Mas 
esta regra assim absolutamente estabelecida poderia conduzir 
algumas vezes a resultados inadmissíveis, ou emquanto ao in- 
teresse particular ou emquanto ao interesse publico; e é por- 
isso que se acharão nos logares competentes do codigo diver- 
sas excepções. Taes são, por exemplo, os contractos e actos 
considerados imnioraes ou illicitos, ou contrários á ordem pu- 
blica, segundo a lei do país, ou que forem oppostos as leis 
que regem a propriedade immobiliaria» '. 

Relativamente aos moveis quer de nacionaes quer de estran- 

geiros, nada diz a lei, mas explicou-se sufficientemente o Vis- 
condk de Seabua para podermos julgar que o pensamento 
do legislador foi sujeitá-los á lex rei sitae e portanto á lei por- 
tuguesa quando sitos em Portugal. Eis as suas palavras: «Po- 
derá notar-se, que se não encontra no codigo disposição alguma 
expressiva relativa á propriedade mobiliaria, sendo glande a 
controvérsia entre os auctores, se deve ser regida pelo Esta- 
tuto pessoal ou pelo Estatuto real. Respondemos, que muito 
de pensado não tocamos este ponto para o deixar aos princi- 

1 Apostilla (n.a 3) á censura do sr. Alberto de Moraes Carvalho, pagg. 
18 e 19. 
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pios geraes. Se esta propriedade não entra na esphera das leis 
concernentes á capacidade, ou na esphera das leis immobiliarias; 
se não ha excepção, fica evidente, que estará sujeita á lei geral 
do pais. E que diz esta lei? — que os estrangeiros terão os 
mesmos direitos e obrigações civis que os portugueses, em- 
quanto aos actos que houverem de produzir os seus efíeitos 

no reino. A palavra — ACTOS — está aqui na sua maior gene- 
ralidade. Se os moveis se acham empais estrangeiro; se os 
actos acerca delles não lião de produzir os seus effeitos no 

reino, é claro que a lei portuguesa os não pode alcançar, e terá 
a seu respeito logar a disposição da lei estrangeira, ou, por 
outras palavras, o direito kei sitae que é a doutrina mais justa 
e mais racional)-, ). Não ha nada mais claro. A propriedade 
mobiliaria de estrangeiros sita em Portugal está sujeita á lei 
geral do pais, pelo principio geral de que os estrangeiros go- 
sam no reino dos mesmos direitos que os portugueses e pela 
razao especifica de que o direito rei sitae é o mais justo e mais 
racional na regulamentação da propriedade mobiliaria. 

e) Leis moraes. As leis inspiradas nas ideias moraes que do- 
minam a organização social representam uma garantia do res- 
peito dos sentimentos communs e um factor do bem estar 
geral e como taes devem ser egualraente obrigatórias para na- 
cionaes e estrangeiros e revestir o valor de leis de ordem pu- 
blica. Traduzem o grau do progresso moral duma sociedade 
num determinado estádio de civilização que não pode ser sa- 
crificado ao império de leis estrangeiras. As leis que prohibem 
— a escravatura, a polygamia, o divorcio, o reconhecimento 
dos filhos adultericsos e incestuosos, os actos immoraes, em 
summa, as leis que consagram as grandes regras de moral 
que cada estado considera indispensáveis ao seu modo de ser 

1 06. cit., pagg. 19 e 20. 
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social, são leis limitadoras da applicação das leis estrangeiras 
e naturalmente obrigatórias para todos os que habitam o ter- 
ritório do mesmo estado. 

/) Leis Jlscaes. A theoria relativa á situação jurídica dos es- 
trangeiros sob o ponto de vista fiscal é dominada por tres 
principies fundainentaes : —A.0) o principio da unidade de im- 
posição, 2.°) o principio da egvaidade tributaria, 3.°) e o prin- 
cipio da territorialidade das leis jlscaes. 

I.0) O priraairo principio consiste em os indivíduos serem 
tributados somente num pais por cada um dos elementos do 
seu património, principio opposto á pluralidade de imposição, 
que poderá resultar da diversidade de systemas tributários nos 
vários países, como se num estado é adoptado o systema do 
imposto geral sobre o rendimento, tributando a totalidade do 
património do individuo e compreendendo ainda os bens si- 
tuados em país estrangeiro, e noutro é seguido o systema do 
imposto especial sobre cada nm dos elementos do património, 
collectando mesmo os rendimentos dum estrangeiro realizados 
no país, o que fará com que a mesma fonte de rendimento 
seja duas vezes tributada. O meio mais simples de os estados 
se approximarem do principio da unidade de imposição será 
cada um tributar somente os bens existentes no seu território. 

2.°) O principio da egualdade tributaria significa que os es- 
trangeiros devem pagar os mesmos impostos que pagam os 
nacionaes, e essa ó a ideia mais simples que se contem no prin- 
cipio, e que, relativamente a cada imposto, um estrangeiro 
deve pagar a mesma collecta que pagaria ura nacional nas 
suas condições, de modo que a sua qualidade de estrangeiro 
não aggrave a sua situação tributaria nem o obrigue ao paga- 
mento de impostos que nas mesmas condições de facto não pa- 
garia ura nacional. 

3.°) O principio da territorialidade das leis fiscaes, principio 
que por agora principalmente nos interessa, refere-se ao exer- 
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cicio do direito de cobrar o imposto o indica que são as leis lo- 
caes que determinam as regras relativas á quota, ao lança- 
mento e d cobrança de cada imposto. Não pode o estado ter 
dois systemas de organização fiscal, um para nacionaes e ou- 
tro para estrangeiros, e porisso, desde que um estrangeiro 
esteja nas condições de facto que justificara o pagamento dura 
imposto, devem ser-lhe applicadas as leia locaes que regula- 
mentara esse imposto l. 

g) Leis relativas ao credito publico. Entram nesta catagoria 
todas as leis destinadas a garantir a lealdade e a segurança 
nas transacções, como são as leis referentes á circulação raetal- 
lica ou fiduciária, á publicidade dos actos jurídicos e aos mo- 
dos de transmissão de direitos que produzem effeitos em rela- 
ção a terceiros. Estas e outras leis de credito publico são esta- 
belecidas no interesse da communidade e porisso revestem 
naturalmente a qualidade de territoriaes. 

As leis de credito publico pertencem as leis sobre execuções, 
que regulam a intervenção do poder publico com o fim de as- 
segurar ao individuo a effectividade dos seus direitos. Seme- 
lhantes leis são manifestação da acção judiciaria^ regulam uma 
funcção publica, são leis de garantia social. 

Forma de execução é a fallencia ou processo destinado a 

1 Sobre a situação dos estrangeiros em Portugal relativamente ao pa- 
gamento de impostos, vide; contribuição predial, reg. de 25 de agosto 
de 1881, art. I.0; contribuição industrial, reg. de 16 de julho de 1896, 
art. I.0, | 1.", n." 1, o | 2.°; contribuição de renda de casas e sumptuária, 
reg. dc 24 do abril de 1902, art. 1."; decima de juros, reg. de 3 de julho 
de 1896, art. 1.°, n." 1.°; contribuição de registo, reg. dc 23 de dezembro 
de 1899, artt. I.0 e 4.°, n.0' 5.°, 6.° c 7.°; imposto do sólio, reg, de 9 de 
agosto de 1902, art, !.•; direitos de mercê, dec. de 16 de agosto de 1898, 
art. 2.° alíneay); emolumentos dc secretaria, lei de 16 dc abril de 1867' 
tabella, v.0 condecorações, alinea 10); imposto de rendimento, reg. de 
12 dc novembro de 1880, art. 2.° 
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determinar o passivo do fallido e a realizar o seu activo em 
proveito dos seus credores, e como tal é a fallencia rigorosa- 
mente territorial. O caracter territorial da fallencia contraria 
os princípios da sua unidade ou da competência dum só tribu- 
nal, o do domicilio dura individuo ou o da séde duma sociedade, 
para declarar a fallencia e praticar os actos de jurisdicçao 
subsequentes, e da sua universalidade, ou do effeito exterrito- 
rial da sua declaração para abranger todos os bens do fallido 
e proteger todos os credores, mas não significa que não sejam 
reconhecidos os direitos dos credores estrangeiros legitima- 
mente adquiridos, nem que os usos ou os tratados não possam 
conduzir á acceitação dos dois princípios para salvaguarda da 
segurança das transacções internacionaes. 

305. Assente que as leis de ordem publica são leis territo- 
riaes, segue-se a determinação da lei territorial competente 
para regular uma situação ou uma relação jurídica. 

Em geral poderá dizer-se que é competente a lei do estado 
que preponderantemente defenda os interesses duma determi- 
nada communidade politica em face dos interesses da coramu- 
nidade internacional. 

A determinação é simples quanto ás leis politicas e admi- 
nistrativas, de competência e processo, penaes, fiscaes e rela- 
tivas á organização da propriedade. 

As leis politicas e administrativas podem considerar-se em 
relação aos cidadãos ou era relação aos estrangeiros. Quanto 

aos nacionaes, só a lei do seu pais pode determinar os seus di- 
reitos e deveres como cidadão e portanto a sua cooperação na 
vida politica ou na administração publica. Quanto aos estran- 
geiros, as leis politicas e administrativas só podem affectá-los 
emquanto elles se encontrem dentro do território do estado 
legislador e portanto é exclusiva a competência das leis do estado 
de domicilio, residência ou passagem dos mesmos estrangeiros, 

\ 
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As leis de competência e processo a observar na defesa ju- 
dicial dos direitos do individuo são as do país onde a acção 
tiver de ser intentada. Ainda aqui não pode liaver duvida na 
determinação da lei de ordem publica competente. 

• As leis penaes representam o meio de reacção contra a per- 

turbação da ordem e tranquillidade produzida pela pratica do 
crime e, porisso, a lei penal competente deve ser a do estado 

encarregado de manter a ordem e tranquillidade no logar onde 
o crime é praticado. Esta ligação entre a funcção repressiva 
do estado e a competência das suas leis penaes explica a pra- 
tica da extradição e a applicação das leis penaes dum pais aos 
crimes commettidos nos seus navios e nos territórios occupados 
pelas suas tropas ou praticados pelos seus agentes diplomáticos, 

applicação derivada da circumstancia de d estado respectivo ser 
o encarregado de manter a ordem nos navios, nos territórios 

occupados e em relação aos seus representantes diplomáticos. 
Por motivos smelbantes, é a lei do logar onde for commet- 
tido um delicto ou um quasi delicto a competente para regu- 
lar a responsabilidade civil dahi derivada. Se o facto illicito ó 

praticado a bordo dum navio, deve regular essa responsabili- 
dade a lei do pavilhão. Se tal facto consistir na abalroação 
entre navios, o navio abalroador responde segundo a lei do 
estado marginal, se a abalroação se der em aguas territoriaes ; 
e deverá responder segundo a lei do seu pavilhão, se a abal- 

.mação se der no alto mar, como o estabeleceu o nosso codigo 

commercial no art, 674.° 
A lei fiscal competente é a do logar onde existe a matéria 

collecfavel, como a propriedade immovel quanto á contribuição 
predial, ou onde é praticado o acto jurídico que determina o 
pagamento do imposto, como os contractos por escripto quanto 
ao imposto do sêllo. 

Em matéria de organização da propriedade movei ou immo- 
vel c incontestavelmente a competente a lex rei sitae. Só essa 

/ 
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lei pode definir os direitos dos proprietários e os limites desses 
direitos. 

A determinação da lei de ordem publica competente consti- 
tue, porém, uma questão delicada em relação a outras cate- 
gorias de leis, como são as leis moraes e as leis de credito 
publico. 

As leis moraes competentes serão naturalmente as do país 
cujos sentimentos de honestidade se pretenderem salvaguardar. 
Comtudo, esse país será ora o da celebração dum acto jurídico, 
como acontecerá quanto á celebração dum segundo casamento, 
não estando ainda dissolvido o primeiro, nos estados que não 
adraittem a bigamia, ora aquelle em que se pretende exercer 
ura determinado direito, o que succederá com o pedido do di- 
vorcio num estado que não o reconhece. E necessário, pois, 
attender bem ao objectivo da lei moral, para não prejudicar 
nem exceder o alcance do seu destino social. 

Quanto ás leis de credito publico cumpre principalmente con- 
siderar as leis relativas á publicidade dos actos jurídicos. A lei 
competente será a que melhor assegurar o destino dessa publi- 
cidade. Assim : a publicidade dos actos relativos á propriedade 
immobiliaria, como o registo da alienação de imraoveis, de hy- 
pothecas, etc., deve ser effectuada no país da situação dos im- 
moveis e segundo as leis desse país; a publicidade dos actos 
relativos ao estado das pessoas, como a interdicção 4, deve ser 
regulada pela lei do domicilio das pessoas, pois é esta a lei que 
melhor corresponde ao fim da publicação—tornar conhecidas as 
modiíicaçSes operadas no estado das mesmas pessoas ; a publici- 
dade da cessão de créditos, para a tornar conhecida do devedor 
e de terceiros, deve ser regulada pela lei do domicilio do de- 
vedor, já que o domicilio do devedor localizada, necessidade do 

1 Conf. cod. civ. port, art. 319.°, e cod. do proc. civ., art. 427,11 
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conhecimento das modificações do credito 1; o registo do con- 
tracto antenupcial de commerciantes deve ser regalado pela 
lei do logar do seu principal estabelecimento, pois é a esse lo- 
gar que terceiros irão naturalmente colher informações acerca 
do mesmo contracto; a publicidade dos actos relativos á pro 
priedade dos navios deve ser realizada no seu porto de matri- 
cula e regulada pela lei do pavilhão como os únicos elementos 
de fixidez na vida dos navios e que podem guiar os interessa- 
dos na apreciação do estado dos mesmos navios ; a publicidade 
deve, em summa, ser regulada pela lei do logar onde melhor 
se preencha o destino de annunciar a existência do acto ju- 
ridico. 

306. A territorialidade das leis de garantia social c um dos 
dois princípios basilares do direito internacional privado e, por- 
isso, as suas applicações devem ter effeito internacional e os 
differentes estados deverão considerar nullos os actos practica- 
dos em contrario das leis de ordem publica competentes. 

Deste principio geral derivam, como bem nota Pjllbt, duas 
importantes consequências: 

l.a) A relação jurídica constifuida contra as regras de ordem 
publica da lei competente deve ser considerada em toda a parte 
como irregular e de nenhum effeito. E o que deve acontecer, 
por exemplo, com o reconhecimento de filhos adulterinoo rea- 

lizado num estado que prohibia esse reconhecimento, com o 
contracto de usura de taxa de juro superior ao limite máximo 
estabelecido no estado da celebração do contracto, já que a 

limitação da taxa de juro se deve considerar como disposição 
de ordem publica tendente a evitar o facto immoral da agiota- 
gem, e com as sentenças estrangeiras proferidas por um tri- 

1 Codigo civil, artigos 789." a lOS.", c codigo do processo, artigo 945.° 
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bunal incompetente segundo as leis do estado do tribunal sen- 
tenciador. 

2.*) A relação juridica constituída segundo as regras de or- 
dem publica da lei competente deve ser internacionalmente valida 
e produzir em toda a parte ejfeitos legues. Esta regra de vali- 
dade tem, todavia, um limite. A relação jurídica constituída 
nos termos indicados não poderá ser considerada como valida 
num estado a cujas leis de ordem publica ella seja contraria, 
pela singela razão de que ura estado não pode ser obrigado a 
reconhecer a legitimidade das leis estrangeiras em prejuízo da 
sua própria ordem publica. Assim, não será naturalmente con- 
cedido exeguatur a uma sentença estrangeira proferida por um 
tribunal competente segundo as leis do país do tribunal sen- 
tenciador, se, segundo as leis do estado a que é pedido o exe- 
guatur, só os tribunaes nacionaes são competentes para conhe- 
cer da respectiva acção, assim como não será reconhecida uma 
nacionalidade estrangeia a um individuo que, segundo as leis 
do país, deve considerar-se como cidadão. Tanto as leis de 
competência como as leis determinadoras da qualidadade de 
cidadão são leis de ordem publica, que o estado não pode sa- 
crificar ás leis de ordem publica dos estados estranhos. 
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§111 

Principio da autonomia da vontade 1 

Summario : — 307. O principio da autonomia da vontade em direito in- 
ternacional privado, Sua esplicra de acção. — 308. Applicação do 
principio. Contractos c testamentos.—309. Principiou gcraes acerca 
da lei reguladora das obrigações. 

307. Ao lado das leis imperativas, que representam uma 
ordem que os indivíduos devem cumprir ou se trate singular- 
mente do seu proprio interesse, ou se tenha em vista o inte- 
resse da communidade, ha no direito dos povos as leis facul- 
tativas, que constituem um conselho dado aos individues para 
a defesa dos seus interesses e que elles podem seguir ou não 
nas suas mutuas relações, leis também chamadas interpretati- 
vas por se applicarem quando os interessados praticam os actos 
jurídicos que ellas regulam sem manifestarem a intenção de 
não quererem acceitar as suas disposições, pois que então se 
intende que a applicação de taes leis é a interpretação da von- 
tade dos interessados. E, pois, do caracter das leis facultati- 
vas que a vontade dos interessados é autonoma em acceitar ou 
substituir as suas disposições. O principio da autonomia da 
vontade é assim um dos elementos da vida jurídica do estado, 

um dos factores do direito interno. 
As leis devem conservar na ordem internacional as qualida- 

1 Pillet, Príncipes, pagg. 430 e segg, o Droit viternalional privd, 
pagg. 322 e segg.; Despagset, ob. cif., pag. 622 e segg.; Fiore, oi. cit., 
pagg. 152 e segg.; Weiss, ob. cit., pagg. 112 e segg. ; Oi.ivi, ob. cit., 
pagg. 794 e segg.; Dheveus, Idade juridique en droit intemationaiprivé 
Paris, 1906 ; etc. 
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des que revestem na ordem nacional e porisso era natural que 
a autonomia da vontade também entrasse na organização do 
direito internacional privado, assegurando a liberdade dos in- 
divíduos nas relações internacionaes perante as leis facultati- 
vas. Assim aconteceu com effeito, sendo o estatutário Dumou- 
lin o primeiro jurisconsulto que introduziu o principio da 
autonomia na theoria dos conflictos, sustentando que na deter- 
minação da lei applicavel ás convenções a vontade das partes 
devia ser considerada como soberana, cumprindo aos juizes 
averiguar, ou pela analyse do contracto ou pelas circurastan- 
cias, se ellas se haviam referido, a uma determinada legisla- 
ção. De Ddmoulin em diante foi o principio mais ou menos 
acceito, podendo hoje dizer-se que é fundamentalmente admit- 
tido pela grande maioria dos escriptores. 

A theoria da autonomia da vontade em direito internacional 
privado abrange dois problemas: — 1.°} o problema da exten- 
são do principio da autonomia na solução dos conflictos e 2.°) o 
problema da determinação da lei presumptivamente acceita 
pelos interessados quando estes não declarem a lei reguladora 
dos seus actos voluntários. 

I.0) A autonomia da vontade não pode ter era direito inter- 
nacional maior extensão que no direito nacional e, porisso, deve 
limitar-se ás leis facultativas. A livre escolha pelos interessa- 
dos da lei que deve regular os seus actos voluntários limita se 
portanta logicamente ás leis de conselho, ficando de fora todas 
as leis de ordem, que são leis obrigatórias e diante das quaes 
o principio da autonomia já não tem razão de ser. Porisso deve 
ceder a todas as disposições imperativas ou prohibitivas duma 
lei applicavel a uma determinada relação jurídica. 

Mas quaes são estas leis de limite á applicação do principio 
da autonomia ? 

Podem reduzir-se a quatro grupos as leis obrigatórias que 
determinam esse limite. 

63 
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Entram no primeiro grupo as leis de ordem publica. Estas 
leis silo destinadas a salvaguardar os interesses collectivos dum 
determinado estado e seria absurdo que a vontade individual 
p.udesse inutilizar o seu destino social. Não poderia, porisso, 
ter effeitos em Portugal ura contracto perpetuo do prestação 
de serviço domestico, que a lei considera nullo como contrario 
á liberdade individual (cod. civ., art. 1371.°). Como leis de 
ordem publica applicaveis a nacionaes o a estrangeiros, se de- 
vem considerar as leis de protecção operaria deitinadas a re- 
gular efficazmente o contracto de trabalho, a não ser que o 
legislador limite o seu beneíicio aos nacionaes. 

O segundo grupo ó formado pelas leis de capacidade. Ainda 
os escriptores são unanimes em subtrair essas leis ao principio 
da autonomia. As leis de capacidade definem as faculdades 
jurídicas do individuo, devem ter estabilidade e fixidez e por- 
isso não podem mudar á mercê da vontade individual. 

Pertencem ao terceiro grupo as leis reguladoras da forma 
externa dos actos, que são era regra as leis do logar da cele- 
bração dos mesmos actos e de que falaremos no paragrapho 
seguinte. 

Ao ultimo grupo pertencem as leis obrigatórias de interesse 
particular e destinadas a proteger os interessados. O caracter 
obrigatório destas leis subtráe-as á autonomia das partes e o 
seu destino de protecção dá competência á lei nacional dos in- 
teressados como a lei de protecção individual normalmente 
competente. Ooino exemplo de leis desta categoria poderão in- 
dicar-se, dum modo geral, as relativas ás condições é modos 
de prestação do consentimento, aos vicios do consentimento, á 
presurapção de solidariedade na responsabilidade, ao principio 
de que o prazo no cumprimento das obrigações ó estabelecido 
em beneficio do devedor, e, em especial, todas as leis referen- 
tes a actos ou contractos limitativos da liberdade dos interes- 
sados no seu proprio interesse, como os principies da actuali- 
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dade e da irrevogabilidade nas doações, a irrevogabilidade das 
convenções antenupciaos, a inalienabilidade dota!, etc. Todas 
estas leis siio ou um desinvolvimento das leis de capacidade ou 
uma garantia dos interesses individuaes e porisso entram nas 
leis de protecção pessoal. 

Mas, reduzido ás leis facultativas, ainda é vasta a extensão 
do principio da autonomia da vontade em direito internacional 
privado. Abrange tudo que no direito interno respeita á inter- 
pretação das convenções e á successão testamentária na parte 
relativa á devolução da quota disponível. 

2.°) Quando os interessados indicam claramente a lei facub 
tativa que deve regular os seus actos, ó essa a lei compe^ 
tente para determinar os direitos e obrigações constituídas 
por esses actos. Se não lia uma indicação expressa, mas as 
circumstancias permittem determinar a vontade certa das par- 
tes, ainda deve applicar-se a lei que essas circumstancias in- 
dicam. 

Se falta a indicação directa dos interessados e a indicação 
indirecta das circumstancias, forna-se necessário determinar a 
vontade provável dos mesmos interessados. Aqui divergem, 
porém, muito as opiniões. Segundo uns, a lei provavelmente 
escolhida pelos interessados seria a lei nacional comrnum e 

subsidiariamente a lei do domicilio coramum e do logar da ce- 
lebração, segundo outros, a lei do domicilio commum e subsi- 
diariamente a lei do logar da celebração, segundo outros, im- 
mediatamente a lei do logar da celebração — lex loci, segundo 
outros ainda, a lei do logar da execução do contracto. Embora 
não parecesse menos razoavel o primeiro systema, todavia a 
maioria dos escriptores inclina-se para a preferencia da lei do 
logar da celebração do acto jurídico. 

Foi também este ultimo o systema seguido pelo codigo com- 
mercial português, como se vê do seu art, 4.° :— «Os actos de 
commercio serão regulados: 1.°) quanto á subsistência e eífeitos 

# 
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das obrigações, pela lei do lugar onde forem celebrados, salvo 
convenção em contrario; 2.°) quanto ao modo do seu cumpri- 
mento, pela lei do logar onde se realizarem ; 3.°) quanto á fórma 
externa, pela lei do logar onde forem celebrados, salvo nos 
casos em que a lei expressamente ordenar o contrario. | único. 
O disposto no n.0 I.0 deste artigo não será applicavel, quando 
da sua execução resultar offensa do direito publico português 
(.u dos princípios de ordem publica». Este artigo, ao mesmo 
tempo que reconhece o principio da autonomia da vontade, 
pois consagra o direito do escolher a lei reguladora da sub- 
stancia e effeitos das obrigações commerciaes, e reconhece o 
Sjstema da lex loci para determinação da vontade provável 
dos interessados, estabelece dois limites ao mesmo principio 
de autonomia — o limite das leis de ordem publica e o limite 
das leis relativas á fórma externa dos actos. O mesmo artigo 
ó completado pelo art. 12.°, que estabelece um novo limite 
mandando regular a capacidade cominercial pela lei nacio- 
nrl dos iateressados. E as disposições do codigo commercial, 
tanto na determinação de princípios como na fixação de li- 
mites, são applicaveds, em geral, aos actos voluntários civis, 
já que no codigo civil não apparecem regras a elles rela- 
tivos e o seu artigo 16.° manda resolver as questões sobre 
direitos e obrigações pelos casos analogos prevenidos em ou- 
tras leis. 

Falta, porém, nos codigos civil e commercial qualquer indi- 
cação especial ácerca do limite á autonomia da vontade for- 
mado pelas leis obrigatórias de interesse individual e destina- 
das á protecção dos interessados. Este limite deve, comtudo, 
çonsideras-se ct-mo reconhecido pelos dois codigos, pois que 
ambos admittiram a exterritorialidade das leis de protecção 

individual e consagraram como lei de protecção a lei na- 
cional. 
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308. 0 principio da autonomia applica-se, dentro dos limi- 
tes indicados, era matéria de 1.°) contractos, e de 2.°) testa- 
mentos. 

I,0) Contractos. Respeitando as leis competentes de capaci- 
dade, ordem publica, forma externa e as leis obrigatórias de 
interesse e protecção individual, as partes contractantes po- 
dem escolher livremente a lei reguladora da substancia e 
ejfeitos do contracto, segundo a expressão do codigo commer- 
cial português. Por substancia e effeitos dura contracto deve 
intender-se o conteúdo do mesmo contracto ou os direitos e 
obrigações que dabi resultam, direitos e obrigações que hão 
de ser os indicados na lei escolhida pelas mesmas partes con- 
tractantes. 

Entre os contractos merece referencia especial o contracto 
de casamento ou escriptura antenupcial que fixa o regimen de 
bens da sociedade familiar. Também ahi é reconhecido o prin- 
cipio da autonomia da vontade, mas, á falta de indicação da 
lei reguladora do regimen de bens do casamento, applica se a 
lei nacional do marido, que é a lei geral reguladora das rela- 
ções de familia. E a esse respeito foi expresso o codigo civil 
português (art. 1107.°). Embora, pois, applicavel aos contra- 
ctos civis o n.0 ] .0 do art. 4.° do codigo commercial na parte 
em que manda regular a substancia e effeitos das obrigações 
pela lei do logar da celebração, tem de fazer-se excepção para 
o contracto de casamento, já regulado pelo codigo civil. 

2.°) Testamentos. Dentro dos limites estabelecidos para os 
contractos, é admittido o principio da autonomia da vontade 
na devolução testamentária da quota disponível do testador. E 
a lei nacional do testador que delimita a quota disponivel, mas 
é a lei escolhida pelo mesmo testador que determina as con- 
dições da transmissão dos bens disponíveis e os direitos e obri- 
gações dos herdeiros testamentários. 

Oomtudo, se o testador nada disser ácerca da lei que ha de 
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regular a successão testamentária, deve applicàr-se a sua lei 
nacional pelas razoes que acima deixamos expostas e fazer-se 
mais uma excepção, no direito português, ao principio formu- 
lado no art. 4.° do codigo commercial. 

309. O regimen jurídico internacional das obrigações varia 
com a origem mesma das obrigações. 

Segundo a fonte de que derivara, podem as obrigaçães clas- 
siticar-se em duas categorias — I.0) obrigações provenientes de 

convenção e 2.°) obrigações constituídas independentemente de 
contracto. 

1.0) Obriffações convencionaes. Antes de mais, devemos dizer 
que consideramos aqui a obrigação como um vinculo jurídico 
existente entre duas ou mais pessoas, em virtude do qual uma 
delias — devedor — fica adstricta para com outro — credor — 
a dar, fazer ou pagar alguma coisa. 

As obrigações contractuaes são reguladas pela lei do con- 
tracto nos termos acima indicados, sem distracção, como pre- 
tendem alguns eseriptores, entre effeitos previstos e effeitos 
eventuaes do contracto, pois que todos esses effeitos derivam 
directa ou indirectamente do mesmo contracto e devem porisso 
andar subordinados a uma só lei. 

2.°) Obrigações não convencionaes. Estas obrigações podem 
derivar ou da lei ou de quasi contractos ou de factos il- 
licitos. 

As obrigações legaes são reguladas pela mesma lei que re- 
gula o facto que llies dá origem. Assim, as obrigações dos tu- 
tores ou curadores são determinadas pela lei nacional dos in- 
capazes como lei reguladora da tutela o da curatela, e as 
obrigações dos proprietários vizinhos são reguladas pela lei da 
situação dos bens como a lei que preside á organização da pro- 
priedade territorial. Fixada a lei competente para regular uma 
determinada relação jurídica, essa lei devo manter-se para re- 
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guiar as consequências determinadas pela constituiçtto dessa 
mesma relaçito jurídica. 

As obrigações provindas dos chamados quasi contractos são 
formadas sem o mutuo consenso dos interessados, derivam 
exclusivamente da auctoridade da lei e porisso devem ser re- 
guladas pela legislação que melhor garanta o fim que seme- 
lhantes instituições tê em em vista. Assim, o quasi contracto de 
gestão de negocias tem por fim proteger um proprietário ne- 
gligente ou impedido, é uma instituição semelhante á da tutela 
e porisso as consequências da gestão deverão ser reguladas 
pela lei nacional do proprietário. O quasi contracto de repeti- 
tio indébiti, ou de restituição do que foi indevidamente pago, 
tem por fim realizar a regra de justiça elementar segundo a 
qual deve ser dado a cada ura o que é seu e, no caso de má 
fé do que recebeu indevidamente, reprimir a fraude, e como 
tal deve ser regulado pela lei do logar onde o pagamento for 
realizado como lei de ordem publica competente para assegu- 
rar a realização dos princípios elementares dejustiça e evitar 
a pratica de actos fraudulentos. 

As obrigações originadas por delictos ou por quasi de- 
lictos são reguladas pela lei do logar onde for praticado o 
acto illicito como lei de ordem publica pelas razões já co- 
nhecidas. 

Ultimaremos estas ligeiras indicações acerca da lei regula- 
dora das obrigações, formulando o principio geral relativo á 
lei que deve regular a prescripção como meio de extinguir as 
mesmas obrigações. 

A prescripção adquisitiva de moveis ou immoveis deve ser 
regulada pela lex rei sitae como lei competente para regular a 
organização da propriedade, já que a prescripção tem por fim 
garantir a certeza da propriedade ou a segurança das trans- 
acções, sempre um fim de interesse publico. 

A prescripção extinctiva ou liberatória, cuja funeção é a ex- 
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tincção das obrigações não cumpridas dentro dum determinado 
prazo, deve ser regulada pela mesma lei que regula a respe- 
ctiva relação jurídica. A lei á sombra da qual nasce a obriga- 
ção é legicamente a lei que determina o momento em que acaba 
a .sua exigibilidade. Comtudo, porque a duração maxima da 
prescripção extinctiva constitue um preceito de ordem publica, 
o prazo máximo da prescripção não pederá ir além do estabe- 
lecido pela lex fori. 

§ IV 

Lei reguladora da forma dos actos jurídicos 1 

Summaiiio:—310. O principio locus regil actum. Sua extensão.—311. Fun- 
damento do principio. Lei competente para regular a forma externa 
doa actos jurídicos. — 312. Caracter facultativo ou obrigatório do 
principio. — 313. Lei reguladora da forma externa dos actos ju- 
rídicos segundo o direito português. 

310. Para ultimar a exposição dos principies geraes re- 
lativos á resolução dos conflictos de leis, resta-nos falar 
do regimen internacional da forma externa dos actos ju- 
rídicos. 

1 Pji.i.et, Príncipes, pagg. 4()8 e segg., e Druit inlernalional privé, 
pagg. 337 e segg.; Despagnet, oh. cit., pag. 458 e segg.; Weiss, Ma- 
nuel cit., pagg. 375 e segg., o TraiU théorique d pratique cit., tom. m, 
pagg. 96 c segg. ; Fioue, oh. cit., pagg. 238 e segg.; Buzzati, Vautorità 
ãelle legi straniere rela tive alia forma degli atti eivili, Torino, 1894 ; Sr. 
dr. Teixeiba n'Abhkit, nh. cit., pag. 75 o segg. ; Sr. dr. José Alberto dos 
Reis, nos Estudos Jurídicos, auno 1.°, n.01 1 a 3 ; Sr. dr. J. J. Tavares, 
Successões, Coimbra, 1904, pagg. 684 e segg.; etc. 
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Logo cora os primeiros jurisconsultos estatutários appare- 
ceu o principio informador da sciencia do direito internacional 
privado sobre a lei reguladora da forma dos actos, principio 
expresso no adagio locua regit actuni, que significa que a 
forma dos actos jurídicos é regulada pela lei do logar da sua 
celebração. 

O principio locus regit actuni abrange exclusivamente a 
forma extrínseca do acto jurídico, excluindo o que alguns 
auctores chamara a forma intrínseca, do acto, que não é mais 
que o conjuncto das condições de fundo do mesmo acto, 
como a capacidade, consentimento, objecto, etc., as quaes são 
reguladas pela lei competente segundo os princípios já estu- 
dados. 

Exclue egualmente as formalidades hahilitantes, que são 
destinadas a pôr um incapaz em condição de praticar actos 
juridicos, como a auctorização de tutor em relação ao pupillo, 
a auctorização do marido em relação á mulher, etc. Semelhan- 
tes formalidades destinam-se á protecção dos incapazes e são 
porisso reguladas pela sua lei pessoal. 

Exclue ainda formalidades executivas, destinadas a tornar 
eífectivas judicialmente as obrigações creadas pelos actos ju- 
rídicos, que são regulados pela lex fori como formalidades de 
processo. 

Exclue, por fim, na formalidades de publicação dos actos ju- 
ridicos tendentes a assegurar o credito publico e os direitos de 
terceiro, que devem ser regulados pelas leis que melhor asse- 
gurem o fim da publicidade. 

A regra locus regit actum inclue, portanto, apenas a forma 
como meio de tornar rtsíueZ o acto jurídico, de constatar a sua 
existência e de facilitar a sua prova quando contestado. Em 
tal sentido, consiste a forma do acto — ora na intervenção 
dura official publico, ora na redacção dum documento, ora 
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em certas medidas de publicidade, como a presença de teste- 
munhas. 

A forma dos actos jurídicos pode, porém, desempenhar uma 
dupla funcção. Umas vezes é apenas destinada adprobationem, 
para dar certeza ao acto e assegurar a sua prova perante os 

tribunaes. Outras é exigida ad solenmitatem, para assegurar ao 
acto a sua validade e conferir aos direitos das partes a sua 
existência, por maneira que a falta da solemnidade legal deter- 
mina a nullidade do acto, como acontece no direito português, 
por exemplo, com a compra de immoveis de valor superior a 

50^000 reis, que só pode ser feita por eseriptura publica (cod. 
civil, art. 1590, § 2.°). 

A primeira hypothese entra, indubitavelmente, segundo o 
conceito de todos os escriptores, no domínio do principio locus 
regit actum, que, neste ponto, adquiriu, por força dum cos- 
tume internacional constante, auctoridade geral. 

Quanto á segunda hypothese, já se dividem as opiniões. 
Uns seguem o systema rigoroso de que, sendo a solemni- 
dade em tal caso um elemento essencial do acto jurídico, 
o acto praticado sem essa solemnidade será nullo nos países 
em que seja exigida a mesma solemnidade. Assim, num país 
em que seja exigido documento authentico para a validade dura 
determinado acto, náo deveria considerar-se valido esse acto 
celebrado em país estrangeiro por meio de documento parti- 
cular. Requerem em tal caso a authenticidade, embora os re- 

quisitos da authenticidade sejam os determinados pela lei do 
logar da celebração. Semelhante doutrina podia, porém, con- 
duzir a inutilizar o destino pratico do principio locus regit 
actum, impossibilitando os expatriados de realizarem actos ju- 
rídicos para cuja validade a lei do seu país exigisse a authen- 
ticidade e aos quaes, segundo as leis locaes, não pudesse ser 

dada essa authenticidade, e porisso, a generalidade dos aucto- 
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res segue a doutrina de que a regra locus regit actum é appli- 
cavel tanto á forma meio de prova como á forma selemni- 
dade, de níodo a dever considerar-se valido o acto celebrado 
por documento particular quando pela lei local esse documento 
é sufficiente, embora nos países onde o acto venha a tornar-se 
eífectivo sejá exigido para a sua validade um documento au- 
thentico. 

A doutrina geral ó, pois, que a regra locus regit actum 
abrange apenas as formalidades extrínsecas, mas domina egual- 
mente os actos privados, os actos authenticos e os actos so- 
lemnes. 

311. Qual será o fundamento do principio tão geralmente 
reconhecido'? 

A regra locus regit actum reconhece a competência da lei 
do logar da celebração para regular a forma externa dos actos 
e attribue effeito exterritorial aos actos formalmente harmóni- 
cos com essa lei. Será, porém, a lex loci aquella que melhor 
traduz o fira social das leis de forma e portanto a normal- 
mente competente segundo os princípios geraes que deixamos 
estabelecidos ? 

A forma dos actos interessa, como nota Pillet, cumulati- 
vamente a tres estados, ao estado da celebração, ao estado de 
que as partes são nacionaes e ao estado cujos juizes tenham 
de apreciar o acto. Interessa ao primeiro, pois a forma a se- 
guir na pratica dos actos jurídicos representa um elemento de 
ordem a que a legislação do estado não pode ser indifferente; 
interessa ao segundo, porisso que a forma dos actos jurídicos 
constituo um meio de protecção dos seus nacionaes emquanto 
dá certeza aos seus direitos e garante a conservação dos me- 
smos direitos; interessa finalmente ao terceiro, já que o em- 
prego de formas determinadas facilita a missão dos juizes e 
deminue as causas de erro que acompanham as suas funcçoes. 
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Ora, na impossibilidade de applicar as leis de forma de todos 
estes estados, deverá considerar-se como competente a de effeito 
social mais «til ou a que melhor traduza o destino das forma- 

lidades dos actos jurídicos. 
Sendo assim, a competência parece pertencer á lex fori, 

pois a organização das formas tem por fim a melhor adminis- 
tração da justiça e quando não ha contestação judicial as for- 
mas deixara de ter valor. Comtudo, semelhante principio de 

competência não resolve a questão, pois ao praticar um acto 
jurídico não é possível prever o juizo que virá a apreciá-lo. A 
competência tem de derivar para a lei nacional dos interessados 
ou para a lex loci. A lei nacional não poderia ainda satisfazer 

regularmente ao destino social das formas nas relações inter- 
nacionaes. Em primeiro logar seria frequente o caso de se en- 
contrarem num acto jurídico individues de differentes estados 
com leis de forma também differentes e portanto inapplicaveis 

conjunetaraente ao mesmo acto. Depois, seria impossível ao 
individuo praticar actos jurídicos fora do seu país sempre que 
não houvesse no estado local funccionario competente para re- 

ceber os seus actos em harmonia com a sua lei nacional, o que 
constituiria um.evidente obstáculo á pratica das relações inter- 
nacionaes de ordem privada. Só a lei local, portanto, pode 
preencher efficazmente o fim util da forma dos actos jurídicos. 
A lex fori é de applicação impossivel, a lei nacional ó insuffi- 
ciente, a lex loci satisfaz ás legitimas exigências do commercio 
internacional, tanto mais que deve suppor se que essa lei or- 
ganiza a forma dos actos jurídicos era harmonia com as jus- 
tas necessidades da certeza e conservação dos direitos indi- 
viduaes. 

312. Mas deverá o principio locus regit actum conside- 
rar-se obrigatório ou deverá ser tido como meramente facul- 
tativo ? 
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A maioria dos auctores decide-se pelo caracter facultativo 
do principio, isto é, admitte a doutrina de que o individuo fóra 
do seu país pode praticar os actos jurídicos segundo a forma 
estabelecida pela lei local ou segundo a forma estabelecida pela 
sua lei nacional quando a pratica desta lei seja materialmente 
possível. 

E esta doutrina anteolha se-nos a mais razoável. As leis do 
forma não entram nas leis de ordem publica, como bem o 
mostra a circumstancia de, umas vezes, o rigor da forma ser 
attenuado, o que acontece em direito commercial onde ha me- 
nos rigor formal que em direito civil, e de, outras vezes, a 
forma admittir equivalentes e substitutivos, como a confis- 
são e juramento das partes. São antes leis destinadas a prote- 
ger os interesses das partes e porisso deve admittir-se o em- 
prego da forma da lei nacional quando esse emprego seja 
possivel. E a tendência geral do direito moderno pode dizer-se 
nesse sentido. 

O reconhecimento das funcçoes notariaes dos cônsules não 
é mais que a consagração do caracter facultativo do principio 
locus regit actum para os actos que exigem a intervenção dum 
official pnblico. 

Mas, fóra da competência consular, a applicação da lei na- 
cional dos interessados só poderá ter logar nos actos privados, 
ou unilateraes ou quando a lei das partes for idêntica. Os actos 
authenticos recebidos pelos funccionarios locaes são regulados 
pela lex loci, pois que o exercício das funcçoes publicas está 
sujeito ás leis territoriaes, e a divergência da lei nacional dos 
interessados torna o principio locus regit actum naturalmente 
imperativo para os seus actos privados. E neste sentido o pro- 
jecto da conferencia da Haya de 1893 sobre a forma externa 
dos actos: «A forma dos actos é regulada pela lei do logar 
em que são praticados. Todavia, os actos privados podem ser 
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celebrados na forma admittida pelas leis nacionaes idênticas 
de todas as partes» 1* 

313. O direito português, como a legislação ou a jurispru- 
dência de todos os países, reconhece claramente o principio 
locus regit actmn. E o que resulta dos artt. 24.°, 106Õ.0, 
1085.°, 1106.°, 1961.°, 1965.°, 2430.° e 2479.° do codigo ci- 
vil, do art. 213.° do codigo do processo civil, do art. 4.", n.0 

3.°, do codigo commercial, e dos artt. 89.° e 90.° do regula- 
mento consular. 

O principio geral está estabelecido no art. 24.° do codigo 
civil, que, referindo-se aos portugueses que viajam ou residem 
em país estrangeiro, determina que — «a forma externa dos 
actos será todavia regida pela lei do país onde forem celebra- 
dos, salvo nos casos em que a lei ordenar o contrario», e no 
art. 4." do codigo commercial, que dispiíe que os actos de com- 
mercio serào regulados, quanto á forma externa, pela lei do 
logar onde forem celebrados, salvo nos casos em que a lei ex- 
pressamente ordenar o contrario. 

a) O principio applica-se tanto aos actos de portugueses em 
pais estrangeiro, para os quaes é expresso o art. 24.°, como 
aos actos dos portugueses em Portugal, pois é para esses actos 
normalmente destinada a lei portuguesa sobre a forma dos 
actos, como aos actos de estrangeiros em país estrangeiro ou 
no reino, já porque o codigo commercial fala de modo,gené- 
rico não distinguindo entre pessoas ou entre logares e a sua 
disposição poderia applicar-se por analogia ao direito civil, já 
porque o mesmo codigo civil reconhece a applicação do prin- 
cipio aos actos do estrangeiros em país estrangeiro, como se 

1 Ades, pag. 55. 
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vô do art. 108Õ.0, que auctoriza a provar o casamento con- 
traído em pais estrangeiro por qualquer meio de prova, se 
nesse país taes actos não estiverem sujeitos a registo regular 
e authentico, e do art. 1965.°, que dá effeitos em Portugal ao 
testamento de estrangeiro feito em pais estrangeiro quando se 
conforme com a lei do país onde for feito, bera como a reco- 
nhece quanto aos actos de estrangeiros no reino tanto pelo 
principio geral da equiparação entre nacionaes e estrangeiros, 
quando a lei não disponha o contrario, como pela lógica reci- 
procidade a inferir do art. 24.° 

b) O principio applica-se tanto a actos autbenticos como a 
actos particulares. Nem o codigo civil nem o codigo de com- 
mercio fazem distincção e porisso o principio tem de applicar-se 
em toda a generalidade. 

c) O principio abrange tanto a forma ad probationem como 
a forma ad solemnitatem, não só porque os codigos civil e cora- 
raercial falam em geral da forma externa dos actos jurídicos, 
mas ainda porque, por um lado, o codigo civil permittiu que 
um dos actos mais solemnes do direito português •— o casa- 
mento — pudesse ser provado por qualquer meio de prova 
(art. 1085.°) e indicou os actos solemnes que ainda em país 
estrangeiro deviam ser celebrados por uma forma authentica 
— o contracto de casamento entre portugueses (art. 1106.°) 
e o testamento feito por porttugueses em país estrangeiro 
(art. 1961.°). 

d) O principio é limitado pelas excepções determinadas na lei. 
Estas excepções são de duas ordens, limas são as constituídas 
pelos octos que, era harmonia com as convenções ou segundo 
as leis consulares portuguesas^ podem ser praticadas pelos 
cônsules portugueses nos diversos países. Outras são as expres- 
samente determinadas na lei quanto a certos e determinados 
actos, como o estabelece o codigo civil quanto ao contracto de 
casamento e quanto ao testamento de portugueses em pais es- 
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trangeiro, que só podem ser celebrados por uma forma au- 
thentica ou perante os cônsules portugueses ou segundo a 
forma de authenticidáde estabelecida no estado local (artt. 
1106° e 1961.°), e como o estabelece também o codigo com- 
mercial — quanto ao rol da equipagem do navio português, 
contracto que deve ser feito perante o funccionario consular 
porttuguês ou, na falta deste, escripto e assignado no diário 
da navegação (art. 510.", |§ 2." ed.0),—e quanto á escriptura 
de hypotheca de navio português que deve ser lavrada pelo 
funccionario consular português e, r.a falta deste, constituída 
por escripto feito a bordo, com duas testemunhas, e lançado 
no livro da navegação (art. 591.°). Estas limitações do princi- 
pio locus regit actum estabelecidas pelo codigo commereial, 
seriam escusadas, mas são inuffensivas, pois sempre se podem 
praticar os respectivos actos jurídicos, ao passo que as esta- 
belecidas pelo codigo civil quanto ao contracto de casamento 
e aos testamentos não encontram fácil justificação e podem 
collocar os individos na situação de não poderem praticar 
aquelles actos em país estrangeiro, o que se dará quando não 
houver no país cônsul português ou forma autlientica para ce- 
lebração dos mesmos actos. 

e) O principio tem no direito português caracter obrigatório. 
O codiga civil e o codigo commereial mandam, não ■peimittem, 
seguir a forma da lex loci, pois dizem será e serão, formas 
claramente imperativas. Comtudo, também o direito português 
tende para a transformação do principio em facultativo, reco- 
nhecendo os actos praticados por portugueses nos consulados 
de Portugal segundo a lei portuguesa e reconhecendo os actos 
praticados por estrangeiros nos consulados do seu pais e se- 
gundo a sua lei nacional. A realização desta tendência devia 
completar-se com o reconhecimento da forma da lei nacional 
dos interessados sempre que a applicação dessa lei fosse pos- 
sivel. 
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f) Os documentos escriptos em lingua estrangeira que forem 
expedidos por auctoridades estrangeiras só terão validade, tanto 
no juizo civil como no coramercial, quando estiverem visados 
pelo funccionario diplomático ou consular português na respe- 
ctiva nação e reconhecida a assignatura deste no ministério 
dos negocios estrangeiros, e no juizo civil os documentos escri- 
ptos em lingua estrangeira só podem ser attendidos quando 
vierem acompanhadas de traducção authenticada pelo cônsul 
da nação respectiva, podendo comtudo a traducção ser feita 
por peritos quando não houver em Portugal cônsul da respe- 
ctiva nação 

1 Codigo do processo civil, artigo SIS."; eodigo de processo eommer- 
cial, artigo 30.•q ísr. dr. Bariiosa de Maoai.hÃes, Codigo completo de pro- 
cesso commercial, i, png, 259. 

tí4 
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CAPITULO IV 

Theoria geral dos direitos adquiridos 
em direito internacional privado 

Sommario : — 314. Principio gemi do reconhecimento internacional dos 
direitos adquiridos. Seu fundamento. Sua acceitação pelo direito 
português.—315. Limitações do principio determinadas pelo modo 
de ser especial de cada estado. - 316, Condições e alcance da ap- 
plicação geral do principio. — 317. A theoria dos direitos adquiii- 
dos e a execução das sentenças estrangeiras. 

314. Como acima deixamos indicado, a organização lógica 
do direito internacional privado abrange tres problemas funda- 
mentaes, o problema da condição dos estrangeiros, o problema 
dos conflictos, e o problema do reconhecimento internacional 
dos direitos adquiridos. Resta nos esboçar o estudo do terceiro 
problema, que consiste em determinar se um direito legitima- 
mente adquirido num país deve ser reconhecido nos outros 
países e, no caso affirraativo, dentro de que limites pode ser 
admittido esse reconhecimento. 

A questão — se um direito regularmente adquirido num es- 
tado deve ser respeitado pelos outros estados — tem sido tra- 
tada por poucos escriptores. Todavia, quando visada pelos 
internacionalistas modernos, por todos ó resolvida affirraativa- 

monte. É o que toem feito SciIAEFFSER, Dicey, Vaueille 

t Pillet, Príncipes, pagg. 495 c sogg., c Droit int. privé, pagg. 349 
c segg.; Vakuit.les SoiiMitaiu, tom. u, pagg. 10 c segg.; Dicey, Qmflicls 
of Iam, pagg. 22 c 90; Pbkhuod, Pcs consíquences d'iin changement de la 
íoiperlnmdlc, no J. D. I. P1905, pagg. 292 c sogg ; ctc. 
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Sommière e Pillet, principalmente os dois últimos, que de- 
ram todo o relevo á questão e puseram bem em evidencia a 
a sua importância entre os problemas do direito internacional 
privado. 

E, efifectivamente, a questão deve ser resolvida affirmativa- 
mente, tanto sob o ponto de vista dos interesses práticos como 
em face das bases scientiíicas do direito internacional privado. 

O reconhecimento internacional dos direitos legitimamente 
adquiridos num determinado pais é praticamente necessário^ pois 
Seriam completamente impossíveis as relações privadas inter- 
nacionaes se uma simples mudança de país fosse bastante para 
despojar o individuo dos direitos e deveres que constituem a 
sua personalidade juridica ; esse reconhecimento é scientifica- 
mente legitimo, pois os estados devem respeitar a soberania 
dos outros estados na sua existência como principio e nas suas 
applicações quanto aos actos a que ella dá auctoridade e valor, 
e devem coordenar a sua independência por maneira, que 
dêem efficaz segurança ás relações internacionaes de ordem 
privada, e nem aquelle respeito estaria garantido nem esta se- 
gurança existiria se os direitos adquiridos num estado não 
fossem reconhecidos pelos outros estados. O commercio inter- 
nacional de ordem privada, que é a cooperação dos indivíduos 
na sociedade internacional, suppõe a permanência dos direitos 
e deveres dos mesmos indivíduos fora do seu país para que 
exista a confiança mutua necessária ás suas relações. «Todo o 
estado, conclue justamente Pillet, deve, em regra, assegu- 
rar dentro do seu território o respeito e a observância dos di- 
reitos adquiridos no estrangeiro. Esta lei pode ser qualificada 
como um dos fundamentos do direito internacional privado». 

O principio do reconhecimento internacional dos direitos le- 
gitimamente adquiridos foi claramente admittido pelas leis por- 
tuguesas, como se vê dos artt. 24.°, 25.°, 28.°, 31.°, 964.°, 
1065.°, 10C6.0, 1085.°, IIOG.0, 1107.°, 1961.°, 1965.° e 2479.» 

* 
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do codigo civil, 4.°, 6.° e 109.° do codigo commercial, 20.°, 
21.°, | 4.°, n.0 2.°, 213.° e 1087.° a 1091.° do codigo do pro- 
cesso civil, e 8.° e 30.° do codigo de processo commercial, 
donde se vô a toda a evidencia que o legislador português re- 
conheceu offeitos jurídicos aos actos legitimamente celebrados 
em pais estrangeiro, quer esses actos sejam praticados por 
portugueses, quer sejam praticados por estrangeiros. 

315. Embora scientiticainente legitimo e praticamente justo, 
não pode o principio ser admittido com caracter absoluto, mas 
devem fazer-se-lhe as limitações exigidas pelo modo de ser 
especial de cada estado. 

Uma primeira restrieção a estabelecer é relativa ou á não 
existência no estado local do direito adquirido em pais estran- 
geiro ou á circumstancia de esse direito existir mas ser reser- 
vado aos nacienaes. Compreende se que o estado não garanta 
aos estrangeiros direitos que as suas leis não admittem ou 
que apenas estabelecem em favor dos seus súbditos. E o que 
acontecerá, por exemplo, com o direito de propriedade litte- 
raria nos paises em que essa forma de propriedade não seja 
reconhecida ou apenas aproveite aos nacionaes. 

Outra limitação deriva da incompatibilidade do direito adqui- 
rido em pais estrangeiro com alguma lei de ordem publica do 
estado local. Se um direito não pode ser adquirido no pais poi 
a isso se oppor uma lei de ordem publica, também abi não 
poderá ser reconhecido quando adquirido em país estrangeiro, 
de contrario admittir-se-ia indirectamente o que directamente 
se prohibe. 

Comtudo, a funcção do principio da ordem publica na theoria 

dos direitos adquiridos ó diflferente da pelo mesmo principio 
exercida na theoria dos conflictos. Na theoria dos conílictos, o 
principio da ordem publica tem o valor de tornar internacio- 
nalmente nullos os actos praticados contra a'guma das suas 
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regras. Na tlieoria dos direitos adquiridos, o principio da ordem 
publica apenas tem o valor de paralysar os effeitos do acto que 
sejam contrários aos seus preceitos. Se o acto for legitimamente 
celebrado segundo as leis dura determinado estado é interna- 
cionalmente valido e só não produzirá effeitos nos estados onde 
esses effeitos forem contrários ás leis de ordem publica Podem 
até alguns dos effeitos dum acto, que seria nullo quando cele- 
brado no estado local, mas que é valido segundo as leis do 
pais onde foi praticado, ser reconhecidos no estado local, se 
taes effeitos forem compatíveis com as leis de ordem publica. 
E o que se dará, por exemplo, nos paises monogamicos, rela- 
tivamente ao reconhecimento da legitimidade dos filhos de 
marido polygamo, quando o casamento polygamico seja legiti- 
mamente celebrado segundo as leis dum pais que admitta a 
polygamia. 

316. Formulado o principio do reconhecimento internacio- 
nal dos direitos adquiridos e determinados os seus limites, in- 
diquemos as condições e regras da sua applicação. 

A regra geral de applicação do principio é, que um direito 
regularmente adquirido num país deve ser respeitado e execu- 
tado nos outros países, quando não exista algumas das restri- 
cções acima apontadas. 

A regularidade da adquisição, como condição do reconheci- 
mento dos direitos adquiridos em país estrangeiro, deve, po- 
rém, ser considerada sob o ponto de vista internacional. E a 
regularidade internacional da adquisição dum direito varia se- 
gundo esse direito tenha uma origem puramente interior ou 
uma origem internacional. 

Quando um direito tem uma origem meramente nacional, 
isto é, quando o direito se constisue sem que haja conflicto 
de leis, a sua adquisição será regular se se conformar com as 
leis do país onde o direito se constituiu. 
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Quando a origem dum direito é de caracter internacional, 
isto ó, quando o direito se constitue havendo confiicto de leis 
por a respectiva relação juridica ter desde o seu principio 
aspecto internacional, a adquisição de tal direito será regular 
se .o confiicto tiver sido resolvido em harmonia com as regras 
do direito internacional privado applicando-se a lei que no 
caso era competente. Mas, se os dois estados interessados na 
questão, isto é, o estado onde odireito nasceu e o estado onde 

se pede o seu reconhecimento, não seguirem os mesmos prin- 
cipios de direito internacional privado, a qual dos systemas de 
direito internacional deverá ser conforme a adquisição do di- 
reito, ao systeraa do estado da origem ou ao systema do estado 
do reconhecimento ? Deve ser conforme ao systema do estado 
do reconhecimento, pois que os preceitos de direito internacio- 
nal privado são de ordem publica e ura estado não pode con- 
siderar legítimos os direitos adquiridos pela applicação de prin- 
cípios de direito internacional differentes dos seus. 

Como desinvolvimento da regra estabelecida, ainda deve 
dizer-se que o direito regularmente adquirido num pais deve 
ser reconhecido nos outros países tal como elle for constituído 
no país de origem e não como um direito novo sujeito a um 
regimen differente, sendo pela lei estrangeira que presidiu á 
sua adquisição que deve determinar se a sua natureza, a sua 
amplitude e as suas consequências. 

Mas até quando deverão ser respeitados os direitos legitima- 
mente adquiridos ? Até serem juridicamente extinctos ou substi- 
tuídos por outros direitos que egualmente devam ser considerados 
como regularmente adquiridos sob o ponto de vista internacional. 
Se, porisso, um direito não desapparece, mas apena se trans- 
forma ou modifica, se estas transformações ou modificações 
furem acompanhadas de regularidade internacional, o antigo 
direito deve ser reconhecido e respeitado sob a fórma nova 
que lhe tiver sido dada. Em resumo, pois, diremos cora Pillet, 
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um direito regularmente adquirido sob o ponto de vista inter- 
nacional deve ser respeitado emquanto nào fôr substituído por 
ura outro direito também regularmente adquirido tob o ponto 
de vista internacional; subsiste mesmo quando uma relaçao 
jurídica nova tende a paralysá lo, se tal relação não tem os 
caracteres dos direitos regularmente adquiridos. 

Esta consequência do principio do reconbecimento internacio- 

nal dos direitos adquiridos torna fácil a resolução de algumas 
questões de direito internacional privado, entre as quaes in- 
teressa lembrar, com o auctor citado, a questão relativa ao 
direito de um dos cônjuges pedir o divorcio quando o outro 
cônjuge não tem esse direito e a questão relativa á falta de 
nacionalidade ou á existência de duas nacionalidades. A primeira 
questão consiste em saber se, estando os cônjuges sujeitos a uma 
lei que não admitte o divorcio e naturalizando se um delles num 
país cuja lei o permitte, este cônjuge pode usar do direito de 
divorcio que lhe confere a sua nova legislação. A solução deve 
ser negativa. O casamento indissolúvel como relação jurídica 
regularmente estabelecida entre os dois esposos não pode ser 
substituído pelo direito unilateral de só um dos cônjuges po- 
der divorciar-se, por o outro não ter esse direito. O direito ad- 
quirido do estado de casamento só poderia ser substituído pelo 
direito adquirido de divorcio para ambos os cônjuges. A ques- 
tão da falta de nacionalidade, se o heimathlos ja tiver tido uma 
nacionalidade primitiva que perdeu, deve ser resolvida no sen- 
tido de o considerar como conservando essa nacionalidade como 
um direito internacionalmente adquirido ainda não substituído 
por outro também regularmente adquirido sob o ponto de vista 
internacional. A questão de duas nacionalidades successivamente 
adquiridas, que, em cada ura dos estados de que o individuo 
seja nacional, só pode ser resolvida no sentido de o conside- 
rar cidadão do estado respectivo, em terceiros estados, e na 
falta dum indicador seguro da preferencia do interessado, deve 
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ser decididii no sentido de lhe attribuir a sua nacionalidade 

primitiva como representando um direito adquirido não regu- 
larmente substituído. 

Ao lado do caso principal da applicação do principio do re- 
conhecimento internacional dos direitos adquiridos, que temos 
estudado até aqui e consiste ein determinar o valor dos direi- 
tos adquiridos num pais quando o seu titular quer torná-los 
effectivos noutro pais, consideraremos o caso especial de viu- 
dança internaciouol da. lei reguladora duma determinada rela- 
ção jurídica, como a mudança da lei pessoal por o individuo 
adquirir uma nova nacionalidade quer por ura acto voluntário de 

naturalização quer por ura motivo superior de annexação, para 
determinarmos a influencia que semelhante mudança pode exer- 
cer nas situações jurídicas anteriormente estabelecidas. Neste 
caso especial, o principio a assentar é que, se a situação jurí- 
dica estabelecida constitue um direito internacionalmente ad- 
quiiido, nenhuma influencia deve exercer sobre ella a mudança 
da sua lei reguladora. Assim, o estado de esposo, de filho le- 
gitimo, de filho natural, creados sob o império duma determi- 
nada lei, não poderão ser destruídos só porque muda a lei pes- 
soal dos interessados. O estado das pessoas deve considerar-se 
como um direito adquirido que a mudança da lei pessoal não 
pode modifiar. Se, ao contrario, a situação jurídica constitue 
mera expectativa, uma simples aptidão, e não um direito ad- 
quirido, semelhante situação passa a ser regulada pela lei nova. 
Assim, se um individuo muda de nacionalidade, a sua capaci- 
dade, simples aptidão, passa a ser regulada pela sua nova lei 
pessoal. 

317. Como indicação final da theoria dos direitos adquiri- 
dos em direito internacional privado, apontaremos as relações 
entre esta theoria e a execução das sentenças estrangeiras, 

procurando determinar se e em que termos um julgado es- 
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trangeiro coustitue um direito internacionalmente adquirido 
para aquelle em favor de quem for pronunciado, isto é, se e 
em que termos um julgado estrangeiro deve ser respeitado e 
executado nos outros países. 

Os estados, assim como devem respeítar-se na sua funcção 
legislativa o reconhecer os direitos adquiridos á sombra da au- 
ctoridade das respectivas leis, assim também devem respeitar-se 
na sua funcção judiciaria e reconhecer se mutuamente os julga- 
dos definitivos dos seus tribunaes. Deve, porisso, pôr-se de 
parte o systema, defendido por alguns escriptores, segundo o 
qual não pode reconhecer-se effeito algum aos julgados estran- 
geiros, devendo a causa ser de novo intentada perante os tri- 
bunaes locaes, por estes discutida e resolvida, para o interes- 
sado poder obter uma sentença executória no país. Semelhante 
systema, chamado systema da revisão de mérito, desconhece 
por, completo o respeito mutuo das soberanias na organização 
e funccionamento da judicatura e porisso é manifestamente 
contrario aos princípios de solidariedade que relacionam os es- 
tados modernos. Melhor aceeitação não merece o systema da 
reciprocidade de facto, segundo o qual o estado deve executar 
as sentenças estrangeiras quando os estados onde ellas forem 
pronunciadas executarem as sentenças nacionaes, e o systema 
da reciprocidade diplomática, em harmonia com o qual as sen- 
tenças estrangeiras só devem ser executadas quando o direito 
e a forma da execução sejam convencionalmente estabelecidos 
pelos estados interessados, pois taes systemas assentam numa 
razão de utilidade antes que numa razão de justiça interna- 
cional, estabelecem uma differença infundada entre os julgados 
dos tribunaes dos diíferentes países e não asseguram a necessá- 
ria certeza aos direitos dos individuos na ordem internacional b 

1 Sr. dr.MARKoco e Sousa, Execução extraterritorial das sentenças eiveis 
e commerciaes, Coimbra, 1898, pagg. 43 e segg. 
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Deverá, porém, conceder-se o exequatur ás sentenças es- 
trangeiras »psci sem as sujeitar a qualquer revisão ou 
exame por um tribunal local ? Seria por vezes menosprezar os 
direitos da soberania'do estado local, quando os julgados es- 
trangeiros contrariassem as suas leis de interesse e ordem 
publica, e porisso se considera indispensável sujeitar, no estado 
de execução, as sentenças proferidas nos outros estados a um 
juizo summario era que se verifique se ellas satisfazem ás con- 
dições necessárias á existência da justiça internaoional, isto é, 
em que se verifique se as sentenças estrangeiras obedecem á 
condição da regularidade internacional, para não lesarem os 
legítimos interesses do estado da execução. E uma sentença 
será internacionalmente regular; 

1.°) Quando seja definitiva, tendo passado em julgado se- 
gundo as leis do país em que for proferida. 

2.°) Quando tenha sido proferida por um tribunal compe- 
tente segundo a organização judiciaria do estado do tribunal 
sentenciador. Ainda que o tribunal sentenciador seja compe- 
tente segundo as leis do respectivo estado, se o estado de exe- 
cução tornar as respectivas acções da competência exclusiva 
dos tribunaes nacionaes, semelhantes sentenças não poderão 
ser executadas como contrarias ás leis de ordem publica do 
mesmo estado de execução. 

3.°) Quando proferida com regularidade formal pelo cumpri- 
mento das leis de processo do estado do tribunal sentenciador. 

4.") Quando esteja revestida das necessárias condições de 
authenticidade para haver a certeza da sua existência. 

5.°) Quando não seja contraria ás leis de ordem publica do 
estado local. 

Limitado a verificar a regularidade internacional das sen- 
tenças estrangeiras, o juizo da revisão ou confirmação, cha- 
mado em tal caso pelos escriptores^fuzo de delibaçâo, representa 
uma instituição conforme ás exigências dos interesses de cada 
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estado e sufficientemente respeitadora dos legítimos interesses 
da coramunidade internacional. E quando o jui/.o revisorio ve- 
rifique a regularidade internacional dura julgado estrangeiro, 
o direito neste definido deve considerar-se como ura direito in- 
ternacionalmente adquirido e deve ser respeitado e executado 
no estado local, 

E, neste ponto, o direito português seguiu a boa doutrina, 
como se vê dos artt. 1087.° e seguintes do codigo do processo 
civil. Este codigo, regulando o art. 31.° do codigo civil, que 
determinara que as sentenças proferidas nos tribunaes estran- 
geiros sobre direitos civis entre estrangeiros e portugueses po- 
deriam ser executadas perante os tribunaes portugueses nos 
termos prescriptos no codigo de processo, e generalizando lo- 
gicamente o preceito ás sentenças proferidas nas causas em 
que os litigantes forem ambos estrangeiros ou portugueses, con- 
sagrou estas disposições : 

a) As sentenças proferidas por tribunaes estrangeiros serSo 
exequíveis no reino depois de revistas e confirmadas por al- 
guma das relações cora audiência das partes interessadas e do 
ministério publico, salvo quando outra cousa estiver estipulada 
em tratados l, sendo competente para esta revisão e confirma- 
ção a relação do districto em que o reu tiver domicilio, ou em 
que estiverem situados os bens se o reu não tiver domicilio no 
reino (codigo do processo civil, artt. 21.°, §4.°, n.0 2.0, 1087.° 
e 1090.°). 

b) Apresentada e distribuída a sentença, o relator mandará 
citar a parte para, em oito dias a contar da citação, deduzir 
por embargos a sua opposição, e os embargos poderão ser con- 

1 Vide: convenções da Haya sobre processo civil de 14 de novembro 
do 189G, artt. 12." e 13.° e de 17 de julho de 1905, artt. 18," e 19,° e so- 
bre casamento dc 12 de junho de 1902, art. 7.° 
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testados, em egual prazo, pelo apresentante da sentença, po- 
dendo servir de fundamento para a opposiçào : 1.°) qualquer 
duvida sobre a autlienticidade do documento ou intelligencia da 
sentença; 2.°) não ter a sentença passado era julgado ; 3.°) ser 
a sentença proferida por tribunal incompetente ; 4.°) não terem 
sido as partes devidamente citadas, ou não se ter legalmente 
verificado a sua revelia quando deixassem de comparecer ; 
5.°) conter a sentença decisões contrarias aos princípios do di- 
reito publico português, ou oftensivas dos princípios de ordem 
publica; 6.°) ser a sentença proferida contra algum súbdito 
português em opposição aos princípios de direito civil portu- 
guês, quando por este devesse ser resolvida a questão (cod. 
cit., art. 1088.° e § 1.°). 

c) Neste processo não é admissível a producção de provas 
sobre o fundo da questão (cod. cit., art. 1088.°, § 2.°). 

d) Em seguida á contestação ou findo o prazo em que podia 
ser deduzida, será o processo continuado com vista ás partes 
e ao ministério publico para allegarein por escripto e com as 
allegações irá concluso ao relator e aos quatro juizes seguintes 
para o visto, realizando-se o julgamento em conferencia com 
a intervenção, pelo menos, de tres dos juizes que tiverem visto 
o processo, concedendo se ou negando se a confirmação por tres 
votos conformes (cod. cit., artt. 1089.° e 1049.°). 

e) Confirmada a sentença, baixará o processo, ou o traslado 
quando se interpuser revista, aojuizo que for competente para 
a execução (cod. cit., art. 1091.°). 

Como se vê, a lei portuguesa limita a funcção do juizo revi- 
sorio ao exame da regularidade formal e internacional das sen- 
tenças estrangeiras como preliminar da sua execução no reino 
e porisso coordena effieazmente os interesses do estado com 
as exigências da coinmunidade internacional. 

Pode, porém, parecer que o codigo de processo foi longe 
de mais na determinação dos poderes do juizo revisorio, dan- 
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do-lhe no art. 1088.°, § 1.°, n.0 6.°, a faculdade de verificar 
se, sendo a sentença proferida contra algum súbdito português, 
foram respeitados os principios do direito civil português, se 
por elles devesse ser resolvida a questão. Semelhante facul- 
dade do juizo revisorio não constitue, todavia, um exaggero 
offensivo dos direitos do estado do tribunal sentenciador. Effe- 
ctivamente, um julgado estrangeiro que devesse applicar a por- 
tugueses o direito civil português é evidentemente um julgado 
sobre uma questão de direito internacional privado e os jul- 
gados estrangeiras sobre questões de direito internacional pri- 
vado só poderão ser executados quando proferidos em harmonia 
cora os preceitos de direito internacional privado sanecionado 
pelas leis portuguesas, já que esses preceitos são de ordem pu- 
blica e não poderão porisso ser executadas em Portugal as 
sentenças proferidas em contrario das suas disposiçõc s. O prin- 
cipio do art. 1088.", § 1.°, n.0 6.°, o que está é formulado de 
modo insufficiente, pois devia abranger todas as sentenças es- 
trangeiras, quaesquer que fossem os interessados, e seria até 
escusado,, ja que o tribunal da revisão tem de verificar se a 
sentença é contraria aos princípios de ordem publica e por- 
tanto de examinar se, versando ella sobre uma questão de di- 
reito internacional privado, foram applicados os preceitos deste 
direito formulados pelas leis portuguesas, para, no caso contra- 
rio, lhe denegar a confirmação. 

Terminamos aqui as ligeiras referencias que pudemos fazer 
á theoria dos direitos adquiridos em direito internacional pri- 
vado e em que quasi só resumimos as doutrinas do eminente 
professor Pillet, cuja obra deve ser estudada e meditada por 
todos que quiserem conhecer aquelle interessante problema. 
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Convenções de direito internacional privado da Haya, 
de 14 de novembro de 1896, de 12 de junho de 1902 

e de 17 de julho de 1905 

I 

Convenção de 14 de novembro de 1896, e protocollo addicional 
de 22 de maio de 1897, relativa ao processo civil 

{Traducção qjflicíal) 

a) Communicação de actos judiciários ou extra-judiciarios 

Artigo 1.° Em matéria civil ou commercial, as notificações de actos 
com destino ao estrangeiro far-se-ào nos Estados contratantes a requi- 
sição dos magistrados do ministério publico ou dos trlbunaes dum destes 
Estados, dirigida ã auctoridade competente de outro dos mesmos Estados. 

A transmissão far-se-á pela via diplomática, a não ser que esteja 
admittida a communicoçâo directa entre as auctoridades dos dois Es- 
tados. 

Art. 2.° A notificação será feita por mandado da auctoridade reque- 
rida, e não poderá "ser recusada, a não ser que o estado, em cujo terri- 
tório teria de se cffectuar, a julgue attentatoria da sua soberania ou da 
sua segurança. 

Art. 3.° Como prova da notificação, bastará um recibo datado e lega- 
lizado, ou um cortificado da auctoridade requerida, consignando o facto 
e data da notificação. 

O recibo ou certificado será transcripto ou junto a um dos duplicados, 
para esse fim transmittido, do acto a notificar. 
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Art. 4.° As disposições dos artigos precedentes nâo se oppõem: 
1.° A faculdade dc enviar quaesquer actos directamente, por via pos- 

tal, aos interessados residentes no estrangeiro; 
2." á faculdade dos interessados promoverem as notificações directa- 

mente pelos officiaes públicos ou funccionarios competentes do país de 
destino; 

3.° il faculdade de cada Estado promover, pelos seus agentes diplo- 
máticos ou consulares, as notificações destinadas ao estrangeiro. 

Em cada uir^ destes casos, a faculdade prevista não existirá senão 
quando as leis dos Estados interessados ou as convenções celebradas 
entre elles a permittirem. 

b) Cartas rogatórias 

Art. 5,° Em matéria civil ou commercial, a auctoridade judicial dum 
dos Estados contratantes poderá, em harmonia com as disposições da 
sua legislação, diriglr-se por carta rogatória á auctoridade competente 
de outro Estado contratante, pedindo-lhe proceda, nos limites da sua 
jurisdicção, a um acto de instrucção ou a quaesquer outros actos judi- 
ciaes. 

Art. 6.° A transmissão das cartas rogatórias far-se-á pela via diplo- 
mática, a menos que não seja admittida a communicação directa entre 
as auctoridades dos dois Estados. 

Sc a carta rogatória não for redigida no idioma da auctoridade re- 
gada, deverá, salvo accordo em contrario, ser acompanhada de uma 
traducção feita no idioma convencionado entre os dois Estados interes- 
sados, e devidamente authenticada. 

Art. 7.° A auctoridade judicial a quem for dirigida a rogatória será 
obrigada a cumpri-la. Poderá comtudo recusar-se a dar-lhe andamento: 

1.° se a authenticldade do documento não estivar devidamente com- 
provada; 

2.° se a execução da carta rogatória, no Estado a quem ó dirigida, nâo 
couber nas attribuições do poder judicial. 

Alem disso, essa execução poderá ser recusada, sc o Estado em cujo 
território ella teria de se realizar, a julgar attentatoria da sua soberania 
ou da sua segurança. 

Art. 8.° No caso de incompetência da auctoridade rogada, a carta 
rogatória será transmittida, de ofllcio, á auctoridade judicial competente 
do mesmo Estado, segundo as regras estabelecidas pela legislação deste. 
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Ai-t. 9.° Em todos os casos cm que a carta rogatória não fòr executada 
pela auctoridade rogada, esta avisará immediatamento a auctoridade 
rogante, indicando, no caso do art. 7.°, as razões por que foi recusada a 
execução da carta rogatória, c, no caso do art. 8.°, a auctoridade a quem 
foi transmittida. 

Art. 10.° A auctoridade judicial que der cumprimento a uma carta 
rogatória, applicará as leis do seu pais. pelo que respeita á forma do 
processo. 

Será, porém, deferido o pedido da auctoridade rogante no sentido de 
se proceder segundo uma forma especial, ainda que não prevista pela 
legislação do Estado rogado, comtanto que a forma de que se trata não 
seja prohibida por essa legislação. 

c) Caução «judicatum solvi» 

Art. 11.° Nenhuma caução ou deposito, sob qualquer denominação, 
pode sor exigido, com fundamento na qualidade de estrangeiro ou na 
falta de domicilio ou residência Ao país, aos nacionaes de um dos Es- 
tados contratantes que, tendo o seu domicilio num desses Estados, forem 
auctores ou assistentes cm processos perante os tribunaes de outro dos 
mesmos Estados. 

Art. 12." As condemnaçòes cm custas e despesas do processo, profe- 
ridas num dos Estados contratantes contra o auctor ou assistentes dis- 
pensados da caução ou deposito, cm virtude do art. 11.° ou da lei do 
Estado em que a acçàó ó intentada, serão executórias em cada um dos 
Estados contratantes pela auctoridade competente, segundo alei do país. 

Art. IS." A auctoridade competente limitar-se-á a examinar: 
1.° se, em harmonia com a lei do país onde foi proferida a conde- 

mnação, a carta do sentença reúne as condições necessárias para a sua 
authenticidade; 

2.° so, do accordo com a mesma lei, a sentença passou cm julgado. 

d) Assistência judiciaria gratuita 

Art. 14.° Os cidadãos de cada um dos Estados contratantes serão 
admittidos cm todos os outros Estados contratantes a gosar do hene- 
ficio da assistência judiciaria gratuita, como os nacionaes, desde que se 
conformem com a legislação do Estado onde reclamam a assisteucia ju- 
diciaria gratuita. 

65 
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Avt. 15.° Em todos os casos, o certificado ou a declaração de indi- 
gência deve ser passado ou acceite pelas auotoridades da residência 
habitual do estrangeiro, ou, na falta desta, pelas auotoridades da sua 
residência actual. 

Se o requerente nâ) reside no país onde é formulada a petição, o cer- 
tificado ou a declaração do indigência será legalizado gratuitamente 
por uin agente diplomático ou consular do país onde o documento tem 
de ser apresentado. 

Art. 16.° A auotoridade competente, para passar o certificado ou re- 
ceber a declaração de indigência, poderá solicitar das auotoridades dos 
outros Estados contratantes informações sobre o estado de fortuna do 
requerente. 

A auotoridade encarregada de resolver sobre o pedido de assistência 
judiciaria gratuita conserva, nos limites das suas attribuições, o direito 
de verificar a exactidão dos certificados, declarações e informações que 
lho são apresentados. 

e) Prisão por dividas 

Art. 11.° A prisão por dividas, seja como meio de execução, seja como 
simples medida conservatória, não poderá, em matéria civil ou commer- 
ciai, ser applicada aos estrangeiros pertencentes a um dos Estados con- 
tratantes, nos casos em que não fôr applioavcl aos nacionaes. 

Disposiçõks finaes 

I. A presente convenção será ratificada. As ratificações serão deposi- 
tadas na Haya o mais cedo possível. 

II. Vigorará durante cinco annos, a contar da data do deposito das 
ratificações. 

III. Será renovada tacitamente de cinco em cinco annos, salvo denun- 
ciação por alguma das Altas Partes Contratantes, no período de sois 
meses anterior á expiração daquelle prazo. 

A denunciaçâo só produzirá effeito cm relação ao país ou países que 
a tiverem notificado. A convenção continuará executória para os outros 
Estados. 

IV. O protocollo de adhcsâo á presente convenção ficará aberto até 
1 do janeiro de 1838, para as Potencias que tomaram parte na Confe- 
rencia da Haya, de junho a julho dc 1894. 
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Em testemunho do que, os plenipotenciários respectivos assignaram a 
presente convenção e lhe appuseram os seus sêllos. 

Feita na Haya, aos 14 de novembro de 1896, num só exemplar, que 
ficará depositado nos archivos do Governo dos Países Baixos, o do qual 
serão entregues, por via diplomática, copias authcnticas aos Estados 
signatários ou adherentcs. 

PliOTOCOLLO ADDICtONAI, 

Tendo os governos da Bélgica, Hespanha, França, Italia, Luxemburgo, 
Países Baixos, Portugal, Suissa, Estados signatários da convenção de 
direito internacional privado, de 14 de novembro de 1896, e da Suécia e 
Noruega, Estados adherentes a esta convenção, julgado opportuno com- 
pletar a dita convenção, os abaixo assiguados, depois de se terem com- 
municado os seus plenos poderes, achados cm boa e devida forma, con- 
cordaram nas disposições seguintes: 

Ad art. li.0 Fica intendido que os naeionaes dum dos Estados con- 
tratantes, que tiver concluido com outro dos mesmos Estados uma con- 
venção especial, pela qual a condição de domicilio, contida no art. Jl.0, 
não seja exigida, serão, nos casos previstos por essa convenção especial 
e no Estado com o qual ella tiver sido celebrada, dispensados da caução 
e deposito mencionados no art. 11.°, ainda quando não tenham o seu 
domicilio num dos Estados contratantes. 

Ad arlt. I e II das disposições finaes. O deposito das ratificações po- 
derá realizar-se desde que a maioria das Altas Partes contratantes es- 
teja em circumstancias de o fazer, lavrando-se uma acta do que serão 
entregues copias authenticas a todos os Estados contratantes. 

A presente convenção entrará em vigor quatro semanas depois da 
data da referida acta. 

O praso de cinco annos ajustado no art. II começará a correr dessa 
data, mesmo para as Potencias que fizerem o deposito em data posterior. 

Ad art. III das disposições finaes. As palavras «salvo denunciaçào 
num período de seis meses antes da expiração», etc., serão intendidas , 
no sentido de que a denunciação deve realizar-se pelo monos seis meses 
antes da expiração. 

O presente protooollo addicional fará parte integrante da convenção 
e sera ratificado conjunctamente com ella. 

Em testemunho do que, os plenipotenciários respectivos assignaram o 
presooto protocollo addicional e lhe appuseram os seus sêllos. 

# 
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Feito na Haya, aos 22 de maio de 1897, num só exemplar, que ficará 
depositado nos archivos do Governo dos Países Baixos, c de que serão 
entregues, pela via diplomática, copias authcnticas aos Estados signa- 
tários ou adhereutes. 

II 

Convenção de 12 de jimho de 1902 para regular os conillctos de leis 
em matéria de casamento 

(Traducção ojjieial) 

Artigo l." O direito de contrair casamento c regulado pela lei na- 
cional de cada um dos futuros cônjuges, a menos que uma disposição 
dessa lei se não refira expressamente a outra lei. 

Art. 2.° A lei do logar da celebração pode probibir o casamento dos 
estrangeiros que fôr contrario ás suas disposições referentes: 

1." Aos graus do parentesco ou afiinldade, para os quacs houver 
absoluta probibiçâo; 

2.° Á probibiçâo absoluta de se casarem os culpados de adultério, 
por e(feito do qual tiver sido dissolvido o casamento dum delles ; 

3.» A probibiçâo absoluta de se casarem pessoas condomuadas por 
terem, de commura acordo, attentado contra a vida do cônjuge duma 
delias. ,- 

O casamento celebrado em contravenção de qualquer das probibiçocs 
suprameneionadas não incorrerá em nullidade, comtanto que seja valido 
segundo a. lei a que se refere o ait. 1. 

Seb a reserva da applicaçào da primeira alinea do art. 6.° da presente 
convenção, nenhum Estado contratante se obriga a fazer celebrar um 
casamento que, cm razão de casamento anterior ou de obstáculo de 
ordem religiosa, fôr contrario ás suas leis. A violação dum impedimento 
desta natureza não poderá produzir a nullidade do casamento noutros 
países que não aquello cm que o casamento houver sido celebrado. 

Art. 3.° A lei do logar da celebração pódc permittir o casamento dos 
estrangeiros sem embargo das probibiçòcs da lei a que se refere o art. 
1.", quando essas probibições forem exclusivamente fundadas em motivo 
de ordem religiosa. 

Os outros Estados técm o direito de não reconhecer como valido o 
casamento celebrado nestas circunstancias. 
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Art. 4.° Para o seu casamento, devem os estrangeiros provar que 
satisfazem ás condições necessárias segundo a lei a que se refere o 
art. I.0 

Esta justificação far-se-á, ou mediante o certificado dos agentes di- 
plomáticos ou consulares autorizados pelo Estado da nacionalidade dos 
contrahentcs, ou por outro qualquer meio de prova, comtanto que as 
convenções internacionaos ou as auctoridades do pais da celebração re- 
conheçam como suffieiente a justificação. 

Art. 50 Será, em toda a parto, reconhecido como valido, quanto á 
forma, o casamento celebrado segundo a lei do pais onde se houver cf- 
fectuado. 

Fica todavia intendido que os países cuja legislação exige uma cele- 
bração religiosa poderão deixar de reconhecer como validos os casamentos 
contraídos pelos seus naeionaes no estrangeiro, com inobservância 
desse preceito. 

Deverão ser respeitadas as disposições da lei nacional em matéria de 
publicações; mas a falta destas não poderá produzir a nullidado do ca- 
samento noutros países além daquelle cuja lei tiver sido violada. 

Uma copia authentica do assento do casamento será transmittida ás 
auctoridades do país de cada um dos cônjuges. 

Art. fi." Será em toda a parte reconhecido como valido, quanto á 
fórina, o casamento celebrado perante um agente diplomático ou consu- 
lar, em conformidade da sua legislação, se nenhum dos contraentes fôr 
nacional do Estado em que o casamento houver sido celebrado, e se esse 
Estado a tal se não oppuser. Não poderá oppor-sc-lhe, tratando-se de 
casamento que, em razão de casamento anterior ou do impedimento de 
ordem religiosa, fôr contrario ás suas leis. 

A reserva da segunda alinea do art. 5." é applicavel aos casamentos 
diplomáticos ou consulares. 

Art. 7.° O casamento, nullo quanto á forma no país onde tiver sido 
celebrado, poderá comtudo ser reconhecido como valido nos demais 
países, sc tiver sido observada a forma prcscripta pela lei nacional do 
cada uma das partes. 

Art. 8.° A presente Convenção não se applica senão aos casamentos 
celebrados no território dos Estados contratantes entre pessoas das quaes 
uma, pelo menos, seja nacional dum destes Estados. 

Nenhum Estado sc obriga, pela presente Convenção, a applicar lei 
que não seja a dum Estado contratante. 

Art. 9.° A presente Convenção, applicavel somente aos territórios 
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europeus dos Estados contratíintes, será ratificada e as respectivas rati- 
ficações depositadas na Haya, logo que a maioria das Altas Partes con- 
tratantes para tanto se achem habilitadas. 

Desse deposito será lavrada acta, de que, pela via diplomática, será 
entregue a cada um dos Estados contratantes uma copia authentica 

Art. 10.° Os Estados não signatários que estiveram representados na 
terceira Conferencia de Direito Internacional Privado são admittidos a 
adherir pura e simplesmente á presente Convenção. 

O Estado que desejar adherir notificará, ató 31 de dezembro de 1904, 
inclusive, a sua intenção por documento que ficará depositado no archivo 
do Gloverno dos Países Baixos, que dellc enviará a cada um dos Estados 
contratantes copia authentica, pela via diplomática. 

Art. 11." A presente Convenção entrará cm vigor no sexagésimo dia 
depois do deposito das ratificações ou da data da notificação das adhc- 
sões. 

Art. 12.° A presente Convenção vigorará durante cinco annos, con- 
tados da data do deposito das ratificações. 

Este prazo começará a correr desde a referida data, mesmo em relação 
aos Estados que ulteriormente fizerem o deposiio ou adherirem. 

A convenção será renovada tacitamente de cinco em cinco annos, 
salvo dcnunciação. 

A denunciação deverá ser notificada seis mêses, pelo menos, antes de 
findo o prazo a que se referem as alíneas precedentes, no Governo dos 
Países Baixos, que delia dará conhecimento a todos os demais Estados 
contratantes. 

A denunciação não produzirá effeito senão a respeito do Estado qne a 
tiver notificado. A Convenção continuará executória com referencia aos 
demais Estados. 

III 

Convenção de 12 de junho de 1902 para regular os conllictos de leis 
e de jurlsdicçôes era matéria de divorcio e de separação de pessoas 

(Traducção official) 

Artigo 1." Os cônjuges não poderão intentar acção de divorcio senão 
quando a sua lei nacional c a lei do logar cm que a acção fôr intentada 
adraittirein ambas o divorcio. 
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Esta disposição é extensiva á separação de pessoas. 
Art. 2." O divorcio não poderá ser requerido senão quando, no caso 

de que so tratar, fôr admittido a um tempo, posto que por causas diffe- 
rentes, pela lei nacional dos cônjuges e pela lei do logar em que a acção 
fôr intentada. 

Esta disposição é extensiva á separação de pessoas. 
Art. 8.° Sem embargo das disposições dos artt. 1.° e 2.°, somente será 

applicada a lei nacional, se assim o prescrever ou permittir a lei do lo- 
gar onde a acção fôr intentada. 

Art. i." A lei nacional indicada pelos artigos precedentes não poderá 
ser invocada para dar o caracter de causa de divorcio ou de separação 
de pessoas a um facto occorrido quando ambos os cônjuges ou algum 
deli es pertenciam a outra nacionalidade. 

Art. 5.° A acção do divorcio ou de separação de pessoas poderá ser 
intentada: 

1.° Perante a jurisdicção competente em conformidade da lei nacional 
dos cônjuges; 

2.° Perante a jurisdicção competente do logar onde os cônjuges esti- 
verem domiciliados. Se, conforme a sua legislação nacional, os cônjuges 
não tiverem o mesmo domicilio, a jurisdicção competente será a do do- 
micilio do rcu. No caso de abandono e no de mudança de domicilio 
eftcctuada depois de se haver dado a causa de divorcio ou de separação 
de pessoas, poderá a acção também ser intentada perante a jurisdicção 
competente do ultimo domicilio cominum. — Fica todavia reservada a 
jursdicçâo nacional ua medida em que esta jurisdicção fôr a única com- 
petente para a acção de divorcio ou de separação de pessoas. A juris- 
dicção estrangeira subsiste competente quanto ao casamento em relação 
ao qual não puder ser intentada acção de divorcio ou de separação de 
pessoas perante a jurisdicção nacional competente. 

Art. 6.» No caso de os cônjuges não serem auctorizados a intentar 
acção de divorcio ou de separação de pessoas no país onde estiverem 
domiciliados, poderão comtudo, tanto um como o outro, dirigir se á ju- 
risdicção competente desse país para solicitar as providencias provisórias 
que a sua legislação admittir na previsão de cessar a vida em commum. 

Estas providencias serão mantidas, so, no prazo dum anuo, fo.cm con- 
firmadas pela jurisdicção nacional; não podendo prolongar se por mais 
t nnpo do que o permittir a lei do domicilio. 

Art. 7.° O divorcio e a separação de pessoas julgados por um tribunal 
competente, nos termos do art. 5.", serão reconhecidos em toda a parte, 
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sob a condição de haverem sido observadas as clausulas da presente 
Convenção, c de, no caso de a decisão ter sido proferida á revelia, o rcu 
haver sido citado em conformidade das disposições especiaes exigidas 
pela sua lei nacional para reconhecimento dos julgados estrangeiros. 

Serão reconhecidos igualmente em toda a parte o divorcio e a sepa- 
ração de pessoas julgados por uma jurisdicçào administrativa, se a lei 
de cada um dos cônjuges reconhecer esse divorcio e essa separação. 

Art. 8.° Se os cônjuges não tiverem a mesma nacionalidade, deveiã 
a sua ultima legislação commum ser considerada como sua lei nacional, 
para a applicação dos artigos precedentes. 

Art. 9." A presente Convenção não se applicará senão ás acções do 
divorcio ou de separação de pessoas intentadas num dos Estados con- 
tratantes, sendo um dos litigantes, pelo menos, o suhdito ou cidadão de 
algum desses Estados. Nenhum Estado se obriga, pela presente Con- 
venção, a applicar uma lei que não seja a de um Estado contratante. 

Artt. 10.°. 11.°, 12." e l i." (Semelhantes aos artt. 9.», 10.", 11." c 12." 
da Convenção anterior). 

IV 

Convenção de 12 de junho de 1902 para regular a tutela de menores 

(Traducção official) 

Artigo 1 0 A tutela do menor será regulada pela sua lei nacional. 
Art. 2." Se a lei nacional não tiver organizado a tutela no pais do 

menor, na previsão do caso de este ter no estrangeiro a sua residência 
habitual, poderá o agente diplomático ou consular, auctorizado pelo 
Estado da nacionalidade do menor, prover á constituição da tutela, em 
conformidade da lei desse Estado, se a isso se não oppuser o Estado da 
residência habitual do menor. 

Art. 30 Todavia a tutela do menor que tiver a sua residência habitual 
no estrangeiro estabelecer-sc-á e exercer-se-á em conformidade da lei 
do logar, se não for ou não puder ser constituída em conformidade das 
disposições do art. 1.° ou do art. 2.°. 

Art. 4.° A existência da tutela estabelecida em conformidade da dis- 
posição do art. 3." não tolherá o constituir-se nova tutela nos termos do 
art. 1." ou do art. 2.°. 
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No mais breve prazo possível se dará informação desse facto ao Go- 
verno do Estado onde a tutela houver sido primitivamente organizada; 
o qual avisará a auctoridade que tiver instituído a tutela ou, na falta 
dessa auctoridade, o proprio tutor. 

A legislação do Estado onde tiver sido organizada a antiga tutela 
determinará o momento cm que essa tutela ha de findar no caso previsto 
no presente artigo. 

Art. 5.° Em todos os casos, a tutela principiará e findará nas épocas e 
pelas causas determinadas na lei nacional do menor. 

Art. 6." A administração tutelar abrange a pessoa e a totalidade dos 
bens do menor, qualquer que seja o logar da sua situação. 

Esta regra é susceptível de execepçào quanto aos immoveis collocados 
pela lei da sua situação sob um regimen territorial especial, 

Art, 7.° Emquanto se não organizar a tutela, bem como em todos os 
casos urgentes, poderão as auctoridades locaes adoptar as providencias 
necessárias para a protecção da pessoa e dos interesses do estrangeiro 
de menor edade. 

Art. 8.° As auctoridades do Estado em cujo território se achar um es- 
trangeiro de menor idade, a respeito do qual se fizer mister organizar 
a tutela, informarão dessas circumstancias, logo que delias tiverem 
conhecimento, as auctoridades do Estado a que o menor pertencer. 

As auctoridades assim informadas participarão, o mais breve possível, 
ás auctoridades que as tiverem avisado, se a tutela foi ou vae ser orga- 
nizada 

Art. 9.° A presente Convenção não se applicará senão á tutela dos 
menores que forem súbditos ou cidadãos de um dos Estados contratantes, 
e tiverem a sua residência habitual no território de um desses Estados. 

Os artt. 7.° e 8.° da presente convenção serão comtudo applicaveis 
a todos os menores que forem súbditos ou cidadãos dos Estados con- 
tractantcs. 

Artt. 10.°, 11.°, 12.° e Ih" (Como os correspondentes da Convenção 
anterior). 
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V 

Convenção de 17 de julho de 1905 relativa ao processo civil 

I. —Communication (Tactes judiciaires et extrajudiciaires 

Article 1. En matiôre civile ou commerciale, les significations d'ai-te8 
í\ destination de personnes se trouvant à rétranger se feront, dans les 
États contractauts, sur une demande du cônsul de TÈtat requérant 
adressée à Tautorité qui será dcsiguée par TÉtat requis. La demande 
contenant l'indication de l'autorité de qui émane l'aete transmis, le nom 
et la qualité des pavties, Tadresse du destinataire, la nature de Tacte 
dont il 8'agit. doit etre rédigée dans la langue de 1 autorité requise. 
Cette autorité enverra au cônsul la piòce prouvant la signification ou 
indiquant le fait qui l'a empêcliéo. 

Toutes les difficultés qui s'élèveraient à roccasion de la demande du 
cônsul seront réglées par la voie diplomatique. 

Chaque État eoutractant peut déelarer, par une communication 
adressée aux autres États contractants, qu'il entend que la demande dc 
signification à faire sur son territoire, contenant les mentions indiquíes 
à Talinéa l'r, lui soit adressée par Ia voie diplomatique. 

Les dlspositious qui'précèdent no sVjpposcnt pas à ce que deux Etats 
contractants s'entondent pour admettre la communication directo entre 
leurs autorités rcspectives. 

Art. 2. La signification se fera par les soins de rautorité competente 
de rÉtat requis. Cette autorité, sauf les cas prévus dans 1 art. 3, pourra 
se borner à eifcctuer la signification par la remise do Tacte au destina- 
taire qui Laccepte volontairement. 

Art. 3. Si Lacte à signifier est rédigé, soit dans la langue de 1 auto- 
rité requise, soit dans la langue convenue entre les deux États intéree- 
sés, ou 3'il est accompagné dune traduction dans l'une de ces langues, 
rautorité requise, au cas oú le désir lui en serait exprimé dans la de- 
mande, fera signifier Pacto dans la forme prescrite par sa législation 
intérieure pour 1'exécution de significations analogues, ou dans une 
forme spéciale, pourvu qu'elle ne soit pas contraire à cette législation. 
Si un pareil désir u'est pas exprimé, 1'autorité requise chercherad abord 
à eifcctuer la remise dans les termes de Tart. 2. 
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Sauf enterite contraire, la traduction prévuc daus 1'alméa précédent 
sera certifiée conforme par Fagent diplomatique ou consUlaire de FÉtat 
ruquérant ou par un traducteur asscrmenté de FEtat requis. 

Art. 4. L'exécution de la signification prévue par les artt. 1, 2 et 3 
nc pourra êtrc refuséo que si FÉtat, sur lo territoiro duquol cllo devrait 
etre faitc, la juge de nature à portor atteinte à sa souveraincté ou à sa 
sécurité. 

Art. 5. La prouve do la signification se fera au moyon, soit d'un ré- 
cépissé daté et légalisé du destinatairo, soit d'uuo attestation de Fautorité 
de FEtat requis, constatant le fait, la formo et la date de la signification. 

Si Facto à signifier a óté transmis eu double oxcmplaire, le récépissé 
ou Fattestation doit se trouver sur Fun des doublcs ou y être annexé. 

Art. G. Les dispositions des articlcs qui précédent ne 8'opposcnt pas: 
1.° A la faculto d'adresscr directement par la voie de la poste des 

actes aux intéressés se trouvant à Fétranger; 
2.° A Ia faculté pour les intéressés do faire fairc des significations 

directomcnt par Ice soins des ofliciers ministériels ou des fonctionnaircs 
compétents du pays de destination; 

3." A la faculté pour cliaque Etat de faire faire directement, par los 
soins de ses agents diplomatiques ou oonsulaires, les significations des- 
tinés aux personnes se trouvant à Fétranger. 

Dans chaoun de ccs cas, Ia faculté prévuc n'existe que si des conven- 
tions intervonues entre les États intéressés Fadmettent ou si, à, défaut 
de conventions, FÉtat sur le territoiro duquel Ia signification doit être 
faito no s'y oppose pas. Cet État no pourra s'y opposer lorsque, dans lo 
cas de Falinéa 1", numéro 3, Facto doit être signifié sans cnntrainte à 
un ressortissant de FÉtat requérant. 

Art, 7. Les significations nc pourront donner lieu au remboursement 
de taxes ou de frais do quelque nature que ce soit. 

Toutefois, sauf entente contraire, FEtat requis aura le droit d'oxiger 
do FÉtat requérant Io remboursement des frais occasionés par Finter- 
ventiou d'un officier ministériel ou par Femploi d'une forme spécialo 
dans les cas de Fart. 3. 

II. — Commissions rogatoires 

Art. 8. En matiòro civile ou commerciale, Fautorité judiciaire d'un 
Etat contraetant pourra, eonforméraent aux dispositions de sa législa- 
tion, a'adrcsser par commission rogatoire à Fautorité compétente d'uu 
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autre État conlractant pouv Ini tlcmander de faire, dans son ressovt, soit 
un acte d'instiuction, soit d'autros actos judiciaives. 

Art. 9. Los commissions rogatoires seront transmiscs par le cônsul de 
TÉtat requérant à rautorité qui scra désignée par TÉtat requis. Cette 
autorité enverra au cônsul la picce constatant i cxócutiou dc la commis- 
sion regatoire ou indiquant le fait qui cn a empôclié rexócution. 

Toutes les difficultés qui 8'clèveraient à Toccasion de cette trans- 
mission seront réglées par la voie diplomatiquc. 

Chaque État contractant pcut déclnrer, par une communication 
adresséc aux autres États contractants, qu'il cntend que les comndssions 
rogatoires à exécutcr sur son territoire lui soient transmiscs par la voie 
diplomatique. 

Les dispositions qui précèdent ne s'opposcnt pas à ce que deux États 
contractants sentcndent pour admettre la transmistion directe dcscom- 
missions rogatoires entre leurs autorités respectives. 

Art. 10. Sauf entente contrairc, la commission rogatoirc doit êtro rí- 
digéc, soit dans la langue de rautorité requisc, soit dans la langue eon- 
venue entre les deux États intéressés, ou bien cllc doit être acompagnée 
d'une traduction faite dans une de oes langues et certifiée conforme par 
un agent diplomatique ou consulaire de TÉtat requérant ou par un tra- 
ducteur assermenté dc TÉtat requis. 

Art. 11. L'autorité judiciaire à laquelle la commission rogatoirc cst 
adressée sera obligée d'y satisfaire en usant des mêmes moyens de con- 
trainte que pour Texécution d'une commission dcs autorités dc TEtat 
requis ou d'une demande formée à cet effet par une partie intéressée. 
Ces moyens dc contrainte ne sont pas nécessairemcnt employés s'il 
s'agit dc la comparution de partios en cause. 

L'autorité requérant sera, fi ellc le demande, informee dc la date et 
du lieu oú il sera procédé à la mesure sollicitéc, afin que la partie inte- 
ressée soit en état d'y assister. 

L'exécntion de la commission rogatoirc ne pourra être refusée que: 
1.° Si Tauthenticité du documcnt n'est pas établie; 
2.° Si, dans TÉtat requis, Texécution de la commission rogatoirc ne 

rentre pas dans les attributions du pouvoir judiciaire; 
3.° Si TÉtat sur le territoiro duquel Texécution devrait avoir liou la 

juge dc nature à porter atteinte à sa souveraineté ou à sa sécurité. 
Art. 12. En cas d'incompétence de Tautorité requisc, la commission 

rogatoirc sera transmise d'office à Tautorité judiciaire compétente du 
môme État, suivant les régies établies par la législation de celui-ci. 
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Art. 13. Dans tous les cas oú la commission rogatoire Aest pas exé- 
cutée par 1'autorité requise, cclle ci eu informera immédiatement l au- 
toritó requcrante, en iudiqunnt, dans le cas de Fart. 11, les raisons pour 
lesquelles l'exécutioii de Ia commission rogatoire a été refusée et, dans 
le cas de 1'article 12, l'autorité à laquelle la commission est transmise. 

Art. 14 L'autorité judiciaire qui procede à rexécution d'une commis- 
sion rogatoire appliquera les lois de son pays, en ce qui concerne les 
formes à suivre. 

Toutefois, il sera deféré à la demande de l'autorité requérante, ten- 
dant à oe qu'il soit proccdé suivant une forme spéciale, pourvu que cette 
forme ne soit pas contraire à la législation de 1'litat requis. 

Art. 15. Les dispositions des artlclcs qui précèdent nrexcluent pas la 
faculté pour cliaque Ktat de faire exécuter dircctement par ses agents 
diplomatiqucs ou consulaires les commissions rogatoires, si des conven- 
tions intervenues entre les États intéressés Padmettent ou si PÉtat sur 
le territoire duquel la commission rogatoire doit être exécutce ne s y 
oppose pas. 

Art. 16.° L'exécution des commissions rogatoires ne pourra donner 
lieu au remboursement de taxes ou de frais de quelque nature que ce 
soit. 

Toutefois, sauf entente contraire, PÉtat requis aura le droit d exigei 
de PÉtat requérant le remboursement des indemnités payées aux 
téraoins ou aux experta, ainsi que des frais oecasionnés par Pintervcn- 
tion d'un officier ministéricl, rendue nécessairc parce que les témoins 
n'out pas comparu volontairement, ou des frais résultant de Papplicatioh 
évcntuelle de Part. 14, alinéa 2. 

III. — Caution «judicatum solvi» 

Art, 17, Aucune caution ni dépôt, sous quelque dénomifiation que ce 
soit, no peut être impoaé, à raison soit de leur qualite d'étrangers, soit 
du défaut de domicile ou de résidence dans lo pays, aux nationaux d un 
des États contractants, ayant leur domicile dans Pun do cos Etats, qui 
seront demandeurs ou intervenants devant les tribunaux d un autic de 
ces États. 

La même règle s'applique au versement qui serait exigó des deman- 
deurs ou intervenants pour garantir les frais judiciaircs. 

Les conventions par lesquelles des États contractants auraient stipulé 
pour leurs ressortissants la dispense de la caution judicatum solvi ou du 
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versement des frais jndiciaircs sana condition de domicile continuerõnt 
à 8'appliquer. 

Art. 18. Les condamnations aux frais ct dépens du proccs, prononcées 
dana un dea États contractanta centre le dcmandour ou Tintervcnant 
dispensós de la caution, du dépôt ou du versement cn vcrtu sait de 
l art. 17, alinéas 1 et 2, soit de la lei de TÉtat oú ractiun est intentíe, 
seront, sur une demande faite par la veie diplomatique, rendues gra- 
tuitement exécutoires par Tautorité compétcntc dana eliacun des autres 
États contraetants. 

La môme règle s'applique aux décisions judieiaircs par lesquellcs le 
montant dea frais du procès est fixé ultérieurement. 

Les dispositions qui préccdent ne s'opposcnt pas à ce que denx États 
contraetants 8'entendent pour pormettre que la demande d'cxequatur 
soit aussí faite directcment par la partie intéressée. 

Art. 19. Les décisions relatives aux frais et dépens seront déelarées 
exécutoires sans entendre les partics, mais sauf recours ultérieur de la 
partie oondamné, conformément à la législation du pays oú I'exécutiou 
est poursuivio. 

L'autorité compétente pour statuer sur la demande d'exequatur se 
bornera à examiner: 

1." Si, d'après la loi du pays oú la condamnation a été prononcéc^ 
Texpódition de la déeiaion réunit les conditions nécessaires à son au- 
tbcnticité; 

2.° Si, d'aprè3 la même loi, la déeiaion est passée cn force de chose 
jugée; 

3.° Si le dispositif de la décision est rédigé, soit dans la langue de 
Tautorité rcquise, soit dans la langue convenue entre les deux Etats 
intéressós, ou bion 8'il est acoinpagné d'unc traduction, faite dans une 
de ces langues ct, sauf entente contrairc, certiliée conforme par un 
agent diplomatique ou consulaite de L'État requérant ou par un tra- 
ducteur assermenté do l Etat requis. 

Pour satisfaire aux conditions prescritcs par Palinéa 2, numéros 1 ct 
2, il suffira d'uno déelaration de 1'autorité compétente de TÉtat requé- 
rant coustatant que la décision est passée en force do ebose jugée. La 
compétence de cctte autorité sera, sauf entente contrairc, ccrtifiée par 
le plus haut fonctionnaire préposé à Tadministration de la justice dans 
TÉtat requérant. La déelaration ct le certificat dont il vient d'ctre parle 
doiyènt être rédigés ou traduits conformément ú la régie contcnuo dans 
Palinéa 2, nuinéro 3. 
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IV.— Assistance judiciaire gratuite 

Art. 20. Los reswtissauts de chacun des Etats contractants seront 
admis dans tous les autres Etats contractanta aubénéfice do rassistance 
judiciaire gratuite, coimnc les nationaux cux-mcmes, en se conformant 
à la législation do l'Etat oú lassistanco judiciaire gratuito cst réclaniéc. 

Art 21. Dans tous les cas, le ccrtificat ou la déclaratiou d'indigence 
doit être délivré ou reçu par les autoritéa de la rísidence habituellc de 
1'étranger, ou, à défaut de celles-ci, par les autoritéa de sa résidonce 
aetuclle. Dana lo cas oíi ccs dernières autoritéa n'appartiendraient pas 
A uu Etat contractant et ne receyraicnt pas ou no déllvreraient pas dos 
cortificats ou des dóclarationa de cette nature, il suffira d'un ccrtificat 
ou d'une déclaration, délivré ou reçue par un agent diplomatiquo ou 
cousulairo du pays auquel Tétranger appartient. 

Si le requérant ne réside pas dana le paya oíi la demande est formée, 
le certificat ou la déclaration d'indigence sera légalisé gratuiteraent par 
un agent diplomatique ou consulaire du pays oíi le dooument doit être 
produit. 

Art. 22. L/autorité compétente pour délivrer le certificat ou recevoir 
la déclaration dlndigonce pourra prendre des renseignements sur la 
aituation de fortune du requérant auprèa des autoritéa des autrea Etats 
contractants. 

L'autorité chargée de statuer sur la demando d'assistance judiciaire 
gratuite conserve, dana les limites de ses attributions, le droit de con- 
trôler les cortificats, dóclarationa et renseignements qul lui sont fournia. 

Art. 23. Si le béuéfice de Tassistance judiciaire gratuite a été accordé 
au ressortissant d'un dos Etats contractants, les significations relativea 
au mêrae procès qui seraient à faire dans un autre de ces Etats ne pour- 
ront donner lieu qu'au remboursement par TÉtat requérant à TEtat 
requis des frais occasionnés par Temploi d'une forme spéeiale en vertu 
de Tart. 3. 

Dans le mémc cas, rcxécution do commissions rogatoires ne donnera 
lieu qu'au remboursement par TÉtat requérant à TEtat requis des in- 
demnités payées aux témoins ou aux experta, ainsi que des frais uécos- 
aités par Tapplication évcntuolle de l'art. 14, alinéa 2. 

V. — Contrainte par corps 

Art, 24. La contrainte par corps, soit commo moyon d'cxécuflon, soit 
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comme mesure simplement conservatoire, ne pourra pas, en maticrc ci- 
vile ou comraerciale, étre appliquéc aux étrangers appartenant à un des 
Etats contractants daus les cas oú clle no sorait pas applicablo aux ros- 
sortissants du pays. Un fait quí peut etre invoque par un ressortissant 
domicilió dans le pays, pour obtenir Ia levée de la coutrainte par corps, 
doit produire le même effet au profit du ressortissant d'un Etat contra- 
ctant, même si ce fait s'est produit à rêtranger. 

VI. — Dispositions fmales 

Art. 25. La présente Convention sera ratifiée et les ratifications cn 
seront dóposées à la Haye, dès que six des Ilautes Parties Contractantcs 
seront en mesure de le faire. 

U sera dressé de tout dépôt de ratifications un procès-verbal, dont 
une copie, ccrtifiée conforme, sera remise par la voie diplomntique h 
chacun des Etats contractants. 

Art. 26. La présente Convention s'applique de plein droit aux terri- 
toires curopécns des Etats contractants. 

Si un État contractant en désire la inise en vigueur dans ses terri- 
toires, possessions ou colonies, situes hors de TEurope, ou dans ses cir- 
conscriptions consulaires judiciaires, il notifiera son intention à cet effet 
par un acte, qui sera déposé dans les archivcs du Gouvcrnement des 
Pays-Bas. Celui-ci en enverra, par Ia voie diplomatique, une copie, cer- 
tifióe conforme, à cbacun des États contractants. La Convention entrera 
cn vigueur dans les rapports entre les Etats qui répondront par une 
déclaration affirmative à cette notification et los territoircs, possessions 
ou colonies, situés hors de PEurope, ct les circonscriptions consulaires 
judiciaires, pour lesqucls la notification aura été faite. La déclaration 
affirmative sera déposée, de même, dans les archives du Gouvernemeut 
des Pays-Bas, qui en enverra, par la voie diplomotique, une copie, ccr- 
tifiée conforme, à chacun des Etats contractants. 

Art. 27. Les États representés à Ia quatrième Confércnoe de droit in- 
tcrnatioual privé sont admis à signer la présente Convention jusqu au 
dépôt des ratifications prévu par Part. 25, alinéa l.cr. 

Après cc dépôt, ils seront toujours admis à y adherer purement et 
simplement. L'Etat qui désire adbércr notifie son intention par un acte 
qui sera déposé dans les archivcs du Gouvernemeut des Pays-Bas. 
Cclui-ci cn enverra, par la voie diplomatique, une copie, ccrtifiée con- 
forme, à cbacun des Etats contractants. 
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Art. 28. La présente Convention remplacera !a Conyention de droit 
internafional privé du 14 novembre 1896 et íe Protocole Additionnel du 
22 mai 1897. 

Elie entrcra on viguour le soixantièine jouv à partir de la date ou 
toua los États signataires ou adhérents de Ia Couvention du 14 novembre 
1896 auront déposé loura ratifications de la présente Convention, et au 
plus tard le 27 avril 1909. 

Dana Ic eas de Part. 26, alinó i 2, elle entrcra cn vigueur quatro 
mois après la date de la déclaration affirmatlve et, dans le eas de 
1 art. 27, alinéa 2, le aoixantième jour après la date do la uotification 
des adhésions. 

II cst entendu que les notifications prévues par Part. 26, alinéa 2, no 
pourrout avoir liou qu'après que la présente Convention aura été misc 
en vigueur eonformément à Palinéa 2 du présent articlo. 

Art. 29. La présente Convention aura une duréo de cinq ans à partir 
de Ia date indiquée dans 1 art. 28, alinéa 2, pour sa misc en vigueur. 

Ce termo commeneera à convir do cettc date, inênie pour los États qni 
auront fait Ic dépôt après cette date ou qui auront adhéré postérieurc- 
nient et aussi en ce qui concerne les déclarations affirmativos faites cn 
vertu de Part. 26, alinéa 2. 

La convention sera renouvelée tacitcment de cinq ans en cinq ans, 
sauf dénonciation. 

La dénonciation devra être notifiée, au moins six mois avant Pexpi- 
ration du termo visé aux alinéas 2 et 3, au (Jouvernement dcsPays-Bas, 
qui cn donncra eonnaissancc à tous les antros États 

La dénonciation peut ne 8'appliquor qu'aux torritoires, possossions ou 
colonics, situes hors de PEurope, ou aussi aux circonsci iptions eonsu 
laires judieiaires, comiiris dans une uotification faito cn vertu de 
Part. 26, alinéa 2. 

La dénonciation no produira son effet qu'à Pégard de PÉtat qui Paura 
notifiée. La Convention rcstera exécutoiro pour les autres Etats oontra- 
ctants. 

66 
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VI 

Convenção de 17 de julho de 1905 referente aos conflictos de leis 
relativos aos eífeitos do casamento sobre os direitos e deveres dos esposos 

nas suas relações pessoaes e sobre os seus bens 

I, — Les droits et les devoirs des époux 
dans leurs rapports personnels 

Articlc 1. Les droits et les devoirs des époux dans leurs rapports per- 
sonnels sont régis par leur loi nationale. 

Toutefois, ees droits et ces devoirs ne peuvent être sanctionnés que 
par les moyeus que pennet également la loi du pays ou la sanction est 
requise. 

II. — Les biens des époux 

Art. 2. En Tabsencc de contract, les effets du mariage sur les bicns 
des époux, tant immeublos que meubles, sont régis par la loi nationale 
du mari au nioment de la célébratiou du mariage. 

Le changement de uationalité des époux ou de Tun d'eux n'aura pas 
d'influence sur 1c régime des bicns. 

Art. 3. La capacité de cbacun des futurs époux por conclure un con- 
trat de mariage cst déterminée par sa loi nationale au momcntde la cé- 
lébration du mariage. ^ 

Art. 4. La loi nationale des épou%décide s'ils peuvent, au cours du 
mariage, soit faire un contract de mariag^, soit résilicr ou modifier leurs 
convcntlons matrimoniales. 

Le changement qui serait fait au régime des biens ne peut pas avoir 
d'effet rétroaetif au préjudicc des tiers, 

Art. 5, La validité intrinsèquo d'un contraí do mariage et ses effets 
sout régis par la loi nationale du mari au momcnt de la célébratiou du 
mariage, s'il a été conclu au cours du mariage, par la loi nationale dos 
époux au momcnt du contrat de mariage. 

Art, G. Lo contrat de mariage est valablc quant à la forme, s'il a éte 
conclu soit conformément à la loi du pays oú il a été fait, soit confor- 
jnément à Ia loit nationale de ehacun des futurs époux au moment de la 
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célébration du mariage, ou encore, s'il a été conclu au Coura du mariage, 
couformément à la loit nationale de chacun des époux. 

Lorsquc la loi nationale de rim des futurs ípoux ou, si le contraí est 
conclu au cours du mariage, la loi naiionale de Tun des époux exige 
commc oondition de validite que le coutrat, même s'il est conclus cu 
pays ctrangcr, ait uno forme détermiucc, ses dispositions doivcnt ctrc 
observées. 

Art 7, Les dispositions de la présente Convention ne sont pas appli- 
cablos aux imincubles placés par la loi de leur situation sous um régime 
foncier spécial. 

Art. 8." Chacun des Ktats contractants se réscrvc : 
1. d exiger des formalites spéciales pour que le régime des biens puisse 

être invoqué contro les ticrs; 
2. d'nppliquer des dispositions ayant pour but de proteger les ticrs 

dans leurs rclations avec une fomme mariee cxcrçant une profession sur 
le territoirc de cct État. 

Les Etats contractants s'engagcnt à se commuuiqucr les dispositions 
légales applicables d'npprès le présent article. 

Hl-— Dispositions générales 

Ait. .). Si les epoux ont acquis, au cours du mariage, une nouvclle et 
même nationalité, c'est leur nouvelle loi nationale qui scra appliquée 
dans les cas visés aux articles I, 4 et 5. 

S'il advicnt, nu cours du mariage, que les époux naicnt pas Ia même 
nationalité, leur dornière législation commune dcvra, pour 1'application 
dos articles précitcs, ctrc considérée comme leur loi nationale. 

Art. 10. La présente Convention n aura pas d'application lorsquc, 
d'après los articles précédents, la loi qui dcvrait ctrc appliquée nc se- 
rait pas celle d'un État contractant, 

Artt. 11, 12, 13. (Semelhantes aos artt. 2õ.0, 2(5." c 27.» da convenção 
anterior). 

Art. 14. (Semelhante és alíneas 2, 3 c 4 do art. 28." da convenção an- 
terior). 

Art. 15. (Semelhante ao art. 29.» da convenção anterior). 

# 
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YII 

Convenção de 17 de julho de 1095 relativa ã interdlcção 
e ás medidas de protecção analogas 

Article 1. Llnterdiction est régie par la loi nationale de la personne 
à interdire, sauf les dérogations à cette régie contenues dans les articles 
suivants. 

Art. 2. L'intcrdiction ne peut être prononcée que par les autorités 
compétcntes de TÉtat auquel la personne à interdire appartient par sa 
nationalité et la tutelle sera organisée sclon la loi de cct Etat, sauf les 
cas prévus aux arlielcs suivants. 

Art. 3. Si, dans un des Étals contractants, un ressortissant d'iin autre 
de ces États se trouve dans los conditious requises pour rintcrdiction 
daprès sa loi nationale, toutes les mesures provisoircs néccssaircs pour 
la protection de sa personne et de ses biens pourront être prises par los 
autoriter locales. 

Avis en sera donné au Gouvernemente de TEtat dont il est le ressor- 
tissant. 

Ces mesures prendront fin dés que les autorités loealcs recevront des 
autorités nationales Tavis que des mesures provisoircs ont été prises ou 
que la situation de Tindividu dont il s agit a été réglée par un juge- 
ment. 

Art. 4. Les autorités de l État, sur le territoire duquel un étranger 
dans le cas d'étre interdit aura sa résidence habituelle, informeront de 
cette situation, dés qu'ellc leur sera cnnuue, les autorités do l Etat dont 
fétanger est ressortissant, en communiquant la demande en interdiction 
dont clles seraient saisics et les mesures provisoircs qui auraient ete 
prises. 

Art. 5. Les Communications prévues aux articles 3 e 4 se feront par la 
voie diplomatiquc, à moins que la communication directo ne soit admise 
entre les autorités respectivos. 

Art. 6. 11 sera sursis à toute mesure définitive dans le pays de la re- 
sidenee babituelle tant que los autorités nationales n'auront pas répondu 
íi la communication prévue dans 1 article 4. ÍSi les autorités nationales 
déelarcnt vouloir 8'abstenir ou nc répondent pas dans le delai de six 
moix, les autorités de la résidence babituelle aurout a statuer sur 1 in- 
terdiction en tenant coinpto des obslaclcs qui, d'après la réponse des 
autorités nationales, empêchcraicnt rintcrdiction dans 1c pays d origine. 
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Art 7. Dans les cas oíi les autoritós do Ja rísidcnce liabituelie sont 
compótentes cu verta de l'article prccódcnt, la demande cu interdiction 
peut Ctre formée par les personnos et pour les causes admiscs à la fois 
par la loi uationalo et par la loi de la rísidcnce de l'ítraugcr. 

Art. 8. Lorsque rinferdiction a ótc prononcéc par les autoritís do la 
résideuce liabituelie, radministralion de la personne et dcs bicns de l iu- 
tordit scra organiséc selou la loi localc, et les cfiets do 1'intcrdietiOD so- 
rout régis par Ia mêmc loi. 

Si, uéanmoiua, la loi uationale de l'iuterdit disposc que sa surveil- 
lance sera couliée do droit à une personne détcrminée, eette disposition 
será respectíc autant que possible. 

Art. 9. L'interdiction, prononeíc par les autoritís eompétentes confor- 
mément aux dispositions qui prícèdent, produira, cn ce qni concerne la 
capacití de Tintcrdit et sa tutcllc, ses cffcts dans tons les États contra- 
ctants sans qu'il soit bcsoin d'un excquatur. 

Toutcfois les mesures de publicité, prescritos par Ia loi loeale pour 
1'interdiction prononcéc par les autoritís du pays, pourront être dcela- 
róes par elle ígalement applicables à rintcrdietion qui aurait été pro- 
noncée par une auctorité étrangère, ou remplacéca par dcs mesures ana- 
logucs. Los Etats eontractants se communiquoront réeiproquement, par 
rintermódiaire du Gouvernement níerlandais, les dispositions qu'ils au- 
raient prises à cot égard. 

Art. 10. L'cxisfoncc d'une tutcllc établie conforimrTnen.t à rarticlo 8 
n'empéehe pas de coustituor une nouvePc tutelle conformómcnt à la loi 
uationale. 

II scra, 1c plus tòt possible, donné avis de ce fait aux autoritís de 
1'État ou rintcrdietion a íté prononcéc. 

La loi de cct Etat décide à quel moment cesse Ia tutelle qui y avait 
été organiséc. A partir de ce moment les effets de 1'interdiction pronon- 
cée par les autoritís étrangères seront régis par la loi uationale de Tin- 
tcrdit. 

Art. 11. L'interdiction, prononeée. par les autoritésde la rísidenco ha- 
bituello, pourra ctre levéc par les autoritís nationales conformímcnt à 
leur loi. 

Les autoritís locales qui ont prononcé rintcrdietion pourront ígale- 
ment la lever pour tons les inotifs prévus par la loi nationale ou par la 
loi loeale. La demande peut ctre formée par tous ccux qui y sont auto- 
risés par rautre de ces lois. 

Les décisions qui lèvent rintcrdietion auront de plein droit leurs 
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cffots dana tous los lítats contractants sana qu'il soit bcsoin d'au cxe- 
quatur. 

Art.42. Les dispositiona qui précòdcnt recevront leui' application sana 
qu il y ait à distinguer entre les meubles ct les immeubles do Plncapa- 
blo, sauf exception quant aux immeubles placés par la loi do leur situa- 
tion sous un regime foncicr spécial. 

Art. lil. Les régies contcnues dans la présentc Convéntion sont com- 
munes à rinterdietion proprement dite, à l'institution d'uuc curatelle, à 
la nomination d'un conscil judiciaire, aiusi qu'à tontos autres mesures 
analogues cn tant qu'ellcs entrainent une restriction de la capacitó. 

Art. 14. Le presente Convéntion ne s'applique qu'à rinterdietion des 
ressortissants d'un des États contractants ayant leur résidenee habituelle 
sur le territoire d'un de ces Elats. 

Toutefois Tarticle 3 de la présentc Convéntion s'applique à tous les 
ressortissants des Etats contractants. 

Artt. 15, 16, 17, 18 e 19. (Semelhantes aos artt. 11.°, 12.°, 13.°, 14.° e 
15.° da convenção anterior). 

VIII 

Conuenção de 17 de Julho de 1905 sobre os conllictos de leis 
em matéria de successòes e de testamentos 

Articlo 1. Les succeseions, en ce qui concerne la désignation des su- 
ccessibles, Tordre dans lequel ils sont appelés, les parts qui leur sont at- 
tribuées, les rapports, la quotité disponible et la reserve, sont soumises 
à la loi nationale du défunt, quels que soient la nature dos biens et lo 
pays oú ils se trouvent. 

La même régie s'appliquc à la validité iutrinsèque et aux effets des 
dispositions testamcntaircs. 

Art. 2. Les biens héréditaires no sont acquis à TEtat sur le territoire 
duquel ils se trouvent que s'il n'y a auoun ayant droit testamentaire ou, 
abstraction faito de TEtat étranger, aucuu succcssiblc ab intestat d'après 
la loi nationale du défunt. 

Art. 3, Les testaments sont valablcs, quant à la forme, s'ils satisfont 
aux preseriptions, soit do la loi du liou oú ils sont faits, soit de Ia loi du 
pays auquel appartenait lo défunt an moment oú il disposait. 

Néanmoins, lorsquc, pour le testamout fait par une personne hors de 
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son pays, sa loi nationale exige ou défend uuo forme déterminée, Finob- 
servation de cette règle peut entratner Ia nullité du testament dans le 
pays dont le testatcur était le sujet, sans empêcher, d'aillears, si le tes- 
tament est conforme à la loi du lieu oú il a été fait, que, là et dans les 
autres pays, il soit valable. 

Sont valables, quant à la forme, les tcstaments des étrangers, s'ils ont 
été reçus, couformément à leur loi nationale, par les agents diplomati- 
ques ou cousulaires auctorisés par TÉtat dont ces étrangers étaient les 
ressortissants. 

Art. 4. Les régies de Tarticle 1, alinéa 2, et de rarticle 3, concernant 
une disposition testamentaire, sont également applicables à la révoca- 
tion d'une pareille disposition. 

Art. 5. Les autorités de TEtat sur le terrifoire duquel se trouvent des 
biens appartcnant à la suecession pourront prendrc les mesures ncces- 
saires pour en assurer la conservation, à moins qu'il n'y soit pourvu, en 
vertu de conventions spéciales, par les agents diplomatiques ou cousu- 
laires autorisés par 1'Etat dont le défunt était le ressortissant. 

Art. 6. § 1. Est résorvce rapplication des lois territoriales qui ont ex- 
clusivement pour but d'empêcber la divisíon des propriétcs rurales, aimi 
que 1'application des lois relatives aux immeubles placés sous un regime 
foncier spécial. 

§ 2. Est également réservée, dans chaque Etat, 1'application des lois 
de cet Etat, d'uno nature impérative ou prohibitive, concernant les ma- 
tiércs qui scront indiquécs dbui eommun accord par les États contra- 
ctants dans un protocole additionnel, dostiné à être ratifié en même 
temps que Ia presente Conveution. 

§ 3. Pour profiter de la reserve prévue dans les paragraplies préce- 
dents, cbaque G-ouvernement doit communiquer au Gouvernement des 
Pays-Bas rénumération des dispositions de ses lois qui, par dérogation 
aux régies de la présonte Convcntion, sefont applicables à toutes les 
successions, même à celles des ressortissants dos autres États contra- 
ctants. Cette énumeration pourra toujours, dans les ftmites tracées aux 
paragraphes prcccdents, être modifiée suivant les convenances do cha- 
que Gouvernement, qui fera également connaitre sa détermination au 
Gouverncment dos Pays-Bas. Ce Gouvernement transmettra, par lavoic 
diplomatique, aux États centractants les Communications dont il s'agit, 
en indiquant la date à laquclle il les aura rcçues. 

§ 4. Les dispositions réservées par un État en vertu des régies préoé- 
dentes ue sappliqueront quaux successions des ressoi-tissants des autres 
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États cotitrsctants qni s'ouvnront soixaníe jonrs aprcs la coinmunication 
faite aii Grouvemement des Pays-lias. 

§ 5. Los dispositions des paragraphes próccdonts no sauraient autori- 
ser un Etat coutractaut à soustraire à rapplicationde laloi nationaledu 
défunt los immeubles non coinpris parmi cenx qui sont visés au parapra- 
plie 1 ou à faire écliec à Tapplication de Farticlc 7. 

Art. 7. A IV-gard des matières viséos dans rartielc 1, les étrangers, 
rcsssrtissauts dc l'un des États eontractants, sont entièrcmcnt assimiles 
aux nationaux Serout, par conséqucuts sans application dans les rapports 
des États eontractants, les dispositions instifuant au profit des ressor- 
tissants d'un État, sur les biens situes dans son territoirea, dos droits de 
prélèvesaent dont 1'effet scrait de modificr indirectemcnt les régies po- 
sées dans la présente Convcntion. 

Les dits droits de prélèvement seront au eontrairo maintenus, i\ titre 
dc compensaiion, si, par suite de restrictions apportéos au príncipe dc 
rapplication de la loi nationalc du défunt, los sujets d'mi État sont pri- 
ves, -quant aux biens situes dans le toriitoire d'un autre État, dc tout ou 
partie du bénefice des droits hóréditaires qu'i!s auraient eus dAprès la 
loi nationale du défunt. 

Art. 8. Aussitôt que possiblo aprés la siguature do la presente Con- 
vcntion, los États eontractants établiront d'un commun accord les régies 
concernant Ia conipétence et la procédure ou matièro do succcssions et 
de testaments. 

La convontion contenant ces régies será ratifiée en memo temps que 
la présente Convcntion. 

Art, 9. La présente Convention ne s'applique que dans le cas oú le 
défunt, au moment de son décés, appartenait à un des États eontra- 
ctants. 

Chaoun des États eontractants conservo la faculte d'avoir avcc un 
Etat non-contractant une convcntion spécialo soumettant à une loi autre 
que la loi nationale les succcssions do ses ressortissants. 

Si la présente Convention se trouvo ôtro, cn tout ou en partie, incom- 
patible avcc une convention spéciale de co genre, celle-ci s'appliqucra 
entre los États qui 1'auront conelue, sans qu'ils aient à tenir compto de 
Ia présente Convention. De leur côté, les antres États eontractants pour- 
ront, dans cc cas, ne pas appliquer la présente Convcntion dans la me- 
sure ou ello se trouvera exclue par la convention spécialo. 

Artt. 10, 11, 12, 13 e 14. (Semelhantes aos artt. 15.°, 16.°, 17.°, 18.° o 
19.° da convenção anterion). 
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^131JEIS^DICE II 

O regulamento international para evitar abalroamentos no mar vigente 
desde 1 de julho de 1897 e mencionado a pag. 411 foi substituído, a par- 
tir de 1 de maio de 190G, por um novo regulamento, proposto pelo go- 
verno inglês, e approvado pelo governo português por decreto de 20 de 
janeiro do mesmo anuo. (Diário de Governo, n.0 29, de 7 de fevereiro de 
1900). 

^VPFE^TDIOE III 

Em substifuição c additamento ao que se diz a pagg. G74, 681 e 683, 
devemos notar que : 

a) Posteriormente ao tratado de arbitragem entre a Dinamarca e a 
Italia, foi concluido o tratado de arbitragem entre Portugal c a Áustria, 
de 13 do fevereiro de 1906. 

b) O compromisso da arbitragem de Barotzo foi assignado a 12 de 
agosto do 1903 c a respectiva sentença foi proferida a 30 de maio de 
1905. 

c) O tratado entro Portugal c a Italia foi assignado cm 11 de maio do 
1905. 

A-EEElsrDIOE IV 

Em additamento il nota 1 do pag. 1019, vcja-sc: Convenção da Ilaya 
de direito internacional privado, de 17 de julho do 1905, sobre interdi- 
cção c medidas do protecção analogas, artt. 9.° e 11.° 





IjSTDIOE 

LIVRO I 

NOÇÕES GERAES 

I 

Preliminares 

CAPITULO I 

Consliluifão evolutiva do direito ioleruacioual 

§1 
Noção do direito internacional 

Svmmabio : — 1. Sociedade iuternacional : sua existência, base positiva, 
esphera de acção c forma actual, —2, Direito regulador da socie- 
dade internacional: seu conceito e funeção geral. — 3. Condições 
da existência do direito internacional. Fundamento geral deste di- 
reito  Pag. 3-11. 

§U 
As origens 

(Wc a anliguiJailc ate ao trataili) de Wcslplialia) 

SuMMAnio : — 4. Importância do estudo da historia do direito interna- 
cional. Critério a seguir nesse estudo. — 5. Períodos da historia 
do direito internacional. As origens e a organização. — 6. Origens 
orientaes: o isolamento hostil e os primeiros signaes da approxi- 
mação dos estados. — 7. Origens gregas : relações dos gregos com 
os barbaras e a lei commum das cidades hellenicas. — 8. Origens 
romanas: phases das relações de Roma com os outros povos; a fei- 
ção primitiva e as transformações posteriores até ao fim da repu- 
blica; sentido c significação dessas transformações. — 9. Origens 
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romanas imperiaes : a nnifica^ào politica realizada pelo império 
romano. — 10. Ox-igens medievaes : tendências de unificação poli- 
tica— o império e o papado; oircumstnncias que auxiliaram na 
cdadc media a elaboração dos elementos orgânicos do direito 
internacional. — II. Origens próximas: condições sociaos que 
conduziram ao tratado de Westphalia; a creação da socie- 
dade internacional o a constituição regular do seu diiT.ito. Con- 
clusão    Pag. 12-36. 

§ III 
A organização 

(Desde o Iralado de Weslplialia ale á adaalidadc) 

Summarxo : — 12. O equilíbrio politico, como primeiro pxúncipio organi- 
zador da sociedade internacional, consagrado pelo congiTsso do 
Westpbalia e expressamente formulado no congresso de Utrecbt 
(1713). Persistência daquelle principio como noiuna das relações in- 
tcrnacionacs. — 13. A revolução francesa e a Drclaração do direito 
das gentes. —14. O congx-esso de Vicnna (1815), o principio da 
legitimidade, a Santa Allinnça, a Pcntarcbia c a politica de inter- 
venção.—15. A affirmaçâo do principio das nacionalidades como 
principio supremo do systcma intci-nacional. Outros principios que 
com elle concorreram para caracterizar a nova phase do direito in- 
ternaeional. Sou significado scicntifieo e histérico e seu valor como 
base da organização da sociedade internacional. —16. As tendên- 
cias actuaes. Conclusão  Pag. 36-65. 

§ IV 
A elaboração doutrinal 

Summarxo : — 17. O trabalho scientifico na formação do direito interna- 
cional. — 18. Período de elaboração fragmentaria. — 19. Periodo 
de organização. — Primeira phase — escola do dix-cito natural.— 
20. Segunda phase —escola historico-pratioa ou o predomínio das 
tendências positivas. — 21. Terceira phase — escola do positivismo 
critico ou a appi'oximaçâo entre os dados da experiência e as espe- 
culações philosophicas. — 22. Correntes doutrinaes sobxe a situação 
dos estados dentro da sociedade internacional. Os principios da de- 
pendência, da independência c da interdependência. — 23. Con- 
clusões   Pag. 65-89 
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CAPITULO II 

Principios geraes 

§1 

Fundamento e natureza do direito internacional 

Sommakio : — 24. Gcnese natural do direito internacional. Sua base 
scicntiíica e funcçào sociológica. — 25. Natureza positiva do di- 
reito internacional. Significado e valor do direito internacional 
scienlifico. — 2G. Natureza jurídica do direito internacional. Kcfe- 
reneia das razões adduzidas contra a sua existência scicntiíica. — 
27. O direito internacional e a falta dum poder legislativo que o 
declare. — 21. O direito internacional e a falta dum tribunal que o 
interprete e applique. — 29. O direito internacional e a falta duma 
saneção que lhe dê efiieacia pratica. —30. Solução final do pro- 
blema    Pag. 90-111. 

§11 

Modos de formação do direito internacional 

Summaiíio : — 31. Caracter geral dos modos de formação do direito inter- 
nacional. Sua classificação: — o costume c os tratados.— 32. Cos- 
tume: noção e caracteres geraes. — 33. Importância, vantagens c 
funcçõos do costume como modo do formação do direito internacio- 
nal.— 34. Meios do verificar a existência o o alcance do costume 
internacional. — 35. Extensão da força obrigatória das regras con- 
suetudinárias internacionaes. — 36. Tratarfos: noção e classificação 
mais geraes. Tratado-contracio e tratado-accordo; tratados especiaes 
e tratados geraes ou collectivos: seu valor relativo como fonte do 
direito internacional. — 37. Tratados reguladores de direitos e in- 
teresses e tratados declaradores de preceitos de direito internacio- 
nal.— 38. Desinvolvímento progressivo do direito internacional 
convencional.—39. Amplitude da força imperativa dos tratados. 
40. Os pretendidos modos do formação do direito internacional 
além do costumo c dos tratados. Sua significação e valor. 41. ( om- 
paraçào entro o costume e os tratados. A direcção seguida pela 
evolução formal do direito internacional  l>aDÉ 112-137. 

' 
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i m 
Codificação do direito internacional 

Summabio : — 42. Origem do problema da codificação do direito inter- 
nacional. Desinvolvimento progressivo das tendências do codifica- 
ção.— 43. Discussão do problema. Difiiculdades e inconvenientes 
duma codificação completa. — 44. A codificação parcial e progres- 
siva apoiada nos factos e suffragada pela doutrina. — 45. O melhor 
processo para realizar a codificação. — 4(). A revisão periódica como 
meio de accommodar a codificação ás necessidades variáveis da vida 
internacional  Pag. 138-150 

§ iv 
Dominio objectivo do direito internacional 

Sumsuuio: — 47. O direito internacional e o direito nacional. — 48. O 
direito internacional e a moral das nações. —49. O direito inter- 
nacional e a comilas gentium. — 50. O direito internacional e a 
politica exterior ou a diplomacia  Pag. 151-157. 

i V 

Império geographico do direito internacional 

SuunARio: — 51. A homogeneidade de condições socíaes como factor 
fundamental da communidade das nações e condição determinante 
do império geographico do direito internacional. — 52. A civiliza- 
ção europeia e a extensão actual da sociedade internacional. — 
53. O direito internacional c os povos do civilização não euro- 
peia. Tendências para o alargamento da communidade interna- 
cional.   Pag- 158-1GG. 

i VI 

Systematização do direito internacional 

Sdmmabio : — 54. Necessidade e primitiva fórma da organização syste- 
matlca do direito internacional. Systcma de Gaocio. — 55. As mo- 
dificações do systcma dc Gaocio e a imitação do systcma dc Gaio 
na organização do direito privado romano. Systcma de Zoucn.— 
56. As systematizações baseadas nos factos da vida internacional: 

■ Hoi.TZ.EXDORFi.yDK Martens o Kasansky. — 57. O syStnna que segui- 
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mos baseado na ideia da communidade internacional considerada 
na sua organização e no seu funccionamento. Logar que ahi oc- 
cupa o direito internacional privado. — 58. Terminologia ado- 
ptada. Jus gentiutn,jiis inter gentes, internacional law, direito inter- 
nacional   Pag. 107-178. 

11 

Organização da sociedade internacional 

CAPITULO I 

Membros da communidade inlernacional 

SECÇÃO i 

Os Estados 

81 
0 Estado e a sociedade internacional 

Summabio : — 59. A divisão da humanidade em nações e a organi- 
zação das nações cm estados.— 60. Agrupamento dos estados 
em con.muuidadc internacional. — 61. O estado como persona- 
lidade internacional. — 62. A soberania interna c a soberania ex- 
terna  Pug. 179-183. 

§ 11 

Classificação dos Estados 

Summakio : — 63. Estados simples e estados compostos. — 64. O estado 
simples e o exercício da soberania interna e externa. — 65. For- 
mas dos estados compostos. União pessoal: caracteres c tendências. 
— 66. União real: caracteres o exemplificação. — 67. Confedera- 
ção do estados: natureza e valor politico. — 68. Estado federal: 
caracter fundamental e distineção da confederação e do estado uni- 
tário. — 69. Estados soberanos o meio-soberanos. Protectorado e 
vassalagem. — 70, Estados neutralizados. Effeitos internacionacs 
da neutralização. — 71. Estados tributários. Sua condição interna- 
cional   Pug- 184-204. 

ê 



105G LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 

§ IH 
Formação e reconhecimento dos Estados 

Summario: — 72. A formação do estado nas suas relações com o direito 
internacional. — 73. Theorias relativas á formação do estado. Thco- 
ria do equilíbrio politico, tbeoria das nacionalidades, theoria da 
vontade popular e tbeoria das fronteiras naturaes. — 74. O reco- 
nhecimento internacional dos estados : sua significação e valor. 
— 75. Caracter facultativo ou obrigatório do reconhecimento. — 
7G. Competência para effcctuar o reconhecimento ; momento da sua 
realização. — 77. Formas do reconhecimento: reconhecimento ex- 
presso o reconhecimento tácito. — 78. Reconhecimento condicio- 
nal : exemplificação e caracter juridico.— 79. Extensão doa effeitos 
do reconhecimento  Pag 205-222. 

§ IV 
Transformação e extineção dos Estados 

Summaii.o ; — 80. As condições fundamentaes da existência politica e a 
identidade do estado. Indicação geral das transformações e modifi- 
cações do estado que não alteram a sua identidade. — 81. Mudan- 
ças da organização politica o do governo duma nação c a sua in 
fluência nas relações internacionaes. — 82. O desmembramento par- 
cial do território dum estado pela annexação a outro estado.— 
83. O desmembramento parcial do território do estado pela consti- 
tuição de novos estados independentes. — 84. A extineção total dos 
estados c os princípios reguladores da sua succcssão.—85. A ex- 
tineção parcial dos estados e o effeito que produz na ordem inter- 
nacional   ...   Pag. 223-244. 

SECÇÃO II 

As sociedades e os indivíduos 

§1 
A Igreja catholica 

Summauio,:—86. A Igreja Catholica como instituição internacional.— 
87. Formação histórica do systoma de relações diplomáticas en- 
tre a Igreja e os estados catholicos. — 88. A supprossão do po- 
der temporal e a sua influencia na vida internacional da Igreja. 
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89. Situação actua! da Sauta Sé nas relações internacionacs. 
Ijcí italiana das garantias de 13 de maio de 1871. Caracter desta 
lei    Pag. 245-257. 

§11 
Sociedades internacionaes e sociedadas nacionaes 

Summario : — 90. Tendência dos estados para a creaçào de instituições 
internacionaes encarregadas da administração dos seus interesses 
eommuns. — 91, Alargamento daquclla tendência na formação das 
vnwes administrativas internacionaes. — 92. Apparccimcnto e pro- 
gresso do movimento unionista. As principaes uniões. — 93. Orga- 
nização geral das uniões: assembleias deliberativas, orgãos execu- 
tivos e tribunaes arbitraes. — 94. Caracter geral dos preceitos 
jurídicos reguladores das uniões. —95. Sociedades c associações 
internacionaes de caracter particular. A sua situação perante o di- 
reito internacional.—96. Sociedades nacionaes. Lei reguladora da 
sua constituição e direitos que lhes devem ser attribuidos na ordem 
internacional   pag 258-280. 

i IH 
Os indivíduos 

SujiHAnio: — 97. Constituição evolutiva do direito do personalidade. — 
98. Creação histórica da tríplice ordem de direitos — políticos, civis 
onaturaes.—99. O homem e os seus direitos internacionaes. Formação 
progressiva destes direitos e a verdadeira natureza da sua garantia. 
—100. O homem como pessoa da sociedade internacional. Revela- 
ção e significação desta personalidade  Pag. 281-292. 

CAPITULO II 

Tcrnlorio nacional e território internacional 

SECÇÃO i 

Território nacional 

§ 1 

Noção e elementos do território nacional 
Summario : — 101. Noção de território e caracter geral do direito de so- 

berania territorial. Determinação geral dos elementos do território. 
67 
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— 102. Dómiuio terrestre. Metrópole e possessões. — 103. Domí- 
nio fluvial. Rios que atravessam o território dum só estado e rios 
que atravessam ou limitam o território de dois ou maia estados. 
104. Dominic marítimo. Mar litoral. Mares abertos ou livres. Mares 
fechados. Mares interiores. G-oIfos, baías e portos. Estreitos e ca- 
naes. Direitos do estado sobre o seu domínio marítimo. — 105. Do- 
mínio lacustre. Lagos interiores e lagos cercados por territórios de 
diversos estados. — 106. Domínio aério; significado, extensão e con- 
teúdo. — 107. Fronteiras. Fronteiras naturaes e fronteiras convcn- 
cionacs     í>ag- 293-323, 

I n 
Adquisição da soberania territorial 

DIVISÃO. I 

A adquisição dc lerrilorio em regiões submctlidas a estados 
membros da sociedade inlcriiacional 

Summawo : —108. Direito de adquirir a soberania territorial. Classifica- 
ção dos modos de adquisição. — 109. I. Recessão. Casos cm que in- 
teressa ao direito internacional. —110. II. Cessão directa. Cessão pa- 
cifica e cessão violenta.—111. A conquista e o seu valor segundo o 
direito internacional.—112. Condições de legitimidade da cessão. O 
plebiscito. A opção de nacionalidade —113. III. Cessão indirecta. 
Suas formas e significação. — 113. IV. Prescripção. Sua applicação 
á adquisição da soberania territorial  • ■ Pag. 324-346. 

DIVISÃO II 

A adquisição dc lerrilorio cm regiões ainda não submcllidas a eslados 
membros da sociedade iulernacioiíal 

Summauio ; — 115. I. Ocoupação. Noção geral o traços históricos. — 
116. Condições de legitimidade da occupação. a) Capacidade do 
occupante. Valor da occupação effectuada por particulares. — 
117. I) Objecto da occupação. Direitos dos estados civilizados re- 
lativamente aos territórios oocupados pelos povos selvagens.— 
118. c) A posso effectiva e d) a communicação ás potencias, como re- 
quisitos da validade jurídica da occupação. — 119. II. O protectorado 
colonial. Sua significação e condições de legitimidade.—120. III. Es- 
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pheras <Je influencia. Suas formas e valor perante o direito intcr- 
naeional. 121. IV. Arrendamento politico. Suas applicações nas 
relações com os estados de civilização nào europeia 122. — V. Os 
pactos do não alienação. O seu valor de monopolios de posse futura. 

123. VI. As zonas neutras. Meios do alargamento territorial do 
estado vizinho mais forte Pag. 347-374. 

§111 
Perda e restricções da soberania territorial 

Summario :—124. Factos produotores da perda da soberania territorial. 
125. Kestricções da soberania territorial. Indicações geraes. 

Consoberania. Exemplificação e tendências. — 126. Neutralidade 
territorial. Especies, caractere efieitos, —127. Servidões interna- 
cionacs. Noção e especies  Pag. 375-381. 

SKCÇÀO II 

Território internacional 

§ I 
Rios, lagos, estreitos e canaes internacionaes 

Summario ; — 128. Elementos componentes do território internacional. 
— 129. Formação progressiva do principio de livro navegação 
nos rios internacionaes. — 130. Princípios geraes do direito regu- 
lador da navegação fluvial internacional. Sua applicação aos lagos 
internacionaes. — 131. O direito de navegação nos estreitos e ca- 
naes internacionaes. Regimen jurídico convencional do canal de 
Suez e do futuro canal de Panamá Pag. 382-391. 

§" 
0 alto mar e o alto ar 

Summario:—132. O principio da liberdade dos mares: sua formação 
histórica e seu fundamento. —133. Consequências geraes do prin- 
cipio da liberdade dos mares. — 134. Direito de navegação. Nacio- 
nalidade dos navios. —135. Prova da nacionalidade dos navios. — 
136. Condição jurídica internacional dos navios no alto mar c nas 
aguas territoriaes. — 137. Regulamentação internacional do direito 
do navegação. — 138. Direito de pesca. Sua regulamentação por 

* 
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meio do usos c convenções intornacionaes.— 139. Direito de estabe- 
lecer cabos submarinos. Protecção destes cabos em tempo de paz e 
em tempo de guerra.— 140. O direito de usar a telegraphia sem 
fios no alto mar. — 141. Policia dos mares: reconhecimento da 
nacionalidade dos navios, direito de visita e repressão da pirataria. 
  142. O dever de assistência nos perigos do mar. Attribuição e 
natureza deste dever, — 143. Cerimonial maritimo. Sua importância 
c princípios reguladores. — 144. Principio da liberdade dos ares o 
suas consequências jurídicas. Navegação, policia, assistência e ceii- 
monial aérios.    ^>aS- 392-438. 

CAPITULO 111 

llascs c forma da organização da sociedade internacional 

SECÇÃO I 

Direitos internacionaes dos estados 

§ I 
Direito de conservação 

Summakio : — 145. Direitos do estado na ordem internacional. Sua clas- 
sificação geral. — 146. Direito de conservação : seu contendo ge- 
ral. _147. O direito de conservação como garantia da posse c 
aperfeiçoamento das condições da existência nacional. 148. O 
direito de conservação na sua forma de defesa contra as aggies- 
sões actuacs lesivas da integridade do estado. — 149. O direito de 
conservação como direito de segurança contra a eventualidade de 
aggressões futuras  r>aS' 439-452. 

§n 
Direito de independência 

Summakio : —150. Noção e conteúdo geral do direito de independência. 
A autonomia do estado no seu governo interno e nas suas relações 
exteriores.— 151. Extensão do direito de independência. O con- 
ceito da independência como a autonomia na solidariedade ou inter- 
depcndencia. — 152. O direito de independência e a intervenção. 
Noção, caracteres e formas da intervenção. — 153. A intervenção 
na historia das relações internacionaes. — 154. A intervenção nas 
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relações com os povos de civilização não cuvopcia : Turquia, Cliina 
e Marrocos. — 155. A doutrina do Monroe : sua fórma primitiva e 
suas tendências posteriores. — 15i). A intervenção na sua theoria 
scicutifica. O principio da intervenção o o principio da não in- 
tervenção. A intervenção como meio sanccionador do direito in- 
ternacional. Casos da sua legitimidade e fórma que deve re- 
vestir  Pag. 453-490. 

i III 
Direito de egualdade 

ÍSummauio ; — 157. Noção e caracter geral do direito de egualdade. A 
egualdade do direito e as desegualdades de facto entre os estados. 
— 158. Desegualdades do faeto de caracter tradicional. Suas mani- 
festações e seu valor. — 159. Desegualdades de facto determinadas 
pelo grau do poder o de influencia dos estados. Potencias secun- 
darias e grandes potencias. Funcção que estas desempenham na 
sociedade internacional    Pag. 491-497. 

SECÇÃO il 

Responsabilidade internacional dos estados 

Summatuo ; — 160. Conceito geral da responsabilidade do estado na or- 
dem internacional.— 161. Elementos da responsabilidade interna- 
cional dos estados. — 162. Fórmas da responsabilidade do estado 
nas relações internacionaes  Pag. 498-505, 

SECÇÃO III 

Fórma geral da organização da sociedade internacional 
e orgãos das relações internacionaes 

§ 1 

Fórma da organização da sociedade internacional 

Summauio: —163. A communidade internacional como associação livro de 
estados independentes unidos pela solidariedade das suas tendências 
e dos seus interesses. — 164. Principies jurídicos fundamontaes re- 
guladores da communidade intcimacional  I>ag- 506-510. 
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§ II 
Dos orgãos das relações internacionaes em geral 

e em especial dos chefes do estado e dos ministros 
dos negocios estrangeiros 

Summabio : ■— Itífj. Considerações geracs Acerca dos orgãos das relações 
internacionaes. —166. O chefe do estado como representante da 
nação e dirigente das suas relações exteriores. — 167. O chefe do 
estado em país estrangeiro. Iinmnnidados e prerogatiyas que o acom- 
panham. —168. Extensão das immunidades dos chefes do estado 
ás pessoas da sua família e do seu séquito. — 169. Ministros dos 
negocios estrangeiros. Euncções por elles exercidas na direcção das 
relações internacionaes  Pag. 610-521. 

i ni 
Agentes diplomáticos 

SuMMARto : — 170. Direito de legação. Sua noção geral. Dcsinvolvimcnto 
histórico. O apparecimento das legações permanentes e a formação 
do conceito do corpo diplomático. — 171. Direito de legação activa 
e direito de legação passiva. Estados a que pertence c caracter que 
reveste cada um desses direitos. — 172. Classificação geral dos 
agentes diplomáticos. — 173. Organização do corpo diplomático. 
—174. O corpo diplomático como conjunto dos enviados do cada es- 
tado. Composição do corpo diplomático português.— 175. Organi- 
zação das legações permanentes e recrutamento do pessoal diplo- 
mático. — 176. Investidura dos agentes diplomáticos : as creden- 
ciaes. Outros papeis que dirigem o exercício das suas funeções ou 
lhes asseguram a liberdade de transito : instrucções, plenos pode- 
res, passaportes o salvo-conductos.—177. Funeções dos agentes di- 
plomáticos. Seus deveres para com o estado que os envia, para com 
o estado onde são acreditados e para com terceiros estados. — 
118. Prcrogativas dos agentes diplomáticos, a) A inviolabilidade. 
Seu significado e extensão. — 179. b) A exterritorialidade Seu con- 
ceito e valor geral. Suas mais importantes manifestações no direito 
internacional positivo: 1.") iínmunidade local; 2.°) immunidade de 
jurisdicção policial o criminal; 3.") immunidade de jurisdicção ci- 
vil ; 4.°) immunidade de jurisdicção fiscal; 5.°) immunidade cm ma- 
téria religiosa ou direito do culto domestico. — 180. Pessoas a 
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quem são attribuidas as immunidatlcs diplomáticas. — 181. Funda- 
mento destas immunidades e tendências para a sua limitação.— 
182, Situação jurídica dos agentes diplomáticos em relação a 
terceiros estados. —183. Suspensão e fim das missões diplomá- 
ticas   l>aê). 522-572. 

§ IV 
Cônsules 

SouMARio : — 184. Conceito geral da instituição consular. Seu dcsinvol- 
vimento histórico. — 185. Caracter convencional da instituição con- 
sular.—18(1. Organização do corpo consular Classificação ehierar- 
chia dos funccionarios consulares, composição dos consulados e 
recrutamento do pessoal consular. — 187. Corpo consular e consu- 
lados portugueses. — 188. Investidura dos cônsules. A carta pa- 
tente e o exequatur. — 189. Puncções consulares. Caracter e classi- 
ficação geral. — 190. Puncções de protecção geral dos interesses 
uacionaes. — 191. Puncções de protecção singular dos interesses 
individuaes. — 192. Puncções relativas ao estado civil. — 193. Pun- 
cções notariacs. — 194. Puncções judiciarias nos países christãos.— 
195, Puncções judiciarias nos países não christãos. Regimen das 
capitulações. —196. Juizo consular português. Sua organização e 
competência. — 197. Países cm que tem sido modificado ou abolido 
o regimen das capitulações. Tribanaes mixtos do Egypto. Reforma 
judiciaria no Japão. Abolição ou modificação da jurisdicçâo consu- 
lar em diversos países. — 198. Prerogativas consulares. — 199. Sus- 
pensão e fim das missões consulares  Pag. 573-632. 

§ V 
Congressos e conferencias 

Summauio : — 200. Tendências do organização da commumdade inter- 
nacional. - 201. Instituições de caracter internacional. Congressos 
e conferencias. Distincção entre as duas instituições. — 202. Esta- 
dos que podem fazer-se representar nos congressos e conferencias. 
Fónna da representação. — 203. Convocação, constituição, funccio- 
namento o deliberações dos congressos e conferencias. — 204. I orça 
Obrigatória c execução das decisões dos congressos e conferencias. 
— 205. Os congressos e conferencias na evolução das relações m- 
teniacionaes. Tendências e previsões  ,lo- 
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§ VI 

Commissões e officios internacionaes 
buMMAiuo; — 206, Apparecimento e caracter das coinmissões e offi- 

cios iiiteniacionacs.—.207. Semelhanças c diífereuças entre as 
duas ordens do instituições no que respeita á sua organização 
e ils suas funeções.—208. Significação evolutiva do semelhan- 
tes instituições como meio de organização das relações interna- 
cionaes  Pag. 649-654. 

§ VII 

Tribunaes arbitraes 
Summakiú :—209. Indicação geral dos meios de resolver os conílictos 

internacionaes. Noção e caracteres da arbitragem internacional. 
— 210. Desinvolvimcnto histórico da arbitragem internacional.— 
211. Seu modo de ser actual. As suas formas e a sua amplitude. 
Tendências. —212. A sua organização. Tribunaes arbitraes. Tribu- 
nal permanente da Haya. — 213, Tendência para a sua transforma- 
ção em instituição internacional de caracter obrigatório, — 214. San- 
cções da arbitragem internacional. — 215. Os congressos c conferen- 
cias, as commissões e officios internacionaes e o tribunal permanente 
de arbitragem como esboço de organização da sociedade internacio- 
nal sobre uma base convencional  Pag. 655-709. 

SECÇÃO III 

Tratados 

§ I 

Princípios geraes 
Summasio : —216. Conceito geral de tratado. Suas designações.— 

217. Condições do existência e de validado dos tratados, a) Con- 
dições intrinsceas: 1.") Capacidade dos estados contractantes; 
2.'') Objecto dos tratados; 3.°) Consentimento. — 218. h) Condições 
extrinsecas: forma dos tratados e seu valor. — 219. Effeitos dos tra- 
tados. Participação de terceiros estados nesses effeitos. — 220. Exe- 
cução c interpretação dos tratados. —221. Garantias de execução 
dos tratados. — 222. Extincçâo dos tratados. Sua prorogaçâo, con- 
firmação c restabelecimento  Pag, 710-730. 
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1 " 
Classificação 

Suumario : — 223. Tratados destinados a regular direitos ou interesses 
dos estados eontractantcs e tratados destinados a formular preceitos 
de direito internacional. — 224. Tratados de disposição e tratados 
de associação. — 225. Tratados politicos e tratados sociaes. Exem- 
plificação. — 226. Concordatas. Sua natureza e valor perante o di- 
reito internacional   Pag. 731-745. 

LIVRO II 

RELAÇÕES JURÍDICAS 1NTERNACI0NAES 

I 

Relações jurídicas internacionaes de caracter privado 

CAPITULO I 

Generalidades 

§ 1 

0 individuo e a sociedade internacional 
Summakio : — 227. Apparecimento natural dum direito regulador da si- 

tuação jurídica do indivíduo na sociedade internacional. — 228. Pro- 
cessus da formação desse direito. — 229. A utilidade do novo ramo 
da sciencia jurídica  Pag. 747-751. 

§ 11 

Objecto do direito internacional privado 
Summakio : — 230. Determinação geral dos problemas que constituem 

objecto do estudo do direito internacional privado : condição dos 
estrangeiros ; conflictos de leis ; offeito dos actos jurídicos pratica- 
dos em país estrangeiro. — 231. Conflictos de leis que entram na 
esphera d'aeção do direito internacional privado; leis civis, commer- 
ciaes e de processo civil. — 232. Conflictos dc leis nas relações de 
estados associados politicamente em união pessoal ou real e confe- 
deração ou federação e conflictos de leis entre províncias ou posses- 
sões do mesmo estado  Pag. 752-758. 
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i Hl 
Natureza do direito internacional privado 

Summaiiio — 233. Tlieorias acercada natureza do direito internacional 
privado ; theoria da comitas gentium; theorias da juriãicidade. A 
integração do direito internacional privado no direito internacional 
publico. Sua funcçào especifica no organismo jurídico internacional. 
— 234. Natureza da funcçào dos legisladores nacionaes cm matéria 
dc direito internacional privado. — 235. Systemas sobro a appliea- 
ção das leis estrangeiras pelos tribunaes. Interpretação do artigo 
2406.° do codigo civil português. Meios do verificar ou provar a 
existência o teor do direito estrangeiro e lei applicavel quando 
essa existência e teor não possam verificar-se. Consequências da não 
applicaçâo do direito estrangeiro declarado competente pelas leis 
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§ IV 
Methodo de constituição e codificação 

do direito internacional privado 
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dos ahi assignados. — 240. As conferencias da 1 laya de direito 
internacional privado de 1893, 1894, 1900 e 1904. A sua obra : 
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Í V 
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Summauio : —241. O methodo legislativo e o apparccimento da questão 
da devolução. Significado e termos desta questão, A theoria da de- 
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que não fazem parte da communidade internacional —259. Con- 
dição dos individues sem nacionalidade ou dos que tenham duas 
nacionalidades.— 2(10. Protecção pelo estado dos direitos dos seus 
nacionaes em país estrangeiro  Pag. 840-863. 

As pessoas jurídicas 
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cionalidade e seus direitos   Pag. 864-880. 

§ IH 
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Os iiidividuos 

Summabio : — 267. Os direitos públicos concedidos aos estrangeiros. — 
268. O systeraa da egualdade como systema geral das leis portu- 
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Sumjiario : — 272. Os Estados e as pessoas moraes estrangeiras segundo 
o direito p rtugues. — 273. A Igreja c as sociedades intcrnacio- 
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estrangeiras: seu rcconhrcimento, naeioilalidade e capacidade ju- 
rídica  Pag. 894-902. 

CAPITULO III 

Conllidos ile leis 

SECÇÃO i 

Constituição progressiva duma theoria dos conflictos 
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a territorialidade na applicação das leis. — 276. A primeira tenta- 
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destes escriptores. —280. A escola italiana e a aflirmação da lei 
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significação e o seu valor. — 281. A reacção contra a escola ita- 
liana e a tendência para a constituição duma theoria dos conflictos 
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clusões   Pag. 903-926. 
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lei do domicilio como lei pessoal subsidiaria nos casos de falta de na- 
cionalidade ou de duas nacionalidades  Pag. 927-935. 
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Lei reguladora do estado e da capacidade 

Summaiuo : —287. A applicação da lei pessoal ao estado o capacidade 
como um principio firmemente estabelecido do direito internacional 
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doações inter vivos. -—300. Tendências geraes da evolução do di- 
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§111 

Principio da autonomia da vontade 
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principio. Contractos e testamentos.— 309. Principios geraes acerca 
da lei reguladora das obrigações  Pag. 992-999. 

§ IV 
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Su.MMAiuo:—310. O principio focus regit aclum. Sua extensão. — 311. Fun- 
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cm direito internacional privado 
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pessoas Pag. 1030-1032. 

IV. Convenção de 12 de junho do 1902 para regular a tutela de me- 
nores    Pag. 1032-1033. 

V. Convenção de 17 de julho de 1905 relativa ao processo ci- 
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